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CARTA DE SÃO PAULO

Esta carta traz algumas proposições e reflexões decorrentes dos temas discutidos 
durante o 20º Congresso Brasileiro de Direito Ambiental, o 10º Congresso de 
Língua Portuguesa e Espanhola e o 10º Congresso de Estudantes de Direito 
Ambiental, em São Paulo, entre os dias 23 e 27 de maio de 2015. Com ênfase 
nos tópicos relacionados ao tema “Ambiente, Sociedade e Consumo sustentável”, 
os, pesquisadores, professores, profissionais, estudantes de graduação e pós-
graduação e demais integrantes da sociedade civil, interessados na área do 
Direito Ambiental, como uma contribuição para o desenvolvimento da pesquisa 
na área ambiental, destacaram as seguintes discussões:

I - Conferência de Abertura

A importância do consumo para um planeta verde é destacado por diversos 
atores globais. Na agenda 21, por exemplo, já foi reconhecida a importância 
do consumo sustentável. A ideia principal é que esse seja compatível com a 
preservação da vida para as futuras gerações.

Uma das causas da degradação ambiental é reconhecidamente derivada 
da grande quantidade de consumo, e nesse sentido, as nações mais socialmente 
desenvolvidas colaboram mais que as menos. Um desafio que se levanta na 
questão do consumo sustentável é como permitir que todos possam consumir 
sem prejudicar a natureza, ou seja, equilibrar igualdade e sustentabilidade 
ambiental.

Além disso, é fundamental discutir tanto a sustentabilidade de consumo 
fraca, que meramente reduz o impacto do consumo, como a forte, que visa 
efetivamente diminuir o consumo. Para implementação disso, o papel das leis é 
fundamental. 

II - Direito Ambiental e Direito do Consumidor	

O direito do consumidor e o direito ambiental conversam em várias 
questões. Apesar de historicamente dissociados, apresentam, desde então, 
pontos em comum, por exemplo, ambos são baseados na segurança coletiva. 
Atualmente as duas disciplinas tem convergido cada vez mais para uma 
questão comum: a manutenção da qualidade ambiental. Nesse sentido, as duas 
disciplinas vão se moldando reciprocamente, por exemplo, com a relativização 



do consentimento no direito do consumidor. Como exemplo tem-se a crise da 
água que sofre o Estado de São Paulo não pode ser vista unicamente pelo prisma 
ambiental, mas também do consumerista. Entre diversas outras características 
comuns, destaca-se que ambas as matérias se pautam nos princípios da 
precaução e prevenção, bem como dependem significativamente de tratados 
internacionais, como a ECO 92 e a Carta Mundial da Natureza, de 1982.

O Estado pode ser um promotor da qualidade ambiental através de políticas 
públicas que são ações governamentais voltadas a assegurar direitos ao cidadão. 
Estas devem ser pensadas desde a formação de agenda, do planejamento, 
até a execução e monitoramento das políticas e em cada parte deve-se estar 
presente a sustentabilidade. O aspecto procedimental das políticas públicas 
também é importante visto que materialmente é difícil se chegar a um consenso 
sobre a relevância das ações governamentais. O ponto mais importante é como 
trabalhar com a sociedade de forma que ela compreenda a necessidade de 
um reposicionamento de consumo. É sempre delicada a situação vista que as 
políticas públicas devem fomentar bem estar social e ainda conta com participação 
social, ponderando-a. De outro aspecto, as políticas públicas podem envolver não 
somente o controle sobre consumo, mas também sobre produção. 

A sofisticação das linhas do Direito do consumidor no cenário internacional, 
especialmente das diretrizes da ONU demora-se a refletir no Brasil, apesar 
da importância que isto ocorra. Nesse sentido, os projetos de lei do Senado 
de números 281 e 283, que visam a essa sofisticação legislativa no direito do 
consumidor nacional, incluindo uma preocupação ambiental no mesmo, ainda 
não foram aprovados. Apesar disso, o Código de Defesa do Consumidor possui 
grandes linhas que permitem o relacionamento do Direito do Consumidor com o 
Direito Ambiental. As alterações no CDC que estão em curso envolvem o direito 
fundamental de informação ambiental, o incentivo ao consumo sustentável, ao 
inserir princípios de consumo sustentável no art. 4º do CDC, sua norma mais 
citada, bem como incluem mecanismos de precaução e prevenção não só 
para a proteção dos danos à saúde do consumidor, mas também de impactos 
ambientais.

Muitas críticas vieram ao código devido a sua extensão penalização, critica 
comum recebeu o direito ambiental. O direito penal, porém, tem a função de 
proteger bens jurídicos especialmente importantes. O que está sendo tutelado 
no direito penal do meio ambiente é o próprio meio ambiente, e no direito do 
consumidor, a relação de consumo. Essa relação transpassa a subjetividade e 
acaba protegendo um direito difuso cuja danosidade é coletiva. Tal danosidade 



justifica sua mais extensa penalização, visto que, nas relações de consumo e 
ambientais, o dano é macrossocial. Como exemplo, vê-se que toda a coletividade 
sofre com a quebra da boa-fé pelo fornecedor caso coloque produto impróprio no 
mercado.

III - Responsabilidade penal e administrativa ambiental para o século XXI

A Constituição argentina estabelece que as normas penais são de 
competência federal. A legislação penal na argentina está disposta em um código 
penal e em leis especiais sobre diversos temas. A legislação também protege o 
patrimônio arqueológico e paleontológico, prevendo pena para quem realiza as 
atividades previstas na lei sem que haja a devida autorização do órgão competente. 
Além dos crimes penais, cada província pode legislar sobre a responsabilidade 
administrativa. Essas leis são aplicadas pelos órgãos competentes provinciais. 
Há também a lei de maus tratos aos animais que protege os animais como 
sujeitos de direito, como seres capazes de sofrimento que prevê, por exemplo, o 
crime de pratica de atos cruéis, tortura ou sofrimento desnecessário. As funções 
preventivas das sanções são muito importantes como forma de desestimular as 
condutas ilícitas.

Quando se fala em responsabilidade penal, o dano já foi consumado, os 
crimes são de sua maioria de menor potencial ofensivo, sujeitos transação penal. 
Na responsabilidade civil normalmente o dano também já foi consumado, havendo 
ainda a necessidade de ajuizamento da ação. Já a responsabilidade administrativa 
ocorre por meio de uma intensiva fiscalização. As sanções administrativas estão 
previstas na Lei 9.605 e regulamentada por decreto. A maioria das infrações 
administrativas e descoberta por meio da fiscalização ambiental, excepcionalmente 
por denúncias de particulares ou inquéritos civis públicos. Para isso, é necessária 
toda uma estrutura providenciada pelo poder executivo, ou seja, vontade política é 
essencial para os órgãos de defesa ambiental. As atividade3s de monitoramento 
e fiscalização precedem as outras formas de responsabilização. A competência 
para fiscalizar é comum, porém na esfera federal há maior independência dos 
agentes, a máquina administrativa é mais forte e há menor ingerência política. 
A Lei complementar 140-2011 veio regulamentar as competências, sendo que o 
artigo 13 teve como objetivo acabar com o ICMBio e o 17 acabar com o IBAMA. 
O entendimento do IBAMA acabou por esvaziar um pouco suas competências. 
No sentido desses artigos, somente as atividades sujeitas a licenciamento 



ambiental seriam fiscalizadas. Essa interpretação não se adequa aos princípios 
constitucionais de proteção ambiental. A interpretação conforme a constituição 
seria aquela que impõe uma fiscalização continua e preventiva a ser feita pelo 
órgão licenciador, pois conhece melhor a atividade e teria um dever geral para 
manter o processo fiscalizatório. Na fase preventiva (fase de licenciamento), a 
fiscalização é continua pelo ente licenciador. Na fase repressiva, a fiscalização é 
comum a todos os entes da federação. 

No Chile, em 2012 foram criados os tribunais ambientais. Com o ingresso 
do Chile a OCDE, se exigiu ao pais elevar os padrões de desenvolvimento das 
políticas públicas em geral. Assim, foram criados o ministério do meio ambiente, 
o serviço de avaliação ambiental e a superintendência do meio ambiente. As 
instituições ambientais atualmente são integradas por vários órgãos, tais como 
o conselho de ministros para a sustentabilidade, o ministério do meio ambiente 
e o comitê de ministros. O tribunal ambiental e autônomo em relação ao poder 
judiciário, como forma de acesso a justiça ambiental. Os tribunais ambientais 
são tribunais especializados, de integração mista com ministros advogados e 
científicos, são tribunais autônomos do poder judiciário, com competência no 
contencioso-administrativo e de resolução de demandas por dano ambiental, 
exceto a responsabilidade civil, não vendo questões patrimoniais. Ademais, 
estão sujeitos a superintendência da corte suprema. São tribunais de controle 
prévio ou de garantia. Pode fazer uma revisão ampla, devendo considerar em 
sua sentença aspectos jurídicos, incluindo a razoabilidade e a proporcionalidade, 
assim como argumentos técnicos ambientais. Alguns critérios jurisprudenciais  
foram utilizados, como a ampliação do conceito de dano ambiental, sobre a 
legitimação ativa, vez que o meio ambiente é considerado um bem de titularidade 
comum,  também sobre a presunção de responsabilidade que abarca o nexo 
causal, sobre a exigência de motivação da administração e sobre o respeito ao 
devido processo sancionatório. 

A CF em pelo menos dois momentos assinala a independência de 
instancias, em um primeiro momento no art. 37, parágrafo 4º e em um segundo 
momento no art. 225, parágrafo 3º. O princípio do non bis in idem é geral de 
direito com substrato constitucional, pois está diretamente implicado com a boa 
fé, a coerência, a proporcionalidade e fundamentalmente porque tem em vista 
evitar que haja uma fragmentação excessiva e desproporcional do poder punitivo 
estatal. A Lei n. 12846/2012 prevê a responsabilidade de pessoas jurídicas por 



atos configuradores de corrupção, mas não encerra sua incidência nesta área. 
No âmbito do direito ambiental, encontram-se as disposições na Lei n. 9.605, 
muito semelhantes às da lei anteriormente citada, bem como no decreto 
regulamentador. É possível haver a responsabilização simultânea acerca do 
mesmo fato se houver a conjugação de alguns fatores, mas não se pode esquecer 
de um detalhe fundamental: aquela discussão dos crimes contra a administração 
ambiental presentes nos tipos penais são crimes ambientais acidentais, porque o 
objeto jurídico imediatamente tutelado naquelas normas não é o meio ambiente, 
mas a regularidade da administração pública, no que se refere ao exercício do 
seu poder de polícia. No que se refere a responsabilidade administrativa, não 
há como haver concurso de normas com aplicações de sanções com base em 
ambas as leis, pois o objeto jurídico a ser tutelada é exatamente o mesmo e a 
tipologia é exatamente a mesma. Deve-se resolver o conflito de normas, devendo 
aplicar o princípio da especialidade. Quanto a atuação judicial, extrai-se uma outra 
conclusão, deve-se perceber qual a natureza da infração ou de seu conjunto 
previstos na Lei n. 12.846, pois as infrações que desafiam a responsabilidade 
administrativa e no plano judicial, são infrações administrativa e civis. Diante de 
um mesmo fato, encontra-se um possível conflito de normas e também uma 
mesma situação que no plano judicial oferece uma solução um pouco distinta 
graças a independência das instancias. O sistema normativo exige uma grande 
atenção ao sistema interpretativo para dar coerência para evitar uma aplicação 
caótica e que não leva a resultados satisfatórios.

IV - Gestão e segurança dos alimentos

Em relação à segurança alimentar e segurança dos alimentos na sociedade 
de risco, tem-se que os conhecimentos tecnológicos passaram a ser utilizados 
na alimentação humana e assim se descobrem novos riscos e novos danos ao 
consumidor. Os alimentos são os primeiros movimentos de extração do meio 
ambiente (vegetais). Os alimentos estão diretamente absorvidos na globalização, 
deste modo, não se pode estudar de forma compartimentada, sem esquecer a 
inserção na sociedade de risco. A segurança alimentar e a segurança de alimentos, 
estão regulados pelo Codex Alimentar, isto posto, a segurança alimentar engloba 
a segurança de alimentos de cunho mais sociológico e especificamente no 
contexto brasileiro é um conjunto de atuações e políticas públicas. No âmbito 
jurídico, a alimentação segura é tratada a partir do princípio da precaução, com 



um foco nas questões na natureza, ou seja, precaver o consumidor da gestão 
do alimento impróprio, instrumentalizado pela informação.  A finalidade maior é 
evitar que o dano ocorra e se repita. O direito a informação é visto como um direito 
fundamental, nesse sentido, em razão de eleger valores humanísticos na relação 
de consumo. Os consumidores devem ser educados quais informações devem 
constar nos rótulos e, mais,  quais podem causar qualquer tipo de adversidade a 
saúde. Na sociedade de risco, os riscos não são totalmente conhecidos e por isso 
existe a real necessidade de se agir antecipadamente perante os fornecedores, 
pois trata-se de saúde e dignidade humana, bens jurídicos de maior importância.

Diante desse cenário, a gestão da qualidade e segurança de alimentos 
aplicada a agroindústria de alimentos naturais e orgânicos é outro tema relevante. 
A agricultura natural acarreta em solo saudável, alimento saudável e, então, 
homens saudáveis. Ao contrário do que se falava, os transgênicos trouxeram o 
aumento do consumo dos agrotóxicos. 

A Regulação de agrotóxicos como estratégia para o consumo sustentável 
também merece destaque. A Constituição Federal regulando o inciso V, da Lei 
7.802/89, sobre o registro dos agrotóxicos no Brasil. O Direito esta refém da 
ciência, pois vários conceitos presentes na norma de registro dos produtos  
são totalmente científicos. Assim, há uma grande discricionariedade, por meio 
dos estudos de empresas com proteção de dados, são eles que subsidiam 
os registros.  Há uma relação privilegiada entre a empresa que submetem 
os estudos e o órgãos avaliador e apenas após vários anos que se tornam 
públicos. Cabe mencionar que existem ferramentas regulatórias, como registro, 
cadastros estaduais, fiscalização, receituário para aquisição, monitoramento e 
logística reversa para embalagens. Os produtos agrotóxicos estão associados 
cientificamente com a contaminação das águas, intoxicação de abelhas, etc., 
sendo que aproximadamente 30% dos produtos presentes nos supermercados 
tem limites não aceitáveis ou produtos não permitidos. Conclui-se que a regulação 
comando controle não é suficiente, pois há muita omissão e ineficiência do 
Estado. [E preciso mais que a regulação de comando controle, isto é, precisa-se 
de uma regulação que incentive a mudança tecnológica e traga uma abordagem 
de segurança alimentar.

No que importa a regulação dos agrotóxicos no Brasil, primeiramente, 
cumpre dizer que mais importante do que a estética é a composição e a qualidade 
dos alimentos e é dever do Estado reforçar o direito a informação. Os agrotóxicos 



apresentam riscos transfronteiriços,  transgeracionais e são potencialmente 
catastróficos e com efeitos retardados. É crucial perceber a necessidade entre 
o Direito se posicionar em relação a ciência. Rachel Carson, no livro primavera 
silenciosa, já apontava os riscos do DDT na década de 70. No Brasil, o DDT foi 
totalmente proibido apenas em 2009. A fome é utilizada como argumento para a 
utilização desses produtos, mas o problema não é produção e sim distribuição. 
Além de informar é também preciso reduzir o consumo de agrotóxicos, sendo 
que o registro dos agrotóxicos é ad eternum e cabe a sociedade provar que esse 
produto não deve ser utilizado por meio da ANVISA. 

Diante desse contexto, é interessante abordar a rastreabilidade  na 
gestão da segurança alimentar. Em 2010, a alimentação passou a ser vista 
como direito fundamental e a rastreabilidade é um princípio legal da segurança 
alimentar. O princípio da rastreabilidade decorre dos princípios da precaução e da 
transparência, e consiste na capacidade de seguir o movimento de um alimento 
e, mais, reunir e difundir as informações existentes na cadeia alimentar. Gestão, 
por sua vez, é identificar os perigos e contaminantes alimentares para minimizar 
os seus riscos. Na maior parte dos países a rastreabilidade é compulsória, mas 
no Brasil a sua obrigatoriedade se limita aos medicamentos. No setor alimentar 
a rastreabilidade está mandatória apenas na produção destinada ao mercado 
externo e se o País importador o exige. As agencias nacionais ou organizações 
não governamentais traçam diretrizes para o alcance de quesitos de qualidade 
de processos e de rastreamento estabelecendo padrões. Agentes certificadores 
atestam a idoneidade de todo o processo e o último integrante do processo de 
rastreio é o consumidor, como destinatário final e beneficiário do processo. 

V - Resíduos e justiça socioambiental

De início, é importante denotar que a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos fez uma clara opção por hierarquia quanto a destinação dos resíduos 
sólidos: não geração, redução, reutilização e reciclagem dos resíduos. No que 
tange os desafios para a implantação da coleta seletiva com a inclusão de 
catadores, tem-se que estes não são um elemento fundamental, no entanto, 
a lei PNRS escolhe que essa coleta seletiva e a logística reversa contem com a 
participação de catadores em cooperativa ou associações, assim, a dimensão 
social permeia toda a PNRS. Na mesma medida do dever estatal de implantação 



da coleta seletiva deve ocorrer a implementação dos catadores, é preciso 
assegurar a lógica de empoderamento, de participação, pois eles são agentes 
da limpeza urbana e cumprem um papel importante na gestão dos resíduos 
sólidos no Brasil. Lembra-se que praticamente tudo que é reciclado no Brasil é 
através dos catadores, mas a cadeia econômica da reciclagem é perversa pois 
os catadores estão na parte mais vulnerável (informalidade e clandestinidade) 
e, por vezes, trabalham em condição escrava. O Brasil está na frente de vários 
países, pois já tem a lei que visa a participação em políticas públicas inclusivas, 
entretanto, os entraves para a implementação da política pública em razão da 
insuficiência de incentivos econômicos e tributáveis que valorizem os resíduos 
recicláveis, bem como os baixos rendimento e eficiência na triagem, a oscilação 
no mercado dos recicláveis, as cooperativas e os catadores autônomos; e, 
por fim, o déficit de implementação.  É preciso garantir a proteção do meio 
ambiente concomitantemente com a inclusão social dos catadores, sem olvidar 
a importância da contribuição que o setor privado pode ter.

Diante desse panorama, a gestão socioambiental municipal e a efetividade 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos é outro tema relevante. Isto porque sem 
o envolvimento dos municípios não há efetividade da PNRS.  O aumento da 
produção de resíduos ocorre principalmente em razão do consumo desenfreado, 
a crescente geração de resíduos constitui um dos maiores problemas enfrentados 
atualmente pela humanidade e é uma das principais fontes de contaminação 
direta do solo. É elementar a busca pelo equilíbrio na minimização do impacto 
ambiental. Assim, os Planos Municipais de gestão integrada de resíduos 
abarcam várias obrigações, sendo que merece ênfase a gestão integrada, e a 
necessidade de guardar compatibilidade com os planos de bacias hidrográficas. 
Os municípios, em maioria, tem grandes problemas relacionados com os 
resíduos sólidos urbanos, o problema ocorre por causa do consumo exagerado 
somado com a destinação e disposição final inadequadas (sociais e ambientais). 	
Importa salientar que não existe uma solução universal para os resíduos, mas 
há a necessidade de conhecimento da realidade dos municípios de acordo com 
as características próprias, sem esquecer das variáveis sociais, ambientais, 
culturais, econômicas, tecnológicas e geográficas. Ainda, os municípios são os 
grandes propulsores de mudança de postura e quem pode alterar a realidade dos 
resíduos sólidos no Brasil.

Sobre a temática de não consumir ou não poluir e os limites morais dos 



deveres fundamentais em um Estado socioambiental de Direito, cabe mencionar 
que a justiça ecológica é a justiça daqueles que não podem falar por si mesmos. A 
justiça ecológica não tem apenas relações entre homens, é aberta e comunidade 
plural. Os direitos fundamentais são reservas de decisões, isto é, algumas coisas 
são mais importantes e várias dela circulam nos direitos fundamentais – como 
o Direito Ambiental. Ou seja, os direitos fundamentais são valores, não bens. O 
meio ambiente é um valor muito importante fora da relação meramente de bens, 
isto porque todas as formas de vida dependem do equilíbrio ecológico. A leitura 
da vida por responsabilidades e não por direitos, então, responsabilidade por 
nossas vidas, pela dos outros futuras gerações e interespécies. Ser justo supõe 
assumir essa racionalidade diferenciada, da sustentabilidade, sem olvidar as 
necessidades que vão além das necessidades humanas. Todos os instrumentos 
trabalham com a demanda de não poluir, o modelo constitucional que orienta 
o modelo da relação econômica art. 170. Poluir é um ato abusivo e consumir 
é o próprio exercício das liberdades econômicas e, dentro desse contexto, o 
direito ambiental deve considerar que o meio ambiente é elemento integrativo 
de qualquer processo decisório. A Política Nacional de Resíduos Sólidos parte do 
imperativo básico não gerar, não produzir, o que induz ao não consumir. 

Já no que tange a resiliência, os resíduos sólidos e os instrumentos 
socioambientais de gerenciamento, tem-se que há necessidades de consumo 
para a melhoria da qualidade de vida, sem olvidar a esgotabilidade dos recursos 
naturais. Resiliência consiste na capacidade de um ecossistema de sofrer 
impactos e absorver os distúrbios e readquirir as funções iniciais estáveis. A 
PNRS traz um novo paradigma de economia sustentável através do incentivo de 
uma produção mais limpa e duradoura, consumo mais consciente, estratégias 
sociais que envolvam o consumidor, catador e toda sociedade.

VI - Sociedade de consumo, economia e sustentabilidade.

O Direito Ambiental possui diferentes aportes teóricos e fundamentos 
que remetem a outras disciplinas. A abordagem econômica  e a busca da 
sustentabilidade é um dentre esses tantos diálogos possíveis. O estudo 
das duas principais  escolas  econômicas  que trabalham com a questão 
ambiental  (economia ambiental e economia ecológica)  e suas respectivas 



contribuições, é imprescindível para uma compreensão ampla, além de possibilitar 
uma nova perspectiva dos desafios a serem enfrentados pelo direito ambiental.  

O desenvolvimento da sociedade de consumo encadeou um 
processo evolutivo de dano ambiental. Nesse contexto, o direito ambiental 
surge  da  necessidade de controle da utilização dos recursos naturais e, 
consequentemente, da produção de resíduos. A evolução da tecnologia e dos 
instrumentos de exploração dos recursos naturais alertam para a necessidade 
de uma nova relação com a natureza, que necessariamente reconheça a 
insustentabilidade do crescimento desconectado do meio ambiente. 

O conceito de desenvolvimento sustentável surge, no contexto da 
sociedade de risco, e dentro das discussões que propõem correlacionar direito e 
economia, como uma proposta de conciliação entre desenvolvimento e proteção 
ao meio ambiente que pressupõe escolhas éticas, e não apenas uma integração 
de políticas. Diversas práticas, como as licitações sustentáveis e a implantação 
de uma política de responsabilidade  sócio-ambiental  pelas instituições 
financeiras, esta prevista pela resolução CMN 4327/2013, comprovam a tese de 
que há opções para conciliar os dois polos. 

A criação da sociedade de consumo, típica do século XX, foi  ato 
demorado e violento, contra uma série de tradições que não eram de consumo. 
Falar sobre uma mudança qualitativa dessas práticas exige superar a dicotomia 
entre a ideia de direitos individuais, atrelada ao direito do consumidor, e aquela 
de direitos coletivos, inerente ao direito ambiental. A atualização do Código de 
Defesa do Consumidor  surge, nesse contexto,  como  instrumento válido para 
pensar princípios gerais do consumo sustentável. 

VII - Produção sustentável e logística reversa

A crise ambiental surge em razão da quantidade de pessoas e seu nível de 
consumo, sendo que, como consequência, ocorre a degradação dos recursos 
naturais para a produção dos bens de consumo e superprodução de resíduos. A 
crise é dividida em dois momentos: crise do conhecimento (especialização parcial, 
sem visão complexa, pensamento cartesiano, sem ligar todos os problemas 
o que dificulta a conscientização) e crise de percepção (bens naturais são 
reduzidos para produção de bens descartáveis). As embalagens de vidro são as 
mais adequadas para os bens de consumo, já as embalagens de plástico causam 
mais degradação ambiental e não tem destinação adequada. Os mecanismos de 



mercado de indução ao consumo trazem o paradoxo com a crise, como a moda 
aplicada aos produtos e os designs das embalagens. 

Nesse momento, lembra-se da teoria da sociedade de hiperconsumo, a qual 
traz a caracterização da sociedade atual, que envolve a sociedade de produção 
massiva, a sociedade de consumo e a sociedade de hiperconsumo. Ademais, 
destaca-se a aplicação de diversos princípios de direito ambiental, lembrando 
a ordem prevista Política Nacional de Resíduos Sólidos: Não geração, redução, 
reutilização, reciclagem, tratamento, disposição final adequada.

No que tange a logística reversa de embalagens vazias de defensivos 
agrícolas, pontua-se que está intrinsicamente ligada ao crescimento do 
agronegócio e o crescimento do uso de tecnologias. Já no que importa a logística 
reversa de resíduos eletroeletrônicos, há marcos regulatórios em andamento, 
além da Política Nacional de Resíduos Sólidos, há acordos setoriais e mesmo a 
Convenção da Basileia. Dentro da geração REE, a União Europeia, Estados Unidos 
da América e China são os líderes. Em relação à exportação de REE os principais 
alvos são os países asiáticos, destacando-se Gana, Índia e China. Também são 
evidenciadas as partilhas de deveres da logística reversa consolidando o princípio 
do poluidor pagador, ou seja, os fabricantes e importadores são os responsáveis 
pela disposição final. São pontos a vencer: a criação de entidade gestora com 
sistema de governança, o reconhecimento da não periculosidade dos REE pós-
consumo enquanto não haja alteração de suas características físico-químicas, o 
envolvimento de todos os participantes do ciclo de vida dos produtos REE não 
signatários do acordo setorial, a participação pecuniária do consumidor para o 
custeio da logística reversa.

A modernidade trouxe consigo o progresso como sua meta final e, para 
se alcançar isso, tem-se o modelo de desenvolvimento crescimentista. Após 
a 2ª Guerra Mundial houve o aumento da capacidade produtiva e inverteu-se a 
lógica tradicional, onde a produção para a impulsionar a demanda. A Revolução 
consumista surge quando o consumo virou consumista, isto é, consumo para 
além das necessidades básicas, supérfluos, excesso e desperdício. Pontua-
se as estratégias de desperdício, como a criação de crédito, a utilização de 
shopping centers propícios ao consumo e ligação de consumo com felicidade. 
A obsolescência planejada consiste em uma estratégia para tornar os produtos 
obsoletos antes do tempo necessário e com maior frequência. 



É importante lembrar que existe a obsolescência planejada de qualidade 
(utilização de materiais de baixa qualidade ou a programação dos produtos 
para que eles deixem de funcionar após determinado tempo de uso), a 
obsolescência planejada de função (perda da função em razão de outros 
produtos mais tecnológicos), a obsolescência planejada funcional adiada (há 
um desenvolvimento tecnológico acima no momento do lançamento de outra 
versão, já obsoleta) e a obsolescência planejada de desejabilidade (como a 
moda e o design). As consequências ambientais são muitas e severas, pois 
esse modelo gera super exploração dos recursos naturais e geração de resíduos 
sólidos. Assim, o progresso foi a promessa não cumprida pela modernidade. No 
paranomara jurídico do Brasil não há qualquer regulamentação jurídica o tema da 
obsolescência planejada, mas há ações judiciais nacionais que tratam do tema. 

VIII - Matriz energética e sustentabilidade 

Tratou-se primeiramente, acerca do setor elétrico, iniciando com uma 
apresentação da evolução histórica no Brasil, elencando a formação, planejamento 
e o desenvolvimento do setor elétrico nacional. Abordou-se este último, focando 
em sua forma sustentável, junto com suas dificuldades aos conflitos com os 
direitos humanos e fundamentais. Foi frisado que os procedimentos devem ser 
seguidos de forma a respeitar os direitos, porém não é o que se vê no mundo 
atual, sendo que assim devem-se tomar medidas a fim de buscar que estes sejam 
assegurados. Uma forma citada para este intuito é o licenciamento ambiental, 
que foi abordado junto com princípios ambientais.

Foi tratado também, acerca da instauração da Tractebel Energia, 
apresentando seus projetos e matriz de consumo energético global e brasileiro. 
Abordou-se o consumo de energia ante as mudanças climáticas e os programas 
adotados pela Tractebel ante a problemática. O envolvimento com a população 
impactada na hora de adotar medidas e a preocupação da empresa junto ao 
meio ambiente foi frisado. Elencaram-se os projetos consolidados da empresa, 
envolvendo energia solar, resíduos, entre outros, que podem ser encontrados 
em seu relatório de sustentabilidade.

Abordou-se, ainda, sobre o Plano Nacional de Energia 2030, instrumento 
de planejamento, que traça a partir de cenários de crescimento de PIB, as taxas 
da produção de energia e a necessidade de expansão. Salientou-se que na 



matriz de energia elétrica o predomínio é de energias renováveis. Entretanto, 
qualquer que seja a escolha de matriz energética, ela irá vir acompanhada de 
impactos ambientais. Por exemplo, usinas nucleares não contaminam o ar como 
as térmicas de carvão, mas trazem os perigos da radiação. Até mesmo a matriz 
eólica não está isenta de prejuízos, visto que vastas áreas livres são necessárias 
para colocação das pás e a mortandades de aves é alta. 

Tratando-se do planejamento energético, ressaltou-se a importância da 
Avaliação Ambiental Estratégica – AEE, que é necessária para informar o processo 
de formulação de políticas, planos e programas. Quanto ao licenciamento 
ambiental, tem-se visto a tendência generalizadora de se exigir o licenciamento 
para todos os tipos de fonte, ocorrendo uma banalização do EIA/RIMA; gerando, 
também, um pré-conceito de que todos os outros estudos não avaliam de forma 
correta os impactos ambientais. 

Acerca da Sustentabilidade Ambiental, ela envolve um conceito tanto 
econômico, como social, pois é necessário se pensar além do aspecto ambiental. 
Refere-se à capacidade que o meio ambiente tem de prover as condições de vida 
favoráveis às pessoas e aos demais seres vivos, tanto do presente, quanto do 
futuro. 

Além disso, tratou-se do Pantanal, no que se refere a sua identidade 
ecológica-ambiental. Sendo um sistema de áreas úmidas, faz parte do sistema 
intermediário, que não é comtemplada no Código Florestal. A única definição 
desse conceito se dá na convenção de Ramsar de 1971. Os impactos ambientais 
causados pela pecuária e pela lavoura são grandes no Pantanal; mais de 100 
pontos estão sendo drenados para a pecuária, bem como o avanço da fronteira 
agrícola para o plantio de soja, tem causado grandes impactos.   

O Rio Paraguai é a sustentação do Pantanal; em 2013, 44 represas já estavam 
em operação ou em fase de implementação, e 84 em fase de planejamento e 
estudos, somando 128 PCHs (pequenas centrais hidrelétricas). Os impactos são 
considerados assustadores, pois mesmo sendo as hidrelétricas fonte de energia 
renováveis, elas produzem impactos ambientais significativos desde o inicio de 
sua construção. 	

Por fim, discutiu-se sobre as fontes renováveis; ao se analisar os grandes 
percentuais dessa energia, a boa impressão gerada é desfeita quando se analisam 
precisamente esses números. Muitas vezes, fontes consideradas renováveis não 



podem sem consideradas limpas; apenas as fontes que não se esgotam podem 
ser caracterizadas como renováveis. Salientou-se que houve redução do numero 
de fontes renováveis durante os anos de 2012 e 2013.

	 O Brasil é considerado líder mundial de etanol de primeira geração, visto 
que sua matéria prima vem de produtos elementares. Já há também tecnologia 
para se produzir combustível a partir da biomassa. O país tem um grande volume 
de massa residual não utilizada, o que fere o princípio da ecoeficiência.  Ainda, 
a energia eólica e a solar são consideradas como melhores fontes disponíveis, 
entretanto são tidas como complementares e secundárias. Também há a micro 
geração de energia, como a utilização dos painéis solares nas residências, que 
ainda pouco conhecida. Mesmo sendo uma alternativa favorável, há pouco 
incentivo e muitas barreiras para sua instalação. 

IX - Políticas Públicas de Consumo 

De início, o tema evidencia a necessidade de estabelecermos um consumo 
consciente e sustentável, assumindo a nossa realidade como uma sociedade 
de risco. Seja no âmbito das gerações presentes, como nas gerações futuras, 
é urgente pensarmos em um melhor gerenciamento dos riscos, pensando 
sobretudo na ideia de um controle de qualidade, não estritamente no método de 
amostragem, mas sim em toda a cadeia que precede ao acesso do consumidor. 
Ressalta-se os princípios do Direito Ambiental, como a prevenção e a precaução, 
bem como o próprio Código de Defesa do Consumidor.

A questão das políticas públicas e as competências dos entes federativos, 
sobretudo as legislativas, não foi esquecido, relacionando-as com a temática de 
proteção ambiental. Foram levantadas discussões a respeito da polaridade que 
envolve tanto o Direito Ambiental quanto o Direito do Consumidor no que diz 
respeito aos Direitos Humanos e a ganância capitalista. Segundo ele, o cerne 
do modelo capitalista de produção e consumo não coaduna com os preceitos 
básicos da esfera seja ambiental quanto consumerista do Direito. Destacam-se 
alguns julgados, envolvendo discussões a respeito da necessidade de equilibrar 
a economia com a ecologia, bem como o asseguramento de uma condição, 
ao menos, equitativa na seara ambiental para as gerações futuras (equidade 
intergeracional), por exemplo as discussões a respeito do uso de “sacolinhas 
plásticas” no Município de São Paulo. 



	É crucial historificar os termos de produção e consumo sustentável, 
desde a bipolirazação preservacionismo/ conservação, antes de 1950, até 
o século XXI. Assim, apresenta-se algumas das discussões e resultados 
decorrentes, por exemplo, da diferenciação do que seria a verdadeira causa da 
crise ambiental que à época se reconhecia, a qual era bastante distinta para os 
países ricos – desenvolvidos – e pobres. Dentre os documentos comentados, 
destacam-se: Conferência de Estocolmo (discussão a respeito de um modelo 
de ecodesenvolvimento); Relatório de Brundtland; Agenda 21, etc. A associação 
entre o consumo sustentável, bem como a produção sustentável, com a 
capacidade de resiliência do meio ambiente merece destaque, bem como a ideia 
de uma responsabilidade objetiva pelo risco integral e a necessidade de pensar 
em uma governança na área ambiental, associando e vinculando não só o poder 
público, mas, conforme determina a própria Constituição Federal de 1988, todos 
os demais integrantes da coletividade.

Outro tema relevante foi o diálogo entre o Direito Ambiental e o Direito do 
Consumidor, no qual ressalta-se a existência de reciprocidade entre muitas normas 
do nosso ordenamento a respeito de ambas as áreas. Também foi comentado 
a necessidade de efetivar-se o direito de acesso a informação, apresentando, 
também, o PLS 281 e 283/2012 (consumo sustentável). Não se pode esquecer 
a necessidade de mobilização contra projetos de leis que se mostram como 
verdadeiros retrocessos na seara de proteção do meio ambiente.

No que importam as licitações sustentáveis, observa-se a importância 
do próprio Estado intervir ativamente no exercício de um consumo sustentável. 
Trata-se de uma ação governamental de proteção do meio ambiente que, além de 
respeitar a Lei de Licitações, estaria corroborando o mandamento constitucional 
– art. 225, caput. Assim, o Estado poderia influenciar no próprio processo de 
produção e fornecimento que atingem as empresas. O Estado tem o dever de 
intervir tanto na produção, quanto no consumo e descarte, sendo um sujeito 
importantíssimo para a redução dos impactos nocivos ao meio ambiente, 
devendo moldar-se como um Estado Democrático e Ecológico, que agiria de 
forma integrativa e sistêmica. 

São Paulo, 27 de maio de 2015.



HOMENAGEM À PROFA. DRA. BRANCA MARTINS CRUZ

É com imenso prazer que neste 21º Congresso 
Brasileiro de Direito Ambiental, o Instituto Direito por 
Planeta Verde (IDPV) homenageia uma grande jus 
ambientalista portuguesa, com alma e sotaque brasileiros, 
que é ícone do direito ambiental brasileiro e percussora da 
luta pela efetivação desta área do saber.

Creio que os ex-presidentes, diretores, associados e participantes 
dos nossos eventos do IDPV sabem muito bem da pessoa querida, afável, 
companheira, lutadora, inteligente, prestativa que é a nossa homenageada. 

Em termos acadêmicos, a Professora Branca Martins prestou e presta 
serviços inestimáveis aos interessados pelo direito ambiental, não só pelos 
inúmeros livros, artigos e demais trabalhos científicos publicados no Brasil, em 
Portugal, na França, na Europa e em vários outros países no mundo, mas também 
por ser uma referência na doutrina do direito ambiental brasileiro. Importante 
lembrar que a homenageada participou de diversas atividades de cooperação 
acadêmica com várias instituições no Brasil, tais como a Universidade Federal 
de Santa Catarina, a Universidade Federal do Maranhão, a Unidade de Ensino 
Superior Dom Bosco, o Ministério Publico Federal e a Associação dos Juízes 
Federais no Brasil. 

Não poderia deixar de mencionar aqui também que Branca é Catedrática 
da Universidade Lusíada em Portugal, onde desenvolve várias atividades 
voltadas ao aperfeiçoamento do direito ambiental, destacando a fundação do 
Instituto Lusíada de Direito do Ambiente (ILDA),  que realiza eventos, cursos de 
especialização e muitos outras ações e atividades em prol da capacitação, ensino 
pesquisa e extensão.  

	A homenagem é mais que merecida, tratando-se de um reconhecimento 
que nós brasileiros e operadores do direito ambiental fazemos a alguém que foi 
e é uma transformadora, com o pensamento aberto, que iniciou suas atividades 
de docência na área do direito civil e acabou por revolucionar, com seus trabalhos 
científicos, a pesquisa da responsabilidade civil ambiental e da juridicidade do 
dano ecológico e seus contornos, tornando-se uma doutrinadora respeitada 
desta área do saber.



Lembro aqui do grande suporte dado às causas ambientais pelo esposo 
da homenageada, Joaquim Martins Cruz, pessoa boníssima, afável e divertida, 
sempre presente nos eventos, cursos e palestras, acompanhando e dando apoio 
a  Branca e fazendo muitos amigos do direito ambiental.

Nós do Instituto o Direito por um Planeta Verde nos sentimos orgulhosos 
de ter a Branca Martins Cruz, como amiga e parceira acadêmica, fortalecendo o 
nossos objetivos estatutários e aperfeiçoando o direito ambiental.  

Permanecemos em dívida com você Branca, por tudo que fez e tem feito 
pelo desenvolvimento do direito ambiental brasileiro, e expressamos o nosso 
mais sincero agradecimento!

	

	 Jose Rubens Morato Leite

Presidente do IDPV
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1.	 A ANTIÉTICA DO FATO CONSUMADO

Ana Maria Moreira Marchesan1

RESUMO: O artigo analisa a aplicação da suposta teoria/argumento do fato 
consumado em decisões judiciais e em textos legais que chancelam situações 
de degradação ambiental. Sob a ótica de uma ética da responsabilidade para com 
o futuro, verifica-se que a aplicação dessa teoria não passa de política desprovida 
de ética, além de caracterizarem exemplos de retrocesso ambiental. 

PALAVRAS-CHAVE: Direito ambiental – fato consumado – ética 

ABSTRACT: This paper analyses the application of the supposed fait accompli 
theory in judicial decisions and legal texts that legitimize environmental damage 
situations. Under the ethics of the responsibility for the future, it can be confirmed 
that the application of this theory is in fact a political option without ethical 
concern, as well as characterizing environmental regression. 

KEYWORDS: Environmental Law – fait accompli - ethics

Introdução – 1. Uma ética de responsabilidade – 2. Fato consumado e 
responsabilidade – 3.  Fato consumado e proporcionalidade – 4. A lógica do 
fato consumado em atos legislativos – 5. O componente econômico no fato 
consumado - Conclusões 

INTRODUÇÃO.

	A recente encíclica publicada pelo Papa Francisco,  Laudato Si´2, remetendo 
a um cântico no qual São Francisco de Assis fazia uma ode à nossa casa comum, 
comparável a uma irmã, com quem partilhamos a existência, ora a uma boa mãe, 
que nos acolhe nos seus braços, é mais um dentre os inúmeros alertas de que 
nós, a civilização humana, estamos negligenciando nos cuidados com o Planeta. 

	Nesse documento, o Papa trabalha com temáticas ambientais diversas 
que vão desde a questão da água, das mudanças climáticas, poluição, perda 
de biodiversidade, até conteúdos biossocioeconômicos como degradação das 

1	 Promotora de Justiça no Estado do Rio Grande do Sul. Mestre e Doutoranda em Direito 
ambiental e biodireito pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Professora do Curso 
de Especialização em Direito Ambiental Nacional e Internacional da UFRGS. Professora dos 
Cursos de Pós-Graduação em Direito Ambiental do Instituto de Desenvolvimento Cultural e da 
Fundação do Ministério Público do Rio Grande do Sul. Integrante da Diretoria do IDPV e da 
ABRAMPA.  
2	 Disponível em: <http://w2.vatican.va/content/francesco/pt/encyclicals/documents/papa-     
francesco_20150524_enciclica-laudato-si.html > Acesso em: 25.set.2015. 
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condições de vida humana e animal e desigualdade planetária. Em diversas 
passagens da Encíclica, a economia é chamada a dialogar com uma nova 
concepção que leve em conta os limites da nossa casa planetária. 

	O documento do Pontífice nos remete a indagações de longa data 
exploradas pela filosofia a respeito de como planejar o futuro, como garantir a 
continuidade da vida e, para além disso, de uma vida com qualidade. 

	Nossa Constituição Federal rompeu com o modelo desenvolvimentista, 
demonstrando flagrante percepção da finitude e insuficiência dos recursos 
naturais frente às infinitas necessidades humanas. Ao desenhar o art. 225, com 
sua riqueza de garantias e mandamentos, preocupou-se em conferir um novo 
marco legal para a questão ambiental, aliando-a ao seu escopo maior – o da 
dignidade da pessoa humana. 

	Ao dizer que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- 
lo para as presentes e futuras gerações”, a Constituição vincula um mínimo 
ecológico existencial ao primado da dignidade da pessoa pessoa humana numa 
perspectiva transgeracional.

Além disso, reconhece o meio ambiente como ente jurídico dotado de valor 
em si ao aludir expressamente ao “meio ambiente ecologicamente equilibrado”, 
evidenciando um comprometimento com o sistema ecológico e a relevância de 
todas as formas de vida e processos nele envolvidos. 

Mas essa ética da vida encartada no texto constitucional não passará de 
mera lírica, como bem percebe Bonavides3, se ela não irradiar efeitos sobre a 
realidade.   Deve haver uma relação coordenada e de simbiose entre Constituição 
real e a Constituição jurídica para que o texto Magno transforme a realidade 
e converta os direitos fundamentais em realidade, cotidiano, práxis. E essa 
práxis só encontra solo fértil onde o ser humano introjeta uma ética ambiental 
comprometida com a vida.

Partindo dessas premissas, passaremos a desenvolver um raciocínio a 
respeito de como o fato consumado aparece na vida jurídica do país e sobre o 
quanto ele colide com essa perspectiva comprometida com o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado sustentada no texto constitucional. 

1.	 UMA ÉTICA DE RESPONSABILIDADE: 

Partindo do imperativo categórico Kantiano, Jonas4 idealizou o seu princípio 

3	 BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 8. ed. São Paulo: Malheiros, 1999, 
p. 542. 
4	 JONAS, Hans. El principio de responsabilidad. Ensayo de una ética para la civilización 
tecnológica. Barcelona: Editorial Herder, 1995.
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da responsabilidade, segundo o qual necessariamente devemos nos munir de 
conhecimentos acerca dos efeitos de longo prazo de toda e qualquer atividade 
humana. Ao cálculo moral propugnado por Kant, Jonas agregou o horizonte 
temporal, preconizando que o futuro real previsível aparece na dimensão da 
responsabilidade humana5. 

A doutrina identifica nessa premissa a base ética e filosófica para a 
construção do princípio da precaução. 

Essa vinculação das atividades humanas ao futuro, a uma perspectiva 
que transcenda o arco temporal  da geração atual está na base da preocupação 
ambiental  que inspirou o texto constitucional, mas que nem sempre tem sido 
a propulsora das decisões administrativas, judiciais e até mesmo novas leis 
infraconstitucionais no cenário nacional. 

Jonas alude à necessidade de uma nova classe de imperativos em que a 
moral terá de invadir a esfera da produção, pois essa, há muito tempo, já colonizou 
a esfera de ação essencial6. 

 Nessa perspectiva, as atividades humanas têm de levar em conta os limites 
impostos pelo sistema ecológico. A economia, enquanto ciência preocupada 
com a organização da casa, tem de operar na moldura desse sistema, pois o 
meio ambiente estrutura e limita todas as atividades econômicas. 

Daí que não é de fácil harmonização a adesão ao sistema capitalista 
assumido por nosso texto constitucional, ancorado na livre iniciativa, na livre 
concorrência (art. 170, caput, e inc. IV), na propriedade privada (art. 170, inc. II) e 
no trabalho assalariado (art. 1°, inc. IV), com a preocupação ambiental (art. 225).

 O ponto de convergência está no citado art. 170, que contempla os três 
fatores de produção - capital, trabalho, natureza. Esses estão representados 
respectivamente nos princípios inscritos no artigo 170, incisos II (propriedade 
privada), VIII (busca do pleno emprego) e  VI (defesa do meio ambiente).

A defesa do meio ambiente está inscrita na estrutura da Ordem Econômica, 
mas para realmente atuar no cotidiano das ações públicas e privadas, individuais 
e coletivas, é mister que o princípio da responsabilidade, pautado pela prudência 
das ações, norteie a tomada das decisões.  

Promover justiça e concretizar o escopo maior da Constituição Federal – que 
é a realização da dignidade da pessoa humana7 – não traduz tarefa fácil. Direito e 
economia, duas ciências sociais, têm importantes missões nesse contexto, mas 
não podem descurar da base material que nos é ditada pela ecologia e pelas 

5	 JONAS, ob. cit., p. 41.
6	 JONAS, ob. cit., p. 37.
7	 Conforme PETTER, é  o princípio da dignidade da pessoa humana que “confere unidade 
de sentido e legitimidade à ordem constitucional, existindo redobradas razões para constituir o 
fim mesmo da ordem econômica” (PETTER, Lafayette Josué. Princípios constitucionais da 
ordem econômica. O significado e o alcance do art. 170 da Constituição Federal. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2005, p. 174). 
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ciências naturais capazes de desvelar os limites planetários que constituem, mais 
do que qualquer norma jurídica ou regra econômica, barreiras para o consumismo 
sem limites a que pode nos conduzir o capitalismo em estágio avançado. 

Esse consumismo leva à consumação de situações de fato que importam, 
não raras vezes, em perdas definitivas de espaços territoriais protegidos, de 
processos ecológicos essenciais, de matérias-primas necessárias à plena 
realização da dignidade da pessoa humana.

Partindo-se de tais premissas é que passaremos a analisar a lógica do 
fato consumado e até que ponto ela configura o oposto de uma ética ambiental 
pautada pela responsabilidade. 

2.	 A TRAJETÓRIA DO FATO CONSUMADO NA REALIDADE BRASILEIRA.

A passagem do tempo sempre foi um desafio para o direito em geral e, 
mais especificamente, para o processo. 

O tempo do processo é completamente distinto do tempo real, do tempo 
da vida. 

A fim de dar uma resposta a esse descompasso entre a realidade e o tempo, 
os tribunais pátrios, a partir da década de 60, passaram a idealizar uma suposta 
“teoria do fato consumado”, em uma série de decisões envolvendo ações que 
questionavam a possibilidade de regimentos internos de universidades exigirem 
de seus alunos “nota cinco” para aprovação. 

Em que pese a edição da Súmula 58 pelo Supremo Tribunal Federal validando 
a nota mínima, remanescia o problema gerado pelas ações ajuizadas antes de 
sua proclamação que concediam liminares a alunos, com notas inferiores, para 
prosseguirem cursando o ensino superior ou mesmo para ingresso na faculdade. 

Com o passar do tempo, após um verdadeiro “boom” de decisões pelo 
STF e pelo extinto Tribunal Federal de Recursos (TFR), houve também uma 
ampliação da aplicação desse argumento para outros domínios do direito, não 
restando infensa a esfera ambiental.

Na área ambiental, são inúmeros os julgados que, em função da passagem 
do tempo, chancelam uma agressão ambiental pretérita, como se houvesse 
um direito adquirido a poluir.  Sob os mais diversos rótulos – fato consumado, 
situação consolidada, impossibilidade de recuperação, nossos julgadores têm 
conferido juridicidade à ação do tempo.  

Não se desconhece uma nova aragem, sobretudo nas decisões do Superior 
Tribunal de Justiça, no sentido de rechaçar a aplicação desse argumento com 
base em diversos princípios constitucionais e na legislação infraconstitucional.

Entretanto, nos demais tribunais pátrios, ainda que de forma velada, 
identificam-se inúmeros julgados em que seus prolatores acabam por indeferir 
pedidos de demolições, recuperações, projetos de revegetação, retirada de 



21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

34

aterro, enfim, medidas que significariam a reparação integral e “in situ” dos 
danos ambientais sob os mais diversos pretextos. Após uma análise profunda, 
o conjunto desses argumentos também poderiam ser reunidos sob o rótulo do 
fato consumado. 

Essas decisões desconsideram o estatuto do bem ambiental. Enquanto 
bem de fundamental importância para toda a coletividade, conectado com o bem 
mais caro a cada um de nós – o direito à vida. 

O dano ambiental é de difícil quando não impossível reparação. A vida, 
por mais que sejamos capazes de elaborar e executar projetos de recuperação 
específica dos danos ambientais, jamais retorna ao que era. Portanto, é marcada 
pelo caráter da irrepetibilidade. 

Portanto, cabe questionar se essas decisões têm alguma base na ética 
ambiental pautada pela responsabilidade com o futuro. 

3.	 FATO CONSUMADO E PROPORCIONALIDADE. 

As decisões judiciais que acabam chancelando a persistência de uma 
situação lesiva ao meio ambiente, via de regra lançam mão do postulado normativo 
metódico 8 da proporcionalidade para dirimir o conflito que se manifesta entre 
normas que asseguram direitos constitucionais. 

São inúmeros os julgados do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, por 
exemplo,  que decretam a manutenção do “status quo” com base no fato 
consumado e na aplicação do chamado “princípio” da proporcionalidade. Vejamos 
o exemplo a seguir sobre o qual, pela riqueza argumentativa, iremos nos debruçar 
de forma mais alongada:

Ação civil pública – Apelação cível – Direito ambiental – Direito 
de propriedade.

Agravo retido em face da decisão que concedeu a liminar de 
embargo e interdição da obra - Manutenção – presença dos 
requisitos autorizadores, mormente prevalência dos princípios da 
prevenção e da precaução em sede de tutela ao meio ambiente. 
Processual civil - audiência de conciliação preliminar – mera 
faculdade que não enseja nulidade – rejeição – precedentes do 
STJ.

Julgamento antecipado - Cerceamento de defesa inexistente – 
Acervo probatório suficiente para autorizar o pronunciamento 

8	 Postulados normativos metódicos, segundo Ávila, “são normas imediatamente metódicas 
que instituem os critérios de aplicação de outras normas situadas no plano do objeto da aplicação. 
Assim, qualificam-se como normas sobre aplicação de outras normas” (ÁVILA, Humberto. Teoria 
dos princípios. Da definição à aplicação dos princípios jurídicos. 15.ed. São Paulo: Malheiros, 
2014, p. 164). Diferem das regras e princípios porque, ao invés de serem direcionadas ao Poder 
Público e aos cidadãos, destinam-se exclusivamente ao intérprete e ao aplicador da lei. Não são 
normas realizáveis em vários graus, mas estruturam a aplicação de outras normas com rígida 
racionalidade (ÁVILA, ob. cit., p. 165).
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judicial – Prejudicial afastada.

Mérito - Sentença que determinou a demolição da edificação 
construída à margem do rio do peixe, em área non aedificandi, 
reformada – Penalidade de demolição convertida em indenização 
em prol da recuperação do meio-ambiente – Aplicação dos 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade – peculiaridades 
locais – aplicabilidade do código florestal restrita às áreas rurais 
– recursos voluntários parcialmente providos. Como fatos 
incontroversos extrai-se dos autos que: a) o apelante edificou 
o prédio sem autorização do Município; b) parte do prédio está 
localizado em área de preservação permanente; c) há dezenas 
ou centenas de outros prédios construídos às margens do Rio do 
Peixe sem a observância da distância de quinze metros das suas 
margens (o que é público e notório, e revelam as fotografias - fls. 
117-123); d) construiu o apelante em local em que já havia outra 
edificação; e) nenhuma árvore foi abatida.

A demolição da construção causará ao apelante prejuízo de 
elevada monta, sem nenhum benefício direto e/ou imediato ao 
meio ambiente. À vista das peculiaridades do caso, a conversão 
da obrigação de demolir o prédio em indenização mais se 
harmoniza com os princípios de Justiça e com os objetivos 
finalísticos de toda a legislação relativa ao meio ambiente9.

No corpo do aresto, em mais de uma passagem, há invocação, como 
razão de decidir, dos arts. 1.258 e 1.259 do Código Civil, nos quais estaria 
consubstanciada a teoria do fato consumado. 

Observe-se nesse acórdão que ele flagrantemente colide com o princípio 
da primazia da reparação específica, optando por substituí-la por uma indenização 
pecuniária. Igualmente afronta o princípio da reparação integral, pois se o valor 
pecuniário será empregado na recuperação da vegetação ciliar, estará deixando 
de indenizar o montante do dano não passível de recuperação “in natura”. 

Quanto à invocação do postulado normativo da proporcionalidade, esse se 
dá sem um aprofundamento de seus requisitos. 

O constitucionalista israelense Aharon Barak10, parcialmente11 acompanhado 
no Brasil por juristas como Barroso12 e Ávila13, considera que a proporcionalidade 
é composta de quatro elementos: 1. Propósito adequado (proper purpose); 2. 

9	 SANTA CATARINA. Tribunal de Justiça. Apelação Cível n. 2008.049652-8. Des. Carlos 
Adilson Silva, j. em 30.11.2011. Disponível em: <http://www.tj.sc.gov.br> Acesso em: 02 abr. 
2016.
10	 BARAK, Aharon. Proportionality: constitutional rights and their limitations
Cambridge: Cambridge University Press, 2012.
11	 Barak difere dos doutrinadores brasileiros porque esses enfoquem somente três 
componentes da proporcionalidade: adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido 
estrito. Barak acrescenta o quarto componente: propósito adequado. 
12	 BARROSO, Luis Roberto. Interpretação e aplicação da Constituição: fundamentos de 
uma dogmática constitucional transformadora. 5. ed.  São Paulo: Saraiva, 2003.
13	 ÁVILA, Humberto. Ob. cit.
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Conexão racional (ou adequação); 3. Necessidade e 4. Proporcionalidade em 
sentido estrito.   

Para a completa aplicação racional do postulado, é imperativa a análise 
desses quatro elementos, os quais deverão incidir concomitantemente. 

Em uma democracia constitucional, não basta para se admitir a limitação 
a um direito constitucional (como é o caso do direito ao meio ambiente sadio 
e ecologicamente equilibrado) que haja uma lei infraconstitucional autorizando, 
por exemplo, a consolidação de uma intervenção lesiva, pois legalidade não se 
confunde com legitimidade. Efetivamente, deve existir também uma justificação 
para a limitação, derivada do “propósito adequado”, em que se examina se a 
norma limitadora de um direito constitucional atende a uma finalidade que 
possa fundamentar essa restrição. O componente tem de refletir os valores 
fundamentais da sociedade .

Barak define o “propósito adequado” como sendo aquele que almeja  
importantes objetivos sociais constantes de uma moldura social que  reconhece 
a importância constitucional dos direitos humanos e a necessidade de protegê-
los14.  

Esse propósito adequado necessita de um fundamento constitucional que 
pode ser explícito ou implícito no texto Magno. 

Para que se conclua que o propósito é adequado é mister considerar 
o escopo da limitação sugerida ao direito constitucional, ou a relação entre o 
benefício em atingir esse propósito e o risco causado ao direito constitucional15.

O propósito explícito na decisão judicial foi o de garantir ao proprietário 
que continuasse fruindo de seu direito de propriedade, ainda que tenha realizado 
edificação não licenciada, tudo sob os argumentos de que a “a demolição da 
construção causará ao apelante prejuízo de elevada monta, sem nenhum 
benefício direto e/ou imediato ao meio ambiente. À vista das peculiaridades do 
caso, a conversão da obrigação de demolir o prédio em indenização mais se 
harmoniza com os princípios de Justiça e com os objetivos finalísticos de toda a 
legislação relativa ao meio ambiente”.

Ocorre que o direito de propriedade, ainda que dotado de status de 
fundamentalidade, é prenhe da garantia da função social, a qual, por sua vez, 
vincula-se à preservação do meio ambiente. Não só por força do art. 17016, incs. 

14	 BARAK, ob. cit. , p. 259.
15	 BARAK, ob. cit., p. 246.
16	 Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 
observados os seguintes princípios:
(...)
II - propriedade privada;
III - função social da propriedade;
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto 
ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; 



37 21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

II e VI, da CF, como também do art. 1228 do CC17. 

Ora, a edificação já nasceu eivada de vício, eis que erguida sem qualquer 
licença. Portanto, negar proteção ao direito constitucional ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, no caso em pauta, para privilegiar o “status” do 
proprietário não se afigura proporcional. Não atende ao propósito adequado 
da norma que tutela o direito à propriedade, nem da norma protetiva do meio 
ambiente. 

Além disso, a decisão não examina com profundidade técnica se era possível 
ou não a execução de um projeto para recuperação do ambiente degradado em 
área de preservação permanente. A argumentação do tribunal ateve-se mais à 
presença de outras tantas edificações na mesma situação de ilegalidade (como 
se fosse possível, num passe de mágica, convolar o ilegal e danoso em legal e 
inócuo) e aos custos que a recuperação impingiria ao proprietário. 

Na lição de Barak, a proteção de um direito constitucional constitui 
um propósito adequado. Porém, nem todo interesse na tutela de um direito 
constitucional pode passar o limite requerido para se transformar em propósito 
adequado18. 

É o que se verifica nesse caso. O direito de propriedade e o direito à 
moradia, numa democracia constitucional madura, sob o sistema capitalista, são 
dignos de prestígio e reconhecimento. Isso não significa dizer que eles gozem de 
proteção absoluta, sobretudo quando expressam situações notadamente ilegais 
em sua gênese (ex. construções não precedidas de licenças edilícias). 

O segundo componente da proporcionalidade é denominado de conexão 
racional ou adequação e ele diz respeito à necessidade de que os meios usados 
para limitarem a lei possam atingir ou até mesmo avançar nos propósitos 
principais dessa lei. O uso desses meios podem racionalmente conduzir 
à realização do propósito legal e devem ser pertinentes para a realização do 
propósito adequado.

Transpondo-se esse requisito para o caso apreciado no julgado do Tribunal 
Catarinense, pode-se afirmar que o reconhecimento do absolutismo do direito de 
propriedade não atende nem aos propósitos do Código Civil, nem aos propósitos 
da legislação ambiental constitucional e infraconstitucional. 

Quanto à legislação civil, o acórdão dela desborda porque não atende a um 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, 
independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei (grifos 
nossos).
17	 Art. 1.228. O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de 
reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha.
§ 1o O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades 
econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de conformidade com o estabelecido 
em lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico 
e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas.
18	 BARAK, ob. cit., p. 255.
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um aspecto importante do conteúdo do direito de propriedade – a função social. 
Quanto à legislação ambiental em geral, impende afirmar que a Constituição19 
e a legislação infraconstitucional20 tutelam os espaços territoriais protegidos, 
inclusive aqueles que dimanam genericamente das leis, como o são as áreas 
de preservação permanente, sendo dever do Poder Público e da coletividade 
protegê-los. 

Ora, o “decisum” em análise invoca o postulado normativo da 
proporcionalidade passando por cima da análise minuciosa desses requisitos. 
Não há avaliação alguma quanto à adequação de se limitar o direito constitucional 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado para se ampliar a probabilidade de 
alcance do propósito adequado21, no caso justamente o da preservação ambiental 
com o reconhecimento do direito à propriedade. 

Segundo Barak, o teste da conexão racional ou da adequação não examina a 
relação entre o propósito e o direito constitucional limitado, mas envolve a relação 
entre o propósito em questão e os meios eleitos para alcançar tal propósito. 
A questão enfrentada pelo teste da conexão racional resume-se a averiguar se 
os meios usados pela lei para atingir o interesse público são provavelmente 
adequados aos seus propósitos22.

A invocação do Código Civil para agregar o argumento do fato consumado 
não passa no teste da conexão racional, pois consolidar uma edificação não 
licenciada em área ambientalmente sensível (espaço territorial protegido) não 
encontra congruência com qualquer propósito legal do ordenamento pátrio. Ao 
contrário, vai de encontro à lei e à Constituição Federal. 

O terceiro componente é o da necessidade.  De acordo com esse elemento, 
o legislador deve eleger – dentre todos os meios que podem alcançar o propósito 
de limitar uma lei – aqueles que importem num mínimo de redução do direito 
humano em questão23 .

Quando o direito de propriedade se vê confrontado com a proteção 
ambiental, é mister que façamos o seguinte questionamento: a limitação 
ao direito de propriedade que recai sobre a vedação de construir em área de 
preservação permanente é necessária ou poderia ser reduzida sem prejuízo de 

19	 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:
(...)
III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, 
vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua 
proteção.
20	 Código Florestal Federal, ou seja, Lei n. 4.771/65 revogado pela Lei n. 12.615/12.
21	 BARAK, ob. cit., p. 303. 
22	 BARAK, ob. cit., p. 315.
23	 BARAK, ob. cit., p. 317.
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alcançar o  propósito adequado da preservação daquele espaço territorial ?

A resposta, a nosso sentir, é positiva porque as áreas de preservação 
permanente, quer estejam elas no meio urbano, quer no meio rural, não são 
reprodutíveis. Apresentam uma rigidez locacional, pois estão atreladas a funções, 
a serviços ecológicos não passíveis de serem desempenhados artificialmente ou 
relocalizados. 

Lendo-se o inteiro teor do julgado, não fica difícil concluir que a perspectiva 
adotada não se insere na ideia de uma ordem econômica sustentável, que 
prime pela preservação dos processos ecológicos essenciais e garanta um 
meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras 
gerações. Muito menos pela ideia de desenvolvimento sustentável.

Poder-se-ia contra-argumentar que a decisão, ao manter a construção em área 
que seria destinada à vegetação ciliar, estaria poupando recursos materiais (inclusive 
matérias-primas obtidas da natureza), pois a construção ali ficando dispensaria a 
edificação de outra e, via de consequência, o emprego de novos materiais.

A questão é que o serviço ecossistêmico desempenhado por uma área 
de preservação permanente, quer esteja ela no meio urbano ou no meio rural, é 
o mesmo.  Ele é insubstituível e o espaço territorial (no caso aquele destinado à 
vegetação ripária) ostenta uma rigidez locacional. Só ali, naquele espaço, é que 
a mata ciliar tem as funções de resguardar as águas, depurando-as, filtrando-as.

 Essas matas funcionam como controladores de uma bacia hidrográfica, 
regulando os fluxos de água superficiais e subterrâneas, a umidade do solo e a 
existência de nutrientes.

Além de auxiliarem, durante o seu crescimento, na absorção e fixação de 
carbono, os principais serviços ambientais prestados por elas são: a) reduzir as 
perdas do solo e os processos de erosão e, por via reflexa, evitar o assoreamento 
(arrastamento de partículas do solo) das margens dos corpos hídricos; b) garantir 
o aumento da fauna silvestre e aquática, proporcionando refúgio e alimento 
para esses animais; c) manter a perenidade das nascentes e fontes; d) evitar 
o transporte de defensivos agrícolas para os cursos d’água; e) possibilitar o 
aumento de água e dos lençóis freáticos, para dessedentação humana e animal 
e para o uso nas diversas atividades de subsistência e econômicas; f) garantir o 
repovoamento da fauna e maior reprodução da flora; g) controlar a temperatura, 
propiciando um clima mais ameno24.

Boa parte deles se enquadram na moldura constitucional dos processos 
ecológicos essenciais e, no mínimo por isso, deveriam ser levados um pouco 
mais a sério pelos tribunais pátrios. 

Não nos olvidemos de que a própria legislação infraconstitucional franqueia 
a ocupação da APP, mas até para esses enquadramentos excepcionais é mister 

24	 MARCHESAN, Ana Maria Moreira. Áreas de “degradação permanente”, escassez e 
riscos. Revista de direito ambiental. São Paulo: Revista dos Tribunais, vol. 35/2004, p. 195-196. 
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que essa seja precedida do devido licenciamento ambiental. 

No caso em comento, sequer licença edilícia houve. Menos ainda se falou 
em licenciamento ambiental e suas possíveis condicionantes (ex. construção 
sobre pilotis, tratamento prévios de esgotos, materiais ambientalmente 
amigáveis, etc.). 

Enquanto o teste da conexão racional examina a relação entre os meios 
designados pela lei e o seu propósito, o teste da necessidade escolhe entre vários 
meios racionalmente possíveis aquele que menos limita um direito constitucional. 
O teste da necessidade inquire, enquanto examina o prognóstico legal e o seu 
background fático, considerando se o propósito da lei pode ser atingido com o 
uso de meios menos restritivos ao direito constitucional em questão25. 

Finalmente, o quarto elemento ou componente é denominado de 
proporcionalidade em sentido estrito ou stricto sensu.

Esse teste requer um balanço entre os benefícios ganhos pelo público 
e os danos causados pela limitação ao direito constitucional através do uso 
dos meios selecionados pela lei para obter o propósito adequado. Requer uma 
congruência entre os benefícios ganhos pela política legal e os danos que pode 
causar ao direito constitucional. Esse teste compara o efeito positivo de realizar 
o propósito legal com o efeito negativo de limitar um direito constitucional. É um 
teste carregado de apreciação valorativa. 

Enquanto os três primeiros componentes da proporcionalidade enfrentam 
principalmente a relação entre os limites propostos pela lei e os meios para atingir 
o seu propósito, o quarto envolve um teste de balanceamento, de ponderação. 

Segundo Barak26, ponderação é central para a vida e para a lei. É central para 
a relação entre direitos humanos e interesse público ou entre direitos humanos. 
Reflete a natureza multifacetária da existência humana, da sociedade em geral e 
da democracia em particular. Envolve a compreensão de que a lei não incide na 
base do tudo ou nada. É uma moldura complexa de princípios e valores, que em 
certos casos são todos congruentes e levam a uma só conclusão;  enquanto em 
outras situações estão em conflitos diretos demandando uma solução. 

As regras da proporcionalidade em sentido estrito estão abarcadas na Lei 
n. 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal. O inciso VI do parágrafo único do artigo 2º da referida lei destaca 
que “nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios 
de adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e 
sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento 
do interesse público .

A proporcionalidade em sentido estrito proíbe não só o excesso (exagerada 
utilização de meios em relação ao objetivo almejado), mas também a insuficiência 

25	 BARAK, p. 339. 
26	 BARAK, p. 345.
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de proteção (os meios utilizados estão aquém do necessário para alcançar a 
finalidade do ato)27. 

Voltando para o caso concreto, devemos nos perguntar se a ponderação 
final que coloca em oposição o direito à propriedade privada e o direito ao meio 
ambiente sadio e ecologicamente equilibrado, é capaz de indicar uma proteção 
exagerada a esse último ou uma proteção deficiente ou insuficiente.

Considerando a grave crise ambiental pela qual passamos, não só no 
cenário nacional como fora dele, é intuitivo responder no sentido da insuficiência 
da proteção. 

De outra banda, exagero não há pois ao proprietário são assegurados um 
feixe significativo de direitos, os quais podem ser exercidos com parcimônia, 
observada a função social da propriedade.		

Ademais, não se pode perder de vista a perspectiva transgeracional do 
direito ao meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado, o que impõe aos 
atuais ocupantes do Planeta um uso regrado, parcimonioso, respeitoso dos 
recursos naturais.

Do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, considero merecedora de 
destaque decisão que remonta a 2001 envolvendo a obra da Estrada do Mar 
(rodovia que conecta praias do litoral norte gaúcho). Para implantação desse 
projeto, houve uma supressão vegetal expressiva em área remanescente da Mata 
Atlântica, prejuízos ao banhado da Caieira (no km 04 a 18) e ao sítio arqueológico 
existente num dos pontos do trajeto.

No aresto, cujo veredito foi tomado por maioria de votos, considerou-se 
basicamente que os benefícios gerados pela estrada foram superiores aos danos 
causados. 

Essa aplicação do princípio da proporcionalidade foi feita de forma 
superficial, sem uma avaliação da globalidade dos requisitos. 

Da leitura da decisão, é possível inferir que suas razões não explícitas 
repousam na ideia de fato consumado, pois quando do julgamento estava a obra 
totalmente concluída e servindo à população gaúcha. Transcreve-se a ementa 
para melhor compreensão do caso:

DIREITO PÚBLICO E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
CONSTRUÇÃO DE VIA PÚBLICA (RODOVIA RS-786). ALEGADO 
PREJUÍZO AO MEIO-AMBIENTE, NÃO SUFICIENTEMENTE 
DEMONSTRADO. DESCABIMENTO DE INDENIZAÇÃO.  
Qualquer obra do homem, por mais insignificante que seja, 
provoca sempre algum tipo de impacto negativo no meio-
ambiente, pelo simples fato de que o altera. A obra se justifica, 
contudo, sempre que os benefícios dela decorrentes, traduzidos 
no bem-estar social, como segurança, conforto e saúde à 
coletividade, sejam maiores do que o impacto negativo por 
ela causado, mas não dispensa a compensação, ainda que por 

27	 BARAK, ob. cit., p. 345. 
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outra forma, do prejuízo causado. Não restando quantificado 
e comprovado o efetivo prejuízo alegado, mas, ao contrário, 
suplantados pelos evidentes benefícios, improcede o pedido 
de indenização formulado contra o construtor da obra, esta, no 
caso, uma via pública28.

4.	 A LÓGICA DO FATO CONSUMADO EM ATOS LEGISLATIVOS.

Quando nos deparamos com textos legais que acabam convolando 
situações consolidadas flagrantemente ilegais em “direitos adquiridos” também 
identificamos mais uma faceta perversa do argumento do fato consumado. A 
complexa relação entre o tempo e o Direito também se expressa através da 
Legislação. 

O Conselho de Estado da França, conforme relata François Ost em várias 
passagens de sua obra, tem criticado a labilidade, a efemeridade das leis. “Um 
direito mole, vago, em estado gasoso, de que fala o Conselho de Estado da 
França”29  .

Várias são as estratégias do Direito para se relacionar com o tempo. 
Mesmo a indesejável inércia do Estado-Juiz, do Estado-Administrador, do Estado-
Acusador, tem sido mitigada através de institutos como os da prescrição, da 
decadência, da anistia, do direito adquirido, dentre outros. 

A teoria/política do fato consumado insere-se nesse leque de alternativas 
eleitas pelo Estado para driblar as adversidades da passagem do tempo.

Na legislação, a expressão do fato consumado aparece geralmente sob o 
rótulo de “situação consolidada” ou “ocupação consolidada”, ou similar. 

Ferreira30, em sua monografia sobre o fato consumado, não estabelece 
qualquer distinção entre fato consumado e situação consolidada .

 Precursora dessa tendência de acolhida das “situações consolidadas”, 
que bem expressa a labilidade de nossa legislação ambiental, foi a Resolução 
n.º 369/06 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) ao conceituar 
“ocupação consolidada” para viabilizar a chamada “regularização fundiária 
sustentável” no meio urbano. 

Esse ato normativo de cunho infralegal inspirou a Medida Provisória 
n.º 459/09, posteriormente convertida na Lei Federal n.º 11.977/09, criando o 
Programa “Minha Casa, Minha Vida”. 

Posteriormente, foi publicado o vergastado “novo” Código Florestal 
(Lei Federal n. 12.651/12), com uma série dispositivos de cunho retroativo. Ao 

28	 RIO GRANDE DO SUL. Apelação Cível n. 70000683573. Rel. Des. Roque Volkweiss. J 
em 26.jun.2001. Disponível em:< http://www.tjrs.jus.br/> Acesso em 26.jul.2014.
29	 OST, François. O tempo do direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1999, p. 323.
30	 FERREIRA, Odim Brandão. Fato consumado: história e crítica de uma orientação da 
jurisprudência federal. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2002. 
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criar os conceitos de “área rural consolidada” e de “área consolidada em área 
de reserva legal” para permitir que danos ambientais perpetrados até a data 
limite de 22 de julho de 2008 restassem sem recuperação, com isso violando 
os megaprincípios do Direito Ambiental da primazia da reparação específica e 
da solidariedade intergeracional, colocando em risco as funções ecológicas das 
áreas de preservação permanente e da reserva legal, em detrimento à qualidade 
de vida das presentes e futuras gerações. 

Sobreveio na sequência e na mesma linha, o Decreto Federal n. 7.830, 
de 17 de outubro de 2012, que regulamentou aludida lei, reforçando as ditas 
situações consolidadas. 

Referido conjunto de leis nada mais são do que expressões legislativas 
da teoria do fato consumado, cujos ideais, conforme pretendemos demonstrar 
no presente trabalho, não são compatíveis com o arcabouço constitucional e 
legal brasileiro de tutela do meio ambiente. A ética que move esses regramentos 
certamente opta pelo viés econômico, imediatista. Não há compromisso com o 
futuro, com a preservação. 

O conteúdo político (apegado a uma suposta estabilizaçzão das relações 
jurídico-sociais-econômicas) do fato consumado alastrou-se para além das 
fronteiras jurisdicionais e está colonizando a legislação urbano-ambiental. 

Nossa tese é de que alguns dispositivos legais editados em um passado 
próximo, motivados por uma assunção de insuficiência dos modelos de 
fiscalização, gestão e repressão a lesões ambientais, aliada a questões sociais 
enraizadas no presente também configuram a acolhida dessa “teoria” do fato 
consumado que se transmuda em política.

Inclusive, segundo maciça doutrina, o fato consumado enquanto 
construção pretoriana  pressupõe certos requisitos, os quais não conseguimos 
ver perfectibilizados nessas legislações. Esses requisitos seriam, basicamente, 
confiança e boa-fé daquele que se beneficiou da situação de fato ilegal; 
temporalidade (decurso razoável de tempo para ensejar o privilégio de manutenção 
da situação) e inexistência de prejuízo a terceiros 31. 

Nas situações previstas na novel legislação ambiental, não se perquire 
da boa-fé ou da confiança daquele que ocupou, por exemplo, uma área de 
preservação permanente à sorrelfa da legislação em vigor. Aliás, em via de regra, 
os agricultores e, em especial, os expoentes do agronegócio usaram essas terras 
afetadas a uma funcionalidade ambiental sabendo muito bem de tais restrições, 

31	 Nesse sentido, v. BREGALDA, Roque. Fato Consumado: pressupostos. Direito e justiça, 
v. 19, ano XX, 1998, p. 31-43. MATTOS, Mauro Roberto Gomes de. Princípio do fato consumado 
no direito administrativo. Revista de Direito Administrativo, 220, abr./jun. de 2000, Rio de 
Janeiro, p. 195-208. FREITAS, Juarez. O controle dos atos administrativos e os princípios 
fundamentais. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 1999, p. 26. DIAS, André de Vasconcelos. Meio 
ambiente e fato consumado. In: ROCHA, João Carlos de Carvalho; HENRIQUES FILHO, Tarcísio 
Humberto Parreiras; CAZETTA, Ubiratan (Coord.). Política Nacional do Meio Ambiente: 25 anos 
da Lei n. 6.938/1981. Belo Horizonte: Del Rey, 2007, p. 175-204.
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tanto assim que empreenderam forte lobby no Parlamento brasileiro com vistas 
a alterar bruscamente o anterior Código Florestal (Lei n. 4.771/65).

Quanto à temporalidade, essa nem sempre é fixada na lei. Nesse particular, 
a Lei n. 12.651/12 é uma exceção que ousa fixar um marco temporal para as 
agressões ambientais anistiadas. Na maior parte dos casos, entretanto, trabalha-
se com um conceito jurídico aberto, indeterminado, que deixa ao critério do 
Administrador ou do Juiz a respectiva definição.

Por fim, o requisito da inexistência de prejuízos a terceiros, considerado 
como uma recorrência implícita em vários acórdãos por Tessler32 , não ostenta 
um mínimo de vigor nas situações de consolidação de dano ambiental. 

 Como bem argumenta Bregalda33, terceiro é aqui entendido como a 
coletividade, ou seja, como o coletivo formado pelas “pessoas que, de uma 
forma ou outra, estão subordinadas ao poder de império daquela Administração”. 

Transpondo-se essa noção para a relação entre o meio ambiente e o 
particular ou ente público, sejam  esses últimos pessoas jurídicas ou físicas, 
deduz-se que o “terceiro” é toda a coletividade conformada pelas presentes e 
futuras gerações, todas elas tributárias do dever de preservação da qualidade 
ambiental. 

Assim, a lesão ambiental impõe-se erga omnes, sequer as fronteiras 
políticas são respeitadas. Impossível, portanto, visualizar, ainda que de longe a 
presença desse requisito. 

Esse fenômeno da inflação legislativa  é muitas vezes justificado pela 
urgência. Na sensível observação de Ost, na sociedade de risco, o estado de 
urgência tende a tornar-se o estado normal34 . Lembra ele da obra de Lipovetsky35  
sobre o tempo do efêmero caracterizado inclusive pelas normas de urgência e 
pela flexibilização do direito.

“Legisla-se aos bocadinhos, sempre tentando agradar uns e outros. O 
trabalho legislativo parece sempre uma obra inacabada” 36.

Essa legislação oportunista e em prestações desvela uma faceta bastante 
sórdida da antiética do fato consumado. 

32	 TESSLER, Marga Inge Barth. O fato consumado e a demora na prestação jurisdicional 
no direito estudantil. Revista de Doutrina da 4ª Região. Porto Alegre, n. 7, jul.2005. Disponível 
em:<http://www.revistadoutrina.trf4.jus.br/> Acesso em 02.jun.2015.
33	 BREGALDA, op. cit., p. 41.
34	 OST, ob. cit., p. 347 e 352-353.
35	 LIPOVETSKY, Gilles. L’Empire de l’épphémère. La mode et son destin dans lês societés 
modernes. Paris: Gallimard-Folio, 1987.
36	 OST, ob. cit., p. 367.
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5.	 O COMPONENTE ECONÔMICO NO ARGUMENTO/TEORIA DO FATO 

CONSUMADO.

Para acomodar situações que a médio e longo prazos certamente 
acarretarão ou farão recrudescer problemas que afetam o equilíbrio ambiental (e 
o Estado de Santa Catarina é um dos que mais tem sofrido com as enchentes 
que acabam fazendo ceder lotes ocupados por habitações situadas em áreas de 
preservação permanente), a abordagem judicial é feita de forma fragmentada, 
sem preocupação com o todo. As legislações do efêmero não se propõem a 
uma ética da responsabilidade, desconsideram o meio ambiente enquanto um 
sistema complexo, em que uma ação nem sempre desencadeia a mesma reação. 

O Ministro Herman Benjamin, a propósito desse tipo de decisão judicial que, 
mesmo reconhecendo na situação de fato a materialização de uma degradação 
ambiental, não se encoraja a alterá-la, rotula-as como retrocesso ambiental:

Também os juízes devem ter em mente que os instrumentos do 
Direito Ambiental não corroem, nem ameaçam a vitalidade produtiva 
do Brasil e a velocidade de sua inclusão entre as grandes economias 
do Planeta; tampouco pesam na capacidade financeira do Estado ou 
se apresentam como contrabando legislativo, devaneio imotivado de 
um legislador desavisado ou irresponsável. Ao contrário, se inserem no 
âmbito da função social e da função ecológica da propriedade, previstas 
na Constituição de 1988 (arts. 5º XXIII, e 186, II, respectivamente).

Conseqüentemente, reduzir, inviabilizar ou revogar leis, dispositivos 
legais e políticas de implementação de proteção da natureza nada mais 
significa, na esteira da violação ao princípio da proibição do retrocesso 
ambiental, que conceder colossal incentivo econômico a quem não 
podia explorar (e desmatar) partes de sua propriedade e, em seguida, 
com a regressão, passar a podê-lo. Tudo às custas do esvaziamento da 
densificação do mínimo ecológico constitucional.

Retroceder agora, quando mal acordamos do pesadelo da destruição 
ensandecida dos processos ecológicos essenciais nos últimos 500 
anos, haverá de ser visto, por juízes, como privatização de inestimável 
externalidade positiva (= os serviços ecológicos do patrimônio natural 
intergeracional), que se agrega à também incalculável externalidade 
negativa (= a destruição de biomas inteiros), que acaba socializada com 
toda a coletividade e seus descendentes37 - grifos nossos.

	Na mesma linha ensina Prieur, estimulando a magistratura deste milênio a 
avançar na direção da proteção ambiental e a não perder de vista a ideia da crise 
ambiental e da escassez dos recursos naturais38. 

O fato é que se objetivarmos uma perspectiva de permanência com 
qualidade de vida para as presentes e futuras gerações, a adesão a um modelo 

37	 BENJAMIN, Herman. Princípio da proibição do retrocesso ambiental. In: O princípio 
da proibição de retrocesso ambiental. Disponível em: < http://www.mma.gov.br/port/conama/
processos/93127174/> Acesso em 22.set.2015.
38	 PRIEUR, Michel. O princípio da proibição de retrocesso ambienta. In: O princípio da 
proibição de retrocesso ambiental. Disponível em: < http://www.mma.gov.br/port/conama/
processos/93127174/> Acesso em 22.set.2015.
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de ecodesenvolvimento (no qual as dimensões social, econômica e ambiental 
estejam equilibradas e observadas) passa, necessariamente, pela internalização 
do ambiente em todos os níveis de tomada de decisão39, inclusive  nas decisões 
judiciais e na edição de leis. 

Aragão fala da ocultação das questões ambientais em tomadas de decisão, 
trazendo interessantes exemplos nos quais o aspecto econômico gerou fatos 
consumados com graves consequências aos processos ecológicos essenciais:

Não podemos continuar  a  ficar  muito  surpreendidos  quando  depois  
da  ampliação  de  um  porto  em Pernambuco, ocupando uma zona 
que era berçário de tubarões, se multiplicam os ataques de tubarões a 
banhistas nas praias mais próximas.

Não podemos  ficar  surpreendidos  quando,  depois  de  ocupar  os  
leitos  dos  rios  com  barragens,  e  as zonas  costeiras  com  edificações,  
os  rochedos  se  desprendem  nas  falésias  escarpadas  do  Algarve, 
matando pessoas na praia.

Não podemos ficar  surpreendidos  quando,  depois  da  utilização  
intensiva  de  fertilizantes  agrícolas azotados  em zonas  de forte  
infiltração junto a cursos  de água  em França, morre um  cavalo  em 
poucos minutos,  por  asfixia  e  paralisia  muscular  devido  à  inalação  
de  ácido  nitroso,  ao  pisar  as  algas  em decomposição junto à 
margem do rio (o cavaleiro, por sorte, conseguiu afastar-se). 

Não podemos  ficar  surpreendidos  quando  ocorre  uma  explosão  
devida  à  acumulação  de  gás  metano dentro  de  uma  casa  a  
vários  quilómetros  de  distância  de  um  aterro  de  resíduos  sólidos  
urbanos  na Holanda (ambos os pontos ligados por uma fenda geológica 
subterrânea).

Não podemos  ficar  surpreendidos   quando   os   monumentos   
calcários   do   património   nacional apresentam sinais evidentes de 
corrosão devido à acidez das chuvas em zonas urbanas e industriais.

Temos, portanto, a obrigação de prever e agir em conformidade. Para 
isso, temos que pôr nos pratos da balança das decisões críticas de  
desenvolvimento  sustentável,  as  funções  ecológicas de  suporte  e 
de regulação como fatores críticos de decisão40. 

Os sinais de alerta que o próprio ecossistema global nos envia41, cujos 
exemplos trazidos por Aragão são significativos, remetem-nos à atitude de 
prudência, de responsabilidade intra e transgeracional a ser incorporada sobretudo 
na esfera econômica .

39	 SACHS, Ignacy. Ambiente e estilos de desenvolvimento. In: VIEIRA, Paulo Freire (org.). 
Rumo à ecossocioeconomia. Teoria e prática do desenvolvimento. São Paulo: Cortez Editora, 
2006, p. 55.
40	 ARAGÃO, Maria Alexandra de Souza. Direito do ambiente, direito planetário. Themis, 
Lisboa, ano 15, n. 26/27, 2014, p. 174. 
41	 Para essa confirmação, é referência o trabalho Comissionado pelo Clube de Roma a 
respeito dos Limites do Crescimento, escrito em 1972.  MEADOWS, Donella et alii.  Limites do 
crescimento. São Paulo: Perspectiva, 1978. 
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Antes de aderirem de modo simplista à aceitação de uma situação fática 
consolidada com base num suposto benefício econômico, os julgamentos e 
os atos legislativos terão de necessariamente buscar provas suficientes que 
apontem para a melhor solução do ponto de vista do equilíbrio ambiental e da 
preservação dos processos ecológicos com vistas à sustentabilidade.  

Em que pese o art. 225 da Constituição Federal estar recheado de princípios 
vinculantes para o legislador e para o Judiciário no sentido da proteção ambiental, 
assiste-se a um desmantelamento dos instrumentos de proteção em nível 
legislativo, inclusive através estratégias desqualificadoras, como, por exemplo, 
as anistias que chancelam as aludidas situações consolidadas construindo uma 
opção política que, pouco a pouco, opacifica esse ordenamento jurídico que vai 
se conformando como norma de cumprimento facultativo.

 Incute-se na mente do degradador/empreendedor/usuário do meio 
ambiente a ideia de que “não vale a pena cumprir a lei porque cedo ou tarde 
serei beneficiado com algum tipo de anistia ou de prorrogação”.  

No Poder Judiciário, ainda se constata uma acolhida do fato consumado, 
muito mais como um recurso tópico que, sob uma falsa roupagem de privilegiar 
a “justiça”, a “equidade”, a “boa-fé”, a “segurança jurídica” acaba por consagrar 
uma ilicitude em detrimento ao sistema jurídico. Dessa forma, o Judiciário viola 
a lei e desrespeita o princípio constitucional da legalidade . 

Essa excessiva liberdade dos tribunais, nas palavras fortes de Ferreira42, 
constitui 

decisão carente de base racional, objetivamente demonstrável, 
não passa de exercício arbitrário das próprias razões, ainda que do 
Judiciário. A arbitrariedade judicial, ainda que do Judiciário, não é 
melhor do que qualquer outra; na verdade, é a pior modalidade, 
pois praticada pela última trincheira civilizada. Se o Judiciário 
falhar, só resta a violência.

Ademais, as sucessivas alterações da legislação ambiental, em geral no 
sentido do seu respectivo abrandamento, corroem a chamada ordem pública 
ambiental, deixando os cidadãos indefesos aos riscos globais que ameaçam a 
sobrevivência da espécie humana e das demais formas de vida no Planeta. 

A fraqueza da Administração para aplicar essa mesma legislação já 
carcomida por sucessivos retrocessos expõe os cidadãos a um regime despido 
de critérios objetivos, revelando a sua face de não responsabilizar ninguém, de 
não lograr reparação alguma, de tolerar a consolidação das ilegalidades lesivas 
ao bem ambiental. 

O Estado que se autoimpôs, nas palavras de Ferreira43, o dever de guardião 

42	 FERREIRA, Odim. Op. cit., p. 123.
43	 FERREIRA, Ricardo V. Un antiprincipio en el derecho ambiental: la política de hechos 
consumados. Revista de derecho ambiental n° 13, p. 295. O autor se reporta a Benjamin quando 
esse lembra que o Estado tem o dever constitucional de intervir em matéria ambiental. Não se 
trata de mera faculdade (BENJAMIN, Antonio Herman. A implementação do direito ambiental no 
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do meio ambiente, acaba por descurar dessa sua responsabilidade pública. 

O fato consumado é a antítese da cautela, da prevenção e da precaução. 
É uma política de racionalidade simplista, baseada na situação de fato, no caso 
a caso, na irreflexão. Essa teoria/política “reacomoda os meios em função do 
fim”44 . 

Quando não deriva de imprudência, o fato consumado constitui-se em 
premeditação de burlar o dever de preservação da qualidade ambiental para as 
presentes e futuras gerações. Dessa maneira, qualifica-se como intrinsecamente 
antijurídico 45.  

Ao invés de guiarem-se pela Justiça social e ambiental, os casuísmos 
operados através do fato consumado têm como norte o privilégio do hoje, 
do agora, do degradador em detrimento da qualidade ambiental, numa ética 
antiambiental. 

6. CONCLUSÕES:

6.1. O modelo desenvolvimentista foi abandonado pelo atual texto Constitucional, cujo 
art. 225 contém um sistema de garantias que demonstram a percepção da finitude 
e insuficiência dos recursos naturais frente às infinitas necessidades humanas. 

6.2. Deve haver uma relação coordenada e de simbiose entre a Constituição real 
e a Constituição jurídica para que a realidade se transforme e converta os direitos 
fundamentais em realidade, cotidiano, práxis.

6.3. A vinculação das atividades humanas ao futuro, a uma perspectiva que 
transcenda o arco temporal  da geração atual, está na base da preocupação 
ambiental  que inspirou o texto constitucional.

6.4. Diversos acórdãos que chancelam situações consolidadas configuradoras 
de degradações ambientais colidem com o princípio da primazia da reparação 
específica e com o princípio da reparação integral do dano ambiental

6.5. O postulado normativo da proporcionalidade, que aparece nas decisões como 
um “princípio”, não tem sido sofrido um crivo pleno em relação a seus elementos. 

6.6. A teoria/política do fato consumado insere-se dentre as alternativas eleitas 
pelo Estado para driblar as adversidades da passagem do tempo.

6.7. Alguns textos legais editados em um passado próximo, motivados por uma 
assunção de insuficiência dos modelos de fiscalização, gestão e repressão a 
lesões ambientais, aliada a questões sociais enraizadas no presente também 

Brasil. Revista de derecho ambiental, LexisNexis, n. 0, nov./2004, p. 110-117).
44	 FERREIRA, Ricardo V. Ob. cit., p. 300.
45	 FERREIRA, Ricardo. A. Ob. cit., p. 301.
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configuram a acolhida dessa “teoria” do fato consumado que se transmuda em 
política.

6.8. O fato consumado, enquanto construção pretoriana,  pressupõe certos 
requisitos, os quais não conseguimos ver perfectibilizados nessas legislações.

6.9. As decisões judiciais que, mesmo reconhecendo na situação de fato a 
materialização de uma degradação ambiental, não se encorajam a alterá-la 
caracterizam retrocesso ambiental.

6.10. A legislação oportunista e “acomodadora”de situações fáticas de degradação 
desvela uma faceta bastante sórdida da antiética do fato consumado.

6.11. Antes de aderirem de modo simplista à aceitação de uma situação fática 
consolidada com base num suposto benefício econômico, os julgamentos e 
os atos legislativos terão de necessariamente buscar provas suficientes que 
apontem para a melhor solução do ponto de vista do equilíbrio ambiental e da 
preservação dos processos ecológicos com vistas à sustentabilidade.  
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2.	 Licenciamento Ambiental e retrocesso no 
Antropoceno

Carlos Bocuhy
Presidente do PROAM-Instituto Brasileiro de Proteção Ambiental  

Conselheiro do Conama-Conselho Nacional do Meio Ambiente

“A vida flutua em um espaço vazio, sujeito ao acaso, à incerteza, 
à entropia, a processos de degradação de vida em que a vontade 
como propósito não aponta para um fim, uma luz, uma saída. A 
ideologia dominante nos faz desejar conforme os desígnios do 
poder estabelecido” – Enrique Leff, em Racionalidade Ambiental 
-  a Reapropriação Social da Natureza

Licenciar ambientalmente nos dias de hoje não é apenas para evitar de 
forma prévia os impactos ambientais. No atual momento civilizatório é preciso, 
muitas vezes, licenciar para sair do caos.

Apesar deste cenário, nota-se várias propostas de alteração das normas em 
vigor que representam um retrocesso para o licenciamento ambiental brasileiro. 
Seja no Congresso ou no Conama, representam uma tendência sequencial que 
já se notava nas alterações sem sustentação científica imprimidas ao Código 
Florestal. Hoje há um tratamento assemelhado para a normativa ambiental, 
tratando-a como incômodo a ser desfeito, negando a realidade atual que exige 
maiores cuidados para não se ultrapassar os limites das alterações aceitáveis – o 
que exige maior eficácia na gestão do meio ambiente. 

As alterações que tramitam no Conama, visando revogar as resoluções 
001/86 e 237/1997 são inapropriadas ao nosso momento civilizatório. Trata-se de 
visão voltada à simplificação do licenciamento e com motivações econômicas 
que não causariam tantos danos se estivéssemos no início do século XX. Mas 
como estamos no Antropoceno, onde o potencial de atividades humanas está 
alterando significativamente as condições vitais do planeta, deve-se evitar 
qualquer proposta unidimensional que tenda à simplificações e à burocracia – e 
que não possa ser aplicada à nossa realidade ecossistêmica e multidimensional 
social, física, química, biológica, etc..  

A proposta do Conama mantém no plano geral a mesma natureza de vícios 
constatados nas iniciativas que tramitam na Câmara dos Deputados e no Senado. 
Todas apresentam um distanciamento do plano da realidade tropical e equatorial, 
repleta de vulnerabilidades que crescem continuamente, seja pela perda da 
Mata Atlântica, da floresta amazônica, dos cerrados, pelo prejuízo aos recursos 
hídricos, dos ecossistemas de produção hídrica, do declínio da biodiversidade 
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ou da saturação por concentração de populações e atividades em pequenos 
espaços geográficos. Não se trata de um descompasso apenas no âmbito 
natural, pois vivemos a era das metrópoles, dos extensos ambientes artificiais 
das macrometrópoles, que imprimem intensos e crescentes efeitos sinérgicos 
e cumulativos – que pressionam o meio ambiente para além da capacidade de 
suporte dos ecossistemas.   

Na literatura científica internacional já se desenha, com detalhamento e 
farta constatação por renomados pesquisadores, os limites planetários afetados 
no Antropoceno conhecidas como fronteiras planetárias, como o aquecimento 
global, a acidificação dos oceanos, a rerefação da camada de ozônio, a perda de 
florestas, de biodiversidade, a poluição das águas, a poluição química, o ciclo do 
fósforo e do nitrogênio. A gestão ambiental no Brasil não prosperará sem que se 
considere estas condicionantes.  

Dentro desse contexto de fragilidades, não existe no Brasil um mínimo 
planejamento territorial, onde o crescimento das atividades humanas é gerenciado 
pela dinâmica das iniciativas econômicas, sempre secundadas pelos governos 
em busca de Produto Interno Bruto-PIB e empregabilidade. Restam à sociedade 
pouquíssimas salvaguardas para a busca da sustentabilidade, entendendo-se 
sustentabilidade como a manutenção perene das condições essenciais à vida e 
à qualidade de vida, que são os preceitos mandatórios da Constituição Federal, 
expressos no espírito e objetivos da Lei 6.938/81 (Lei da Política Nacional do 
Meio Ambiente). Para atingir este objetivo de sobrevivência das comunidades e 
do meio ambiente, uma das ferramentas mais importantes, na ausência de um 
projeto de sustentabilidade real para o Brasil, é o licenciamento ambiental. 

O sistema de licenciamento no Brasil é questionável. Não especificamente 
a normativa em vigor, mas o sistema de gestão. Por falta de competência 
instalada e de meios operacionais, o licenciamento não é eficiente. É subutilizada 
a gestão participativa, desconsiderando-se a percepção social - assim como 
não se utiliza de forma adequada o conhecimento científico. O processo de 
licenciamento não é construído de forma participativa, e ocorre sem termos de 
referência (TR) eficazes que possam propor a espinha dorsal de estudos que 
cumpram efetivamente sua função de prover à sociedade elementos para uma 
tomada de decisão, de forma prévia, sobre impactos que possam ser gerados. 
As audiências públicas são subutilizadas e os conselhos ambientais apresentam 
composição com mínima representação de segmentos mais independentes 
para defender prioritariamente a população, os interesses difusos e o meio 
ambiente. Os conselhos participativos sofrem de insuficiência democrática, 
cumprindo o papel de legitimar as iniciativas de interesse dos setores de governo 
e econômicos. Prevalece a retórica, o discurso de sustentabilidade-estoque 
(Economia Ambiental), maquiada e repleta de greenwashings. 

O governo é o principal ator na área de licenciamento e nos espaços de 
gestão participativa, sendo continuamente pautado pelos interesses econômicos 
pontuais. Em busca de receita e do PIB, tem demonstrado, salvo raríssimas 
exceções, inculturação, falta de percepção social e visão acientífica. 
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O governo segue as iniciativas do setor econômico. Este, por sua vez, 
vê nas oportunidades de mercado e na logística da concentração de atividades 
humanas a realização de seus objetivos primordiais. Cito aqui Noam Chonsky, do 
Massachusetts Institute of Technology:

 “Os homens no comando das grandes organizações econômicas sabem 
perfeitamente que o aquecimento global é extremamente perigoso, mas eles 
se encontram numa espécie de contradição institucional pois sua função é 
maximizar o lucro em curto prazo. 

Se eles não fizerem alguém o fará, se eles não fizerem vão para a rua 
e outro entrará e falo-á, então essa não é uma escolha que vai acontecer nas 
grandes instituições. Eles poderão saber que estão hipotecando o futuro de seus 
netos e que provavelmente tudo o que possuem será destruído, mas eles se 
encontram nessa armadilha institucional – e é isso que acontece em sistema de 
mercado”.

Temos uma lacuna inaceitável referente à compliance e a responsabilidade 
ética do agente financiador. Esta dura realidade do business as usual é 
potencializada pela corrupção na área de planejamento, onde rouba o futuro, 
pois induz ao planejamento equivocado – seja para o setor de energia ou de 
uso e ocupação do solo, a corrupção tira de uma sociedade a possibilidade de 
implementar sustentabilidade enquanto há condições e tempo para isso.    O 
Licenciamento Ambiental é mais importante ainda no cenário atual do não-
planejamento - ou do planejamento por lobbies econômicos, pois representa um 
espaço importantíssimo de participação social, em que pese estar no final da 
linha. 

Os governos precisam demonstrar governabilidade e justificar publicamente 
sua existência e sua razão de ser dentro de uma realidade muitas vezes caótica. 
Como exemplo, podemos citar o caso de São Paulo, onde falta água limpa para 
consumo e há um contínuo fenecimento, poluição e aterramento dos mananciais 
metropolitanos - além de graves condições de poluição atmosférica. Na área 
federal, o governo estriba-se num insólito rosário de realizações, como o estímulo 
e a ufania nacional para o uso do petróleo - enquanto a Amazônia continua a 
ser implacavelmente devastada. Há uma enorme distância entre o discurso e 
a prática, a retórica e a realidade dos fatos. Sobre a retórica e a falta de ação 
na realidade, o tratamento dado às mudanças climáticas são um bom e atual 
exemplo. 

Mas a retórica não se limita apenas ao plano publicitário discursivo. No 
momento a sociedade brasileira vem sendo ludibriada por setores de governo 
com argumentos de que o licenciamento ambiental deve ser aprimorado e 
modernizado. Quem conhece o processo sabe que o grande problema é a falta 
de competência do sistema de gestão e o modelo empregado, e reafirmamos: 
subutiliza o conhecimento científico e não utiliza as contribuições da participação 
social, em prejuízo da consideração da demanda das ongs e das comunidades 
afetadas. Portanto, o problema não é a norma em si. Há iniciativas de 
simplificações e facilitações, bem embrulhadas no argumento de modernizar. Na 
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realidade, a consecução dessas propostas colocará em risco o pouco que temos 
em termos de salvaguardas ambientais e podem fragilizar ainda mais o processo 
de licenciamento - e isso significará eleger o péssimo, o que em outras palavras, 
nas características  do Antropoceno, será autorizar o caos.   

Entre os erros das propostas estão a fixação de prazos exíguos para 
análises técnicas que exigem alta complexidade, como por exemplo as grandes 
obras de infraestrutura – e que se pretende para regiões fragilizadas como a 
região da Amazônia; a abertura para supressão de uma ou mais fases do 
procedimento de licenciamento, mesmo para projetos que envolvam atividade 
potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente; 
possibilidade de dispensa de documentos técnicos essenciais (EIA/RIMA, 
mesmo para atividades potencialmente causadoras de significativa degradação 
ambiental) e limitação na fixação de condicionantes nas licenças ambientais;  
tratamento insuficiente para o tema da cumulatividade e sinergia de impactos 
para a uma dada região, permitindo que vários projetos com implicações em 
uma mesma região ou localidade sejam analisados separadamente, ignorando-
se o conjunto dos impactos negativos; excessiva ampliação da discricionariedade 
do órgão licenciador na dispensa de etapas e exigências de estudos técnicos; e 
redução da participação e interferência de demais órgãos técnicos, sociedade 
civil e comunidade científica no procedimento de licenciamento - tudo isso 
em comparação ao atual disciplinamento da matéria, hoje determinada pelas 
Resoluções CONAMA 01/86 e 237/1997.

Reafirmamos: não é difícil perceber que o retrocesso desta confusão 
simplificatória constitue, no atual momento civilizatório, o caminho mais rápido 
para a insustentabilidade ou o caos. Some-se a isso a crise política que o Brasil 
atravessa e sem entrarmos no mérito de qualidade, tanto do executivo como do 
legislativo, é inegável a sanha por poder, por apoio político, as trocas de posições 
- e nessa conjuntura o clima é extremamente desfavorável para implementar 
com seriedade e segurança uma discussão de melhorias do sistema de gestão 
ambiental no Brasil. 

A conjuntura econômica também não é nada favorável. É bom exemplificar 
isso - e uma boa forma de fazê-lo é darmos uma passada de olhos sobre o 
estado de arte do modelo chinês, com consequências de degradação ambiental 
plenamente conhecidas. Note-se que a China sinalizou com uma quantia de 
dezenas de bilhões de reais em investimentos no Brasil, que compreendem 
grandes hidrelétricas e sistemas aquaviários na região Amazônica, ligações ferro-
rodoviárias pela floresta com a costa do Pacífico - e também com o norte do 
continente, ligando Manaus ao Suriname. Os interesses vão da exploração de 
minérios e commodities ao carvão e ao petróleo. Já há investimentos pesados 
em projetos termelétricos a carvão na Região Sul, aportando kits completos para 
geração de energia que inclui plantas pré-montadas e mão de obra importada. 
O contexto econômico nacional acelera interesses de produção na indústria de 
transformação com altos custos ambientais e ainda estimula o setor primário - 
e essa conjuntura favorece o remake da visão colonialista, em nova escala de 
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impactos que faria corar nossos lusitanos “desbravadores”.   

As propostas de simplificação do licenciamento são a continuidade de 
um movimento predador da economia, nacional e internacional, que advoga 
conceitos obsoletos do crescimento sem fim, inclusive explicitados no Plano 
de Aceleração do Crescimento-PAC. As tendências também são muito similares 
na China, Estados Unidos, Índia ou até mesmo nas sofridas periferias africanas. 
Nessa retórica “harmonia” ensolarada e irresponsável, coroada pelo aquecimento 
global, pouco importa se continuará a ocorrer a queima combustíveis fósseis. 
Como se não houvesse amanhã, vivemos a loucura do business as usual, 
modelo de lógica comum professada pelo partido republicano americano – e se 
analisarmos as propostas que tramitam em nosso congresso e no Conama, nota-
se o mesmo aval da inculturação política, numa coalizão para a insustentabilidade, 
seja por parte do governo federal, dos governos estaduais e dos congressistas. 
Há exceções? Sim, mas desaparecem neste contexto avassalador. 

Há uma diferença sensível com relação ao século passado: em que pese 
os impactos de hoje serem mais severos sobre plataformas territoriais fustigadas 
pela ganância continuada, o uso da retórica e da apropriação do discurso da 
sustentabilidade faz adeptos de variadas matizes ideológicas - todos possuem 
seu receituário retórico do desenvolvimento sustentável, mas há pouquíssimas 
exceções preocupadas com o licenciamento ambiental nos aspectos da avaliação 
técnica, científica, transparência e controle social.

A discussão sobre a revisão do licenciamento, na forma como vem sendo 
proposta, denota um modelo de retrocesso assemelhado ao que ocorreu com o 
Código Florestal - e este foi um fortíssimo indicador da urgente necessidade de 
reforma e amadurecimento de nossas representações políticas.  

Na proposta do Conama, os vícios são progressivamente agravados e 
sua reafirmação ocorre também em todas as novas proposições - e se baseiam 
em caminhos erráticos. Estas constatações permitem concluir que aprimorar 
a proposta é tarefa “não emendável”. Considerando os moldes das propostas 
em andamento, incluindo na câmara e no senado, efetuar consertos vitais para 
uma visão progressista e adequada à realidade da economia ecológica e da real 
sustentabilidade é uma tarefa impossível. Portanto, a legitimação pela sociedade 
organizada, especialmente dos ambientalistas e sua representação no Conama, 
não prosperou, pois apenas cumpria a tarefa ingrata de coadjuvar e legitimar 
um retrocesso inaceitável. “O grande problema do nosso sistema democrático 
é que permite fazer coisas nada democráticas democraticamente”, dizia José 
Saramago, como se conhecesse o Conama. O fato é chegamos à necessidade 
de praticar a desobediência civil, para salvaguardar princípios constitucionais da 
proteção ambiental e da gestão participativa. 

Durante o processo de formulação do projeto em grupo de trabalho do 
Conama, o histórico apresentou a instalação açodada dos trabalhos em período 
de final de ano, um cronograma exíguo, uma consulta pública realizada no 
período dos feriados de carnaval e um contexto geral onde as sugestões para 
que se ouvisse setores da academia, e outras preocupações da sociedade civil 
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sobre o estado de arte do SISNAMA incluindo capacitação e meios operacionais 
para implementação da normativa, foram simplesmente desconsiderados. Esses 
problemas se mostraram progressivamente agravados especialmente pela 
reafirmação de equívocos, e por uma sequencia de novas proposições que se 
baseiam em caminhos erráticos estabelecidos desde o princípio da discussão, 
o que levou a bancada ambientalista a retirar-se da discussão em veemente 
protesto, evitando a continuidade de um processo de manipulação e uso da 
participação social para legitimação.  

É necessário que esta discussão recomece reconhecendo que o sistema 
de gestão deve ser aprimorado, que a viabilidade de gestão para aplicação 
das normas é o real vilão da insuficiência do licenciamento brasileiro e que a 
falta de maturidade e a responsabilização sobre os Eia-Rima copia-e-cola deve 
repousar sobre a falta de acuidade dos órgãos ambientais.  Sobretudo, é preciso 
considerar as constatações científicas sobre limites de alterações aceitáveis, seja 
nos aspectos ecossistêmicos ou para além, nos efeitos previstos das mudanças 
climáticas.

Estas constatações permitem concluir desde já que o aprimoramento 
da proposta do Conama, mais precisamente oriunda dos órgãos ambientais 
estaduais, parecem querer amenizar suas responsabilidades. Talvez isso se 
deva, em parte, ao alto custo político quando se vê em contraponto técnico a 
interesses poderosos, muitas vezes demandados a partir do próprio governo, 
que teve suas despesas eleitorais pagas por empreendedores, além, é claro, 
das grandes obras cujo empreendedor é o próprio governo. Mas o fato é que 
a proposta do Conama dependeria de uma ampla e profunda revisão global e 
sistêmica do texto a fim de suprimir elementos incompatíveis, assim como 
resgatar as definições, princípios e premissas norteadoras, para que as propostas 
possam ser consideradas adequadas para a efetiva resolução dos problemas que 
incidem sobre o licenciamento ambiental, e sem que seja necessária a revogação 
arbitrária de normas fundamentais vigentes. Também é preciso considerar que os 
processos de gestão participativa, como o Conama, precisam ser revistos de forma 
urgente, evoluindo para um sistema que apresente equilíbrio entre os setores da 
sociedade representados - e onde as decisões estejam em conformidade com as 
conquistas legislativas sem permitir retrocessos, proporcionando um colegiado 
que possa potencializar a normatização e as políticas públicas necessárias ao 
modelo nacional de sustentabilidade ambiental.  Sobre o Conama, podemos citar 
a Teoria dos Jogos de Mário Henrique Simonsen (1993), onde o autor afirma: 

“nas sociedades mais amadurecidas, as instituições costumam funcionar 
como jogos eficientes pela simples razão de que as mesmas se 
estabeleceram de acordo com as exigências da cidadania”. Ainda segundo 
o autor, “para que as organizações e instituições funcionem bem, é preciso 
não haver conflito entre racionalidade individual e racionalidade coletiva”-  
e prossegue: “a economia de mercado é eficiente quando trata-se de 
suprir bens privados (bens que o comprador paga para obter). Quando 
se trata de bens públicos que só podem ser oferecidos conjuntamente 
à toda a comunidade, o mercado deixa de ser eficiente. O melhor para 
cada um é que fique para os outros o financiamento desses bens de uso 
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coletivo. Todos agindo assim, passam a faltar bens públicos por ausência 
de quem os custeie”.

Essas colocações de Simonsen demonstram nossa realidade nos 
colegiados ambientais, seja no Comitês de Bacia Hidrográfica ou conselhos 
ambientais: há falta de condições democráticas que permitam decisões pró 
sociedade e pró sustentabilidade quando o governo deixa de colocar as regras 
claras do jogo, não adotando princípios isonômicos e ignorando o conhecimento 
científico para a tomada de decisões.

Finalmente, aconselho a leitura em www.proam.org.br da Análise Crítica 
sobre a Minuta de Revisão do Licenciamento Ambiental do Conama, que 
demonstra que o texto proposto pelo conselho, por iniciativa dos governos 
estaduais e que tem sido defendidada pelo Ministério do Meio Ambiente, 
dependeria para sobrevida de uma ampla e profunda revisão sistêmica, para 
suprimir elementos nocivos e incompatíveis - e resgatar definições, princípios e 
premissas norteadoras.

O Antropoceno é uma nova época geológica onde os seres humanos 
transformaram-se em elemento operacional primário com capacidade para alterar 
significativamente os ecossistemas da Terra. Como a dinâmica do planejamento 
segue o interesse do investimento econômico, só resta à sociedade brasileira 
o licenciamento ambiental como elemento regulador. Devemos estimular 
fortemente a compatibilização de planejamento e sustentabilidade, mas enquanto 
isso não se resolve e a economia não segue modelos ecológicos, temos que 
zelar principalmente pela parte que nos cabe no fim da linha: o licenciamento 
ambiental.

Neste contexto, esperamos que a forças vivas da sociedade brasileira 
reflitam criticamente sobre as propostas em curso, considerando especialmente 
que a pretensão de alterações do licenciamento ambiental brasileiro deverá 
considerar a necessidade de adequação do planejamento e da gestão a um 
novo patamar civilizatório, buscando maior rigor e eficácia diante do estado de 
arte do planeta. Longe de simplificações, é preciso um licenciamento criterioso, 
eficiente, baseado em dados científicos e com respeito ao princípio da precaução 
– e sobretudo com efetiva participação social, para enfrentar os efeitos adversos 
do Antropoceno.  

http://www.proam.org.br
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3.	 O Desastre em Mariana 2016: o que temos a 
apreender com os desastres antropogênicos

Délton Winter de Carvalho46

1. O Desastre em Mariana e suas consequências

Aquele que vem sendo considerado o maior desastre ambiental da história 
no Brasil teve seu início no dia 05 de novembro de 2015 e parece estar longe de 
ter um fim. O rompimento da barragem de Fundão, pertencente à mineradora 
Samarco, controlada pelas empresas Vale do Rio Doce e BHP Billiton, teve lugar 
no subdistrito de Bento Rodrigues, em Mariana/MG, ocasionando uma enxurrada 
de rejeitos de minério. Após invadir o rio Doce, o chamado “tsunami de lama” 
passou por cidades de Minas Gerais e do Espirito Santo, tendo chegado ao 
oceano Atlântico 16 (dezesseis) dias depois. 

Conforme descrição do Laudo Técnico Preliminar do IBAMA de 26.11.15 
sobre o evento: 

“No dia 05/11/2015 ocorreu o rompimento da barragem de Fundão, 
pertencente ao complexo minerário de Germano, no município de 
Mariana/MG. A barragem continha 50 milhões de m³ de rejeitos de 
mineração de ferro. Trata-se de resíduo classificado como não perigoso 
e não inerte para ferro e manganês conforme NBR 10.004. Trinta e 
quatro milhões de m³ desses rejeitos foram lançados no meio ambiente, 
e 16 milhões restantes continuam sendo carreados, aos poucos, para 

jusante e em direção ao mar, já no estado do Espirito Santo. (...).”47

Posteriormente, num efeito sinergético, houve o rompimento da barragem 
Santarém, liberando mais 7 milhões de m³, tendo o acidente liberado um total de 

46	 Pós-Doutor em Direito Ambiental e dos Desastres, University of California at Berkeley, 
EUA. Doutor  e  Mestre  em  Direito  UNISINOS.  Professor  do  Programa  de  Pós-Graduação  
em  Direito  da UNISINOS, nível Mestrado e Doutorado.  Advogado,  Parecerista  e  Consultor  
jurídico. Associado do IDPV e da APRODAB. Coordenador Regional da APRODAB, Rio Grande do 
Sul. Autor  de  diversos artigos publicados nacional e internacionalmente, sendo ainda autor dos 
livros CARVALHO, Délton Winter de. Desastres ambientais e sua regulação jurídica: deveres de 
prevenção, resposta e compensação. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015; CARVALHO, Délton 
Winter de. Dano ambiental futuro: a responsabilização civil pela risco. 2a ed. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2013; e CARVALHO, Délton Winter de; DAMACENA, Fernanda Dalla Libera. Direito 
dos Desastres. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2013. delton@deltoncarvalho.com.br.
47	 IBAMA/DIPRO/CGEMA. Laudo Técnico Preliminar: impactos ambientais decorrentes do 
desastre envolvendo o rompimento da barragem de Fundão, em Mariana, Minas Gerais. 2015.  
p. 03
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62 milhões de 62 m³ de lama.48

Ainda segundo estudo acima, cerca de 663,2 km de corpos hídricos 
foram diretamente impactados.49 O episódio ocasionou a morte de 17 pessoas, 
permanecendo duas desaparecidas no distrito de Bento Rodrigues,50 tendo, 
também, destruído e prejudicado o abastecimento de água em diversos 
municípios e continuando a causar impactos ambientais graves no rio Doce e no 
oceano Atlântico, onde o rio desemboca.51 

Em virtude da magnitude exponencial do evento, constatam-se 
uma significativa limitação e grande dificuldade para descrever, de forma 
suficientemente abrangente, toda a complexidade e interconectividade dos 
impactos ambientais e humanos decorrentes da ruptura da barragem. Os 
números, contudo, são capazes de demonstrar a grandeza dos efeitos negativos 
ocasionados pelo desastre bem como atestam uma enorme diversidade na 
tipologia destes impactos. Trata-se, portanto, de tarefa inviável para o presente 
estudo a descrição de toda a abrangência e dos efeitos globais do presente 
acidente industrial, tendo muitos ainda nem sido diagnosticados, em virtude de 
seus efeitos secundários. 

 O que pode-se, desde já, destacar é que os danos mostram-se exponenciais 
e continuados, naquilo que se chama de desastre continuado (slow-motion 
disaster).52 Ainda, o referido desastre apresenta uma abrangência ampla no que 
respeita as diversas esferas socioambientais atingidas pelo evento, havendo 
uma conclusão preliminar de que este ocasionou danos ambientais e sociais 
diretos, marcadamente graves e onerosos. O referido desastre apresenta, 
territorialmente, uma abrangência regional, tendo atingido 663,2 km de corpos 
d’água compreendidos nos estados de Minas Gerais e Espírito Santo. Ainda, 
foram diagnosticados impactos no estuário do rio Doce e à sua região costeira.

Semanas após a ocorrência do evento, já era possível uma avaliação 
preliminar da grandiosidade do evento, tendo sido diagnosticada a morte de 
trabalhadores da empresa e de moradores das comunidades afetadas, persistindo 
desaparecidos; desalojamento de populações; devastação de localidades e a 
consequente desagregação dos vínculos sociais das comunidades; destruição 

48	 Disponível: http://g1.globo.com/minas-gerais/noticia/2015/11/volume-vazado-em-mariana-
equivale-13-da-capacidade-da-guarapiranga.html. Acesso em 11/03/2016.
49	 IBAMA/DIPRO/CGEMA. Laudo Técnico Preliminar: impactos ambientais decorrentes do 
desastre envolvendo o rompimento da barragem de Fundão, em Mariana, Minas Gerais. 2015.  
p. 03.
50	 Disponível em http://g1.globo.com/minas-gerais/noticia/2015/11/veja-lista-de-
desaparecidos-no-rompimento-de-barragens.html. Acesso em 28/02/16.
51	 “Diretores da Samarco serão indiciados por mortes na tragédia de Mariana.” www.brasil.
elpais.com. Acesso em 02/03/2016.
52	 Neste sentido atesta Laudo Técnico Preliminar do IBAMA, ao afirmar “que a causa dos 
danos não cessou, pois o desastre está em curso e ainda há lama vazando da barragem que 
rompeu no município de Mariana, percorrendo todo o sistema afetado. Assim, enquanto não 
houver estabilização não será possível mensurar o dano total e os comprometimentos ocorridos 
à ictiofauna.” (p. 16)

http://g1.globo.com/minas-gerais/noticia/2015/11/volume-vazado-em-mariana-equivale-13-da-capacidade-da-guarapiranga.html
http://g1.globo.com/minas-gerais/noticia/2015/11/volume-vazado-em-mariana-equivale-13-da-capacidade-da-guarapiranga.html
http://g1.globo.com/minas-gerais/noticia/2015/11/veja-lista-de-desaparecidos-no-rompimento-de-barragens.html
http://g1.globo.com/minas-gerais/noticia/2015/11/veja-lista-de-desaparecidos-no-rompimento-de-barragens.html
http://www.brasil.elpais.com
http://www.brasil.elpais.com
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de estruturas públicas e privadas (edificações, pontes, ruas etc.); destruição de 
áreas agrícolas e pastos, com perdas de receitas econômicas; interrupção da 
geração de energia elétrica pelas hidrelétricas atingidas (Candonga, Aimorés e 
Mascarenhas);  destruição de áreas de preservação permanente e vegetação 
nativa de Mata Atlântica; mortandade de biodiversidade aquática e fauna 
terrestre; assoreamento de cursos d´água; interrupção do abastecimento de 
água; interrupção da pesca por tempo indeterminado; interrupção do turismo; 
perda e fragmentação de habitats; restrição ou enfraquecimento dos serviços 
ambientais dos ecossistemas; alteração dos padrões de qualidade da água doce, 
salobra e salgada; sensação de perigo e desamparo na população.53

Apesar da impossibilidade de uma descrição abrangente de todas as 
consequências lesivas do desastre em Mariana, far-se-á no presente trabalho uma 
descrição preliminar dos danos humanos e ambientais, baseando-se em alguns 
documentos oficiais, em especial o Laudo Técnico Preliminar do IBAMA acerca 
dos impactos ambientais decorrentes do desastre envolvendo o rompimento da 
barragem de Fundão, em Mariana, Minas Gerais e o Relatório de Avaliação dos 
Efeitos e Desdobramentos do Rompimento da Barragem de Fundão em Mariana-
MG, este confeccionado pelo Governo de Minas Gerais. 

1.1. Impactos humanos diretos 

Segundo estimativas noticiadas, o desastre causou um prejuízo inicial de 
R$ 1,2 bilhão só em Minas Gerais, atingindo 35 municípios deste estado e uma 
população indireta de 320 mil pessoas, segundo a força-tarefa do Governo do 
Estado de Minas Gerais. Tal estudo não leva em conta os transtornos ocasionados 
no Espirito Santo, quantificando apenas aqueles ocorridos no estado de Minas 
Gerais.54 

No que toca a ocorrência de danos humanos diretos e indiretos em escala 
microrregional55, houve um total de 10.482 pessoas afetadas pelo desastre, 
segundo o Relatório de Avaliação dos efeitos e desdobramentos do rompimento 
da Barragem de Fundão em Mariana-MG.56 O evento teve drásticos impactos 
diretos sobre a comunidade e região afetadas. Dentro desta categoria encontram-

53	 IBAMA/DIPRO/CGEMA. Laudo Técnico Preliminar: impactos ambientais decorrentes do 
desastre envolvendo o rompimento da barragem de Fundão, em Mariana, Minas Gerais. 2015. p. 
33-34.
54	 MINAS GERAIS. Relatório: Avaliação dos Efeitos e Desdobramentos do Rompimento da 
Barragem de Fundão em Mariana-MG. Belo Horizonte: Força-Tarefa Decreto n. 46.892/15, 2016.
55	 “Relacionada com os efeitos de destruição da onda de lama gerada em decorrência do 
rompimento da barragem sobre os municípios de Mariana, Barra Longa, Rio Doce e Santa Cruz 
do Escalvado, bem como respectivos distritos afetados.” (MINAS GERAIS. Relatório: Avaliação 
dos Efeitos e Desdobramentos do Rompimento da Barragem de Fundão em Mariana-MG. Belo 
Horizonte: Força-Tarefa Decreto n. 46.892/15, 2016. p. 8.)
56	 MINAS GERAIS. Relatório: Avaliação dos Efeitos e Desdobramentos do Rompimento da 
Barragem de Fundão em Mariana-MG. Belo Horizonte: Força-Tarefa Decreto n. 46.892/15, 2016. 
p. 62.
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se os efeitos negativos sobre a saúde pública e às condições fundamentais de 
segurança das pessoas. Ainda, abrangidos neste conceito encontram-se os danos 
sobre os elementos simbólicos e o acesso à educação da população atingida. Por 
fim, os impactos sobre as formas de organização social. 

Assim, compreendidos no primeiro grupo foram identificadas pessoas 
feridas, mortas, psicologicamente abaladas, entre outros. Outro grave impacto 
consistiu na ocorrência de problemas relacionados à interrupção dos serviços 
de segurança da população afetada, seja pela suspensão de suas condições 
temporárias de abrigo à população seja pela ocorrência de saques em propriedades 
que, apesar de não terem sido destruídas,  não apresentavam condições para 
manterem-se ocupadas.57 Obras de arte sacra também foram objeto de saques 
e destruição, sendo esta uma região de destacada riqueza histórica e cultural.58 
Houve, também, a interrupção da prestação de serviços de ensino na região 
afetada. Apenas em Barra Longa, aproximadamente 1.000 (mil) alunos ficaram 
sem aulas nas escolas da rede municipal e estadual.59 Ainda, a alteração das 
atividades rotineiras, a separação de vizinhos, são alguns dos fatores de impacto 
sobre a organização social.

Numa escala macrorregional60 do estado minero, diagnosticou-se 311 mil 
afetados pelo evento, destacando-se o comprometimento no abastecimento de 
água que, apenas em Governador Valadares, atingiu 275 mil pessoas.61 Apesar 
do evento ter irradiado danos catastróficos à comunidade afetada, merecem 
destaque os danos ambientais decorrentes do presente desastre, tendo em 
vista a gravidade das consequências ecossistêmicas.

1.2. Impactos ambientais 

Apesar de ainda não ser possível dimensionar toda a amplitude de 
todos os impactos ambientais decorrentes do presente acidente, em face de 
sua grande complexidade, interconectividade e efeitos futuros, importante um 
esforço descritivo para se ter uma ideia da gravidade decorrente do rompimento 
da barragem de fundão em Mariana.

Dentre os danos ambientais configurados após o desastre, destacam-se i) 
os danos sobre a qualidade e disponibilidade de água, ii) os danos na qualidade 

57	 Idem, ibidem. p. 62-63.
58	 Idem, ibidem. p. 66-67.
59	 Idem, ibidem. p. 66.
60	 A escala macrorregional “diz respeito aos desdobramentos do desastre nos municípios ao 
longo da calha do Rio Doce.” (MINAS GERAIS. Relatório: Avaliação dos Efeitos e Desdobramentos 
do Rompimento da Barragem de Fundão em Mariana-MG. Belo Horizonte: Força-Tarefa Decreto 
n. 46.892/15, 2016. p. 8.)
61	 IBAMA/DIPRO/CGEMA. Laudo Técnico Preliminar: impactos ambientais decorrentes 
do desastre envolvendo o rompimento da barragem de Fundão, em Mariana, Minas Gerais.  
2015p. 124.
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e disponibilidade de solo e iii) danos sobre a biodiversidade. A água bruta 
dos recursos hídricos afetados pela lama com rejeitos de minério apresentou 
“turbidez e características físico-químicas discrepantes da média histórica e fora 
dos padrões estipulados pelas normas para consumo.” A água tratada, por seu 
turno, encontra-se “dentro dos parâmetros seguros para consumo.”62 

Os principais impactos observados foram a mortandade de peixes e 
crustáceos, bem como a alteração físico-químicas na água.63 Além da mortandade 
visível dos peixes e crustáceos ao longo dos 600 km de recursos hídricos afetados, 
as alterações físico-químicas provocadas pela lama também impactou toda a 
cadeia trófica, envolvendo comunidade planctônica, invertebrados aquáticos, 
peixes, anfíbios, répteis e mamíferos que dependem direta e indiretamente 
das águas do rio Doce. Tais alterações podem ocasionar o aumento no grau 
de ameaça de extinção de espécies ameaçadas ou mesmo tornar ameaçadas 
espécies antes abundantes.64

No que tange a qualidade química do solo, esta apresentou valores 
extremamente baixos para os principais nutrientes do solo, mostrando-
se altamente comprometida a fertilidade dos mesmos.65 Assim, o solo das 
regiões atingidas pela lama da barragem não apresenta mais condições para 
desenvolvimento de atividades agropecuárias, apontando os resultados de 
análise de solo, contudo, para “valores inferiores aos adotados como referência 
para avaliação da contaminação de metais no solo.”66

Quanto aos impactos à vegetação, destaca-se a destruição de 1.469 
hectares ao longo de 77 km de cursos d`água, incluindo áreas de preservação 
permanente.67 Segundo relatório do IEF sobre a cobertura vegetal impactada, 
foram classificados dois tipos de áreas, uma cena principal (barragens de Santarém 
e Fundão, até parte do rio Gualaxo do Norte em direção ao rio Carmo) em que 
se estima um impacto em 560,35 hectares, sendo desses 384,71 hectares de 
Mata Atlântica, e áreas adjacentes (subsequentes à cena principal, seguindo o 
prolongamento do rio Gualaxo do Norte em direção à foz do rio Doce), em que 

62	 MINAS GERAIS. Relatório: Avaliação dos Efeitos e Desdobramentos do Rompimento da 
Barragem de Fundão em Mariana-MG. Belo Horizonte: Força-Tarefa Decreto n. 46.892/15, 2016. 
p. 21.
63	 IBAMA/DIPRO/CGEMA. Laudo Técnico Preliminar: impactos ambientais decorrentes do 
desastre envolvendo o rompimento da barragem de Fundão, em Mariana, Minas Gerais. 2015.  
p. 15
64	 IBAMA/DIPRO/CGEMA. Laudo Técnico Preliminar: impactos ambientais decorrentes do 
desastre envolvendo o rompimento da barragem de Fundão, em Mariana, Minas Gerais. 2015.  
p. 16
65	 MINAS GERAIS. Relatório: Avaliação dos Efeitos e Desdobramentos do Rompimento da 
Barragem de Fundão em Mariana-MG. Belo Horizonte: Força-Tarefa Decreto n. 46.892/15, 2016. 
p. 25.
66	 Idem, ibidem. p. 23.
67	 IBAMA/DIPRO/CGEMA. Laudo Técnico Preliminar: impactos ambientais decorrentes do 
desastre envolvendo o rompimento da barragem de Fundão, em Mariana, Minas Gerais. 2015.  
p. 10
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se estima 1.026,65 hectares de cobertura vegetal atingida, com 126,37 hectares 
de Mata Atlântica.68 De ser destacado o fato de que a perda ecossistêmica 
acarreta um aumento na vulnerabilidade local, afetando a capacidade de 
resiliência regional. Após o desastre, a perda da capacidade de pesca e outras 
atividades econômicas vinculadas à bacia do Rio Doce apresenta não apenas 
um comprometimento de diversas atividades econômicas, mas, acima de tudo, 
impactos às condições de manutenção de uma qualidade de vida. Os serviços 
ecossistêmicos são fundamentais no pós desastre para fornecer as condições 
vitais mínimas à comunidade afetada (alimento, água, atividades extrativistas, 
abrigo).

1.3. Demais danos

A magnitude do evento, ainda não compreendido em sua plena e integral 
dimensão, é tão significativa que se torna inviável para o presente trabalho 
trazer à lume todos os efeitos que irradiaram do evento. Apesar da existência 
de divergências metodológicas e na quantificação dos dados existentes, uma 
dúvida não persiste, a gravidade socioambiental do rompimento da barragem e 
suas consequências, seja na dimensão micro ou macrorregional. Ainda, foram 
diagnosticados severos danos à infraestrutura regional, com o comprometimento 
de pontes, ruas, estradas e outros equipamentos públicos. Além disso, há danos 
à economia regional, decorrentes da suspensão das atividades de mineração, 
comprometimento do mercado de serviços e comércio, além de perdas 
significativas na produção rural, por exemplo.

Neste sentido, o rompimento da barragem de rejeitos de mineração 
acarretou prejuízos de aproximadamente 23,2 milhões a produtores rurais, 
apenas considerando os municípios de Mariana, Barra Longa, Ponte Nova e Rio 
Doce, segundo apontam dados colhidos pela Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural do Estado de Minas Gerais (Emater-MG).69

2. Lições regulatórias da ruptura da barragem

Historicamente os desastres são fontes de estímulo à prevenção bem 
como fenômenos que desencadeiam a elevação nos parâmetros de regulação 
após a sua ocorrência em determinado setor da economia, tal como ocorrido na 
indústria química (com Bophal), produção de energia nuclear (Chernobyl, Three 
Mile Island e Fukushima), exploração de petróleo em plataformas offshore (BP 
Oil Spill) e em seu transporte (Exxon-Valdez), entre muitos outros exemplos. 
Neste sentido, há grande ênfase ao caráter pedagógico e de aprendizagem 

68	 MINAS GERAIS. Relatório: Avaliação dos Efeitos e Desdobramentos do Rompimento da 
Barragem de Fundão em Mariana-MG. Belo Horizonte: Força-Tarefa Decreto n. 46.892/15, 2016. 
p. 26.
69	 http://www.canalrural.com.br.
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irradiado pelos desastres.70 Da mesma forma, acidentes catastróficos decorrem, 
frequentemente, de um déficit regulatório, especialmente em matéria ambiental.

Por tais motivos, o presente ensaio tem por objeto a reflexão não 
conclusiva de alguns aprendizados que desastres antropogênicos, comumente 
denominados de acidentes industriais, podem gerar com a finalidade de se evitar 
futuras ocorrências.

2.1. Ausência de uma cultura afeta a circularidade de risco

Um dos pontos mais destacados para o agravamento dos riscos e custos 
inerentes a desastres consiste na ausência da necessária atenção e consciência 
para a necessidade de compromisso com uma gestão circular do risco. A 
instituição da gestão de risco em todas as fases de um cenário de desastre 
somente é possível por uma atribuição normativa a este pressuposto constitutivo 
do Direito dos Desastres. Considerando que os desastres consistem em eventos 
decorrentes de vulnerabilidades (físicas ou sociais), atribui-se ao Direito o exercício 
de um papel protagonista no combate de injustiças sociais e ambientais. 

Como já diagnosticado em estudos realizados no país, há no Brasil uma 
baixa cultura de gerenciamento de riscos de desastres71, o que tem por efeito a 
intensificação das probabilidades de ocorrência de sérios desastres (sejam estes 
naturais ou antropogênicos). O déficit regulatório (fiscalização e conformidade ao 
Direito) apresenta-se como um fator de potencialização dos riscos catastróficos, 
estando na origem histórica de grande parte dos desastres ambientais. Níveis 
baixos de conformação à normatividade legal também aumentam os riscos 
catastróficos. 

No que toca o caso do desastre ocorrido em Mariana e sua destacada 
gravidade, alguns pontos devem ser referidos acerca da existência de indícios de 
falhas regulatórias. Neste sentido, deve-se fazer a ressalva de que a ocorrência 
recente deste evento ainda não permite uma completa demonstração dos eventos, 
o que, por evidente, levará um tempo e será objeto de diversas demandas e 
instrução judicial. Contudo, a análise de alguns elementos trazidos aos meios de 
comunicação é útil para uma reflexão em tese acerca dos possíveis aprendizados 
em matéria de tratamento jurídico dos desastres.

A existência de indicativos de falha regulatória no procedimento de 
licenciamento ambiental da mineradora é uma das principais reflexões trazidas 
pelo evento, havendo dúvidas cruciais acerca da devida atenção dada, pelos órgãos 
ambientais e pelo empreendedor, aos riscos emanados do empreendimento. 
Segundo manifestação recente, o Ministério Público considera que “apenas 

70	 Jassanof, Sheila (ed.). Learning from disaster: risk management after Bhopal. Philadelphia: 
University of Pennsylvania Press, 1994.
71	 MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. Plano Nacional de Gestão de Riscos e 
Resposta a Desastres – PNGRD: Diagnóstico 2012. Rio de Janeiro: FGV, 2012. p. 66.
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dados básicos relativos ao empreendimento foram apresentados à época do 
licenciamento e apura por que, mesmo assim, a autorização foi concedida.” A 
ausência de projeto executivo chama atenção dos atuais gestores públicos e do 
próprio Ministério Público. Da mesma forma, existem diagnósticos documentados 
de riscos de ruptura entre os anos de 2013 a 2015, sendo que a empresa afirma 
ter adotado todas as medidas técnicas para mitigá-los.72 Sem adentrar em 
posições conclusivas, pois a análise jurisdicional dos fatos que envolvem o caso 
terá esta função, a partir do Estado de Direito, faremos uma reflexão meramente 
especulativa. 

Os desastres apresentam um ciclo de desencadeamento, cuja compreensão 
mostra-se necessária para qualquer análise, seja acerca de sua prevenção, sua 
ocorrência ou da postura a ser adotada post factum. Este ciclo ‘de vida’ dos 
desastres compreende os estágios da prevenção e da mitigação, da ocorrência 
do desastre em si, da resposta de emergência, das formas de compensação e, 
finalmente, da reconstrução, conforme demonstra figura abaixo.

                                                  

Figura 1. Cíclo do Direito dos Desastres 

Fonte: Figura extraída to artigo de Farber, Daniel. “Disaster Law and Emerging Issues in 
Brazil.” Revista de estudos constitucionais, hermenêutica e teoria do direito-(RECHTD), 4(1): 2-15 
janeiro-junho, 2012.73

Pode ser dito, assim, que o Direito dos Desastres é constituído, em sua 
unidade e identidade, por uma integração entre os diversos estágios e estratégias 
que envolvem a descrição e a análise de um evento desta natureza (prevenção 
e mitigação; resposta de emergência; compensação; reconstrução). Este ramo 
desempenha um papel de destaque em todas as fases que envolvem um 
desastre, com advogados, membros do judiciário, gestores públicos, devendo 
adotar medidas de antecipação e respostas de uma maneira coordenada.74

72	 Informações constants em matéria disponível em http://oglobo.globo.com/brasil/mp-de-
minas-gerais-ve-falhas-em-licenciamento-da-barragem-de-fundao-18494612. Acesso 20.02.2016.
73	 FARBER, Daniel. Disaster Law and Emerging Issues in Brazil. Revista de estudos 
constitucionais, hermenêutica e teoria do direito-(RECHTD), 4(1): 2-15 janeiro-junho, 2012.
74	 FARBER, Daniel. “Introduction: The Role of Lawyers in a Disaster-Prone World”. 31, Nova 

http://oglobo.globo.com/brasil/mp-de-minas-gerais-ve-falhas-em-licenciamento-da-barragem-de-fundao-18494612
http://oglobo.globo.com/brasil/mp-de-minas-gerais-ve-falhas-em-licenciamento-da-barragem-de-fundao-18494612
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O que há em comum em todas estas etapas é exatamente a necessária 
gestão de riscos, em cada uma destas fases, em suas especificidades funcionais. 
O Direito dos Desastres é unificado pela gestão do risco. Em outras palavras, o 
elo de ligação entre os elementos desta estrutura é fornecido por uma necessária 
gestão dos riscos em todos estes momentos, de forma circular (‘circle of risk 
management’).75 Este gerenciamento circular dos riscos de desastres consiste 
em um sub-círculo de estratégias interconectadas76 que encadeia o próprio 
ciclo dos desastres (figura 1). A descrição fornecida por este ciclo não apenas 
demonstra o protagonismo preventivo que permeia o Direito dos Desastres (em 
razão da intensidade de sua magnitude e das incertezas envolvidas no diagnóstico 
das probabilidades) como também permite a constituição dos objetivos deste 
ramo do direito.77 Desta forma, as próprias medidas de resposta emergencial, 
compensação e reconstrução devem realizar o gerenciamento dos riscos de 
novos desastres, circulando, de forma integrada, em torno da prevenção a novos 
desastres.

O ciclo dos desastres serve, ainda, de importante instrumento analítico para 
prevenção, planejamento e resposta aos desastres, norteando, assim, a análise 
de um evento desta natureza, seja em antecipação (para planejar sua prevenção 
ou ao menos mitigação) ou após a sua ocorrência (para conceber respostas de 
emergência, buscar responsabilizações e compensações e, finalmente, planejar 
reconstruções que evitem novas ocorrência). Este portfólio serve para um 
aprofundamento analítico, sistêmico e construtivista sobre qualquer desastre. 
Neste sentido, estes momentos estruturam a própria identidade, autonomia e o 
objeto estruturante de um Direito disposto a lidar com desastres.

Após um histórico nacional de produção de legislações apenas centradas 
em promover resposta e reconstrução em casos de desastres (Decreto Federal n. 
7.257/2010 e Lei Federal n. 12.340/2010), a Lei n. 12.608/12, que institui a Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil – PNPDC, tem sua ênfase na prevenção. 
Neste sentido, a prioridade das ações preventivas relacionada à minimização 
de desastres consiste em diretriz78 da referida política nacional, enquanto que a 
redução dos riscos de desastres é um dos objetivos79 da mesma.

L. Reviw.403, 2007. 
75	 FARBER, Daniel; CHEN, Jim; VERCHICK, Robert. R.M.; SUN, Lisa Grow. Disaster Law 
and Policy. New York: Aspen Publishers, 2010. p. 3; FARBER, Daniel. “Symposium Introduction: 
Navigating the Intersection of Environmental Law and Disaster Law.”. Disponível em http://
lawreview.byu.edu/articles/1325732020_01Farber.FIN.pdf.  Acesso em 11.01.2012.
76	 FARBER, Daniel A. “Introduction: Legal Scholarship, the Disaster Cycle, and the 
Fukushima Accident.” Duke Environmental Law & Policy Forum. v. 23, n. 1, 2012. p. 04.
77	 Acerca dos objetos e objetivos funcionais estruturantes do Direito dos Desastres ver: 
CARVALHO, Délton Winter de; DAMACENA, Fernanda Dalla Libera. Direito dos Desastres. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2013.
78	 Conforme disposto textualmente no art. 4, III, da Lei n. 12.608/12: “art. 4. São diretrizes 
da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil: (…) III – a prioridade às ações preventivas 
relacionadas à minimização de desastres.”  
79	 Conforme art. 5, I, da Lei n. 12.608/12: “Art. 5. São objetivos da PNPDEC: I – reduzir os 
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Assim, após uma tradição jurídica centrada em atuações meramente 
corretivas, a legislação brasileira passa a enfatizar a centralidade da prevenção e, 
consequentemente, a necessária gestão dos riscos em todas as fases do círculo 
dos desastres. A gestão dos riscos, ganha relevância quer no desenvolvimento 
das estratégias de prevenção ou mesmo nas de resposta aos desastres, 
mitigando o desastre em questão ou mesmo prevenindo novas ocorrências. Se 
depreende de uma leitura da presente legislação (Lei n. 12.608/12), ter esta por 
diretriz estruturante a “abordagem sistêmica das ações de prevenção, mitigação, 
preparação, resposta e recuperação”, adotando uma base circular e sistêmica 
de gerenciamento dos riscos de desastres, unindo as estratégias preventivas, 
mitigatórias, de resposta, de compensação e de recuperação sob a lógica da 
circularidade na gestão dos riscos catastróficos.80 Assim, antecipação e resposta 
encontram-se unidas sob a égide da necessária e constante gestão dos riscos.

Contudo, de forma generalizada, pode ser observada uma baixa cultura 
para gestão de riscos no país, ainda mais de desastres, talvez por uma equívoca 
compreensão de que o país seria historicamente imune a desastres. Outro fator 
parece ser uma baixa sensibilidade jurídica às informações científicas.81 Note-
se que esta insensibilidade institucional ao risco catastrófico se reflete em 
uma ausência de comprometimento com necessária gestão circular dos riscos 
catastróficos em todas as fases de um evento extremo, ou seja, na prevenção, 
na resposta de emergência, na compensação e na reconstrução. 

Pode ser, no acidente de Mariana, observado que na fase de 
prevenção ocorreram falhas significativas de dimensionamento dos riscos do 
empreendimento. Assim, constata-se limitada atenção dos órgãos ambientais 
aos riscos envolvidos ao longo do licenciamento ambiental, quer pela desatenção 
aos problemas estruturais diagnosticados previamente, quer pela existência de 
monitoramento deficitário. Estes cenários mostram aquilo que temos chamado 
de vulnerabilidade tecnológica, para representar o constante déficit de produção 
e de fluxo de informações necessárias para a prevenção de desastres e danos 
ambientais decorrentes de atividades econômicas. Muitas vezes, os acidentes 
tecnológicos são decorrentes da incapacidade da própria administração pública 
em saber quais informações esta deve exigir do empreendedor na fase da 
prevenção, ante o seu legítimo exercício do poder de policia administrativa. A 
ausência de aprofundamento técnico gera, por vezes, uma incapacidade de 
cobrar prevenção, pois não se previne o que não se conhece. Tal cenário de 
uma baixa cultura de gestão de riscos dificulta a racionalização e o adequado 
dimensionamento dos riscos ambientais envolvidos.

riscos de desastres.” 
80	 Neste sentido, o art. 4, II, da Lei n. 12.608/12 prevê: “Art. 4. São diretrizes da PNPDEC: 
(…) II – abordagem sistêmica das ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e 
recuperação.” 
81	 Acerca das relações entre análise científica pelo Direito ver: JASANOFF, Sheila. Science 
at the Bar: Law, Science, and Technology in America. Cambridge: Harvard University Press, 1995; 
CARVALHO, Délton Winter de. Dano Ambiental Futuro: a responsabilização civil pelo risco. 2ª ed. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2013. p. 124-132.
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Na fase de resposta, as falhas na governança dos riscos catastróficos 
mostraram-se em ainda maior intensidade. Esta fase compreende o preparo 
(planos e capacitação) e a resposta (propriamente dita) articulada aos desastres.82 
De ser destacado o fato de que esta consiste em uma fase fundamental para a 
mitigação da magnitude de eventos lesivos, uma vez que, dependendo da eficácia 
da resposta, o desastre poderá ter maiores ou menores perdas. A nítida ausência 
de preparo, mediante a falta de planos adequados (de barragem segundo disposto 
na Lei n. 12.334/2010 e de planos de emergência) e de capacitação técnica, 
redundaram na inaptidão pública e privada de um agir rápido e eficaz na resposta 
emergencial propriamente dita. Ainda, a ausência de planejamento ordenado de 
resposta, a inexistência de um sistema de alarme efetivo, e a inocorrência de 
descrição documental antecipada de piores cenários são apenas alguns exemplos 
que tem relação direta com a dimensão catastrófica do evento. Também, por 
ausência de clareza nos conteúdos mínimos exigidos e na padronização para 
confecção e apresentação de planos de barragem e de emergência exigidos, 
estes acabam exercendo uma função meramente formal e burocrática. Um dos 
pontos nesta direção é a baixa relevância atribuída aos Planos de Emergência ou 
Contingência, necessários para atividades de grande impacto e cidades sujeitas 
a desastres.

Já a fase de compensação das vítimas e do ambiente houve uma explosão 
de litigiosidade judicial com demandas individuais e coletivas que trazem à tona 
a fragilidade do Judiciário para lidar com situações de atendimento jurisdicional a 
desastres. A relação entre desastres e a atuação do judiciário não é nova, tendo 
sido observada no pós-desastre do Furacão Katrina e no atentado terrorista de 
11 de Setembro. No cenário nacional, o desastre decorrente de inundações 
bruscas na região serrana do Estado do Rio de Janeiro em 2011 redundou na 
Recomendação 40 do CNJ de 2012, cujo conteúdo recomenta aos Tribunais 
Estaduais a confecção de Planos de Contingência para o Judiciário conseguir 
manter suas operações em casos extremos. Não obstante esta recomendação ser 
direcionada prioritariamente aos desastres chamados naturais, nada impede sua 
utilização para os chamados desastres antropogênicos. Os Planos de Emergência 
para desastres naturais são geralmente confeccionados por entes públicos, 
ao passo que Planos inerentes a acidentes industriais são prioritariamente 
elaborados pelas entidades privadas geradoras de tais riscos.

Os métodos de compensação a desastres consistem globalmente em 
casos de litigância jurisdicional (responsabilidade civil pelos danos e por risco), 
sistema de seguros e assistência governamental. Em casos de acidentes 
industriais há uma tendência histórica de maior ênfase à aplicação do instituto da 
responsabilidade civil em virtude de danos de dimensão individual e coletiva. Esta 
estratégia mostra-se contudo lenta, complexa e, por vezes, muito fragmentada. 
A formação de fundos para atendimento às vítimas tem se mostrado uma 

82	 Para aprofundamento, ver: CARVALHO, Délton Winter de. Desastres Ambientais e sua 
Regulação Jurídica: deveres de prevenção, resposta e compensação. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2015.
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alternativa adequada pelo tratamento célere e global atribuído às indenizações. 
Consta, ainda, no caso do desastre de Mariana, a insuficiência dos valores a que 
o empreendedor seria beneficiário a titulo de seguro em comparação com os 
prejuízos até aqui contabilizados.83

A fase da reconstrução e recuperação completa o círculo da gestão de 
risco, procurando adotar medidas capazes de prevenir ou, no mínimo, mitigar 
novos desastres, quando estes tiverem lugar. Esta fase deve ter por objeto não 
apenas a recuperação dos bens materiais, mas o reestabelecimento de uma 
estabilidade das dimensões social, econômica e ambiental da comunidade 
afetada. A reconstrução deve objetivar não apenas este reestabelecimento 
material dos bens lesados, mas o fomento de um cenário mais resiliente e 
menos vulnerável (física e socialmente). Deve-se destacar, portanto, que em 
virtude da gravidade dos efeitos do rompimento das barragens da Samarco o 
cenário pós-desastre será voltado para a procura por uma nova normalidade, vez 
que, face as irreversibilidades, será inviável um retorno a uma velha normalidade, 
já desconfigurada. Em outras tintas, a reconstrução e a recuperação da bacia 
do Rio Doce e das comunidades afetadas em Minas Gerais e no Espirito Santo 
devem atentar para alguns objetivos necessários para a formação de uma maior 
resiliência comunitária, dentre eles destaca-se a necessidade de compreensão 
científica dos danos aos serviços ecossistêmicos e o estímulo à recuperação, à 
manutenção e à valoração destes. Não se pode deixar de mencionar também 
a necessária realização de escolhas urbanísticas feitas sobre bases sólidas, 
evitando ocupação de áreas vulneráveis e que cenários extremos antropogênicos 
e naturais sejam antecipados no processo de reconstrução e planejamento 
urbanístico das cidades que compõem as comunidades atingidas. 

2.2. A importância dos planos de contingência tanto do setor privado 

quanto do judiciário

No caso das atividades da mineradora Samarco em Minas Gerais, os meios 
de comunicação veicularam o fato de que o Plano de Emergência da atividade 
havia dimensionado erroneamente os riscos ambientais de uma possível ruptura 
de barragem com rejeitos de mineração. Segundo matéria jornalística, consta 
que o dimensionamento do risco no referido plano foi impreciso ou insuficiente, 
uma vez que os documentos entregues ao órgão ambiental previam a chegada 
da lama apenas até a “área urbanizada do distrito de Bento Rodrigues”, quando se 

83	  Segundo Leonardo Quintão (PMDB/MG), relator do novo Código de Mineração, o seguro 
da mineradora Samarco é de 1 bilhão de dólares, o equivalente a R$ 3,8 bilhões de reais, seria 
necessário um valor entre R$ 10 e 14 bilhões. Disponível em: http://brasil.estadao.com.br/noticias/
geral,seguro-da-samarco-nao-e-suficiente-para-pagar-indenizacoes,10000002106. Acesso em 
20.03.2016.

http://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,seguro-da-samarco-nao-e-suficiente-para-pagar-indenizacoes,10000002106
http://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,seguro-da-samarco-nao-e-suficiente-para-pagar-indenizacoes,10000002106
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constatou a posteriori a capacidade deste chegar muito além deste ponto, tendo 
percorrido aproximadamente 700 km.84

Na mesma matéria, a empresa afirma ter seguido todos os passos previstos 
no Plano apresentado aos órgãos competentes. Ainda, conforme os autores do 
referido estudo, estes teriam entregue para empresa contratante estudo que 
também previa o cenário que compreendia a área da lama até Barra Longa, ou seja, 
até aproximadamente 75 km da barragem.85 Sem adentrar em qualquer análise do 
mérito e da procedência destas informações, o que se constata é um claro déficit 
na administração e no dimensionamento dos riscos catastrófico no país, o que 
não se trata de novidade. Se verdadeiras tais informações, tem-se que o cenário 
de risco descrito ao órgão ambiental compreendia a lama chegando apenas a 
Bento Rodrigues, município localizado a 2,5 km da barragem! Desta forma, todo 
o processo licenciatório teria sido permeado por este subdimensionamento de 
risco ambiental, no que toca a distância a ser percorrida pela lama em caso de 
uma ruptura estrutural. Neste raciocínio lógico, pode ser dito que a discrepância 
entre o risco apresentado e gerido pelo licenciamento ambiental, apenas neste 
aspecto, equivale a 0,35% do real distância percorrida pela lama! Mesmo que 
fosse adotado, como parâmetro para o estudo apresentado, o percurso da lama 
até a cidade de Barra Longa (75 km de distância), ainda se estaria diante de uma 
avaliação de risco de apenas 10% do trajeto efetivamente percorrido pelos rejeitos 
armazenados na barragem no pós desastre. Inegável, contudo, a ausência de 
adoção de um padrão precaucional ou preventivo minimamente relacionado com 
o cenário real, quer pelo empreendedor quer pelo órgão ambiental administrativo 
competente. Discrepância esta, entre o cenário de risco apresentado e a 
realidade dos fatos no pós desastre, que beira o 99% num caso e 90% no outro, 
dependendo da versão apresentada (até Bento Rodrigues ou Barra Longa).

Os Planos de Emergência ou Contingência consistem em estudos 
fundamentais para diagnóstico e adoção de medidas preventivas, bem como 
atribuição de competências e ações ordenadas para resposta emergencial aos 
desastres em curso. Os planos exercem a necessidade de reflexão antecipada 
acerca dos riscos de uma atividade, permitindo o planejamento para cada um 
dos cenários diagnosticados. Neste sentido, um dos pontos fundamentais 
aprendidos com o desastre em Mariana e em muitos outros acidentes industriais 
é a falta de planejamento e preparo preventivo, o que tende a comprometer 
significativamente a capacidade de resposta dos órgãos púbicos e privados 
competentes. A delimitação antecipada de competências também é um fator 
determinante que deve permear o conteúdo dos planos, além da descrição dos 
pressupostos para a formação de um gabinete de crise em caso de ocorrência 

84	 “O estudo que consta da licença da barragem de Fundão, de 2008, apresenta três 
cenários para o caso de rompimento, com diferenças na velocidade, na largura e na altura que 
a onda de lama atingiria. Mas em todos os casos, só é citada a “área urbanizada do distrito 
de Bento Rodrigues.” Disponível em http://g1.globo.com/minas-gerais/desastre-ambiental-em-
mariana/noticia/2015/12/plano-de-emergencia-da-samarco-previa-lama-so-em-bento-rodrigues.
html. Acesso em 06/01/2016.
85	 Idem, ibidem.

http://g1.globo.com/minas-gerais/desastre-ambiental-em-mariana/noticia/2015/12/plano-de-emergencia-da-samarco-previa-lama-so-em-bento-rodrigues.html
http://g1.globo.com/minas-gerais/desastre-ambiental-em-mariana/noticia/2015/12/plano-de-emergencia-da-samarco-previa-lama-so-em-bento-rodrigues.html
http://g1.globo.com/minas-gerais/desastre-ambiental-em-mariana/noticia/2015/12/plano-de-emergencia-da-samarco-previa-lama-so-em-bento-rodrigues.html
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do evento. Por tais razões, cumpre adentrarmos no conteúdo dos Planos de 
Emergência e sua normatividade.

2.2.1. Dos Planos de Emergência ou Contingência:

O Plano de Emergência ou Contingência para desastres consiste em 
verdadeiros estudos de planejamento desenhados para minimizar o impacto e 
a vulnerabilidade quando se tem a ocorrência de um desastre, além de exercer 
a função de facilitar os esforços de reconstrução.86 Estes planos não apenas 
devem orientar as ações de resposta, como tem a fundamental importância 
mitigatória de estabelecer os passos que racionalmente devem ser tomados 
para minimizar riscos previsíveis, uma vez que estes tenham sua ocorrência. 
As principais medidas de preparo dizem respeito à elaboração de Planos de 
Emergência e ao fornecimento de capacitação técnica e operacional. No caso 
dos primeiros, estes devem englobar atividades referentes a todo o ciclo do 
desastre, tais como atividades de prevenção, mitigação, preparo, resposta, 
reabilitação e reconstrução. Os planos são frequentemente criticados por serem 
estáticos e apenas guias para exercícios de rotina. Contudo, estes apresentam 
um valor bem mais importante que consiste no processo de sua concepção e 
confecção, exigindo que as organizações não apenas mantenham uma orientação 
e um planejamento para as ações de resposta, como pensem os desastres 
antecipadamente.87  

O padrão de cuidado mínimo exigível diz respeito a riscos racionalmente 
previsíveis (referentes a construção, design, operação, procedimentos, etc.), aos 
quais os planos devem se antecipar, prevenir e mitigar falhas e consequências. 
Estes planos estão diretamente ligados ao padrão profissional de cuidado 
(professional standard of care), ou seja, o padrão adotado pela técnica e referente 
a uma determinada área do conhecimento.88 Para tanto, tais planos devem 
apresentar passos racionais a serem tomados em casos de eventos extremos, 
sejam eles naturais, mistos ou artificiais. Os Planos, ainda, consistem em 
instrumentos decorrentes de um dever de elaboração estabelecido, por lei ou 
regulamento, para determinadas atividades. Sua exigência se dá por disposição 
legal ou por exercício discricionário do órgão ambiental administrativo, em 
especial para aquelas atividades “pontencialmente causadoras de significativa 
degradação ambiental” ou “riscos de perigos anormais.” Este dever tem relação 
com a adoção de um padrão de cuidado razoável e não garantia de sucesso em 

86	 BINDER, Denis. “Emergency Action Plans: A Legal and Practical Blueprint ‘Failing to Plan 
is Planning to Fail.” University of Pittsburgh Law Review, 63, 2002. p. 791.
87	 BIRKLAND, Thomas A.. “Emergency Management and Courts in the Wake of Hurricane 
Katrina.” Austin Sarat; Javier Lezaun (ed.). Catastrophe: Law, Politics, and the Humanitarian 
Impulse. University of Massachusetts Press, 2009. p. 123.
88	 BINDER, Denis. “Emergency Action Plans: A Legal and Practical Blueprint ‘Failing to Plan 
is Planning to Fail.” University of Pittsburgh Law Review, 63, 2002. p. 806.
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caso de evento extremo.89 Em outras tintas, cabe esclarecer que, caso o plano 
tivesse que apresentar uma eficiência plena aos eventos extremos, estar-se-ia 
diante de um padrão de obrigação de resultado, o que se mostra demasiadamente 
exigente para eventos catastróficos, frequentemente incertos e com baixas 
probabilidades. O padrão de segurança aplicável em casos de elaboração de 
planos de emergência reflete-se no dever de atendimento de um cuidado razoável 
a ser adotado no design das estratégias de preparo e de resposta de emergência 
a um dado evento, sem exigir-se uma eficácia plena. Trata-se, portanto, de uma 
obrigação de meio e não de fim ou resultado.90 Este dever de cuidado, como já 
referido, deve ser delimitado a partir do padrão proveniente do estado da arte 
profissional. 

Deve, em tais planos, haver, pelo menos, a definição clara i) das funções 
e competências das organizações envolvidas nas respostas emergenciais; ii) da 
estrutura e da formação de um gabinete de crise; iii) da identificação dos riscos 
e das áreas especialmente vulneráveis; iv) do inventário de recursos físicos, 
humanos e financeiros disponíveis e o procedimento para acesso a estes; v) 
da localização estratégica de recursos e suprimentos; vi) da determinação e 
da sinalização de rotas de evacuação e áreas para alojamento temporário dos 
atingidos; vii) do estabelecimento de uma rede de comunicações internas e 
de informação pública; viii) das descrições de lições aprendidas com eventos 
anteriores, e seu respectivo dever de atenção a estes aprendizados, a fim de 
evitar equívocos recorrentes e estimular a adoção das melhores práticas. 

Tais planos podem ser governamentais ou setoriais. Após a promulgação 
da Lei n° 12.608/12, todos os níveis federativos (União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios) devem deter seus respectivos Planos de Proteção e Defesa Civil.91 
De ser destacado que esta exigência não deve se limitar apenas aos casos de 
riscos de desastres denominados naturais, tendo grande relevância também para 
o preparo aos desastres antropogênicos. No caso dos desastres previstos na 
Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, a elaboração dos planos de emergência 
adquiriu a condição de um dever de cuidado normativamente imposto no caso 
brasileiro, devendo cada ente estatal elaborar o respectivo plano de emergência. 
Quando o descumprimento deste dever tiver ocasionado ou contribuído para 
um desastre, pode haver a responsabilização civil das entidades obrigadas à 
confecção e implementação dos planos em três contextos: i) na falta de plano 
de emergência; ii) quando este mostrar-se inadequado; iii) falhas em seguir e 
aplicar o plano.92 Assim, atividades de riscos específicos e aquelas submetidas 

89	 BINDER, Denis. “Emergency Action Plans: A Legal and Practical Blueprint ‘Failing to Plan 
is Planning to Fail.” University of Pittsburgh Law Review, 63, 2002. p. 803-804.
90	 Neste sentido ver: BINDER, Denis. “Emergency Action Plans: A Legal and Practical 
Blueprint ‘Failing to Plan is Planning to Fail.” University of Pittsburgh Law Review, 63, 2002.  
p. 804.
91	 Conforme arts. 6°, VIII, 7°, III, e 8°, XI, da Lei n° 12.608/12.
92	 BINDER, Denis. “Emergency Action Plans: A Legal and Practical Blueprint ‘Failing to 
Plan is Planning to Fail.” University of Pittsburgh Law Review, 63, 2002. p. 793. Note-se que no 
contexto do direito comparado, esta responsabilidade civil está vinculada a violação ao padrão de 
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normativamente à necessidade de confecção destes planos devem realizá-los a 
partir de um padrão de riscos racionalmente previsíveis, desenvolvendo a adoção 
de estratégias e passos de mitigação e respostas para reagir a estes.

Interessante destacar que o Conselho Nacional de Justiça - CNJ, em 13 
de Junho de 2012, emitiu a Recomendação n° 40, cujo conteúdo recomenda 
aos Tribunais de Justiça dos Estados a elaboração de Planos de Ação para o 
enfrentamento e solução de situações decorrentes de calamidades e desastres 
ambientais. Estes tem por objeto situações que tenham uma gravidade que 
justifique uma mudança operacional no atendimento jurisdicional da comunidade 
afetada, sempre estando condicionada a sua colocação em prática à decretação de 
situação de emergência ou estado de calamidade pública.93 Esta recomendação 

cuidado, estando este ligado a um modelo de responsabilidade civil extracontratual fundada na 
negligência, equivalente à teoria da culpa em nossa tradição, seja em sua versão civil (atividades 
privadas) ou por falta do serviço (atividades públicas).
93	 Art. 1°. Fica recomendado aos Tribunais de Justiça dos Estados que elaborem plano de 
ação para os casos de situações de emergência e estado de calamidade decretados pelo poder 
competente, com as seguintes sugestões:  I – instituição de gabinete de crise, a ser acionado 
em situação de desastre ambiental, integrado, se possível, por membros do Ministério Público, 
Defensoria Pública, Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e Defesa Civil, com a eleição de um 
Juiz Gestor em cada Tribunal; II – concentração provisória do atendimento prestado pelo Poder 
Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública e OAB, preferencialmente, em único local, 
facilitando o acesso à população, bem como à tomada de decisões conjuntas; III – solicitação 
de auxílio às forças federais, estaduais e municipais;IV – criação e manutenção de diretório, por 
meio físico e eletrônico, com as informações de contato das principais entidades de Defesa 
Civil estaduais e municipais e dos integrantes do gabinete de crise, a ser distribuído a todas as 
comarcas do Estado; V – provisionamento e fornecimento de material de suporte para situações 
emergenciais como veículos, computadores portáteis, equipamentos de comunicação por rádio, 
coletes de identificação e outros; VI – instituição de equipe de apoio técnico especializado, 
integrada por psicólogos e assistentes sociais, como também por engenheiros, médicos, 
arquitetos, quando disponível, que possa ser deslocada para as áreas atingidas; VII – autorização 
para o auxílio recíproco entre os Magistrados da Comarca atingida pela calamidade, para que não 
haja restrição de competência durante o período excepcional; VIII – extensão do regime de plantão 
a um número maior de magistrados e servidores, prevendo-se forma de compensações futuras;  
IX – ampliação temporária do horário de atendimento dos Cartórios de Registro Civil de Pessoas 
Naturais; X – suspensão de prazos processuais, podendo prorrogar-se por tempo razoável que 
permita o atendimento prioritário ao gerenciamento da situação de crise; XI – regulamentação 
da possibilidade de requisição, por parte do Tribunal, de bens móveis e imóveis, imprescindíveis 
para atendimento de situação grave e emergencial, sem prejuízo de indenizações futuras do 
Estado, se for o caso; XII – elaboração de protocolo de apreciação de pedidos de autorização para 
sepultamento que preveja medidas para solução de dificuldades enfrentadas em outras situações 
de desastre ambiental, como: (i) falta de vagas em sepulturas, por conta do grande número de 
óbitos, indicando a conveniência de autorizar exumações em prazo inferior ao determinado na 
legislação; e (ii) inviabilidade prática de se fazer o reconhecimento pleno dos corpos, levando a 
situações de risco à saúde pública pela impossibilidade de armazenar devida e condignamente os 
corpos insepultos, o que ensejou o reconhecimento simplificado de corpos; XII – elaboração de 
protocolo de apreciação de pedidos para os casos em que seja impossível a plena identificação 
do requerente, dada da perda de documentos oficiais; XIII – previsão da instalação de posto 
da Vara da Infância e Juventude no local de acolhimento das vítimas, preferencialmente com 
composição multidisciplinar (Juiz, servidores, psicólogos, assistentes sociais e Conselho Tutelar) 
com o objetivo de (i) realizar o diagnóstico da situação das crianças e adolescentes; (ii) lavrar 
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se faz importante, pois a falta de planejamento do próprio Judiciário em nível 
local é sempre especialmente preocupante, conforme demonstraram as 
dificuldades havidas na região serrana do Estado do Rio de Janeiro em 2011 e 
especialmente em New Orleans, após ser atingida pelo Katrina em 2005. No caso 
norte americano, o sistema criminal entrou em verdadeiro colapso e inoperância. 
Em razão deste aprendizado, a Corte Superior do Estado da Lousiana tem, 
após o Katrina, encorajado as cortes locais a terem um plano e estrutura para 
antecipar-se a desastres, tais como “back-up” de computadores e fácil acesso 
a informações sobre servidores e funcionários das cortes.94 Assim, as cortes 
judiciais, preferencialmente em todas as suas instâncias, devem entender e 
comunicar as suas próprias prioridades e medidas de ação em possível resposta 
necessária às catástrofes possíveis ou recorrentes localmente.

Ainda em nível de direito comparado, digna de destaque a atenção dada à 
descrição dos Planos de Emergência pela Diretiva 96/86 (SEVESO II), tendo esta 
como objeto a prevenção de acidentes graves envolvendo substâncias perigosas. 
Segundo esta, especificamente em seu artigo 11º95, os Planos de Emergência 

termos de entrega aos genitores desprovidos de documentação e termos de guarda provisório a 
familiares (inclusive família extensa), sempre com base em outros elementos que comprovem o 
vínculo e com o devido cuidado contra adoções fraudulentas; e (iii) decidir sobre outras situações 
que envolvam menores em situação de risco como, por exemplo, sua remoção compulsória de 
áreas de alto risco.”  (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Recomendação n° 40, 2012).
94	 BIRKLAND, Thomas A.. “Emergency Management and Courts in the Wake of Hurricane 
Katrina.” Austin Sarat; Javier Lezaun (ed.). Catastrophe: Law, Politics, and the Humanitarian 
Impulse. Amherst: University of Massachusetts Press, 2009. p. 121.
95	 “Planos de emergência: 1. Os Estados-membros devem assegurar que, em relação 
a todos os estabelecimentos a que se aplica o disposto no artigo 9.°, a) Seja elaborado pelo 
operador um plano de emergência interno a aplicar no interior do estabelecimento:-no caso dos 
novos estabelecimentos, antes da sua entrada em funcionamento,-no caso de estabelecimentos 
existentes ainda não sujeitos ao disposto na Directiva 82/501/CEE, no prazo de três anos a contar 
da data prevista no n.° 1 do artigo 24.°, no caso dos outros estabelecimentos, no prazo de dois 
anos a contar da data prevista no n.° 1 do artigo 24°; - para os estabelecimentos que venham a 
ficar incluídos no âmbito da presente directiva, sem demora e, em todo o caso, no prazo de um 
ano a contar da data em que a presente directiva se aplicar ao estabelecimento em questão, tal 
como previsto no primeiro parágrafo do n.º 1 do artigo 2º. b) O operador forneça às autoridades 
competentes, para lhes permitir elaborar o plano de emergência externo, as informações 
necessárias nos seguintes prazos: -no caso dos novos estabelecimentos, antes do início da 
sua entrada em funcionamento, -no caso de estabelecimentos existentes ainda não sujeitos ao 
disposto na Directiva 82/501/CEE, no prazo de três anos a contar da data prevista no n.° 1 do artigo 
24.°, -no caso dos outros estabelecimentos, no prazo de dois anos a contar da data prevista no n.° 
1 do artigo 24.°; - para os estabelecimentos que venham a ficar incluídos no âmbito da presente 
directiva, sem demora e, em todo o caso, no prazo de um ano a contar da data em que a presente 
directiva se aplicar ao estabelecimento em questão, tal como previsto no primeiro parágrafo do 
n.º 1 do artigo 2º. c) Seja elaborado pelas autoridades designadas para o efeito pelos Estados-
membros um plano de emergência externo para a intervenção no exterior do estabelecimento. 
2. Os planos de emergência devem ser elaborados com os seguintes objectivos: -circunscrever 
e controlar os incidentes de modo a minimizar os seus efeitos e a limitar os danos ocasionados 
no homem, no ambiente e nos bens, -aplicar as medidas necessárias, para proteger o homem e 
o ambiente dos efeitos de acidentes graves, -comunicar as informações necessárias ao público 
e aos serviços ou autoridades pertinentes da região, -prever disposições para a reabilitação e o 



21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

76

devem ser elaborados de maneira a delimitar e controlar os incidentes industriais 
grave, minimizando os seus efeitos e limitando os danos ao ser humano e ao 
ambiente. Para tanto, tais planos devem apresentar, de forma clara, as medidas 
para proteção a serem aplicadas, em caso de acidente grave; a forma e os 
responsáveis para promover a comunicação das informações ao público e às 
autoridades; as disposições para reabilitação e o saneamento do ambiente na 
sequência de um acidente grave. 

Nesta Diretiva, o operador deve elaborar um Plano de Emergência interno, 
concebido para que seja aplicado no interior do estabelecimento, e fornecer às 
autoridades competentes as informações necessárias para lhes permitir elaborar 
o plano de emergência externo. Assim, os planos são confeccionados para abarcar 
o atendimento interno (próprio operador) e externo (autoridades competentes) 
à emergência. Deve haver consulta do pessoal interno ao estabelecimento 
(trabalhadores, terceirizados e outros) acerca dos elementos constantes no 
respectivo plano (interno), bem como a comunidade na área de influência deve 
ser consultada sobre o conteúdo do plano externo.

A comunicação às pessoas suscetíveis de serem afetadas, em nível 
de antecipação, também prevista no art. 11º da Seveso II, devem ser feitas 
periodicamente, não podendo exceder cinco anos. As informações necessitam 
ser revistas, pelo operador, ao menos a cada três anos. Nesta comunicação devem 
constar informações adequadas para agir corretamente em caso de acidente 
grave. Os Planos de Emergência devem ser revistos, atualizados e ensaiados em 
periodicidade que não exceda três anos. 

saneamento do ambiente na sequência de um acidente grave. Os planos de emergência devem 
incluir as informações enumeradas no anexo IV. 3. Sem prejuízo das obrigações das autoridades 
competentes, os Estados-Membros devem assegurar que os planos de emergência internos 
previstos na presente directiva sejam elaborados em consulta com o pessoal que trabalhe no 
estabelecimento, incluindo o pessoal relevante contratado a longo prazo, e que o público seja 
consultado aquando da elaboração ou da actualização dos planos de emergência externos. 4. Os 
Estados-membros devem estabelecer um sistema que garanta que os planos de emergência 
internos e externos são reexaminados, ensaiados e, se necessário, revistos e actualizados pelos 
operadores e pelas autoridades designadas, com uma periodicidade adequada que não deve 
exceder três anos. Este reexame terá em conta as alterações ocorridas nos estabelecimentos em 
questão, nos serviços de emergência relevantes, bem como os novos conhecimentos técnicos 
e os conhecimentos no domínio das medidas necessárias em caso de acidentes graves. 4A. No 
que se refere aos planos de emergência externos, os Estados-Membros deveriam ter em conta 
a necessidade de facilitar uma cooperação reforçada na assistência da protecção civil em grandes 
emergências. 5. Os Estados-membros devem instituir um sistema que garanta que os planos 
de emergência são aplicados sem demora pelo operador e, se for caso disso, pela autoridade 
competente designada para o efeito sempre que: -se registe um acidente grave, ou -se verifique 
um incidente não controlado do qual é razoável esperar que, pela sua natureza, possa conduzir a 
um acidente grave. 6. A autoridade competente pode decidir, justificando a sua posição e tendo 
em conta as informações incluídas no relatório de segurança, que não se aplicam as disposições 
do n.° 1 relativas à obrigação de estabelecer um pano de emergência externo.” (art. 11º, Diretiva 
96/82 CE)
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Considerações finais

Desafortunadamente, eventos catastróficos mostram-se pedagógicos, 
exercendo um papel destacado na história da evolução do Direito Ambiental. 
Para que os desastres possam redundar neste processo é necessária a produção 
de informações e de dados estatísticos acerca de suas causas e consequências. 
Esta energia coletiva deve ser necessariamente canalizada para a produção de 
reflexões construtivas acerca do papel do Direito para a imposição de deveres 
de prevenção a desastres. Eventos como este mostram frequentemente uma 
convergência de falta de uma adequada gestão de riscos, seja na análise da 
magnitude seja no diagnóstico das probabilidades do evento ocorrido. Este 
déficit regulatório passa, em grande medida, pela ausência de uma consciente 
imposição de deveres de prevenção, personificados na gestão circular do risco.

Neste sentido, ao menos dois pontos parecem merecer destaque no caso 
do desastre ambiental de Mariana ocorrido em Novembro de 2015. Primeiramente, 
a necessária sensibilização do Direito à circularidade no processo de gestão de 
riscos exponenciais. De outro lado e diretamente ligado ao último, tem-se a 
necessária atenção ao estado da arte científica e a construção de sólidos Planos 
de Emergência para atividades de riscos anormais ou muito graves, além dos 
casos em que as leis específicas já preveem a sua necessidade para obtenção 
de licenças e autorizações ambientais. 

Constata-se sem dificuldades uma intensa dificuldade de dimensionamento 
proporcional dos riscos ambientais, por vezes com uma baixa sensibilidade 
institucional aos riscos ambientais graves, sendo que, em outros casos, há um 
superdimensionamento destes. Digno de destaque o fato de que, no caso do 
acidente aqui estudado, consta um subdimensionamento do risco inerente 
à atividade. Segundo consta em matéria jornalística, o Plano de Emergência 
entregue ao órgão ambiental previa, em caso de acidente, a chegada da lama 
apenas até a “área urbanizada do distrito de Bento Rodrigues”, ou seja, há 2,5 
km da área da empresa. O que se constatou posteriormente ao acidente foi um 
cenário muito diverso, com a lama de rejeitos percorrendo aproximadamente 
700 km. Os autores do referido estudo, contudo, alegam que o cenário pós 
acidente compreendia também hipótese da lama chegar até Barra Longa, (75 km 
da barragem).96 Ora, apesar das possíveis imprecisões das versões aqui trazidas, 
é indubitável o déficit na administração e no dimensionamento dos riscos 
catastróficos no caso, sendo o cenário de risco que permeou o licenciamento 
ambiental absolutamente discrepante dos riscos reais do empreendimento. No 
caso, apenas para se ter uma ideia, a discrepância entre a distância de percurso 
da lama que descreve o risco apresentado ao órgão ambiental é de 0,35% do 

96	  “O estudo que consta da licença da barragem de Fundão, de 2008, apresenta três 
cenários para o caso de rompimento, com diferenças na velocidade, na largura e na altura que 
a onda de lama atingiria. Mas em todos os casos, só é citada a “área urbanizada do distrito 
de Bento Rodrigues.” Disponível em http://g1.globo.com/minas-gerais/desastre-ambiental-em-
mariana/noticia/2015/12/plano-de-emergencia-da-samarco-previa-lama-so-em-bento-rodrigues.
html. Acesso em 06/01/2016.

http://g1.globo.com/minas-gerais/desastre-ambiental-em-mariana/noticia/2015/12/plano-de-emergencia-da-samarco-previa-lama-so-em-bento-rodrigues.html
http://g1.globo.com/minas-gerais/desastre-ambiental-em-mariana/noticia/2015/12/plano-de-emergencia-da-samarco-previa-lama-so-em-bento-rodrigues.html
http://g1.globo.com/minas-gerais/desastre-ambiental-em-mariana/noticia/2015/12/plano-de-emergencia-da-samarco-previa-lama-so-em-bento-rodrigues.html
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percurso da lama configurado no pós desastre.  Mesmo que tivesse sido adotado, 
como parâmetro para o estudo apresentado, o percurso da lama até a cidade de 
Barra Longa (75 km de distância), ainda se estaria diante de uma avaliação de risco 
de apenas 10% do trajeto efetivamente percorrido pelos rejeitos armazenados 
na barragem! Mesmo admitindo possíveis variáveis entre os prognósticos de 
probabilidades e a realidade pós evento, discrepâncias tão significativas denotam, 
no mínimo, carências graves nos processos de governança dos riscos ambientais.  
Não obstante a precariedade de informações jornalísticas aqui apresentadas 
e seu possível contraditório, inegável o fato de não ter sido adotado no caso 
em estudo um padrão razoável precaucional. Tem-se aí, inegavelmente, uma 
demonstração da baixa sensibilidade dos órgãos ambientais à necessária gestão 
de riscos graves, tratando-se esta de uma verdadeira receita para a ocorrência 
periódica de desastres ambientais. 

Neste diapasão, fundamental atentarmos na função preventiva e 
preparatória exercida pelos Planos de Emergência. Tais medidas não estruturais 
apresentam uma destacada índole construtivista, exigindo uma dinâmica reflexão 
antecipada sobre os possíveis cenários, medidas a serem adotadas em cada um 
dos cenários, delimitação de competências, critérios para decisões e composição 
de gabinetes de crise.  Estes planos devem ser objeto de revisão periódica e 
estarem em constante evolução.  

Apesar de ainda ser cedo para conclusões de qualquer natureza, o 
desastre de Mariana parece deixar lições claras, dentre estas, a necessidade 
de consolidação de uma cultura de gestão circular dos riscos ambientais e a 
necessidade de institucionalização do dever de confecção e apresentação de 
Planos de Emergência. Estes últimos, verdadeiros guias estratégicos para 
momentos de caos, devendo seu conteúdo ser composto pelo estado da 
técnica, em constante dinâmica e mutação, porém, sem jamais perder o caráter 
normativo que lhe fornece estabilidade e segurança jurídica.  

.
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4.	 OBSERVATÓRIO DE JURISPRUDÊNCIA ANIMAL97:  
UM OLHAR DA PROTEÇÃO ANIMAL NO BRASIL

Fernanda Luiza Fontoura de Medeiros98

Para começar – gostaria de me confiar a palavras que sejam, se possível 
fosse, nuas. (...) Gostaria de eleger palavras que sejam, para começar, 
nuas, simplesmente, palavras do coração (DERRIDA, 2011, p. 11).

1 Introdução

Palavras nuas, palavras que venham do coração. Chamadas, provocações 
e reflexões que soam tão bem em inúmeras áreas do conhecimento, na Ciência 
Jurídica são piegas, representam fraqueza, ausência de técnica. Por que será 
que na pesquisa jurídica, mesmo sendo um braço das ciências sociais, tem que 
arrancar o coração desse corpo? Aquele que sente, não pensa? Aquele que sente, 
é menos? Será que, ainda, se trata de uma questão biológica, tendo a presença 
do coração como uma deficiência do mais fraco? Do que irá perecer na luta pela 
sobrevivência?

A luta por um espaço pela proteção da natureza, no Direito, é uma luta 
diária, é uma luta marginalizada, é uma luta menor, mesmo sendo maior. Não 
adianta ser o detentor do maior PIB do país e não sair agua potável da torneira. 
Não adianta ter a maior indústria, se a poluição liberada na atmosfera aumente o 
custo do sistema de saúde. A proteção ambiental não inimiga do desenvolvimento 
econômico. Pelo contrário. É possível um caminhar lado a lado. Mas custa.

2 A Proteção Jurídica dos animais não-humanos no Brasil

Radica no mundo uma consciência cada vez mais aguda de parte do 
animal humano que sente na pele as ações de degradação gritante e acelerada 

97	 Pesquisa oriunda dos resultados parciais do Projeto de Pesquisa financiado pelo CNPq 
(Edital Universal n.º 14-2013) intitulado “Proteção dos animais não-humanos: análise crítica da 
jurisprudência brasileira”. E da pesquisa realizada em sede de Pós-Doutoramento junto ao PPGD 
da UFSC, supervisionado pelo Prof. Dr. José Rubens Morato Leite.
98	 Doutora em Direito pelo Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC). Doutoramento Sanduíche na Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra (FDUC). Mestre em Direito pelo Programa de Pós-Graduação em Direito da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). Professora Permanente do Mestrado em 
Direito e Sociedade do UNILASALLE. Professora Adjunta da Faculdade de Direito da PUCRS. 
Vice-Presidente da Comissão de Direito Ambiental da OAB/RS. Presidente do Instituto Piracema. 
Líder do Grupo de Pesquisa do CNPq “Direito, Ambiente e Novas Tecnologias”. 
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do ambiente na maior parte das vezes como resultante de uma produção própria, 
“embora também se tenha consciência de que o país, Brasil, possui uma das 
biodiversidades mais ricas do mundo, tal como as maiores reservas de água 
doce do planeta, além de um terço das florestas tropicais restantes, estimando-
se a existência de uma em cada 10 espécies de plantas ou animais vivos no 
planeta” (MEDEIROS & PETTERLE, 2013, p. 177).

Dessa feita, o “grande desafio do Direito contemporâneo é conseguir 
abraçar os anseios de uma sociedade que está vivenciando mutações do seu 
modo de agir e de pensar em uma velocidade impressionante. Hodiernamente, 
(re)pensar a questão dos animais não-humanos e sua posição no ordenamento 
jurídico não é mais situação estabelecida em um pequeno nicho e, nessa seara, 
as provocações por enxergar o Direito de forma diferente é quase um imperativo” 
(MEDEIROS & ALBUQUERQUE, 2013, p. 154). 

As questões que emergem a partir desse debate contemporâneo acerca 
da proteção ambiental necessariamente (o imperativo) devem enfrentar a 
relação entre os animais humanos e os animais não-humanos. Tais relações “têm 
suscitado, como questão basilar para a regulação normativa sobre a matéria e 
para a interpretação da existência de um dever fundamental de cada um e da 
coletividade para com os animais não-humanos, da possibilidade de aplicação do 
princípio da dignidade para além da pessoa humana” (MEDEIROS, 2013, p. 17). 

A Constituição Brasileira de 1988 disciplina em seu artigo 225 que “todos 
têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e 
à coletividade o dever de defende-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações”. Machado (2011) sustenta que o uso do pronome indefinido ‘todos’ 
“alarga a abrangência da norma jurídica, pois, não particularizando quem tem 
direito ao meio ambiente, evita que se exclua quem quer que seja”. Em que pese 
a certeira assertiva de Machado (2011), o caput do artigo 225 é extremamente 
antropocêntrico, é feito pelo homem e para servir ao homem. 

No entanto, é indiscutível que o legado deixado pela Lei da Política Nacional 
do Meio Ambiente, pois o que segue, no texto constitucional, se aproxima de 
uma visão biocêntrica, pois como destaca o autor (MACHADO, 2011, p. 110), há 
“uma preocupação de harmonizar e integrar os seres humanos e biota”, ou seja, 
proteger e preservar o meio ambiente para todas as formas de vida e não só para 
a vida humana. Há aqui, um alargamento significativo do conceito antropocêntrico 
para algo que se aproxime mais da proteção da vida, sendo ela humana, ou não. 

Os direitos fundamentais encontram seu fundamento na dignidade da 
pessoa humana – ou na dignidade da vida -, mesmo que de modo e intensidade 
variáveis (SARLET, 2001). Como já defendemos em outra oportunidade, toda 
a matéria relacionada, direta ou indiretamente, com a proteção do ambiente, 
projeta-se, portanto, no domínio dos direitos fundamentais (MEDEIROS, 2004). 
Nessa linha, cumpre ressaltar que não é, tão somente, na seara dos direitos que 
se consubstancia a proteção fundamental do ambiente, há ainda a dimensão do 
dever. Segundo Medeiros (2013, p. 53), 
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(...) esse dever fundamental está alicerçado na pressuposição de 
que os deveres fundamentais remetem à condição de nele incluir 
princípios sócio humanos de convivência que, por sua vez, instruem 
e são instruídos pelas questões presentes no direito fundamental ao 
contemplar o direito à igualdade, a liberdade, à solidariedade.

Para além do direito e do dever fundamental de proteção ao ambiente, 
albergando um ideal biocêntrico, o inciso VII, do parágrafo 1º, do artigo 225 
sustenta e disciplina a proteção a vida e a proibição de maus-tratos e crueldade 
contra os animais. Portanto, a Constituição brasileira, protege o ambiente como 
bem ecologicamente equilibrado e determina que é tarefa do Poder Público e 
dever da coletividade proteger a fauna, impedindo as práticas cruéis, as que 
coloquem em risco sua função ecológica ou provoquem a sua extinção. O inciso 
VII, do parágrafo 1º, do artigo 225 é claro, é especifico, é cirúrgico quando regula 
a inconstitucionalidade de ações contrárias a dignidade do animal não-humano. 
É vedado, constitucionalmente, qualquer ato, qualquer prática que submeta o 
animal não-humano à crueldade. É vedado não proteger e não respeitar a vida, 
sob qualquer de suas formas. 

Na esfera infraconstitucional federal, a proteção do animal não-humano 
se apresenta, no Ordenamento Jurídico brasileiro, desde muito antes da história 
constitucional recente. Destacam-se a o Código de Caça (que visa impedir a 
caça profissional – e, hoje, proibida a caça esportiva, sendo apenas permitida a 
caça de controle), o Código de Pesca (que aos poucos evoluiu para a proteção 
do pescado, além de se preocupar apenas com a atividade econômica), a Lei 
Arouca (que de uma forma viesada e, por vezes, infeliz aborda a polêmica 
temática da exploração dos animais não-humanos na experiência cientifica e 
na docência), a Lei dos Zoológicos (enfaticamente antropocêntrica), a Lei dos 
Cetáceos (nitidamente sensocêntrica), a Lei dos Crimes Ambientais que tipifica o 
crime que envolve atos de maus tratos e crueldade contra todos os animais, uma 
vez que configura como crime a prática  de atos abusivos, de maus-tratos, de 
ferir ou de mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou 
exóticos. Ora, parece bem claro que o galo utilizado nas rinhas é abusado, sofre 
maus-tratos, é ferido, é mutilado e, na maioria das vezes, é morto. Conclui-se da 
conduta criminosa, portanto. 

A Constituição Federal, em seu artigo 225 avançou, portanto, muito no que 
concerne a proteção dos animais não-humanos, em um primeiro momento já se 
pode salientar que toda e qualquer matéria relacionada, direta ou indiretamente, 
com a proteção do ambiente, projeta-se, portanto, no domínio dos direitos 
fundamentais (MEDEIROS, 2004). E o avanço não restou estanque ao caput 
do artigo 225, a Constituição brasileira, vanguardista, enfrentou a questão da 
proteção dos animais não-humanos, normatizando que é vedada qualquer 
pratica que submeta os animais à crueldade. Constitucionalizou-se a proteção da 
integridade física e moral dos animais não-humanos.

A proteção dos animais não-humanos no âmbito da legislação 
infraconstitucional brasileira vem evoluindo, de maneira significativa, desde 1934, 
quando o então Presidente Getúlio Vargas decretou uma norma de proibição de 
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maus tratos e crueldade contra os animais não-humanos (Decreto n. 24.645) 
elencando 31 formas de reconhecimento de maus tratos e determinando 
sanções em caso de descumprimento. Apesar de o Decreto n. 24.645/1934 não 
estar mais em vigor, deixou um legado que vem se alargando e criando raízes no 
trabalho do Poder Legislativo brasileiro. Desde 1934 até o presente momento é 
tranquilo observar uma mudança significativa, no âmbito da proteção dos animais 
não-humanos, a partir da legislação e, consequentemente, a partir das decisões 
judiciais. E essa mudança tem ocorrido com muita celeridade. 

A título de exemplificação pode-se trazer a Lei Arouca (Lei n. 11.794/2008) 
cujo teor é regular a utilização de animais não-humanos na docência e na pesquisa 
cientifica (seja esta para questões de saúde ou de cosmética) e o Projeto de Lei 
6602/201399, de iniciativa do Deputado Ricardo Izar.  A lei de 2008 admite e regula 
a realização de testes em animais não-humanos para o desenvolvimento de 
pesquisa para produtos cosméticos, no entanto menos de cinco anos depois já 
está tramitando no Congresso Nacional um Projeto de Lei para alterar a redação 
dos artigos 14, 17 e 18 da Lei nº 11.794 de 2008, para dispor sobre a vedação da 
utilização de animais em atividades de ensino, pesquisas e testes laboratoriais 
com substâncias para o desenvolvimento de produtos de uso cosmético em 
humanos e aumentar os valores de multa nos casos de violação de seus 
dispositivos. 

Importante salientar que a iniciativa já havia sido contemplada em leis 
estaduais e municipais, no município de Piracicaba, desde abril de 2014, há lei 
que proíbe maus tratos aos animais em laboratórios; no Estado de São Paulo, 
o Deputado Feliciano Filho encabeçou a Lei n. 15.316/14 que proíbe o uso de 
animais em testes de produtos cosméticos, higiene pessoal, perfumes e seus 
componentes no Estado de São Paulo, sendo que o mesmo já havia ocorrido 
no Estado do Mato Grosso do Sul. Em Minas Gerais, também em abril de 2014 
foi aprovado um Projeto de Lei cria o selo “Minas sem Maus-Tratos: produto 
não testado em animais”, a ideia central do PL é a de criar um mecanismo de 
incentivo para que as empresas busquem outros métodos de pesquisa científica, 
sem a necessidade do uso de animais em testes de medicamentos ou de outras 
substâncias químicas. 

No Estado do Rio Grande do Sul, em 2013, foi aprovada por unanimidade a 
Lei n. 14.229, encabeçada pelo Deputado Paulo Odone, que proíbe o aluguel de 
cães de guarda para o serviço de vigilância e segurança. No Estado de São Paulo, 
capitaneadas pelo Deputado Feliciano Filho, já foram aprovadas as Leis Estaduais 
12.916/2008 e 14.728/2012, respectivamente proibindo a matança indiscriminada 
de cães e gatos nos canis municipais e estendendo os benefícios do Programa 
de Estímulo à Cidadania Fiscal (Nota Fiscal Paulista) às entidades de proteção 
animal sem fins lucrativos. E neste caminho estão indo inúmeros projetos de lei 
nas Assembleias Legislativas estaduais e no Congresso Nacional.

99	  O PL 6602/2013 já foi aprovado no Plenário da Câmara dos Deputados e, em 04/06/2014, 
enviado ao Senado Federal para seguir a tramitação. 



83 21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

Nessa senda, também caminham os processos no Poder Judiciário, já se 
apresentam inúmeros julgados com importância significativa para a compreensão 
de um novo olhar no concernente à proteção dos animais não-humanos. 
Desde decisões acerca da proibição da farra do boi e da rinha de galo se está 
acompanhando uma mudança na forma de encarar e de julgar os processos que 
envolvem animais.

Com escopo de manter e ampliar a sustentabilidade da vida a partir da 
análise da aplicação efetiva do princípio da dignidade para além da vida humana 
e de um olhar baseado na proibição de tratamento cruel, conforme a própria 
Constituição, se faz necessário uma análise crítica acerca do conteúdo ético, 
solidário e fraterno das decisões do Supremo Tribunal Federal, do Superior 
Tribunal de Justiça, dos Tribunais Regionais Federais e dos Tribunais de Justiça 
acerca da proteção da fauna no Brasil, do prisma do direito constitucional, do 
direito civil e do direito penal, haja vista que a ausência do reconhecimento de 
um direito dos animais, como ramo do direito ambiental, assim como a ausência 
do reconhecimento do valor inerente dos animais não-humanos, acarreta um 
descompasso nas decisões em matéria de proteção dos animais não-humanos 
no Brasil, fazendo com que o desrespeito para com as demais formas de vida 
se perfectibilize ao invés de despertar o grau ético, solidário e fraterno que 
esse direito fundamental requer. Faz-se necessária a análise crítica acerca do 
sustentáculo, ético, solidário e fraterno que envolve as decisões judiciais acerca 
da proteção da fauna no Brasil como forma de um despertar para uma mudança 
de paradigma jurídico, vivenciando e efetivando o princípio da dignidade para 
além da vida humana.

No concernente ao problema central que norteia a questão, destaca-se 
a necessidade de conhecer e analisar quais são os conteúdos que têm sido 
desenhados pelos juízes e desembargadores no Brasil no que se refere a proteção 
dos animais não-humanos. O cerne da questão está na contemporaneidade do 
direito dos animais não-humanos e o dever fundamental relacionado à temática, 
bem como a possibilidade da aplicabilidade do princípio da dignidade para além da 
pessoa humana e, quem sabe, da possibilidade do reconhecimento da atribuição 
de direitos subjetivos. Assim, se faz necessária a apreensão do entendimento do 
Poder Judiciário sobre a temática a partir de olhares críticos do direito.

3 Entre o ser e a indiferença: o medo do reconhecimento do Outro

Bauman (BAUMAN & DONSKIS, 2014) alerta que nada é mais difícil do 
que escrever sobre situações que você não vivenciou e nem sequer desejaria 
vivenciar. A reflexão advém das experiências (ou não experiências) vividas, ou 
não, pelos homens. Contudo, a situação não é diferente quando se trata das 
experiências vividas (e sofridas) pelos animais não humanos em nosso meio 
social. Não é novidade o estudo, através dos mais diversos olhares, das mais 
diversas áreas de pesquisa, da relação estabelecida entre homens e animais. 
Nunes (2011), nessa seara, sustenta que as relações entre homens e animais 
são, destacadamente, transversais, sendo o animal considerado o oposto do 
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homem. O autor defende que 

na acepção comum, [o animal] simboliza o que o homem teria de mais 
baixo, de mais instintivo, de mais rústico ou rude na sua existência. 
Por isso mesmo, o animal para nós é o grande outro da nossa cultura, 
e essa relação é muito interessante como tópico de reflexão (NUNES, 
2011, p. 13).

O animal continua sendo, segundo Nunes, “o grande Outro, o maior 
alienado da nossa cultura” (2011, p. 15). Canetti (1995), em um sopro de 
esperança, crê ser possível que essa cultura que hoje destrata e coisifica os 
seres, havendo incremento de conhecimento, tenha condições, algum dia, de 
tentar restabelecer os laços entre todos os seres, com o risco de talvez não mais 
existir animais entre nós. Todavia, hoje ainda é possível observar a dificuldade e 
o comportamento idiossincrático do Poder Judiciário, no caso analisado o Poder 
Judiciário do Estado de Santa Catarina, no que diz respeito ao tratamento devido 
aos animais. Ora tratados como seres sencientes, ora tratados como coisas, 
bens sem capacidade de sentir.

Donskis (BAUMAN & DONSKIS, 2014, p. 16) assevera que “o mal não 
está confinado às guerras ou às ideologias totalitárias. Hoje ele se revela com 
mais frequência quando deixamos de reagir ao sofrimento de outra pessoa, 
quando nos recusamos a compreender os outros, quando somos insensíveis e 
evitamos o olhar ético silencioso”. Tome-se por base, por exemplo, que não mais 
se está falando de seres humanos, mas de animais. Se essa insensibilidade já 
se apresenta entre os homens, se não tem mais a capacidade de enxergar a dor 
do outro igual a si, o que dizer da dor do diferente. Donskis, destaca, ainda, que

A verdade mais desagradável e chocante de hoje é que o mal é fraco 
e invisível. Assim, é muito mais perigoso que aqueles demônios e 
espíritos malignos que conhecíamos pela obra de filósofos e literatos. 
O mal é débil e amplamente disperso. A triste verdade é que ele está 
à espreita em cada ser humano normal e saudável” (BAUMAN & 
DONSKIS, 2014, p.17).

Se o mal está à espreita em cada ser humano no que concerne ao trato 
com outro ser humano, tente levantar a premissa do modo de tratamento para 
aquele que não é humano. Coetzee destaca que “as pessoas reclamam que 
tratamos os animais como objetos, mas na verdade tratamos os animais como 
prisioneiros de guerra” (2004, p. 118). Nunes (2011), na mesma linha, vai além, 
afirma que em geral não se matam os prisioneiros de guerra, eles são escravos. 
Hoje, todos esses rebanhos que se tem à disposição (vacas, cavalos, ovelhas) e 
tantos outros coletivos de animais são, em verdade, populações inteiras feitas 
escravas. O mal não é algo estranho, não é algo fora, é algo normal. Diante 
dessa normalidade, se propõe a análise do tipo de situação que chega ao Poder 
Judiciário quando a temática são os animais.

Para essa primeira análise, foi selecionado um Tribunal em especial, o 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina. O marco temporal escolhido 
para coleta e análise dos dados foi o ano de 2015 a partir das decisões do Tribunal 
de Justiça do Estado de Santa Catarina que envolveram, de alguma maneira 
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a palavra-chave animais como critério de pesquisa. A pesquisa foi realizada a 
partir do sitio oficial do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina e tomou 
como base os dados oficiais ali disponibilizados. A partir dessa proposta foram 
encontradas 75 (setenta e cinco) decisões envolvendo o verbete (critério de 
busca). 

Em um primeiro momento de análise e descarte dos dados apresentados, 
cumpre destacar que dos 75 (setenta e cinco) julgados, 22 (vinte e dois) foram 
excluídos. Dentre os excluídos, os critérios de descarte se basearam no fato que: 
1) as decisões tratavam apenas de questões processuais, sem análise quanto 
ao mérito da questão animal; e, 2) as decisões tratavam de matéria estranha a 
questão animal.

Dentre as 53 (cinquenta e uma) decisões incluídas na pesquisa é 
possível cataloga-las da seguinte maneira: a) decisões cuja temática é vinculada 
à responsabilidade civil; b) decisões cuja temática é vinculada aos crimes 
ambientais, essencialmente os crimes contra a fauna; c) decisões cuja temática 
é vinculada ao direito administrativo ambiental; d) decisões cuja temática é 
vinculada a vigilância sanitária; e) decisões cuja temática é vinculada a compra e 
venda de animais; f) decisões cuja temática é vinculada a acidente de trânsito; 
g) decisões cuja temática é vinculada a políticas públicas; e, h) decisões cuja 
temática é vinculada a guarda de animais em direito de família.
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Diante do universo de decisões analisadas a partir dos fatos e do 
posicionamento dos julgadores, seja julgamento monocrático ou colegiado, se 
pode observar uma certa ausência de unidade no que consiste o conceito de 
animais não-humanos. Em 4% das decisões se identificou o reconhecimento 
do animal não-humano como um ser senciente ao reconhecer a possibilidade 
de disputa judicial pela guarda dos mesmos ou, ainda, imputando ao Poder 
Executivo Municipal o dever de responsabilidade pelos animais abandonados, 
devendo conceder-lhes vida digna. De outra banda, o mesmo Tribunal, admite o 
sacrifício de animais apenas calcado em uma suspeita de doença, sem ao menos 
submeter os animais a testes mais específicos ou tentativa de tratamento.

As decisões vinculadas a acidentes de transito representam 3% do 
universo analisado e todas estão vinculadas a busca de indenização por acidentes 
de trânsitos ocasionados por animais soltos nas pistas de rolamento. Em nenhum 
momento há preocupação com a situação dos animais, apenas há a busca do 
responsável pela guarda do animal que causou o acidente com o escopo de 
garantir uma reparação pecuniária. Na categoria vigilância sanitária se encontram 
8% das decisões e em todos os casos os animais são tratados como coisas com 
vistas ao abate ou sacrifício, vezes por motivo fútil como o caso de ausência de 
guia de transporte dos animais. Compra e venda de animais compreende 9% 
do universo das decisões e, obviamente, reconhece o animal não humano não 
como um ser, mas como coisa, como bem passível de ser negociado. 

No âmbito do Direito Penal, que significam 26% das decisões analisadas, 
as questões animais são discutidas a partir de uma análise protetiva, até mesmo 
em razão da Lei dos Crimes Ambientais (Lei n.º 9.605/98) e a matéria analisada 
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está essencialmente conectada ao crime de maus tratos, a caça e a manutenção 
de animais silvestres em cativeiro. Assim como os crimes ambientais, a 
responsabilidade civil (regra geral a busca por indenizações) reproduzem 26% 
das decisões analisadas. Nesse caso o que chama atenção é o fato de inúmeras 
decisões reconhecerem o valor intrínseco do ser ao animal não humano e 
concederem indenização como, por exemplo, indenização por sofrimento físico 
e psíquico de canino e outras ainda indenizando o mal que a coisa (animal) 
causou ao homem. As decisões catalogadas sob o verbete direito administrativo 
representam 21% das decisões e envolvem, em sua maioria questões vinculadas 
ao licenciamento ambiental. Muito há, ainda, o que se levantar e analisar, a título 
de conteúdo, das decisões levantadas, mas muito já é possível concluir.

4 Conclusões

A pesquisa acerca da proteção jurídica dos animais não-humanos, no 
Brasil, ainda é extremamente tímida e principiante, mas firme. O tema invocado 
neste artigo delineia perspectivas e tendências acerca do modo como, no caso, 
o judiciário, expressão de uma sociedade, percebe o outro, especialmente o 
animal não humano.

 Há uma forte conotação ao entendimento do animal como ser senciente, 
convivendo com decisões, é verdade, que contemplam o animal como coisa ou 
propriedade. No entanto, este caminho, parte de um todo na consideração do 
outro em sua alteridade, convive, ainda, mesmo em defesa desses mesmos 
animais, ora entendidos como objeto, mesmo na consideração de um bem-estar.

Assumindo sair de uma zona de conforto, a construção da dignidade, em 
sua processualidade, ganha dimensões, mas, ainda, não se sente à vontade, pois 
parece, sobremaneira, vigorar um quê de medo de ver o Outro como merecedor 
de uma vida digna. Os resultados do Observatório de Jurisprudência Animal 
detectam este movimento em direção à assunção de dimensões cada vez mais 
amplas de dignidade e de direitos.
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5.	 Mudanças climáticas: a incorporação pelo 
direito ambiental internacional da relevância 
da paradiplomacia100

Fernando Rei 101 

1. Introdução

A agenda internacional contemporânea caracteriza-se pela mudança 
contínua. Essa característica é uma decorrência da própria natureza do meio 
internacional, composto de atores em contínua transformação, que o Direito não 
pode ignorar.

O encaminhamento, a posta em prática dessa agenda sugere e desenha 
os pilares de um modelo de governança global que, como ensina Santos (1997), 
se concebe como um modelo “de articulação e cooperação entre atores sociais 
e políticos e arranjos institucionais que coordenam e regulam transações dentro 
e através das fronteiras do sistema econômico”, incluindo-se aí “não apenas os 
mecanismos tradicionais de agregação e articulação de interesses, tais como os 
partidos políticos e grupos de pressão, como também redes sociais informais (de 
fornecedores, famílias, gerentes), hierarquias e associações de diversos tipos”. 

Está bastante claro que fenômenos como o efeito estufa adicional do 
planeta estão relacionados com mudanças difíceis e inter-relacionados entre si 
na tecnologia, na estrutura da produção e do comércio, nos fluxos financeiros e 
nas relações de poder.

Como é sabido, as mudanças climáticas globais têm-se revelado um 
dos mais complexos e sérios problemas para a comunidade internacional, 
principalmente em função de suas causas antrópicas (como o uso de combustíveis 
fósseis e o desmatamento) e de seus estimados impactos ambientais, sociais e 
econômicos.

Os cenários de mudanças climáticas apontam para uma alteração na 
temperatura média do planeta acima de 2ºC, o que determinaria grandes 
desequilíbrios em ecossistemas fundamentais para a sobrevivência da 

100	 Este trabalho é desenvolvido a partir da pesquisa que deu origem ao capítulo “ Desafios 
do Direito Ambiental na Governança Global” da obra Coordenada por Arlindo PHILIPPI JR, Direito 
Ambiental e Sustentabilidade, a ser lançado pela Editora Manole neste ano de 2016.  
101	 Professor Associado do Programa de Doutorado em Direito Ambiental Internacional da 
Universidade Católica de Santos. Professor Titular de Direito Ambiental da Fundação Armando 
Álvares Penteado-FAAP. Diretor Científico da Sociedade Brasileira de Direito Internacional do 
Meio Ambiente – SBDIMA.
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humanidade.

Em virtude desses cenários, as mudanças climáticas são um dos 
desafios globais mais intricados a enfrentar deste século. O que é certo, é que 
nenhum país está imune a ela, assim como nenhum pode vir a ser capaz de 
enfrentar individualmente os desafios interconectados, uma vez que os mesmos 
compreendem decisões políticas e econômicas muitas vezes controversas 
(Banco Mundial, 2010).

Para enfrentar este problema complexo e global, foi instituído um regime 
internacional de cooperação entre os Estados signatários da Convenção Quadro 
das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC), o qual prevê medidas 
de redução das emissões de GEE, bem como ações de adaptação aos impactos 
previstos.

Não obstante, a estrutura e a dinâmica das relações de poder no mundo 
contemporâneo, particularmente nestes primeiros anos do século XXI, são 
menos solidárias e cooperativas que as experimentadas durante a última década 
do século passado, pós Rio-92 (REI, 2012). É possível considerar que nas relações 
de poder do mundo contemporâneo há menos espaço para mudanças de 
paradigmas e mais possibilidades de novos (e conhecidos) confrontos, inclusive 
em contextos sociais e políticos de delicadíssimo equacionamento, como a crise 
dos refugiados na Europa. 

Por outro lado, importa destacar que esse mundo, com todos esses 
conflitos e dificuldades, é ao mesmo tempo mais dependente da cooperação entre 
os Estados e de outros atores para o efetivo enfrentamento e equacionamento 
desses problemas, como acabou por demonstrar o Acordo de Paris, no âmbito 
do regime internacional de mudanças climáticas. 

A necessidade da ação de cooperação, ao mesmo tempo em que faz 
o mundo mais interdependente, o torna mais vigiado em relação ao passado, 
confirmando uma nova lógica de poder nas relações internacionais. Os problemas 
ambientais em geral, assim como os atinentes aos direitos humanos, finanças, 
comércio, internet, entre outros, somente podem encontrar soluções satisfatórias 
se negociadas e regulamentadas pelo conjunto dos Estados, sem desconsiderar 
o papel de novos atores no cenário internacional, que articulam interesses numa 
dinâmica mais eficiente que as conferências diplomáticas.

E naturalmente que essa nova problemática incidiu e incide na estrutura e 
na dinâmica do Direito Internacional, onde, segundo Rei et al (2012), novas áreas 
do saber jurídico se consolidam, buscando a renovação das bases da Ordem 
Internacional, que o momento histórico reclama e que não poderão prevalecer 
na construção desse novo milênio.  Mas, não é bem assim que a dinâmica se 
apresenta.

2. O Direito Ambiental Internacional 

O Direito Ambiental Internacional (DAI) é uma área nova e dinâmica 
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aperfeiçoada a partir da evolução (e das insuficiências) do Direito Internacional 
do Meio Ambiente que vem estrategicamente sendo considerado como “ramo” 
autônomo da ciência jurídica, porque representa um corpo distinto e específico de 
normas e princípios, abordando as relações dos sujeitos de Direito Internacional 
e dos novos atores internacionais com a agenda global da sustentabilidade, pela 
lógica da construção de regimes internacionais específicos e abertos, com o 
propósito comum da proteção e gestão do meio ambiente, com o compromisso 
da busca de soluções.

O conceito de Direito Ambiental Internacional emerge a partir das 
limitações de alcance do Direito Internacional do Meio Ambiente, deveras 
amarrado aos regimes jurídicos internacionais, sendo que o primeiro 
pressupõe um compromisso e uma influência maior do Direito Ambiental que 
do Direito Internacional na estruturação e na lógica de funcionamento desse 
ramo autônomo e uma maior influência do substrato científico e tecnológico 
subjacente aos complexos problemas ambientais globais, nomeadamente as 
mudanças climáticas. Assim, o Direito Ambiental Internacional estrutura-se 
num ordenamento jurídico com vocação interdisciplinar destinado a regular as 
relações de coexistência, cooperação e interdependência, institucionalizada ou 
não, entre os diversos atores internacionais, que tem como objetivo a proteção 
internacional do meio ambiente. Entre autores latinos, nomeadamente latino-
americanos, é perceptível o novo conceito porque identificável na nomenclatura 
as diferenças entre os ramos, o que já não é tão visível em língua inglesa 
(International Environmental Law e International Law of the Environment), onde 
autores abordam esse aperfeiçoamento por meio de uma nova institucionalização 
dos regimes internacionais de proteção ambiental (YOUNG, 1994; BEYERLIN 
e MARAUHN, 2012) ou vão mais além, abandonando a especificidade da 
problemática ambiental, conceituando esse novo ramo do ordenamento jurídico 
como a prospecção de um Direito Internacional do Desenvolvimento Sustentável 
(CORDONIER SEGGER e KHALFAN, 2004)  

O regime internacional das mudanças do clima, as metas do milênio, as 
discussões sobre as transições para uma economia de baixo carbono, assim como 
as oportunidades de produção e os novos padrões de consumo numa economia 
verde são tópicos importantes dessa história recente, que vêm transformando 
as relações entre os Estados e os atores internacionais na revisão da lógica da 
agenda programática da sustentabilidade.

Como sabido, os esforços para a consecução de modelos de 
desenvolvimento sustentável concentram-se no uso racional dos recursos e 
repositórios naturais, permitindo a todos e às futuras gerações acessar e desfrutar 
de seus benefícios. Continua a ser um objetivo a ser perseguido, impreciso, por 
mais que se empenhem em desenvolver instrumentos de performance, e que 
vincula as obrigações de fazer e não fazer ao fator tempo, pautando ações de curto, 
médio e longo prazos. A maior parte desses esforços ainda está na negociação de 
ações futuras, sobejamente influenciadas por interesses específicos de Estados, 
organizações internacionais e grupos de pressão. Afinal, este é um desafio a ser 
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encarado pela comunidade internacional, com a participação ativa da comunidade 
científica. Ao fim e ao cabo, falamos de regras novas para novos modelos de 
produção e consumo, novas regras de convivência e cooperação, novos cenários 
de poder (REI e GRANZIERA, 2015). 

Na verdade, essa perspectiva funcional e pragmática do DAI se 
fundamenta em um mix de direitos e de outras contribuições científicas que 
nele convivem com peculiar equilíbrio e intrincada complexidade. Nessa área 
do direito, a inserção de novos atores nos processos políticos multilaterais e a 
contribuição do conhecimento científico reforçam o papel da “soft law” como 
a grande ferramenta a serviço da adaptação do Direito Internacional aos novos 
desafios da sociedade contemporânea, na impossibilidade de se avançar com 
regras impositivas em determinados campos (REI e GRANZIERA, 2015).

3. A paradiplomacia ambiental

A participação de empresas globais, de Organizações Não-Governamentais 
- ONGs, de povos nativos e de governos subnacionais nos processos de negociação 
multilateral tem promovido a amplitude e o alcance do debate internacional 
acerca do papel dos novos atores internacionais (KEOHANE e NYE, 1971; RISSE-
KAPPEN, 1995). A inserção desses novos atores na sociedade internacional, pilar 
da estruturação de sujeitos do Direito Ambiental Internacional, está diretamente 
associada a dois fenômenos marcantes do século XX: o processo de globalização 
e a emergência de complexos problemas ambientais globais, como as mudanças 
climáticas.

Com a constante evolução da ciência do clima, reforça-se o caráter universal 
e temporal das mudanças climáticas, seja porque suas causas antrópicas estão 
no cerne do atual modo de produção e consumo e a expansão deste no planeta, 
seja porque a gravidade de seus impactos já é sentida em todos os níveis da 
sociedade – do local ao global -, e sob diferentes nuances – ambientais, sociais, 
econômicas e políticas, com imprecisos cenários de adaptação. Daí porque o 
seu enfrentamento revela-se um implexo desafio, que exige novos olhares de 
solução do pensamento científico, dentre eles, do Direito.

Na esfera internacional, a resposta jurídica às mudanças climáticas tem sido 
construída por meio do regime climático, um conjunto de normas, instituições 
e medidas de mitigação das emissões de gases de efeito estufa (GEE) e de 
adaptação aos impactos previstos, ancorados sob três principais tratados: a 
UNFCCC, o Protocolo de Quioto e o Acordo de Paris, que deu novos ares no 
seguimento à arquitetura processual da Convenção Quadro.

Considerado um campo de prospecção de novos caminhos para o Direito 
Ambiental Internacional, o regime internacional das mudanças climáticas acabou 
por desatar um nó que a diplomacia dos Estados não conseguiu enfrentar durante 
bom tempo. Atualmente não é mais plausível defender unicamente a ideia de que 
um regime climático seja definido por meio de um regime internacional centrado 
em um acordo consensual de todos os Estados participantes. Tal processo 
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ainda confere elevada importância às negociações entre Estados nacionais, mas 
avança e inova em reconhecer os avanços que surgem em formas alternativas de 
governança. Neste sentido, a crescente participação dos estados subnacionais 
num regime multilateral, ainda que de forma paralela à atuação dos estados 
nacionais, permite concluir que foram ampliados tanto os atores envolvidos nas 
negociações multilaterais como as escalas envolvidas no Direito Internacional 
(OSOFSY, 2010).

4. A Governança ambiental global

Como já se adverte (REI e CUNHA, 2008), quanto mais distante for a resposta 
dos Estados de uma real cooperação e solidariedade para o enfrentamento dos 
problemas ambientais, mais questionável se torna seu grau de legitimidade e 
autoridade.

Como bom exemplo de complexa problemática global, as mudanças 
climáticas ignoram barreiras e fronteiras estatais, definidas pelos homens, seja 
porque o equilíbrio climático constitui um continuum ecológico que se projeta 
tanto nos espaços submetidos à soberania dos Estados, como mais além destes 
(RUIZ, 1999), seja porque os impactos reais desse problema ambiental são 
sentidos nos níveis infranacionais de governo (BODANSKY, 1999), nomeadamente 
nas estruturas urbanas locais. É o caso da dualidade global-local das mudanças 
climáticas que inculca cada vez mais o sentido de responsabilidade por seu 
enfrentamento em todos os níveis de organização social (LIFTIN, 2000) e política.

Em função disso, a complexidade na formulação de resposta internacional 
tradicional, via especialmente regimes jurídicos internacionais, e a necessidade 
crescente e desafiadora de ações práticas e pragmáticas de enfrentamento dos 
problemas ambientais globais têm progressivamente legitimado o surgimento 
de novas formas de autoridade. Embora desprovidas dos elementos típicos da 
soberania, autonomia e controle, essas novas estruturas ganham reconhecimento 
oficial de sua importância no âmago das Nações Unidas, como se pode notar 
recentemente nos seguintes termos: 

“El acuerdo histórico de hoy se ha logrado con 
un telón de fondo compuesto por una oleada 
de acción climática extraordinaria por parte de 
ciudades, regiones, empresas y sociedad civil.

La COP ha acogido una semana de eventos en 
el marco de la Agenda de Acción Lima-París en 
los que se ha visto una oleada de iniciativas por 
parte de estas entidades. Estos eventos han sido 
una muestra de la fuerte e irreversible tendencia 
a la acción climática que hay en marcha.

En la COP 21, los países reconocieron la enorme 
importancia de estas iniciativas y llamaron a 
que estas acciones registradas en el portal 
NAZCA, albergado por la ONU, continúen y se 
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aumenten como una parte esencial para la rápida 
implementación del Acuerdo de París.” (UNFCC, 
2015)

Além disso, adquire uma legitimação voluntária da sociedade 
(DEDEUERWAERDERE, 2005), originada a partir do reconhecimento de que 
o efetivo enfrentamento das questões ambientais globais necessita da ação 
cooperada e coordenada de sistemas de governança baseados em diversos 
níveis (estatais, supra, infra e interestatais) e compostos por atores estatais, infra-
estatais (sub-nacionais e locais) e não governamentais cada um desempenhando 
uma multiplicidade de papéis (BULKELEY, 2005). 

Fala-se, assim, de uma nova forma de enfrentar esses desafios: pela 
governança ambiental global. 

O encaminhamento dessa resposta multilateral, menos rígida e estruturada, 
passa pela ação e articulação de múltiplos atores, já que, na construção da 
governança ambiental global, a cooperação e a negociação pressupõem a 
participação ampliada na construção do consenso possível (REI e GRANZIERA, 
2015).

 Assim, possível fomentar o avanço dos regimes internacionais 
fundamentados em tratados multilateralmente firmados, já que os mesmos 
podem ser fortalecidos pelas iniciativas desenvolvidas nos níveis infra e 
transnacionais e por atores ainda não formalmente partes do sistema jurídico 
internacional. 

No que tange aos direitos humanos, o Acordo de Paris reconhece que as 
mudanças climáticas são uma preocupação comum da humanidade, e portanto 
as Partes devem, ao tomar medidas para combater a problemática, promover e 
considerar suas respectivas obrigações em matéria de direitos humanos,  direito 
à saúde,  direito dos povos indígenas, comunidades locais, migrantes, crianças, 
pessoas com deficiência e pessoas em vulnerabilidade, garantindo o direito ao 
desenvolvimento, à igualdade de género, ao “empoderamento” das mulheres e 
à equidade intergeracional.

Por isso, o Direito Ambiental Internacional é acoimado por muitos juristas 
de ser demasiadamente ligado à realidade dos fatos, à real política, e deveras 
subordinado ao conhecimento científico e às leis da ecologia. Para aqueles que 
engrossam a fileira dos críticos, ainda sobra o argumento de que voa muito alto 
no seu idealismo.

4. Conclusão

O objetivo deste trabalho ao falar da recepção pelo Direito Ambiental 
Internacional, por meio da governança global, do reconhecimento da relevância 
e da contribuição da paradiplomacia no regime internacional de mudanças 
climáticas, anima a construção de novas abordagens da ciência jurídica no 
enfrentamento dos complexos problemas socioambientais do século XXI, 
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como o dos deslocados ambientais. Pensar numa regulamentação ambiental 
internacional de resultado é falar de um esforço de compreensão da necessidade 
do direito instrumental de cumprir o seu papel para resolver questões amplas, 
complexas, próprias da construção de uma sociedade sustentável, que lhe são 
inerentes e que são a própria razão da sua formulação e existência. Em outras 
palavras, é assumir a necessidade de desenvolver novos olhares, que deixem de 
ver apenas a um direito de princípios e regras e passem a enxergar a um direito 
de obrigações, de compromisso e ações com resultado.

A recuperação de prioridade de parte dos desafios da sustentabilidade na 
atual agenda política dos Estados, em virtude do recente Acordo de Paris, permite-
nos afirmar que existe uma oportunidade de aceitação no plano internacional de 
que as relações jurídicas ambientais globais são na essência relações multilaterais 
dinâmicas.

Este movimento que abriu caminho à participação de novos atores – 
sejam indivíduos, sociedades científicas, ONG, povos indígenas e aborígenes, 
empresas multinacionais, associações de governos sub-nacionais e locais etc. 
– junto aos Estados centrais nos processos de elaboração e aplicação do regime 
internacional de mudanças climáticas, permitirá a continuidade do trabalho de 
conscientização e enfrentamento dessa complexa problemática.
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6.	 Mudança Climática: sustentabilidade e ética 
na legislação brasileira102

Gabriel Wedy103

Sumário. 

Introdução. 1. Do Princípio do desenvolvimento sustentável no âmbito 
internacional. 2. Mudança climática e direito internacional. 3. Do princípio do 
desenvolvimento sustentável sob o prisma constitucional. 4. Política Nacional 
sobre Mudança do Clima no Brasil e desenvolvimento sustentável. Conclusão. 
Referências Bibliográficas.

	 Resumo

No presente artigo é abordado o desenvolvimento sustentável, na condição 
de princípio de direito ambiental internacional e constitucional,  como um 
instrumento jurídico relevante e auxiliar na regulação dos gases de efeito estufa e 
na adoção de medidas de adaptação e resiliência no âmbito do direito brasileiro. 
É realizada no texto, com base no princípio de desenvolvimento sustentável, 
crítica construtiva à Política Nacional da Mudança Climática estruturada pela Lei 
12.187/2009.

Abstract

Sustainable Development is approached in this article as an International 
Environmental and Constitutional Law Principle. It is an important legal mechanism 
for the regulation of greenhouse gases  and for the adoption of measures for 
adaptation and resilience in the realm of Brazilian law. Constructive criticism is 

102	 Artigo elaborado pelo palestrante como referência a sua apresentação no 21º 

Congresso Brasileiro de Direito Ambiental, promovido pelo Instituto O Direito por Um 

Planeta Verde. 
103	 O palestrante é Juiz Federal, Doutorando e Mestre em Direito pela PUCRS, com estágio 
doutoral na Columbia Law School- EUA. Visiting Scholar no Sabin Center for Climate Change Law 
da Columbia University-EUA e  Professor de Direito Ambiental Coordenador na Escola Superior da 
Magistratura Federal- ESMAFE/RS, além de palestrante convidado em diversas outras instituições 
de ensino. É pesquisador bolsista CNPQ-CAPES na área do direito ambiental e do direito ao 
desenvolvimento. É autor, entre outros, do livro O princípio constitucional da precaução como 
instrumento de tutela do meio ambiente e da saúde pública e de artigos jurídicos na área do 
direito ambiental publicados em revistas especializadas e jornais. Foi Presidente da Associação 
dos Juízes Federais do Rio Grande do Sul- AJUFERGS-ESMAFE e da Associação dos Juízes 
Federais do Brasil- AJUFE.  Exerceu a advocacia, tendo sido membro do Tribunal de Ética e 
Disciplina da OAB/RS, e a magistratura estadual, no cargo de Juiz de Direito no Estado do Rio 
Grande do Sul.
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made to the National Policy of Climatic Change structured by law 12.187/2009 
based on sustainable development principles. 

Introdução

O Mundo atravessa a Era da Mudança Climática. Entre 1750 e 2013, após 
as grandes ondas de mudanças tecnológicas104, o aumento das emissões de 
dióxido de carbono foi de 280 partes por milhão para 397 partes por milhão; de 
metano, o aumento foi de 700 partes por bilhão para cerca de 1758 partes por 
bilhão; e de 270 partes por bilhão para 323 partes por bilhão de óxido nitroso.105

A temperatura média do planeta aumentou 0,74% desde o final de 1800. 
De acordo com recentíssima pesquisa realizada nos Estados Unidos pela National 
Oceanic Atmospheric Administration, a média da temperatura dos 370 meses 
que antecederam o ano de 2015, foi mais alta do que a média do Século 20. E, o 
ano de 2015, foi o mais quente desde 1880, superando inclusive o ano de 2014, 
que registrava até então as temperaturas mais elevadas dos últimos 135 anos.106 
Importante grifar que os dez anos de maior calor no período analisado ocorreram 
posteriormente ao ano de 1997.107 Em estudo independente, a NASA chegou a 
mesma conclusão. 108

104	 O economista russo Nikholai Kondratiev expôs, em sua clássica obra, The Major 
Economic Cycles [1925] que o desenvolvimento econômico é estimulado por grandes ondas de 
mudanças tecnológicas  que orientam  os principais avanços da economia e são também fontes 
de crises econômicas quando o ciclo dinâmico do crescimento alcança a sua conclusão e a nova 
onda tecnológica ainda não tiver ganho força para estimular novo ciclo de crescimento. [Ver: 
SACHS, Jeffrey. The Age of Sustainable Development. New York: Columbia University Press, 
2015. p. 82] Os seguidores de Kondratiev hoje observam de quatro a seis ondas de mudanças 
tecnológicas ao longo da história. Como Shiller: 1ª Onda, com a criação da máquina a vapor e a 
indústria têxtil(1780-1830);  2ª Onda, com o aço e as estradas de ferro (1830-1880); 3ª Onda, com 
a eletrificação e os produtos químicos (1880-1930); 4ª Onda, com os automóveis e a petroquímica 
(1930-1970); a 5ª Onda, com a tecnologia de informação (1970-2010). Ver: SHILLER, Robert 
J.Irrational Exuberance. Princeton: Princeton University Press, 2010.  Sachs refere-se a uma sexta 
onda que poderia ser promovida a partir da crise financeira de 2008 que poderia ser pautada pelas 
tecnologias sustentáveis. Muitos avanços e ideias da quinta onda serão úteis para a sexta onda. 
A eficiência tecnológica, materiais sustentáveis, nanotecnologia, avanços na indústria química 
sustentável e na produção de alimentos vão todos se beneficiar enormemente de recentes 
avanços da ciência da computação e da tecnologia de informação. [Ver: SACHS, Jeffrey. The Age 
of Sustainable Development. New York: Columbia University Press, 2015. p. 85-86]    
105	 GERRARD, Michael. Introduction and Overview. In: GERRARD, Michael; FREEMAN, 
Jody [Editors]. Global Climate Change and U.S Law. New York: American Bar  Association, 2014. 
p. 7.
106	 NATIONAL OCEANIC ATMOSPHERIC ADMINISTRATION. Maps and time series. Fonte: 
https://www.ncdc.noaa.gov/sotc/global/201506. Acesso em: 01.01.2016.
107	 WEDY, Gabriel. Os sinais do clima e as mudanças climáticas.  Jornal Zero Hora. Caderno 
de Opinião. Pág. 19, 14.02.2015.
108	 NATIONAL AERONAUTICS AND SPACE ADMINISTRATION. Fonte: http://www.nasa.
gov/press/2015/january/nasa-determines-2014-warmest-year-in-modern-record. Acesso em: 02. 
01.2016.

https://www.ncdc.noaa.gov/sotc/global/201506
http://www.nasa.gov/press/2015/january/nasa-determines-2014-warmest-year-in-modern-record
http://www.nasa.gov/press/2015/january/nasa-determines-2014-warmest-year-in-modern-record
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O aquecimento global causa impactos e danos à saúde humana, a 
infraestrutura, as reservas de água potável, ecossistemas e oceanos.109 Estes 
danos muitas vezes, para além de prejuízos econômicos públicos e privados 
bilionários, podem atingir dimensões catastróficas.

 Diante deste cenário, no último ano, três relevantes documentos foram 
produzidos no sentido da promoção do desenvolvimento sustentável e no 
combate a mudança climática. Aliás, sugerem os textos que para se alcançar o 
desenvolvimento sustentável deve-se combater a mudança do clima. 

A Igreja Católica, sob a liderança do PAPA FRANCISCO, editou a Encíclica 
Laudato Sì, defendendo a ecologia integral e o desenvolvimento sustentável.110 
Posteriormente, a Assembléia Geral da Onu elegeu, após três anos de 
discussões, os 17 objetivos e 169 metas do desenvolvimento sustentável, 
inseridos no documento Transformando Nosso Mundo: A Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável.111 Por fim, foi realizada, no final do ano, a 21a 
Conferência do Clima em Paris- COP 21112. As nações fixaram metas mais rígidas 
para o corte das emissões de gases de efeito estufa com a finalidade de limitar 
o aumento da temperatura global em até 2o C, buscando aproximar-se de 1,5o 
C até 2100, considerando o período pré-revolução industrial, para garantir o 
desenvolvimento sustentável das presentes e futuras gerações. 

O Brasil, obviamente, está inserido no contexto global marcado pela 
preocupação com a sustentabilidade e com aumento das temperaturas. É 
importante, contudo, referir que o país está na 77º posição no ranking mundial 
da sustentabilidade geral e na 115º posição no quesito de proteção de florestas 
e desmatamento.113 Entre agosto de 2014 e julho de 2015, por exemplo, o 
desmatamento na Floresta Amazônica aumentou 215%.114 Decisões judiciais de 
cunho progressista tem mencionado, em boa hora, a mudança do clima, como 
fato juridicamente relevante, nas razões de decidir.115 

109	 U.S. Global Change Research Program, Nat´l Climate Assessment Dev. Advisory. Comm., 
Third National Climate Assessment Report (Jan. 2013 draft).
110	 VATICAN. Laudato Sì.Fonte:  w2.vatican.va. Acesso em: 22 de set. 2015.
111	 UNITED NATIONS. Transforming Our World: The 2030 Agenda for Sustainable 
Development. Fonte: sustainabledevelopment.un.org. Acesso em: 01.10.2015.
112	 UNITED NATIONS. Fonte: http://unfccc.int/meetings/paris_dec_2015/session/9057.php. 
Acesso em: 20.12.2015.
113	 YALE UNIVERSITY. Os dados do Environmental Perfomance Index da Yale University são 
de 2014 e podem ser conferidos no site http://epi.yale.edu/. Acesso em: 05.12.2015.
114	 JORNAL O GLOBO, Desmatamento na Amazônia cresce 215% em um ano. 05.12.2015. 
Fonte:http://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2015/03/desmatamento-na-amazonia-cresce-
215-em-um-ano-segundo-o-imazon.html. Acesso em: 05.12.2015.
115	 Demanda envolvendo a proibição de queimadas, uma das maiores fontes mundiais 
de emissão de gases de efeito estufa, foi decidida de modo ambientalmente responsável pelo 
egrégio Superior Tribunal de Justiça como pode se extrair do voto condutor do Ministro Herman 
Benjamin “...[as] queimadas, sobretudo nas atividades agroindustriais ou agrícolas organizadas ou 
empresariais, são incompatíveis com os objetivos de proteção do meio ambiente estabelecidos 
na Constituição Federal e nas normas ambientais infraconstitucionais. Em época de mudanças 

http://unfccc.int/meetings/paris_dec_2015/session/9057.php
http://epi.yale.edu/
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111982551/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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O Brasil possui uma Política Nacional sobre Mudança do Clima com 
imperfeições, que pode ser complementada e fortalecida com uma interpretação 
atenta do princípio do desenvolvimento sustentável previsto na Constituição 
Federal de 1988, considerando esta como uma  Living Constitution116, e não uma 
Dead Constitution117, como pretende-se demonstrar.

1.	 Do Princípio do desenvolvimento sustentável no âmbito 

internacional

A preocupação com o desenvolvimento sustentável não vem desta data. 
A deterioração ambiental foi o principal foco do chamado Clube de Roma, nos 
anos 1970. O grupo, liderado por DENNIS MEADOWS, elaborou um documento 
de impacto na comunidade internacional chamado de The limits of growth. Em 
síntese, a conclusão do documento é que a taxa de crescimento demográfico, 
os padrões de consumo e a atividade industrial eram incompatíveis com os 
recursos naturais. A solução para este impasse seria a estabilização econômica, 
populacional e ecológica. 

O texto gerou grande polêmica e foi atacado pelos setores defensores do 
desenvolvimento econômico tradicional. Todavia, foi defendido por ambientalistas 
no sentido da busca de um desenvolvimento sustentável e compatível com a 
proteção do meio ambiente.118 

Os sociólogos DUNLAP e LIERE realizaram importante estudo em que 
fizeram constar uma visão global emergente que eles chamaram de novo 
paradigma ambiental [New Environmental Paradigm- NEP]. Os elementos mais 
importantes deste novo paradigma ambiental foram o reconhecimento dos 
limites do crescimento, a preservação do equilíbrio da natureza e a rejeição da 
noção antropocêntrica de que a natureza existe apenas para o uso humano119. 
A estes elementos acrescentaram em posterior estudo mais dois elementos: 

climáticas, qualquer exceção a essa proibição geral, além de prevista expressamente em lei 
federal, deve ser interpretada restritivamente pelo administrador e juiz”. [SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. Rel. Ministro Herman Benjamin. 2a Turma. REsp 1000731, DJ de 08.09.09]
116	 Sobre um conceito de Constituição dinâmico, aberto as adaptações e interpretações em 
face dos novos tempos e imprevistos desafios ver, STRAUSS, David. The living constitution. New 
York: Oxford University Press, 2010.
117	 O conceito de Constituição morta, como referido pelo recém falecido Justice Scalia, 
nada mais é do que o originalismo do qual o mesmo era o grande expoente nos tempos 
modernos, calcado em interpretações voltadas para a literalidade do texto da Constituição norte-
americana de 1787, e não pela intenção daqueles que a escreveram, The Founding Fathers. Para 
um aprofundamento sobre o tema, ver SCALIA, Antonin. A Matter of Interpretation. Princeton: 
Princeton University Press, 1998.
118	 SOUZA, Monica Teresa Costa. Direito e desenvolvimento. Curitiba: Editora Juruá, 2011.  P. 
142 e GIDDENS, Anthony. Sociology. Cambridge: Polity Press, 2006.  P. 614.
119	 DUNLAP, Riley; VAN LIERE, Kent, The New Environmental Paradigm: A Proposed 
Measuring Instrument and Preliminary Results, Journal of Environmental Education 9, n. 
4(1978):p. 10-19.
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a rejeição do excepcionalismo [no sentido de que os homens não são sujeitos 
a restrições naturais] e o potencial para mudanças ambientais catastróficas ou 
ecocrises120.

A Declaração da Assembléia Geral da ONU [1986], por sua vez, 
tornou claro que todos os indivíduos possuem o direito a desenvolver-se 
[direito ao desenvolvimento humano] e à justa distribuição dos benefícios do 
desenvolvimento. O homem, tal qual posto no texto, fica no epicentro do direito 
ao desenvolvimento enquanto seu maior beneficiário.

O conceito de direito ao desenvolvimento sustentável, outrossim, restou 
moldado conjuntamente, contudo, pela Declaração de Estocolmo [1972], pela 
Estratégia Mundial de Conservação [1980], pela Carta Mundial da Natureza 
[1982] e, finalmente, pelo Relatório Brundtland121 [1987], em torno do conceito 
de sustentabilidade.122 

A Comissão Brundtland divulgou relatório denominado “Nosso Futuro 
Comum”123 e conceituou a base do desenvolvimento sustentável como sendo 
“[...] a capacidade de satisfazer as necessidades do presente, sem comprometer 
os estoques ambientais para as futuras gerações”.124 Daí se extraem dois 
elementos éticos que são essenciais para a idéia de desenvolvimento sustentável: 
preocupação para com os pobres no presente [justiça ou equidade intrageracional] 
e preocupação com o futuro [justiça ou equidade intergeracional].125 

BOSSELMANN defende um terceiro elemento ético, a ser agregado aos 
dois primeiros, que seria a preocupação com o mundo natural não-humano, ou 
seja, justiça ou igualdade entre às espécies.126 Observa-se aí uma perspectiva 
para além do antropocentrismo e semelhante ao ecocentrismo.127 Esta visão 

120	 DUNLAP, Riley et AL., Measuring Endorsment of the New Ecological Paradigm: A Revised 
NEP Scale, Journal of Social Issues 56, n. 3 (2000):432.
121	 A Assembléia Geral das Nações Unidas, por meio da A/RES/38/61, no ano de 1983, 
constituiu uma Comissão para elaborar um relatório sobre questões atinentes ao meio ambiente 
[Comissão Mundial sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente], incluindo o desenvolvimento sem 
o comprometimento dos recursos naturais. Esta foi a origem do Relatório Brundtland. 
122	 BOSSELMANN. Klaus. The Principle of Sustainability: Transforming Law and Governance. 
Farnham: Ashgate, 2009. P. 40.
123	 Comentando o Relatório Brundtland, GARCIA afirma que “o desenvolvimento sustentável 
se apresenta como a solução capaz de conciliar as dinâmicas econômicas, sociais, ecológicas e 
como problema, em virtude da complexidade de obter essa conciliação. Dele se diz um princípio 
normativo sem norma”. [GARCIA, Maria da Glória. O lugar do direito na proteção do ambiente. 
Coimbra: 2007. P. 448.]  
124	 World Commission on Environment and Development [1987], Our Common Future, 
Brundtland Report. Oxford and New York: Oxford University Press, P. 13.
125	 BOSSELMANN. Klaus. The Principle of Sustainability: Transforming Law and Governance. 
Farnham: Ashgate, 2009. P. 97.
126	 BOSSELMANN. Klaus. The Principle of Sustainability: Transforming Law and Governance. 
Farnham: Ashgate, 2009. P. 99.
127	 Quando refere-se ao ecocentrismo é impensável olvidar as lições de Thoreau que 
antecedem em mais de 100 anos o Dia da Terra. Em Walden ele celebra “a doce e benéfica 
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aproxima a justiça ecológica do mundo não-humano.  A Nova Zelândia, por 
exemplo, apresenta uma das legislações ambientais mais avançadas do Mundo 
em matéria de desenvolvimento sustentável, com uma abordagem ecocêntrica, 
fornecendo definições holísticas de meio ambiente.128 

Novos códigos ambientais gerais informados e vinculados ao 
desenvolvimento sustentável podem ser observados na Holanda, Escandinávia, 
Alemanha e Austrália. Novas molduras para a sustentabilidade foram criadas 
por países europeus na forma de Planos Verdes [Holanda, Suécia e França] e 
como Estratégias Nacionais [Reino Unido, Alemanha, entre outros]. Estratégias 
similares foram adotadas no Canadá, Estados Unidos e Austrália.129

2.	 Mudança climática e direito internacional

A Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática é o 
documento base e fundante sobre a regulação do clima no âmbito internacional. 
O tratado foi assinado em 1992, na Conferência sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, no Rio de Janeiro. Passou a viger em 1994, e conta hoje com 
195 países signatários, incluindo os Estados Unidos.130 

	O documento não prescreve limites para as emissões de gases de efeito 
estufa, mas serve como uma Constituição que declara uma moldura subjacente 
de governança e de cooperação intergovernamental para o enfrentamento da 

sociedade na natureza” .[THOREAU, Henry David, Walden, or Life in the Woods and On the Duty 
of Civil Disobedience, Signet Classic ed. New York: New American Library, 1962. P. 92,97].  E no 
ensaio, Walking, ele argumenta em tom polêmico para época sobre a noção de homem ”como 
parte e parcela da natureza ao invés de membro da sociedade”. [THOREAU, Henry David, Walking, 
Atlantic, June 1862, 657, 660] Aldo Leopold faz uma reformulação nas intuições ecológicas do 
pensamento de Thoreau com forte apelo ético. Sua idéia de comunidade biótica incorporou o 
valor de viver em harmonia com a natureza contrariamente ao caminho da conquista, controle 
e dominação do meio ambiente. Para Leopold a conservação é um estado de harmonia entre 
o homem e a terra. [LEOPOLD, Aldo, A Sand County Almanac, with Essays on Conservation 
form Round River. New York: Ballantine Books, 1966. P. 240-243]. Para Rachel  Carson, discípula 
de Leopold,  “o controle da natureza é uma frase concebida na arrogância, nascida na era da 
biologia e filosofia de Neanderthal, quando supostamente a natureza existia para a conveniência 
do homem. [CARSON, Rachel. Silent Spring. Boston: Hougton Mifflin, 1962. P. 189]
128	 Na Nova Zelândia o “Environment Act”[1986] e o“Conservation Act” [1987] abordam 
de modo ecocêntrico e holístico o meio ambiente e o Resource Management Act [RMA], mais 
recentemente, adotou uma abordagem ética de administração sustentável dos recursos naturais. 
Ver: GRUNDY, Kerry James. Sustainable Managment: A Sustainable Ethic? in  Sustainable 
Development. Volume 5. Pags 119-229. New Jersey: John Wiley & Sons Inc, 1997.
129	 BOSSELMANN, Klaus. The Principle of Sustainability: Transforming Law and Governance. 
Farnham: Ashgate, 2009. p. 107.
130	 Ver: BODANSKY, Daniel. The United Nations Framework Convention on Climate Change: 
A comentary, 18 Yale J. Int´l L 451 (1993). Ver também: The United Nations Framework Convention 
on Climate Change. Fonte: http://unfccc.int/resource/docs/convkp/conveng.pdf. Acesso em: 
15.10.2015. 

http://unfccc.int/resource/docs/convkp/conveng.pdf
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mudança climática.131

	O objetivo final do tratado e de todos os instrumentos legais relacionados 
a este é a estabilização dos níveis de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que seja capaz de impedir interferências indevidas no sistema climático.  O 
tratado não limita emissões e não tem caráter coercitivo, mas possui disposições 
para serem atualizadas via protocolos. As medidas propostas no tratado 
são mitigadoras, no sentido de diminuir o impacto da mudança climática e, 
adaptadoras, com a finalidade de criar mecanismos de adaptação às mudanças 
do clima. 

Signatários estão divididos em três grupos, no anexo 1 (países 
industrializados), no anexo 2 (países desenvolvidos que devem pagar os custos 
das políticas climáticas adotadas pelos países em desenvolvimento) e, por 
fim, os países em desenvolvimento. Países industrializados apresentaram o 
compromisso de reduzir as emissões, em especial do dióxido de carbono, em 
níveis inferiores aos emitidos no ano de 1990. Se não fizerem isto, nos termos 
do Protocolo, deveriam comprar créditos de carbono. Esta disposição não vem 
sendo cumprida, e créditos de carbono não vem sendo adquiridos.

Países em desenvolvimento, ou do não anexo I, não apresentaram metas 
de redução de gases de efeito estufa, mas assumiram compromissos de 
implantação de programas nacionais de mitigação da mudança climática. 

	Importante grifar que no tratado, igualmente, restou definido o conceito 
de mudança climática. Esta é uma mudança do clima atribuída diretamente ou 
indiretamente à atividade humana que altera a composição da atmosfera global e 
que em adição a variabilidade natural do clima é observada sobre longos períodos 
de tempo. Restaram distinguidos os conceitos de mudança climática devida a 
causas vinculadas à ação humana e as variabilidades climáticas que são atribuídas 
a causas naturais.

	O Protocolo de Quioto foi um tratado internacional que fixou compromissos 
para a redução das emissões antropogênicas que causam o aquecimento global. 
Discutido e negociado no Japão, em 1997, o protocolo foi ratificado em 15 de março 
de 1999. Entrou em vigor apenas em 16 de fevereiro de 2005, após ratificação da 
Rússia, quando reuniu a assinatura de 55 países que, juntos, produziam 55% das 
emissões globais de gases de efeito estufa. 132 

Restou proposto um calendário pelo qual os países-membros, 
especialmente os desenvolvidos, tinham a obrigação de reduzir a emissão de 
gases de efeito estufa, em pelo menos 5,2%, aos níveis de 1990, no período 
compreendido entre 2008 e 2012. As metas de redução não eram homogêneas, 
pois colocaram em nível diferenciado 38 dos maiores emissores. O Brasil, por 

131	 DANISH, Kyle. The International Climate Change. In: GERRARD, Michael; FREEMAN, 
Jody (Editors). Global Climate Change and U.S. Law. Second Edition. Chicago: American Bar 
Association, 2014. p. 37-79. p. 39.  
132	 UNITED NATIONS. Fonte: http://unfccc.int/kyoto_protocol/items/2830.php. Acesso em: 
15.11.2015. 

http://unfccc.int/kyoto_protocol/items/2830.php
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exemplo, assim como México e Argentina, não receberam metas de redução em 
função do princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas.133

Os países signatários, no entanto, comprometeram-se a cooperar 
no sentido de adotarem ações básicas como reformar os setores de energia 
e transportes, promover o uso de fontes energéticas renováveis, eliminar 
mecanismos financeiros e de mercado inapropriados aos fins da Convenção, 
limitar as emissões de metano no gerenciamento de resíduos, dos sistemas 
energéticos e proteger florestas e outros sumidouros de carbono.  A estimativa 
é que o êxito do Protocolo de Quioto levaria a uma redução nas temperaturas da 
Terra entre 1, 4ºC e 5,8ºC até 2100. 134

Sobreveio o Plano de Ação de Bali, em 2007, que foi assinado na 13ª 
Conferência das Partes (COP13) e estabeleceu ações e objetivos de longo prazo 
de redução das emissões. Aprofundou os compromissos de ações nacionais e 
internacionais de mitigação das emissões, assim como medidas de adaptação às 
mudanças do clima. Tratou especificamente do aumento e aceleração das ações 
de desenvolvimento e de tecnologia para dar suporte as ações de mitigação e 
de adaptação. Em boa hora previu maiores recursos financeiros e investimentos 
para o suporte às ações de mitigação, adaptação e cooperação tecnológica.135

O Acordo de Copenhage ocorreu em dezembro de 2009, durante a COP 
15, reuniu 40.000 delegados e 100 Chefes de Estado. De acordo com o texto, os 
países desenvolvidos comprometeram-se em cortar 80% de suas emissões até 
2050. Para até 2020, apresentaram proposta de cortes de emissões com limite 
de no máximo 20%, abaixo do recomendado pelo Painel Intergovernamental 
sobre Mudança Climática que sugeria reduções entre 25% e 40% no período. O 
aumento máximo das temperaturas, em 2ºC até 2100, foi reconhecido, porém 
não foi especificado qual deveria ser o corte destas emissões para alcançar esta 
meta. 

Países ricos comprometeram-se em doar U$ 30 bilhões até o ano de 2012 
para o fundo de combate ao aquecimento global. Foi previsto no texto que os 
países deveriam prestar informações sobre de que modo estão enfrentando 
o aquecimento global. Isto dar-se-ia em consultas internacionais e análises 
realizadas com base em padrões definidos. 

Planos de mitigação estão presentes nos dois anexos do acordo, um com 
os compromissos dos países em desenvolvimento, como o Brasil e outro com 
destaque para os objetivos dos países desenvolvidos. Restou reconhecida a 
importância do combate ao desmatamento e degradação das florestas, como 
forma de reduzir as emissões e a previsão de incentivos positivos a serem 

133	 UNITED NATIONS. Fonte: http://unfccc.int/kyoto_protocol/items/2830.php. Acesso em: 
15.11.2015.
134	 UNITED NATIONS. Fonte: http://unfccc.int/kyoto_protocol/items/2830.php. Acesso em: 
15.11.2015.
135	 UNITED NATIONS. Fonte:  http://unfccc.int/meetings/bali_dec_2007/meeting/6319.php. 
Acesso em: 15.11.2015. 

http://unfccc.int/kyoto_protocol/items/2830.php
http://unfccc.int/kyoto_protocol/items/2830.php
http://unfccc.int/meetings/bali_dec_2007/meeting/6319.php
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custeados pelos países desenvolvidos. O mercado do carbono, ou cap-and- 
trade, foi abordado sob vários enfoques, incluindo a oportunidade de usá-lo 
para melhorar a relação de custo-rendimento e promover ações de mitigação. O 
acordo foi de caráter não vinculativo.

A 16ª Conferência das Partes (COP16) foi realizada em Cancun, no México, 
no ano de 2010.  Os  194 países que participaram da COP acordaram muito 
modestamente no sentido da criação de um Fundo Verde, a partir de 2020, 
para auxiliar os países emergentes a implementarem medidas de combate 
às mudanças climáticas. Restaram previstos mecanismos de proteção às 
Florestas tropicais e fortes reduções das emissões de gás carbônico. Impasses 
levantados pelos Estados Unidos, China, Japão e Índia impediram um avanço 
mais significativo nesta Conferência.136 

A Plataforma de Durban, por sua vez, é o conjunto de acordos obtidos 
durante a 17ª Conferência da ONU sobre Mudanças Climáticas (COP17) no ano 
de 2011, na cidade de Durban, África do Sul. 

Estruturou uma segunda fase do Protocolo de Quioto e estabeleceu 
mecanismos e um procedimento para reger o Fundo Verde para o Clima além 
de elaborar um roteiro para um novo acordo global. Este fundo é um caixa 
financeiro de U$100 bilhões anuais disponíveis a partir de 2020, com recursos 
provenientes dos países desenvolvidos para financiar as economias dos países em 
desenvolvimento com propósitos sustentáveis e as ações para reduzir emissões 
de gases de efeito estufa, assim como para combater as conseqüências da 
mudança climática.137 

Foi criado o comitê executivo do fundo, formado por 24 países, com 
representação paritária entre países desenvolvidos e em desenvolvimento. 
Restou estipulado que o Fundo seria capitalizado por contribuições diretas 
provenientes dos orçamentos dos países desenvolvidos e de outras fontes 
alternativas e não especificadas de financiamento. Estados Unidos, Canadá, 
Japão, Nova Zelândia e Rússia não assinaram o acordo e ficaram de fora dos 
compromissos estabelecidos, pois queriam que os países emergentes como 
Índia, China e Brasil também se engajassem no cumprimento das metas e não 
ficassem de fora destas, com base no princípio das responsabilidades comuns, 
porém diferenciadas.138

Em suma, o Protocolo de Quioto e os acordos que o sucederam, antes da 
COP 21 em Paris, careceram de maior vontade política dos maiores poluidores 
para o corte de emissões nas negociações, em especial dos Estados Unidos e 

136	 UNITED NATIONS. Fonte: http://unfccc.int/meetings/cancun_nov_2010/meeting/6266.
php. Acesso em: 20.11.2015.
137	 UNITED NATIONS. Fonte: http://unfccc.int/meetings/durban_nov_2011/meeting/6245.
php.  Acesso em: 20.11.2015.
138	 UNITED NATIONS. Fonte: http://unfccc.int/meetings/durban_nov_2011/meeting/6245.
php.  Acesso em: 2011.2015.

http://unfccc.int/meetings/cancun_nov_2010/meeting/6266.php
http://unfccc.int/meetings/cancun_nov_2010/meeting/6266.php
http://unfccc.int/meetings/durban_nov_2011/meeting/6245.php
http://unfccc.int/meetings/durban_nov_2011/meeting/6245.php
http://unfccc.int/meetings/durban_nov_2011/meeting/6245.php
http://unfccc.int/meetings/durban_nov_2011/meeting/6245.php
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da China139. De outra banda, foram documentos importantes para pavimentar o 
caminho da construção do acordo global firmado na COP 21, com efeitos legais 
vinculantes, que estipulou como meta reduções nas emissões de gases de efeito 
estufa, entre outras medidas de resiliência e de adaptação, que possibilitam, em 
tese, um aumento da temperatura global abaixo de 2oC, com o objetivo de alcançar 
no máximo 1,5oC, até 2100, tendo como referência o período pré-industrial.

3.	 Do princípio do desenvolvimento sustentável sob o prisma 

constitucional

No Brasil existem referências claras ao desenvolvimento no Preâmbulo 
e nos artigos 3º, 170 e 225140 da Constituição Federal de 1988.141 Direito ao 
desenvolvimento sustentável, em sentido estrito, é um direito fundamental que 
integra o ordenamento jurídico brasileiro. Encontra lastro no §2 do art. 5º da 
Constituição brasileira, segundo o qual os direitos e garantias ali expressos não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos 
tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.142

	Com esta perspectiva, como princípio de direito ambiental internacional 

139	  DANISH, Kyle. The International Climate Change. In: GERRARD, Michael; FREEMAN, 
Jody (Editors). Global Climate Change and U.S. Law. Second Edition. Chicago: American Bar 
Association, 2014. p. 37-79. p. 68.  
140	  Em relação ao princípio previsto no art. 225 da CF, Morato Leite, de modo pertinente, 
considera que este significou, “um reconhecimento do direito do ser humano a um bem jurídico 
fundamental, o meio ambiente ecologicamente equilibrado e a qualidade de vida”. [MORATO 
LEITE, José Rubens. Introdução ao Conceito Jurídico de Meio Ambiente. In. VARELLA, M. D.; 
BORGES, R. C. B. O Novo em Direito Ambiental. Belo Horizonte, Del Rey, 1998. p.64.]
141	  O direito ao desenvolvimento vem previsto no próprio preâmbulo da Constituição 
Federal de 1988: “Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional 
Constituinte, para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida,  na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias...”. Segundo Anjos Filho: “Em relação ao regime e aos princípios 
constitucionalmente albergados, é necessário considerar, inicialmente, que o preâmbulo da 
Constituição consignou que o Estado Democrático criado pela Assembleia Nacional Constituinte 
teve como uma de suas finalidades assegurar o desenvolvimento como um dos valores supremos 
da nossa sociedade. Vale lembrar que embora haja discussão doutrinária sobre a existência de 
força normativa no preâmbulo, não há maior dissenso quanto ao fato de que o mesmo é um 
importante vetor da hermenêutica da própria Constituição”. [ANJOS FILHO, Robério Nunes. 
Direito ao desenvolvimento. São Paulo: Editora Saraiva, 2013. P. 269]
142	  Para ANJOS FILHO:”Embora o direito ao desenvolvimento não esteja incluído de maneira 
expressa no Título II da Constituição de 1988, que trata dos direitos e garantias fundamentais, nem 
tampouco tenha sido explicitamente mencionado em qualquer outro dispositivo  constitucional, 
o regime e os princípios por ela adotados, bem como os tratados internacionais dos quais a 
República Federativa do Brasil é parte, permitem concluir no sentido da sua integração ao direito 
positivo brasileiro como um direito fundamental”. [ANJOS FILHO, Robério Nunes. Direito ao 
Desenvolvimento. São Paulo: Editora Saraiva, 2013. P. 268-269]
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e nacional, e direito/dever constitucional fundamental, o desenvolvimento 
sustentável sempre pode ser invocado por administradores, legisladores e juízes 
para colmatarem as lacunas da imperfeita e omissa legislação climática nacional. 
Neste sentido, como dever fundamental, a promoção do desenvolvimento 
sustentável, sempre comprometido com os objetivos da COP 21, deve ser uma 
meta dos entes privados a ser fiscalizada pelo Estado e pela sociedade. 

4.	 Política Nacional sobre Mudança do Clima no Brasil e 

desenvolvimento sustentável

O princípio do desenvolvimento sustentável foi expressamente acolhido 
pela Lei n 12.187/2009, que institui a Política Nacional Sobre Mudança do Clima. 
A Lei, embora com imperfeições e abstrações, é um considerável avanço como 
marco no combate a mudança climática e ao aquecimento global. Nitidamente 
absorveu os conceitos dos diplomas internacionais de tutela ambiental. Fato 
este, aliás, extremamente positivo. 

A Lei 12.187 está regulamentada pelo Decreto n 7.390/2010, que dispõe, 
entre outros pontos importantes, que a linha base de emissões de gases de 
efeito estufa para 2020 foi estimada em 3,236 GtCO2-eq. Assim, a redução 
absoluta correspondente ficou estabelecida entre 1, 168 Gt-CO2-eq e 1,259 
GtCO2-eq, o que significa uma redução de emissões de 36,1% e 38,9% 
respectivamente. O Brasil, no entanto, comprometeu-se, perante a Conferência 
das Nações Unidas para a Agenda de Desenvolvimento Pós-2015, realizada em 
Nova York em setembro de 2015, que as reduções seriam de 37% até 2025 e 
de 43% até 2030143, superando em muito o previsto no Decreto. Resta saber, 
evidentemente, se o Brasil possuirá estrutura, capacidade técnica e seriedade 
política para cumprir esta meta tão arrojada.

Estabelece a Lei 12.187 os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos 
da PNMC [ Art. 1º].  Torna legais conceitos técnicos importantes como de  
adaptação; de efeitos adversos da mudança do clima; de emissões; de fonte 
emissora; de gases de efeito estufa; de impacto; de mitigação; de mudança do 
clima; de sumidouro e de vulnerabilidade [Art. 2º, inc. I,II, III, IV,V, VI, VIII, IX e X]. 
Estas definições técnicas precisam estar traduzidas de forma clara para o direito, 
pois devem ser empregadas na formulação e execução das políticas públicas, nas 
decisões judiciais e administrativas, com a maior segurança e precisão possíveis. 

Dispõe, entre outros objetivos, que deve haver a compatibilização do 
desenvolvimento econômico e social com a proteção do sistema climático [Art. 
4º, inc I]. Observa-se aí um vínculo fundamental entre economia, ser humano 
e meio ambiente, no que tange ao desenvolvimento, sempre com reduzidas 
emissões de carbono.  

143	  THE GUARDIAN. Brazil pledges to cut carbon emssions 37% by 2025 and 43% by 2030. 
Fonte: www. theguardian.com/environment/2015/sep/28/brazil-pledges-to-cut-carbon-emissions-
37-by-2025. Acesso em: 30.10.2015.
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A PNMC estabelece, entre outras, como diretriz: todos os compromissos 
assumidos pelo Brasil na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima, no Procoloco de Quioto e nos demais documentos sobre mudança do 
clima dos quais o país vier a ser signatário, como no caso da COP 21 [Art. 5º. inc. I]. 
É fundamental que o Brasil, logo que aprovado novos documentos internacionais 
sobre mudança do clima, os adote imediatamente, ao menos como diretriz, a 
fim de não necessitar esperar todo o lento processo de internalização destes 
diplomas previsto na Constituição. Evidentemente que, mesmo enquanto não 
internalizados, os Tratados ou Convenções podem ser adotados na condição de 
diretrizes das políticas públicas internas brasileiras de combate a mudança do 
clima e como fundamento para adoção de medidas de resiliência.

No diploma restam eleitos os instrumentos da PNMC entre as quais o 
Plano Nacional sobre Mudança do Clima, o Fundo Nacional sobre Mudança do 
Clima e, em especial, a avaliação de impactos ambientais sobre o microclima e 
o macroclima [Art. 6º, incisos I ao XVIII]. Dentre os instrumentos institucionais 
para a atuação da Política Nacional de Mudança do Clima estão inclusos o 
Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima, a Comissão Interministerial de 
Mudança do Clima, a Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas 
e a Comissão de Coordenação das Atividades de Metereologia, Climatologia e 
Hidrologia. 

Importante medida foi incluir no Art. 8º que as instituições financeiras oficiais 
disponibilizarão de linhas de crédito e financiamento específicas para desenvolver 
ações e atividades que atendam aos objetivos da Lei e, concomitantemente, 
estejam voltadas a indução da conduta dos agentes privados à observância 
e execução da PNMC, no âmbito de suas ações e responsabilidades sociais. 
Observa-se que a legislação oferece mecanismos de financiamento e crédito 
para a produção de energia limpa.

Princípios, objetivos, diretrizes, instrumentos das políticas públicas e 
programas governamentais deverão ser compatibilizados com os princípios, 
objetivos, diretrizes e instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima 
[Art. 10]. Resta previsto na Lei que Decreto do Poder Executivo estabelecerá, 
em consonância com a Política Nacional sobre Mudança do Clima, os planos 
setoriais de mitigação e de adaptação às mudanças climáticas visando à 
consolidação de uma economia de baixo consumo de carbono, na geração e 
distribuição de energia elétrica, no transporte público urbano e nos sistemas 
modais de transporte interestadual de cargas e passageiros, na indústria de 
transformação e na de bens de consumo duráveis, nas indústrias químicas, 
fina e de base, na indústria de papel e celulose, na mineração, na indústria 
da construção civil, nos serviços de saúde e na agropecuária, com vistas em 
atender metas gradativas de redução de emissões antrópicas quantificáveis e 
verificáveis, considerando as especificidades de cada setor, inclusive por meio 
do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL e das Ações de Mitigação 
Nacionalmente Apropriadas - NAMAs.

Várias previsões vinculam a PNMC ao desenvolvimento sustentável 
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especificamente. Medidas para a implementação da PNMC deverão considerar 
“o desenvolvimento sustentável como condição para enfrentar as alterações 
climáticas e conciliar o atendimento às necessidades comuns e particulares das 
populações e comunidades” que vivem no território nacional [Art. 3º, inc. IV].

A legislação não apenas menciona o desenvolvimento sustentável 
reiteradamente em seu texto, como o reconhece como princípio de direito. A 
PNMC e as ações dela decorrentes, executadas sob a responsabilidade dos 
entes políticos e dos órgãos da administração pública, observarão “os princípios 
da precaução, da prevenção, da participação cidadã, do desenvolvimento 
sustentável e o das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, este último 
no âmbito internacional”[Art. 3º]. 

Andou bem o legislador ao erigir o desenvolvimento sustentável como 
princípio de observância obrigatória na PNMC o que acaba por vincular os entes 
políticos e os órgãos da administração pública. Melhor seria se tivesse nomeado 
expressamente neste artigo a iniciativa privada que movimenta a economia no 
exercício de suas atividades e recebe concessões, autorizações e permissões do 
Poder Público para o exercício destas. A atividade privada, aliás, produz o maior 
volume de externalidades ambientais negativas, entre as quais as emissões de 
gases de efeito estufa que causam o aquecimento global. 

Outro ponto que merece crítica nos dias atuais é que o “princípio da 
responsabilidade comum, mas diferenciada”, erigido no âmbito do direito  
internacional por pressão das nações em desenvolvimento, foi um empecilho 
durante muitos anos para um acordo global sobre o clima. Não existe hoje 
dúvida que todas as nações, desenvolvidas e em desenvolvimento, com base 
em argumentos técnicos e políticos, devem contribuir igualmente, e desde já, 
para o corte nas emissões dos gases de efeito estufa. Não está excluído daí, 
obviamente, o apoio técnico-científico e financeiro necessário para as nações em 
desenvolvimento, a ser fornecido pelos países ricos e organismos  internacionais 
capitalizados, visando, um e outro, o corte de emissões e implementação de 
políticas de resiliência e adaptação climática. Aliás, o princípio está em parte 
superado pelo decidido na COP 21, no sentido de que todos os países devem 
comprometer-se em reduzir as emissões para manter o aquecimento global abaixo 
de 2oC e buscar atingir um aumento de 1,5o até 2100, levando em consideração 
o período pré-industrial.

	Outro ponto relevante, medidas a serem executadas na política nacional do 
clima deverão estar pautadas pela máxima que “o desenvolvimento sustentável 
é a condição para enfrentar as alterações climáticas e conciliar o atendimento às 
necessidade comuns e particulares das populações e comunidades que vivem 
no território nacional” [Art. 3, inc. IV].  Ou seja, o princípio do desenvolvimento 
sustentável não é uma máxima vazia, é uma mecanismo essencial e inafastável  
para o enfrentamento do aquecimento global e os seus resultados nefastos. 

	Objetivos da PNMC deverão estar em consonância com “o desenvolvimento 
sustentável a fim de buscar o crescimento econômico, a erradicação da pobreza 
e a redução das desigualdades sociais” [Art. 4, Parágrafo único]. Aqui restaria 
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melhor empregado o termo desenvolvimento econômico e não crescimento, 
o crescimento da economia, como se sabe, não significa necessariamente 
desenvolvimento. Pode ser um crescimento desigual, poluente, desordenado 
e concentrador de renda, incompatível com o direito fundamental ao 
desenvolvimento sustentável.  

Mereceria estar inserida neste leque de objetivos a governança. Esta uma 
grave omissão na legislação. O Brasil enfrenta altos índices de ineficiência estatal 
na implementação de suas políticas públicas por falta de expertise técnico, 
transparência, participação das partes afetadas no processo de tomada de decisão 
e, especialmente, por altos índices de corrupção que está infelizmente entranhada 
em setores da Administração Pública. Saques criminosos ao patrimônio público, 
e vantagens privadas obtidas em nome deste, ficam evidenciados nas notórias 
e espúrias relações estabelecidas entre inescrupulosos agentes estatais e 
mentes criminosas que povoam setores da iniciativa privada, como divulgado 
pela imprensa, para um estarrecido povo brasileiro no seu cotidiano. 144 

Dentre os instrumentos da política nacional do clima,  também, 
tratando-se de governança, poderia haver a previsão expressa e necessária da 
implementação do procedimento da análise do custo-benefício das medidas a 
serem implementadas. O combate à mudança do clima possui um custo que 
precisa ser avaliado, em tempos de recursos escassos do Estado. Recursos 
precisam, ainda, ser bem alocados e não podem ser desperdiçados por práticas 
formalistas. Evidentemente que direitos fundamentais, como o meio ambiente 
equilibrado, à saúde e a vida, devem ter a sua dimensão ampliada nesta análise, 
pregada aqui, como obrigatoriamente humanizada e ecologicamente responsável.

Há uma tímida e pálida menção na Lei sobre algo bastante distante, mas 
com pequenas semelhanças a uma análise de custo-benefício, quando são 
abordadas as suas diretrizes. Prevê a lei que é diretriz da PNMC “ as ações 
de mitigação da mudança do clima em consonância com o desenvolvimento 
sustentável, que sejam, sempre que possível, mensuráveis para sua adequada 
quantificação e verificação a posteriori” [art. 5.inc. II]. A lei manifesta uma 
preocupação com a mensuração e a quantificação das medidas de mitigação 
da mudança do clima, mas não menciona a análise do custo-benefício e nem 
sugere um procedimento a ser adotado. O Brasil precisa adotar o procedimento 
da análise do custo-benefício, humanizado e sustentável, via legislativa, ou até 
via emenda Constitucional a ser inserida no Art. 37 da Constituição Federal para 
que este passe a ser um dos princípios a vincular a nem sempre eficiente e 
bastante intuitiva Administração pública brasileira.

O procedimento da análise do custo-benefício145, pode informar o processo 

144	 THE ECONOMIST. Corruption in Brazil: The Big Oily. 03.01.2015. Fonte: http://www.
economist.com/news/americas/21637437-petrobras-scandal-explained-big-oily. Acesso em: 
02.01.2016.
145	 Ver uma das mais completas obras sobre o procedimento da análise do custo-benefício: 
ADLER, Mattew; POSNER, Eric. New Foundations of Cost-Benefit Analysis. Cambridge: Harvard 
University Press, 2006. Consultar, também: BOARDMAN, Anthony; GREENBERG, David; VINING, 

http://www.economist.com/news/americas/21637437-petrobras-scandal-explained-big-oily
http://www.economist.com/news/americas/21637437-petrobras-scandal-explained-big-oily
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decisório, trazer eficiência, transparência e sustentabilidade às políticas públicas. 
É importante que o Brasil supere a Era das belas leis que compilam princípios de 
direito internacional, mas que são incapazes de oferecer mecanismos eficazes 
de concretização de direitos. A adoção de uma legislação moderna que permita 
o procedimento de análise sustentável e humanizada do custo-benefício das 
medidas pode ser um importante instrumento de concretização de direitos 
fundamentais.

Entre os instrumentos da PNMC, importante referir, está a previsão de 
adoção de indicadores de sustentabilidade. Seria importante que o legislador 
definisse quais serão os indicadores de sustentabilidade a serem utilizados a 
fim de melhor orientar aqueles que elaboram as políticas públicas e a todos 
entes públicos e privados que precisaram observar estes instrumentos em 
suas atividades no dia-a-dia. A eleição dos indicadores adequados proporciona 
segurança jurídica e evita interpretações maniqueístas daqueles que pretendem 
burlar a lei ou escapar de sua eficácia.

Faltou a Lei priorizar, até com a elaboração de um artigo autônomo, os dois 
mecanismos mundialmente considerados como os mais efetivos no  combate 
as emissões de gases de efeito estufa: a tributação sobre o carbono e a adoção 
do comércio de autorizações das emissões, ao estilo cap-and-trade.  É de se 
grifar que a tributação sobre o carbono traz a vantagem de tornar a emissão 
do carbono mais cara para todos. O cap-and-trade, por sua vez, como todo o 
mercado, apresenta as suas falhas e imperfeições. A tributação sobre o carbono 
pode atingir toda a sociedade, o sistema de cap-and-trade atinge diretamente 
apenas o setor produtivo. O ideal seria a implementação combinada destas 
medidas no caso brasileiro.

	Há um arremedo destas soluções em dois pontos da Lei. Primeiro 
quando a Lei dispõe no seu Art. 9º que o Mercado Brasileiro de Redução de 
Emissões- MBRE “será operacionalizado em bolsas de mercadorias e futuros, 
bolsas de valores e entidades de balcão organizado, autorizadas pela Comissão 
de Valores Mobiliários – CVM, onde se dará a negociação de títulos mobiliários 
representativos de emissões de gases de efeito estufa certificadas”.  

Como se observa, passados anos da publicação da Lei, este mercado 
no Brasil é inexistente. Estamos distante dos mercados de cap-and-trade que 
estão em pleno funcionamento na União Européia, Estados Unidos, Canadá e 
em estágio inicial na China.146 

A grande vantagem deste mercado é que, em pleno funcionamento, 

Aidan; WEIMER, David. Cost-Benefit Analysis: Concepts and Practice. 4th Edition. New Jersey: 
Pearson Education Inc, 2011.
146	 A China recentemente anunciou o seu programa de Cap-and-Trade que visa limitar as 
emissões nas usinas eléticas, na indústrias do aço e na produção de cimento e de papel. Ver: THE 
NEW YORK TIMES. China to Announce Cap-and-Trade Program to Limit Emissions. 24.09.2015. 
Fonte: Http://www.nytimes.com/2015/09/25/world/asia/xi-jinping-china-president-obama-summit.
html?_r=0. Acesso: 02.01. 2016. 

Http://www.nytimes.com/2015/09/25/world/asia/xi-jinping-china-president-obama-summit.html?_r=0
Http://www.nytimes.com/2015/09/25/world/asia/xi-jinping-china-president-obama-summit.html?_r=0


113 21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

estimula as empresas a diminuírem as emissões para afastar custos. Quanto 
menores as emissões e maior for o emprego de energia limpa, maiores serão 
os lucros das empresas neste mercado. Com o aumento das emissões, as 
empresas terão que recorrer ao mercado para comprar mais autorizações de 
emissões, aumentando os seus custos e diminuindo os lucros. 

Trata-se de um nudge para estimular a produção de energia limpa e mais 
lucrativa, valendo-se da criação do mercado das autorizações de emissões de 
carbono.147 

Existe uma forte objeção moral ao mercado das autorizações de emissões 
de carbono. Aliás, difícil de se afastar. Coloca-se preço em algo que não pode ser 
comprado ou comercializado: a poluição. Pessoas deixam de poluir não porque 
estejam agindo pela virtude de bem agir, mas para obter mais lucro. Segundo esta 
objeção deveria se seguir o imperativo categórico de que o certo é não poluir,  
pois se prejudica as outras pessoas e aos bens ambientais. Esta máxima deveria 
ser adotada como um princípio moral apriorístico, em oposição à visão, com 
traços utilitários, de que é mais lucrativo não poluir. Ou seja, se faz a coisa certa, 
combate à poluição, pelo motivo errado, visão de lucro. Este raciocínio utilitário 
pode ter como conseqüência deletéria a violação da máxima  da solidariedade 
social e do princípio moral de não poluir. O mercado das autorizações de emissões 
de carbono estaria, portanto, contaminado pela eficiência em menoscabo a 
princípios morais apriorísticos.148 

Verdade é que, dentro de uma visão pragmática, o mercado de  autorizações 
das emissões de carbono tem funcionado – ainda que com imperfeições - no 
exterior e é uma alternativa a ser considerada no combate as mudanças climáticas 
em uma sociedade pautada  por disposição constitucional pelo respeito à livre 
iniciativa como princípio do desenvolvimento econômico e a propriedade privada 
como direito fundamental. Importante no caso adotar uma postura pragmática 
e apoiar, com reservas éticas e morais, mas sem preconceitos calcados em 
heurísticas e intuições, o cap-and-trade como uma alternativa viável para a 
descarbonização da atmosfera. 

	Em relação à tributação do carbono, especificamente, o mais efetivo 
meio de combate as mudanças climáticas, nada foi mencionado pelo legislador 
brasileiro. 

147	 Sobre nudges, ou estímulos governamentais ou regulatórios para certas ações desejadas, 
em especial, pelas Administrações, pelos governos e para o aperfeiçoamento de decisões e 
escolhas ver: SUNSTEIN, Cass; THALER, Richard. Nudge. Improving decisions about health, 
wealth and happiness. New Haven: Yale University Press, 2008. 
148	 Críticas a precificação de bens ambientais podem ser encontradas em SHIVA, Vandana. 
Water Wars: Privatization, Pollution and Profit. In: Environmental Ethics. What Really Works. 
SCHMIDTZ, David; WILLOTT, Elizabeth. Págs. 217-220.New York: Oxford University Press, 2012; 
KELMAN, Steven. Cost-Benefit Analysis: An Ethical Critique. In: Environmental Ethics. What 
Really Works. SCHMIDTZ, David; WILLOTT, Elizabeth. Págs. 350-357.New York: Oxford University 
Press, 2012. NUSSBAUN, Martha. The Costs of Tragedy: Some Moral Limits of Cost-Benefit 
Analysis. In: Environmental Ethics. What Really Works. SCHMIDTZ, David; WILLOTT, Elizabeth. 
Págs. 370-387.New York: Oxford University Press, 2012.
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Sobre a utilização da extrafiscalidade tributaria para o combate as emissões 
restou previsto na lei, em boa hora, que são instrumentos da Política Nacional do 
Meio Ambiente medidas fiscais e tributárias “destinadas a estimular a redução das 
emissões e remoção de gases de efeito estufa, incluindo alíquotas diferenciadas, 
isenções, compensações e incentivos,  a serem estabelecidos em lei específica”.  
É importante, contudo, que o Brasil avance com ousadia nesta seara para o 
combate efetivo as mudanças climáticas e, ao mesmo tempo, estimule uma 
economia verde, que venha a beneficiar as presentes e futuras gerações.149

A PNMC brasileira é um avanço, sem dúvida alguma. Possui, outrossim, 
omissões e imprecisões que são aparentes e não são poucas.  No aspecto 
geral, pode-se dizer que a Lei é positiva para o direito ambiental brasileiro. É um 
diploma legal que serve, em que pesem as brevíssimas críticas aqui expostas, 
como diretriz para o setor público e privado para um início de  regulação eficiente 
sobre as emissões de gases de efeito estufa e, em especial, para um rascunho 
inicial de medidas de resiliência e de adaptação que venham em benefício das 
presentes e futuras gerações de seres vivos humanos e não-humanos. 

Conclusão

O direito internacional e nacional, constitucional e infraconstitucional, 
prevê o desenvolvimento sustentável como princípio e o relaciona, muitas vezes 
de modo expresso e necessário, à regulação das emissões de gases de efeito 
estufa para o combate à mudança do clima. Trata-se o princípio de poderoso 
instrumento que vincula o Estado brasileiro nos processos de tomada de decisão 
nas suas funções executiva, legislativa e judicial150, quando estiver em  análise 
a regulação das emissões. Não apenas neste caso, o princípio também deve 
servir de fundamento para a adoção de medidas de adaptação e resiliência aptas 
a evitar e minorar catástrofes ambientais lesivas aos seres vivos, à sociedade e 
à economia.

O princípio do desenvolvimento sustentável pode ser o alicerce jurídico  da  
tributação das emissões dos gases de efeito estufa e da estruturação do cap-and-
trade, em futura legislação a ser elaborada, para limitar externalidades ambientais 
negativas não computadas na velha e ultrapassada economia poluente baseada 
no carvão, no petróleo, no desmatamento, na governança caótica, na ausência 
de precaução e no exaurimento dos recursos naturais. A história virou a página da 
economia fundada em valores superados social, econômica e ambientalmente. 

149	 Recentes e interessantes perspectivas de crescimento e lucro dentro de uma realidade 
de energia limpa e sustentável podem ser verificadas em: PERTHUIS, Christian JOUVET, Pierre 
Andre. Green Capital. A New Perspective on Growt. Translated by Michael Westlake. New York: 
Columbia University Press, 2015. 
150	 Sobre o princípio do desenvolvimento sustentável como fundamento de decisões 
judiciais do juiz brasileiro, ver: WEDY, Gabriel. Sustainable Development and Brazilian Judge. 
New York: Columbia Law School, 2015. Disponível em: http://blogs.law.columbia.edu/
climatechange/2015/11/10/sustainable-development-and-the-brazilian-judge/. Acesso em: 
18.02.2016.

http://blogs.law.columbia.edu/climatechange/2015/11/10/sustainable-development-and-the-brazilian-judge/
http://blogs.law.columbia.edu/climatechange/2015/11/10/sustainable-development-and-the-brazilian-judge/
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A nova economia será movida pelas energias renováveis, e a nova governança 
deverá estar inserida neste cenário,  marcado pelo dever de transparência e pela 
adoção do compliance ecológico e sustentável.

A análise do custo-benefício, não utilitária, comprometida ética e 
ambientalmente com os valores do novo progresso, é compatível com este 
princípio e pode trazer transparência, democracia e eficiência, para além 
de diminuir a corrupção, nos  processos decisórios adotados nas políticas 
ambientais e econômicas, causadoras de impactos deletérios ao meio ambiente 
e responsáveis pelas, não raras vezes, criminosas emissões de gases de efeito 
estufa que congestionam a nossa atmosfera. 

O Constituinte de 1988, embora não tenha previsto a mudança do 
clima e os seus efeitos, estava atento à tutela do ambiente, como direito e 
dever fundamental e ao princípio do desenvolvimento sustentável a balizar 
o desenvolvimento humano, ambiental e econômico das presentes e futuras 
gerações. Estes são os dispositivos constitucionais dos quais devemos extrair 
- dentro de uma interpretação de um texto aberto e mutante, não morto, ou 
arraigado a interpretações originalistas- a essência dos importantes comandos 
para tutelar direitos violados ou potencialmente violados em decorrência da 
desordem climática.
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7.	 TENDENCIAS JURISPRUDENCIALES DE LAS 
LICENCIAS AMBIENTALES EN COLOMBIA

Gloria Amparo Rodríguez151

INTRODUCCIÓN

De acuerdo con la normatividad colombiana, se requiere de licencia 
ambiental cuando se va a desarrollar cualquier proyecto, obra o actividad que 
pueda causar deterioro considerable a los recursos renovables o al ambiente, o 
que introduzca modificaciones considerables o notorias al paisaje. Esta es una 
autorización que otorga la autoridad ambiental competente para la ejecución 
de una obra o actividad, sujeta al cumplimiento por parte del beneficiario de la 
licencia, de los requisitos que la misma establezca en relación con la prevención, 
mitigación, corrección, manejo y compensación de los efectos ambientales de la 
obra o la actividad autorizada (artículo 50 de la Ley 99 de 1993).

La licencia ambiental que es otorgada mediante acto administrativo, se 
constituye en el principal instrumento para la evaluación ambiental. Para ello 
la normatividad colombiana ha consagrado los tipos de proyectos, obras o 
actividades que requieren licencia ambiental, así como el procedimiento que 
debe adelantarse para su otorgamiento y ha presentado a lo largo del tiempo, 
diversas reglamentaciones y cambios tanto de fondo como de forma, en 
especial, el número o cantidad de actividades que requieren el cumplimiento de 
este requisito, el procedimiento y los tiempos para la toma de la decisión final, 
mediante la cual se aprueba o niega la licencia ambiental. 

La autoridad competente152, mediante el proceso de licenciamiento 
ambiental, evalúa los posibles impactos que los proyectos, obras o actividades 
puedan generarse153, constituyéndose éste en uno de los principales instrumentos 

151	 Profesora Titular de la Facultad de Jurisprudencia de la Universidad del Rosario. Abogada, 
con PhD en Sociología Jurídica e Instituciones Políticas. Actualmente se desempeña como 
Directora de la Especialización y de la Línea de Investigación en Derecho Ambiental. Cuenta con 
diferentes publicaciones sobre temas ambientales y étnicos y ha sido editora académica de otras 
obras. Correo electrónico: gloria.rodriguez@urosario.edu.co; http://gloriamparodriguez.blogspot.
com. 
152	 En Colombia son autoridades competentes para otorgar o negar licencia ambiental, 
conforme a la ley y al presente decreto, las siguientes: 1. La Autoridad Nacional de Licencias 
Ambientales (ANLA). 2. Las Corporaciones Autónomas Regionales y las de Desarrollo Sostenible. 
3. Los municipios, distritos y áreas metropolitanas cuya población urbana sea superior a un millón 
(1.000.000) de habitantes. 
153	 Este tipo de actividades genera impactos ambientales tales como consumo y utilización 
insostenible de recursos; contaminación atmosférica o de las aguas; generación de residuos 
sólidos, vertimientos o ruido; degradación del suelo, deterioro del paisaje, etc. También se 
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de planificación ambiental que responde al nuevo rol del Estado que, según 
la Constitución Política de Colombia, se encuentra investido de facultades de 
intervenir en los procesos de desarrollo, de explotación de los recursos naturales 
y en la producción, distribución y consumo de bienes y servicios con el fin de 
conseguir el mejoramiento de la calidad de vida de los habitantes, la distribución 
equitativa de los beneficios del desarrollo y la preservación de un ambiente sano 
(Constitución Política, artículo 334). En este contexto, la planificación ambiental 
debe responder a los dictados de una política nacional, que se debe adoptar con 
la participación activa de la comunidad y del ciudadano, y debe ser coordinada 
y articulada entre la Nación y las entidades territoriales correspondientes (Corte 
Constitucional, Sentencia C-495 de 1996).

A través de los años, con las diferentes disposiciones mediante las cuales 
ha sido reglamentado el procedimiento para el otorgamiento de las licencias 
ambientales se han generado diversos conflictos relacionados con estas 
autorizaciones, los cuales han terminado por judicializarse, dando lugar a una 
importante jurisprudencia sobre esta temática que obedece, entre otras causas, 
al hecho de prescindir de la licencia en la ejecución de proyectos o al hecho de no 
contar con intervención de las comunidades afectadas. 

Como antecedente se debe resaltar que, la evaluación de impacto 
ambiental154 se desarrolló en nuestro país a partir del Código de Recursos 
Naturales Renovables y de Protección al Medio Ambiente (Decreto Ley 2811 
de 1974), que en sus artículos 27 y 28 regula lo referente a la Declaración de 
Efecto Ambiental (DEA) y al Estudio Ecológico Ambiental (EEA), teniendo en 
cuenta el modelo americano de regulaciones ambientales. En ese momento, se 
exigía a las personas naturales o jurídicas, públicas o privadas, declarar ante el 
Instituto Nacional de los Recursos Naturales Renovables – INDERENA, el peligro 
ambiental que se pudiera derivar de una obra o actividad y obtener de la autoridad 
ambiental una Declaratoria de Efecto Ambiental – DEA, lo cual suponía un estudio 
ambiental previo por parte del interesado (Rodríguez, Gómez Rey, Monroy, 2013). 

En la Constitución Política de 1991 se consagró el derecho de todas las 
personas a gozar de un ambiente sano, siendo el deber del Estado salvaguardar 
nuestro patrimonio natural y cultural, garantizar un desarrollo sostenible, cumplir 
con la función ecológica de la propiedad y velar por la conservación de un 
ambiente sano. El Estado está comprometido en la protección de la diversidad e 
integridad del ambiente, en la conservación de las áreas de especial importancia 
ecológica y en fomentar la educación para el logro de estos fines (artículos 8, 
95.8 y 79).  Así mismo, en el artículo 80 de la Carta Política se estableció el 
deber del Estado de prevenir y controlar los factores de deterioro ambiental, 
además de planificar el manejo y aprovechamiento de los recursos naturales para 

generan impactos económicos y económicos como los culturales, el aumento del costo de vida, 
desplazamiento de la población, alteraciones de las relaciones de poder, mejoramiento de la 
infraestructura, entre otros.  
154	 Se entiende por impacto ambiental la alteración que se produce en el entorno, ocasionada 
por la ejecución de un proyecto, obra o actividad.
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garantizar su desarrollo sostenible155, su conservación, restauración o sustitución. 
Estos elementos se constituyen en el fundamento constitucional de la licencia 
ambiental en Colombia. 

De esta manera, la evaluación de impacto ambiental pasa a constituirse 
en un elemento de planificación y de gestión ambiental, a partir de la 
Constitución Política de Colombia y de la Ley 99 de 1993 que acoge entre sus 
principios generales ambientales el que señala que los estudios de impacto 
ambiental serán el instrumento básico para la toma de decisiones respecto a 
la construcción de obras y actividades que afecten significativamente el medio 
ambiente natural o artificial. Lo anterior significa que la evaluación ambiental se 
materializa especialmente a través del proceso de licenciamiento, orientado a la 
consolidación del desarrollo sostenible en el largo, mediano y corto plazo, con el 
objeto de reducir los efectos de los proyectos en los aspectos biofísicos -bióticos, 
abióticos-, económicos, sociales y culturales.  En este mismo sentido, para la 
Corte Constitucional la exigencia de licencias ambientales constituye un típico 
mecanismo de intervención por parte del Estado en la economía, y una limitación 
de la libre iniciativa privada, justificada con el propósito de garantizar que la 
propiedad cumpla con la función ecológica que le es inherente - Constitución 
Nacional artículo 58 -  Corte Constitucional, Sentencia C-894 de 2004).

Debemos señalar que, en suma, según la Corte Constitucional, el 
desarrollo sostenible no es solamente un marco teórico, sino que involucra un 
conjunto de instrumentos, entre ellos los jurídicos, que hacen factible el progreso 
de las próximas generaciones en consonancia con un desarrollo armónico de 
la naturaleza. La Constitución Política de Colombia, con base en un avanzado y 
actualizado marco normativo en materia ecológica, es armónica con la necesidad 
mundial de lograr un desarrollo sostenible, pues no sólo obliga al Estado a planificar 
el manejo y aprovechamiento de los recursos naturales sino que además, al 
establecer el llamado tríptico económico156 determinó en él una función social, 
a la que le es inherente una función ecológica, encaminada a la primacía del 
interés general y del bienestar comunitario. Del contenido de las disposiciones 
constitucionales citadas se puede concluir |que el Constituyente patrocinó la 
idea de hacer siempre compatibles el desarrollo económico y el derecho a un 
ambiente sano y a un equilibrio ecológico (Sentencias C-339 de 2002 y C-519 de 
1994).  

En el presente texto se presentarán las principales tendencias 
jurisprudenciales en cuanto a las licencias ambientales en Colombia, estableciendo 
los postulados de los fallos emanados en esta materia por la Corte Constitucional 
colombiana. 

155	 La Ley 99 de 1993 acoge los postulados del desarrollo sostenible, entendido como aquel 
que conduzca al crecimiento económico, a la elevación de la calidad de la vida y al bienestar 
social, sin agotar la base de recursos naturales renovables en que se sustenta, ni deteriorar el 
medio ambiente o el derecho de las generaciones futuras a utilizarlo para la satisfacción de sus 
propias necesidades (artículo 3). 
156	 Conformado constitucionalmente por el trabajo, la propiedad y la empresa 
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1.	 DEBER DE REALIZAR UN RIGUROSO ESTUDIO 

Es importante instituir acciones que ofrezcan soluciones a los problemas 
ambientales, para lo cual se han adoptado mecanismos jurídicos, económicos, 
de planificación y de participación, como la adopción de la licencia ambiental, un 
instrumento a través del cual se realiza la evaluación ambiental, que posibilita 
realizar el análisis previo, establecer las posibles consecuencias o impactos 
que genera un proyecto y tomar las medidas correspondientes. Desde estas 
perspectivas, las autoridades ambientales están llamadas a jugar un papel 
fundamental en la identificación y evaluación de los impactos, con el fin de lograr 
el desarrollo sostenible y de esta manera controlar o evitar los desequilibrios 
ecológicos. Este rol que se exige a las autoridades ambientales es indispensable 
para garantizar el derecho a gozar de un ambiente sano y para cumplir con el 
deber de protección de nuestro patrimonio natural como lo señala la Constitución 
Política. 

El estudio de impacto ambiental (EIA) es el instrumento básico para la 
toma de decisiones sobre los proyectos, obras o actividades que requieren 
licencia ambiental, el cual debe ser elaborado por un equipo interdisciplinario 
incluyendo toda la información del proyecto (aspectos sociales, bióticos, 
abióticos, económicos etc. Además, debe contener el Plan de Manejo Ambiental 
que es el conjunto detallado de medidas y actividades que, producto de una 
evaluación ambiental, están orientadas a prevenir, mitigar, corregir o compensar 
los impactos y efectos ambientales debidamente identificados, que se causen por 
el desarrollo de un proyecto, obra o actividad. Incluye los planes de seguimiento, 
monitoreo, contingencia, y abandono según la naturaleza del proyecto, obra o 
actividad (Decreto 1076 de 2015).

Así las cosas, dada la importancia que tiene la licencia ambiental en la 
planificación y protección ambiental, la Corte Constitucional ha considerado que 
la misma debe ser el producto de un riguroso estudio, en el que se tomen en 
cuenta las consecuencias que pueden producirse y, por consiguiente, se adopten 
las medidas necesarias para evitar la causación de daños que tengan efectos 
irreparables para el medio ambiente en tanto bien colectivo, así como para los 
derechos fundamentales que se derivan del uso y disfrute del mismo, como el 
derecho fundamental al agua, a la salud e, incluso, a la vida en condiciones dignas 
(Corte Constitucional, Sentencia C-123 de 2014). 

De esta forma, la licencia ambiental debe incluir procesos de planificación, 
ejecución, instalación, construcción, montaje, mantenimiento, operación, 
funcionamiento, modificación y desmantelación, abandono, terminación del 
conjunto de todas las acciones, usos del espacio, actividades e infraestructura 
relacionadas y asociadas con su desarrollo. Esto quiere decir que el otorgamiento 
de una licencia no finaliza el proceso de protección del ambiente respecto de una 
obra o un proyecto que lo pueda afectar; a partir de la concesión de la misma debe 
examinarse el cumplimiento de los requisitos y condiciones en ella previstos, por 
cuanto de esto depende que verdaderamente se alcance el objetivo propuesto, 
cual es la efectiva protección de los elementos que componen el ambiente del 
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entorno en que la actividad tiene lugar (Corte Constitucional, Sentencia C-123 de 
2014). 

Sobresale el hecho que la Corte Constitucional (Sentencia C-703 de 2010) 
ha hecho énfasis en la faceta preventiva de la licencia ambiental a propósito de 
la declaratoria de constitucionalidad de varias medidas provisorias de carácter 
sancionatorio en materia ambiental. En dicha oportunidad, se precisó la relación 
que existe entre el principio de prevención y la licencia como herramienta de 
gestión ambiental. Sobre este punto, se señaló que en materia ambiental la 
acción preventiva tiene distintas manifestaciones y su puesta en práctica suele 
apoyarse en variados principios, dentro de los que se destacan los de prevención 
y precaución. La afectación, el daño, el riesgo o el peligro que enfrenta el 
ambiente, constituyen el punto de partida de la formulación de los principios 
que guían el derecho ambiental y que persiguen, como propósito último, dotar 
a las respectivas autoridades de instrumentos idoneos para actuar ante esas 
situaciones que comprometen gravemente el ambiente y también los derechos 
con él relacionados.

Tratándose de daños o de riesgos se afirma por parte del Tribunal 
Constitucional (Sentencia C-746 de 2012) que en algunos casos es posible conocer 
las consecuencias que tendrá sobre el ambiente el desarrollo de determinado 
proyecto, obra o actividad, de modo que la autoridad competente puede adoptar 
decisiones antes de que el riesgo o el daño se materialicen, con la finalidad de 
reducir sus repercusiones o de evitarlas, cuando tal hipótesis se presenta opera 
el principio de prevención que se materializa en mecanismos jurídicos tales como 
la evaluación del impacto ambiental o el trámite y expedición de autorizaciones 
previas, cuyo presupuesto es la posibilidad de conocer con antelación el daño 
ambiental y poder obrar de conformidad con ese conocimiento anticipado, a 
favor del medio ambiente.

Ahora bien, el propósito de prevención que va envuelto en todo caso 
de licenciamiento ambiental es posible por la forma en que está concebido su 
trámite. Este, por un lado, incluye el aspecto técnico de la evaluación de los 
estudios de impacto ambiental y del diagnóstico ambiental de alternativas y, por 
el otro, es el escenario donde las comunidades o los posibles afectados por la 
obra, proyecto o actividad a realizar, pueden participar y ser escuchados. Esta 
visión de la licencia ambiental ordenado por un fin preventivo o precautorio es la 
que caracteriza la decisión adoptada en la Sentencia C-035 de 1999, previamente 
reseñada.

Adicionalmente, la Corte ha puntualizado que, acudiendo al principio de 
precaución, y con los límites que la propia norma legal consagra, una autoridad 
ambiental puede proceder a la suspensión de la obra o actividad que desarrolla el 
particular, mediante el acto administrativo motivado, si de tal actividad se deriva 
daño o peligro para los recursos naturales o la salud humana, así no exista la 
certeza científica absoluta. La consecuencia del riesgo consiste en que el deterioro 
ambiental debe ser neutralizado desde sus propios orígenes y sin retardar la 
actuación hasta el momento mismo en que los efectos negativos se produzcan o 
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generen mayor daño. La expedición de licencias o el otorgamiento de permisos 
son, en buena medida, manifestaciones de una actividad administrativa dirigida a 
precaver riesgos o efectos no deseables y ese mismo propósito se encuentra en 
el derecho administrativo sancionador (Sentencia C-293 de 2002).

Sobresale el hecho que la Corte Constitucional también ha expresado que 
el requerimiento de la licencia ambiental para el desarrollo de estas actividades 
es una de las formas en las que el Estado interviene en la economía y limita la 
libre iniciativa privada dado que la exigencia de licencias ambientales constituye 
un típico mecanismo de intervención del Estado en la economía, y una limitación 
de la libre iniciativa privada, justificada con el propósito de garantizar que la 
propiedad cumpla con la función ecológica que le es inherente - Constitución 
Política, artículo 58 - (Sentencia C-035 de 2016). 

2.	 SOBRE LAS COMUNIDADES AFECTADAS Y LA DIMENSION 
DISTRIBUTIVA DE LA JUSTICIA AMBIENTAL 

La Corte Constitucional (Sentencia T-294 de 2014) ha sostenido que, en 
virtud del principio de buena fe, deben tenerse como ciertas las declaraciones de 
quienes aleguen su condición de afectados, razón por la cual, una vez acreditada 
ésta cuando se presenten problemas en la licencia ambiental, la carga de la 
prueba corresponde a quien pretende desvirtuar tal condición. 

En el fallo en mención la Corte Constitucional destaca que, tras la segunda 
mitad del siglo XX, en especial a partir de la década de 1980, los términos 
“justicia” y “ambiente” comenzaron a aparecer conjugados hasta dar lugar 
al concepto de “justicia ambiental”. De acuerdo con una conocida definición 
adoptada por la Agencia de Protección Ambiental de los Estados Unidos, tal 
concepto designa el tratamiento justo y la participación significativa de todas 
las personas independientemente de su raza, color, origen nacional, cultura, 
educación o ingreso con respecto al desarrollo y la aplicación de las leyes, 
reglamentos y políticas ambientales.  El componente de equidad distributiva de 
la justicia ambiental (que según la Corte aboga por el reparto equitativo de las 
cartas y beneficios ambientales entre los sujetos de una comunidad, eliminando 
aquellos factores de discriminación fundados ya sea en la raza, el género o el 
origen étnico, o bien en la condición socioeconómica o en la pertinencia a países 
de Norte o del Sur global), en relación con la ejecución de proyectos de desarrollo, 
ha sido objeto de desarrollo jurisprudencial hasta el momento a través de las 
siguientes reglas Corte Constitucional, Sentencia T-294 de 2014): 

(i) La sostenibilidad ecológica, social, cultural y económica de los 
proyectos de desarrollo, la cual incorpora la exigencia de que estos sean 
equitativos “dentro y entre generaciones” (T-574 de 1996).

(ii) Las personas y comunidades afectadas por la ejecución de proyectos de 
desarrollo tienen derecho a que su condición sea reconocida al momento 
en que se manifieste el impacto correspondiente y a obtener una adecuada 
compensación por los daños (T-135 de 2013).
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(iii) La acción de tutela procede para lograr el reconocimiento de la 
condición de afectado y ser incluido en los censos correspondientes (T-135 
de 2013), más no para obtener el pago efectivo de las compensaciones 
que se derivan de tal condición. Para esto último deberá acudirse a los 
mecanismos ordinarios o a las demás acciones constitucionales previstas 
para el efecto, salvo que la subsistencia o el mínimo vital del accionante 
puedan estar comprometidos de un modo inminente (T-574 de 1996, T-194 
de 1999, T-447 de 2012).

3.	 DIMENSIÓN PARTICIPATIVA DE LA LICENCIA AMIBENTAL 

La posibilidad de incidir de manera directa en las decisiones ambientales 
que afecten a las comunidades como es el caso de las licencias ambientales, se 
constituye en un imperativo de la gestión del Estado. El derecho a la participación 
se encuentra previsto en la Constitución para todos los colombianos, como 
una manifestación del principio democrático del Estado Social de Derecho. 
Asimismo, se deriva de disposiciones como el artículo 2º de la Carta, 
conforme al cual, entre los fines esenciales del Estado, se encuentra el de 
facilitar la participación de todos en las decisiones que los afectan y en la 
vida económica, política, administrativa y cultural de la Nación, y el artículo 
40 Superior, que consagra, para todo ciudadano, el derecho de participar en 
la conformación, ejercicio y control del poder político. Igualmente, el derecho 
a participar de las decisiones de la administración que les interesan a los 
ciudadanos, se encuentra reconocido en el ámbito internacional por varios 
instrumentos (Corte Constitucional, Sentencia T-348 de 2012).

En este contexto, se debe promover y garantizar la participación de las 
personas afectadas o de aquellas que habitan en el área de influencia de los 
proyectos, es decir en aquella zona en la cual se manifiestan de manera objetiva 
y en lo posible cuantificable, los impactos ambientales significativos ocasionados 
por la ejecución de un proyecto, obra o actividad, sobre los medios abiótico, 
biótico y socioeconómico, en cada uno de los componentes de dichos medios 
(Decreto 1076 de 2015). La Corte Constitucional (Sentencia T-294 de 2014) ha 
tenido en cuenta la dimensión participativa de la justicia ambiental, a través del 
reconocimiento del derecho fundamental a la participación de las poblaciones 
que reciben de manera directa las cargas ambientales derivadas de la realización 
o inadecuado funcionamiento de obras de infraestructura (oleoductos, 
hidroeléctricas, carreteras). 

El derecho a la participación comprende de manera específica según la 
Corte Constitucional:  (i) La apertura de espacios de participación, información 
y concertación, y no de mera información o socialización, que impliquen el 
consentimiento libre e informado, en el momento de la evaluación de los impactos 
y del diseño de medidas de prevención, mitigación y/o compensación, de modo 
tal que en ellas se incorpore el conocimiento local y la voz de los afectados (T-
348 de 2012). (ii) La participación en el proceso de elaboración de los censos de 
afectados y a todo lo largo de la realización del proyecto (T-135 de 2013). (iii) El 



21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

126

cumplimiento de los compromisos acordados en los espacios de concertación 
(T-194 de 1999). (iv) La financiación de la asesoría que requieran las comunidades 
afectadas por el proyecto, a fin de que estas puedan ejercer su derecho a la 
participación efectiva (T-194 de 1999). (v) La participación de las comunidades 
afectadas por daños ambientales en las actividades de monitoreo y control (T-574 
de 1996).

De esta manera, asegura la Corte Constitucional que, la justicia ambiental 
incorpora una demanda de justicia participativa, esto es, un reclamo de 
participación significativa de los ciudadanos, en particular de quienes resultarán 
efectiva o potencialmente afectados por la ejecución de determinada actividad 
(Sentencia T- 294 de 2014). Esta dimensión comporta la apertura de espacios en 
donde los afectados puedan participar en la toma de decisiones relativas a la 
realización del proyecto, la evaluación de sus impactos, permitiendo que al lado 
del conocimiento técnico experto que suele ser el único tenido en cuenta para 
orientar la toma de decisiones en materia ambiental, también haya un espacio 
significativo para el conocimiento local, que se expresa en la evaluación nativa 
de los impactos y en la definición de las medidas de prevención, mitigación y 
compensación correspondientes157.  

En los procesos que involucra procesos como las licencias ambientales, la 
Corte Constitucional considera que además de su valor intrínseco, la participación 
también tiene un valor instrumental, en tanto medio para prevenir o, en su caso, 
corregir, el inequitativo reparto de bienes y cargas ambientales, así como para 
promover la formación de una ciudadanía activa e informada, capaz de aportar 
puntos de vista y visiones plurales del desarrollo que, quizás pueden tornar más 
compleja, pero sin duda habrán de enriquecer la toma de decisiones ambientales. 

Para la Corte Constitucional, dentro de esta definición, el tratamiento 
justo supone que “ningún grupo de personas, incluyendo los grupos raciales, 
étnicos o socioeconómicos, debe sobrellevar desproporcionadamente la carga 
de las consecuencias ambientales negativas como resultado de operaciones 
industriales, municipales y comerciales o la ejecución de programas ambientales 
y políticas a nivel federal, estatal, local y tribal”. Entretanto, se entiende que la 
participación comunitaria resulta significativa cuando (Sentencia T-294 de 2014): 
(i) los residentes comunitarios potencialmente afectados tienen una oportunidad 
apropiada para participar en las decisiones sobre una actividad propuesta que 
afectará su ambiente y/o salud; (ii) la contribución del público y las preocupaciones 
de todos los participantes son efectivamente tenidas en cuenta y susceptibles de 
influir la toma de decisiones; (iii) los responsables de decidir promueven y facilitan 

157	 Las medidas de compensación están dirigidas a resarcir y retribuir a las comunidades, 
las regiones, localidades y al entorno natural por los impactos o efectos negativos generados 
que no puedan ser evitados, corregidos, mitigados o sustituidos. Las medidas de corrección 
están dirigidas a recuperar, restaurar o reparar las condiciones del medio ambiente afectado; 
las medidas de mitigación están dirigidas a minimizar los impactos y efectos negativos sobre el 
medio ambiente y, las medidas de prevención están encaminadas a evitar los impactos y efectos 
negativos sobre el medio ambiente (Decreto 1076 de 2015).



127 21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

la participación de aquellas personas y/o  grupos potencialmente afectados158.

4.	 LICENCIAS AMBIENTALES EN PARQUES NACIONALES 

Para la Corte Constitucional (Sentencia C-746 de 2012), la licencia 
ambiental es uno de los mecanismos jurídicos más importantes con que cuenta 
el Estado para el cumplimiento de los mandatos de protección y conservación 
de los recursos naturales, y de prevención y control de los factores de deterioro 
ambiental. Es así que este Tribunal ha precisado cómo la licencia ambiental y el 
Sistema de Parques Nacionales Naturales fungen como herramientas jurídicas de 
la mayor relevancia para el cumplimiento de las obligaciones estatales en materia 
de protección del ambiente y de los recursos naturales del territorio nacional. 

La habilitación del legislador a la administración nacional para la 
expedición de la licencia ambiental en estas áreas159 no desconoce los 
mandatos constitucionales dado que tiene múltiples propósitos relacionados 
con la prevención, el manejo y la planificación, y opera como un instrumento 
coordinador, previsor y cautelar, mediante el cual el Estado cumple –entre otros– 
con los mandatos constitucionales160 de protección de los recursos naturales y 
del ambiente, el deber de conservación de las áreas de especial importancia 
ecológica y la realización de la función ecológica de la propiedad. Por demás, 
es el resultado de un proceso administrativo reglado y complejo que tiene 
simultáneamente un carácter técnico y otro participativo. 

Considera además la Corte que no existe una contradicción entre los fines 
de la licencia ambiental y del Sistema de Parques Nacionales ya que ambas figuras 
son susceptibles de armonización en escenarios concretos. Esto es así en diversos 
casos, por ejemplo, en todos aquellos en los que preexistan a la declaratoria 
de un área como perteneciente al Sistema de Parques Nacionales Naturales, 
obras, actividades o proyectos, ubicados o desarrollados, o con efectos sobre el 
territorio reservado de tales áreas. Señala que algunas de las áreas protegidas 
del Sistema de Parques Nacionales Naturales tienen una zona de alta densidad 
de uso destinada a actividades recreativas y turísticas. Frente a la necesidad de 
adecuación de las facilidades ecoturísticas, la licencia funge igualmente como 
una herramienta de gestión y de prevención de los posibles impactos que tales 
obras puedan aparejar. En este punto es importante mencionar que, frente a esto 

158	 Agencia de Protección Ambiental de los Estados Unidos (EPA, por sus siglas en inglés), 
“Justicia Ambiental y Participación Comunitaria”, en http://www.epa.gov/espanol/saludhispana/
justicia.html (recuperado el 5 de diciembre de 2013).  
159	 Jurídicamente es procedente la licencia ambiental en Parque Nacionales, para aquellos 
proyectos, obras o actividades que afecten las áreas del Sistema de Parques Nacionales Naturales 
por realizarse al interior de estas, en el marco de las actividades allí permitidas. 
160	 Es decir, el deber del Estado colombiano, salvaguardar el derecho colectivo a gozar de un 
ambiente sano; la obligación estatal y de todas las personas de proteger la diversidad e integridad 
del ambiente; la obligación del Estado de prevenir y controlar los factores de deterioro y garantizar 
un desarrollo sostenible, la función ecológica de la propiedad como lo menciona la Carta Política 
y el deber de planificar el uso de los recursos naturales y del ambiente. 

http://www.epa.gov/espanol/saludhispana/justicia.html
http://www.epa.gov/espanol/saludhispana/justicia.html
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situación, con posterioridad al fallo en mención, se expidió la Resolución 531 de 
2013 que impide el desarrollo de nueva infraestructura para ecoturismo.

Para la Corte, el carácter protector de la licencia frente a las posibles 
intervenciones en el Sistema de Parques Nacionales Naturales se concreta de 
diversas maneras: Una primera, es la función que cumple la licencia en el marco del 
régimen preventivo de las libertades en el que, en algunas ocasiones, el ejercicio 
de los derechos de contenido económico está sometido a autorización previa, 
como expresión de control y supervisión del Estado. La licencia es protectora 
precisamente porque es de su esencia la posibilidad de que la autorización en 
que consiste sea negada por el órgano competente. La sola posibilidad de que 
se otorguen licencias que afecten el Sistema de Parques Nacionales, no significa 
que las mismas deben ser siempre concedidas. La autoridad ambiental del orden 
nacional debe negar la licencia ambiental cuando advierta que el proyecto pueda 
tener efectos gravosos para el ambiente y los recursos naturales, o que el mismo 
no se aviene con el régimen jurídico especial del Sistema de Parques Nacionales 
Naturales. 

Asimismo, considera este tribunal que la licencia es protectora porque es 
de su esencia la posibilidad de someter la autorización del proyecto a la condición 
de que el beneficiario de la misma observe una serie de parámetros técnicos y 
jurídicos de estricto cumplimiento; requisitos a los que deberá someterse durante 
la construcción, ejecución y terminación del proyecto, so pena de suspensión o 
cancelación de la autorización. Otra forma en que se concreta el carácter protector 
de la licencia ambiental se observa en la función que cumple como herramienta 
de gestión y de control de los recursos naturales (Corte Constitucional, Sentencia 
C-746 de 2012). 

En consecuencia, el trámite, otorgamiento o negación de cualquier 
licencia ambiental para proyectos, obras o actividades en las áreas del Sistema 
de Parques Nacionales Naturales debe estar sujeto a sus precisas finalidades y a 
los usos y actividades permitidas dentro de las áreas del Sistema, siempre que 
tales actividades no causen alteraciones significativas al ambiente. 

5.	 LICENCIA AMBIENTAL Y CONSULTA PREVIA 

En materia ambiental, la Corte Constitucional ha establecido  que en el 
caso de un proyecto de exploración o explotación de recursos naturales que 
generan una afectación directa o indirecta, como requisito sine qua non, se debe 
consultar a las comunidades indígenas y afrodescendientes antes de expedirse 
una licencia ambiental. Por ende, en estos casos, la consulta previa resulta 
ser un requisito previo sin el cual no puede, la autoridad estatal competente, 
emitir autorización alguna para la realización del proyecto. La razón de ello, es 
la protección especial a la diversidad cultural e identidad de las comunidades 
dispuesta en la Constitución Política (Corte Constitucional, Sentencia T-348 de 
2012).
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La consulta previa es el derecho fundamental que tienen los pueblos 
indígenas y demás grupos étnicos, cada vez que se vaya a tomar una decisión que 
pueda afectarles directamente o cuando se pretenda  realizar proyectos, obras o 
actividades dentro de sus territorios161 que puedan afectarles directamente (Corte 
Constitucional, Sentencia SU- 039 de 1997). Mediante este mecanismo se busca 
llegar a un acuerdo o lograr el consentimiento, además de hacer efectivo el deber 
de proteger la integridad cultural, social y económica162 y garantizar el derecho 
a la participación de estas colectividades (Rodríguez, 2015). En este orden de 
ideas, la consulta y la participación de los pueblos indígenas, son primordiales 
para definir la política y la forma como deberá darse aplicación al Convenio núm. 
169 de la OIT (Ley 21 de 1991). 

La consulta previa se fundamenta en el derecho que tienen los pueblos 
indígenas de decidir sus propias prioridades en lo que concierne al proceso de 
desarrollo, en la medida en que éste afecte a sus vidas, creencias, instituciones 
y bienestar espiritual y a las tierras que ocupan o utilizan de alguna manera, y de 
controlar, en la medida de lo posible, su propio desarrollo económico, social y 
cultural. Además, la consulta previa se soporta en el derecho de dichos pueblos a 
participar en la formulación, aplicación y evaluación de los planes y programas de 
desarrollo nacional y regional, susceptibles de afectarles directamente (artículo 7 
del Convenio núm. 169). 

En cuanto a las licencias ambientales, se debe realizar consulta previa 
cuando se vaya a dar una autorización que se otorga para la ejecución de un 
proyecto, obra o actividad, que de acuerdo con la ley y los reglamentos pueda 
producir deterioro grave a los recursos naturales renovables o al ambiente o 
introducir modificaciones considerables o notorias al paisaje. Dicha licencia 
está sujeta al beneficiario de esta, al cumplimiento de los requisitos, términos, 
condiciones y obligaciones que la misma establezca en relación con la prevención, 
mitigación, corrección, compensación y manejo de los efectos ambientales del 
proyecto, obra o actividad autorizada. 

Así las cosas, el concepto de la consulta a las comunidades y pueblos 
indígenas que pueden resultar afectadas con motivo de un proyecto o por la 
exploración o explotación de los recursos naturales, comporta el establecimiento 
de un diálogo genuino entre ambas partes, caracterizado por la comunicación 
y el entendimiento, el respeto mutuo y la buena fe, con el deseo sincero de 

161	 Según el Convenio núm. 169 de la OIT, el Estado colombiano tiene la obligación de 
consultar a los pueblos indígenas mediante procedimientos apropiados y en particular, a través de 
sus instituciones representativas, cada vez que se prevean medidas legislativas o administrativas 
susceptibles de afectarles directamente. Dichas consultas deberán efectuarse de buena fe y 
de una manera apropiada a las circunstancias, con la finalidad de llegar a un acuerdo o lograr el 
consentimiento acerca de las medias propuestas.
162	 En Colombia, la explotación de los recursos naturales en los territorios indígenas se 
debe efectuar sin desmedro de la integridad cultural, social y económica de las comunidades 
indígenas. En las decisiones que se adopten respecto de dicha explotación, el gobierno propiciará 
la participación de los representantes de las respectivas comunidades (parágrafo del artículo 330 
de la Constitución Política de Colombia).
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llegar a un acuerdo común. En dichos casos, una reunión de mera información 
o socialización no se puede considerar en conformidad con lo dispuesto con 
el Convenio núm. 169. Además, es importante mencionar que la obligación de 
asegurar que las consultas tengan lugar de manera compatible con los requisitos 
establecidos en el Convenio, es una obligación a cargo de los gobiernos y no de 
personas o empresas privadas dueñas de los proyectos (CEACR, 2005). 

Sobre el particular, asegura la Corte Constitucional (Sentencia SU-039/97) 
que la participación no se reduce meramente a una intervención en la actuación 
administrativa dirigida a asegurar el derecho de defensa de quienes van a 
resultar afectados con la autorización de la licencia ambiental, sino que tiene 
una significación mayor por los altos intereses que ella busca tutelar, como son 
los atinentes a la definición del destino y la seguridad de la subsistencia de las 
referidas comunidades. Sobre la materia, la jurisprudencia ha establecido que 
la consulta, se trata de un proceso cualitativamente diferente, de naturaleza 
constitucional, orientado a salvaguardar derechos fundamentales celosamente 
protegidos por la Carta Política; de este modo la participación no se reduce 
meramente a una intervención en la actuación administrativa dirigida a asegurar el 
derecho de defensa de quienes van a resultar afectados con la autorización de la 
licencia ambiental, sino que tiene una significación mayor por los altos intereses 
que ella busca tutelar, como son los atinentes a la definición del destino y la 
seguridad de la subsistencia de las referidas comunidades y pueblos indígenas. 

En este orden de ideas, no tendrán valor de consulta previa la información 
o notificación que se le hace a la comunidad indígena sobre un proyecto de 
exploración o explotación de recursos naturales, ni los procesos consultivos 
realizados con posterioridad a la implementación de proyectos que han de ser 
consultados previamente; ni los procesos de diálogo o información realizados 
con organizaciones indígenas que no han sido expresa y específicamente 
delegadas para ello por las autoridades tradicionales de las comunidades 
específicamente afectadas por los proyectos, ni las simples reuniones entre 
miembros de tales grupos étnicos y funcionarios o apoderados que no tienen 
la facultad de representar al gobierno nacional o a las comunidades indígenas o 
afrodescendientes afectadas (Corte Constitucional, Sentencia C-175 de 2009).

Como elemento adicional al tema, debemos referirnos al hecho que, en 
el caso colombiano la Corte Constitucional (Sentencia T-129 de 2011) encuentra 
necesario que la consulta previa y el consentimiento libre –CLPI-, previo e informado 
de las comunidades étnicas en general, puede determinar la alternativa menos 
lesiva, cuando existan proyectos que tengan el potencial de poner en peligro 
sus formas de vida y específicamente en aquellos eventos que: a) Impliquen el 
traslado o desplazamiento de las comunidades por la obra o el proyecto; b) Estén 
relacionados con el almacenamiento o vertimiento de desechos tóxicos en las 
tierras étnicas; c) Representen un alto impacto social, cultural y ambiental en 
una comunidad étnica, que conlleve a poner en riesgo la existencia de la misma, 
entre otros. 

Cabe destacar que, no sólo se debe obtener el CLPI de las comunidades 
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cuando existen planes para llevar a cabo grandes actividades de explotación 
en territorios indígenas en las cuales se requiere de la licencia ambiental, sino 
que obtenida su aprobación debe garantizarse que se compartan los beneficios 
derivados de dicha explotación en forma equitativa (Corte Constitucional, 
Sentencia T-129 de 2011). En consecuencia, el CLPI opera en los siguientes casos: 

CLPI en el traslado de los territorios indígenas: Es claro que los pueblos 
indígenas no deben ser trasladados de las tierras que ocupan tradicionalmente. 
Pero, cuando excepcionalmente el traslado y la reubicación se consideren 
necesarios, sólo deben efectuarse con su consentimiento, dado libremente y con 
pleno conocimiento de causa. Cuando no pueda obtenerse su consentimiento, 
su traslado y reubicación sólo debe tener lugar al término de procedimientos 
adecuados establecidos por la legislación nacional incluidas encuestas públicas, 
cuando haya lugar, en que los pueblos indígenas tengan la posibilidad de estar 
efectivamente representados. En todo caso, siempre que sea posible, los pueblos 
indígenas deben tener el derecho de regresar a sus tierras tradicionales en cuanto 
dejen de existir las causas que motivaron su desplazamiento (Rodríguez, 2014).

CLPI en proyectos que afecten sus tierras y otros recursos: Los pueblos 
indígenas tienen derecho a determinar y elaborar las prioridades y estrategias 
para su desarrollo, así como decidir sobre la utilización de sus tierras o territorios 
y otros recursos, con respecto a lo que consideran son sus prioridades y 
necesidades. Los Estados deben celebrar consultas y cooperar de buena fe con 
estos pueblos, a fin de obtener su CLPI antes de aprobar cualquier proyecto 
que afecte a sus territorios y otros recursos, particularmente en relación con el 
desarrollo, la utilización o la explotación de recursos minerales, hídricos o de otro 
tipo. En estos casos, el Estado está en la obligación de establecer mecanismos 
eficaces para la reparación justa y equitativa por esas actividades, y debe adoptar 
medidas adecuadas para mitigar las consecuencias nocivas de orden ambiental, 
económico, social, cultural o espiritual (artículo 32 Declaración de Naciones 
Unidad sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas - DNUDPI). 

CLPI en Planes de Desarrollo: Establece la Corte Constitucional (Sentencia 
T-769 de 2009 y T-129 de 2011) que cuando se trate de planes de desarrollo o de 
inversión a gran escala, que tengan mayor impacto dentro del territorio de los 
pueblos indígenas, es deber del Estado no sólo consultar a dichas comunidades, 
sino también obtener su CLPI, según sus costumbres y tradiciones. Para este 
Tribunal, al ejecutarse planes e inversiones de exploración y explotación en su 
hábitat, estos pueden conllevar a: (a) cambios sociales y económicos profundos; 
(b) la pérdida de sus tierras tradicionales, el desalojo, la migración, el agotamiento 
de recursos necesarios para la subsistencia física y cultural y (c) la destrucción y 
contaminación del ambiente tradicional, entre otras consecuencias. Así, en estos 
casos, las decisiones de las comunidades indígenas se consideran vinculantes, 
debido al alto grado de afectación que les acarrea y el CLPI implica la aplicación 
del principio pro homine. 

La Corte Constitucional (T-129/11) también encuentra necesario que 
la consulta previa y el consentimiento informado de las comunidades étnicas 
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en general, pueda determinar la alternativa menos lesiva o exigir como se ha 
mencionado, la aplicación del principio pro homine en aquellos eventos de 
traslado o desplazamiento; almacenamiento o vertimiento de tóxicos y, en 
proyectos que representen alto impacto social, cultural y ambiental, poniendo en 
riesgo su subsistencia. 

En ese sentido, toda medida administrativa (como la licencia ambiental) 
de infraestructura, de proyecto u obra que intervenga o tenga la potencialidad 
de afectar territorios indígenas o étnicos deberá agotar no sólo el trámite de 
la consulta previa desde el inicio, sino que se orientará bajo el principio de 
participación y reconocimiento en un proceso de diálogo entre iguales que tendrá 
como fin el CLPI de las comunidades étnicas implicadas. En este contexto, aclara 
este Tribunal, que la intervención del Estado o concesionarios del proyecto en 
estos territorios debe estar irradiada desde la etapa de planificación o proyección 
no sólo del derecho fundamental a la consulta previa, sino que existe la obligación 
de estar enfocada en conseguir el consentimiento libre, previo e informado de 
las comunidades y pueblos étnicos. Sumado a ello, insiste en el derecho de 
compartir los beneficios derivados de los proyectos y obras que se realicen en 
los territorios de estas comunidades. 

Sobre el particular, la misma Corte Constitucional (T-129/11) ha señalado 
que conforme al desarrollo normativo y jurisprudencial actual no es fácil este 
tema, ya que se está ante un problema de dos extremos difíciles. De un lado, está 
la consulta previa veto (que estaría dentro de los términos del Convenio núm. 169 
pero que genera todo tipo de resistencia) y la consulta previa mera información 
(que no estaría conforme con la Convención y que con frecuencia es empleada 
para aparentar un cumplimiento de dicho instrumento). Conforme a lo expuesto, 
para la Corte el criterio que permite conciliar estos extremos depende del grado 
de afectación de la comunidad, de los eventos específicos en que la consulta y 
el consentimiento pueden incluso llegar a determinar la medida menos lesiva, 
como medida de protección de las comunidades y pueblos indígenas. 

Por ello, según este tribunal, todo proceso deberá cualificarse conforme a 
las características propias de cada caso concreto, pues lo que está de por medio 
no es sólo la expectativa de recibir ciertos beneficios económicos por un proyecto 
económico, sino entender y reconocer que lo que está en juego es el presente 
y futuro de un pueblo, de un grupo de seres humanos que tiene derecho a auto-
determinarse y defender su existencia física y cultural, por “absurdas o exóticas” 
que para algunos puedan parecer sus costumbres y modos de vida. 

Así las cosas, de acuerdo con el avance jurisprudencial, todo tipo de acto, 
proyecto, obra, actividad o iniciativa que pretenda intervenir en territorios de los 
pueblos indígenas, sin importar la escala de afectación, deberá desde el inicio 
observar las siguientes reglas (CCC, T-129/11): 

a)	 La consulta previa es un derecho de naturaleza fundamental y los 
procesos de consulta previa de comunidades étnicas se deben 
desarrollar conforme a este criterio orientador tanto en su proyección 
como implementación. 
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b)	 No se admiten posturas adversariales o de confrontación durante los 
procesos de consulta previa. Se trata de un diálogo entre iguales en 
medio de las diferencias. 

c)	 No se admiten procedimientos que no cumplan con los requisitos 
esenciales de los procesos de consulta previa, es decir, asimilar 
la consulta previa a meros trámites administrativos, reuniones 
informativas o actuaciones afines.

d)	 Es necesario establecer relaciones de comunicación efectiva basadas 
en el principio de buena fe, en las que se ponderen las circunstancias 
específicas de cada grupo y la importancia para este del territorio y sus 
recursos.

e)	 Es obligatorio que no se fije un término único para materializar el 
proceso de consulta y la búsqueda del consentimiento, sino que dicho 
término se adopte bajo una estrategia de enfoque diferencial conforme 
a las particularidades del grupo étnico y sus costumbres. En especial en 
la etapa de factibilidad o planificación del proyecto y no en el instante 
previo a la ejecución del mismo.

f)	 Es obligatorio definir el procedimiento a seguir en cada proceso de 
consulta previa, en particular mediante un proceso pre-consultivo 
y/o post consultivo a realizarse de común acuerdo con la comunidad 
afectada y demás grupos participantes. Es decir, la participación ha 
de entenderse no sólo a la etapa previa del proceso, sino conforme a 
revisiones posteriores a corto, mediano y largo plazo. 

g)	 Es obligatorio realizar un ejercicio mancomunado de ponderación de 
los intereses en juego y someter los derechos, alternativas propuestas 
e intereses de los pueblos étnicos afectados únicamente a aquellas 
limitaciones constitucionalmente imperiosas. 

h)	 Es obligatoria la búsqueda del consentimiento libre, previo e informado. 
Las comunidades podrán determinar la alternativa menos lesiva en 
aquellos casos en los cuales la intervención: (a) implique el traslado 
o desplazamiento de las comunidades por el proceso, la obra o la 
actividad; (b) esté relacionado con el almacenamiento o vertimiento 
de desechos tóxicos en las tierras étnicas; y/o (c) representen un alto 
impacto social, cultural y ambiental en una comunidad étnica, que 
conlleve a poner en riesgo la existencia de la misma.

i)	 En todo caso, en el evento en que se exploren las alternativas menos 
lesivas para las comunidades étnicas y de dicho proceso resulte 
probado que todas son perjudiciales y que la intervención conllevaría 
al aniquilamiento o desaparecimiento de los grupos, prevalecerá la 
protección de los derechos de las comunidades étnicas bajo el principio 
de interpretación pro homine.
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j)	 Es obligatorio el control de las autoridades en materia ambiental 
y arqueológica, en el sentido de no expedir las licencias sin la 
verificación de la consulta previa y de la aprobación de un Plan de 
Manejo Arqueológico conforme a la ley, so pena de no poder dar inicio 
a ningún tipo de obra o en aquellas que se estén ejecutando ordenar 
su suspensión.

k)	 Es obligatorio garantizar que los beneficios que conlleven la ejecución 
de la obra o la explotación de los recursos sean compartidos de manera 
equitativa. Al igual que el cumplimiento de medidas de mitigación e 
indemnización por los daños ocasionados. 

l)	 Es obligatorio que las comunidades étnicas cuenten con el 
acompañamiento de la Defensoría del Pueblo y la Procuraduría General 
de la Nación en el proceso de consulta y búsqueda del consentimiento. 
Incluso de la posibilidad de contar con el apoyo de organismos 
internacionales cuyos mandatos estén orientados a prevenir y proteger 
los derechos de las comunidades étnicas de la nación. 

En síntesis, para la Corte Constitucional es fundamental lograr el CLPI 
porque en los casos señalados se generan cambios sociales y económicos 
profundos; se presenta la pérdida de sus tierras tradicionales, el desalojo y la 
migración. Adicionalmente, se puede dar el agotamiento de recursos necesarios 
para la subsistencia física y cultural y, la destrucción y contaminación del ambiente 
tradicional, entre otras consecuencias. En muchos de estos casos, se requiere 
autorización de la autoridad mediante el otorgamiento de una licencia ambiental. 

Termina asegurando la Corte Constitucional (T-129/11) que si se tienen en 
cuenta los presupuestos y factores señalados anteriormente se espera que el 
proceso de consulta previa y participación respete de forma integral los derechos 
en juego en estos tipos de casos, como la subsistencia e integridad cultural de 
los pueblos étnicos. No obstante, es necesario tener en cuenta que efectuar la 
consulta previa y buscar el consentimiento informado no justifica la violación 
material futura de los derechos fundamentales de los grupos afectados por una 
actuación u autorización administrativa de entidades del Estado o particulares. 
Circunstancia en la que habrá lugar a la responsabilidad del Estado o de los 
concesionarios conforme a la normativa interna e internacional. 

6.	 LA PROTECCIÓN AMBIENTAL Y LOS DERECHOS ECONÓMICOS 

Para la Corte Constitucional la protección del ambiente prevalece frente 
a los derechos económicos adquiridos por particulares mediante licencias 
ambientales y contratos de concesión en las circunstancias en que esté probado 
que la actividad produce un daño, o cuando exista mérito para aplicar el principio 
de precaución para evitar un daño a los recursos naturales no renovables y a 
la salud humana. “Una teórica discusión jurídica en materia ambiental, sobre 
cuáles derechos prevalecen, la resuelve la propia Constitución, al reconocer la 
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primacía del interés general, bajo las condiciones del artículo 1º. Al señalar que la 
propiedad privada no es un derecho absoluto, sino que ‘es una función social que 
implica obligaciones. Como tal, le es inherente una función ecológica’ (art. 58, 
inciso 2). Además, señala la Constitución, que el Estado debe ‘prevenir y controlar 
los factores de deterioro ambiental, imponer las sanciones legales y exigir la 
reparación de los daños causados.’ (art. 80).  Así mismo, establece dentro de los 
deberes de la persona y del ciudadano la obligación de ‘proteger los recursos 
culturales y naturales del país y velar por la conservación de un ambiente sano’ 
(art. 95, ordinal 8)” (Corte Constitucional Sentencia C-035 de 2016)

No obstante lo anterior, el derecho al ambiente sano no es absoluto, ni 
es de aplicación irrestricta, toda vez que la Carta Política no adopta un modelo 
puramente conservacionista respecto del medio ambiente. De lo anterior se 
deduce que existe una tensión entre la protección del ambiente y el desarrollo 
económico, ya que se trata de bienes jurídicos igualmente protegidos por la 
Constitución Política, cuyo contenido no es absoluto. Consciente de dicha tensión, 
considera la Corte Constitucional que, al adoptarse el concepto de desarrollo 
sostenible, lo que el constituyente pretendía era que se armonizaran o conciliaran 
el derecho al ambiente sano con el derecho a la libertad económica.

En esa medida, la Carta Política consagra la libertad económica como un 
derecho susceptible de ser limitado en aquellas situaciones en que pueda verse 
comprometido con fines constitucionalmente valiosos, dentro de los cuales se 
destaca el derecho a un ambiente sano y a un equilibrio ecológico. Lo anterior 
supone, entonces, que el mencionado equilibrio entre ambos bienes jurídicos 
debe ser conciliado en cada caso particular, con el fin de evitar que en abstracto 
uno prevalezca sobre el otro (Sentencia T-035 de 2016), tema que debe tenerse 
en cuenta al momento de otorgar una licencia ambiental.

De manera concreta, para la Corte Constitucional uno de los fines del 
Estado consiste, precisamente, en garantizar que el desarrollo económico, y 
en particular la explotación de los recursos no renovables sea sostenible en el 
tiempo. Este objetivo se concreta en el deber de proteger de manera efectiva 
determinadas áreas de especial importancia ecológica (Sentencia C-035 de 2016).

A MANERA DE CONCLUSIÓN

Con fundamento en la jurisprudencia constitucional mencionada, se 
concluye que la licencia ambiental es una autorización que se basa en la 
realización de un estudio socio-ambiental riguroso e idóneo, que otorga el Estado 
para la ejecución de obras o la realización de proyectos o actividades que puedan 
ocasionar afectaciones. En consecuencia, el propósito de la licencia ambiental 
es prevenir, mitigar, manejar, corregir y compensar los efectos ambientales que 
produzcan tales actividades, siendo de carácter obligatoria y previa, por lo que 
debe ser obtenida antes de la ejecución o realización de dichas obras. 

Según la jurisprudencia constitucional la licencia opera como instrumento 
planificador, coordinador, preventivo, cautelar y de gestión, mediante el cual 
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el Estado cumple diversos mandatos constitucionales, entre ellos proteger 
los recursos naturales y el ambiente, conservar áreas de especial importancia 
ecológica, prevenir y controlar el deterioro ambiental y realizar la función ecológica 
de la propiedad. 

La licencia ambiental debe promover la justicia ambiental y permitir la 
participación ciudadana, la cual puede cualificarse con la aplicación del derecho 
a la consulta previa si en la zona de influencia de la obra, actividad o proyecto 
existen asentamientos indígenas o afrocolombianos o los mismos hacen uso de 
estos. 

La licencia ambiental tiene simultáneamente un carácter técnico y otro 
participativo, en donde se evalúan varios aspectos relacionados con los estudios 
de impacto ambiental y, en ocasiones, con los diagnósticos ambientales de 
alternativas, en un escenario a su vez técnico científico y sensible a los intereses 
de las poblaciones afectadas; y, finalmente, se concreta en la expedición de un acto 
administrativo de carácter especial, el cual puede ser modificado unilateralmente 
por la administración e incluso revocado sin el consentimiento previo, expreso y 
escrito de su titular, cuando se advierta el incumplimiento de los términos que 
condicionan la autorización. En estos casos funciona como garantía de intereses 
constitucionales protegidos por el principio de prevención y demás normas con 
carácter de orden público (Corte Constitucional, Sentencia C-746 de 2012).

De manera concluyente, la Corte Constitucional también ha expresado que 
el requerimiento de la licencia ambiental para el desarrollo de estas actividades 
es una de las formas en las que el Estado interviene en la economía y limita la 
libre iniciativa privada ya que la misma constituye un mecanismo de intervención 
estatal que busca además garantizar que la propiedad cumpla con la función 
ecológica y la salvaguarda del derecho a gozar de un ambiente sano. 
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Corte Constitucional. Sentencia C-035 de 2016. M.P. Gloria Stella Ortiz Delgado



21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

138

8.	 ÉTICA Y JUSTICIA AMBIENTAL NO SECULO XXI  
Consideraciones sobre la protección de 
la fauna doméstica en la legislación y 
jurisprudencia venezolanas

Isabel De los Ríos 163

INTRODUCCIÓN

	Mientras la fauna silvestre es protegida por el Derecho Ambiental, en 
tanto que recurso natural renovable, entendiéndose por natural lo proveniente de 
la naturaleza en su estado  original, no intervenido o poco intervenido por la mano 
del ser humano, la fauna doméstica y en cautiverio ha sido tradicionalmente 
ignorada por el Derecho. Cierto que algunas escasas conductas sobre el daño a 
los animales se encuentran sancionadas por el Código Penal, pero hasta enero 
de 2010 no existía texto expreso que, además de las sanciones del Código Penal, 
regulara el particular.

Numerosas ordenanzas municipales han tratado la materia, más referentes 
a los controles de las molestias y peligros que pudieran ocasionar a las personas 
y bienes (por ejemplo, su permanencia en lugares de uso público, recogida de 
desechos, identificación de las mascotas a los fines de la responsabilidad civil de 
los dueños, prohibición de circulación de animales en cautiverio potencialmente 
peligrosos), que a su real protección y bienestar (por ejemplo, asegurar que les 
sean proporcionadas adecuadas condiciones de vida y prohibir expresamente 
su maltrato y las prácticas que auspician su crueldad programada e, incluso, la 
muerte por mera diversión).

	Aun cuando el tema de las animales domésticos escapa por ahora a los 
asuntos estrictamente ambientales, y quizá por esa ambigüedad en que se 
encuentra, la sociedad en general solicita constantemente una definición  sobre el 
particular, en el sentido de incorporarlos como objeto de protección a las normas 
ambientales.  En este sentido,  varios grupos ambientalistas y de protección 
de los animales domésticos solicitaron a la Comisión de Ambiente, Recursos 
Naturales y Ordenación Territorial de la Asamblea Nacional venezolana, redactar 
una ley para la protección de estos animales. La Comisión respondió al llamado, 
en el entendido de que las cuestiones de mayor relevancia planteadas por los 
solicitantes eran la prohibición de las peleas de gallo, corridas de toros, coleadas 

163	  Abogada, egresada de la Universidad Central de Venezuela. Doctora en Derecho del 
Ambiente. Profesora titular de la Universidad Central de Venezuela.
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de toro o coleo 164  y sacrificio cruento de animales en ritos religiosos. 

	Con la misma intención, un grupo de estudiantes de la Universidad 
Pedagógica Experimental Libertador (UPEL), y de una asociación civil con fines 
culturales, se dirigió al Juzgado Superior Agrario de la Circunscripción Judicial del 
Estado Aragua para solicitar una medida autónoma innominada de protección de 
la fauna doméstica, libre y en cautiverio, y prohibición de la tauromaquia en la 
jurisdicción del Estado Aragua. 

	Estas líneas tienen por objetivo exponer brevemente el proceso de 
elaboración de la Ley  y algunas observaciones al texto legislativo resultante, 
por cuanto el proyecto original aprobado en primera discusión por la Asamblea 
Nacional fue severamente cercenado, y comentar la sentencia producida por el 
Juzgado Superior Agrario. 

	El hecho de que parte importante de la sociedad haya encaminado el  
problema de la crueldad a los animales domésticos o en cautiverio a la Comisión 
de Ambiente, Recursos Naturales y Ordenación del Territorio de la Asamblea y 
de que este organismo la haya atendido, y de que el Juzgado Superior Agrario 
atendiera la solicitud basándose en lo dispuesto en el artículo 127 constitucional 
165, indica una vecindad con los asuntos ambientales que no se puede soslayar. 

	Además, existiendo ese vacío jurídico, en la mayoría de los países tratan el 
tema de los animales domésticos, analógicamente, bajo la rúbrica de las normas 
ambientales destinadas a la protección de la fauna silvestre. Y por más de un 
título, entre otros que el ambiente está conformado por componentes naturales, 
sociales y culturales y las relaciones entre ellos. 

	Al respecto, la Ley Orgánica del Ambiente de Venezuela (G.O. 5.833 
extraordinario, del 22-12-06), define el ambiente como “El conjunto o sistema de 
elementos de naturaleza física, química, biológica o socio cultural, en constante 
dinámica por la acción humana o natural, que rige y condiciona la existencia de los 
seres humanos y demás organismos vivos, que interactúan permanentemente 
en un espacio y tiempo determinado”. 

	Por esta razón se invocarán en este trabajo, donde la ética toma un lugar 

164	 Actividad recreativa, propia de los lugares de cría de ganado, donde un hombre a caballo 
busca derribar a un toro, previamente suelto en un espacio cercado, agarrándolo por la cola, a 
veces arrancándosela e incluso dándole muerte.
165	 Artículo 127: Es un derecho y un deber de cada generación proteger y mantener el 
ambiente en beneficio de sí misma y del mundo futuro. Toda persona tiene derecho individual y 
colectivamente a disfrutar de una vida y de un ambiente seguro, sano y ecológicamente equilibrado. 
El Estado protegerá el ambiente, la diversidad biológica, genética, los procesos ecológicos, los 
parques nacionales y monumentos naturales y demás áreas de especial importancia ecológica. El 
genoma de los seres vivos no podrá ser patentado, y la ley que se refiera a los principios bioéticos 
regulará la materia.
Es una obligación fundamental del Estado, con la activa participación de la sociedad, garantizar 
que la población se desenvuelva en un ambiente libre de contaminación, en donde el aire, el 
agua, los suelos, las costas, el clima, la capa de ozono, las especies vivas, sean especialmente 
protegidos, de conformidad con la ley.
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relevante, entre otros elementos, principios y fundamentos ambientales.

1.	 LOS ARGUMENTOS PARA MANTENER PRÁCTICAS DE CRUELDAD 

CON LOS ANIMALES DOMÉSTICOS

Lo que más sorprende es la debilidad e incoherencia de los argumentos 
presentados para oponerse a la prohibición de las actividades cruentas sobre 
los animales domésticos o en cautiverio. Concretamente ellos son el resguardo 
de las tradiciones culturales y el derecho a ejercer prácticas religiosas. Y estos 
fundamentos son los más socorridos tanto en Venezuela como en otros países. 

	En primer lugar, un alegato éticamente válido lo será en todas las 
circunstancias, no de acuerdo a la situación o contingencia. De este modo, 
tendríamos que admitir cómo éticamente legítimas y aceptables las razones de 
la práctica cultural o la libertad religiosa para justificar la ablación del clítoris o 
mutilación genital femenina, según la denominación oficial de la Organización 
Mundial de la Salud, o los “pies de loto” de las mujeres chinas, deformados tras 
un prolongado y martirizador proceso de vendaje, que las incapacitaba incluso 
para caminar. Y sostenidos por el mismo argumento de las razones culturales y 
religiosas, se debería mantener la tradición de los circos romanos, por no hablar 
de vivir en cuevas.

	Pero no ha sido así el desarrollo de la humanidad. El conjunto de formas de 
organización, reglas jurídicas, normas de conducta, escalas de valores, relaciones 
de producción, manifestaciones folklóricas, y costumbres, hábitos y prácticas 
más o menos estables de comportamiento conforman el engranaje y el sustrato 
social, esto es, los caracteres y condiciones reconocidos por una sociedad. 

	Pero esta estructura no es estática, ni mucho menos: se encuentra en 
constante proceso de revisión. Jamás alguna sociedad permaneció inmutable o 
estacionaria. La sociedad va transformándose a medida que cambios naturales, 
sociales, científicos y éticos van sobreviniendo, tanto a nivel nacional como 
mundial. Cada generación y cada pueblo evoluciona según sus peculiaridades, 
realidades y circunstancias coyunturales, en un proceso indetenible e irreversible. 

	De otra parte, el alegato de las prácticas culturales es impropio en los 
casos de  las coleadas de toros. Estas actividades comenzaron como parte 
de las labores del campo, sobre todo para el arreo de ganado, y poco a poco 
derivaron hacia una competencia con premios. Pero lo que en principio era una 
labor necesaria en las actividades del llano, hoy en día, con reglas muy diferentes, 
es un deporte de privilegiados, pues solo los ganaderos ricos pueden pagarse el 
lujo de un caballo fino propio para el ejercicio de esa actividad y el hombre de a 
pie, nunca mejor dicho, es un espectador. Vale decir, tampoco el coleo es una 
práctica que se ha mantenido inalterada. 

	Y es igualmente impropio en el caso de la corridas de toros, por no ser 
una costumbre, tradición o práctica cultural venezolana. En realidad, ni es de 
Venezuela (ni tan siquiera americana), ni es una  tradición, pues desde que fue 
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introducida lo hizo como espectáculo. No tienen nada que ver con el folklor ni 
con la idiosincrasia del pueblo, ni de los aborígenes ni del pueblo multiétnico y 
pluricultural formado luego de 1500. Ni puede alegarse como parte de la cultura 
venezolana una actividad presenciada y ejercida por una minoría, menos si vulnera 
otros derechos fundamentales.

	En cuanto a las peleas de gallo, no son una competencia instintiva 
de esa raza, como se invoca, por cuanto esos animales son seleccionados y 
criados con esa finalidad y preparados con artificios, como cortarles  la cresta y 
barba y  equiparlos con espuelas artificiales y hasta con navajas especialmente 
diseñadas. Y mal puede ser considerado un deporte pues no se practica entre 
seres humanos, más específicamente, en esa labor no se despliega una actividad 
o ejercicio físico en el que se ejecute o exhiba una destreza o fuerza física. Por 
el contrario, es un juego de apuestas, donde se arriesgan grandes cantidades 
de dinero y cuya posibilidad de ganar no depende de la habilidad o destreza 
del jugador, sino de hechos externos, generalmente fortuitos, circunstanciales o 
imprevistos 166.	

En segundo lugar, se arguye el derecho constitucional a las prácticas 
culturales y religiosas. En verdad la Constitución garantiza la protección y 
preservación, enriquecimiento, conservación y restauración del patrimonio 
cultural, tangible e intangible,  la memoria histórica de la Nación y la libertad 
de cultos, pero así mismo protege el derecho al ambiente sano, seguro y 
ecológicamente equilibrado, lo cual pasa por la protección de los organismos 
vivos.

	Ante el posible conflicto entre varias garantías constitucionales, una 
sentencia del Tribunal Supremo viene en auxilio, no sin antes aclarar que el 
derecho al ambiente se encuentra en lugar de privilegio en la Constitución, por 
cuanto sostiene gran parte de los otros derechos fundamentales, entre ellos, 
el derecho a la vida. El Texto Magno dedica más de treinta artículos al tema 
ambiental, más el preámbulo, donde se puede leer: “con el fin supremo de 
refundar la República para establecer una sociedad democrática, participativa y 
protagónica ... en un Estado ... que promueva ... el equilibrio ecológico y los 
bienes jurídicos ambientales”. 

Las preocupaciones ambientales aparecen como eje a lo largo de su 
articulado, constituyendo un tema transversal, e incorporándolo como un derecho 
fundamental, equivalente a la vida, e incluso por encima del derecho a la propiedad, 
a la salud y a la educación, y considerándolo como fin del Estado, constituyendo 
el ambiente la noción que apuntala las otras, al mismo tiempo que hilvana los 
demás asuntos públicos. Esto no fue producto del acaso, el constituyente tomó 
esta vía de modo consciente, como lo demuestra la exposición de motivos: 

166	 La Ley de Impuestos a las Actividades de Juegos de Envite y Azar (Gaceta Oficial de 
fecha 25/04/2007), define dichos juegos como la “Acción mediante la cual se apuestan y arriesgan 
cantidades de dinero u otros bienes, con la oferta incierta de una ganancia o premio expresado 
igualmente en dinero o especie, cuya obtención depende entera o casi enteramente del lance, 
suerte o probabilidad”.
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“los principios contenidos en este capítulo (el de los Derechos Ambientales) 
encuentran su transversalización a través de otras disposiciones y principios 
que tienen como finalidad el desarrollo ecológico, social y económicamente 
sustentable de la Nación”.

	La sentencia anunciada 167 se pronuncia en un evento donde entraron en 
conflicto, de un lado, el reconocimiento constitucional de la potestad de aplicar 
instancias de justicia dentro de su hábitat y tierras por sus autoridades legítimas 
y, del otro lado, distintas garantías fundamentales como el derecho a la defensa, 
derecho al debido proceso y, en general, los derechos constitucionales de niños, 
niñas y adolescentes. El Tribunal Supremo dictaminó, con carácter vinculante, 
que:

“la ejecución del derecho propio de los pueblos indígenas no puede ser incompatible 
con los derechos fundamentales definidos en el ordenamiento jurídico constitucional. 
(…). De modo que, la Sala establece, con carácter vinculante, que el derecho 
originario o consuetudinario de los pueblos y comunidades indígenas se encuentra 
integrado al ordenamiento constitucional vigente, y por ende, no puede ser contrario 
a las normas, reglas y principios establecidos en la Constitución de la República 
Bolivariana de Venezuela. (…)lo cual implica que dentro de su proceso evolutivo, 
el derecho originario consuetudinario indígena, hoy día no escapa de las garantías 
que el Derecho Constitucional impone para el respeto de la condición humana. En 
efecto, el derecho propio originario de los pueblos de indígenas no es hoy el mismo 
de otrora, por cuanto los problemas o fenómenos sociales que se presentan en 
las diversas etnias indígenas también se han transformado con el transcurso del 
tiempo, y no puede ser ajeno a la complejidad del “espíritu del tiempo” (Zeitgeist), lo 
que obliga a los integrantes de las comunidades indígenas a adoptar, si es posible, 
nuevas posturas ante la ocurrencia de nuevas situaciones”. 

Es evidente que la situación planteada en la sentencia citada, esto es, el 
derecho originario o prehispánico de los pueblos indígenas, presenta elementos 
mucho más profundos y arraigados que prácticas culturales de relativa antigüedad, 
verbigracias las corridas, coleadas y riñas de gallo. No obstante, en una situación 
donde se ponderaban dos situaciones, el derecho ancestral de los pueblos 
indígenas y otras garantías fundamentales, el Tribunal Supremo fue enfático  al 
dictar la preeminencia del respeto a la Constitución. 

	En tercer lugar, otros razones de menor monta se han desplegado, por 
ejemplo,  la merma del lucro económico de los taurinos, coleadores y galleros 
interesados, los impuestos que el Estado dejaría de percibir y otras, que al lado de 
las presentadas resultan inapreciables. Y es de alertar que raramente se alega la 
ausencia de crueldad en tales usos o costumbres, dada la incuestionable presencia 
de la violencia, saña y rudeza en las mencionadas expresiones culturales.

167	 Sentencia de la Sala Constitucional, Tribunal Supremo de Justicia, 3 de febrero de 2012, 
con ponencia de la magistrada Carmen Zuleta de Merchán. Expediente Nº 09-1440. En el caso, 
un niño de doce años de la etnia Warao fue sentenciado a 20 años de prisión por autoridades 
indígenas.
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2.	 LA LEY PARA LA PROTECCIÓN DE LA FAUNA DOMÉSTICA LIBRE Y 

EN CAUTIVERIO

De acuerdo a lo dispuesto en el artículo 207 constitucional, para convertirse 
en ley, los proyectos recibirán dos discusiones. En la primera discusión se discute 
esencialmente la exposición de motivos a fin de evaluar los objetivos, alcance y 
viabilidad del proyecto, de modo de determinar si es pertinente y necesario.

	El proyecto, denominado “Proyecto de Ley para la Protección de los 
Animales Domésticos, Dominados, Silvestres y Exóticos en Cautiverio”, fue 
aprobado en primera discusión  en fecha 29/03/2007. En la exposición de motivos 
se lee: 

	 “La presente Ley fija como principio fundamental de protección de estos 
animales, el de posesión o tenencia responsable, de modo que los afectados 
asuman el cuidado de los animales en todos los aspectos contenidos en esta Ley, 
como la contraprestación humana que se les debe frente al efecto o utilidad que 
significa el animal para su compañero o poseedor.

Excepcionalmente, permite esta Ley la celebración de los espectáculos 
tradicionales en los que intervengan animales, siempre que se vengan celebrando 
consuetudinariamente basándose en la necesidad e interés de pervivencia del 
patrimonio tradicional cultural de las distintas regiones del país, siempre y cuando 
no se humille, lastime, hiera o mate a los animales utilizados y manipulados para dar 
estas fiestas.”

Todos los proyectos, por mandato constitucional, durante el procedimiento 
de discusión y aprobación deben ser consultados a los otros órganos del Estado, 
y sometidos a consultas públicas de los ciudadanos para oír su opinión e 
incorporar sus observaciones en la medida de que sean adecuadas y pertinentes. 
Contrariamente a lo usual, el proceso de elaboración de este proyecto fue 
particularmente prolongado, en total casi tres años de debates, de  marzo de 2007 
hasta diciembre de 2009, sobremanera por la oposición de las organizaciones 
taurinas, galleras, de coleadores y representantes de grupos que sacrifican 
animales domésticos en sus prácticas religiosas. La Ley fue finalmente aprobada 
el 16 de diciembre de 2009 y publicada en Gaceta Oficial el 4 de enero de 2010.

La contraposición al proyecto de ley por parte de las organizaciones de 
espectáculos que emplean animales domésticos o en cautiverio y de los grupos 
religiosos que los utilizan en sus ritos fue muy enérgica. Su primordial argumento 
fue el respeto a la interculturalidad, la preservación de las tradiciones y prácticas 
culturales y el derecho a profesar la fe religiosa y cultos y a manifestar sus 
creencias en privado o en público, garantizados por la Constitución, por lo que el 
proyecto presentado a primera discusión fue tergiversado. 

	En primer lugar fue modificado el título, que finalmente quedó “Ley para 
la Protección de la Fauna Doméstica Libre y en Cautiverio”, que parece más 
acertado. El articulado de la ley no corrió con la misma suerte. El texto quedó 
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organizado en seis títulos: Disposiciones generales; Propiedad y tenencia de 
animales domésticos: Instancia pública; Organizaciones protectoras y prestadoras 
de servicios; Utilización de animales domésticos; Control previo y posterior e 
Infracciones y sanciones. 

	Fueron muchas las modificaciones realizadas para disminuir los propósitos 
y anhelos iniciales, sin embargo, lo más drástico fue la eliminación de todo el 
Capítulo II, “De Los Establecimientos y Refugios, del Transporte, Espectáculos, 
Rituales y Experimentación de Animales Silvestres y Exóticos”, sobre lo cual me 
centraré. 

	El primero de los artículos del capítulo eliminado regulaba lo concerniente 
a los establecimientos, refugios, albergues, clínicas, criaderos y establecimientos 
similares, asunto que quedó sin tratamiento. Y los artículos 5 y 6 disponían, 
respectivamente, el cierre de toda producción en actividad en espectáculos de 
índole público o privado tales como: circos, fiestas populares, fiestas de toros y 
afines, que por su naturaleza puedan ocasionar a un animal, como humillaciones, 
vejaciones, martirio, sufrimiento, torturas, maltratos, muerte; y la prohibición de 
toda actividad religiosa, de ritual u otra creencia y culto que amerite el maltrato, 
daño, vejación, martirio, tortura y la muerte de animales domésticos, silvestres 
o exóticos. Al anularse estas disposiciones, prácticamente quedó desvirtuado el 
propósito de la ley y desmentido lo anunciado en la exposición de motivos. 

Salvo la prohibición des luchas caninas, el articulado es muy elástico. 
Véase:

Artículo 15. Manejo en exhibiciones y otras actividades. Los animales domésticos 
destinados a exhibiciones y actividades circenses, deportivas o recreativas, 
deberán permanecer en locales o jaulas suficientemente amplias, que les permita 
moverse con libertad y en ningún caso podrán ser hostigados por sus propietarios 
o propietarias, o domadores o domadoras en el desempeño de su trabajo o fuera 
de él. En caso de ser trasladados, deberá́ realizarse en condiciones adecuadas que 
garanticen su bienestar. 

Articulo 18. Responsabilidad de la persona natural o jurídica. Toda persona que 
ejerza la propiedad o tenencia de animales domésticos está obligada a brindarle 
protección en términos de su cuido, alimentación y prestación de medidas 
profilácticas e higiénico-sanitarias, además de evitar la generación de riesgos o 
daños a terceras personas y bienes, de conformidad con lo que establezcan las 
autoridades nacionales, estadales y municipales con relación a la materia. 

El texto definitivo deja en manos de las alcaldías la supervisión de las 
condiciones a las cuales estén expuestos los animales domésticos que habiten 
en zoológicos, circos y ferias. Por otro lado, se mantuvo la prohibición de todas 
las actividades públicas o privadas que tengan por objeto la lucha entre caninos 
domésticos. 
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3.	 LA SENTENCIA DEL JUZGADO SUPERIOR AGRARIO

El documento, constante de 85 páginas, es ciertamente una sentencia 
histórica, dictada el 16 de marzo de 2016, por el Juzgado Superior Agrario de 
la Circunscripción Judicial del Estado Aragua, con competencia en el Estado 
Carabobo. Toma en consideración una amplia gama de  aspectos: jurídicos, 
históricos, culturales, éticos, deportivos, técnicos y ambientales, y las opiniones 
y dictámenes de diversas autoridades, públicas y privadas, incluyendo informes 
técnicos sobre  las consecuencias psicológicas de tales exhibiciones en niños, 
adolescentes y adultos. 

	La sentencia no prohíbe el espectáculo taurino, “tomando en cuenta las 
facultades preestablecidas en la Constitución y demás leyes de la República mal 
podría este juzgador prohibir el acto lúdico o circense referido a las corridas de 
toros, pero sí está dentro de sus potestades -articulo 196 de la Ley de Tierras 
y Desarrollo Agrario- dictar oficiosamente las medidas pertinentes necesarias 
cuando advierta que está amenazada de ruina, desmejoramiento y destrucción y 
se haga necesario salvaguardar la protección ambiental v la biodiversidad”. 

	Sin embargo , limita el espectáculo de tal manera que “prohíbe cualquier 
acto de maltrato, tortura, daño físico y psicológico al toro de lidia con instrumentos 
tales como la pica, banderillas, espadas, varas, puyas, tubos o cualquier otro 
objeto capaz de generar sangramiento, dolor, desgarramiento o roturas, solo por 
mencionar algunas a titulo enunciativo y no taxativo; debiendo en su lugar realizar 
los actos circenses, malabares, acrobacias o actos majestuosos con preferencia 
por la demostración de habilidad y de fuerza (forcados), prohibiéndose el sacrificio 
del animal por causas antrópicas en el marco del espectáculo”. 

	El documento decisorio hace un interesante recuento histórico de las 
corridas de toro, deteniéndose en aquellos países que la han prohibido, en 
espacial el caso de Cataluña, en España. Y es importante señalar que dentro del 
basamento jurídico que sustenta la decisión se encuentran normas ambientales, 
como los artículos constitucionales referidos a ambiente, la Ley Orgánica del 
Ambiente, la Ley de Semillas y la Ley para la Protección de la Fauna Doméstica 
Libre y en Cautiverio. Véase la curiosa y ponderada cita a la Ley de Semillas:

“Un ejemplo de ello, es la novísima Ley de Semillas promulgada en la Gaceta 
Extraordinaria Nº 6.207 de fecha veintiocho (28) de diciembre del 2015, en la cual 
entre unos de sus puntos relevantes, es lo expuesto en el artículo 4 donde se 
estableció lo siguiente: 

Reconocimiento de la semilla como ser vivo 

Articulo 4. Se reconoce a la semilla como ser vivo y parte constituyente de la 
Madre Tierra y por tanto como objeto y sujeto de derecho y de aplicación de 
las normas sobre preservación de la vida en el planeta y la conservación de la 
diversidad biológica...omissis... “subrayado y negritas de este Juzgado Superior 
Agrario” 

De lo anteriormente transcrito, podemos resaltar que nuestra legislación venezolana 
en el marco de la conservación del planeta resalta y le da connotación de ser vivo y 
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parte de nuestra diversidad biológica, objeto de derecho y de aplicación de normas 
de que garanticen su existencia para el planeta y las generaciones futuras. Lo 
anterior no es con la finalidad de comparar una semilla con un animal sino para 
afianzar el reconocimiento de todo ser vivo como sujeto de derecho. 

	 Respecto a la Ley para la Protección de la Fauna Doméstica Libre y en Cautiverio, 
toma el artículo 66;

Actos de crueldad: Para efectos de la aplicación de sanciones, se entenderán por 
actos de crueldad, los siguientes: 

1. Los que causen al animal dolores, sufrimientos o que afecten su salud. 

2. Los que descuiden la morada y las condiciones de movilidad, higiene y albergue 
que atenten las condiciones del óptimo animal. 

3. La muerte utilizando un medio que provoque agonía prolongada. 

4. Cualquier mutilación orgánicamente grave que no se efectúe por necesidad y bajo 
el control veterinario. 

La sentencia consideró “importante referenciar unos de los puntos 
emitidos en los informes aquí transcritos por el Ministerio del Poder Popular 
para la Juventud y Deporte, donde emitió su opinión contundente al catalogar 
que las corridas de toros no puede ser considerada como Deporte por múltiples 
circunstancias entre ellas: “donde los animales son sacrificados o maltratados 
abruptamente para generar satisfacción y diversión: acto reñido con la 
intencionalidad nacional e internacional de protección a los animales” y Desde el 
punto de vista del Olimpismo, el Comité Olímpico Internacional establece como 
principios del deporte la solidaridad, espíritu de amistad, y juego limpio, mientras 
que la Tauromaquia es motivada en su filosofía por  la dominación, la violencia, 
imposición, el ventajismo y la injusticia.” 

Otros pronunciamientos interesantes, invocados por el Juzgado para dictar 
la decisión, son los emitidos “por la Secretaria Sectorial del poder Popular para 
el Ordenamiento Territorial y Ambiente y la Secretaria del Poder Popular para 
la Cultura ambas entes adscritas a la Gobernación del estado Aragua, en las 
cuales desde su punto de vista técnico e institucional no puede ser considerada 
la tauromaquia como un actividad cultural autóctona aragüeña o venezolana, ya 
que va en detrimento de los preceptos Constitucionales, las leyes y ordenanzas 
por ser un acto de violencia, crueldad, maltrato, daños físicos y psicológicos que 
van contraposición a los de nuestra idiosincrasia”. 

Aunque la sentencia alcanza solo a la tauromaquia, también merece 
destacarse un argumento que toca los ritos religiosos: el artículo 59 de la 
Constitución de la República Bolivariana de Venezuela, “Nadie podrá invocar 
creencias o disciplinas religiosas para eludir el cumplimiento de la ley ni para 
impedir a otro u otra el ejercicio de sus derechos”. 

El fallo del Juzgado Superior Agrario del Estado Aragua ha significado un 
notable progreso, y lo más notorio es que ha sido sosteniéndose en la Ley para la 
Protección de la Fauna Doméstica Libre y en Cautiverio, comentada en la primera 
parte de este trabajo,  que ciertamente no se corresponde con los adelantos 
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CONCLUSIÓN

El Derecho puede ser producto o factor de cambio, y mas cada día, ha 
dejado de ser aquella camisa que le iba quedando corta a la sociedad, y que debía 
ajustarse, después de que la sociedad por sí misma había producido las mudanzas, 
para inducir, provocar o promover las reformas. Grupos sociales solicitan las 
innovaciones legislativas para todo el conjunto, e incluso si la sociedad no cambia 
por sí misma, en situaciones donde entran en juego supremos intereses, debe 
intervenir forzosamente el derecho. El Estado está obligado a imponer “nuevas 
posturas ante la ocurrencia de nuevas situaciones”.

	Así, han sido suprimidas por ley manifestaciones populares aberrantes, 
aunque se mantuvieron por siglos, como la costumbre de los pies de loto, 
suprimida legalmente en 1912 y mantenida en algunos medios rurales chinos, 
hasta ser abolida de modo  definitivo por Mao Ze Dong. Las prácticas de juegos, 
espectáculos o seudodeportes basados en la crueldad, maltrato o muerte de 
animales han sido eliminadas legalmente en la mayoría de los países. Inclusive 
en España, donde sí se puede decir con propiedad que están arraigadas las 
corridas de toro, Cataluña ha prohibido esos espectáculos atávicos que son solo 
muestras de la agresividad de algunos humanos.

	Y son numerosas las iniciativas adelantadas para su prohibición total en 
los países donde aún se mantienen.  En Venezuela puede decirse que las corridas 
de toro han ido disminuyendo sostenida y significativamente, y es de esperarse 
que con la sentencia del Juzgado Agrario, sean limitadas o suprimidas en otros 
estados de la República. De otro lado, las coleadas y riñas de gallo se practican 
solo en ciertas comunidades, no son generalizadas, como no lo son en ningún 
país.

	Al confrontarse distintos derechos constitucionales, la solución es clara: 
deben prevalecer los intereses colectivos frente a los individuales, los de 
mayor significación y relevancia para la vida y los de más altos valores éticos, 
correspondientes al estadio actual de la sociedad, como palmariamente lo 
expone la sentencia del TSJ. Para que las manifestaciones culturales gocen de 
protección como constancia de la identidad de un  pueblo, deben armonizar con 
la organización social  y el tejido legal al que pertenece, por cuanto las normas 
de conducta se desarrollan y evolucionan según la naturaleza y la cultura del 
conjunto social. Las expresiones culturales no pueden admitirse divorciadas de 
los valores del colectivo.

	En cuanto a la ley venezolana in comento, la matriz de opinión creada 
fue muy adversa al proyecto primitivo y, en particular, la presión por parte de los 
grupos taurinos, coleadores, galleros y religiosos hacia la Asamblea Nacional fue 
marcadamente agresiva, lo que obligó a disminuir las pretensiones originales. 
Solo que la humanidad sigue su rumbo, transformándose, siempre para mejor. 
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Lo cual queda demostrado con la histórica y valiente sentencia dictada por el 
Juzgado Superior Agrario del Estado Aragua, sostenida por esa misma ley que 
pudo haber significado otro avance igualmente histórico y que se transformó en 
un pálido instrumento de protección de la fauna doméstica, sobre manera de 
aquella sometida a maltratos, violencias y atropellos y que no fue obstáculo para 
la escalada jurisprudencial.
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9.	 VULNERABILIDADE ÉTICA NO CAOS PÓS-MODERNO

José Renato Nalini168

	Poucas certezas são partilhadas nesta era que nos foi reservado viver: 
a era em que o único aparente consenso é a absoluta falta de consenso. Uma 
delas é a de que o maltrato em relação à natureza superou os limites do tolerável. 
A humanidade já está pagando por isso e quem mais sofrerá são os inocentes. 
Aqueles pelos quais somos responsáveis e de cujo futuro negligenciamos.

	O comando constituinte é objetivo e inquestionável: Todos têm direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações169. 

	Aquele que, em nosso nome, pactuou o convívio e estabeleceu as diretrizes 
do convívio rumo à edificação de uma sociedade fraterna, justa e solidária, teve 
a coragem de instituir um direito transgeracional. Não é mera expectativa de 
direito, mas direito de verdade, a ser usufruído por quem ainda não nasceu! 
Atitude corajosa, pioneira e eloquente. Mas nós a convertemos em mera retórica!

	Continuamos com as práticas nefastas e renegamos a promessa contida 
no documento que todos juramos cumprir.

	Ou está a defender e preservar o meio ambiente uma República inclemente 
que revogou o Código Florestal? Pode-se chamar de Código Florestal uma lei que 
sequer menciona essa expressão, presente na normatividade pátria ao menos 
desde 1934, quando sequer se pronunciava o verbete ecologia?

	Mutilada pelo governo federal, a lei que se destina a proteger a mata não é 
respeitada no âmbito dos Estados. Flexibiliza-se ainda mais a tímida deliberação 
de recomposição das matas no âmbito dos Estados-membros. O que mais se 
ouve é a urgência na eliminação do licenciamento ambiental. 

	Defende e preserva o meio ambiente a República incapaz de defender os 
fragmentos da vegetação nativa, cuja destruição se acelera a anos luz, enquanto 
a clava forte da Justiça caminha a passos de cágado?

	Defende e preserva o meio ambiente a República inapta a coibir a poluição 
que envenena a atmosfera, o solo, a preciosa água, e, pior ainda, a mente 
daqueles que continuam a subestimar a advertência dos cientistas, até mesmo 
aqueles mais céticos, hoje convencidos de que a cortina final se avizinha?

168	 * José Renato Nalini é Secretário da Educação do Estado de São Paulo e autor de Ética 
Ambiental¸3ª ed., Thomson-Reuters, SP, 2016.    
169	 Artigo 225, caput, da Constituição da República. 
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	Estão roucas as vozes da prudente admoestação. Além de não serem 
ouvidas, a devolutiva é sublinhada pelo sarcasmo: são os catastrofistas, inimigos 
do progresso, a ecoar a pregação dos países desenvolvidos, que não querem a 
redenção do Brasil.

	Enquanto isso, o jornalista Cláudio Angelo, ex-editor de Ciência, da Folha 
de São Paulo, publica o resultado de quinze anos de pesquisa, durante os quais 
fez cinco viagens às regiões polares, em companhia de cientistas do clima. É um 
livro que intranquiliza: “A Espiral da Morte”170. É um relato sóbrio e claro sobre o 
aquecimento global. Mas é leitura para “convertidos”. Quem precisaria ler não se 
interessa por esse tema.

	A verdade é que o descaso da humanidade em relação ao clima fará 
com que o degelo se acelere “e aí o oceano do mundo vai subir, talvez vários 
metros. Em muitos lugares o ar vai secar. Tufões e furacões serão cada vez mais 
frequentes, assim como epidemias espalhadas por mosquitos”171.      

	60 milhões de pessoas foram colocadas sob risco agravado de desnutrição, 
doenças transmissíveis por mosquitos e água contaminada e outras enfermidades, 
no balanço da Organização Mundial de Saúde. Isso porque o caos acompanha El 
Niño este ano, cuja severidade foi constatada pela Organização Meteorológica 
Mundial. Em 2016, é o evento mais intenso desde 1997/1998172.

	Mentes sensíveis são antenadas para aquilo que se prometia para 
acontecer depois de um século, o que gerava a resposta costumeira: - Daqui 
a cem anos não estarei mais por aqui... Quem vier que se vire! Ocorre que as 
coisas já estão acontecendo.

	Gilles Lapouge elaborou um poético recado: “No início, o aquecimento 
climático era tímido. Avanços furtivos. Não sabia como se impor. Suas maneiras 
eram serenas, inefáveis e mais felizes. Colocava claridade nas noites de outono e 
a neve resplandecia sob o sol. ...Contudo, há uma quinzena de anos o calor ganha 
partes do mercado. Os objetivos da guerra que trava contra nós mudaram. Ele 
não se contenta mais em nos impor noites sufocantes, mas revolve o baú dos 
nossos tesouros”173. 

	O clima está revoltado. Cansado de suportar maltratos, “investe 
contra a geografia e até a geologia, rebaixando as montanhas e provocando o 
desaparecimento dos lagos. E o mais sacrílego: atemoriza nossos filósofos, 
modificando os quatro elementos que desde Empédocles e Aristóteles sustentam 
nossas ciências e metafísicas: o ar, o fogo, a terra e a água”174. Cientistas advertem 
que a neve nos Alpes diminuirá 70% até 2070. Na Groenlândia, ela se tornou 

170	 “A Espiral da Morte”, Cláudio Angelo, Companhia das Letras, SP, 2015.
171	 Denis Russo Burgierman, Diretor de Redação da Revista “Superinteressante”, autor da 
resenha de A Espiral da Morte, FSP, 19.3.2016, p.B9.
172	 Henry Fountain, Caos acompanha El Niño, The New York Times, 26.3.2016. 
173	 Gilles Lapouge, Um mundo sem neve nem flores, OESP, Aliás, 7.2.2016, p.E4.
174	 Gilles Lapouge, idem, ibidem. 
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negra. Anuncia-se o fim das neves eternas. 

	Quem é que está interessado nisso? O egocentrismo tolo destes tempos 
de frivolidade acredita que tudo se resolverá naturalmente, que o planeta já 
enfrentou crises e superou todas elas. Todavia, algumas consciências sensíveis 
podem pensar que “é meio assustador que algo tão enormemente importante, 
que definirá tão profundamente o destino de nossa espécie, seja tão pouco 
compreendido por nós humanos vivendo sobre a Terra. É assustador que todos 
os grandes partidos políticos do Brasil façam projetos de grandes obras ignorando 
completamente o fato consumado de que o clima está mudando. É assustador 
que o desenho de nossas cidades, nosso modelo produtivo e nossa matriz 
energética continuem extremamente desorganizados, despreparados para a 
crise ambiental que já começou a chegar”175.

	Dir-se-á que o problema não é só nosso. O desequilíbrio ecológico assola 
todos os países, até mesmo o chamado Primeiro Mundo. A Toscana, região 
italiana famosa pela produção do vinho Chianti, está a exterminar javalis e cervos 
que se alimentam da uva destinada à viticultura. Mas porque isso acontece? 
Porque se reduziu de forma drástica o espaço natural destinado à preservação 
dessas espécies. Não é preciso ser profeta para vaticinar o resultado: dentro em 
breve, não haverá mais javalis nem cervos na região da Toscana. 

	Mas também não haverá abelhas. Albert Einstein dizia que se as abelhas 
desaparecessem, os homens não sobreviveriam mais do que quatro anos. O pior, 
é que “hoje elas vêm desaparecendo. ... Os Estados Unidos formam exércitos 
de abelhas supletivas que são alugadas para fecundar os prados ou os campos 
em perigo. Há vinte anos o desastre aumenta, se aprofunda. Milhares de estudos 
têm sido realizados. A maioria indica os mesmos responsáveis: inseticidas ou 
pesticidas que privam as abelhas da sua linguagem”176. 

	Adicione-se o fator clima. O aquecimento global mata os zangões 
selvagens. O mundo sem abelhas não teria flores. Seria descolorido. E como 
pergunta melancolicamente Gilles Lapouge: “num mundo sem neve nem flores, 
em que se transformará a felicidade?”177. 

	A comparação com nações mais desenvolvidas suscita discussões 
impregnadas de emoção. Volta a concepção simplória de soberania, a justificar 
atuação dendroclasta no Brasil, pois a Europa não teria moral para nos criticar, já 
que há muitos séculos ela destruiu sua cobertura florestal. Ocorre que o nosso 
País já foi uma promissora esperança para os cuidadores da natureza. Tínhamos 
as maiores reservas, quantidade suficiente de água doce, consciência ecológica 
alimentada por idealistas que se tornaram mártires, como Chico Mendes e Irmã 
Dorothy Stang. Tivemos até uma grife verde no Ministério do Meio Ambiente: a 
fisicamente frágil e moralmente forte Marina Silva. Foi um brasileiro, Paulo Nogueira 
Neto, a peça fundamental para a elaboração do conceito de sustentabilidade, ao 

175	 Denis Russo Burgierman, idem, ibidem. 
176	 Gilles Lapouge, idem, ibidem. 
177	 Gilles Lapouge, idem, ibidem. 
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atuar como Secretário Nacional do Meio Ambiente na finalização do Relatório 
Bruntland. 

	Mas o retrocesso veio a galope. Após a Eco-92, grande estardalhaço 
no Rio, em 2002 perdemos firmeza e em 2012 o débacle foi ainda maior. 
Retrocedemos até na principiologia. O princípio da vedação de retrocesso é mais 
uma contribuição retórica para a distração dos nefelibatas do que algo suficiente 
para concretizar reação ao desastre.

	As promessas nunca deixaram de ser feitas. Antes de cada eleição 
presidencial grupos interessados oferecem propostas aos candidatos e estes 
se comprometem a observá-las. Todos sabem da necessidade de mais pesquisa 
ambiental no Brasil. A Amazônia ocupa metade do território nacional e contém a 
maior biodiversidade do planeta. Mas tem menos de 5% dos pesquisadores do 
País. Um cientista para cada 4 mil quilômetros quadrados. Menos de 10% das 
espécies da região estão catalogadas. Enquanto não nos preocupamos com o 
conhecimento dos biomas, a pirataria internacional cuida de patentear nossos 
tesouros e enriquecer ainda mais os já milionários poderosos na indústria química 
e farmacêutica.

	Menos de 50% dos domicílios brasileiros são servidos por esgoto 
doméstico e apenas 35% recebem tratamento. Esgoto in natura e componentes 
venenosos das indústrias químicas são ainda hoje lançados no Tietê. Tratar 70% 
dos esgotos durante dez anos custaria cerca de 12 bilhões de reais por ano. O 
que se fez para atenuar a situação?

	A agroindústria e a pecuária agressiva - hoje possuímos mais gado do que 
gente - representa destruição de 8 em cada 10 árvores na região que garantiria 
o clima nacional. Há 16 milhões de hectares de áreas de pasto já abandonadas 
na Amazônia. Se recuperados, a produção de grãos poderia crescer 30% sem 
derrubar mais uma única árvore. Só que recuperar custa o dobro do que desmatar. 
A visão caolha considera mais fácil continuar a tarefa de terra arrasada. 

	Sem falar que o gás metano expelido pela flatulência do gado é mais 
prejudicial do que o gás carbônico da frota de carros. Mas isso não passa 
pela mente dos que se preocupam com a multiplicação de fortunas e usam o 
argumento sedutor do equilíbrio da balança comercial. 

	Não adianta argumentar com o fato de que o cultivo de vegetais produz 
25 vezes mais proteínas do que a criação de gado, que ocupa no Brasil uma área 
2,6 maior. Em matéria de eficiência, a agricultura bate a pecuária pelo placar de 
65 a 1. Foi o que apurou a Imaflora - Instituto de Manejo e Certificação Florestal 
e Agrícola, cujo resultado consta do relatório “A Funcionalidade da Agropecuária 
Brasileira - 1975 a 2020”178.

	Degradar o ambiente impacta muito mais a população urbana do que o 

178	 Marcelo Leite, Carne x Vegetais, FSP, Caderno Ciência + Saúde, 31.1.2016, p.B17. O 
endereço para consultar o relatório A Funcionalidade da Agropecuária Brasileira - 1975 a 2020, é 
migre.me/s01N6.  
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morador da floresta, inclusive porque este rareia a cada ano. A preservação nas 
cidades é mais importante. Os governos federal e estadual deveriam estimular 
o município verde, para que se multiplicassem os programas de tratamento de 
resíduo sólido, conservação de bacias hidrográficas e recomposição das matas.

	Não auxilia, só prejudica, a prolífica rede normativa em relação ao 
ambiente. É muito difícil cumprir a lei ambiental e, por esse motivo, há inúmeros 
infratores. A consciência produzida pelo senso comum entende menos grave o 
crime ambiental do que o tipo penal que incide diretamente sobre o ser humano. 
Com isso, há leniência e desinteresse na aplicação da lei. Seja no âmbito civil, 
no administrativo e no penal. Um exemplo elucidativo: as multas ambientais 
quase nunca são recebidas, pouco são cobradas e a maioria delas se destina à 
prescrição.

	O excesso de leis e regulamentos, decretos, portarias, ordens de serviço, 
instruções, provoca insegurança jurídica, dificulta a fiscalização, é pasto fértil para 
a corrupção. Consolidar as normas, simplificá-las, conferiria eficiência ao sistema. 
A despeito do excessivo número de comandos normativos, o que precisa ser 
regulado demora muito para merecer a atenção do Parlamento. Foram 14 anos 
para a edição da Lei da Mata Atlântica, 18 anos para a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos e há 25 anos vegeta no Congresso o projeto para proteger cavernas. 

	Prometeu-se dar independência financeira aos parques ecológicos, que 
são 63 e ocupam área de 24,1 milhões de hectares, exatamente a dimensão 
do Estado de São Paulo. Todos praticamente abandonados, com apenas 348 
funcionários. Nos Estados Unidos, as visitas pagas sustentam os parques. Mas 
eles são pobres! Nós, ricos, nos damos ao luxo de mantê-los inexplorados e 
entregues a quem se aproveita desse menosprezo.

	A história da degradação da floresta brasileira mostraria que o governo 
remunera os destruidores mediante créditos coo se fossem destinados à atividade 
agrícola. Em dias menos turbulentos do que os ora vividos, o próprio governo 
reconheceu-se como desmatador. Foi o que reconheceu o então Ministro do 
Meio Ambiente, Carlos Minc, ao divulgar a lista dos 100 maiores desmatadores 
da Amazônia. Constatou-se que “quem destrói para valer a floresta é o governo 
federal - que deveria defendê-la. No topo da lista dos maiores desmatadores 
estão seis assentamentos do Incra, responsáveis pela derrubada de 223.000 
hectares de floresta - uma área equivalente a uma cidade de São Paulo e meia. 
No total, os assentamentos são responsáveis por 20% de todo o desmatamento 
da Amazônia”179. Não há um zoneamento econômico-ecológico, nem localização 
agroclimática suscetível de implementação de um desenvolvimento sustentável. 

	Não se conseguiu convencer o proprietário rural, maior detentor das 
últimas reservas florestais, dono do fragmento vegetal que já foi Mata Atlântica, 
por exemplo, de que é mais vantajoso manter uma árvore do que cortá-la. É o 
que a Costa Rica fez e tem hoje a maior cobertura florestal das Américas. Aqui, 
entre ignorância e cupidez, mantém-se a marcha da devastação.

179	 RONALDO SOARES, O Governo Desmatador, VEJA 8.10.2008, p.138.
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	A matriz energética ainda é a tradicional, sem que se leve a sério a 
exploração da energia eólica, a das marés, dentre tantas outras que poderiam 
suprir nossa crescente necessidade de eletricidade. A incidência solar no Brasil 
é o dobro daquela registrada na Alemanha. Mas ali se investe muito em fontes 
renováveis, ao contrário de nosso País.

	Além disso, há enorme desperdício de energia. O Brasil perde 16,5% 
de toda a energia elétrica produzida. Não se investe em conscientização do 
consumidor nem se busca processo industrial e equipamento mais econômico. 

	Somos, portanto, o país das promessas não cumpridas. Dos discursos 
edificantes e das práticas nefastas.   

	Tudo aquilo que nos foi oferecido gratuitamente, está sendo dilapidado 
com feroz volúpia e acelerada rapidez. Até o mar sofre as consequências de nossa 
inconsequência. A Terra tem 3/4 de sua superfície coberta por água. Os fundos 
marinhos, a poluição, a sobrepesca, tudo está ameaçado. Em fevereiro de 2013 
foi criada a Global Ocean Commission, integrada por equipe multinacional de 
empresários. Com o apoio da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do 
Mar - CNUDM, da ONU, o seu objetivo é restaurar a produtividade dos oceanos 
a partir de uma gestão de recursos. 

	O aquecimento dos mares vai destruir países inteiros. Outros serão 
profundamente afetados, como o Brasil. O documento “Do declínio à recuperação: 
um plano de salvação para os oceanos do mundo” prevê a eliminação da pesca 
ilegal e a redução de 50% da quantidade de resíduos plásticos no ambiente 
marinho.

	Em lugar de atentar para os riscos que a orla está a correr - já que 64% do 
oceano está fora de qualquer jurisdição, é o considerado alto mar - o Brasil cuida 
de utopias. Como a transposição do Rio São Francisco. O rio está condenado. O 
mar avança, a cumprir a profecia o sertão vai virar mar e o mar vai virar sertão...

	Mas a coisa poderá ser ainda pior. “Cerca de 70% do CO2 emitido pela 
humanidade demorará até cem anos para ser reabsorvido nos oceanos. O 
restante permanecerá séculos contribuindo para agravar o efeito estufa”180. E 
nós com isso? O alerta é do CEMADEN - Centro de Monitoramento e Alertas de 
Desastres Naturais. O mais assustador é o estresse por calor. Exposição contínua 
a temperaturas de 37 graus centígrados ou mais, impedem o corpo humano de 
dissipar calor por transpiração. Isso leva à morte. Principalmente de idosos e 
crianças. 

	Não é só. Redução acentuada de cultivos importantes na agricultura, vazão 
diminuída dos rios a prenunciar apagões, tudo com acentuada demanda de mais 
energia, para funcionamento do ar condicionado. Biodiversidade em extinção 
crescente. 

	Diante do cenário terrível, em todos os setores, não é hábil a uma completa 

180	 Marcelo Leite, O Brasil tem futuro, mas não é bom, FSP, Caderno Ciência, 6.3.2016, 
p.B13.
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reversão de expectativas a boa notícia de que cientistas japoneses descobriram 
microorganismo capaz de consumir PET mediante uso de duas enzimas181.  

	O que há de comum na integralidade de fatos, aleatoriamente colhidos, a 
dar conta da situação dramática da natureza neste século XXI? 

	A omissão da sociedade, o descaso do governo, a insensibilidade e 
indiferença com que o tema ecologia é tratado. Postura a denotar absoluta falta 
de ética, a ciência moral do comportamento do homem na sociedade. 

	É urgente - e nem se sabe se ainda haverá tempo disponível para reversão 
do quadro tétrico - abrir novo espaço de ação e reflexão. É a proposta de Luc 
Ferry, em relação à ecologia profunda. Todas as questões concernentes ao meio 
ambiente são questões éticas. “Por isso, justamente, a necessidade de integrar a 
ecologia em um quadro democrático: por ela ser uma questão séria demais é que 
é preciso não deixar seu monopólio para os ecologistas profundos, e não porque 
todas as questões formuladas por eles sejam tidas a priori como bobagens”182.

	Já se foi o tempo em que a ecologia era considerada exagero ou mania 
de alguns extraterrestres desconectados do mundo. Até o mais cético dos 
cientistas hoje reconhece que “os ecossistemas são mais bem equilibrados por 
si mesmos do que a maior parte das construções humanas. De tal sorte que 
nossas intervenções resultam o mais das vezes tão desastrosas que requerem, 
como no campo da economia a maior das prudências. Mesmo quando acredita 
estar fazendo certo, o homem não para de provocar ‘consequências inesperadas’, 
‘efeitos perversos’”183.		

	Os exemplos são inúmeros. No Brasil, a destruição de Sete Quedas em 
Guaíra, considerada mais bela do que Foz do Iguaçu. Na França, a eliminação 
das raposas porque contaminadas por raiva. Na China, o decreto de morte das 
andorinhas, que comiam o arroz. Tudo, comprovadamente, errado. No primeiro 
caso, o dano foi irreversível. Nos outros, adotou-se política exatamente contrária 
e foi custoso e trabalhoso reparar o mal causado à natureza. 

	Esses males continuam a ser praticados, na escala macro e na escala 
micro. As cidades que inundam, as represas que arrebentam, as epidemias que 
dizimam, tudo é testemunho vivo da insanidade humana. 

	A sensatez precisa recuperar espaço e “ao menos fazer com que nos 
lembremos da phronesis, a famosa prudência dos Antigos que tanta falta faz aos 

181	 O jornalista Ricardo Bonalume Neto, no Caderno Ciência da FSP de 11.3.2016, p.B9, 
relata a descoberta de cientistas japoneses que, após triagem de 250 comunidades microbianas 
naturais expostas a PET no ambiente, descobriu uma rara bactéria capaz de consumir PET, usando 
apenas duas enzimas. Ela foi batizada como Ideonella sakaiensis 201-F6. Como essas garrafas e 
embalagens de plástico levam centenas de anos para se degradarem na natureza e se tornaram 
problema ambiental muito sério em todo o planeta, principalmente nos oceanos, a descoberta é 
alvissareira. 
182	 Luc Ferry, A Nova Ordem Ecológica - A árvore, o animal e o homem, Rio de Janeiro: Difel, 
2009, p.218. 
183	 Luc Ferry, op.cit., idem, p.239.
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nossos modernos políticos. Mais do que tudo, eles nos indicam o que, no seio da 
natureza, deve ser respeitado: na finalidade que ela manifesta, mostra-se muitas 
vezes superior a nós por sua inteligência”184. 

		 Não se diga existir nesse uso da prudência uma espécie de 
indesejável antropomorfismo, “mesmo que a fórmula seja voluntariamente 
provocadora. Muito ao contrário, o que há é preocupação em reconhecer e se 
possível preservar o que já parece humano nela, e que vai ao encontro das ideias 
que nos são mais caras: liberdade, beleza, finaidade”185. 

 	 Temos de assumir nosso compromisso em relação ao ambiente. 
Elaborar uma teoria dos deveres quanto à natureza. 

	Deveres: verbete quase ignorado pela sociedade hedonista, consumista, 
egoísta e insensível de nossos tempos. Mas contra- face essencial dos direitos, 
cuja prodigalidade, a partir da Constituição Cidadã, produziu uma coletividade 
ávida por demandar judicialmente todos os interesses, aspirações, anseios e 
vontades. 

	Abra-se espaço para a defesa do ambiente, sem o qual não haverá espaço 
para o homem, nem para a concretização de seus sonhos. 

184	 Luc Ferry, op.cit., idem, ibidem. 
185	 Luc Ferry, op.cit., idem, p.239/240.
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10.	Justiça Ecológica, Ética e Direitos Animais: o 
enfoque das capacidades 

Leticia Albuquerque
Professora dos Cursos de Graduação e Pós-graduação em Direito da 

Universidade Federal de Santa Catarina

1. Introdução 

O movimento por justiça ambiental é identificado na sua origem com a 
luta contra o racismo ambiental nos Estados Unidos iniciada na década de 1980. 
Condições inadequadas de saneamento e de contaminação química de locais de 
moradia e trabalho, bem como a disposição indevida de lixo toxico e perigoso foi 
percebido como algo que afetava muito mais as populações negras, mestiças 
e de baixa renda do que o restante das pessoas. Assim, a luta por justiça das 
comunidades vulneráveis e expostas aos riscos da “poluição” adquire um caráter 
social, territorial, ambiental e de reivindicação por direitos civis. 

Através de analises de riscos é identificado pelos movimentos sociais de 
lutas pelos direitos civis que há por parte do Estado uma aplicação desigual das leis 
ambientais, ocasionando uma distribuição desigual dos impactos dos acidentes 
ambientais por raça e renda. Assim, o movimento por justiça ambiental busca 
enfrentar a dimensão ambiental da injustiça social e trazer uma nova perspectiva 
para integrar as lutas ambientais e sociais.  Essa nova perspectiva não ficou 
restrita aos EUA, alcançou outros países, bem como levou a discussão à respeito 
da distribuição desigual dos riscos ambientais para além dos movimentos sociais: 
alcançou o debate acadêmico e político também. 

A ideia introduzida pela noção de crise ambiental de que todos, enquanto 
seres humanos, somos responsáveis pelas condições ambientais do planeta, é 
um dos pontos de reflexão da perspectiva colocada pelo movimento de justiça 
ambiental. Esse cenário de crise ambiental esconde a forma como os impactos 
ambientais estão distribuídos tanto em termos de incidência quanto intensidade. 
Isso acontece, por um lado, porque o meio ambiente é visto como algo uno, 
escasso e homogêneo; por outro lado, porque os seres humanos, como um 
todo, seriam os responsáveis pelo processo de destruição das formas naturais, 
do ambiente e da vida. 

O debate introduzido pelo movimento de justiça ambiental propõe ir além 
da questão da “escassez” ou do “desperdício”, propõe incluir a discussão acerca 
dos fins pretendidos com a apropriação extensiva e intensiva do meio ambiente. 
Coloca os seguintes questionamentos: O que se produz? Como se produz? Para 
quem se produz? 
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A pauta de discussão dos governos e das grandes corporações ignora a 
destinação desproporcional dos riscos ambientais para os mais pobres e grupos 
étnicos vulneráveis, bem como a concentração dos benefícios do desenvolvimento 
à uma minoria dos habitantes do Planeta (ACSELRAD, 2009). Tal cenário acaba 
levando a uma situação de injustiça ambiental. A injustiça ambiental pode 
ser caracterizada por um fenômeno de imposição desproporcional dos riscos 
ambientais às populações menos dotadas de recursos financeiros, políticos e 
informacionais (ACSELRAD; MELLO; BEZERRA, 2009, p.9).

No Brasil, o movimento por justiça ambiental deu seus primeiros passos a 
partir do contato de ONG’s  e entidades de classe brasileiras com representantes 
de algumas redes do movimento vindos dos EUA no ano de 1998, principalmente 
em razão do interesse em evitar o processo de exportação da injustiça ambiental 
por ambas as partes (ACSELRAD, 2010, p.111). A partir de então,  uma seria de 
oficinas foram realizadas em diferentes edições do Forum Social Mundial186, bem 
como a organização de publicações e a formação da Rede Brasileira de Justiça 
Ambiental, que como destaca Acselrad, estabeleceu-se como  instrumento de 
transmissão de experiências e denuncias, reunindo mais de cem entidades: “No 
I encontro realizado em 2004, reuniram-se os membros da Rede, clarificando as 
linhas de confronto do conjunto dos atores e movimentos sociais ali representados 
com um modelo de desenvolvimento caracterizado como voltado à produção de 
divisas à qualquer custo” (ACSELRAD, 2010, p.112).   

Assim, o movimento por justiça ambiental no Brasil, conforme salienta 
Acselrad (2010, p.114), é marcado pela luta em defesa dos direitos à ambientes 
culturalmente específicos, como as comunidades tradicionais que estão à 
margem do mercado; a defesa de uma proteção ambiental equânime contra a 
segregação socioterritorial e a desigualdade ambiental promovida pelo mercado; 
a defesa dos direitos de acesso equânime aos recursos ambientais contra a sua 
concentração nas mãos de interesses de mercado187; bem como pela defesa 
dos direitos das gerações futuras. Essa junção entre a luta presente e os direitos 
futuros é realizada através da interrupção dos mecanismos de transferência dos 
custos ambientais do desenvolvimento para os mais pobres (ACSELRAD, 2010, 
p.114). Para o autor: “o que esses movimentos tentam mostrar é que, enquanto 
os males ambientais puderem ser transferidos para os mais pobres, a pressão 

186	 Uma dessas oficinas ocorreu na primeira edição do FSM, em 2001, na cidade de 
Porto Alegre e foi  organizada pela Associação Brasileira de Combate aos Poluentes Orgânicos 
Persistentes – ACPO – que originalmente surgiu como Associação dos contaminados 
profissionalmente por organoclarodos, em 1994, em razão da contaminação de trabalhadores da 
indústria química, particularmente daqueles vinculados a empresa RODHIA que atuava na área 
de Cubatão, SP. Com o passar do tempo e a Associação ampliou as suas atividades para atender 
a outros grupos expostos à poluição/contaminação química. Nesse sentido ver: ALBUQUERQUE, 
Letícia. Poluentes Orgânicos Persistente: uma analise da Convenção de Estocolmo. Curitiba: 
Juruá, 2006.
187	 Sobre conflitos envolvendo apropriação de recursos naturais ver: ALBUQUERQUE, 
Letícia. Conflitos socioambientais na zona costeira catarinense. Tese de Doutorado, PPGD/
UFSC. Florianópolis: UFSC, 2009. 
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geral sobre o ambiente não cessará” (ACSELRAD, 2010, p.114).  

A junção estratégica entre justiça social e proteção ambiental é feita pela 
afirmação de que para evitar a pressão predatória sobre o ambiente de todos, é 
necessário começar protegendo os mais fracos (ACSELRAD, 2010, p.114).

	Contudo, atualmente esse discurso marcado pela junção da justiça social 
à proteção ambiental, não pode mais ignorar outras formas de opressão para 
além dos humanos, especialmente àquela dirigida aos animais (não humanos). 
Muitos problemas agravantes da crise ambiental estão relacionados ao modo 
de exploração animal, como, por exemplo, a produção de carne para consumo 
humano. 

Para além dos efeitos ambientais causados pela produção extensiva e 
intensiva de animais para abate - o aumento dos índices de desmatamento e 
efeitos nas mudanças climáticas; existem efeitos no campo social - as condições 
de opressão que tanto os trabalhadores desse tipo de atividade estão sujeitos 
quanto os animais que serão abatidos – e efeitos no campo da saúde – inúmeros 
estudos atuais apontam os efeitos nocivos que o consumo de carne pode causar, 
principalmente,  aos humanos, desde câncer até outras doenças188. 

Pensar a ampliação da luta por justiça ambiental, incluindo para além dos 
humanos a dimensão da luta pelos direitos animais, envolve questões de ética e 
justiça interespécies. 

2. Ética e Justiça Interespécies   

O movimento por justiça ambiental evidencia que o discurso do 
desenvolvimento continua perpetrando praticas excludentes e predatórias. 
Contudo, tais praticas não atingem apenas os seres humanos: tanto os animais 
humanos como os não humanos estão sujeitos a injustiça ambiental.  

Surge assim, a ideia de justiça ecológica, que procura demonstrar que 
os animais não humanos também deveriam estar incluídos em parâmetros de 
justiça. O objetivo ao introduzir este ponto não é estabelecer uma diferença entre 
justiça ambiental e justiça ecológica, pelo contrario. Ao incluir na luta por melhores 
condições de vida os animais não humanos, o movimento por justiça ambiental 
ganha um novo fôlego para continuar combatendo o modelo de desenvolvimento 
dominante, que apesar te ter ganho contornos “verdes” nas últimas décadas, 
continua desconsiderando os mais vulneráveis, sejam eles humanos ou não 
humanos.   

Nesse sentido, Nussbaum em sua obra Fronteiras da Justiça (2013) aponta 
problemas atuais em termos de teorias da justiça que precisam ser enfrentados, 
como o problema da justiça entre nações e a justiça que devemos aos animais não 
humanos. Tanto a questão da justiça entre nações como a justiça que devemos 

188	 Sobre os efeitos – ambientais, sociais e na saúde – causados pela produção de carne 
para consumo ver: MEAT ATLAS. Berlin: Heinrich Böll Foundation, 2014. 
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aos animais não humanos dizem respeito à discussão do desenvolvimento e ao 
modelo de desenvolvimento dominante. 

Nussbaum (2012, p.38) propõe através do enfoque das capacidades uma 
aproximação da avaliação da qualidade de vida e da teorização sobre a justiça 
social básica. A pergunta básica do enfoque consiste em: o que é capaz de fazer 
casa pessoa? O enfoque concebe cada pessoa como um fim em si mesmo e não 
questiona somente o bem-estar total ou médio, mas também as oportunidades 
disponíveis para cada ser humano (NUSSBAUM, 2012, p.38). 

A autora propõe uma lista de capacidades básicas centrais, dirigidas tanto 
aos animais humanos como não humanos, como base da sua teoria de direitos 
políticos fundamentais.  As dez capacidades listadas por Nussbaum (2012, 
p.53) consistem em: 1) vida; 2) saúde física; 3) integridade física; 4) sentidos, 
imaginação e pensamento; 5) emoções; 6) razão pratica; 7) afiliação; 8) outras 
espécies; 9) lazer; 10) controle sobre o próprio ambiente (político e material). 

Essa lista não é taxativa, são apenas capacidades básicas centrais, que 
podem sofrer alterações de acordo com a realidade de cada local ou grupo 
(humanos ou não humanos). No caso dos animais (não humanos) tais capacidades 
implicariam em: 1) vida – Nussbaum (2013, p. 488) critica o enfoque utilitarista 
que concede direito à vida aos animais somente na medida em que o interesse 
em continuar vivendo seja um dos seus interesses conscientes. Para a autora, no 
enfoque das capacidades todos os animais possuem o direito a continuar suas 
vidas, independentemente de possuírem ou não tal interesse consciente,  a não 
ser, e ate que a dor e a decrepitude não tornem mais a morte um dano; 2) saúde 
do corpo – aponta o direito dos animais à uma vida saudável como um dos mais 
essenciais. Nussbaum defende a adoção de leis que acabem com o tratamento 
cruel e propõe assimetria entre o tratamento dados aos animais domésticos e 
os animais usados para alimentação; 3) integridade física - sob o enfoque das 
capacidades os animais possuem direitos diretos contra violações da integridade 
de seus corpos por violência, abuso e outras formas de tratamento danoso; 
4) sentidos, imaginação e pensamento – a autora defende um direito geral a 
experiência prazerosa e a evitar a dor não benéfica. Para ela, devemos assegurar 
aos animais o acesso a fontes de prazer, como a movimentação livre em um 
ambiente modelado, como por exemplo no caso dos zoológicos (ambiente 
monótono); 5) emoções - todos os animais possuem uma ampla variedade de 
emoções, no caso, as experiências com animais seriam um exemplo de violação 
dessa capacidade; 6) razão pratica – é um direito crucial dos humanos. Nussbaum 
salienta que não há um correlato exato para os animais. Precisamos nos perguntar 
em cada caso se a criatura pode construir projetos e objetivos, bem como planejar 
a sua vida; 7) afiliação - no caso humano, Nussbaum ressalta que essa capacidade 
possui duas partes que também parecem presentes no caso dos animais: 1) uma 
parte interpessoal ( ser capaz de viver com e para os outros) 2) de uma parte mais 
publica focada no auto respeito e não humilhação. O enfoque das capacidades 
avança aqui mais amplamente que o utilitarismo ao sustentar que os animais 
possuem o direito à politicas mundiais que lhes garantam direitos políticos e 
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status legal como seres dignos. Independentemente de serem ou não capazes 
de compreender este status, este permitiria prefigurar um mundo no qual eles 
fossem vistos e tratados de modo diferentes; 8) outras espécies – nesse ponto 
Nussbaum propõe a formação gradual de um mundo interdependente no qual 
todas as espécies apreciariam relações cooperativas e mutuamente assistidas; 
9) lazer - capacidade obviamente central para todos os animais; 10) controle 
sobre o próprio ambiente - no caso humano essa capacidade tem duas pontas, a 
política e a material. Para os animais não humanos a coisa importante, segundo 
Nussbaum,  é ser parte de uma concepção política elaborada de modo a respeita-
los e trata-los de modo justo. Nussbaum defende a ideia de que é importante 
que os animais possuam diretamente direitos ainda que o guardião humano seja 
quem deva ir ao tribunal, como acontece no caso das crianças. 

Assim, o enfoque das capacidades esta atraindo a atenção do mundo 
como alternativa aos enfoques dominantes da economia e das políticas de 
desenvolvimento, bem como enfoque de justiça social básica dentro das nações 
e entre elas (NUSSBAUM, 2012, p.218). A autora questiona se – há capacidades 
animais adequadamente especificas que não esteja cobertas por essa lista? – a 
resposta, segundo ela, vira ao longo do tempo (NUSSBAUM, 2013, p.490). 

A ideia de justiça ecológica inclui tanto a busca por justiça para os animais 
humanos como para os animais não humanos, de tal forma que o enfoque das 
capacidades pode auxiliar na construção de novos parâmetros de reconhecimento 
de dignidade e igualdade para todas as formas de vida, bem como para uma 
adequação dos parâmetros de relação entre nações pobres e ricas a níveis mais 
equânimes. Em geral o enfoque das capacidades sugere que cada nação deva 
incluir em sua constituição ou em outras declarações fundamentais de princípios 
uma clausula que reconheça os animais como sujeitos de justiça política, e de 
um compromisso de que os animais serão tratados como detentores do direito 
à uma existência digna (NUSSBAUM, 2013, p.490).   

3. Conclusões

1. O movimento por justiça ambiental, embora tenha a sua origem na luta contra 
o racismo ambiental nos Estados Unidos na década de 1980, acabou ganhando 
força em outros países ao fazer a junção dos movimentos por direitos civis, 
políticos e sociais com o movimento ambientalista.  

2. No Brasil, a porta de entrada do movimento por justiça ambiental ocorre 
principalmente através dos movimentos sindicais, sobretudo dos trabalhadores 
da indústria química. 

3. A ideia de justiça ecológica propõe uma ampliação do movimento por 
justiça ambiental para que este passe a incluir não só a dimensão humana 
dos problemas ambientais, mas também a dimensão interespécies, conforme 
defende Nussbaum. 

4. O enfoque das capacidades, proposto por Nussbaum, traz um novo aporte 
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ético para a o movimento de justiça ambiental (ecológica), uma vez que pode 
auxiliar na construção de novos parâmetros de reconhecimento de dignidade 
e igualdade para todas as formas de vida, bem como para uma adequação dos 
parâmetros de relação entre nações pobres e ricas a níveis mais equânimes.
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11.	ÁGUAS DOCES E A RESPONSABILIDADE CIVIL 
AMBIENTAL

Luciana Cordeiro de Souza-Fernandes189

Resumo

O Brasil detém uma imensa riqueza hídrica. As atividades antrópicas, cada vez 
mais, comprometem a quantidade e qualidade de seus mananciais, não só com 
ocorrências de danos diretos a água ou ao solo, como também as florestas. Há 
uma simbiose entre todos os elementos da natureza. A Constituição Federal 
de 1988 inaugurou a responsabilidade constitucional ambiental (administrativa, 
penal e cível) e, neste contexto, a responsabilidade civil no campo ambiental 
assume o papel constitucional.

Palavras chave: qualidade da água; contaminação da água; prevenção; reparação 
ambiental. 

1. Introdução

Houve um tempo em que os homens se serviam da água direto da fonte. 
Era límpida, cristalina e pura. A história conta que as civilizações foram formadas 
próximas aos cursos d’água. Guerras ocorreram e ainda ocorrem em razão do 
domínio da água.

	As águas doces correm para o mar, neste encontro tudo o que é carreado 
pela força dos rios alcança os oceanos. E o homem hoje quase não encontra 
fontes potáveis de água, a qualidade da água doce se perdeu e os mares do 
planeta estão comprometidos com a poluição e a contaminação decorrentes 
deste descuidado.

	Diversas são as atividades antrópicas a afetar a água, seu equilíbrio e vida 
neles presente. Na linha do tempo, a Revolução Industrial pode ser apontada 
como ponto de partida para este descuidar ambiental, pela proliferação da 
poluição e da contaminação da água no planeta Terra. 

	No Brasil a situação não é diferente, detentor de quase 13% da água doce 
em estado líquido, e servido por uma extensão imensa de zona costeira, é um 

189	 Professora de Direito da Faculdade de Ciências Aplicadas – FCA/UNICAMP e do Programa 
de Pós Graduação em Ensino e História das Ciências da Terra (PEHCT) do Instituto de Geociências 
da UNICAMP. Doutora e Mestre em Direito Ambiental pela PUCSP. Sócia fundadora da APRODAB. 
Autora das obras “Águas e sua proteção” e “Águas Subterrâneas e a legislação brasileira”, ambos 
pela Editora Juruá, e dos livros infantis de educação ambiental para água: “Clara: uma gotinha 
d’água” e “Clara e a reciclagem”. Contato: luciana.fernandes@fca.unicamp.br
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território privilegiado. No entanto, apesar desta riqueza e de todo conhecimento 
técnico, científico e legal existente, não zela por seu potencial ambiental. O Poder 
político vê no meio ambiente um entrave para o crescimento econômico, posto 
que a expressão “desenvolvimento sustentável” se tornou palavra da moda, 
acrescida a discursos por alguns representantes do povo. Porém, ações efetivas 
e contundentes para mudança de paradigmas, para transformar o cenário do 
líquido da vida, ainda são insipientes. 

Exemplo disto ocorreu em novembro de 2015, na cidade de Mariana – 
MG, onde o rompimento de uma barragem de rejeitos de mineração matou um 
importante rio que atravessa os estados de Minas Gerais e Espírito Santo até 
alcançar o mar, colecionando uma enormidade de impactos negativos para a 
natureza, para o ser humano e para a economia brasileira.

Neste e em tantos outros casos de poluição e contaminação da água 
deve ser analisada a atuação administrativa, do poder de polícia conferido aos 
órgãos ambientais fiscalizadores, e o Judiciário também deve ser acionado para 
“dizer o Direito”, oferecendo à sociedade uma resposta pelo dano perpetrado ao 
meio ambiente, as suas águas, conferindo aos culpados as responsabilidades 
decorrentes dos danos e impactos resultantes, quer advindos da ação ou da 
omissão, os quais deverão ser reparados, minimizados e ou indenizados. Tais 
condutas não podem ficar impunes e a punição deve ser exemplar.

Sobre estes aspectos pretendemos apresentar diversos dados para 
discutir estas questões, com foco predominante nas águas doces do Brasil.

Mas antes, para melhor entendimento do tema, importa esclarecer a 
definição de águas doces,

A classificação mundial das águas, feita com base nas suas 
características naturais, designa como Água Doce aquela que 
apresenta teor de sólidos totais dissolvidos (STD) inferior a 
100mg/l. A água doce é elemento essencial para o abastecimento 
do consumo humano, ao desenvolvimento de suas atividades 
industriais e agrícolas, e de importância vital para os ecossistemas 
– tanto vegetal como animal – das terras emersas (REBOUÇAS, 
2004)190.

		  Outrossim, embora haja distinção entre os termos água e recurso 
hídrico, como nos ensina Aldo Rebouças (2002)191, neste trabalho o termo água 
será utilizado de forma abrangente, sem estabelecer esta diferenciação. 

O termo água refere-se, regra geral, ao elemento natural, 
desvinculado de qualquer uso ou utilização. Por sua vez, o termo 
recurso hídrico é a consideração da água como bem econômico, 
passível de utilização com tal fim. Entretanto, deve-se ressaltar 
que toda a água da Terra não é, necessariamente, um recurso 

190	 Aldo da Cunha Rebouças. Uso Inteligente da água. São Paulo: Escrituras Editora, 2004.
191	 Aldo da Cunha Rebouças. Água doce no mundo e no Brasil. Rebouças, A.C et al. (org.) 
Águas Doces do Brasil. Capital ecológico, uso e conservação. 2ed. São Paulo: Escrituras Editora, 
2002, p. 01.
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hídrico, na medida em que seu uso ou utilização nem sempre 
tem viabilidade econômica.

2. Riqueza hídrica brasileira

A riqueza e a beleza hídrica presente no território brasileiro são inigualáveis, o 
país possui um imenso manancial de água na superfície e no subsolo. Apesar disto, 
diante da dimensão continental do país, evidenciam-se cenários de estresse e de 
escassez hídrica, decorrentes da variabilidade territorial da disponibilidade hídrica; 
do grande adensamento populacional em algumas regiões, comprometendo os 
mananciais em razão das diversas atividades econômicas, como agricultura, 
pecuária e indústria; ao desperdício e a poluição deste bem da vida, entre outros 
tantos fatores. 

Neste sucinto panorama, vale destacar alguns dos grandes números 
da água doce no Brasil, o rio mais caudaloso do mundo é o Amazonas192 com 
6675 km e que percorre mais de 3000 km em território brasileiro até alcançar 
o Oceano; o maior aquífero mundial em volume de água é o Alter do Chão193 
com 86.000 m3 estimados, localizado sob os estados do Amazonas, Pará e 
Amapá na Região Norte; o maior aquífero em extensão territorial é o Sistema 
Aquífero Guarani194 que possui uma área de 1.087.879 km2 e é compartilhado 
com a Argentina, Paraguai e Uruguai, sendo que o Brasil detém 61,65% de sua 
extensão; o Pantanal195, imensa planície inundável na Região Centro Oeste possui 
uma área aproximada de 150.355 km²; a cachoeira Araçá196, localizada na Serra do 
Araçá no município de Barcelos – AM - conta com 365 m de altitude; as Cataratas 
do Iguaçu197, conjunto de cerca de 275 quedas de água no rio Iguaçu, localizada 
entre o Parque Nacional do Iguaçu no Paraná e o Parque Nacional Iguazú em 
Misiones, na Argentina, na fronteira entre os dois países, entre outra riquezas 
hídricas presentes em seu território.

Aldo Rebouças (2002)198 destaca as grandes disparidades regionais em 

192	 Flavio de Carvalho Serpa, Revista National Geographic. Edição especial: Água. Brasil, 
potência hídrica do século 21, abril 2011, p. 52-65.
193	 SENADO. Disponível em www.senado.gov.br/senadores/.../lidpt/Alter%20para%20
jornalista.doc, acesso em 04/05/2016.
194	 Organização dos Estados Americanos - OEA. Aquífero Guarani: Programa Estratégico 
de Ação= Acuífero Guaraní: programa estratégico de acción.–Edição bilíngue.– Brasil; Argentina; 
Paraguai; Uruguai: Organização dos Estados Americanos (OEA), janeiro 2009, p.30
195	 IBGE. Disponível em http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/
noticias/21052004biomashtml.shtm, acesso em 04/05/2016.
196	 Flavio de Carvalho Serpa, Revista National Geographic. Edição especial: Água. Brasil, 
potência hídrica do século 21, abril 2011, p. 52-65.
197	 CATARATAS DO IGUAÇU. Disponível em http://www.cataratasdoiguacu.com.br/, acesso 
em 04/05/2016.
198	 Adaptado de Aldo C. Rebouças. Água doce no Mundo e no Brasil, Rebouças, A.C et al 
(org.) Águas Doces do Brasil. Capital ecológico, uso e conservação. 2 ed. São Paulo: Escrituras 
Editora, 2002, p. 29.

http://www.senado.gov.br/senadores/.../lidpt/Alter para jornalista.doc
http://www.senado.gov.br/senadores/.../lidpt/Alter para jornalista.doc
http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/21052004biomashtml.shtm
http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/21052004biomashtml.shtm
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termos de disponibilidade hídrica superficial quando examina a distribuição da 
água nas cinco regiões geográficas, considerando a área territorial, a população199 
e a variabilidade espacial das águas (Tabela 1). De acordo com seus dados, 
enquanto a região Amazônica detém 68% dos recursos hídricos superficiais em 
uma área equivalente a 45% do território nacional, ocupada apenas por 8,3% da 
população brasileira, em outras regiões tais proporções se invertem; como no 
Sudeste, onde se concentra 42% da população em aproximadamente 11% do 
território nacional e dispunha200 apenas de 6% dos recursos hídricos. 

Regiões Brasileiras Área Territorial (%) População (%) Disponibilidade

Hídrica (%)

Região Amazônica 
(norte)

45,3 8,3 68,5

Região Centro Oeste 18,8 7,4 15,7

Região Sul 6,8 14,4 6,5

Região Sudeste 10,8 42,1 6,0    

Região Nordeste 18,3 27,8 3,3

 Tabela 1: Distribuição da água nas cinco regiões geográficas, considerando a área territorial, a 
população e a disponibilidade hídrica. Adaptado de Rebouças (2002) e *atualizado IBGE (2010). 

No tocante a disponibilidade hídrica subterrânea, esta também se apresenta 
de forma dispare ao longo de todo território nacional, e seu estudo é feito a partir 
de uma divisão territorial em províncias hidrogeológicas, ou seja, esta é mais 
uma forma da divisão territorial do país, a fim de obter dados sobre a localização 
e características deste recurso ambiental201. 

Segundo dados informados pela Associação Brasileira de Águas 
Subterrâneas -ABAS202, 

Assim como a distribuição das águas superficiais é muito variável, 
a das águas subterrâneas também é, uma vez que elas se inter-
relacionam no ciclo hidrológico e dependem das condições 
climatológicas. Entretanto, as águas subterrâneas (10.360.230 
km3) são aproximadamente 100 vezes mais abundantes que as 
águas superficiais dos rios e lagos (92.168 km3). Embora elas 
encontrem-se armazenadas nos poros e fissuras milimétricas das 
rochas, estas ocorrem em grandes extensões, gerando grandes 
volumes de águas subterrâneas na ordem de, aproximadamente, 
23.400 km3, distribuídas em uma área aproximada de 134,8 

199	 Os dados referentes à população foram atualizados conforme o Censo 2010 do IBGE. 
Disponível em http://saladeimprensa.ibge.gov.br/noticias?idnoticia=1766&view=noticia, acesso 
em 05/05/2016.
200	 Hoje a Região Sudeste ainda sofre com a escassez hídrica que a acometeu severamente 
nos anos de 2014 e 2015.
201	 Luciana Cordeiro de Souza. Águas doces do Brasil no início do século XXI. Lecey, E.; 
Capelli, S. (coord). Revista de Direito Ambiental, ano 17, v. 68, 2012, p. 261.
202	 ABAS. Disponível em http://www.abas.org/educacao.php, acesso em 07/05/2016.

http://saladeimprensa.ibge.gov.br/noticias?idnoticia=1766&view=noticia
http://www.abas.org/educacao.php
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milhões de km2 (SHIKWMANOV, 1998), constituindo-se em 
importantes reservas de água doce.

 No entanto, a grandeza destes números resta apagada diante dos números 
de descaso, poluição, contaminação e danos outros que afetam, sobremaneira, a 
qualidade de nossas águas, instalando-se em razão disto, um quadro de escassez 
de algumas regiões do país.

A idéia de abundância serviu durante muito tempo com o 
suporte à cultura do desperdício da água disponível, à sua pouca 
valorização como recurso e ao adiamento dos investimentos 
necessários à otimização de seu uso. Os problemas de escassez 
hídrica no Brasil decorrem, fundamentalmente, da combinação 
entre o crescimento exagerado das demandas localizadas e da 
degradação da qualidade das águas. Esse quadro é consequência 
dos desordenados processos de urbanização, industrialização e 
expansão agrícola203.

De acordo com Conferência Internacional de Água e Desenvolvimento 
Sustentável ocorrida em 1992 em Dublin, Irlanda, a

Escassez e mau uso da água doce representam sérios e 
crescentes problemas que ameaçam o desenvolvimento 
sustentável e a proteção do meio ambiente. 

Saúde humana e bem estar, produção segura de comida, 
desenvolvimento industrial e ecossistemas dos quais estes 
dependem, estão todos ameaçados, a menos que os recursos 
de água doce e solo sejam utilizados de forma mais eficiente nas 
próximas décadas e muito mais do que têm sido até agora204.

3. Estudos técnicos água - Impactos da poluição e da contaminação das 
águas 

	A imprensa tem noticiado muitos casos de danos ambientais, notadamente 
à água e ao solo, diversas destas notícias são relacionadas à ocorrência de 
acidentes, derramamentos pontuais de produtos químicos tóxicos, poluentes 
capazes de contaminar a água, tornando-a inservível.

Podemos exemplificar com o caso mais emblemático e impactante já 
noticiado, ocorrido recentemente no Distrito de Bento Rodrigues na cidade de 
Mariana, em Minas Gerais, amplamente divulgado, e que, além dos danos as 
águas doces, 220 km depois alcançou o mar no Espírito Santo, onde o Rio Doce 
deságua.	

O rompimento da barragem de rejeitos da Samarco em 05 

203	 Setti et al. Introdução ao Gerenciamento de Recursos Hídricos, Brasília: ANEEL; ANA, 
2001, p. 9. 
204	 Apud REBOUÇAS, A.C et al. (org.) Águas Doces do Brasil. Capital ecológico, uso e 
conservação. 2ed. São Paulo: Escrituras Editora, 2002, epígrafe.
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novembro de 2015 - que destruiu o distrito mineiro de Bento 
Rodrigues - é o maior desastre do gênero da história mundial 
nos últimos 100 anos. Se for considerado o volume de rejeitos 
despejados - 50 a 60 milhões de metros cúbicos - o acidente 
em Mariana (MG) equivale, praticamente, à soma dos outros 
dois maiores acontecimentos do tipo já registrados no mundo 
- ambos nas Filipinas, um em 1982, com 28 milhões de m³; e 
outro em 1992, com 32,2 milhões de m³ de lama.   Os dados 
estão presentes em estudo da Bowker Associates - consultoria 
de gestão de riscos relativos à construção pesada, nos Estados 
Unidos - em parceria com o geofisico David Chambers205.

Neste previsível acidente podemos destacar toda sorte de danos e 
impactos ambientais, a vida, a água, ao solo, a fauna, a flora, ao patrimônio 
cultural, a economia, ao turismo, ao trabalho, as futuras gerações e assim por 
diante. Os números desta tragédia socioambiental foram divulgados pelo Portal 
Brasil (2015)206

Seiscentos e sessenta e três quilômetros de rios e córregos 
foram atingidos; 1.469 hectares de vegetação, comprometidos; 
207 de 251 edificações acabaram soterradas apenas no distrito 
de Bento Rodrigues. Esses são apenas alguns números do 
impacto, ainda por ser calculado, do desastre, já considerado a 
maior catástrofe ambiental da história do país. 

A enxurrada de rejeitos rapidamente se espalhou pela região, 
deixou mais de 600 famílias desabrigadas e chegou até os 
córregos próximos. Até o momento, foram confirmadas as 
mortes de 17 pessoas. 

Em questão de horas, a lama chegou ao rio Doce, cuja bacia 
é a maior da região Sudeste do País - a área total de 82.646 
quilômetros quadrados é equivalente a duas vezes o Estado do 
Rio de Janeiro. 

O aumento da turbidez da água, e não uma suposta contaminação, 
provocou a morte de milhares de peixes e outros animais. 
De acordo com o Ibama, das mais de 80 espécies de peixes 
apontadas como nativas antes da tragédia, 11 são classificadas 
como ameaçadas de extinção e 12 existiam apenas lá. 

O fornecimento de água para os moradores de cidades 
abastecidas pelos rios da região, como Governador Valadares, 
em Minas Gerais, teve que ser temporariamente interrompido, 
sendo retomado dias depois, quando laudos de órgãos técnicos 
do governo descartaram a contaminação da água por materiais 
tóxicos.

205	 CAPITAL NEWS. http://www.capitalnews.com.br/nacional/desastre-em-mariana-e-o-
maior-acidente-mundial-com-barragens-em-100-anos/287041, acesso em 05/05/2016.
206	 PORTAL BRASIL. Disponível em http://www.brasil.gov.br/meio-ambiente/2015/12/
entenda-o-acidente-de-mariana-e-suas-consequencias-para-o-meio-ambiente, acesso em 
05/05/2016.

http://www.capitalnews.com.br/nacional/desastre-em-mariana-e-o-maior-acidente-mundial-com-barragens-em-100-anos/287041
http://www.capitalnews.com.br/nacional/desastre-em-mariana-e-o-maior-acidente-mundial-com-barragens-em-100-anos/287041
http://www.brasil.gov.br/meio-ambiente/2015/12/entenda-o-acidente-de-mariana-e-suas-consequencias-para-o-meio-ambiente
http://www.brasil.gov.br/meio-ambiente/2015/12/entenda-o-acidente-de-mariana-e-suas-consequencias-para-o-meio-ambiente
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A lama avançou pelo rio com grande velocidade, chegando ao 
Espírito Santo em menos de cinco dias. No dia 21, alcançou o 
mar em Linhares – blocos de contenção foram posicionados na 
foz do rio para controlar o impacto ambiental da chegada da lama 
ao mar. 

Diversos estudos ainda estão sendo realizados e laudos técnicos das 
análises constantes da água e impactos deste acidente que pende de reparação, 
apesar de todo empenho dos Ministérios Público Estadual e Federal.  

No entanto, há outro tipo de ocorrência tão ou mais grave que a 
acima destacada, que pouco ou nunca é matéria jornalística, que se refere 
ao derramamento contínuo, dia após dia, gota por gota, até encharcar o solo 
alcançando lençol freático e aquífero.

as águas subterrâneas sofrem constantes riscos de 
contaminação, pois, a cada dia mais ouvimos falar sobre 
vazamentos, derramamentos de produtos tóxicos, ou seja, 
fontes pontuais de contaminação, mas não atentamos para 
problemas mais graves que caracterizam riscos sérios tanto à 
água como à vida. Trata-se de fontes contínuas de poluição das 
águas subterrâneas, e os técnicos têm buscado informações 
sobre essas fontes que estão a comprometer a qualidade de 
nossos recursos hídricos subterrâneos. São essas as principais 
fontes de contaminação das águas subterrâneas: postos de 
gasolina, aterros/lixões, suinocultura, cemitérios, agricultura, 
atividades minerárias, etc.207

	Para exemplificar, há um caso que pouco frequentou a imprensa, ocorrido 
na cidade de São Paulo, na zona sul – Jurubatuba - a contaminação do Sistema 
Aquífero Cristalino por organoclorados, que necessitou de tamponamento de 
todos os poços contaminados. Esta ocorrência é considerada como a maior área 
contaminada do planeta.

Em função das altas concentrações de contaminantes (solventes 
halogenados) e da confirmação de que as plumas de contaminação 
extrapolavam a área da empresa (Gillete), atingindo camadas 
mais profundas dos aquíferos existentes na área, a CETESB 
decidiu emergencialmente realizar a amostragem e análises 
químicas das águas subterrâneas em poços de abastecimento 
localizados na vizinhança.

(...)

Paralelamente às ações de controle emergenciais, a CETESB – 
desde os instantes iniciais da detecção do problema – iniciou as 
atividades de gerenciamento das áreas contaminadas, iniciando 
o processo de identificação das fontes prioritárias que possam 
ter causado a contaminação, atividade de vital importância 

207	 Luciana Cordeiro de Souza, Águas subterrâneas e a legislação brasileira, Curitiba: Juruá, 
2004, p. 82.
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no desenvolvimento de ações de gerenciamento regionais. 
(CETESB, 2013)208

	Falando ainda de São Paulo, a cidade dos rios invisíveis e do famoso Rio 
Tietê, com sua nascente em Salesópolis, atravessa a capital paulista, cortando 
todo o estado até desaguar no Rio Paraná. No início do século XX, nadar nas suas 
águas cristalinas atraía muitos paulistanos e moradores da cidade; porém hoje, 
quem se dispusesse a encarar tal desafio não correria apenas o risco de trombar 
com os sofás, garrafas pet e pneus de automóveis, mas com água tóxica em 
diversos pontos desde a capital até o interior, e, em áreas em que a beleza do 
rio compõe o cenário rural e as águas são límpidas, não se podia imaginar que tal 
toxidade permanece em suas águas.

Pesquisa feita pelo Centro de Energia Nuclear na Agricultura da 
Universidade de São Paulo (Cena/USP) indica que, com graus 
diferentes de intensidade e toxicidade, uma grande quantidade 
de metais pesados nocivos à saúde humana – como cobre, 
cobalto, cromo, zinco, níquel e chumbo – também está presente 
em diversos pontos da bacia do Tietê. O estudo, que avaliou 
sedimentos coletados em 12 pontos diferentes, da nascente 
à foz, mostra que os pontos críticos, onde a concentração dos 
metais é mais evidente, estão nas proximidades do reservatório 
de Pirapora, na região de Anhembi e no reservatório de Nova 
Avanhandava. “A principal causa da contaminação é o esgoto 
doméstico; em seguida aparecem resíduos agrícolas e 
dejetos industriais”, avalia Jefferson Mortatti, que coordenou o 
levantamento. Segundo ele, toda a cadeia alimentar é afetada. 
Em seres humanos, esses metais podem provocar dermatites, 
alterações no sistema nervoso e nos pulmões e redução de 
fertilidade (FAPESP, 2010)209.

Saindo de São Paulo, no Norte do país, outro estudo realizado por técnicos 
do Cena/USP, atesta que quando se derruba um pedaço da floresta Amazônia 
para pastagem, não se produz somente impactos sobre o clima e biodiversidade, 
mas também as águas. Em águas distantes da urbanização e próximas a florestas 
em pé. 

Estudos feitos em Rondônia revelam que a condutividade 
elétrica – a quantidade de íons, grupos de átomos com carga 
positiva ou negativa, presente nas águas, parâmetro usado para 
inferir a quantidade geral de materiais dissolvidos – de alguns 
rios da bacia do Ji-Paraná, a maior do Estado, já atinge níveis 
semelhantes aos de cursos d’água contaminados do interior 
paulista (FAPESP, 2002)210

208	 CETESB. Disponível em http://areascontaminadas.cetesb.sp.gov.br/jurubatuba/, acesso 
em 05/05/16.
209	 REVISTA FAPESP. Disponível em http://revistapesquisa.fapesp.br/2010/10/27/metais-
pesados-no-tiet%C3%AA/, acesso em 02/05/2016.
210	 REVISTA FAPESP. Disponível em http://revistapesquisa.fapesp.br/wp-content/
uploads/2002/04/50-ambiente.pdf?f652b3, acesso em 02/05/2016.
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Para complementar a importância da Floresta Amazônica para as águas, 
destacamos o estudo de Antonio Carlos Nobre (2014)211  

A floresta amazônica é também um motor capaz de alterar o 
sentido dos ventos e uma bomba que suga água do ar sobre 
o oceano Atlântico e do solo e a faz circular pela América do 
Sul, causando em regiões distantes as chuvas pelas quais os 
paulistas hoje anseiam. Mas o funcionamento dessa bomba 
depende da manutenção da floresta, cuja porção brasileira, até 
2013, perdeu 763 mil quilômetros quadrados (km2) de sua área 
original, o equivalente a três estados de São Paulo.

No relatório, elaborado a partir da análise de cerca de 200 
trabalhos científicos, ele mostra que a cada dia a floresta da 
bacia amazônica transpira 20 bilhões de toneladas de água (20 
trilhões de litros). É mais do que os 17 bilhões de toneladas que 
o rio Amazonas despeja no Atlântico por dia. Esse rio vertical é 
que alimenta as nuvens e ajuda a alterar a rota dos ventos. Nobre 
explica que os mapas de ventos sobre o Atlântico mostram 
que, no hemisfério Sul e a baixas altitudes, o ar se move para 
noroeste na direção do equador. “Na Amazônia a floresta desvia 
essa ordem”, diz. “Em parte do ano, os ventos alísios carregados 
de umidade vêm do hemisfério Norte e convergem para oeste/
sudoeste, adentrando a América do Sul.”

	
	Em outro estudo, constata-se que “a exportação de água desde a Amazônia 

para outras regiões do Brasil, sobretudo o Sudeste e o Sul, é uma realidade, 
por meio do fenômeno conhecido como rios voadores.” 212 Sem floresta em pé 
não haverá água, e a quantidade de água é um fator muito importante para sua 
qualidade no tocante a dissolução dos poluentes, água em menor quantidade 
representa maior concentração de contaminantes.

Neste sentido, Tundisi (2014)213 alerta para a importância da vegetação, 
tanto para quantidade, como, principalmente, para a qualidade da água

O desmate da vegetação que recobre as bacias hidrográficas 
altera o ciclo de chuvas, prejudica a recarga de aquíferos 
subterrâneos, consequentemente reduz os recursos hídricos 
disponíveis para o abastecimento humano e tem forte impacto 
sobre a qualidade da água, encarecendo em cerca de 100 vezes 
o tratamento necessário para torná-la potável.

E complementa,
Quando a cobertura vegetal nas bacias hidrográficas é adequada, 

211	 REVISTA FAPESP. Disponível em http://revistapesquisa.fapesp.br/2014/12/29/danca-da-
chuva/, acesso em 04/05/2016.
212	 REVISTA FAPESP. Disponível em http://revistapesquisa.fapesp.br/2009/04/01/um-rio-que-
flui-pelo-ar/, acesso em 04/05/2016.
213	 REVISTA FAPESP. Disponível em http://revistapesquisa.fapesp.br/2014/05/15/sem-
florestas-gasta-se-mais/, acesso em 04/05/2016.
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por meio das florestas ripárias, as matas de áreas alagadas e 
demais mosaicos de vegetação nativa, a taxa de evapotranspiração, 
definida como a perda de água do solo por evaporação e da 
planta por transpiração, é mais alta. Consequentemente, uma 
quantidade maior de água retorna para a atmosfera e favorece a 
precipitação. Nesses casos, segundo Tundisi, o escoamento da 
água das chuvas ocorre mais lentamente, diminuindo o processo 
erosivo. Parte da água se infiltra no solo por meio dos troncos e 
raízes, que funcionam como biofiltros, recarrega os aquíferos e 
garante a sustentabilidade dos mananciais.

A situação é oposta em solos sem vegetação nativa. “O processo 
de drenagem da água da chuva ocorre de forma muito mais 
rápida e há uma perda considerável da superfície do solo, que 
tem como destino os corpos d’água. Essa matéria orgânica em 
suspensão altera completamente as características químicas 
da água, tanto a de superfície como a subterrânea”, disse 
ele. A mudança na composição química da água é ainda mais 
acentuada quando há criação de gado ou uso de fertilizantes e 
pesticidas nas margens dos rios. Ocorre aumento na turbidez 
e na concentração de nitrogênio, fósforo, metais pesados e 
outros contaminantes – impactando fortemente a biota aquática. 
Tundisi lembrou que, além de garantir água para o abastecimento 
humano, os ecossistemas aquáticos oferecem uma série de 
outros serviços de grande relevância econômica, como geração 
de hidroeletricidade, irrigação, transporte (hidrovia), turismo, 
recreação e pesca.

Outro ponto que merece destaque são os “contaminantes emergentes”, 
presentes nos corpos hídricos do país. Uma pesquisa recente, realizada pelo 
professor Wilson F. Jardim, na Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), 
contribuiu para verificar a dimensão do problema, ao estudar a presença de 
cafeína na água. Alerta o professor que,

A escassez e o risco de racionamento não são os únicos 
problemas que parte dos brasileiros enfrenta em relação à água. 
O crescimento das cidades e o consequente adensamento 
populacional, aliados ao saneamento precário e a novos hábitos 
de consumo, têm contribuído para lançar nos mananciais (rios, 
lagos e depósitos subterrâneos) centenas de substâncias 
conhecidas como contaminantes emergentes (CE) resultantes 
das atividades humanas. Estamos falando de fármacos prescritos 
ou não, drogas ilícitas, nanomateriais, produtos de higiene 
pessoal, repelentes de inseto, protetores solares, produtos de 
cloração e ozonização de águas, microrganismos, hormônios 
naturais e sintéticos, entre outros”, enumera. “Uma série de 
novas e de velhas substâncias que fazem parte da nossa rotina 
diária.” (...)Segundo Jardim, a cafeína encontrada nos mananciais 
é quase toda oriunda do esgoto doméstico, porque é a bebida 
mais consumida no mundo depois da água. “Altas concentrações 
num manancial indicam que ele recebe altas cargas de esgoto 
sanitário”, explica. “Nas águas de abastecimento, uma desinfecção 
efetiva remove os indícios da contaminação fecal, mas a cafeína 
é um composto resiliente e, por isso, é uma impressão digital 
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química. Podemos dizer que onde existe cafeína, embora nas 
concentrações encontradas ela não seja tóxica, há uma grande 
variedade de outros compostos que não são monitorados, 
mas que podem trazer algum impacto à saúde humana.” (...)
constatou-se que os mananciais de superfície (rios e lagos) no 
Brasil apresentam concentrações de cafeína da ordem de mil a 
10 mil vezes maiores do que aquelas encontradas na Europa, nos 
Estados Unidos, no Canadá e no Japão (FAPESP, 2015)214.

Nesta esteira, a tese de doutorado de Locatelli (2011) 215, orientado pelo 
Professor Jardim, identificou a presença de antibióticos e drogas ilícitas nas águas 
da Bacia do Rio Atibaia, manancial que abastece a cidade de Campinas. Sobre 
a presença de antibióticos nas águas, o Jardim alerta para a automedicação e o 
consumo exacerbado desse tipo de medicamento “como as principais causas 
dessa contaminação que apresenta como risco maior o desenvolvimento de 
“superbactérias”, microrganismos muito resistentes à ação desses antibióticos”.

Salienta ainda o professor, sobre os CE relacionados a problemas hormonais 
em animais e seres humanos. 

Durante a década de 1990, houve uma redução na população de 
jacarés que habitava os pântanos da Flórida, nos Estados Unidos. 
Ao investigar o problema, cientistas perceberam que os machos 
da espécie tinham pênis menores do que o normal, além de 
apresentar baixos índices do hormônio masculino testosterona. 
Os estudos verificaram que as mudanças hormonais que estavam 
alterando o fenótipo dos animais e prejudicando sua reprodução 
foram desencadeadas por pesticidas clorados empregados em 
plantações naquela região. 

Esses produtos químicos eram aplicados de acordo com a 
legislação norte-americana, a qual estabelecia limites máximos 
baseados em sua toxicidade, mas não considerava a alteração 
hormonal que eles provocavam, simplesmente porque os 
efeitos não eram conhecidos. Assim como os pântanos da 
Flórida, corpos d’água de vários pontos do planeta estão sendo 
contaminados com diferentes coquetéis que podem conter 
princípios ativos de medicamentos, componentes de plásticos, 
hormônios naturais e artificiais, antibióticos, defensivos agrícolas 
e muitos outros em quantidades e proporções diversas e com 
efeitos desconhecidos para os animais aquáticos e também para 
pessoas que consomem essas águas.

 “Em algumas dessas áreas, meninas estão menstruando cada 
vez mais cedo e, nos homens, o número de espermatozóides 
despencou nos últimos 50 anos. Esses são alguns problemas 
cujos motivos ninguém conseguiu explicar até agora e que 
podem estar relacionados a produtos presentes na água que 

214	 REVISTA FAPESP. Disponível em http://revistapesquisa.fapesp.br/2015/04/10/
contaminacao-emergente/, acesso em 20/04/2016.
215	 Marco A. F. Locatelli. Avaliação da presença de antibióticos e drogas ilícitas na bacia do 
Rio Atibaia. Tese de Doutorado. Campinas: UNICAMP, 2011, 191p.
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bagunçam o ciclo hormonal”216.

	Embora ainda não haja certeza científica dos malefícios dos CE para os 
seres humanos, acrescentamos que não só os jacarés da Flórida estão sofrendo 
com a poluição hídrica devido a presença de CE em suas águas, os peixes e 
sapos também constam entre as vítimas e estão sendo feminizados. 

	Em um trabalho realizado no Cena/USP (2014)217 verificou-se a feminização 
de sapos no Brasil, a autora fez extensa revisão bibliográfica, listando inúmeros 
trabalhos que atestaram a feminização de peixes pela presença de hormônios 
(17α-etinilestradiol, 17β-estradiol, testosterona, progesterona, estriol e estrona) 
na água. O estudo aponta para o fato de que atualmente cerca de 15 mil 
substâncias diferentes são utilizadas nos produtos farmacêuticos do mundo 
e que estudos sobre esta problemática tiveram início em 1970, resultando na 
detecção de alguns destes compostos em efluentes de Estações de Tratamento 
de Esgotos (ETE) nos Estados Unidos. Tais compostos no meio ambiente podem 
comprometer a qualidade dos recursos hídricos, da biodiversidade e do equilíbrio 
dos ecossistemas aquáticos. Nestes estudos listados pela autora, destacam-
se que para alguns medicamentos, como os estrógenos e progestógenos, 
considerados CE, ainda não foi possível determinar seus efeitos na saúde 
humana. Por fim, conclui que no Rio Piracicaba, objeto do estudo, as taxas destes 
hormônios encontram-se elevadas.

A estes dados anotamos que além da feminização, foram detectadas 
no Rio Paraíba do Sul218 outros efeitos na fauna aquática, como deformações, 
mutações genéticas e carcinomas em peixes.

	Em outro estudo realizado na UNICAMP, a pesquisadora Gisela de Aragão 
Umbuzeiro (2012)219, afirma que “Mesmo em pequenas concentrações, os 
corantes, muito utilizados pelas indústrias têxteis e de alimentos, entre outras, já 
causam efeitos adversos, como a morte e o atraso na regeneração de organismos 
aquáticos”.

A pesquisadora destaca que o problema da contaminação da 
água por corantes ocorre principalmente em nações emergentes 
como Brasil, Índia e China, onde os tecidos são tingidos. “Os 
países ricos compram o tecido pronto. É aqui, onde a produção 
está concentrada, que parte das substâncias utilizadas para 

216	 FAPESP. Disponível em http://www.planetauniversitario.com/index.php?option=com_
content&view=article&id=17109:contaminantes-emergentes-na-agua&catid=56:ciia-e-
tecnologia&Itemid=75, acesso em 20/04/2016. 
217	 Nadia Hortense Torres. Determinação de hormônios e antimicrobiano no Rio Piracicaba 
e teste de toxidade aura com Daphia magna. Tese de Doutorado. Piracicaba: CENA/USP. 2014,  
100 p. 
218	 FGV - EAESP. Disponível em http://www.gvces.com.br/peixes-do-rio-paraiba-tem-
deformacoes?locale=pt-br, acesso em 06/05/2016.
219	 ECODEBATE. Disponível em https://www.ecodebate.com.br/2012/06/28/pesquisadores-
avaliam-impactos-provocados-pela-presenca-de-corantes-em-rios-e-corregos-do-estado-de-sao-
paulo, acesso em 06/05/2016.
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dar cor às roupas vai para os rios e córregos. Estou falando da 
indústria têxtil, por causa do grande volume de água utilizado 
pelo setor na fase de produção. Entretanto, outros segmentos, 
como o alimentício e o de cosmético, também fazem uso de 
corantes” (...)

Os sistemas atualmente utilizados no processo de tratamento 
de efluentes das indústrias não foram desenhados para remover 
esses compostos. Normalmente, o que se faz é filtrar e/ou tratar 
os efluentes biologicamente e finalmente adicionar cloro para 
então lançá-los nos mananciais. “Isso não é suficiente. Ainda 
que, em alguns casos, a cloração faça com que a cor desapareça 
parcialmente da água, os contaminantes persistem. Ademais, tal 
procedimento pode gerar outros tipos de compostos ainda mais 
tóxicos do que os presentes originalmente nos efluentes”, alerta.

Listamos acima exemplos de poluição e contaminação aos corpos hídricos 
superficiais, apresentando alguns de seus efeitos ao equilíbrio ecológico, 
notadamente, seus impactos à fauna aquática. A maior parte destes dados 
técnicos foram obtidos em estudos e pesquisas científicas financiadas pela 
Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de São Paulo-FAPESP e não em 
notícias jornalísticas. É a ciência a serviço do meio ambiente. No entanto, não 
são somente as águas superficiais a  sofrer impactos, as águas subterrâneas 
também padecem sob os efeitos da poluição. 

O desafio do gerenciamento das águas subterrâneas, que 
representam 98% da água doce do planeta, tem outras 
particularidades em zonas urbanas, onde pode ser um recurso 
crucial. Segundo o geólogo Ricardo Hirata, do Instituto de 
Geociências (IGc) da USP, 75% dos municípios paulistas são 
abastecidos, em parte ou completamente, por essas águas. 
Isso inclui cidades importantes do estado, com destaque para 
Ribeirão Preto, onde elas servem a 100% dos mais de 600 mil 
habitantes. Na escala nacional, outras cidades completamente 
abastecidas por águas subterrâneas são Juazeiro do Norte, no 
Ceará, Santarém, no Pará, e Uberaba, em Minas Gerais. (...) Um 
problema causado pelas cidades é a contaminação dos aquíferos 
por nitrato, devido a vazamentos no sistema de esgotos. 
Como a descontaminação é cara, os poços afetados acabam 
abandonados.

Outro tipo de poluição importante vem da indústria, como a 
causada pelos solventes organoclorados.“São produtos tóxicos 
e carcinogênicos.” A poluição impede o uso da água subterrânea 
numa região onde a demanda é forte, alerta Reginaldo Bertolo 
do Cepas-IGc/USP (FAPESP, 2014)220.

	Por fim, cabe trazer à colação o alerta que faz o Professor Jardim (2013)
Mesmo atendendo aos requisitos do Ministério da Saúde, a 

220	 REVISTA FAPESP. Disponível em http://revistapesquisa.fapesp.br/2014/12/29/danca-da-
chuva/, acesso 05/05/2016.

http://revistapesquisa.fapesp.br/2014/12/29/danca-da-chuva/
http://revistapesquisa.fapesp.br/2014/12/29/danca-da-chuva/


21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

176

qualidade da água distribuída a 40 milhões brasileiros, moradores 
de 20 capitais, ainda precisa melhorar muito, revela pesquisa 
realizada em mananciais e na água que sai das torneiras pelo 
Instituto Nacional de Ciências e Tecnologias Analíticas Avançadas 
(INCTAA), sediado do Instituto de Química (IQ) da Unicamp. A 
principal preocupação, de acordo com o pesquisador Wilson 
Jardim, são os chamados interferentes endócrinos, substâncias 
que afetam o sistema hormonal de seres humanos e animais.

De acordo com Jardim, hoje existem cerca de 800 substâncias 
do tipo que são consideradas “contaminantes emergentes” da 
água – isto é, que aparecem no líquido, mas não são controladas 
por leis ou regulamentos.

“A portaria [2914, do Ministério da Saúde, que normatiza a 
qualidade da água potável] é muito estática, e a nossa vida é 
dinâmica, nossa sociedade é dinâmica”, disse Jardim ao Jornal 
da Unicamp. “A cada ano, são mais de mil novos compostos 
registrados. Trinta anos atrás, as pessoas usavam três produtos 
de higiene quando acordavam, antes de sair de casa. Hoje são 
dez, em média.”221

4. Responsabilidade constitucional ambiental: responsabilidade civil

A responsabilidade por dano ambiental disposta no Texto Constitucional 
em seu art. 225, § 3º, prevê uma tríplice responsabilização do poluidor, quer 
pessoa física ou jurídica, que de forma concomitante, deverá responder pelo 
dano que causou, nas esferas civil, penal e administrativa. 

A responsabilidade está condicionada a idéia de responder. E este direito 
de resposta, de responsabilizar alguém, terá seu limite dentro de um critério de 
proporcionalidade que vai depender do caso concreto, ou seja, do dano causado. 
A Constituição Federal fala em dano, e dano não se encerra apenas na idéia de 
lesão, pois lesão e ameaça são considerados modalidades de dano222.

O Direito não pode ficar inerte ante a triste realidade da 
devastação ecológica, pois o homem está, com suas conquistas 
científicas ou tecnológicas, destruindo os bens da natureza, que 
existem para o seu bem-estar, alegria e saúde; contaminando 
rios, lagos, com despejos industriais, contendo resíduos da 
destilação do álcool, de plástico, de arsênio, de chumbo ou de 
outras substâncias venenosas; devastando florestas; destruindo 
reservas biológicas; represando rios, usando energia atômica ou 
nuclear.223

221	 Carlos Orsi. Água de 20 capitais tem ‘contaminantes emergentes’. Jornal da UNICAMP. 
Edição n. 576, de 23 a 29/09/2013, p. 3.
222	 Luciana Cordeiro de Souza, Águas e sua proteção, Curitiba: Juruá, 2004, p. 66.
223	 Maria Helena Diniz, Curso de Direito Civil Brasileiro - Responsabilidade Civil, 19 ed. São 
Paulo: Saraiva, 2005, v. 7, p. 391.



177 21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

E como vimos nas pesquisas científicas em destaque, diversos e, outrora 
impensáveis, são os impactos relativos aos danos ambientais perpetrados ao 
bem ambiental água.

4.1- Responsabilidade civil ambiental

O diploma básico existente que rege a responsabilidade civil ambiental é a 
Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) - Lei federal n. º 6938/81, cujas 
principais virtudes estão no fato de ter consagrado a responsabilidade objetiva do 
causador do dano e a proteção não só aos interesses individuais como também 
aos supraindividuais (interesses difusos, em razão de agressão ao meio ambiente 
em prejuízo de toda a comunidade)224, conforme artigo 14, § 1.º , in verbis:

Art. 14. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação 
federal, estadual e municipal, o não cumprimento das medidas 
necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes 
e danos causados pela degradação da qualidade ambiental 
sujeitará os transgressores:

§ 1º. Sem obstar à aplicação das penalidades previstas neste 
artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência 
de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio 
ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Mistério 
Público da União e dos Estados terá legitimidade par propor ação 
de responsabilidade civil e criminal por danos causados ao meio 
ambiente (PNMA, 1981)225. (grifamos)

Muito embora esteja consagrada a expressão responsabilidade civil em 
sede ambiental, temos que a responsabilidade civil no que tange ao Direito 
Ambiental deve ser chamada de responsabilidade constitucional ambiental.  E a 
responsabilidade ambiental deve ser desatrelada da chamada responsabilidade 
civil, já que o estudo da responsabilidade ambiental deve partir do Sistema 
Constitucional e não dos subsistemas existentes226. 

As pesquisas apresentadas neste trabalho permitem-nos perceber que os 
danos a água doce, onde quer que esta se localize, na superfície ou no subsolo, 
tem o condão de impactar a vida em todas as suas formas, comprometendo  
o equilíbrio ecológico, a  saúde, a economia, a sustentabilidade e as futuras 
gerações. E a ciência carece de respostas e ou solução para muitos dos casos 
apresentados, por isso os princípios basilares do Direito Ambiental devem ser 
invocados, quais sejam, Precaução e Prevenção.

Os elementos químicos detectados em nossas águas e não eliminados 

224	 Luciana Cordeiro de Souza, Águas e sua proteção, Curitiba: Juruá, 2004, p. 68.
225	 PNMA. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6938.htm, acesso em 
05/05/16.
226	 Luciana Cordeiro de Souza, Poluição das Águas Doces. Figueiredo, G.J.P. (coord.). Direito 
Ambiental em Debate. v. 1. Rio de Janeiro: Esplanada, 2004, p. 181. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6938.htm
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pelas ETEs, nos tratamentos convencionais, podem trazer alterações celulares 
aos seres vivos,  e este fator não é relacionado no computo de uma indenização, 
pois em quase a totalidade das ocorrências, a reparação ambiental não devolverá 
a área impactada o status quo ante.

De certo que os danos ao meio ambiente devem ser reparados, e de 
forma mais célere os danos aos recursos hídricos, e, constitucionalmente uma 
das sanções impostas ao poluidor é a indenização pecuniária.

O que não podemos conceber em Direito Ambiental, onde o bem em jogo 
possui titularidade difusa, é a irresponsabilidade, ou seja, deixar de responsabilizar 
e de aplicar sanção ao poluidor.

Nelson Nery Jr (1984)227 ensina que, “ainda que haja autorização da 
autoridade competente, ainda que a emissão esteja dentro dos padrões 
estabelecidos pelas normas de segurança, ainda que a indústria tenha tomado 
todos os cuidados para evitar o dano, se ele ocorreu em virtude da atividade do 
poluidor, há o nexo causal que faz nascer o dever de indenizar.”

Assevera ainda o ilustre Paulo Affonso, que: 
“Não se aprecia subjetivamente a conduta do poluidor, mas a 
ocorrência do resultado prejudicial ao homem e seu ambiente. 
A atividade poluente acaba sendo uma apropriação pelo poluidor 
dos direitos de outrem, pois na realidade a emissão poluente 
representa um confisco do direito de alguém em respirar ar 
puro, beber água saudável e viver com tranqüilidade. Por isso, 
é imperioso que se analisem oportunamente as modalidades 
de reparação do dano ecológico, pois muitas vezes não basta 
indenizar para cessar a causa do mal, pois um carrinho de dinheiro 
não substitui o sono recuperador, a saúde dos brônquios, ou a 
boa formação do feto.

A Lei de Política Nacional do Meio Ambiente consagra como 
um de seus objetivos a ‘imposição ao poluidor e ao predador 
da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados’ 
(art. 4.º, VII, da Lei 6938 de 31.8.81). Além disso, possibilita o 
reconhecimento da responsabilidade do poluidor em indenizar e/
ou reparar os danos causados ao meio ambiente e aos terceiros 
afetados por sua atividade, independentemente da existência 
de culpa (art. 14, § 1.º, da lei referida). Vamos acentuar que a 
aplicação da penalidade administrativa, prevista nos incisos I, II, 
III e IV do art. 14 não elide a indenização ou reparação que o 
Poder Judiciário possa cominar, como se vê sem qualquer dúvida 
no §1. º do aludido art. 14.”228

227	 Nelson Nery Júnior, Responsabilidade civil por dano ecológico e a ação civil pública, 
Revista Justitia, 46(126): 168-189, jul/set. 1984, p. 175.
228	 Paulo Affonso Leme Machado, Direito Ambiental Brasileiro, 7ª ed. rev. amp., São Paulo: 
Malheiros, 1999, p. 273-4.
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A responsabilidade civil pelos danos ambientais, além de ser objetiva, é 
solidária, conforme aplicação do art. 942, caput¸ segunda parte, do Código Civil, 
in verbis:

Art. 942. Os bens do responsável pela ofensa ou violação do 
direito de outrem ficam sujeitos à reparação do dano causado; 
e, se a ofensa tiver mais de um autor, todos responderão 
solidariamente pela reparação. (BRASIL, 2002)229 (grifo nosso)

Acrescentamos ainda, que se torna irrelevante a demonstração do caso 
fortuito ou da força maior como causas excludentes da responsabilidade civil por 
danos ambientais. 

Essa interpretação é extraída do sentido teleológico da Lei da 
Política Nacional do Meio Ambiente onde o legislador disse menos 
do que queria dizer ao estabelecer a responsabilidade objetiva. 
Segue-se daí, que o poluidor deve assumir integralmente todos 
os riscos que advêm de sua atividade, como se isto fora um 
começo da socialização do risco e de prejuízo... Mas não só a 
população deve pagar esse alto preço pela chegada do progresso. 
O poluidor tem também a sua parcela de sacrifício, que é 
justamente, a submissão à teoria do risco integral, subsistindo 
o dever de indenizar ainda quando o dano seja oriundo de caso 
fortuito ou força maior, afirma Nelson Nery Jr.230 

	Assim, diante da gravidade apresentada neste sucinto panorama do 
estado das águas doces no Brasil, de sua imensa riqueza hídrica e os impactos 
ao meio ambiente decorrente das atividades antrópicas, se faz necessário que 
o Ministério Público atue informado dos resultados das pesquisas científicas 
sobre o tema, para que no momento dos “pedidos”, o faça em conformidade 
com a gravidade dos impactos que a contaminação hídrica vivencia na atualidade, 
requerendo a condenação por meio não só da reparação, mas cumulada sempre 
com indenização pecuniária, destinando parte destes recursos obtidos para 
aplicação em pesquisas que visem minimizar este quadro de incertezas. Da mesma 
forma, o Magistrado ao julgar uma ação em que o bem ambiental água restou 
contaminado em razão de atividades humanas, todos os responsáveis, quer por 
ação ou omissão, empresários e agentes públicos, devem ser responsabilizados. 
E a sentença deve prever além da imposição por uma recuperação da área 
degradada, quando esta for possível de se realizar, o que decerto sempre será 
parcial; tal condenação deve ser cumulada com pena de indenização, a qual deverá 
ser imposta com o fito de aplicação de parte dos seus recursos econômicos em 
pesquisas que busquem solucionar os impactos exemplificados neste texto, ou 
seja, atender aos reclames do Ministério Público para o bem da sociedade, da 
sadia qualidade de vida e a dignidade da pessoa humana, que somente será 

229	 Código Civil. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm, 
acesso em 06/05/16.
230	 Nelson Nery Júnior, Responsabilidade civil por dano ecológico e a ação civil pública, 
Revista Justitia, 46(126): 168-189, jul/set. 1984, p. 174.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm
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alcançada por meio do equilíbrio ecológico, do respeito à natureza, da qual somos 
parte.

5. Conclusões

 A água é um elemento que pode ser veículo da vida e da morte, a depender 
do “cuidado” para com este bem ambiental. A água doce está presente no 
território brasileiro com grande abundância, apesar de sua distribuição desigual 
pelas regiões geográficas. No entanto, a sua qualidade está comprometida, 
fator este que deve ser a principal preocupação dos cientistas, legisladores e 
julgadores que atuam na área ambiental.

	Inúmeros e incontáveis são os casos de poluição e contaminação das 
águas doces superficiais e subterrâneas em nosso país, diuturnamente ocorrem 
acidentes pontuais e contínuos que comprometem a disponibilidade hídrica em 
diversas localidades. Outrossim, a floresta é componente importante para a 
qualidade e quantidade da água disponível. A comunidade científica está atenta 
a tais ocorrências, vem estudando e empregando as mais modernas tecnologias 
para analisar os impactos, porém ainda há muito por e para ser feito/descoberto 
para determinar os efeitos a saúde humana e demais seres vivos.

	Os princípios da precaução e da prevenção são de suma importância 
diante do cenário apresentado, para impedir que tais fatos continuem a ocorrer, 
bem como a impedir o uso e descarte indevido de resíduos tóxicos na água 
e no solo. Motivo pelo qual, os órgãos ambientais com seu poder de polícia 
devem atuar mais fortemente neste sentido, bem como o judiciário, sempre que 
invocado, fazer cessar a ameaça e ou dano. A responsabilidade civil ambiental, 
invariavelmente, é invocada quando o dano já ocorreu, mas pode ser invocada 
quando da ameaça. 

 Nas questões ambientais, a visão do Ministério Público e do Judiciário 
deve ser holística, norteada pela equação “solo-água-flora-atmosfera”, servindo-
se de pesquisas científicas para entender, coibir, prevenir e balizar as reparações 
e indenizações dos danos, contemplando as indenizações os impactos em toda 
sua magnitude.

Por fim, a Constituição Federal é e deve ser o instrumento legal a permitir 
que todos os que atuam na área ambiental lutem pela sadia qualidade e vida, não 
só humana, mas de todos os seres vivos no território nacional.
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Introito

Inicialmente um bom dia a todos.

231	 Texto da palestra com apresentação para o dia 08.06.2016 no 21º Congresso de Direito 
Ambiental do Instituto por um Planeta Verde no painel “processo civil ambiental na jurisprudência 
brasileira”.
232	 Sobre o tema ver: BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e Aplicação da Constituição. 6. 
ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2008.; BENJAMIN, Antonio Herman. Princípio da Proibição 
do Retrocesso Ambiental. Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle do Senado Federal. Princípio da Proibição do Retrocesso Ambiental. Brasília, Senado 
Federal, 2012. Disponível:http://www.mp.ma.gov.br/arquivos/CAUMA/Proibicao%20de%20
Retrocesso.pdf. BUSTAMANTE, Thomas da Rosa. Teoria do precedente judicial, São Paulo, 
Noeses, 2012;  CALAMANDEREI, Piero. La Casación Civil. Buenos Aires: Bibliográfica Argentina, 
1945. v.2.; CRUZ E TUCCI, José Rogério. precedente judicial como fonte do direito. São Paulo: 
RT. 2004; MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Recurso extraordinário e recurso especial. São Paulo: 
RT, 1990.; MARINONI. Luiz Guilherme. Precedentes Obrigatórios, São Paulo, Ed. Revista dos 
Tribunais, 2010; MOREIRA, José Carlos Barbosa. Comentários ao Código de Processo Civil. Vol. 
5 12.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005; PRIEUR, Michel. Princípio da Proibição do Retrocesso 
Ambiental. Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
do Senado Federal. Princípio da Proibição do Retrocesso Ambiental. Brasília, Senado Federal, 
2012. Disponível em: <http://www.mp.ma.gov.br/arquivos/CAUMA/Proibicao%20de%20
Retrocesso.pdf. Acesso em: 03.04.2016;  2015.SARLET, Indo W.; FENSTERSEIFER, Tiago. Direito 
constitucional ambiental: Constituição, direitos fundamentais e proteção do meio ambiente. 4.ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014; TARUFFO, Michelle. “precedente e jurisprudência”. Acesso 
em 15.04.2016. Disponível em: http://civilistica.com/wp-content/uploads/2015/02/Taruffo-trad.-
civilistica.com.3.n.2.2014.pdf; ZANETTI, Hermes. O valor vinculante dos precedentes. Salvador: 
JusPodivm. 2016.



21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

182

É com muito prazer que enorme honra que agradeço o convite que me 
foi formulado pelo Instituto Planeta Verde para estar aqui hoje, compondo esta 
mesa tão qualificada de professores de direito ambiental. Agradeço a todos do 
Planeta Verde e em especial na pessoa do Presidente José Rubens, do Diretor 
Cultural Eladio Lecey. 

Não posso deixar de registrar também minha homenagem ao nosso 
querido Ministro Herman Benjamin pela importância singular que tem no 
desenvolvimento do direito ambiental brasileiro, contribuindo decisivamente 
para que o nosso tribunal da cidadania tenha um papel ímpar na produção judicial 
normativa ambientalista (jurisprudência ambiental) à altura e rente com os valores 
fundamentais de proteção do meio ambiente.

O tema do nosso evento é jurisprudência, ética e justiça ambiental no 
Século XXI. E este tema tanto permite que os três aspectos sejam analisados 
em conjunto, como partes do mesmo todo, interligados entre si, mas também 
permite que seja refletido autonomamente com análise mais profunda e reflexiva 
de cada um item sob a perspectiva do Século XXI.

A nossa exposição intitula-se “NOTAS E REFLEXÕES SOBRE DIREITO 
JURISPRUDENCIAL AMBIENTAL E A PROIBIÇÃO DO RETROCESSO: 
precedentes obrigatórios, direito adquirido e proibição do retrocesso”. 

O que pretendemos desenvolver nesta exposição é que o Novo Processo 
Civil brasileiro (Lei 13.105), fundado em valores republicanos, tem por espinha 
dorsal o respeito aos precedentes das cortes supremas, e, nesse diapasão, a 
jurisprudência ambiental do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal formam o que nós poderíamos denominar de produção normativa judicial 
que deve ser obrigatoriamente cumprida e apenas afastada no caso de superação 
ou distinção.

Esse aspecto implica reconhecer que essa produção normativa 
(jurisprudência ambiental das cortes supremas) forma, em matéria ambiental, 
uma série de teses jurídicas que passam a ser incorporadas no que poderíamos 
chamar de direito adquirido ambiental impedindo que, salvo se superados ou 
distintos, que possam ser objeto de retrocessos administrativos, judiciais e até 
mesmo legislativos como passaremos a expor.

Desde já agradeço a atenção de todos e disponibilizo meu e-mail 
(marceloabelha@cjar.com.br) para eventuais questões ou observações que não 
puderem ser realizadas por vocês, dado o exíguo tempo de nossa fala.

1. Federação [pluralidade de fontes no direito ambiental] e o papel 
das cortes supremas: proteção à estabilidade, integridade, 
coerência, credibilidade e isonomia

O art. 1º, caput da CF/88 a República Federativa do Brasil é formada 

mailto:marceloabelha@cjar.com.br
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pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, o 
que implica reconhecer que tais entes possuem competências legislativas e 
organização administrativa próprias. 

“Puxando a sardinha” para o meio ambiente, relembro aos senhores que 
em decorrência do artigo 24, VI da CF/88 temos uma enorme pluralidade de 
fontes normativas sobre este tema. Se perguntarmos a qualquer professor 
especialista em Direito ambiental aqui presente ele não saberá dizer quantas são 
os textos normativos federais vigentes em matéria ambiental. Ninguém sabe.

E ninguém pode ser “culpado por não saber”; só um louco saberia, pois 
basta imaginar quantas leis federais ambientais nós temos e quantos decretos 
respectivos dessas leis. E mais, quantos textos normativos federais como 
portarias, resoluções, etc. são produzidos diariamente pelos órgãos federais do 
SISNAMA e que incidem no cotidiano das pessoas.

Agora, já imaginando este emaranhado de textos normativos coloque 
uma pitada de sal e considere então o número de Estados e Municípios da nossa 
Federação com competência normativa em matéria ambiental (inclua também os 
sistemas estaduais e municipais do meio ambiente), e, então faça uma projeção 
de quantos textos normativos em matéria ambiental são produzidos por ano, por 
mês e até por dia.

E, relembro aos senhores que todos os textos normativos devem ter 
obediência as normas gerais da união em matéria ambiental e também ao texto 
constitucional. 

E, não é demais puxar na memória dos Senhores que a proteção da 
inteireza do ordenamento jurídico constitucional é feito pelo STF e a proteção 
da inteireza do direito normativo federal é do Superior Tribunal de Justiça. 
Estes órgãos jurisdicionais são os guardiões da unidade da interpretação da 
legislação federal e da Constituição Federal, respectivamente.

Assim, considerando:

1.	 A existência de várias fontes normativas (pluralidade de fontes);

2.	 Existência mais de um aparelho judiciário para tratar, respectivamente, de 
temas afetos ao interesse nacional (justiça federal) e de interesse de cada 
um dos estados membros (justiça estadual);

3.	 Quantos julgados são produzidos nessa continental tessitura judiciária, 
com inúmeros magistrados federais e estaduais, com vários tribunais 
dos estados e regionais federais, com juízes que pensam e interpretam o 
texto normativo de modo diverso dentre vários alcances que se pode dar 
ao texto legal?

Então, respondendo num silencio estarrecedor a pergunta acima, é 
absolutamente necessário que exista mecanismo de proteção preventiva 
ou corretiva da inteireza do direito positivo federal e constitucional, pois, 
só assim é possível haver harmonia, segurança, isonomia, credibilidade e 
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celeridade em relação à atividade jurisdicional. Afinal de contas:

1.	 Como investir economicamente num país onde cada estado decide uma 
tese jurídica de forma diversa?

2.	 Como ter segurança jurídica se uma ação idêntica a outra for proposta 
em juízos diversos, submetidos ao mesmo tribunal, podem ter soluções 
diametralmente opostas?

3.	 Como falar em isonomia entre os jurisdicionados se a solução para um 
é diversa para o outro considerando que ambos tinham reclamavam o 
mesmo direito?

4.	 Como sustentar a eficiência do poder judiciário se os julgamentos de 
casos repetitivos não possuem soluções racionais.

5.	 Enfim, com falar em credibilidade da justiça e confiabilidade pelos 
jurisdicionados se estes valores não são respeitados. 

Eis que neste cenário é que se descortina a existência e a necessidade 
de proteção do direito fundamental a inteireza do direito positivo federal e 
constitucional. 

Apenas protegendo a inteireza da interpretação dos textos normativos 
federais e constitucional é que poderemos obter uma justiça coerente, 
isonômica, confiável, previsível, racional e eficiente.

É por isso que o Novo Código de Processo Civil, em respeito a este direito 
fundamental (proteção à república) é que fixou como uma de suas vértebras 
mais importantes, na coluna de sustentação do Código, o papel imprescindível 
das cortes brasileiras e em especial das cortes supremas, qual seja, de 
“uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente” 
como expressamente menciona o artigo 926.

Isso implica que o CPC sistematizou os mecanismos processuais que 
façam valer o respeito e a autoridade (para integridade, coerência e estabilidade) 
dos precedentes das cortes supremas.

2. Jurisprudência e precedentes vinculantes 

2.1 Função ou efeito vinculante e função ou efeito orientadora

Em primeiro lugar é preciso distinguir:

1)	 A função ou efeito vinculante da função ou efeito orientadora da 
produção judicial de um tribunal para em segundo lugar 

2)	 Distinguir a jurisprudência dos precedentes das cortes de cúpula (cortes 
que protegem a nossa federação).
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Embora ambas se prestem para o futuro a função ou efeito vinculante e 
a orientadora não são a mesma coisa. A questão é saber se ante um julgado ou 
de uma reiteração de julgados (condensados num enunciado) do STJ/STF 
empresta-se um efeito vinculante ou orientador para casos futuros.

A diferença entre o efeito vinculante e efeito orientador nós exercitamos 
todas as vezes que fazemos uma petição inicial, contestação, sentença, acórdão, 
parecer, etc. 

Sempre que utilizamos a produção judicial dos tribunais exigindo que seja 
aplicado de forma imperativa e impositiva estamos diante da função vinculante. 
Sempre que pretendemos que sirva de um guia, um norte, um possível caminho, 
um exemplo a ser seguido em relação à aplicação do direito posto em juízo então 
diz-se que a função é orientadora.

A rigor, a produção normativa dos tribunais de cúpula

(a)	 Seja ela em um julgado que sirva de precedente para casos futuros,
(b)	Seja ela em uma reiteração de julgados no mesmo sentido que se 

apresente na forma de enunciado de súmula a ser seguido para casos 
futuros,

Por serem ambos protetores que são da inteireza da interpretação do 
direito federal e constitucional brasileiro, deveriam ser sempre vinculantes, 
a despeito de existirem mecanismos de distinção, superação e revisão dessa 
produção judicial normativa.

2.2 Jurisprudência e precedente

Usamos a expressão produção normativa dos tribunais de cúpula justamente 
para englobar tanto a jurisprudência, quanto o precedente. Mas é preciso saber 
que existe diferença entre um e outro (precedentes e jurisprudência).

Para entender a diferença entre a jurisprudência e o precedente é mister 
saber que:

	Existe uma diferença quantitativa (precedente pode referir-se a um só 
julgado, e, jurisprudência é uma reiteração de julgados)

	Existe uma diferença da preponderância de técnica interpretativa/
argumentativa quando se usa um e outro

Primeiro, precedente (no singular) pressupõe um caso fonte que será 
utilizado para servir de base de julgamento para outro (ou outros) caso. Já a 
jurisprudência é o conjunto de decisões de um mesmo tribunal, e, por isso 
mesmo pode ser apelidada de dominante, conforme, uniforme, contrária etc. 
Enfim, quando se tem um conjunto de decisões no mesmo sentido, reúnem-se 
todas elas em um único enunciado que revela, abstratamente, a interpretação 
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repetida em vários julgados no mesmo sentido.

Verifique que jurisprudência não é o conjunto de precedentes, mas sim o 
conjunto de julgados. Precedente é palavra dinâmica, jurisprudência é estática. 
É dinâmica porque indica que um julgado (caso fonte) serve de base para julgar 
um caso futuro (caso alvo). A própria palavra precedente pressupõe transitividade 
e relação entre algo que precede, que é anterior a outro. É o futuro buscando 
a solução no passado, no que precede. Observe-se que a palavra precedente 
pressupõe um processo cognitivo de transferência de informação da fonte para 
o alvo.

Já a jurisprudência é o substantivo coletivo de decisões reiteradas do 
tribunal sobre determinado tema. Palavra estática, ou seja, que por sí só não 
significa nenhuma relação entre dois elementos como ocorre no precedente. 
É o conjunto de julgados reiterados do mesmo tribunal que normalmente são 
comprimidos num enunciado.

Isso não significa dizer que a jurisprudência dominante de um tribunal 
(eventualmente vertida em enunciados de súmulas), não possa ser relacionada 
com outros casos futuros, antes o contrário.

Contudo, ainda que tratemos a jurisprudência (o enunciado de uma 
jurisprudência dominante) como fonte servível para um alvo posterior, não 
estaremos diante de um caso particular para outro caso particular, mas sim de 
um enunciado genérico (que contem sensível redução do alcance interpretativo 
do texto normativo) para um caso particular.

É inegável que no sistema brasileiro existe o hábito ler a ementa da 
jurisprudência dos tribunais e usá-la como forma de persuasão e argumentação 
para convencer ou justificar o raciocínio que parte do abstrato para o concreto. 
Mas, não se faz uma análise do inteiro teor de cada julgado que deu origem a 
uma súmula e dele se retira a tese jurídica aplicada para transportá-la para o caso 
futuro (alvo). Não mesmo. Usa-se a ementa da jurisprudência ou a súmula para 
adequá-la ao fato alvo, tal como se faz a operação dedutiva da adequação do fato 
à norma, só que neste caso com redução significativa do alcance da premissa 
maior do texto normativo, fruto do exercício interpretativo dos tribunais de cúpula 
destinados a exercer a função nomofilácica.

Já no sistema de precedentes o raciocínio lógico se escora, de forma 
muito mais presente no método indutivo, analógico onde se parte de um caso 
particular (julgado) para outro caso particular a ser julgado, ou seja trata-se de 
um processo cognitivo onde se adquire uma convicção a partir da transferência 
de informação de uma fonte concreta, chamada de precedente, para um alvo 
posterior e concreto. Parte-se realmente do concreto para o concreto e a análise 
do fato do caso fonte é essencial para comparar e se chegar a indução analógica 
de se aplicar a mesma solução para o caso do fato alvo. Não que não exista 
atividade indutiva na adequação do fato à súmula ou enunciado, mas a prevalencia 
é do método dedutivo.

Assim, em momentos cronológicos distintos um juiz posterior observa 
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e disseca um caso particular pretérito e nele identifica a semelhança do fato 
anterior com aquele que está sob sua análise, e, por considerar que existem 
semelhanças bem maiores do que diferenças, procede um raciocínio lógico 
(analógico) fazendo com que as mesmas razoes jurídicas que fundamentaram o 
primeiro caso também sirvam de fundamento para aquele sob sua análise.

O ordenamento jurídico brasileiro não seguiu a risca o modelo de 
precedentes da common law e nem poderia fazê-lo, já que se trata de um 
modelo de ordenamento jurídico moldado ao longo de séculos e que está na 
cultura do povo anglo saxão. Contudo, atendendo as peculiaridades do nosso 
sistema processual o nosso legislador – amparado na necessidade de proteger a 
república, isonomia e credibilidade do judiciário - acabou criando um “sistema de 
precedentes obrigatórios”.

2.3 Controle da vinculação – reclamação - preservação da autoridade dos 
julgados

O controle judicial contra o desrespeito à imperatividade da aplicação 
vinculante do direito judicial produzido pelos tribunais se dá, enquanto o processo 
está em curso, por intermédio da reclamação; depois findo o processo pela ação 
rescisória. 

Nos termos do artigo 988 do CPC, enquanto não transitada em julgado a 
decisão (§5º, I) será cabível a reclamação da parte interessada ou do Ministério 
Público para: I - garantir a autoridade das decisões do tribunal; II – garantir a 
observância de enunciado de súmula vinculante e de decisão do Supremo Tribunal 
Federal em controle concentrado de constitucionalidade; III - garantir a observância 
de enunciado de súmula vinculante e de precedente proferido em julgamento de 
casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência; IV – garantir 
a observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução 
de demandas repetitivas ou de incidente de assunção de competência. (art. 
988). Registre-se que no caso de procedência da reclamação pelo Tribunal, este 
cassará a decisão exorbitante de seu julgado ou determinará medida adequada 
à solução da controvérsia, sendo que o presidente do tribunal determinará o 
imediato cumprimento da decisão, lavrando-se o acórdão posteriormente. (992 
e 993 do CPC).

Contudo, nos termos do artigo 966, V do CPC a decisão de mérito, 
transitada em julgado, pode ser rescindida quando violar manifestamente norma 
jurídica. Ora, como dito alhures, há, por assim dizer, uma produção normativa 
dos tribunais de cúpula que constituem “norma jurídica” para fins de cabimento 
da ação rescisória, de tal forma que é rescindível qualquer decisão que poderia 
ser objeto de reclamação como dito acima. É, portanto, nula a decisão que não 
segue o padrão decisório como também o é a que segue o padrão decisório 
sem fazer a devida distinção com a situação particularizada, lembrando que nesta 
hipótese deve o autor demonstrar, fundamentadamente, tratar-se de situação 
particularizada por hipótese fática distinta ou de questão jurídica não examinada, 



21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

188

a impor outra solução jurídica.

 2.4 Função orientadora e tutela da evidencia

Muito embora só exista remédio da reclamação para os casos em que 
a produção judicial normativa tenha um papel vinculante, nos termos do artigo 
988 do CPC, é inegável que por falta de sistematização ou não, o legislador 
estabeleceu que a jurisprudência uniforme e sumulada dos tribunais tem um 
papel de destaque, frise-se, ainda que sem a tal função obrigatória que restou 
restrita àquelas hipóteses do art. 988, III e IV do CPC. Inclusive, registre-se, 
em diversos momentos foi tratado em pé de igualdade com a produção judicial 
de função vinculante causando até certa confusão a respeito do tema, como 
veremos adiante.

Esse papel de destaque da produção judicial orientadora às vezes misturado 
com a função vinculante233 pode ser observado em diversas passagens do Código 
que atribui à norma jurídica criada pelo poder judiciário (vamos chamar de direito 
jurisprudencial) a proteção de tutela evidente apto à abreviar procedimentos. 

Apenas a título ilustrativo menciona-se que 

•	 Exclui-se da regra preferencial cronológica de julgamentos o julgamento 
de processos em bloco para aplicação de tese jurídica firmada em 
julgamento de casos repetitivos e o julgamento de recursos repetitivos 
ou de incidente de resolução de demandas repetitivas, como se observa 
o at. 12, §2º do CPC.

•	 É hipótese de tutela provisória da evidência em favor do autor, 
liminarmente, quando as alegações de fato puderem ser comprovadas 
apenas documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em súmula vinculante (art. 311, II);

•	 É, ao reverso, hipótese de tutela do direito evidente contrário ao autor 
a improcedência liminar do pedido quando o pedido contrariar: I - 
enunciado de súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal 
de Justiça; II - acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo 
Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos; III - 
entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas 
ou de assunção de competência; IV - enunciado de súmula de tribunal de 
justiça sobre direito local. (art. 332).

•	 No âmbito dos tribunais incumbe ao relator, monocraticamente negar 
provimento a recurso que for contrário a: a) súmula do Supremo Tribunal 
Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio tribunal; b) acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de 
Justiça em julgamento de recursos repetitivos; c) entendimento firmado 

233	  O discrímen será sempre o artigo 988, II e III. Apenas nestes casos é que se pode cassar 
a decisão que não segue o padrão decisório determinado pelos tribunais.
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em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de 
competência. E, após facultada a apresentação de contrarrazões, dar 
provimento ao recurso se a decisão recorrida for contrária a: a) súmula do 
Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio 
tribunal; b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo 
Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos; c) 
entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas 
ou de assunção de competência. (art. 932, IV e V).

Ora, resta claro que o legislador trata como direito evidente aquele que 
é amparado pela produção judicial normativa dos tribunais (súmulas, inclusive 
do próprio tribunal, julgamento de casos repetitivos, incidente de assunção de 
competência, etc.). 

3. Precedentes ambientais das cortes supremas – direito adquirido - proibição 
do retrocesso

A nova metodologia do Direito Processual Civil implantada pelo Novo CPC 
estabelece de forma muito clara e indelével a necessidade de que as cortes 
supremas realmente cumpram o seu papel de proteger o direito positivo federal 
e constitucional, pois esta é forma de se consagrar numa Federação a isonomia 
dos jurisdicionados em relação aos resultados fornecidos pelo poder judiciário, de 
firmar a coerência e estabilidade do ordenamento, de racionalizar o julgamento 
com eficiência e economia de forma a obter soluções em tempo razoável.

Exatamente por isso o legislador processual impõe um dever aos tribunais 
de uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente (art. 
926). Nesta nova metodologia a fundamentação das decisões judiciais é de suma 
importância pois ela não se projeta apenas para aquele processo, mas para todos 
que se utilizem da mesma ratio decidendi.

Aquilo que antigamente se denominava de direito aplicado é o que se 
conhece hoje como produção normativa dos tribunais e no que toca ao direito 
ambiental, resta claro que a interpretação dos textos normativos ambientais 
federais e constitucional pelo STJ e pelo STF, respectivamente, deve servir não 
apenas como uma mera técnica de orientação ou persuasão do operador do 
direito, mas deve servir à um papel vinculante para todos os segmentos da 
sociedade (judiciário, administrador e legislador), justamente para que se tenha a 
proteção da inteireza, estabilidade e coerência do ordenamento jurídico positivo.

Assim, por exemplo, diversos temas de interpretação da lei federal, 
processuais ou materiais, relativos à proteção do meio ambiente já foram 
sedimentados no Superior Tribunal de Justiça que é a nossa corte que protege a 
inteireza da interpretação do direito federal234.

De outra parte, seja como corolário lógico do princípio do desenvolvimento 
sustentável, seja como princípio autônomo do direito ambiental, em torno destas 

234	  http://www.stj.jus.br/SCON/jt/toc.jsp
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questões referentes ao caráter vinculante dos precedentes e da jurisprudência 
ambiental exsurge o princípio da proibição do retrocesso (não regressão) 
ambiental.

O desenvolvimento sustentável, como dito, permite que se consagre um 
equilíbrio entre o direito ao desenvolvimento e a proteção do meio ambiente 
para as presentes e futuras gerações. À medida que se permite esse modelo 
desenvolvimentista, é dado um passo irretroativo, nas conquistas já alcançadas 
em prol do ambiente e da sociedade. 

Assim, tomemos como exemplo os catalisadores nos automóveis. Para 
quem não sabe esses catalisadores foram desenvolvidos nos idos da década de 
1970 e tem uma importante função converter, em até 98%, os gases nocivos 
dos automóveis em gases inofensivos ao meio ambiente. Esses equipamentos 
começaram a surgir em carros no Brasil como itens opcionais e a partir do 
PROCONVE (Programa de Controle da Emissão Veicular), fixou-se por intermédio 
da Portaria 346/2008, que este item não seria mais uma opção para uma exigência 
dos novos veículos. Ora, este é um exemplo de desenvolvimento sustentável, 
que equilibra o binômio economia e ecologia e traz uma conquista, uma 
consagração ao direito fundamental ao equilíbrio ecológico. Ora, seria possível 
uma nova portaria, lei, decreto, emenda constitucional que permitisse que os 
novos veículos fossem comercializados sem os catalisadores? 

Da mesma forma, seria possível admitir que se surgisse ou desenvolvessem 
novas práticas culturais que fossem cruéis com os animais violando a jurisprudência 
ambiental firmada pelo STF que reconheceu como cruel e inconstitucional a farra 
do boi e a rinha de galo?

Alguém cogitaria admitir que determinados agrotóxicos já banidos do 
mercado brasileiro em razão do risco e males que causam à vida e ao meio 
ambiente pudessem retornar às lavouras, ainda que fosse uma determinação 
de lei, decisão judicial, emenda constitucional, portaria, resolução, etc. por lei, 
portariam, ás lavouras? Enfim, alguém admitiria que a ANVISA, por exemplo, 
readmitisse o metamidofós, proibido em centenas de países e usado nas lavouras 
de algodão, amendoim, batata, feijão, soja, tomate e trigo, e cientificamente 
causador de prejuízos para o feto, sistemas neurológico, imunológico, reprodutor 
e endócrino?

Parece-nos que NÃO é a imediata e intuitiva resposta a todas estas 
questões e nenhuma dificuldade temos reconhecer a resposta negativa porque 
sendo a tutela do meio ambiente a proteção da própria vida, ou seja, um 
direito fundamental com status de clausula pétrea (art. 60, §4º, IV da CF/88), 
não se pode admitir, sob pena de ferir direitos fundamentais do ser humano e 
princípios fundamentais do Estado Democrático Brasileiro (art. 1º, III da CF/88) 
que determinadas conquistas (não meramente econômicas, mas atreladas à 
proteção da vida) sejam retrocedidas ou regredidas.

Eis aí a proibição do retrocesso ou da não regressão em matéria ambiental. 
Toda proteção que se conquista em matéria ambiental representa um ganho, um 
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direito adquirido fundamental que não admite retroação, sob pena de violação da 
dignidade do ser humano.

E, nem se argumente que o princípio da proibição do retrocesso causa 
um aumento dos custos da atividade econômica e que a sociedade é que arcaria 
com o aumento desses custos. Tal argumento é uma inversão mesquinha dos 
valores republicanos, afinal de contas as conquistas ambientais já reconhecidas 
pelo poder público (legislativo, judiciário ou executivo) são feitas justamente 
em prol da vida e da qualidade de vida da população, e, recorde-se que em 
matéria ambiental é o poluidor o responsável pela internalização dos custos do 
empreendimento e das externalidades ambientais. Não se pode admitir que 
se abra mão das conquistas atreladas aos direitos fundamentais da população 
em troca de um regresso para atender ao interesse econômico (privado), num 
retorno à típica máxima da privatização do lucro e a socialização do prejuízo, que, 
nestes exemplos representaria uma violação à dignidade da coletividade.

A proibição do retrocesso é na verdade uma derivação lógica da proteção 
das garantias fundamentais petrificadas no texto constitucional, e, sem 
sombra de dúvida, serve como elemento preliminar para qualquer iniciativa da 
legitimidade dos atos do poder público (legislativa, executiva e judiciária) que 
pretendem reduzir ou regredir ou retroceder nas conquistas no passado em 
relação ao núcleo duro da garantia fundamental à proteção do equilíbrio ecológico 
(processos ecológicos essenciais, ecossistemas frágeis ou a beira de colapso, 
função ecológica dos microbens ambientais, proteção dos biomas brasileiros, 
impedimento de atividades, métodos e substancias que apresentem risco à vida 
e ao meio ambiente, etc.).

Neste particular os precedentes judiciários pro ambiente, fruto da 
interpretação dos textos normativos do STJ e STF, conferem uma produção 
normativa da jurisdição extraordinária (STJ e STF) no Brasil, e, são conquistas 
que se acumulam nos direitos adquiridos ambientais que, não apenas por isso 
(art. 5º, XXXVI -XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito 
e a coisa julgada), mas por serem fundamentais à proteção de todas as formas 
de vida, não poderão ser tolhidos, reduzidos ou diminuídos pelo Poder Público 
(Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados 
e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos: III - a dignidade da pessoa humana; art. 60. (...)§ 4º Não será 
objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: IV - os direitos e garantias 
individuais.).

Assim, tomando de exemplo apenas as teses jurídicas já firmadas no 
Superior Tribunal de Justiça, que constitui um direito adquirido ambiental e que, 
além de vinculantes de todo o sistema jurídico, são protegidos pela proibição do 
retrocesso. Passemos a eles.

1) Admite-se a condenação simultânea e cumulativa das obrigações de fazer, de 
não fazer e de indenizar na reparação integral do meio ambiente.  



21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

192

Acórdãos

REsp 1328753/MG,Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, Julgado 
em 28/05/2013,DJE 03/02/2015

REsp 1307938/GO,Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
Julgado em 16/06/2014,DJE 16/09/2014

AgRg no REsp 1415062/CE,Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA,Julgado em 13/05/2014,DJE 19/05/2014

REsp 1269494/MG,Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, Julgado em 
24/09/2013,DJE 01/10/2013

REsp 1264250/MG,Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, Julgado em 03/11/2011,DJE 11/11/2011

Decisões Monocráticas

AREsp 294496/SC,Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA,Julgado em 13/05/2013,Publicado em 23/05/2013

AREsp 056382/MG,Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
Julgado em 17/09/2014,Publicado em 03/10/2014

REsp 1229768/MG,Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, Julgado em 
29/08/2013,Publicado em 05/09/2013

2) É vedado ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA impor sanções administrativas sem 
expressa previsão legal.  

Acórdãos

AgRg no REsp 1164140/MG,Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA,Julgado em 13/09/2011,DJE 21/09/2011

AgRg no REsp 1144604/MG,Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 
TURMA,Julgado em 20/05/2010,DJE 10/06/2010

REsp 1080613/PR,Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, Julgado em 
23/06/2009,DJE 10/08/2009

REsp 1050381/PA,Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, Julgado em 
16/12/2008,DJE 26/02/2009

Decisões Monocráticas

AREsp 557714/MG,Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA,Julgado em 18/12/2014,Publicado em 03/02/2015

AREsp 574512/RO,Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
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Julgado em 18/09/2014,Publicado em 30/09/2014

Ag 385055/SP,Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, QUARTA TURMA,Julgado em 
09/08/2001,Publicado em 24/09/2001.

3) Não há direito adquirido a poluir ou degradar o meio ambiente, não 
existindo permissão ao proprietário ou posseiro para a continuidade 
de práticas vedadas pelo legislador.  

Acórdãos

REsp 1172553/PR,Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
Julgado em 27/05/2014,DJE 04/06/2014

AgRg no REsp 1367968/SP,Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA,Julgado em 17/12/2013,DJE 12/03/2014

EDcl nos EDcl no Ag 1323337/SP,Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA,Julgado em 22/11/2011,DJE 01/12/2011

REsp 948921/SP,Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, Julgado 
em 23/10/2007,DJE 11/11/2009

Decisões Monocráticas

MC 023429/SC,Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA 
DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA,Julgado em 17/10/2014, Publicado em 

21/10/2014

REsp 1240201/PR,Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
Julgado em 07/08/2014,Publicado em 14/08/2014

4) O princípio da precaução pressupõe a inversão do ônus probatório, 
competindo a quem supostamente promoveu o dano ambiental 
comprovar que não o causou ou que a substância lançada ao meio 
ambiente não lhe é potencialmente lesiva.  

Acórdãos

REsp 1237893/SP,Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, Julgado em 
24/09/2013,DJE 01/10/2013

AgRg no AREsp 206748/SP,Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA,Julgado em 21/02/2013,DJE 27/02/2013

REsp 883656/RS,Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, Julgado 
em 09/03/2010,DJE 28/02/2012
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AgRg no REsp 1192569/RJ,Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA,Julgado em 19/10/2010,DJE 27/10/2010

REsp 1049822/RS,Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, Julgado 
em 23/04/2009,DJE 18/05/2009.

7) Os responsáveis pela degradação ambiental são co-obrigados 
solidários, formando-se, em regra, nas ações civis públicas ou 
coletivas litisconsórcio facultativo.  

Acórdãos

AgRg no AREsp 432409/RJ,Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA,Julgado em 25/02/2014,DJE 19/03/2014

REsp 1383707/SC,Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, Julgado em 
08/04/2014,DJE 05/06/2014

AgRg no AREsp 224572/MS,Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA,Julgado em 18/06/2013,DJE 11/10/2013

REsp 771619/RR,Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, Julgado em 
16/12/2008,DJE 11/02/2009

REsp 1060653/SP,Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, Julgado 
em 07/10/2008,DJE 20/10/2008

REsp 884150/MT,Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,Julgado em 
19/06/2008,DJE 07/08/2008

REsp 604725/PR,Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA,Julgado em 
21/06/2005,DJ 22/08/2005

Decisões Monocráticas

REsp 1377700/PR,Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA,Julgado em 08/09/2014,Publicado em 12/09/2014

Ag 1280216/RS,Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA,Julgado em 28/03/2014,Publicado em 03/04/2014

8) Em matéria de proteção ambiental, há responsabilidade civil do Estado quando 
a omissão de cumprimento adequado do seu dever de fiscalizar for determinante 
para a concretização ou o agravamento do dano causado.  
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Acórdãos

AgRg no REsp 1001780/PR,Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA,Julgado em 27/09/2011,DJE 04/10/2011

REsp 1113789/SP,Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, Julgado em 
16/06/2009,DJE 29/06/2009

REsp 1071741/SP,Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, Julgado 
em 24/03/2009,DJE 16/12/2010

AgRg no Ag 973577/SP,Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA,Julgado em 16/09/2008,DJE 19/12/2008

AgRg no Ag 822764/MG,Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, 
Julgado em 05/06/2007,DJ 02/08/2007

REsp 647493/SC,Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, 
Julgado em 22/05/2007,DJ 22/10/2007

Decisões Monocráticas

AREsp 495377/RJ,Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
Julgado em 28/05/2014,Publicado em 02/06/2014.

9) A obrigação de recuperar a degradação ambiental é do titular da propriedade 
do imóvel, mesmo que não tenha contribuído para a deflagração do dano, tendo 
em conta sua natureza  propter rem .  

Acórdãos

REsp 1240122/PR,Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, Julgado 
em 28/06/2011,DJE 11/09/2012

REsp 1251697/PR,Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, Julgado em 12/04/2012,DJE 17/04/2012

AgRg no REsp 1137478/SP,Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA,Julgado em 18/10/2011,DJE 21/10/2011

AgRg no REsp 1206484/SP,Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA,Julgado em 17/03/2011,DJE 29/03/2011

AgRg nos EDcl no REsp 1203101/SP,Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
PRIMEIRA TURMA,Julgado em 08/02/2011,DJE 18/02/2011

REsp 1090968/SP,Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,Julgado em 
15/06/2010,DJE 03/08/2010

REsp 926750/MG,Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA,Julgado em 
20/09/2007,DJ 04/10/2007
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Decisões Monocráticas

REsp 1186023/SP,Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA,Julgado em 05/03/2014,Publicado em 11/03/2014

AREsp 228067/MG,Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, Julgado 
em 27/11/2012,Publicado em 29/11/2012

Ag 1405492/SP,Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, Julgado 
em 31/05/2011,Publicado em 07/06/2011

10) A responsabilidade por dano ambiental é objetiva, informada pela teoria do 
risco integral, sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante que permite que o 
risco se integre na unidade do ato, sendo descabida a invocação, pela empresa 
responsável pelo dano ambiental, de excludentes de responsabilidade civil para 
afastar sua obrigação de indenizar. (Tese julgada sob o rito do art. 543-C do CPC)  

Acórdãos

REsp 1374284/MG,Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 
Julgado em 27/08/2014,DJE 05/09/2014

AgRg no AgRg no AREsp 153797/SP,Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA,Julgado em 05/06/2014,DJE 16/06/2014

REsp 1373788/SP,Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA,Julgado em 06/05/2014,DJE 20/05/2014

AgRg no REsp 1412664/SP,Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, Julgado 
em 11/02/2014,DJE 11/03/2014

AgRg no AREsp 273058/PR,Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA,Julgado em 09/04/2013,DJE 17/04/2013

AgRg no AREsp 119624/PR,Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA,Julgado em 06/12/2012,DJE 13/12/2012

REsp 1114398/PR,Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, Julgado em 
08/02/2012,DJE 16/02/2012

REsp 442586/SP,Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,Julgado em 
26/11/2002,DJ 24/02/2003

Decisões Monocráticas

AREsp 642570/PR,Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA,Julgado em 02/02/2015,Publicado em 18/02/2015.

11) Prescreve em cinco anos, contados do término do processo administrativo, 
a pretensão da Administração Pública de promover a execução da multa por 
infração ambiental. (Súmula 467/STJ)(Tese julgada sob o rito do art. 543-C)  
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Acórdãos

AgRg no REsp 1363437/DF,Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA,Julgado em 12/11/2013,DJE 20/11/2013

REsp 1275014/RS,Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, Julgado 
em 11/04/2013,DJE 09/05/2013

AgRg no REsp 1152786/SC,Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA,Julgado em 17/02/2011,DJE 23/02/2011

AgRg no Ag 1158805/SC,Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
Julgado em 10/08/2010,DJE 20/08/2010

AgRg no Ag 1069662/SP,Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, Julgado em 
01/06/2010,DJE 30/06/2010

REsp 1115078/RS,Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, Julgado em 
24/03/2010,DJE 06/04/2010

Decisões Monocráticas

AREsp 445481/SP,Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, Julgado em 
24/09/2014,Publicado em 29/09/2014

Enfim, todas estas teses jurídicas são direito produzido pelo poder judiciário. 
São vinculantes de todo o Estado. É norma jurídica universalizável balizadora de 
condutas do estado e da coletividade. Trata-se de direito adquirido ambiental.

Fica o registro para nossa reflexão.

Obrigado pela atenção de todos.
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13.	Nota Técnico-Jurídica: minuta de Resolução 
CONAMA sobre Licenciamento Ambiental235

Mauricio Guetta
Programa de Política e Direito  

Instituto Socioambiental  
OAB/SP n.º 271.433

I – Introdução

O objetivo da presente Nota Técnico-Jurídica é analisar criticamente a 
proposta de Resolução CONAMA236 apresentada pela Associação Brasileira de 
Entidades Estaduais de Meio Ambiente – ABEMA, que pretende dispor “sobre 
os critérios e diretrizes gerais do licenciamento ambiental.” Segundo consta, 
a referida proposta visa substituir as Resoluções CONAMA n.º 01/1986 e n.º 
237/1997, que atualmente regulamentam, respectivamente, os temas da Avaliação 
de Impacto Ambiental e do Licenciamento Ambiental, ambos instrumentos da 
Política Nacional do Meio Ambiente, instituída pela Lei n.º 6.938/1981.

Tendo em vista se tratar de proposta preliminar, objeto de diversas 
alterações no âmbito do Grupo de Trabalho sobre Licenciamento Ambiental do 
CONAMA, as considerações expostas abaixo poderão ser complementadas e/ou 
alteradas ao longo do processo de construção da eventual nova Resolução.

Por certo, trata-se de tema relevantíssimo para o País, que figura 
na primeira posição do ranking mundial de países megadiversos e que é 
constituído por sociedade altamente plural. Trata-se, evidentemente, de tema 
central da Política Nacional de Meio Ambiente e que conta com ampla proteção 
constitucional, versando sobre direitos difusos da coletividade brasileira sobre 
o meio ambiente ecologicamente equilibrado e sobre direitos fundamentais 
de populações afetadas por empreendimentos, incluindo-se povos indígenas, 
comunidades quilombolas e demais povos e comunidades tradicionais. Possui 
destacada relevância também para as ordens econômica e social brasileiras, 
visto que pretende estabelecer regras para disciplinar procedimentos e outros 
temas afetos ao desenvolvimento de atividades econômicas capazes de produzir 
impactos socioambientais e de afetar o equilíbrio ecológico.

Devido à relevância do tema para toda a sociedade brasileira, o Instituto 

235	 Brasília, 05 de abril de 2016.
236	 http : / /www.mma.gov.br /por t /conama/processos/1C237C1B/PropReso l_
Rev237e01_1oGT%20(2).pdf. Acesso em 04.02.2016.

http://www.mma.gov.br/port/conama/processos/1C237C1B/PropResol_Rev237e01_1oGT (2).pdf
http://www.mma.gov.br/port/conama/processos/1C237C1B/PropResol_Rev237e01_1oGT (2).pdf
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Socioambiental – ISA apresenta suas considerações, críticas e sugestões sobre 
os principais aspectos da minuta de Resolução CONAMA sobre Licenciamento 
Ambiental em questão, objetivando contribuir com o processo de construção 
da eventual nova norma e dotar a população de informações para que possa 
exercer seu direito constitucional de participação. Motivados por tais finalidades, 
a presente Nota Técnica é apresentada de forma objetiva, sem pretender esgotar 
os temas envolvidos.

II – Considerações sobre a tramitação da proposta de Resolução em 
análise

Antes de adentrarmos efetivamente às questões de mérito, é preciso 
tecer algumas breves considerações acerca da tramitação da proposta de 
Resolução no âmbito do CONAMA.

Inicialmente, definiu-se que o início da tramitação se daria no âmbito 
de Grupo de Trabalho específico para tratar da temática, com prazo inicialmente 
estabelecido de 60 (sessenta) dias, contados a partir da primeira reunião, 
agendada para o dia 14.01.2016, oportunidade em que restou pactuado o seguinte 
cronograma de atividades:

•	 14 e 15.01.2016 – 1.ª Reunião do GT
•	 01 e 02.02.2016 – 2.ª Reunião do GT
•	 04 a 21.02.2016 – Consulta pública eletrônica
•	 25 e 26.02.2016 – 3.ª Reunião do GT
•	 10 e 11.03.2016 – 4.ª Reunião do GT

Ainda na primeira reunião, diversos membros do Grupo de Trabalho 
manifestaram-se contrariamente à única, enxuta e reduzida oportunidade de 
participação da sociedade para a construção da eventual nova norma, o que levou 
à promessa de realização de novas consultas públicas pela internet e também de 
audiências públicas regionais.

Especificamente no que tange à mencionada consulta pública pela 
internet, surpreendemo-nos com a notícia, constante do site do CONAMA a partir 
do dia 04.02.2016, de que a sua realização se daria entre os dias 04.02.2016 e 
14.02.2016, e não mais entre 04.02.2016 e 21.02.2016, o que representaria claro 
descumprimento ao quanto acordado na primeira reunião do Grupo de Trabalho.

Sob a suposição de que se tratava de mero erro material a ser 
facilmente corrigido, levamos tal informação à i. Diretoria do CONAMA, a qual 
registrou que não alteraria a data informada no site do Conselho, sem maiores 
motivações.

Com efeito, para além de constituir inaceitável descumprimento do 
cronograma fixado coletivamente pelo Grupo de Trabalho, a minoração do referido 
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prazo reduziu drasticamente as já limitadas possibilidades de participação social 
efetiva, visto se tratar de consulta conduzida em curtíssimo período de tempo, 
sem prévia comunicação à sociedade e justamente durante as festividades 
de Carnaval, restando apenas 4 (quatro) dias úteis para o estudo, reflexão, 
deliberação (em muitos casos, coletiva) e apresentação de considerações dos 
interessados sobre uma proposta de Resolução cujo tema envolve questões de 
alta complexidade/tecnicidade, de notório e relevante interesse para os mais 
diversos setores sociais. Nesse cenário, evidentemente, não é crível que se 
possa esperançar qualquer efetividade à referida consulta pública.

Antes mesmo da inexplicável redução do prazo de consulta, a 
condução do processo de construção da nova eventual Resolução foi objeto de 
repúdio por parte do Ministério Público Federal, fato formalmente noticiado à 
Exma. Sra. Ministra do Meio Ambiente Izabella Teixeira através do Ofício PRR/3.ª 
Região JLBL n.º 00002159/2016, expedido pelo Exmo. Sr. Procurador Regional 
da República José Leônidas Bellem de Lima. No referido documento, foram 
endereçadas críticas específicas à ausência de participação e à exiguidade do 
prazo para o funcionamento do Grupo de Trabalho.

Em que pese tal contexto, o Instituto Socioambiental – ISA apresentou 
versão preliminar da presente Nota Técnico-Jurídica no dia 20.02.2016 (dentro do 
prazo estabelecido coletivamente pelo Grupo de Trabalho), com considerações 
que vieram a se somar às observações apresentadas por outros atores sociais 
durante a reduzida consulta pela internet. No ponto, importante registrar que, até 
o momento da finalização deste documento, nenhuma das referidas contribuições 
da sociedade foi objeto de análise, debate ou assimilação por parte do CONAMA.

Encerrado o prazo de funcionamento do Grupo de Trabalho, a Câmara 
Técnica de Controle Ambiental deliberou, em reunião ocorrida em 04 e 05.04.2016, 
pela prorrogação do prazo de funcionamento do Grupo de Trabalho por mais 75 
(setenta e cinco) dias, bem como pela realização de 5 (cinco) audiências públicas 
regionais.

Como se sabe, o Licenciamento Ambiental, principal instrumento da 
Política Nacional do Meio Ambiente para a prevenção e mitigação de danos e 
impactos socioambientais, é objeto de algumas das maiores polêmicas do País, 
sendo alvo de inúmeras ações judiciais coletivas e individuais, manifestações 
populares, embates entre atores, organizações e setores distintos da sociedade 
e debates promovidos através de seminários, audiências públicas, congressos 
e aprofundados estudos acadêmicos nas mais variadas áreas de conhecimento 
científico.

Sendo assim, é imperioso evitar que a tramitação da proposta de 
nova Resolução seja conduzida de forma açodada. Ao contrário, impõe-se que 
o CONAMA atenda amplamente a orientação constitucional que sempre pautou 
sua histórica e pioneira atuação na defesa do meio ambiente e da sociedade 
brasileira: o princípio da participação.
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Para tanto, daqui em diante, para que sejam atendidos os desideratos 
constitucionais e infraconstitucionais aplicáveis à matéria socioambiental, 
sugerimos fortemente que o Conselho, além de promover as já determinadas 
audiências públicas, garanta outras formas de ampla participação, ouvindo e 
debatendo com todos os setores interessados, desde a academia científica, a 
sociedade civil, os setores produtivos, os órgãos públicos federais (incluindo 
os órgãos envolvidos – ou intervenientes), estaduais e municipais, os povos 
indígenas, as comunidades tradicionais e tantos outros. Aliás, não se olvide que, 
por ser de interesse de povos indígenas e comunidades tradicionais, a proposta 
deve, por imposição do ordenamento jurídico, ser objeto de consulta prévia, livre 
e informada, conforme previsto no artigo 6.º, ‘1’, ‘a’ da Convenção n.º 169 da 
Organização Internacional do Trabalho, em vigor no Brasil devido à sua ratificação 
através do Decreto n.º 5.051/2004, ocorrida após a aprovação pelo Congresso 
Nacional por meio do Decreto Legislativo n.º 143/2002.

Além disso, por se tratar o Licenciamento Ambiental, como já 
mencionado, de temática essencialmente multidisciplinar e complexa, cujo 
repertório brasileiro de experiência remonta há mais de 30 anos de aplicação 
prática do instrumento, entendemos deva o CONAMA realizar eventos públicos 
específicos com o objetivo colher contribuições de especialistas de notório saber 
científico das mais diversas áreas de conhecimento, garantindo-se, com isso, 
o acerto de suas deliberações finais e o acesso da coletividade à informação 
qualificada, tal como orienta o princípio constitucional da informação.

Sendo essas as nossas observações e recomendações acerca da 
tramitação da proposta de Resolução CONAMA em tela, passamos a analisar o 
seu conteúdo.

III – Análise e propostas de alterações à minuta de Resolução CONAMA 
sobre Licenciamento Ambiental

Para fins didáticos, a abordagem dos dispositivos analisados abaixo 
será organizada por “Seção” e/ou por “Capítulo”, sendo que cada item conterá 
a redação proposta pelo Instituto Socioambiental – ISA e, em seguida, as 
respectivas razões para sua alteração ou para a inclusão de novo dispositivo.

•	  Parte introdutória

- Redação proposta pelo ISA:

Estabelece diretrizes para o licenciamento ambiental, disciplina suas 
modalidades, seus procedimentos e os estudos ambientais que os instruem, 
e dá outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das 
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atribuições que lhe conferem o art. 8º da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 
1981, e o art. 7º do Decreto nº 99.274, de 06 de julho de 1990, e

Considerando a hierarquia constitucional do licenciamento ambiental, 
amparado no art. 23, IV, VI e VII e no art. 225 da Constituição Federal;

Considerando a Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011, para 
a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência 
comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção 
do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à 
preservação das florestas, da fauna e da flora; 

Considerando a necessidade de harmonizar as ações administrativas dos 
órgãos do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA na execução da 
Política Nacional do Meio Ambiente, em conformidade com as respectivas 
competências; 

Considerando a necessidade de estabelecer as definições, os critérios 
básicos e as diretrizes gerais para o licenciamento ambiental e a apresentação 
de estudos ambientais, ambos instrumentos da Política Nacional do Meio 
Ambiente; 

Considerando a necessidade de aumentar a transparência, a informação, 
a participação e o controle sociais, bem como de modernizar e conferir 
eficiência e eficácia aos procedimentos de licenciamento ambiental, bem 
como promover o desenvolvimento sustentável, por meio do equilíbrio 
entre a proteção do meio ambiente e o desenvolvimento socioeconômico, 
observando o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 
e à sadia qualidade de vida, a dignidade da pessoa humana, a erradicação da 
pobreza e a redução das desigualdades sociais e regionais, resolve:

- Razões: 

Sugere-se, ab initio, a inclusão da menção acerca da base constitucional 
do Licenciamento Ambiental, uma vez que se trata de fundamento lógico e 
basilar para a elaboração da eventual nova Resolução. Se é verdade que a Lei 
n.º 6.938/1981 e a Lei Complementar n.º 140/2011 constituem a base normativa 
imediata do Licenciamento Ambiental e dos estudos ambientais (Avaliação 
de Impacto Ambiental), impondo-se essa citação nos consideranda acima, é 
igualmente imperiosa a necessidade de se mencionar a sua base normativa 
mediata, qual seja, a Constituição Federal. 

Ademais, incluída tal menção à Carta Constitucional, invoca-se 
tacitamente toda a base principiológica de hierarquia constitucional que rege os 
referidos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, como os princípios 
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da prevenção e da precaução, do meio ambiente ecologicamente equilibrado, da 
participação, da informação, da eficiência, da proibição de retrocesso em matéria 
socioambiental, entre outros.

Da mesma forma, é relevante a inclusão das menções aos direitos 
à informação, à participação e ao controle social, bem como aos direito difusos 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e à sadia qualidade de vida, visto 
que, para além dos princípios mencionados na redação original proposta pela 
ABEMA, tais direitos relacionam-se diretamente com o Licenciamento Ambiental 
e à Avaliação de Impacto Ambiental.

•	 Capítulo I, arts. 1.º, 2.º e 3.º

- Redação proposta pelo ISA:

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre os critérios e diretrizes gerais do 
licenciamento ambiental, disciplina suas modalidades, estudos ambientais, 
bem como seus procedimentos.

Art. 2º Para efeitos desta Resolução são adotadas as seguintes definições:

I - Licenciamento ambiental: o procedimento administrativo destinado 
a licenciar atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos 
ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer 
forma, de causar degradação ambiental;

II - Licença ambiental: ato administrativo pelo qual o órgão ambiental 
competente estabelece as condições, restrições e medidas de controle 
socioambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa 
física ou jurídica, para instalar, ampliar e operar empreendimentos ou 
atividades utilizadores dos recursos ambientais considerados efetiva ou 
potencialmente poluidores ou aqueles que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental;

III - Licenciamento ambiental por fases: procedimento de licenciamento 
ambiental dividido em etapas específicas para cada fase do empreendimento, 
podendo resultar na concessão de Licença Prévia (LP), de Licença de 
Instalação (LI) e de Licença de Operação (LO);

IV - Licenciamento ambiental unificado: procedimento de licenciamento 
ambiental em etapa única, podendo resultar na concessão de Licença 
Única (LU). 

V - Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do 
empreendimento ou atividade, aprovando sua localização e concepção, 
atestando sua viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos 
e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases do procedimento;
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VI - Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento 
ou atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, 
programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental 
e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante;

VII - Licença de Operação (LO) - autoriza  a operação da atividade ou 
empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que 
consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e 
condicionantes determinados para a operação.

VIII – Estudos Ambientais: são todos e quaisquer estudos relativos aos 
aspectos socioambientais, referentes à localização, instalação, operação 
e ampliação de um empreendimento ou atividade, apresentado como 
subsídio para a análise da licença requerida, compreendendo: a) estudos de 
avaliação de impacto ambiental: estudos ambientais elaborados de forma 
a subsidiar a análise da viabilidade ambiental de um empreendimento 
ou atividade, contemplando a avaliação da extensão e intensidade dos 
potenciais impactos ambientais decorrentes da sua instalação e operação, 
e a proposição de medidas preventivas, mitigadoras, compensatórias 
e de monitoramento para a viabilização do projeto, tais como Relatório 
Ambiental Simplificado ou Preliminar, Estudo Ambiental Simplificado ou 
Preliminar, e Estudo Prévio de Impacto Ambiental - EIA/RIMA; b) demais 
estudos ambientais: estudos técnicos necessários para subsidiar, no 
âmbito do licenciamento, as atividades de prevenção, controle, mitigação 
e monitoramento do empreendimento ou atividade, tais como estudo de 
análise de risco, plano de controle ambiental, inventário florestal, plano 
de recuperação de área degradada, estudo de dispersão de poluentes e 
relatório de auditoria ambiental. 

IX – Impacto ambiental: qualquer alteração das propriedades físicas, 
químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma 
de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou 
indiretamente, afetam:

a) a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

b) as atividades sociais e econômicas;

c) a biota;

d) as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;

e) a qualidade dos recursos ambientais.

- Razões: 

Considerando que a minuta de Resolução disciplina principalmente as 
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modalidades e procedimentos de Licenciamento Ambiental, tal como previsto 
nos seus artigos 4.º e 5.º, afigura-se necessário estabelecer os conceitos dessas 
modalidades de Licenciamento e das respectivas Licenças mencionadas durante 
o texto proposto. É nesse sentido que sugerimos a inclusão dos conceitos de 
“licenciamento ambiental por fases” (podendo ser “em fases”, como preferem 
alguns, tal como debatido no âmbito do Grupo de Trabalho sobre Licenciamento 
Ambiental), e “licenciamento ambiental unificado”, além dos conceitos de 
“licença prévia”, “licença de instalação” e “licença de operação”, integrantes do 
procedimento de licenciamento ambiental por fases.

Quanto às modalidades de e “licenciamento ambiental por adesão e 
compromisso” e de “licenciamento ambiental por registro”, deixamos de propor 
sua conceituação normativa, visto que entendemos pela necessidade de sua 
exclusão, conforme razões a serem pormenorizadamente apresentadas abaixo.

Registra-se que, para sugerir a redação das mencionadas novas 
definições, utilizamo-nos de conceitos já consolidados em nossa legislação, sejam 
aqueles previstos em lei específica, como a Lei Complementar n.º 140/2011, 
sejam aqueles utilizados tradicionalmente no âmbito de Resoluções CONAMA, 
como é o caso da Resolução CONAMA n.º 237/1997.

Por fim, sugerimos a alteração da definição de “impacto ambiental” 
originalmente proposto, tendo em vista que o conceito por nós ora sugerido 
encontra-se, há muito, consolidado nos órgãos ambientais integrantes do 
SISNAMA, visto que sua previsão normativa advém da famigerada Resolução 
CONAMA n.º 01/1986.

•	  Capítulo II, Seção I, arts. 3.º, 4.º e 5.º

- Redação proposta pelo ISA:

Art. 3º A construção, instalação, ampliação e operação de empreendimentos 
e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente 
poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental 
dependerão de prévio licenciamento ambiental, sem prejuízo de outros atos 
autorizativos exigíveis.

§1º Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e 
as atividades relacionadas no Anexo I, parte integrante desta Resolução, 
e nas normas definidas pelos conselhos estaduais e municipais de meio 
ambiente.

§2º As licenças ambientais expedidas pelo órgão licenciador deverão seguir 
os modelos definidos no Anexo II, parte integrante desta Resolução.

Art. 4º. Constituem modalidades de licenciamento ambiental, entre outras:
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I – licenciamento ambiental por fases;

II – licenciamento ambiental unificado;

III – licenciamento ambiental por adesão e compromisso; e

IV – licenciamento ambiental por registro.

Art. 5º A definição da modalidade de licenciamento ambiental e do 
respectivo estudo ambiental deverão atender o estabelecido no Anexo I, 
parte integrante desta Resolução, considerando os critérios de porte, de 
potencial poluidor/degradador, de natureza da atividade ou empreendimento 
e de localização.

Parágrafo único. Considerando as especificidades regionais e locais, o 
detalhamento, a complementação e a adequação do Anexo I poderão ser 
realizados pelos conselhos estaduais e municipais de meio ambiente, a 
partir de iniciativa dos órgãos ambientais licenciadores integrantes do 
SISNAMA, atendidos os critérios de porte, de potencial poluidor/degradador, 
de natureza da atividade ou empreendimento e de localização.

- Razões: 

Conforme consta dos consideranda e reiterado por representante 
da ABEMA na primeira reunião do Grupo de Trabalho de Licenciamento 
Ambiental, ocorrida em 14.01.2016, o espírito que marca a proposta ora sob 
análise é a necessidade de serem padronizadas as regras gerais, modalidades e 
procedimentos acerca do Licenciamento Ambiental, visto que há, na atualidade, 
normas muito distintas entre si aplicadas por cada um dos órgãos licenciadores 
integrantes do SISNAMA, gerando confusão e insegurança jurídica tanto aos 
empreendedores, como aos órgãos de controle, ao Poder Judiciário e aos 
próprios órgãos ambientais.

Nesse sentido, conforme expusemos no mesmo dia 14.01.2016 
e preliminarmente consensuado entre os membros do Grupo de Trabalho, os 
dispositivos da minuta de Resolução devem caminhar no sentido de garantir a 
padronização do sistema de Licenciamento, de modo que fiquem suficientemente 
claras as regras aplicáveis a todos os órgãos integrantes do SISNAMA.

Este é o sentido da sugestão de redação do artigo 5.º, caput, conforme 
consta acima. Aliás, importante registrar que tal alteração constitui um dos pilares 
mais relevantes da nova eventual Resolução CONAMA sobre Licenciamento 
Ambiental; tanto que se configura como a própria justificativa de sua existência e 
discussão. Caso a redação original do artigo 5.º e demais dispositivos correlatos 
deixe de ser alterada para atender aos desideratos da padronização e clarificação 
das regras aplicáveis aos órgãos do SISNAMA, restará prejudicada, a nosso 
entender, qualquer possibilidade de continuidade dos debates para a construção 
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da eventual nova Resolução.

Em que pese isso, a inclusão do trecho final do § 1.º do artigo 3.º, 
assim como do parágrafo único do artigo 5.º, conforme sugestões de redação 
acima, pretende atender à legítima demanda apresentada por representantes dos 
órgãos ambientais estaduais e municipais exposta durante as reuniões do Grupo 
de Trabalho de Licenciamento Ambiental, no sentido de que há peculiaridades 
regionais e locais que devem ser consideradas e, portanto, disciplinadas pelos 
órgãos licenciadores estaduais e municipais. Compreendemos que tais inserções 
permitem, por um lado, atender à finalidade de padronização e clarificação da 
nova eventual norma do CONAMA – tal como preliminarmente acordado entre 
os membros do Grupo de Trabalho – e, por outro, permitir o atendimento às 
especificidades regionais e locais, garantindo a eficiência do sistema como um 
todo. 

Assim, mediante a redação ora sugerida, permitir-se-ia que os conselhos 
estaduais e municipais de meio ambiente, espaços legítimos e imbuídos de 
participação e representatividade, estabelecessem normas complementares à 
presente minuta de Resolução, de forma a abarcar as especificidades regionais 
e locais; notadamente se considerarmos ser o Brasil país com dimensões 
continentais e provido da mais alta diversidade de biomas, ecossistemas, 
sistemas econômicos e características culturais e sociais. 

Ademais, a inclusão do § 2.º do artigo 3.º vem ao encontro das 
conclusões preliminares adotadas pelos membros do Grupo de Trabalho de 
Licenciamento, no sentido de ser necessária a padronização do formato das 
Licenças Ambientais expedidas pelos diversos órgãos integrantes do SISNAMA. 
Para tanto, sugerimos que o próprio CONAMA estabeleça um modelo de Licença, 
no qual constem todos os dados e informações necessários. 

Como já mencionado, a exclusão das modalidades de “licenciamento 
ambiental por adesão e compromisso” e de “licenciamento ambiental por 
registro” será devidamente abordada abaixo.

Por fim, em termos de organização da minuta de Resolução, sugere-se 
que a “Seção II – Das modalidades de Licenciamento Ambiental” seja realocada 
para preceder o artigo 4.º, o que se mostra mais adequado em razão do conteúdo 
deste e dos subsequentes dispositivos.

•	 Capítulo II, Seção II, arts. 6.º, 7.º, 8.º e 9.º.

- Redação proposta pelo ISA:

Art. 6º O licenciamento ambiental por fases avalia, em etapas, a viabilidade 
ambiental, quanto à concepção e localização, a instalação e a operação 
de um empreendimento ou atividade, podendo resultar na concessão de 
licenças ambientais específicas:
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I – Licença Prévia (LP);

II – Licença de Instalação (LI); 

III – Licença de Operação (LO).

Parágrafo único. As licenças de que trata este artigo poderão ser emitidas 
isolada, sucessiva ou concomitantemente, de acordo com a natureza, 
características e fase do empreendimento ou atividade. 

Art. 7º O licenciamento ambiental unificado avalia conjuntamente, em uma 
única etapa, a viabilidade ambiental, quanto à concepção e localização, a 
instalação e a operação do empreendimento ou atividade, podendo resultar 
na concessão de Licença Ambiental Única (LU).

Art. 8º- O licenciamento ambiental por adesão e compromisso será realizado, 
preferencialmente, por meio eletrônico, em uma única etapa, por meio de 
declaração de adesão e compromisso do empreendedor aos critérios e pré-
condições estabelecidos pelo órgão ambiental licenciador para a instalação 
e operação do empreendimento ou atividade, resultando na concessão de 
uma Licença Ambiental por Adesão e Compromisso (LAC).

Art. 9º - O licenciamento ambiental por registro, de caráter declaratório, 
consiste em registro, preferencialmente em meio eletrônico, no qual o 
empreendedor insere os dados e informações relativos ao empreendimento 
ou atividade, a serem especificados pelo órgão licenciador, resultando na 
emissão de uma Licença Ambiental por Registro.

- Razões: 

A única alteração proposta se refere à exclusão dos artigos 8.º e 9.º, 
que será devidamente justificada abaixo. 

•	  Capítulo III, Seção I, arts. 10, 11 e 12

- Redação proposta pelo ISA:

Art. 10. O órgão ambiental licenciador exigirá, para fins do licenciamento de 
que tratam os incisos I e II do art. 4º e com base na classificação realizada 
na forma do art. 5º e do Anexo I, todos desta Resolução, a elaboração de 
estudos ambientais, com o objetivo de subsidiar a identificação e avaliação 
dos potenciais impactos socioambientais e das respectivas medidas 
preventivas, mitigadoras e compensatórias.

§1º Os estudos ambientais necessários ao processo de licenciamento 
deverão ser realizados por profissionais legalmente habilitados, às expensas 
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do empreendedor, sob supervisão e coordenação do órgão ambiental 
competente. 

§2º O empreendedor e os profissionais que subscrevem os estudos 
ambientais serão responsáveis pelas informações apresentadas, sujeitando-
se às sanções previstas na legislação. 

§3º Os órgãos ambientais licenciadores integrantes do SISNAMA criarão e 
manterão atualizado cadastro de profissionais e empresas de consultoria, no 
qual deverá constar o histórico de estudos ambientais elaborados, incluindo-
se informações sobre aprovações, rejeições e pedidos de complementação 
realizados pelo órgão licenciador, resguardados os sigilos protegidos por lei.

Art. 11. Considerando a classificação de que trata o art. 5º, caput e 
parágrafo único, e o Anexo I desta Resolução, o órgão ambiental licenciador 
integrante do SISNAMA definirá os tipos de estudos ambientais a serem 
exigidos em função da magnitude dos impactos esperados, considerando 
os critérios de porte, potencial poluidor/degradador, natureza e localização 
do empreendimento ou atividade.

Art. 12. O órgão ambiental licenciador deverá definir e disponibilizar 
Termo de Referência, para fins de orientação, de forma clara e objetiva, 
do conteúdo dos estudos ambientais, considerando as especificidades do 
empreendimento ou atividade.

§1º – Em casos de empreendimentos ou atividades considerados efetiva ou 
potencialmente causadores de significativa degradação do meio ambiente, 
o órgão ambiental licenciador deverá realizar consulta pública por meio 
eletrônico previamente à publicação definitiva do Termo de Referência.

§2º – Para definição do Termo de Referência, os municípios, órgãos e 
entidades envolvidos deverão manifestar-se ao órgão licenciador no prazo 
de 15 (quinze) dias consecutivos, contados do recebimento da notificação 
de manifestação.

§3º – Para definição do Termo de Referência, o órgão ambiental licenciador 
facultará o prazo de 15 (quinze) dias para o empreendedor interessado no 
licenciamento ambiental apresentar manifestação.

- Razões: 

De início, sugere-se a inserção do termo “preventivas” no caput do 
artigo 10, o que se justifica tanto pela necessidade de adequar a redação do 
referido dispositivo com os demais artigos de conteúdo similar da minuta de 
Resolução, como para torná-lo condizente com a principal finalidade atribuída 
pelo sistema jurídico ao Licenciamento Ambiental, visto ser ele o principal 
instrumento de prevenção de danos e impactos socioambientais da Política 
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Nacional do Meio Ambiente.

Na sequência, consideramos a inclusão do § 3.º ao artigo 10 como 
sendo da mais alta relevância para o adequado funcionamento do sistema de 
Licenciamento Ambiental, como expusemos presencialmente ao Grupo de 
Trabalho de Licenciamento Ambiental no dia 14 de janeiro de 2016.  Explica-se.

É consenso entre acadêmicos, agentes públicos ambientais 
integrantes dos órgãos licenciadores, organizações da sociedade civil, setores 
produtivos e outros profissionais que atuam com a prática do Licenciamento 
Ambiental a necessidade de conferir maior independência e confiabilidade aos 
estudos ambientais que instruem o Licenciamento. Como se sabe, não tem sido 
incomuns situações em que, por pressão de determinados empreendedores, 
estudos ambientais norteadores das análises técnicas dos órgãos licenciadores 
sejam, por vezes, alterados ou tenham trechos omitidos com vistas a tornar 
maiores as chances de aprovação da viabilidade ambiental de certos projetos de 
empreendimentos – inclusive, em alguns casos, sem a ciência dos consultores 
técnicos responsáveis pela elaboração dos estudos. Como exemplo, vale 
mencionar que fatos como este estão sendo apurados no caso do rompimento 
da barragem de rejeitos minerais de Mariana, podendo ter contribuído 
decisivamente para a ocorrência e ampliação dos danos socioambientais 
verificados no caso. Fatos similares reconhecidamente ocorreram também 
no caso do Licenciamento Ambiental da Usina Hidrelétrica de Barra Grande, 
tendo resultado em significativo desmatamento irregular de espécies vegetais 
ameaçadas de extinção e, portanto, protegidas por lei.

Diante disso, é preciso encontrar soluções normativas que permitam 
conferir maior independência e confiabilidade aos estudos ambientais, de modo 
a garantir maior segurança jurídica a todos os envolvidos no procedimento 
de Licenciamento Ambiental, desde os profissionais responsáveis pela sua 
elaboração, passando pelo empreendedor, pelos órgãos de fiscalização e 
também os órgãos ambientais licenciadores.

Uma das soluções que nos afiguram como possíveis é justamente 
a criação de um cadastro público de profissionais e consultorias técnicas 
responsáveis pela elaboração de estudos ambientais, no qual constaria o histórico 
individualizado de estudos ambientais apresentados, bem como as respectivas 
informações sobre estudos aprovados, rejeitados, falaciosos, omissos e objeto 
de pedidos de complementação. Registre-se, por oportuno, que tal cadastro 
deve conter informações de caráter eminentemente objetivo, evitando-se 
eventuais atos de impessoalidade e irrazoabilidade, o que seria contrário aos 
princípios que regem a atuação da Administração Pública. Tal medida ainda 
poderia servir de ferramenta aos empreendedores quando da contratação dos 
serviços de profissionais e consultorias, bem como premiaria aqueles expertos 
mais capacitados e competentes, além, é claro, de conferir maior efetividade às 
finalidades do Licenciamento Ambiental como instrumento da Política Nacional 
do Meio Ambiente.
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Evidente que se trata de sugestão que pode vir acompanhada de 
outras soluções possíveis para o problema acima apontado, sendo que o Instituto 
Socioambiental segue aberto para debater este e outros meios de garantir a 
imparcialidade, autonomia e a confiabilidade das informações e análises contidas 
nos estudos ambientais que instruem o Licenciamento Ambiental.

Superado este ponto, outra questão de relevância fundamental 
para o Licenciamento Ambiental diz respeito à participação – tema que será 
detalhado adiante. Como é de conhecimento notório, o princípio da participação, 
intimamente relacionado ao princípio democrático (artigo 1.º, parágrafo único, 
da Constituição Federal), configura-se como um dos princípios basilares 
orientadores do Direito Socioambiental237, notadamente quando se trata do tema 
do Licenciamento Ambiental238, encontrando respaldo tanto na Constituição 
Federal, como em leis ordinárias, como a Lei n.º 6.938/1981, fato amplamente 
reconhecido pela doutrina jurídica e pela jurisprudência nacional.

Diante disso, sugerimos a inclusão de três parágrafos ao artigo 12 
da minuta de Resolução CONAMA, todos voltados a garantir a participação em 
relação à elaboração definitiva do Termo de Referência, uma das mais relevantes 
fases do procedimento de Licenciamento Ambiental. 

O primeiro, de caráter mais genérico, visa garantir, por meio de 
consulta pública eletrônica, que qualquer pessoa interessada e/ou envolvida 
com o Licenciamento Ambiental possa dar suas contribuições na direção do 
aperfeiçoamento do Termo de Referência. 

O segundo tem por objetivo garantir que as questões de competência 
de outros órgãos públicos (como, por exemplo: os impactos a Terras Indígenas, 
de competência da FUNAI; os impactos a patrimônios históricos e ou culturais, 
de competência do IPHAN; os impactos à saúde humana, de competência do 
Ministério da Saúde; entre outros) e dos municípios sejam adequadamente 
abordadas quando da emissão definitiva do Termo de Referência, de modo que 
os estudos ambientais norteadores do Licenciamento Ambiental cumpram 
com a sua finalidade, no sentido de avaliar corretamente todos os impactos 
decorrentes do empreendimento ou atividade.

O terceiro pretende assegurar a participação do empreendedor, 
diretamente interessado no desenvolvimento da atividade licenciada e que, ao 
final, deverá cumprir com o quanto previsto no Termo de Referência.

Com a inserção desses três parágrafos, compreendemos estar 

237	 MILARÉ, Édis. “Direito do Ambiente.” 8.ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, p. 
275 e seguintes.
238	 SAMPAIO, Rômulo Silveira da Rocha. “A importância dos princípios da informação e da 
participação em um contexto de decisão sob incerteza.” In: SAMPAIO, Rômulo S. R.; LEAL, 
Guilherme J. S.; e REIS, Antonio Augusto (orgs.). Tópicos de Direito Ambiental: 30 anos da Política 
Nacional do Meio Ambiente. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011, p. 454.
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devidamente garantido o princípio da participação de todos os interessados e 
envolvidos no Licenciamento Ambiental, assegurando-se a sua efetividade. Por 
fim, registra-se que sugerimos a indicação de prazo específico para o exercício 
dessas formas de participação, o que se mostra consentâneo com os princípios 
da eficiência e celeridade, orientadores da Administração Pública.

Por fim, verificamos que a minuta de Resolução apresenta dispositivos 
para regulamentar apenas e tão somente a modalidade do Estudo Prévio de 
Impacto Ambiental, deixando de apresentar qualquer disposição em relação às 
demais modalidades de Avaliação de Impacto Ambiental, não obstante estarem 
elas previstas nas definições constantes do artigo 2.º e, genericamente, no 
artigo 10. Sugere-se, assim, que sejam redigidos novos dispositivos para tratar 
das demais modalidades de estudos ambientais.

•	  Capítulo III, Seção II, arts. 13, 14, 15, 16, 17 e 18
- Redação proposta pelo ISA:

Art. 13. O licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades 
efetiva ou potencialmente causadoras de significativa degradação do meio 
ambiente, conforme definido pelo órgão ambiental licenciador com base na 
classificação de que trata o art. 5º e o Anexo I desta Resolução, dependerá 
de Estudo Prévio de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto 
Ambiental (EIA/RIMA), aos quais se dará publicidade. 

Parágrafo único. A elaboração do EIA/RIMA previsto no caput deste artigo 
será realizada por equipe multidisciplinar devidamente habilitada nas 
respectivas áreas de atuação.

Art. 14. O Estudo Prévio de Impacto Ambiental, além de atender à legislação, 
em especial os princípios e objetivos expressos na Lei de Política Nacional 
do Meio Ambiente, obedecerá às seguintes diretrizes gerais: 

I – Caracterizar o empreendimento ou atividade no local proposto, 
contemplando as alternativas tecnológicas viáveis do ponto de vista 
ambiental, social e econômico e indicando as melhores técnicas disponíveis 
para a prevenção e mitigação de impactos socioambientais; 

II – Identificar e avaliar sistematicamente os impactos socioambientais 
gerados nas fases de instalação e operação do empreendimento ou atividade, 
incluindo o monitoramento após a emissão da Licença de Operação; 

III – Definir os limites das áreas geográficas a serem direta ou 
indiretamente afetadas pelos impactos, denominadas áreas de influência 
do empreendimento ou atividade, considerando, em todos os casos, a 
bacia hidrográfica nas quais se localizam; 
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IV – Considerar os planos e programas governamentais, propostos e em 
Implantação na área de influência do empreendimento ou atividade, e sua 
compatibilidade;

V – Considerar a existência de instrumentos estratégicos de planejamento 
e gestão ambiental, tais com o Zoneamento Ecológico-Econômico – ZEE, a 
Avaliação Ambiental Integrada e a Avaliação Ambiental Estratégica;

VI – Considerar a capacidade de suporte dos ecossistemas potencialmente 
impactados pela atividade ou empreendimento, bem como avaliar 
os impactos socioambientais sinérgicos e cumulativos em relação a 
empreendimentos e atividades já existente nas áreas geográficas a serem 
direta ou indiretamente afetadas. 

Parágrafo único. Os empreendimentos ou atividades lineares, tais como 
rodovias, ferrovias, dutos e linhas de transmissão, bem como os portos, 
aeroportos e empreendimentos para a geração de energia, e outros a serem 
definidos em ato normativo do órgão ambiental licenciador, em função de 
sua natureza e características, devem contemplar propostas de alternativas 
locacionais, tecnológicas e de gestão no EIA, considerando a prevenção e 
mitigação de impactos socioambientais.

Art. 15. O EIA desenvolverá as seguintes atividades técnicas, garantindo-se 
os direitos à informação e à participação: 

I – Diagnóstico ambiental da área de influência do empreendimento ou 
atividade, conforme Termo de Referência, englobando a completa descrição 
e análise dos recursos ambientais e suas interações, tal como existem, de 
modo a caracterizar a situação socioambiental da área, antes da instalação 
do projeto, considerando o meio físico, o meio biológico e os ecossistemas 
naturais e o meio socioeconômico. 

II – Análise dos impactos ambientais do empreendimento ou atividade, 
considerando a localização proposta e suas alternativas tecnológicas, através 
de identificação, previsão da magnitude e interpretação da importância 
dos prováveis impactos relevantes, discriminando, além da metodologia 
adotada, os impactos positivos e negativos, diretos e indiretos, imediatos 
e a médio e longo prazos, temporários e permanentes; seu grau de 
reversibilidade; suas propriedades cumulativas e sinérgicas; a capacidade 
de suporte dos ecossistemas potencialmente impactados; e a distribuição 
dos ônus e benefícios sociais. 

III – Definição das medidas mitigadoras e compensatórias dos impactos 
ambientais negativos, entre elas os equipamentos de controle e sistemas 
de tratamento, avaliando a eficiência de cada uma delas. 

IV – Proposição de programa de acompanhamento e monitoramento dos 
impactos positivos e negativos, indicando os fatores e parâmetros a serem 
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considerados, com vistas a avaliar a efetividade das medidas preventivas, 
mitigadoras e compensatórias propostas.

V – Informações necessárias para a determinação do grau de impacto e 
cálculo da compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985, de 
18 de julho de 2000.

§1º - O órgão ambiental licenciador poderá fixar, no Termo de Referência, 
atividades técnicas adicionais a serem desenvolvidas no Estudo Prévio de 
Impacto Ambiental, que, pelas peculiaridades do projeto e características 
ambientais da área, julgue necessárias.

§2º Para a avaliação das propriedades cumulativas e sinérgicas e da 
capacidade de suporte dos ecossistemas potencialmente impactados, o 
órgão ambiental licenciador disponibilizará informações sobre os impactos 
de outros empreendimentos e atividades a serem considerados.

Art. 16. Correrão por conta do proponente do empreendimento ou atividade 
todas as despesas e custos referentes à realização do EIA/RIMA, tais como 
coleta e aquisição dos dados e informações, trabalhos e inspeções de campo, 
análises de laboratório, estudos técnicos e científicos e acompanhamento 
e monitoramento dos impactos, e disponibilização de cópia, impressa e/ou 
digital dos estudos, bem como os custos da realização da audiência pública.

Art. 17. O Relatório de Impacto Ambiental - RIMA refletirá as conclusões 
do Estudo Prévio de Impacto Ambiental e deverá ser apresentado de 
forma objetiva e adequada à sua compreensão, de modo que o público 
afetado ou interessado possa entender as vantagens e desvantagens 
do empreendimento ou atividade, bem como todas as consequências 
socioambientais de sua instalação e operação.

Parágrafo único. As informações devem ser traduzidas em linguagem 
acessível ao público leigo, ilustradas por mapas, cartas, quadros, gráficos e 
demais técnicas de comunicação visual.

Art. 18. O EIA/RIMA será acessível ao público, sendo que suas cópias, 
impressas e/ou digitais, permanecerão à disposição dos interessados no 
órgão ambiental licenciador e no seu sítio eletrônico na internet. 

§1º – Os municípios, órgãos e entidades envolvidos deverão ser notificados 
pelo órgão ambiental licenciador para manifestar-se sobre o EIA/RIMA, 
devendo lhes ser disponibilizada cópia digital.

§2º Após o recebimento formal do EIA/RIMA, o órgão ambiental licenciador 
promoverá a realização de audiência pública, para informação sobre o 
empreendimento ou atividade e seus impactos socioambientais e para 
discussão do EIA/RIMA, devendo as contribuições e críticas apresentadas 
ser devidamente respondidas pelo empreendedor e pelo órgão ambiental 
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licenciador.

§ 3º As audiências públicas serão promovidas pelo órgão licenciador, à custa 
do empreendedor, sendo a quantidade, o conteúdo e o formato definidos 
pelo órgão licenciador, em razão das características do empreendimento ou 
atividade e das áreas geográficas a serem direta ou indiretamente afetadas.

- Razões: 

No que toca às diretrizes gerais para a elaboração do EIA/RIMA, 
entendemos pela necessidade de aperfeiçoamento do texto, de forma a 
garantir a sua completude e a interlocução com questões de relevância a ele 
intimamente ligadas.

Em primeiro lugar, afigura-se como sendo de extrema relevância a 
menção expressa às melhores técnicas disponíveis para a prevenção e mitigação 
de impactos socioambientais, tal como sugerimos no inciso I do artigo 14, in 
fine. Sobre o tema, vale destacar que tal diretriz já se encontra consolidada 
na prática dos órgãos ambientais licenciadores integrantes do SISNAMA, bem 
como na doutrina e jurisprudência pátrias. É o que afirma Érika Bechara, no 
sentido de que, “para obrigar que os empreendedores lancem mão da melhor 
tecnologia existente para reduzir ao mínimo os impactos negativos da atividade 
e que mantenham seus procedimentos dentro dos padrões determinados pela 
lei, o Poder Público exerce diversas formas de controle como, por exemplo, 
o licenciamento ambiental, a avaliação de impactos ambientais, a auditoria 
ambiental e a fiscalização.”239 No mesmo sentido, o Ministro do Superior Tribunal 
de Justiça Antonio V. Herman Benjamin atesta que “o Poder Público só pode 
licenciar atividade poluidora quando, mesmo com a ‘melhor tecnologia existente’, 
ainda assim a atividade não consegue eliminar totalmente sua lesividade ao 
ambiente. Do contrário, o Poder Público, ao licenciar, estaria, pela via transversa, 
dispondo, para não dizer alienando, parcela daquilo que, constitucionalmente, 
não está na sua órbita de disposição: a questão ambiental.”240

Tal inserção foi igualmente realizada na sugestão de nova redação ao 
parágrafo único do mesmo artigo 14 da minuta de Resolução, no qual constava 
apenas a necessidade de apresentação de alternativas de ordem locacional.

Outro aspecto relevante a ser incluído como diretriz geral para a 
elaboração do EIA/RIMA é justamente a necessidade de que sejam considerados 
os demais instrumentos estratégicos de planejamento e gestão ambiental, 
tais como o Zoneamento Ecológico-Econômico – ZEE, a Avaliação Ambiental 

239	 BECHARA, Erika. “Licenciamento e compensação ambiental na Lei do sistema nacional 
das Unidades de Conservação (SNUC).” Atlas: São Paulo, 2009, p. 81.
240	 BENJAMIN, Antonio Herman V. “Função Ambiental”. In: “Dano Ambiental, Prevenção, 
Reparação e Repressão”. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1993. p. 81.
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Integrada e a Avaliação Ambiental Estratégica. Tal aspecto, vale dizer, foi debatido 
no âmbito do Grupo de Trabalho sobre Licenciamento Ambiental, tendo havido 
consenso preliminar no sentido que ora se propõe.

Ainda se mostra relevante a menção expressa ao monitoramento 
a ser realizado após a emissão da Licença, tema considerado unanimemente 
como fundamental e carente de aperfeiçoamentos em nossa legislação.

Por fim, consideramos relevante a inclusão ora sugerida no sentido 
de que conste como diretriz geral do EIA/RIMA a avaliação da capacidade de 
suporte dos ecossistemas potencialmente impactados, considerando-se os 
impactos sinérgicos e cumulativos, visto que “a alteração das condições do 
entorno da atividade e da capacidade de suporte do meio podem exigir maior 
rigor no controle.”241 

Ainda sobre este ponto, é imperioso recordar que a Constituição 
Federal, em seu artigo 225, e as normas que regulamentam os direitos de 
natureza socioambiental conferem clara orientação jurídica no sentido de que 
seja devidamente preservado o equilíbrio ecológico, considerado como o núcleo 
essencial do direito constitucional e fundamental de toda a coletividade ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado. Nos dizeres de Marcelo Abelha Rodrigues, 
o bem jurídico em questão “é formado pelos ‘componentes ambientais’ que 
interagem em complexos processos e reações culminando com o equilíbrio 
ecológico. Logo, são imprescindíveis à ‘formação do equilíbrio ecológico’ e, por 
isso mesmo, têm o mesmo regime jurídico do bem ambiental imediatamente 
tutelado que é o equilíbrio ecológico. Talvez por isso sejam denominados 
(componentes ambientais) de bens ambientais, mesmo sabendo-se que são 
parte essencial e responsáveis pela formação do equilíbrio ecológico.”242

A referida menção expressa na minuta de Resolução à avaliação 
sobre a capacidade de suporte dos ecossistemas e os impactos sinérgicos e 
cumulativos é por nós recomendada no inciso VI do artigo 14, bem como no 
inciso II e no § 2.º do artigo 15, conforme redação sugerida acima.

Passando ao artigo 18, que versa sobre o acesso à informação e 
à participação social relacionados ao EIA/RIMA, igualmente nos afigura ser 
necessário realizar importantes aperfeiçoamentos no texto.

O primeiro diz respeito à atuação dos órgãos, entidades e municípios 
envolvidos. Como é de conhecimento notório, por imposição constitucional 
e legal, há certas matérias sobre as quais o órgãos ambientais licenciadores 
não detêm competência para avaliar e analisar. É o caso dos impactos de 
empreendimentos sobre Terras Indígenas, por exemplo, matéria de competência 

241	 ACKER, Francisco Thomaz Van. “Licenciamento ambiental”. p. 8. Disponível em: <http://
www.ambiente.sp.gov.br/cea/files/2011/12/Dr.VanAcker.pdf>. Acesso em: 13.01.2016.
242	 RODRIGUES, Marcelo Abelha. “Elementos de Direito Ambiental: parte geral.” 2.ª ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, p. 76-77.

http://www.ambiente.sp.gov.br/cea/files/2011/12/Dr.VanAcker.pdf
http://www.ambiente.sp.gov.br/cea/files/2011/12/Dr.VanAcker.pdf
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exclusiva da FUNAI. É igualmente o caso das questões de natureza urbanística, 
a serem analisadas pelos respectivos municípios potencialmente afetados. Daí 
a necessidade de se estabelecer o dever do órgão ambiental licenciador de 
notificar os órgãos, entidades e municípios envolvidos no procedimento de 
Licenciamento Ambiental, de forma que tais organismos possam exercer suas 
respectivas missões, atribuídas constitucional e legalmente. É a sugestão que 
fazemos ao § 1.º do artigo 18.

Além disso, compreendemos que a redação originalmente proposta 
para disciplinar a audiência pública, constante do § 2.º do artigo 18, também 
necessita de aperfeiçoamentos imprescindíveis. Sugerimos, então, que sejam 
adotadas as redações dos §§ 2.º 3 .º, conforme texto acima.

•	  Capítulo III, Seção III, arts. 19, 20, 21 e 22.
- Redação proposta pelo ISA:

Art. 19. Os órgãos ambientais deverão criar Bases de Dados e Informações 
Ambientais Georreferenciadas, integradas e atualizadas entre os órgãos 
licenciadores integrantes do SISNAMA, com vistas à racionalização do 
diagnóstico ambiental das áreas de influência de empreendimentos ou 
atividades para fins de avaliação de impacto ambiental, bem como ampliar 
a publicidade, participação e o controle social nos procedimentos de 
licenciamento ambiental.

Art. 20. A Base de Dados e Informações Ambientais Georreferenciadas 
será constituída por dados e informações, validados e geridos pelo órgão 
ambiental licenciador, oriundos de:

I – Estudos ambientais e relatórios de monitoramento e de atendimento de 
condicionantes apresentados nos processos de licenciamento ambiental 
conduzidos pelos órgãos ambientais integrantes do SISNAMA;

II – Estudos, planos e projetos produzidos pelos órgãos do SISNAMA, do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SNRH, do 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC e pelos demais 
órgãos e entidades públicas federais, distritais, estaduais e municipais;

III – Estudos de instituições de ensino e pesquisa, de organizações não-
governamentais e de instituições privadas.

Parágrafo único. Os dados e informações constantes da Base de Dados 
e Informações Ambientais serão sistematizados e disponibilizadas pelo 
órgão ambiental de forma georreferenciada, podendo levar em conta, entre 
outros, a divisão territorial e as bacias hidrográficas, devendo ser integrados 
com outras bases de dados estratégicas governamentais.
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Art. 21. As informações da Base de Dados e Informações Ambientais 
Georreferenciadas serão disponibilizadas para acesso público na internet.

Art. 22. O órgão ambiental licenciador poderá autorizar a utilização, nos 
estudos ambientais, de dados e informações disponibilizadas na Base de 
Dados e Informações Ambientais Georreferenciadas sobre o diagnóstico 
ambiental das áreas de influência de empreendimentos ou atividades.

Parágrafo único. O órgão ambiental licenciador poderá requerer do 
empreendedor a atualização da Base de Dados e Informações Ambientais 
Georreferenciadas, por meio de atividades de monitoramento ambiental.   

- Razões: 

As alterações de redação acima propostas visam, no geral, aperfeiçoar 
a minuta de Resolução original. A proposta sobre a criação de Bases de Dados 
e Informações Ambientais Georreferenciada, caso disciplinada corretamente, 
é medida bem-vinda, consonante com os princípios constitucionais de Direito 
Socioambiental, notadamente a informação e a participação.

O único destaque de redação por nós realizado que entendemos 
necessitar de justificativa mais apurada diz respeito à questão da utilização, nos 
estudos ambientais, de dados e informações disponibilizados na Base de Dados 
e Informações Ambientais Georreferenciadas. 

Evidente que a medida pode ser benéfica. Contudo, para evitar 
interpretações descompassadas com a finalidade almejada pela ABEMA, 
proponente da minuta de Resolução – finalidade exposta por seu representante no 
dia 14 de janeiro de 2016, em reunião do Grupo de Trabalho sobre Licenciamento 
Ambiental –, entendemos pela necessidade de se explicitar que a utilização de 
dados poderá ser realizada em relação especificamente ao diagnóstico ambiental 
das áreas de influência de empreendimentos ou atividades. Tendo sido esta a 
justificativa apresentada pela ABEMA, faz-se mister que tal intenção normativa 
esteja especificada. Caso contrário, os órgãos ambientais poderão se deparar 
com esdrúxulas situações de “copia-e-cola” de estudos ambientais, sendo que, 
na maioria das questões a serem avaliadas nos estudos ambientais, não é lícito e 
nem desejável se deixar de realizar as respectivas avaliações de impacto.

•	 Capítulo IV, Seção I e Seção II (nova), arts. 23 a 31

- Redação proposta pelo ISA:

Seção I

Do Procedimento do Licenciamento Ambiental por fases
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Art. 23. O procedimento aplicável à modalidade de Licenciamento Ambiental 
por fases obedecerá às seguintes etapas:

I – Requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, acompanhado 
da Ficha de Caracterização da Atividade, dos documentos, projetos e 
estudos preliminares pertinentes; 

II – Minuta de Termo de Referência elaborada pelo órgão ambiental 
licenciador;

III – Notificação do empreendedor e dos municípios, órgãos e entidades 
envolvidos para a apresentação de manifestação ao órgão licenciador sobre 
a minuta de Termo de Referência, no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos, 
contados do recebimento da solicitação de manifestação;

IV – Concomitantemente ao inciso III, realização de consulta pública 
eletrônica sobre o Termo de Referência por 15 (quinze) dias consecutivos, 
contados de sua disponibilização e publicização eletrônica;

V – Elaboração e disponibilização do Termo de Referência definitivo pelo 
órgão ambiental licenciador;

VI – Apresentação do estudo ambiental pelo empreendedor;

VII - Notificação dos municípios, órgãos e entidades envolvidos para 
a apresentação de manifestação ao órgão licenciador sobre o estudo 
ambiental e demais aspectos do empreendimento;

VIII – Análise pelo órgão ambiental licenciador dos documentos, projetos 
e estudos ambientais apresentados e a realização de vistorias técnicas, 
quando necessárias; 

IX – Solicitação, quando couber, de complementação de informações pelo 
órgão ambiental licenciador; 

X – Realização de audiências públicas, conforme o caso; 

XI – Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer 
jurídico;

XII – Deferimento ou indeferimento do pedido de Licença Prévia;

(descrever as demais fases do procedimento para a emissão da Licença de 
Instalação, da Licença de Operação e do monitoramento pós-Licença)

§1º Quando for constatada a presença de Terras Indígenas nas áreas de 
influência do empreendimento, o órgão ambiental licenciador deverá realizar 
consulta prévia, livre e informada com as comunidades potencialmente 
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afetadas, por meio de procedimentos adequados e, em particular, de suas 
instituições representativas, respeitados os protocolos de consulta, quando 
houver, bem como suas línguas, forma decisória e tradições.

§2º Para fins de concessão da primeira licença ambiental, o empreendedor 
deverá apresentar ao órgão ambiental licenciador, obrigatoriamente, 
manifestação da Prefeitura Municipal, declarando que o local e o tipo de 
empreendimento ou atividade estão em conformidade com a legislação 
aplicável ao uso e ocupação do solo, bem como os demais atos autorizativos 
pertinentes.

§3º A exigência de complementação referida no inciso IX, oriunda da análise 
dos documentos, projetos ou estudos relativos ao empreendimento ou 
atividade, deverá ser comunicada pelo órgão ambiental licenciador uma 
única vez ao empreendedor, ressalvadas aquelas decorrentes de fatos 
novos. 

§4º A exigência de complementação feita pelo órgão ambiental licenciador 
suspende o prazo de análise do requerimento de licença, que continua a 
fluir após o seu atendimento integral pelo empreendedor. 

§5º Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão 
serão publicados no jornal oficial, bem como em periódico regional ou local 
de grande circulação, ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo 
órgão ambiental competente.

Art. 24. O órgão ambiental licenciador estabelecerá Roteiros ou Manuais 
contendo a indicação das informações e documentos necessários à 
instrução do processo de licenciamento ambiental, bem como das normas 
e aspectos técnicos e jurídicos aplicáveis.

Art. 25. O órgão ambiental licenciador poderá estabelecer prazos de análise 
diferenciados no âmbito do procedimento da modalidade de licenciamento 
por fases, desde que observado o prazo máximo de 12 (doze) meses a 
contar da formalização do requerimento da licença até o deferimento ou 
indeferimento da Licença Prévia.

§1º A contagem do prazo previsto no caput deste artigo somente será 
iniciada se o requerimento de licença estiver instruído com todos os 
documentos e informações de que trata o inciso I do art. 23 desta Resolução 
e será suspensa durante a elaboração dos estudos complementares ou de 
esclarecimentos pelo empreendedor.

§2º Os prazos estipulados no caput deste artigo poderão ser alterados, desde 
que justificados pelo órgão ambiental licenciador e com a concordância do 
empreendedor.

§3º O decurso dos prazos de licenciamento sem a emissão da licença 
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ambiental não implica emissão tácita nem autoriza a prática de ato que dela 
dependa ou decorra.

Art. 26. O empreendedor deverá atender à solicitação de esclarecimentos e 
complementações, formuladas pelo órgão ambiental competente, dentro do 
prazo máximo de 04 (quatro) meses, a contar do recebimento da respectiva 
notificação, sob pena de arquivamento do processo de licenciamento.

Parágrafo único. O prazo estipulado no caput deste artigo poderá ser 
prorrogado, desde que justificado, e com a concordância do órgão ambiental 
licenciador.

Art. NOVO – O deferimento ou o indeferimento do requerimento de licença 
e a decisão sobre a aplicação de condicionantes decorrentes da emissão 
das licenças devem ser devidamente justificadas pelo órgão ambiental 
licenciador, garantido o direito de recurso perante a autoridade competente.

Art. 27. O arquivamento do processo de licenciamento não impedirá a 
apresentação de novo requerimento de licença, mediante a abertura 
de processo administrativo, que deverá obedecer aos procedimentos 
estabelecidos no art. 23 desta Resolução, mediante pagamento de nova 
taxa de licenciamento ambiental ou valor correspondente aos custos da 
nova análise.

Art. 28. O órgão ambiental licenciador poderá simplificar o procedimento 
previsto para o licenciamento ambiental trifásico e licenciamento ambiental 
unificado, para determinadas tipologias de empreendimentos ou atividades, 
em razão de suas peculiaridades, mediante a redução de etapas, custos 
ou tempo de análise, podendo ser realizado eletronicamente, desde que 
atendidas as condições, restrições e medidas de controle ambiental 
estabelecidas. 

Art. 29. Deverão ser definidos critérios para agilizar e simplificar os 
procedimentos de licenciamento ambiental dos empreendimentos ou 
atividades que implementem planos e programas voluntários de gestão 
ambiental, visando à melhoria contínua e ao aprimoramento do desempenho 
ambiental.

Art. 30. O licenciamento de empreendimento ou atividade proposto para 
a área de influência e em condições similares às de outros já licenciados, 
autorizará o órgão ambiental licenciador a realizar enquadramento 
classificação específica, independentemente daquele estabelecido 
com base no art. 5º desta Resolução, ou, ainda, a adotar procedimento 
simplificado.

Art. 31. Poderão tramitar conjuntamente procedimentos de licenciamento 
ambiental de empreendimentos e atividades similares e vizinhos.
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Seção II

Do Procedimento do Licenciamento Ambiental Unificado

(estabelecer novos dispositivos para regulamentar o procedimento da modalidade 
de Licenciamento Ambiental Unificado)

- Razões: 

A primeira alteração que entendemos como imprescindível neste tópico 
se refere à necessidade de que sejam disciplinadas separadamente as regras 
aplicáveis aos procedimentos das modalidades de Licenciamento Ambiental 
por fases e de Licenciamento Ambiental Unificado. Sendo duas modalidades 
diferentes, inclusive com fases completamente distintas, parece óbvio que cada 
uma delas deva contar com seu regramento específico. 

Enfim, cada modalidade de Licenciamento Ambiental deve ter regras 
próprias para disciplinar os seus respectivos procedimentos. Daí nossa sugestão 
para a criação de uma Seção específica, com regras próprias, para o procedimento 
relativo à modalidade de Licenciamento Ambiental Unificado.

Dito isso, no que tange ao procedimento aplicável à modalidade de 
Licenciamento Ambiental por fases, entendemos pela necessidade de alguns 
pontuais e relevantíssimos aperfeiçoamentos.

De início, verifica-se que os incisos do artigo 23 propostos na 
minuta original de Resolução são absolutamente insuficientes para regular o 
procedimento referente a esta modalidade. Diversas fases já aplicadas pelos 
órgãos ambientais licenciadores de todo o País não foram sequer mencionadas. 
Por isso, recomendamos que todas as etapas do procedimento sejam 
devidamente mencionadas e caracterizadas, sob pena de gerar falta de clareza e 
grave insegurança jurídica, em direção oposta à finalidade precípua almejada para 
a nova eventual Resolução, no sentido de padronizar a clarificar o Licenciamento 
Ambiental para todos os entes da Federação.

Primeiro, sugerimos a menção à Ficha de Caracterização da Atividade 
a ser apresentada juntamente com o requerimento inicial de Licença Ambiental. 
Ainda neste primeiro inciso do artigo 23, propomos que os estudos ambientais 
a serem apresentados sejam apenas estudos preliminares, visto que, nesta 
primeira etapa, sequer terá sido disponibilizado o Termo de Referência, elemento 
imprescindível para a elaboração do estudo ambiental em sua versão final.

Segundo, na linha do que foi anunciado em relação às nossas 
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sugestões de alteração ao artigo 12, recomendamos a inclusão de uma etapa que 
permita ao empreendedor, aos municípios e órgãos envolvidos se manifestarem 
sobre a proposta de Termo de Referência apresentada pelo órgão licenciador. 
Concomitantemente – isto é, no mesmo prazo conferido ao empreendedor, 
municípios e órgãos envolvidos –, entendemos que deva o órgão ambiental 
licenciador abrir consulta pública eletrônica, permitindo que seja respeitado 
o princípio constitucional da participação desde o início do procedimento de 
Licenciamento Ambiental. Vale registrar que a inclusão desta etapa em nada 
retardará o seguimento regular do procedimento, visto que o prazo a ela aplicável 
é exatamente o mesmo para a manifestação dos demais envolvidos. Ademais, 
possibilitar a participação dos interessados desde o princípio do licenciamento 
certamente contribuirá para evitar os frequentes conflitos sociais, administrativos 
e judiciais verificados nos Licenciamentos Ambientais de atividades e 
empreendimentos causadores de significativa degradação ambiental, desiderato 
que, aliás, constitui uma das principais finalidades deste instrumento da Política 
Nacional do Meio Ambiente.

Seguindo com o procedimento por nós sugerido, entendemos 
necessário mencionar que, após a apresentação do estudo ambiental pelo 
empreendedor, o órgão ambiental licenciador deve notificar os órgãos, municípios 
e entidades envolvidas para que se manifestem, etapa que já ocorre normalmente 
nos procedimentos atuais.

Além disso, mostra-se imperiosa a menção expressa à etapa da 
audiência pública, que igualmente já acontece regularmente nos procedimentos 
de Licenciamento Ambiental e que integra as formas de cumprimento ao princípio 
da participação, amplamente aplicável ao Direito Socioambiental, como já narrado 
acima e detalhamento abaixo.

Por fim, recomendamos que as etapas posteriores à emissão da 
Licença Prévia, incluindo os procedimentos para a emissão das Licenças de 
Instalação e de Operação, bem como o monitoramento pós-Licença, sejam 
detalhadamente disciplinados em novos incisos.

Ponto que se mostra relevante é a necessidade de ser realizada 
consulta prévia, livre e informada quando o empreendimento ou atividade 
puder causar impactos em Terras Indígenas. Trata-se de mero cumprimento à 
legislação atualmente em vigor, visto que tal imposição encontra-se devidamente 
sedimentada na já mencionada Convenção 169 da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT, aprovada pelo Congresso Nacional através do Decreto Legislativo 
n.º 143/2002 e promulgada pelo Decreto n.º 5.051/2004. Esta última norma, 
aliás, estabeleceu expressamente a necessidade do Estado brasileiro observar 
integralmente a aludida norma internacional, ao determinar que ela “será 
executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.” Assim, deixar 
de incluir a previsão ora recomendada para o § 1.º do artigo 23 seria descumprir 
norma em vigor no Direito brasileiro.
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Sugere-se, ainda, a inclusão, no § 2.º do mesmo dispositivo, do trecho 
“bem como os demais atos autorizativos pertinentes”, de forma a abarcar outros 
atos administrativos que devem ser apresentados pelo empreendedor, como a 
outorga de direito de uso de recursos hídricos, a autorização ou o pedido para 
supressão de vegetação e outros.

No que toca ao artigo 25 – considerando que, segundo nossa sugestão, 
a Seção I deveria disciplinar unicamente a modalidade de Licenciamento 
Ambiental por fases, deixando a Seção II para tratar do Licenciamento Ambiental 
Unificado –, é preciso adequar sua redação, de forma a garantir um prazo máximo 
adequado a esta que é a modalidade mais complexa de Licenciamento Ambiental 
entre as quatro modalidades propostas na minuta de Resolução.

Ainda, propomos a inclusão de um novo artigo, na linha do quanto 
defendido por diversos dos setores que integram o Grupo de Trabalho sobre 
Licenciamento Ambiental, para garantir o atendimento ao princípio constitucional 
da motivação dos atos administrativos, bem como ao direito constitucional do 
duplo grau de jurisdição administrativa, permitindo a interposição de recursos 
contra decisões tomadas pelo órgão licenciador no âmbito do Licenciamento 
Ambiental.

Outra alteração que entendemos de extrema relevância, inclusive para 
garantir que a finalidade ensejadora da apresentação da minuta de Resolução pela 
ABEMA seja devidamente atendida – a padronização e a clarificação das regras de 
Licenciamento Ambiental em todo o País –, diz respeito à exclusão do artigo 28, 
visto que sua redação original amplia, de modo indesejável e temerário, o poder 
discricionário dos órgãos ambientais licenciadores integrantes do SISNAMA 
para alterar os procedimentos e modalidades aplicáveis em cada caso concreto. 
Tal exclusão se coaduna, portanto, com a finalidade última da proposta de nova 
Resolução, bem como com os princípios constitucionais da impessoalidade 
e imparcialidade da Administração Pública, além de ter o condão de evitar 
eventuais disputas entre Estados e até entre Municípios pela simplificação do 
Licenciamento Ambiental, o que poderia gerar uma “corrida de flexibilização” 
par atrair investimentos, em detrimento da proteção ambiental e dos direitos das 
populações afetadas, como já ocorreu no País em relação à “corrida fiscal”.

Ainda consideramos como indesejada a proposta contida no artigo 
29, pelo menos da forma como está redigida na minuta original. Evidente 
que empreendimentos e atividades que implementem planos e programas 
voluntários de gestão terão, de forma natural, seus licenciamentos agilizados. 
Mas isso não pode autorizar a aplicação irrestrita de simplificações gerais, visto 
que o Licenciamento Ambiental desses empreendimentos deverá, a exemplo 
dos demais, cumprir com suas finalidades de prevenção e mitigação de impactos 
socioambientais, bem como de análise de viabilidade socioambiental da atividade 
licenciada. Em outras palavras, admite-se que a presença de planos voluntários 
de gestão acabe por, na prática, agilizar as análises que competem ao órgão 
licenciador, mas não a alteração e simplificação de procedimentos previstos para 
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esta modalidade de Licenciamento Ambiental.

Mais temerário do que isso é o teor do artigo 30. Ora, como já 
anotado em relação a outras sugestões de alteração acima, a existência de 
outros empreendimentos e atividades na área de influência do empreendimento 
licenciado não poderia, jamais, permitir a sua reclassificação em relação à 
modalidade de Licenciamento Ambiental aplicável. Em verdade, a reclassificação 
visando à flexibilização do Licenciamento Ambiental de empreendimento 
ou atividade nesta situação contrariaria a lógica jurídica aplicável a este que é 
o mais importante instrumento da Política Nacional de Meio Ambiente para a 
prevenção e mitigação de impactos socioambientais. Como já dito, admite-se 
que determinados aspectos abordados e analisados nos outros Licenciamentos 
Ambientais na mesma área de influência sejam aproveitados no novo pedido 
de Licença, como, por exemplo, o diagnóstico ambiental da área, um dos 
elementos mais custosos do EIA/RIMA. Mas isso não significa que se possa 
alterar a classificação que seria aplicável ao empreendimento proposto, visando 
à flexibilização dos procedimentos e da modalidade a ele aplicável. Trata-se de 
equívoco grave, a ser corrigido mediante a supressão do dispositivo.

Por fim, sugerimos o aperfeiçoamento da redação atribuída ao artigo 31. 
Mais adequado do que unificar em apenas um procedimento de Licenciamento 
Ambiental a análise de vários empreendimentos distintos seria permitir que esses 
procedimentos tramitem de forma conjunta. A diferença pode parecer sutil, mas 
é de relevância, visto que cada empreendimento deve, por lei, ser analisado 
de forma individualizada, sendo que a tramitação conjunta dos procedimentos 
distintos permitiria a análise conjunta da viabilidade ambiental dessas atividades, 
inclusive em relação aos seus impactos sinérgicos e cumulativos, bem como a 
manutenção da individualização de responsabilidades.

•	 Capítulo IV, Seção III e Seção IV (renumeradas), arts. 32 a 37

- Proposta do ISA: exclusão dos artigos 32 a 37

Seção II

Do Procedimento do Licenciamento Ambiental por Adesão e Compromisso

Art. 32. O Licenciamento Ambiental por Adesão e Compromisso será efetuado 
preferencialmente por meio eletrônico, em uma única etapa, por meio de 
declaração de adesão e compromisso do empreendedor aos critérios e pré-
condições estabelecidos pelo órgão ambiental licenciador, para a instalação 
e operação de empreendimentos ou atividades definidos como de baixo e 
médio potencial poluidor/degradador, observado o enquadramento de que 
trata o art. 5º desta Resolução, desde que: 

I – se conheçam previamente seus potenciais impactos ambientais, ou; 

II – se conheçam com detalhamento suficiente as características de uma dada 
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região e seja possível estabelecer os requisitos de instalação e operação 
de empreendimentos ou atividades, sem necessidade de novos estudos 
ambientais. 

Art. 33. O órgão ambiental licenciador definirá previamente, considerando as 
especificidades de uma dada região, as características e os potenciais impactos 
ambientais associados à instalação e operação dos empreendimentos ou 
atividades submetidos a esta modalidade de licenciamento. 

Art. 34. O órgão ambiental licenciador deverá disciplinar antecipadamente 
as medidas preventivas, mitigadoras, compensatórias, bem como as 
ações de monitoramento ambiental relacionadas à instalação e operação 
dos empreendimentos ou atividades submetidos a esta modalidade de 
licenciamento. 

Art. 35 - O empreendedor deverá realizar a descrição da atividade, a caracterização 
da área, bem como apresentar projeto acompanhado da devida Anotação 
de Responsabilidade Técnica - ART, ou equivalente.

§1º O empreendedor, ao realizar o licenciamento ambiental por adesão 
e compromisso, deverá observaras condições impostas nos prazos 
previamente estipulados pelo órgão ambiental licenciador. 

§2º A prestação de informações falsas ou o não cumprimento do compromisso 
assumido implicará na aplicação de sanções administrativas, sem prejuízo 
da obrigação de reparar eventuais danos ambientais. 

Seção III

Do Procedimento do Licenciamento por Registro

Art. 36. O licenciamento ambiental por registro poderá ser realizado para os 
empreendimentos ou atividades de baixo potencial poluidor/degradador, 
observado o enquadramento de que trata o art. 5º desta Resolução. 

Art. 37. O empreendedor é responsável por registrar os dados e informações 
requeridas, preferencialmente em meio eletrônico, conforme regulamento 
a ser estabelecido pelo órgão ambiental licenciador. 

Parágrafo único. A prestação de informações falsas implicará na aplicação 
de sanções administrativas, sem prejuízo da obrigação de reparação de 
eventuais danos ambientais. 

- Razões: 

Quando da elaboração da primeira versão da presente Nota Técnico-
Jurídica, registramos se tratar de versão sujeita a adequações em razão de 
eventuais observações a serem feitas por especialistas, organizações parceiras e 
pelos diversos setores que compõem o Grupo de Trabalho sobre Licenciamento 
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Ambiental no CONAMA. 

Quanto à questão específica das modalidades de “licenciamento 
ambiental por adesão e compromisso” e de “licenciamento ambiental por registro”, 
havíamos pontuado, inicialmente, nossa preocupação e falta de compreensão 
em relação à sua inclusão na eventual nova Resolução CONAMA; tanto ausência 
de clareza em relação ao que estava sendo apresentado na versão original da 
proposta, como pela sua natureza jurídica, na qualidade de modalidades de 
licenciamento ambiental “autodeclaratório”, desprovidas de controle prévio e 
fiscalização de atividades potencialmente poluidoras, à revelia da orientação 
constitucional e legal aplicável à temática.

Sobre esta questão, além de acompanhar os debates realizados no 
âmbito do Grupo de Trabalho – oportunidade em que ouvimos esclarecimentos 
por parte da ABEMA – e participar de audiências públicas promovidas pelo 
Ministério Público Federal em parceria com Ministérios Públicos Estaduais e 
outros eventos públicos, recebemos uma série de considerações a respeito das 
referidas modalidades. 

Tais observações foram objeto de apurada reflexão por parte da equipe 
deste Instituto Socioambiental – ISA, que, ao final, definiu seu posicionamento 
institucional, conforme segue a seguir.

Para a adequada compreensão da questão ora versada, é preciso 
recordar que o Licenciamento Ambiental é objeto de proteção constitucional 
expressa e tacitamente, sendo considerado o principal instrumento de controle e 
fiscalização de atividades potencialmente causadoras de impactos socioambientais 
ou degradação do meio ambiente, imprescindível aos desideratos constitucionais 
pela prevenção e mitigação de danos, bem como à sua relevante finalidade de 
pacificação ou minimização de conflitos decorrentes da instalação e operação de 
empreendimentos. 

Nesse sentido, e sem pretender esgotar o tema, o artigo 225 da 
Constituição Federal, que prevê os direitos fundamentais de todos ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado e à sadia qualidade de vida, estabeleceu 
expressamente uma série de deveres a serem atendidos pelo Poder Público 
visando à efetividade da tutela socioambiental, voltados à defesa e preservação 
do meio ambiente para as presentes e futuras gerações, entre os quais merecem 
destaque os seguintes:

(i)	 preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 
manejo ecológico das espécies e ecossistemas;

(ii)	 exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo 
prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 

(iii)	 controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, 
métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade 
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de vida e o meio ambiente; e
(iv)	 proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 

coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 
espécies ou submetam os animais a crueldade. 

Para tanto, o artigo 23 da Carta Constitucional, em seus incisos VI e 
VII, determinou ser de competência comum da União, Estados e Distrito Federal 
(além dos Municípios, com competência definida no artigo 30) a proteção do 
meio ambiente e o combate à poluição em qualquer de suas formas, bem como 
a preservação das florestas, fauna e flora.

Adicione-se, ainda, que, segundo o artigo 170, inciso VI, da Constituição 
da República, a ordem econômica orienta-se, entre outros princípios, pela “defesa 
do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o 
impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração 
e prestação.”

No espectro infraconstitucional, o Licenciamento Ambiental conta com 
ampla previsão na Lei n.º 6.938/1981, que instituiu a Política Nacional do Meio 
Ambiente, estabelecendo-o como um de seus principais instrumentos (artigo 
9.º, inciso IV). Mais especificamente, seu artigo 10 impõe que “a construção, 
instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades 
utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental dependerão de 
prévio licenciamento ambiental.” 

Por fim, a Lei Complementar n.º 140/2011, que regulamentou o 
mencionado artigo 23, VI, VII e parágrafo único, da Constituição Federal, prevê 
como objetivos fundamentais da atuação da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios:

(i)	 proteger, defender e conservar o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, promovendo gestão descentralizada, democrática e 
eficiente; 

(ii)	 garantir o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico com a 
proteção do meio ambiente, observando a dignidade da pessoa 
humana, a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades 
sociais e regionais; 

(iii)	 harmonizar as políticas e ações administrativas para evitar a 
sobreposição de atuação entre os entes federativos, de forma a evitar 
conflitos de atribuições e garantir uma atuação administrativa eficiente; 

(iv)	 garantir a uniformidade da política ambiental para todo o País, 
respeitadas as peculiaridades regionais e locais. 

Como se verifica, a Constituição Federal e a legislação 
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infraconstitucional claramente estabelecem deveres ao Poder Público no sentido 
de controlar previamente e fiscalizar, através do Licenciamento Ambiental, 
atividades consideradas potencialmente poluidoras ou causadoras de degradação 
ambiental, a fim de garantir a efetividade do direito da coletividade brasileira ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado. Aliás, vale observar que nenhuma 
das disposições constitucionais e legais aplicáveis estabelece qualquer tipo de 
exceção aos referidos deveres do Poder Público.

Daí não ser permitido a eventual Resolução CONAMA, com status 
normativo infralegal, pretender estabelecer modalidades de licenciamento 
“autodeclaratórias”, sem o necessário e imperioso controle prévio por parte do 
Poder Público, tal como se infere das modalidades de “licenciamento ambiental 
por adesão e compromisso” e de “licenciamento ambiental por registro.”

Conforme consta da proposta de Resolução apresentada pela ABEMA, 
ambas as modalidades dispensam o Poder Público de controlar previamente 
atividades potencialmente poluidoras ou causadoras de degradação ambiental, 
o que, evidentemente, não se coaduna com a orientação constitucional e legal 
sobre o tema.

Adicione-se a isso o fato de que a modalidade de “licenciamento 
ambiental por adesão de compromisso” é objeto da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n.º 5014, em trâmite no Supremo Tribunal Federal, ajuizada 
pela Procuradoria Geral da República em face das alterações promovidas pela Lei 
do Estado da Bahia n.º 12.377/2011 em dispositivos da Lei baiana n.º 10.431/2006, 
justamente por se tratar de dispensa de controle e licenciamento prévios pelo 
Poder Público a atividades consideradas efetiva ou potencialmente causadoras 
de degradação ambiental. 

Diante disso, entendemos que as modalidades de “licenciamento 
ambiental por adesão e compromisso” e de “licenciamento ambiental por 
registro” devem ser excluídas da proposta de Resolução CONAMA ora em 
análise, em razão de representarem violação aos dispositivos constitucionais e 
legais aplicáveis ao tema.

•	  Capítulo IV, Seção V (renumerar)

- Redação proposta pelo ISA:

Art. 38. Os empreendimentos ou atividades que se encontrem implantados 
ou em operação sem o prévio licenciamento ambiental deverão requerê-
lo junto ao órgão ambiental licenciador competente, a fim de verificar a 
possibilidade de regularizar sua situação, sem prejuízo das sanções 
administrativas e penais cabíveis e do eventual dever de reparar os danos 
ambientais, quando for o caso.

Art. 39. A regularização de empreendimento ou atividade deverá obedecer 
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a procedimento específico disciplinado pelo órgão ambiental licenciador.

Parágrafo único. O estudo ambiental a ser apresentado para fins de 
regularização deve guardar proporcionalidade com aquele previsto na 
classificação de que tratam o art. 5º e o Anexo I desta Resolução.

•	  Prazo de validade das Licenças Ambientais
- Redação proposta pelo ISA:

Art. 40. O órgão ambiental licenciador estabelecerá os prazos de validade 
para cada tipo de licença, especificando-os no respectivo documento, 
levando em consideração as seguintes diretrizes:

I – O prazo de validade da Licença Prévia (LP) deverá ser, no mínimo, o 
estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos, programas e 
projetos relativos ao empreendimento ou atividade, não podendo ser 
superior a 06 (seis) anos.

II – O prazo de validade da Licença de Instalação (LI) deverá ser, no mínimo, 
o estabelecido pelo cronograma de instalação do empreendimento ou 
atividade, não podendo ser superior a 06 (seis) anos.

III – O prazo de validade da Licença de Operação (LO) deverá considerar os 
planos de controle ambiental e será de, no mínimo, 4 (quatro) anos e, no 
máximo, 10 (dez) anos.

IV – O prazo de validade da Licença Única (LU) será de, no mínimo, 4 (quatro) 
anos e, no máximo, de 10 (dez) anos, devendo estabelecer-se prazo limite 
para o início da instalação do empreendimento ou atividade.

V – O prazo de validade da Licença por Adesão e Compromisso (LAC) será 
de, no máximo, 5 (cinco) anos.

VI – O prazo de validade da Licença por Registro (LR) será de, no máximo, 
5 (cinco).

§1º Na renovação da Licença de Operação (LO), Licença Única (LU), Licença 
por Adesão e Compromisso (LAC) e Licença por Registro (LR) de uma 
atividade ou empreendimento, o órgão ambiental competente poderá, 
mediante decisão motivada, aumentar ou diminuir o seu prazo de validade, 
após avaliação do desempenho ambiental da atividade ou empreendimento 
no período de vigência anterior.

§2º A renovação de licenças ambientais deverá ser requerida com 
antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo 
de validade, fixado na respectiva licença, ficando este automaticamente 
prorrogado até a manifestação definitiva do órgão ambiental competente.
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§3º Considerando as peculiaridades e a natureza de determinados  
empreendimentos ou atividades, os órgãos ambientais licenciadores 
poderão estabelecer procedimentos próprios visando à renovação 
automática das licenças ambientais.

- Razões: 

Consideramos extremamente preocupante a ausência de menção, na 
redação original da minuta de Resolução, de prazos máximos para os diversos 
tipos de Licenças Ambientais. 

De início, importa salientar que o estabelecimento de prazo máximo 
para as Licenças é medida já consolidada na prática do Licenciamento Ambiental 
e também nas normas federais, estaduais e municipais que regem o tema. 

Mais do que isso, o estabelecimento de prazos máximos para cada 
modalidade de Licença, tal como já previsto na Resolução CONAMA n.º 237/1997, 
é medida de extrema relevância para a efetividade da Política Nacional do Meio 
Ambiente e, em especial, do instrumento do Licenciamento Ambiental.

Ora, conforme entendimento consolidado nos órgãos ambientais, 
na doutrina jurídica e na jurisprudência, é na renovação das Licenças que os 
empreendimentos devem passar a adotar as eventuais novas normas técnicas, 
editadas após a emissão da primeira Licença, bem como as inovações tecnológicas 
consideradas mais adequadas para a prevenção e mitigação de impactos 
socioambientais – vale recordar, duas das principais finalidades do Licenciamento 
Ambiental. Tamanha a sua relevância que a própria Lei n.º 6.938/1981 fez questão 
de mencionar a renovação das Licenças Ambientais, como se percebe de seu 
artigo 9.º, inciso IV, e de seu artigo 10, § 1.º.

Nos dizeres de Édis Milaré, “a Lei 6.938/1981, ao prever a revisão do 
licenciamento e ao falar em sua renovação, pôs em relevo uma das características 
da licença ambiental – a sua eficácia temporal –, visando a impedir a perenização 
de padrões que, não raro, são ultrapassados tecnologicamente.”243

Daí a nossa recomendação para a inclusão de prazos máximos de 
validade para todas as modalidades de Licenças Ambientais.

Registre-se, por fim, que, se a intenção foi dispensar determinados 
e específicos empreendimentos que, por natureza, não deveriam ser objeto de 
renovação, tais exceções podem ser expressamente destacadas na minuta. O 
que não se admite é que estas exceções sirvam de justificativa para estabelecer 
a ausência de prazos máximos como regra.

243	 MILARÉ, Édis. Ob. cit., p. 802/802.	
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•	  Capítulo V

- Redação proposta pelo ISA:

Art. 43. O acesso e a disponibilização de informações obtidas no processo 
de licenciamento ambiental regem-se pelo disposto na Lei nº 10.650, de 
16 de abril de 2003, e na Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

§1º O órgão licenciador deverá disponibilizar em meio digital, ressalvado 
o disposto no §3º deste artigo, informações completas sobre o processo 
de licenciamento ambiental, como forma de zelar pela transparência e 
publicidade dos atos administrativos sob sua responsabilidade. 

§2º A publicação das informações referentes ao processo de licenciamento 
ambiental, incluindo os pedidos de licença, sua renovação e sua respectiva 
concessão, seu indeferimento ou arquivamento, deverá preferencialmente 
se realizar por meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão 
licenciador. 

§3º É assegurado o sigilo protegido por lei.

Art. 44. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando 
seus efeitos aos requerimentos de licenças ambientais realizados a partir 
de sua vigência. 

Art. 45. Os entes federativos deverão, no prazo de 01 (um) ano, a partir da 
publicação desta Resolução, adequar-se às regras nela estabelecidas.

Art. 46. Ficam revogadas as Resoluções CONAMA nº 001, de 23 de 
janeiro de 1986, e nº 237, de 19 de dezembro de 1997 no que contrariar as 
disposições desta Resolução.

- Razões: 

São duas as alterações pontuais por nós sugeridas para o capítulo das 
Disposições Finais e Transitórias.

A primeira diz respeito à questão da proteção às informações sigilosas. 
Sugere-se a simplificação da redação, de forma não apenas a torná-la mais clara, 
mas principalmente para que esteja em perfeita consonância com a legislação 
que rege o tema, em especial à Lei n.º 10.650/2003 e à Lei n.º 12.527/2011, bem 
como seus respectivos regulamentos.

Como é de conhecimento notório, a referida legislação impõe como 
regra a transparência (ativa) das informações, notadamente em matéria ambiental, 
visto que o bem jurídico disciplinado – o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
– pertence a toda a coletividade, conforme imposição constitucional constante 
do artigo 225. Apenas estão resguardadas da referida regra da transparência as 
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informações legalmente classificadas como sigilosas. Não poderia o CONAMA, 
aliás, através de norma infralegal, estabelecer a aplicação de outros tipos de sigilo 
que não estejam previstos previamente em lei. Daí a sugestão pela exclusão, na 
redação da minuta de Resolução, das demais formas de sigilo constantes do 
texto original. 

Da mesma forma e pelas mesmas razões, jamais poderia a eventual 
nova Resolução CONAMA determinar como sigilosas as comunicações internas 
dos órgãos e entidades governamentais. A elas também se aplica a lógica acima 
mencionada, devendo ser aplicada a transparência integral e ressalvadas apenas 
aquelas que, por imposição legal, são objeto de sigilo.

Por fim, em atenção às conclusões preliminares consensuadas pelo 
Grupo de Trabalho de Licenciamento Ambiental, sugerimos a adoção de nova 
redação ao artigo 46, de modo que fique mantida a farta jurisprudência – judicial e 
administrativa – já consolidada em relação às Resoluções CONAMA n.º 01/1986 
e n.º 237/1997.

•	  A absoluta insuficiência das disposições sobre participação

Como é de conhecimento geral, o artigo 225 da Constituição Federal 
estabelece que o bem jurídico por ele protegido – o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado – é de titularidade difusa, isto é, de toda a coletividade. Por essa 
razão, a doutrina e a jurisprudência pátrias sedimentaram a necessidade de ser 
garantida a participação do titular comum em qualquer ato, decisão ou processo 
que tenha repercussão sobre o bem ambiental. Nada mais lógico, pois não é 
concebível que se possa afetar determinado bem jurídico sem que se assegure 
a participação de seu titular no respectivo processo decisório. Esse é o núcleo 
do mandamento que emana do princípio da participação, vinculado ao princípio 
democrático, estatuído pelo artigo 1.º, parágrafo único, da Constituição Federal.244

Assim, a participação popular em matéria ambiental decorre, ainda, 
da interpretação do artigo 225, caput, da Constituição da República, que impõe 
não apenas ao Poder Público, mas também à coletividade, o dever de defender 
e preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e 
futuras gerações. 

Ademais, o princípio da participação vem consagrado na Declaração 
do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, em seu princípio 10. 
Confira-se: “A melhor maneira de tratar as questões ambientais é assegurar a 
participação, no nível apropriado, de todos os cidadãos interessados. No nível 
nacional, cada indivíduo terá acesso adequado às informações relativas ao meio 

244	 Cf. FIGUEIREDO, Guilherme José Purvin de. “Curso de Direito Ambiental.” 4.ª ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, p. 139.
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ambiente de que disponham as autoridades públicas, inclusive informações 
acerca de materiais e atividades perigosas em suas comunidades, bem como a 
oportunidade de participar dos processos decisórios. Os Estados irão facilitar e 
estimular a conscientização e a participação popular, colocando as informações 
à disposição de todos. Será proporcionado o acesso efetivo a mecanismos 
judiciais e administrativos, inclusive no que se refere à compensação e reparação 
de danos.”

	  No que se refere à Lei n.º 6.938/1981, seu artigo 2.º, inciso X, impõe 
como princípio da Política Nacional de Meio Ambiente a educação ambiental da 
comunidade, “objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio 
ambiente.” Alias, dada a sua importância para o desenvolvimento de uma adequada 
política ambiental, que garanta a efetiva participação popular, a incumbência 
do Poder Público de promover a educação ambiental e a conscientização da 
população acerca da questão ambiental vem expressamente consagrada na 
Constituição Federal, em seu artigo 225, § 1.º, inciso VI, e na Política Nacional de 
Educação Ambiental, estabelecida pela Lei n.º 9.795/1999, conforme prevê o seu 
artigo 3.º, inciso I. 

Ademais, a referida Lei n.º 6.938/1981, no artigo 9.º, inciso VI, 
estabelece o Sistema Nacional de Informações sobre Meio Ambiente – SINIMA 
como seu instrumento. Ainda nessa linha, criou o CONAMA no artigo 6.º, 
inciso II, órgão consultivo e deliberativo, que “abriu um espaço privilegiado de 
participação popular na formulação e na execução da política ambiental, ao prever 
a integração de representantes do movimento ambientalista e de outros entes 
representativos da sociedade civil na sua composição oficial.”245 

Outra disposição que vale ser mencionada é aquela contida no artigo 11, 
§ 2.º, da Resolução CONAMA n.º 01/1986, que determina a realização de audiência 
pública em processos de licenciamento ambiental de atividades consideradas de 
significativo impacto ambiental, para os quais é exigida a elaboração de Estudo 
de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto ao Meio Ambiente – EIA/RIMA.246

Como se vê, é a garantia de participação da coletividade que confere 
legitimidade aos processos administrativos, políticos e judiciais relacionados à 
matéria socioambiental. 

Nada obstante, ao se analisar a minuta de Resolução CONAMA, sua 
versão original deixa de estabelecer qualquer disposição voltada à efetivação do 
direito fundamental à participação, ressalvada uma única e singela menção ao 
instrumento da audiência pública no § 2.º do artigo 18. No mais, percebe-se a 
absoluta ausência de garantias relativas à participação nos procedimentos de 

245	 MIRRA, Luiz Álvaro Valerry. “Participação, processo civil e defesa do meio ambiente.” 
São Paulo: Letras Jurídicas, 2011, p. 67.
246	 A realização de audiência pública nos referidos processos de licenciamento é disciplinada 
pela Resolução CONAMA 09/1987.
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Licenciamento Ambiental.

Com efeito, para que seja dado cumprimento ao mencionado princípio 
da participação em matéria socioambiental, é imperioso que se garanta a 
participação efetiva dos interessados no Licenciamento Ambiental em todas as 
etapas do procedimento; e não apenas através de eventual audiência pública.

Aliás, interessante notar que o cumprimento de tal desiderato em todas 
as fases do procedimento de Licenciamento Ambiental em muito contribuiria para 
sanar as dúvidas das populações afetadas pelo empreendimento ou atividade, 
dirimir conflitos antes mesmo de seu início, evitar longos e custosos embates 
judiciais, prevenir atrasos nas obras decorrentes de manifestações contrárias 
ao empreendimento, garantir as devidas prevenção, mitigação e compensação 
dos impactos socioambientais, conferindo, com isso, maior segurança jurídica 
a todos: empreendedores, órgãos públicos, municípios e população envolvida, 
além dos próprios órgãos de controle e fiscalização.

Diante disso, ressaltamos a necessidade de que a minuta de Resolução 
seja trabalhada em sua integralidade no sentido de que seja devidamente garantida 
a participação social em todas as etapas dos procedimentos de Licenciamento 
Ambiental, sob pena de ofensa à Constituição Federal e à legislação aplicável ao 
instrumento do Licenciamento Ambiental. Nesse sentido, há diversos exemplos 
já existentes em órgãos públicos que poderiam ser tomados como base para 
o aprofundamento dessa discussão, como é o caso da Resolução ANTT n.º 
3.705/2011247.

•	  Sobre o critério locacional

Outra questão de relevância crucial para a correta regulamentação do 
Licenciamento Ambiental no Brasil diz respeito ao estabelecimento de critérios 
de natureza locacional para a classificação dos empreendimentos e atividades 
a serem licenciados segundo uma das modalidades propostas pela minuta de 
Resolução, bem como os estudos ambientais que devem servir de base para a 
avaliação sobre a viabilidade socioambiental.

Tal aspecto, vale registrar, foi objeto de diversas considerações por parte 
dos membros do Grupo de Trabalho de Licenciamento Ambiental, que acordaram 
preliminarmente sobre a necessidade de se estabelecer critérios locacionais 
específicos voltados à definição acerca da classificação de empreendimentos e 
atividades.

Nada mais evidente, visto que há determinadas situações que, 
pela relevância dos bens jurídicos potencialmente impactados, exigem o 

247	  www.antt.gov.br/html/objects/_downloadblob.php?cod_blob=14256



21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

236

aprofundamento dos estudos ambientais, das análises técnicas e da participação 
social. Para citar alguns exemplos: (i) supressão de vegetação de Mata Atlântica 
primária ou secundária em estágio avançado de regeneração; (ii) afetação a 
unidades de conservação; (iii) afetação a cavidades naturais subterrâneas de 
relevância; (iv) impactos em terras indígenas; (v) impactos a territórios das 
comunidades remanescentes de quilombos; (vi) impactos a  sítios de reprodução, 
alimentação e descanso identificados nas rotas de aves migratórias; (vii) impactos 
a bens culturais acautelados; (viii) remoção de populações e comunidades; e (xix) 
áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade.

Assim, recomendamos que conste da minuta de Resolução ora 
analisada dispositivos específicos voltados a disciplinar a classificação de 
empreendimentos e atividades segundo critérios de ordem locacional.

•	  Finalmente o Anexo I

Quando da primeira reunião do Grupo de Trabalho sobre Licenciamento 
Ambiental, ocorrida em 14 de janeiro de 2016, apontamos uma série de equívocos 
e questionamos à minuta de Anexo apresentada juntamente com a proposta de 
Resolução, tal como a ausência de menção de atividades evidentemente passíveis 
de Licenciamento Ambiental, como distrito e polo industriais, empreendimentos 
de transmissão de energia elétrica, projetos agropecuários, entre outros.

De imediato, o proponente da minuta de Resolução e também os 
membros do referido Grupo de Trabalho acordaram que deveria ser elaborada outra 
minuta de Anexo, inclusive com teor distinto daquela apresentada originalmente, 
no qual, adequando-se ao entendimento coletivo relacionado à padronização e 
clarificação das regras de Licenciamento aplicáveis a todo o País (artigo 5.º), de 
modo a constar tabela detalhada para a classificação dos empreendimentos e 
atividades segundo critérios de porte, potencial poluidor, natureza da atividade e 
localização.

Quando da segunda rodada de reuniões do Grupo de Trabalho, o 
Ministério do Meio Ambiente apresentou uma primeira versão do novo Anexo. 
Contudo, conforme críticas recebidas por diversos setores, acordou-se pela 
necessidade de seu aperfeiçoamento e correção de equívocos.

Trata-se o Anexo I, evidentemente, de ponto-chave da eventual nova 
Resolução, sobre a qual entendemos deva o CONAMA se debruçar com a devida 
profundidade. Nesse sentido, sugerimos que a elaboração do referido Anexo 
contemple a larga experiência dos órgãos ambientais estaduais integrantes do 
SISNAMA, já que, há décadas, tais órgãos atuam tecnicamente baseados em 
normativas que contemplam o formato ideal de tabela a ser adotada.
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14.	O controle social e jurídico das deficiências 
do saneamento básico em tempos de crise 
hídrica e surto de dengue, zika e chikungunya. 
Um ato revolucionário?

Melissa Cachoni Rodrigues
 Promotora de Justiça do Ministério Público do Paraná

SUMÁRIO:

1. Introdução; 2. As deficiências do saneamento básico, a crise hídrica e o surto 
de dengue, zika e chikungunya no Brasil; 3. A proibição do retrocesso, os limites 
da discricionariedade e da reserva do possível, e responsabilidade civil objetiva; 
4. O controle social e jurisdicional da implementação de políticas públicas; 5. 
O papel do Ministério Público diante das políticas públicas e na mediação de 
conflitos socioambientais e urbanísticos; 6. Conclusão

1. INTRODUÇÃO

O saneamento básico possui quatro facetas: o abastecimento de água; 
esgotamento sanitário; limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; drenagem 
e manejo das águas pluviais urbanas; apresentando-se todas elas deficitárias, 
cada uma em um grau, nos municípios brasileiros, o que tem gerado graves 
problemas sociais e de saúde pública como a crise hídrica e o surto de dengue, 
zika e chikungunya.

As deficiências no saneamento básico comprometem o meio ambiente e 
a saúde humana, violando os princípios do direito à sadia qualidade de vida, da 
dignidade da pessoa humana, do meio ambiente ecologicamente equilibrado, da 
prevenção e da precaução; as reiteradas prorrogações legislativas de prazos para 
apresentação dos Planos Municipais de Saneamento Básico ferem o princípio da 
proibição do retrocesso; e a ausência de implementação destas políticas públicas 
extrapola os limites da discricionariedade e da reserva do possível, gerando a 
possibilidade de cobrança da Administração Pública pelo controle social e pela 
via judicial, bem como a apuração de responsabilidade dos gestores públicos 
omissos.

Buscando-se atender ao tema “dano e responsabilidade civil ambiental 
na jurisprudência brasileira”, em painel do 21º Congresso de Direito Ambiental, 
intitulado “Jurisprudência, ética e justiça ambiental no Século XXI”, promovido 
pelo instituto “O Direito por um Planeta Verde”, aborda-se, neste artigo, que será 
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seguido de exposição presencial, a possibilidade de condenação do Poder Público 
em obrigação de fazer e a polêmica hipótese de responsabilidade civil (inclusive, 
objetiva), mesmo que por omissão, pela inércia ou deficiência na implementação 
de políticas públicas de saneamento básico que acarretem danos ao meio 
ambiente, à luz da moderna doutrina e de julgados, não só da área ambiental, 
que vem norteando a interpretação e aplicação do tema nos Tribunais brasileiros, 
bem como expõe o fundamental papel da sociedade e do Ministério Público 
neste contexto de controle social e jurídico.

Respondendo, ao final, se é um ato revolucionário, neste momento de 
deficiências e emergências, exigir-se social e juridicamente do Poder Público as 
políticas públicas necessárias e a responsabilização do gestor arbitrariamente 
omisso.

2. As deficiências do saneamento básico, a crise hídrica e o 
surto de dengue, zika e chikungunya no Brasil

Primeiramente, há que se atentar à inegável relação direta entre 
preservação econservação do meio ambiente e a qualidade de vida na cidade 
e no campo. É fácil observar que o bom abastecimento de água depende da 
quantidade e da qualidade desta, o que só pode ser garantido por mananciais 
protegidos por áreas verdes (daí a relevância das florestas, reservas legais, áreas 
de preservação permanente, unidades de conservação, etc.). É de elementar 
constatação que a falta de coleta de esgoto pode piorar os problemas na drenagem 
urbana, especialmente, quando ocorrem enchentes e alagamentos, bem como 
que a coleta sem tratamento comprometem os corpos hídricos; também é de 
óbvia percepção que a má destinação de resíduos sólidos pode agravar todos 
os problemas anteriores, quando destinados aos rios, em especial aos que não 
possuem mata ciliar, a exemplo do que acontece normalmente nas invasões 
de áreas de preservação permanente nas grandes cidades. Ciclos destrutivos 
como esses, sem falar de outros como o aquecimento global, com inúmeros 
reflexos locais, como a tomada de áreas litorâneas pela elevação do nível do 
mar, ocasionada pelo derretimento das geleiras, são inimigos certeiros da sadia 
qualidade de vida.

A deflagração da crise hídrica no sudeste, que fez aproximadamente cinco 
milhões de pessoas ficarem sem água entre os meses de março de 2014 e 
janeiro de 2016248 fez com que a maior e mais moderna metrópole brasileira 
ficasse refém da expectativa das chuvas, levando a enfadonha previsão do tempo 
para o horário nobre dos noticiários nacionais e erigindo o acompanhamento do 
nível dos reservatórios a tema diário de preocupação do brasileiro. Tudo fruto 
das previsíveis alterações do regime de chuvas, decorrente das mudanças 

248	  EL PAÍS. Brasil. Afetadas pela crise hídrica, indústrias já avaliam parar produção. 
Disponível em: <http://brasil.elpais.com/brasil/2015/08/21/politica/1440193781_969574.html>. 
Acesso em 08 mar. 2016.
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climáticas, poluição dos rios e redução das áreas verdes249, aliada à franca falta 
de planejamento e gestão.

Já no final do ano de 2015, a novidade foi o surto de dengue, chikungunya 
e, especialmente, zika vírus, no nordeste, que se alastrou por todo Brasil. Da 
simples observação da forma de proliferação de seu principal agente transmissor, 
o Aedes egypti, mosquito urbano que precisa apenas de água parada para se 
reproduzir, limpa ou suja, abundante nas cidades que não realizam adequada 
limpeza urbana ou não manejam corretamente seus resíduos sólidos, percebe-
se como o constante avanço da impermeabilização do solo e da redução das 
áreas verdes também são fatores agravantes desta situação250.

Segundo o “Diagnóstico da situação dos Planos Municipais de Saneamento 
Básico e da Regulação dos Serviços nas 100 maiores cidades brasileiras”, realizado 
pelo Instituto Trata Brasil:

Após um longo período de baixos investimentos em esgotamento 
sanitário, o Brasil acumulou um déficit histórico na mais básica das 
infraestruturas. Hoje, mais de 36 milhões de pessoas ainda não têm 
acesso à água potável, menos da metade dos brasileiros possuem 
acesso à coleta de esgotos e somente 38% dos esgotos do país são 
tratados. Isso gerou, em 2011, cerca de 400 mil internações por diarreia 
por todo o país (estudo lançado pelo Instituto Trata Brasil em 2013), 
sendo 53% desses casos em crianças de 0 a 5 anos, além de enorme 
poluição ambiental aos rios urbanos em grandes cidades e mesmo em 
belíssimos cartões-postais, como a Baia da Guanabara).

Outra pesquisa recém-divulgada pelo Trata Brasil mostrou que o país 
desperdiça bilhões de reais em saúde pública, implicando em redução de 
produtividade dos trabalhadores, piora do aprendizado escolar com as faltas na 
escola, perda de oportunidade de gerar milhares de postos de trabalho e renda 
em turismo, entre muitos outros problemas251.

Segundo o Tribunal de Contas da União, metade das obras de saneamento 
do país está parada, atrasada ou sequer foi iniciada; o TCU aponta que 57% de 

249	  BRASIL. Câmara dos Deputados. Desmatamento da Amazônica contribui para crise 
hídrica, alerta especialista. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/
MEIO-AMBIENTE/482698-DESMATAMENTO-DA-AMAZONIA-CONTRIBUI-PARA-CRISE-
HIDRICA,-ALERTA-ESPECIALISTA.html>. Acesso em 08 mar. 2016.
250	 “A epidemia alarmante do zika vírus, transmitido pelo mosquito Aedes aegypti, também 
portador da dengue, da febre amarela e do vírus chikungunya, vem cada vez mais assumindo 
os aspectos de uma catástrofe de saúde pública. (...) segundo especialistas, essa epidemia é 
também o exemplo mais recente de como as intervenções humanas sobre o meio ambiente, no 
sentido mais amplo, podem favorecer organismos portadores de doenças”. GAZETA DO POVO. 
Lixo e desmatamento estão entre as causas ambientais da proliferação do zika. Disponível em:  
<http://goo.gl/OO2Jn3>. Acesso em 07 mar. 2016. O desmatamento também tem sido um 
grande colaborador para a emergência de outras doenças, como o Ebola na África Ocidental e o 
Nipah e a SARS no sul da Ásia.
251	  INSTITUTO TRATA BRASIL. Diagnóstico da situação dos Planos Municipais de Saneamento 
Básico e da Regulação dos Serviços nas 100 maiores cidades brasileiras. Disponível em: <http://
www.tratabrasil.org.br/diagnostico-da-situacao-dos-planos-municipais-de-saneamento-basico-e-
da-regulacao-dos-servicos-nas-100-maiores-cidades-brasileiras-3>. Acesso em 07 mar. 2016.
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491 contratos do PAC têm problemas de andamento e que, se mantido o ritmo 
de investimentos definido para 2011, a universalização dos serviços de esgoto só 
ocorreria em 2060, enquanto que, de água, em 2039252.

Os crescimentos demográfico e econômico do Brasil aumentaram a 
pressão sobre os recursos hídricos, de acordo com a Agência Nacional de Águas:

A qualidade das águas dos rios que atravessam cidades e regiões com 
intensas atividades industriais, agropecuárias e de mineração também 
decaiu. De acordo com o último levantamento realizado pela Agência 
Nacional de Águas, com dados de 2011, dos pontos de monitoramento 
existentes no país, 9% apresentam qualidade ótima, 70% boa, 14% 
regular e 9% ruim ou péssima.253

O Censo de 2010, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), indica o saneamento básico como serviço público de maior 
carência do país. A Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) divulgou informação 
de que a cada R$ 1,00 investido em saneamento, há uma economia de R$ 4,00 
em medicina curativa254.

Como pode-se perceber, há relação muito próxima entre o equilíbrio do 
meio ambiente e a qualidade e a quantidade dos recursos hídricos disponíveis, 
bem como há uma conexão direta entre destruição ambiental, problemas de 
saúde e agravamento da miséria e da pobreza. Muitos e caros são os desafios 
para a implementação do saneamento básico, mas nada que não possa e deva ser 
resolvido com adequado planejamento em um país em desenvolvimento, como 
o Brasil, que não só possui previsão constitucional para tanto, como também leis 
regulamentadoras.

O Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001), já há 15 anos determina a 
apresentação de Plano Diretor Municipal, aprovado por lei, como instrumento 
básico da política de desenvolvimento e expansão urbana, que deve apontar 
diretrizes, formas e programas que ampliem a prestação de serviços públicos de 
saneamento básico. Apesar disso, segundo publicação do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), 36,2% dos municípios ainda não o apresentaram255.

Não bastasse a dificuldade em se verem apresentados os Planos Diretores 
dos Municípios, não raros são os enfrentamentos devidos às suas alterações 
ilegais, com base não em parâmetros técnicos validados pelo interesse social, 
mas sim nos interesses econômicos, por exemplo, de fábricas que desejam se 

252	 O GLOBO. Metade das obras de saneamento do país está parada, atrasada ou sequer foi 
iniciada. Disponível em: <http://oglobo.globo.com/brasil/metade-das-obras-de-saneamento-do-
pais-esta-parada-atrasada-ou-sequer-foi-iniciada-15789094>. Acesso em 07 mar. 2013.
253	 AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS. Portal da Qualidade das Águas. Disponível em: <http://
portalpnqa.ana.gov.br/perguntas-frequentes.aspx>. Acesso em 08 jan. 2015.
254	 FUNASA. Manual do Saneamento. Disponível em: <http://goo.gl/nLVvRW>. Acesso em 
24 fev. 2015.
255	 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Perfil dos Estados e dos 
Municípios Brasileiros de 2014. Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/
economia/perfilmunic/2014/default.shtm>. Acesso em 07 mar. 2016.
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instalar em área rural e, para tanto, precisam da mudança do zoneamento para 
área industrial.

Em 2007, após 20 anos de debates no Congresso Nacional, foi sancionada 
a Lei n. 11.445 (Lei de Política Nacional de Saneamento Básico), que estabeleceu 
diretrizes nacionais para o saneamento básico, visando à universalização, sendo 
o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) o instrumento de definição de 
estratégias e diretrizes256. Foi esta lei que estabeleceu, como componentes do 
saneamento básico, o abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos, e drenagem e manejo das águas pluviais 
urbanas.

O Decreto n. 7.217/2010, que regulamenta a Lei n. 11.445/2007, prorrogou 
o prazo de entrega dos PMSBs para dezembro de 2013, ao estabelecer que, a 
partir do exercício financeiro de 2014, a existência de plano e de organismos 
de controle social seriam condição para o acesso a recursos orçamentários 
da União (§2º, art. 26). Este prazo, porém, foi novamente prorrogado para o 
exercício financeiro de 2016 (Decreto Federal n. 8.211 de 21/03/14), transferindo 
a data final de entrega dos planos para 31 de dezembro de 2017. E, segundo o 
Ministério das Cidades, baseado em estudo realizado no final de 2015, do total 
de 5.561 municípios do Brasil, apenas 31% deles possuem Plano Municipal de 
Saneamento Básico (PMSB)257.

A Lei 12.305/2010 (Lei de Política Nacional de Resíduos Sólidos) também 
previa que o prazo para erradicação dos lixões era até agosto de 2014, mas cerca 
de 40% dos municípios brasileiros ainda não se adequaram, cerca de 1.868 dos 
5.570 municípios brasileiros ainda encontram-se irregulares258.

Foram as conclusões do já citado “Diagnóstico da situação dos Planos 
Municipais de Saneamento Básico e da Regulação dos Serviços nas 100 maiores 
cidades brasileiras”:

- Com base no estudo realizado, é possível identificar que a Lei 
11.445/2007, das Diretrizes Nacionais do Saneamento Básico, promoveu 
avanços importantes no setor, assim como mostrou que ainda há 
grandes desafios para sua efetividade, mesmo entre os 100 maiores 
municípios brasileiros.

- É positivo o fato de 66 municípios terem feito discussões locais 
considerando a Lei do saneamento, bem como terem apresentado 
algum plano para avaliação. Considerando, no entanto, a relevância 

256	 BRASIL. Lei 11.445. Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as 
Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho 
de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei no 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá 
outras providências. Publicada em 05 de janeiro de 2007.
257	 FEDERAÇÃO DAS INSDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - FIESP. Só 31% dos 
municípios brasileiros têm Plano Municipal de Saneamento Básico, segundo Ministério das 
Cidades. Disponível em:  <http://www.fiesp.com.br/noticias/203629>. Acesso em 07 mar. 2016.
258	 TERRA. IBGE: 66,5% das cidades não têm Plano de Resíduos Sólidos. Disponível em: 
<http://noticias.terra.com.br/brasil/cidades/ibge-665-das-cidades-nao-tem-plano-de-residuos-soli
dos,7fae6c4da30b5410VgnVCM4000009bcceb0aRCRD.html>. Acesso em 07 mar. 2016.
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que a Lei atribui ao Plano Municipal de Saneamento Básico como 
instrumento para universalização dos serviços, é muito preocupante, 
seis anos após sancionada a Lei, termos ainda 34 grandes cidades sem 
planos.

- A Lei deixa claro que todos os 4 serviços do 
saneamento básico devem fazer parte dos planos, mas 
somente 34 cidades cumpriram esse requisito formal. 
- Se considerarmos, no entanto, todos os requisitos da Lei necessários 
para a formulação dos planos e para a regulação dos serviços, as 
respostas permitiram concluir que houve o cumprimento total em 
apenas 12 municípios.

- Fica evidente a insuficiência de vários mecanismos institucionais 
importantes em muitos dos 100 maiores municípios, tais como a 
presença de regulação independente, o controle social dos serviços, a 
compatibilização dos planos com os estudos de viabilidade que lhes dão 
suporte, a construção de um sistema de informações em saneamento, 
entre outros.

- O estudo permite concluir que, nestas condições, muitos planos 
podem ser questionados judicialmente e/ou perderem a capacidade de 
ser o real instrumento de planejamento para a boa universalização dos 
serviços.

É importante ressaltar que não só o Plano Municipal de Saneamento 
Básico é apenas o primeiro passo para efetiva implementação destas políticas 
públicas, como também que ele é obrigação dos Municípios, não podendo ser 
realizado pelas próprias empresas concessionárias destes serviços públicos, 
pois a prestação é que deve se adequar ao Plano e não o Plano às possibilidades 
da concessionária, ou seja, o planejamento da empresa tem que se adequar ao 
do município, e não o contrário.

A corroborar com toda a fragilidade ambiental exposta, foi promulgada, em 
2012, a Lei 12.651, inaugurando o chamado “Novo Código Florestal”, que alterou 
e enfraqueceu o marco regulatório da proteção da flora e da vegetação nativa 
brasileira. Lei esta que é objeto de quatro ações diretas de inconstitucionalidade, 
as ADIs 4901, 4902, 4903 e 4937, as três primeiras propostas pelo Ministério 
Público Federal e a quarta por um partido político, todas ainda sem julgamento 
pelo Supremo Tribunal Federal.

E, ainda, estão em tramitação, no Congresso Nacional e Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (CONAMA), diversas propostas de alterações normativas que 
visam flexibilizar as exigências do licenciamento ambiental259. Tudo isto aliado 
às já conhecidas limitações de falta de pessoal, estrutura e casos de desvios de 
conduta nos órgãos ambientais de licenciamento e fiscalização.

Assim, é evidente e urgente a necessidade do real cumprimento das leis 
protetoras do meio ambiente e da saúde humana, a cessação das prorrogações 
de prazo para planejamento e implementação de políticas públicas, o freio das 

259	 Como os projetos de lei 654/15 e 3.729/04, e proposta de alteração da Resolução Conama 
01/86 e 237/97, de autoria da Associação Brasileira de Entidades de Meio Ambiente (ABEMA), 
que agrega os órgãos ambientais dos governos estaduais.
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mudanças legislativas para atendimento de interesses puramente econômico 
de grupos empresariais em detrimento da qualidade de vida de toda população, 
bem como a responsabilização do Estado e seus agentes omissos.

3. A proibição do retrocesso, os limites da discricionariedade 
e da reserva do possível, e responsabilidade civil objetiva

A basear toda legislação especial já elencada (Estatuto da Cidade, Lei de 
Política Nacional de Saneamento Básico, Lei de Política Nacional de Resíduos 
Sólidos), está o preceito maior disposto no texto constitucional, art. 225, de que 
“todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações”, seguindo o parágrafo 1º com as incumbências do Poder 
Público para o asseguramento da efetividade desse direito.

Definição também importante é a do princípio da “proibição da vedação do 
retrocesso”,  que significa que é vedada qualquer forma de supressão ou mesmo 
redução de direitos fundamentais por medidas do Poder Público, ou seja, deve 
ser obstada qualquer tentativa de diminuição do atual parâmetro de proteção 
socioambiental que afete a sadia qualidade de vida, seja pelo Legislativo ou pelo 
Executivo. Contudo, é exatamente o que tem acontecido em relação às reiteradas 
prorrogações de prazo para apresentação dos planos municipais previstos nas leis 
da Política Nacional de Saneamento Básico e da Política Nacional dos Resíduos 
Sólidos, afinal, se havia uma data limite para disponibilização de algo, sua não 
apresentação no tempo previsto (seja por descumprimento ou prorrogação de 
prazo), significa verdadeiro atraso, retrocesso no cronograma de prestação do 
serviço.

Para se analisar as atribuições do Poder Público, comumente, utiliza-se a 
clássica distinção entre atos administrativos “vinculados” e atos administrativos 
“discricionários”, sendo aqueles os precedidos de lei que os preveem de 
maneira total e objetiva, enquanto a estes se reserva uma margem de liberdade 
para apreciação subjetiva, segundo critérios de conveniência e oportunidade. 
Apesar desta classificação ser didaticamente muito útil, nem sempre os atos 
administrativos encontram-se claramente nestes dois extremos, especialmente 
aqueles ligados ao planejamento e implementação de políticas públicas.

A partir do Estado Liberal para o Estado Social, governar passou a ser não 
mais a gerência de fatos conjunturais, mas sobretudo o planejamento do futuro, 
com o estabelecimento de políticas a médio e longo prazos. Esses standards 
legais têm por função impor metas, resultados e fins para o próprio Estado, 
muitas vezes sem especificar os meios pelos quais devem ser alcançados, 
concedendo ao Poder Executivo – que detém as informações estratégicas e o 
know-how da organização dessas políticas260.

260	 WATANABE, Kazuo. Controle Jurisdicional das Políticas Públicas – Mínimo Existencial 
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Mas, infelizmente, e não raramente, constata-se a subversão da 
discricionariedade em arbitrariedade, servindo os preceitos de oportunidade 
e conveniência como subterfúgio para promoção de interesses pessoais dos 
gestores públicos influenciados pelos setores econômicos.

O terreno das políticas públicas, especialmente por ser decorrente 
de “norma constitucional programática”, é fértil para o desvirtuamento da 
discricionariedade no estabelecimento das prioridades administrativas.

No campo das normas constitucionais, para Kazuo Watanabe os direitos 
fundamentais podem ser divididos, basicamente, em três categorias: os que 
compõe o “mínimo existencial”; os previstos em normas constitucionais de 
“densidade suficiente”; e os de cunho programático. Sendo que os dois primeiros 
seriam imediatamente judicializáveis; que a “reserva possível” não poderia 
ser invocada diante do “mínimo existencial; mas que os cunho programático 
dependeriam de política pública específica”261. É justamente aí que se encontra 
o principal problema, qual seja, a inércia em, ao menos, iniciar-se o planejamento 
das políticas públicas já previstas em leis infraconstitucionais.

Ainda, como ressalta este autor, o “mínimo existencial”, além de variável 
histórica e geograficamente, é um conceito dinâmico e evolutivo, presidido pelo 
princípio da proibição do retrocesso, ampliando-se a sua abrangência na medida 
em que se modifiquem as condições sociais e econômicas do país. O que hoje, 
pelas condições existentes, pode ou não ser judicialmente tutelável, poderá vir 
a sê-lo no futuro, imediato ou mediato, segundo o desenvolvimento do país262 
ou o senso de urgência em virtude de novas doenças e calamidades cada vez 
mais severas. Ou seja, mesmo quando prestação de determinados serviços é 
considerada mínimo existencial, ainda há muita argumentação jurídica possível 
para sua não efetivação imediata263.

De todo modo, por tudo que já se expôs, entende-se que o saneamento 
básico é fundamental, mínimo existencial, que claramente tem provado seu 
preço. Ademais, mesmo que não considerado como “mínimo existencial”, as 
normas programáticas também são dotadas de eficácia jurídica vinculante desde 
o início de sua vigência. Ou seja, não importa se os atos administrativos afetos 
a estas questões são “vinculados” ou “discricionários”, pois todos eles têm que 
guardar obediência à Constituição e às normas infraconstitucionais. Se o gestor 
público, no momento de sua escolha, agir contra as leis, princípios e dever da 
boa administração, atravessará a discricionariedade e cairá na arbitrariedade, seja 

e Demais Direitos Fundamentais Imediatamente Judicializáveis. In: GRINOVER, Ada Pellegrini; 
WATANABE, Kazuo. O Controle Jurisidicional de Políticas Públicas. Rio de Janeiro: Forense, 2013, 
p. 98 e 99.
261	 WATANABE, Kazuo. Op. cit., p. 106
262	 WATANABE, Kazuo. Op. cit., p. 219
263	 “Admitir que em relação ao mínimo existencial possa o Estado alegar qualquer espécie 
de obstáculo ou dificuldade de ordem material, invocando a cláusula da reserva do possível, será 
o mesmo que admitir que alguém possa continuar vivendo em estado de indignidade, o que 
afrontaria um dos fundamentos da nossa Constituição”. WATANABE, Kazuo. Op. Cit., p. 223.
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ela por ação ou omissão, podendo não só a política pública negligenciada ser 
judicialmente exigida do Estado quanto deve ser apurada a responsabilidade do 
agente público omissor.

Toda a atividade política (políticas públicas) exercida pelo Poder Legislativo 
e pelo Executivo deve compatibilizar-se com a Constituição, cabendo ao Poder 
Judiciário analisar, em qualquer situação e desde que provocado, o que se 
convencionou chamar de “atos de governo” ou “questões políticas”, sob o prisma 
do atendimento do Estado (art. 3o, da CF)264

É importante se atentar ao fato de que, para além do saneamento 
básico ser política pública de direitos sociais fundamentais, a sua ausência ou 
deficiência, não raras vezes, provoca danos ao meio ambiente, conforme se 
expôs anteriormente.

Neste aspecto, o Brasil adotou, expressamente, a responsabilidade civil 
ambiental objetiva265, conforme dicção do art. 14, §1o, da Lei n. 6.938/1981: 
“sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor 
obrigado, independente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos 
causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade”266, ou seja, 
independentemente da demonstração de dolo ou culpa.

Seguindo-se a linha da responsabilidade civil ambiental objetiva267, na 
modalidade risco integral268, a possibilidade de responsabilização não pode ser 

264	 WATANABE, Kazuo. Controle Jurisdicional das Políticas Públicas – Mínimo Existencial 
e Demais Direitos Fundamentais Imediatamente Judicializáveis. In: GRINOVER, Ada Pellegrini; 
WATANABE, Kazuo. Op. Cit. p. 216.
265	 Obviamente, ainda há vozes dissonantes defendendo o sentido contrário. Contudo, 
parte-se aqui do pressuposto constitucional, legal e principiológico majoritariamente adotado, 
não cabendo neste artigo maiores dilações sobre este assunto para não desviar-se do tema 
central. Sobre o tema: STJ - AgRg no AREsp: 273058 PR 2012/0268197-9, Relator: Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, Data de Julgamento: 09/04/2013,  T4 - QUARTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 17/04/2013.
266	 BRASIL. Lei 6.938. Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
mecanismos e formulação e aplicação, e dá outras providências. Publicada em 02 de setembro 
de 1981.
267	 Atém-se aqui, pelo tema do painel, apenas à responsabilidade civil, contudo ela não 
elide o infrator da responsabilização administrativa e penal, as quais, aí sim, são subjetivas, 
dependendo de comprovação de dolo ou culpa da pessoa física ou jurídica. Apesar de matéria 
muito interessante, também não cabe, neste artigo, exploração a respeito da responsabilidade 
penal da pessoa jurídica, a qual, apesar de contar com expressa previsão constitucional e diversos 
precedentes jurisprudenciais, ainda possui defensores do contrário (art. 225,  §3º: “As condutas 
e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou 
jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os 
danos causados.”;  “a Quinta Turma do STJ responsabiliza uma empresa por dano ambiental. 
Os ministros seguiram o entendimento do relator, o ministro Gilson Dipp, para quem ‘a decisão 
atende ao reclamo de toda a sociedade contra privilégios inaceitáveis de empresas que degradam 
o meio ambiente’”. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça, RESP 564960, disponível em: <https://
goo.gl/9uMg8C>, acesso em 04 mar. 2016.
268	  Esta diferencia-se da teoria do risco administrativo. Em estudo próprio ainda pode-se 
explorar as denominações “teoria do risco proveito” e “do risco criado”. Segundo estudo realizado 
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afastada sequer pelas comuns excludentes de caso fortuito, força maior, ação 
de terceiros ou mesmo cláusula de não indenizar. Ou seja, para viabilizar a 
responsabilização basta a demonstração do dano e do nexo de causalidade.

Ainda, há que de destacar que a responsabilização pode se dar por ação ou 
omissão do agente, sendo nosso principal foco esta última, já que normalmente 
as deficiências na implementação de políticas públicas ligadas ao saneamento 
básico se dão por omissão do Poder Público.

Evidentemente, a responsabilização civil ambiental objetiva, na modalidade 
risco integral, nos casos de omissão arbitrária do gestor público é bem mais 
polêmica.

Pois, enquanto o art. 37, §6o, da CF, resguarda que “as pessoas jurídicas de 
direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão 
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado 
o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa”, o art. 
225, §3o, da CF, prevê que “as condutas e atividades consideradas lesivas ao 
meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções 
penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos 
causados” e o art. 14, §1o, da Lei n. 6.938/1981 (Lei da Política Nacional do Meio 
Ambiente) determina o dever de indenizar independente da existência de culpa.

Em que pese normalmente o agente público possa ser responsabilizado 
após ação de regresso da Administração Pública, e apenas com comprovação 
de dolo ou culpa, isto não se deve aplicar aos atos administrativos ou omissões 
que causem danos ao meio ambiente. Pois se trata de norma especial do Direito 
Ambiental em relação à norma geral do Direito Administrativo, ambas fundadas 
no diploma constitucional269. Se assim não o fosse, a norma infraconstitucional 
especial do o art. 14, §1o, da Lei n. 6.938/1981, já deveria ter sido declarada 
inconstitucional; sendo que goza, portanto, de presunção de validade, 
absolutamente recepcionada pela Constituição Federal.

por Vianna (2004, p. 101-102), entendem pela aplicação da teoria do risco integral: Antônio Herman 
H. Benjamin, Jorge Alex Nunes Athias, Marcos Mendes Lyra, Sérgio Ferraz, Édis Milaré, José 
Afonso da Silva, Rodolfo Camargo Mancuso, Maria Isabel de Matos Rocha, Paulo Affonso Leme 
Machado, Nelson Nery Junior, Vera Lúcia Rocha Souza Jucovsky, Sérgio Cavalieri Filho.
269	 Foge ao objetivo específico deste artigo, mas também, por fundamentos similares, em 
matéria ambiental, poderia ser advogada a tese da responsabilidade solidária do agente público, 
e não apenas subsidiária, por ação de regresso.
Ainda mais delicada é a discussão, que aguardaremos para outra oportunidade, sobre a Lei nº 
8.429/1992, que regulamenta o artigo 37, §4, da CF, e dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 
agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências, impondo 
que os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda 
da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação 
previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. Apesar de apenas seu artigo 10 falar em ação 
ou omissão, dolosa ou culposa, a mesma ideia é, por vezes, estendida aos causadores de dano 
ao erário. Como a responsabilidade objetiva só é admissível quando prevista expressamente, em 
algumas hipóteses de improbidade que causam enriquecimento ilícito, quando muito, entende-
se que a culpa pode ser presumida.
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Defende-se aqui que a visão contextualizada dos emergentes problemas 
socioambientais relatados não permite mais protelações a respeito deste 
assunto, fazendo com que a responsabilização objetiva por omissão já seja, ao 
menos de modo incipiente, bem compreendida, aplicada e difundida na doutrina 
e jurisprudência brasileira.

Sobre isto, veja-se elucidativo trecho da decisão proferida pelo STJ no 
Resp 1071741/SP, Recurso Especial 2008/0146043-5, 2ª Turma: Qualquer que 
seja a qualificação jurídica do degradador, público ou privada, no Direito brasileiro 
a responsabilidade civil pelo dano ambiental é de natureza objetiva, solidária 
e ilimitada, sendo regida pelos princípios do poluidor-pagador, da reparação in 
integrum, da prioridade da reparação in natura, e do favor debilis, este último a 
legitimar uma série de técnicas de facilitação do acesso à Justiça, entre as quais 
se inclui a inversão do ônus da prova em favor da vítima ambiental. Precedentes 
do STJ. 5. Ordinariamente, a responsabilidade civil do Estado, por omissão, é 
subjetiva ou por culpa, regime comum ou geral esse que, assentado no art. 37 
da Constituição Federal, enfrenta duas exceções principais. Primeiro, quando 
a responsabilização objetiva do ente público decorrer de expressa previsão 
legal, em microssistema especial, como na proteção do meio ambiente (Lei 
6.938/1981, art. 3º, IV, c/c o art. 14, §1º). Segundo, quando as circunstâncias 
indicarem a presença de um standard ou dever de ação estatal mais rigoroso 
do que aquele que jorra, consoante a construção doutrinária e jurisprudencial, 
do texto constitucional. 6. O dever-poder de controle e fiscalização ambiental 
(= dever-poder de implementação), além de inerente ao exercício do poder de 
polícia do Estado, provém diretamente do marco constitucional de garantia dos 
processos ecológicos essenciais (em especial dos arts. 225, 23, VI e VII, e 170, 
VI) e da legislação, sobretudo da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 
6.938/1981, arts. 2º, I e V, e 6º) e da Lei 9.605/1998 (Lei dos Crimes e Ilícitos 
Administrativos contra o Meio Ambiente). 7. Nos termos do art. 70, §1º, da Lei 
9.605/1998, são titulares do dever-poder de implementação “os funcionários 
de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente – 
SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização”, além de outros a que 
se confira tal atribuição. 8. Quando a autoridade ambiental “tiver conhecimento 
de infração ambiental é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante 
processo administrativo próprio, sob pena de corresponsabilidade” (art. 70, §3º, 
da Lei 9.605/1998). 11. O conceito de poluidor, no Direito Ambiental brasileiro, é 
amplíssimo, confundindo-se, por expressa disposição legal, com o de degradador 
da qualidade ambiental, isto é, toda e qualquer “pessoa física ou jurídica, de 
direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade 
causadora de degradação ambiental” (art. 3º, IV, da Lei 6.938/1981). 12. Para o fim 
de apuração do nexo de causalidade no dano urbanístico-ambiental e de eventual 
solidariedade passiva, equiparam-se quem faz, quem não faz quando deveria 
fazer, quem não se importa que façam, quem cala quando lhe cabe denunciar, 
quem financia para que façam e quem se beneficia quando outros fazem. 13. 
A Administração é solidária, objetiva e ilimitadamente responsável, nos termos 
da Lei 6.938/1981, por danos urbanístico-ambientais decorrentes da omissão 
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do seu dever de controlar e fiscalizar, na medida em que contribua, direta ou 
indiretamente, tanto para a degradação ambiental em sim mesma como para o 
seu agravamento, consolidação ou perpetuação, tudo sem prejuízo da adoção, 
contra o agente público, relapso ou desidioso, de medidas disciplinares, penais, 
civis e no campo da improbidade administrativa. 14. No caso de omissão de dever 
de controle e fiscalização, a responsabilidade ambiental solidária da Administração 
é de execução subsidiária (ou com ordem de preferência). 15. A responsabilidade 
solidária e de execução subsidiária significa que o Estado integra o título executivo 
sob a condição de, como devedor-reserva, só ser convocado a quitar a dívida se 
o degradador original, direto ou material (= devedor principal) não o fizer, seja por 
total ou parcial exaurimento patrimonial ou insolvência, seja por impossibilidade 
ou incapacidade, inclusive técnica, de cumprimento da prestação judicialmente 
imposta, assegurado, sempre, o direito de regresso (art. 934 do Código Civil), 
com a desconsideração da personalidade jurídica (art. 50 do Código Civil).270.

O Ministério Público de Minas Gerais também entendeu que a ação civil 
pública é o meio apropriado para a apuração da prática de atos de improbidade 
administrativa ambiental: em sede recursal, na Apelação Cível 1.0107.06.999989-
7/001, no TJMG, o relator pautou seu voto no cumprimento do princípio da 
legalidade, da eficiência, da garantia constitucional que todos têm ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo, e do dever 
constitucional que o Poder Público tem de zelar pela sua defesa e conservação. 
Uma das condutas consideradas como ímproba foi a omissão de tratamento 
adequado do depósito de lixo no município, afinal não se exige necessariamente 
a caracterização de elementos subjetivos como culpa e dolo, bastando a 
voluntariedade do agente público. Não se fazendo necessária a demonstração 
de culpa pelos danos ambientais suportados, o que notadamente trouxe reflexos 
para toda a região e seus ecossistemas, porque não pode o administrador se 
furtar da responsabilidade pelos danos causados com suas obras, mesmo que 
estas tenham em vista o interesse público271

Outro exemplo recente foi verificado no Estado do Paraná272, em que o 
Ministério Público  acionou a prefeita e o secretário do Meio Ambiente de um 
dos municípios do Estado por improbidade administrativa envolvendo a não 
regularização do aterro sanitário da cidade, que estava em funcionamento sem 
atendimento às normas ambientais. Sendo que, primeiramente, foi firmado um 
termo de ajustamento de conduta com a administradora pública que, entretanto, 
não o cumpriu, motivo pelo qual foi proposta a ação civil pública.

Nesta esteira, o princípio da prevenção implica uma obrigação de resultado, 

270	 ANTUNES, Paulo de Bessa.  Direito Ambiental. 15 ed. São Paulo: Atlas. 2013, p. 518
271	 GÓES, Cecy Thereza Cercal Kreutzer. Improbidade Administrativa Ambiental. In: FREITAS, 
Vladimir Passos. Julgamentos Históricos do Direito Ambiental. Campinas: Millennium Editora. 
2010, p. 211.
272	 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ. CAMPO MOURÃO - MP-PR aciona 
prefeita e secretário do Meio Ambiente por improbidade administrativa. Disponível em: <http://
www.mppr.mp.br/modules/noticias/article.php?storyid=6117>. Acesso em 09 mar. 2016.
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qual seja, de melhoria constante do estado do meio ambiente. A vedação de 
retrocesso em matéria ambiental serve de arcabouço aos princípios clássicos 
do Direito. É, portanto, considerada como princípio sistêmico, conforme a 
Lei 6.938/1981, Política Nacional do Meio Ambiente, artigo 2º, e conforme a 
jurisprudência273.

Lúcidas também as palavras de Vianna, “se não for adotada uma legislação 
firme e uma hermenêutica sensível à problemática ambiental, com ampliação 
do espectro dos possíveis e prováveis sujeitos agressores do bem ambiental, 
bem como uma atenuação na avaliação do nexo causal, haverá campo fértil para 
discussões estéreis e impertinentes em prejuízo do próprio meio ambiente que 
não será tutelado a contento”274

Diante da insuficiência manifesta da proteção, há violação do dever de 
tutela estatal, e portanto, está caracterizada a inconstitucionalidade da medida, 
tenha ela natureza omissiva ou comissiva, sendo possível seu controle judicial, 
de tal sorte que, nesse contexto, ganha destaque a própria vinculação do Poder 
Judiciário aos deveres de proteção, de modo que se lhe impõe o dever de rechaço 
da legislação e dos atos administrativos inconstitucionais, ou, a depender das 
circunstâncias, o dever de correção de tais atos mediante uma interpretação 
conforme a Constituição e de acordo com as exigências dos deveres de proteção 
e proporcionalidade. A vinculação do Poder Judiciário aos direitos fundamentais, 
e, portanto, ao deveres de proteção, guarda importância singular para a garantia 
de vedação do retrocesso275.

Não havendo que se justificar na genérica escusante da reserva do possível 
quando não se cumpriu requisitos básicos do planejamento como apresentação 
de planos, cronograma e metas, nem se realizou previsão orçamentária, ainda 
mais quando necessário o cumprimento destas obrigações mínimas para 
justamente receber recursos de outros entes, como Municípios em relação à 
União, configurando, inclusive, desperdício desarrazoado de futuros recursos 
públicos.

Percebe-se que, no campo das políticas públicas de saneamento básico, 
extrapola-se constantemente a discricionariedade, havendo arbitrariedades 
por ação, como as reiteradas prorrogações de prazos para apresentações 
de planos municipais, ferindo o princípio da vedação do retrocesso, bem 
como arbitrariedades por omissão no planejamento e na implementação da 
universalização, causando, como visto, falta d’água, enchentes, alagamentos e 
proliferação de doenças. Portanto, realizar controle social e judicial não deve ser 
encarado como ato revolucionário, heróico ou excepcional, mas sim como dever-

273	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Revista Eletrônica de Jurisprudência. Disponível 
em:<https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=200501121697&dt_
publicacao=10/06/2011>. Acesso em 09 mar. 2016.
274	 VIANNA, José Ricardo Alvarez. Responsabilidade Civil por danos ao Meio Ambiente à Luz 
do Novo Código Civil. Curitiba: Juruá, 2004, p. 106
275	 SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, T. Direito Constitucional Ambiental. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2011, p. 190.
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poder das instituições constituídas para tanto.

4. O controle social e jurisdicional da implantação de políticas 
públicas

Determina o art. 5º, XXXV, da Constituição Federal, que “a lei não subtrairá 
à apreciação do poder judiciário qualquer lesão ou ameaça de lesão a direito”. Ou 
seja, não há outra interpretação possível acerca da possibilidade de intervenção do 
Poder Judiciário em caso de extrapolação da discricionariedade em arbitrariedade 
por ação.

Como visto, o que gera maior inquietação é a tutela jurisdicional pelo 
cometimento de arbitrariedade por omissão em políticas públicas, o que deve 
ser resolvido com adequada, proporcional e razoável decisão judicial, por vezes, 
até de determinação primeiramente somente de planejamento estatal, com 
apresentação inicial de plano de implementação de política pública, mas jamais 
de não enfrentamento de um direito desrespeitado apenas por tratar-se de 
políticas públicas.

As providências sobre as notórias deficiências no saneamento básico, 
como visto da inteligência do art. 225, caput, da CF, devem ser exigidas pela 
sociedade, o que pode se dar desde a cobrança dos seus representantes 
eleitos para cargos no Legislativo e Executivo quanto pela participação direta, 
com apresentação dos problemas e discussão das propostas de solução, em 
audiências públicas, que são, inclusive, expressamente previstas em diversas 
legislações infraconstitucionais (como para aprovação ou alteração de Planos 
Diretores Municipais; bem como na Lei 11.445/2007, que contemplou como 
fundamental a participação social na elaboração dos PMSBs, haja vista ser a 
sociedade a principal beneficiada por este instrumento de planejamento).

Também cabe ao Ministério Público, como defensor da sociedade, e 
aos demais legitimados276, buscar o atendimento desses direitos seja pela via 
extrajudicial, com gestão política interinstitucional, recomendações, realização de 
termos de ajustamento de conduta, bem como pela via judicial, por meio de ações 
que possam assegurar a garantia do direito negligenciado e a responsabilização 
civil e penal do gestor negligente, ou, até mesmo, improbo.

O Poder Judiciário é, no modelo constitucional brasileiro, histórica e 
dogmaticamente, responsável pela harmonia e equilíbrio dos demais poderes. 
A admissibilidade das ações para controle judicial de políticas públicas requer 
a ponderação de direitos fundamentais colidentes: de um lado, o direito 
da Administração Pública de exercer sua discricionariedade na persecução 
do interesse público e, de outro, o direito dos indivíduos a terem seu direito 

276	 BRASIL. Lei 7.347/1985. Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos 
causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico e dá outras providências, elencando, em seu art. 5o, os legitimados para 
sua proposição.
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fundamental efetivado da forma mais eficiente. (…) O entendimento desse 
instituto como “ausência de controle jurisdicional” não é mais possível, pois hoje 
vigora o conceito de que discricionariedade não vinculada aos princípios é, por si 
mesma, arbitrariedade277.

O equilíbrio entre os Poderes da República é bastante discutido neste 
contexto, pois se observa que o tom dado pelos Tribunais superiores foi 
modificado ao longo do tempo, conforme a doutrina e a jurisprudência avançaram 
no debate entre a reserva do possível e o mínimo existencial. O sistema de 
freios e contrapesos, previsto no art. 2º da CF, o instituto da discricionariedade 
e seu desvio, a arbitrariedade, basilares do Direito Administrativo, são 
atualmente analisados sob o prisma da efetivação dos direitos fundamentais 
constitucionalmente previstos.

O que se defende aqui é que, caso a discricionariedade se transforme 
em arbitrariedade, desde já, legitimado está o controle judicial. Ademais, quanto 
maior liberdade, maior deve ser o controle, nos recíprocos contrapesos entre os 
poderes278. Mas, isto não deve significar, de nenhuma maneira, falta de respeito 
à esfera administrativa ou judicialização desmedida. Pelo contrário, está-se 
promovendo, em verdade, maior aproximação do Ministério Público e demais 
legitimados, e do próprio Poder Judiciário, às causas ambientais, urbanísticas 
e sociais, cobrando-se, também, destes, maior acompanhamento das políticas 
públicas, das prioridades elegidas e o real atendimento das necessidades da 
sociedade. Nas palavras de Juliana Maia Daniel, “o Judiciário, no controle das 
políticas públicas, deve ser visto como uma das funções da soberania do Estado 
em ação, atuando no suprimento da ausência do legislador ou da Administração”279, 
e nunca em sua substituição em situações ordinárias.

Falar em política pública significa falar em orçamento, definição de 
prioridades, o qual bem por isso não pode ser considerado “cheque em branco” 
a ser preenchido ao bel prazer desarrazoado ou negligente. Se não é fácil à 
Administração Pública gerir e dividir gastos com direitos fundamentais, também 
difícil será ao Ministério Público propor alternativas em eventual ajustamento 
de conduta e ao Judiciário em sentença, mas isto não deve servir de escudo ao 
desafio nem desculpa a uma gestão relapsa. Evidentemente que, “se por um 
lado o orçamento público não pode mais ser considerado esfera intocável pelo 
Judiciário, de outro a decisão judicial deve usar da razoabilidade na avaliação 
das possibilidades do orçamento, fixando prazos razoáveis e compatíveis com a 
execução orçamentária”280

277	 MORAES, Germana Oliveira. Controle Jurisdicional da Administração Pública. São Paulo: 
Dialética. 2004, p. 41.
278	 DANIEL, Juliana Maia. Discricionariedade Administrativa em Matéria de Políticas Públicas. 
In: GRINOVER, Ada Pellegrini; WATANABE, Kazuo. Op. Cit., p. 112.
279	 DANIEL. Juliana Maia. Discricionariedade administrativa em matéria de políticas públicas. 
In: GRINOVER, Ada Pellegrini; WATANABE, Kazuo. Op. cit., p. 110.
280	 DANIEL. Juliana Maia. Discricionariedade administrativa em matéria de políticas públicas. 
In: GRINOVER, Ada Pellegrini; WATANABE, Kazuo. Op. cit., p. 121.
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Também não se ignora a grande dificuldade da colmatação dos mais 
variados direitos e garantias, que implicam em investimento, especialmente em 
países de economia limitada e cheios de carência como o Brasil, o que reforça a 
necessidade de maior dedicação no combate das ações e omissões arbitrárias 
perpetradas por agentes públicos.

Ao que parece, o posicionamento de que não se pode questionar decisões 
do administrador tomadas com base nos critérios de conveniência e oportunidade, 
ou seja, de não se discutir o mérito do ato administrativo, não prevalece mais. 
“Excetuando alguns casos, os processualistas que escreveram sobre o tema 
reconhecem que os instrumentos postos à disposição do Direito no Brasil são 
capazes e eficientes para permitir a intervenção judicial nas políticas públicas, 
não se jungindo a questão na admissibilidade, mas na conclusão probatória e na 
adequação dos instrumentos às finalidades propostas”281.

Como um dos principais objetivos deste artigo é abordar o atual 
entendimento da jurisprudência diante da problemática proposta, e que as políticas 
públicas podem ser de diversas ordens e a omissão da Administração Pública 
ocorre em várias matérias constitucionais relacionadas a políticas públicas, traz-
se para reflexão julgados relacionados também às áreas da saúde e segurança 
pública:

“(…) é perfeitamente possível ao Poder Judiciário, através da regular 
prestação jurisdicional, condenar o Estado a uma obrigação de fazer, 
em ação civil pública, na tutela de interesses difusos, coletivos ou 
individuais homogêneos, distribuídos em diversas áreas, como Saúde, 
Meio Ambiente, Consumidor, Patrimônio e, porque não dizer, Políticas 
Públicas. Admitir tese afastando as referidas ‘políticas públicas’ 
de qualquer controle judicial redundaria em liberdade irrestrita ao 
administrador, com a minimização ou mesmo supressão de normas 
constitucionais, relegando seu cumprimento a plano secundário, 
a depender da discricionariedade administrativa e das prioridades 
estabelecidas pelo poder público. Esta, por certo, não é a finalidade do 
art. 2º, da CF/88” (TJPI -  Agravo Regimental do Agravo de Instrumento 
739.151/PI).

Aproveitando-se contribuições relacionadas ao direito à saúde e sobre o 
dever do Estado, em decisão no Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 
742.734/RJ, sobre a necessidade de estruturação de um hospital sem condições 
de prestar serviço eficaz à população, ressaltou-se a não ocorrência de violação 
do princípio da separação dos poderes, pois uma suposta ausência de recursos 
orçamentários não é escusa válida a negar o art. 196 da Constituição Federal. 
Considera-se que, se o direito à saúde é um dever do Estado, a Administração 
Pública tem a obrigação de direcionar suas ações no sentido de cumpri-lo, não 
se inserindo tal atuação como discricionária. O Relator cita outro julgado da Corte 
(Recurso Especial 642.536/AP), em que, ponderando os princípios do mínimo 
existencial e da reserva do possível, decidiu-se que, em se tratando de direito à 

281	 ZANETTI JR, Hermes. A Teoria da Separação de Poderes e o Estado Democrático 
Constitucional: Funções de Governo e Funções de Garantia. In: GRINOVER, Ada Pellegrini; 
WATANABE, Kazuo. Op. cit., p. 55.
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saúde, a intervenção judicial é possível em hipóteses como a dos autos, nas quais 
o Poder Judiciário não está inovando na ordem jurídica, apenas determinando 
que o Poder Executivo cumpra políticas públicas previamente estabelecidas.

Muito interessante também o voto do Relator no Recurso Extraordinário 
592.581/RS, em que o STF debruçou-se sobre o cabimento do Judiciário impor 
à Administração Pública a obrigação de fazer, consistente na execução de 
obras em estabelecimentos prisionais, para garantir a observância dos direitos 
fundamentais dos presos:

“tratando-se de direitos sociais, o poder discricionário da Administração 
deve ser analisado com cautela, pois a elaboração de políticas públicas e 
a realização dos atos administrativos tendentes à efetiva implementação 
de tais direitos estão vinculadas aos critérios da imperatividade e 
inviolabilidade, possuindo natureza de norma autoaplicável e, assim, 
não podendo ser afastada pela discricionariedade do Administrador. A 
discricionariedade não é absoluta, não se podendo falar em desrespeito 
à independência dos Poderes, mas em um instrumento previsto 
legalmente para garantir a busca pelo interesse público”.

Outra decisão referida no pedido de Recurso Extraordinário feito pelo 
MPRS foi a do julgamento do Agravo Regimental no Recurso Especial 410715/
SP:

Embora resida, primariamente, nos Poderes Legislativo e Executivo, 
a prerrogativa de formular e executar políticas públicas, revela-se 
possível, no entanto, ao Poder Judiciário, determinar, ainda que em 
bases excepcionais, especialmente nas hipóteses de políticas públicas 
definidas pela própria Constituição, sejam estas implementadas 
pelos órgãos estatais inadimplentes, cuja omissão – por importar 
em descumprimento dos encargos político-jurídicos que sobre eles 
incidem em caráter mandatório – mostra-se apta a comprometer a 
eficácia e a integridade de direitos sociais e culturais impregnados de 
estatura constitucional282.

Assim, percebe-se claramente que a jurisprudência brasileira vem se 
aprimorando no sentido de buscar a efetivação dos direitos fundamentais 
constitucionalmente previstos, sejam eles de primeira, segunda ou terceira 
dimensão. Inexiste desrespeito ao juízo de conveniência ou oportunidade na 
imposição judicial de que o Administrador público cumpra com as normas do 
Estado Democrático de Direito.

O histórico de inércia administrativa permite concluir que, se não houver 
uma decisiva ação judicial para corrigir tal situação, ela só se agravará, de maneira 
a se tornar insustentável em poucos anos283. Na seara ambiental, esta estagnação 
estatal relaciona-se à ocorrência de danos à coletividade, o que se caracteriza 
como omissão estatal condenável como responsabilidade civil ambiental.

282	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial 4107/SP. Disponível em: <http://
stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/19951257/recurso-especial-resp-4107-sp-1990-0006886-0>. 
Acesso em 09 mar. 2016.
283	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário 592.581, Acórdão. 
Disponível em: <http://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consultarprocessoeletronico/
ConsultarProcessoEletronico.jsf?seqobjetoincidente=2637302>. Acesso em 09 mar. 2016.
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Não se busca certificar que é dado ao Judiciário intervir sem provocação 
nas ocasiões em que direitos fundamentais sejam violados. Afinal, aos juízes só 
é lícito atuar naquelas situações em que se evidencie inatividade por parte das 
autoridades públicas que prejudique, de maneira grave e iminente, os direitos 
dos jurisdicionados284. Da mesma forma, não se afirma que é cabível ao Judiciário 
implementar políticas públicas de modo irrestrito, muito menos que lhe compete 
impor sua própria resolução política, quando um leque de possibilidades se 
apresenta para a Administração, que escolhe uma delas. Assevera-se que lhe 
incumbe exercer o contrapeso ao poder Executivo, oferecendo a necessária 
resistência a opções políticas flagrantemente incompatíveis com os valores e 
princípios básicos da convivência humana285.

Assim, como bem observa Ada Pellegrini Grinover, “relativamente à 
reserva do possível, não basta a simples alegação de falta de recursos, cabendo 
ao Poder Público fazer cumprida demonstração de sua alegação. Mas, segundo 
o entendimento da eminente jurista, o acolhimento da alegação de falta de 
recursos não conduziria à rejeição do pedido de tutela jurisdicional, e sim apenas 
ao seu diferimento. Acolhendo a alegação, sustenta a jurista que o Judiciário 
determinará ao Poder Público que faça constar da próxima proposta orçamentária 
a verba necessária à implementação da política pública, disso resultando a 
condenação da Administração a duas obrigações de fazer, a de fazer a inclusão no 
orçamento da verba necessária para o adimplemento da obrigação e a obrigação 
de aplicar a verba para o adimplemento da obrigação. Anota, na mesma linha do 
entendimento da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que ‘nos casos de 
urgência e violação ao mínimo existencial, o princípio da reserva do possível não 
deverá constituir obstáculo para a imediata satisfação do direito’”286.

5. O papel do Ministério Público diante das políticas públicas e 
na mediação de conflitos ambientais e urbanísticos

Se a submissão ao Poder Judiciário das lesões a direitos é primordial, a 
atuação do Ministério Público como defensor da sociedade, dos direitos difusos 
e coletivos, também é fundamental e, inclusive, precedente.

Com o avanço da cidadania e o aprofundamento da democracia, o 
Ministério Público assumiu a defesa dos interesses da sociedade, sob a égide 
dos valores e princípios democráticos. E desvinculou-se do aparelho coercitivo 
do Estado para participar, em aliança com outros sujeitos políticos coletivos, 
elaborando, difundindo e defendendo os valores que compõem uma concepção  
transformadora.

284	 BRASIL. Idem.
285	 BRASIL. Idem.
286	 WATANABE, Kazuo. Controle jurisdicional das políticas públicas: “Mínimo existencial 
e demais direitos fundamentais imediatamente judicializáveis”. In: GRINOVER, Ada Pellegrini; 
WATANABE, Kazuo. Op. Cit., pág. 222.
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Assim, como órgão agente, caberá ao Ministério Público287 o impulso 
necessário para a defesa dos interesses públicos, e esta tutela pode se dar tanto 
no âmbito judicial como extrajudicial. Diante da clara necessidade de razoabilidade 
e proporcionalidade na condução do controle, principalmente das omissões em 
políticas públicas, torna-se autor fundamental e estratégico, que pode, antes 
mesmo da derradeira provocação do já abarrotado Judiciário, propor alternativas 
para solução conjunta e extrajudicial do problema, alcançando medidas com 
prazos e metas factíveis ao Poder Público, alcançando atendimento mais célere 
do interesse público.

Como instituição, deve promover debates e audiências com participação 
aberta a todos os interessados sobre o conteúdo de projetos de lei 
e sobre propostas de obras e de políticas públicas apresentadas pela 
Administração, a permitir uma saudável e necessária aproximação do 
representante com os representados, dando margem a um tipo de 
prestação de contas não usual, qual seja, a do que se pretende fazer e 
do como se quer fazer288.

Neste contexto, são ferramentas extrajudiciais poderosas: as audiências 
públicas, as recomendações e os termos de ajustamento de conduta289, sendo 
este um ato administrativo negocial, utilizado para a fiscalização de pessoas 
atuantes na seara dos direitos difusos.

O Estado tem de assumir o seu papel na universalização dos direitos 
fundamentais  políticos, econômicos, sociais, individuais, coletivos e difusos. 
Cabe aos Poderes Públicos, em vários níveis e por meio de diferentes órgãos, 
implementar as políticas que assegurem a efetividade desses direitos. Cabe ao 
Ministério Público fiscalizar e cobrar a implementação dessas políticas, utilizando 
o arsenal procedimental e processual posto a sua disposição. Nesse campo, 
sobreleva-se o papel do Ministério Público como articulador de políticas, intervindo 
– nos antigos e nos novos espaços de negociação política – como mediador, 
regulador e corretor das desigualdades sociais e das práticas antiambientais290.

No negligenciado campo das políticas públicas atreladas ao saneamento 
básico, o Ministério Público, em que pese tenha que contar com a possibilidade 

287	 Como já citado, também outros legitimados podem exercer este papel. Mas, fato é que, 
por uma série de limitações sobre as quais não cabe narrar neste momento, tendo sido, dentre 
eles, o Ministério Público o mais atuante nas questões que demandaram proposições de ações 
civis públicas no Brasil.
288	 GOULART, Marcelo Pedroso. Elementos para uma Teoria Geral do Ministério Público. 
Belo Horizonte: Arraes, 2013, p. 113.
289	 Instrumento fundamental nessa atuação ministerial é sua legitimação para tomar 
compromissos do causador do dano para que ajustassem sua conduta às exigências legais, 
conferindo aos respectivos termos a qualidade de título executivo extrajudicial. Sendo o Ministério 
Público um dos co-legitimados que pode colher compromisso de ajustamento de conduta do 
causador do dano, é natural que a composição do dano, por ele acordado com o causador da 
lesão, possa levar ao arquivamento do inquérito civil ou das peças de investigação. MAZZILI, 
Hugo Nigro. A Defesa dos Interesses Difusos em Juízo. São Paulo: Saraiva, 21ª ed. 2008, p. 404.
290	 GOULART, Marcelo Pedroso. Elementos para uma Teoria Geral do Ministério Público. 
Belo Horizonte: Arraes, 2013, p. 203.
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da medida extrema da propositura de ação judicial nos casos de desinteresse do 
Poder Público em boa solução extrajudicial, não deve este ser irrefletidamente 
demandista, restringindo toda sua ação ao processo judicial.

Em um país com graves dívidas sociais como o Brasil, como na área da 
educação, saúde, segurança pública, desigualdade de renda, etc,  pretender 
que todos as políticas sociais sejam implementadas, em cem por cento e de 
uma só vez, é ilusório e joga na vala comum das impossibilidades as garantias 
fundamentais, que têm que ser planejadamente asseguradas. Mas, “com 
gradualismo e sempre impulsionado pela ‘vontade da Constituição’ e pela busca 
do ‘máximo possível’, certamente a situação do país se encaminhará cada vez 
mais em direção à realização desse sonho”291.

Com essa perspectiva, o inquérito civil transforma-se em instrumento de 
resolução de casos, objetivando, de forma imediata, o ajustamento de conduta 
e outras formas de composição que atendam ao interesse social. Devendo 
partir para o ajuizamento de ação civil pública apenas quando esgotadas todas 
as possibilidades de solução negociada. A disputa judicial, nesse novo modelo, 
deve ser encarada como objetivo mediato do Ministério Público na esfera 
cível, mormente na tutela dos interesses transindividuais292. De igual modo, o 
procedimento administrativo regulamentado pelo CNMP é ferramenta essencial 
para o acompanhamento de políticas públicas em desenvolvimento.

Assim, se a atuação do Poder Judiciário tem de ser transformada diante da 
necessidade evolução da jurisprudência no que tange às omissões em matéria 
de políticas públicas e suas respectivas responsabilizações, também o papel do 
Ministério Público tem que ser a cada dia renovado, na busca de uma atuação 
mais ativa, negociadora, indutora de políticas públicas, em rede, para atendimento 
dos interesses públicos não só no nível local, mas também regional, estadual e 
nacional. Enfim, também é necessário desenvolver e incentivar um Ministério 
Público resolutivo para questões tão complexas e verdadeiramente urgentes.

6. CONCLUSÃO

As deficiências no abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos nos municípios brasileiros, e suas consequências para o meio 
ambiente e a saúde humana demonstram, claramente, a emergência da efetiva 
implementação do saneamento básico no país.

O decorrer de diversos anos sem atendimento justificável do já previsto 
nas legislações afetas às políticas públicas de saneamento básico demonstra 

291	 WATANABE, Kazuo. Controle jurisdicional das políticas públicas: “Mínimo existencial 
e demais direitos fundamentais imediatamente judicializáveis”. In: GRINOVER, Ada Pellegrini; 
WATANABE, Kazuo. Op. Cit., pág. 222.
292	 GOULART, Marcelo Pedroso. Elementos para uma Teoria Geral do Ministério Público. 
Belo Horizonte: Arraes, 2013, p. 202.
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violação dos princípios do direito à sadia qualidade de vida, da dignidade da 
pessoa humana, do meio ambiente ecologicamente equilibrado, da prevenção 
e da precaução, bem como do princípio da proibição do retrocesso pelas 
desarrazoadas prorrogações legislativas de prazos para apresentação dos planos 
municipais.

A ausência de implementação destas políticas públicas que extrapola 
os limites da discricionariedade e os limites da reserva do possível, pode gerar 
não só a condenação do Poder Público em obrigação de fazer, como também a 
possibilidade de apuração de responsabilidade civil por danos ambientais dos 
gestores públicos omissos, inclusive objetiva, conforme se pode constatar da 
inteligência das diversas doutrinas e julgados citados, não só da área ambiental 
e urbanística, que demonstram a evolução do entendimento do tema pelos 
Tribunais brasileiros. Sendo que o desenvolvimento de um Ministério Público 
resolutivo é imprescindível para o enfrentamento deste complexo problema 
social, político e jurídico.

Definitivamente, a discricionariedade e a reserva possível não podem mais 
servir de sustentáculo para decisões administrativas deficientes e ineficientes 
que não atendam ao interesse público, seja na área ambiental ou fora dela, para 
a falta de planejamento ou justificar o contingenciamento de recursos públicos 
que deveriam ser destinados ao saneamento básico. A Constituição não substitui 
a política, mas é sua premissa e horizonte de realização.

Assim, o controle social e jurídico das deficiências do saneamento básico 
em tempos de crise hídrica e surto de dengue, zica e chikungunya, definitivamente, 
não é um ato revolucionário. Mas, deve ser, sim, ser um ato ordinário, um dever 
dos poderes constituídos, neles incluído o Ministério Público.
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15.	ÉTICA E JUSTIÇA AMBIENTAL NO BRASIL DO SÉCULO 
XXI: um desafio permanente.

Patricia Bianchi

1. Justiça Ambiental: uma construção dogmática e prática

O termo “justiça ambiental” consolidou-se em 1982, numa demanda 
promovida por uma comunidade de afro-americanos de Afton, Estado da Carolina 
do Norte - EUA, contra a instalação de um aterro de alta toxidade e alto risco 
para aquela comunidade. Estudos realizados demonstraram que 75% de aterros 
formados por resíduos tóxicos se encontravam localizados em comunidades 
onde havia a predominância de afro-americanos, embora tais comunidades 
representassem apenas 20% da população da região. Na época já se alegava 
a distribuição desigual dos riscos ambientais nos Estados Unidos, onde se 
apresentavam como mais vulneráveis as comunidades negras.293  

Assim, a década de 80 é apontada como marco das reivindicações por 
justiça ambiental. Foi nessa década que o chamado Movimento de Justiça 
Ambiental constituiu-se nos Estados Unidos. Numa luta que agregou a defesa 
de questões de cunho social, ambiental, territorial, com a luta pelos direitos civis. 
Aquele movimento consolidou-se como uma rede multicultural e multirracial 
nacional, e, posteriormente, internacional, envolvendo grupos comunitários, 
entidades de direitos civis, organizações de trabalhadores, igrejas e intelectuais, 
todos contra o chamado racismo ambiental.294

Esclarece-se que, na época, o pensamento hegemônico considerava 
democrática a distribuição dos riscos ambientais. A idéia era de que problemas 
ambientais giravam em torno de temas como escassez e desperdício, elegendo-
se o mercado como entidade reguladora das questões ambientais. Com o 
advento do movimento por justiça ambiental, houve uma redefinição da questão 
ambiental, incorporando-se ao tema também as lutas por justiça social. Nesses 
termos, Acselrad esclarece que 

A noção de justiça ambiental implica, pois, o direito a um meio ambiente 
seguro, sadio e produtivo para todos, onde o “meio ambiente” é 
considerado em sua totalidade, incluindo suas dimensões ecológicas, 
físicas construídas, sociais, políticas, estéticas e econômicas. Refere-
se, assim, às condições em que tal direito pode ser livremente exercido, 

293	 BAGGIO, Roberta Camineiro. Justiça ambiental entre redistribuição e reconhecimento: a 
necessária democratização da proteção da natureza. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2014. p. 106.
294	 ACSELRAD, Henri; MELLO Cecília Campello do A.; BEZERRA, Gustavo das Neves. O 
que é justiça ambiental. Rio de Janeiro: Garamond, 2009. p. 23.
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preservando, respeitando e realizando plenamente as identidades 
individuais e de grupo, a dignidade e a autonomia das comunidades.295

Na década de 90, houve uma significativa ampliação no quadro de lutas 
por justiça ambiental, aparecendo em todo o mundo denúncias de ocorrências de 
injustiças nesse âmbito. Aqui, menciona-se a importância da Primeira Conferência 
Nacional de Lideranças Ambientais de Pessoas de Cor, na cidade de Washington, 
realizada em 1991, que muito influenciou nessa ampliação. Nessa conferência 
houve a presença de mais de mil lideranças de base e de outros países do 
mundo, incluindo-se lideranças do Brasil, Chile, México, Gana, Libéria, Nigéria, 
entre outras; e foram aprovados dezessete princípios de justiça ambiental.296

O Brasil possui pesquisas relativamente recentes sobre o tema. O 
cruzamento do índice de Exclusão de Social (que incorporam as seguintes 
variáveis: pobreza, emprego, desigualdade, alfabetização, escolaridade, presença 
juvenil e violência) relativo aos distritos da cidade de São Paulo, com as 33 áreas 
de “perigo iminente” de deslizamento ou soterramento, identificadas pela 
Secretaria de Implementação das Subprefeituras, resultou que entre o índice de 
exclusão dos distritos e as 33 áreas de risco de deslizamento ou soterramento, 
tem-se 24 fontes de risco situadas em área onde há mais excluídos; 5 fontes 
de risco situadas em área representada pela segunda maior exclusão; 2 fontes 
de risco situadas em área representada pela terceira maior exclusão; 1 fonte de 
risco situada em área representada pela baixa exclusão. Nesse caso, conclui-se 
que na cidade de São Paulo há uma relação direta entre áreas com alto índice de 
exclusão social e áreas com risco de acidentes em encostas.297

Ademais, ainda em 1999, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE, na Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, ao medir, entre outras 
variáveis, a distribuição da oferta de saneamento básico também pela variável 
“cor”, constatou que, no Brasil, a raça também se apresenta como uma variável 
importante em termos de distribuição da “desproteção ambiental”, atestando 
a desigualdade racial em termos de acesso à infra-estrutura de saneamento 
básico.298

Importante esclarecer que a desigualdade ambiental pode se manifestar 
tanto sob a forma de proteção ambiental desigual; como pelo acesso desigual aos 
recursos ambientais. A proteção desigual dá-se com relação a não implementação 
de políticas públicas ambientais, causando-se riscos intencionais ou não, para, 
normalmente, a população mais vulnerável e carente. Nesses termos, Acselrad 
destaca que “Se há diferença nos graus de exposição das populações aos 
males ambientais, isso não decorre de nenhuma condição natural, determinação 

295	 Idem, p. 16.
296	 BAGGIO, Roberta Camineiro. Justiça ambiental entre redistribuição e reconhecimento: a 
necessária democratização da proteção da natureza. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2014. p. 112.
297	 ACSELRAD, Henri; MELLO Cecília Campello do A.; BEZERRA, Gustavo das Neves. O 
que é justiça ambiental. Rio de Janeiro: Garamond, 2009. p. 51.
298	 Idem, p. 52.



21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

262

geográfica ou casualidade histórica, mas de processos sociais e políticos que 
distribuem de forma desigual a proteção ambiental.”299

 A pobreza resulta de processos sociais de aviltação de terras, de capital 
cultural e de tradicionais meios que suportam as condições de existência, de 
disciplinamento de corpos e mentalidades, além da exploração da força de 
trabalho para a produção de bens e riquezas que são apropriados por outrem. 
Esse sistema apresenta-se como um dos motores centrais da produção da 
desigualdade social, da pobreza. A pobreza, enfim, apresenta-se como um efeito, 
resultado de um processo social determinado e com características próprias.300

Normalmente as causas da desigualdade na proteção ambiental são 
atribuídas ao mercado, como por exemplo, por meio de empresas poluidoras que 
se locomovem e instalam-se com certa facilidade em países em desenvolvimento; 
por ações ou omissões políticas, como as omissões políticas governamentais na 
instalação de grandes empreendimentos poluidores; à desinformação, já que os 
riscos e perigos são geralmente ocultados, causando-se, com isso, um retrocesso 
aos direitos mínimos, sobretudo aqueles ligados ao exercício da cidadania, o 
acesso ao poder público e ao Poder Judiciário; à corrupção endereçada ao poder 
público local e às populações, normalmente de baixa renda, com o propósito de 
se evitar ações ou críticas que eventualmente possam ser pertinentes em razão 
de instalação de empresa ou empreendimento que cause importante impacto 
ambiental. 

Vale destacar que a reação das empresas em casos de riscos apresenta-
se como um grande problema da sociedade contemporânea. Assim, no Estado 
do Rio de Janeiro, por exemplo, em casos de acidentes ou risco de acidentes 
com a contaminação por resíduos tóxicos industriais, e com fins de evitar investir 
em tratamento e incineração de resíduos, a reação das empresas vai desde a 
alegação de desconhecimento da potência tóxica dos resíduos; preferência 
por pagar multas eventuais e improváveis a mudar as suas práticas; criação de 
empresa terceirizada para isentar a empresa “mãe” de responsabilidades por 
eventuais acidentes; até a tentativa de cooptação da população local pela oferta 
de serviços sociais não fornecidos, ou fornecidos de forma deficiente pelo 
Estado, como postos de saúde, creches e escolas.301

No contexto da atual crise ambiental, costuma-se justificar determinadas 
medidas com argumentos neomalthusianos, atribuindo-se aos pobres a culpa 
pela escassez dos recursos. Nesse sentido, dever-se-ia assegurar que os “mais 
aptos” sobrevivam. Assim, o neomalthusianismo naturaliza os conflitos políticos 
de regiões devastadas pela dominação e extração coloniais, apresentando-
os como conflitos resultantes da luta doméstica por recursos escassos.  Isso 
resulta, na aplicação aos países ricos, de agenda ambientalista neomalthusiana 

299	 Idem, p. 73.
300	 Ibidem, p. 76.
301	 ACSELRAD, Henri; MELLO Cecília Campello do A.; BEZERRA, Gustavo das Neves. O 
que é justiça ambiental. Rio de Janeiro: Garamond, 2009. p. 103-04.
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agregada à ação política antiimigrantista, xenofóbica e discriminatória, por meio 
de argumentos ecológicos para a supressão de direitos a serviços públicos de 
saúde e educação de populações imigrantes.302

Destaca-se, ainda, no início do século XXI, o esforço generalizado de criação, 
em vários países da América Latina, de projetos voltados para a disseminação 
de modos rápidos, pontuais, flexíveis de resolução de conflitos ambientais. Tais 
modos representariam uma justiça menos onerosa, com real acessibilidade 
aos necessitados. Nesse processo, que envolve atores sociais com acentuada 
desigualdade de poder, a resolução negociada de conflitos opera como uma 
tecnologia social de desmobilização social, uma negociação como resposta 
ao avanço das lutas sociais, revelando-se como um instrumento democrático 
fornecido pelas classes hegemônicas dominantes.303

Sobre a questão da solução de conflitos, Faria argumenta que - em face 
da crescente autonomia dos diferentes setores da vida social, resultado da 
globalização econômica - o Poder Judiciário estaria sendo levado a uma crise 
de identidade funcional. Isso porque o Estado-Nação, do qual faz parte, no 
exercício de promulgação de leis, vê-se cada vez mais compelido a absorver 
as variáveis internacionais. Além disso, os três Poderes desse Estado já não 
poderiam pretender disciplinar contextos sociais crescentemente heterogêneos 
e complexos mediante normas ou “constituições-dirigentes”.304

Assim, o autor conclui que o Judiciário estaria sendo posto em xeque pela 
transnacionalização dos mercados e pela subseqüente conversão das economias 
nacionais numa “economia-mundo”.305 Ademais, aquele Poder estaria situado num 
contexto social contraditório e altamente explosivo, onde há uma pluralidade 
de cidadãos livres, independentes e encarados a partir de sua individualidade; 
onde a cidadania, quando não existe ou apenas é formal, submete-se à lógica 
avassaladora do capital transnacionalizado. Nestes termos, Faria afirma que

Acionado pelos “excluídos” para dirimir conflitos que afetam o processo 
de apropriação das riquezas e distribuição eqüitativa dos benefícios 
sociais, mas desprezado e ignorado por muitos setores “incluídos” 
na economia transnacionalizada, que tendem cada vez mais a elaborar 
suas próprias normas, seus ritos e mecanismos próprios de resolução 
de controvérsias, o Judiciário brasileiro é assim um Poder que tem de 
redefinir seus espaços de atuação e forjar uma identidade funcional 
mais precisa.306

302	 Idem, p. 83-84.
303	 Ibidem, p. 94-102.
304	 FARIA, José Eduardo Faria. A crise do Judiciário no Brasil: notas para discussão. In: 
SARLET, Ingo Wolfgang et al. Jurisdição e direitos fundamentais: anuário 2004/2005. Escola 
Superior da Magistratura do Rio Grande do Sul, v. 1. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006. p. 
38-39.
305	 Idem, p. 46.
306	 Ibidem, p. 47.



21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

264

O que se questiona, neste caso, é se o Judiciário deverá se transmudar para 
atender/se adaptar à lógica do capital estrangeiro internacional transnacionalizado 
que, sabidamente, guarda um potencial deletério relativo ao âmbito social; 
ou deveria esse Poder se impor a essa lógica, valorizando aqueles princípios 
estabelecidos constitucionalmente, sobretudo os que possuem estreita ligação 
com o princípio da dignidade da pessoa humana que, por sua vez, figura como 
fundamento da República Federativa do Brasil.307

Por seu turno, Cavedon entende que “[...], a legitimidade de decisões 
políticas e jurídicas (poder legislativo e judiciário) depende dos processos de 
formação da opinião e vontade na periferia, pois o centro do sistema, representado 
pelas instituições públicas-políticas, controla só parte deste processo, e precisa 
se retroalimentar na periferia.”308 

De acordo com Faria, nas sociedades como a brasileira - não tipicamente 
tradicionais e fracamente integradas, submetidas a fortes discriminações sócio-
econômicas e político-culturais - muitas normas (declarações) programáticas 
relativas aos direitos humanos e sociais, presentes na Constituição, terminam 
por exercer uma “função tópica, retórica e ideológica”, cujo verdadeiro objetivo 
seria o de “forjar as condições simbólicas necessárias para uma assimilação 
acrítica da ordem jurídica.” 309

Assim, a negação da concreção dos direitos humanos e sociais previstos 
nos textos constitucionais representariam uma negação sutil mediada 
normalmente pela interpretação dogmática do direito, alegando-se, v.g., a 
falta de leis complementares que regulamentem os direitos e as prerrogativas 
assegurados constitucionalmente.310 

Bello Filho entende que atualmente existe um déficit de normatividade, 
ocultado por um discurso ineficaz, onde é impossível a aplicação do Direito a 
todos (igualdade) e universalmente. A alternativa viável seria a “construção de um 
discurso jurídico emprestado da modernidade”, numa contraposição ao discurso 
pós-moderno, a busca das conquistas e das experiências da modernidade. 
Nestes termos, ele defende que

[...] o discurso jurídico necessário para os embates da pós-modernidade 
excludente e neoliberal não é o do fim do Estado, ou do Estado mínimo, 
mas aquele que se apóia no fortalecimento do Estado como fonte 
de poder jurídico. É através do Estado que poderá ser possível uma 
contraposição ao mercado, e uma construção de um discurso mais 

307	 Art. 1º, inciso III, da Constituição Federal de 1988.
308	 CAVEDON, Fernanda de Salles. Renovação do sistema jurídico-ambiental e realização 
do acesso à justiça ambiental pela atividade criadora no âmbito da decisão judicial dos conflitos 
jurídico-ambientais. Tese (Doutorado em Direito) - Curso de Pós-Graduação em Direito da 
Universidade do Vale do Itajaí, 2006. p. 334.
309	 FARIA, José Eduardo. Introdução: o Judiciário e o desenvolvimento sócio econômico. 
In: FARIA, José Eduardo et al. Direitos humanos, direitos sociais e justiça. SãoPaulo: Malheiros, 
2002. p. 98.
310	 Idem, p. 99.
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igualitário. Isto implica no reconhecimento da dogmática como veio 
condutor para um discurso jurídico com normatividade.311

Nesse trabalho de “revitalização do discurso jurídico pós-moderno”, Bello 
filho sustenta ser necessário um resgate dos direitos fundamentais como 
categorias dogmáticas, além da preocupação com objetos contemporâneos do 
Direito como, por exemplo, o ambiente.”312 

Tratando do atual processo de acumulação capitalista em terras brasileiras, 
Ascelrad assinala que o capitalismo mostrar-se-ia como um sistema que paralisa 
e captura os atores sociais no interior de que ele chama de “alternativas infernais”, 
representada por situações que não parecem deixar outra escolha, senão a 
resignação ou da denúncia impotente ante a guerra econômica inescapável. 
Tais “alternativas” impor-se-iam como mecanismo de disciplinamento e 
controle, fazendo com que os indivíduos se aprisionem nos imperativos da 
“competitividade”, nos requisitos de se mostrarem aptos a atrair sobre si e suas 
localidades os investimentos que o mercado dispõe. 313

Acresce-se a isso a retórica da “responsabilidade social e ambiental” das 
empresas, que confere as mesmas a possibilidade de manipulação de suas 
imagens públicas, ainda que apresentem certo dinamismo econômico, mesmo 
que predatório, destituído de crescimento, ou a taxas medíocres de crescimento.

 Nesse contexto, as reações às ações dos grandes empreendimentos 
costumam ocorrer quando o mal já está feito. A antecipação de tal reação 
poderia se estabelecer mediante esforços para evitar a competição “interlocal”, 
seja entre trabalhadores ou entre governos, mediante discussão democrática, 
envolvendo farta informação sobre riscos e impactos; mediante a análise crítica 
dos projetos e do modelo de desenvolvimento; buscando-se alternativas mais 
dignas e justas.314

Assim, a resistência aos fins (e efeitos) das grandes corporações deverá 
vir da união de esforços, no sentido de se exigir ou reivindicar postos de 
trabalho que denotem qualidade sócio-ambiental, numa reunião de forças de 
vários setores sociais como, por exemplo, sindicatos, ambientalistas, pequenos 
agricultores, periferias urbanas, entre outros, a fim de que se confiram eficácia 
aos direitos fundamentais previstos constitucionalmente, e lhes garantam uma 
vida minimamente digna. Nesse ponto, Ascelrad comenta que 

No caso da monocultura do eucalipto, por exemplo, foi essencial uma 
conjugação de ações entre a Rede Alerta Contra o Deserto Verde, do 
Espírito Santo - onde uma articulação de múltiplos sujeitos sociais já 
elabora uma crítica teórica e prática do modelo de desenvolvimento 

311	 Idem, p. 160-62.
312	 Ibidem, p. 163-64.
313	 ACSELRAD, Henri; MELLO Cecília Campello do A.; BEZERRA, Gustavo das Neves. O 
que é justiça ambiental. Rio de Janeiro: Garamond, 2009. p. 122-135.
314	 Idem, p. 137-39.
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dominante na região - e os movimentos do norte do estado do Rio 
de Janeiro e do sul da Bahia. A força do agente investidor em área 
deprimida e ambientalmente degradada foi, assim, enfrentada pela 
capacidade de resistência informada e articulada, constituída entre os 
movimentos dos dois estados envolvidos.315

A idéia é que os setores populares se organizem fortemente, a fim de se 
promover uma resistência à submissão a riscos ambientais e condições precárias 
de trabalho, num processo que tende a interromper a continuidade de reprodução 
das desigualdades em tempos de liberalização da economia, promovendo-se, 
com isso, um espaço onde prevaleça a justiça ambiental. 

No âmbito global, pode-se definir a sociedade contemporânea como uma 
sociedade pós-moderna, de risco, uma sociedade globalizada. Nesse ponto, 
apesar de entender que a globalização significa bem mais que o neoliberalismo, 
e que a globalização neoliberal não representa a única de realização possível, 
definindo-a como uma “uma mudança completa nos paradigmas mundiais”, 
que vai além das alterações promovidas no universo econômico das políticas 
neoliberais - Bello Filho afirma que “a globalização é uma realidade inevitável. 
O que é evitável, e precisa sê-lo, é a globalização neoliberal ou globalismo. Os 
efeitos deletérios da globalização é que devem ser atacados para permitir uma 
distribuição de benefícios para toda a sociedade.”316 Tratando do globalismo ou 
neoliberalismo, Bello Filho explica que 

O globalismo é subordinador em dois sentidos: num primeiro, impõe 
a lógica dos países mais avançados economicamente aos países 
subdesenvolvidos ou em desenvolvimento; num segundo sentido, 
subordina as culturas menos complexas às mais complexas. O 
neoliberalismo impõe condutas ao mundo que vêm entrelaçadas ao 
dogma da fatalidade, da inevitabilidade.317 

O fato e que a estrutura econômica brasileira das últimas décadas promoveu 
o aumento das desigualdades sociais, levando inevitavelmente à prosperidade de 
uns e à miséria de outros, pela simples falta de condições de desenvolvimento 
pessoal e/ou oportunidades. Isso porque a globalização econômica é considerada 
essencialmente desigual, e se desenvolve em benefício de poucos. Neste 
caso, questiona-se a melhor solução para este problema, sobretudo acerca da 
possibilidade de intervenção, em maior grau, dos Poderes Públicos na economia, 
com o propósito de se promover uma orientação da ordem econômica em favor 
da coletividade, direcionando-se o desenvolvimento à sustentabilidade ecológica.

O direito ao desenvolvimento foi inscrito na Declaração Universal dos 

315	 Ibidem, p. 141.
316	 BELLO FILHO, Ney de Barros. Pressupostos sociológicos e dogmáticos da 
fundamentalidade do direito ao ambiente sadio e ecologicamente equilibrado. Tese (Doutorado 
em Direito) - Curso de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina, 
Florianópolis, 2006. p. 83-85.
317	 Idem, p. 105-06.
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Direitos Humanos de 1948. Contudo, o Brasil está longe da idéia daquele 
desenvolvimento proposto, tendo-se em vista as profundas desigualdades, 
em todos os âmbitos, vivenciadas no país. O rumo do nosso desenvolvimento 
precisa ser reorientado, a fim de se promover, sobretudo, a inclusão social e 
a sustentabilidade ecológica, além da manutenção de uma economia capaz 
de prover as necessidades mínimas da população, conferindo-se, com isso, 
condições para o desenvolvimento humano. Nesses termos, Sachs afirma que 

O Brasil tem todas as condições para se tomar um laboratório 
desse desenvolvimento incluclente e sustentável, valendo-se da sua 
extraordinária dotação de recursos naturais: a maior biodiversidade do 
mundo, a maior floresta tropical em pé, recursos hídricos abundantes, 
com a exceção do Polígono das Secas, climas variados e propícios 
à produção de biomassas. Essas vantagens comparativas naturais 
poderão ser potencializadas pela pesquisa e pela organização social 
adequada aos processos de produção.318

De outro vértice, Baggio destaca que “A consagração de um sistema 
econômico capitalista foi determinante para o estabelecimento de novas 
relações éticas e culturais que romperam com a tradição dos costumes anterior à 
modernidade.” 319 A autora afirma que dentre as transformações encontra-se um 
diferente olhar valorativo dos seres humanos em relação à natureza. Assim, se 
num primeiro momento houve o acúmulo de riquezas, num segundo, em razão 
da sociedade de consumo e da exploração desordenada dessa natureza, veio a 
crise ambiental e todos as nefastas conseqüências que a caracterizam.

Assim, o sistema capitalista produziu debates sobre a justiça, na 
modernidade. Esses debates têm como centralidade a concentração da riqueza 
e o aumento das desigualdades sociais, o desequilíbrio e os riscos ambientais, 
que impossibilitam o vislumbre idéia de igualdade, tão defendida no período das 
revoluções burguesas. 

Com o Estado Liberal houve a perspectiva de uma justiça distributiva, 
como possível solução para as mazelas sociais e econômicas pós Revoluções 
Industriais. Veio, então, o Estado Social, com perfil intervencionista, e, ainda 
assim, não cumpriu as promessas da modernidade. 

Lorenzon destaca a impressão de Aristóteles sobre o homem e sobre a 
justiça. Assim, para o filósofo da antiguidade o homem é um animal racional e 
político, ou seja: um ser social. Para Aristóteles e Paul Ricoeur, o homem não é feliz 
enquanto ser solitário, mas sim como integrante e membro de uma comunidade. 
Assim, para aqueles filósofos a justiça seria “(...) uma virtude moral enquanto 
interiorizada e assumida na e pela nossa consciência moral, instância capaz de 

318	 SACHS, Ignacy. Ecodesenvolvimento e justiça social (Prefácio). In: PÁDUA, José Augusto 
(Org.). Desenvolvimento, justiça e meio ambiente. Belo Horizonte: Editora UFMG; São Paulo: 
Peirópolis, 2009. p. 15.
319	 BAGGIO, Roberta Camineiro. Justiça ambiental entre redistribuição e reconhecimento: a 
necessária democratização da proteção da natureza. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2014. p. 277.
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estabelecer a diferença entre o bem e o mal, fazendo então uma opção voluntária 
pela prática do bem.”320Nesses termos, a norma moral seria aquela que brota do 
interior da consciência, possibilitando uma convivência mais solidária entre todos 
os membros da sociedade. 

O autor ainda esclarece que, para Ricoeur, a aspiração de uma vida virtuosa 
- seja a virtude no sentido aristotélico de busca da felicidade, ou como prática 
do dever no sentido kantiano - só é possível “com o outro e para o outro em 
instituições justas”.321

Rampazzo e Nahur, em estudo sobre a Suma Teológica, de São Tomás de 
Aquino, esclarecem que, na visão tomasiana, a virtude é definida como um ato 
bom, conforme o específico de cada virtude. Contudo, o específico da justiça 
diria respeito aos atos relativos a outrem. E continuam: “Nesse sentido, diz-se 
corretamente que a justiça consiste em dar a cada um o que lhe pertence. (...): 
a justiça é um hábito pelo qual, com vontade constante e perpétua, atribuímos a 
cada um o que lhe pertence.322

A construção de uma concepção de justiça ambiental deve congregar 
proteção do meio ambiente com a manutenção dos direitos humanos e 
fundamentais, ou seja: deve-se primar por um desenvolvimento que, além do 
caráter econômico, vislumbre a proteção da natureza e a garantia dos direitos 
humanos e fundamentais.

Por fim, a consecução do o direito fundamental ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e o modelo de desenvolvimento escolhido deverá 
levar a justiça ambiental, onde se estabeleça políticas públicas, legislativas, além 
do real exercício da cidadania. O fortalecimento da democracia e das instituições 
democráticas torna-se urgente num país fortemente marcado por desigualdades 
e injustiças, e que necessita de ações e/ou reações tanto do Estado, quanto da 
sociedade civil organizada.

2. A necessidade de uma Ética Ambiental no Brasil

O termo “ética”, de forma geral, é assunto que ganha cada vez mais 
destaque em vários âmbitos e setores da sociedade brasileira. Não por ela está 
propriamente em evidência no sentido de uma execução efetiva, mas, ao revés, 
pela falda dela. Nesses termos, Rocha afirma que “A falta de ética se deve mais 
à incompreensão da realidade do que à escolha da ‘verdade’.”323 O autor entende 
que pessoas cientes da existência das relações de poder que povoam suas vidas, 

320	 LORENZON, Alino. O Sentido de justiça em Paul Ricoeur. In: RAMPAZZO, Lino; DIAS, 
Mário José (Orgs.). O conceito de justiça em Paul Ricoeur. Curitiba, PR: CRV, 2015. p. 16.
321	 Idem, p. 16.
322	 RAMPAZZO, Lino; NAHUR, Március Tadeu Maciel. Princípios jurídicos e éticos em Tomás 
de Aquino. São Paulo: Paulus, 2015. p. 18 e 42.
323	 ROCHA, José Manuel de Sacadura. Ética jurídica: para uma filosofia ética do direito. Rio 
de Janeiro: Elsevier, 2011. p. XII.
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costumam escolher o caminho da retidão.

Em estudo sobre a temática ética e justiça em São Tomás de Aquino, 
Ranpazzo e Nahur analisaram a Suma teológica (Summa theologiae, que, apesar 
de inacabada, é a obra principal de S. Tomás, uma obra monumental) e concluíram 
que São Tomás caracterizava as criaturas humanas como “seres racionais e 
livres, capazes de ordenação de suas ações para o bem, que é o fim próprio a 
ser alcançado dentro da perspectiva teleológica.”324 Nesses termos, bem e fim 
seriam fundamentos subjacentes à ética da perfeição e da ordem.  

Nesse contexto, o Direito se subdividiria em natural, ou seja, aquele que 
assegura aquilo que é adequado ao ser humano pela própria natureza de algo; 
e positivo, aquele que é passível de convenção pública ou particular. Ambos os 
conceitos seriam atrelados à justiça, sendo que seria a partir desta que se chega, 
de fato, ao direito e às leis. 325

Deste modo, no pensamento de São Tomás, o ser humano, como agente 
racional e livre, detém a capacidade de ordenar sua ação para o bem, que é o 
próprio fim a ser alcançado dentro da perspectiva teleológica. A noção de bem 
como fim relaciona-se à idéia de perfeição. Aqui, tanto bem e fim quanto perfeição 
e ordem são fundamentos subjacentes à ética tomasiana.326

De outro vértice, Rocha argumenta que “Na pós-modernidade o mais fácil 
é provar que não existe distinção entre a decência e o desprazer insólito da má 
conduta. E os defensores desse relativismo não são pessoas de má-formação 
ou índole perversa, iletradas ou mal-intencionadas. Pelo contrário, são apenas 
pessoas de nosso tempo.”327

No que concerne especificamente à ética ambiental, Nalini chama a 
atenção para a necessidade de se invocar essa ética, com o propósito de se 
infundir na consciência sensível uma maior preocupação com o meio ambiente. 
Tratar-se-ia de uma ética humana direcionada à tutela da natureza, já que a 
ameaça ao ambiente seria uma questão eminentemente ética, que depende de 
uma mudança comportamental.328 Nestes termos, o autor afirma que 

A proteção à natureza independe de educação, riqueza ou mesmo 
religião. Em todos os estamentos há infratores. Desde as grandes 
madeireiras, sem pátria e sem lei, aos despossuídos que dizimam as 
áreas próximas aos mananciais. A lei ambiental não tem sido freio 
suficiente. A proliferação normativa desativa a força intimidatória do 
ordenamento. Outras vezes, a sanção é irrisória e vale a pena suportá-

324	 RAMPAZZO, Lino; NAHUR, Március Tadeu Maciel. Princípios jurídicos e éticos em Tomás 
de Aquino. São Paulo: Paulus, 2015. p. 143.
325	 Idem, p. 143-44.
326	 Ibidem, p. 18.
327	 ROCHA, José Manuel de Sacadura. Ética jurídica: para uma filosofia ética do direito. Rio 
de Janeiro: Elsevier, 2011. p. XII-XIII.
328	 NALINI, José Renato. Ética ambiental. Campinas: Millerinium Editora Ltda., 2003. p. 
XXIX.
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la, pois a relação custo/beneficio estimula a vulneração da norma.329

Assim, a formação de uma consciência ambiental ética seria a única 
alternativa para viabilizar a vida no Planeta; esta ética deverá inverter a idéia de 
que a natureza é somente meio e os objetivos do homem o único fim. Deve-se, 
dessa forma, dar nova vida a valores éticos como a bondade e a solidariedade, 
direcionando-os também à natureza, realizando-se, com isso, uma adequada 
educação ambiental. Esta terá o intento de apresentar uma nova visão onde 
os outros são parceiros que vivem num ambiente comum, e não adversários; 
além da tarefa de evidenciar que o meio ambiente é um bem comum a todos, 
não existindo apenas para me satisfazer. Cuidar-se-á, enfim, de num projeto 
educacional que “substituirá a razão narcisística pela razão ética.”330 

A contemporaneidade pós-moderna é fortemente marcada pela 
banalização do indivíduo. Nestes termos, Rocha afirma que “Em tese, pode-se 
assumir a responsabilidade de escolher sermos éticos e, a partir dessa escolha, 
desobedecer com altruísmo e personalidade, através de mecanismos próprios 
da Filosofia e do Direito à despersonalização e submissão dos tempos atuais.”331 
O autor assinala que

A civilização carrega em si uma tendência a universalmente repudiar 
certas práticas consideradas não éticas, que ferem a dignidade humana 
e que aparecem como retrocessos ao processo civilizatório, o que em 
última análise é uma forma de universalizar conceitos de certo e errado, 
separar o bem e o mal e conquistar a felicidade humana debaixo de 
princípios superiores do espírito humano. Exemplo disso é o repúdio 
generalizado ao tratamento desumano aos prisioneiros de guerra, 
práticas racistas e genocídios comuns em guerras tribais ou étnico-
religiosas, (...).332

Rocha afirma que valores morais e comportamentos éticos existem por sua 
funcionalidade, apresentando utilidade para a sociedade. Assim, o sentimento 
generalizado de desprezo a práticas humanas consideradas antiéticas servem 
para a não destruição dos próprios homens e das sociedades. São repudiadas ou 
esteticamente aceitáveis porque desempenham funções úteis na sobrevivência 
da própria espécie.333

Segundo o autor, tais valores são construções culturais advindas do 
processo histórico. Nesse sentido, Rocha assevera que 

329	 Idem, p. XXXIII.
330	 Ibidem, p. XXXV.
331	 ROCHA, José Manuel de Sacadura. Ética jurídica: para uma filosofia ética do direito. Rio 
de Janeiro: Elsevier, 2011. p. 154.
332	 Idem, p. 158.
333	 ROCHA, José Manuel de Sacadura. Ética jurídica: para uma filosofia ética do direito. Rio 
de Janeiro: Elsevier, 2011. p. 160.
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O desenvolvimento do homem enquanto Ser é sócio-histórico, e nesse 
processo os valores orientadores da vontade em relação às coisas e 
a alguém, são recriados e reinventados permanentemente orientados 
por motivações mais conjecturais e que se valorizadas do ponto de vista 
da liberdade simbólica e comunicacional, podem se opor às sutilezas 
do poder nas sociedades de controle contemporâneas. Portanto, não 
existem imutabilidade e leis fixas no devir social humano. 334

Voltando-se à questão ambiental, importa destacar que, segundo Acselrad, 
a apropriação social do mundo material representa processos de diferenciação 
social dos indivíduos, a partir das estruturas desiguais de distribuição, acesso, 
posse e controle de territórios ou de fontes, fluxos e, inclusive, estoques 
de recursos materiais. Estas práticas, segundo o autor, são historicamente 
constituídas, gerando-se dinâmicas de reprodução dos diferentes tipos de 
sociedades, com seus respectivos padrões de desigualdade. Para ele, as técnicas

[...] são condicionadas pelas formas sociais e culturais, ou seja, pelas 
opções de sociedade e pelos modelos culturais prevalecentes. Aquilo 
que as sociedades fazem com seu meio material não resume-se a 
satisfazer carências e superar restrições materiais, mas consiste 
também em projetar no mundo diferentes significados - construir 
paisagens, democratizar ou segregar espaços, padronizar ou 
diversificar territórios sociais etc.335

Do acordo com o autor, em torno da idéia de sustentabilidade, abre-se 
a luta entre os que pretendem alterar ou reforçar a distribuição de poder tanto 
sobre mercados como sobre mecanismos de acesso a recursos do meio material, 
apresentando-se como portadores da nova eficiência ampliada - a da utilização 
sustentável dos recursos. Assim, a noção de sustentabilidade poderia trazer para 
a agenda pública sentidos extra-econômicos que acionariam categorias como 
justiça, democratização e diversidade cultural.336

Acselrad ainda destaca que as categorias vigentes na construção do mundo 
são definidas por processos históricos e, por isso, podem ser desinventadas, 
deslegitimadas através das lutas simbólicas, considerando-se que a luta política 
pela redistribuição do poder é também uma luta classificatória e cognitiva. Nestes 
termos, o autor afirma que 

As lutas por recursos ambientais são, assim, simultaneamente lutas 
por sentidos culturais. Pois o meio ambiente é uma construção variável 
no tempo e no espaço, um recurso argumentativo a que atores sociais 
recorrem discursivamente através de estratégias de localização 

334	 Idem.
335	 ACSELRAD Henri. As Práticas Espaciais e o Campo dos Conflitos Ambientais. In: 
OLIVEIRA, Sonia. Henri et al. Conflitos ambientais no Brasil. Rio de Janeiro: Relume Dumará: 
Fundação Heinrich Böll, 2004. p. 15-16.
336	 Idem, p. 16.
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conceitual nas condições específicas da luta social por “mudança 
ambiental”, ou seja, pela afirmação de certos projetos em contextos 
de desigualdade sociopolítica.337

Nesse sentido, Rocha entende que “é possível reconhecer a mutabilidade 
de qualquer valor social em sua construção material histórica na luta pela 
sobrevivência humana coletiva”. O autor entende, contudo, que essa mudança 
está atrelada à consciência da convivência do grupo e a sua capacidade de criar 
novas condições para tal, o que pressupõe o respeito à condição humana, e ao 
Outro como parâmetro do Ser.338

Rocha entende que o esvaziamento da “vontade geral” faz parte dos 
desdobramentos da Modernidade, e se agrava ideologicamente com o advento 
do projeto político dos Estados de Direito pós-modernos. O autor afirma que 

A melhor saída, a única saída razoável e profícua, é o resgate do dever-
ser como ética, tanto mais necessário quanto a estética jurídica se 
debruça em reflexões hermenêuticas de condutas, em um tempo 
virtual pós-fato. No fundo, esta saída sociojurídica aponta para uma 
relação e um viver a política de forma crítica, contudo, extremamente 
ética. 339

O homem pós-moderno é complexo, assim como a sociedade que ele 
habita e é contemporâneo. Hoje se vivencia uma separação entre o ético e o 
legal. A sociedade pós-moderna é marcada pela globalização em vários níveis e 
setores, pelo antropocentrismo técnico-científico, e pela falta de compromisso 
com a ética decente, o que se revela, muitas vezes, como algo natural, como a 
corrupção, ou qualquer outra forma de causar prejuízo ou banalizar o Outro.

Assim, a ética ambiental pode ser classificada em várias correntes de 
pensamento que concebem a proteção do meio ambiente e a relação entre ser 
humano e natureza de formas variadas. Nos debates sobre a ética ambiental 
nas últimas décadas vê-se o ressurgimento das perspectivas que concebem a 
natureza como tendo um valor intrínseco.

As organizações sociais que concebem a proteção da natureza como uma 
luta por conservacionismo, estariam vinculadas às correntes de pensamento 
da ética ambiental que defendem o biocentrismo ou ecocentrismo. Aqui, 
responsabiliza-se o antropocentrismo moderno pelos processos de degradação 
da natureza. Cita-se como exemplo a ecologia profunda. Essa corrente 
reconhece um valor moral inerente às ocorrências do mundo natural. Neste caso, 

337	 ACSELRAD Henri. As Práticas Espaciais e o Campo dos Conflitos Ambientais. In: 
OLIVEIRA, Sonia. Henri et al. Conflitos ambientais no Brasil. Rio de Janeiro: Relume Dumará: 
Fundação Heinrich Böll, 2004. p. 18-19.
338	 ROCHA, José Manuel de Sacadura. Ética jurídica: para uma filosofia ética do direito. Rio 
de Janeiro: Elsevier, 2011. p. 162.
339	 Idem, p. 181.
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basicamente, dever-se-ia abrir mão do materialismo e do consumismo, adotar 
tecnologias baseadas em energia renovável, e promover o controle populacional. 
Assim, conforme Baggio

O igualitarismo biológico é uma forma de rejeitar completamente a 
idéia antropocêntrica de que o ser humano estaria em uma posição 
diferenciada por sua capacidade de uso da razão. Conseqüentemente, 
rechaça os métodos das filosofias clássicas para adotar uma 
filosofia holística, chamada pela ecologia profunda de “ecosofia”. 
Inevitavelmente, o ideal do igualitarismo biológico encaminha essa 
visão da ética ambiental a uma unidade baseada na “[...] perspectiva 
de campo total, em que todos os seres vivos são parte de Gaia, e têm 
valor intrínseco”.340

No que concerne à visão holística, esta parte da idéia de interdependência 
entre o homem e seu meio. Fagúndez explica que “o holismo traz uma visão 
integral do homem e busca, sobretudo, o resgate da concepção ética.” Ele afirma 
que “é uma visão na qual, paradoxalmente, não só as partes de cada sistema 
se encontram no todo, mas em que os princípios e leis que regem o todo se 
encontram em todas as partes.”341 

Todavia, em crítica ao holismo, Morin argumenta que este depende 
do mesmo princípio simplificador que o reducionismo, ou seja, adota a idéia 
simplificada do todo e redução do todo. Também a teoria dos sistemas tenderia 
a trilhar caminhos reducionistas, simplificadores. Para ele, o holismo só abrange 
uma visão parcial, unidimensional, simplificadora do todo, fazendo da idéia de 
totalidade uma idéia à qual se reduzem as outras idéias sistêmicas, o que, ao 
contrário, deveria ser uma idéia confluente.342 Morin defende a idéia de um conceito 
não totaliário de sistema, além de uma não hierarquia com relação ao todo, ou 
seja: um “conceito complexo da unitas multiplex, aberto às politotalidades”.343 

Baggio comenta que “A defesa do igualitarismo biológico desnuda 
consequências em vários outros âmbitos das relações humanas. Sob o ponto de 
vista jurídico, por exemplo, a natureza passaria a ter status de sujeito de direito, 
(...).”344 Ademais, no âmbito político, os biocêntricos pleiteiam uma espécie de 
descentralização baseada no bio-regionalismo, que seria, inclusive, a unidade 
organizacional ideal para a aplicação de controles de natalidade.

As críticas normalmente endereçadas às perspectivas biocêntricas e 

340	 BAGGIO, Roberta Camineiro. Justiça ambiental entre redistribuição e reconhecimento: a 
necessária democratização da proteção da natureza. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2014. p. 139.
341	 FAGÚNDEZ, Paulo Roney Ávila. Direito e holismo: introdução a uma visão jurídica de 
integridade. Fagúndez. São Paulo: LTr, 2000. p. 52.
342	 MORIN, Edgar. Ciência com consciência. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2005.  
p. 257-59.
343	 Idem, p. 264.
344	 BAGGIO, Roberta Camineiro. Justiça ambiental entre redistribuição e reconhecimento: a 
necessária democratização da proteção da natureza. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2014. p. 140.
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ecocêntricas, caracterizam-nas como uma forma de fascismo ou nazismo 
ambiental, comparando-o ao nacional-socialismo nazista. Identifica-se essa 
corrente, ainda, como uma base de defesa ecológica como justificativa dos 
discursos políticos totalitários. Baggio chama a atenção para o papel de idolatria 
dado à natureza pelo pensamento nazista como forma de superação da tradição 
transcendente judaico-cristã, que predominou no mundo ocidental. Adolf Hitler 
defendeu a idéia de que todos os homens deveriam ter como imperativo máximo 
viver segundo as leis da natureza. Nesses termos, o que é preciso ressaltar, 
portanto, é a potencialidade autoritária do debate ambiental quando isolado das 
premissas democráticas de garantia dos direitos humanos e fundamentais, já 
que podem acabar justificando atrocidades como as que ocorreram na Alemanha 
nazista.345

O debate da projeção de valor na natureza só faz sentido aos seres 
humanos, e dar valor a algo significa agir dentro do nosso próprio universo 
cultural. (...). Tentar criar uma alternativa aos processos de degradação da 
natureza supostamente fora desse universo cultural é ignorar que todos esses 
processos de degradação e, principalmente, as propostas de alternativas a eles 
são culturais e suas conseqüências também serão. Considerando o critério das 
bio-regiões para a aplicação do controle de natalidade, provavelmente, recairão 
sobre as populações dos países pobres as medidas mais drásticas, já que o maior 
contingente populacional estaria situado nesses países. E, definitivamente, essa 
não seria uma conseqüência meramente biológica, incorreria, com certeza, em 
restrições a direitos humanos. 346

Canotilho assinala que o Direito ambiental deverá regular as novas 
situações de risco, com o propósito de proteger o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, promovendo-se uma ecologização do direito, sem necessariamente 
promover uma juridicização da ecologia. Assim, dever-se-ia primar pela visão 
ecocêntrica, com o propósito de que o homem possa realizar o equilíbrio ecológico 
no âmbito de todos os seres vivos, mesmo porque, a relação de interdependência 
dos diversos sistemas e subsistemas ecológicos se relacionam com fins de 
estabelecimento daquele equilíbrio.347

De outro vértice, o antropocentrismo, não no sentido clássico do século 
XVII, mas um antropocentrismo onde o homem assume a sua responsabilidade 
pela crise e lhe atribui o encardo da solução do problema, divide-se em várias 
correntes. Nesse caso, a coincidência entre as correntes seria o fato de não 
conceberem um valor moral intrínseco à idéia de natureza.

Leite e Ayala apud Baggio destacam o antropocentrismo alargado como 
um novo paradigma de proteção ambiental baseado na idéia de solidariedade 

345	 Idem, p. 143-45.
346	 Ibidem, p. 154-55.
347	 Termos utilizados por Canotilho na seguinte obra: CANOTILHO, José Joaquim Gomes. 
Juridicização da Ecologia ou ecologização do direito. In: Revista Jurídica do Urbanismo e do 
Ambiente. nº. 4, dez. Coimbra: Livraria Almedina, 1995. p. 72.
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entre os indivíduos e a natureza e, também, de responsabilidade para com as 
gerações futuras. Defendem a interação entre os universos humano e natural, 
abandonando-se as idéias de separação, dominação e submissão. Nesse 
contexto, falar que os seres humanos fazem parte da natureza não possui um 
sentido limitado à sua estrutura biológica, mas sim o de que sua pertença ao 
mundo natural e a interação com ele gera um universo cultural diversificado e 
importante para a própria sobrevivência humana.348

Segundo Leite et alli, “Entra-se aqui em uma visão antropocêntrica alargada, 
na qual a preservação ambiental não corresponde apenas a interesses humanos 
imediatos, mas, preponderantemente, a um valor ínsito do meio ambiente, que, 
se preservado, culmina na sadia qualidade de vida de toda a coletividade.”349 

Cabe mencionar, ainda, a corrente tecnocentrista que defende o 
desenvolvimento e todas as suas conseqüências, destacando-se que os efeitos 
nefastos do desenvolvimento serão sanados pelo desenvolvimento tecnológico. 
Contudo, entende-se que a ciência não poderá, apesar de todo o seu aparato 
tecnológico, fornecer alternativas definitivas à crise ambiental. A ciência, de 
fato, poderia auxiliar esse processo desde que venha associada à ética, o que na 
prática não vem se confirmando.

Destarte, a desigualdade na distribuição e fruição dos recursos ambientais, 
ou mesmo da fruição do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
deve estar envolvida na procura de um (novo) sentido cultural, ou seja: numa 
construção nova acerca de vários conceitos e argumentos, a partir do que se 
produziu na modernidade, somando-se o que se vivencia na chamada pós-
modernidade. A cultura não é estática, por isso pode ser paulatinamente orientada 
em diversos sentidos, pode assumir novos caracteres. Esse processo deverá 
contar com lutas ou pressões sociais para que se possa, por exemplo, realizar 
uma mudança no paradigma que as pessoas detêm sobre os as questões ou 
problemas ambientais; além da percepção da ligação destes com outros âmbitos 
da sociedade como o político, o jurídico entre outros.

Por fim, uma das grandes contribuições dos debates por justiça ambiental foi 
a unificação da necessidade de proteção social e ambiental. Esse dúplice resgate 
dos vínculos de responsabilidade entre os próprios seres humanos e entre esses 
e a natureza precisa ocorrer, obrigatoriamente, dentro dos marcos democráticos 
de garantia dos direitos humanos e fundamentais. Esse processo deverá ser 
associado a valores éticos, permitindo-se que uma “nova” ética ambiental guie 
o desenvolvimento sócio-ambiental em direção à igualdade e sustentabilidade, a 
fim de se manter um meio ambiente ecologicamente equilibrado e justo para as 
presentes e futuras gerações.

348	 BAGGIO, Roberta Camineiro. Justiça ambiental entre redistribuição e reconhecimento: a 
necessária democratização da proteção da natureza. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2014. p. 158.
349	 LEITE, José Rubens Morato Leite; MELO, Jailson José de; PILATI, Luciana Cardoso;  
JAMUNDÁ, Woldemar. Jurisprudência sobre dano moral ambiental. In: LEITE, José Rubens 
Morato et alli. Estado de Direito Ambiental: tendência, aspectos constitucionais e diagnósticos. 
Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2004. p. 361.
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SUSTENTÁVEL: VELHAS E NOVAS QUESTÕES  

PAULO AFONSO BRUM VAZ
                                               Desembargador Federal, Mestre e Doutor em 

Direito

Introdução

		  Vivemos um momento de ebulição e indefinição nos rumos da política 
global ambiental. Crise energética, aquecimento global, aumento da demanda e 
dos preços dos alimentos, biossegurança, desmatamento e uso de agrotóxicos, 
por exemplo, são temas que têm ocupado as pautas de políticos, juristas, 
economistas, biólogos, sociólogos, filósofos, ambientalistas etc. Sobretudo, 
representam assuntos de relevante interesse social que a todos, inexoravelmente, 
afetarão, independentemente da condição econômica ou da situação geográfica.  
A crise ambiental é fundamentalmente uma crise universal da condição humana 
na biosfera. 

		  Fazemos parte de uma autêntica “sociedade de risco global”, no dizer 
de Ulrich Beck, convivendo com a constante ameaça da catástrofe, sem nada 
poder fazer e, quase que invariavelmente, sem saber as causas reais, sonegadas 
que nos são pelo sistema, baseado na supremacia do interesse econômico 
sobre todos os demais legítimos interesses sociais, e na técnica de governança 
obsequiosa no discurso do “não há motivo para alarde, tudo está sob controle”. 

		  A modernidade (reflexiva, disse Beck350), apresenta-se como uma solução 
para alguns dos problemas sociais, mas propende a agravar outros. Reflexiva 
porque seus supostos avanços tecnológicos repercutem aflições presentes 
e futuras no que concerne à sobrevivência da espécie humana. A produção 
de riqueza, a busca incessante de lucratividade e os padrões de consumo 
exagerados são diretamente proporcionais à criação de riscos ambientais. O 
avanço tecnológico e o desenvolvimento econômico, que estão por trás destas 
contingências da sociedade moderna, atuam como fatores maximizadores de 
riscos. 

		  “A racionalidade econômica transformou o ser humano em homo 
economicus, despojando-o de sua relação simbólica com a natureza para 
submetê-lo à ação mecânica das leis do mercado”.351 Sob o manto do chamado 

350	 BECK, Ulrich. Op. cit., p. 26.
351	 LEFF, Enrique. Racionalidade ambiental: a reapropriação social da natureza. Tradução 
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princípio do desenvolvimento sustentável e da falsa ideia de que os recursos 
naturais são infinitos, não se encontram limites à fúria degradadora do homem 
em relação à mãe-natureza352, que responde com as forças que ainda possui, mas 
que, paradoxalmente, somente atingem às populações mais empobrecidas353.

		  As atuais contingências sociais, políticas, econômicas e ambientais 
colocam o Brasil numa verdadeira encruzilhada no concernente ao agronegócio. 
A extensão territorial, a situação tropical privilegiada, a riqueza de recursos 
naturais e a mão-de-obra barata aguçam a vocação agrícola inolvidável, que 
parece ver na biotecnologia e no emprego intensivo de agrotóxicos alentadores 
instrumentos de incremento da produção primária. O país, depois da Revolução 
Verde, candidata-se a ser novamente o celeiro do mundo. 

		  Mas, além da segurança alimentar quantitativa, que alude à preocupação 
com a quantidade de alimentos disponíveis para as necessidades do homem, 
é preciso atentar para a segurança alimentar qualitativa, que diz respeito à 
preocupação com os riscos à saúde do consumidor (controle da qualidade dos 
alimentos). 

    		 Venho advertindo sobre o uso exagerado e indiscriminado de agrotóxicos no 
Brasil desde o final do século passado. Em 2007, escrevi o livro Direito Ambiental 
e Agrotóxicos analisando, à luz do direito, as implicações administrativas, civis e 
penais do emprego ilegal de agrotóxicos. De lá para cá, malgrado todos os alertas 
da comunidade científica nacional e internacional, o abuso de agrotóxicos nas 
lavouras aumentou exponencialmente. O Brasil assumiu a dianteira no ranking 
dos países que mais usam agrotóxicos.

		  Este artigo retoma velhas questões que continuam me atormentando, 
como a nocividade para a saúde ambiental (do ambiente e do homem), pari 
passu com o aumento de casos de intoxicações e doenças decorrentes. Por 
outro lado, novas questões são levantadas, como a evolução do conhecimento 
científico sobre os malefícios dos agrotóxicos e seu emprego indiscriminado no 

de Luiz Carlos Cabral. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2006. p. 174-175.
352	 “A ideologia do desenvolvimento sustentado libera ao mercado, desencadeando um 
processo incontrolado e desregulado de produção, um delírio da razão econômica, uma mania de 
crescimento (Daly, 1991). O discurso da sustentabilidade aparece assim como um simulacro que 
nega os limites do crescimento para afirmar a corrida desenfreada em direção à morte entrópica 
do planeta” (LEFF, Enrique. Racionalidade ambiental: a reapropriação social da natureza. 
Tradução de Luiz Carlos Cabral. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2006, p. 140).
353	 Bauman analisa o aspecto seletivo das catástrofes naturais e a tendência comprovada 
de afetação das classes mais pobres e desprotegidas da população. Para ele, mesmo quando 
a catástrofe não decorre diretamente da ação humana, as conseqüências são sempre ao 
homem atribuídas: “El Katrina podría no haber sido selectivo, podría ter atacado a los culpables 
y a los inocentes, a los ricos y a los pobres con la misma ecuanimidad, pero una catástrofe 
reconocidamente natural como aquélla no fue percibida como igualmente ‘natural’ por todas sus 
víctimas. Aun quando el huracán en sí no era un producto humano, sus consecuencias para los 
humanos sí que lo fueron (y de forma obvia)” (BAUMAN, Zigmunt. Miedo Líquido, Buenos Aires: 
Paidós, 2008, p. 104).   
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Brasil, o aumento dos riscos e as novas perspectivas normativas de proteção do 
ambiente e dos consumidores contra os seus efeitos nocivos. 

		   A ideia é chamar a atenção para os riscos do uso abusivo e indiscriminado 
de agrotóxicos, que pode acarretar prejuízos imensos ao ambiente e às pessoas. 
Ao Poder Público, cumpre adotar medidas imediatas para o seu controle, 
incentivando a mudança de comportamento do agronegócio por meio de políticas 
públicas e mecanismos de sustentabilidade e proteção dos consumidores. Uma 
hipótese é a exigência da rotulagem com informações para esclarecimento 
(informação) dos consumidores sobre o grau de toxidade contido nos alimentos 
expostos a agrotóxicos.

1	 Agrossustentabilidade 

O descumprimento da função socioambiental da propriedade rural no 
Brasil é explicável a partir da nossa evolução econômica, que se fez baseada no 
setor primário. O Brasil, até recentemente, era um país agrícola e todo o poder, 
político e econômico, se concentrava nas mãos dos proprietários de terras rurais. 
A relação do agronegócio com o ambiente caracteriza-se pela falta de harmonia. 
Trata-se de constatação histórica.354 A cada ciclo da evolução econômica do Brasil 
corresponde (para além da clivagem econômica) uma tragédia ecológica: pau-
brasil, cana de açúcar, mineração, café, borracha e assim por diante.355 

Para exemplificar, pode-se citar a tolerada insubmissão quanto à 
exigência do licenciamento ambiental rural, especialmente para os grandes 
empreendimentos, deixando sem qualquer controle atividades potencialmente 
lesivas ao meio ambiente. Ou, ainda, a devastação das áreas de preservação 
permanente e de reserva legal, realidades que produziram um passivo ambiental 
imenso do Brasil.

354	 Os efeitos devastadores da agricultura capitalista foram dimensionados por Marx: 
“Assim, ela destrói não só a saúde física do operário urbano, mas também a vida espiritual 
do trabalhador rural. Cada passo dado em direção da agricultura capitalista, cada semente de 
fertilidade a curto prazo, constitui, ao mesmo tempo, um agravamento da ruína das fontes 
duradouras de tal fertilidade. Quanto mais um país – por exemplo, os Estados Unidos do Norte – 
desenvolve-se na base da grande indústria, tanto mais rapidamente realiza-se esse processo de 
destruição. Portanto, a produção capitalista só desenvolve a técnica e a combinação do processo 
de produção social ao mesmo tempo que esgota as duas fontes de onde brota toda a riqueza: 
a terra e o trabalhador” (apud LÖWY, Michael. De Marx ao ecossocialismo. In: BORON, Atílio 
A. et al; SADER, Emir; GENTILLI, Pablo (orgs.). Pós-neobileralismo II: Que Estado para que 
democracia? 4. ed. - Petrópolis-RJ, Vozes, 1999, p. 90-107).  
355	 A história da supressão dos nossos recursos naturais começou logo após o descobrimento 
do Brasil, quando a madeira de pau-brasil, produto da árvore símbolo do País, foi toda levada 
para a Europa, onde foi utilizada nas tinturarias. Dizimou-se boa parte da Mata Atlântica até a 
extinção da espécie; a cana de açúcar consumiu integralmente a Mata Atlântica no Nordeste e 
agora ameaça o Cerrado, que já perdeu para o desmatamento cerca de 40% de sua extensão; o 
plantio do café destruiu as florestas do interior de São Paulo e Minas Gerais que sofreu pesada 
devastação também com a mineração. 
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Embora indubitável a relevância do agronegócio para a economia do País 
(maior exportador de carnes, café, açúcar e sucos e o segundo maior de grãos), 
fator de equilíbrio da balança comercial e atividade responsável por expressivo 
número de empregos, é preciso olhar com certo temperamento para o discurso 
econômico e eficientista, recalcitrante na insistência em ignorar a essência do 
desenvolvimento sustentável preconizado pela Constituição. Esse discurso 
de sacralização do agronegócio nem sempre atenta para as variáveis sociais e 
ambientais envolvidas. 

A importância do agronegócio deveria refletir-se mediante um tratamento 
diferenciado em vários aspectos, que não transitem pela atenuação do dever de 
preservar o ambiente: maior investimento público em infra-estrutura (sistemas 
de irrigação, armazenamento e transporte);356 a concessão de subsídios que 
possibilitem maior competitividade no comércio exterior; uma política própria 
de preços mínimos; linhas de crédito adequadas (para sementes e insumos); 
tratamento especial para renegociação das dívidas agrícolas; condições de 
comercialização direta de forma a eliminar os intermediários (atravessadores); a 
simplificação do processo de licenciamento ambiental para algumas atividades 
potencialmente menos degradantes, conforme suas peculiaridades de objeto, 
localização e extensão; incentivos fiscais e ecológicos (ICMS ecológico, redução 
do ITR etc). Sobretudo, investimento pesado em tecnologia. O Brasil se tornou 
um grande importador de tecnologia. O saldo positivo da balança comercial 
encobre o progressivo déficit tecnológico a cada ano apresentado. Por isso a 
balança de pagamentos é desequilibrada.

2 O abuso de agrotóxicos no Brasil

O uso excessivo e indiscriminado de agrotóxicos na agricultura brasileira 
é causa decisiva para o agravamento de um quadro de danos à saúde ambiental, 
o conjunto de fatores conjugados concernentes à saúde humana e ambiental357.

Vejamos alguns dados relevantes sobre esse tema.   

De 2002 a 2012, o mercado mundial de agrotóxicos cresceu 93%, ao passo 
que o mercado brasileiro cresceu 190%, movimentando US$ 7,3 bilhões em 2010 
e, no ano seguinte, 2011, US$ 8,5 bilhões  ̶  16,3% a mais de crescimento em 
relação ao ano anterior. Nesse diapasão, a relação da quantidade de litros de 
agrotóxico por área plantada aumentou de 10 l/ha (litros por hectare) de 2002 

356	 Sabe-se que a matriz de transportes do país de há muito necessita ser repensada. Nossa 
malha rodoviária encontra-se totalmente sucateada e o sistema de armazenamento é precário. O 
desperdício, a elevação dos custos e a redução dos lucros são problemas que merecem melhor 
atenção. 
357	 VAZ, Paulo Afonso Brum. O direito ambiental e os agrotóxicos: responsabilidade civil, 
penal e administrativa. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006, p. 38.
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para 12 l/ha em 2011358, em que pese a promessa não-cumprida de as sementes 
geneticamente modificadas demandarem menor consumo de agrotóxicos.

O Brasil possui uma fatia de 19% (dezenove por cento) do mercado global 
de agrotóxicos, o que significa mais de 1 bilhão de litros de agrotóxicos por 
ano pulverizados em terras brasileiras. Contudo, o País possui menos de 4% 
(quatro por cento) das terras cultivadas do planeta, equivalentes, no ano de 2011, 
a 71 milhões de hectares de lavoura temporária e permanente, nas quais são 
despejados 853 milhões de litros de agrotóxicos359.

A exposição ambiental/ocupacional/alimentar encerrou, em 2011, a média 
de 4,5 litros de agrotóxicos por ano para cada brasileiro360. Contava-se, no ano de 
2011, que, dos 50 tipos de agrotóxicos mais utilizados em lavouras no Brasil, 22 
eram proibidos na União Europeia361. 

Oportuno frisar que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 
possui um sistema de rastreamento de resíduos de agrotóxicos na alimentação 
humana, o Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos 
(PARA). Ocorre que este é insuficiente e, pode-se dizer, temerário para aferir o 
real estado de contaminação dos alimentos destinados aos consumidores no 
Brasil. O principal ingrediente ativo, o glifosato, que correspondente a 40% das 
vendas, sequer foi objeto do mais recente PARA, o de 2012, cujos dados foram 
publicados apenas em outubro de 2014362.

Além disso, apenas 13 tipos de alimentos são fiscalizados pelo PARA, 
ao passo que nos EUA e União Europeia, são analisados mais de 300. Por 
exemplo, até 2013, a farinha de trigo, um ingrediente básico para diversos tipos 
de alimentos industrializados, não era fiscalizada pelo programa da ANVISA, que 
ainda não divulgou dados relativos ao monitoramento desse alimento363. 

358	 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE SAÚDE COLETIVA. Dossiê ABRASCO – Um alerta sobre 
os impactos dos agrotóxicos na saúde. Parte 1 - Agrotóxicos, Segurança Alimentar e Nutricional 
e Saúde. Carneiro, F. F.; Pignati, W.; Rigotto, R, M.; Augusto, L. G. S.; Rizzolo, A.; Faria, N. M. X.; 
Alexandre, V. P.; Friedrich, K.; Mello, M. S. C. Rio de Janeiro: ABRASCO, 2012, p. 13 e 16.
359	 FAO - FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION OF THE UNITED NATIONS.  Disponível 
em: <http://faostat3.fao.org/download/Q/QC/EO>. Acesso: 11 nov. 2014.
360	 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE SAÚDE COLETIVA. Dossiê ABRASCO – Um alerta sobre 
os impactos dos agrotóxicos na saúde. Parte 1 - Agrotóxicos, Segurança Alimentar e Nutricional 
e Saúde. Carneiro, F. F.; Pignati, W.; Rigotto, R, M.; Augusto, L. G. S.; Rizzolo, A.; Faria, N. M. X.; 
Alexandre, V. P.; Friedrich, K.; Mello, M. S. C. Rio de Janeiro: ABRASCO, 2012, p. 14.
361	 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE SAÚDE COLETIVA. Dossiê ABRASCO – Um alerta sobre 
os impactos dos agrotóxicos na saúde. Parte 2 - Agrotóxicos, Saúde, Ambiente e Sustentabilidade. 
Augusto, L. G. S.; Carneiro, F. F.; Pignati, W.; Rigotto, R. M.; Friedrich, K.; Faria, N. M. X.; Búrigo, 
A. C.; Freitas, V. M. T.; Guiducci Filho, E.. Rio de Janeiro: ABRASCO, 2012, p. 18. 
362	 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE SAÚDE COLETIVA. Dossiê ABRASCO – Um alerta sobre 
os impactos dos agrotóxicos na saúde. Parte 1 - Agrotóxicos, Segurança Alimentar e Nutricional 
e Saúde. Carneiro, F. F.; Pignati, W.; Rigotto, R, M.; Augusto, L. G. S.; Rizzolo, A.; Faria, N. M. X.; 
Alexandre, V. P.; Friedrich, K.; Mello, M. S. C. Rio de Janeiro: ABRASCO, 2012, p. 20.
363	 FREITAS, Andrea; SPITZ, Clarice; OLIVEIRA, Eliane. Brasil fiscaliza agrotóxico só em 

http://faostat3.fao.org/download/Q/QC/EO
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O PARA não testa a presença de resíduos de uma gama enorme de 
agrotóxicos, inclusive aqueles proibidos no Brasil, situação diametralmente 
oposta, por exemplo, à que ocorre na Alemanha. A título comparativo, na 
Alemanha, foram feitos, no ano de 2010, testes de resíduos de agrotóxicos 
em 17.600 amostras para detecção de 845 diferentes ingredientes ativos, quer 
sejam registrados ou não nos sistemas de controle364. No Brasil, naquele mesmo 
ano, foram utilizadas 2.488 amostras  ̶  correspondente a 14,13% do total do 
sistema de controle alemão  ̶  para detectar 235 diferentes ingredientes ativos   
̶  equivalentes a 27,80% do total do sistema de controle alemão  ̶ , ao passo 
que no País se encontram registrados, oficialmente, mais de 430 agrotóxicos no 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

Segundo os dados do Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em 
Alimentos (PARA/ANVISA), em 2014, os percentuais de amostras de alimentos 
de origem vegetal contaminados por resíduos de agrotóxicos são os seguintes: 
Pimentão (90,0%), Morango (70%), Mamão (11%), Alface (60%), Tomate (22%)365.

Precisamos levar a sério os alertas da comunidade internacional sobre a 
nocividade de alguns tipos de agrotóxicos. O princípio ativo glifosato (Roundup) da 
Monsanto, empregado nas culturas transgênicas, segundo a OMS é cancerígeno. 
A Agência Internacional de Investigação sobre o Câncer (IARC), uma divisão 
da OMS, afirmou que o glifosato é um provável cancerígeno. A Califórnia foi 
o primeiro estado dos EUA a tornar obrigatório o etiquetamento do herbicida 
Roundup com a advertência de “cancerígeno”. A França, recentemente, proibiu 
o glifosato para uso em certas atividades, reconhecendo a sua nocividade para a 
saúde humana.

O uso excessivo de glifosato em nossa alimentação está causando 
doenças como Alzheimer, autismo, câncer, doenças cardiovasculares e 
deficiências da nutrição, entre outras. Stephanie Seneff, uma bióloga PhD 
conceituada cientificamente, estudou essas doenças por mais de três décadas e 
aponta o emprego do glifosato nas culturas transgênicas como um dos principais 
causadores de doenças neurológicas em crianças. Em uma recente conferência, 
a Dra. Seneff declarou: “No ritmo atual, em 2025, uma em cada duas crianças 
serão autistas”366.

13 alimentos, enquanto EUA e Europa analisam 300. O Globo. Rio de Janeiro. 30.01.2014. 
Economia. Disponível em: <http://oglobo.globo.com/economia/defesa-do-consumidor/
brasil-fiscaliza-agrotoxico-so-em-13-alimentos-enquanto-eua-europa-analisam-300-1144651 
9#ixzz3O586NWxC>. Acesso: 06 jan. 2014. 
364	 ALEMANHA.  Rückstände von Pflanzenschutzmitteln: Gesundheit geht vor. Bonn: 
Bundesministerium fur Ernahrung, Landwirtschaft und Verbraucherschutz (BMELV), brochura, 
2012, p. 3.
365	 Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2015/10/1689919-sem-controle-
alimentos-circulam-no-pais-com-agrotoxico-irregular.shtml. Acesso em 19 abr. 2016.
366	 A pesquisa se encontra disponível em:  http://www.noticiasnaturais.com/2015/04/
cientista-do-mit-o-glifosato-causara-autismo-em-50-das-criancas-ate-2025/#ixzz46N8GjUpd. 
Acesso em: 19 fev 2016.

http://oglobo.globo.com/economia/defesa-do-consumidor/brasil-fiscaliza-agrotoxico-so-em-13-alimentos-enquanto-eua-europa-analisam-300-1144651 9#ixzz3O586NWxC
http://oglobo.globo.com/economia/defesa-do-consumidor/brasil-fiscaliza-agrotoxico-so-em-13-alimentos-enquanto-eua-europa-analisam-300-1144651 9#ixzz3O586NWxC
http://oglobo.globo.com/economia/defesa-do-consumidor/brasil-fiscaliza-agrotoxico-so-em-13-alimentos-enquanto-eua-europa-analisam-300-1144651 9#ixzz3O586NWxC
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2015/10/1689919-sem-controle-alimentos-circulam-no-pais-com-agrotoxico-irregular.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2015/10/1689919-sem-controle-alimentos-circulam-no-pais-com-agrotoxico-irregular.shtml
http://www.noticiasnaturais.com/2015/04/cientista-do-mit-o-glifosato-causara-autismo-em-50-das-criancas-ate-2025/#ixzz46N8GjUpd
http://www.noticiasnaturais.com/2015/04/cientista-do-mit-o-glifosato-causara-autismo-em-50-das-criancas-ate-2025/#ixzz46N8GjUpd
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3 A primazia do Direito Administrativo Ambiental como instrumento 
de proteção do ambiente

Tratado originariamente no âmbito do Direito Administrativo, o Direito 
Ambiental ganhou autonomia a partir de sua sistematização e do reconhecimento 
de possuir institutos que lhe são peculiares e específicos, embora se deva 
admitir que a autonomia citada é apenas parcial, isso porque o Direito Ambiental 
está imbricado, e em regime de coordenação, com todos os demais ramos do 
direito, impondo submissão a suas normas e criando exceções a direitos outros 
para que tenham seus enunciados adaptados à necessidade fundamental 
de preservação do ambiente. Há, pois, entre o Direito Ambiental e o Direito 
Administrativo uma relação complexa e dinâmica a ditar uma espécie de regime 
de intercomplementariedade e cooperação.

O Direito Ambiental compreende três esferas regulatórias relativamente 
autônomas: a administrativa, a penal e a civil. O chamado Direito Administrativo 
Ambiental disciplina relações entre os administrados e o poder público. O Direito 
Penal Ambiental cuida da tutela penal do ambiente e o Direito Civil Ambiental 
disciplina as relações civis ambientais, tais como a responsabilidade civil por 
danos ao ambiente, a função social da propriedade e as relações de vizinhança. 

Com a Constituição de 1988, restou reafirmada a autonomia do Direito 
Administrativo Ambiental, porquanto consignou o seu art. 225, caput, que 
a incumbência de proteção do meio ambiente não é apenas do Estado, mas 
também da sociedade. Assim, ficou ampliado o trato da matéria, que não mais se 
compadece com a abrangência limitada e as fronteiras do Direito Administrativo 
tradicional, cujo âmbito de atuação está jungido à regência das atividades jurídicas 
do Estado. Tendo como fundamento as normas e princípios de defesa do ambiente 
gravados na Constituição, o Direito Administrativo Ambiental, embora autônomo, 
recebe intenso influxo da normatividade do Direito Administrativo. 

Nada obstante a inspiração e a influência constitucional – a Constituição 
de 1988 dedicou um capítulo à tutela do meio ambiente –, o Direito Administrativo 
Ambiental ressente-se de uma maior efetividade. Há, por assim dizer, uma 
espécie de senso comum de flexibilidade e impunidade em relação às normas 
administrativas de proteção do ambiente. Tanto que a tutela penal do ambiente, 
nos últimos tempos, adquiriu maior relevância. Fruto mesmo da falta de efetividade 
e da insuficiência da instância protetiva administrativa, ganhou espaço o direito 
penal ambiental. 

Ocorre que a proteção que confere o Direito Administrativo aos bens 
jurídicos ambientais não é completa e nem suficiente a ponto de dispensar 
a tutela penal. Quando se trata de direito ou interesse difuso, o princípio da 
subsidiariedade deve ser relativizado. Até se admite que, em alguns casos, o 
Direito Penal está a cumprir o papel que originariamente deveria ser do Direito 
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Sancionador Administrativo Ambiental. É claro, também, que a tutela penal do 
ambiente, porque pressupõe anterior violação à norma proibitiva, não possuindo 
natureza preventiva essencial, além de ser seguramente mais complexa, 
demorada e carente de efetividade, não é suficientemente eficaz. Sobretudo, 
porque dependente da atuação das instâncias prévias administrativas e de um 
remoto funcionamento ideal do Poder Judiciário. 

Sabe-se que, em um número expressivo de crimes ambientais, a 
demora no desfecho da persecução penal leva ao reconhecimento da prescrição, 
em alguma de suas formas, especialmente a nefasta prescrição retroativa. As 
penas relativamente amenas, aliadas à demora que permeia as atividades de 
persecução penal (órgãos de proteção do ambiente, Polícias, Ministério Público e 
Judiciário), prejudicam uma maior efetividade da tutela penal do meio ambiente. 
Mas, por outro lado, a experiência histórica indica que a tutela administrativa 
não é suficiente e nunca produziu os efeitos dissuasórios que o Direito Penal 
consegue incutir no meio social. 

Se efetivamente utilizados os poderes-deveres administrativos, que 
consubstanciam o poder de polícia administrativa ambiental, ter-se-ia, em 
boa medida, atenuada a função penal de tutela do meio ambiente, que ficaria 
reservada aos casos em que o Direito Administrativo Ambiental se revelasse 
insuficiente ou incapaz de tutelar satisfatoriamente o bem jurídico ambiente. 

Advoga-se que o Direito Administrativo Ambiental precisa ser melhor 
empregado, na medida em que dispõe de mecanismos legais de prevenção de 
danos ao ambiente (poder de polícia administrativa ambiental, licenciamento 
ambiental, compromisso de ajustamento de condutas etc), e também de 
instrumentos mais expeditos de intervenção nas condutas não desejadas dos 
particulares, para pôr fim a eventuais ameaças ao meio ambiente (interdição, 
embargo, demolição etc), sem a necessidade da demorada chancela judicial, pois 
que o sistema jurídico lhes confere os atributos da coercibilidade, presunção de 
legitimidade e auto-executoriedade367.

O Poder de Polícia Administrativa, ensina Juarez Freitas, não constitui uma 
mera faculdade do Estado (é uma obrigação estatal, mesmo quando discricionário) 
e representa, sobretudo, “uma responsabilidade perante os cidadãos, porque 
nele os direitos fundamentais não se afiguram singelas ou estritas expressões 
de contrapartidas dos direitos atribuídos ao Poder Público: configuram autênticos 
direitos fundadores do Estado. Por isso, nas relações de Direito Administrativo, os 
direitos fundamentais devem ser precipuamente promovidos e preservados”368.

367	  Rememorando: a coercibilidade é a potencialidade de se impor coativamente a particulares 
e à própria Administração na condição de particular; a auto-executoriedade é a qualidade que os 
atos administrativos ostentam de direta e imediata execução pela própria Administração Pública 
sem a necessidade de intervenção do Poder Judiciário para fazer valer suas emanações, e a 
presunção de legitimidade é a qualidade dos atos administrativos que lhes confere o selo de 
legalidade, até que se prove o contrário. 
368	 FREITAS, Juarez. O controle do exercício dos atos administrativos e os princípios 
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A importância da atuação dos agentes públicos que têm o dever de tutelar 
o meio ambiente restou expressa na Lei nº 9.605/98. Vale lembrar, então, que 
a autoridade ambiental, diz o art. 70, § 3º, “deverá promover imediatamente a 
apuração da infração ambiental, sob pena de corresponsabilidade”. O art. 66 tipifica 
a conduta de “fazer o funcionário público falsa ou enganosa afirmação, omitir a 
verdade, sonegar informações ou dados técnico-científicos em procedimentos 
de autorização ou de licenciamento ambiental”. O art. 67 recrimina a conduta de 
“conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo 
com as normas ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização 
depende de ato autorizativo do Poder Público”. E o art. 68 tipifica na esfera criminal 
a conduta de “deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de 
cumprir obrigação de relevante interesse ambiental”.

4 Agrotóxicos em alimentos e a violação aos direitos consumeristas 

O assunto segurança alimentar qualitativa não nos empolga cotidianamente. 
Afinal, se não nos é dado saber o que estamos comendo, é preferível confiar 
nos produtores dos alimentos que consumimos. A primeira abordagem sobre 
os direitos do consumidor de alimentos contaminados por agrotóxicos diz 
respeito à falta de informação. Informação é poder. No entanto, o caminho para 
o consumidor buscá-la é tortuoso e cheio de pedras. 

Dois direitos fundamentais insertos Constituição são o direito à liberdade 
e o direito do consumidor à informação. Ambos os direitos integram o núcleo 
essencial formal e material da Carta, positivados, implícita e explicitamente, 
nos arts. 3º, I, 5º, “caput”, XIV, XXXII, 170, V, do texto constitucional, no art. 48 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) e no preâmbulo da 
Constituição, com sua importância simbólica369. 

Há uma estreita e incontornável conexão conceitual entre a liberdade e a 
informação. É justamente o direito fundamental à informação que instrumentaliza 
e potencializa o direito fundamental à liberdade. O direito à liberdade  ̶  na acepção 
“liberdade de escolha”  ̶  faz a ponte entre o direito à informação e o princípio da 
dignidade da pessoa humana. 

O direito do consumidor é corolário do princípio dignidade da pessoa 
humana, insculpido no art. 1º, III, da CF/88.  A negação do direito do consumidor 
ao alimento seguro e de qualidade e à informação clara e adequada (arts. 6º, III, 
8º e 9º do CDC) representa a negação da própria dignidade da pessoa humana e 
dos demais direitos e garantias constitucionais que dela irradiam ou tem íntima 
conexão (vida, saúde, liberdade, entre outros). 

fundamentais. 3. ed. - São Paulo: Malheiros, 2004, p. 107. 
369	 “Preâmbulo – Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar (...) a liberdade” (grifo 
nosso). BRASIL. 
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Em nível infraconstitucional, o direito à informação370 encontra supedâneo 
no consagrado princípio da boa-fé objetiva, princípio geral de Direito, e nas regras 
e princípios constantes do CDC, notadamente os arts. 6º, III, 8º e 9º. Consigne-se 
que o direito à informação do consumidor assegurado no art. 6º, III, corresponde 
ao dever de informar imposto pelo CDC ao fornecedor pelos arts. 12, 14, 18, 
20, 30, 31, 46 e 54371.  Registre-se, ainda, a existência do Protocolo de São 
Salvador, ratificado em 1996 pelo Brasil, que prevê o dever de o Estado educar 
“a população sobre prevenção e tratamento dos problemas de saúde” (art. 10, 2, 
“e”), pois “toda pessoa tem direito a viver em meio ambiente sadio” (art. 11, 1).

A boa-fé exige, no mundo negocial, um comportamento leal e cooperativo, 
em que a realização da liberdade de escolha de um leigo  ̶  o consumidor, por 
exemplo  ̶  depende das informações, atos e omissões de um profissional. No 
caso dos agrotóxicos, de toda a cadeia de fornecedores372, incluindo o varejista, 
pois estes estão em uma posição privilegiada para prestar informações sobre os 
produtos e serviços que oferecem, haja vista a notória “assimetria da informação” 
entre ambos373. 

A boa-fé estimula deveres de conduta, entre eles o de informar, 
especialmente na relação entre leigos e profissionais374. Importante o escólio de 
Benjamin, Marques e Roscoe375, ao se referirem à rotulagem e rastreabilidade 
de organismos geneticamente modificados, que, analogicamente, se aplicam ao 
caso dos agrotóxicos: 

nas relações entre leigos e experts, consumidores e 
fornecedores, um dos agentes econômicos detém a 
informação, sabe algo, e pode comunicar este algo para 
o outro ou omitir, pode o fazer de boa-fé e lealmente, 
informando de forma completa, suficiente e adequada, 
informando sobre os riscos, os perigos, os efeitos colaterais, 

370	 Em que pese se reconheça a obrigação de informar em qualquer fase da relação 
consumidor-fornecedor, a presente tesa foca apenas na fase pré-contratual, que dá lugar à 
liberdade de escolha do consumidor.
371	 BENJAMIN, Antônio Herman V; MARQUES, Cláudia Lima; BESSA, Leonardo Roscoe. 
Manual de Direito do Consumidor. São Paulo: RT, 2008, p. 57.
372	 Mencione-se a solidariedade existente entre todos os fornecedores de uma cadeia 
produtivo-comercial, a teor do art. 7º, parágrafo único e do art. 25, § 1º do CDC, “o que exige 
maior diligência dos agentes envolvidos, desde o processo de fabricação até a comercialização 
do produto ou prestação do serviço, porquanto, se assim não fosse, em muito restaria diminuída 
a proteção do consumidor em um mercado no qual as tarefas estão, a cada dia, mais e mais 
setorizadas” BARBOSA, Fernanda Nunes. Informação: direito e dever nas relações de consumo. 
São Paulo: RT, apresentação ao livro, 2008, p. 30.   
373	  BENJAMIN, Antônio Herman V. Crimes de Consumo no Código de Defesa do Consumidor. 
Revista de Direito do Consumidor. São Paulo: RT, n. 3, 1992, set-dez, p. 90.
374	  MARQUES, Claudia Lima. Revista dos Tribunais, 835/75, 2005, p. 82-83.
375	  BENJAMIN, Antônio Herman V; MARQUES, Cláudia Lima; BESSA, Leonardo Roscoe. 
Manual de Direito do Consumidor. São Paulo: RT, 2008, p. 12, 20-21.
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as chances de sucesso, ou não informar, não compartilhar a 
informação que detém.

 

E finalizam invocando o princípio constitucional da igualdade: “aqui informar 
não é só liberdade, informar é tratar igualmente quem sabe e quem gostaria de 
saber na sociedade de risco de consumo”.  

	

5  Contributo à proteção do consumidor contra os impactos dos agrotóxicos376

Um rótulo, em regra, não comporta grande volume de informações, tal 
como uma bula de medicamento. Por outro lado, como previsto em alguns 
projetos legislativos377, colocar em rótulos expressões como “produzido com 
agrotóxico”, inobstante seja a expressão necessária e proporcional em sentido 
estrito, revela-se medida igualmente inadequada. Isso porque essa mensagem 
não teria a aptidão de gerar uma mudança nos padrões de consumo. 

Explica-se: o consumidor ver-se-ia igualmente tolhido em sua liberdade de 
escolha, pois todos os rótulos teriam estampada a expressão “produzido com 
agrotóxico”, à exceção daqueles poucos que têm o selo de produto orgânico. 
Existe liberdade de escolha quando as opções à venda são todas iguais ou 
parecidas378? 

Estabelecer o liame entre a descrição fenomênica e a solução propositiva 
(entre o ser e o dever-ser) no discurso teórico, precisa ser visto como uma 
qualidade positiva e não como uma quase confusão metodológica, decorrente 
de uma concepção reducionista do que é o Direito, o fenômeno jurídico. Por 
consequência, a elaboração de formulações prescritivas não é algo que  a 
priori deva ser vedado ao jurista.

A doutrina precisa, nessa esteira, retomar seu papel criativo e educador379, 

376	 Conforme artigo que escrevi em parceria com Leornado Napp, apresentado no XXIV 
Congresso Nacional do COMPEDI – UFMG/FUMEC/DOM HELDER CÂMARA (VAZ, Paulo Afonso 
Brum; NAPP, Leonardo. AGROTÓXICOS E SEUS IMPACTOS: CAMINHOS AO EMPODERAMENTO 
INFORMATIVO DO CONSUMIDOR BRASILEIRO. In Direito, globalização e responsabilidade 
nas relações de consumo [Recurso eletrônico on-line] organização CONPEDI/UFMG/ FUMEC/
Dom Helder Câmara; coordenadores: Keila Pacheco Ferreira, Joana Stelzer – Florianópolis: 
CONPEDI, 2015). 
377	 ESPÍRITO SANTO. Projeto de Lei 133/2014 da Assembléia Legislativa do Estado do 
Espírito Santo. Disponível em: <http://www.al.es.gov.br/portal/frmShowContent.aspx?i=27008>. 
Acesso em: 16 dez 2014.
378	 “O consumo de massa torna-se, em grande medida, um elemento de fomento à 
desorientação e perda da autoconfiança e da atividade, gerando passividade, dependência”. 
MACEDO JÚNIOR, Ronaldo Porto. Contratos relacionais e defesa do consumidor. 2 ed. rev, 
atual. e ampl. - São Paulo: RT, 2007, p. 225.
379	 SCHIOPPA, Antonio Padoa. História do Direito na Europa: da Idade Média à Idade 
Contemporânea. Tradução de Marcos Marciolino, Silvana Cobucci; revisão de tradução Carlo 

http://www.al.es.gov.br/portal/frmShowContent.aspx?i=27008
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é dizer, “com orientação concreta para a tomada de decisões que se pretendam 
constitucional e juridicamente acertadas”380. 

5.1 O modelo informativo proposto

Com o propósito de colocar o consumidor no centro da política pública 
de prevenção aos impactos dos agrotóxicos e ao mesmo tempo despertar a 
consciência para a gravidade deste problema, que no Brasil atinge proporções 
épicas e, contraditoriamente, é pouco debatido, atendendo ao mesmo tempo ao 
princípio da economia de mensagem, propõe-se o seguinte modelo informativo, 
a constar do rótulo de alimentos:

Informações toxicológicas (quanto à presença de agrotóxicos e seu grau de 

toxidade)                                                                                                                             

Composição toxicológica do alimento: glifosato (classe IV; 12 l/ha), 2, 4-D (classe I; 10 l/ha) e 
benzoato de emamectina (autorização provisória da Lei 12.873/2013; 6 l/ha). Legenda: cor branca 
(produto orgânico), cor verde (agrotóxico da classe IV - pouco tóxico), cor amarela (classe III 
– medianamente tóxico), cor laranja (classe II – altamente tóxico), cor vermelha (classe I – 
extremamente tóxico) e cor preta (autorização provisória concedida com base na Lei 12.873/2013, 
com ou sem estudo de avaliação toxicológica indicando proibição do agrotóxico). Não existem 
níveis seguros de consumo de agrotóxicos em razão de seus efeitos de longo prazo e de 
interação com outros agrotóxicos. A redução do consumo de alimentos produzidos com 
agrotóxicos de maior grau de toxidade é a melhor prevenção.

Aparentemente, a melhor forma de diálogo com o consumidor ocorre por 
meio da linguagem pictórica381. Vale lembrar o ditado popular segundo o qual 
“uma imagem vale mais do que mil palavras”, estratégia igualmente adotada pelo 
Poder Público em rótulos de embalagens de cigarro para divulgar e combater os 
malefícios do tabagismo, por imposição da Lei 12.546/2011 e sua predecessora. 

Desse modo, os alimentos industrializados ou in natura seriam classificados 

Alberto Dastolli. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2014, p. 206 ss.
380	 FOLLONI, André. Direitos Fundamentais, dignidade e sustentabilidade no 
constitucionalismo contemporâneo: e o direito tributário com isso? In: AVILA, Humberto (Org.). 
Fundamentos do Direito Tributário. 1. ed. v. 1. Madri, Barcelona, Buenos Aires, São Paulo: 
Marcial Pons, 2012, pp. 15-16 e 32.
381	 A orientação espacial das “informações toxicológicas” é maleável no sentido de que as 
mesmas podem ser inseridas em rótulos tanto na posição horizontal como na vertical. Em caso 
de embalagens e/ou rótulos muito pequenos, a imagem podem vir acompanhada apenas do 
título e, não-obrigatoriamente, de uma referência a site na Internet, na qual haja o restante das 
informações. Paulatinamente, é provável que o consumidor se acostume com as “informações 
toxicológicas” assim como se familiarizou às “informações nutricionais”, bastando futuramente a 
exibição da “escala toxicológica” acompanhada do título.
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quanto à presença de agrotóxicos em sua composição e o seu grau de toxidade, 
bem assim em relação à presença de agrotóxicos autorizados provisoriamente 
com fulcro na Lei nº 12.873/2013, restando atendida, assim, a exigência do 
CDC de informar ao consumidor sobre toda a composição relevante do produto 
alimentício (art. 6º, III, do CDC). Basta para determinar a classificação cromática  
̶  cor marcada com um “x”  ̶  apenas a presença do agrotóxico de maior toxidade 
ou autorizado provisoriamente. Pouco importa se outros agrotóxicos usados na 
produção do alimento estejam em classes toxicológicas mais brandas382.  

A tomada de consciência do consumidor acerca perigos a que está exposto, 
por meio do informativo toxicológico, tenderia a fazer com que alimentos produzidos 
com agrotóxicos altamente (classe III), extremamente tóxicos (classe IV), ou 
autorizados provisoriamente com supedâneo da Lei 12.873/2013, fossem menos 
consumidos, o que repercutiria imediatamente no faturamento do fornecedor 
imediato. Este último, estimulado pela diminuição de seu faturamento, poderia 
passar a cobrar, dos elos iniciais da cadeia de fornecedores, uma diminuição do 
uso de agrotóxicos, ao menos dos mais potentes ou potencialmente perigosos, 
reduzindo por conseguinte a exposição do consumidor a danos de maior monta.    

De igual modo, a concretização do direito do consumidor à informação 
por meio da inserção de esclarecimentos sobre o risco toxicológico à saúde 
em rótulos de produtos alimentícios (ou em meio análogo, como expositores) 
é medida que se coaduna perfeitamente com o princípio da proporcionalidade. 

O pressuposto da relação de necessidade remanesce atendido, uma vez 
que a obrigação de aposição dessas informações é imprescindível, consistindo 
no meio mais suave (menos dispendioso) para a tutela da saúde humana. O 
pressuposto da relação de adequação está igualmente presente, pois o meio 
(informações de risco toxicológico) é o mais eficaz para atingir o fim almejado 
(informar o consumidor dos riscos à sua saúde). E, por derradeiro, o pressuposto 
da proporcionalidade em sentido estrito (justa medida) emerge ao não se 
impor ônus demasiadamente gravoso aos fornecedores (ao contrário, o dano 
econômico pela conformação das embalagens é perto de zero) e, ao mesmo 
tempo, gera um benefício muito grande ao consumidor, ipso facto, à saúde 
humana e, indiretamente, ao ambiente. 

As sanções à sonegação das “informações toxicológicas” são severas e 
já estão previstas nos arts. 56, 63 e 66 do CDC. Tão melhor se o Poder Púbico383 

382	 A classificação simultânea quanto à quantidade e grau de toxidade de seus componentes 
é pertinente, mas poderia dificultar a implementação das informações toxicológicas  ̶  que 
poderão ter sérios percalços colocados por interesses econômicos antagônicos –, sendo mais 
efetiva uma classificação simplificada, que, além disso, é a que aponta claramente se agrotóxicos 
mais nocivos ou potencialmente nocivos ao meio ambiente, ao trabalhador rural e ao próprio 
consumidor estão sendo utilizados no campo, desestimulando, portanto, o seu uso, objetivo 
maior dessa classificação cromática. 
383	 No caso concreto através de um decreto ou de uma resolução da ANVISA, que já 
regulamenta as informações nutricionais (Resolução-RDC nº 54, de 12.11.2012). 
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editasse um regulamento que verdadeiramente pormenorize a norma e lhe dê 
condições de aplicabilidade, ao invés de produzir um texto normativo vazio de 
efetividade, apenas para, pretensamente, atender esse intuito.

Síntese conclusiva 

Sobretudo não concluir. Resistir à tentação da última palavra. Esse traço 
feito no final das paginas acumuladas. Rejeitar esse desejo de encerramento 
que tranquiliza, julgando tudo reunir. Não há verdades prontas. Valem apenas 
as reflexões e a síntese, que é sempre provisória, implicada numa interrogação 
mais vasta.384 

Da sociedade, dos empreendedores, dos Poderes Públicos e do Poder 
Judiciário espera-se uma mudança de postura que conduza ao rompimento 
drástico e imediato com o perverso paradigma reinante, excessivamente tolerante 
com as agressões ao equilíbrio ecológico e os riscos à saúde pública decorrentes 
do consumo de alimentos contaminados com resíduos de agrotóxicos.

O Direito Administrativo Ambiental, que está instrumentado e aparelhado 
para fazer incidir na prática a normatividade tutelar do meio ambiente, precisa 
também balizar sua atuação por uma política ambiental voltada para a otimização 
dos resultados, estes que devem representar sempre a proteção ótima dos 
valores ambientais consagrados na Constituição. 

O Brasil, maior consumidor mundial de agrotóxicos, precisa repensar seu 
sistema de registro de agrotóxicos e adotar políticas públicas urgentes de redução 
do seu uso e esclarecimento dos consumidores de produtos contaminados. 

Há uma patente desinformação generalizada do consumidor brasileiro 
quanto aos riscos trazidos pelo consumo difuso de agrotóxicos na alimentação. 

O modelo informativo toxicológico proposto, a ser veiculado em rótulos 
de embalagens ou em recipientes de venda a granel, é necessário, adequado e 
proporcional para informar ao consumidor sobre os riscos a que está submetido.

384	  OST, François. A Natureza à Margem da Lei. A ecologia à prova do direito. Lisboa: 
Instituto Piaget, 1997, p. 389.
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17.	ASPECTOS PROBATÓRIOS NO PROCESSO CIVIL 
AMBIENTAL: JURISPRUDÊNCIA BRASILEIRA

PERY SARAIVA NETO
Doutorando em Direito/PUCRS. Mestre em Direito/UFSC. Especialista em 

Direito Ambiental FUNJAB/UFSC. Professor, Advogado e Consultor Jurídico.

1 INTRODUÇÃO

Taruffo385, em trabalho dedicado aos aspectos fundamentais do 
processo civil de civil law e de common law, afirma que, na atualidade, não há grande 
relevância em insistir ou dar ênfase àqueles elementos e peculiaridades que em 
algum momento histórico, passado, foram marcas diferenciadoras destes dois 
esquemas processuais e de justiça. Para o comparatista italiano o que houve, nas 
últimas décadas, foram diversas crises dos modelos diferenciadores, implicando 
em evidente fragmentação dos velhos esquemas, propiciando o desenvolvimento 
de um direito processual recomposto, a partir de interferências e influências de 
sistemas diferentes, com circulação e transplante de institutos, processo este 
que ainda está em desenvolvimento. Embora sublinhe que a diferenciação dos 
modelos seja útil para fins teóricos de estudo de direito comparado, insiste que 
tais modelos descritivos diferenciadores estão defasados.

Afirma Taruffo que na atualidade o foco deve estar em criar modelos 
diferentes dos tradicionais, seja porque a realidade de incidência e utilidade do 
processo mudou e aceleradamente vem mudando, seja especialmente porque 
para lidar com novas realidades são necessários novos modelos. Sugere então 
a reflexão sobre três modelos processuais, ou melhor, três formas de pensar 
a construção de um processo ideal, a saber: modelos estruturais, modelos 
funcionais e modelos supranacionais.

De especial interesse, para os fins deste estudo, é o modelo 
funcional,386 que têm por característica estar focado na utilidade instrumental 

385	 TARUFFO, Michele. Aspectos fundamentais do processo civil de civil law e de common 
law. In TARUFFO, Michele. Processo civil comparado: ensaios. São Paulo: Marcial Pons, 2013, 
p. 31.
386	 Apenas para registro, caracterísiticas dos demai modelos: Modelos estruturais significa 
o estabelecimento de estruturas procedimentais baseadas em (a) atuação das garantias 
fundamentais previstas constitucionalmente, (b) simplificação e desformalização do processo, 
(c) atribuir aos juízes mais acentuadamente um papel de gestor do processo e, (d) a adoção 
de esquema procedimental bifásico (pre-trial e trial). Já modelos supranacionais referem-se a 
dimensões que superam limites nacionais. Embora este modelo possa ser compreendido 
também segundo bases estruturais e funcionais, o que particulariza estes modelos são, primeiro, 
o fato de estarem focados para controvérsias transnacionais, sendo necessário uma unificação 
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do processo, com forte preocupação com a realização dos objetivos da justiça 
civil, inclusive, portanto, com a realização efetiva do direito material, ou seja, a 
resolução de controvérsias segundo critérios de justiça387. Na lição de Dinamarco, 
enquanto manifestação do poder do Estado, a jurisdição deverá ser direcionada 
à concretização das finalidades assumidas pelo próprio Estado e, “em face das 
cambiantes diretrizes políticas que a História exibe, os objetivos que a animam 
consideram-se também sujeitos a essas mesmas variações”388. Se o Estado, ao 
assumir novos compromissos em nível constitucional, avoca novas incumbências, 
tal virada repercute na atividade jurisdicional, enquanto estrutura estabelecida 
para a concretização e efetivação dos direitos.

Segundo estas premissas, pensar o processo, na atualidade, segundo 
critérios funcionais, para atender ditos objetivos, significa, para Taruffo, focar 
na efetividade da tutela processual, rapidez na resolução das controvérsias e, o 
que nos é especialmente relevante para este estudo, “adequação específica do 
procedimento concernente às finalidades de tutela das várias situações jurídicas 
(eventualmente também se alçando mão de procedimentos diferenciados), 
porque uma tutela inadequada em relação às concretas finalidades pra as quais 
essa é requerida por quem dela precisa equivale, ainda uma vez mais, à negação 
de qualquer proteção judicial dos direitos”.389

Segundo Marinoni, embora relevantes, as ideias de igualdade e 
contraditório objetivadas no processo não são suficientes para garantir os 
escopos antes referidos, sendo deveras necessário também analisar a realidade 
social e o direito material sobre o qual o procedimento incide. Assim o é pois, “o 
direito à tutela jurisdicional efetiva requer que os olhos sejam postos não apenas 
no direito material, mas também na realidade social. Para tanto, é imprescindível 
que a análise considere não só a necessidade de igualdade de participação interna 
no procedimento, mas, sobretudo, a abertura para a participação por meio de 
diferentes espécies procedimentais”.390

Em última referência ao texto de Taruffo aqui apreciado, importante 
mencionar que as adequações procedimentais sugeridas podem ocorrer 
sobre o processo civil como um todo ou sobre alguns aspectos particulares do 
procedimento.

procedimental para tais conflitos e, segundo, o estabelecimento de pontos de referência para 
unificação ou harmonização de procedimentos entre países situados em áreas geográfica e 
culturalmente comuns, tal como se pretende fazer pelo Código Modelo par a América Latina. 
Idem, p. 32/34 .
387	 Idem, p. 32.
388	 DINAMARCO, Cândido Rangel. A instrumentalidade do processo. São Paulo: Malheiros, 
2003, p. 182.
389	 TARUFFO, Michele. Aspectos fundamentais do processo civil de civil law e de common 
law. In TARUFFO, Michele. Processo civil comparado: ensaios. São Paulo: Marcial Pons, 2013, 
p. 33.
390	 MARINONI, Luiz Guilherme. Técnica processual e tutela dos direitos. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2008, p. 148.
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Para os fins deste texto, foca-se em um aspecto procedimental 
específico, qual seja, a questão da prova, objetivando-se refletir sobre questões 
probatórias à luz da adequação procedimental conforme as especificidades da 
tutela, no caso, da tutela ambiental.

Dois pontos de abordagem sobre a prova serão enfrentados. O 
primeiro refere-se à distribuição dinâmica do ônus da prova, mecanismo que 
trata efetivamente da adequação do procedimento às peculiaridades e realidades 
das partes envolvidas. Este tema merece destaque, entre nós, em razão de sua 
introdução no novo Código de Processo Civil, sem prejuízo, com efeito, de haver 
farta jurisprudência aplicando a teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova, 
especialmente em matéria ambiental, desde muito antes do advento do novo 
diploma processual. 

O segundo refere-se à utilização de standards de prova, ou seja, a 
utilização de critérios distintivos de valoração da prova no processo, segundo 
as particularidades do direito material. Esta segunda abordagem, embora não 
positivada, é critério diferenciador em julgamentos, especialmente em casos em 
que a prova se mostra dificultosa, ou que as partes estejam em significativa 
disparidade de condições.

2 ÔNUS DA PROVA: DISTRIBUIÇÃO, INVERSÃO E DISTRIBUIÇÃO DINÂMICA

2.1 NOTAS INICIAIS SOBRE A PROVA E O ÔNUS PROBATÓRIO

A ideia de prova não é exclusivamente encontrado no campo do 
Direito, pois se trata de noção comum a todos os ramos da ciência, a qual é 
utilizada para a validação dos processos impíricos. No Direito, contudo, a prova 
apresenta certas peculiaridades e, por isso, faz-se necessária uma observação 
particularizada dela, não se podendo buscar seu conceito nas mesmas origens 
das ciências empíricas.

Comumentemente a prova é entendida como aquilo que mostra 
a verdade de uma preposição ou de um fato. Na linguagem jurídica a prova 
é conceituada como demonstração dos fatos alegados no processo, sendo 
conhecida como prova judiciária.391 

No Direito Processual Civil a prova possui várias acepções. A prova 
pode ser estudada sob dois aspectos diversos: o objetivo, que é o conjunto de 
meios produtores da certeza jurídica ou o conjunto de meios utilizados para 
demonstrar a existência de fatos relevantes para o processo; e o subjetivo, que é 
a própria convicção que se forma no espírito do julgador a respeito da existência 

391	 LOPES, João Batista. A prova no direito processual civil. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2007, p. 25.



295 21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

ou inexistência de fatos alegados no processo.392

Assim, a prova “é todo meio retórico, regulado pela lei, e dirigido a, 
dentro dos parâmetros fixados pelo Direito e de critérios racionais, convencer 
o Estado-juiz da validade das proposições, objeto de impugnação, feitas no 
processo”393, tendo também o escopo de garantir segurança às decisões judiciais 
e credibilidade à atividade jurisdicional.394

Tal a relevância da sistemática envolvendo a questão probatoria, seja 
para a busca da verdade no processo, seja para o convenciomento judicial, que a 
lei processual institui a distribuição do ônus de provar.

A ideia de ônus possui uma idéia de carga, e não de obrigação ou 
dever. Ou seja, a parte a quem é atribuído um ônus, por lei, tem interesse em dele 
se desimcubir, mas se não o fizer não será automaticamente prejudicada, pois 
o cumprimento do ônus, por não ser uma obrigação, é apenas um instrumento 
para a obtenção de uma decisão favorável, mas isso não quer dizer que o juiz não 
possa, dentro do seu livre convencimento motivado, dar razão à parte contrária.395

O direito probatório, quando visto pelo prisma da distribuição do ônus 
da prova, funciona como mecanismo para a resolução dos conflitos, nos casos 
em que o juiz se depare com dúvida acerca de como deverá decidir a causa, pela 
regra do artigo 333 do CPC/73 (NCPC, 373).

Não obstante tal regramento, se a parte onerada deixar de produzir 
prova que seja imprescindível para o deslinde da controvérsia, o juiz, sempre que 
se encontrar em estado de dúvida, poderá também determinar a realização das 
provas que julgar necessárias para a instrução processual.

Há entendimento de que as regras em comento seriam de 
procedimento, determinando às partes como elas devem proceder para a produção 
das provas que lhes competem. Mas o entendimento majoritário é de que as 
regras previstas no CPC/73, artigo 333 (NCPC, 373), são de julgamento, sendo 
estas dirigidas ao juiz, que irá utilizá-las no momento da decisão, verificando qual 
parte foi responsável pela produção insuficiente de provas, devendo esta arcar 
com os prejuízos daí advindos, sempre que no ato de julgamento se encontre em 
condição de dúvida.

Assim, o critério de distribuição do ônus da prova terá relevância 
quando o juiz, em sede de julgamento, se deparar com a ausência ou insuficiência 

392	 Idem, p. 26.
393	 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Manual do processo de 
conhecimento. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, p. 91.
394	 LOPES, João Batista. A prova no direito processual civil. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2007, p. 27.
395	 CAMBI, Eduardo. A prova civil: admissibilidade e relevância. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2006, p. 316.
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da prova produzida.396 

Está claro, portanto, que o regramento sobre distribuição do ônus 
probatório caracteriza-se por ser estático e funcionar, essencialmente, como 
regra de julgamento.

Tal regra tem por objetivo iluminar o juiz que chega ao final do 
procedimento sem estar convencido de qual a verão fática que deverá prevalecer. 
Ou seja, esta regra é um indicativo para o juiz afastar a dúvida e julgar o mérito, 
colocando fim ao processo, diante da ausência ou insuficiência de provas, pois 
sendo vedado o non liquet, verificará quem tinha o ônus de produzir a prova e, 
portanto, julgará contra aquele que não se desincumbiu de tal ônus.  Nada mais 
é do que a exigência de uma conduta processual da parte, a fim de que a sua 
versão dos fatos seja aceita pelo juiz.

Sendo assim, o ônus probatório tem o escopo de determinar qual das 
partes possui o encargo de produzir determinada prova, com o intuito de obter 
o provimento judicial almejado ao final do processo, caso haja dúvida, diante da 
insuficiência de provas produzidas no autos, a quem pertence o direito discutido. 
A atribuição do ônus probatório, portanto, é, para fins práticos, essencialmente 
uma regra de julgamento, a qual guiará o julgador, em caso de dúvida, em 
desfavor daquele a quem incumbia o ônus da prova, mas que não o cumpriu 
satisfatoriamente. 

2.2 LIMITES DA SISTEMÁTICA DE DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO

A prova, ao mesmo tempo em que é ponto nuclear para o deslinde do 
processo, em processos que envolvam questões de fato, pode trazer enormes 
dificuldades para a sua realização ou encargo excessivamente oneroso para que 
a parte vulnerável da relação processual consiga dela se desincumbir.

A ausência de mecanismos para a superação destas dificuldades 
implica na manutenção de barreiras que dificultam o acesso à justiça. A aplicação 
rigorosa dos critérios previstos no art. 333 do CPC/73 (NCPC, 373) nem sempre 
se mostra adequada para a obtenção de uma decisão justa, posto que o rigor da 
referida regra jurídica pode tornar extremamente difícil ou impossível o exercício 
do direito à prova.397 

Este modelo, plenamente estabelecido entre nós, é insuficiente, 
porquanto potencialmente apto a causar desequilíbrio entre as partes do processo, 
onerando-as para além de suas capacidades, sem um critério distintivo, visto que 

396	 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Manual do processo de 
conhecimento. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, p. 269.
397	 CAMBI, Eduardo. A prova civil: admissibilidade e relevância. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2006, p. 332.
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tal modelo despreza as peculiaridades do caso concreto ou do direito material 
posto em juízo. 

A manutenção - de forma exclusiva, única - de tal sistema traz reflexos 
desastrosos. As situações de dificuldade ou, até mesmo, a impossibilidade da 
produção de prova, equivale, sem sombra de dúvidas, à vedação do direito ao 
acesso à justiça e à tutela jurisdicional.

Sendo assim, oportunas as críticas formuladas ao caráter rígido e 
inadequado do regramento sobre distribuição do ônus da prova, pois “a adoção do 
art. 333 (NCPC, 373) como regra de julgamento é, nesse passo, o reconhecimento 
de que um caráter privado da prova penaliza aquele que não ‘desincumbiu’ do 
seu ‘ônus’. Não há o menor compromisso com a verdade (justiça) e com a ordem 
jurídica justa na adoção da regra de julgamento do art. 333 (NCPC, 373) em 
caso de non liquet. Essa solução, vista como ‘última’ saída para o juiz, é na 
verdade uma troca de incerteza, ou seja, na falta de firmeza e decisão acerca da 
pertinência do direito para uma das partes, esquece-se tudo o que viu, se ouviu 
e sentiu ao longo da produção de provas, para então buscar-se a solução ainda 
menos ‘certa’ e com certeza ‘mais fria’ do que a dúvida que antes se tinha”.398

A ausência de mecanismos para a superação destas dificuldades 
implica, portanto, na manutenção de barreiras que dificultam o acesso à justiça 
e, ao mesmo tempo, podem obstar a adequada prestação da tutela jurisdicional. 
Em diversos âmbitos do Direito são propostos e utilizados mecanismos de 
flexibilização deste modelo estático, como se dá pela regra de inversão do ônus 
da prova, prevista no Código de Defesa do Consumidor, ou mesmo a aplicação 
da inversão do ônus probatório (ou da distribuição dinâmica) no âmbito do Direito 
Ambiental. Neste caso, porém, valendo-se de amparo não na lei, mas em princípios 
(prevenção, precaução, responsabilização, hipossuficiência, vulnerabilidade). 

Carecíamos, até o momento, de um regramento legal para tratar da 
possibilidade de distribuição diferenciada do ônus probante, extensível às mais 
diversas questões relacionadas ao processo civil.

2.3 A INOVAÇÃO COM A INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO

Como vimos, o CPC/73 (NCPC, 373) vigente adotou a repartição do 
ônus da prova segundo a natureza dos fatos, onde o autor possui o ônus de provar 
os fatos constitutivos e o réu os atos extintivos, modificativos e impeditivos.399

Porém, diante da necessidade de o juiz se convencer de algo que se 

398	 ABELHA, Marcelo. Ação civil pública e meio ambiente. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2004, p. 200.
399	 LOPES, João Batista. A prova no direito processual civil. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2007, p 48.
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encontra no plano do direito material, não se torna possível a exigibilidade de 
uma convicção uniforme para todas as situações de direito substancial.400

Assim, em diversos âmbitos do Direito são propostos e utilizados 
mecanismos de flexibilização do modelo estático adotado pelo ordenamento 
jurídico brasileiro, como se dá pela regra de inversão do ônus da prova.

A técnica de inversão do ônus da prova é um instrumento utilizado na 
tentativa de adequar o procedimento às situações referentes ao direito material a 
serem jurisdicionalmente tuteladas, a fim de que haja a promoção do princípio da 
igualdade, pois existem relações de direito processual onde as partes encontram-
se em posições desiguais.401

Em outras palavras, esta regra se baseia no princípio da isonomia, uma 
vez que tem por objetivo reequilibrar as forças entre os litigantes no processo, 
afastando qualquer eventual posição de inferioridade que nele haja. 

A inversão do ônus da prova justifica-se por se tratar de uma maneira 
de “adequar a convicção do juiz e o processo às particularidades do direito 
material”.402 Deve ser aplicada a “direitos acomodados de forma excepcional”, 
quando se deixará “de aplicar o procedimento geral em função do direito 
protegido”.403

Esta técnica foi expressamente consagrada no art. 6˚, inciso VIII, do 
Código de Defesa do Consumidor404, com o intuito de garantir ao consumidor 
uma igualdade de condições em relação ao fornecedor, na relação processual. 

O intuito de tutelar os direitos do consumidor, garantindo-lhe igualdade 
de armas perante o fornecedor, explica-se pelo fato do consumidor ser a parte 
mais fraca na relação de consumo, no sentido de nem sempre dispor do acesso 
às informações e aos elementos técnicos do produto ou serviço, sendo que, 
por outro lado, o fornecedor detém esses dados, encontrando-se em melhor 
posição para fornecê-los ao juiz. Se assim não fosse, nada adiantaria garantir 
ao consumidor o seu acesso formal à justiça, pois se ele não dispusesse de 
instrumentos adequados para o convencimento do magistrado de que tem razão, 

400	 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Manual do processo de 
conhecimento. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, p. 419.
401	 Idem, p. 410.
402	 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Manual do processo de 
conhecimento. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, p. 276.
403	 ALVES, Maristela da Silva. Esboço sobre o significado do ônus da prova no processo 
civil. In KNIJNIK, Danilo (coord.). Prova judiciária: estudos sobre o novo direito probatório. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007, p. 209.
404	 Art. 6º São direitos básicos do consumidor: [...] VIII - a facilitação da defesa de seus 
direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a 
critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras 
ordinárias de experiências
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as situações injustas não teriam como ser reparadas.405

Em análise ao mencionado artigo do Código de Defesa do Consumidor, 
o qual consagra a inversão do ônus probatório, percebe-se que há condições a 
serem respeitadas, ou seja, a inversão será decretada, de acordo com critério do 
juiz, quando for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo 
as regras ordinárias de experiência.

Sendo assim, a inversão do ônus da prova não ocorre de forma 
automática, devendo se dar por decisão do juiz, o qual deve verificar se estão 
presentes os requisitos legais necessários para sua efetuação. Como se vê, fica 
a critério do juiz analisar cada caso concreto e ver se a alegação do consumidor 
é verossímil ou se ele é hipossuficiente. 

Quando se exige a verossimilhança da alegação, significa que ela deve 
ter aparência de verdade, correspondendo ao que normalmente acontece, não 
sendo exigido um juízo de probabilidade, bastando a simples alegação do fato. 
Contudo, se houver algum elemento de prova, maiores serão as chances do 
consumidor de convencer o juiz de que ele é merecedor da vantagem processual 
prevista em lei.406

Já com relação à noção de hipossuficiência, esta possui sentido amplo 
e significa a diminuição da capacidade do consumidor. Como se pode perceber, 
a hipossuficiência tratada no Código de Defesa do Consumidor não se restringe 
aos aspectos econômicos. Ela diz respeito, principalmente, ao reconhecimento 
de vulnerabilidade do consumidor, onde são ponderados fatores como acesso à 
informação, grau de escolaridade, poder de associação e posição social, a fim de 
garantir a igualdade material entre as partes.407

Verificados esses pressupostos legais, cabível a inversão do ônus 
probatório, devendo o juiz fundamentar as razões do seu convencimento.

A questão da inversão do ônus da prova também pode ser vista pelo 
prisma das garantias fundamentais, para estendê-la além da hipótese prevista 
no CDC. Neste sentido, “em uma leitura constitucional do tema, pensamos que 
a inversão do ônus da prova é condicionada às peculiaridades do direito material 
e serve como instrumento concretizador do direito fundamental de acesso à 
justiça, não podendo ficar limitada às relações de consumo”.408

Partindo-se desta lógica, a depender tanto das peculiaridades da 

405	 CAMBI, Eduardo. A prova civil: admissibilidade e relevância. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2006, p. 412.
406	 Idem, p. 414.
407	 Idem, p. 415/416.
408	 GODINHO, Robson Renault. A distribuição do ônus da prova na perspectiva dos 
direitos fundamentais. In CAMARGO, Marcelo Novelino (org.). Leituras complementares de 
direito constitucional: direitos fundamentais. Salvador: Jus Podivm, 2007, p. 305.
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questão jurídica posta em um determinado processo (especificidade do direito 
material), quanto da própria condição da parte, perante a outra parte, no processo 
(vulnerabilidades), que entre nós vem se consolidando um movimento de adoção 
de regra mais flexível, não estática, portanto dinâmica, de distribuição do ônus 
probatório. 

Primeiramente com a aceitação pela jurisprudência e, agora, positivada 
no NCPC, cumprindo advertir, já de pronto, que se trata de técnica que não se 
confunde com a inversão do ônus probatória. Possui natureza e lógica diversa, 
conforme veremos.

2.4 BREVES NOTAS SOBRE DISTRIBUIÇÃO DINÂMICA DO ÔNUS DA PROVA 
NO DIREITO COMPARADO

Carbone, após discorrer sobre a insuficiência de modelos estáticos 
sobre distribuição da carga probatória, na linha do que já apresentamos 
anteriormente, afirma que em matéria processual, diante da preponderância de 
regras estáticas sobre provas, sobressaíram-se novas orientações em matéria de 
cargas probatórias, tendentes a adequar situações e circunstâncias singulares. 
Tudo passa, antes, pelos novos deveres dos juízes, não mais comprometidos 
apenas em resguardar interesses particulares, mas sim os interesses de toda 
a sociedade, voltados à promoção de uma justiça independente, eficaz e útil, 
de modo que o principal dever do juiz é dar uma sentença justa, tanto quanto 
possível. Poderá, desta forma, utilizar todos os mecanismos que o processo 
judicial lhe oferece, não devendo ficar à mercê da disposição das partes. Em 
matéria de prova isto pode se dar com a imposição do encargo probatório 
sobre a parte que detiver melhores condições de produzir a prova para a causa, 
independentemente do polo que ocupe no processo.409

De acordo com tal lógica, Espanha e Alemanha são exemplos de 
utilização da distribuição dinâmica do ônus da prova, em casos especiais.

Na Alemanha a distribuição dinâmica é utilizada em casos como: 
responsabilidade médica em casos de culpa gravíssima, relações de consumo, 
deveres de clareza e transparência nos negócios jurídicos, casos em que as 
contratações são feitas a partir de Condições Gerais, questões trabalhistas, 
contratos financeiros e meio ambiente.410 Fica claro, dos casos elencados, a 
peculiaridade de serem relações em que há evidente discrepância de condições 
entre as partes.

Já na Espanha a distribuição dinâmica é empregada há larguíssimo 

409	 CARBONE, Carlos Alberto. Cargas probatórias dinamicas: una mirada al derecho 
comparado y novedosa ampliación de su campo de acción. Revista de Direito Processual Civil. 
N. 35, jan.-mar./2005. Curitiba: Genesis, 2005, p. 180/181.
410	 Idem, p. 182.
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tempo, de forma majoritária pela jurisprudência e, desde 2000, com previsão no 
Código de Processo Civil espanhol (Ley de Enjuiciamiento Civil). Sua utilização 
decorre de diversas configurações pelos tribunais espanhóis, todas basicamente 
pressupondo tal orientação na obrigação de colaborar com o órgão jurisdicional 
no descobrimento da verdade real.411

Para tal orientação no tratamento da prova, as seguintes premissas 
são relevantes, segundo Carbone:

a) Las partes carecem del derecho de permanecer ensimismadas 
em el proceso, escudándose en una cerrada negativa de las 
alegaciones de la contraria;

b) La carga de la prueba puede recaer em cabeza del actor o 
del damandado segun fueren las circunstancias del caso y la 
situacion processal de las partes;

c) La carga de la prueba no depende solamente de la invocación 
de um hecho, sino de la posibilidad de producir la prueba;

d) La doctrina de las cargas probatórias dinâmicas consiste em 
imponer el peso de la prueba em cabeza de aquella parte que por 
su situación se halla em mejores condiciones de acercar prueba 
a la causa, sin importar si es actor o demandado;

e) La superioridad técnica, la situación de prevalencia o la mejor 
aptitud probatória de uma de las partes o la índole o complejidad 
del hecho a acreditar em la litis, generan el traslado de la carga 
probatória hacia quién se halla em mejores condiciones de 
probar.412

1.5 DISTRIBUIÇÃO DINÂMICA DO ÔNUS DA PROVA NO NOVO CPC

O novo Código de Processo Civil institui diferenciado regramento para 
o tema da distribuição do ônus da prova, consagrando mecanismo dinâmico 
de distribuição do ônus probante, que não têm vinculação com o formato do 
artigo 333 do CPC/73, tampouco com o instituto previsto no artigo 6º, VIII, do 
CDC. A opção legislativa foi de partir da premissa de que ambos os sistemas de 
distribuição do ônus probandi não tutelam adequadamente o bem jurídico.

Embora o NCPC, em seu artigo 373, traga na parte inicial redação 
semelhante ao artigo 333 do CPC/73413, este mesmo dispositivo excepciona esta 

411	 Idem, p. 183.
412	 Idem, p. 183.
413	 Manteve, na parte inicial, intocável, em seus incisos I e II, o texto do art. 333 do CPC/73, 
o qual dispõe que cumpre ao autor o ônus de provar o fato constitutivo de seu direito e ao réu 
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regra, a partir do parágrafo primeiro.

Pertinente proceder uma análise sistemática do novo diplomar 
processual.

Tal regramento encontra-se disposto, inicialmente, no art. 139 do 
NCPC, o qual prevê que o juiz dirigirá o processo conforme as disposições do 
Código, e que lhe incumbem os deveres de, dentre outros, na forma do inciso VI 
do citado artigo, dilatar os prazos processuais e alterar a ordem de produção dos 
meios de prova, adequando-os às necessidades do conflito de modo a conferir 
maior efetividade à tutela do direito. 

O novo diploma processual, portanto, estabelece a possibilidade para 
o juiz de atribuir o ônus da prova à parte que possui melhores condições de 
produzi-la no caso concreto, hipótese que também pode ocorrer por disposição 
de vontade da lei ou das partes.

O artigo 357 complementa o novo regramento ao dispor que, não 
ocorrendo nenhuma das hipóteses do Capítulo X414 do NCPC, deverá o juiz, em 
decisão de saneamento e de organização do processo, delimitar as questões 
de fato sobre as quais recairá a atividade probatória, especificando os meios de 
prova admitidos (NCPC, 357, inciso II) e definir a distribuição do ônus da prova, 
observado o artigo 373 (NCPC, 357, inciso III).

Este mecanismo rompe com o rígido modelo estático de distribuição 
do ônus probatório adotado pelo vigente CPC/73, tornando-o mais flexível, 
dinâmico e adaptável a cada caso particularizado, atribuindo ao juiz, em cada lide, 
decidir como deverá se operar as questões dos ônus probatórios.

Partindo-se da proposição de uma atuação mais acentuada do juiz na 
vida do processo, especialmente na instrução, bem como de que o principal dever 
do juiz é produzir uma sentença justa, este deverá valer-se de todos os meios 
processuais que lhe são oferecidos, dentre os quais fazer uso da distribuição 
dinâmica do ônus probatório, consistente em impor o peso da prova àquela parte 
que, por sua situação, se encontre em melhores condições de carrear certa prova 
aos autos, não importando a posição da parte, se é autor ou réu.

Optou-se por fórmula que atribui o ônus da prova à parte que detiver 
conhecimentos técnicos ou informações específicas sobre os fatos, ou maior 
facilidade em sua demonstração. Deste modo, cabe às partes trazer aos autos 
os elementos de fato (elemento probante) pertinentes ao caso, considerando 
não apenas as suas alegações, mas, também, as da parte contrária, conforme for 
determinado (distribuído) pelo julgador.

O magistrado, avaliando as peculiaridades do caso concreto, e 

incumbe provar a existência de fato impeditivo, modificativo e extintivo do direito do autor.
414	 Capítulo X - DO JULGAMENTO CONFORME O ESTADO DO PROCESSO.
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baseando-se em máximas de experiência, irá determinar quais fatos devem 
ser provados pelo demandante e pelo demandado, não havendo na distribuição 
dinâmica do ônus da prova uma inversão, pois só haveria se o ônus fosse 
estabelecido prévia e abstratamente.415

Ou seja, o magistrado continua sendo o gestor da prova, mas a 
diferença é que agora ele possui poderes ainda mais amplos, não precisando 
estar atrelado aos critérios da verossimilhança da alegação e da hipossuficiência 
(típicos da inversão do ônus probatório, válido especialmente em lides de 
consumo), cabendo a ele verificar quem está em melhores condições de produzir 
a prova e, então, distribuir o ônus entre as partes.

O NCPC, no seu artigo 357, inciso III, dispõe que o juiz deverá, em 
decisão de saneamento e de organização do processo, definir a distribuição do 
ônus da prova, nos moldes do artigo 373. Este esclarecimento expressamente 
previsto em lei cumpre importantes escopos. Primeiro, que não deixa margem 
para debates sobre ser tal regramento uma regra de julgamento ou regra de 
procedimento, o que gerou profícuo - mas nosso entender, desnecessário – 
debate a partir do dispositivo do CDC que autoriza a inversão do ônus da prova, 
como já referido anteriormente. Resta acentuada sua importância procedimental, 
portanto. Mais do que isso, e aqui reside o segundo escopo, filia-se e atende 
a princípio elementares do processo, especialmente o devido processo legal, 
garantindo-se adequadamente o contraditório e a ampla defesa, assegurando 
paridade de armas entre os litigantes, eis que não impõe a qualquer das partes 
uma surpresa ao final do processo, sem que tenha tido oportunidade anterior 
para desincumbir-se de um encargo que, até então, não tinha claro como sendo 
seu.

No referido artigo 373, conforme já mencionado, foi mantida a atual 
distribuição do ônus probatório entre autor e réu. No seu parágrafo primeiro, 
entretanto, foi aberta a possibilidade da aplicação da teoria da distribuição dinâmica 
do ônus da prova, onde o juiz poderá atribuir o ônus da prova de modo diverso, 
desde que o faça por decisão fundamentada, baseando-se nas peculiaridades 
da causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o 
encargo ou à maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário, devendo 
dar à parte a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído.

Como se pode perceber, o dispositivo indica expressamente que o 
momento adequado para a distribuição do ônus da prova é o do saneamento 
do processo, não restando dúvida de que toda e qualquer mitigação da regra 
estática do ônus probatório é de procedimento. 

Ademais, o mesmo artigo, em seu parágrafo segundo, dispõe que a 
decisão que distribuir de forma diversa o ônus probatório não pode gerar situação 

415	 CAMBI, Eduardo. A prova civil: admissibilidade e relevância. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2006, p. 341.
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que torne impossível ou excessivamente difícil à parte se desincumbir do encargo, 
o que tem relação com toda a problemática relacionada com a chamada “prova 
diabólica”.

O parágrafo terceiro do artigo 373 dispõe, por fim, sobre a possibilidade 
de haver convenção entre as partes para a distribuição diversa do ônus da prova. 
Tal possibilidade já era prevista no CPC/73, mais precisamente no artigo 333, 
parágrafo único, não tendo sofrido nenhuma modificação, apresentando as 
mesmas exceções atualmente existentes, quais sejam: quando recair sobre 
direito indisponível da parte ou quando tornar excessivamente difícil a uma parte 
o exercício do direito. O acordo pode ser celebrado antes ou durante o processo, 
segundo prevê o parágrafo quarto do referido artigo.

De se assinalar, por derradeiro, que a decisão que distribuir o ônus da 
prova segundo os critérios do artigo 373, parágrafo primeiro, do novo diploma, 
é recorrível pelo manejo de agravo de instrumento, a teor do artigo 1.015,  
inciso XI.416

2.6 DISTRIBUIÇÃO DINÂMICA DO ÔNUS DA PROVA EM MATÉRIA 
AMBIENTAL

A distribuição dinâmica do ônus da prova em questões ambientais 
agrega-se aos postulados relacionados ao princípio da responsabilização e 
poluidor-pagador, na medida em que, se o ônus da prova deve ser atribuído àquele 
que cria riscos em sua atividade, aproveita-se economicamente da exploração 
dos recursos naturais ou causa danos ao meio ambiente, soma-se também a 
atribuição do encargo probatório em razão de que o agente empreendedor detém 
maior disponibilidade e facilidade de produção de prova relacionada à sua própria 
atividade.

A distribuição dinâmica do ônus da prova vincula-se àquela visão 
cooperativa do processo, pois “a facilidade da demonstração da prova, [...], 
promove, adequadamente, a isonomia entre as partes [...], bem como ressalta 
o princípio da solidariedade, presente, no sistema processual, no dever de os 
litigantes contribuírem com a descoberta da verdade [...], na própria exigência 
da litigância de boa-fé [...] e no dever de prevenir ou reprimir atos contrários à 
dignidade da justiça [...].417

416	 CAPÍTULO III - DO AGRAVO DE INSTRUMENTO - Art. 1.015.  Cabe agravo de instrumento 
contra as decisões interlocutórias que versarem sobre: (...) XI - redistribuição do ônus da prova 
nos termos do art. 373, § 1o.

417	 CAMBI, Eduardo. A prova civil: admissibilidade e relevância. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2006, p. 342.
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3 STANDARDS PROBATÓRIOS

3.1 PROVA DIRETA E PROVA INDIRETA

Carnelutti, após sublinhar que “o conhecimento de um fato por parte 
do juiz não se pode obter sem que ele perceba algo com os próprios sentidos”, 
conclui que “esse algo que o juiz percebe com os próprios sentidos pode ser o 
mesmo fato que se deve provar ou um fato diverso daquele”.418

Quando se tratar do mesmo fato, fala-se em prova direta, pois “se 
refere ao próprio fato probando. De outro lado, a prova será indireta, quando 
se buscar provar um fato diverso daquele que deve ser provado, de modo que, 
“por meio de uma operação mental (raciocínio, dedução), permite chegar ao fato 
objeto da prova.

Questão interessante refere-se à existência ou não de hierarquia entre 
a prova direta e a indireta, contudo, é de se afirmar que à prova indiciária ou 
presuntiva se deve atribuir igual quilate que à prova direta, porquanto, de acordo 
com o escopo deste trabalho, esta perspectiva se ajusta mais adequadamente 
às particularidades do direito material ambiental e, por conseguinte, às suas 
hipóteses e especificidades de dano.

No mais, vale citar as conclusões de Knijnik sobre a equivalência entre 
prova direta e indireta, apresentadas nos seguintes termos:

[...] a) não há distinções ontológicas entre a prova indiciária 
e a prova direta, podendo o julgador, pelo princípio da livre 
convicção, formar o juízo de fato com base na prova indireta; 
b) em determinados casos, tal prova, outrossim, não será 
subsidiária, mas a única possível e compatível com a natureza 
da causa; c) o que existe é uma maior chance de erro, a impor 
cuidados e cautelas adicionais; d) quando se está no terreno 
da prova indiciária, “o cuidado é requerido. A inferência é um 
processo imperfeito, e o juiz tem o dever de prevenir decisões 
baseadas em conjecturas, especulações e palpites”.419

Desta passagem merece menção – além do destaque quanto à 
possibilidade de a prova indireta ser a única possível em certas situações – a 
referência ao princípio da livre convicção, porquanto, noção alinhada à valoração 
da prova, isto é, à apreciação sobre se a prova cumpriu ou não sua finalidade de 
convencimento do juízo. 

Se a prova tem por finalidade contribuir para o convencimento do juiz, 

418	 CARNELUTTI, Francesco. A prova civil: parte geral: o conceito jurídico da prova. 
Tradução Amilcare Carletti. São Paulo: LEUD, 2002, p. 81.
419	 KNIJNIK, Danilo. A prova nos juízos cível, penal e tributário. Rio de Janeiro: Forense, 
2007, p. 31
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convalidando o jogo retórico que se inicia com as alegações de fato, a valoração 
da prova é atribuição exclusiva do magistrado420 e poderá se dar de forma e 
em parâmetros variados, decorrendo disso a pertinência em analisar a ideia de 
standards probatórios.

3.2 STANDARDS PROBATÓRIOS

Afirmar que a instrução probatória visa a atingir uma verdade histórica 
é, em verdade, uma assertiva duvidosa, na medida em que o papel da prova, pelo 
contrário, é o de agregar elementos de convencimento ao juiz, convalidando as 
afirmações apresentadas pelas partes e, nesse esforço de convencimento – e de 
convencer-se – deve ser levado em conta as variantes e peculiaridades do direito 
material.

A propósito, adverte Knijnik que “toda decisão judicial envolverá 
um certo grau de probabilidade, cabendo aos personagens processuais – não 
somente ao juiz – ter presente as limitações do conhecimento humano. Tudo 
o que as partes poderão fazer é ‘convencer (o juiz), com determinado grau de 
certeza, de que um fato é provavelmente verdadeiro’”.421

Estando diante de juízos de probabilidade (e não de certeza), necessário 
retomar a distinção entre prova direta e prova indireta, a que já se fez referência 
anteriormente. Primeiro para frisar que não existe hierarquia entre prova direita 
e prova indireta; segundo para destacar que casos há em que a prova indireta é 
a única possível.

Neste empenho de decodificação é que aparece o trabalho valorativo 
realizado pelo juiz, o qual é guiado pela regulamentação jurídica sobre o tema 
tutelado e deve levar em conta as particularidades do direito material em causa. 

Neste desiderato de decodificar/valorar a prova, para fazer um juízo de 
probabilidade sobre os fatos, há que se definir qual a premissa de análise que 
será empregada pelo juiz. É dizer, definir um “modelo de constatação”, entendido 
como “uma teoria que nos diga quando, ou sob que condições, os elementos 
de juízo disponíveis são suficientes para que se repute racional aceitar uma 
proposição como verdadeira no raciocínio decisório”.422

No entanto, na questão sobre como o julgador deve determinar o valor 
probatório, sugere-se a utilização de critérios vagos, tais como o senso comum, 

420	 Contudo, ao magistrado não é facultado valorar a prova com total liberdade, há critérios. 
Nesse passo, é importante ter bem definido o modelo de valoração adotado em dado sistema 
jurídico. São basicamente três os critérios de valoração das provas apresentados: o positivo ou 
legal, o da livre convicção e o da persuasão racional ou do livre convencimento motivado.
421	 KNIJNIK, Danilo. A prova nos juízos cível, penal e tributário. Rio de Janeiro: Forense, 
2007, p. 35.
422	 Idem, p. 34.
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a experiência comum, a razoabilidade ou a racionalidade que, portanto, não são 
critérios precisos, tampouco objetivos, logo, difíceis de controle da atividade 
jurisdicional.423  

Segundo Taruffo, “é dominante o princípio do livre convencimento do 
juiz, porém – ainda que o princípio possua diversas versões e diversas formulações 
normativas em função dos casos – é também verdade que o princípio possui 
um claro significado negativo, no sentido de desvincular o juiz das regras legais 
de valoração da prova, mas tem, ainda hoje, um significado positivo bastante 
incerto. O princípio do livre convencimento, de fato, atribui ao juiz o poder de 
valorar discricionariamente as provas e de determinar sua eficácia, porém não 
indica de qual forma o juiz deve exercitar esse poder discricionário”.424

Não sendo desejável que a valoração ocorra a partir de critérios de total 
e ilimitada subjetividade (intime conviction), ou de proteção da discricionariedade 
do juiz, sem indicar critérios, como se verifica na jurisprudência da Corte de 
Cassação italiana.425

Outras correntes, no entanto, sustentam a necessidade de 
estabelecimento de critérios racionais e verificáveis no exercício do poder 
discricionário, pois se faz necessária a observância dos critérios de racionalidade 
e verificabilidade lógica da argumentação sobre a prova, o que pode ocorrer por 
meio de estabelecimento de módulos de valoração da prova ou standards.

De se frisar, antes de apreciar os modelos de constatação, que não 
há necessidade de preceito legal definindo estes módulos, tampouco de lei para 
dizer qual o standard que deverá ser empregado em tais e quais casos.

O que importa é que se defina previamente quais os critérios 
de valoração da prova. A final, com efeito, em cada caso o juiz emprega um 
determinado modelo de apreciação, contudo, não deixa claro qual foi sua opção.

Embora se sustente que deve haver módulos diferentes, a depender 
de cada caso, e especialmente das particularidades do direito material envolvido, 
o que tem especial relevância é que haja uma definição prévia, no processo, 
sobre qual o módulo que será empregado.

São quatro, basicamente, os modelos de constatação, a saber: 

(i)	 da preponderância das provas (típico do processo civil 
patrimonialista e baseado na igualdade entre as partes, cuja 
solução se dá pela regra do artigo 333 do Código de Processo 
Civil); 

(ii)	 da prova acima da dúvida razoável (próprio do processo penal); 

423	  TARUFFO, Michele. A prova. São Paulo: Marcial Pons, 2014, p. 135.
424	  Idem, p. 294.
425	  Idem, p. 294.
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(iii)	 da prova clara e convincente (referente aos processos não 
penais que têm dimensão além da meramente patrimonial); 

(iv)	 da razoável excludente de qualquer hipótese de inocência 
(apropriado ao processo penal indiciário).

Importante discorrer sobre os modelos (i) e (iii) acima.

O stantard da preponderância das provas, típico do processo civil 
patrimonialista e baseado na igualdade entre as partes, cuja solução se dá, no 
caso brasileiro, pela regra do artigo 333 do Código de Processo Civil. Este é o 
módulo amplamente utilizado no sistema da common law, também denominado 
este módulo de valoração como “preponderância da prova”, “preponderância da 
probabilidade” ou “balanço das probabilidades”. Este standard “estabelece que, 
quando sobre um fato existirem provas conflitantes, o julgador deverá “sopesar” 
as probabilidades relativas às diferentes versões dos fatos e fazer uma escolha em 
favor da afirmação que lhe parece relativamente “mais provável”, com base nos 
meios de prova disponíveis”426. Em outros termos, o critério de “probabilidade 
lógica preponderante” é aquele em que “o juiz deve se ater ao determinar se um 
enunciado de fato recebeu ou não suficiente  confirmação probatória e, portanto, 
ao estabelecer se tal enunciado pode ou não pode ser considerado “verdadeiro” 
aos propósitos da decisão”.427

O que nos parece um equívoco, todavia, é a utilização deste padrão 
único para solução de todos os casos, independentemente de suas peculiaridades. 
Daí a necessidade de estabelecer critérios distinto, para determinadas demandas 
civis.

É o caso do stantard da prova clara e convincente, referente aos 
processos não penais que têm dimensão além da meramente patrimonial, também 
é denominado de “clara e convincente, de forma a gerar forte presunção”. Tal 
módulo de constatação é útil e necessário pois “o reconhecimento de que o grau 
de prova (em certos casos) reclamado é mais do que uma ‘preponderância de 
prova’ e menos que o ‘além da dúvida razoável’”, de modo que “a parte tem que 
convencer o julgador de que a verdade de sua proposição é altamente provável, 
mais do que simplesmente ‘mais provável do que não’, como normalmente 
requerido pelo critério da ‘preponderância da prova’ ”.428

Tal modelo de constatação deve ser utilizado especialmente em 
casos envolvendo direitos especiais, tal como questões de meio ambiente 
ou envolvendo indivíduos em situação de fragilidade (idosos e alguns grupos 
de consumidores), bem com diante dos novos cenários de responsabilidade 
decorrentes da inovação tecnológica, diante das incertezas que lhe são inerentes.

426	  Idem, p. 296.
427	  Idem, p. 296.
428	  KNIJNIK, Danilo. A prova nos juízos cível, penal e tributário. Rio de Janeiro: Forense, 
2007, p. 39. 
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3.3 A PROVA DO NEXO DE CAUSALIDADE E SUA VALORAÇÃO EM 
QUESTÕES AMBIENTAIS

Se por um lado a adoção da responsabilidade objetiva vem a facilitar 
o sistema de responsabilização por danos ambientais, há neste tema questões 
materiais que a tornam dificultosa.

Pensando-se em um caso de dano ao meio ambiente de percepção 
mais evidente, como por exemplo, a supressão de vegetação em mata ciliar, a 
questão da responsabilização mostra-se, em princípio, simples. Afinal, o dano 
específico poderá ser demonstrado documentalmente, com fotografias, e 
aperfeiçoado com uma perícia ou mesmo a inspeção judicial. A extensão dos 
danos será constatada com a prova pericial, para apurar os impactos à flora, à 
fauna, sobre os recursos hídricos que eram favorecidos pela vegetação localizada 
à margem de certo curso d’água e, por extensão, o impacto difuso do dano. 
A ação que acarretou o referido dano, por sua vez, poderá ser demonstrada 
mediante prova testemunhal, documental – laudos de fiscalização – ou mesmo a 
confissão do agente degradador. O nexo causal, por fim, restará claro.

Some-se a isso, como mecanismo de facilitação da responsabilização 
civil, as obrigações impostas ao proprietário de adotar comportamentos para 
proteger o bem ambiental (micro e macrobem), bem como o dever de reparar 
os danos causados por si ou por terceiros, inclusive em caso de aquisição de 
áreas degradadas pelo proprietário anterior, conforme vem reconhecendo a 
jurisprudência de nossos Tribunais.

Há situações, porém, mais complexas, tocantes às perspectivas 
passada e futura do dano ambiental, que ocorrem de forma acumulativa e cuja 
origem é desconhecida ou de difícil constatação. Nesta seara, especial dificuldade 
relaciona-se à verificação do nexo de causalidade, “quer na determinação da 
extensão da participação de um determinado agente, quer na própria existência 
ou não de uma relação de causa e efeito”.429

Leite e Carvalho, neste sentido, advertem que, no mais das vezes, 
os danos ambientais não permitem a visualização com facilidade do liame de 
causalidade, o que advertem que “como efeito direto da formação da Sociedade 
Industrial, encontra-se o surgimento dos danos de exposição massificada (mass 
exposure torts), segundo os quais a concorrência de vários atores e causas 
converge para a ocorrência dos danos difusos. Assim, os danos ambientais 
são, freqüentemente, produtos de várias causas concorrentes, simultâneas ou 
sucessivas, não se apresentando linearmente (causalidade simples). Da mesma 
maneira, a própria complexidade inerente ao ambiente ecológico e às interações 

429	  LEITE, José Rubens Morato; CARVALHO, Délton Winter de. O nexo de causalidade 
na responsabilidade civil por danos ambientais. Revista de Direito Ambiental, ano 12, n. 47, jul.-
set./2007. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 78.
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entre os bens ambientais e seus elementos fazem da incerteza científica um dos 
maiores obstáculos à prova do nexo causal para a imputação da responsabilidade 
objetiva.430

Diante da existência de danos ambientais cuja vinculação com o fato 
ou os fatos de origem ocorre com causalidade complexa, sobressai a necessidade 
de um tratamento diferenciado do nexo causal, o que toca a uma ótica própria de 
valoração da prova deste elo entre causa e efeito.

Trata-se, deste modo, de perceber que, se o dano ambiental pode 
decorrer de fatores com os quais o esquema tradicional de constatação do nexo 
causal não é apropriado – porquanto baseado em verdades e certezas – necessário 
admitir mecanismos de constatação conformes às peculiaridades materiais ou, 
em outros termos, aptas a resguardar o direito material tutelado. 

Fala-se, neste sentido, de um afrouxamento do nexo causal, a partir da 
definição de responsabilidades segundo os riscos assumidos pelo empreendedor, 
inerentes a determinadas atividades.

Steigleder, sustentando que o modelo de proteção ambiental brasileiro 
optou pela teoria do risco integral,431 argumenta que a responsabilidade objetiva 
não está restrita às atividades perigosas, de modo que [...] a responsabilidade 
pelo risco aplica-se tanto aos danos gerados por atividades perigosas como 
àqueles desencadeados por uma atividade profissional qualquer, partindo-se da 
premissa de [que] quem exerce uma atividade econômica deve arcar com todos 
os custos atinentes à prevenção e à reparação dos danos ambientais.432

Tal conclusão, nota-se, está vinculada ao princípio da responsabilização 
e do poluidor-pagador. A partir dessa premissa, agora a conectando ao nexo 
causal, a referida autora chega à conclusão de que a incidência da teoria do risco 
integral redunda na atenuação do liame causa-efeito, não sendo necessária a 
demonstração de um elo perfeitamente adequado e certo, bastando a “mera 
‘conexão’ entre a atividade e o dano”.433 Contudo, é de se realçar a advertência 
de que “tal dano deverá estar estreitamente vinculado à atividade profissional do 
responsável, vislumbrando-se uma conexão entre a lesão ambiental e os riscos 
próprios da atividade empresarial ou estatal”.434

430	 Idem.
431	 STEIGLEDER, Annelise Monteiro. Considerações sobre o nexo de causalidade na 
responsabilidade civil por dano ao meio ambiente. Revista de Direito Ambiental, ano 8, n. 32, 
out.-dez./2003. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003, p. 86 e ss.
432	 STEIGLEDER, Annelise Monteiro. Responsabilidade civil ambiental: as dimensões do 
dano ambiental no direito brasileiro. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 201.
433	 STEIGLEDER, Annelise Monteiro. Responsabilidade civil ambiental: as dimensões do 
dano ambiental no direito brasileiro. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 203.
434	 STEIGLEDER, Annelise Monteiro. Responsabilidade civil ambiental: as dimensões do 
dano ambiental no direito brasileiro. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004, p. 204.
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Leite e Carvalho aprimoram a abordagem sobre o abrandamento do 
nexo causal ao tratarem da Teoria da Probabilidade, no sentido de que a “simples 
probabilidade de uma atividade ter ocasionado determinado dano ambiental 
deve ser suficiente para a responsabilização do empreendedor desde que esta 
probabilidade seja determinante”.435

Se o esquema tradicional de responsabilidade civil, fundado no 
paradigma científico clássico, estava ancorado na crença da sua aptidão para 
alcançar certezas e, de acordo com esta lógica, exigia cabal demonstração do 
nexo de causalidade, a Teoria da Probabilidade vem propor o rompimento desse 
modelo.

Como já visto, com a virada própria à sociedade de risco, somada às 
especificidades do bem ambiental – repleto de dúvidas e incertezas – o que se 
recomenda é a instituição de padrões jurídicos que se amoldem com a imprecisão.

Desta forma, com Leite e Carvalho, é de se anotar que “enquanto a 
lógica do sistema de ciência na modernidade era operacionalizada sob juízos de 
‘certeza’, a responsabilidade civil clássica exigia a ‘previsibilidade’ como elemento 
configurador no nexo causal. Com a transição para uma Sociedade Industrial e 
desta Sociedade Pós-Industrial (ou de Risco), o incremento na complexidade das 
relações causais desencadeou, na própria ciência, a assimilação da incerteza 
científica como um fator de avaliação científica [...] e, por sua vez, o direito 
ficou exposto a ter de oferecer soluções a problemas de maior complexidade, 
tendo de tomar decisões jurídicas não mais apenas com base [...] em eventos 
‘possíveis’ ou riscos ‘concretos’ [...], mas sim sustentando suas decisões em 
‘probabilidades’ [...].436

A título de fixação de um módulo de valoração das probabilidades, os 
referidos autores advertem que a “configuração jurídica do nexo de causalidade 
passa por uma avaliação de probabilidade/improbabilidade de uma determinada 
atividade ter ocasionado o dano em questão”.437

Dito isso, há que se fazer uma inversão na reflexão. Retomando-se o 
que foi exposto alhures, sobre a finalidade da prova judiciária, concluiu-se que 
a processualística moderna trabalha justamente sobre esta mesma matriz de 
probabilidade.

435	 LEITE, José Rubens Morato; CARVALHO, Délton Winter de. O nexo de causalidade na 
responsabilidade civil por danos ambientais. Revista de Direito Ambiental, ano 12, n. 47, jul.-
set./2007. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 88.
436	 LEITE, José Rubens Morato; CARVALHO, Délton Winter de. O nexo de causalidade na 
responsabilidade civil por danos ambientais. Revista de Direito Ambiental, ano 12, n. 47, jul.-
set./2007. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 90.
437	 LEITE, José Rubens Morato; CARVALHO, Délton Winter de. O nexo de causalidade na 
responsabilidade civil por danos ambientais. Revista de Direito Ambiental, ano 12, n. 47, jul.- 
set./2007. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 92.



21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

312

Afirmar que a instrução probatória visa a atingir uma verdade histórica 
é, em verdade, uma assertiva duvidosa, na medida em que o papel da prova, pelo 
contrário, é o de agregar elementos de convencimento ao juiz, convalidando as 
afirmações apresentadas pelas partes e, nesse esforço de convencimento – e de 
convencer-se – deve ser levado em conta as variantes e peculiaridades do direito 
material.

A propósito, adverte Knijnik que “toda decisão judicial envolverá 
um certo grau de probabilidade, cabendo aos personagens processuais – não 
somente ao juiz – ter presente as limitações do conhecimento humano. Tudo 
o que as partes poderão fazer é‘convencer (o juiz), com determinado grau de 
certeza, de que um fato é provavelmente verdadeiro’”.438

Estando diante de juízos de probabilidade (e não de certeza), 
necessário retomar a distinção entre prova direta e prova indireta, a que já se 
fez referência anteriormente. Primeiro para frisar que não existe hierarquia entre 
prova direita e prova indireta; segundo para destacar que casos há em que a 
prova indireta é a única possível. Aliás, é justamente o caso da reflexão que vem 
sendo desenvolvida. 

Abelha, a propósito, refere que sendo difícil a produção de prova sobre 
o “fato principal, a prova indiciária e as máximas de experiência do juiz ganham 
notável relevo na formulação da norma jurídica concreta que impõe a obrigação 
de indenizar a coletividade pelos danos causados”.439

Cambi, discorrendo sobre as presunções simples ou judiciais, adverte 
que “as presunções judiciais, por não estarem previstas nem reguladas em 
lei, apóiam-se, sobretudo, nas máximas de experiência, as quais servem de 
premissa maior para que o juiz, em um raciocínio silogístico, possa partir daquilo 
que ordinariamente acontece, e logo conjugar esse conhecimento com o fato 
secundário (indício), que lhe serve de premissa menor, para poder obter, na 
conclusão, a afirmação de um fato (principal), até então desconhecido”.440

Como aporte à aplicação das máximas de experiência o juiz deverá 
valer-se da prova, ainda que indiciária, e destacadamente da prova pericial e 
multidisciplinar, a depender da complexidade do caso, no sentido de proceder 
a “decodificação das descrições técnicas efetuadas pelos peritos”, conforme 
pondera Carvalho, o que o autor explica nos seguintes termos: “O acoplamento 
estrutural [...] que marca a prova pericial do dano ambiental somente é possível 
em razão da confecção de observações de segunda ordem (observações 
cibernéticas), ou seja, observações que um sistema observador (direito) realiza, 

438	 KNIJNIK, Danilo. A prova nos juízos cível, penal e tributário. Rio de Janeiro: Forense, 
2007, p. 35.
439	 ABELHA, Marcelo. Processo civil ambiental. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, p. 
164-165.
440	 CAMBI, Eduardo. A prova civil: admissibilidade e relevância. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2006, p. 376-377.



313 21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

a partir de sua lógica e racionalidade, sobre as observações de outro sistema 
(laudo técnico)”.441

Neste empenho de decodificação é que aparece o trabalho valorativo 
realizado pelo juiz, o qual é guiado pela regulamentação jurídica sobre o tema 
tutelado (Direito Ambiental) e deve levar em conta as particularidades do direito 
material em causa.

Neste desiderato de decodificar/valorar a prova, para fazer um juízo de 
probabilidade do nexo causal, há que se definir qual a premissa de análise que 
será empregada pelo juiz. É dizer, definir um “modelo de constatação”, entendido 
como “uma teoria que nos diga quando, ou sob que condições, os elementos 
de juízo disponíveis são suficientes para que se repute racional aceitar uma 
proposição como verdadeira no raciocínio decisório”.442

Knijnik classifica em quatro os modelos de constatação443, a saber: (i) 
da preponderância das provas (típico do processo civil patrimonialista e baseado 
na  igualdade entre as partes, cuja solução se dá pela regra do artigo 333 do Código 
de Processo Civil); (ii) da prova acima da dúvida razoável (próprio do processo 
penal); (iii) da prova clara e convincente (referente aos processos não penais que 
têm dimensão além da meramente patrimonial); (iv) da razoável excludente de 
qualquer hipótese de inocência (apropriado ao processo penal indiciário). 

Em que pese o referido autor não abordar a questão da prova 
na jurisdição ambiental, em conformidade com a reflexão que vem sendo 
desenvolvida, apropriada a inserção da prova ambiental no modelo da prova clara 
e convincente, também denominada “clara, precisa e indubitável” ou “clara, 
cogente e convincente, de forma a gerar forte presunção”.444

Marinoni e Arenhart, ao abordarem o assunto, alcançam semelhante 
conclusão, conforme se extrai da seguinte passagem:

[...] no caso de dano eventual, a lógica não é muito diferente, uma vez que 
também aí se dispensa a culpa e o rigor da prova da causalidade relativa aos casos 
normais. É que se o empresário assumiu a responsabilidade pelo perigo, não é 
justo que a sociedade tenha que arcar com a dificuldade de provar a causalidade. 
É por essa razão que, diante das situações de perigo, basta a verossimilhança 
suficiente, sendo dispensável a convicção de certeza.445

441	 CARVALHO, Délton Winter de. Dano ambiental futuro: a responsabilização civil pelo risco 
ambiental. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2008, p. 106.
442	 KNIJNIK, Danilo. A prova nos juízos cível, penal e tributário. Rio de Janeiro: Forense, 
2007, p. 34.
443	 KNIJNIK, Danilo. A prova nos juízos cível, penal e tributário. Rio de Janeiro: Forense, 
2007, p. 37-44.
444	 KNIJNIK, Danilo. A prova nos juízos cível, penal e tributário. Rio de Janeiro: Forense, 
2007, p. 39.
445	 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Comentários ao Código de 
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A valoração da prova dos elementos caracterizadores da 
responsabilidade ambiental, especialmente do liame causal, deve ser feita pelo 
julgador segundo parâmetros mais brandos, o que se configura como adequação 
da questão probatória às peculiaridades do direito material, na medida em que 
se concilia com o princípio do poluidor-pagador. Ademais, o “direito material 
e os valores consagrados no ordenamento é que vão ditar o grau de certeza 
necessário e, via de consequência, o modelo de constatação a ser adotado pelo 
julgador, enquanto questão jurídica prévia à valoração”.446

Retomando-se a questão da prova indireta, indiciária, visando 
aprimorar as considerações até então desenvolvidas, pertinente apresentar 
alguns parâmetros de produção e valoração deste meio de prova.356 

Na medida em que o convencimento judicial pode ser formado a 
partir de indícios – o que não exclui a possibilidade de agregar elementos por 
meio de prova direta – há que se frisar alguns parâmetros à formação deste 
convencimento em moldes de “verossimilhança suficiente” ou capaz de “gerar 
forte presunção”. 

Válidas duas observações: primeiro a advertência de que o modelo de 
constatação deve ser previamente comunicado às partes; segundo, interessante 
fazer menção à importância de modelos diferenciados de constatação inclusive 
como mecanismo para evitar o erro judiciário. 

Quanto maior a chance de que o fato ignorado seja conseqüência do 
fato conhecido, maior a relevância probatória da presunção.447

Neste ponto necessário destacar que os elementos objeto de prova 
indireta – que podem vir a ser agregados pela prova direta – não devem ser 
avaliados isoladamente, mas sim no conjunto probatório alcançado no final da 
fase instrutória do processo, isto é, valendo-se do método de apreciação dos 
indícios baseado na “múltipa conformidade (também chamado da convergência 
ou da confluência positiva)”.448 Assim, a “prova indiciária deve emergir de uma 
valoração global, unitária, dos indícios: devem ser certamente graves, precisos e 
concordantes, mas sempre no seu conjunto, não isoladamente”.449

Cambi, tratando da aplicação das presunções, recomenda o uso dos 

Processo Civil, v.5: do processo de conhecimento, arts. 332 a 341, tomo 1. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2005, p. 183.
446	 KNIJNIK, Danilo. A prova nos juízos cível, penal e tributário. Rio de Janeiro: Forense, 
2007, p. 44.
447	 KNIJNIK, Danilo. A prova nos juízos cível, penal e tributário. Rio de Janeiro: Forense, 
2007, p. 49.
448	 KNIJNIK, Danilo. A prova nos juízos cível, penal e tributário. Rio de Janeiro: Forense, 
2007, p. 50.
449	 KNIJNIK, Danilo. A prova nos juízos cível, penal e tributário. Rio de Janeiro: Forense, 
2007, p. 52.
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critérios da gravidade, da precisão e da concordância, assim explicados:

O critério da gravidade indica a intensidade ou grau de persuasão capaz de 
confirmar a hipótese de fato a ser provada, a qual deve ser a mais provável que 
se possa extrair do fato conhecido [...].  Como de uma inferência presuntiva é 
possível derivar várias conclusões, somente podem ser reputadas relevantes 
as inferências que concernem aos fatos a serem provados. A precisão consiste 
na atribuição de um grau prevalente de confirmação da hipótese fática a ser 
provada. [...] A precisão diz respeito, pois, à inexistência de equivocidade 
prática, isto é, a presunção deve indicar uma solução razoável a ponto de outras 
possíveis soluções serem rechaçadas. [...] Por último, o critério da concordância 
indica que parte significante das várias influências probatórias possíveis deve 
convergir para a mesma conclusão, porque, dessa forma, aumenta-se o grau de 
confirmação sobre o fato a ser provado e, conseqüentemente, evita-se que se 
considere presumida uma hipótese de fato que não disponha de suficiente grau 
de confirmação lógica.450

É de se concluir então, que em demandas judiciais envolvendo danos 
ambientais de difícil constatação, cujo nexo causal seja complexo, a prova deve 
ser produzida valendo-se tanto dos meios diretos quanto dos indiretos, mas a 
valoração do conjunto probatório deve ocorrer de modo abrangente, buscando 
verificar a existência de coerência entre os indícios, bem como dos indícios 
com o resultado da prova direta – v.g., testemunhas que viram resíduos de uma 
empresa serem jogados em um curso d’água.

Neste esquema de valoração o juiz não deve buscar alcançar certezas, 
senão verossimilhança suficiente, ou probabilidade, de que os elementos de 
argumentação/alegações dos proponentes da ação estejam convalidados pelo 
conjunto probatório produzido nos autos. Isso porque, ao ditar a norma do caso 
concreto, o juiz deve atentar às peculiaridades do direito material, às dimensões 
de seu dano, ao status constitucional de sua proteção, bem como à condição/
especificidades da parte que propôs a ação, considerando-se sua vulnerabilidade 
e limitações. 

Como derradeira observação sobre o tema, importa destacar a 
necessidade de que, sendo caso de fixação de critérios mais brandos de 
valoração da prova, o que, portanto, implica em certo rompimento com o 
padrão do ordenamento, impõe-se ao juiz informar às partes qual o modelo de 
constatação que será empregado (princípio da cooperação),361 como questão 
jurídica prévia. Em outras palavras, após a fase postulatória, verificando a 
complexidade e relevância do caso que lhe foi apresentado, definir qual será o 
padrão de valoração que será empregado no julgamento, informando às partes, 
a fim de evitar o arbítrio, atendendo e promovendo as garantias do contraditório 
e da ampla defesa.

450	  CAMBI, Eduardo. A prova civil: admissibilidade e relevância. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2006, p. 380-381.
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Guilherme (coord.). Estudos de direito processual civil: homenagem ao 
Professor Egas Dirceu Moniz de Aragão. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2005.
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18.	ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E 
URBANIZAÇÃO:  
OCUPAÇÕES IRREGULARES, PROTEÇÃO LEGAL E TUTELA 
JURISDICIONAL

Rafael Martins Costa Moreira
Juiz Federal  

Mestre em Direito pela PUCRS  
Professor da ESMAFE de Direito Ambiental

Neste breve texto serão estudados os aspectos constitucionais e legais 
das áreas de preservação permanente, os impactos da urbanização e das 
ocupações irregulares, a obrigatoriedade de proteção pela Administração Pública 
e a tutela jurisdicional em caso de omissão dos órgãos públicos, com apoio no 
desenvolvimento jurisprudencial sobre a matéria.

A fundamentalidade do direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, como previsto no art. 225 da Constituição Federal, é amplamente 
admitida no atual estágio do constitucionalismo brasileiro. Firmou-se após lenta 
evolução histórica dos direitos humanos e maturação do que se pode denominar 
“estatuto da humanidade”451, e consolidou-se com a cláusula de abertura do 
art. 5º, § 2º da Carta da República, ao estabelecer que os direitos e garantias 
fundamentais não estão restritos àqueles previstos no art. 5º, tampouco ao texto 
positivado do Estatuto Fundamental.

O art. 225, § 1º da Constituição Federal estabelece diversos deveres de 
proteção ambiental pelo Estado, dentre eles, no inc. III, o de “definir, em todas 
as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente 
através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 
atributos que justifiquem sua proteção”. Diante da vinculação de todos os 
poderes às normas definidoras de direitos fundamentais,452 este dispositivo 
constitucional conferiu relevantes atribuições a todos os poderes. Ao Legislativo, 
o encargo de delimitar, mediante lei, essas áreas carentes de proteção reforçada 
e as hipóteses em que admitidas a supressão e alteração. A concretização dessa 

451	 FENSTERSEIFER, Tiago, SARLET, Ingo Wolfgang. Direito Constitucional Ambiental: 
Constituição, Direitos Fundamentais e Proteção do Ambiente. 2. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2012. pp. 36-40.
452	 SARLET, Ingo Wolfgang. A Eficácia dos Direitos Fundamentais: uma teoria geral dos 
direitos fundamentais na perspectiva constitucional. 12. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2015. p. 383-384.
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regra constitucional, no âmbito federal, ocorreu com a edição do Código Florestal 
(Lei n. 12.651/12, que revogou a Lei n. 4771/65) e da Lei do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (Lei n.9985/2000), assim como da Lei n. 
7804/89, que conferiu nova redação ao inc. IV do art. 9º da Lei n. 6.938/81, para 
incluir a delimitação dos espaços territoriais especialmente protegidos como 
instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente. O Executivo, a seu turno, 
resta obrigado, no exercício do poder de polícia, a fiscalizar a utilização dessas 
unidades territoriais, de modo a evitar e punir eventual intervenção ilegítima. Ao 
Poder Judiciário, enfim, também incumbe dever de proteção ambiental dessas 
áreas, quando falharem os poderes Executivo e Legislativo. 

A determinação constitucional e legal de preservação desses locais 
ambientalmente relevantes consubstancia no reconhecimento de uma dignidade 
da natureza e da própria vida de modo geral453, em razão de seus valores 
intrínsecos, não necessariamente em favor da pessoa humana. Essa afirmação 
se harmoniza com a tendência de superação do reducionismo antropocêntrico, 
a albergar a interrelação “de toda a vida para além das fronteiras entre humanos 
e não humanos. A preocupação com todas as formas de vida, não apenas a vida 
humana, portanto, é o melhor guia para o futuro”.454 Na esteira da Convenção 
sobre Diversidade Biológica455, à natureza se agrega um valor intrínseco, como 
um fim em si mesmo, não podendo mais ser reputada como simples meio 
ou instrumento para satisfazer os desejos humanos. Nesse contexto é que 
os espaços especialmente protegidos, notadamente as áreas de preservação 
permanente (APPs), foram criados não somente para assegurar o “bem-estar das 
populações humanas”, assim também para preservar, por exemplo, a paisagem, 
a estabilidade geológica, a biodiversidade e o fluxo gênico da fauna e da flora (Lei 
n. 12.651/12, art. 3º, inc. II). Logo, nem sempre a tutela tributada às APPs está 
relacionada a algum valor exclusivamente humano.  

A tutela das florestas é antiga na história brasileira e remonta à época 
colonial, tendo se verificado também no Império e na República Velha. Contudo, 
ainda não havia o escopo preservacionista contemporâneo, pois o objetivo da 
proteção dos recursos florestais era resguardar interesses econômicos, e a 
legislação era ineficaz.456 No ano de 1934, com o advento do primeiro Código 

453	 SARLET, Ingo Wolgang. Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na 
Constituição Federal de 1988. 9. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2011, p. 43.
454	 BOSSELMANN, Klaus. Princípio da Sustentabilidade: transformando direito e governança. 
Trad. Phillip Gil França. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015 op. cit. p. 54.
455	 A Convenção sobre Diversidade Biológica, assinada durante a Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada na cidade do Rio de Janeiro, em 1992, 
reconhece, no preâmbulo, o “valor intrínseco da diversidade biológica e dos valores ecológico, 
genético, social, econômico, científico, educacional, cultural, recreativo e estético da diversidade 
biológica e de seus componentes” (BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Convenção sobre 
Diversidade Biológica – CDB. Brasília, 2000. Disponível em: <http://www.mma.gov.br/estruturas/
sbf_chm_rbbio/_arquivos/cdbport_72.pdf>. Acesso em: 05 nov. 2015). 
456	 SERVILHA, Elson Roney; STRUCHEL, Andréa Cristina de Oliveira. O Direito, as Leis e a 
Gestão das Florestas. Revista de Direito Ambiental. São Paulo, v. 46, p. 17, abr. 2007; ANTUNES, 
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Florestal (Dec. 23.793/34), de forma pioneira restou reconhecida a floresta como 
bem de interesse comum (art. 1º), embora não tenha cessado a devastação. 
Naquela época, as matas compunham a matriz energética do País, de modo que 
sua proteção também alcançava a madeira como fonte de energia.457

Posteriormente, foi promulgado o segundo Código Florestal, com a Lei n. 
4771/65, que conferiu proteção às florestas e às demais formas de vegetação, 
reconhecidas de utilidade às terras que revestem, dispôs que são bens de 
interesse comum a todos os habitantes do País e mencionou explicitamente 
que o exercício do direito de propriedade tem limitações (art. 1º). Pela primeira 
vez foi feita referência às áreas de preservação permanente, que eram (e isso é 
mantido no atual diploma legal) de duas espécies: a) as “áreas de preservação 
permanente legais”, isto é, aquelas definidas pela própria lei (art. 2º); b) as “áreas 
de preservação permanente administrativas”, ou seja, assim declaradas por ato 
do Poder Público (art. 3º). No que toca a esta última, no regime anterior, era 
possível a criação de APP por resolução do CONAMA, o que, pelo Código atual, 
não é mais viável. Esses dispositivos foram posteriormente alterados pela Lei n. 
6.535/78, Lei n. 7.511/86 e Lei n. 7.803/89, que acrescentaram hipótese de APP e 
modificaram as metragens sujeitas à proteção. Já a MP n. 2.166-67/2001 inseriu 
importantes alterações no Código revogado. Destaca-se o acréscimo do § 2º, inc. 
II ao art. 1º, que trouxe o conceito de área de preservação permanente, mantido 
no atual Código, seja ela coberta ou não por vegetação nativa.

A Lei n. 4.771/65 também previu hipóteses de supressão, total ou parcial, 
de florestas de preservação permanente, condicionadas a prévia autorização 
do Poder Executivo Federal, quando necessária à execução de obras, planos, 
atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social (art. 3º, § 1º). A MP 
n. 2166-67/2001 conferiu tratamento mais minudente aos casos de supressão 
permitida, no art. 4º.

Enfim, a Resolução n. 303/2002 do CONAMA regulamentou os arts. 2º 
e 3º da Lei n. 4.771/65, ao definir novas áreas de preservação permanente, e a 
Resolução n. 396/2006 do mesmo órgão, que dispôs sobre os casos excepcionais, 
de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam 
a intervenção ou supressão de vegetação em APP. 

Atualmente, o terceiro e mais recente Código Florestal brasileiro, veiculado 
pela Lei n. 12.651/12, contempla novos dispositivos relacionados às APPs, alguns 
incorporando normas dispostas na lei anterior e nas resoluções do CONAMA, 
outros reduzindo, intencionalmente, o âmbito de proteção, tanto que é objeto de 
duas ADins ajuizadas pelo Procurador-Geral da República.458 

Paulo de Bessa. Comentários ao novo código florestal. São Paulo: Atlas, 2012, p. 10.
457	 SERVILHA; STRUCHEL.
458	 A  ADIn 4.901  foi ajuizada pelo Procurador-Geral da República para suspender os 
efeitos dos dispositivos que considera impor restrições à proteção das Áreas de Preservação 
Permanente. Questiona a validade dos arts. 12, 13, 15 da Lei n. 12.621/2012 que estabelecem 
padrões de proteção inferior às áreas de Reserva Legal e às áreas de preservação permanente. Já 
a ADIn 4.902, proposta pelo mesmo órgão, questiona a anistia em relação às multas e imposição 
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O novo Código também arrolou duas espécies de APPs: no art. 4º, 
aquelas definidas diretamente pela lei; no art. 6º, as declaradas de interesse 
social por ato do Chefe do Poder Executivo. As hipóteses são semelhantes, com 
algumas alterações, que não nos cabe detalhar neste estudo. A intervenção ou 
a supressão de vegetação nativa em área de preservação permanente é vedada 
como regra, somente admitida em hipóteses de utilidade pública, de interesse 
social ou de baixo impacto ambiental previstas na Lei (art. 8º). Foram flexibilizados 
os casos de supressão de vegetação permitida em APPs (arts. 8º, 9º, 26, 27 
e 52), bem como admitidas situações consolidadas (arts. 61-A a 65), o que é 
objeto de grande controvérsia e repulsa pelo movimento ambientalista, que não 
poderemos aprofundar neste artigo.

As limitações decorrentes das áreas de preservação permanente aplicam-
se, também,  à zonas urbanas, como se dessume expressamente do art. 4º 
do Novo Código Florestal e de outros dispositivos. De qualquer sorte, segundo 
orientação do STJ, a “legislação federal de proteção do meio ambiente e da flora, 
independentemente de referência legal expressa, aplica-se à área urbana dos 
Municípios”.459 Contudo, o regime de proteção é diferenciado, uma vez que a 
legislação contempla maiores hipóteses de intervenção permitida nas zonas 
urbanas. É o que se verifica, por exemplo, ao considerar como de utilidade 
pública as obras de infraestrutura relacionadas aos parcelamentos de solo urbano 
aprovados pelos Municípios, ou de interesse social a regularização fundiária 
de assentamentos humanos ocupados predominantemente por população de 
baixa renda em áreas urbanas consolidadas, observadas as condições da Lei n. 
11.977/09. Aliás, o art. 65 estabelece que, na regularização fundiária de interesse 
específico dos assentamentos inseridos em área urbana consolidada e que 
ocupam áreas de preservação permanente não identificadas como áreas de 
risco, a regularização ambiental será admitida por meio da aprovação do projeto 
de regularização fundiária, na forma da Lei n. 11.977/09.

Lamentavelmente, em que pese a existência de um Código Florestal 
remontar a 1934, e a proteção a APPs a 1965, a realidade demonstra a duradoura 
omissão, não raro consubstanciada em cumplicidade dos poderes públicos no 
cumprimento da legislação de proteção às áreas de preservação. Consequência 
disso é revelada pela constatação de milhares de ocupações desordenadas 
nesses locais, em todo o País, estimuladas também pelo déficit habitacional, pela 
pobreza, escassez de oportunidades de trabalho, falta de saneamento básico e 
água potável encanada, bem como pela especulação imobiliária.

de restrições à aplicação de sanções penais. A nova lei estabeleceu imunidades à fiscalização, 
anistia às multas e a obrigação de reparar danos em contraposição ao texto constitucional. Pede 
liminarmente a suspensão e ao final a declaração da inconstitucionalidade de diversos §§ dos 
arts. 59 e ss. Dentre outros fundamentos, alega-se que esses dispositivos violam o princípio 
da vedação de retrocesso, pois, de forma geral, estabelecem um padrão de proteção ambiental 
manifestamente inferior ao anteriormente existente. O STF ainda não apreciou os pedidos 
liminares dessas ações diretas de inconstitucionalidade. 
459	 STJ, AgRg no REsp 664.886/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Rel. Min. Herman Benjamin, 
2ª T., j. 04/02/2010, DJe 09/03/2012. 
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O Poder Público, que deveria zelar pela higidez ambiental dessas áreas, 
em fragorosa omissão, nem sempre se esmera para evitar essas intervenções 
ilegais, ou, o que é pior, em muitos casos incentiva tais ocupações. Os órgãos 
ambientais também não têm conseguido lograr êxito na fiscalização, embora se 
reconheça que muito se avançou nessa seara. 

 Quando falham os demais poderes, não resta outra alternativa à sociedade, 
representada mormente pelo Ministério Público e por outros colegitimados à ação 
civil pública, senão acessar a justiça ambiental. Com efeito, a eficácia plena das 
normas constitucionais em matéria ambiental gera possibilidade de judicialização, 
por meio dos diversos instrumentos processuais previstos no sistema jurídico 
brasileiro, seja contra ações seja contra omissões do Poder Público. Convém 
registrar que a garantia fundamental do acesso à justiça, positivada no art. 5º, 
inc. XXXV da Lei Maior, abrange não apenas conflitos individuais, mas também 
aqueles derivados de direitos coletivos e difusos. O acesso à justiça ambiental, 
juntamente com a informação e a participação, compõe um dos três eixos do 
princípio 10460 da Declaração do Rio de 1992, reafirmados na Declaração de 
Buenos Aires de 2012461, emitida na XVI Cumbre Judicial Iberoamericana. 

Interessante ressaltar que Poder Judiciário é especialmente necessário 
nos casos em que o processo político carece de incentivos para cumprir a 
Constituição.462 Essas situações normalmente envolvem os mais vulneráveis 
na sociedade, como são as futuras gerações, que nem sempre não contam 
com representantes eleitos para defender seus interesses, preocupados que 
estão em demonstrar resultados no breve período do mandato eleitoral. Porque 
remete a preocupações com o futuro e o longo prazo, a sustentabilidade não 
recebe o devido peso no discurso da democracia majoritária, o que desponta a 
indispensável proteção judiciária para garantir o respeito a esse princípio.463

Contudo, os envolvidos nos conflitos ambientais – juízes, advogados, 
promotores, procuradores, defensores, IBAMA, ICMBio, ONGs e mesmo 
cidadãos – embora resistam exemplar e incansavelmente, muitas vezes parecem 
não conseguir, ao menos nos dias de hoje, deter esse movimento permanente, 

460	 “A melhor maneira de tratar as questões ambientais é assegurar a participação, no nível 
apropriado, de todos os cidadãos interessados. No nível nacional, cada indivíduo terá acesso 
adequado às informações relativas ao meio ambiente de que disponham as autoridades públicas, 
inclusive informações acerca de materiais e atividades perigosas em suas comunidades, bem 
como a oportunidade de participar dos processos decisórios. Os Estados irão facilitar e estimular 
a conscientização e a participação popular, colocando as informações à disposição de todos. Será 
proporcionado o acesso efetivo a mecanismos judiciais e administrativos, inclusive no que se 
refere à compensação e reparação de danos” (grifou-se).
461	 Disponível em <http://www.cumbrejudicial.org/c/document_library/get_
file?uuid=52cc0ca8-094a-4d32-a18a-d25f43460ed9&groupId=10124>. Acesso em 20 abr. 2014.
462	 CHEMERINSKY, Erwin. The Case Against the Supreme Court. New York: Viking, 2014.  
p. 276.
463	 VOIGT, Christina. Sustainable Development as a Principle of International Law: resolving 
conflicts between climate measures and WTO law. Leiden: Martinus Nijhoff Publishers, 2009. p. 
184-185
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difuso e quase incontrolável de invasão de áreas de preservação ambiental, 
sobretudo em zonas urbanas.

O Novo Código Florestal já confere, em várias passagens, tratamento 
excepcional e mais flexível, no que tange à proteção legal das APPs, às áreas 
urbanas. Ampliar essa possibilidade de ocupação por meio de ações ou mesmo 
omissões dos poderes públicos pode eternizar a mesma falta de efetividade que 
sempre caracterizou a legislação ambiental do País desde os primeiros anos de 
sua existência. Portanto - e aqui é trazida a primeira conclusão deste trabalho - é 
essencial que os juízes e demais operadores do Direito Ambiental atuem para 
assegurar o cumprimento das normas restritivas de intervenção em áreas de 
preservação permanente tal como previstas no Código Florestal. 

Ao depois, a tutela judicial das áreas de preservação é crucial para mitigar 
os erros patrocinados pelos vieses ou desvios cognitivos464, mormente o “viés 
dos vieses”, a preferência excessiva pelo presente, para induzir a sociedade e o 
Estado a superar a “miopia temporal”465 que, não raro, conduz a decisões lesivas 
ao meio ambiente e prejudiciais aos direitos das futuras gerações.

Assentado o amplo acesso à justiça ambiental para proteção da higidez 
das áreas de preservação permanente, questiona-se: como poderá o Judiciário 
atuar para a tutela das APPs em face de ocupações irregulares?

Inicialmente, convém frisar que a ocupação e construção nesses locais 
sujeitos a especial proteção, fora das hipóteses excepcionalmente autorizadas 
pela legislação de regência, é irregular e sujeita o infrator a: a) responsabilização 
administrativa, mediante autuação pelos órgãos ambientais, no exercício 
proporcional do poder de polícia; b) responsabilização civil, perante o Judiciário, 
que poderá determinar a desocupação e demolição da edificação, recuperação da 
área degradada e reparação dos danos ambientais; c) responsabilização criminal, 
pois a construção em solo não-edificável, ou no seu entorno, assim considerado 
em razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, 
cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização 
da autoridade competente ou em desacordo com a concedida, é tipificada como 
crime pelo art. 64 da Lei n. 9.605/98.

Diante de um conflito ecológico relacionado a intervenções em áreas de 
preservação permanente, inclusive em zonas urbanas, cumpre ao Juiz, em um 
primeiro momento, verificar se há autorização legal para tanto. Relevante também 
observar as peculiaridades das APPs em zonas urbanas, como: a largura mínima 
de 30 metros em áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais (Lei 12. 651/12, 
art. 4º, II, b); faixa mínima de 15 a 30 metros para implantação de reservatório 
d’água artificial destinado a geração de energia ou abastecimento público (art. 5º); 
em restingas e manguezais, a possibilidade de autorização para intervenção ou 
supressão de vegetação nativa, de forma excepcional, em locais onde a função 

464	 FREITAS, Juarez. Hermenêutica Jurídica e a Ciência do Cérebro: como lidar com os 
automatismos mentais. Revista da Ajuris, ano XL, n. 130, p. 224, jun. 2013.
465	 GIANNETTI, Eduardo. O Valor do Amanhã. São Paulo: Schwarcz, 2012. p. 223-4.
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ecológica esteja comprometida, para execução de obras habitacionais e de 
urbanização, inseridas em projetos de regularização fundiária de interesse social, 
em áreas urbanas consolidadas ocupadas por população de baixa renda (art. 8º, 
§ 2º); execução, independentemente de autorização do órgão ambiental, em 
caráter de urgência, de atividades de segurança nacional e obras de interesse da 
defesa civil destinadas à prevenção e mitigação de acidentes em áreas urbanas 
(art. 8º, § 3º); a existência ou possibilidade de regularização fundiária de interesse 
social dos assentamentos inseridos em área urbana de ocupação consolidada e 
que ocupam APPs, por meio da aprovação do projeto de regularização fundiária, 
na forma da Lei n. 11.977/09 (art. 64).

Importante registrar que, conforme orientação jurisprudencial consolidada, 
é descabida, em regra, a alegação de fato consumado ou direito adquirido a 
degradar para tentar impedir a desocupação e demolição de edificações 
irregulares.466 Na dicção do Min. Herman Benjamin, “décadas de uso ilícito da 
propriedade não dão salvo-conduto ao proprietário ou posseiro para a continuidade 
de atos proibidos ou tornam legais práticas vedadas pelo legislador, sobretudo 
no âmbito de direitos indisponíveis, que a todos aproveita, inclusive às gerações 
futuras, como é o caso da proteção do meio ambiente”.467 No ponto, destaca-
se emblemática decisão do STJ, que impôs a demolição de obra de hotel, 
construído em 1993, em APP situada em Porto Belo/SC, e decretou a nulidade 
de licenciamento concedido pelo Município.468

De observar que o momento em que realizada a intervenção em APP 
tem relevância em hipótese de mudança legislativa. Como decidiu o STJ, o 
direito de construir é regulado pela lei vigente à época de seu exercício, com 
o desencadeamento do processo de licença, de modo que a autorização 
administrativa deve respeitar as normas então vigentes.469 Em outra formulação, 
entendeu-se pela “inaplicabilidade de norma ambiental superveniente de cunho 
material aos processos em curso, seja para proteger o ato jurídico perfeito, os 
direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, seja para evitar a redução do 
patamar de proteção de ecossistemas frágeis sem as necessárias compensações 
ambientais”.470 Assim, se à época da edificação ou concessão de alvará já estavam 
vigentes as limitações previstas no Código Florestal de 1965, não há falar em 
direito adquirido a construir.471

466	 STJ, REsp 1394025/MS, Rel. Min. Eliana Calmon, 2ª T., j. 08/10/2013, DJe 18/10/2013; STF, 
RE 275.159, Rel. Min. Ellen Gracie, 2ª T., DJ 11/10/2001; RMS 23.593/DF, Rel. Min. Moreira Alves, 
1ª T., DJ de 02/02/01; RMS 23.544-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, 2ª T., DJ 21/6/2002.
467	 STJ, REsp 948921/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 2ª T., j. 23/10/2007, DJe 11/11/2009.
468	 STJ, REsp 769753/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 2ª T., j. 08/09/2009, DJe 10/06/2011.
469	 REsp 980.709/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 2ª T., j. 11/11/2008, DJe 02/12/2008; REsp 
1374109/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 2ª T., j. 18/06/2015, DJe 26/06/2015.
470	 STJ, AgRg no REsp 1367968/SP, Rel. Min. Humberto Martins, 2ª T., j. 17/12/2013, DJe 
12/03/2014.
471	 TRF4, AC 5014449-22.2012.404.7205, 3ª T., Rel. Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, 
juntado aos autos em 30/01/2014.
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Outrossim, é irrelevante, para fins ambientais, eventual definição da área 
como urbana em legislação de zoneamento municipal, ou autorização para 
construção e funcionamento fornecidos em desrespeito à legislação ambiental, 
por atenderem a fins e fundamentos diversos da proteção ao meio ambiente.472 
Até porque, como estabelece o art. 4º da Lei n. 12.651/12, as áreas ali arroladas 
são consideradas como de preservação permanente, estejam elas em zonas 
rurais ou urbanas. Assim, as “normas permissivas no zoneamento urbano que 
afrontem o Código Florestal são tidas por não-escritas”.473 

Em caso de concessão de licenciamento, se reputado ilegal, não elide 
a responsabilidade pela reparação do dano causado ao meio ambiente.474 Não 
poderão os agentes públicos “ignorar, abrandar ou fantasiar prescrições legais 
referentes aos usos restringentes que, por exceção, sejam admitidos nos 
espaços protegidos, acima de tudo em APP”, e, em “respeito ao princípio da 
legalidade, é proibido ao órgão ambiental criar direitos de exploração onde a lei 
previu deveres de preservação”.475 

Não se olvida o importante papel da municipalidade na proteção ambiental, 
diante da competência comum prevista constitucionalmente (CF, art. 23, incs. 
III, IV, VI e VII) e da competência do Município para “promover, no  que  couber,  
adequado  ordenamento  territorial,  mediante planejamento e controle do uso, 
do parcelamento e da ocupação do solo urbano” (CF, art. 30, inc. XIII) e “promover 
a proteção do patrimônio histórico-cultural local” (CF, art. 30, inc. IX). Da mesma 
forma, ao ente local cabe estabelecer o plano diretor (Estatuto da Cidade, arts. 
39 a 42-B), observando os zoneamentos ambientais (LC 140/11, art. 9º, inc. IX); 
exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições (inc. II); 
exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição 
para licenciar ou autorizar, ambientalmente, for cometida ao Município (inc. XIII); 
promover o licenciamento ambiental das atividades ou empreendimentos que 
causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, conforme tipologia 
definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, considerados 

472	 A propósito, é adequada a observação de Ana Maria Moreira Marchesan: “O Município 
pode e deve legislar em matéria de zoneamento urbano-ambiental, mas jamais para reduzir 
a proteção já alcançada pela lei federal ou estadual. Se, no exercício da sua competência 
concorrente e suplementar, resolver enfrentar o tema das áreas de preservação permanente em 
meio urbano, não poderá trabalhar com limites e definições menos protetivos que os já eleitos 
pela Lei 4.771 de 1965” (in Áreas de “Degradação Permanente”, Escassez e Riscos. Revista de 
Direito Ambiental. São Paulo, v. 38, p. 23, jul. 2005).
473	 TRF4, APELREEX 200872080023799, Rel. Des. Marga Inge Barth Tessler, 4ª T., D.E. 
21/09/2009. Em outro julgado, decidiu o TRF da 4ª R. que: “atuando na seara legislativa em 
caráter suplementar aos demais entes políticos, se, por um lado, o Município pode estabelecer 
mecanismos de ampliação daquela proteção estabelecida pelo Código Florestal, tida como 
mínima, por outro, é-lhe vedado restringi-las, em atropelo aos lindes da competência legislativa 
que lhe são assegurados” (AC 5014449-22.2012.404.7205, 3ª T., Rel. Carlos Eduardo Thompson 
Flores Lenz, juntado aos autos em 30/01/2014).
474	 STJ, REsp 1394025/MS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/10/2013, DJe 18/10/2013.
475	 STJ, REsp 1245149/MS, Rel. Min. Herman Benjamin, 2ª T., j. 09/10/2012, DJe 13/06/2013.
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os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade, ou localizados 
em unidades de conservação instituídas pelo Município, exceto em Áreas de 
Proteção Ambiental (APAs) (inc. XIV). Entretanto, a “atividade fiscalizatória das 
atividades nocivas ao meio ambiente concede ao IBAMA interesse jurídico 
suficiente para exercer seu poder de polícia administrativa, ainda que o bem 
esteja situado em área cuja competência para o licenciamento seja do município 
ou do estado”.476 

Discute-se se a aplicação das normas ambientais que proíbem intervenção 
em APP, quando em confronto com outros princípios ou direitos fundamentais, 
podem ser objeto de ponderação ou relativização com base no princípio da 
proporcionalidade. O STJ, consoante referido, não tem admitido a alegação de fato 
consumado ou direito adquirido a degradação se a ocupação ou construção já era 
ilegal ao tempo de sua deflagração. Portanto, o tempo, por si só, não basta para 
permitir intervenções em áreas de preservação em situações não autorizadas pelo 
Código Florestal. Ademais, aquele Superior Tribunal já afirmou que “em se tratando 
de área de preservação permanente, a sua supressão deve respeitar as hipóteses 
autorizativas taxativamente previstas em Lei, tendo em vista a magnitude dos 
interesses envolvidos de proteção do meio ambiente”.477 Em outro precedente, 
assentou ser descabida “a supressão de vegetação em Área de Preservação 
Permanente - APP que não se enquadra nas hipóteses previstas no art. 8º do 
Código Florestal (utilidade pública, interesse social e baixo impacto ambiental)”.478 
Na mesma linha, o STF afirmou que para a execução de obras ou a realização de 
serviços no âmbito dos espaços territoriais especialmente protegidos, além de 
observadas as restrições, limitações e exigências abstratamente estabelecidas 
em lei, não poderá comprometer a integridade dos atributos que justificaram, 
quanto a tais territórios, a instituição de regime jurídico de proteção especial (CF, 
art. 225, § 1º, III).479

Contudo, há inúmeros julgados emanados de tribunais ordinários que 
afastam determinações de demolições ou desocupações em diversas situações, 
mesmo que não previstas em lei, como, por exemplo: a) quando o fato ocorreu 
em época na qual o local ainda não era caracterizado como APP, em virtude do 
princípio da segurança jurídica480; b) quando o dano ambiental for de pequena 

476	 STJ, AgRg no REsp 1.373.302/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
19/06/2013.
477	 STJ, 2ª T., RESp 176.753/SC, Rel. Min. Herman Benjamim, j. 7/2/2008, DJe 11/11/09; REsp 
1362456/MS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2ª T., j. 20/06/2013, DJe 28/06/2013.
478	 STJ, REsp 1394025/MS, Rel. Min. Eliana Calmon, 2ª T., j. 08/10/2013, DJe 18/10/2013.
479	 STF, ADI 3540 MC, Rel.  Min. Celso de Mello, Pleno, j. 01/09/2005, DJ 03/02/2006, p. 14.
480	 Tem-se decidido, v.g., que os critérios previstos no art. 2°, inc. V, da Resolução n. 302/02 
do CONAMA não podem ser aplicados retroativamente (TRF5, AC 200305000046076, Des. Fed. 
Rubens de Mendonça Canuto, 2ª T., DJ 14/08/2009; TRF4, AC 5013640-13.2013.404.7200, 3ª T., Rel. 
Fernando Quadros da Silva, juntado aos autos em 16/10/2014; TRF4 5005539-27.2012.404.7101, 
3ª T., Rel. Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, juntado aos autos em 10/10/2013), ou, ainda, 
pela desproporcionalidade de desfazimento de construção edificada antes da vigência do Código 
Florestal de 1965 (TRF5, 1ª T., APELREEX 00057996620124058200, Des. Fed. Manoel Erhardt, 
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monta, ou se a recuperação da área degradada puder ser efetivada sem a remoção 
ou demolição da edificação481; c) se o ocupante residir no imóvel instalado em 
APP, for de baixa renda e não tiver outro local para morar.482

A existência de outros estabelecimentos na região, por si só, não elide 
a obrigação de o réu preservar o meio ambiente, nem impede a ação protetiva 
dos entes legitimados e a aplicação das medidas necessárias à reparação dos 
danos ambientais causados. Essas outras edificações também poderão estar 
em situação irregular, e cabe aos órgãos competentes adotar as providências 
cabíveis.483 No entanto, a antropização ou urbanização consolidada do entorno, 
para além das hipóteses de intervenção permitidas pela legislação, tem sido 
empregada em conjunto com outros fatores para preservar construções e 
ocupações, desde que adotadas outras medidas mitigatórias.484 

A solução de controvérsia ambiental assume maior dificuldade em casos 
de loteamentos estabelecidos em áreas de preservação permanente, posto 
que, comumente, envolvem centenas de lotes e de interessados (pessoas que 
adquiriram os lotes e lá residem), e, não raro, ensejam uma invasão desordenada 
do território em razão da omissão no exercício do poder de polícia. Aliás, a falta 
de fiscalização nem sempre decorre de uma “cegueira deliberada” por parte das 
autoridades, mas também porque os órgãos ambientais, sobretudo municipais, 
não estão dotados de recursos financeiros, materiais e humanos suficientes para 
controlar e impedir violações ao meio ambiente local.485 E se é assim em relação 
a loteamentos formalizados ou empreendidos por loteadores individualizados, o 
litígio se revela ainda mais complexo quando decorre de ocupações clandestinas, 
difusas, caóticas e desenfreadas de áreas de preservação permanente, sem que 
se possa identificar uma pessoa responsável pelo loteamento ou pela venda dos 
terrenos. 

DJE 27/08/2015).
481	 TRF3, 3ª T., AC 00107828120084036106, Des. Fed. Cecília Marcondes, DJ 10/01/2014; 
TRF4, 3ª T., AC 200372000041850, Rel. Luiz Carlos de Castro Lugon, DJ 04/10/2006; TRF4, AC 
5002325-32.2011.404.7208, 4ª T., Rel. Loraci Flores de Lima, juntado aos autos em 25/02/2016; 
TJRS, AC 70025403551, 3ª Câm. Cível, Rel. Matilde Chabar Maia, j. 11/12/2008.
482	 TJSP, Ap. 44147520118260642; 2ª Câm. Res. ao Meio Ambiente, Rel. José Orestes de 
Souza Nery, j. 24/10/2013; TRF4, AC 2006.72.04.003887-4, 3ª T., Rel. Roger Raupp Rios, D.E. 
10/06/2009.
483	 TRF4, 4ª T., AC 5002856-24.2011.404.7207/SC, Rel. Des. Cândido Alfredo Silva Leal Junior, 
j. 03/06/2014.
484	 TRF4, AC 5004356-54.2013.404.7208, 3ª T., Rel. Fernando Quadros da Silva, juntado 
aos autos em 23/02/2016; AC 5005359-11.2012.404.7004, 4ª T., Rel. Sérgio Renato Tejada Garcia, 
juntado aos autos em 29/02/2016; TJSP, Ap. 990100274678, Câm. Esp. de Meio Ambiente, Rel. 
José Renato Nalini, j. 14/10/2010.
485	 Oportuno referir que a extinção ou enxugamento demasiado da estrutura administrativa 
destinada à proteção ambiental poderá desaguar em violação ao princípio da proibição do retrocesso 
na perspectiva organizacional e procedimental dos direitos fundamentais (FENSTERSEIFER, 
Tiago, SARLET, Ingo Wolfgang.  Princípios do Direito Ambiental. São Paulo: Saraiva, 2014, P. 199).
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No campo do dano ambiental e urbanístico, a regra geral, em ações coletivas, 
é a do litisconsórcio facultativo, porquanto a responsabilidade é solidária.486 
Todavia, nos casos em que os adquirentes dos lotes forem responsáveis pela 
degradação, ou se pleiteada demolição e desfazimento de edificações, o STJ 
asseverou a obrigatoriedade de citação dos proprietários ou possuidores dos 
lotes como litisconsortes passivos necessários487. Isso, contudo, praticamente 
inviabiliza o ajuizamento de uma única ação coletiva em face de loteamento 
clandestino dividido em centenas ou milhares de lotes.  Nesse caso, após 
intentada demanda judicial, o ideal, de ordinário, é a busca de uma solução 
consensual entre o autor coletivo (na maioria das vezes o Ministério Público), os 
loteadores, os poderes públicos (como regra, o Município) e, eventualmente, os 
adquirentes, mesmo que estes não seja partes no processo judicial. De fato, o 
acordo é á via mais adequada quando em conflitos diversos interesses, muitos 
dos quais não inseridos no objeto do processo. De notar, a propósito, menção 
honrosa recebida pelo TRF da 4ª Região do CNJ, em face de conciliação obtida 
em ação de alta complexidade, na qual se resolveu antigo conflito envolvendo 
cerca de 1,5 mil famílias que havia adquirido terrenos na praia de Ibiraquera, no 
Município de Imbituba/SC.488 Outra solução adequada consiste em providenciar 
que o Município realize a regularização fundiária assentamentos inseridos em 
área urbana consolidada e que ocupam áreas de preservação permanente não 
identificadas como áreas de risco, a teor do art. 65 do Novo Código Florestal e 
Lei n. 11.977/09.489 Também relevante cogitar de determinação de remoção e 
reassentamento de famílias que ocupam APPs em zonas de risco, para a tutela 
do meio ambiente, da ocupação ordenada do solo urbano e do direito à vida e 
integridade física das pessoas que vivem nessas regiões vulneráveis.490 Cumpre 

486	 STJ, 2ª T., REsp 604.725/PR, Rel. Min. Castro Meira, , DJ 22/8/2005, p. 202; 1ª T., REsp 
771.619/RR, Rel. Min. Denise Arruda, j. 16/12/2008, DJe 11/02/2009.
487	 STJ, 2ª T., REsp 901.422/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 14/12/2009; 1ª T., REsp 1.194.236/
RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 27/10/2010; 1ª T., REsp 405.706/SP, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJ 23/9/2002; 2ª T., EDcl no REsp 843.978/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 07/03/2013, DJe 
26/06/2013. 
488	 BRASIL. Tribunal Regional da 4ª Região. TRF4 é reconhecido pelo CNJ em três categorias 
do “Prêmio Conciliar é Legal”. Disponível em: <http://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.
php?acao=noticia_visualizar&id_noticia=11026>. Acesso em: 28 mar. 2016.
489	 A medida foi encampada pelo TRF da 5ª Região, como determinação menos gravosa do 
que a demolição de edificação ordenada administrativamente pelo IBAMA (TRF5, 1ª T., APELREEX 
00057996620124058200, Des. Fed. Manoel Erhardt, DJE 27/08/2015).
490	 TRF2, 8ª T., AC 200551060010297, Des. Fed. Poul Erik Dyrlund, 8ª T. Esp. DJ 24/08/2011. 
No mesmo sentido o TJRJ decidiu que o Judiciário pode reconhecer o dever do ente público de 
recuperar área ambiental degradada, mediante revegetação e reflorestamento, com demolição 
de imóveis irregulares, seguindo cadastramento e opção das famílias moradoras no local de 
realocação ou indenização (5ª Câm. Cível, Ap. Cível 0090210-85.2006.8.19.0001, Rel. Cristina 
Tereza Gaulia, j. 12/11/2013). O TJRS admitiu determinação liminar para que Município apresente 
projeto de regularização fundiária para área de preservação permanente, promovendo, se 
necessário, a remoção das edificações e realocação das famílias que ocupam irregularmente a 
região, considerando a comprovada situação de risco aos que habitam o local (2ª Câm. Cível, AI 
70064669179, Rel. Ricardo Torres Hermann, j. 19/08/2015). Importante ainda citar aresto do TRF 
da 5ª R., confirmado pelo STJ, que manteve sentença que, por sua vez: determinou o IBAMA a 
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frisar que, ao admitir o controle judicial de políticas públicas ambientais, por 
exemplo, o STF considerou possível determinação judicial para o Poder Público 
fazer obras para impedir a poluição de um rio.491 Em outro caso, envolvendo saúde 
pública, o STJ impôs ao administrador público municipal a prestação continuada 
do serviço de coleta de lixo.492

Em se tratando de ocupação irregular de APP e, principalmente, de 
loteamentos clandestinos, é essencial agir rápido para agir com sustentabilidade. 
Muitas vezes, medidas simples providenciadas no limiar das atividades 
supostamente insustentáveis e no início do processo judicial podem evitar 
problemas mais complexos e difíceis de solucionar no futuro. Essa constatação 
legitima, a título ilustrativo: a) a determinação liminar para colocação de placas 
em áreas de preservação permanente, indicando a proibição de construções 
e ocupações no local. A providência desestimula novas intervenções ilegais e 
lesivas ao meio ambiente e, consequentemente, novas autuações, processos 
judiciais e prejuízos ambientais e aos particulares493; b) a ordem de publicação 
da sentença em jornal de circulação local e/ou regional, a fim de permitir a 
divulgação de eventual violação às normas ambientais e, pelo efeito pedagógico, 
reduzir novas ações lesivas ao meio ambiente494; c) a suspensão de determinado 
empreendimento até que sejam apresentadas informações mais profundas 
sobre a degradação, ou até que seja elaborado o estudo de impacto ambiental 
poderá prevenir a consolidação de danos socioambientais e econômicos e ações 
de indenização contra o empreendedor e o Poder Público.

promover, com o Município, o despejo de famílias invasoras, o reassentamento dos ocupantes 
em área disponível do Município; e ordenou o Município de Caucaia a (i) remover as pessoas 
indevidamente instaladas na área de preservação permanente da margem esquerda do Rio 
Ceará, (ii) reassentá-las em área disponível do Município onde pudessem ter adequada moradia 
e (iii) demolir as edificações irregulares; e determinou o IBAMA a impedir a efetivação de novas 
invasões e a fazer cessar o agravamento da degradação ambiental local (STJ, REsp 1249683/CE, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2ª T., j. 28/06/2011, DJe 03/08/2011). 
491	 “Esta Corte já firmou a orientação de que é dever do Poder Público e da sociedade a defesa 
de um meio ambiente ecologicamente equilibrado para a presente e as futuras gerações, sendo 
esse um direito transindividual garantido pela Constituição Federal, a qual comete ao Ministério 
Público a sua proteção. 2. O Poder Judiciário, em situações excepcionais, pode determinar 
que a Administração pública adote medidas assecuratórias de direitos constitucionalmente 
reconhecidos como essenciais sem que isso configure violação do princípio da separação de 
poderes.” (STF, 1ª T., RE 417408 AgR, Rel.  Min. Dias Toffoli, j. 20/03/2012, DJ 26/04/2012).
492	  STJ, REsp 575.998/MG, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª T., j. 07/10/2004, DJ 16/11/2004, p. 191.
493	 Nessa linha, o TRF da 4ª R. tem entendido pela legitimidade de ordem judicial liminar 
de colocação de placas indicando área non aedificandi: TRF4, AC 5002166-10.2011.404.7008, 3ª 
T., Rel. Nicolau Konkel Júnior, juntado aos autos em 26/03/2015; AG 5000311-97.2013.404.0000, 
Terceira Turma, Relator p/ Acórdão Fernando Quadros da Silva, juntado aos autos em 18/04/2013.
494	 Em ação civil pública destinada a disciplinar o uso das praias em Governador Celso 
Ramos/SC, o TRF da 4ª R. afirmou que a “publicação da sentença em jornal é necessária para 
que a população interessada tenha conhecimento deste julgamento, considerando a relevância 
do bem jurídico tutelado e os efeitos da sentença sobre a vida daquela população” (TRF4, AC 
5015471-62.2014.404.7200, 4ª T., Rel. Cândido Alfredo Silva Leal Junior, juntado aos autos em 
18/09/2015).
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A complexidade inerente às ações coletivas relacionadas ao meio ambiente 
e urbanização, mormente quando impactarem interesses de populações 
vulneráveis495, exige que o princípio da adstrição, da congruência ou da correlação 
entre os pedidos e o provimento jurisdicional seja relativizado, uma vez que 
“a pretensão do autor não se resume a determinada medida específica para 
resguardo do bem ambiental em questão”, mas se dirige ao “acolhimento de 
providências aptas a prevenir ou reparar a degradação do meio ambiente que 
poderá ser ou foi consumada por determinada atividade e em certo local”.496 
O STJ também decidiu que, de acordo com o princípio do poluidor-pagador, 
“fazendo-se necessária determinada medida à recuperação do meio ambiente, 
é lícito ao julgador determiná-la mesmo sem que tenha sido instado a tanto”.497 
Isso, contudo, não significa ausência completa de correlação entre o pleito inicial 
e a sentença, ou entre o pedido e o seu cumprimento498, tampouco autoriza a 
emissão de ordem contra terceiro não participante do processo, sob pena de 
violação aos limites subjetivos da demanda.499

Em conclusão, é lícito afirmar que a definição de áreas especialmente 
protegidas, sobretudo áreas de preservação permanente, está em conflito 
constante com a crescente urbanização e a especulação imobiliária. Diante da 
manifesta omissão dos órgãos públicos na tutela ambiental desses locais, o 
acesso ao Judiciário é a última alternativa que resta à sociedade e organizações 
não governamentais para conter o avanço generalizado e desordenado sobre 
as APPs. E os magistrados, por sua vez, devem contar com medidas e tutelas 

495	 Consoante Mariana Almeida Passos de Freitas e Vladimir Passos de Freitas, um dos 
problemas principais no que diz respeito às áreas ambientalmente protegidas “é a construção 
de moradias pelas populações vulneráveis, consolidando-se uma situação muito difícil de ser 
posteriormente revertida” (in A complexidade das ações civis públicas envolvendo meio ambiente 
e populações vulneráveis. In: MILARÉ, Édis (coord.). Ação Civil Pública após 30 anos. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2015. p. 855).
496	 MOREIRA, Rafael Martins Costa. O princípio da adstrição na jurisdição civil ambiental. 
Revista de Direito Ambiental, v. 77, p. 169-95, jan.-mar. 2015. A jurisprudência, igualmente, tem 
entendido que: “Em se tratando de ação civil pública para proteção ao meio ambiente, a relação 
entre pedido e sentença deve ser vista com prudência, a fim de que seja possível alcançar o 
objetivo maior de efetiva tutela jurisdicional de reparação do dano ambiental da forma mais eficaz 
e mais justa possível” (TRF4, 4ª T., APELREEX 5004638-84.2011.404.7201, Rel. Luís Alberto 
D’azevedo Aurvalle, juntado aos autos em 10/12/2013). 
497	 STJ, REsp 967.375/RJ, 2ª T., Rel. Min. Eliana Calmon, j., 02/09/2010, DJe 20/09/2010.
498	 MOREIRA, op. cit., p. 169-95. Nesse ponto, concorda-se com Marinoni ao afirmar que o 
julgador pode alterar o fazer ou não fazer na sentença, ainda que diverso do postulado. Contudo, 
uma vez definido no veredicto, não poderá alterar na fase de execução, salvo se o agir fixado 
ao final não for observado pelo réu. Nesse sentido, se o magistrado determinar a instalação de 
equipamento antipoluente, não poderá mudar esse mandamento. Todavia, se o réu descumprir 
a sentença e não instalar o equipamento, abre ensejo para que outra ação seja ordenada, pois 
aquela definida na sentença foi inidônea (MARINONI, Luiz Guilherme. Técnica Processual e Tutela 
dos Direitos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. p. 299-300).
499	  TRF4, APELREEX 5001875-92.2011.404.7013, 3ª T., Rel. Carlos Eduardo Thompson Flores 
Lenz, juntado aos autos em 26/07/2012.
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diferenciadas nos conflitos ambientais judicializados, para adaptar as regras do 
processo civil às peculiaridades do direito material submetidos a julgamento.
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19.	O PAPEL CIVILIZATÓRIO DO DIREITO AMBIENTAL 
DIANTE DAS AMEAÇAS GLOBAIS (O QUE O DIREITO TEM 
A VER COM O ANTROPOCENO).

Rogério Portanova

Agradeço a doutoranda Luiza Landerdahl Christmann pela 
valiosa contribuição para a elaboração deste texto.

Sumário: 1 - Introdução. 2 - O direito frente à crise ambiental. 3 - O novo papel do 
Direito Ambiental. 4 - A última fronteira. 5 – Anexo 1. 6 – Bibliografia.

1 - Introdução: 

O direito ambiental é uma realidade em todos os quadrantes do globo. 
A ciência jurídica se debruçou sobre os problemas ambientais na esteira da 
constatação de que o meio ambiente era uma realidade finita e incompatível 
com a ideia de um desenvolvimento e progresso infinitos. Talvez o marco deste 
processo tenha sido a Conferencia das Nações Unidas para o Meio Ambiente em 
1972 em Estocolmo. Mesmo que um tema restrito a especialistas e ainda assim 
permeando as franjas da ciência que trabalhavam em suas fronteiras, justamente 
para incluir o meio ambiente em suas respectivas áreas de conhecimento.

A partir deste momento, os diferentes campos do conhecimento como 
engenharia, economia, sociologia, física, educação, etc. passaram a ver o meio 
ambiente como um interesse específico de suas atuações, porém pouco a 
pouco, o tema meio ambiente e escassez de recursos naturais passou de 
periférico para cada vez mais o centro de preocupações destas diversas áreas da 
ciência. Quando um fenômeno desta natureza acontece podemos afirmar que 
estamos diante de uma crise de paradigmas. De certa forma e indiretamente é 
sobre isso que vamos nos debruçar. O meio ambiente e sua permanente e cada 
vez mais veloz destruição se tornou um obstáculo a realização do sonho de um 
desenvolvimento sem fim. O meio em que vivemos passou a ser objeto de estudo 
a ser analisado diante das evidências de sua super exploração e de seu possível 
esgotamento e as consequências para toda a humanidade. Parte deste problema 
foi produzido pela própria ciência que com sua forma de abordagem com vistas 
a um progresso infinito contribuiu para que o processo predatório avançasse na 
velocidade desejada dos próprios resultados produzidos pela ciência.
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2 - O direito frente à crise ambiental: 

Mesmo que tardiamente, a ciência jurídica, área de atuação específica 
das ciências sociais, debruçou-se sobre as diversas crises que hoje ameaçam 
o planeta. Os problemas que afetam o meio ambiente precisavam de um outro 
olhar jurídico, uma outra abordagem e não um simples enquadramento diante do 
universo que o direito tinha desenvolvido até então. Em outras palavras, não era 
o direito que daria respostas aos problemas ambientais, mas para uma precisa 
abordagem era justamente o contrário, era o meio ambiente que com sua lógica 
de interação em que tudo está ligado e é interdependente que faria o direito 
redirecionar seu olha científico para este processo, habilitando esta ciência para 
melhor encarar o fenômeno típico das sociedades modernas avançadas.

Um dos dogmas que a ciência jurídica sempre trabalhou foi que sua 
eficácia se dava nas sociedades modernas a partir do fenômeno da soberania, 
este restrito as fronteiras do Estado, onde pelo princípio democrático o poder 
emanava do povo e era exercido em seu nome, sempre nos limites físicos das 
fronteiras do Estado. Fora desta órbita, o direito poderia intervir, mas como “soft 
law”, ou seja, sem os exercícios característicos que o definem como a sanção 
nas aplicações de suas normas para o conjunto dos seus cidadãos. Um primeiro 
problema de grande magnitude para o enfrentamento do problema era que o 
meio ambiente não respeitava fronteiras e tinha sua lógica de funcionamento 
próprio.

Podemos situar o início da sociedade industrial como o princípio dos 
problemas ambientais e o divórcio entre direito e meio ambiente se agravando 
conforme o tempo ia potencializando os danos ao meio ambiente pelo 
desenvolvimento industrial. A título de exemplo, para não me alongar muito, 
fico com o inicio das atividades industriais no berço do seu nascimento que foi 
a Inglaterra. Em sua maior referência que foi Londres vivenciamos ainda nos 
primórdios dos problemas ambientais o paradoxo de a sociedade que tinha a 
maior renda per capita do planeta e o maior império ver sua expectativa de vida 
diminuir em função de um fenômeno chamado “smog” que é uma mistura do 
“fog” londrino, juntamente com o “smoke” que é fumaça em Inglês, uma névoa 
fina que não permitia a fumaça se dissipar, fazendo com que seus habitantes 
respirassem aquele ar densamente poluído e tivessem sua saúde afetada. Aliada 
a isso a paisagem ficou pesada, os prédios históricos encardidos pela poluição e 
o rio referência para os londrinos, o Tâmisa, completamente poluído, sendo que 
em seu período de maior produção havia relatos que ele trocava de cor todas 
as semanas dependendo dos dejetos que eram depositados pelas indústrias 
ali localizadas. A saída encontrada foi muito dura e impactante: simplesmente 
o poder público decide remover todas as indústrias da capital da Inglaterra e 
permite que elas se instalem apenas no interior do país. Não pretendo fazer um 
detalhado histórico deste processo, apenas mostrar que esta lógica de levar a 
poluição para longe sem afetar os ganhos do progresso teve início no berço da 
civilização industrial e repetiu seu script em termos globais, fazendo com que as 
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indústrias poluentes tivessem suas fábricas situadas longe dos grandes centros 
urbanos das capitais europeias e dos países do primeiro mundo, deslocando-as 
cada vez mais para os países do chamado Terceiro Mundo, onde os custos da 
poluição seriam menores e a afetação da vida humana mais facilmente negociada 
face a situação política, econômica e mesmo jurídica destes países.

3 - O novo papel do Direito Ambiental:

  Este processo continua em curso e na realidade começa a ser contestado 
quando alguns fenômenos ultrapassaram a esfera de incidência em seus países 
nacionais ou fronteiriços. Vou me restringir a dois exemplos, a destruição da camada 
de ozônio e o aquecimento global. O mais simbólico, acredito ser a destruição da 
camada de ozônio. Não vou entrar em detalhes técnicos ou químicos de como ela 
ocorre, pois já é de conhecimento amplamente difundido, mas pelo fato de que a 
constatação de que pela atividade industrial de larga utilização do ozônio (O3), ele 
estava destruindo a fina camada de ozônio que filtram os raios solares que com 
sua destruição poderiam afetar a saúde humana causando cânceres de pele, o 
solo, a agricultura e o próprio equilíbrio homeostático do planeta. O curioso deste 
processo foi que os problemas causados pela produção industrial do ozônio não 
afetava a área física de sua produção, mas pelas correntes de ventos da alta 
atmosfera faziam os mesmos se concentrarem nos polos da Terra, onde não 
havia qualquer tipo de atividade industrial. A solução, como todos sabem, foi 
simplesmente a abolição da produção industrial do ozônio em qualquer parte do 
planeta, pelos riscos iminentes e imediatos que os mesmos causavam. Neste 
caso, as possibilidades da exportação da poluição tinham chegado ao seu limite e 
não havia outra possibilidade senão erradicar esta prática, mesmo que garantisse 
ganhos econômicos altamente significativos. Este foi um exemplo de que não se 
podia mais pensar em resolução de problemas cada vez mais globais e integrados 
com alternativas locais, com as propostas pelo sistema jurídico na modernidade.

Nós podemos hoje elencar o que se chama de problemas de primeira 
evidência e problemas de segunda evidência (MORIN, 2003) e que isso nos 
levou a uma sociedade de risco, sob a ótica de uma irresponsabilidade organizada 
(Beck 2010). Temos um modelo que hoje é adotado de forma disseminada e que 
constitui o que chamamos de sociedade moderna ou modernidade, ou seja, há 
um modelo de êxito que associa o bem estar da população ligado a sua renda e 
consequentemente a ampliação do seu parque industrial. Em outras palavras, o 
êxito ou fracasso de uma nação é medido de acordo com a capacidade que esta 
tem de copiar ou adaptar os modelos que foram implantados pelas sociedades e 
Estados ditos desenvolvidos denominados de países de primeiro mundo.

Este modelo disseminado e aceito globalmente é talvez o principal 
responsável pela crise sistêmica e associada que hoje estamos começando a 
perceber. Não há mais um lócus ou polo identificável de poluição e que ele possa 
ser corrigido por uma aplicação técnica, fazendo com que o sistema corrija o 
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seu próprio funcionamento como se fosse uma peça avariada em um sistema 
que funciona de forma continua e em todas as partes. As diversas dimensões e 
implicações deste modelo levam não só ao esgotamento dos recursos naturais, 
como muitas vezes produzem exatamente o contrário do que prometem (é o 
caso típico do sonho americano que se estendeu pela humanidade de ter um 
carro particular e este como sinônimo da mais ampla liberdade). Basta ver as 
grandes e mesmo médias cidades que tiveram como modelo esta opção viária 
produzir exatamente o efeito contrário. Ao invés de maior rapidez, se leva 
mais tempo dentro de um automóvel, ao invés de liberdade, maior prisão em 
congestionamentos, stress, atrasos, acidentes, etc.

Não existe área que hoje seja habitada pela espécie humana que não 
sofra os impactos de nossa escolha pelo modelo industrial da modernidade. Na 
verdade ela se estende para além da espécie humana e atinge a outros animais, 
vegetais, paisagens e cursos de rios, ou seja, ela afeta aos ecossistemas como 
um todo. É justamente sobre este breve diagnostico que fiz, inseridos nestes 
problemas complexos, que o jurista do futuro deverá se debruçar.

Estas atividades geraram diferentes tipos de problemas, onde cada um 
deles apresentava uma crise para ser vencida ou enfrentada pelo poder público 
e a população em geral. Podemos hoje falar em uma crise hídrica, uma crise na 
saúde, uma crise nos transportes, uma crise na ocupação do solo, etc. Cada 
vez mais estas não se mostram como pontuais e isoladas, mas interligadas e 
cada vez mais interdependentes, isso é, mesmo após sua resolução imediata 
aparecem mais grave no médio e longo prazo. Isso está acontecendo com alguns 
vírus ou bactérias que se acreditava erradicadas ou mesmo em soluções de 
trânsito, como alargar uma rua para fazer fluir o tráfico e esta mesmo rua acaba 
sendo um polo atrativo de mais veículos fazendo cada vez mais tráfico e maiores 
congestionamentos (este fenômeno pode ser constatado hoje em cidades como 
São Paulo, mas não só ela).

Edgar Morin chama este processo de policrise, ou seja, uma crise que tem 
diferentes facetas abarca quase todas as áreas do conhecimento, mas, sobretudo 
sua lógica linear e dogmática, onde as especializações olham em detalhe cada vez 
mais a parte, contribuindo para o problema, mais do que propondo uma solução. 
De certa forma a ciência perdeu a consciência sobre si mesmo e sobre o seu 
objeto de observação. Aponta no horizonte uma outra ciência, mais humanista, 
colaborativa, menos arrogante e que se propõe a dialogar com outros saberes 
tradicionais.

Quando nos referimos a uma crise ambiental global, logo nos deparamos 
com uma preocupação de ordem superior: onde está o problema ambiental 
principal e como resolvê-lo? Se tivéssemos que elencar um problema para ataca-
lo e resolve-lo, qual seria? A questão da água doce e sua escassez no planeta, base 
para toda possibilidade de existência dos seres vivos, a poluição da atmosfera e o 
comprometimento de nossa qualidade de vida pelo comprometimento do ar que 
respiramos, em especial nas grandes cidades, a produção crescente de energia, 
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que aponta para a escassez dos combustíveis fosseis, estes responsáveis por 
outra catástrofe iminente que é o aquecimento global e suas consequências no 
frágil equilíbrio do planeta. 

Poderíamos ainda elencar outros aspectos como a agroindústria e o 
uso indiscriminado de agrotóxicos, que na verdade são biocidas e seus efeitos 
são sistêmicos para o ambiente e o homem, atingindo indiscriminadamente 
homens, animais, plantas, solo, água, etc. Poderia elencar mais um sem 
número de atividades que contribuem para este processo, como por 
exemplo, a energia nuclear ou ainda a nanotecnologia e a biotecnologia 
e suas possibilidades infinitas de redefinir o próprio conceito de vida. 
Alie-se a estas constatações e podemos ver que os impactos ao ambiente 
são cumulativos e inter-relacionados, pois o uso do agrotóxico pode ser 
potencialização pelo aquecimento global levando a uma maior taxa de poluição e 
assim sucessivamente.

A existência de uma realidade planetária é muito bem trabalhada por 
Edgar Morin (2003). Em seu entendimento, a humanidade iniciou o que chama 
de era planetária (processo de mundialização) com as grandes navegações, e 
desenvolveu-se mediante a violência, a destruição e a exploração das Américas 
e da África: é a idade de ferro planetária, na qual, na visão de Morin (2003), a 
humanidade ainda se encontra. Entretanto, foi com a globalização (etapa atual 
do processo de mundialização), que iniciou em 1989 com a queda do Muro de 
Berlim (MORIN, 2013), que a era planetária passa a ser vivida e percebida pela 
maior parte da população mundial.

Nesse cenário, defendemos que o papel do direito ambiental perpassa 
por refletir em torno dos limites da Direito como ciência jurídica, formatada na 
Modernidade com base no Estado Moderno; propomos a importância de se 
pensar um Direito Planetário. Para isso, no entanto, discutir possibilidades de 
construção e fortalecimento de um direito planetário pressupõe rever algumas 
das bases de sustentação da modernidade que já sofreram certa erosão nesse 
processo, não obstante ainda persistam como elementos de transição. 

Sob a perspectiva jurídica, pensar o Direito Planetário exige retomar as 
bases modernas do conceito de soberania, Estado-nação e direito, a fim de 
identificar algumas razões pelas quais se mostra tão difícil ultrapassar a noção 
de direito ligado ao Estado e, por consequência, daquela como expressão da 
soberania deste, na medida em que essas limitações impedem a possibilidade 
de se vislumbrar um direito planetário.

A soberania estatal moderna foi o resultado de uma construção teórica 
densa e lenta, e que passou em sua expressão prática por diversas fases, 
conforme bem pontua Luigi Ferrajoli. Entretanto, lentamente, ao longo do 
século XX, foi formando-se um único sistema histórico no planeta; os meios de 
comunicação e de transporte encurtaram ainda mais as distâncias e o tempo, e 
a noção da existência de uma realidade mundial, global, aos poucos foi sendo 
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construída. Esse processo colocou em crise o conceito moderno de soberania, 
agora também na perspectiva externa, na medida em que documentos como a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) representam o fortalecimento 
do papel do direito internacional, buscando estabelecer limites supra estatais ao 
poder dos Estados.

Logo, além da soberania, entra em crise o próprio conceito de Estado 
moderno, assim como se passa a refletir a respeito dos limites do direito moderno 
estatal, na medida em que as relações entre atores internacionais se fortalece 
e a própria capacidade de regulação do direito é colocada em questionamento. 
Ainda, o próprio conceito de nação que compõe o Estado moderno é questionado, 
porque pressupõe sua unidade e homogeneidade e sua correlação com os limites 
territoriais do Estado. 

É, portanto, no âmbito da crise desses conceitos por transformações 
históricas, políticas, econômicas, sociais e culturais que se insere a necessidade 
de repensá-los, na medida em que o reconhecimento da existência da sociedade 
mundial de Estados, do processo de globalização, implica perceber que as 
respostas aos problemas surgidos nesse cenário demandam respostas globais, 
além de locais – ou, talvez, como defendem alguns, respostas glocais (BECK, 
1999).

Nessa perspectiva, não é somente o Estado-nação que perde seu poder 
político, mas também o direito (estatal) vê escoar sua capacidade de regular 
os fenômenos, tanto econômicos quanto ambientais, já que foi elaborado nos 
limites do referido Estado moderno. Segundo Portanova (2014), é preciso pensar 
uma nova base de juridicidade para o direito, que em sua proposta deve ser o 
próprio planeta, ou seja, onde houver vida haverá tutela jurídica: “um novo marco 
de tutela jurisdicional na biosfera como fronteira jurídica de um novo direito 
sustentável” (PORTANOVA, 2014, p. 381).

	 Essa nova concepção em torno do direito é apresentada por Portanova 
(2014) como Direito Planetário, o qual possui o mesmo objeto do Direito 
Internacional e do Direito Ambiental, mas parte de outro estatuto epistemológico 
– o qual chama de sustentabilidade, por mais difícil que seja qualificar esse 
substantivo. Para isso, aspecto indispensável seria construir uma outra forma 
da sociedade conceber a natureza e o trabalho humano sobre ela, de forma a 
ultrapassar os limites instrumentais da racionalidade moderna, principalmente 
ancorada no conhecimento científico, no homem branco, moderno, europeu.

Em especial, a busca de formas jurídicas que se mostrem capazes de 
regulamentar problemas transfronteiriços, questões eminentemente globais, 
faz emergir o que se chama nesse trabalho de Direito Planetário. Porém, as 
dificuldades de conceber a sua existência e efetivação mostram-se extremamente 
relacionadas com o próprio processo de conformação do Estado-nação e do 
Direito moderno, o qual é percebido como expressão monolítica do poder de 
regulação daquele.
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4 - A última fronteira:

 Como último tópico a ser elencado, sem o desenvolvimento necessário 
que não seria possível nesta breve exposição, gostaria de apresentar um pouco 
o estado da questão que nos remente hoje o que já foi referido há pouco sobre a 
policrise. Até que ponto a intervenção antropocêntrica e sua lógica de crescimento 
econômico podem afetar a vida das espécies e o equilíbrio do planeta? Quando 
parecia que estávamos caminhando numa direção de, mesmo com as previsões 
mais catastróficas, encontrarmos um modelo de diagnostico que nos permitisse 
ler os diferentes problemas ambientais de forma sistêmica e holística e nos 
permitisse uma melhor abordagem para sua resolução, nos deparamos com dois 
conceitos que apenas enunciarei, sem o devido desenvolvimento. A hipótese 
de que estamos entrando em uma nova era geológica em função da atividade 
humana, o Antropoceno.

Para nos situarmos farei uma breve digressão e alguns dados preliminares 
para reflexão, pois podemos constatar que não é de hoje que foi denunciada a 
influência humana sobre o meio ambiente, já em 1873, o geólogo italiano 
Antonio Stoppani (1824-1891), mencionou algo como “nova força telúrica cujo 
poder e universalidade podem ser comparados às grandes forças da Terra”, 
batizando esta era de ‘antropozoica’.

Ainda no campo desta ciência podemos citar o geólogo, o norte-americano 
Joseph Le Conte (1823-1901), sugeriu o nome ‘psicozoico’ em 1879, 
no livro Elementos de geologia, sugerindo uma clara relação entre a atividade 
humana e as transformações no planeta.

Nas fronteiras entre a ciência e o esoterismo no final do século XIX e início 
do século XX esta situação já poderia ser descrita com maior precisão. Estou 
me referindo ao jesuíta e antropólogo francês Teilhard de Chardin (1881-1955) 
e ao geoquímico russo Vladimir Vernadsky (1863-1945) que em 1926 chamaram 
de ‘noosfera’ (o mundo do pensamento) o período em que a capacidade 
intelectual do ser humano gerou efeitos suficientes para ser considerado 
uma força geológica. 

Porém, vai ser justamente no final do século XX, mas com uma grande 
força teórica no início do século XXI que vemos a amplitude desta visão tomar 
ares mais grave e apresentada com variáveis cientificas e cálculos matemáticos 
mais precisos, estou me referindo a Paul Crutzen, químico holandês ganhador do 
prêmio Nobel (em 1995), publicou um artigo chamado Geologia da humanidade, 
onde propôs o termo ‘antropoceno’, fazendo que não só a comunidade científica 
colocasses em pauta suas hipóteses, como afetou diversas áreas de atuação 
muito além do estudo geológico. Podemos ainda encontrar outras expressões 
como ‘tecnógeno’ e ‘tecnoceno’, para indicar o mesmo fenômeno, que seria o 
seguinte: “a Terra tem 4,57 bilhões de anos, subdivididos em escalas de tempo 
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geológicas ordenadas formalmente da maior para a menor éons, eras, períodos 
e épocas geológicas. Os tempos atuais pertencem ao éon Fanerozoico, era 
Cenozoica, período Quaternário (que começou há 2,58 milhão de anos) e época 
do Holoceno (iniciada há ‘apenas’ 11,7 mil anos, com o fim da última glaciação)” 
(REVISTA CIÊNCIA HOJE Nº 39 pg 283, JULHO 2011).

O que no século XIX era uma hipótese remota, relegada a afirmações 
que sequer poderiam ser levado a sério pela ciência, hoje a ideia de um novo 
tempo geológico que seria determinado por uma intervenção antropocêntrica 
vem se tornando cada vez mais plausível, principalmente devido aos estudos de 
pesquisadores como o já referido Crutzen, mas também o geólogo britânico Jan 
Zalasiewicz, entre tantos outros que incorporaram o conceito. 

A grande divergência entre estes autores estaria na data em que este 
fenômeno do Antropoceno passou a de fato existir. A teoria mais difundida é 
que se deu a partir da Revolução Industrial, impulsionada pela máquina a vapor, 
aperfeiçoada na segunda metade do século 18 pelo escocês James Watt (1736-
1819), tendo a Inglaterra como o principal país na sua disseminação. Porém, para 
tal conceito tão impactante, muitos cientistas entendem que houve um patamar 
superior de atuação humana que desencadeou este processo de influência 
humana em outra era geológica. O Antropoceno teria uma origem mais tardia, ele 
teria sido desencadeado com a enorme destruição da segunda guerra mundial 
com suas armas de destruição de massa e com os primeiros testes e o uso de 
artefatos nucleares em 1945 de armas nucleares. Tendo sido esta potencializada 
pela chamada Guerra Fria, em especial com a “crise dos misseis” de 1962. 

Por fim, observamos uma corrente mais detalhista e que procura elementos 
mais precisos para a definição do termo e que está “baseada em uma ‘fronteira’ 
estratigráfica específica, que evidencie mudanças causadas pela tecnologia 
humana e possa ser reconhecida em nível global. O fato é que não esperamos 
encontrar, em uma camada estratigráfica do Holoceno anterior à Revolução 
Industrial, resíduos plásticos ou produtos orgânicos persistentes, como certos 
pesticidas (DDT e outros), policlorobifenilos (conhecidos como PCBs) e outros, 
além dos altos níveis atuais de radioatividade e de gases responsáveis pelo efeito 
estufa”. (REVISTA CIÊNCIA HOJE Nº 39 pg 283-284, JULHO 2011).

As evidências científicas parecem apontar para a hipótese que estamos 
adentrando em uma nova era geológica, antecipando em muito o fluxo natural 
processado pelo planeta. As consequências deste processo ainda não podem 
ser definidas no tempo e no espaço, mas certamente há uma potencialização 
dos riscos e danos pela nossa atuação humana sobre o ambiente. Apenas 
para citar, uma delas seria a chamada sexta extinção, que foi desenvolvida pela 
jornalista Elizabeth Kolbert. Caso verificarmos este processo de entrada em uma 
nova era geológica teríamos como uma das consequências associadas mais uma 
extinção em massa, e, dentre as espécies atingidas, a primeira a ser vitimada, 
seria justamente a espécie humana, pela sua fragilidade e por ter adaptado a 
natureza artificialmente aos seus interesses, principalmente econômicos.
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Este é o desafio do jurista do futuro, em especial o jurista ambientalista, 
se há bem pouco tempo discutíamos teses ecocêntricas e do ecologismo radical 
ou do antropocentrismo alargado, hoje trabalhar com o direito ambiental talvez 
seja a mais humanista e antropocêntrica área da ciência jurídica, pois é de fato a 
única capaz de entender o fenômeno que ameaça a sua espécie e pode pensar 
em produzir normas indutora de conduta que possibilitem desviar o caminho 
do inevitável desastre que foi forjado ao longo dos últimos duzentos anos com 
esmero, ciência, e muita competência fazendo com que o melhor, mais forte e 
mais rápido não fosse só sinônimo de êxito, mas talvez a indefectível limitação 
de nossa arrogância que acreditava poder controlar todos os fenômenos da vida 
e da natureza.

Mãos e cérebros à obra, o futuro pertence aos que estão nesta sala.

5 - ANEXO 1

AS ERAS GEOLÓGICAS ATÉ O ANTROPOCENO (Fonte: REVISTA CIÊNCIA HOJE Nº 39 
pg 284, JULHO 2011).
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20.	Ética no licenciamento ambiental: o Brasil 
não é refém

Sandra Akemi Shimada Kishi500

Sumário: Licenciamento, projetos de alteração normativa e proposta de emenda 
constitucional frontalmente contrários à Constituição Federal - Da ofensa ao 
princípio federativo coordenado: cláusula pétrea imodificável da Constituição 
Federal - Proibição do retrocesso: Não Integração da Gestão Ambiental com a de 
Recursos Hídricos - Mecanismos de proteção em face do princípio da precaução 
e do princípio do controle do risco - Informação, Participação e Controle social - 
Ética no licenciamento ambiental: a corrupção e o meio ambiente – Conclusão

 	

1.	 Introdução: Licenciamento, Projetos de alteração normativa e proposta 
de emenda constitucional frontalmente contrárias à Constituição 
Federal

 		  Tramitam, em rito acelerado, no CONAMA- Conselho Nacional do 
Meio Ambiente e no Congresso Nacional, projetos de revisões normativas das 
diretrizes para o licenciamento ambiental no Brasil, todas voltadas, em linhas 
gerais, à flexibilização desse importante instrumento de política nacional do meio 
ambiente501.  A proposta de alteração legislativa no âmbito do CONAMA vem da 
ABEMA - Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Meio Ambiente e visa 
à revogação das Resoluções CONAMA 01/86 e 237/97. A princípio, esse projeto 
de resolução CONAMA aponta fragilidades inaceitáves e inconstitucionalidades, 
numa simplificação e num retrocesso inadmissível, que somente contribui para 
a total ineficiência do já frágil modelo de licenciamento ambiental praticado no 
Brasil. Há ainda substitutivo de proposta, com vários dispositivos prejudiciais ao 

500	 Procuradora Regional da República, com atuação no ofício do meio ambiente e patrimônio 
cultural, mestra em direito ambiental, representante do MPF no CGEN- Conselho Nacional 
de Gestão do Patrimônio Genético, professora convidada de direito ambiental em cursos de 
especialização lato sensu da UNIMEP (até 2014) e docente da Escola Superior do Ministério 
Público da União, gerente do Projeto Qualidade da Água da 4ª. CCR/MPF. Coordenadora Adjunta 
do Fórum Nacional de Recursos Hídricos do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP.
501	 Dois projetos de lei tramitam, em regime de urgência, no Congresso Nacional, um na 
Câmara dos Deputados, de autoria do Deputado Federal Luciano Zica, e outro no Senado Federal, 
de autoria do Senador Romero Jucá, cujo relator é o Senador Blairo Maggi. No Conselho Nacional 
do Meio Ambiente – CONAMA – tramita o processo administrativo nº 02000.001845/2015-32, 
objetivando a alteração das Resoluções nº 01/1986 e nº 237/1997, as quais regulamentam o 
procedimento de licenciamento ambiental no país.



343 21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

licenciamento e principalmente ao controle social, que engloba os Projetos de 
Lei nºs 3.729/2004, 3.957/2004, 5.435/2005, 1.147/2007, 358/2011, 1.700/2011, 
5.716/2013, 5.918/2013, 6.908/2013, 8.062/2014 e 1.546/2015. Outrossim, há 
projeto de Decreto Legislativo 170/15, que visa a sustar a aplicação da Resolução 
1/86, do Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

 		  Some-se a esse crítico contexto, a aprovação da Proposta de 
Emenda à Constituição n. 65/2012 (PEC 65/2012), pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) do Senado Federal, que visa a acrescentar o parágrafo 
7° ao artigo 225 da Constituição Federal, no seguinte teor: “§ 7º A apresentação 
do estudo prévio de impacto ambiental importa autorização para a execução 
da obra, que não poderá ser suspensa ou cancelada pelas mesmas razões a 
não ser em face de fato superveniente” (n.g.). 

 		  A redação da PEC 65/2012 é dotada de evidente inconstitucionalidade, 
pois objetiva transferir ao setor privado a responsabilidade pela elaboração e análise 
do Estudo Prévio de Impacto Ambiental, visto que da mera apresentação deste 
estudo decorre a autorização para execução de obra (pública), impossibilitando 
seu cancelamento e suspensão, exceto por caso superveniente. 

 		  O Licenciamento Ambiental e o Estudo Prévio de Impacto Ambiental 
(EPIA/RIMA) são caros instrumentos de política nacional do meio ambiente 
estabelecidos na Lei n. 6.938/1981 e constituem cruciais mecanismos de gestão 
de risco, de controle social e de controle ambiental pelo Poder Público. Tais 
instrumentos são relevantes instrumentos de gestão frente às grandes catástrofes 
ambientais que assolam o país com cada vez maior frequência e gravidade 
nas dimensões dos danos socioambientais. Visam a atender compromissos 
internacionais assumidos, inclusive em Convenções Internacionais e por pressão 
regulatória dos organismos financeiros internacionais, como o Banco Mundial. 
Mais à frente serão analisadas as consequências da não observância às normas 
e regulação nacional e internacional neste aspecto.   

 		  Tanto a PEC 65/2012 quanto as demais propostas de alteração 
legislativa sobre o EPIA e o licenciamento ambiental ofendem a escalonada 
análise da viabilidade ambiental do empreendimento e sua localização na 
inicial fase (licença prévia), das etapas de instalação e seus danos (licença de 
instalação) e da operação propriamente dita (licença de operação). Tal sistema 
permite o conhecimento do empreendimento proposto, a verificação de sua 
viabilidade e localização e direciona a mitigação os danos desde a instalação 
até a operação. Durante todo o procedimento administrativo de licenciamento 
é possível a participação popular, por meio de audiências públicas a serem 
necessariamente realizadas, como condição de validade da licença ambiental. 
Tais relevantes instrumentos carecem de constante aprimoramento e valorização, 
diante dos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil no âmbito do 
desenvolvimento sustentável e das mudanças climáticas, e do princípio do não 
retrocesso que pressupõe evolução para níveis mais protetivos do ambiente 
e da sadia qualidade de vida, especialmente na hodierna sociedade de risco e 
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frente aos grandes desastres ambientais que tem nos acometido, tais como o 
de Mariana em Minas Gerais.

2.	 Da ofensa ao princípio federativo coordenado: cláusula pétrea 
imodificável da Constituição Federal  

  		  Com efeito, no que tange à inconstitucionalidade nas minutas de 
nova Resolução, sublinhe-se que o CONAMA não pode regular matéria de norma 
geral de flexibilização do licenciamento e de restrições ao Estudo prévio de 
Impacto Ambiental502, pautando-se na repartição de competências administrativas 
(materiais) do artigo 23 da CF, entregando uma verdadeira carta branca aos Estados 
para legislarem de forma menos protetiva à sustentabilidade, o que é contrário 
ao primado de sustentabilidade na nossa Constituição Federal, a qual, ao longo 
de diversas normas ali prescritas, consagrou um Estado constitucional de direito 
ecológico... A proposta de alteração legislativa, ao remeter amplos poderes aos 
Estados para a flexibilização no licenciamento, desprovida de critérios, acaba por  
impedir ou engessar os Estados de legislarem de forma mais protetiva ao meio 
ambiente, como preconizado constitucionalmente. Mais do que retrocesso, trata-
se de verdadeira inconstitucionalidade o CONAMA pretender editar norma geral, 
à luz do artigo 24, sobre repartição de atribuições executivas/administrativas/
materiais, sem uma diretriz geral (como faz a Res. CONAMA 1/86 com o elenco 
exemplificativo das principais atividades sujeitas ao EIA). O CONAMA não pode 
delegar atos de execução administrativa aos Estados sem uma diretriz geral, 
ou o que é pior, através de uma ordem de atribuição material aos Estados, que 
os impedem de legislarem supletivamente de forma mais protetiva ao meio 
ambiente, conforme parágrafos do artigo 24 da Constituição Federal. 

 		  Trata-se aqui de matéria submetida à competência legislativa 
concorrente constitucionalmente prescrita, em que os Estados, em caráter 
suplementar, podem ser mais rigorosos na proteção ao meio ambiente, diante 
da norma constitucional do art. 24, caput, incisos V, VI e seu parágrafo 2º.

 		  Não se trata aqui de matéria delegável aos Estados ou de 
competência constitucional material dos entes federativos prevista no art. 23, da 
CF, regulamentada pela LC 140, mas de competência constitucional legislativa 
concorrente (art. 24). Isto porque estamos falando de matéria sujeita à competência 
legislativa concorrente e não atinente à execução desses instrumentos, à luz de 
cenários regionais ou locais, com diretrizes definíveis em cada Estado, o que é 
vedado pela Constituição Federal, vez que se tratam de instrumentos de política 
nacional do meio ambiente e cujas diretrizes não podem escapar do primado da 

502	 O instrumento da política nacional do meio ambiente, o Estudo Prévio de Impacto 
Ambiental, é regulado no Brasil, pelo preceito constitucional do art. 225, par. 1º., inc. IV e pelas 
Leis federais n. 693819/81 e n. 6803/1980 e Resoluções 1/86, 6/86 e 237/97 do CONAMA.
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sustentabilidade e da proteção ambiental. 

		  Ao conferir “carta branca” aos Estados, o CONAMA eiva de 
inconstitucionalidade a minuta de resolução que não atenda aos requisitos de 
norma geral, à luz do nosso Estatuto Ápice, devendo prever critérios e regras 
gerais efetivas para a proteção do meio ambiente, sem engessar os Estados num 
grau mais flexível de exigências e os impedirem de legislar mais rigorosamente 
na proteção do ambiente. A falta de regras gerais e de critérios de proteção 
ao meio ambiente na norma geral, repassando ou delegando essa competência 
legislativa aos Estados para legislarem de forma plena ou suficientemente 
flexível, visando a simplificar o licenciamento ambiental e o EPIA ou por vezes até 
dispensá-los, acaba por esvaziar a própria norma geral (lei federal ou resolução do 
CONAMA) no seu constitucional mote de proteção do meio ambiente, viciando 
de inconstitucionalidade no nascedouro essa futura resolução. Ademais, já há 
inúmeras constituições e leis estaduais regulamentando de forma consentânea 
à Constituição Federal, leis federais (Lei 6938/1981 e 6803/1980 e Resoluções 
CONAMA 1/86 e 237/97), de modo a que uma nova e inadmissível norma geral 
nula em seu núcleo essencial, porquanto não voltado à primazia da proteção do 
meio ambiente com critérios e regras gerais, propagaria uma verdadeira onda de 
retrocessos legislativos proibidos. E não somente a repartição da competência 
legislativa concorrente, mas também as demais competências, privativa da União 
(art. 22) e material (art. 23) dos entes federados, restariam maculadas de vícios 
de inconstitucionalidade com projetos de resolução desse naipe, atentatórias da 
defesa do meio ambiente, visto que os instrumentos do Estudo Prévio de Impacto 
Ambiental e o Licenciamento Ambiental são instrumentos de implementação 
em nível nacional e um mínimo de diretriz e critérios gerais, voltados ao primado 
da sustentabilidade, deve estar numa norma geral do CONAMA, à luz do artigo 
24 e não propriamente com base no art. 23 da CF. A própria implementação 
das atribuições constitucionalmente conferidas pela repartição de competências 
legislativas concorrentes resultaria também maculada de inconstitucionalidade 
com uma edição de resolução permissiva aos Estados para simplificarem ao 
seu talante, de acordo com suas “peculiaridades” regionais, o licenciamento e 
o EPIA, porque engessaria os Estados em amálgamas impeditivas de legislarem 
de forma mais protetiva ao meio ambiente. De outro ângulo, tal situação levaria 
à aceitação de produção legislativa no âmbito dos Estados que excedam a 
margem delimitada pela futura norma geral (projeto de Resolução) na sua 
competência concorrente para legislar sobre produção e consumo (art. 24, V), 
sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, VI) e proteção e 
defesa da saúde (art. 24, XII), propagando indesejável insegurança jurídica, a par 
da inconstitucionalidade, em todos esses setores. 

 		  O espaço legislável sobre um instrumento de política nacional de 
meio ambiente (licenciamento e EPIA) não pode ser amplíssimo aos Estados, a 
ponto de ofender diretrizes gerais, que deveriam ter sido delineadas na norma 
geral de forma protetiva ao meio ambiente, e nem a ponto de proibir espaço 
legislativo aos demais entes federativos para serem mais protetivos ao meio 
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ambiente que a norma geral.

		  As normas gerais503 veiculam princípios fundamentais, verdadeiras 
regras matrizes ou pilares norteadores. Aos estados-membros fica reservado o 
campo vasto da legislação específica orientado pelos princípios constitucionais 
sob o primado da sustentabilidade e delimitados pelos pressupostos básicos 
das normas gerais. São intermináveis os exemplos em que não apenas na área 
ambiental, mas inclusive no setor da saúde e da produção e consumo, as normas 
estaduais sejam mais rigorosas que a norma geral federal, sem ofendê-las em 
suas diretrizes gerais, as quais, por óbvio, devem vir estampadas naquela norma 
geral. É justamente isso que o CONAMA não está observando na sua minuta de 
resolução sobre licenciamento... 

 		  Com efeito, a Constituição não traz palavras inúteis e ao prescrever 
no parágrafo 1º do art. 24 que “a competência da União limitar-se-á a estabelecer 
normas gerais”, criou para a União, no âmbito de sua competência legislativa 
concorrente, o dever de tecer regras gerais sem engessar a competência 
constitucional concorrente dos estados-membros para edição de normas mais 
rigorosas na proteção do meio ambiente.

 		  A técnica legislativa concorrente dos entes federados tem 
inspiração na Constituição alemã de Weimar de 1919. Daí a relevância de não 
se olvidar que na doutrina alemã: “desde 1919, se tem buscado o critério de 
diferenciação na intensidade de regulação: BÜHLER, por exemplo, esclarece que 
“o Reich, isoladamente, só pode ditar princípios, linhas gerais, mas não descer 
a pormenores. Porém, esses princípios podem ser leis do Reich (federais) no 
sentido ordinário, isto é, normas diretamente obrigatórias para os cidadãos e 
não meras diretrizes para as legislações locais”504. A Constituição Federal de 
1988 orientou-se por tal modelo alemão ao estabelecer que “Inexistindo lei 
federal sobre a matéria de competência concorrente, os Estados exercerão a 
competência legislativa suplementar para atender as suas peculiaridades”. 505

 		  O princípio geral que norteia a repartição constitucional de 
competência entre as entidades componentes do Estado federal, na preleção de 
José Afonso da Silva, é o da predominância do interesse, “segundo o qual à União 
caberão aquelas matérias e questões de predominante interesse geral, nacional, 
ao passo que aos Estados tocarão as matérias e assuntos de predominante 
interesse regional, e aos Municípios concernem os assuntos de interesse local, 
tendo a Constituição vigente desprezado o velho conceito do peculiar interesse 

503	 Importante esclarecer nesse passo que “norma geral” de caráter nacional e que 
estabelece princípios, diretrizes gerais e globais, não se confunde com lei federal, de caráter 
mais restrito, parcial, central. 
504	 Cf. Ottmar Bühler, apud Diogo de Figueiredo Moreira Neto, in Competência concorrente 
limitada: o problema da conceituação das normas gerais, Revista de Informação Legislativa, 
nº 100, a. 25, Brasília, out/dez 1988, p. 141.
505	 Conforme art. 24, par. 3º, da Constituição da República de 1988.
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local que não lograra conceituação satisfatória num século de vigência”. 506

		  A despeito do tema, vêm ainda as observações de Elival da 
Silva Ramos, ao abordar a competência supletiva dos Estados na questão 
dos agrotóxicos: “Por conseguinte, em matéria de distribuição e utilização de 
produtos agrotóxicos há, necessariamente, um vasto campo para o exercício 
da competência legislativa dos Estados-membros, posto ser inconcebível que 
a União, valendo-se de uma competência limitada à edição de normas gerais, 
regule inteiramente o assunto. (...) A propósito, vale observar que, se em todas 
as hipóteses de competência legislativa concorrente não-cumulativa sempre há 
de restar um campo para o exercício da atividade normativa dos Estados, tal 
esfera de atuação é ainda mais nítida e ampla no que concerne à matéria em 
pauta (comercialização e emprego de agrotóxicos)”.507 Importante sublinhar que 
tais considerações foram tomadas à luz da Carta de 1969, que como é cediço, 
não pregava os avanços alcançados pela Constituição da República de 1988 
quanto ao federalismo descentralizado.

 		  A Constituição de 1988 ampliou os poderes dos Estados, atribuindo-
lhes a competência concorrente que outrora não detinham e várias novas tarefas, 
sendo que algumas delas, aliás, migraram da competência privativa da União, 
como ocorreu, v.g., com a disciplina legal de florestas, caça e pesca. 

 		  Os ideários de democracia que inspiraram a nova ordem 
constitucional de 1988 cuidaram de rever a repartição de competências de modo 
a acertar as distorções do regime federativo, normalmente resolvidas à luz do 
princípio da supremacia federal.508 

 		  Consoante nosso sistema de repartição de competências veiculado 
na Constituição Federal de 1988, na competência legislativa concorrente, as 
normas gerais não podem ser exaustivas - como não é o rol da Res. CONAMA 
1/86 - ou não podem engessar a atuação dos Estados, através de regras que 
especificam situações, tais como as normas proibitivas normalmente reservadas 
aos Estados, questões estas passíveis de serem por eles formuladas por 
suplementariedade para melhor proteger o meio ambiente. 

506	 SILVA, José Afonso da, in Curso de Direito Constitucional Positivo, 9ª edição, revista, 4ª 
tiragem, São Paulo,  Malheiros, p. 418.  
507	 Cf. Elival da Silva Ramos, Federação – Competência Legislativa, in Revista de Direito 
Público, n. 77, ano XIX, 1986, jan-mar, p. 128. 
508	 Cf. Fernanda Dias Menezes Almeida, Competências na Constituição de 1988, São Paulo, 
Atlas, 1991, p. 63: “Sob o influxo do ideário democrático que inspirou, em 1988, a remodelação 
da ordem constitucional brasileira, era natural que se buscasse corrigir as distorções do 
regime federativo, o que importava, necessariamente, rever a repartição de competências. 
Se nesse tema não se chegou a solução totalmente inovadora, pelo menos o arranjo arquitetado 
não esconde a influência de propostas mais modernas, mostrando que o constituinte não esteve 
alheio ao que se passa na experiência federalista contemporânea.”.  
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 		  A doutrina tem destacado que a norma suplementar pode ser mais 
exigente do que a norma geral federal, especialmente em matéria de direito 
ambiental. “Aliás, em matéria ambiental, nunca se negou a competência supletiva 
dos Estados e Municípios para fixar padrões ambientais mais exigentes do que 
os federais, de acordo com as suas especificidades”. 509

		  No mesmo diapasão, já se posicionou o E. Supremo Tribunal Federal, 
entendendo que “compete aos Estados, em relação ao controle ambiental, 
dentro de seus limites territoriais, estabelecer os índices de poluição toleráveis. 
Ao Conama, órgão federal especializado, compete estipular os índices máximos 
de poluição suportáveis, fixando, em conseqüência, um mínimo a ser exigido, o 
que não impede aos Estados formular exigências maiores a respeito, dentro 
dos limites de seus territórios” (STF – Agravo de Instrumento nº 0149742-
0/040-RJ – Rel. Min. Néri da Silveira, j. em 20/03/96). No mesmo sentido, o E. 
Superior Tribunal de Justiça entendeu que multa aplicada por excessiva emissão 
de fumaça dos veículos, compatibiliza-se com típico poder de polícia, inserindo-
se na legítima competência supletiva do Estado-membro (STJ – 1ª Turma – Rec. 
Esp. nº 4.161-0-RJ – Rel. Min. Milton Luiz Pereira – j. 19/04/95, v.u., publicado 
DJU, seção I, de 15/05/95, p. 13.365). Na mesma linha de entendimento vem o 
precedente da nossa Colenda Corte Suprema (STF– 2ª Turma – Agravo Regimental 
em Agravo de Instrumento nº 147.111-5, Rel. Min. Carlos Velloso, j. em 22/06/93, 
DJ de 13/08/93).	    		

 		  Com efeito, à luz das realidades típicas de cada Estado, devem 
sempre prevalecer as disposições da lei estadual de natureza protecional 
mais restritiva ajustáveis às respectivas peculiaridades, vez que compatíveis 
com os princípios protecionais da própria Constituição Federal, no âmbito nacional 
e na esfera estadual, particularmente no que diz respeito à matéria relacionada 
com a defesa e a preservação do meio ambiente e da saúde pública.510 

 		  Tal compatibilização vivifica o modelo de federalistmo coordenado 
que reza nossa Constituição da República de 1988, elidindo a noção de invasão 
de competências para assumir, definitivamente, a ação integrada de poderes 
concorrentes na distribuição da mesma matéria legislativa entre a União e os 
Estados-membros, à luz do “condomínio legislativo, consoante regras de 
convivência”.511 	

509	 Cf. Leonardo Greco, Competências Constitucionais em matéria ambiental, in Revista 
de Informação Legislativa, Brasília, a 29, n. 116, out/dez, 1992, p. 152.
510	 Cf. parecer à consulta sobre a constitucionalidade da lei estadual do MS diante da norma 
geral da lei federal 9055/95, de lavra da ilustrada autora Helita Barreira Custódio, concedida em 
janeiro de 2002, durante ciclo de aulas ministradas no curso de mestrado em direito ambiental 
na Universidade Metodista de Piracicaba, como professora convidada.
511	 Expressão utilizada por Raul Machado Horta, in Estudos de Direito Constitucional, 
Belo Horizonte, Del Rey, 1995, p.366.
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 		  O instrumento da política nacional do meio ambiente, o Estudo 
Prévio de Impacto Ambiental, é regulado no Brasil, pelo preceito constitucional 
do art. 225, par. 1º., inc. IV e pelas Leis federais n. 693819/81 e n. 6803/1980 e 
Resoluções 1/86, 6/86 e 237/97 do CONAMA. 

		  A prevalência do direito federal sobre o estadual, em matéria de 
competência concorrente não deve resultar em empecilho ao exercício do poder 
dos Estados, sendo que no nosso sistema jurídico, a regra de hermenêutica 
não pode ser outra senão a prescrita no parágrafo 4º do art. 24 da Constituição 
da República de 1988, ou seja, apenas não deve vingar na lei estadual o que for 
contrário à norma geral. Os conflitos de leis na competência concorrente não se 
resolvem pela supremacia federal, mas tão-somente pela inconstitucionalidade. 
A proteção do meio ambiente é da competência legislativa concorrente da União 
e dos Estados, reservando-se à União o estabelecimento de normas gerais 
vinculadas ao primado da sustentabilidade, sem que se cogite de qualquer 
desrespeito no nível de proteção pelos Estados.  

3. Proibição do retrocesso: Não Integração da Gestão Ambiental com a 
de Recursos Hídricos 

 		  Inadmissível retrocesso está ainda na dispensa de prévia outorga 
para o licenciamento (pressuposto previsto no par 1o. do art. 10, Resolução 
CONAMA 237/97). Nesse ponto, a tentativa do CONAMA é dotada de ilegalidade 
por ofensa aos artigos 2º, 3º, 15, V, 30, IV, da Lei 9433/97, os quais expressamente 
exigem essa necessária integração entre a gestão de meio ambiente com a de 
recursos hídricos. A integração da gestão de recursos hídricos com a ambiental 
vem desde a Convenção de Helsinque ou Convenção da Água de 1992, que 
embora não ratificada pelo Brasil trata-se de matéria repetida expressamente na 
nossa legislação. Internacionalmente nasce com a Convenção de Helsinque a 
necessária integração da gestão hídrica com a gestão ambiental.

 		  Os artigos 5º e 7º dessa Convenção de Helsinque trata de equidade 
e razoabilidade, ratificando o uso equitativo e razoável previsto no Relatório 
Brundtland, na Declaração de Estocolmo de 1972 e na Declaração do Rio/1992. 
Em 1999, em Londres, pela primeira vez, em nível internacional, fala-se em 
direito de acesso equitativo à água de qualidade (adequado do ponto de vista 
tanto quantitativo, como qualitativo) em especial às pessoas desfavorecidas ou 
socialmente excluídas (art. 5, I). A implementação da gestão quali-quantitativa 
da água pressupõe a integração inclusive com políticas de sustentabilidade 
socioambiental. 

 		  Portanto, a gestão integrada do meio ambiente envolvendo 
implementação do saneamento, combate à poluição por resíduos e monitoramento 
estão necessariamente associadas à gestão dos recursos hídricos. A ONU por 
sua Resolução 64/292, de 28.8.2010 reconheceu o “direito à água potável e ao 
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saneamento como um direito essencial para o pleno aproveitamento da vida e de 
todos os direitos humanos”. Saneamento básico não diz só com abastecimento 
de água, esgotamento sanitário e resíduos sólidos, mas também com todo 
um conjunto de fatores que explicam a carência de saneamento, envolvendo 
dimensões, social, econômica e de participação e controle social, que repercutem 
nos níveis de desigualdades, exclusão e injustiça social. 

 		  Bem por isso, a Lei de Política Nacional de Resíduos Sólidos e a Lei 
de Política Nacional de Saneamento Básico preveem o princípio da precaução e 
o importante instrumento do controle social (art. 3º, IV, Lei 11445/2007 (LPNSB) 
e art. 3º, VI, da Lei 12305/2010 (LPNRS). 

 		  Obrigação legal decorrente da necessária integração entre as 
gestões hídrica e ambiental da previsão legal é o do usuário público ou privado 
que faça uso de recursos hídricos que deve contribuir financeiramente para 
a proteção e implementação de Unidade de Conservação (conforme previsto 
no artigo 47 da Lei nº 9985/2000, sobre o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação)

 		  Ademais, o art. 1º, IV e o art. 13, par. ú., da Lei 9.433/97 exigem o 
estudo de viabilidade ecológica da outorga de uso de água em requerimentos 
de direitos de uso. Então, sem a integração da gestão ambiental e de recursos 
Hídricos, como ficariam posições antagônicas entre o gestor de recursos hídricos 
e o órgão ambiental em suas avaliações para determinados usos da água? 

 		  Definitivamente, sem a necessária integração das gestões hídrica 
com a ambiental, não há gestão qualiquantitativa da água, relevantíssimo objetivo 
previsto na Lei 9433/97.

4.	 Mecanismos de proteção em face do princípio da precaução e do 
princípio do controle do risco

 		  Sem controle social nas propostas de alterações normativas no 
licenciamento, a vulnerabilidade acaba intensificando o perigo e contribui para 
a concretização dos riscos. O princípio do controle de risco pode ser expressa 
na equação: “Hipervulnerabilidade + riscos - governança = novas salvaguardas 
mais rigorosas”. Grupos vulneráveis, segundo a Convenção da Biodiversidade, 
são todos os grupos sociais que não tenham força suficiente a se fazer ouvir ou 
se fazer reconhecer e devem ser incluídos no diálogo ao longo de todas as fases 
dos processos decisórios ambientais.   		

 		  O exercício do controle do risco e de programas de integridade 
ético-ambientais decorrem de regulação internacional, do princípio do controle 
do risco previsto na Constituição Federal e na lei anticorrupção (Lei 12.846/2013).
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 		  Com efeito, estruturam-se novas ferramentas a partir da maior 
exigência ética no dever de sustentabilidade e como decorrência do princípio do 
controle do risco, tais como o estudo prévio de impacto socioambiental, direito 
ao veto no procedimento de consentimento prévio informado (CIDH, 2007, 
Caso Saramaka vs. Suriname), avaliação de riscos socioambientais, consultoria 
socioambiental independente, ouvidorias em conselhos de gestão, planos de 
gestão socioambientais e planos de desenvolvimento coletivos (CIDH, 2007, 
Saramaka vs. Suriname). 

		  O princípio do controle do risco é mais amplo que o princípio da 
precaução na abrangência do bem jurídico tutelado (não apenas o meio ambiente, 
mas também a vida e a qualidade de vida). Não se limita o princípio do controle 
do risco aos casos de ameaças sérias e irreversíveis, como descrito no princípio 
15 da Declaração do Rio de Janeiro/1992. Aplica-se nos campos de incidência 
previstos na Constituição Federal (produção, comercialização, emprego de 
técnicas, de métodos e de substâncias que comportem risco). 

 		  Está previsto no inciso VI do artigo 225, da CF, verbis:  inc. V – 
controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos 
e substâncias que comportem risco para a vida, qualidade de vida e o meio 
ambiente (g.n.).  

 		  Observa Paulo Affonso Leme Machado que a concepção desse 
princípio do controle do risco passou a constar da nossa legislação ao dispor que 
“A incerteza quanto ao risco de desastre não constituirá óbice para a adoção das 
medidas preventivas e mitigadoras da situação de risco” (Lei 12608/2012, art. 2, 
§2º). Aí está um novo princípio da precaução, que, sem usar expressamente esse 
nome, tem na sua essência a incerteza e será aplicado independentemente da 
intensidade ou da gravidade do risco.”512 

 		  A Constituição Federal de 1988 foi a primeira Constituição no mundo 
a prever o instrumento do EPIA/RIMA (CF, art. 225, par. 1º, inc IV). Tal instrumento 
é a mola mestra da precaução e do controle do risco, constituindo uma relevante 
ferramenta que propicia o acesso à informação ambiental, à participação e à 
prestação de contas.

 		  Trata-se aqui de modelo participativo de inspiração democrática, 
assegurando aos cidadãos e aos grupos minoritários o direito de se fazerem ouvir 
e de concorrerem, com a sua vontade, para o equacionamento e a solução dos 
problemas que lhes dizem respeito, nas diferentes órbitas de atuação política. 513 

 		  Neste diapasão, anota Paulo Affonso Leme Machado, acentuando 
o magistério de Sebastian Martin-Retortillo:

512	 MACHADO, Paulo Affonso Leme, Direito Ambiental Brasileiro, 24ª edição, São Paulo: 
Malheiros Editores, 2016, p. 102.
513	 COELHO, Inocêncio Mártires, Federalismo e Descentralização, in Revista de Informação 
Legislativa, Brasília, a 22, nº 87, jul/set, 1985, p. 27.
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“A razão última da distribuição do Poder entre seus distintos 
níveis, não deve ser outra que a de facilitar seu mais adequado 
e eficaz exercício. As fórmulas que se adotem, como todas as 
fórmulas políticas devem legitimar-se pelos seus rendimentos 
sociais efetivos (E. García de Enterría). Daí a necessidade de ser 
considerado o melhor nível de gestão dos serviços e a maior 
atenção às necessidades concretas e reais dos cidadãos e da 
própria sociedade. A determinação dos âmbitos que possam 
corresponder aos distintos níveis do Poder, assim como a 
forma em que deve ser exercido, haverá de fundamentar-
se, de modo inequívoco, no princípio de como se exercem 
melhor as competências, que aqueles níveis recebem como 
atribuições. Junto a isso deve-se considerar, também, o custo 
econômico que representa o exercício dessas funções. É algo 
que se olvida com frequência”. 514	

5.	 Informação, Participação e Controle social 	  		

 		  Há no projeto de resolução do CONAMA uma suposta permissão 
para o sigilo “financeiro” e “qualquer outro sigilo” no licenciamento. Tal previsão 
equivocada é inconstitucional e ilegal, pois além de ferir a Lei 12.527/2011, que 
traz a regra geral da transparência, sem exceção alguma para direitos humanos 
- e a proteção do meio ambiente é um direito humano fundamental515 – também 
afronta a Convenção-Quadro das Nações Unidas Sobre Mudanças Climáticas 
(1992), a qual, por ter sido ratificada pelo nosso Congresso Nacional foi incorporada 
como norma em nível constitucional pela natureza de direito humano de suas 
normas. Estabelece esta regra internacional incorporada ao nosso sistema o 
dever de “transmitir à Conferência das Partes informações ...” (artigo 4, parágrafo 
1, “j”). Também o artigo 19 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, 
assim como a Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos (artigo 13), 
ambas, igualmente incorporadas ao sistema jurídico brasileiro, exigem o acesso 
à informação e à participação, assim como a Convenção Interamericana sobre 

514	 MACHADO, Paulo Affonso Leme, Estudos de Direito Ambiental, São Paulo, Malheiros, 
1994, p. 139.
515	 V. KISHI, Sandra Akemi Shimada, Proteção da Biodiversidade: um Direito Humano 
Fundamental, in Desafios do Direito Ambiental no Século XXI – estudos em homenagem a Paulo 
Affonso Leme Machado, KISHI, Sandra A.S, SILVA, Solange Teles da, SOARES, Inês Virgínia P., 
São Paulo: Malheiros Editores, 2005. Conforme preleção de Antônio Augusto Cançado Trindade, 
eminente Juiz da Corte Interamericana de Direitos Humanos: “Nos últimos anos, o corpus juris 
normativo do Direito Internacional dos Direitos Humanos se enriqueceu com a incorporação de 
“novos” direitos, como, por exemplo, o direito ao desenvolvimento como um direito humano e o 
direito a um meio ambiente sadio. O reconhecimento desses direitos reflete a conscientização da 
urgente necessidade de satisfação de necessidades humanas básicas; tais direitos revelam a um 
tempo uma dimensão “individual” e “coletiva”, porquanto dizem respeito à pessoa humana assim 
como a coletividades humanas” (TRINDADE, Antônio Augusto Cançado, A proteção internacional 
dos direitos humanos e o Brasil, 2ª edição, Brasília: Editora Universidade de Brasília, 2000, p. 97).
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Direitos Humanos (artigo 13).  	

 		  Nessa perspectiva das interrelações entre a proteção dos direitos 
humanos e a proteção ambiental, dificilmente a visão antropocêntrica pode ser 
descartada, pois ao tutelar o valor intrínseco da natureza, está-se tutelando os 
humanos que dela dependem para viver. A humanidade, atual e futura, é o sujeito 
ativo da proteção ao meio ambiente equilibrado.

 		  Essa interrelação traduz-se na preocupação com a proteção ambiental 
no direito internacional dos direitos humanos, e na recíproca preocupação, da 
mesma forma e dimensão, com a proteção dos direitos humanos no domínio do 
direito ambiental internacional.516

		  Portanto, essas garantias magnas do acesso à informação, 
à participação e ao controle social, consagradas como princípios e direitos 
fundamentais individuais e coletivos, estão inarredavelmente incorporadas ao 
núcleo constitucional pétreo, intangível, imodificável e indisponível, seja de que 
instância ou nível normativo provenha a nova norma, inválida e inconstitucional 
será, se tendente a subverter a função finalística de um dos mais caros 
instrumentos da proteção do meio ambiente consistente no estudo prévio de 
impacto ambiental ou que abale a estrutura jurídica em que se deita o devido 
processo administrativo do licenciamento ambiental, em suas indispensáveis 
fases escalonadas de avaliação (viabilidade ambiental, instalação e operação). 

 		    Além disso, o art. 216-A, § 1º, X, da CF/88 passou a prever como 
princípio do Sistema Nacional de Cultura, dentre outros, a “democratização dos 
processos decisórios com participação e controle social”. Portanto, vê-se que 
a Constituição Federal distinguiu participação de controle social, que é uma 
participação qualificada, sempre em prol do meio ambiente. Esta, diferente 
daquela, exige mecanismos profícuos para resultados efetivos na proteção 
do meio ambiente e das águas, como por exemplo, a garantia da paridade na 
representatividade nos Conselhos, Comitês ou órgãos colegiados do Poder 
Público. Outrossim, as normas também exigem uma progressividade na 
facilitação no acesso à informação517 e à plena participação como decorrência do 
dever da sociedade na preservação do meio ambiente e da ampla publicidade 
ao EPIA (CF, art. 1º, III c.c. art. 225, caput e par. 1o., IV). Tem como diretriz “o 
desenvolvimento do controle social da administração pública”, à luz do art. 3º, V 
da Lei 12527/2011. 

 		  Por óbvio, devendo o EPIA respeitar sua ampla publicidade para 
o efetivo acesso à informação, como exigido pela Constituição Federal, não há 
como o licenciamento ambiental que abriga o EPIA ser restrito, com sigilos de 

516	 TRINDADE, Antônio Augusto Cançado, Direitos Humanos e Meio-Ambiente, paralelo dos 
sistemas de proteção internacional, Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris Editor, 1993, p. 23 e 117.
517	 Art. 8o  da Lei 12527/2011: É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
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toda ordem cabíveis na ampla expressão “qualquer outro sigilo”, como consta na 
minuta de nova resolução CONAMA sobre licenciamento ambiental. 

 		  Esse controle social é também exigência legal expressa na Lei de 
Política Nacional de Saneamento Básico (art. 2º, X e art. 3º, IV, da Lei 11445/2007) 
e na Lei de Política Nacional de Resíduos Sólidos (art. 3º, VI da Lei 12305/2010). 

 		  Conclui-se que o princípio do controle do risco é um plus também 
em relação ao princípio da participação, porquanto promove uma efetiva 
governança, com a participação qualificada, porquanto vinculada ao primado da 
sustentabilidade, em todas as fases dos atos decisórios, exigindo efetividade 
dos instrumentos jurídicos para a efetividade da justiça socioambiental.

6.	 Ética no licenciamento ambiental: a corrupção e o meio ambiente

 		  Como resultado da pressão internacional dos EUA, foi elaborada 
no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA) a Convenção 
Interamericana Contra a Corrupção, incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro 
pelo Decreto n. 4.410, de 07 de outubro de 2002, e a Convenção das Nações 
Unidas contra a Corrupção, esta última promulgada no Brasil pelo Decreto n. 
5.687, de 31 de janeiro de 2006.

 		  Em 17 de dezembro de 1997, é concluída em Paris a Convenção sobre 
o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 
Comerciais Internacionais. Apesar de não ser membro da OCDE – Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, o Brasil é considerado 
parceiro chave518 da organização desde o ano 2007, tendo aderido à Convenção 
antes disso, no ano 2000. A Convenção da OCDE, como se tornou conhecida no 
Brasil, passou a integrar nosso ordenamento jurídico a partir da promulgação do 
Decreto n. 3.678, de 30 de novembro de 2000. Decorrem dessa Convenção da 
OCDE, o UK Bribery Act, os crimes de corrupção ativa em transação comercial 
internacional (inseridos pela Lei 10.467/202 no Código Penal brasileiro) e a própria 
Lei 12.846/2013.

 		  Com efeito, em 2013 a lei anticorrupção foi promulgada, como 
fruto da adoção da Convenção da OCDE, estabelecendo mecanismos para que 
os países signatários se fiscalizem mutuamente. Previu relatórios periódicos 
para sua implementação. É inegável que a Lei anticorrupção seja um reforço ao 
sistema de responsabilização da pessoa jurídica com vistas à reparação integral 
e efetiva de danos a bens e interesses difusos. 

 		  Assiste-se, com espeque na concepção de Paulo Roberto Galvão de 

518	  Disponível em: http://www.oecd.org/about/membersandpartners/. Acesso em: 03.05.16

http://www.oecd.org/about/membersandpartners/
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Carvalho519, a uma busca vertiginosa do fundo do poço, “race to the bottom”, num 
fenômeno que há tempos, em nível internacional, vários países tentaram evitar para 
que se impedissem corridas para que países atraíssem investimentos a qualquer 
custo, a partir de políticas de enfraquecimento da legislação anticorrupção. Mas 
o Brasil não está sendo leiloado e não pode ser refém de diminuição drástica de 
custos do setor produtivo no país para atrair negócios, estimulando vantagens 
indevidas em nível de concorrência internacional. Esse desajuste competitivo, 
predatoriamente provocado e na contramão da atual agenda internacional e de 
todos os movimentos atuais de regulação anticorrupção em esfera mundial, 
gerarão certamente mais pobreza, cortes de direitos trabalhistas, mais desastres 
ambientais, e mais diferenças socioeconômicas e culturais.    

 		  Para além das questões do desequilíbrio concorrencial, as Nações 
Unidas, na implementação de sua convenção internacional contra a corrupção 
(2005), incorporado ao nosso ordenamento jurídico como lei520, deixaram claro os 
objetivos do combate à corrupção, conforme a mensagem do Secretário-Geral da 
ONU:   

 		  “Quando os recursos públicos são roubados para obter benefícios 
pessoais, diminuem os recursos destinados à construção de escolas, hospitais, 
estradas e instalações de tratamento de água. Quando a ajuda externa é desviada 
para contas bancárias privadas, os grandes projetos de infraestrutura são 
suspensos. A corrupção permite que se introduzam no mercado medicamentos 
falsificados ou de má qualidade e que se lancem resíduos perigosos nos aterros 
e nos oceanos. As pessoas mais vulneráveis são as primeiras a ser afetadas e as 
que mais sofrem.” 521

 		  Na temática proposta para o capítulo, o caput do art. 5º da lei 
anticorrupção prevê que os atos lesivos que atentem contra o patrimônio público, 
os princípios da Administração Pública ou contra os compromissos internacionais 
assumidos pelo País configuram atos de corrupção, num rol exaustivo, abrindo 
amplo leque de esferas de responsabilização, muitas delas ou quase a sua 
totalidade ligadas às questões ambientais, tendo em vista a vastidão do capital 
natural brasileiro, sua biodiversidade, seu rico patrimônio cultural, bem como o 
extenso rol de atos internacionais de que o Brasil é signatário na seara ambiental.

 		 Dispõe o artigo 5º, II, da Lei 12846/2013. inovadora infração no 
ordenamento jurídico brasileiro: 

519	 CARVALHO, Paulo Roberto Galvão de, Legislação Anticorrupção no Mundo: Análise 
comparativa entre a lei anticorrupção brasileira, o refing corrupt practices Act norte-americano e 
o Bribery Act do Reino Unido, in Lei Anticorrução (SOUZA, Jorge Munhos e QUEIROZ, Ronaldo 
Pinheiro de, Salvador: Editora Juspodivm, 2015, p. 37-47.
520	 Promulgada no Brasil pelo Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006.
521	 Disponível em <http://www.unodc.org/lpo-brazil/pt/frontpage/2009/12/09-mensagem-
do-secretario-geral-da-onu-ban-ki-moon-sobre-o-dis-internacional-contra-a-corrupcao.html>



21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

356

“Art. 5o   Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou 
estrangeira, para os fins desta Lei, todos aqueles praticados pelas pessoas 
jurídicas mencionadas no parágrafo único do art. 1o, que atentem contra o 
patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 
pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim 
definidos:

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 
agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei;

 		  No bem jurídico tutelado patrimônio público previsto no caput do 
art. 5º da Lei anticorrupção está integrado o meio ambiente em face da Lei da 
Ação Civil Pública (Lei 7347/85, artigo 1º, I e VIII).522 A prescrição constitucional 
do artigo 129, III aproxima o meio ambiente e o patrimônio público e social como 
direitos difusos e coletivos. 

 		  No que atina aos princípios que orientam a Administração Pública 
que interessam para a lei anticorrupção, “todos os autores são unânimes em 
considerar que não apenas os princípios expressamente previstos no art. 
37, caput, da Constituição Federal devem nortear a atuação da Administração 
Pública”.  Mas, por outro lado, “há grande divergência em relação a quais seriam 
esses outros princípios”.523 . Nas hipóteses em que ocorram similitudes entre os 
núcleos mandamentais dos princípios norteadores da Administração Pública que 
dizem respeito ao direito ambiental, haverá relevância jurídica em considera-los 
como bens jurídicos tutelados nos ilícitos por atos de corrupção.

 		  No tocante aos compromissos internacionais, a maioria dos autores 
entende que a lei anticorrupção elege apenas a defesa dos compromissos 
internacionais atinentes à temática da corrupção como um de seus objetivos. 
Nesse passo, anotam Benjamin Zimler e Laureano Canabarro Dios que ”embora 
a lei não defina, deve-se entender, mediante interpretação lógico-sistemática, 
que a Lei nº 12.846/2013 busca a proteção dos compromissos internacionais 
que versam sobre a prática de atos lesivos contra a administração pública, 
tal qual definidos na norma em seu capítulo II”. Assim, segundo tais autores, 
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil seriam aqueles de que é 
signatário o país e atinentes ao tema da corrupção, quais sejam, a Convenção 
da ONU contra a corrupção (Convenção de Mérida), Convenção Interamericana 

522	 DAL POZZO, Antônio Araldo Ferraz, DAL POZZO, Augusto Neves, DAL POZZO, Beatriz 
Neves e FACCHINATTO, Renan Marcondes, in Lei Anticorrupção – apontamentos sobre a Lei 
nº12846/2013, Belo Horizonte: Editora Fórum, 2014, p. 33 e 34.  
523	 DIAS, Jefferson Aparecido, Atos de corrupção relacionados com licitações e contratos, 
Lei Anticorrupção, Souza, Jorge Munhoz e QUEIROZ, Ronaldo Pinheiro de (Org), Salvador: 
Juspoivm 2015, p.94.
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contra a corrupção (da OEA) e Convenção sobre o Combate da Corrupção de 
Funcionários Públicos Estrangeiros em transações Comerciais Internacionais.524  

 		  De outro lado, há autores que entendem que a escalada da 
globalização provocou reflexos na Lei 12846/2013, a ponto de considerar como 
bens jurídicos tutelados quaisquer dos compromissos internacionais assumidos 
pelo Brasil que podem ser alvo de ato lesivo à Administração Pública (e a ponto 
de serem considerados sujeitos passivos adequados a Administração Pública 
estrangeira), citando-se, como exemplo, tratados do MERCOSUL, caso haja um 
cartel para comprometer esse tratado.525

 	  	 O fato relevante a ser notado é que tanto os atos normativos do 
OCDE (Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos 
Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais), quanto da Bribery Act, 
e as Convenções contra a Corrupção da ONU ou da OEA e a lei anticorrupção 
acabaram por instigar a autorregulamentação empresarial para a definição de 
eficientes programas de compliance, com variáveis que alavancam para melhor 
o grau de rigidez na aplicação dessas medidas aplicáveis a cada cenário. Dessa 
forma, a empresa deve efetivar uma análise e avaliação de risco, à luz da realidade 
em que se situa, para definir, a partir de um nível de máxima previsibilidade do 
risco, suas medidas de integridade internas. 

 		  Com efeito, os princípios e boas condutas veiculadas em documentos 
internacionais e nacionais de autorregulação tem sido, por vezes, até mais 
precautórios na gestão de sustentabilidade que os próprios princípios contidos em 
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil na área de meio ambiente. 
Logicamente, a implementação dessas medidas dependerá de monitoramento e 
revisão contínuos dos riscos e de pronta readequação do programa de integridade 
interna pela empresa. Ademais, os inúmeros compromissos internacionais 
assinados pelo Brasil da área de meio ambiente alinham-se perfeitamente às 
normas-princípios das duas Convenções Internacionais contra a corrupção, a da 
ONU e a da OEA, assim como são perfeitamente integráveis às regras do Bribery 
Act (UKBA) e àquelas decorrentes da Convenção Anticorrupção da OCDE. Estas 
últimas, aliás, influenciaram fortemente a Lei anticorrupção 12846/2013, ainda 
que na lei anticorrupção brasileira, por exemplo, para a configuração do ato 
lesivo seja dispensável o pagamento a funcionário público, bastando o interesse 
na conduta do empregado, vinculada às atividades da empresa, ou mesmo a 
simples violação a regras e princípios da administração pública, sem a participação 
de funcionário público, diferentemente do disposto nas regras relacionadas à 
Convenção Anticorrupção da OCDE.

 

524	 ZYMLER, Benjamin, DIOS, Laureano Canabarro, in Lei Anticorrupção – Lei nº 12846/2013 
– uma visão do controle externo, Belo Horizonte: Editora Fórum, 2016, p. 34 e 35. 
525	 DAL POZZO, Antônio Araldo Ferraz, DAL POZZO, Augusto Neves, DAL POZZO, Beatriz 
Neves e FACCHINATTO, Renan Marcondes, in Op. Cit, p. 37.
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 		  Ou seja, conforme a lei anticorrupção as condutas lesivas podem 
ser praticadas exclusivamente pela empresa, diferentemente dos atos normativos 
da convenção anticorrupção da OCDE, que ainda assim serão aplicáveis as 
disposições especiais da Lei Anticorrupção.526  O art. 5º, II é ilícito de mera conduta 
ou de simples atividade, sem exigência do resultado, que quando ocorre, agrega-
se ao ato corrupto o concurso do ilícito de improbidade administrativa. 

 		   Justifica-se esse rigorismo da norma diante da preocupação para 
que a vítima do dano não reste desamparada, o que não é difícil ocorrer visto 
que, no caso, o ofendido é indeterminado. Ou seja, trata-se da sociedade como 
um todo. 

 		  Ademais as próprias autorregulações dos setores financeiro e 
empresarial no Brasil e em nível internacional527 preveem regimes de integridade, 
exigências de procedimentos de controle interno e de due diligence, ou seja, 
rigoroso compliance528 na gestão para a sustentabilidade socioambiental para a 
efetividade do dever de se evitar a corrupção. Há de ser observada a máxima de 
que não basta não corromper, quando há o dever de ser proativo na prevenção 
à prática dos atos de corrupção relacionados ao meio ambiente. O Brasil, o país 
mais biodiverso do mundo, tem sua maior riqueza enraizada em sua fauna, flora 
e seus ecossistemas. É, portanto, bastante plausível considerar que a maior 
parte ou quase a totalidade dos projetos e empreendimentos no país e, por 
conseguinte, os financiamentos estejam, de alguma forma, relacionados direta 
ou indiretamente, com recursos naturais. Daí a importância de que no conceito 
do bem jurídico tutelado estejam abarcados também princípios fundamentais 
do direito ambiental norteadores da Administração Público e compromissos 
internacionais assumidos pelo Brasil em matéria socioambiental.  	

 		  Portanto, a par da legislação que já previa a responsabilidade 
objetiva por danos ambientais, das instituições financeiras, públicas ou privadas, 
como poluidor indireto (art. 3º, da Lei 6938/81), reforçado pelo artigo 12 da Lei de 
Política Nacional do Meio Ambiente em relação aos financiamentos originários 

526	 CARVALHO, Paulo Roberto Galvão de, Lei Anticorrupção, Souza, Jorge Munhoz e 
QUEIROZ, Ronaldo Pinheiro de (Org), Salvador: Juspoivm 2015, p. 45-48.
527	 As questões sobre normas e procedimentos relativos ao assunto de anticorrupção no 
âmbito internacional são amplas e estão disponíveis no site da ICC- International Chamber of 
Commerce (http://www.iccwbo.org ) bem como as  normas adotadas pelos bancos multilaterais 
(Banco Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento, IFC e outros) que estabeleceram 
procedimentos próprios de controle e investigação de fraudes e corrupção, como o MICI – 
Mecanismo Independente de Consulta e Investigação e o Escritório de Integridade Institucional 
do BID em Washington/EUA.   
528	 Podem ser considerados como medidas de compliance os regimes internos previstos na 
lei anticorrupção, aptos a serem considerados na dosimetria das penalidades, conforme previsto 
no artigo 7º: “Art. 7o.  Serão levados em consideração na aplicação das sanções: VIII - a existência 
de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de 
irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa 
jurídica; Parágrafo único do art. 7º:  Os parâmetros de avaliação de mecanismos e procedimentos 
previstos no inciso VIII do caput serão estabelecidos em regulamento do Poder Executivo federal.”

http://www.iccwbo.org/
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do próprio Poder Público, vem a lei anticorrupção fornecer mais mecanismos 
de responsabilização objetiva, independentemente de culpa, que podem ser 
associados à responsabilidade civil, penal e administrativa por dano ambiental, a 
par dos ilícitos de improbidade administrativa quando houver resultado decorrente 
do ilícito de mera conduta do art. 5º, II da lei anticorrupção.		

 		  Esse regime de integridade, exigido pela lei anticorrupção tem 
lastro na eticidade e na moralidade e vale igualmente para o Poder Público, que 
pode ser também sujeito ativo do ilícito. Ora, a redação da lei (art. 1º e par. único 
da Lei 12.846/2013) não excluiu as pessoas jurídicas de direito público interno ou 
externo, nem mesmo aquelas cujo controlador seja o Poder Público. Portanto, 
tanto as instituições financeiras públicas quanto as privadas estão sujeitas à 
responsabilidade na lei anticorrupção.  

 		  Assim, por exemplo, o Poder Público, para além de seus Conselhos, 
pode e deve constituir comissões internas multidisciplinares independentes 
para implementação de compliance (regime de integridade) socioambiental, 
para atender às diretrizes de proporcionalidade nas medidas a serem adotadas 
conforme os riscos, assunção dos compromissos pelos altos cargos e lideranças, 
dispor cláusulas contratuais severas contra atos de corrupção, análise e avaliação 
de riscos não apenas relacionados aos negócios e atividades típicas, mas os 
riscos socioambientais, capacitação interna, comunicação, transparência, 
monitoramento e readequação para melhores resultados. E mais, necessita de 
controle por Ouvidorias. A realidade nos demonstra que o Poder Público precisa 
avançar nesses passos. O desmantelamento das políticas públicas de meio 
ambiente e de seus relevantes instrumentos de proteção vem na contramão 
dos objetivos buscados na lei anticorrupção e nos compromissos internacionais 
assumidos pelo Brasil.   

 	  	 Dispõe o Decreto 99.274/1990, artigo 23, que “as entidades 
governamentais de financiamento, ou gestoras de incentivos, condicionarão a 
sua concessão à comprovação do licenciamento previsto neste Regulamento”. 
Assim, conforme preleciona Paulo Affonso Leme Machado, a concessão do 
financiamento e/ou incentivos em casos em que houve ausência ou irregularidade 
do Estudo de Impacto, torna essa ação ilegal e passível de anulação pelo Poder 
Judiciário, desde que haja ação judicial apropriada.529

 		  Conforme o art. 21 da lei anticorrupção, o procedimento utilizado 
para apuração dos atos seguirá o rito da Ação Civil Pública nos termos da Lei 
7.347/1985. 

 		  Nessa esteira, não há óbice à propositura de Ação Civil Pública 
por responsabilidade objetiva das referidas entidades de financiamento caso 
configuradas alguma das condutas tipificadas no art. 5º da lei anticorrupção, a 

529	 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro. 23ª edição, rev, ampl e 
atual. São Paulo: Malheiros, 2015. p. 266.
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par de uma eventual  responsabilidade objetiva como poluidor indireto por dano 
ambiental.

 	 Embora ainda não consolidada, a jurisprudência caminha para a 
responsabilidade ambiental da instituição financeira, nesses termos: 

 	 “Para o fim de apuração do nexo de causalidade no dano 
ambiental,  equiparam-se quem faz, quem não faz quando deveria fazer, quem 
deixa fazer,  quem não se importa que façam, quem financia para que façam, e 
quem se  beneficia quando outros fazem.”  (g.n.) (Superior Tribunal de Justiça – 
Recurso Especial nº 650.728/SC – Julgamento  em 23/10/2007 - Relator Ministro 
Herman Benjamin)

 		  Destarte, eventual responsabilidade de instituições como o 
BNDES, por exemplo, poderá ser invocada, inclusive à luz da ultraterritorialidade 
expressamente prevista na lei anticorrupção, em seu artigo 1º.

 		  Ao assegurar o princípio da defesa do meio ambiente como um 
dos fins da atividade econômica e da livre iniciativa em seu artigo 170, inciso VI, a 
Constituição Federal buscou evidenciar ainda mais o conceito de responsabilidade 
compartilhada no trato do dano ambiental.530 Como consequência, o licenciamento 
não exonera a pessoa responsável de sua obrigação de reparar o dano 
ambiental. Embora o Estado possa ser solidariamente responsável pelo dano, o 
empreendedor assim como os agentes financiadores da atividade, devem provar 
que suas condutas encontram-se dentro dos padrões aceitáveis. 		

 		  Frise-se aqui que o artigo 12 da Lei n. 6.938/81 veicula dispositivo 
destinado especialmente às entidades de financiamento e incentivo 
governamentais531, os quais deverão condicionar o financiamento ao licenciamento 
ambiental nos termos previstos pela regulamentação do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente – CONAMA. 		

 		  Ao não exigir o competente licenciamento para o financiamento de 
uma atividade de risco, mesmo o financiador público se equipara ao empreendedor, 
podendo ser chamado a responder pelos danos socioambientais eventualmente 
perpetrados. 

 		    Os investimentos no país hão de serem fomentados pela 
segurança jurídica da adoção de regras adequadas de combate à corrupção e que 
valorizem a ética e a moralidade nos projetos, atividades e contratos, eliminando 
ou minimizando os riscos. Importante é destacar que tais normas advêm de 

530	 LEITE, José Rubens Morato; AYALA, Patryck de Araújo. Dano ambiental, do individual 
ao coletivo extrapatrimonial. Teoria e prática. 3ª ed. rev. atual. e ampliada, São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2010. p197.
531	 O Projeto de Lei nº 3.729/04 que tramita na Câmara dos Deputados condiciona a 
aprovação de concessão de créditos de todas as entidades financeiras à observância das questões 
ambientais e de sustentabilidade, inclusive em relação às instituições financeiras privadas.
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um vigoroso arcabouço jurídico de regras, princípios e de autorregulação 
internacionais, a partir de compromissos assumidos pelo Brasil.   

 		  Recentemente, o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, 
através de seu novo Departamento de Integridade Institucional, em Washington/
EUA, está investigando atos de fraude e de corrupção nas obras para a construção 
do Rodoanel, em São Paulo532 e talvez isso reabra inclusive as investigações 
no âmbito do MICI-Mecanismo Independente de Consulta e Investigação de 
prestação de contas do BID, quanto aos atos lesivos socioambientais associados 
ao trecho norte do Rodoanel. 

7.	 Conclusão:

 		  Considerando que as propostas legislativas de mudanças em caros 
instrumentos da política nacional do meio ambiente no âmbito do CONAMA e 
do Congresso Nacional visam a alterações drásticas que desnaturam o estudo 
prévio de impacto ambiental e o procedimento de licenciamento ambiental, 
em flagrante afronta a cláusulas pétreas da Constituição Federal, princípios 
fundamentais e compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, na medida 
em que as alterações propostas fragilizam a ponto de eliminar o objetivo de 
sustentabilidade e de preservação do meio ambiente.  

 		  O Brasil não é refém de propostas de mudanças legislativas 
frontalmente contrárias à Constituição Federal que versem sobre deveres 
impostos pela Constituição Federal ao Poder Público e à toda a sociedade para a 
efetividade do meio ambiente ecologicamente equilibrado, colocando em risco 
o bem estar de toda a população, desta e das futuras gerações. Nossos olhares 
estão focados na efetividade do Estado Democrático Ecológico e Ético de Direito 
para a valorização da justiça socioambiental e da dignidade da pessoa humana.
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21.	Rio de Janeiro: o Poder Judiciário e o “legado 
olímpico”

Virgínia Totti Guimarães533 
Fernando Cavalcanti Walcacer534

Introdução;  1.  Marina da Glória: as obras continuam, apesar das ações judiciais 
...;  2.  Campo de Golfe Olímpico: decisão judicial pela prevalência da realização 
dos jogos em detrimento das normas ambientais; 3.  Autódromo de Deodoro: 
Poder Judiciário determina a realização de EIA/RIMA; Conclusão 

Introdução

A cidade do Rio de Janeiro vem sofrendo, nos últimos anos, uma série 
de intervenções com objetivo de adaptá-la para bem sediar os Jogos Olímpicos 
de 2016, Assim, têm sido construídos equipamentos destinados à realização das 
competições esportivas, e realizadas obras para assegurar a mobilidade urbana e 
garantir a hospedagem de turistas e atletas durante o evento.  Tais obras, a cargo 
tanto da União como do Estado e do Município do Rio de Janeiro, incluíram, 
muitas vezes, alterações na legislação ambiental e urbanística e inédita celeridade 
no andamento dos procedimentos de licenciamento ambiental, dando causa a 
diversos questionamentos judiciais.  

O objetivo do presente trabalho é analisar decisões monocráticas e 
acórdãos relativos a alguns equipamentos que serão utilizados para práticas 

533	 Professora de Direito Ambiental e Direito Urbanístico da PUC-Rio. Coordenadora 
Acadêmica do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Direito Ambiental da PUC-Rio. Doutoranda 
em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). Mestre em 
Planejamento Urbano e Regional pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (IPPUR/UFRJ). 
Especialista em Direito Ambiental pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-
Rio) e em Advocacia Pública pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ).  Membro da 
Associação de Professores de Direito Ambiental do Brasil.
534	 Procurador aposentado do Estado do Rio de Janeiro é, desde 1994, Professor de 
Direito Ambiental da PUC-Rio, onde fundou e coordena o Setor de Direito Ambiental do 
Núcleo Interdisciplinar de Meio Ambiente da Universidade, do qual também é vice-diretor. 
Coordenador Acadêmico do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Direito Ambiental da PUC-
Rio.  Foi Subsecretário de Meio Ambiente do Estado do Rio de Janeiro, Superintendente de 
Meio Ambiente do Município do Rio de Janeiro, Procurador-Chefe da Procuradoria de Urbanismo 
e Meio Ambiente do Município do Rio de Janeiro, Procurador-Geral do município de Niterói e 
Procurador-Chefe do Centro de Estudos Jurídicos da Procuradoria Geral do Estado do Rio de 
Janeiro. Diretor do Instituto Planeta Verde, do Instituto Brasileiro de Advocacia Pública e da 
Associação de Professores de Direito Ambiental do Brasil.
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esportivas (Marina da Glória, Campo de Golfe), questionados por ações judiciais 
movidas por cidadãos e pelo Ministério Público.535 536

1.  Marina da Glória: as obras continuam, apesar das ações judiciais ...

O Parque do Flamengo, um dos locais-símbolos da cidade do Rio de 
Janeiro, desempenha funções ambientais notáveis: contribui para a circulação 
dos ventos, a manutenção da qualidade do ar, o aumento dos índices de áreas 
verdes etc, Trata-se de um espaço público democrático e aberto, que além de 
garantir condições ambientais sadias à população, possibilita a interação entre 
os habitantes e o desempenho de atividades sociais, culturais e econômicas 
importantes. 

Tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN)537 antes mesmo da conclusão das obras, o Parque do Flamengo é o 
resultado do trabalho de uma comissão de notáveis, que contou entre outros 
com Affonso Eduardo Reidy, responsável pelo projeto de arquitetura e urbanismo, 
e Burle Marx, que elaborou o projeto de paisagismo. Sua existência foi decisiva 

535	 Não foram localizadas ações judiciais relativas a outras obras importantes como o Parque 
Olímpico, Parque de Madureira, Parque Radical em Deodoro, motivo pelo qual estas não serão 
tratadas neste trabalho.
536	 O projeto urbanístico conhecido como Porto Maravilha, localizado na região portuária no 
centro da cidade do Rio de Janeiro, que tem como objetivo revitalizar o local por meio de uma 
operação urbana consorciada, não será analisado neste trabalho, já que sua vinculação inicial 
com a realização das Olímpiadas, relacionada à construção da Vila de Mídia e da Vila de Árbitros 
no local, foi abandonada.  Destaca-se que o Porto Maravilha foi objeto de questionamento por 
meio de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado em face do Município 
do Rio de Janeiro e da Companhia de Desenvolvimento Urbano da Região do Porto (CDURP).  
Questionou-se, em resumo, a não realização de Estudo Prévio de Impacto Ambiental e seu 
respectivo Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (EIA/RIMA), a insuficiência do Estudo de 
Impacto de Vizinhança, inclusive em relação às obras viárias, bem como a falta de participação 
e publicidade.  No âmbito desta ação, as partes celebraram termo de acordo e encerraram a 
demanda.  Informações disponíveis em: http://rj.rap.gov.br/ouc-porto-maravilha/.  Acesso em: 22 
mar.2016. 
537	 O tombamento pelo IPHAN ocorreu em 1965.  O Conselheiro Italo Campofiorito em voto 
na 50ª reunião do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, realizada em 09/11/2006, afirma:  
“Então, o motivo do nosso tombamento foi: tombamos um parque para que fosse sempre 
parque, para que fosse público”.  O tombamento ocorreu por meio do Processo nº 748-T-64, com 
inscrição sob o nº 39, à folha 10, do Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, em 
28 de julho de 1965.

Em 1995, o Parque do Flamengo foi tombado pela Câmara Municipal do Rio de Janeiro, por meio 
da Lei 2.287/1995, tendo em vista seu interesse paisagístico e cultural.  A Lei determina que “A 
Marina da Glória, a sede do Centro de Pesquisas Roberto Burle Marx, as áreas verdes, além de 
todas as edificações, equipamentos e mobiliários urbanos situados no Parque do Flamengo não 
poderão sofrer quaisquer modificações, acréscimos e construções sem autorização do órgão 
competente do Poder Executivo” (art. 1º, §1º). 



365 21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

para que o Rio de Janeiro recebesse da UNESCO, em 2012, o título de patrimônio 
mundial como paisagem cultural urbana.

No interior do Parque do Flamengo encontra-se a Marina da Glória, um 
espaço originalmente pensado para o desenvolvimento de atividades náuticas 
públicas, mas cuja destinação logo foi abandonada.  De propriedade da União, 
assim como todo o Parque, a área da marina foi em 1979 cedida ao Município do 
Rio de Janeiro, atualmente responsável pela sua administração e manutenção.538  
A instalação de uma marina pública e a necessidade de autorização para sua 
cessão a terceiros foram previstas no contrato de cessão sob o regime de 
aforamento da área celebrado entre a União e o Município.  Contrariando essas 
disposições contratuais, e estabelecendo outras regras altamente questionáveis 
no certame licitatório, o Município transferiu em 1996 a gestão da Marina da 
Glória para a iniciativa privada, situação que persiste até os dias atuais.539

Não cabe aqui detalhar as sucessivas transações feitas entre empresas 
privadas, tendo como objetivo a transferência do direito de explorar o espaço 
público correspondente à Marina da Glória.  A todas o Município anuiu, por meio 
de aditamentos ao contrato de concessão de uso, sem que jamais tivesse sido 
feita nova licitação.

O edital de licitação e o contrato de concessão de uso foram objeto de 
uma ação popular ajuizada em novembro de 1999, em face da União Federal, do 
Município do Rio de Janeiro, de Cesar Epitácio Maia, de Luiz Paulo Fernandez 
Conde, Elso do Couto e Silva, EBTE e Marina da Cidade LTDA. 540  Nesta ação, 
o juízo de primeiro grau entendeu que a licitação era nula,541 uma vez que os 

538	 A cessão foi autorizada em 1979, por meio do Decreto 83.661, para que o então Serviço de 
Patrimônio promovesse a “cessão, sob o regime de aforamento, ao Município do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, do terreno de acrescidos de marinha, com a área de 105.890,00m² 
(cento e cinco mil, oitocentos e noventa metros quadrados), situado no Parque do Flamengo” 
(art. 1º).
539	  A licitação foi aberta por meio do edital de concorrência CPL/RIOTUR 002/1996 e, ao final 
foi celebrado o contrato de concessão de uso das instalações 1.713/1996.  A empresa vencedora 
foi a EBTE (Empresa Brasileira de Terraplanagem e Engenharia S.A.). 
540	 A ação popular 0059982-10.1999.4.02.5101 foi ajuizada por Antonio Sérgio Macedo e 
outros, tendo sido distribuída para a 11ª Vara Federal do Rio de Janeiro.  O objetivo da ação é 
“desconstituir o contrato de aforamento sem ônus da Marina da Glória, celebrado entre a União 
Federal e o Município do Rio de Janeiro, contrato de concessão de uso das instalações, da 
exploração dos serviços com finalidade comercial, celebrado entre o Município e as empresas 
beneficiárias e a condenação dos últimos a repararem o patrimônio ecológico, paisagístico, 
arquitetônico da Marina, a demolirem as obras irregulares, a recuperarem os gramados e jardins 
da Marina e os equipamentos e obras de terra e água, e ainda nas penas de sucumbência, 
honorários de advogado”.
541	 A sentença julgou “PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, com fulcro no artigo 269, I, 
do Código de Processo Civil, para desconstituir o Contrato nº 1.713/96, de concessão do uso 
das instalações, da exploração dos serviços com finalidade comercial, da gestão administrativa 
e da revitalização do Complexo Marina da Glória, firmado entre o Município do Rio de Janeiro e 
a EBTE – Empresa Brasileira de Terraplanagem e Engenharia S.A, cessando seus efeitos a partir 
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requisitos para comprovação da capacidade técnica não guardavam relação 
com a exploração das atividades relacionadas a uma marina, buscando tão-
somente privilegiar a empresa afinal vencedora do certame  (TEITEL, VIGDOR, 
Juiz Federal da 11ª Vara. Sentença proferida nos autos da ação popular 0059982-
10.1999.4.02.5101.  Em 13 de maio de 2013). 

Além disso, a sentença afirmou que a destinação originária da Marina da 
Glória está relacionada à “vocação náutica do local, não se vedando a utilização do 
bem para o exercício de atividades comerciais, desde que lhe sejam correlatas e 
que se satisfaça o interesse público”. Assim, permitindo a “prestação de serviços 
de qualquer natureza e a realização de eventos culturais, sociais e esportivos, de 
forma indiscriminada, sem afinidades com a destinação náutica da Marina (itens 
“e” e “f” da cláusula 1.3 do Contrato nº 1.713/96), a modelagem adotada pelo 
Município do Rio encerrou um desvio de finalidade, por desvirtuar a destinação 
primária do bem”.

Esta sentença foi confirmada pela oitava Turma Especializada do Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região, em acórdão publicado em 23 de fevereiro de 2016, 
que determinou a desconstituição do contrato de concessão.  Segundo o acórdão, 
“o espaço público, com finalidade de atender ao bem-estar social da população de 
um modo geral, está sendo gerido como se propriedade privada fosse, situação 
que não se pode admitir, eis que desvirtua a ideia de Marina pública, com livre 
circulação”.  Especificamente em relação aos Jogos Olímpicos, o acórdão afirma 
que o ente municipal buscará meios para cumprir o acordado com a autoridade 
olímpica, “mesmo porque esta Ação Popular foi ajuizada no ano de 1999, estando 
todas as partes envolvidas, desde a citação, cientes de que o resultado aqui 
obtido poderia lhes ser desfavorável, não podendo a prestação jurisdicional ficar 
limitada em decorrência de contratos ou atos públicos supervenientes”.   

Outras ações foram ajuizadas contra o desvirtuamento do projeto original. 
Assim, o Ministério Público Federal moveu ação civil pública em face de MGX 
Empreendimentos Imobiliários e Serviços Náuticos S/A,542 com o pedido de 
condenação da Ré “à obrigação de não-fazer, consistente na abstenção de 
provocar qualquer impedimento ao livre acesso do público às águas da Marina 
da Glória e da Baía da Guanabara através do bem tombado Parque do Flamengo, 
de acordo com sua destinação pública”, bem como “restituir a finalidade pública 
do Parque do Flamengo, especificamente no que se refere ao acesso público 
à área da Marina da Glória”, por meio de determinadas obras especificadas na 
petição inicial.  Neste processo, em 07 de outubro de 2015, foi celebrado um 
termo de ajuizamento de conduta, extinguindo o feito, que, segundo despacho 
do Desembargador, atendeu a todos os pedidos elaborados.

de sua celebração”.  Além disso, a sentença negou procedência ao pedido de desconstituição 
do “contrato de aforamento sem ônus da Marina da Glória, celebrado entre a União Federal 
e o Município do Rio de Janeiro”, tendo em vista que não restou destacada, concretamente, a 
lesividade deste contrato.
542	 Processo judicial 0007034-37.2012.4.02.5101 (número antigo 2012.51.01.007034-5).
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A Federação das Associações de Moradores do Município do Rio de Janeiro 
ajuizou ação civil pública, em 2015, em face do IPHAN, pedindo que seja declarado 
nulo o ato de aprovação do projeto de revitalização e adequação da Marina da 
Glória (aprovado pelo IPHAN) e, em consequência, paralisadas as obras que estão 
sendo feitas no local.  Os argumentos desta ação relacionam-se ao tombamento 
– que seria do projeto do Parque (e não somente o do bem em si).  Além disso, 
argumenta-se que o projeto apresentado pela empresa contraria o tombamento, 
desrespeitando critérios técnicos estabelecidos em atos normativos e decisões 
judiciais, como altura máxima das obras e novas construções.   Afirma-se, ainda, 
que a sua aprovação não ocorreu pelo Conselho Consultivo do IPHAN (competente 
para analisar qualquer alteração no Parque, justamente pelo tombamento ter sido 
do projeto), nem respeitou os procedimentos corretos.543

Em relação às mencionadas ações, entende-se bastante significativa que 
a ação judicial que tem como objeto o certame licitatório não ter se utilizado 
do argumento da necessidade de preparação da cidade para as Olimpíadas, 
Mesmo sem poder ser destacada a celeridade do processo judicial, já que foi 
ajuizado em 1999, deve-se valorizar o fato de que a decisão foi proferida antes 
das Olímpiadas, enfrentando as questões levantadas e não se deixando para 
resolver depois do evento.  Embora afirme a importância do espaço público e 
questões relacionadas à utilização do bem de uso comum do povo, o objeto da 
ação refere-se à licitação e ao contrato celebrado.  As ações que questionam 
a infringência de normas ambientais e urbanísticas não tiveram (ou ainda não 
tiveram) desfecho tão satisfatório.

2.  Campo de Golfe Olímpico: decisão judicial pela prevalência da realização 
dos jogos em detrimento das normas ambientais 

Localizado em uma das áreas mais valorizadas da cidade, no bairro da 
Barra da Tijuca, o terreno escolhido para abrigar o Campo de Golfe Olímpico 
era regido por normas ambientais e urbanísticas destinadas à manutenção de 
suas características ambientais.  Além das normas relativas à proteção da Lagoa 
de Marapendi e suas matas ciliares, e das que se referem à proteção da Mata 

543	 Em primeira instância, não foram concedidos os pedidos de antecipação de tutela 
solicitados pela autora (Ação Civil Pública 0058672-07.2015.4.02.5101, em curso na 26ª Vara 
Federal do Rio de Janeiro).  Da decisão que indeferiu o pedido de antecipação de tutela, foi 
ajuizado Agravo de instrumento (0006897-27.2015.4.02.0000) que determinou a “suspensão 
dos efeitos da aprovação do Projeto de Revitalização e Adequação da Marina da Glória até o 
julgamento final do presente recursos”, especialmente diante “do identificado risco da ocorrência 
de dano irreparável e de difícil reparação” (decisão de 03 de julho de 2015).  Em seguida, a 
decisão foi reconsiderada por uma questão processual: o recurso foi apresentado fora do prazo 
(decisão de 10 de julho de 2015).  Diante disso, nesta ação judicial não há decisão para paralisação 
das obras ou suspensão da autorização concedida pelo IPHAN.  
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Atlântica,544 havia um histórico de instituição e manutenção de unidades de 
conservação no local, cujo início remonta à década de 1930, que conseguiram, 
mesmo sem ter uma implantação ideal, frear a especulação imobiliária no local 
durante décadas.545

Isso é passado.  A partir da escolha do terreno para receber o campo de 
golfe olímpico, muitas mudanças foram feitas.  

544	 Em vistoria, o Ministério Público estadual constatou a presença de “formações vegetais 
do ecossistema de restinga, parte do Bioma Mata Atlântica, ainda em bom estado de conservação, 
assim como, trechos antropizados com presença de vegetação exótica invasora”.  Verificou-
se “fragmentos de diferentes fitofisionomias de restinga, entre estas: vegetação herbácea e 
arbustiva, brejos herbáceos em depressões entre cordões arenosos, dunas com vegetação 
fixadora e trechos de mata de restinga fechada”.  E, ainda, “fragmentos de mata paludosa 
de restinga (porção sudeste do terreno) e manguezal”.  Constataram-se diversas espécies da 
avifauna, assim como “indícios da presença de capivara e filhotes de Jacaré-de-papo-amarelo em 
um canal próximo ao limite sudeste do empreendimento”.  Neste mesmo parecer, o Ministério 
Público conclui pela incompatibilidade da área em questão com o projeto de instalação de um 
campo de golfe (Ministério Público Estadual do Rio de Janeiro.  4ª Promotoria de Justiça de Tutela 
Coletiva de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Cultural da Capital.  Parecer Técnico n. 
263/2013.  Processo MPRJ 2009.00324057, Inquérito Civil MA 3355.  Elaborado por Simone M. 
de Alvarenga (técnico pericial), Rodrigo Ventura Marra (técnico pericial), Ana Cristina Malheiros 
G. Carvalho (técnico pericial).  Elaborado em 11 de outubro de 2013).  E o Ministério Público 
identificou, no local, espécies da flora ameaçadas de extinção, tais como Andira legalis (angelim), 
Aspidosperma pyrycollum (guatambu), Clusia fluminensis (clúsia), além de espécies da fauna 
ameaçadas como Caiman latirostris (jacaré de papo amarelo).

No local, há áreas de preservação permanente, previstas no Código Florestal (atual Lei 12.651/2012), 
destacando-se matas ciliares ao redor da lagoa, vegetação de restinga e manguezal.
545	 Neste sentido, cabe mencionar:

- em 1959, foi criada a Reserva Biológica de Jacarepaguá, que foi posteriormente tombada pelo 
antigo Estado da Guanabara em 1965;

- em 1978, a Reserva Biológica de Jacarepaguá é transformada em Parque Zoo-Botânico (Lei 
61/1978);

- em 1986, o Poder Executivo Municipal é autorizado a desenvolver um Plano Diretor Urbanístico 
para Lagoa de Marapendi, com objetivo de (i) adotar diretrizes e medidas concretas para 
implementar o turismo na região; (ii) criar áreas de lazer destinadas à comunidade; (iii) manter 
a beleza natural da área e preservar a lagoa enquanto parte da Reserva Biológica; (iv) impedir a 
especulação imobiliária (Lei 851/1986).  Ao que se sabe, este Plano nunca foi elaborado;

- em 1991, foi instituída a Área de Proteção Ambiental (APA) do Parque Zoobotânico de Marapendi, 
que compreende as áreas de preservação permanente (APP) da Lagoa de Marapendi e seus 
entornos, bem como a área de preservação permanente do Parque Zoobotânico de Marapendi 
(Decreto 10.368/1991);

- em 1993, a APA foi regulamentada por meio do Decreto 11.990, que trata, dentre outros 
assuntos, do zoneamento da unidade de conservação, estabelecendo os limites e atividades 
permitidas nas zonas de conservação da vida silvestre (ZCVS), zonas de preservação da vida 
silvestre (ZPVS) e zonas de ocupação controlada (ZOC);

- em 2005, o Parque Zoobotânico de Marapendi em Parque Municipal Ecológico de Marapendi, 
bem como tem sua área acrescida, totalizando 1.203.712,60 m2 (Decreto 14.203).  
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Uma vez decidido o local,546 foram realizados concursos para o projeto do 
Campo Olímpico de Golfe, realizado pelo Comitê Organizador Rio 2016 (outubro 
de 2011) e para sede e instalações de apoio, feito pelo Instituto dos Arquitetos do 
Brasil (julho de 2012).  Até aquele momento, a legislação ambiental não permitia 
a construção do campo de golfe.

O passo seguinte seria a alteração da legislação ambiental e urbanística: 
as normas adaptaram-se ao projeto.  As mudanças referiam-se a (i) exclusão 
de um trecho (58 mil metros quadrados) dos limites de um parque municipal, 
unidade de conservação de proteção integral;  (ii) inclusão dessa área na zona de 
conservação de vida silvestre de uma área de proteção ambiental;  (iii) readequação 
do potencial construtivo do terreno (o que foi feito por meio de decreto).  A área 
de 58 mil metros quadrados, antes pública, foi disponibilizada para construção do 
equipamento olímpico, e se tornará privada após o evento.  A Lei Complementar 
125/13, que alterou as leis complementares 74/2005 e 101/2009, foi aprovada em 
menos de dois meses, ao apagar das luzes daquela legislatura.  

Com a aprovação da legislação ambiental e urbanística adequada ao 
projeto, o passo seguinte foi o seu licenciamento ambiental, conduzido pelo 
próprio Município. Este, além de desconsiderar as normas protetoras da fauna, 
flora e a alteração do regime das unidades de conservação, ainda renovou uma 
licença ambiental já vencida, para diferente projeto e requerente.547  

Diante da violação das normas ambientais e urbanísticas, o Ministério 
Público Estadual ajuizou a ação civil pública em face do Município do Rio de 
Janeiro e da Fiori Empreendimentos Imobiliários Ltda,, com pedido de suspensão 
da licença ambiental de instalação (e sua posterior declaração de nulidade), além 
da recuperação dos danos ambientais causados.548  

546	 Em 2008, o Município havia celebrado com o Sr. Pasquale Mauro, proprietário do terreno 
em questão, um acordo transferindo-lhe a responsabilidade pela construção de um campo 
de golfe olímpico, mesmo antes de a cidade ser eleita como sede dos jogos de 2016.  Como 
contrapartida, o particular receberia uma área situada na Avenida das Américas para instalação de 
empreendimentos imobiliários.  Neste sentido, vê-se que, embora tenha sido firmado na gestão 
de outro Prefeito, o acordo, em linhas gerais, foi mantido (informações constantes na petição 
inicial da ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro.  Ação 
civil pública 0273069-88.2014.8.19.0001, distribuída em 14 de agosto de 2014, ajuizada em face 
do Município do Rio de Janeiro e da Fiori Empreendimentos Imobiliários Ltda).
547	 A Prefeitura Municipal concedeu Licença de Instalação para o empreendimento (LMI n. 
000956/2013) em 19/04/2013, para Implantação do agora conhecido Campo de Golfe Olímpico, 
em nome da Fiori Empreendimentos Imobiliários, na Gleba 02 da Quadra 03 (parte), Gleba 02 da 
Quadra 4 e Lote 2 do PAL 31421.

Já a licença prévia (Licença Municipal Prévia 000146/2008, emitida no processo administrativo 
14/001947/2005) havia sido concedida para um campo de golfe privado, de uso exclusivo do 
Condomínio Riserva Uno, em 30 de julho de 2008, com validade de 12 meses, com dimensões 
diversas, em nome de Pasquale Mauro.
548	 Ação civil pública 0273069-88.2014.8.19.0001, distribuída em 14 de agosto de 2014.  
As justificativas apresentadas pelo Ministério Público consistem: “(i)  nos vícios de legalidade/
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Foram realizadas duas audiência judiciais, em 03 de setembro e 17 de 
setembro de 2014. Nelas, o Ministério Público propôs a diminuição da área 
ocupada pelo campo de golfe a doação da área excluída e sua afetação ao Parque 
Natural Municipal de Marapendi.549 Nem o Município nem a empresa aceitaram 
a proposta, sob a alegação de que as obras estavam adiantadas e que havia 
compromissos assumidos para realização dos jogos.550 551  Nestas audiências 
públicas, o juiz advertiu a empresa de que, durante o exame das propostas 
apresentadas, não poderiam ocorrer novas intervenções em vegetações nativas, 
o que foi por ele considerado uma liminar parcial ao pedido do Ministério Público.  

Menos de dois meses depois o Juiz reconsiderou sua decisão, entendendo 
que a grama utilizada na construção do campo não invadiria a área de mata nativa, 
deixando no ar a dúvida se sua decisão implicaria ou não na suspensão das obras 
(em tese, elas estariam suspensas enquanto um acordo entre as partes não 
fosse alcançado). O fato é que as obras continuaram, mesmo sem acordo, o 
campo foi inaugurado e entregue formalmente ao Comitê Olímpico Brasileiro em 
22 de novembro de 2015.552  O processo judicial segue até este momento (abril 
de 2016) sem decisão definitiva.

Vale a pena destacar a decisão da Primeira Câmara Cível do TJ-RJ, ao 
analisar o recurso do Ministério Público da decisão do Juízo monocrático. O 

constitucionalidade da Lei Complementar que alterou e flexibilizou os parâmetros protetivos 
de Unidades de Conservação, de modo a possibilitar, de maneira irregular, a viabilidade do 
empreendimento; (ii)  na incompatibilidade do empreendimento à luz do próprio regramento e 
zoneamento da Área de Proteção Ambiental de Marapendi;  (iii) na execução irregular das obras 
e serviços do projeto em Áreas de Preservação Permanente;  (iv)  na supressão de vegetação de 
Mata Atlântica em desacordo com a respectiva legislação de regência;  (v)  na incompatibilidade 
do empreendimento à luz da legislação que trata do zoneamento costeiro;  (vi)  na existência de 
vícios no licenciamento ambiental que culminou na emissão das licenças ambientais em favor do 
empreendimento”.
549	 Ata da audiência pública disponível em:  https://drive.google.com/file/
d/0B5iJ3diSkd20UlNQLXJNTWZ5TDQ/edit.  Acesso em: 23 nov.2014.
550	 RIBEIRO, Stênio.  Audiência não resolve impasse ambiental sobre campo de golfe para 
Olimpíadas.  Da Agência Brasil.  17 set.2014.  Disponível em:  http://www.ebc.com.br/noticias/
brasil/2014/09/audiencia-nao-resolve-impasse-ambiental-sobre-campo-de-golfe-para-olimpiadas.  
Acesso em: 23 nov.2014.
551	 Diante das propostas do Ministério Público de alteração do projeto, com exclusão de 
dois buracos, o próprio autor do projeto vencedor, o Presidente da Hanse Golf Course Design 
Inc, Gil Hanse, em 16 de setembro de 2014, elabora um parecer defendendo a impossibilidade 
de se alterar para promover a retirado de dois buracos.  Afirma que “não há mais espaço no site 
para adicionar mais buracos de golfe e ainda atender a todos os requisitos para o campo de jogo 
olímpico, os aspectos herdados do projeto e para manter a atual vegetação existente” e conclui 
que “estaríamos com o sério risco de ameaçar o término do campo de golfe a tempo para a 
competição olímpica”. Informação constante na Ação civil pública 0273069-88.2014.8.19.0001, 
distribuída em 14 de agosto de 2014.
552	 ESTADÃO CONTEÚDO.  Sem protestos, Paes inaugura polêmico Campo de Golfe no 
Rio.  Estadão.  22 nov.2015.  Disponível em:  http://esportes.estadao.com.br/noticias/jogos-
olimpicos,sem-protestos--paes-inaugura-polemico-campo-de-golfe-do-rio-2016,1800275.  Acesso 
em: 23 nov.2015.

https://drive.google.com/file/d/0B5iJ3diSkd20UlNQLXJNTWZ5TDQ/edit
https://drive.google.com/file/d/0B5iJ3diSkd20UlNQLXJNTWZ5TDQ/edit
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Desembargador Relator após afirmar a relevância da questão ambiental e da 
manutenção de ecossistemas na cidade do Rio de Janeiro, nega provimento ao 
recurso, nos seguintes termos: 

Por outro lado, é induvidosa a importância da realização de 
eventos e, em especial, dos Jogos Olímpicos no Rio de 
Janeiro, o que poderá proporcionar grandes legados nas 
áreas de segurança, infraestrutura, transporte, turismo, 
dentre outros, além do potencial de popularizar a prática 
das mais variadas modalidades esportivas pelos jovens, 
principalmente os que se encontram em localidades 
que carecem da devida assistência do Poder Público.  
Confirmando o que acaba de ser dito, basta relembrar 
as experiências históricas de cidades que já foram sedes 
olímpicas, como Barcelona, Sydney e, mais recentemente, 
Pequim.553

3.  Autódromo de Deodoro: Poder Judiciário determina a realização de EIA/
RIMA 

O Autódromo Nelson Piquet, também conhecido como Autódromo de 
Jacarepaguá, foi desativado em função da construção do Parque Olímpico no 
local,554  gerando a necessidade de um local para construção do novo autódromo 
da cidade, o assim chamado Novo Autódromo Internacional do Rio de Janeiro.  O 
terreno originalmente escolhido fica no subúrbio de Ricardo de Albuquerque, em 
área densamente coberta por vegetação nativa e situada no interior do Projeto 
Corredores Verdes. O novo autódromo impactaria diretamente o Morro da 
Estação, um sítio considerado pelo Plano Diretor do Rio de Janeiro de relevante 
interesse ambiental e paisagístico, (art. 117, VIII).

O terreno era de propriedade do Exército, e nele funcionava o Centro de 
Instrução de Operações Especiais (CIOP), utilizado para treinamentos militares.555  

553	 Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro.  Primeira Câmara Cível.  Agravo de Instrumento 
0002990-37.2015.8.19.0000.  Relator: Desembargador Fábio Dutra.  Rio de Janeiro.   26 de janeiro 
de 2015.  Disponível em: http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2015.002.01946.  
Acesso em: 20 nov. 2015.
554	 KONCHINSKI, Vinicius.  Autódromo de Jacarepaguá recebe última corrida e fecha por 
obras da Olimpíada de 2016.  Rio de Janeiro: UOL, publicado em 28 dez.2012.  Disponível 
em: http://esporte.uol.com.br/rio-2016/ultimas-noticias/2012/10/28/autodromo-de-jacarepagua-
recebe-ultima-corrida-e-fecha-por-obras-da-olimpiada-de-2016.htm.  Acesso em: 24 mar.2016.
555	 Este caso ainda se destaca por conta dos explosivos que se encontram instalados 
no terreno, que já causaram alguns acidentes, inclusive com morte de pessoas envolvidas 
nos treinamentos militares.  A escolha coloca em discussão a segurança da instalação de um 
autódromo no local.  Sobre o tema, v.: 
- MAGALHÃES, Luiz Ernesto.  Exército confirma existência de explosivos enterrados em terreno 
do novo autódromo.  Disponível em: http://oglobo.globo.com/rio/exercito-confirma-existencia-de-
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Dentre os acordos realizados entre os entes para realização dos Jogos Olímpicos, 
o Exército transfere o imóvel ao Governo Federal, por meio do Ministério dos 
Esportes, que solicita a licença prévia ao Instituto Estadual do Ambiente (INEA).  
De acordo com informações constantes no procedimento de licenciamento, a 
área disponível para o projeto é de 2.140.000 metros quadrados.556

Embora seja uma área coberta por densa vegetação e que apresenta 
dificuldade de acesso por conta da sua contaminação por explosivos, o INEA 
emite parecer técnico favorável e, em 06/10/2011, a Licença Prévia (LP 10/2011).  
Na análise do ente ambiental estadual, destaca-se, no parecer técnico,557 a 
seguinte afirmativa: “verificou-se que a vegetação apresenta indícios de estágios 
de sucessão na transição entre inicial e médio.  Porém, o empreendedor 
deverá apresentar levantamento fitossociológico, inventário florestal e projeto 
de recomposição florestal, quando da solicitação ao INEA para instalação 
do empreendimento.  Dessa forma, este técnico, quanto à análise inicial da 
vegetação, não se opõe à emissão da licença prévia ou equivalente.”  Além 
disso, afirma-se que “pelo fato da ocorrência de rios no interior da propriedade, 
provavelmente devem estar contempladas faixas marginais de proteção, o que 
deve ser confirmado pela GEHFO”, gerência do INEA responsável por estas 
análises.  Fica claro que para atestar a viabilidade ambiental do empreendimento, 
não houve análise detalhada dos estágios de regeneração da vegetação de Mata 
Atlântica, tampouco das áreas de preservação permanente.

Nas justificativas da emissão da licença prévia, a primeira merece 
ser mencionada: “considerando que a Cidade do Rio de Janeiro irá sediar as 
Olimpíadas de 2016, sendo a construção do Novo Autódromo Internacional do 
Rio de Janeiro uma das principais intervenções que serão feitas para os jogos, 
pois irá viabilizar a implantação do futuro Parque Olímpico, em seu local atual, 
constando no caderno de encargos da candidatura RIO 2016”.558

explosivos-enterrados-em-terreno-do-novo-autodromo-6683898. Acesso em: 29 mar.2016;  
- GERBASE, Fabíola; MAGALHÃES, Luiz Ernesto Magalhães.  Novo autódromo só sai se Exército 
retirar explosivos, garante governo.  Disponível em: http://oglobo.globo.com/rio/novo-autodromo-
so-sai-se-exercito-retirar-explosivos-garante-governo-8266143.  Acesso em: 29 mar.2016.
556	 O projeto abrange: escritório de administração do autódromo, com sala de recepção; 
sala de imprensa; torre de controle; estação meteorológica; pistas de corrida, identificando suas 
finalidades, comprimento e larguras (padrão FIA); áreas de escape e respectivas profundidades 
médias; áreas, níveis e tipos de defensas e barreiras, bem como os materiais a serem utilizados; 
defensas para os espectadores; kartódromo; anel viário do autódromo e vias radiais de acesso 
ao circuito; veículos de segurança e pronto-atendimento; tribuna social e arquibancadas e suas 
capacidades; boxes das equipes e paddock – quantidade e tamanho; centro médico e helipontos; 
áreas de estocagem de combustível; áreas para estacionamento do público e sua capacidade 
prevista.
557	 Parecer Técnico de Licença Prévia 10/11, emitido pela Gerência de Atividades não 
Industriais (GELANI), da Diretoria de Licenciamento Ambiental, do Instituto Estadual do Ambiente.
558	 Neste caso, destaca-se que órgão do próprio Município manifestou-se contrariamente à 
realização do projeto.  O Conselho Municipal de Meio Ambiente, por meio do Parecer Técnico n. 
01/12, trata do licenciamento ambiental do Novo Autódromo em que destaca a necessidade de 

http://oglobo.globo.com/rio/novo-autodromo-so-sai-se-exercito-retirar-explosivos-garante-governo-8266143
http://oglobo.globo.com/rio/novo-autodromo-so-sai-se-exercito-retirar-explosivos-garante-governo-8266143
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Por conta das irregularidades verificadas, o Ministério Público Estadual 
ajuizou ação civil pública com fundamento nas seguintes causas de pedir: “(i) na 
emissão de licença ambiental prévia pelo INEA em desrespeito ao ordenamento 
jurídico-ambiental, uma vez que houve violação ao devido processo legal de 
licenciamento por dispensa indevida de Estudo de Impacto Ambiental;  (ii) na 
consequente ausência de análise comparativa de alternativas locacionais ao 
projeto; (iii) na inexistência de diagnóstico ambiental detalhado da área, que 
comprove a adequação da supressão de vegetação prevista com as normas 
legais de proteção, em especial as contidas na Lei da Mata Atlântica; e (iv) na 
supressão das oportunidades de publicidade e participação pública ínsitas ao 
processo de licenciamento ambiental de projetos sujeitos a Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA)”.559  No âmbito desta ação, o Juízo monocrático determinou a 
suspensão do licenciamento até a realização de EIA/RIMA, o que foi confirmado 
em segunda instância pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro.560 561

Pode-se entender que, neste caso, garantiu-se o cumprimento das normas 
ambientais, por meio de uma eficiente atuação do Ministério Público e Poder 
Judiciário, que não cederam às pressões pela realização das obras relacionadas 
aos jogos olímpicos.  Ao contrário do entendimento do órgão ambiental estadual, 
estes eventos não podem ser utilizados como justificativa ao descumprimento 
da legislação ambiental, que está relacionada a direito fundamental difuso.  

Conclusão 

A realização dos jogos olímpicos na cidade do Rio de Janeiro poderia ter-se 
revelado uma grande oportunidade de consolidação das instâncias participativas 
e democráticas, de garantia dos direitos difusos e sociais, de aperfeiçoamento 
das instituições de gestão ambiental.562  No entanto, nada disso parece ter sido 

cumprimento da legislação que preserva o Morro da Estação e o Projeto Corredores Verdes da 
Cidade.  À época, o Prefeito afirmou que não iria atender ao parecer do Conselho.  Sobre o tema: 
CASTELLAR, Michel.  Prefeito repudia ideia de mudar autódromo.  Lance.  Disponível em:  http://
blogs.lance.com.br/rio2016/2012/04/18/prefeito-repudia-ideia-de-mudar-autodromo/.  Acesso em: 
29 mar.2016.
559	 Petição inicial da ação civil pública 0421134-93.2012.8.19.0001, tendo como autor o 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro e réus o Estado do Rio de Janeiro e o Instituto 
Estadual do Ambiente (INEA). 
560	 Agravos de instrumento 0007452-08.2013.8.19.0000, interposto pela Confederação 
Brasileira de Automobilismo (CBA) e 0007219-11.2013.8.19.0000, interposto pelo Estado do Rio 
de Janeiro, ambos distribuídos para a 10ª Câmara Cível. 
561	 Diante disso, o Instituto Estadual do Ambiente criou um grupo de trabalho para elaborar 
a instrução técnica específica e acompanhar o EIA/RIMA do Novo Autódromo do Rio de Janeiro, 
por meio da Portaria INEA/PRES 421/2013.
562	 Nem mesmo os prometidos projetos ambientais relacionados aos Jogos, como a 
despoluição da Baía de Guanabara e a limpeza e canalização dos rios no entorno do Parque Olímpico, 
localizados na Bacia de Jacarepaguá, foram concluídos antes do evento.  KONCHINSKI, Vinicius.  



21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Conferencistas / Invited Papers

374

aproveitado.

A revitalização da Marina da Glória, a construção do Campo de Golfe 
e a desativação do Autódromo Internacional Nelson Piquet são operações há 
muito em curso na cidade do Rio de Janeiro.  Os projetos podem ser vistos 
como um capítulo explícito563 na articulação entre as ações estatais e de grandes 
empreendedores imobiliários e outros grupos capitalistas, com objetivo de 
privilegiar negócios realizados na cidade, garantindo a maximização do retorno 
de excedentes privados, em detrimento de direitos sociais e difusos.  

E, neste sentido, agora com a justificativa da realização das Olimpíadas, tais 
interesses ganharam força para serem realizados, mesmo contrariando as normas 
ambientais e urbanísticas.  Alteram-se normas, concedem-se questionáveis e 
céleres licenças ambientais, para viabilizar os projetos em questão.

As ações judiciais propostas e aqui discutidas revestem-se de particular 
importância, diante do poder de articulação entre os setores público e privado 
envolvidos na realização dos jogos olímpicos.  Por meio delas, resiste a sociedade 
civil, ora por meio de ação popular, ora por meio da atuação do Ministério Público, 
instando que o Poder Judiciário a manifestar-se diante da violação de seus direitos. 

Cabe notar uma constante tentativa de não realização de Estudo Prévio 
de Impacto Ambiental, e seu respectivo Relatório de Impacto ao Meio Ambiente 
(EIA/RIMA).  Nos casos da revitalização da Marina da Glória e da construção 
do Campo de Golfe Olímpico não houve realização destes estudos, sendo que, 
no primeiro caso, sequer foi localizada ação judicial discutindo esta exigência 
e, no segundo, não houve determinação judicial neste sentido, embora tenha 
sido objeto de ação civil pública.  O Autódromo Internacional destaca-se pela 
exigência judicial de realização de EIA/RIMA, com a consequente paralisação 
do procedimento de licenciamento ambiental, cuja licença prévia já havia sido 
concedida. 

No entanto, com base nos casos apresentados – e demais projetos 

Rio rescinde contrato e abandona último legado ambiental da Olimpíada.  Rio de Janeiro: UOL, 
publicado em 17 mar. 2016.  Disponível em: <http://olimpiadas.uol.com.br/noticias/2016/03/17/
rio-rescinde-contrato-e-abandona-ultimo-legado-ambiental-da-olimpiada.htm>.  Acesso em: 29  
mar. 2016.
563	 VAINER utiliza a expressão “cidade de exceção” para tratar de uma nova forma de 
regime urbano, no qual convivem as típicas instituições regidas pelos processos democráticos e 
as “agências ‘livres de burocracia e controle político’”, sendo a lei “passível de desrespeito legal” 
(VAINER, 2013, online).  Não se trata, contudo, de um momento de excepcionalidade, designado 
pela justificativa de um evento esportivo em que as normas passam a ser excepcionadas.  Ao 
contrário, o momento vivido pelo Rio de Janeiro intensifica e denota um processo em curso 
de adequação ao regime de negócios urbanos e, nas palavras do autor, “é o resultado de um 
processo lento, complexo, porém continuado, de constituição de um bloco hegemônico que 
tinha a oferecer à ‘cidade em crise’, desde os anos 70 e, sobretudo, 80, um novo projeto, leia-se, 
um novo destino” (VAINER, 2013, online).
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aqui não discutidos –, pode-se afirmar que nenhuma das obras consideradas 
prioritárias para execução dos Jogos Olímpicos deixou de ser realizada.  Uma 
das mais discutidas, inclusive em relação à violação das normas ambientais, foi o 
Campo de Golfe Olímpico, obra já realizada e inaugurada.  Embora não haja uma 
decisão definitiva, pode-se considerar que o Poder Judiciário não apresentou 
uma resposta satisfatória no sentido da proteção dos direitos difusos.  

Neste mesmo sentido, o caso que pode ser considerado mais bem 
sucedido é o do Novo Autódromo Internacional do Rio de Janeiro, por meio do 
qual o Poder Judiciário paralisou o procedimento de licenciamento, exigindo dos 
empreendedores a realização de Estudo Prévio de Impacto Ambiental.  

A resposta judicial da Marina da Glória pode ser considerada satisfatória 
e até mesmo surpreendente.  Desconstituir o contrato de concessão do local 
às vésperas da realização dos Jogos por conta de ilegalidades deve ser motivo 
de comemoração.  A mensagem que se passa é que certas ilegalidades, ainda 
mais as que estão relacionadas a bens de uso comum do povo, não se encerram 
com o tempo e, muito menos, com a realização de determinados eventos.  No 
entanto, até o presente momento, as coisas continuam como estão: a atual 
concessionária concluiu as obras e inaugurou-as em abril de 2016. 

Nota-se, por fim, que assim como a edição das normas ambientais, 
sua aplicação é – e vem sendo – resultado de conflitos e disputas, travados 
diariamente, em muito casos, contra a atuação dos próprios órgãos ambientais.  
Os casos aqui expostos pretendem discutir a necessidade de aperfeiçoamento 
das instituições brasileiras, garantindo-se, cada vez mais, participação social em 
todas as fases dos procedimentos. 
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1.	 MEDIAÇÃO E CONFLITOS AMBIENTAIS

GILBERTO PASSOS DE FREITAS
Prof. Dr. do programa de mestrado e doutorado da UNISANTOS. Coordenador 

do grupo de pesquisa mediação para solução de conflitos socioambientais.

ADRIANA MACHADO YAGHSISIAN
Profa. Ma. da UNISANTOS. Doutoranda. Integrante do grupo de pesquisa 

mediação para solução de conflitos socioambientais.

INTRODUÇÃO	

	 A crescente degradação do meio ambiente, tanto no âmbito nacional 
como internacional, tem se constituído na grande preocupação da atualidade e 
merecido especial atenção por parte de vários segmentos da sociedade, que 
tem procurado alternativas mais eficientes para evitar a ocorrência de danos ao 
meio ambiente e reparar os ocorridos.

	 Considerando que os métodos tradicionais não têm se mostrado 
suficientes, principalmente pela complexidade que caracteriza o dano ambiental, 
o qual, em regra, envolve várias faces do meio ambiente, como, o ar, o solo, a 
água, a fauna, a flora, a biodiversidade, assim como pelos seus aspectos espacial 
e temporal, tudo aliado às regras e sanções jurídicas previstas para a efetiva 
proteção e reparação, faz-se necessária a adoção de novas alternativas.

	 Nesta linha, procuraremos demonstrar a importância da mediação para a 
resolução de conflitos ambientais.

1.	 OS CONFLITOS AMBIENTAIS

	 O conflito ambiental, no dizer de Paulo Renato Ernandorena, pode 
ser entendido “como resultado de uma pretensão à exploração de um bem 
ambiental, surgido no momento em que outrem busca impedir ou regulamentar 
essa iniciativa”.564 

Para Henri Acselrad, os conflitos ambientais
  

[...]constituem uma realidade que tende a ocupar cada vez mais 
espaço na agenda pública, tanto nacional como internacional, 

564	 Mediação Ambiental: Uma teoria Pós-Moderna de Gestão de Conflitos. Disponível em 
<http://www.egov.ufsc.br/portal/conteudo/media%C3%A7%C3%A3o-ambiental-uma-teoria-
p%C3%B3s-moderna-de-gest%C3%A3o-de-conflitos-sociais-0> Acesso em 07 abr 2016.

http://www.egov.ufsc.br/portal/conteudo/media%C3%A7%C3%A3o-ambiental-uma-teoria-p%C3%B3s-moderna-de-gest%C3%A3o-de-conflitos-sociais-0
http://www.egov.ufsc.br/portal/conteudo/media%C3%A7%C3%A3o-ambiental-uma-teoria-p%C3%B3s-moderna-de-gest%C3%A3o-de-conflitos-sociais-0
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à medida em que se aprofunda o processo de transformação 
econômica e social dos territórios. É a emergência dos conflitos 
ambientais que põe em evidência a disputa por hegemonia 
entre distintas concepções sobre as formas de incorporação 
da natureza para satisfazer necessidades materiais simbólicas 
e espirituais de indivíduos e de comunidades. O seu estudo 
representa uma necessidade urgente, tanto para a academia 
quanto para a comunidade política e para os atores sociais565. 

	 No dizer de Paul Elliot Little566, os conflitos ambientais podem ser definidos 
como “disputas entre grupos sociais derivados dos distintos tipos de relação que 
eles mantêm com seu meio”.

2.	COMPLEXIDADE DOS CONFLITOS AMBIENTAIS 

	 Ao se falar em mediação ambiental, a primeira questão a ser enfrentada 
diz respeito à complexidade dos conflitos ambientais que, via de regra, não se 
restringem a ocorrência de um “simples dano”, como ocorre em outras áreas, onde 
a prova do dano, do nexo e a quantificação podem ser facilmente comprovadas, 
assim como a forma de reparação ou compensação não oferecem problemas. 
	 Entretanto, o dano ambiental, conforme assinalado de início, em regra, 
apresenta certa complexidade, na medida em que, por intermédio de um conceito 
amplo de meio ambiente, 

[...] incluem-se nesta noção, não apenas os componentes 
ambientais naturais (ar, luz, água, solo, flora e fauna), mas 
também os componentes ambientais humanos: os elementos 
ou factores construídos pelo homem (paisagem e patrimônio 
construído pelo homem). Este conceito vem então a identificar-
se com o meio ambiente que circunda o Homem, na sua 
globalidade567. 

Por outro lado, não é demais lembrar que o dano ambiental envolve aspectos 
sociais, econômicos, dentre outros, a exigir um tratamento multidisciplinar.
	 Aliás, segundo preleciona Rafael Mendonça, 

Os conflitos ambientais tendem a envolver múltiplos grupos 
e organizações para tomada de decisão; múltiplas questões; 
complexidade técnica e incertezas sobre a cientificidade das 

565	 As práticas espaciais e o campo dos conflitos ambientais. In: Fundação Heinrich Boll. 
Conflitos Ambientais no Brasil. Rio de Janeiro, 2004, p. 02.
566	 Os conflitos socioambientais:  campo de estudo e de ação política. In: Bursztyn, M. A 
difícil sustentabilidade: política energética e conflitos ambientais. Rio de Janeiro: Guaramond, 
2001, p. 107-122.
567	 DIAS, J. E. F. D. Direito e Política do Ambiente. Coimbra: Centro de Estudos e Formação 
Autárquica, 1999, p. 9-10.
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informações; disparidade de poder e recursos entre as partes; 
por tratar de interesses coletivo sou difusos é comum restar 
dúvidas sobre a legítima representação que as partes estão 
tendo por seus interlocutores ou mesmo se à mesa estão todos 
os interessados naquilo que será decidido; e ainda questões 
econômicas, públicas e políticas mais amplas subjacentes aos 
objetos em debate. Além destes pontos, as decisões tomadas 
podem envolver alterações irreversíveis e fundamentais no 
ambiente físico. 568

	 Tome-se como exemplo o acidente ocorrido na cidade de Santos, Estado 
de São Paulo, em 2015, que ficou conhecido como “o incêndio de Alemoa”, onde 
os danos atingiram a flora (destruição de mangues), a fauna (mortandade de 
peixes e moluscos), a biodiversidade, além de poluir o ar, o solo e o mar. Além 
disso, ocorrem problemas sociais envolvendo pescadores que ali exerciam 
suas atividades e problemas econômicos advindos da interdição de área de 
portuária, impedindo o carregamento e descarregamento de navios e o tráfego 
de caminhões.
	 Como se vê, para lidar com um problema de tamanha complexidade, 
necessário se faz não só a participação de pessoas habilitadas nas diversas áreas 
de conhecimento, como representantes dos diversos setores públicos, já que 
envolvem vários interesses públicos, de diferentes esferas, e particulares.
	 Daí se apresentar a mediação como o instrumento mais adequado, sendo 
oportunas as observações feitas por Luiza Klunk, para a qual: 

As vantagens da mediação no tratamento de disputas ambientais 
são: a informalidade, o reconhecimento das responsabilidades 
de cada envolvido quanto aos direitos e deveres ambientais, o 
fortalecimento das relações de confiança e credibilidade que traz 
uma solução conjunta, a prática de princípios como respeito, 
solidariedade e cooperação e o diálogo direto entre os envolvidos, 
evitando-se manipulação autoritária. 569

	
 
3.	OS MEIOS TRADICIONAIS DE RESOLUÇÃO DOS CONFLITOS AMBIENTAIS

O art. 225, § 3º, da Constituição brasileira de 1988 estabelece que “as 
condutas consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados”.

Consagrou a tríplice responsabilidade, pelo que o autor do dano, poderá, 
por um mesmo ato, ser responsabilizado, alternativa ou cumulativamente, nas 
esferas civil, administrativa e penal.

568	 A Ética da Mediação Ambiental. Rio de Janeiro: LumenJuris/Direito, 2014, p. 65.
569	 Mediação de conflitos ambientais: um novo caminho para a governança. Curitiba: Editora 
Juruá, 2010.
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No âmbito da responsabilidade civil ambiental, a resolução de tais conflitos 
está a cargo do Poder Judiciário, sendo que a Constituição Federal de 1988, 
em seu art. 129, inciso III,  atribuiu ao Ministério Público a proteção do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, o qual encontra na Ação 
Civil Pública, disciplinada pela Lei n. 7347, de 24/07/85, o instrumento efetivo 
para a defesa do meio ambiente, cumprindo observar que o art. 5º do citado 
diploma estendeu tal legitimidade para a propositura da ação principal e da ação 
cautelar para a Defensoria Pública; a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; a autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia 
mista; associação que concomitantemente a) esteja constituída há pelo menos 1 
ano; b) inclua entre suas finalidades institucionais, a proteção do meio ambiente.

Referida ação se constitui no instrumento processual para a defesa do 
meio ambiente que, no dizer de Paulo Affonso Leme Machado, far-se-á por de 
três vias: cumprimento da obrigação de fazer, cumprimento da obrigação de não 
fazer e condenação em dinheiro570.

Além da ação civil pública, o ordenamento jurídico pátrio prevê a ação 
popular ambiental, constante no art. 5º, inciso LXXIII, da Constituição Federal 
de 1988, e disciplinada pela Lei 4.717/65, o Mandado de Segurança Coletivo 
Ambiental (art. 5º, LXX, da Constituição Federal de 1988) e o Mandado de Injunção 
Ambiental (Art. 5º, LXXI, da Constituição Federal de 1988).

Por sua vez, na seara administrativa, a responsabilidade ambiental   já era 
disciplinada pela Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente), 
em seu art. 9º, inciso IX, além de, atualmente, também tomar por base “os 
dispositivos aplicáveis da referida Lei 9.605/98, e seu regulamento, aprovado 
pelo Dec. 6.514/2008, bem como de outras normas do ordenamento jurídico, 
consideradas relevantes para a compreensão do assunto”571. 

Conforme preleciona Vladimir Passos de Freitas, quanto à atuação do 
Poder Público, que tem o dever de defender o meio ambiente (artigo 225, caput, 
da Constituição Federal), 

[...] cabe o papel principal na tutela do ambiente sadio. De 
sua ação adequada e responsável deverá resultar, inclusive, 
efeito pedagógico ao atuar no sentido do fortalecimento 
da consciência ecológica do povo. (...) para alcançar tal 
desiderato o Estado vale-se das normas constitucionais 
e infraconstitucionais. Quanto às ultimas, estabelece 
que através da lei e de regras que a complementam, a 
conduta dos que se relacionam com o meio ambiente. Aos 
infratores, independentemente das sanções civis e penais, 
impõe punições administrativas. Esta relação jurídica que 
se estabelece entre o Estado e o cidadão é regrada pelo 
Direito Administrativo. Daí poder dizer-se que, no trato do 
chamado Direito Ambiental é o Direito Administrativo que 

570	 Direito Ambiental Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 1998, p. 290.
571	 MILARÉ, É. Direito do Ambiente. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 341.
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se reveste da maior parcela de importância, tantas são as 
situações por ele reguladas.572

	 A proteção penal do meio ambiente, considerando a indiscutível importância 
do bem jurídico protegido, conforme vem se entendendo, se apresenta como 
necessária, principalmente quando os outros meios de proteção (administrativo 
e civil) têm se mostrado ineficazes.
	 Conforme já afirmado anteriormente,
 

[...] a luta na defesa do meio ambiente tem encontrado no 
direito penal um de seus mais significativos instrumentos. 
Muitas são as hipóteses em que as sanções administrativas 
ou civis não se mostram suficientes para a repressão das 
agressões contra o meio ambiente. O estigma de um 
processo penal gera efeitos que as demais formas de 
repressão não alcançam573. 

4.	FORMAS ALTERNATIVAS

Considerando a complexidade dos conflitos ambientais que, conforme 
assinalado, envolvem as mais diversas facetas do meio ambiente, especialmente 
questões sociais de grande relevância, como a remoção de pessoas de áreas 
ambientais, as dificuldades na realização de determinadas provas, ao qual se 
alia o elevado número de ações, o Judiciário não tem conseguido dar a resposta 
adequada e no tempo certo.

Daí se falar que as regras e sanções jurídicas, previstas no nosso 
ordenamento jurídico para a solução dos conflitos, nem sempre têm sido eficazes.

Como bem anota Paulo Renato Ernandorena574, as mesmas “mostram-se 
incapazes de acompanhar e abranger o dinamismo do comportamento social, na 
proporção dos novos direitos e necessidade advindas. ” 

No mesmo sentido, se posiciona Silvia Cappelli575:

O Estado já não consegue regular a sociedade e 
gerir a economia por meio de instrumentos jurídicos 
tradicionais e soluções do tipo binário (constitucional 
versus inconstitucional, legal versus ilegal, público versus 

572	 Direito Administrativo e Meio Ambiente. Curitiba: Juruá, 2001, p. 20.
573	 FREITAS, V. P. de; FREITAS, G.P. de. Crimes contra a natureza. São Paulo, Revista dos 
Tribunais, 2002, p. 32.
574	 ERNANDORENA, P. R. Resolução de conflitos ambientais no Brasil: do patriarcal ao 
fraternal. Estudios Sociales - Centro de Investigaciones Económicas y Sociales de la Universidad 
de Sonora, volume XX, n. 40, Julio-diciembre 2012, p. 13.
575	 CAPELLI, S. Desformalização, desjudicialização e autorregulação: tendências no direito 
ambiental? Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 16, n. 63, p.69-102 , Jul/Set. 2011. 
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privado, lícito versus ilícito, etc.). Ademais, com o aumento 
incessante da procura pelo Judiciário há grande defasagem, 
especialmente quantitativamente, impedindo-o de decidir de 
forma rápida, coerente e previsível. 

	  A propósito, algumas formas alternativas já vêm sendo adotadas e como 
muito êxito, não só para reparação do dano ambiental, mas, também, como 
meio preventivo. Dentre elas podemos destacar: o termo de compromisso de 
ajustamento de conduta – TAC, a composição civil, transação penal e suspensão 
condicional do processo.

Alinhando-se a essa nova dinâmica construída sob os pilares dos métodos 
alternativos de solução de conflitos, muito antes das modificações advindas com 
o Novo Código de Processo Civil e Lei de Mediação, adiante mencionadas, tem-
se a Lei n.9.099/95, ao dispor do processo e julgamento das infrações de menor 
potencial ofensivo. Com efeito, ela prevê formas de negociação (composição civil, 
transação e suspensão do processo), que se aplicam aos crimes ambientais, por 
força do disposto nos artigos 27 e 28 da n. 9.605/98.

Outra forma de resolução consensual é a transação penal, a qual, em se 
tratando de crime ambiental, é prevista no art. 27 da Lei n. 9.605/98, o qual 
estabelece que nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo é necessária 
a prévia composição do dano ambiental antes de proposta a imediata aplicação 
da pena restritiva de direitos ou multa, prevista na Lei 9.099/95, em seu artigo 76.

De outra parte, um terceiro modo de solução negocial é a suspensão 
condicional do processo, prevista no art. 89 da citada Lei n. 9.099/95 e, para os 
crimes ambientais, no art. 28 da Lei n. 9.605/98.

5.	A MEDIAÇÃO

	 Do latim mediatio, intercessão, interposição, intervenção, a mediação 
tem como objetivo   a composição de um litígio, de forma não autoritária, pela 
interposição de um intermediário entre as partes em conflito.

	 Segundo Fabiana Marion Spengler576, “a mediação aparece como prática 
cabível para alcançar o consenso, pois a decisão não é imposta, e sim consensuada 
entre as partes com a colaboração de um mediador que estabelece e fortalece 
os elos de confiança entre elas”.

Para Stephen Littlejom e Kathy L. Donenici577, a mediação constitui-se, em 
suas palavras, no “uso de um terceiro interessado que auxilia para que se atinja 
compreensão, facilitando a comunicação e negociando um acordo em situações 
de conflito. Tem ampla aplicação em muitos contextos, incluindo as relações 

576	 Da Jurisdição à mediação: por uma outra cultura de tratamento de conflitos. Ijuí: Unijui, 
2010, p. 137
577	 Objetivos e métodos de comunicação na mediação. In: Shnitman, Dora Fied; Littlejohn, 
Stephen. Novos paradigmas em mediação. Porto Alegre: Artmed, 1969, p. 210
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comerciais, comunitárias, ambientais [...]” 
A mediação é, em geral, utilizada nos conflitos de relações complexas, 

onde os vínculos são preexistentes, e pretende-se haja relação de continuidade 
após o desenlace pontual. Nela, a solução deflui do entendimento das partes 
acerca do que afeta a relação comum578. 

6.	 EVOLUÇÃO LEGISLATIVA

Visando conduzir a mediação à prática concreta de efetivação do direito 
fundamental de acesso à justiça, surge a Resolução nº 125, de 29 de novembro 
de 2010, do Conselho Nacional de Justiça, que estabelece uma Política Judiciária 
Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder 
Judiciário.

Com a Resolução referenciada, o Conselho Nacional intenta desencadear 
um processo de consolidação de uma política pública permanente, marcada 
pelo incentivo, aperfeiçoamento da prática judicial e extrajudicial de mecanismos 
consensuais informais de solução de conflitos.579

Outra iniciativa importante ocorreu com o advento da Lei nº 13.105/15, 
o Novo Código de Processo Civil, ao estabelecer, no artigo 334, do Capítulo V, 
disposições acerca da audiência de conciliação ou de mediação, inaugurando 
uma nova ordem que consolida a pacificação como ideário a ser perseguido.

Alinhada a essa nova perspectiva, tem-se a Lei nº 13.140, de 26.06.2015, 
a denominada Lei de Mediação, que traz princípios orientadores importantes, 
como a imparcialidade do mediador, oralidade, autonomia da vontade das partes 
e a busca do consenso (artigo 2º, incisos I, III, V e VI, da Lei referenciada).

A mediação, nessa nova dinâmica, pode ter como objeto conflito que verse 
sobre direitos disponíveis ou sobre direitos indisponíveis que admitam transação 
(caput do artigo 3º). Nesse último caso, deverá haver homologação em juízo, 
exigida a oitiva do Ministério Público.

Pode versar sobre todo o conflito ou parte dele (parágrafo primeiro do 
artigo 3º).

É meio de resolução de conflitos que vem se desenvolvendo em todo o 
mundo, segundo o parágrafo único, do artigo 1º, da Lei n. 13.140, de 26.06.2015, 
que é conceituada como sendo: “a atividade técnica exercida por terceiro 
imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e 
estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais para a controvérsia”

578	 MEGUER, M. de F. B.; PAMPLONA, D. A. Mediação Ambiental: uma contribuição ao 
desenvolvimento sustentável. Derecho y cambio social. Lima, n. 41, 2015 Disponível em: <http://
www.derechoycambiosocial.com/revista041/MEDIA%C3%87AO_AMBIENTAL.pdf>. Acesso 
em 07 abr 2016, p. 11.
579	 SANTOS, R. G. Manual de Mediação de Conflitos. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2012, 
p.199.
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7.	 MEDIAÇÃO PARA A SOLUÇÃO DE CONFLITOS AMBIENTAIS

Nos últimos anos, a humanidade, como bem observa Maria Betânia 
Medeiros Sartori580, 

[...] vem discutindo cada vez mais a problemática ambiental, 
repensando o mero crescimento econômico, buscando 
alternativas de preservação do meio ambiente. Nesse contexto, 
apesar os avanços ocorridos, surge, também, a necessidade 
de uma mudança de postura nas mais diversas áreas de 
conhecimento, inclusive no Direito, a fim de buscar soluções 
que garantam, de forma rápida, a efetividade da tutela do meio 
ambiente. Isso porque, em matéria ambiental, o fator temporal, 
no que tange à manutenção do equilíbrio ecológico, é essencial, 
pois quanto antes o perigo da ocorrência de dano for afastado, 
ou o dano ambiental for reparado, a proteção do meio ambiente 
será mais eficiente e tanto os presentes, quanto as futuras 
gerações estarão melhor resguardadas. 

	 Com efeito, a mediação se apresenta como o instrumento adequado para 
a resolução de conflitos ambientais, uma vez que, ao apresentar uma solução 
de forma mais célere, contribui para a prevenção e reparação do dano, contando 
com a participação de todos os envolvidos, que são as pessoas que melhor 
sabem como resolver o problema.
	 Aliás, segundo estabelece o Princípio 10, da Declaração do Rio de 1992:

Principio 10 – A melhor maneira de tratar as questões 
ambientais é assegurar a participação, no nivelo apropriado, 
de todos os cidadãos interessados. No nível nacional, cada 
indivíduo deve ter acesso adequado às informações relativas 
ao meio ambiente de que disponham as autoridades públicas, 
inclusive sobre informações sobre materiais e atividades 
perigosas em suas comunidades, bem como a oportunidade 
de participar em processo de tomada de decisões. Os 
Estados devem facilitar e estimular a conscientização e a 
participação pública, colocando a informação à disposição 
de todos. Deve ser propiciado acesso efetivo a mecanismos 
judiciais e administrativo, inclusive no que diz respeito à 
compensação e reparação dos danos.

Inclusive, ao falar sobre o processo de mediação, Sidney Rosa da Silva 
Junior581, ressalta importância da participação popular, afirmando:

580	 A mediação e a arbitragem na Resolução dos Conflitos Ambientais. Revista Direitos 
Culturais. Santo Angelo, v. 6, n. 10, jan. /jun., 2011.
581	 A mediação e o interesse público ambiental. Revista eletrônica de direito processual. 
Rio de Janeiro, v. 3, n 3, 2009, p. 8. Disponível em: <http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/

http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/redp/article/view/22178
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[...] ser este o instrumento capaz de permitir o maior grau de 
participação popular e com mais possibilidade de discussão 
sobre a questão em conflito, o que contribuirá para que os 
princípios que permearam a formação do acordo final tenham 
maior absorção por seus participantes, entendimento que 
servirá até mesmo para direcionar negociações informais 
para a solução e prevenção de futuras disputas.

Finalmente, cumpre observar que, com a mediação, não se estará 
renunciando à proteção do meio ambiente, mas buscando meios de reparar os 
danos já causados e através dela buscar a prevenção para que não ocorram mais 
danos, assim como evitar que surjam outros.

Acresce notar, ainda, que, aqueles que, em decorrência do dano ambiental, 
venham a sofrer prejuízos, terão condições de, através da mediação, obter o 
ressarcimento.
	
	
7.1 A QUESTÃO DA INDISPONIBILIDADE DOS DIREITOS TRANSINDIVIDUAIS

	 O meio ambiente, reconhecido pela Constituição brasileira de 1988 
como bem de uso comum do povo (art. 225), pelo que todos os integrantes 
da coletividade são seus titulares e, portanto, incluído na categoria dos bens 
difusos, marcado pela transindividualidade quanto a titularidade, que recai sobre 
pessoas indeterminadas e ligadas por circunstância de fato, sendo indivisível.582

Diante disso, em princípio, não seria passível de mediação ou outro 
método alternativo de solução de litígios, como a transação, negociação, termo 
de ajustamento de conduta, dentre outros.

No entanto, no dizer de Geisa de Assis Rodrigues583, 

Nada impede, [...] que na resolução de conflitos envolvendo 
direitos transindividuais se possa utilizar a solução 
não jurisdicional, desde que se atente para algumas 
particularidades relacionadas à essência desses direitos. 
Mais uma vez devemos consignar que a categoria dos 
modos de mecanismos de auto-regulamentação de grupos, 
formas de solução com organismos de mediação públicos, 
privados, e outras formulas desde que resultem na solução 
não jurisdicional de conflito, independentemente das 

redp/article/view/22178.> Acesso em 08 abr 2016.
582	 AKAOUI, F.R.V. Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2003, p. 27.
583	 A Ação Civil Pública e o Termo de Ajustamento de Conduta. Teoria e Prática. Rio de 
Janeiro: Forense, 2002, p. 59.

http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/redp/article/view/22178
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características e efeitos de cada uma das modalidades 
possíveis.

Conforme entendimento adotado pelo Curso de Mediação de Conflitos, 
realizado pela Escola Nacional de Mediação e Conciliação - ENAM

No que concerne à possibilidade de mediação envolvendo 
direitos indisponíveis, valem aqui as mesas considerações 
que já foram feitas na doutrina acerca da celebração de 
ajustamento de conduta (já que este nada mais é do que 
modalidade de negociação direta, ou seja, também um 
meio consensual de solução de conflitos), seja o judicial, 
seja o extrajudicial: mesmo se tratando de questão posta 
em juízo, não há possibilidade de transigir sobre o objeto do 
direito, apenas de definir prazos, condições, lugar e forma 
de cumprimento, ainda que se utilize o termo transação.584

		

8. CONCLUSÕES ARTICULADAS

8.1.	 Os conflitos ambientais envolvem múltiplos grupos e organizações para 
tomada de decisão, além da complexidade técnica e incertezas sobre a 
cientificidade das informações e dúvidas sobre a legítima representação das 
partes. Por consequência, as decisões tomadas podem trazer alterações 
irreversíveis ao ambiente físico.

8.2.	 Diante de um problema de tal complexidade, demanda-se a necessária 
participação de vários atores capacitados nas diferentes áreas de 
conhecimento, que auxiliarão na tomada de decisões.

8.3.	 Nesse contexto, a mediação se apresenta como o instrumento mais 
adequado, pois que apresenta vantagens, como a informalidade, o 
fortalecimento das relações de confiança e credibilidade, resultantes de uma 
solução conjunta, e, especialmente, o diálogo direto entre os envolvidos.

8.4.	 Como forma de tornar a mediação como prática concreta de efetivação do 
direito fundamental de acesso à justiça, adveio a Resolução nº 125, de 29 
de novembro de 2010, do Conselho Nacional de Justiça, que estabelece 
uma Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de 
interesses no âmbito do Poder Judiciário.

8.5.	 A mediação não implica renúncia à proteção do meio ambiente. Ostenta 
o importante papel buscar meios de reparar os danos já causados e, 
notadamente, atuar no âmbito da prevenção para que não ocorram mais 
danos, assim como evitar que surjam outros.

584	 Ibidem, p. 236.
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2.	 APLICAÇÃO DA MEDIAÇÃO PARA RESOLUÇÃO DE 
CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS ENVOLVENDO POLUIÇÃO 
ATMOSFÉRICA E A RELEVÂNCIA DO MONITORAMENTO 
DA QUALIDADE DO AR
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Mestre em Direito Constitucional (UFMG). Analista Ambiental na FEAM (MG). 

Coordenador Acadêmico do CESNA da Faculdade Arnaldo Janssen

1. INTRODUÇÃO

Conquanto o Direito possa ser considerado como um sistema social 
especializado na decidibilidade de conflitos585, não é comum encontrar na 
doutrina jurídica uma descrição do conflito como fenômeno social a partir da qual 
seja possível derivar conclusões sobre a eficiência das operações jurídicas. As 
preocupações majoritárias no âmbito da teoria do processo centram-se na ideia de 
“lide”, entendida como “um conflito de interesses qualificado por uma pretensão 
resistida586” o qual, por meio da ação, é submetido à decisão de um juiz. Nessa 
linha, o conflito, uma vez que se tenha “degenerado em lide” e convertido-se em 
processo, é tratado sob a lógica operativa do direito. Em outras palavras, o fato 
sociológico cede espaço para o fato jurídico que balizará todo o processo. 

A análise que ora se apresenta segue em direção oposta. Com base 
numa sintética caracterização do conflito ambiental enquanto fenômeno social, 

585	 Nesse sentido, ver JÚNIOR, Tércio Sampaio Ferraz. Introdução ao Estudo do direito: 
técnica, decisão, dominação. 4ª ed. São Paulo: Atlas, 2003. 361 p.
586	 CARNELLUTI apud MARQUES, José Frederico. Instituições de direito processual civil. 1. 
ed. rev. e atual. São Paulo: Millennium, 2000. p.2. Interessante notar ainda, a título de exemplo 
sobre as concepções de lide centrais à construção dos pressupostos teóricos direito processual, 
a seguinte citação: “[...] Como é por demais conhecido, Carnelutti construiu todo o seu sistema 
jurídico em torno do conceito de lide, instituto de origem metajurídica que o mesmo definia 
como conflito de interesses degenerado pela pretensão de uma das partes e pela resistência 
da outra. Segundo aquele jurista italiano, pretensão é a ‘intenção de submissão do interesse 
alheio ao interesse próprio’, e – sempre segundo Carnelutti -, se num conflito de interesses um 
dos interessados manifesta uma pretensão e o outro oferece resistência, o conflito se degenera, 
tornando-se uma lide. Assim é que, segundo a clássica concepção de Carnelluti, jurisdição seria 
uma função de composição de lides”. (CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual 
Civil. 12º ed. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2005. p. 69).
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pretende-se demonstrar que: a) o modelo adjudicatório de jurisdição é insuficiente 
para a resolução eficiente de conflitos nesse campo, b) do mesmo modo, o 
modelo de comando e controle praticado pelas agências reguladoras ambientais 
também tem se mostrado ineficiente para lidar com os vários interesses que 
caracterizam a estrutura policêntrica dos conflitos socioambientais c) que a 
mediação é um novo tipo de instrumento capaz de saldar esses déficits decisório 
e regulatório, ao criar as condições instrumentais para que, tanto juízes quanto 
administradores, encontrem soluções tão complexas quanto inescapavelmente 
complexos são os conflitos a eles submetidos. 

De outro lado, tencionando criar uma ponte entre o campo jurídico e o 
técnico e também entre os aspectos teóricos e práticos, a análise aborda um caso 
concreto de conflito socioambiental e as funções do monitoramento da qualidade 
do ar como instrumento a ser aplicado no campo da mediação ambiental.

2. UM MODELO PARA ENTENDER OS CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS

Do ponto de vista de sua estrutura básica, o conflito socioambiental pode ser 
caracterizado como uma disputa entre dois ou mais agentes pela preponderância 
das respectivas preferências quanto ao uso, acesso, informação e distribuição de 
riscos relativamente a um recurso ambiental587. Essa definição é derivada de uma 
visão mais ampla do conflito que o entende como uma “diferença de preferência”. 

A diferença de preferência surge da diferença de posições sociais entre os 
agentes. Um exemplo ajuda a enquadrar a estrutura de um conflito nos termos 
gerais propostos. Se um agente econômico produz algum bem de consumo 
em cujo processo produtivo seja necessário emitir efluentes atmosféricos, sua 
preferência é, basicamente, ter acesso e poder usar o recurso ambiental “ar” 
como meio receptor, de acordo com a lógica produtiva inerente a tal agente. Da 
mesma forma, uma comunidade vizinha ao empreendimento prefere ter acesso 
ao mesmo recurso ambiental para conseguir aquilo de que necessita para 
continuar a habitar aquele lugar e ali manter a rede de relacionamentos sociais. 
Em outras palavras, a comunidade prefere a qualidade ambiental, em especial 
a atmosférica. Como as preferências quanto à qualidade do ar entre esses dois 
agentes sociais são diferentes, tem-se um conflito potencial. Se, em função 
de um episódio crítico ou mesmo no curso de um processo de licenciamento 
ambiental, a diferença é afirmada pelas partes, o conflito deixa de ser latente e 
passa à fase manifesta. 

O exemplo refere-se à disputa entre um agente econômico (empresa) e um 
agente local (comunidade), mas podem-se imaginar conflitos entre dois ou mais 
agentes econômicos, como acontece no caso de múltiplos usuários em bacias 

587	 Para uma interessante teorização sobre o conflito socioambiental, veja-se Fundación 
Futuro Latinoamericano, Manual de Capacitación en Diálogo y Negociación Colaborativa para la 
Transformación de Conflictos Socioambientales, Quito, 2010.
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hidrográficas, ou entre agentes econômicos e os chamados movimentos sociais 
(por exemplo, ONGs de proteção ambiental). Enfim, quaisquer agentes sociais 
podem manifestar diferenças de preferência sobre acesso, uso e distribuição 
de riscos quanto aos bens ambientais, sejam eles, empresas, entidades do 
terceiro setor, partidos políticos, grupos de pesquisa científica, grupos religiosos, 
associações de moradores, etc. Obviamente, quanto mais distantes entre si 
forem as preferências mais intenso será o conflito.

Com essa proposta de modelo básico do conflito social em mente, é 
preciso evitar uma armadilha linguística. A palavra “conflito” é carregada de 
sentido negativo e conota algo a ser evitado a todo custo. Uma análise mais 
ampla e, sobretudo mais distendida no tempo, aponta, no entanto, para uma 
característica positiva do conflito: é ele que dinamiza as relações entre os agentes 
e evita a estagnação do sistema social em um equilíbrio que, se útil durante 
um tempo ou para algum dos agentes, não traz garantias em si mesmo de que 
sempre o será ou o será para todos os agentes. O conflito pode representar, com 
efeito, uma perturbação re-equilibradora das relações sociais.

3. POR QUE APLICAR A MEDIAÇÃO COMO MÉTODO DE RESOLUÇÃO DE 
CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS?

No item anterior demonstrou-se como um conflito socioambiental pode 
ser entendido como a resultante de interações realizadas por diversos agentes 
sociais que perseguem interesses e objetivos, desenvolvem preferências e 
tomam decisões muito diversas que, por sua vez, alinham-se ou desalinham-
se umas em relação a outras. Tais agentes podem ser observados como 
sistemas organizacionais de sistemas sociais mais amplos como a empresa em 
relação à economia, os técnicos dos órgãos de controle em relação à ciência, 
os representantes do Ministério Público, juízes e advogados em relação ao 
direito e a população do entorno em relação ao  “ao local”.  Cada um desses 
agentes concretos do conflito seguem lógicas específicas e se influenciam 
reciprocamente. Com essa forma de interação multiangular, é inegável que a 
estrutura de um conflito é, em uma palavra, complexa588.

588	 A visão de dois autores pode ser trazida como evidência do reconhecimento  da 
complexidade dos conflitos socioambientais. Samira Iasbeck de Oliveira Soares afirma: “disputas 
ambientais têm suas particularidades: são situações confusas, dinâmicas, envolvendo vários 
interesses, numa rede intrincada de relações, de informações técnicas e emocionais e podem se 
desenvolver em um contexto local, regional ou nacional. Os assuntos são complexos e estão inter-
relacionados, e, normalmente, implicam em valores, percepções e significados diferenciados. [...] 
Em resumo: são muitas as diferenças pautadas pela incerteza científica, a desigualdade de poder 
e recursos públicos ou políticos, com várias arenas para solução de problemas e tomada de 
decisões. Essas peculiaridades as diferenciam das disputas familiares, empresariais e trabalhistas, 
nas quais a mediação já tem sido aplicada. Considerando o surgimento da mediação como algo 
bastante recente, aplicá-la a disputas ambientais é ainda uma discussão muito nova e impregnada 
de insegurança, incertezas e desafios”. In: SOARES, Samira Iasbeck de Oliveira. A mediação de 
conflitos na gestão de recursos hídricos no Brasil. (Dissertação de Mestrado). Universidade de 
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No campo do Direito, o conceito de “conflito policêntrico” capta essa 
noção de complexidade e merece ser aprofundado.

A ideia de conflitos policêntricos surge nos Estados Unidos em meados 
do século XX e entra na teoria jurídica a partir das reflexões de Lon Fuller589 sobre 
a incapacidade instrumental das cortes para decidir ações que envolvem políticas 
públicas destinadas à concretização de direitos sociais. Em síntese, segundo 
Fuller, a forma como as cortes decidem um caso concreto, ou seja a adjudicação, 
encontra limites para lidar com conflitos complexos. Segundo sua análise, o 
Judiciário desenvolveu mecanismos eficientes de solução de conflitos bilaterais 
entre litigantes que disputam entre si o reconhecimento de um direito. Nesse 
sentido, os juízes estão preparados instrumentalmente para decidir lides entre 
duas partes a partir da subsunção de normas retrospectivamente estabelecidas 
aos casos concretos, mas enfrentam limites para decidir conflitos que envolvem 
uma grande e complicada rede de relações sociais interdependentes em que 
a mudança de um fator produz, prospectivamente, uma incalculável série de 
mudanças em outros fatores. Fuller usa a imagem de uma teia de aranha para 
representar esse padrão complexo e propõe que disputas com vários centros de 
interesses (os nodos da teia) sejam definidos como policêntricos.

São Paulo, Programa de Pós-Graduação em Ciência Ambiental, São Paulo. Disponível em: <http://
www.iee.usp.br/producao/2008/Teses/SamiraIasbeck.pdf>. Acesso em: 15 mar. 2016. 
Sidney Rosa da Silva Junior aponta ainda um outro nível de complexidade para os conflitos 
ambientais ao referir-se à diferença entre interesses e posições dos agentes sociais, com base 
na literatura norte-americana sobre métodos alternativos de resolução de disputas (Alternative 
Dispute Resolution –ADR): “apontar os interesses das partes nestas disputas públicas ambientais, 
no entanto, pode ser uma tarefa árdua, tendo em vista que o conflito, na grande maioria das 
vezes, tem como móvel uma atividade humana que produz a ocorrência de benefícios públicos 
- também chamados de externalidades positivas - e custos sociais - que se convencionou 
denominar de externalidades negativas. A inserção de uma indústria derivadora de grande volume 
de resíduos sólidos em um corpo d’água, do qual uma pequena comunidade de pescadores 
retira a sua subsistência, por exemplo, pode gerar uma série de efeitos: i) a contaminação 
das águas e a possível mortandade de peixes (externalidade negativa); ii) desenvolvimento da 
infraestrutura regional (externalidade positiva); iii) aumento da oferta de empregos indiretos, 
decorrente do incremento do setor terciário (externalidade positiva). Havendo um número variado 
de externalidades, haverá também uma quantidade diversa de atingidos pela atividade que as 
originou, razão pela qual um dos principais elementos a definir esta espécie de disputa como 
complexa é a existência de um grande número de indivíduos ou grupos com os mais variados 
interesses. Uma negociação que não leve em conta os interesses individuais de cada participante 
tenderá à polarização do debate em torno de uma aparente dicotomia desenvolvimento-proteção, 
criando uma série de obstáculos à solução mais adequada do problema.”. In: JUNIOR,  Sidney Rosa 
da Silva. A mediação e o interesse público ambiental. Revista Eletrônica de Direito Processual, 
Vol.III, 2009.
589	 Vide o artigo: Lon L. Fuller and Kenneth I. Winston. The Forms and Limits of Adjudication, 
Harvard Law Review, Vol. 92, No. 2 (Dec., 1978), pp. 353-409. No Brasil, para uma aplicação 
do conceito de conflito policêntrico em face dos conflitos envolvendo a Justiça Distributiva, 
recomenda-se a leitura de: VERÍSSIMO, Marcos Paulo. A judicialização dos conflitos de Justiça 
Distributiva no Brasil: o processo judicial no pós-1988. Disponível em: < http://www.teses.usp.br/
teses/disponiveis/2/2137/tde-10042007-153328/pt-br.php>. Acesso em: 15 mar. 2016. 

http://www.arcos.org.br/periodicos/revista-eletronica-de-direito-processual/
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A disputa entre dois vizinhos a respeito do direito de reparação civil por 
um dano causado à propriedade de um deles representa um conflito bilateral, 
pouco complexo, adequadamente decidível segundo o método de adjudicação 
tradicional, baseado em provas e argumentos endereçados ao juiz. Já as disputas 
envolvendo danos ambientais (e critérios para a definição de políticas públicas 
distributivas do bem ambiental) configuram-se como conflitos policêntricos cuja 
solução ultrapassa os limites da adjudicação, pois vários centros de interesse se 
influenciam reciprocamente e o comportamento ou conduta de um interferirá na 
conduta de outro. Para aplicar a metáfora de Fuller, a imposição de obrigações a 
um nodo da teia de interesses repercute em toda a estrutura. Assim, a resolução 
de conflitos policêntricos demanda instrumentos processuais capazes de lidar 
com as tensões criadas nos diferentes pontos de sistema social a que se pode 
denominar como “conflito”. É precisamente aí que o potencial da mediação 
emerge.

William Ross Asbhy, psiquiatra britânico, pioneiro da cibernética e da 
teoria dos sistemas, ao descrever a atuação de mecanismos de regulação 
(como o cérebro) propõe um teorema que oferece um insight precioso para 
que se entenda mais profundamente a potencialidade da mediação para lidar 
com a característica policêntrica dos conflitos socioambientais: “somente a 
variedade pode destruir variedade590”, o que passou a ser conhecido como a Lei 
da Variedade Requerida (em inglês, requisit variety). Dessa lei decorre que, para 
que um sistema se estabilize ou produza estabilidade, o número de estados (ou 
variedade) de seu mecanismo de controle deve ser maior ou igual ao número de 
estados do sistema a ser controlado. Ou em termos informais: para que se possa 
lidar adequadamente com a diversidade de problemas que o mundo apresenta, 
é preciso um repertório de respostas que tenha, pelo menos, tantas nuanças 
quanto os problemas apresentados.

Com inspiração na Lei da Variedade Requerida, pode-se afirmar que a 
estabilização de conflitos socioambientais demanda mecanismos regulatórios 
com complexidade igual ou superior ao objeto da regulação. A hipótese que 
aqui se levanta é a de que a mediação é um desses mecanismos, dadas as 
características estruturais que a tornam um mecanismo suficientemente 
adaptável, flexível e prospectivo para absorver a complexidade dos conflitos 
socioambientais. Em outras palavras, a mediação exibe a variedade requerida 
para equacionar adequadamente os conflitos policêntricos socioambientais, 
sobretudo se comparada com os métodos tradicionais de adjudicação.  

As características estruturais que diferenciam a mediação da adjudicação 
podem ser sintetizadas como se segue591.

590	 ASHBY, William Ross. 1956. An Introduction to Cybernetics, Chapman & Hall, 1956.  
p. 207.
591	 Ao apresentar as características da mediação será feita a correlação com os dispositivos 
legais positivados na Lei Federal nº 13.140, de 26 de junho de 2015, que “dispõe sobre a mediação 
entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos 
no âmbito da administração pública”, entre outras disposições.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.140-2015?OpenDocument
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A mediação é uma negociação assistida por um terceiro que detém 
conhecimento técnico na condução de processos discursivos, o que permite 
que diversas alternativas de soluções sejam construídas e avaliadas. O caráter 
negocial da mediação possibilita que os partícipes592 se tornem decisores 
autônomos dos conflitos que buscam compor seus interesses, segundo um 
juízo de adequação e eficiência593. Escapa-se, com efeito, da lógica do tudo-ou-
nada da adjudicação, em que um juiz atribui heteronomamente a uma das partes 
um direito em detrimento da outra. Embora não seja um resultado necessário 
em todas as mediações, é perfeitamente admissível que todos os que dela 
participam satisfaçam seus interesses, numa solução do tipo ganha-ganha ou 
pelo menos aceitável em grau elevado.

A mediação não se restringe a uma disputa bilateral, comportando, ao 
contrário, a representação de vários atores numa estrutura em que diversos 
centros de interesse interagem594. A experiência da mediação desenvolvida 
em outros países com tradição na utilização desse instrumento reconhece a 
importância de que todos aqueles que vivenciam efeitos positivos e negativos 
quanto ao objeto do conflito integrem a mediação. Em outras palavras, todos 
que têm uma “voz” devem ser representados e dispor das mesmas garantias 
discursivas e possibilidades negociais595

592	 Ainda que a Lei Federal 13.140/2015 utilize o termo “partes”, nesse trabalho preferiu-se 
utilizar a expressão “partícipe”, para reforçar o caráter construtivo e negocial das ações realizadas 
pelos envolvidos na mediação. O termo “parte”, amplamente utilizado na teoria do processo, 
denota cisão ou separação e não colaboração.
593	 Na Lei Federal nº 13.140/2015, vide art. 1º, parágrafo único: “considera-se mediação 
a atividade técnica exercida por terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou 
aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais 
para a controvérsia” combinado com o art. 4º, § 1º: “o mediador conduzirá o procedimento de 
comunicação entre as partes, buscando o entendimento e o consenso e facilitando a resolução 
do conflito”.
594	 A Lei Federal nº 13.140/2015 refere-se a questão da delimitação das partes quando a 
mediação é aceita por disposição contratual. No entanto, não há restrição a que a mediação seja 
aplicável a relações jurídicas com vínculo fático de natureza não contratual. É o que se infere dos 
seguintes dispositivos: “Art. 3º - Pode ser objeto de mediação o conflito que verse sobre direitos 
disponíveis ou sobre direitos indisponíveis que admitam transação. Art. 21. O convite para iniciar 
o procedimento de mediação extrajudicial poderá ser feito por qualquer meio de comunicação e 
deverá estipular o escopo proposto para a negociação, a data e o local da primeira reunião. Art. 
22. A previsão contratual de mediação deverá conter, no mínimo: I - prazo mínimo e máximo para 
a realização da primeira reunião de mediação, contado a partir da data de recebimento do convite; 
II - local da primeira reunião de mediação; III - critérios de escolha do mediador ou equipe de 
mediação; IV - penalidade em caso de não comparecimento da parte convidada à primeira reunião 
de mediação”.
595	 Para um importante estudo de caso de mediação policêntrica em que interagiram diversos 
atores, vide Zamir, Ronit. Can mediation enable the empowerment of disadvantaged groups? A 
narrative analysis of consensus-building in Israel. Harvard Negotiation Law Review,  nº193, 2011. 
Disponível em: <https://litigation-essentials.lexisnexis.com/webcd/app?action=DocumentDispla
y&crawlid= 1&doctype=cite&docid=16+Harv.+Negotiation+L.+Rev.+193&srctype=smi&srcid=
3B15&key=cbf79898dbe0d12c3bd8b93a1f72f9e9>. Acesso em: 15 mar. 2016.
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No que se refere ao mediador, ele é alguém livremente escolhido 
ou aceito pelos partícipes por sua reconhecida competência na construção e 
manutenção de um espaço-tempo discursivo que possa favorecer a negociação. 
Por outro lado, num processo de mediação, podem haver tantos co-mediadores 
quantos se fizerem necessários, auxiliados, por sua vez, por profissionais com  
reconhecida experiência técnica nas questões a serem objeto de negociação596. 
Com essa conformação, o processo de mediação é conduzido por um conjunto 
de profissionais que dominam ao mesmo tempo técnicas de resolução de 
conflito e dispõem de expertise nas questões fáticas, o que auxilia sobremaneira 
aos partícipes a construírem soluções eficientes para as disputas e a tomarem 
decisões baseadas em critérios objetivos e racionalmente aceitáveis. 

Uma característica muito importante da mediação e que a coloca na 
antípoda da adjudicação é o seu caráter informal. Os mediadores têm liberdade 
para contatar os partícipes isolada ou separadamente, testar soluções e 
oferecê-las à avaliação sem compromisso com a tomada de decisão ou com a 
formalização do passo-a-passo desse processo criativo em documentos, salvo 
em um termo final, no caso em que se a tenha produzido um acordo sobre a 
solução da disputa597.

Com efeito, como se pode perceber, o processo de mediação permite, em 
função de suas características estruturais basilares, a construção de uma “política 
pública concreta” –uma “legislação”, poder-se-ia dizer – para um determinado 
conflito com efeito prospectivo, ou seja, as consequências da tomada de 
decisão no futuro são levadas ao conhecimento e avaliadas a partir dos pontos 
de vista externados por distintos atores, como num verdadeiro “parlamento” 
especificamente criado para resolver a disputa.

Por sua característica de alta capacidade de adaptação, flexibilidade 
e prospecção a mediação permite, assim, que conflitos socioambientais 
policêntricos encontrem um instrumento de regulação policêntrico. Para lançar 
mão da proposição de Ross Ashby, a mediação é um mecanismo regulatório 
com complexidade igual ao objeto da regulação e seu potencial de estabilização 
de conflitos reside nessa equivalência, afinal, somente complexidade é capaz de 
absorver complexidade598.

596	 Conforme determina o art. 9º da Lei Federal nº 13.140/2015: “Poderá funcionar como 
mediador extrajudicial qualquer pessoa capaz que tenha a confiança das partes e seja capacitada 
para fazer mediação, independentemente de integrar qualquer tipo de conselho, entidade de 
classe ou associação, ou nele inscrever-se” combinado com o Art. 8º: “O mediador e todos 
aqueles que o assessoram no procedimento de mediação, quando no exercício de suas funções 
ou em razão delas, são equiparados a servidor público, para os efeitos da legislação penal” e 
ainda combinado com Art. 15: “A requerimento das partes ou do mediador, e com anuência 
daquelas, poderão ser admitidos outros mediadores para funcionarem no mesmo procedimento, 
quando isso for recomendável em razão da natureza e da complexidade do conflito”.
597	 Conforme determinado pelo art. 2º da Lei Federal nº 13.140/2015: “A mediação será 
orientada pelos seguintes princípios: I - imparcialidade do mediador;  II - isonomia entre as partes; 
III - oralidade; IV - informalidade; V - autonomia da vontade das partes; VI - busca do consenso”.
598	 Sidney Rosa da Silva Júnior chega à mesma conclusão: “O método adjudicatório por sua 
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Para finalizar, calha uma nota sobre a experiência internacional na 
utilização da mediação como método de resolução de conflitos. Enquanto 
no Brasil, a utilização dos chamados ADR’s (Alternative Dispute Resolution, 
sigla em inglês para meios alternativos de resolução de disputas) é bastante 
incipiente, os Estados Unidos, Canadá, China, França, Inglaterra, Noruega e 
Espanha são exemplos de países em que é a mediação já conta com décadas 
de experimentação599. Uma experiência no Brasil merece ser destacada: o 
Núcleo de Resolução de Conflitos Ambientais, criado pelo Ministério Público 
Estadual do Estado de Minas Gerais foi com o objetivo de “articular e orientar a 
atuação do Ministério Público na mediação e negociação de conflitos ambientais 
complexos, envolvendo empreendimentos ou atividades de significativo impacto  
ambiental [...]600”.

4. AR E A POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA COMO OBJETOS DE CONFLITOS 
SOCIOAMBIENTAIS

O ar é um importante recurso ambiental. É utilizado pelo homem, pelos 
animais e pela vegetação, além de servir como comunicação, transporte, 
combustão, processos industriais e, ainda, é utilizado como receptor e 
transportador de resíduos da atividade humana. A importância básica do recurso 
ambiental ar é manter a vida601.

Dentre as formas de degradação do meio ambiente, a poluição atmosférica 
tem se destacado. Do ponto de vista legal, a definição de poluição atmosférica 
deriva da caracterização mais ampla dada pela Lei Federal nº 6.938/81 que define 
a poluição, no inciso III do art. 3º, como:

degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que 

incapacidade de lidar com controvérsias policêntricas se mostra inadequado a gerir tais situações, 
sendo, portanto, irrelevante qualquer comparação entre métodos de solução de conflitos que 
dispense esta primeira premissa. A mediação, a seu turno, considerada uma forma de negociação 
facilitada, permite uma maior fluidez tanto no que se refere às partes envolvidas quanto na 
discussão sobre as soluções a serem alcançadas, até porque dirigida ao máximo atendimento 
dos interesses de cada um dos envolvidos, acabando por se mostrar prioritariamente mais hábil 
a gerir os impasses sobre questões ambientais”. JUNIOR, Sidney Rosa da Silva. A mediação e o 
interesse público ambiental. Revista Eletrônica de Direito Processual, Vol.III, 2009.
599	 VIÉGAS, Rodrigo Nuñez. As resoluções de conflitos ambientais: da retórica da justiça 
para a retórica da eficácia. Disponível em: <http://www.sbsociologia.com.br/portal/index.
php?option=com docman&task=doc_details&gid=3519&tmpl=component&Itemid=170>. 
Acesso em: 11 mar. 2016.
600	 Núcleo de Resolução de Conflitos Ambientais. Ministério Público do estado de Minas 
Gerais. Disponível em: <https://www.mpmg.mp.br/conheca-o-mpmg/escola-institucional/escola-
nacional-de-mediacao-enam/nucam/>. Acesso em: 11 mar. 2016.
601	 DERISIO, José Carlos. Introdução ao controle de poluição ambiental. 4 ed. São Paulo: 
Oficina de Textos, 2012. 223 p.

http://www.arcos.org.br/periodicos/revista-eletronica-de-direito-processual/
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direta ou indiretamente prejudiquem a saúde, a segurança e o 
bem-estar da população; criem condições adversas às atividades 
sociais e econômicas; afetem desfavoravelmente a biota; afetem 
as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente e lancem 
matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais 
estabelecidos602. 

Nesse sentido, por definição, a poluição do ar ocorre “quando alterações 
das características físicas, químicas e biológicas normais da atmosfera resultam 
em danos reais ou potenciais aos seres humanos e ao meio ambiente603”. Nessa 
mesma linha, Benedito Braga afirma que a poluição do ar ocorre “quando ele 
contém uma ou mais substâncias químicas em concentrações suficientes para 
causar danos em seres humanos, em animais em vegetais ou em materiais604”. 
Essas alterações são provocadas pelo poluente atmosférico, definido como 

qualquer forma de matéria ou energia com intensidade e em 
quantidade, concentração, tempo ou característica em desacordo 
com os níveis estabelecidos, e que tornem ou possam tornar o 
ar impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde; inconveniente ao bem-
estar público; danoso aos materiais, à fauna e flora; prejudicial à 
segurança, ao uso e gozo da propriedade e às atividades normais 
da comunidade605.

Os danos ou efeitos da poluição atmosférica recaem sobre certos 
bens juridicamente tutelados entre os quais se podem destacar: saúde, bens 
materiais, propriedades da atmosfera, a vegetação e a própria economia606. Além 
desses efeitos já reconhecidos, a poluição do ar pode prejudicar o bem-estar da 
população e causar diversos incômodos às pessoas que residam no entorno de 
empreendimentos potencialmente poluidores e degradadores da qualidade do 
ar. No que toca à saúde humana, a Organização Mundial de Saúde aponta que 
“mais de dois milhões de mortes prematuras a cada ano podem ser atribuídas 
aos efeitos da poluição atmosférica urbana ao ar livre e da poluição em ambientes 
internos607”. 

602	 BRASIL. Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6938.htm>. Acesso em: 11 mar. 2016.
603	 Ministério do Meio Ambiente. Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis. Relatório de qualidade do meio ambiente – RQMA 2013. Disponível em: 
<http://www.ibama.gov.br/phocadownload/rqma/RQMA_2013.pdf>. Acesso em: 02 abr. 2016.
604	 BRAGA, Benedito. Introdução à Engenharia Ambiental. 2 ed. São Paulo: Pearson Prentice 
Hall, 2005. 336 p.
605	 BRASIL. Resolução n° 03/1990, do Conselho Nacional do Meio Ambiente, que estabelece 
os padrões de qualidade do ar e dá outras providências. Disponível em: <http://www.mma.gov.
br/port/conama/res/res90/res0390.html. Acesso em: 07 abr. 2016.
606	 DERISIO, José Carlos. Introdução ao controle de poluição ambiental. 4 ed. São Paulo: 
Oficina de Textos, 2012. 223 p.
607	 Organização Mundial da Saúde. Air quality guidelines – global update 2005. Particulate 
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A qualidade do ar pode ser definida como produto da “interação de um 
complexo conjunto de fatores dentre os quais destacam-se a magnitude das 
emissões, a topografia e as condições meteorológicas da região, favoráveis 
ou não à dispersão dos poluentes608”. Essas emissões tanto são provenientes 
de fontes fixas como de fontes difusas. Sobre essas últimas, são inúmeras as 
contribuições, como as emissões veiculares, queimadas, entre outras. Para 
avaliar a degradação da qualidade do ar é preciso quantificar a concentração de 
determinados poluentes presentes na atmosfera.

Sabe-se que algumas atividades industriais têm maior potencial de 
degradação da qualidade do ar, em função dos respectivos processos produtivos. 
Podem-se citar atividades relacionadas à produção de cimento e de cal, 
siderurgia, entre outras. A mineração, também, é uma atividade que tende a 
causar deterioração da qualidade do ar, pois há lançamento de partículas para 
a atmosfera decorrente do tráfego de veículos, atividade de desmonte das 
rochas, manuseio de matéria prima, empilhamento de materiais, entre outros. 
Esse lançamento de poluentes é caracterizado como emissões atmosféricas de 
fontes difusas, que podem ser definidas como aquelas em que o lançamento 
dos poluentes para a atmosfera é proveniente de várias fontes, ao contrário da 
fonte fixa, cujo lançamento é feito, por exemplo, através de uma chaminé. O 
controle das emissões de fontes difusas é mais complexo, uma vez que não é 
possível a instalação de um único sistema de controle da poluição do ar.  

Em função da incidência da legislação ambiental, os empreendimentos 
potencialmente causadores da poluição atmosférica são obrigados a implantar 
medidas de controle ambiental de forma a minimizar esses impactos. No 
entanto, essas medidas nem sempre são implantadas com a melhor tecnologia 
de controle ambiental disponível ou do modo mais eficiente. A operação desse 
empreendimento pode gerar, ao longo do tempo, questionamentos referentes 
a eficácia das medidas de controle, uma vez que a população pode perceber a 
qualidade do ar como insatisfatória  pela visualização de lançamentos de poluentes 
na atmosfera e, sobretudo, pelo registro de sujidade nas casas, nos prédios, 
nos materiais e equipamentos públicos decorrente da emissão de material 
particulado. Outros elementos podem ser incorporados a esse contexto. Por 
exemplo, nos centros urbanos, em que as emissões atmosféricas provenientes 
de fontes veiculares têm contribuição significativa para a poluição do ar, isso é 
mais um fator levado em consideração quando se propõe a discutir essa rede 
integrada de possíveis fontes que estejam causando a degradação do ar. 

Como se pode ver, estão aí delineadas todas as condições para o 
surgimento de conflitos socioambientais envolvendo poluição atmosférica. 

matter, ozone, nitrogen dioxide and sulfur dioxide. Disponível em: <http://www.euro.who.int/__
data/assets/ pdf_file/0005/78638/E90038.pdf>. Acesso em: 02 abr. 2016.
608	 Ministério do Meio Ambiente. Qualidade do ar. Disponível em: <http://www.mma.gov.br/
cidades-sustentaveis/qualidade-do-ar>. Acesso em: 07 abr. 2016.
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5. A POLICENTRALIDADE DOS CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS 
ENVOLVENDO POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA - O EXEMPLO DO MUNICÍPIO DE 
MATOZINHOS EM MINAS GERAIS 

No caso dos conflitos socioambientais relacionados à poluição atmosférica, 
duas outras características confluem para a caracterização da policentralidade, 
além da diversidade de interesses e preferências quanto ao uso e acesso aos 
recursos ambientais. A primeira delas refere-se à multiplicidade de fontes de 
poluição atmosférica que concorrem para a degradação da qualidade do ar, o 
que dificulta a atribuição da responsabilidade de cada uma dessas fontes, e a 
segunda à espacialidade dos efeitos dessa degradação, que não se restringem a 
limites políticos de municípios e de estados, nem mesmo sobre as áreas onde 
são emitidos os poluentes, alcançando locais distantes das fontes de emissão.

Para ilustrar a estrutura policêntrica desses conflitos, apresenta-se, 
brevemente, um conflito envolvendo poluição atmosférica na cidade de 
Matozinhos609,610, no Estado de Minas Gerais. 

No ano de 2003, moradores de um bairro da cidade apresentaram ao 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais denúncias referentes à suposta 
poluição atmosférica causada pelo empreendimento “A”611, do ramo siderúrgico 
em operação na cidade. O Ministério Público, uma vez tendo recebido a 
representação, notificou o empreendimento que apresentou relatórios quanto ao 
cumprimento da legislação ambiental, bem como da eficiência dos mecanismos 
de controle da poluição atmosférica. No entanto, as denúncias continuaram e 
no ano de 2004 foram novamente representadas ao Ministério Público estadual. 
No ano de 2005, o Poder Legislativo Municipal é procurado pela população, 
através da Câmara Municipal, a qual exige da Prefeitura da cidade providências 
para coibir a poluição no entorno do empreendimento. No ano de 2006, a 
Fundação Estadual do Meio Ambiente, órgão de controle ambiental mineiro, 
emitiu parecer técnico no qual sugere que a empresa “implante e mantenha em 
operação estação de medição de partículas em suspensão inaláveis (sic), na área 
do entorno do empreendimento para verificação do atendimento aos padrões 
ambientais [...] visto o elevado número de reclamações de poluição atmosférica 

609	 Matozinhos é um pequeno município pertencente à região metropolitana de Belo 
Horizonte e dista aproximadamente 50 km a partir da sua área central. A população de Matozinhos, 
segundo dados do Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) do 
ano de 2010, é de 33.955 habitantes, distribuída por uma área de 252,280 km2. O Produto Interno 
Bruto (PIB) do município se distribui pela indústria, que responde por 57,14% do total, seguido 
do setor de serviços com 41,12% e da agropecuária, que representa apenas 1,73% do PIB total. 
Nesse sentido, fica evidente a importância da atividade industrial no município. Esses dados 
foram retirados de <http://www.ibge.com.br/cidadesat/painel/painel.php?lang=&codmun=3141
10&search=minas-gerais|matozinhos|infograficos:-dados-gerais-do-municipio>. Acesso em: 06 
abr. 2016.
610	 Esse mesmo conflito foi mapeado pelo Observatório dos Conflitos Ambientais, da 
Universidade Federal de Minas Gerais.
611	 Foram apresentados aqui apenas os ramos industriais aos quais pertencem as indústrias 
referidas no conflito ambiental em questão, preservando a identificação de cada uma delas.
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pela comunidade vizinha612”. O órgão de controle afirma que denúncias referentes 
a poluição atmosférica foram registradas desde o ano de 2004.

Segundo a percepção da população, a poluição atmosférica é evidenciada 
pelo lançamento de poluentes na atmosfera e, sobretudo, pela sujidade registrada 
nas residências e materiais613. A extensão do conflito se amplia quando outros 
empreendimentos instalados no município são alvos de reclamações e denúncias 
por parte da comunidade local. Trata-se de empreendimento também do ramo 
siderúrgico, um empreendimento do ramo de fabricação de cimento e uma 
empresa produtora de cal.

Ao passo que a população alega efeitos na saúde das pessoas decorrentes 
da poluição atmosférica, representantes dessas indústrias afirmam que as 
unidades possuem sistemas de controle da poluição do ar e que, portanto, as 
denúncias seriam infundadas. 

Com essas novas denúncias realizadas pela comunidade local envolvendo 
outros empreendimentos, o conflito se intensifica e atinge a condição denominada 
na literatura de “conflito escalado”, fase em que acusações recíprocas surgem 
de parte a parte. No característico jogo de acusações, a própria população foi 
responsabilizada por causar queimadas no município614, o que, como já explicitado 
anteriormente, pode comprometer ainda mais a deterioração da qualidade do ar.

À essa intrincada teia de agentes outros autores  se entrelaçam. Os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais são acionados e se veem pressionados a dar  
alguma resposta diante do caso.

O Poder Legislativo Municipal passou a realizar audiências públicas para 
discutir juntamente com a comunidade os problemas relatados, bem como 
propiciar aos representantes dos empreendimentos a oportunidade de se 

612	 O órgão de controle emitiu parecer técnico como resposta a defesa apresentada pelo 
empreendimento “A” após lavratura de auto de infração. O parecer pode ser acessado pelo 
site: < http://www.meioambiente.mg.gov.br/images/stories/Robson/Vehas2010/20.2-cosimat-
siderurgia-pt.pdf>. Acesso em: 05 abr. 2016.
613	 Vale registrar a percepção que têm os moradores diante dos problemas relacionados 
à poluição atmosférica. Em sua grande maioria, nos casos de poluição atmosférica, o órgão de 
controle ambiental não presencia a realidade local vivida por essa população. Essas reclamações 
vão desde a degradação da visibilidade da área em que vivem até acusações contra instalação 
dos empreendimentos, as quais podem ser sintetizadas nos seguintes trechos: “Não suportamos 
mais a poluição [de “A”]. À noite abrem os fornos e piora, parece ser de propósito”; “É uma 
poluição escandalosa e criminosa na cidade”; “Há quatro anos frequento a casa dela e todos os 
dias limpam e duas vezes por semana dão um geral, tirando uma grande quantidade de pó do 
chão. Ela tem alergia crônica e todos da casa ficam doentes com problemas respiratórios e eu 
também. Meu amigo [X], tem um filho com problemas respiratórios e ficou 60 dias internado 
entre a vida e a morte”. Esses relatos de moradores foram registrados pela mídia local em 
matéria jornalística que pode ser acessada pelo link: < http://www.setedias.com.br/regiao/9320-
moradores-de-matozinhos-cobram-lei-severa-para-empresas-poluidoras>. 
614	  A situação foi relatada em audiência pública realizada na Câmara Municipal de Matozinhos 
que teve por objetivo discutir a poluição atmosférica na cidade. (< http://www.setedias.com.br/
regiao/9320-moradores-de-matozinhos-cobram-lei-severa-para-empresas-poluidoras>).
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manifestarem sobre as denúncias. Alegando ineficácia do órgão de controle 
ambiental estadual na fiscalização das atividades e na tentativa de solucionar 
os problemas relacionados à poluição atmosférica no município, a Câmara 
Municipal, após várias discussões, promulga o Código Ambiental no ano de 
2015, com o principal objetivo de restringir as normas referente a operação de 
empreendimentos no território de Matozinhos. 

A Prefeitura Municipal, por meio da Diretoria de Meio Ambiente 
e do Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental (CODEMA), foi 
constantemente acionada pela comunidade local para efetuar fiscalização nos 
empreendimentos denunciados. 

Em que pesem as primeiras denúncias terem sido relatadas no ano de 
2003, persistem as reclamações referentes à poluição do ar615. No mês de 
março de 2016, a Câmara Municipal de Matozinhos debateu com a comunidade 
e representantes do Departamento de Meio Ambiente sobre a aplicabilidade do 
Código Municipal de Meio Ambiente na cidade. A população continua a reclamar 
da poluição e da falta de estrutura da Prefeitura para executar a fiscalização nos 
empreendimentos instalados. Por outro lado, representantes dessas indústrias 
afirmam que as medidas de controle estão ainda sendo implementadas, 
justificando sua demora em função de aspectos econômicos.

Em uma avaliação sintética da aplicabilidade da mediação a esse caso 
concreto, pode-se supor que, ainda que as diversas audiências públicas 
realizadas possam caracterizar-se como uma forma de mediação em sentido 
amplo, o desenvolvimento de uma mediação tecnicamente estruturada poderia 
ter conduzido a resultados diferentes, já que a condução de todo o processo por 
parte de especialistas em comunicação escolhidos e aceitos por todas as partes 
envolvidas, bem como a presença de uma equipe de apoio formada por técnicos 
capazes de aportar informações de cunho científico sobre as circunstâncias têm 
se mostrado como fatores decisivos para que as partes foquem seus esforços 
na construção de alternativas eficazes para a satisfação dos distintos interesses. 
Por outro lado, a pactuação de um acordo juridicamente vinculante ao final da 
mediação é outro fator de contribuição para resolução eficiente do conflito, uma 
vez que seu descumprimento enseja sanções.  

615	  Uma moradora apresenta crítica à ausência do Poder Público nas ações para o combate 
a poluição e a legislação do município, o Código Municipal de Meio Ambiente, nos seguintes 
termos: “Pra ficar na gaveta, rasga, embola e joga no lixo. Dizer que elas não poluem? Só pode 
está vindo do além então”. Essas informações foram registradas pela mídia local e podem ser 
acessadas através do link: < http://www.portalmatozinhos.com/mesmo-com-codigo-ambiental-
poluicao-continua-por-falta-de-estrutura-fiscal/>. 
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6. O INSTRUMENTO DO MONITORAMENTO DA QUALIDADE DO AR NO 
PROCESSO DE MEDIAÇÃO SOCIOAMBIENTAL

Essa parte final do texto é o momento de sumarizar as linhas de raciocínio 
e caminhar para a conclusão sobre o papel do monitoramento da qualidade do ar 
num processo de mediação.

Até aqui foram identificadas as potencialidades da mediação como 
instrumento de resolução de conflitos envolvendo a qualidade do ar. O conflito 
socioambiental foi caracterizado como uma diferença de preferência sobre 
o uso, acesso e distribuição de riscos de bens ambientais. As diferenças de 
preferência emergem das diferentes lógicas sistêmicas dos atores envolvidos 
no conflito. Como os conflitos socioambientais envolvem diversos centros de 
interesse e, portanto, de preferência, eles foram caracterizados como conflitos 
policêntricos. A resolução de conflitos policêntricos demanda mecanismos de 
decidibilidade de conflitos que possuam uma estrutura ao menos tão complexa 
quanto os próprios conflitos. Os métodos de adjudicação e de comando e controle 
aplicados, respectivamente, pelo Judiciário e pelos órgãos de controle ambiental 
correm riscos de gerar déficits regulatórios, uma vez que tratam os conflitos 
socioambientais de modo binário – tudo-ou-nada, direito/não-direito, sanção/
não-sanção. A mediação, como levanta a hipótese central dessa análise, é um 
mecanismo de decidibilidade de conflitos que permite a expressão e composição 
de interesses complexos, diminuindo, desse modo, o risco de déficit regulatório. 
De modo a se exemplificar o potencial de aplicação da mediação, esse conjunto 
de referenciais teóricos foi aplicado aos conflitos envolvendo a qualidade do ar.

No entanto, a utilização da mediação para a resolução de conflitos 
socioambientais também implica riscos. No que se refere especificamente à 
poluição atmosférica, o monitoramento da qualidade do ar cumpre um papel 
destacado, como adiante será proposto. 

De um modo geral, o risco da aplicação da mediação envolvendo bens 
ambientais prende-se ao fato de que ela é um processo negocial em que as 
partes decidem autonomamente a forma mais eficiente de composição de seus 
respectivos interesses. Em decorrência disso, pode ocorrer que, como resultado 
da mediação, seja pactuado um acordo que componha os interesses dos 
envolvidos concretamente no procedimento mediativo, mas deixe de atender ao 
interesse público.

Como se poderia compatibilizar a mediação como procedimento 
de composição de interesses entre partes concretas e o interesse público 
considerado de maneira mais geral?

Em primeiro plano, é importante reforçar que quanto mais partes 
interessadas participarem da mediação, tanto mais o resultado da mediação se 
aproximará do interesse público, dada a diversidade de preferências, ângulos, 
âmbitos de atuação e lógicas dos partícipes.

Em segundo plano, destaca-se que é imprescindível no processo de 
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mediação a participação de agentes reguladores legalmente competentes 
para o controle ambiental, assim como a do Ministério Público. As presenças 
desses órgãos, por si só, são um elemento garantidor de que as negociações e 
transações ocorridas durante uma mediação não implicarão a disponibilidade da 
qualidade ambiental. 

Nesse mesmo sentido conclui Sidney Rosa da Silva Júnior:

[...] no que toca às disputas ambientais, a presença de um elemento 
indisponível no foco do problema exigirá a presença de órgãos estatais 
na mediação, característica que será bastante útil a impedir a produção 
dos efeitos nocivos antes expostos, aptos a fomentar acordos 
capazes de por termo aos conflitos, mas não aos problemas que os 
originaram, ensejando sua retomada em curto prazo e, muitas vezes, 
causando danos irreparáveis ao meio ambiente. Será exatamente a 
presença destes participantes oficiais no processo autocompositivo 
que permitirá a observância do interesse de proteção do bem jurídico 
ambiental, notadamente de caráter indisponível616.

Em terceiro plano, a presença dos órgãos de controle ambiental no processo 
de mediação deverá ser pautada pela aportação de informações objetivas sobre 
as normas e padrões aplicáveis ao caso sob disputa. É precisamente nesse ponto 
que o monitoramento da qualidade do ar tem um importante papel a cumprir 
numa mediação, uma vez que ele realiza a quantificação da concentração de 
poluentes na atmosfera, possibilitando aferir-se a qualidade do ar e o atendimento 
aos padrões legais vigentes. 

O monitoramento da qualidade do ar no Brasil é de responsabilidade do 
Poder Público, conforme determinam a Lei Federal n° 8.723/93617 e a Resolução 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente n° 03/90618. Essa mesma Resolução 

616	 JUNIOR, Sidney Rosa da Silva. A mediação e o interesse público ambiental. Revista 
Eletrônica de Direito Processual, Vol.III, 2009. 
617	 A Lei Federal nº 8.723/93 dispõe sobre a redução de emissão de poluentes por veículos 
automotores. Esse diploma legal prevê no artigo 15 que “os órgãos ambientais governamentais, 
em nível federal, estadual e municipal, a partir da publicação desta lei, monitorarão a qualidade 
do ar atmosférico e fixarão diretrizes e programas para o seu controle, especialmente em centros 
urbanos com população de quinhentos mil habitantes e nas áreas periféricas sob influência direta 
dessas regiões”.
618	 O Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA - é o órgão do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente (criado pela Lei Federal nº 6.938/81 – Política Nacional do Meio Ambiente) 
responsável por “deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis 
com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida”. Nesse 
sentido, o CONAMA editou em 1990 a Resolução n° 03/90 que estabelece os padrões de 
qualidade do ar, tido como as “concentrações de poluentes atmosféricos que, ultrapassadas, 
poderão afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem como ocasionar danos à 
flora e à fauna, aos materiais e ao meio ambiente em geral”. As críticas à Resolução ora vigente 
se referem aos valores dos padrões adotados, que são abaixo do recomendado pela Organização 
Mundial de Saúde e da legislação internacional, tais como a da United States Environmental 
Protection Agency, dos Estados Unidos, e a aplicada na União Europeia. Soma-se a isso o fato 

http://www.arcos.org.br/periodicos/revista-eletronica-de-direito-processual/
http://www.arcos.org.br/periodicos/revista-eletronica-de-direito-processual/
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estabelece sete poluentes que devem ser monitorados, sendo eles: partículas 
totais em suspensão; fumaça; partículas inaláveis; dióxido de enxofre; monóxido 
de carbono; ozônio e dióxido de nitrogênio619. A definição desses poluentes não 
exclui que outras substâncias representem riscos ao meio ambiente e para a 
saúde humana e possam ser adotados para avaliar a qualidade do ar. Nesse 
sentido, cabe ao Poder Público executar esse monitoramento e disponibilizar aos 
cidadãos informações sobre a classificação da qualidade do ar de determinada 
área620. 

Com essas características, o monitoramento da qualidade do ar se mostra 
como o instrumento apto a diagnosticar, de modo objetivo, a qualidade do ar 
de determinada área e, com apoio de outros instrumentos, avaliar as fontes de 
poluição atmosférica existentes e as respectivas contribuições na degradação 
da qualidade do ar. Tais questões fáticas, que podem constituir-se em objeto de 
disputa entre os partícipes de uma mediação, serão consideradas como certas, 
de modo que a informação aportada por parte do órgão de controle permitirá que 
se foque no debate sobre a melhor forma de se atingir os padrões de qualidade. 

Por outro lado, a definição objetiva dos limites sobre a qualidade do ar 
permite que se possam negociar alternativas de cumprimento das disposições 
legais, desde que respeitado o “teto” qualitativo. Desse modo, garante-se que, 
ainda que possam ocorrer transações e concessões recíprocas no processo 
negocial, o núcleo do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado não 
estará sendo objeto de disposição, pois a qualidade do ar será constantemente 
avaliada. Em outras palavras, o monitoramento da qualidade do ar determina 
as balizas dentro das quais os partícipes e o mediador poderão trabalhar na 
construção de alternativas.

Outra contribuição decisiva do monitoramento da qualidade do ar na 
mediação vem do fato de que, após a formação do acordo e garantindo-se que 
os partícipes tenham acesso aos dados produzidos, o monitoramento funcionará 
como um elemento de redução da assimetria de informação que favorece o agente 
econômico. Como demonstram estudos sobre regulação ambiental621, a assimetria 
surge do fato de que os agentes econômicos têm melhor informação sobre o 

de que as informações sobre os efeitos dos poluentes à saúde humana e ao meio ambiente 
disponíveis na década de 90, quando a Resolução fora publicada, está aquém do que hoje é 
conhecido pela Ciência. Nesse sentido, é mais que urgente e necessária a revisão da Resolução.
619	 Esses poluentes são adotados internacionalmente para avaliação da qualidade do ar. 
Cada um desses poluentes tem efeitos significativos sobre a saúde humana. Diversos estudos 
caracterizam esses efeitos, sobretudo em grupos populacionais mais sensíveis, tais como idosos 
e crianças.
620	 No estado de Minas Gerais, por exemplo, a Fundação Estadual do Meio Ambiente, órgão 
vinculado à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, divulga 
diariamente, em sua home-page na internet, o índice de qualidade do ar com objetivo principal de 
informar à população sobre a qualidade do ar de determinadas áreas.
621	 Vide, por exemplo: Kevin Wainwright: Environmental Regulation, Asymmetric Information, 
and Moral Hazard, 1999. Disponível em <http://www.sfu.ca/~wainwrig/Econ400/enviro.pdf>. 
Acesso em: 06 abr. 2016. 
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verdadeiro nível de investimento na qualidade ambiental e, consequentemente, 
sobre os efetivos níveis de poluição, em comparação com o órgão regulador ou 
mesmo com outras partes interessadas (população do entorno, por exemplo). 
Em muitos casos, os custos de obtenção dessa informação pelos órgãos de 
controle podem ser excessivamente altos, o que pode implicar em ineficiência 
regulatória.

Nesse contexto, um instrumento que demonstre objetivamente a todos os 
partícipes o grau de cumprimento dos padrões ambientais de qualidade contribui 
para que os envolvidos tenham conhecimento de eventuais desconformidades 
em face da legislação ambiental. Por outro lado, a informação segura sobre 
a qualidade do ar torna objetiva a avaliação de descumprimento de cláusulas 
pactuadas na mediação, o que aumenta as chances de que se efetivem punições 
entre os partícipes. O monitoramento da qualidade do ar funciona como uma 
espécie de “radar de desvios” das obrigações de controle ambiental assumidas. 
Contudo, o monitoramento não pode ser encarado pelo agente econômico apenas 
pelo viés punitivo, mas, se se considerar o modo pelo qual ele é observado pelos 
demais atores, a concordância com a aplicação desse elemento de checagem 
sinaliza a credibilidade do cumprimento das obrigações por ele assumidas.

Ainda com relação à assimetria de informação, a experiência prática com 
os atores sociais e econômicos revela que entre eles não se verifica a mesma 
condição de compreender os aspectos técnicos envolvidos nas questões 
relacionadas à qualidade do ar. No entanto, tal entendimento é fundamental para 
a tomada de decisão sobre as condições do acordo a ser produzido no curso 
de uma mediação e, principalmente, para a avaliação sobre como (e se) ele é 
cumprido. A aportação de informações aos partícipes pelo órgão de regulação a 
partir dos dados do monitoramento permite que haja um entendimento equânime 
sobre a qualidade do ar, o que reduz as diferenças de acesso e de capacidade 
de processamento de informações entre os partícipes. Em outras palavras, 
além de suas funções de balizador das negociações e de “radar de desvios”, o 
monitoramento cumpre a função de distribuir equitativamente informação entre 
os partícipes.

7. CONCLUSÕES ARTICULADAS

7.1. Conflitos socioambientais envolvendo a qualidade do ar são caracterizados 
como policêntricos. Os métodos tradicionais de adjudicação e de comando e 
controle encontram limites para a resolução eficiente de conflitos com essa 
estrutura. 

7.2. A adaptabilidade, fluidez e capacidade de prospecção de alternativas são 
características intrínsecas da mediação que a tornam apta a tratar de modo 
complexo conflitos socioambientais policêntricos, como no caso dos que 
envolvem a poluição atmosférica. 

7.3. Não obstante a potencialidade identificada, a aplicação da mediação implica 
riscos e limites, o que torna imprescindível a participação de agentes reguladores 
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legalmente competentes no processo de mediação, assim como a do Ministério 
Público, com objetivo de assegurar a preservação do interesse público.

7.4. No contexto da mediação de conflitos socioambientais envolvendo poluição 
atmosférica, o monitoramento da qualidade do ar, ao fixar limites de qualidade, 
constitui-se em uma importante ferramenta que permite compatibilizar as 
concessões recíprocas inerentes ao processo negocial com a indisponibilidade 
do bem ambiental em questão.

7.5. O monitoramento funciona, adicionalmente, como um “radar de desvios” 
do grau de cumprimento dos padrões de qualidade do ar e como redutor da 
assimetria de informação entre os partícipes, contribuindo para a equidade e 
efetividade da mediação.
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INTRODUCCION

La presente propuesta constituye una reflexión derivada del proyecto de 
investigación “Desplazamiento ambiental de la población asentada en la Eco-
región eje cafetero: incidencia de factores asociados por efectos del cambio 
climático”, desarrollado por la Red de Grupos y Centros de Investigación 
SocioJurídica-Nodo Eje Cafetero - Colombia.

Esta investigación centra su reflexión empírica en los escenarios relacionados con 
Cambio Climático que han generado, o pueden generar, desplazamiento ambiental 
en la Eco-Región Eje Cafetero, ubicada en el centro andino de Colombia.  A partir 
de este referente, se plantea desde la Justicia Ambiental y la Justicia Climática, 
una propuesta de lineamientos de política pública para la atención integral de la 
población en situación de desplazamiento ambiental.

La reflexión teórica se hace desde las categorías emergentes como el 
desplazamiento ambiental forzado por factores asociados al cambio climático, 
justicia climática, justicia ambiental y acceso a la justicia ambiental.

Se presenta igualmente las formas como el desplazamiento ambiental asociado 
al cambio climático afecta los derechos humanos de las personas y poblaciones 
de este territorio colombiano

1.	 UNA PROBLEMÁTICA GLOBAL

Uno de los problemas ambientales que más desplazados ambientales está 
produciendo, y que producirá, a nivel mundial es el fenómeno del Cambio 
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Climático622. Las temporadas de lluvias y consecuentes inundaciones son más 
frecuentes y con más intensidad, previendo que en este siglo millones de 
personas que viven en las zonas costeras sean desplazadas por el incremento de 
los niveles del mar.

Los escenarios relacionados con cambio climático que pueden generar 
desplazamiento forzado se recogen del planteamiento del Representante 
Especial del Secretario General en los Derechos Humanos de los Desplazados 
Internos, Walter Kälin623, junto con los hallazgos propios de la investigación. Se 
han identificado los siguientes escenarios:

•	 Eventos hidrometeorológicos relacionados con variabilidad climática 
(inundaciones, vendavales, deslizamientos, sequía).

•	 Zonas designadas por los gobiernos como de alto riesgo y peligrosas para 
habitarlas;

•	 Degradación del medio ambiente y una lenta aparición de desastres 
(reducción de la disponibilidad de agua, desertización, contaminación).

•	 Conflictos y violencia provocados por la explotación y/o mal uso de bienes 
naturales vitales que escasean (agua, tierra, alimentos).

•	 Megaproyectos que puedan aportar gases efecto invernadero  e 
incrementar la vulnerabilidad de las personas y las comunidades frente al 
cambio climático.624

Ante la magnitud de dichos fenómenos los organismos multilaterales, las 
autoridades públicas, las organizaciones no gubernamentales625 y centros de 
investigación vienen adelantando, estudios y mediciones respecto a los efectos 
del cambio climático en el desplazamiento de las personas y las comunidades. 
No obstante, la producción académica y estadística es pequeña, sobre todo a 
nivel local y regional; asimismo lo es la generación de soluciones desde lo político 
y jurídico como propuestas normativas y de política pública para prevenir, mitigar, 
compensar o corregir estas situaciones.

Así que al hablar de factores asociados al cambio climático, se reconoce que 
estos pueden deberse a la variación del clima producida por causas naturales, 
como también por la acción antrópica sobre el planeta o lo que algunos autores 

622	 Las evidencias sobre el cambio climático, específicamente sobre el calentamiento 
planetario, han sido aportadas por el Grupo Intergubernamental de Expertos sobre el Cambio 
Climático (IPCC).
623	 Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Refugiados (ACNUR). (2008). Cambio 
climático, desastres naturales y desplazamiento humano: La perspectiva del ACNUR. Recuperado 
de http://www.acnur.org/biblioteca/pdf/6936.pdf
624	 Esta categoría es un aporte de los hallazgos de la investigación “Desplazamiento 
ambiental de la población asentada en la Eco-región eje cafetero: incidencia de factores asociados 
por efectos del cambio climático”
625	 Organización Internacional para las Migraciones OIM y Valencia Javier Gonzaga (2015).
Guía Diagnóstica De Migración Humana Por Cambio Climático. Bogotá: Fusión comunicación 
gráfica.

http://www.acnur.org/biblioteca/pdf/6936.pdf
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han llamado el antropoceno 626, concepto que ya encuentra su versión dialéctica 
en el Capitaloceno 627 y también reconocido en la Convención Marco sobre el 
Cambio Climático de las Naciones Unidas (CMCC)628. 

2.	 REFUGIADOS, MIGRANTES, DESPLAZADOS AMBIENTALES

La primera mención a esta nueva categoría provino del Programa de las Naciones 
Unidas para el Medio ambiente, a través del director para la época El Hinnawi, 
quien definió como refugiado ambiental “toda persona que se ha visto forzada a 
abandonar su hábitat tradicional temporal o permanente, debido a una disrupción 
medioambiental marcada (natural o desencadenada por el hombre), que 
compromete su existencia y/o afecta seriamente su calidad de vida” 629

Luego emergió la categoría de migrantes ambientales, reconocida por la 
Organización Internacional para las Migraciones (OIM), definiendo 

Migrantes por causas ambientales a las personas o grupos de 
personas que, por motivo de cambios repentinos o progresivos 
en el medio ambiente, que afectan adversamente su vida o sus 
condiciones de vida, se ven obligados a abandonar sus lugares 
de residencia habituales, o deciden hacerlo, bien sea con carácter 
temporal o permanente, y que se desplazan dentro de sus propios 
países o al extranjero 630

Esta definición entraña dos dificultades que a su vez, representan las dos críticas 
fuertes que se le han hecho. De un lado, la definición implícitamente valora el 

626	 De acuerdo al Consejo Internacional de las Ciencias Sociales- CISC- Unesco, “cambio 
ambiental global es obra de los seres humanos, que transforman los entornos globales y 
configuran, individual y colectivamente, el rumbo de la evolución del planeta y de la sociedad. 
Las ciencias sociales tienen que desempeñar, por consiguiente, un papel fundamental para 
lograr que la sociedad humana comprenda mejor qué significa vivir –y desarrollarse incluso– en 
el antropoceno y para hacer cobrar conciencia de las posibilidades, las responsabilidades y la 
obligación de rendición de cuentas que eso entraña ISSC/UNESCO (2013), World Social Science 
Report 2013: Changing Global Environments. OECD Publishing/Unesco Publishing.también 
Crutzen, P. (2002). Geology of Mankind. Nature, 415, 23.
627	 Moore, J. W. (2014). The Capitalocene Part I: On the Nature & Origins of Our Ecological 
Crisis.
628	 En su Artículo 1, define el cambio climático como “cambio de clima atribuido directa o 
indirectamente a la actividad humana que altera la composición de la atmósfera mundial y que 
se suma a la variabilidad natural del clima observada durante períodos de tiempo comparables”. 
IPCC, 2007, p. 77.
629	 El-Hinnawi, 1985. En: Espósito, Carlos & Torres, A. (2012). Cambio climático y derechos 
humanos: el desafío de los “nuevos refugiados”. Buenos Aires: Revista de Derecho Ambiental de 
la Universidad de Palermo. Año I, No. 1
630	 Organización Internacional para las Migraciones OIM. (2007). Nonagésima cuarta reunión. 
nota para las deliberaciones: La migración y el medio ambiente, MC/INF/288, Nov 2007, p. 3.
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factor medioambiental como causa directa de la migración involuntaria, lo cual 
en muchos casos, no es posible corroborar empíricamente; de otro lado, en la 
definición se omite el elemento subjetivo frente a la decisión de emigrar, dejando 
por fuera la situación de aquellos que emigran en busca de mejores horizontes 
y que pueden hacerlo por infinidad de razones de muy diferente índole, dando 
cuenta de una condición de voluntariedad frente a la decisión, que los ubica en 
un lugar diferente a aquellos que indefectiblemente  se ven forzados a hacerlo. 
Además, en esta categoría, el carácter de “forzoso” no aparece como condición 
indispensable en las personas, pues se incluye la posibilidad de que lo decidan 
voluntariamente.

A su lugar, la categoría de desplazamiento ambiental involucra el carácter forzoso 
de la migración, entendiendo que los desplazados ambientales:

Son aquellas personas, comunidades o sociedades que deciden o 
se ven obligadas a migrar como resultado de factores climáticos 
y medioambientales perjudiciales. En este amplio y heterogéneo 
grupo de gente se incluyen aquellas personas forzadas a huir de 
una catástrofe natural (como las inundaciones) y los agricultores 
empobrecidos, que abandonan tierras degradadas y migran a los 
núcleos urbanos en busca de medios de subsistencia alternativos. 
631

El desplazado ambiental puede estar dentro o fuera de las fronteras de su país y 
se caracteriza a partir de tres situaciones diferentes: 

(…) aquellos que han sido desplazados de forma temporal a causa 
de una tensión ambiental, que una vez finalizada y rehabilitada el 
área, permitiría volver a su hábitat natural; aquellos que han sido 
desplazados de forma permanente y reasentados en una nueva área, 
o aquellos que emigran de su residencia habitual de forma temporal o 
permanente en busca de una mejor calidad de vida. 632

En suma, el desplazado ambiental tiene como condición indispensable que se halla 
forzado a abandonar su hábitat y que no necesariamente se encuentra refugiado. 
Incluso, si logra ser reubicado, estará expuesto a una constante movilidad, pues 
no logra insertarse ni forjar identidad territorial con su nuevo hábitat, ya que las 
variables socio-culturales no son las relevantes en los procesos de reubicación, 
lo cual tiende a ahondar la fractura en las relaciones socio-espaciales que 

631	 Morton, Andrew, Philippe Boncour & Frak Laczko. (2008). Seguridad humana y desafíos 
políticos. Revista, Migraciones Forzadas. Centro de Estudios sobre Refugiados, núm. 31, 
Universidad de Alicante , p. 5-7.
632	 Castañeda Angarita, N. (2006). Desplazamiento ambiental e identidad territorial: caso de 
población reubicada por causas medioambientales en Colombia. Universidad Nacional de Colombia. 
Recuperado de http://observatoriogeograficoamericalatina.org.mx/egal11/Procesosambientales/
Impactoambiental/21.pdf, p. 2

http://observatoriogeograficoamericalatina.org.mx/egal11/Procesosambientales/Impactoambiental/21.pdf
http://observatoriogeograficoamericalatina.org.mx/egal11/Procesosambientales/Impactoambiental/21.pdf
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construyen las personas con sus territorios, pues “es el territorio la dimensión 
más importante en el desarrollo de dichas formas culturales” 633

Un estudio realizado por el Grupo Intergubernamental de Expertos sobre el 
Cambio Climático y las Perspectivas del Medio Ambiente Mundial del PNUMA, 
arroja estimaciones sobre las consecuencias físicas y medioambientales del 
cambio climático. Por ejemplo, el aumento del nivel del mar y el desarrollo 
humano insostenible están contribuyendo a la pérdida de las zonas pantanosas y 
manglares de la costa, y las inundaciones costeras están produciendo cada vez 
más daños. Es tan grave esta situación que se calcula que, en la década de 2080, 
millones de personas sufrirán inundaciones de forma anual, debido al crecimiento 
del nivel del mar. Corren un riesgo especial aquellas zonas de baja altitud con 
alta densidad de población, donde la capacidad de adaptación es relativamente 
escasa y ya han de afrontar otros problemas, como las tormentas tropicales 634

De igual forma, la presión por el control del territorio, la alta vulnerabilidad de los 
ecosistemas y las luchas de poder por los bienes naturales, “están produciendo 
desplazamientos humanos ambientalmente inducidos…teniendo como 
principales impactos la desterritorialización local (migraciones inducidas)” 635

El informe de las Naciones Unidas sobre cambio climático de 2005, proyectava que 
a futuro, se dará un aumento de desplazamientos por motivos medio-ambientales, 
el cual para el 2050 podría oscilar entre 50 y 350 millones de personas636. En 
consecuencia, el deterioro ambiental y los movimientos migratorios, parecen ser 
eventos interdependientes 637Incluso, se afirma que “el cambio climático a causa 
del calentamiento global de la Tierra y sus consecuencias, el aumento del nivel 
del mar de 10 a 90 centímetros en 2100 y las catástrofes naturales provocarán 
millones de refugiados ambientales, que se convertirán en el mayor problema del 
siglo XXI.”(638

633	 Arturo, Julián. (2001). La dimensión cultural, una lectura transversa. Espacio y territorio, 
razón, pasión e imaginarios. Bogotá: RET, Universidad Nacional de Colombia, pp. 279-291, p. 7. 
634	 Revista Migraciones Forzadas. 2008, p. 2. 
635	 Altamirano, F. 2012. Escenarios de migraciones (forzadas) ante el cambio climático y 
global: el caso de la comunidad andina de Cruz de Mayo (Parón) y la laguna Parón [Perú]. Trabajo 
de grado del máster en conservación y gestión del medio natural: cambio global y sostenibilidad 
socio-ecológica. Málaga: Universidad internacional de Andalucía. Recuperado de  http://dspace.
unia.es/handle/10334/1700, p.26.
636	 Barchi, C. (2006). Los exiliados del clima. El País. España. Recuperado de http://www.
elpais.com/articulo/portada/exiliados/clima/elpeputec/20060917elpepspor_5/Tes
637	 Adamo, Susana B. (2001) Emigración y ambiente: Apuntes iniciales sobre un tema 
complejo. Papeles de Población. Volumen 29, pp 143-159. Recuperado de http://www.redalyc.
org/articulo.oa?id=11202906> ISSN 1405-7425.
638	 Borrás Pentinat, S. (2006). Refugiados ambientales: el nuevo desafío del derecho 
internacional del medio ambiente. Revista de Derecho. Volumen (19) pp. 85-108

http://dspace.unia.es/handle/10334/1700
http://dspace.unia.es/handle/10334/1700
http://www.elpais.com/articulo/portada/exiliados/clima/elpeputec/20060917elpepspor_5/Tes
http://www.elpais.com/articulo/portada/exiliados/clima/elpeputec/20060917elpepspor_5/Tes
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3.	 DERECHOS HUMANOS, CAMBIO CLIMÁTICO Y DESPLAZAMIENTO 
AMBIENTAL. 

 
Algunos efectos asociados al cambio climático afectan el goce de los derechos 
humanos en su totalidad a los desplazados por dichas causas, tal como se 
expuso en informe del Institut de Drets Humans de Catalunya (2008) y tal como 
lo expresa Huerta Lara:

Los efectos relacionados con el cambio climático tiene una serie 
de consecuencias para el goce efectivo de los derechos humanos, 
puede ser de carácter directo como el peligro que los fenómenos 
meteorológicos extremos pueden suponer para el derecho a la vida, 
y de efecto indirecto y progresivo en los derechos humanos, como el 
aumento de tensión en el sistema de salud y de las vulnerabilidades 
relacionadas con la migración inducida por el cambio climático639.

Así mismo se ha podido demostrar mediante estudios, como los efectos del 
cambio climático afectan directamente los derechos humanos fundamentales, 
esencialmente el derecho a una vida digna. Así lo manifiesta el Informe presentado 
por AIDA, en donde se observa: 

Los efectos del cambio climático pueden perturbar severamente 
los derechos a una vida digna, a la salud, a la alimentación, al agua 
adecuada, para millones de habitantes en América Latina (…) 
después del derecho a un ambiente sano, el derecho humano que 
el cambio climático afecta más gravemente es el derecho a una vida 
digna, dado que las comunidades pierden acceso a los servicios 
básicos que sustentan la vida, tales como el agua y el alimento. 640

AIDA en el mismo informe señala que uno de los impactos más notorios es la 
reducción del agua dulce que afecta a millones de personas; sin dejar a un lado 
los incendios forestales que se producen a causa de las sequias prolongadas y 
las mayores temperaturas del aire, que pueden afectar el derecho a la salud y a 
la vida a causa de las enfermedades que pueden producir “(…) enfermedades 
respiratorias, la reducción de la función pulmonar, visitas a los hospitales y 
ataques de asma. También puede conducir a enfermedades crónicas” (p. 35).

Así, ante la magnitud tan grande de los efectos adversos del cambio climático, 
el pleno goce de los derechos humanos se ven directamente perjudicados, por 
lo que se hace necesaria y urgente la respuesta del estado frente a la protección 
de los mismos. En este sentido, los Estados deben garantizar el respeto y la 

639	 Huerta Lara, M. (2011). Cambio Climático: Los Derechos Humanos en un Azogue. Revista 
Letras Jurídicas, Nº 23, Enero 2011, pp. 1-17
640	 Asociación Interamericana para la Defensa del Medio Ambiente, AIDA. (2011). Cambio 
Climatico y Derechos Humanos en América Latina . México.
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protección del mismo para cumplir con los derechos humanos contenidos en 
sus ordenamientos jurídicos, dado que, las personas dependen ante todo de sus 
propios Estados para la protección de los derechos humanos.

Los impactos del desplazamiento no voluntario han sido ampliamente debatidos 
en el país, pero su abordaje ha estado concentrado casi en su totalidad, al 
estudio del desplazamiento forzado por razones de violencia asociada al conflicto 
interno que vive Colombia y poco se ha explorado el desplazamiento forzado por 
otras razones como la que aquí nos ocupa, referida a los factores ambientales 
asociados al cambio climático. Como tesis central, planteamos que se trata de un 
fenómeno presente en la realidad de nuestro país pero sin nombramiento social 
y en consecuencia, “invisible” como categoría analítica, sin reconocimiento en el 
ordenamiento jurídico-estatal y por ende, sin incorporación en la agenda pública 
como una necesidad urgente de intervención en materia de política pública. 

Algunos estudios641, revelan que incluso las personas con mayor vulnerabilidad no 
se desplazan de los territorios en riesgo, permaneciendo expuestas a mayor peligro 
y restricciones. Incluso, los análisis desde la perspectiva de género, muestran que 
dichas personas con mayor vulnerabilidad en un alto porcentaje son mujeres cuya 
permanencia en la zona de riesgo está asociada a las transformaciones productivas 
que se vinculan a la desvalorización de su fuerza laboral, la función domestica 
que se le ha atribuido y el rol social que tradicionalmente ha desempeñado como 
cuidadora de niños, ancianos y enfermos (FAO, 2004).

Adicionalmente, las personas en dicha situación, no están en condiciones 
favorables de tomar decisiones, porque se enfrentan a hechos de diferente orden, 
frente a los que no pueden decidir, al menos en los momentos previos al evento 
o inmediatamente después a la ocurrencia del mismo. A posteriori, su habilidad 
adaptativa dependerá de su resiliencia social, su capacidad de organización y de 
su peso político como grupo642. Por ello, en un primer momento será el Estado 
el que deberá intervenir la situación en la que se encuentren dichas personas, 
pero “la superación de tal situación deberá ser la resultante de una propuesta 
concertada en la que intervengan tanto el Estado como los desplazados mismos” 
(p.33). 

Así pues, el cambio climático trae consigo grandes retos no sólo jurídicos si 
no también sociales, pues aparte de las consecuencias propias que trae para 
el ecosistema la degradación de la naturaleza, se encuentra también, las 

641	 Adamo, Susana B. (2001) Emigración y ambiente: Apuntes iniciales sobre un tema 
complejo. Papeles de Población. Volumen 29, pp 143-159. Recuperado de http://www.redalyc.
org/articulo.oa?id=11202906> ISSN 1405-7425.
642	 Sarrible, D. G. (2009). Migraciones forzosas y medioambiente. Reflexiones sobre 
cuestiones político-sociales más que naturales. Revista de bioética y derecho. Número 17, p.29. 
Recuperado de http://www.bioeticayderecho.ub.es

http://www.bioeticayderecho.ub.es
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consecuencias para la propia vida humana, la cual se ve en riesgo y con afectación 
de derechos humanos al tener que abandonar sus territorios y sus culturas; sin 
embargo, dichas consecuencias han tratado de pasarse por alto, tal como lo 
expresa Arenas Hidalgo “trata de ignorarse una consecuencias cada vez más 
alarmante, los desplazamientos de población que evidencian el continuo declive 
en la habitabilidad de la tierra” 643

En este último punto, no puede olvidarse que aunque los individuos nos 
encontramos en una situación permanente de riesgo 644y que además, la 
ocurrencia de un desastre natural puede ser de carácter repentino y no pueda 
preverse, se hace necesario plantear intervenciones que controlen o mitiguen 
los posibles efectos negativos de una situación de calamidad o desplazamiento.

A pesar que se han realizado diversos análisis y pronósticos sobre la situación 
del cambio climático y el desplazamiento por causas ambientales, hasta la 
fecha, dicho tema ha pasado desapercibido en varias legislaciones y entre sus 
principales problemas al momento de regularlo, se encuentra unificar o generar 
una definición exacta de migrante ambiental o desplazado ambiental que se 
emplea de manera amplia, suscitando diversas objeciones.

4.	 JUSTICIA AMBIENTAL Y ACCESO A LA JUSTICIA AMBIENTAL, 
DESPLAZAMIENTO POR EFECTOS DEL CAMBIO CLIMÁTICO.

De la problemática ambiental que se puede evidenciar en los diferentes 
países y regiones del mundo, destacamos que el desplazamiento ambiental 
y los conflictos ambientales globales asociados con el cambio climático, son 
los mayores hechos que constituyen la injusticia ambiental no solo sobre un 
grupo de personas o comunidades, sino sobre una parte importante de países 
del globo, especialmente del sur, que sufrirán con  más fuerza los efectos del 
cambio climático, producido por los gases efectos invernadero producidos por 
los países del norte global.  Estos hechos impactarán le impondrán un gran reto 
a las naciones, a las organizaciones y los movimientos sociales  para  construir y  
mejorar los instrumentos y procedimientos para el acceso a la justicia ambiental 
y buscar una justicia ambiental global.

El acceso a la justicia ambiental, tal y como está considerado en las declaraciones 
de la Organización de las Naciones Unidas645 , de la Comisión Económica para 

643	 Arenas Hidalgo, Nuria de la C. (2002). La degradación medio ambiental y los 
desplazamientos de población. Volumen (170). Recuperado de http//www.ces.uc.pt/publicacoes/
oficina/ficheiros/170.pdf. 
644	 Beck, Ulrich (2002). La sociedad del riesgo global. España: Siglo veintiuno editores
645	 Conferencia de las Naciones Unidas sobre Medio Ambiente y Desarrollo, Declaración de 
Río de Janeiro de 1992, Principio 10.

http://http//www.ces.uc.pt/publicacoes/oficina/ficheiros/170.pdf
http://http//www.ces.uc.pt/publicacoes/oficina/ficheiros/170.pdf
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Europa de las Naciones Unidas646 y en otros instrumentos internacionales es un 
conjunto de derechos y procedimientos administrativos y judiciales, establecidos 
para que las personas y las organizaciones de la sociedad civil puedan defender 
los derechos ambientales y el medio ambiente, de las agresiones o amenazas 
provenientes tanto de las agencias públicas, como de los particulares. Con las 
declaraciones y convenios intergubernamentales se legitiman y legalizan las 
reivindicaciones y luchas de los movimientos sociales: sindicalistas, campesinos, 
ambientalistas, ecologistas, académicos; sobre la participación y existencia de 
más y mejores procedimientos de acceso a la justicia ambiental.

En lo sustantivo, el acceso a la justicia ambiental tiene un componente 
exclusivamente jurídico en tanto reconoce derechos y establece un conjunto 
de procedimientos para hacer efectivos estos derechos y otros derechos 
ambientales ante las instancias gubernamentales y judiciales. Reconoce derechos 
tan importantes como el derecho a la participación, el derecho al acceso a la 
jurisdicción, el derecho a la información ambiental, el derecho a la legitimación 
para accionar.647

En lo procedimental el acceso a la justicia ambiental proporciona un conjunto de 
procedimientos para actuar ante las instancias administrativas y jurisdiccionales 
en los niveles locales, nacionales e internacionales, en busca de la protección 
de los derechos ambientales amenazados o vulnerados y a la solución de los 
conflictos jurídicos ambientales. 

Los procedimientos del movimiento de justicia ambiental son de tipo jurídico,  
social y político. Los jurídicos son los reconocidos en las constituciones, las leyes 
y los tratados internacionales, muchos de estos reconocidos por los Estados y 
los Organismos internacionales, por la presión y el lobby de los movimientos de 
justicia ambiental. Los procedimientos políticos están definidos en el conjunto 
de actividades que las organizaciones de la justicia ambiental promueven en los 
ámbitos locales, regionales, nacionales e internacionales, con el fin de lograr 
cambios en las políticas ambientales, en el reconocimiento de los actores sociales 
y en el cambio de normatividad. En el ámbito social, los movimientos de justicia 
ambiental promueven acciones de desobediencia civil, marchas, conformación 
de redes de información y conocimiento, cambio de valores frente al medio 
ambiente 648

646	 Convenio sobre el Acceso a la  Información, la Participación del Público en la Toma de 
Decisiones y el Acceso a la Justicia en asuntos ambientales, Convenio de Aarhus, 1998.
647	  Valencia H. Javier Gonzaga. (2014a). El derecho de acceso a la justicia ambiental en 
Colombia. Entre la validez formal y la eficacia material. Manizales. Universidad de Caldas.
648	 Valencia H. Javier Gonzaga (2014b). El acceso a la justicia ambiental en Latinoamérica. 
México: Editorial Porrúa, Universidad de Caldas, Red Internacional de Juristas para la integración 
Americana. 
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5.	 DESPLAZADOS AMBIENTALES POR FACTORES ASOCIADOS AL 
CAMBIO CLIMÁTICO EN LA ECO REGIÓN EJE CAFETERO DE 
COLOMBIA

En Colombia, hablar de migración siempre trae consigo la idea de que ésta es 
generada por factores asociados al conflicto armado interno que vive el país, sin 
embargo, emerge una nueva tendencia a nivel global que las considera como 
fenómenos que se generan por múltiples causas, entre ellas, las ambientales. 

Uno de los hechos innegables del cambio climático es la ocurrencia de un 
fenómeno que ha ido en aumento, y es la migración de miles de personas que han 
tenido que cambiar drásticamente su hábitat por la imposibilidad que representa 
conservar la vida en condiciones tan adversas.

Se enumeran algunos factores asociados al cambio climático: “Eventos 
hidrometeorológicos relacionados con variabilidad climática (inundaciones, 
vendavales, deslizamientos, sequía); Zonas designadas por los gobiernos como 
de alto riesgo y peligrosas para habitarlas; degradación ambiental y una lenta 
aparición de desastres; Conflictos y violencia provocados por la explotación y/o 
mal uso de bienes naturales vitales que escasean; y Megaproyectos que puedan 
aportar gases efecto invernadero, incrementar el cambio climático y aumentar 
la vulnerabilidad; poniendo en peligro su existencia y/o afectando seriamente su 
calidad de vida.)” 649

Como cualquier tipo de migración, esta movilidad humana deja a las poblaciones 
en un alto grado de vulnerabilidad y con una gran cantidad de necesidades 
básicas por satisfacer esperando del Estado una solución y respuesta adecuada 
a su problemática. 

Durante la investigación se encontró que Colombia se enmarca en cuatro 
escenarios sobre Derechos Humanos asociados al cambio climático que podrían 
tener incidencia en la movilidad humana: 1) Desastres hidrometeorológicos, 
2) Zonas designadas por los gobiernos como de alto riesgo y peligrosas para 
habitarlas, 3) Degradación del medio ambiente y la aparición de desastres y 4) 
Conflictos armados provocados por la disminución de los recursos naturales 
(agua, alimentos) debido al cambio climático. La investigación en la Eco-región 
Eje Cafetero identificó un quinto escenario: 5) Megaproyectos que pueden emitir 
gases efecto invernadero y contribuir al cambio climático650.

649	 Valencia, H, J. G., Munévar, Q, C. A., Muñoz, V, E.M., Aguirre, F, A. M., García, M, C.M., 
Álvarez, P. J.R.,Arango, C, B. E., Ríos, S., M., Guzmán, R, A., Díaz, A, C. C., Mejía, G,J., Mejía, 
M, Á.H., García, M, D.,Pulgarín, F, J,A. (2014). Cambio Climático y Desplazamiento Ambiental 
Forzado: Estudio de Caso en la Ecoregión Eje Cafetero en Colombia. Armenia: Universidad La 
Gran Colombia-Editorial Universitaria
650	 Valencia, H, J. G., Munévar, Q, C. A., Muñoz, V, E.M., Aguirre, F, A. M., García, M, C.M., 
Álvarez, P. J.R.,Arango, C, B. E., Ríos, S., M., Guzmán, R, A., Díaz, A, C. C., Mejía, G,J., Mejía, 
M, Á.H., García, M, D.,Pulgarín, F, J,A. (2014). Cambio Climático y Desplazamiento Ambiental 
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Los hallazgos obtenidos en la investigación se sintetizan en cinco 
componentes: 

1. Factores de incidencia del desplazamiento ambiental.

2. La ocurrencia de dicho fenómeno.

3. Las afectaciones que se producen.

4. El tipo de respuesta e intervención estatal y las dinámicas sociales que se 
activan. 

5. Las escalas de ocurrencia del desplazamiento ambiental.

Se concluye igualmente que el desplazamiento ambiental asociado a factores 
de Cambio Climático tiene un impacto fuerte sobre los derechos humanos, 
especialmente de aquellas personas y poblaciones que están en mayor grado de 
vulnerabilidad social y que los factores antrópicos son los que están presentes 
en los diferentes  tipos  de  desplazamiento.

En cuanto a las formas de ocurrencia del desplazamiento ambiental, en los casos 
estudiados, puede observarse que el desplazamiento ambiental forzado, tiene 
diferentes expresiones; en primer lugar, suele ocurrir de manera sistemática 
y paulatina, pero también de manera abrupta y repentina. Por tanto, el 
desplazamiento ambiental puede generar patrones de movilidad humana, en las 
dos formas citadas. Sin embargo, resulta imprescindible señalar que es necesario 
incluir dentro de las formas del desplazamiento ambiental, aquellas que no 
necesariamente implican la movilidad por fuera del territorio, pues como hallazgo 
relevante, se encontró que en muchos de los casos estudiados, el desplazamiento 
ambiental estuvo asociado a una afectación profunda del sistema socio-ecológico 
y producto de ello, se dio un rompimiento del tejido socio-ambiental que daba 
sostenibilidad a la seguridad, sostenibilidad y hábitat de las personas, lo cual 
implicó un derrumbamiento de sus capacidades y una limitación profunda de 
sus oportunidades, dejándolas en un estado tal de vulnerabilidad, que no les fue 
posible migrar de su territorio, debiendo permanecer en él en una situación de 
inminente inseguridad humana, lo cual también representa un desplazamiento 
ambiental in situ en tanto su hábitat es desplazado o más bien, aniquilado. Este 
caso fue preferencialmente observado en poblaciones que ya traen condiciones 
de vulnerabilidad por razones étnicas, de género y de ciclo vital. 

En cuanto las afectaciones derivadas del desplazamiento ambiental, podemos 
concluir que en todos los casos, se afectaron las condiciones socio-económicas 
y socio-ambientales de las poblaciones, cambiando dramáticamente sus 
condiciones de vida y habitabilidad. 

Forzado: Estudio de Caso en la Ecoregión Eje Cafetero en Colombia. Armenia: Universidad La 
Gran Colombia-Editorial Universitaria
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En lo referente a la intervención estatal y la activación social o comunitaria frente 
a la respuesta inmediata y, subsiguiente a la presentación de los eventos y 
movilidad de las poblaciones, se encontró que en la mayoría de los casos, la débil 
presencia estatal, la ausencia del Estado, es altamente preocupante. Los hallazgos 
de la investigación muestran que la intervención pública se concentró en atender 
bajo los criterios de emergencia, las poblaciones afectadas, pero no se encontró 
registro de una intervención post-facto, de carácter sostenible y con estrategias 
de seguimiento que garantice la rehabilitación de los territorios y la restitución de 
derechos a las poblaciones afectadas, y mucho menos, se encontraron estrategias 
planeadas y dirigidas a desarrollar acciones de tipo preventivo del fenómeno. En 
la mayoría de los casos, la intervención humanitaria de emergencia estuvo en 
manos del Sistema Nacional para la prevención y atención de desastres –SNPAD- 
y de las Gobernaciones y Corporaciones Autónomas regionales; en muy pocos 
casos, las alcaldías, oficinas de UMATAS y Personerías municipales tuvieron 
intervención en los eventos. 

En cuanto a las escalas de ocurrencia del desplazamiento forzado en la eco-región 
del eje cafetero, el equipo de investigación estableció los siguientes niveles 
territoriales para la escala, tomando en cuenta las formas en las que ocurrió el 
desplazamiento ambiental y que pudieron ser evidenciadas en los hallazgos del 
proyecto. Estos niveles territoriales son: 

1.	 Nivel macro- Extraterritorio. Cuando el desplazamiento ambiental 
forzado de las personas, se dio por fuera de los mismos límites político-
administrativos del Departamento donde ocurrió el caso. Las personas 
se desplazaron desde sus lugares de origen hacia otros municipios 
pertenecientes a los límites territoriales de otros Departamentos. 

2.	 Nivel Meso- Intraterritorio. Cuando el desplazamiento ambiental forzado de 
las personas, se dio dentro de los mismos límites político-administrativos 
del Departamento donde ocurrió el caso. Las personas se desplazaron 
desde sus lugares de origen hacia corregimientos o municipios próximos,  
dentro de los límites territoriales del Departamento.

3.	 Nivel Micro-In situ. Cuando el desplazamiento ambiental forzado de las 
personas, no ocurre en términos de movilidad de las personas y expulsión 
de sus territorios de origen, sino que sucede en el mismo territorio 
donde se dio el caso. Las condiciones de habitabilidad, seguridad y 
sostenibilidad del sistema socio-ambiental se afectaron gravemente 
o incluso, se aniquilaron, dando como resultado la pérdida de capitales 
socio-ambientales del territorio y en consecuencia, la generación de 
extrema vulnerabilidad de las personas para garantizar su subsistencia en 
condiciones de seguridad humana.

6.	 DESDE LAS POLÍTICAS PÚBLICAS

Como resultado de este estudio, se propone la construcción de  los lineamientos 
de política pública para la atención de la población desplazada por factores 
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asociados al cambio climático desde  un enfoque de Justicia Ambiental, Justicia 
Climática y Derechos Humanos. Este enfoque desde tres ámbitos de análisis 
implica: 1)  El derecho de acceso a la justicia ambiental como medio jurídico 
sustancial y procedimental que tienen las personas y las comunidades afectadas 
para hacer efectivo el cumplimiento de sus derechos y de las obligaciones de 
los Estados frente a la amenaza o vulneración de los derechos ambientales, por 
efectos del cambio climático, 2) Nuevos desafíos  para el derecho ambiental que 
implica  desarrollar un  debate académico con otras disciplinas del conocimiento 
ambiental,  para construir renovados institutos jurídicos que respondan a la 
problemática actual y futura de las personas, las comunidades y la sociedad en 
general frente al cambio climático 3) Avanzar en un marco socio-jurídico común 
para lograr el reconocimiento político y jurídico a nivel nacional e internacional, 
de las “personas ambientalmente desplazadas por efectos del cambio climático”, 
del cual se derive no sólo el reconocimiento de sus derechos y sino también, la 
consiguiente obligación de los Estados y de otras entidades responsables en la  
garantía y protección de los Derechos Humanos de las personas y comunidades 
desplazadas.

Este triple enfoque implica pensar en el cambio climático no solo como un 
problema de “ Global Commons “ sino también de propuesta de un “Ius Global 
Commons Climático” que requiere la construcción de un marco legal común 
global que reconozca derechos, obligaciones, responsabilidades y responsables 
frente a uno de los bienes comunes más importantes, como es la atmósfera. Esta 
propuesta debe rebasar las fronteras territoriales nacionales, las fronteras de las 
tradiciones legales, las fronteras disciplinares y proponer un sistema de derechos 
que sea aplicable de manera igual pero entre desiguales, es decir, otorgarle 
más derechos y privilegios a los que son más vulnerables, que  tienen poca 
capacidad de adaptación (por contar con menos recursos económicos),  menos 
infraestructura para hacer frente al cambio climático y por ser los que menos han 
contribuido con gases efectos de invernadero. Entregarle más obligaciones y 
responsabilidades a los más que han contribuido al cambio climático, incluyendo 
no solo a los Estados, sino también las empresas trasnacionales- ETN.

7. CONCLUSIONES ARTICULADAS

7.1.	 El desplazamiento ambiental asociado a factores de Cambio Climático 
tiene un impacto fuerte sobre los derechos humanos, especialmente de 
aquellas personas y poblaciones que están en mayor grado de vulnerabilidad 
social y que los factores antrópicos son los que están presentes en los 
diferentes  tipos  de  desplazamiento.

7.2.	 En la eco región eje cafetero de Colombia se identificó el fenómeno 
del desplazamiento ambiental asociado al cambio climático en cinco 
escenarios y en cinco componentes que afectaron de una manera drástica 
la vida y los derechos de las personas y comunidades afectadas.

7.3.	 Es urgente avanzar en un marco socio-jurídico común, tanto a nivel 
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internacional como nacional, para lograr el reconocimiento de las “personas 
ambientalmente desplazadas”, identificadas como sujetos o comunidades 
forzadas a desplazarse por aquellos fenómenos ambientales que son causa 
o efecto del cambio climático, incluso si el evento del desplazamiento 
no ocurre espacialmente, pero se da en el orden simbólico a través de 
la pérdida del hábitat, por el deterioro de las condiciones naturales del 
entorno socio-ecológico y que ponen en peligro sus condiciones y calidad 
de vida. 

7.4.	 Se debe legalizar el estatuto de desplazado, de tal manera que desde 
una perspectiva garantista de derechos, los Estados se verían obligados a 
desarrollar acciones para protegerlos y restituir las condiciones necesarias 
para una vida digna y  segura.
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responsabilidade administrativa ambiental
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Sócia no escritório Pires Castanho Advogados, Especialista em Gestão 

Ambiental e Mestre em Direito Processual Civil pela Faculdade de Direito da 
USP

1. Introdução

	 A lavratura de Autos de Infração, em nome de pessoas físicas e jurídicas, 
que não tenham praticado a conduta relacionada à penalidade imposta – isto 
é, que não tenham realizado, participado, facilitado ou se beneficiado do fato 
gerador da infração – é bastante comum por parte dos órgãos ambientais.

	 Contudo, como se sabe, a conduta ilícita é requisito imprescindível para 
a configuração de responsabilidade administrativa (art. 70 da Lei 9.605/98651), 
devendo esta ser pessoalmente realizada pelo sujeito autuado. Do contrário, 
estar-se-ia aplicando de forma equivocada característica objetiva e solidária à 
responsabilidade administrativa.

	 Nesse cenário, revela-se de grande importância a exposição de argumentos 
trazidos por parte da doutrina e da jurisprudência, no sentido de que atributos 
específicos da responsabilidade civil ambiental não se aplicam à configuração da 
responsabilidade administrativa.

	 É o que passa a apresentar.

	  

651	  Lei Federal 9.605/1998, art. 70: “considera-se infração administrativa ambiental toda 
ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação 
do meio ambiente”.
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2. Elemento EssenciaL à configuração da Responsabilidade 
Administrativa: a Pessoalidade da Conduta Ilícita

	 A Constituição Federal define o meio ambiente ecologicamente equilibrado 
como direito de todos, tendo consagrado no art. 225, § 3º, que “as condutas e 
atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados”.

	 Trata-se da conhecida tríplice responsabilidade ambiental que prevê 
03 (três) consequências jurídicas distintas para um mesmo evento danoso: 
(i) responsabilidade civil, (ii) responsabilidade penal e (iii) responsabilidade 
administrativa, cada qual com seu regime jurídico próprio e com pressupostos/
requisitos específicos para sua configuração.

	 Tanto a responsabilidade penal, quanto a responsabilidade administrativa 
caracterizam-se por sua natureza eminentemente repressiva, distinguindo-se da 
responsabilidade Civil, cuja essência é reparatória.

	 Por conta de sua natureza sancionatória, depreende-se que são requisitos 
para a configuração da responsabilidade administrativa ambiental não apenas 
a constatação de uma conduta ilícita, isto é, de um comportamento típico, 
antijurídico, contrário às normas jurídicas de proteção ao meio ambiente, mas 
principalmente que tal conduta tenha sido praticada pessoalmente pelo agente 
autuado.

	 Em outras palavras, as sanções administrativas devem alcançar unicamente 
o sujeito que tenha desempenhado a conduta infracional. Afinal, na esfera 
administrativa, não se está tratando da reparação do meio ambiente degradado, 
mas, sim, da punição do causador do dano, isto é, do autor do ilícito. É este 
o ponto que, com todo o respeito, vem sendo frequentemente confundido na 
ocasião da lavratura de inúmeros Autos de Infração.

	 Não raramente, órgãos ambientais federais e estaduais penalizam 
pessoas físicas e jurídicas que não desempenharam qualquer conduta 
comissiva ou omissiva relacionadas ao tipo infracional imposto. 

	 Um exemplo são os autos de infração resultantes da queima de vegetação 
nativa ou de plantação de cana, originada por atos de terceiros desconhecidos 
ou decorrentes de eventos naturais, mas lavrados em nome do proprietário 
da fazenda em ocorreu o incêndio. Outro exemplo são os Autos de Infração 
resultantes do transporte e da disposição inadequada de resíduos, realizados 
por empresas terceirizadas/contratadas, mas lavrados em nome de empresas 
contratantes.

	 Em ambas as situações, muitas vezes, os sujeitos autuados não atuam 
direta ou indiretamente para a configuração da infração, mas, mesmo assim, são 
considerados responsáveis na esfera administrativa e, assim, são penalizados 
injustamente com multas/advertências.

	 Sob o insuficiente argumento de que a incidência da responsabilidade 
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Administrativa ambiental independeria de culpa, em casos como os mencionados, 
a Administração Pública aplica a teoria da responsabilidade objetiva e solidária, 
disciplinada pelo §1º do artigo 14 c/c art. 3º, IV, da Lei 6.938/81, que institui a 
Política Nacional do Meio Ambiente652, para além dos limites da esfera civil.

	 Todavia, a responsabilidade administrativa não pode ser considerada tal 
qual a civil, já que os atributos desta são excepcionais e cumprem com a função 
única de assegurar a reparação do dano. Ao contrário, na esfera administrativa, 
pretende-se reprimir/punir e, também, educar/corrigir um comportamento.

	 Nesse sentido, é certo que a Administração Pública, no âmbito do 
seu poder de polícia, pode e deve atuar repressivamente, limitando direitos, 
interesses e liberdades, aplicando sanções, já que estas desempenham uma 
função pedagógica653, isto é, de correção e de educação ambiental. Todavia, 
as penalidades só terão razão de ser e real eficácia, se impostas àquele que 
efetivamente tenha infringido uma norma ambiental em vigor.

	 A punição imposta a outrem não exerce a função de reeducação sobre o 
verdadeiro infrator. Pelo contrário, apenas gera um sentimento de injustiça sobre 
aquele que não praticou nenhuma conduta.

	 Sobre o assunto, a própria Constituição Federal, em seu art. 5º, XLV, 
revela o Princípio da Intranscendência das Penas, aplicável a todo o Direito 
Sancionador.	

	 Decorrente deste princípio, ainda, a Doutrina Ambiental aponta o Princípio da 
Pessoalidade da Sanção, como norteador da Administração Pública, comentando 
que: “[...] a questão da solidariedade não se põe em sede de responsabilidade 
administrativa, em razão de seu traço de pessoalidade [...], inerente à sua índole 
repressiva”654. Ou seja, apenas o sujeito efetivamente responsável pela conduta 
ilícita é que deverá ser pessoalmente punido.

	 Tais princípios funcionam como verdadeiros limites ao Direito Punitivo, 
a fim de que seja garantida a proteção dos indivíduos contra injustiças, caso se 
pretenda atribuir sanções àqueles que não concorram para a prática da suposta 
infração.

	 O Mestre Celso Antônio Bandeira de Mello, ao tratar da ‘intransmissibilidade 
das sanções’ a sujeitos que não o verdadeiro infrator, também esclarece que 
imputar a algum sujeito, que não o real infrator, o dever de responder por infração 
administrativa e suportar a correspondente sanção seria, “além de injusta 

652	 Art. 14 [...] § 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o 
poluidor obrigado, independentemente de existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos 
causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da 
União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal por 
danos causados ao meio ambiente; Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 
[...] IV - poluidor: a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou 
indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental”.
653	 MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente. 8 ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: RT, 2013, p. 337.
654	 Idem, p. 376.
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e injurídica, ilógica, dada a absoluta ineficácia da providência para que sejam 
cumpridas as finalidades que sustentam o instituto da sanção, quer do ponto de 
vista racional, quer do ponto de vista do Direito”. E finaliza, ainda, dizendo: “seria, 
em suma, um ato irracional, estúpido”655.

	 Pela essência das sanções, é que não se poderia admitir que o órgão 
administrativo puna uma pessoa por atos praticados por outrem (fato de terceiro) 
ou fatos alheios à sua vontade. Disso se extrai que são aplicáveis à esfera 
administrativa as chamadas excludentes de responsabilidade, como força maior, 
caso fortuito e fato de terceiro, já que, nestas hipóteses, não terá havido conduta 
por parte do agente, muito menos ilicitude.

	 Sobre a incidência de excludentes de responsabilidade na esfera 
administrativa (dado seu caráter repressivo), a doutrina de Édis Milaré é clara: 
“a responsabilidade administrativa pode ser afastada, regra geral, quando se 
configurar uma hipótese de força maior, caso fortuito ou fato de terceiro”656.

	 Sendo assim, com base no que coloca a lei e importante doutrina, parece 
razoável que a lavratura de Autos de Infração esteja sempre em consonância com 
sua essência e finalidade, procurando educar/punir apenas aquele efetivamente 
tenha agido de maneira comissiva ou omissiva, para a configuração do tipo 
infracional. 

	 Em que pese a existência de opiniões divergentes, que aproximam 
atributos da responsabilidade civil à responsabilidade administrativa, ressalta-se, 
aqui, que a pessoalidade da conduta ilícita é pressuposto substancial e deve ser 
sempre considerada, para a efetividade do Direito Sancionador.

	

3. Análise do tema à luz da jurisprudência atual

	 Com relação à tese acima exposta, passa-se à análise de alguns julgados 
interessantes, que refletem a essência da responsabilidade administrativa 
e reconhecem que um sujeito apenas poderá ser autuado, na hipótese de 
pessoalmente desempenhar ato tipificado como infração.

	  Como se sabe, o controle judicial dos atos administrativos é inafastável 
instrumento de garantia às liberdades individuais, na medida em que lastreia a 
correta aplicação da lei pela Administração. Assim, havendo ilegalidade na prática 
do ato administrativo, não só pode, como deve, o Judiciário conhecer dos fatos 
e motivos do ato, exercendo seu controle externo de legalidade, já que, nos 
termos do artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal, nenhuma lesão ou ameaça 
de direito poderá ser subtraída à apreciação do Poder Judiciário.

	 Mesmo após o Autuado demonstrar que não existiu relação causal entre 
ele e a infração imposta – através de Defesas e Recursos, com a juntada de 
inúmeros documentos – a Administração Pública, algumas vezes, insiste em não 

655	 Curso de Direito Administrativo. 27ª edição. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 862.
656	 MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente. 8 ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: RT, 2013, p. 354.
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reconhecer a ilegalidade da aplicação de sua sanção. Dessa maneira, o Judiciário 
exerce importante papel, especialmente no assunto proposto, pois dirime 
conflitos os quais não são solucionados na esfera administrativa. 

	 O próprio Superior Tribunal de Justiça já decidiu no sentido de que as 
penalidades administrativas não seguem a lógica da responsabilidade objetiva 
e solidária aplicável à esfera civil, obedecendo ao princípio da pessoalidade, de 
modo que a aplicação das penas só se dará sobre o verdadeiro transgressor e 
não a terceiros. Senão, vejamos:

AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. MULTA APLICADA 
ADMINISTRATIVAMENTE EM RAZÃO DE INFRAÇÃO 
AMBIENTAL. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA EM FACE DO 
ADQUIRENTE DA PROPRIEDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
MULTA COMO PENALIDADE ADMINISTRATIVA, DIFERENTE 
DA OBRIGAÇÃO CIVIL DE REPARAR O DANO.
1. Trata-se, na origem, de embargos à execução fiscal ajuizado 
pelo ora recorrente por figurar no polo passivo de feito executivo 
levado a cabo pelo Ibama para cobrar multa aplicada por infração 
ambiental. [...]
4. Nas razões do especial, sustenta a parte recorrente ter havido 
violação aos arts. 3º e 568, inc. I, do Código de Processo Civil 
(CPC) e 3º, inc. IV, e 14 da Lei n. 6.938/81, ao argumento de 
que lhe falece legitimidade passiva na execução fiscal levada a 
cabo pelo Ibama a fim de ver quitada multa aplicada em razão de 
infração ambiental [...].
8. Pelo princípio da intranscendência das penas (art. 5º, inc. XLV, 
CR88), aplicável não só ao âmbito penal, mas também a todo 
o Direito Sancionador, não é possível ajuizar execução fiscal 
em face do recorrente para cobrar multa aplicada em face de 
condutas imputáveis a seu pai.
9. Isso porque a aplicação de penalidades administrativas não 
obedece à lógica da responsabilidade objetiva da esfera cível 
(para reparação dos danos causados), mas deve obedecer à 
sistemática da teoria da culpabilidade, ou seja, a conduta deve 
ser cometida pelo alegado transgressor, com demonstração de 
seu elemento subjetivo, e com demonstração do nexo causal 
entre a conduta e o dano.
10. A diferença entre os dois âmbitos de punição e suas 
consequências fica bem estampada da leitura do art. 14, § 1º, 
da Lei n. 6.938/81, segundo o qual “[s]em obstar a aplicação das 
penalidades previstas neste artigo [entre elas, frise-se, a multa], é 
o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, 
a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a 
terceiros, afetados por sua atividade”.
11. O art. 14, caput, também é claro: “[sem prejuízo das 
penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, 
o não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou 
correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação 
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da qualidade ambiental sujeitará os transgressores: [...]”.
12. Em resumo: a aplicação e a execução das penas limitam-
se aos transgressores; a reparação ambiental, de cunho civil, a 
seu turno, pode abranger todos os poluidores, a quem a própria 
legislação define como “a pessoa física ou jurídica, de direito 
público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por 
atividade causadora de degradação ambiental” (art. 3º, inc. V, do 
mesmo diploma normativo). [...]
14. Mas fato é que o uso do vocábulo “transgressores” no caput 
do art. 14, comparado à utilização da palavra “poluidor” no § 1º 
do mesmo dispositivo, deixa a entender aquilo que já se podia 
inferir da vigência do princípio da intranscendência das penas: a 
responsabilidade civil por dano ambiental é subjetivamente mais 
abrangente do que as responsabilidades administrativa e penal, 
não admitindo estas últimas que terceiros respondam a título 
objetivo por ofensas ambientais praticadas por outrem.
15. Recurso especial provido657.

	 Segundo se depreende do julgado, não se poderia responsabilizar 
administrativamente um sujeito em decorrência de conduta praticada por terceiro. 
Assim, haveria autoria do ilícito apenas quando o agente pratica a infração ou, de 
alguma forma, contribui para a sua ocorrência, isto é, quando se verifica uma 
conduta e esta pode ser imputada a uma dada pessoa, perfeitamente identificável.

	 Corroborando este posicionamento, merece destaque acórdão proferido 
pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região:

[...] DIREITO AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. INFRAÇÃO 
À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE DO 
INFRATOR. MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO POR 
AUTARQUIA FEDERAL, TENDO COMO AUTORIDADE COATORA 
DIRIGENTE DE AUTARQUIA ESTADUAL. [...]
3. A responsabilidade por infração à legislação ambiental é 
pessoal do agente causador do dano (Lei n. 9.605/98, art. 3º; 
Lei n. 10.561/91, do Estado de Minas Gerais, arts. 25 e 26). 
4. Comprovado, no caso, que o impetrante (INCRA) não teve 
qualquer participação na atividade ilícita de produção de carvão 
vegetal em área por ele desapropriada, ilegal se afigura sua 
autuação pela infração. 5. Segurança concedida. 6. Sentença 
confirmada. 7. Apelação não conhecida. 8. Remessa oficial, tida 
por interposta, desprovida658.

	 Ou seja, sem uma conduta pessoal do sujeito, não poderá este ser 
considerado infrator, em respeito ao requisito essencial para configuração da 

657	 STJ. RESP Nº 1.251.697/PR. Segunda Turma. Min. Rel. Mauro Campbell Marques. D.J 
17.04.2012.
658	 TRF-1, Apelação em Mandado de Segurança 2001.38.00.024765-2/MG, 6ª Turma, Relator. 
Des. Fed. Daniel Paes Ribeiro, D.J. 18.11.2002.
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responsabilidade administrativa: a pessoalidade. 
	 No mesmo sentido, destaca-se acórdão da Câmara de Meio Ambiente 
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que afastou a responsabilidade 
administrativa por não haver conduta comissiva praticada pela empresa autuada, 
tratando-se, sim, de força maior/caso fortuito/fato de terceiro.

	 Em última análise, o acórdão admite a aplicação das excludentes de 
responsabilidade na esfera administrativa, sustentando que o regime para 
imposição de multas não é o mesmo da esfera civil objetiva, em que se visa a 
reparação/recomposição do dano. In verbis:

“Multa ambiental. Bauru, Queima de capoeira 
e cerrado em estágio médio de regeneração. 
Responsabilidade. LF n° 4.771/65, 26, ‘e’ e 27. DF n° 
99.274/90, art. 34, IV. 
1. Infração ambiental. Sanção administrativa. As infrações 
tipificadas no art. 27 da LF nº 4.771/65 e no art. 34, IV do DF 
nº 99.274/90 são comissivas. Não se sustenta a autuação se 
demonstrado que a embargante não deu origem, de modo 
direto ou indireto, ao fogo que adentrou sua propriedade. Causa 
e autoria do fogo ignoradas.
2. Dano ambiental. Recomposição do dano. A obrigação 
de recompor o dano ambiental é objetiva e decorre da 
propriedade ou da atividade desenvolvida; mas dela não decorre, 
automaticamente, que o proprietário seja tido como infrator e 
responda pela multa se não contribuiu para a infração.
Procedência dos embargos. Recurso da Fazenda desprovido 659.

	 Referida decisão distingue muito bem as esferas de responsabilidade civil 
e administrativa, não aceitando que especialidades do regime objetivo sejam 
aplicadas quando da imposição de sanções. Destaque-se, ainda, a seguinte 
passagem do julgado: 

O comando [do art. 225, §3º, CF] é claro: as sanções 
administrativas são impostas aos infratores por condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente – condutas e atividades 
praticadas pelos infratores. Ou, em outras palavras ainda, as 
sanções são aplicadas a quem, pessoalmente ou por pessoa a si 
ligada, pratica a conduta vedada na lei ou no regulamento.

	 No mesmo sentido, outros julgados do E. Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo também podem ser citados, dos quais destacamos: “A responsabilidade 
administrativa, analogamente ao que se dá no âmbito penal, pois ambas de 
índole repressiva, é absolutamente pessoal, não podendo o órgão administrativo 

659	 TJSP. Apelação nº 990.10.366373-0. Câmara Especial do Meio Ambiente. Relator: Des. 
Torres de Carvalho. j. 20.10.2011.
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punir uma pessoa pelo evento danoso causado por outra”660. Ou, ainda: “[...] 
somente estará sujeito à sanção aquele que, de alguma forma, concorrer para a 
consumação do ilícito administrativo, pois a responsabilidade administrativa é de 
natureza pessoal [...]”.661

	 Ou seja, da análise de julgados proferidos por diferentes tribunais – 
inclusive, Tribunais Superiores – também se extrai que para a lavratura de Autos 
de Infração é imprescindível a constatação de uma conduta ilícita praticada 
especificamente por aquele que se pretende autuar.

	

3. Impossibilidade de Autuação por Omissão Genérica

Em adição, observa-se que, frequentemente, a Administração Pública 
alega que o sujeito autuado teria concorrido, por omissão, para o resultado que 
gerou a infração. Para justificar referida posição, argumenta que a pessoa física 
ou jurídica não teria adotado todas as medidas recomendáveis para a prevenção 
da ocorrência (situação muito comum no exemplo de queimada de plantações, 
tais como a de cana-de-açúcar, originadas por ato de terceiros ou de autoria 
desconhecida).

Ocorre que, para a configuração de responsabilidade administrativa por 
omissão, também é requisito a constatação de uma conduta ilícita (art. 70 da 
Lei 9.605/98). Isto é, há que se identificar uma relação causal entre a falta de um 
comportamento exigido do sujeito e a ocorrência da infração.

Nesse sentido, não se pode falar em responsabilidade administrativa 
quando justificada em suposta omissão genérica, que se caracterizaria pelo fato 
de o sujeito simplesmente não ter obtido êxito em impedir a infração (exemplo: 
um incêndio de autoria desconhecida se iniciasse na sua propriedade).

Nesse sentido, merece destaque o seguinte julgado do E. Tribunal Regional 
Federal da 2ª Região, que decidiu pela impossibilidade de responsabilização 
administrativa por “omissão genérica”:

APELAÇÃO. AMBIENTAL E ADMINISTRATIVO. IBAMA. 
MULTA ADMINISTRATIVA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
CONFISSÃO DE TERCEIRO NA ESFERA CRIMINAL. AUSÊNCIA 
DE NEXO CAUSAL. OMISSÃO GENÉRICA. [...]
4. No caso, inexiste qualquer nexo causal entre a conduta do 
agente e o dano causado. Poder-se-ia perquirir com relação a 
sua conduta omissiva ou, conforme destacado pelo parecer do 
MPF, à existência de culpa in vigilando. Todavia, conforme bem 
destacado na sentença, “é lógico que o proprietário de um imóvel 
tem o dever de vigilância quanto às atividades ali desenvolvidas. 

660	 TJSP. Apelação nº 705 673 5/9-00. Câmara Especial do Meio Ambiente. Relator: Des. 
José Geraldo de Jacobina Rabello. D.j. 17.04.2008.
661	 TJSP. Apelação 0004982-06.2011.8.26.0444. 2ª Câmara Reservada ao Meio Ambiente, 
Rel. Des. Paulo Alcides Amaral Salles, D.J. 03.10.2013.
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Tratando-se, porém, de áreas rurais, considerando a extensão 
dos imóveis e o fato de, muitas vezes, o proprietário não estar 
presente, há que se mensurar a situação em particular, a fim 
de averiguar a participação do proprietário no evento”. Nessa 
linha, soa, portanto, irrazoável, pretender que o proprietário se 
previna contra um terceiro que invada seu terreno e corte uma 
árvore nativa na sua ausência e sem seu consentimento. Não se 
pode imputar ao apelado uma omissão genérica por não impedir 
que alguém, a sua revelia, cometesse a infração administrativa. 
O que se poderia apurar se fosse o caso, seria uma omissão 
específica, quando comprovadas as circunstâncias de que o 
recorrido, embora presente, não tivesse atuado para impedir o 
desmatamento. 5. Remessa necessária não conhecida. Apelo do 
IBAMA conhecido e desprovido662.

	

4. A Diferença entre a Responsabilidade do Infrator e a 
Responsabilidade Subsidiária 

	 Por fim, sobre o assunto proposto, vale ainda apontar o entendimento 
emanado pelo Mestre Celso Antônio Bandeira de Mello a respeito da diferença 
entre o ‘real infrator’ e o chamado ‘responsável subsidiário’, para fins de aplicação 
de sanções administrativas. Abaixo, trecho da respeitada doutrina:

O que se vem de dizer exibe, desde logo, a diferença entre a 
figura do infrator e a do chamado responsável subsidiário. O 
infrator, bem se percebe, é o sujeito que pratica a infração e que, 
de regra, suportará a sanção por ela; ao passo que o responsável 
subsidiário é aquele que, por força da lei, responderá pela 
infração caso aquele que a cometeu não possa responder ou 
não responda por ela663

	 Como visto, para a responsabilização administrativa ambiental, torna-se 
imperiosa a demonstração da autoria do ilícito.  Mais do que isso, por seu caráter 
repressivo/sancionatório, a responsabilidade administrativa jamais pode ser 
presumida.

	 Desta forma, em respeito ao Princípio da Individualização das Penas e 
ao Princípio da Pessoalidade, o sujeito autuado deve ser aquele que realmente 
praticou a suposta conduta infracional.

	 Ou seja, mais uma vez, fica claro que a responsabilidade administrativa é 
pessoal e eventual responsabilidade subsidiária de determinado sujeito é exceção 
e somente poderá ser invocada caso o sujeito que, de fato, cometeu o ilícito não 
consiga suportar a pena de caráter administrativo.

662	 TRF2, Apelação Cível n.º 2008.51.05.000451-4, 7ª Turma, Des. Federal José Antônio 
Lisbôa Neiva, por unanimidade, D.E. 03/05/2012.
663	 Curso de Direito Administrativo. 27ª edição. São Paulo: Malheiros, 2010. p. 849.
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5. CONCLUSÕES ARTICULADAS

	 À vista do exposto, conclui-se que:

5.1.	 Não raramente órgãos ambientais impõem penalidade a sujeitos, que, na 
prática, não praticaram , participaram, facilitaram ou se beneficiaram do 
fato gerador da infração, isto é, que não desempenharam pessoalmente a 
conduta ilícita correspondente à infração;

5.2.	 Todavia, a pessoalidade da conduta ilícita é requisito essencial da 
responsabilidade administrativa, não podendo se aplicar a teoria da 
responsabilidade objetiva e solidária no âmbito da lavratura de autos de 
infração;

5.3.	 Isto porque a essência da sanção é repressiva/punitiva, bem como 
educativa/pedagógica, de modo que só se justifica se aplicada ao sujeito 
que efetivamente praticou conduta tipificada como infracional;

5.4.	 Parte da doutrina e da jurisprudência atual corroboram essa tese e, 
inclusive, apontam que a pessoalidade é regra, de modo que não se pode 
alegar responsabilidade por omissão tida como genérica. Da mesma 
forma, o instituto da responsabilidade subsidiária também é invocado 
como exceção.
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DO HOMEM NA NATUREZA

VANESSA HASSON DE OLIVEIRA
PUC/SP – Doutora em Direitos Difusos e Coletivos. Universidade Estácio – 

Coordenadora do curso de Pós Graduação em Legislação, Perícia e Auditoria 
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AMANDA AMORIM MACIEL
UNISANTOS - Mestranda em Direito Ambiental. Universidade Estácio – 

Professora do curso de Pós Graduação em Legislação, Perícia e Auditoria 
Ambiental

1. INTRODUÇÃO

 O homem não é um ser independente dos demais seres viventes e coisas 
que habitam o planeta Terra. Ele participa de diversas coletividades que por sua 
vez se entrecruzam em uma unidade cósmica que a tudo coleciona e abriga.

A percepção da interdependência era natural ao homem das comunidades 
primevas. Homem e natureza evoluiram no início da formação das civilizações em 
perfeita harmonia sistêmica, a tal ponto que a individuação entre os membros 
do sistema era mínima e o sincretismo normativo patente, orientado por um 
pensamento estritamente ligado às forças da natureza, sobre as quais não se 
tinha domínio.664

Com a especialização de funções dos indivíduos no meio comunitário e a 
divisão do trabalho, a humanidade se organiza socialmente e, ao mesmo tempo, 
vai paulatinamente afastando-se do meio que o cerca e que integra juntamente 
com os demais membros da coletividade planetária. Passa, então, a eleger 
aqueles, dos quais agora necessita, para julgar os conflitos que surgem com a 
e(in)volução de uma sociedade solidária para uma sociedade competitiva. 

O refinamento da organização social na perspectiva dos conflitos 
relacionados aos recursos naturais – que para efeito de entendimento da tese que 
se propõe não são considerados como recursos e sim como membros de uma 

664	 Cf. GUERRA FILHO, Willis Santiago. Direito e Magia. Fortaleza: Revista da Faculdade de 
Direito. 1985.
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mesma comunidade, definida pela constituição em sua universalidade, como o 
planeta Terra – chega ao marco jurídico da proteção ambiental, inaugurando o que 
hoje conhecemos como um ramo do Direito, o Direito Ambiental.

Ocorre que, mesmo com o esforço hercúleo no desenvolvimento 
desta ciência jurídica, que além de contribuir com a resolução dos conflitos 
estabelecidos, oferece por meio da normatização de políticas públicas, métodos 
de controle social adequados à convivência com o meio ambiente, não foi 
possível (re)estabelecer a solidariedade primeva das comunidades humanas, 
antes havida em harmonia sistêmica entre seus membros e os demais membros 
da comunidade planetária.

A passagem do modo de organização social para um estágio 
onde se perde a relação mágica com o ambiente [...] representa 
também o fim de uma sociedade igualitária, possuidora de uma 
ordenação jurídica dotada de algo que bem se pode chamar 
“naturalidade”. É quando se instaura igualmente a “rebelião” 
contra a Natureza, da qual o homem não se concebe mais como 
parte, passando a tomá-la como objeto de conquista e exploração. 
[...] A convicção da necessidade atual de se ingressar em outro 
estágio de organização social, menos predatória em relação aos 
seus próprios membros e à Natureza, leva à busca de renovação 
das formas jurídicas...665

O objetivo deste trabalho, portanto, é demonstrar sob o eixo temático 
Justiça Ecológica, ética e direito dos animais, a partir das teses acerca de um 
indispensável reconhecimento dos Direitos da Natureza, que apenas com a 
introdução de instrumentos jurídicos interdisciplinares, será possível conferir 
eficácia às normas ambientais, a partir da promoção de ferramentas que 
possibilitem a reintegração do homem na Natureza.666

2. A INTERDISCIPLINARIDADE PARA A COMPREENSÃO DA 
INTERDEPENDÊNCIA

Vivemos num mundo sistêmico, no qual cada ser natural é interdependente 
de todos os demais direta ou indiretamente. Cada um de nossos movimentos 
alteram irremediavelmente o estado de todas e de cada uma das coisas. As 
modificações do meio ambiente, por sua vez, alteram nosso material genético 
da mesma forma e na exata proporção em que nosso modo de vida altera o meio 

665	 Op. cit. p. 12
666	 Cf. OLIVEIRA, Vanessa Hasson. Direitos da Natureza. São Paulo: Editora Lumen  
Juris. 2016.
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em que vivemos.

O homem é fruto do meio em que vive e este, resultado dos seres em 
que nele vivem. Assim, meio ambiente não é apenas um tema dentro da pauta 
da sustentabilidade. Meio ambiente, somos todos nós.

Para a retomada desse natural conhecimento, a humanidade carece 
de uma (re)expansão da consciência coletiva, a partir da transformação das 
consciências individuais, processo que pode estar vinculado à espontaneidade, 
não intencional, como se dá nos processos criativos autopoiéticos. Esse tipo de 
mudança envolve um processo reflexivo (comunicacional) que nos permite sentir, 
perceber, que somos nós mesmos os propagadores da dor e do sofrimento que 
criamos nos outros e em nós mesmos e que essa criação muito provavelmente 
está intrinsecamente ligada com aquilo que temos por verdade. Achamos que 
somos a verdade; a verdade da sociedade competitiva; do capitalismo predatório; 
a verdade do egocentrismo; do existencialismo; a verdade da dialética.

E toda experiência de certeza é um fenômeno individual, cego ao ato 
cognitivo do outro, em uma solidão que, como veremos, é transcendida somente 
no mundo criado com esse outro.667 O mundo que criamos com o outro, é criado 
por meio das interações conscientes por meio do espírito de solidariedade, 
fraternidade e compaixão, significados do amor. 

A hipótese é a de que existem diversas ferramentas para a concretização do 
entendimento da interdependência entre os seres viventes, e restabelecimento 
da verdade incontestável de que pertencemos todos à uma mesma coletividade, 
cujo sustentáculo é  também nossa casa comum668, o planeta Terra.

Trata-se de uma investigação de natureza filosófica669 que traz consigo a 
necessidade de que se

 pratique de forma tão intensa quanto possível a 
interdisciplinaridade, o que exige, então, que tenhamos 
um paradigma unificador, uma perspectiva integradora em 
epistemologia, capaz de articular explicações de natureza 
sociológica, econômica, jurídica, biológica, filosófica e, até, 
teológica. [...] a superação do tradicional paradigma simplificador 
das ciências clássicas, modernas, em favor de um paradigma 
da complexidade, em que se inserem ‘ciências transclássicas’, 

667	 MATURANA, Humberto; VARELLA, Francisco. A árvore do conhecimento. As bases 
biológicas do entendimento humano. Campinas: Editorial Psy II, 1995, pág 253
668	 A expressão é cunhada na Carta Encíclica Laudato Si. Documento disponível em: http://
w2.vatican.va/content/francesco/pt/encyclicals/documents/papa- 
francesco_20150524_ enciclica-laudato-si.html
669	 GUERRA FILHO, Willis Santiago. Para uma Filosofia da Filosofia (Conceitos de Filosofia). 
In Coleção Alagadiço Novo. Fortaleza: Casa de José de Alencar Programa Editoria,1999, p. 182
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pós-modernas, como são a cibernética e a teoria de sistemas. 670

Estamos com Willis Santiago Guerra Filho na adoção da Teoria de 
Sistemas autopoiéticos, pois a mesma possibilita praticar com a intensidade 
devida a interdisciplinaridade que a investigação se propõe, e ao mesmo tempo 
proporciona a recondução a uma integração epistemológica, sem, contudo, 
manter o enquadramento próprio das ciências clássicas, preferindo-se, assim, a 
aproximação das teorias holísticas.

Assim, abordamos a partir da interdisciplinaridade entre direito, sociologia, 
psicologia e as ciências da natureza, numa perspectiva holística de cada uma delas 
e da consideração das mesmas em seu conjunto, para propor o desenvolvimento 
da base de uma fundamentação teórica para a definição de algumas de suas 
metodologias e sua introdução no Direito, na qualidade de instrumentos jurídicos 
das políticas públicas de meio ambiente e de educação ambiental.

	 Quando é possível desenvolver uma questão interdisciplinar de modo 
interdisciplinar, produzimos a aproximação das línguas das diversas disciplinas 
envolvidas; estabelece-se a conversação e cria-se uma nova cultura que permite 
a resolução da questão, contemplando todas as suas nuances.

Contudo, quando se trata da Ciência Jurídica, essa nova cultura deve ser 
retraduzida para a linguagem dogmática, naquilo que conhecemos por modelo 
de raciocínio da Ciência do Direito em sentido estrito. Nesse sentido Paulo de 
Barros Carvalho sentencia que é possível trazer ao discurso jurídico sentenças 
de outras ciências.671 

Em matéira ambiental, a interdiscipinaridade proporciona a conversação 
entre a natureza e a civilização; entre as ciências naturais e as ciências do espírito. 
A interdisciplinaridade não é só uma prática teorico-metodológica, senão um 
conjunto de práticas sociais que intervém na construção do ambiente como um 
real complexo.672

A interdisciplinariedade está alinhada com a resposta conclusiva do 
presente estudo, de que é na conversação realizada conforme a natural 
disposição sistêmica de todas as coisas do Universo (incluídos os sujeitos), que 
reside o caminho para a paz e harmonia do e no Planeta, conferindo-se eficácia à 
legislação ambiental. Enrique Leff, em estudo aprofundado sobre o tema, sobre 

670	 GUERRA FILHO, Willis Santiago. Crise auto-imunitária na autopoiese jurídica da sociedade 
mundial / Autoimmune crisis in the legal autopoiesis of the world society. Panóptica, [S.l.], v. 
7, n. 2, mar. 2013, pg 223. Disponível em: http://www.panoptica.org/seer/index.php/op/article/
view/200, p. 3
671	 CARVALHO, Paulo de Barros. Direito tributário, linguagem e método. 3ª Ed., São Paulo: 
Noeses, 2008, p.158
672	 LEFF, Enrique. Complexidade, Interdisciplinaridade e Saber Ambiental. In 
Interdisciplinaridade em Ciências Ambientais. PHILIPPI JR., A.; TUCCI, E. M.; HOGAN, D. J.; 
NAVEGANTES, R. (editores). São Paulo: Editora Signus, 2000.



21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Teses de Profissionais / Independent Papers

434

o qual se dedica, conclui:

Se a questão ambiental demanda uma resignificação do mundo 
e a reapropriação da natureza, a partir de um questionamento 
das formas de conhecimento e apropriação que produz a ciência 
moderna, ela significa uma revisão das formas “não científicas” 
de compreensão do mundo”, das relações do homem com 
a natureza. Quer dizer, não se trata somente da integração 
natureza-sociedade por meio da inter-relação das ciências, senão 
da abertura para um diálogo de saberes, para a hibridização entre 
as ciências, tecnologias e saberes, para a produção de novos 
paradigmas de apreensão do real e comunicação entre saberes, 
do encontro entre a epistemologia e a hermenêutica (VATTIMO 
1992, CARVALHO 2000, LEFF 2000).”673

	 A intensidade e tamanho da crise epistemo-ecológica em que se encontra 
a sociedade, abre espaço para uma interdisciplinaridade que não rechaça nem 
mesmo a própria magia em seu conceito primevo, da forma de relacionar-se com 
os demais membros da natureza.

Tal concepção impede que se trace uma linha de demarcação 
muito rígida entre os diversos saberes, o que se nos afigura mais 
uma nota de grande atualidade do pensamento ora apresentado: 
Mais uma vez vem-nos à lembrança Karl Popper, quando em 
texto clássico nega que haja critérios para uma demarcação 
rigorosa entre os domínios da ciência e da metafísica...”674

		  E para dar completude e mais concredute a esse coro lembramos 
que Paulo Barros Carvalho afirma a ocorrência do conhecimento

mediante qualquer das modalidades formais de consciência: 
a percepção, a sensação, a lembrança, as emoções...o objeto 
é aprisionado por atos competentes, mas, por uma série de 
motivos sobre os quais especula a psicologia individual, ele 
permanece latente, oscilando em camadas inferiores do nosso 
espírito, que poderíamos chamar de “saberes inconscientes. 675

		  Junto com tais ensinamentos, reiteramos nosso entendimento de 
que, com efeito, a emoção do amor, ainda que latente, é a forma correspondente 
para a (re)apreensão do conhecimento da interdependência entre todos os seres.  

	 Vilém Flusser676 lembra uma história que ilustra o progresso da ciência em 
apartamento da lei universal da fraternidade, citada por Whitehead, que conta: um 
cientista náufrago numa ilha deserta descobre uma pegada na areia. Com seus 

673	 Op. Cit.
674	 GUERRA FILHO, Willis Santiago. Biologia e Epistemologia. São Paulo, 2009, mimeo.
675	 Op. Cit. pág 12
676	 FLUSSER, Vilém. Língua e Realidade. 2ed. São Paulo: Annablume, 2004.
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métodos exatos reconstrói o ser que causou a pegada e descobre ter sido esse 
ser ele mesmo. Ora, isso é exatamente o retrato do homem atual que se perdeu 
do amor próprio, de si próprio, e da rede de conversações à qual pertence; que 
o faz cego e insensível às manifestações da natureza, de sua própria natureza 
humana. 

	 A natureza é algo a ser vivido ao invés de compreendido. De outra forma, 
adotaremos implicitamente o conformismo daquele famoso biólogo, para quem 
não importa se bombas atômicas explodirão, destruindo o Universo, afinal as 
bactérias sobreviverão. O sistema reiniciará sua ordem, retomando o processo 
autopoiético que é amor em uma de suas formas mais puras.

	 Tendo isso em mente, o que se propõe é a adoção de metodologias 
interdisciplinares, como instrumentos juridicos, produzidas de modo a atingir 
diretamente o espírito humano ou serem articuladas a partir de dados brutos 
diretamente, para uma tomada de consciência não intencional, à qual nos 
referimos anteriormente.

	 Trata-se de um experimentar biológico-cultural do ser humano que pode 
ser estimulado tanto como atividades da práxis social como no aproveitamento 
do sofrimento humano, advindo das inter-corrências ambientais que acabam 
por se configurar em grandes oportunidades de apreensão e compreensão da 
mensagem do caos ambiental.

3. UMA QUESTÃO DE PRINCÍPIOS

	 Uma das ferramentas para a harmonização dos valores que devem 
integralizar um Planeta que se deseja humanamente próspero é a adoção perene 
do princípio da proporcionalidade enquanto favorece a proteção e a satisfação 
equitativa de interesses contrapostos, sejam individuais, de toda uma sociedade 
política ou, no caso, de apenas uma parte dela, uma coletividade677

	 Os grandes pensadores do direito reconhecem que a teoria do direito 
contemporâneo propõe uma visão mais ampla, abandonando a ideia do 
positivismo clássico enquanto mero repositório de normas regulamentadoras de 
direitos e deveres, para considerar os princípios fundamentais que se colocam 
no topo da pirâmide do ordenamento jurídico, especialmente aqueles princípios 
fundamentais de ordem constitucional que consagram os direitos e garantias 
fundamentais,  inclusive no que se refere às necessidades das futuras gerações 
e do próprio Planeta, para fins de preservação do meio ambiente, ou seja, do 
sistema que provê, contém e mantém e a vida humana, o sistema Planetário.

	 Segundo Dworkin o princípio é um padrão que deve ser observado, não 

677	 SAYEG, Ricardo e BALERA, Wagner. Capitalismo Humanista. op.cit., p. 199.
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porque vá promover ou assegurar uma situação econômica, política ou social 
considerada desejável, mas porque é uma exigência de justiça ou equidade ou 
alguma outra dimensão da moralidade.678

	 Partindo-se do pressuposto de que o ser humano possui inexoravelmente 
atrelado ao princípio da dignidade da pessoa humana, sua condição de membro 
da comunidade planetária, verifica-se um estado de tensão conflitiva entre dois 
vetores fundamentais, obrigando-se a privilegiar um princípio, em detrimento 
de outro quando face a face a um caso concreto de conflito, embora todos eles 
[os princípios] se mantenham íntegros em sua validade e apenas diminuídos, 
circunstancial e pontualmente, em sua eficácia.679

	 Tratamos de princípios relevantes e complementares, o princípio da 
dignidade da pessoa humana e o princípio do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, sendo este último essencial à sadia qualidade de vida que integra o 
primeiro e sinônimo de um princípio da dignidade planetária.

	 São princípios de peso relevante, concernentes aos valores da vida, da 
saúde e da segurança das pessoas que por sua vez são interdependentes da 
vida, saúde e segurança de todos os seres, assim como do Planeta.

	 Importa dizer, que o Direito Ambiental em respeito a um Direito da Natureza, 
para fazer justiça, depende da aplicação da regra da proporcionalidade, coincidindo 
sempre a maior importância do princípio concernente à preservação da vida de 
todos, incluindo a vida do próprio Planeta, que, por sua vez, é sustentáculo da 
vida de cada um dos seres humanos. Esse é o princípio fundamental, no exercício 
de qualquer que seja o direito.

	 O objetivo da aplicação da regra da proporcionalidade, como o próprio 
nome indica, é fazer com que nenhuma restrição a direitos fundamentais tome 
dimensões desproporcionais...é uma restrição às restrições.680

	 Quando se trata do direito fundamental à vida – que pressupõe a garantia 
da vida ‘no’ e ‘do’ Planeta – é patente a existência de motivos com peso suficiente 
a justificar a restrição do direito fundamental da dignidade da pessoa humana, 
com a aplicação da regra da proporcionalidade, compreendida aí a razoabilidade, 
a necessidade e a proporcionalidade em sentido estrito. 

678	 DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério. Tradução de Nelson Boeira. São Paulo: 
Martins Fontes, 2002, p. 36.
679	 GUERRA FILHO, Willis Santiago. Teoria Constitucional dos Princípios Jurídicos como 
Teoria Fundamental do Direito e Garantismo Penal,  op.cit., p. 11
680	 SILVA, Luis Virgílio Afonso. O Proporcional e o Razoável. Revista dos Tribunais. São Paulo: 
RT, vol. 798, abril de 2002, p. 24.



437 21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Teses de Profissionais / Independent Papers

	 Isso porque a dignidade planetária é garantidora da dignidade da vida 
humana em sua coletividade, sendo mesmo possível, que sejam considerados 
conceitos coincidentes, na medida em que a aparente colidência entre ambos, 
mantém o ‘núcleo essencial’ na expressão do A., desde que analisada a dignidade 
da pessoa humana sob o prisma da coletividade (que pressupõe a consideração 
a cada uma das individualidades nela contida), somada a percepção de que a 
existência  e manutenção da diversidade da vida no planeta e a vida do próprio 
Planeta são imprescindíveis à existência e manutenção da dignidade da vida da 
pessoa humana.

	 Willis Santiago Guerra Filho entende a dignidade humana -  a consecução 
maior de um Estado Democrático de Direito – como o limite na utilização da regra 
da proporcionalidade na análise do caso concreto quando verificada colidência 
entre direitos fundamentais e seus respectivos princípios. Vale dizer que para 
fins de compreensão da tese aqui exposta esse limite alcançaria um status 
ainda maior ao ser considerado como a própria dignidade planetária, dentro da 
perspectiva de que apenas com a garantia desta será possível a concretização 
daquela.  

	 Neste diapasão, a dignidade da pessoa humana está contida na dignidade 
da vida do Planeta e reflexivamente o ser humano assume uma posição singular 
na defesa de um direito que não é apenas seu, nem apenas da coletividade 
humana, mas é também um direito da vida em si mesma, tornando-se um dever 
de preservação da vida, que em nossa dimensão se expressa no planeta Terra e 
em tudo que ele contém.

	 A palavra chave para a aplicação do chamado princípio dos princípios  – o 
princípio da proporcionalidade – é harmonização. Não por um acaso guarda total 
correlação com o comportamento sistêmico do Universo e de tudo o que nele é 
contido, cuja dinâmica é permeada de harmonia. Se fosse o caso de abandonar 
o sistema à sua própria sorte (ou de sermos abandonados pelo sistema à nossa 
própria sorte) a harmonização decorreria naturalmente da conformação sistêmica. 
Contudo, na garantia do Estado Democrático de Direito pela comunidade política 
humana, o princípio da dignidade planetária deve ser sopesado sempre que os 
direitos fundamentais a ele correlatos forem colididos com outros, em última 
instância respeitada a dignidade humana que nele é contida.

	 Além de conferir justiça na verificação da colidência entre os princípios 
garantidores da vida, a proporcionalidade é vetor para justificar a introdução 
normativa de políticas públicas que definam novos instrumentos jurídicos para a 
reintegração do homem na natureza.
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4. MEDIAÇÃO AMBIENTAL

	 O entendimento acerca da impossibilidade de transacionar-se sobre as 
questões ambientais, dada a indisponibilidades dos direitos correlatos, não será 
objeto de nossa análise, mas fazemos coro com o entendimento de que os 
direitos indisponíveis podem ser mediados desde que admitam a transação. E in 
casu, o Termo de Ajustamento de Conduta é instrumento qualificado no processo 
ambiental.

	 Pretendemos demonstrar neste tópico, que os instrumentos de integração 
do homem com a Natureza estão contidos de alguma forma e igualmente 
resultam, na mediação relacional. Não a mediação de conflitos judiciais apenas, 
mas a mediação da relação entre o homem consigo mesmo, com seus iguais 
seres humanos e com a coletividade Planetária, que implica numa mediação 
jurídica, na medida em que as normas ambientais não adquirem eficácia se não 
há aderência da sociedade, implicando na crise ecológica atualmente vivenciada.

	 Curiosamente, o afastamento que se dá, se reflete em primeiro plano 
no afastamento do homem com sua real natureza intrínseca, na condição de 
membro da comunidade Planetária. 

	 Essa é uma condição psicanalítica que leva o ser humano a experimentar 
uma crise auto imposta de estranhamento de sua própria condição e o impulsiona 
a uma desrealização e, por via reflexa, à experimentação de conflitos com o 
coletivo humano e com os demais membros da Natureza, que por sua vez, no 
movimento reflexo do sistema, aprofunda a crise individualmente considerada. 
Reflexos do estranhamento entre a natureza intrínseca, do homem e a Natureza 
extrínseca, ao homem.

	 A mediação possibilita a retomada do diálogo interno a partir do diálogo 
estabelecido com o outro, apaziguando e resolvendo os conflitos, com 
desdobramento reflexivo por todo o sistema.

	 A condição de membro de uma comunidade pressupõe a condição de 
perda da individualidade e paradoxalmente justifica a existência do indivíduo, na 
medida em que somente é, se está entre e com os outros membros. Para tanto, 
o indivíduo precisa ser aberto com o outro

 Não é simplestemente em todo generosidade, amplitude 
na hospitalidade e grandiosidade no dom, mas em princípio a 
condição de co-existência entre singularidades finitas, “entre” as 
quais – ao longo da borda, nos limites, entre <afora> e <adentro> 
circula infinitamente a possibilidade de sentido.681 

681	 “no es simplesmente ni ante todo generosidade, amplitude em la hospitalidade y largueza 
em el don, sino em principio da condición de coexistência de singularidades finitas ‘entre’ las 
cuales  – a lo largo, al borde, em los limites, entre <afuera> y <adentro> circula indefinidamente 
la posibilidad de sentido” Jean Luc In ESPOSITO, Roberto. Communitas: Origen y destino de la 
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	 Esse entendimento aberto da comunidade humana, que vai muito além 
da ideia de pertencimento muito se presta a justificar a comunidade planetária 
enquanto sujeito social. O que une os membros de uma comunidade e, assim, a 
constitui, é uma ausência, um dever de uma só via de indivíduo para indivíduo; é 
o outro o que caracteriza o comum. Não é o que é próprio, mas o que é impróprio, 
o outro. Como consequência o indivíduo é desapropriado de sua subjetividade e 
forçado a sair de si mesmo e se deslocar ao outro.

	 Neste sentido, defendemos as metodologias das Constelações Familiares 
e a Educação Ambiental vivencial como passíveis de reconhecimento enquanto 
instrumentos jurídicos fomentadores dessa reintegração Homem/Natureza, a 
partir do deslocamento daquele em direção aos outros membros da comunidade 
planetária.

	 As Constelações Familiares se constituem numa abordagem 
psicoterapêutica, congruente com a tese da ressonância mórfica da física quântica 
e de forma bastante interessante tem sido aplicada na resolução de conflitos da 
esfera do Poder Judiciário.682 A técnica da psicoterapia sistêmica foi desenvolvida 
por Bert Hellinger e tem por pressuposto a existência de uma grande alma, tal 
como o animismo das comunidades primevas, regida pelas ordens do amor, o 
que para a teoria das conexões quânticas não locais, se referem às consciências 
de cada indivíduo que estão ligadas num nível transcendente, além do espaço-
tempo. 

	 A terapia das Constelações Familiares foi desenvolvida, como o próprio 
nome sugere,  para tratar dos problemas psíquicos do indivíduo ou da família, em 
relação à própria família, mas, considerando os diversos sistemas de coletividades 
que operam entre si no sistema planetário, é possível imaginar que a mesma 
dinâmica possa ser desenvolvida nos mais diversos nichos e escalas do Planeta.

	 Estaríamos diante de uma Constelação Familiar Planetária, buscando 
harmonizar a conversação por meio do restabelecimento das ordens do amor, 
base desta técnica psicoterapêutica.

	 Outra abordagem é o aproveitamento dos equipamentos públicos cujo 
objeto é a natureza, como local de execução de metodologias educacionais.

	 Os parques e outras unidades de conservação, zoológicos e jardins 
botânicos precisam ser totalmente inseridos na grade curricular das escolas e 
universidades, não apenas para o lazer, mas para a promoção do incentivo à 

comunidad, op.cit., p. 19. (Tradução nossa)
682	 Confira o trabalho do magistrado brasileiro, da Vara da Família e da Infância e Juventude 
da Comarca de Amargosa, na Bahia – Samir Storch. Disponível em: http://direitosistemico.
wordpress.com/2010/11/29/o-que-e-direito-sistemico/
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pesquisa de campo, por meio de visitas técnicas e dinâmicas vivenciais correlatas.

	 Essas metodologias podem se dar com o objetivo direto de realizar a 
integração do homem com a natureza, mas caso assim não esteja formatada, 
qualquer que seja seu objetivo educacional, contribuirá, em seu desdobramento, 
na promoção desta integração.

	

5. CONCLUSÕES ARTICULADAS

5.1 - O homem participa das diversas coletividades dos homens e demais seres 
viventes e coisas que habitam o planeta Terra, de forma interdependente, que, 
por sua vez, se entrecruzam em uma unidade cósmica que a tudo coleciona e 
abriga.

5.2 – Com base na adoção do princípio da proporcionalidade, o reconhecimento 
dos Direitos da Natureza, a partir da reintegração do homem, deverá ser valorado 
com a aproximação do princípio da dignidade da pessoa humana ao princípio da 
dignidade do planeta Terra.

5.3 – A adoção de políticas públicas que estimulem a mediação, visando reintegrar 
homem/natureza, é a mudança de paradigma que a ciência do Direito precisa 
sofrer, abandonando a mentalidade dialética da oposição sujeito/objeto para 
adotar aquelas de aspectos holísticos, como é a visão sistêmica, a fim de dar 
conta do enfrentamento das crises sociais que estamos vivendo.
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1. Introdução

O presente trabalho pretende realizar uma breve análise sobre a 
discricionariedade das políticas públicas urbanísticas e de saneamento básico 
na cidade de Manaus, capital do Estado do Amazonas, que aprovou um um 
Plano Diretor Urbano e Ambiental  (PDUA) e um Plano Municipal de Saneamento 
básico (PMSB), esse com metas683 para os próximos 20 (vinte) anos, com ações 
de emergência e contingência para abastecimento de água e esgotamento sanitário

Trata-se de um assunto complexo, pois envolve questões, urbanísticas, 
ambientais, sociais, culturais, econômicas e as decisões políticas dos gestores 
públicos. 

O tema escolhido encontra sua justificativa em razão da importância que 
o Saneamento básico apresenta para a Sáude e qualidade de vida dos habitantes 
das cidades, cuja ausência contribui para a proliferação de doenças e endemias 
como as  desencadeadas pelo vírus zika,  dengue e a chikungunya 684 .

É tão relevante o assunto que a CF elencou o saneamento básico no capítulo 
da Saúde, em seu inciso IV do art. 200, a Organização das Nações Unidas (ONU) 
consagrou o saneamento básico como direito humano fundamental e esse ano a 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) elegeu o Saneamento Básico 
como seu lema da Campanha Mundial Ecumênica da Fraternidade, pois sem 
saneamento básico permanece a injustiça social e ambiental. 

Porém, a realidade das cidades brasileiras, por meio de estudos 
mencionados por Bittencourt685 mostram a evolução das obras de saneamento 

683	 Disponível em: http:// http://www.portalamazonia.com.br/editoria/cidades/manaus-
aprova-plano-de-saneamento-basico-com-metas-para-20-anos/. Capturado em 03/04/2015.
684	 Disponível em: http://saude.estadao.com.br/noticias/geral,proliferacao-de-zika-esta-
ligada-a-falta-de-saneamento-basico--diz-onu,10000020685. Capturada em 14/04/2016.
685	 Disponível em:  http://www.abrampa.org.br/noticias_listar.php?idNoticia=145. Artigo de 

http://www.portalamazonia.com.br/editoria/cidades/manaus-aprova-plano-de-saneamento-basico-com-metas-para-20-anos/
http://www.portalamazonia.com.br/editoria/cidades/manaus-aprova-plano-de-saneamento-basico-com-metas-para-20-anos/
http://saude.estadao.com.br/noticias/geral,proliferacao-de-zika-esta-ligada-a-falta-de-saneamento-basico--diz-onu,10000020685
http://saude.estadao.com.br/noticias/geral,proliferacao-de-zika-esta-ligada-a-falta-de-saneamento-basico--diz-onu,10000020685
http://www.abrampa.org.br/noticias_listar.php?idNoticia=145
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básico reveladores de uma situação precária em todas as regiões do Brasil, 
sendo a Região Norte a pior686, longe de se alcançar a universalização prevista na 
legislação.

Em razão disso, nessa pesquisa destacou-se como objeto de análise a 
questão do saneamento básico em Manaus, onde apenas 9,9% do esgoto tem 
tratamento687, sendo que  para melhor compreensão do assunto a seguir estudar-
se-á a menção do saneamento no Plano Diretor Urbano e Ambiental e no Plano 
de Saneamento Básico.

2. Políticas Públicas de Saneamento Básico em Manaus

O conceito de políticas públicas utilizado será o descrito por Silva688, que 
a define como sendo: “as estratégias e diretrizes da própria ação governamental 
e dos indivíduos que, agindo em um determinado espaço, tem como meta e 
objetivo a sustentabilidade urbana”.

Nesse sentido, será estudado a seguir o Plano Diretor Urbano e 
Ambiental de Manaus.

2.1 Plano Diretor Urbano e Ambiental

O Plano Diretor Urbano Ambiental (PDUA) constitui o instrumento básico 
da Política Urbana e Ambiental do Município de Manaus. Ele está previsto na Lei 
Complementar nº 002 de 18 de janeiro de 2014, em observância ao comando 
do art. 182 da Constituição da República, bem como da previsão dos artigos 39 
a 42-B da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que trata do Estatuto 
da Cidade e o disposto nos artigos 227 e 228 da Lei Orgânica do Município de 
Manaus (LOMAN).

Esse Plano Diretor veio em substituição ao anterior, de doze anos atrás, 
disciplinado pela Lei nº 671 de 04 de novembro de 2002. O Plano de Saneamento 
Ambiental de Manaus689 está mencionado em seu artigo 122 e incisos.

Assim acontece, pois ao Poder Público (art. 23, § único CF), por meio de 
políticas públicas (art. 170, VI, 182 e 225, VI CF/88), compete o planejamento 
do desenvolvimento urbano com enfoque permanente da sustentabilidade, para 

Sávio Bittencourt. Menos de 40% do esgoto produzidos no Brasil são efetivamente tratados. 
Nenhuma das regiões trata da metade do seu volume (Centro-Oeste: 45,9%; Sudeste: 43,9%; 
Sul: 43,9%; Nordeste: 28,8% e Norte: 14,7%). Capturado em 17/02/2016.
686	 Disponível em: http://www.tratabrasil.org.br/saneamento-no-brasil/ urgência do 
saneamento. Região Norte é a pior do Brasil. Capturado em 17/02/16
687	 Disponível em:http://www. http://www.tratabrasil.org.br/saneamento-no-brasil/ urgência 
do saneamento. Região Norte é a pior do Brasil. Capturado em 21/02/16
688	 Apud FONSECA, Ozório José de Menezes.Manaus:Valer, 2011, nota de rodapé n. 59,  
p. 337.
689	 Disponível em: http://www.cmm.gov.br. Capturado em 14/11/2015.

http://www.tratabrasil.org.br/saneamento-no-brasil/
http://www.tratabrasil.org.br/saneamento-no-brasil/
http://www.cmm.gov.br
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que um paradigma não exclua o outro, ambos assegurados em nossa Carta 
Maior, assim é a tese defendida por Freitas690, para quem: “Na dimensão social, 
avultam os direitos fundamentais sociais, com os correspondentes programas 
relacionados à saúde, à educação e à segurança (serviços públicos, por 
excelência), que precisam obrigatoriamente ser universalizados com eficiência e 
eficácia, sob pena de o modelo de gestão (público e privada) ser autofágico, ou 
seja, insustentável”.

Os serviços públicos com suas características de universalidade, 
continuidade, tarifas módicas e eficiência constituem meio de acesso à cidadania, 
portanto trazem a dignidade aos habitantes da cidade, evitando-se doenças e 
promovendo o bem-estar.

Nesse sentido devem acontecer as políticas públicas voltadas para a saúde, 
a jurisprudência do STJ consubstanciada na decisão prolatada pela Segunda 
Turma, da relatoria do Ministro Herman Benjamin, no que se refere ao direito 
à saúde como direito subjetivo do cidadão, refuta o argumento de escassez 
de recursos públicos, uma vez que tal situação não justifica a não realização 
dos Direitos Fundamentais elencados na Carta Maior691, pois a saúde deve ser 
questão prioritária ao gestor público.

Cumpre mencionar-se que, o conceito de cidade sustentável agrega os 
interesses relacionados ao desenvolvimento urbano, ao uso e ocupação do 
solo, ao acesso à terra e à moradia, à construção civil, à mobilidade urbana, ao 
mercado financeiro e ao mercado de trabalho, ao lazer, à segurança, à paz social, 
à qualidade de vida sem poluição ambiental visual, sonora, das águas e do ar e a 
tantos outros interesses presentes na dinâmica da vida urbana.

Em sendo assim, verifica-se com urgência a necessidade de uma 
gestão e execução de obras para seguir o planejamento urbano e ambiental, 
com metas exequíveis692, para fins de melhor distribuição da água tratada para 
consumo doméstico e por consequência o seu uso racional, bem como obras de 
esgotamento sanitário.

Infelizmente, os dados específicos quanto ao saneamento básico de 
Manaus são desfavoráveis à saúde da sua população e discrepantes em termos 
de sua posição na economia693, pois Manaus é a sexta capital mais rica do Brasil, 
segundo pesquisa do IBGE de 2012.

690	 FREITAS, Juarez. Sustentabilidade. Direito ao Futuro. Fórum, Belo Horizonte, 2011, p.55
691	 Resp 1068731/RS – Dje 08/03/2012, Segunda Turma do STJ. Disponível em http:///www.
stj.jus.br. Capturado em 14/04/2016.
692	 Disponível em: http://www.cidades,cov.br. Balanço divulgado pelo Ministério das Cidades 
aponta que 42,4% dos moradores de áreas urbanas do país não tinham acesso a rede de esgoto em 
2014. Segundo o secretário Nacional de Saneamento Ambiental, Paulo Ferreira, a falta de recursos 
deve impedir o país de cumprir a meta de 93% da população conectada à rede de coleta até 2033. 
Capturada em 14/04/2016.
693	 Disponível em: http://exame.abril.com.br/economia/noticias/capitais-tem-menor-
participacao-no-pib-brasileiro-desde-1999. Capturada em 16/04/2016.

http:///www.stj.jus.br
http:///www.stj.jus.br
http://www
http://exame.abril.com.br/economia/noticias/capitais-tem-menor-participacao-no-pib-brasileiro-desde-1999
http://exame.abril.com.br/economia/noticias/capitais-tem-menor-participacao-no-pib-brasileiro-desde-1999
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A questão social e a questão econômica encontram-se em pólos extremos 
e por qual motivo o poder público não adota medidas para reverter esse quadro 
e equilibrá-los? Onde ficam as políticas públicas urbanas e ambientais referentes 
ao saneamento básico? Ficam apenas na letra das Leis?

O Brasil é o país que possui 13% da água doce do planeta694, sendo que 
81% desse recurso está concentrado na região hidrográfica Amazônica.

O termo água refere-se em geral ao elemento natural, desvinculado de 
qualquer uso ou utilização, assim ensina Rebouças695: “A água doce é elemento 
essencial ao abastecimento do consumo humano, ao desenvolvimento de suas 
atividades industriais e agrícolas”. 

Nesse cenário, indaga-se como podem acontecer reiteradas faltas696 de 
água, cite-se como exemplos os meses de maio e julho de 2015, para o consumo 
doméstico em diversos bairros de Manaus?

A questão transita pelas ações da concessionária responsável pelo 
tratamento e distribuição da água nas casas e pelas ações da autarquia responsável 
pela fiscalizacão de recursos hídricos em Manaus e a agência reguladora de 
serviços públicos, bem como pela ausência de Políticas Públicas de educação 
ambiental para a população para que não haja o desperdício da água, para que 
não se façam ligações clandestinas, os chamados “gatos” e haja o reúso da 
água em algumas atividades domésticas e não se jogue lixo nos igarapés que 
margeiam a cidade. 

Trata-se de uma união de ações do Poder Público e da coletividade, como 
preconiza a Carta Magna, em prol do meio ambiente.

Na esfera municipal, analisar-se-á o saneamento previsto no Plano 
Municipal de Saneamento Básico.

2.2 Plano Municipal de Saneamento Básico

Nessa pesquisa adotou-se o conceito de que o Saneamento é o conjunto 
de medidas que visa preservar ou modificar as condições do meio ambiente com 
a finalidade de prevenir doenças e promover a saúde, melhorar a qualidade de 
vida da população e à produtividade do indivíduo, bem como facilitar a atividade 
econômica.  

A água própria para consumo e o saneamento básica são direitos 
pertencentes ao chamado piso mínimo de dignidade humana, pois são essenciais 
para a Saúde e Vida dos seres vivos, sem água existe a morte.

694	 Disponível em:  http://www.ana.gov.br. Capturado em 10/02/2016.
695	 REBOUÇAS, Aldo da Cunha. Águas doces no Brasil. Água doce no mundo e no 
Brasil: capital ecológico, uso e conservação. São Paulo: Escrituras, 2013, p.1.
696	 Disponível em: http://new.d24am.com/noticias/amazonas/falta-agua-afetar-40-bairros-
manaus-nesta-quinta-feira/134566 e http://g1.globo.com/am/amazonas/noticia/2015/07/mais-de-
70-bairros-de-manaus-ficarao-sem-agua-nesta-quarta-feira-8.html. Capturado em 02/09/2015.

http://www.ana.gov.br
http://g1.globo.com/am/amazonas/noticia/2015/07/mais-de-70-bairros-de-manaus-ficarao-sem-agua-nesta-quarta-feira-8.html
http://g1.globo.com/am/amazonas/noticia/2015/07/mais-de-70-bairros-de-manaus-ficarao-sem-agua-nesta-quarta-feira-8.html
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A Carta Magna atribui ao Sistema Único de Saúde/SUS a competência para 
executar ações que assegurem o saneamento básico, inciso IV do art. 200, 
sendo ele definido pela Lei nº. 11.445/2007  como: “o conjunto dos serviços, 
infraestrutura e instalações operacionais de abastecimento de água, esgotamento 
sanitário, limpeza urbana, drenagem urbana, manejos de resíduos sólidos e de 
águas pluviais”. 

Embora compreenda todas essas ações mencionadas, em geral, o saneamento 
é visto como sendo os serviços públicos de acesso à água potável, à coleta e ao 
tratamento do esgoto.

O fato de possuir saneamento básico é um elemento essencial para um país 
poder ser chamado de país desenvolvido. Os serviços de água tratada, coleta 
e tratamento dos esgotos levam à melhoria da qualidade de vidas das pessoas, 
sobretudo na Saúde Infantil com redução da mortalidade infantil, melhorias na 
educação, na expansão do turismo, na valorização dos imóveis, na renda do 
trabalhador, na despoluição dos rios e preservação dos recursos hídricos.

Em estudo do Instituto Trata Brasil, mostrou-se que o Brasil convive com centenas 
de milhares de casos de internação por diarreias todos os anos (400 mil casos 
em 2011, sendo 53% de crianças de 0 a 5 anos), muito disso devido à falta de 
saneamento.

Em estudo do BNDES estima-se que 65% das internações em hospitais de 
crianças com menos de 10 anos sejam provocadas por males oriundos da 
deficiência ou inexistência de esgoto e água limpa, que também surte efeito no 
desempenho escolar, pois crianças que vivem em áreas sem saneamento básico 
apresentam 18% a menos no rendimento escolar.

Em Manaus aprovou-se o Plano Municipal de Saneamento Básico em 9 de 
setembro de 2014, após a análise da versão preliminar do Plano entregue em 
março de 2014, elaborado por técnicos da prefeitura com a consultoria da Fundação 
Getúlio Vargas, prevendo ações de emergência e contingência, com sistema 
de avaliação periódica tanto para água quanto para o esgotamento sanitário, 
extremamente necessário para a região, pela situação que se encontrava.

A falta de saneamento básico ameaça a saúde de moradores em Manaus. Foto: Marina Souza/
Portal Amazônia/Arquivo/08/09/2014

http://www.tratabrasil.org.br/lei-do-saneamento
http://www.portalamazonia.com.br/editoria/files/2011/10/palafitas.jpg
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A projeção do Plano é de vinte anos, com atualizações a cada quatro anos, 
nele foram dispostos objetivos e metas para curto, médio e longo prazo, visando 
uma universalização do serviço, também projetos e ações necessárias para atingir 
esses objetivos e metas, inclusive para identificação de fontes de financiamento.

Para a produção do Plano, foram executadas audiências públicas e um 
diagnóstico da situação da água e seus impactos nas condições de vida da 
população, com o auxílio de um sistema de indicadores para análise das situações 
sanitárias, epidemiológicas, ambientais e socioeconômicas para detecção de 
prováveis causas das deficiências.

O presente plano possui todos os atributos necessários para que seja 
ajustada a situação da água e do saneamento básico no município de Manaus, 
elevando a qualidade de vida da população amazonense.

3. Omissão ou Inércia Administrativa 

Quando é conferido uma parcela de poder jurídico a alguém, esse poder 
pode ou não ser executado, por tratar-se de uma mera faculdade de agir, essa é 
a regra geral e seu fundamento encontra-se substanciado no fato de que exercer 
ou não esse poder acarretará reflexos jurídicos para o próprio titular, entretanto, 
não é assim no Direito Público, pois nele os direitos são outorgados aos Agentes 
visando a possibilidade de atuação destinada aos interesses públicos ou da 
coletividade, por esse motivo esses poderes não podem ser renunciados e só 
tem validade se exercidos pelos seus titulares.

Por esse motivo, essas prerrogativas públicas, ao constituírem transmissão 
de poderes para os administradores e agentes públicos, também impõem o 
seu exercício, impedindo que os mesmos permaneçam inertes, isso porquê o 
reflexo dessa inércia atinge direta ou indiretamente à coletividade, que é a real 
destinatária das atividades exercidas por esses 6poderes.

Esse aspecto duplo do poder administrativo é o que se denomina 
doutrinariamente como poder-dever de agir. Meirelles697 também coaduna 
desse entendimento quando ensina: “Se para o particular o poder de agir é uma 
faculdade, para o administrador público é uma obrigação de atuar, desde que se 
apresente o ensejo de exercitá-lo em benefício da coletividade”.

Nesse sentido a não utilização dos poderes outorgados ao administrador 
público poderá configurar duas condutas: a inércia ou a omissão da administração.

3.1 Diferença

A omissão consiste em um modo geral, no ato ou efeito de não fazer o 

697	 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 36ª Ed. São Paulo: Malheiros. 
2010. p. 107.
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que moral ou judicialmente se deveria fazer, e que resulta, ou pode resultar, em 
prejuízo para terceiros ou para a sociedade. No direito é caracterizada como a 
conduta pela qual uma pessoa não faz algo a que seria obrigada ou para o que 
teria condições.

A atuação do administrador público é irrenunciável e de exercício 
obrigatório, tendo em vista a indisponibilidade do interesse público, isso dentro 
dos limites legais previstos para sua atuação, sob pena de caracterização de 
abuso ou excesso e ser o mesmo responsabilizado.

As omissões nem sempre tem os mesmos efeitos, por isso podem 
haver várias espécies de omissões, que genericamente estão presentes em 
vários atos administrativos, principalmente nos discricionários, quando pode a 
administração optar, dentre várias condutas possíveis, a mais conveniente e 
oportuna para o interesse público naquele momento, entretanto, não pode ele 
deixar de atender as previsões constitucionais essenciais, por ter o constituinte 
as julgado como imprescindíveis.

A diferença entre as duas figuras é de simples exemplificação, pois na 
inércia a conduta omissiva da administração não é caracterizada como ilegal, 
o que ocorre na maioria dos casos das omissões genéricas, nas quais fica a 
critério do administrador analisar a conveniência e a oportunidade de tomas ou 
não as providências naquele momento.

A inércia da administração pode não provocar nenhum dano, pois se 
caracteriza como componente das políticas públicas administrativas, ficando 
o momento a ser executado o empreendimento ou obra a ser avaliado pelo 
administrador, entretanto, a inércia que retarda ato ou fato que possua 
limitação temporal para realização, ou que ofenda direito individual ou coletivo 
dos administrados ou servidores, ensejará correção judicial e indenização ao 
prejudicado.

No que concerne às omissões específicas, já nos ensina Carvalho 
Filho698: “ilegais, desse modo, são as omissões específicas, ou seja, aquelas 
que estiverem ocorrendo mesmo diante de expressa previsão legal no sentido 
do facere administrativo em prazo determinado”, continua especificando: “ou 
ainda, quando, mesmo sem prazo fixado, a administração permanece omissa 
em período superior ao aceitável dentro de padrões normais de tolerância ou 
razoabilidade”.

Caracteriza que a ilegalidade das omissões ocorre em decorrência do 
poder-dever de agir, quando o administrador deixa de atender seus deveres 
impostos pela lei.

Na ocorrência de tais omissões, a responsabilidade do Estado pode 
ser verificada, tanto na via judicial quanto na administrativa, sendo as esferas 
independentes e a decisão de uma não interferindo na outra.

698	 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 25ª Ed. São 
Paulo: Atlas. 2012, p. 45.



21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Teses de Profissionais / Independent Papers

448

Pelo exposto, podemos concluir que a inércia é uma forma de omissão 
genericamente considerada, geralmente não causa dano, nem à administrados 
nem à servidores, entretanto, quando isso ocorre, tal conduta também ensejará 
correção e indenização. Já na omissão específica há o ferimento do poder-dever 
de agir e a responsabilização do Estado, tanto administrativa quanto judicialmente.

A jurisprudência do STJ699 vem entendendo que não pode haver 
discricionariedade do Poder Público na implementação das obras de saneamento 
básico, uma vez que a não observância de tal política pública fere os princípios 
da dignidade da pessoa humana, da saúde e do meio ambiente equilibrado. 
Necessário se faz a utilização da técnica hermenêutica da ponderação de valores, 
onde a tutela do mínimo existencial prevaleceu sobre a reserva do possível.

Em outro julgado700 decidiu-se que a Administração Pública se submete, 
ao império da lei, inclusive quanto à conveniência e oportunidade do ato 
administrativo. Se comprovado tecnicamente ser imprescindível, para a proteção 
da saúde e da população e do ambiente, a realização de obras e atividades, atribui-
se ao Ministério Público e a outros colegitimados da Ação Civil Pública o direito 
de exigi-las judicialmente. E no que se refere ao saneamento ambiental, o que 
se tem no Brasil, não é a frouxa opção abstrata de agir deixada à Administração 
Pública, mas verdadeiro dever-poder de caráter ope legis, e não ope judicis. 

Nesse contexto, o saneamento é de extrema importância para a Saúde 
das pessoas, em especial das crianças, cabendo ao Poder Público agir e não se 
omitir, o que será estudado a seguir.

3.2 Ausência de Gestão?

No Estado do Amazonas, o Instituto de Proteção Ambiental do Estado 
do Amazonas/IPAAM é o responsável na esfera estadual pela concessão de 
outorgas de uso e de licenças às questões relacionadas ao meio ambiente e 
seus recursos naturais, dentre eles os recursos hídricos. Sua natureza jurídica é 
de autarquia estadual, foi criado por meio do Decreto nº 17.033 de 11 de março 
de 1996.

A Lei Ordinária estadual nº 3.785 de 24 de julho de 2012 lhe confere essa 
competência em seu art.3º, referida Lei revogou a Lei Ordinária nº 3.219 de 31 
de dezembro de 2007.

A partir de fevereiro de 2003, o IPAAM passou a ser vinculado à Secretaria 
de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SDS), portanto, 
se trata de um órgão executor da Política de Controle Ambiental do Estado do 

699	 REsp 1366331/RS Recurso Especial 2012/0125512-2 Rel. Humberto Martins. Segunda 
Turma. Data do Julgamento 16/12/2014. Disponível em: http://www.stj.jus.br. Capturado em 
15/04/2016.
700	 Resp 1220669/MG Recurso Especial 2010/0193970-0 Rel. Herman Benjamin. Segunda 
Turma. Data do Julgamento 17/04/2012. Disponível em: http://www.stj.jus.br. Capturado em 
15/04/2016.

http://www.stj.jus.br
http://www.stj.jus.br
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Amazonas.

O Licenciamento, a Fiscalização e o Monitoramento Ambiental são as 
principais atividades do IPAAM que englobam o Controle Ambiental Amazonense. 

No que se refere ao tratamento e a distribuição da água tratada para 
consumo doméstico em Manaus, a responsabilidade é da concessionária 
Manaus Ambiental, que coleta e distribui a água para Manaus, por intermédio do 
Complexo de Produção da Ponta do Ismael e da Estação de Tratamento de Água/
ETA do Mauazinho, conforme o mapa de abastecimento701 da cidade.

A Manaus Ambiental conta ainda com 165 unidades de Centros de Produção 
de Águas Subterrâneas – CPAS – localizadas nas zonas Norte e Leste. As CPAS 
são responsáveis pela produção média de 3.930.000 m3 de água tratada. 

Conforme informação no sítio da Manaus Ambiental, todas as CPAS da 
Manaus Ambiental possuem em média 200 m de profundidade, que é o padrão 
exigido pela legislação ambiental, além de possuir o cloro, que é o selo de garantia 
da água potável, sendo que as ações de incentivo à economia de água, por meio 
de uma educação ambiental à população deveria ser intensificada, com medidas 
simples702 que precisam ser mais difundidas, tais como: 

•	 Checar vazamentos em canos  e não deixar torneiras pingando.  Um 
gotejamento simples, pode gastar cerca de 45 litros de água por dia.

•	 Deixar pratos e talheres de molho antes de lavá-los.

•	 Aproveitar a água da chuva para  aguar as plantas e o jardim.  As plantas 
absorvem mais água em horários quentes, então molhá-las de manhã cedo 
ou no fim do dia.

•	 Fechar a torneira quando estiver escovando os dentes ou fazendo a barba. 
Só abrir quando for usar. Uma torneira aberta por 5 minutos desperdiça 80 
litros de água.

•	 Em vez da mangueira, usar vassoura e balde para lavar pátios e quintais. Uma 
mangueira aberta por 30 minutos libera cerca de 560 litros de água.

•	 Reaproveitar a água da sua máquina de lavar para lavar a calçada.

•	 Saber ler o hidrômetro pode ajudar a detectar problemas como vazamentos, 
percebidos pelo consumo fora do normal.

•	 Não tomar banhos demorados,  5 minutos são suficientes.  Uma ducha 
durante 15 minutos consome 135 litros de água.

•	 Antes de lavar pratos e panelas, limpar os restos de comida com uma escova 
ou esponja e jogar no lixo.

Com essas medidas de educação ambiental da população e políticas 
públicas voltadas ao saneamento básico será possível se tornar realidade o seu 

701	 Disponível em: http://www.manausambiental.org.br. Capturado em 14/09/2015
702	 Idem

http://www.manausambiental.org.br
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reconhecimento efetivo como direito humano fundamental, a seguir estudado.

Por fim, cumpre mencionar-se como órgão integrante relacionado à 
questão de saneamento em Manaus, a Agência Reguladora dos Serviços Públicos 
Concedidos do Estado do Amazonas/ARSAM703, autarquia de regime especial 
com competência para a fiscalização, a mediação, o controle e a regulação da 
qualidade de transporte coletivo rodoviário intermunicipal de passageiros, gás 
natural canalizado e por força de convênio com a Prefeitura Municipal de Manaus, 
o serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário na capital.

Assim, existem três entidades responsáveis pelas questões relacionadas 
à água e saneamento básico: o IPAAM, a Manaus Ambiental e a ARSAM. Para 
que seja assegurado o direito humano ao saneamento básico, a seguir estudado.

 

4. O Direito Humano ao Saneamento Básico 

Nesse cenário, se indaga o que vem a ser direito fundamental para 
a doutrina brasileira? Não há como deixar de apresentar algumas acepções e 
conceitos manifestos na doutrina pátria. Para Benjamin704: “Formalmente os 
direitos fundamentais são aqueles protegidos pela Constituição ou por tratados 
internacionais, assegurando ao indivíduo ou a grupos de indivíduos uma garantia 
subjetiva ou pessoal”.

Em Alexy705 encontra-se que os direitos humanos fundamentais 
se referem aos interesses e carências: “Deve-se tratar, em primeiro lugar, 
de interesses e carências que, em geral, podem e devem ser protegidos e 
fomentados por direito. (...)”

Pode-se assim dizer então que o direito fundamental estaria estritamente 
relacionado ao direito do homem e suas necessidades. Em outras palavras para 
alguns essa vinculação assume o caráter de essencialidade, ao considerar os 
direitos fundamentais como aqueles que já foram reconhecidos oficialmente, 
através da positivação constitucional dos direitos humanos.   Nesse diapasão, 
Piovesan706 esclarece:

A definição de direitos humanos aponta para uma pluralidade 
de significados. Considerando essa pluralidade, destaca-se a 

703	 Disponível em: http://www.arsam.am.gov.br/wp/?page_id=416. Capturado em 
16/04/2016.
704	 BENJAMIN, Antônio Herman. O Meio Ambiente na Constituição Federal de 1988. In: 
KISHI, Sandra Akemi Shimada; SILVA, Solange Teles da; SOARES, Inês Virgínia Prado (coord.). 
Desafios do Direito Ambiental no Século XXI: estudos em homenagem a Paulo Affonso Leme 
Machado. São Paulo: Malheiros, 2005. p. 367.
705	 ALEXY, Robert. Direitos fundamentais no Estado Constitucional Democrático. Revista de 
Direito Administrativo. v. 217.  Rio de Janeiro: Renovar, 1999, p.58.
706	 PIOVESAN, Flávia (Dir.), GOTTI, Alessandra P. e MARTINS, Janaína S. Temas de direitos 
humanos. A proteção internacional dos direitos econômicos, sociais e culturais. São Paulo: Max 
Lemonad, 2003, p.91.

http://www.arsam.am.gov.br/wp/?page_id=416
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chamada concepção contemporânea de direitos humanos, que 
veio a ser introduzida pela Declaração Universal de Direitos 
Humanos de 1948. (...) A Declaração surgiu como um código 
de princípios e valores universais a serem respeitados pelos 
Estados. Ela demarca a concepção inovadora de que os direitos 
humanos são direitos universais, cuja proteção não deve se 
reduzir ao domínio reservado do Estado, porque revela legítimo 
interesse internacional. (...) Além do alcance universal dos 
direitos humanos, a Declaração Universal também inova, ao 
consagrar que os direitos humanos compõem uma unidade 
indivisível, interdependente e inter-relacionada, na qual os 
direitos civis e políticos hão de ser conjugados com os direitos 
econômicos, sociais e culturais. A Declaração de 1948 introduz 
assim, extraordinária inovação, ao combinar o discurso liberal da 
cidadania com o discurso social, de forma a elencar tanto direitos 
civis e políticos (art. 3 a 21), como direitos sociais, econômicos 
e culturais (art. 22 a 28). (...) A Declaração de 1948 vem inovar, 
prevendo de forma inédita, que não há liberdade sem igualdade 
e não há igualdade sem liberdade

Nesse sentido, a Organização das Nações Unidas declarou ser o 
saneamento básico direito humano fundamental. Para Derani707:”Direitos 
fundamentais não são simplesmente aqueles que a Constituição literalmente 
explicita no seu art. 5º, um direito é fundamental quando seu conteúdo invoca a 
construção da liberdade do ser humano”. 

Verifica-se assim, que o conceito de direitos humanos fundamentais vem 
evoluindo com o passar do tempo e das necessidades humanas.

5. Conclusões articuladas	

5.1. A relevância do saneamento, por sua importância e necessidade, ganhou 
uma amplitude internacional quando, tanto a Organização das Nações Unidas, 
quanto a Igreja Católica elencaram a importância do mesmo para a manutenção 
da saúde da população, não só local ou nacional, mas mundial, sendo objeto de 
campanhas e resoluções.

5.2. No Estado do Amazonas, município de Manaus, verifica-se que o Estado, 
apesar de previsão de instrumentos nas legislações específicas, atualizou seu 
Plano Diretor Urbano e Ambiental de Manaus para adequá-lo às necessidades 
da cidade, com essa mesma ideia, utilizando apoio da Fundação Getúlio Vargas, 
confeccionou o Plano de Saneamento Básico para o município, visando o 
atendimento dessas necessidades e realidades locais.

707	 DERANI, Cristiane. Meio ambiente ecologicamente equilibrado: direito fundamental e 
princípio da atividade econômica. In FIGUEIREDO, Guilherme José Purvin de (Org.). Temas de 
Direito Ambiental e Urbanístico. IBAP. Advocacia Pública & Sociedade, ano II, nº. 3, São Paulo, 
1998, p. 92.
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5.3. Nem sempre a inercia da administração pode ser considerada uma omissão, 
apesar de ter o poder-dever de agir, em algumas situações ficará a critério do 
administrador o julgamento da forma e do momento correto ou possível para 
realização de determinada atividade ou empreendimento. Nesse sentido, 
sai o município de Manaus da inércia, aprovando e apresentando os planos e 
programas para implantação das melhorias de saneamento tão necessárias à 
região, devidamente estudadas e programadas para sua execução.

5.4. A declaração pela Organização das Nações Unidas de ser o saneamento 
básico um direito fundamental, demonstra a necessidade do mesmo para 
a manutenção de um mínimo de qualidade de vida, tão necessário para a 
preservação e manutenção da vida humana, o que torna imprescindível a ação do 
Estado no sentido de aplicar todos os recursos necessários à implementação dos 
instrumentos que proporcionem essa realidade, o que está sendo efetuado no 
município de Manaus no que diz respeito à criação dos instrumentos necessários, 
aguardemos que os mesmos tenham os efeitos desejados e aguardados por 
toda a população amazonenese.
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7.	 ABAIXO OS “PARQUES DE PAPEL”! PELO CONTROLE 
JUDICIAL DA POLÍTICA DE IMPLEMENTAÇÃO DE 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA

ANA STELA VIEIRA MENDES CÂMARA
Doutora em Direito pela Universidade Federal do Ceará. Professora de Direito 

Ambiental do Centro Universitário Christus.

1 Introdução

	 A Constituição brasileira prevê um dever geral de proteção do direito 
fundamental ao meio ambiente e, impõe ao poder público o dever de criar 
espaços territoriais especialmente protegidos. 

Trata-se de norma que deve ser interpretada de maneira ampla. Não basta 
a criação, mas também que haja critérios que possibilitem a consolidação de 
uma política conservacionista que vise ao combate da perda da biodiversidade. 
Para tanto, é preciso que se observem alguns critérios, a seguir expostos.

As diretrizes relativas à cobertura de áreas protegidas no território indicam 
que deve haver um percentual mínimo de áreas terrestres e marinhas protegidas. 
Além disso, é preciso haver uma distribuição proporcional entre os grupos de 
proteção integral e de uso sustentável e entre as variadas categorias de unidades 
de conservação. A noção de proporcionalidade também deve orientar a instituição 
de áreas por ente federado.

A observância da representatividade ecológica implica em que a criação 
de espaços territoriais especialmente protegidos é materialmente atrelada 
à obrigação de escolha de sítios conforme seu potencial de preservação de 
ecossistemas, espécies e interrelações bióticas e abióticas.  

Em outras palavras, o Poder Público tem o dever de escolher criteriosamente 
as porções territoriais a serem salvaguardadas, para que o processo seletivo não 
se dê meramente por dificuldade de utilização ou aproveitamento da área para 
outros fins, ou apenas por critério de conveniência.

A gestão efetiva indica o dever fundamental ora analisado vai além da 
simples criação das áreas protegidas: é preciso que haja a adequada consolidação 
das áreas existentes, por meio de regularização fundiária, da da elaboração e 
implementação dos Planos de Manejo para que possam alcançar os fins a que 
se propõem.

A gestão equitativa, por sua vez, impõe ao Poder Público a garantia dos 
mecanismos de gestão participativa das unidades de conservação, por meio 
da instituição dos Conselhos das Unidades, que podem ser consultivos ou 
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deliberativos, a depender das categorias em questão.

Por fim, a conectividade ampla entre paisagens terrestres e marinhas 
pretende proporcionar a manutenção do fluxo gênico e da biodiversidade entre 
as unidades e ecossistemas. Para tanto, são indispensáveis como corredores 
ecológicos, mosaicos, Áreas de Preservação Permanente e áreas de Reserva 
Legal708.

Contudo, verifica-se que este dever fundamental está longe de ser 
observado adequadamente no Brasil. 

 Acredita-se haver fortes indícios de proteção insuficiente consequente 
ofensa ao mínimo existencial ecológico, sobretudo porque até o presente 
momento não se conseguiu reverter a tendência à perda de biodiversidade nem 
no Brasil, nem no mundo.

 E este desafio se amplia a cada dia, a partir das mudanças climáticas e 
dos impactos da engenharia genética na biodiversidade.

Nesse sentido, o presente trabalho tem por objetivo identificar a importância 
da atuação do Poder Judiciário na efetivação da política conservacionista brasileira, 
para que não tenhamos meramente um dever fundamental simbólico. Para tanto, 
utilizou-se metodologia qualitativa, descritiva e estudo de casos, com revisão de 
literatura e análise de documentos.   

2 Áreas (des?)protegidas: indícios de proteção insuficiente

Segundo dados recentes do Ministério do Meio Ambiente, em fevereiro de 
2015, o Brasil possuía cerca de 1.551.196 Km² de áreas protegidas pelo Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – o SNUC, o que representa 
cerca de 16,5% do território nacional.

É bem verdade que a IUCN709 recomenda que cada país proteja, no mínimo, 
10% de seu território, a fim de salvaguardar a biodiversidade nacional em médio 
e longo prazos. Assim, poderia se partir do pressuposto de que o Brasil, que 
possui o maior sistema de áreas protegidas do mundo, com cerca de 12,4% do 
total global, estaria em uma posição satisfatória710.

 Contudo, esta conclusão é indefensável, por uma série de argumentos 
que se expõem a seguir, como: a ausência ou incerteza quanto aos critérios 
de instituição, falhas técnicas na criação das unidades, desproporção entre as 

708	 Ibid.
709	 MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE. Mapeamento e Diagnóstico das Ações de 
Comunicação e Educação Ambiental no Ãmbito do SNUC. Brasília, 2008, p. 10. Disponível 
em: <http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80219/diagnostico_encea%201.pdf>. Acesso em: 
20 fev. 2016.
710	 BERNARD, E.; PENNA, L.A.O; ARAÚJO, E.  Downgrading, Downsizing, Degazettement 
and Reclassification of Protected Areas in Brazil. Conservation Biology, v.28, i. 4, p.939-950, 
aug. 2014. 
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categorias de unidades, grandes disparidades nos percentuais de cada bioma 
protegido, baixo grau de implementação das unidades já instituídas, dificuldades 
orçamentárias e altos índices de redução de áreas protegidas, o que leva a um 
grave cenário de precarização da política conservacionista.

Assim, um primeiro aspecto que se percebe problemático, principalmente 
quanto às primeiras áreas de proteção integral, é que elas foram criadas com 
finalidades estéticas e turísticas, sem um adequado planejamento ecológico e 
sem critérios técnicos bem definidos. Em alguns casos, inclusive, as áreas tidas 
como apropriadas para a conservação eram aquelas às quais não se vislumbrava 
nenhuma outra possibilidade de uso.

Segundo Bensusan, este cenário começa a mudar a partir da década 
de 1970 e seguintes, em que, paulatinamente e de modo não linear, vão se 
agregando às discussões preocupações quanto ao acréscimo da proteção de 
ecossistemas representativos da biodiversidade; quanto ao uso potencial da 
biotecnologia e manutenção das funções ecológicas essenciais; e, ainda, quanto 
à possibilidade de proporcionar a conservação de modo a permitir a produção 
sustentável em variados sistemas711.

Contudo, ainda há muitas lacunas a serem preenchidas no que concerne à 
representatividade ecológica nas Unidades de Conservação brasileiras. Para se ter 
uma ideia, segundo dados de 2011 do Instituto Chico Mendes de Biodiversidade, 
o habitat de somente 50,6% das espécies faunísticas ameaçadas de extinção no 
Brasil estava protegido por alguma unidade de conservação federal. E 36,1% das 
UCs federais não abrigavam nenhuma delas712.

Também houve falhas na atuação estatal no que concerne à instituição 
das unidades, que não se deu em processo coerente e conjunto com órgãos 
de interesses afins, o que fez com que houvesse a dupla afetação de um 
mesmo território, utilizados para finalidades distintas e nem sempre compatíveis 
[sobretudo nos casos de áreas em regime de proteção integral]: a instituição de 
áreas protegidas por um lado e, por outro, a demarcação de terras indígenas. 

Segundo dados de 2012 do Instituto Chico Mendes de Biodiversidade – 
ICMBio, estima-se que as áreas de 39 unidades de conservação federais, no 
todo ou em parte, estejam sobrepostas a 55 terras indígenas, perfazendo um 
total de 6.657.371,49 de hectares. 

Isso significa um impacto direto sobre 38,72% da área total destas 39 
unidades de conservação federais. Contudo, ao se levar em consideração os 
impactos indiretos daí decorrentes, acredita-se que ele se estenda para cerca de 

711	 BENSUSAN, Nurit. Conservação da Biodiversidade em Áreas Protegidas. 2. reimp. 
Rio de Janeiro: FGV, 2009.
712	 PRATES, Ana Paula; SOUSA, Nadinni Oliveira de Matos. Panorama Geral das Áreas 
Protegidas no Brasil: Desafios para o Cumprimento da Meta 11 de Aichi. In: BENSUSAN, Nurit; 
PRATES, Ana Paula (org.). A Diversidade Cabe na Unidade? Áreas Protegidas no Brasil. Brasília: 
Mil Folhas, 2014.



21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Teses de Profissionais / Independent Papers

456

60 milhões de hectares713. 

As iniciativas de gestão de conflitos estão começando a acontecer, mas 
até 2014 tinham alcançado pouco mais de 10% das Unidades de Conservação 
em que o problema tem ocorrido714.

O fato é que sem a real consideração da importância das populações 
tradicionais nela residentes, o que se tem historicamente conseguido, em vez 
de uma efetiva conservação da área, é uma série de conflitos socioambientais. 

Outro problema a ser pontuado é a questão da proporcionalidade das 
categorias de áreas protegidas pelo SNUC. Do total apresentado acima, 528.007 
km² estão em regime de proteção integral, em que só se permite o uso indireto 
dos recursos naturais, e 1.033.189 km² de áreas em regime de uso sustentável, 
onde pode haver o uso direto, com coleta de materiais para fins econômicos ou 
não715.

No entanto, 460.922 km², mais de 30% do total, são Áreas de Proteção 
Ambiental – APAs, legalmente descritas como áreas em geral extensas, em 
que é possível a ocupação humana “em certo grau” e que tenha características 
especiais de ordem natural, estética ou cultural que justifiquem a sua proteção. 
Os objetivos da salvaguarda legal são tanto a preservação ecológica quanto a 
disciplina da ocupação do solo (art. 15, Lei 9.985/2000).  

Trata-se da categoria cujo regime de proteção é o menos rigoroso e, no 
geral, “não possuem boa reputação como importantes para a conservação da 
biodiversidade”716 por alguns motivos distintos, dentre eles, altos índices de 
desmatamento e problemas corriqueiros de efetividade de gestão. 

Ressalta-se que as áreas em que são instituídas normalmente sofrem 
grande pressão econômica, cerca de mais de duas vezes mais do que as outras 
categorias de unidades de conservação, segundo avaliação de gestores717. 

Esta pressão, por exemplo, pode explicar o porquê de ter sido liberado o 
plantio de Organismos Geneticamente Modificados – OGM em seu perímetro 

713	 FERREIRA, Iara Vasco. O Dilema das Terras Indígenas no SNUC: Uma Nova Abordagem 
de um Velho Problema. In: BENSUSAN, Nurit; PRATES, Ana Paula (org.). A Diversidade Cabe na 
Unidade? Áreas Protegidas no Brasil. Brasília: Mil Folhas, 2014.
714	 MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE. Instituto Chico Mendes de Biodiversidade – ICMBio. 
Relatório de Gestão do Exercício de 2014. Brasília, 2015, p. 39. Disponível em: < http://www.
icmbio.gov.br/portal/images/stories/relatorio_de_gestao_icmbio_2014.pdf>. Acesso em: 18 jun. 
2015.
715	 BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Áreas protegidas. Disponível em: <http://www.
mma.gov.br/images/arquivo/80112/CNUC_Categoria_Fevereiro_2015.pdf>. Acesso em: 25 nov. 
2015.
716	 BENSUSAN, Nurit. Conservação da Biodiversidade em Áreas Protegidas. 2. reimp. 
Rio de Janeiro: FGV, 2009, p. 35.
717	 Pesquisa realizada apenas em Unidades de Conservação Federais. Cf. INSTITUTO 
CHICO MENDES DE BIODIVERSIDADE; WWF-BRASIL. Efetividade de Gestão das Unidades 
de Conservação Federais – Avaliação Comparada das Aplicações do Método RAPPAM nas 
Unidades de Conservação Federais, nos Ciclos 2005-06 e 2010. Brasília, 2012.  
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(art. 1º, Lei 11.460/2007).

Esta permissão é no mínimo questionável, em um momento em que há 
apelos mundiais para a proibição do cultivo de OGM718 e contrária aos objetivos 
de instituição de áreas protegidas. 

Ora, ao se destacar uma porção de território com a finalidade de preservar 
as suas características naturais, qual é a necessidade de flexibilizar estes próprios 
critérios a tal ponto de ameaçar de tal modo a sua biodiversidade?! Trata-se de 
um contrassenso que precisa ser urgentemente reparado.

O grau de implementação destas áreas, em particular, também é 
preocupante. Em 2013, das 268 APAs existentes no Brasil (sendo, 32 geridas pela 
União, 184 pelos Estados e 52 por Municípios), apenas 42 possuíam Plano de 
Manejo (5 federais, 29 estaduais e 8 municipais) e menos da metade (120, sendo 
23 federais, 86 estaduais e 11 Municipais) contavam com Conselhos Gestores719.

Outro aspecto que torna questionável o nível de adequação da política 
conservacionista brasileira é o fato de que há muitas disparidades entre os 
percentuais de áreas protegidas entre os seis biomas nacionais, o que faz 
com que o total geral de unidades de conservação no Brasil ainda se afigure 
incrivelmente insuficiente. 

 Um dos exemplos mais gravosos disso é que o Pantanal Mato-Grossense, 
alçado constitucionalmente à categoria de Patrimônio Nacional, possui apenas 
4,6% do total de sua extensão compondo alguma categoria de área protegida 
pelo SNUC. 

Este cenário se afigura particularmente assombroso, quando se leva em 
consideração os estudos e monitoramentos realizados na região, que estimam 
que, se não forem tomadas sérias providências de conservação, sua vegetação 
natural poderá ser suprimida até 2050720.

A Caatinga, por sua vez, que tem se mostrado extremamente vulnerável 
à desertificação, conta com 7,7% de seu território em alguma Unidade de 
Conservação. Este dado, em si, já apontaria para a presunção de proteção 
insuficiente, segundo os parâmetros internacionais supramencionados. 

Mas, para agravar ainda mais a situação em torno da salvaguarda deste 
bioma – embora não se trate de um problema que lhe é exclusivo –, é preciso 

718	 CIENTISTAS pedem a suspensão dos transgênicos em todo o mundo. Instituto 
Humanitas Unisinos. 12 jun. 2014. Disponível em: < http://www.ihu.unisinos.br/noticias/532297-
cientistas-pedem-a-suspensao-dos-transgenicos-em-todo-o-mundo>. Acesso em: 12 jun. 2014.
719	 PALLAZZI, Giovanna. As Áreas de Proteção Ambiental no Brasil: Estado Atual. I 
SEMINÁRIO DE ÁREAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL, Brasília, 19 a 21 fev. 2013. Ministério 
do Meio Ambiente. Disponível em: < http://www.mma.gov.br/biodiversidade/projetos-sobre-a-
biodiveridade/item/9555>. Acesso em: 16 mar. 2014.
720	 RODRIGUES FILHO, Saulo et.al. Impactos Regionais e vulnerabilidade ao clima e suas 
implicações para a sustentabilidade regional do Brasil. In: PAINEL BRASILEIRO DE MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS. Primeiro Relatório de Avaliação Nacional: Impactos, Vulnerabilidades e 
Adaptação. Rio de Janeiro: Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2015, v.2, p. 31.
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apontar para o fato de que se encontram significativas diferenças entre o nível de 
proteção das suas variadas paisagens internas721, o que aprofunda ainda mais o 
panorama de injustiças ecossistêmicas722. 

Aliás, com exceção da Amazônia, o percentual de proteção territorial de 
todos os outros biomas brasileiros está sempre abaixo de 10%723. Portanto, tem-
se aqui uma forte evidência de que, formalmente falando, estamos longe de 
alcançar as recomendações da IUCN724.

 Outro aspecto que merece reflexão, pois não se trata de um problema 
exclusivo das Áreas de Proteção Ambiental, conforme se mencionou acima, mas 
que afeta a todas as outras unidades de conservação no Brasil é o seu baixo nível 
de implementação.

Afinal, embora a instituição de unidades de conservação por meio de ato 
do Poder Público seja um processo importante e por vezes complexo rumo à 
proteção da biodiversidade local, trata-se apenas da providência inicial. 

É necessário que se garanta, posteriormente, um conjunto de medidas 
técnicas e jurídicas, como delimitação da área, regularização fundiária e elaboração 
e execução do plano de manejo, para haver, de fato, o cumprimento do espírito 

721	 “O termo Caatinga [...] aplica-se tradicionalmente ao conjunto paisagístico do sertão 
nordestino do Brasil, um importante espaço semi-árido da América do Sul[...]. Constitui, também, 
uma das exceções marcantes no contexto climático e hidrológico do continente, caracterizado 
pela abundância de umidade. [...] A vegetação mais importante e onipresente nesse bioma é a 
Savana Estépica (Caatinga), que retrata, em sua fisionomia decidual e espinhosa pontilhada de 
cactáceas e bromeliáceas, os rigores da secura, do calor e luminosidade tropicais. As variações 
fisionômicas da Caatinga verificam-se não só de um lugar para outro, mas também em um 
mesmo local, conforme a estação do ano. [...] Foram consideradas as seguintes tipologias, 
com as respectivas formações remanescentes: Savana Estépica predominante em todos os 
estados do nordeste brasileiro; Savana em ocorrências isoladas no Piauí, Ceará, Rio Grande do 
Norte e Bahia; Floresta Ombrófila Aberta também em ocorrências isoladas no Ceará, Paraíba, 
Pernambuco e Alagoas; Floresta Estacional Semidecidual com pequenas ocorrências no Ceará, 
Paraíba, Pernambuco e áreas mais representativas na Bahia; Floresta Estacional Decidual com 
pequena área de ocorrência no sul do Piauí e outras mais expressivas no Sul da Bahia e norte de 
Minas Gerais; Formações pioneiras, representadas pelas restingas e mangues da costa voltada 
para o norte; Refúgio Vegetacional, da região central da Bahia. E mais as seguintes Áreas de 
Tensão ecológica: Contato Savana/Floresta Estacional, Contato Savana/Savana Estépica, Contato 
Savana Estépica/Floresta Estacional,  Contato Savana/ Savana Estépica/ Floresta Estacional”. Cf. 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Mapa de Biomas do Brasil. 2004.  
Disponível em: <ftp://geoftp.ibge.gov.br/mapas_tematicos/mapas_murais/biomas.pdf>. Acesso 
em: 23 jul. 2015. 
722	 O Estado do Ceará, por exemplo, que é inteiramente ocupado pelo bioma Caatinga, 
possui nítida concentração de Unidades de Conservação nos seus pequenos enclaves de áreas 
úmidas e também na zona costeira, enquanto que a maior parte do território, tipicamente 
sertanejo, possui níveis de proteção desproporcionais em relação ao restante.
723	 BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Áreas protegidas. Disponível em:  <http://
www.mma.gov.br/images/arquivo/80112/CNUC_Bioma_Fevereiro_2015.pdf>. Acesso em: 25  
nov. 2015.
724	 BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Áreas protegidas. Disponível em:  <http://www.
mma.gov.br/images/arquivo/80112/CNUC_Bioma_Fevereiro_2015.pdf>. Acesso em: 25 nov. 
2015.
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da norma constitucional que determina o dever fundamental de instituição de 
áreas protegidas. 

Caso contrário, teremos áreas “estabelecidas por documentos oficiais, 
que entram nas contagens oficiais, mas que não estão nem demarcadas, nem 
implementadas”. Desse modo, não combatem a perda da biodiversidade como 
deveriam e ainda enfraquecem os pleitos pela proteção de novas áreas. Estes 
são alguns inconvenientes da existência dos denominados “parques de papel”725. 

Para produzir indicativos sobre o grau de consolidação de sua política 
conservacionista, o Brasil realizou dois ciclos de avaliação (o primeiro em 2005-
2006 e o segundo em 2010) com a metodologia RAPPAM (Rapid Assessment 
and Prioritization of Protected Area Management)726.

O Instituto Chico Mendes de Biodiversidade, em parceria com o WWF-
Brasil, apresentou um relatório com os resultados comparativos das duas 
primeiras avaliações promovidas no Brasil, conforme descrito acima. 

Constatou-se, por meio deste, que as pressões – decorrentes, por exemplo, 
de extração madeireira, agricultura, pastagem, extração mineral, construção e 
operação de infraestruturas, caça, pesca, coleta de produtos não madeireiros, 
turismo, poluição, espécies exóticas invasoras, ocupação humana e incêndios – e 
ameaças sofridas nas UCs federais aumentaram em todos os biomas brasileiros, 
em especial na Amazônia e na Caatinga. 

Quanto ao índice geral de efetividade da gestão, embora tenha havido 
uma melhora na autoavaliação dos gestores (em 7,1%), ainda está abaixo de 
50% (mais precisamente, 48,1%). Mais da metade das unidades (50,3%) antes 
era  identificada como pertencente ao grupo de baixa efetividade – quando o 
índice é inferior a 40%. Agora, o grupo mais numeroso (46,2%) são os da que 
se identificam com média efetividade (índice entre 40 e 60%). As unidades com 
gestão de eficiência alta (índice acima de 60%) aumentaram de 10% para 22,6%. 

No que diz respeito aos Planos de Manejo, embora a Lei tenha estabelecido 
um prazo de cinco anos, a contar da data da criação da área para sua elaboração 
e aprovação (art. 27, §3º, Lei 9.985/2000), não há nenhuma consequência jurídica 
no caso de descumprimento deste dever legal.

Em 2013, segundo dados do ICMBio, apenas 45% das unidades de 
conservação federais estavam com  planos de manejo elaborados. E em 27% 

725	 BENSUSAN, Nurit. op.cit., 2009, p. 30.
726	 Trata-se de abordagem desenvolvida pelo WWF com base em resultados de estudos 
promovidos por um Grupo de Trabalho instituído pela Comissão Mundial de Áreas Protegidas 
da IUCN, que tem por objetivo avaliar a efetividade da gestão de áreas protegidas a partir do 
seu ciclo de existência, envolvendo aspectos como criação, implementação, planejamento e 
avaliação, fornecendo indicadores e tendências que precisam ser considerados para a melhoria 
contínua das atividades na área. O método é utilizado em mais de 53 países. Cf. INSTITUTO 
CHICO MENDES DE BIODIVERSIDADE; WWF-BRASIL. Efetividade de Gestão das Unidades 
de Conservação Federais – Avaliação Comparada das Aplicações do Método RAPPAM nas 
Unidades de Conservação Federais, nos Ciclos 2005-06 e 2010. Brasília, 2012.
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das unidades ainda não havia movimentação para sua implementação727.

Relativamente à regularização fundiária, em 2014, o Ministério Público 
Federal estimava haver um passivo de cerca de 10 milhões de hectares de áreas 
de unidades de conservação incompatíveis com o regime de propriedade privada, 
mas que, no entanto, ainda não haviam sido desapropriadas pelo Estado728.

O conjunto de questões pendentes fez com que o Ministério Público Federal 
lançasse uma estratégia nacional para a defesa das unidades de conservação, 
com a instituição de grupo de trabalho específico para atuação nas questões 
pertinentes à regularização fundiária729.

Portanto, os meios para a consecução da regularização e a adequada 
manutenção das unidades já constituídas também são um cenário particularmente 
desafiador. 

Do mesmo modo, enquanto seriam necessários 19 mil servidores, só há 
2.400 na esfera federal e número inestimado nos sistemas estaduais. O próprio 
ICMBio reconhece a necessidade de ampliação, conforme dados apresentados 
em Relatório desta autarquia ao Tribunal de Contas da União - TCU730.

Há relatos de especialistas que apontam que, historicamente, os repasses 
de verbas públicas para a implementação das unidades de conservação são 
“insignificantes”731. 

727	 MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE. Instituto Chico Mendes de Biodiversidade – ICMBio. 
Relatório de Gestão. Brasília, 2013, p. 50. Disponível em: <http://www.icmbio.gov.br/portal/
images/stories/o-que-somos/relatoriogestaoicmbio2013_.pdf>. Acesso em: 18 set. 2015.
728	 PRATES, Ana Paula; SOUSA, Nadinni Oliveira de Matos. op.cit.
729	 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. Meio Ambiente e Patrimônio Cultural. Regularização 
Fundiária de UC. Disponível em: < http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr4/dados-da-
atuacao/grupos-de-trabalho/gt-regularizacao-fundiaria-de-uc >. Acesso em: 26 set. 2015.
730	 “Considerando os objetivos e resultados estabelecidos para os projetos, como por 
exemplo: proposta de criação de novas unidades de conservação; elaboração de planos de 
manejo de unidade de conservação; criação de Conselhos Consultivos ou Deliberativos e na 
capacitação de seus Conselheiros; fomento a pesquisa e formação em conservação e uso 
sustentável da biodiversidade e do patrimônio espeleológico; planos de ação para recuperação 
e conservação de espécies ameaçadas de extinção; definição de métodos e estratégias 
para monitoramento da biodiversidade, de integração do turismo sustentável na diversidade 
sociocultural brasileira e de garantia às populações tradicionais no direito de acesso a serviços 
e políticas nas unidades de conservação e de sua inserção nos programas e políticas públicas 
sociais para seu desenvolvimento; na definição de modelos replicáveis para o manejo dos recursos 
dos manguezais em áreas protegidas de uso sustentável, por meio dos quais serão tratadas as 
questões ambientais e de combate à pobreza com as comunidades; entre outros, entende–
se como necessária a contratação de profissionais para o fornecimento de conhecimento e 
serviços especializados. Ressalta-se a enorme demanda de trabalho em função do baixo grau de 
implementação das unidades de conservação, em comparação a disponibilidade de servidores 
em quantidade e nas distintas especialidades necessárias”. MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE. 
Instituto Chico Mendes de Biodiversidade – ICMBio. Relatório de Gestão do Exercício de 2014. 
Brasília, 2015, p. 152. Disponível em: < http://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/relatorio_
de_gestao_icmbio_2014.pdf>. Acesso em: 18 jun. 2015.
731	 BENSUSAN, Nurit. op.cit., 2009, p. 50.



461 21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Teses de Profissionais / Independent Papers

Segundo Marcos Antônio Reis Araújo, citando estudo realizado pelo 
Ministério do Meio Ambiente em 2009, e considerando-se apenas as unidades 
federais e estaduais, sem contar com as municipais o pleno funcionamento do 
SNUC demandaria investimentos da ordem de R$904 milhões, sendo R$543,2 
milhões para o ICMBio e R$360,8 milhões para os Estados. Os investimentos 
necessários, nas categorias de infraestrutura e planejamento totalizariam, nas 
duas esferas, cerca de R$1,79 bilhão732. 

O cenário, contudo, é desolador. Em 2008, as UCs federais receberam 
apenas R$ 331,6 milhões. E tendência, infelizmente, é de declínio. Nos anos 
de 2013 e 2014, por exemplo, o Instituto Chico Mendes de Biodiversidade – 
órgão responsável pela gestão das Unidades de Conservação federais, que 
correspondem a 49,02% do total do território nacional protegido, – teve reduções 
em sua receita orçamentária733 734, enquanto a demanda de atividades só aumenta, 
dificultando ainda mais a consecução de seus objetivos.  

O desmonte dos órgãos ambientais e a precarização da política 
conservacionista no Brasil se devem, em grande medida, aos ataques de variados 
setores econômicos poderosos, tais como: o agronegócio, produção de energia, 
mineração, transportes, dentre outros, que “refletem em desafetações de áreas, 
redução de limites e, principalmente, em enorme resistência para a criação de 
novas unidades”735.

Ao passo em que na primeira década do século XXI parecíamos estar diante 
de um contexto promissor – somente entre 2003 e 2006 foram incorporados 
48,7 milhões de hectares ao SNUC736 – e em duas décadas o perímetro total de 
áreas protegidas tenha mais que dobrado de tamanho, há uma recentíssima e 
vertiginosa tendência de retração, segundo demonstra um estudo que monitorou 
as Unidades de Conservação brasileiras pelos últimos 30 anos737. 

Evidência disso é que durante os três primeiros anos do governo de Dilma 
Rousseff não se instituiu nenhuma nova área protegida. Em quarto ano no poder, 

732	 ARAUJO, Marcos Antônio Reis. Unidades de Conservação no Brasil: A História de um 
Povo em Busca do Desenvolvimento e da Proteção da Natureza. In: NEXUCS (org.). Unidades de 
conservação no Brasil: O Caminho da Gestão para Resultados. São Carlos, 2012.
733	 MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE. Instituto Chico Mendes de Biodiversidade – ICMBio. 
Relatório de Gestão. Brasília, 2013. Disponível em: <http://www.icmbio.gov.br/portal/images/
stories/o-que-somos/relatoriogestaoicmbio2013_.pdf>. Acesso em: 18 set. 2015.
734	 BRASIL. INSTITUTO CHICO MENDES DE BIODIVERSIDADE. Relatório de gestão – 
Exercício de 2014. Brasília, 2015, p. 80. Disponível em:  <http://www.icmbio.gov.br/portal/images/
stories/relatorio _de_gestao_icmbio_2014.pdf>. Acesso em: 20 nov. 2015.
735	 PRATES, Ana Paula; SOUSA, Nadinni Oliveira de Matos. Panorama Geral das Áreas 
Protegidas no Brasil: Desafios para o Cumprimento da Meta 11 de Aichi. In: BENSUSAN, Nurit; 
PRATES, Ana Paula (org.). A Diversidade Cabe na Unidade? Áreas Protegidas no Brasil. Brasília: 
Mil Folhas, 2014, p. 108.
736	 ARAUJO, Marcos Antônio Reis. op.cit. 
737	 BERNARD, E.; PENNA, L.A.O; ARAÚJO, E.  Downgrading, Downsizing, Degazettement 
and Reclassification of Protected Areas in Brazil. Conservation Biology, v.28, i. 4, p.939-950, 
aug. 2014.
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supõe-se, a pretexto da proximidade do segundo turno das eleições, a Presidente 
criou sete novas unidades em uma semana e ampliou duas. Contudo, esta 
atuação aparentemente emergencial não retirou seu governo do topo do ranking 
de pior desempenho em criação de unidades durante a história democrática do 
Brasil, segundo monitoramento realizado pelo Instituto Socioambiental738. E, 
desde então, não foram criadas novas áreas na esfera federal, a despeito de 
comunidades tradicionais terem chegado a protestar com greve de fome para 
a formalização da proteção de áreas essenciais para garantir seus modos de 
vida739.

Além de não ter havido a criação de novas unidades de conservação, 
houve também uma significativa redução das já existentes. Em três décadas, 
ocorreram 93 alterações em áreas de unidades de conservação, em 16 Estados 
da federação740, resultando na inaceitável supressão de 5,2 milhões de hectares 
de áreas protegidas, enquanto outros 2,1 milhões de hectares foram de alguma 
forma afetados, especialmente pelo agronegócio ou pela produção de energia 
elétrica. Em conjunto, estes fatos devem ser vistos como um verdadeiro 
desmonte no Sistema de Unidades de Conservação brasileiro. 

O mais preocupante é que 74% destas reduções odiosas ocorreram entre 
2008 e 2012, reforçando a gravidade do cenário de precarização da política de 
áreas protegidas.

Ainda segundo Bernard, Penna e Araújo, a situação das Unidades de 
Conservação estaduais é ainda mais delicada do que as federais, demonstrando 
a existência de maior vulnerabilidade do poder público local às investidas dos 
detentores do poder econômico741.

Outro episódio lamentável se deu a partir de explícita retaliação à criação 
da zona de amortecimento do Parque Nacional Marinho de Abrolhos, que totalizou 
uma área de 95.000 km2, em que se proibiu a exploração de petróleo e gás e se 
restringiu o acesso à carcinicultura. 

A medida gerou fortes reações dos setores econômicos afetados e, 

738	 DILMA cria a Estação Ecológica Alto Maués (AM), a sétima Unidade de Conservação esta 
semana. Instituto Socioambiental. 17 out. 2014. Disponível em: <https://www.socioambiental.
org/pt-br/noticias-socioambientais/dilma-cria-a-estacao-ecologica-alto-maues-am-a-setima-
unidade-conservacao-esta-semana>. Acesso em: 14 nov. 2014.
739	 FRENTE Parlamentar de “atingidos por áreas protegidas” tem lançamento esvaziado. 
Instituto Socioambiental. 5 jun. 2014. Disponível em: <https://www.socioambiental.org/pt-br/
noticias-socioambientais/frente-parlamentar-de-atingidos-por-areas-protegidas-tem-lancamento-
esvaziado>. Acesso em: 08 set. 2015.
740	 Os dados englobam Unidades de Conservação instituídas pela União e pelos Estados. 
Não estão abrangidas as áreas instituídas pelos Municípios. Cf. BERNARD, E.; PENNA, L.A.O; 
ARAÚJO, E.  Downgrading, Downsizing, Degazettement and Reclassification of Protected Areas 
in Brazil. Conservation Biology, v.28, i. 4, p.939-950, aug. 2014.
741	 BERNARD, E.; PENNA, L.A.O; ARAÚJO, E.  Downgrading, Downsizing, Degazettement 
and Reclassification of Protected Areas in Brazil. Conservation Biology, v.28, i. 4, p.939-950, 
aug. 2014.
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segundo Maurício Mercadante, Diretor de Áreas Protegidas do Ministério do 
Meio Ambiente de 2003 a 2008, resultou no seguinte:

Depois desse episódio, a Casa Civil da Presidência da República 
decidiu, internamente, com base em parecer da AGU não publicado, 
que a definição da zona de amortecimento (e, por extensão, das 
normas regulamentando o uso da zona de amortecimento) só pode 
ser feita por decreto do Presidente. Como se vê, o poder dos órgãos 
ambientais para definir e regular o uso das zonas de amortecimento 
foi significativamente reduzido. Qualquer decisão nessa área, desse 
momento em diante, terá que ser negociada dentro do Governo, com 
todos os setores direta ou potencialmente afetados (salvo, talvez, 
em situações menos críticas, em áreas ainda isoladas, onde os 
interesses afetados sejam menos fortes e a existência de uma zona de 
amortecimento não incomode muito)742

 
A intimidação por parte dos grupos econômicos hegemônicos se reforça 

a partir de seus reflexos políticos, quando, surpreendentemente, se cria a Frente 
Parlamentar em Defesa das Populações Atingidas Por Áreas Protegidas, composta 
por 199 parlamentares, para dificultar o cumprimento do art. 225 Constituição sob 
o pretexto de ““defender” os pequenos agricultores injustiçados pela morosidade 
do atual sistema de regularização fundiária do país [...] [quando], na verdade, 
contribui para a exploração ilimitada dos recursos naturais e a concentração de 
terras”743. 

E isso reforça ainda mais o cuidado que se deve ter para que o pleito 
pelo fortalecimento desta política não venha a implicar no aprofundamento da 
“síndrome do já -  estamos -  protegendo -  a -  natureza -  nas -  áreas -  protegidas 
-  então -  o -  resto -  do -  planeta -  pode -  ser - destruído”744, até porque, como 
se viu, ainda se está longe de alcançar um nível de proteção adequado, que 
possa conter as perdas de biodiversidade745.

Por fim, mesmo diante de tantos desafios, não se pode deixar de relacionar 
a importância estabelecimento e do cumprimento do dever constitucional de 
instituição de espaços territoriais especialmente protegidos, de que se espera 
efetividade em grau necessário para garantir a preservação dos processos 
ecológicos essenciais e também para a conservação da biodiversidade, com a 

742	 MERCADANTE, Maurício. Depoimento: Avanços e Retrocessos pós-SNUC. Instituto 
Socioambiental. 2010. <http://uc.socioambiental.org/o-snuc/depoimento-avan%C3%A7os-e-
retrocessos-p%C3%B3s-snuc>. Acesso em: 14 dez. 2015.
743	 PRATES, Ana Paula; SOUSA, Nadinni Oliveira de Matos. op.cit., p. 110.
744	 BENSUSAN, Nurit. op.cit., 2009, p. 28.
745	 Sobre esse assunto, Bensusan adverte que: “A gestão das áreas protegidas [...] [acaba] 
por se revelar um instrumento de conservação com certo grau de perversidade, pois dá a 
impressão de que a biodiversidade está sendo conservada, permitindo assim um uso intenso, 
e por vezes predatório, do resto do território, enquanto logra, no máximo, proteger alguns 
elementos da biodiversidade por um intervalo de tempo limitado”. BENSUSAN, Nurit. Diversidade 
e Unidade: Um Dilema Constante – Uma Breve História da Ideia de Conservar a Natureza em 
Áreas Protegidas e seus Dilemas. In: BENSUSAN, Nurit; PRATES, Ana Paula (org.). A Diversidade 
Cabe na Unidade? Áreas Protegidas no Brasil. Brasília: Mil Folhas, 2014, p. 49.
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proteção da fauna e da flora746. 

3 Pelo controle judicial da política conservacionista brasileira

Pode-se dizer que o tema da intervenção do Poder Judiciário nas políticas 
públicas talvez seja, até hoje, aquele em que mais se evidenciam os reflexos da 
postura de auto-contenção judicial e, que, no caso, favorecem a abordagem do 
laissez-faire ambiental. 

	 Trata-se de um fenômeno que pode ser explicado, inicialmente, segundo 
relata Andreas Krell, pelo fato de que a noção de discricionariedade administrativa 
e os diversos problemas que lhes são correlatos ainda são de difícil compreensão 
no Brasil747. 

No início do Estado de Direito, a discricionariedade era vista com 
desconfiança, porém logo se percebeu a sua imprescindibilidade para que ao 
administrador se conceda uma margem de liberdade para executar a legislação. 

Com o advento dos novos direitos, como os sociais e ecológicos, que 
exigem prestações positivas e implicam, em alguma medida, na adoção de 
normas finalistas, em programas normativos e políticos com maior abertura e 
vagueza, conferiu-se “à Administração um âmbito de responsabilidade própria 
para a avaliação de questões técnicas, políticas, valorativas a ponderação de 
interesses contraditórios ou a apreciação de evoluções futuras”748. 

Em decorrência disto, verifica-se grande variabilidade na densidade 
normativa das leis administrativas, que não se estruturam segundo a lógica de 
um imperativo hipotético, com previsões e consequências, tendo “o esquema 
se-então” sido “substituído quase que totalmente pelo “esquema meio-fim””, 
normalmente permeado por muitos conceitos jurídicos indeterminados749. 

E, num Estado regido por uma constituição dirigente, a tendência é que 
cada vez mais as leis sigam esta nova tipologia, já que:

A grande maioria das leis insere-se, hoje, no quadro de políticas 
governamentais e tem por função não mais a declaração de direitos e 

746	 E contribuir para o combate de problemas sérios, como por exemplo, o tráfico de animais 
silvestres. Segundo o 1º Relatório Nacional sobre Tráfico de Fauna Silvestre, publicado em 
2001, há dificuldades de coletar dados no país sobre o tráfico de animais silvestres. Estima-se, 
contudo, que 38 milhões de espécimes da natureza, muitos dos quais morrem antes de serem 
comercializados. Apenas 0,45% dos animais seriam apreendidos em operações governamentais. 
A atividade ilegal gera um lucro anual de cerca de R$2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos 
mil reais). RENCTAS. 1º Relatório Nacional sobre o Tráfico de Fauna Silvestre. Brasília, 2001. 
Disponível em: <http://www.renctas.org.br/wp-content/uploads/2014/02/REL_RENCTAS_pt_
final.pdf>. Acesso em: 20 dez. 2015.
747	 KRELL, Andreas J. Discricionariedade Administrativa e Proteção Ambiental: O Controle 
dos Conceitos Jurídicos Indeterminados e a Competência dos Órgãos Ambientais. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2004.
748	 Ibid., p. 19.
749	 Ibid., p. 20.
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deveres em situações jurídicas permanentes, mas a solução de questões 
de conjuntura (Massnahmegesetze), ou então o direcionamento, por 
meio de incentivos ou desincentivos, das atividades privadas, sobretudo 
no âmbito empresarial (Lenkungsgesetze), ou ainda a regulação 
de procedimentos no campo administrativo (Steuerungsgesetze) 
A tendência geral, de resto, em todos os países, vai no sentido do 
alargamento da competência normativa do Governo750.

Dessa forma, o administrador terá suas funções alargadas em decorrência 
de um fluxo histórico de garantia de direitos, e deverá exercer sua função com 
independência, em nome da tripartição dos poderes. Porém, definitivamente, não 
significa dizer que sua atuação deva ocorrer de maneira absoluta, sob pena de 
se desvirtuar o próprio fundamento para a existência de uma divisão do poder751.

Portanto, o Judiciário tem o poder-dever752 de intervenção nos atos da 
administração, o qual deve ser exercido levando-se em consideração a noção 
de equilíbrio demandada pelo sistema de freios e contrapesos. E, segundo 
Benjamin, “o desvio desse dever pode caracterizar improbidade administrativa e 
infrações a tipos penais e administrativos”753. 

 O grande desafio é, contudo, identificar parâmetros racionalmente 
adequados para que esta atuação se dê conforme a Constituição.

Para tanto, valem as observações de Andreas Krell no sentido de que é 
preciso superar a dicotomia entre atos vinculados e discricionários, ainda em 
evidência no direito brasileiro. Isso porque a nota distintiva destes conceitos não 
é exatamente qualitativa, mas sim quantitativa. Segundo o autor,

A decisão administrativa oscila entre os pólos da plena vinculação e 
da plena discricionariedade. Esses extremos, no entanto, quase não 
existem na prática: a intensidade vinculatória depende da densidade 
mandamental dos diferentes tipos de termos linguísticos utilizados 
pela respectiva lei754.   

750	 COMPARATO, Fábio Konder. Ensaio sobre o Juízo de Constitucionalidade das 
Políticas Públicas. Revista de Informação Legislativa, Brasília a. 35 n. 138 abr./jun. 1998, p. 
45-46. Disponível em: <http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/364/r138-04.
pdf?sequence=4>. Acesso em: 12 mar. 2016.
751	 SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Direito Constitucional Ambiental: 
Constituição, Direitos Fundamentais e Proteção do Ambiente. 4. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2014, p. 351.
752	 “Tal intervenção judicial constitui, em verdade, tanto um poder quanto um dever 
constitucional do agente político investido do papel de prestar a jurisdição, haja vista o seu 
compromisso com a efetividade do processo e a tutela do direito fundamental ao ambiente”. 
Cf. SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Direito Constitucional Ambiental: 
Constituição, Direitos Fundamentais e Proteção do Ambiente. 4. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2014, p. 330.
753	 BENJAMIN, Antonio Herman. Direito constitucional ambiental brasileiro. In: CANOTILHO,  
J.J. Gomes; LEITE, José Rubens Morato (org.).  Direito constitucional ambiental brasileiro. 3 
ed. rev. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 95.
754	 KRELL, Andreas J. op.cit., p. 23.
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Uma das consequências do obscurantismo em torno da temática é que se 
findou por excluir indevidamente da apreciação do Judiciário uma série de atos 
administrativos. 

Além disso, continua o autor, contribuiu com a consolidação da postura 
de auto-contenção do Judiciário brasileiro o art. 2º da Lei da Ação Popular (n. 
4.717/1965), a partir da previsão dos elementos dos atos administrativos, os 
quais a doutrina tratou de classificar e atribuir a alguns deles a natureza de 
“sempre vinculados”: competência, forma e finalidade, enquanto motivo e 
objeto possuiriam “natureza” discricionária.  A despeito disso, Krell adverte que, 
no âmbito do direito positivo brasileiro, “inexiste qualquer regra positivada acerca 
dos limites do controle jurisdicional da discricionariedade”755.

Assim, segundo Germana de Oliveira Moraes, em tempos de pós-
positivismo, todo e qualquer ato administrativo – incluindo-se aí os discricionários 
e os decorrentes da interpretação e aplicação dos conceitos jurídicos 
indeterminados por meio de juízo de prognose – são passíveis de controle 
jurisdicional mínimo, em que se deve verificar a sua obediência não somente 
à legalidade, como também aos outros princípios constitucionais e princípios 
gerais do Direito, previstos explícita ou implicitamente na Constituição756. 

A autora também menciona uma série de princípios explícitos da 
Administração Pública, como a impessoalidade, a moralidade administrativa e 
a eficiência, além de princípios gerais do Direito, como o da boa-fé, e princípios 
implícitos, a exemplo a proporcionalidade e a razoabilidade, que devem guiar o 
magistrado na análise da juridicidade dos atos administrativos. ´

A estes últimos, defende-se o acréscimo do princípio da sustentabilidade 
como princípio fundamental implícito, que deve ser um norteador indispensável 
da tomada de decisões da Administração Pública em geral – a exemplo do que já 
está efetivamente disposto no art. 3º da Lei 8.666/1993757. 

Esta medida se faz necessária, porque, curiosamente, como explicita 
Krell, o aumento do controle jurisdicional dos atos administrativos, por si, não 
garantiria o aumento de proteção ambiental, haja vista grande quantidade de 
mandados de segurança impetrados por pessoas físicas e jurídicas que se sentem 
lesadas a partir de um ato da administração ambiental, a exemplo da negação de 
licenciamento ambiental, da imposição de sanção pecuniária, dentre outros758. 

755	 Ibid., p. 26.
756	 MORAES, Germana de Oliveira. Controle Jurisdicional da Administração Pública. São 
Paulo: Dialética, 1999.
757	 “Art. 3o   A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 
dos que lhes são correlatos” (grifou-se). 
758	 “a tão criticada abstenção ou “timidez” dos tribunais no controle dos atos administrativos 
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	 Inevitavelmente correlacionada à questão específica do controle dos atos 
administrativos singularmente considerados está a do controle das políticas 
públicas, que são “um conjunto organizado de normas e atos tendentes à 
realização de um objetivo determinado”759.  

A eventual correição judicial da atuação da Administração pode se dar 
tanto em seu caráter comissivo, quando se verifique insuficiência de proteção, 
quanto omissivo, por ausência. 

Segundo Ana Paula de Barcellos, é preciso construir alguns parâmetros 
teóricos e avalia-los segundo sua gradação, para que se torne viável o 
estabelecimento de uma dogmática jurídica consistente e apta a contribuir com 
a promoção adequada do controle das políticas públicas, possibilitando prudência 
aos julgadores. 

Inicialmente, é necessário identificar fundamentos constitucionalmente 
adequados e aplicáveis em cada caso; garantir acesso às informações 
necessárias para avaliação acerca dos recursos disponíveis, de previsão e 
execução orçamentárias760 761; e elaboração dos instrumentos de controle, tais 
como: a possibilidade de responsabilização de quem de direito; tornar ineficaz o 
ato que viole a regra; e a substituição do juiz ao agente competente, produzindo-
se coativamente o que a Constituição determina762.

Diante disso, faz-se relevante analisar casos em que o controle judicial 
de políticas ambientais vem ocorrendo, para daí se tentar fazer reflexões em 

dificilmente tem acontecido. Muito pelo contrário: inúmeras pessoas ou empresas, detentoras 
de elevado poder econômico e político, já conseguiram que a Justiça “liberasse” os seus projetos 
de legalidade mais do que duvidosa”. KRELL, Andreas J. op.cit., p. 57-58.
759	 COMPARATO, Fábio Konder. op.cit., p. 45. Tal controle normalmente tem se dado 
casuística e fragmentadamente, embora Fábio Konder Comparato tenha aventado as possíveis 
consequências da declaração da inconstitucionalidade de uma dada política como um todo. 
760	 Segundo a autora, há grande dificuldade de acesso a informações dessa natureza hoje 
no Brasil. Trata-se de questão inadmissível, que deve ensejar as medidas judiciais cabíveis.  Há 
importantes decisões judiciais que não tem aceitado alegação genérica de reserva do possível, 
transferindo-se ao Poder Público o ônus de demonstrar de fato aquilo que alega em sua defesa.  
Cf. BARCELLOS, Ana Paula de. Neoconstitucionalismo, Direitos Fundamentais e Controle das 
Políticas Públicas. Revista Diálogo Jurídico, Salvador, n. 15, jan./mar. 2007. Disponível em: < 
http://www.ninc.com.br/img/pesquisa/arquivo_20160225212830_59.pdf>. Acesso em: 15 fev. 
2016; STJ. REsp 1068731 / RS. 2 T. Rel. Min. Antonio Herman Benjamin. Julgado em: 17/02/2011. 
Dje: 08/03/2012.
761	 O artigo referido foi escrito antes da promulgação da Lei 12.527/2011, que garantiu 
acesso à informação por parte da Administração Pública em todas as esferas da Federação. 
A despeito de a lei ter trazido significativas inovações, o acesso ainda continua sendo difícil ao 
grande público. Para informações detalhadas e atualizadas, consultar: BARCELLOS, Ana Paula de. 
Acesso à Informação: Os Princípios da Lei 12.527/2011. Revista Quaestio Iuris, Rio de Janeiro, 
v. 8, n. 3, 2015. Disponível em: < http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/quaestioiuris/article/
view/18818/14137>. Acesso em: 15 fev. 2016.
762	 BARCELLOS, Ana Paula de. Neoconstitucionalismo, Direitos Fundamentais e Controle 
das Políticas Públicas. Revista Diálogo Jurídico, Salvador, n. 15, jan./mar. 2007. Disponível em: 
< http://www.ninc.com.br/img/pesquisa/arquivo_20160225212830_59.pdf>. Acesso em: 15  
fev. 2016.
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conformidade com os critérios acima propostos e outros identificados.

	 Admitindo que a regra é a não-interferência do Poder Judiciário, a doutrina 
e a jurisprudência costumam utilizar como seus principais argumentos em 
favor do controle judicial das políticas ambientais a avaliação da ocorrência de 
danos diretos à dignidade humana e de ofensa ao núcleo essencial do direito 
fundamental ao meio ambiente, conforme previsto no art. 225 da Constituição763.

Outro fundamento invocado é o de que o juiz não cria a política, mas, 
diante de flagrante omissão, tão-somente impõe o cumprimento das previstas 
em Constituição ou em Lei764 765.

Quanto aos aspectos financeiros que as lides envolvem, usa-se como 
estratégia um contraponto ao argumento da reserva do possível: as limitações 
orçamentárias devem ser comprovadas em juízo, sob pena de subverter a lógica 
da reserva do possível em reserva do impossível766.

As decisões, por sua vez, tem se dado no sentido de constranger o Poder 
Público ao cumprimento das suas obrigações767.

	 Com base nisso, tem chamado atenção algumas  situações envolvendo a 
política de saneamento básico, que se situa em uma zona de interseção entre os 
direitos à saúde e ao ambiente. 

Caso emblemático foi decidido pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul, em sede de apelação. O Ministério Público ingressou com Ação Civil 
Pública requerendo a realização de obras de saneamento, pavimentação e 
calçamento em loteamento na cidade de Novo Hamburgo. O Relator admitiu 
que a intervenção judicial em políticas públicas não é regra. Entretanto, diante de 
omissão que fere direitos fundamentais cuja aplicabilidade é imediata, por força 
do art. 5º, §1º da Constituição, “a exigência de regularização da coleta de dejetos 
não é mera comodidade”, na medida em que está “diretamente ligada à saúde 
dos moradores”. E, ainda, “deve ser considerado [...] o grave problema ambiental 
gerado pelo despejo do esgotamento sem tratamento”. O relator se manifestou 
negativamente quanto à execução de pavimentação e calçamento, considerando 

763	 SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Direito Constitucional Ambiental: 
Constituição, Direitos Fundamentais e Proteção do Ambiente. 4. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2014; TRINDADE, André Karam. FREGAPANE, Antonio Trevisan. Levando a sério o 
Estado Ambiental de Direito: o papel da jurisdição no constitucionalismo ecológico-dirigente. 
Revista de Direito Ambiental. v. 77, p. 17-54. jan./mar. 2015.
764	 TRINDADE, André Karam. FREGAPANE, Antonio Trevisan. Levando a sério o Estado 
Ambiental de Direito: o papel da jurisdição no constitucionalismo ecológico-dirigente. Revista de 
Direito Ambiental. v. 77, p. 17-54. jan./mar. 2015.
765	 BENJAMIN, Antonio Herman. We, the Judges, and the Environment. Pace Environmental 
Law Review, New York, v. 29, issue 2, 2012, p. 582-591. Disponível em: < htp://digitalcommons.
pace.edu/pelr/vol29/iss2/8>. Acesso em: 26 jul. 2013.
766	 TRINDADE, André Karam. FREGAPANE, Antonio Trevisan. Levando a sério o Estado 
Ambiental de Direito: o papel da jurisdição no constitucionalismo ecológico-dirigente. Revista de 
Direito Ambiental. v. 77, p. 17-54. jan./mar. 2015.
767	 Ibid.
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que isto seria interferência na função executiva768.

Em outro caso, envolvendo o esgotamento de uma penitenciária, o Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Sul decidiu que “a proteção do meio ambiente não 
está na esfera do juízo de conveniência e oportunidade do Executivo”769.

O Superior Tribunal de Justiça também já teve a oportunidade de se 
manifestar sobre o tema, admitindo a possibilidade de controle judicial na falha 
no serviço de coleta de lixo urbano, ao afirmar que: “Não há discricionariedade 
do administrador frente aos direitos consagrados constitucionalmente”, e que: 
“no regime democrático e no Estado de Direito o Estado soberano submete-se 
a própria justiça que instituiu”770. 

	 Percebe-se, assim, que os casos analisados pela doutrina envolvem, 
como se mencionou anteriormente, aspectos fundamentalmente centrados na 
dimensão ecológica da dignidade humana.

Contudo, diante dos grandes desafios aqui relatados, defende-se que 
é preciso ampliar e propagar a intervenção do Judiciário de modo a abrigar 
também a proteção das bases naturais da vida, a dimensão da justiça ecológica 
ou interespecífica.

Desse modo, e diante da constatação de proteção insuficiente conferida 
às Unidades de Conservação da Natureza, que, como se disse, constituem a 
principal política brasileira de proteção da biodiversidade, procedeu-se a uma 
pesquisa, com o objetivo de identificar decisões de intervenções do Judiciário no 
sentido de dar real efetividade à proteção destas áreas.

Como resultado, encontrou-se duas decisões recentes, que particularmente 
nos interessaram: a primeira delas, uma antecipação de tutela do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, de fevereiro de 2016, em que a União foi condenada a 
proceder à regularização fundiária do Parque Nacional das Araucárias, em Santa 
Catarina, por meio da desapropriação de terras e respectivos pagamento das 
indenizações devidas aos proprietários. 

Apesar de o caso ter uma conotação privatista explícita, pois, inclusive, se 
deu por iniciativa dos particulares prejudicados, sem que tenham percebido os 
valores correspondentes, trata-se de um precedente que pode ser interpretado 
também no sentido de consolidação das unidades já criadas. 

768	 TJ/RS ApCiv 70047051735. Cf. TRINDADE, André Karam. FREGAPANE, Antonio Trevisan. 
Levando a sério o Estado Ambiental de Direito: o papel da jurisdição no constitucionalismo 
ecológico-dirigente. Revista de Direito Ambiental. v. 77, p. 17-54. jan./mar. 2015, p. 26.
769	 TJ RS AC 70046209680 1ª Câm Civ, rel. Irineu Mariani, j. 5/9/2012. Cf. TRINDADE, André 
Karam. FREGAPANE, Antonio Trevisan. Levando a sério o Estado Ambiental de Direito: o papel 
da jurisdição no constitucionalismo ecológico-dirigente. Revista de Direito Ambiental. v. 77, p. 
17-54. jan./mar. 2015, p.29.
770	 STJ REsp 575.998/MG 1ª T. Rel. Min Luiz Fux, j. 07/10/2004. Cf. TRINDADE, André 
Karam. FREGAPANE, Antonio Trevisan. Levando a sério o Estado Ambiental de Direito: o papel 
da jurisdição no constitucionalismo ecológico-dirigente. Revista de Direito Ambiental. v. 77, p. 
17-54. jan./mar. 2015, p. 26.
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Afinal, enquanto não se conclui a regularização, os proprietários podem 
manter suas atividades econômicas, desde que estas não impliquem em novas 
supressões. No caso, havia dez anos da criação do Parque sem que a regularização 
tivesse ocorrido771.

Também de fevereiro de 2016, a outra decisão se refere ao Parque Nacional 
da Serra da Capivara, no Piauí, cuja gestão se arrasta em crise há anos. O Parque 
possui a maior quantidade de sítios arqueológicos pré-históricos de toda a 
América e é considerado Patrimônio da Humanidade pela UNESCO – Organização 
das Nações Unidas para da Educação. No sentido de evitar o fechamento do 
Parque, a Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Piauí, interpôs uma Ação 
Civil Pública, requerendo a determinação de repasse de recursos ao Parque, da 
elaboração do plano de manejo da unidade.   

A União invocou o conhecido argumento de que ao Judiciário não 
caberia intervir em políticas públicas. Ao apreciar o pedido, o juiz determinou 
o repasse de R$ 4.493.145 à Unidade e determinou ao Instituto Chico Mendes 
de Biodiversidade – ICMBio, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), a elaboração do Plano de Manejo do Parque em até um ano.

Na decisão, o magistrado alegou que: 
A preservação dessa grande riqueza natural para as presentes e futuras 
gerações é, pois, medida que se impõe. Desse modo, constatado, 
no ponto, mais um cenário de omissão do Poder Público quanto ao 
cumprimento dos deveres impostos na Constituição e na legislação 
infraconstitucional, cabível a intervenção do Poder Judiciário772

Trata-se de iniciativa importante, em que se verifica inescusável 
descumprimento de norma constitucional. No caso, é cabível o controle judicial 
sobre as políticas ambientais de conservação dos processos ecológicos essenciais, 
do patrimônio genético nacional e dos espaços territoriais especialmente 
protegidos, com lastro constitucional indiscutível (art. 225, §1º, I, II e III). 

Este gênero de medidas se torna particularmente urgente e indispensável, 
sobretudo em face das graves ameaças dos eventos extremos ocasionadas pelas 
mudanças climáticas. 

5 Conclusões articuladas

Limitar-se a 05 (cinco), a não ser em casos excepcionais; • Ser compostas, cada uma 

771	 TRF –4ª Região.. 5041730-29.2015.4.04.0000/TRF. Disponível em: < http://www2.trf4.
jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&tx
tValor=50417302920154040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=1 >. Acesso em: 20  
mar. 2016.
772	 JUSTIÇA Federal no Piauí determina repasse de mais de R$ 4 milhões ao Parque Nacional 
Serra da Capivara. 25 fev. 2016. Justiça Federal – Seção Judiciária do Piauí. Disponível em: 
<http://portal.trf1.jus.br/sjpi/comunicacao-social/imprensa/noticias/justica-federal-no-piaui-
determina-repasse-de-mais-de-r-4-milhoes-ao-parque-nacional-serra-da-capivara.htm >. Acesso 
em: 26 fev. 2016.

http://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50417302920154040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=1
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delas, de um único parágrafo, preferencialmente com, no máximo, 3-4 linhas, contendo 
uma ideia-chave. Conclusões de mais de 04 linhas devem ser subdivididas; 

5.1 Diante da autoaplicabilidade do dever fundamental de proteção do meio 
ambiente, a responsabilização pela omissão estatal relativamente à efetivação 
das políticas ambientais precisa ser ampliada e ainda é um grande desafio diante 
de um Judiciário tradicionalmente contido na análise do mérito das políticas 
públicas.

5.2 É preciso extirpar qualquer viés de legitimidade do argumento genérico de 
escassez de recursos para justificar a insuficiência de condições adequadas de 
atuação. Qualquer alegação nesse sentido deve ser precedida de fundamentação 
em relatórios orçamentários. Os recursos oriundos da compensação ambiental 
precisam ser repassados com eficiência.

5.3 É preciso que o Judiciário firme posição no sentido de intervir para determinar 
obrigações de fazer com base em prazos legais que não estão sendo observados, 
a exemplo do dever de elaboração de plano de manejo de unidade de conservação 
até cinco anos depois de sua criação, conforme prevê a Lei 9.985/2000.

5.4 Do mesmo modo, importa consolidar jurisprudência de determinação de 
realização de adequada regularização fundiária das unidades de conservação, nos 
prazos e condições estabelecidos nesta mesma legislação.  

5.5 Acredita-se que o Judiciário terá, assim, importante papel de maturação da 
cultura conservacionista brasileira, colaborando com a conscientização de agentes 
públicos e privados e com a reorientação de políticas e práticas institucionais. 
Afinal, é preciso agir com urgência para conter a perda da biodiversidade, o 
desmatamento e outros problemas que lhes são correlatos, como a escassez 
hídrica e a redução da pluviosidade.
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8.	 JUSTIÇA ECOLÓGICA NO DIREITO AMBIENTAL 
CONTEMPORÂNEO: UMA AVALIAÇÃO A PARTIR DAS 
CONTRIBUIÇÕES DE MARK FONDACARO 

Ana Stela Vieira Mendes Câmara
Doutora em Direito pela Universidade Federal do Ceará. Professora da disciplina 

de Direito Ambiental no Centro Universitário Christus.

Gabrielle Bezerra Sales
Doutora em Direito pela Universidade de Augsburg- Alemanha. Coordenadora 

Geral do Curso de Direito do Centro Universitário Christus e Professora da 
disciplina de Direitos Humanos e Bioética.

Introdução 

A partir de estudos que observam que a tomada de decisões políticas e 
no âmbito judicial se dá sempre com base em certos pressupostos acerca do 
comportamento humano, que influenciam a construção de teses, os aspectos 
materiais e procedimentais do próprio direito, o presente trabalho tem por 
finalidade fazer um apanhado das principais abordagens utilizadas atualmente, 
quais sejam, a da Análise Econômica do Direito, da Sociologia do Direito e da 
Psicologia Jurídica, para, ao final, defender a relevância de um modelo ecológico 
do comportamento humano como pressuposto necessário para enfrentar os 
desafios contemporâneos do Direito Ambiental.

O trabalho se encontra dividido em cinco seções. Na primeira, analisa-se a 
relevância e a atual perspectiva do conceito de autonomia para a fundamentação 
do Direito e das decisões judiciais. Analisa-se na segunda seção a mitificação do 
sujeito autônomo, sobretudo sob o enfoque da análise econômica do Direito. Já 
na terceira seção se destaca a abordagem transdisciplinar, mormente a partir da 
contribuição advinda da Sociologia, da Psicologia Jurídica e da Justiça terapêutica. 
A quarta seção se refere à contribuição propriamente dita de  Mark Fondacaro 
para a Jurisprudência ecológica, enquanto a quinta seção aborda a contribuição 
de Klaus Bosselmann e Félix Guattari para um novo modelo ecossistêmico, 
especialmente  um novo modelo de sustentabilidade.  

A abordagem metodológica utilizada no estudo é qualitativa, transdisciplinar 
e dialética com predominância indutiva. A técnica de pesquisa empregada 
é a bibliográfica, por meio de acesso a contribuições teóricas nacionais e 
estrangeiras, sobretudo as elaborações de Mark Fondacaro sobre a importância 
de construção de uma jurisprudência ecológica para solucionar conflitos judiciais 
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envolvendo violência contra a pessoa, para daí fazer inferências sobre a utilidade 
da abordagem desenvolvida pelo autor no âmbito do Direito Ambiental.   

1. Considerações iniciais sobre a prevalência do pressuposto da autonomia 
do ser humano como fundamento do Direito e das decisões judiciais

A tomada de decisões sobre as condutas consideradas adequadas, 
do ponto de vista jurídico, sempre parte de alguns pressupostos acerca do 
comportamento humano. Segundo Mark Fondacaro, a tradição filosófica e 
cultural do ocidente como um todo, constatada especialmente pelo autor nas 
decisões da Suprema Corte americana, adota o pressuposto liberal da autonomia 
da vontade do indivíduo como seu principal fundamento773.

De fato, é inegável que a autonomia da vontade assumiu os contornos 
da construção  dicotômica  da distinção entre direito público e direito privado, 
sobretudo em virtude de sua significação relevante para os contornos da esfera 
privada e da liberdade absoluta que supostamente deveria ser sua essência. 

Autonomia da vontade, nesse sentido, se refere à construção histórica, 
antropológica e filosófica do Homem moderno que perfaz a si mesmo em 
razão da possibilidade de utilização da racionalidade que lhe é inerente. De 
posse desse instrumento, ou seja, fazendo uso da razão, o Homem moderno 
acabou construindo um arcabouço teórico em que se destaca a possibilidade 
de deliberação, de decisão e de escolha como fruto de uma neutralidade, tanto 
externa quanto interna. A razão em si passou a ser o guia das atitudes humanas 
que tinham como fim a superação do lado animalesco e supersticioso que devia 
ser suplantado e extinto. A razão na era moderna investia na composição de um 
perfil de ser humano antisséptico, austero, seguro, neutro e, principalmente, 
desligado emocionalmente dos objetos, das pessoas e igualmente do meio 
no qual ele se encontrava. Esse perfil retrata a manifestação por excelência da 
liberdade em uma perspectiva da modernidade. 

No entanto, incontestável é que tanto a autonomia quanto a dignidade são 
categorias fruto do esforço kantiano de empreender reflexões que fornecessem 
saídas ao obscurantismo e que, acabaram por serem alçadas à condição de 
pilares do Estado democrático de direito. Trata-se, pois, de categorias que tem 
inúmeras implicações na Ética, na História, no Direito e, especialmente, formam 
a moldura para as principais concepções de mundo surgidas a partir da teoria 
kantiana. 

Paritária foi a busca de Kant em apontar para a composição de um quadro 
filosófico que incluísse a moralidade e, assim, como uma saída para o solipsismo 
que a princípio a valorização da autonomia gerou, apontasse para o critério de 
moralidade em que a universalidade restasse assegurada.

773	 FONDACARO, Mark. R. Toward an Ecological Jurisprudence Rooted in Concepts of 
Justice and Empirical Research. UMKC Law Review, vol. 69, p. 179-196, 2000/2001.
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Autonomia, nesse diapasão, se refere ao uso da razão que não apenas torna 
possível o conhecimento, oferecendo os contornos da experiência gnoseológica, 
mas oferece a possibilidade tangível da vida social na medida em que oportuniza 
a deliberação acerca da moralidade e de seu acatamento. 

Como decorrência disto, segundo explicita Fondacaro, tem-se a construção 
de um arcabouço normativo material e procedimental que proporciona aos 
sujeitos, em nome de sua pretensa autonomia, a possibilidade de levar às 
ultimas consequências os seus interesses individuais, por meio de um sistema 
jurídico igualmente fundado num modelo litigioso e individualista de resolução 
de conflitos.

Apesar deste viés predominantemente individualista, o autor identifica 
que nos Estados Unidos tem emergido um consenso jurisprudencial mínimo de 
que o direito deve ir além da realização dos direitos individuais e também servir, 
ao menos em parte, como meio de implementação de políticas públicas. 

Neste caso, há algumas variações entre as diversas escolas de jurisprudência 
quanto a que objetivos políticos devem ser legitimamente tutelados pelo direito. 
Há, ainda, segundo ele, outros importantes critérios que determinam, em última 
instância, as divergências nos resultados a que se chega: os pressupostos sobre 
a natureza humana e a epistemologia ou os métodos para valorá-los, assim como 
a legitimidade dos vários objetivos políticos em jogo.

Fondacaro alerta para o fato de que, salvo algumas exceções, o direito 
não tem considerado a contento as contribuições recentes das ciências 
comportamentais para a compreensão da natureza humana, o que é possível 
identificar por meio de uma observação dos pressupostos insuficientes ou até 
mesmo já superados de algumas vertentes de pensamento que tem servido 
como parâmetro decisório. Apesar disso, há algumas insurgências no âmbito 
das ciências sociais que representam uma importante perspectiva de novos 
horizontes, conforme se verá abaixo.

	   

2. O mito do indivíduo autônomo e capaz de escolhas racionalmente 
adequadas segundo a Análise Econômica do Direito

A Análise Econômica do Direito (Law and Economics)774 tem, como base 

774	 Trata-se de ramo interdisciplinar de pesquisas envolvendo Direito e Economia, cuja 
expressividade se reflete em três grandes escolas: a Análise Econômica Positiva, que defende 
que, dada a grande subjetividade que a ideia de justiça acarreta, deve ser a eficiência econômica 
como a grande medida das decisões judiciais. Seu principal expositor é Richard Posner, da Escola 
de Chicago; a Análise Econômica Normativa, de Yale, é voltada para a análise e proposição de 
políticas públicas e defende a necessidade de intervenção legal para a correção das falhas do 
mercado; a Análise Econômica Funcional, a qual é formada pelos doutrinadores da Faculdade 
de Direito da Virgínia e estuda as escolhas públicas, identificando falhas na elaboração do 
direito, destacando a importância de mecanismos de mercado para a criação e seleção das 
normas jurídicas. In: MATIAS, João Luís Nogueira; BELCHIOR, Germana Parente Neiva. Direito, 
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de seus postulados, que a justiça se traduz por meio de racionalidade e eficiência 
econômica. Estes devem ser os critérios norteadores da interpretação e da 
aplicação do direito positivo775 e, ainda, “na busca de estratégias e instrumentos 
jurídicos de que se pode lançar mão para a implementação de políticas públicas”776.

O pano de fundo subjetivo adotado de modo genérico pela AED, portanto, 
presume que “as pessoas são atores racionais que pesam os custos-benefícios 
de várias formas de ação e então genericamente escolhem se comportar da 
maneira mais consistente com seus interesses individuais”777. 

Segundo esta visão, o ser humano seria, individualmente, capaz de agir 
de modo racional em busca dos interesses que melhor lhe aprouvessem, de 
modo que estas decisões individuais produziriam a maior eficiência econômica 
possível.   

Esta mesma eficiência econômica igualmente seria o critério de legitimação 
do direito diante da realização das políticas públicas. Assim, o ideal seria que o 
Direito permitisse a máxima eficiência na alocação de recursos, maximizando 
benefícios e minimizando os custos.

Contudo, a pretensa racionalidade humana no que concerne ao exercício 
das atividades econômicas é largamente questionável. 

 Veja-se a corrida pelo acúmulo de riquezas e de lucratividade, que se 
alastra e faz correntemente surgir novas necessidades, a ponto de se defender 
como um dogma o crescimento ilimitado da economia. 

Esta diretriz se aprofunda e se torna mais complexa com o desenvolvimento 
do industrialismo, que intensifica a quantidade de mercadorias fabricadas, reduz 
o tempo em que são produzidas, diminui o número de trabalhadores necessários, 
tornando-os alienados na estrutura do processo produtivo e cada vez mais 
dependentes das máquinas.

Não é à toa que Herbert Marcuse aponta que um dos aspectos 
mais perturbadores da sociedade industrial seria “o caráter racional da sua 
irracionalidade”. 

Isso porque o sistema de verdades e necessidades criadas faz com que 
os indivíduos nele se reflitam de tal maneira que o próprio conceito de alienação 
pode ser questionável: é “quando os indivíduos se identificam com a existência 
que lhes é imposta e tem nela seu próprio desenvolvimento e satisfação” 

Nesse contexto, as técnicas de produção se diversificam, as tecnologias 

economia e meio ambiente: a função promocional da ordem jurídica e o incentivo a condutas 
ambientalmente desejadas. Revista Nomos. v. 27, p. 155-176, jul./dez. 2007, p. 159-160.
775	 Ibid.
776	 FORGIONI, Paula A. Análise Econômica do Direito (AED): Paranóia ou mistificação? 
Revista de Direito Mercantil, Industrial, Econômico e Financeiro. v. 139. jul/set 2005, p. 242. 
777	 FONDACARO, p. 181. (“people are rational actors who weigh the costs and benefits of 
various courses of action and then generally choose to behave in a manner that is consistent with 
their individual self-interest”). Tradução livre. 
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se multiplicam e o consumo chega a patamares jamais experimentados. Criam-
se movimentos contínuos de aprimoramento de produtos, em inúmeras e 
sucessivas versões pretensamente mais eficientes à finalidade a que se propõem; 
e, paralelamente, há a incidência de movimentos sazonais, em que os produtos 
de modelos anteriores – ainda que em perfeitas condições de funcionamento ou 
de reaproveitamento – rapidamente se desvalorizam. Este fenômeno é designado 
pela obsolescência planejada, respectivamente, em relação à função, à qualidade 
e à desejabilidade .

Assim, é que a subjetividade e a autonomia dos indivíduos modernos 
se transforma, por meio do industrialismo e do consumo de massas, em uma 
grande prisão alienada e homogeneizadora. De fato, o que se percebe é a 
instrumentalização do conceito de racionalidade para a produção de um modelo 
de ser humano que se identifica quase que totalmente com a perspectiva 
patrimonialista e a sua idealização enquanto molde de comportamento é voltado 
para a obtenção de bens, para fruição ilimitada de recursos e para a dissolução 
de qualquer outro laço identitário que não esteja predispostamente enquadrado 
no mito desenvolvimentista. 

Em crítica às limitações dos pressupostos adotados pela Análise 
Econômica do Direito, Fondacaro observa que estas vertentes lançam um olhar 
excessivamente focado na importância da eficiência na alocação dos recursos, 
partindo-se de um pressuposto frágil, “crescentemente desacreditado778” e 
equivocado do indivíduo como ser autônomo e capaz de tomar decisões racionais 
nesta esfera. Essa crítica favorece à análise da precariedade dos conceitos de 
liberdade, de dignidade e, sobretudo, de autonomia apartados do contexto social 
e ecológico e em uma abordagem mítica do conceito de sujeito de direito.

Ademais, os métodos de auferição deste comportamento se mostram 
falhos, pois, a despeito de a Análise Econômica ter como princípio a análise 
empírica, o que se vê muitas vezes é o protagonismo da teorização especulativa 
e de análises empíricas subsequentes.

Além disso, a legitimação da adequação jurídica das políticas públicas 
por meio do método proposto não oferece respostas consistentes – ou até se 
poderia dizer que estimula o acúmulo de externalidades negativas779, entre as 
quais a poluição ambiental.

778	 P. 180.
779	 Paula Forgioni explica que tal fenômeno são espécies de falhas de mercado, através 
das quais terceiros são afetados por uma relação jurídico-econômica da qual não fazem parte. 
Apesar de se estar a falar das externalidades negativas, que acontecem quando os sujeitos 
não diretamente envolvidos se saem prejudicados, também existem externalidades positivas, 
como o conhecimento gerado com o investimento em pesquisas. In: FORGIONI, Paula. Análise 
Econômica do Direito (AED): paranóia ou mistificação? Revista de Direito Mercantil, Industrial, 
Econômico e Financeiro. v. 139. p. 242-256. jul/set 2005, p. 246.
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3. As contribuições da Sociologia, da Psicologia Jurídica e da Justiça 
Terapêutica 

De maneira geral, as ciências sociais na perspectiva jurídica (Social Science 
in Law Perspective - SSL780) tem por objetivo genérico a realização de pesquisas 
empíricas que possam auxiliar no aprimoramento das tomadas de decisão.

A contribuição freudiana foi, indubitavelmente, a ferida narcísica decisiva 
para a queda do mito de ser humano plenamente racional como único modelo 
para a Humanidade. A disposição de novos compartimentos na composição 
do sujeito que incluíssem o inconsciente gerou a proposição de uma dúvida 
metodológica para uma nova conformação do conceito de sujeito, ainda pautada 
no protagonismo e na autonomia, mas tendo sua experiência de vida mitigada 
pelo profundo desconhecimento de si e vivenciando experiências com os demais 
ignorantes. Nesse sentido, a absoluta autonomia se tornou uma grande falácia. 

Embora, portanto, a maioria dos cientistas comportamentais rechacem a 
ideia de que o comportamento humano seja fruto de vontade racional, autônoma 
e de livre escolha, Fondacaro explica que normalmente os profissionais destas 
áreas tem aceito este pressuposto tradicional do liberalismo acerca da natureza 
humana,  deixando-o intacto. Dessa maneira, tem concentrado suas análises 
empíricas em aspectos mais pontuais. Essa atuação tem sido possível graças ao 
fato de que, embora a autonomia e a dignidade humana sejam conceitos com 
dimensões normativas e prescritivas, também possuem dimensões empíricas 
não desprezíveis, que tornam possíveis a realização de análises científicas. 

A Jurisprudência Terapêutica (Therapeutic Jurisprudence – TJ)781, por sua 
vez, tem por finalidade a promoção do estudo do papel do Direito como agente 
terapêutico, no sentido de identificar como o conteúdo das legislações e das 
práticas e decisões judiciais deve promover o bem estar psicológico e emocional 
das pessoas e, por consequência, evitar o efeito antiterapêutico, prejudicial à 
saúde mental dos indivíduos.

Segundo Fondacaro, assim como a tradição SSL, a TJ também não 
rompe com o paradigma ocidental e moderno, concentrando sua unidade de 
análise no indivíduo ou nos interesses de indivíduos distintos. Igualmente, a TJ 
propõe métodos de análise empírica, aliados ao domínio dos valores tradicionais 
do Direito. Tal fato, de acordo com o autor, chega a ser irônico que cientistas 
comportamentais tenham esta postura.

780	 Fondacaro utiliza este termo para se referir genericamente a toda a comunidade de 
estudos psico-legais, que tem dentre os seus objetos o estudo das Ciências Sociais no Direito e 
também a Psicologia Jurídica, dentre outras áreas. Cf. FONDACARO, op.cit.  
781	 Trata-se de ramo do saber ainda pouco desenvolvido no Brasil. Cf. ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE JUSTIÇA TERAPÊUTICA. Jurisprudência Terapêutica: as leis e suas 
conseqüências na vida emocional e bem-estar psicológico. Disponível em: < http://www.abjt.
org.br/index.php?id=99&n=157
>. Acesso em: 05 abr. 2016.
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Assim, até aqui, tem-se que todas as iniciativas de questionar as limitações 
cognitivas do paradigma jurídico e judicial vigentes não são plenamente bem 
sucedidas. Ademais, resta um vácuo em razão da falta de uma concepção que 
possa justificar e oportunizar essa revolução copernicana em curso que se tornou 
inadiável em função da urgência da atualização do conceito de sujeito racional e 
autônomo.

4. A Jurisprudência Ecológica segundo Mark Fondacaro

	 Segundo anuncia Fondacaro, há diversos estudos científicos que revelam 
que, quando uma pessoa analisa o comportamento de outra, há uma tendência 
em superestimar a posição do autocontrole e de subestimar a importância de 
situações circunstanciais782. 

	 Assim, deu-se a superação do pressuposto de que o comportamento 
individual é influenciado somente por fatores pessoais, reconhecendo-se a 
relevância dos aspectos circunstanciais.

Estas percepções levaram alguns teóricos, como Urie Bronfenbrenner, 
à percepção de que era preciso ir além e reconhecer que também integra 
este cenário a relação do indivíduo com seu entorno, de tal modo que o 
desenvolvimento humano depende da interação dinâmica de quatro elementos: 
a pessoa, o processo, o contexto e o tempo783.

O que se avalia a partir disso, portanto, é que não há como desconsiderar 
o ambiente social quando da regulamentação e da avaliação concreta das 
condutas humanas, em seus múltiplos níveis, mais próximos ou mais remotos, 
os quais estão interrelacionados: microssistema, mesossistema, exosistema e 
macrosistema784.

782	 “For example, when people are confronted with the unusual behavior of others (e.g., 
the killing of a spouse), they tend to explain the behavior in terms of the person´s psychological 
disposition (e.g., aggressiviness, psychopathology), rather than the objective situation facing the 
person (e.g., escalating physical abuse), or the person´s subjective construal of the situation (e.g., 
the belief that she will be killed if she tries to leave an abusive spouse)”. FONDACARO, op.cit., 
p. 184 (“Por exemplo, quando as pessoas são confrontadas com comportamentos incomuns de 
outras (p.ex., o assassinato de um cônjuge), elas tendem a explicar o comportamento em termos 
da disposição psicológica da pessoa (p.ex., agressividade, psicopatologia), mais do que pela a 
situação objetiva em face da pessoa (p. ex.,eminente abuso físico), ou a construção subjetiva da 
pessoa acerca da situação (p.ex., a crença de que ela seria morta se tentasse deixar um cônjuge 
abusivo)” (Tradução livre).
783	 ALVES, Paola Biasoli. A Ecologia do Desenvolvimento Humano: Experimentos Naturais e 
Planejados. Psicologia Reflexiva e Crítica, Porto Alegre, v. 10, n. 2, 1997. Disponível em: < http://
www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-79721997000200013 >. Acesso em: 05 
abr. 2016.
784	 “Microsystems refer to the immediate settings in which the individual participates 
such as the Family or work environment. Mesosystems refer to the interconnections between 
microsystems, sucha s the influence that work stress may have on family conflict. Exosystems are 
settings in which the individual does not directly participate but which may have some influence 
on a microsystem in which the person does participate. For example, a child may not directly enter 
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O reconhecimento de que esta teia complexa de fatos concorre para o 
produto final das condutas humanas implica em uma necessidade de reflexão 
sobre a própria constituição do direito e, ainda, sobre o que pode se esperar de 
uma aplicação justa das normas, podendo influenciar diretamente na concepção 
litigiosa e individualista do sistema legal, nas atuais possibilidades e critérios 
de responsabilização, quanto na ressignificação de conceitos como “liberdade”, 
“justiça” e “razoabilidade”, e, ainda, na própria concepção do devido processo 
legal, que deveria ser um instrumento flexível, passível de evolução altamente 
dependente do seu contexto ou do contexto de sua razão de ser.

Tem-se, assim, segundo Fondacaro, a Jurisprudência Ecológica é 
normativa e empiricamente embasada e sua principal finalidade assenta-se em 
ampliar as noções tradicionais do Direito, inclusive de modo a abarcar objetivos 
substantivamente políticos785.  

As aplicações práticas dadas pelo autor à sua formulação da Jurisprudência 
Ecológica se dão principalmente em situações envolvendo violência, juventude e 
conflitos familiares.

Contudo, percebe-se, a partir de observações de Klaus Bosselmann, que 
este raciocínio de ampliação da noção de justiça, desenvolvido por Fondacaro, 
pode ser de grande valia para o Direito Ambiental, conforme se verá adiante786. 

  

or participate in a parent´s work setting but stressors, supports, flexibility, or rigidity of a parent´s 
work setting may nonetheless have an impact on the nature a quality of the child´s interaction 
with parents in the family context. Likewise, child generated stressors may influence a parent´s 
behavior in the work setting. Finally, macrosystems are social institutions that embody ideology 
and deeply ingrained belief systems. The formal legal system is one example of a macrosystem”. 
Cf. FONDACARO, Mark R. op.cit., p. 185-186 (“Microssistemas se referem ao Microsystems 
referem-se aos cenários imediatos de que o indivíduo participa, como o ambiente familiar ou 
de trabalho. Mesosistemas referem-se às interligações entre os microssistemas, tais como a 
influência que o estresse no trabalho pode ter sobre os conflitos familiares. Os exossistemas são 
ambientes de que o indivíduo não participa diretamente, mas que podem ter alguma influência 
sobre um microssistema de que a pessoa participa. Por exemplo, uma criança pode não entrar 
ou participar diretamente ambiente de trabalho, mas os fatores de estresse, de apoio, de 
flexibilidade ou de rigidez do ambiente de trabalho dos pais pode, contudo, ter um impacto sobre 
a natureza da qualidade da interação da criança com os pais no contexto familiar. Da mesma 
forma, criança que geram estresse podem influenciar em um comportamento  no ambiente de 
trabalho dos pais. Finalmente, macrossistemas são instituições sociais que incorporam ideologias 
e sistemas de crenças profundamente enraizadas. O sistema legal formal é um exemplo de um 
macrossistema” (Tradução livre).  
785	 FONDACARO, op.cit.
786	 BOSSELMANN, Klaus. O Princípio da Sustentabilidade: Transformando Direito e 
Governança. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, p. 140.
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5 Um diálogo a partir da Jurisprudência Ecológica de Mark Fondacaro: 
pelo fortalecimento da noção de Justiça Ecológica no Direito Ambiental 
Contemporâneo

Vive-se em tempos de uma manifesta e amplamente propagada crise 
sistêmica global, sem precedentes na história, cujos alicerces ecológicos são 
inegáveis. Os esforços até aqui empreendidos não tem sido suficientes para 
reverter a situação. Os prognósticos da climatologia são lamentáveis indícios 
disto.  

Acredita-se, juntamente com Bosselmann, a partir um aparato teórico 
transdisciplinar787, que o principal motivo deste insucesso se deve à insistência 
na defesa de uma concepção insuficiente de sustentabilidade (sustentabilidade 
fraca) – em que o elemento ambiental, em tese, é paritário ao econômico e o social, 
embora na realidade o crescimento da economia seja almejado praticamente 
a qualquer custo, implicando em uma penosa tentativa de integração das 
preocupações ambientais. 

Embora esta integração seja indispensável e um “passo significativo”788, 
é preciso ir além, em defesa de uma concepção forte da sustentabilidade, que 
considere a necessidade de reorientação racional da organização das atividades 
humanas, inicialmente, considerando-se a integridade dos processos ecológicos 
essenciais, de modo que as bases naturais da vida seja reconhecidas como 
parâmetro acerca do fenômeno da sustentabilidade. 

Segundo Bosselmann, “motivações humanas centradas no planeta 
que podemos almejar no futuro são eivadas de incertezas. As limitações não 
qualificadas das necessidades humanas abrem espaço para especulações, desde 
um futuro sem direito à natureza, como de um futuro sem humanos”789. 

Em outras palavras, trata-se de superar o antropocentrismo e reconhecer 
valor intrínseco a todo o conjunto de interrelações que permitem e compõem os 
ecossistemas. 

Desse modo, a noção de justiça que interessa prioritariamente ao Direito 
Ambiental, no sentido de valoração da racionalidade das condutas humanas, 
necessitaria de uma ampliação contextual. 

Além da justiça ambiental intrageracional, que visa ao compartilhamento 
de ônus e bônus do processo civilizatório entre os indivíduos das mais diversas 
origens e segmentos sociais das gerações presentes, e da justiça ambiental 
intergeracional, que visa a garantir valor de uso e de opção de recursos naturais 
para as futuras gerações, é preciso admitir que uma noção de justiça que não 

787	 Incluindo-se abordagens filosóficas, sociológicas, econômicas e jurídicas que, entre 
outros, aspectos, criticam o individualismo e o antropocentrismo, o industrialismo, o crescimento 
econômico ilimitado, o liberalismo e o positivismo. Cf. BOSSELMANN, Klaus. When Two Worlds 
Collide: Society and Ecology. 
788	 Bosselmann, 2015, p. 48.
789	 Ibid.,p p.53.
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englobe as relações interespécies não será adequada.

Assim, analogamente ao que ocorre na proposta de consideração 
das esferas sistêmicas sugeridas por Urie Bronfenbrenner e trabalhadas por 
Fondacaro na concepção de sua Jurisprudência Ecológica, tem-se a necessidade 
de consideração de um nível mais amplo ainda do que os macrossistemas: da 
relação entre as condutas humanas e os ecossistemas terrestres. Nos termos de 
Félix Guattari, deve-se partir do âmbito da ecologia social em direção à ecologia 
ambiental790. 

Afinal, segundo este autor, é “a relação da subjetividade com sua 
exterioridade – seja ela social, animal, vegetal, cósmica – que se encontra assim 
comprometida numa espécie de movimento geral de implosão e infantilização 
regressiva”791.   

Parte-se, aqui, portanto, da necessidade de superação não apenas de 
uma pretensa autonomia da vontade condicionada aos infindáveis processos 
de produção e  de consumo quanto da mais atual  e complexa perspectiva de 
autonomia do ser humano: a sua autonomia existencial. Afirma-se, com isso,  
a pluridimensionalidade do conceito de autonomia, em que se inadmite o seu 
reducionismo à dimensão patrimonial. 

Assim, é preciso estar alerta para o fato de que a resposta adequada 
à crise ecológica envolve não apenas o sistema produtivo, mas também uma 
revolução cultural, adstrita não apenas “às relações de força visíveis em grande 
escala mas também aos domínios moleculares de sensibilidade, de inteligência 
e de desejo”792.

Espera-se, assim, que a sustentabilidade seja considerada “o princípio 
mais fundamental do ambiente”793. Que o contexto ecológico possa ser 
adequadamente levado em consideração nos processos decisórios envolvendo 
as políticas ambientais. 

Sob esta perspectiva, retrocessos como os trazidos pelo Novo Código 
Florestal (Lei 12.561/2012), pelo Projeto do Novo Código de Mineração (Projeto 
de Lei 5.087/2013) e pelas tentativas de flexibilização do licenciamento ambiental 
(Projeto de Lei do Senado 654/2015) estão na contramão da ascensão de uma 
nova racionalidade ecológica. 

Do mesmo modo, a aplicação do Direito Ambiental por parte dos 
tribunais requer o reconhecimento de que os valores intrínsecos de humanos 
e não humanos precisam ser considerados e ponderados em seus processos 
decisórios, não devendo haver uma presunção apriorística em favor do exercício 
das atividades econômicas. 

790	 GUATTARI, Félix. As Três Ecologias. 18. ed. Campinas: Papirus, 2007.
791	 GUATTARI, Félix. op.cit., p. 8.
792	 Ibid., p. 9. 
793	 BOSSELMANN, Klaus. op.cit., 2015, p. 83.
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5. Conclusões articuladas

5.1. O conceito de autonomia, embora fundamento da articulação entre e 
Estado e Direito se encontra desatualizado, notadamente no que tange à redução 
à perspectiva patrimonialista. Tal desatualização tem gerado como efeito principal 
o fato de o direito não tem considerado a contento as contribuições recentes das 
ciências comportamentais para a compreensão da natureza humana, o que é 
possível identificar por meio de uma observação dos pressupostos insuficientes 
ou até mesmo já superados de algumas vertentes de pensamento que tem 
servido como parâmetro decisório;

5.2. A presunção de que o ser humano seria, individualmente, capaz de agir 
de modo racional em busca dos interesses que melhor lhe aprouvessem, de modo 
que as decisões individuais produziriam a maior eficiência econômica possível 
gerou a instrumentalização do conceito de racionalidade para a produção de um 
modelo de ser humano que se identifica quase que totalmente com a perspectiva 
patrimonialista e a sua idealização enquanto molde de comportamento voltado 
para a obtenção de bens, para fruição ilimitada de recursos e para a dissolução 
de qualquer outro laço identitário que não esteja predispostamente enquadrado 
no mito desenvolvimentista;

5.3. Todas as iniciativas de questionar as limitações cognitivas do paradigma 
jurídico e judicial vigentes não são plenamente bem sucedidas. Ademais, resta 
um vácuo em razão da falta de uma concepção que possa justificar e oportunizar 
essa revolução copernicana em curso que se tornou inadiável em função da 
urgência da atualização do conceito de sujeito racional e autônomo;

5.4. A Jurisprudência Ecológica é normativa e empiricamente embasada 
sendo a sua principal finalidade ampliar as noções tradicionais do Direito, 
inclusive de modo a abarcar objetivos substantivamente políticos. Fondacaro e a 
sua formulação da Jurisprudência Ecológica se dão principalmente em situações 
envolvendo violência, juventude e conflitos familiares. Partindo-se de observações 
de Klaus Bosselmann, acerca deste raciocínio de ampliação da noção de justiça, 
desenvolvido por Fondacaro, entende-se que pode ser de grande valia para o 
Direito Ambiental;

5.5.

5.5.1 A superação do antropocentrismo e o reconhecimento do valor 
intrínseco a todo o conjunto de interrelações que permitem e compõem os 
ecossistemas possibilitaria o fortalecimento de uma nova noção de justiça voltada 
prioritariamente ao Direito Ambiental, no sentido de valoração da racionalidade 
das condutas humanas, especialmente a partir de uma ampliação contextual. 
Além da justiça ambiental intrageracional, que visa ao compartilhamento de 
ônus e bônus do processo civilizatório entre os indivíduos das mais diversas 
origens e segmentos sociais das gerações presentes, e da justiça ambiental 
intergeracional, que visa a garantir valor de uso e de opção de recursos naturais 
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para as futuras gerações, é preciso admitir que uma noção de justiça que não 
englobe as relações interespécies não será adequada.

5.5.2 Assim, analogamente ao que ocorre na proposta de consideração 
das esferas sistêmicas sugeridas por Urie Bronfenbrenner e trabalhadas por 
Fondacaro na concepção de sua Jurisprudência Ecológica, tem-se a necessidade 
de consideração de um nível mais amplo ainda do que os macrossistemas: da 
relação entre as condutas humanas e os ecossistemas terrestres. Nos termos de 
Félix Guattari, deve-se partir do âmbito da ecologia social em direção à ecologia 
ambiental.  Espera-se, assim, que a sustentabilidade seja considerada princípio 
fundante do ordenamento; que o contexto ecológico possa ser adequadamente 
levado em consideração nos processos decisórios envolvendo as políticas 
ambientais e, finalmente, que a aplicação do Direito Ambiental por parte dos 
tribunais requer o reconhecimento de que os valores intrínsecos de humanos 
e não humanos precisam ser considerados e ponderados em seus processos 
decisórios, não devendo haver uma presunção apriorística em favor do exercício 
das atividades econômicas.
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9.	 SUSTENTABILIDADE NA AGENDA AMBIENTAL 
BRASILEIRA – A3P: CLÁUSULA GERAL OU CONCEITO 
JURÍDICO INDETERMINADO NAS LICITAÇÕES 
ADMINISTRATIVAS?794

CLÁUDIA RIBEIRO PEREIRA NUNES795

Professora permanente do Programa de Pós graduação stricto sensu em Direito 
da Universidade Veiga de Almeida

Introdução

O Governo brasileiro tem a obrigação de apoiar os programas e projetos 
voltados para o conhecimento, a proteção, a recuperação e o uso sustentável 
dos recursos naturais, acompanhando o avanço da consciência e da organização 
da sociedade brasileira, em consonância com a implementação de normas, de 
estratégias e das políticas públicas ambientais de forma transversal, compartilhada, 
participativa e democrática. Isso ocorre por dois fundamentos constitucionais: (i) 
o § 1º, do art. 174, da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/88), 
ao preceituar que a lei infraconstitucional “estabelecerá as diretrizes e bases 
do planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e 
compatibilizará os planos nacionais e regionais de desenvolvimento”; e (ii) o art. 
225, da CRFB/88, ao estabelecer o significado de Meio Ambiente, com a redação 
da Emenda Constitucional nº 19/98.

Para cumprir as exigências constitucionais, o Ministério do Meio Ambiente 
no Brasil, por meio da cooperação técnica e científica com entidades nacionais 
e internacionais, passou a fomentar, coordenar e executar as políticas públicas 

794	 Agradece-se a todos os pesquisadores docentes e discentes que integram o NUPE/DIR 
do IESUR/FAAr e os orientados do Programa da  UVA sem os quais esse trabalho, ora apresentado, 
com a conclusiva pesquisa de campo realizada por amostra não seria possível. Agradecimentos 
especiais à Márcia Helena Nunes, pelo tempo despendido na revisão do relatório de pesquisa e 
ao pesquisador Rafael Ribeiro P. N. G. Gonçalves pela pesquisa dos dados secundários que foram 
utilizados nas análises comparativas que geraram as conclusões e pela divulgação dos trabalhos 
do Grupo de Pesquisa.
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decorrentes dos acordos e das convenções internacionais ratificadas pelo Brasil 
na área de sustentabilidade. 

É neste contexto que será investigada a problemática: Se a sustentabilidade, 
fundada na interpretação sistemática do § 1º, do art. 174 com o art. 225, ambos 
da CRFB/88, é uma cláusula geral vinculante às licitações públicas no Brasil ou é 
um conceito indeterminado que não gera esse impacto aos contratos públicos?

O objetivo geral da pesquisa é o indicar se a sustentabilidade é uma 
cláusula geral vinculante ou um conceito indeterminado na Agenda Ambiental 
na Administração Pública - A3P nas contratações públicas no âmbito dos três 
poderes. Os objetivos específicos são os de: 

A)	 apresentar as diretrizes da A3P; 
B)	 destacar o significado de sustentabilidade estabelecido na 

Agenda; e 
C)	 analisar se a lei infraconstitucional atende aos preceitos da 

A3P. 

A metodologia empregada é a revisão literária integrada de autores tanto 
em direito quanto de outras ciências e a obtenção de dados secundários em sites 
oficiais, visando apresentar os resultados esperados por meio do estado da arte.

1 Linhas gerais da Agenda Ambiental na Administração Pública Brasileira - 
A3P796

A Agenda Ambiental na Administração Pública - A3P -, criada pelo 
Ministério do Meio Ambiente, tem por principal objetivo o de “promover e 
incentivar as instituições públicas no país a adotarem e implantarem ações na 
área de responsabilidade socioambiental em suas atividades internas e externas” 
(BRASIL, 2010, s/p). Isto é, sinaliza a agenda a necessidade de realizar atos e 
contratos administrativos sustentáveis.

Para atingir os objetivos indicados na Agenda há atividades motivacionais 
e de aculturamento, como os Fóruns virtuais e presenciais que têm o objetivo 
de promover o debate sobre a formulação e a viabilidade de políticas públicas de 
gestão ambiental para a administração pública, além de encontros para a troca 
de experiências entre os gestores dos órgãos de todas as esferas da Federação 
que apresentam suas ações socioambientais exitosas797. 

Quanto a execução da Agenda, os funcionários públicos dos três Poderes, as 
pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços 
públicos (concessionários, permissionários e tercerizados) são incentivados a 
adotar ações sustentáveis no exercício das atividades administrativas externas e 

796	 Resumo extraído da Agenda Ambiental na Administração Pública. BRASIL. Ministério do 
Meio ambiente. Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P). 2010. Disponível em: <http://
www.mma.gov.br/mma-em-numeros/a3p>. s/p. Acesso em 08 mai. 2015.
797	 VOLTOLINI, Ricardo. Conversas com Líderes Sustentáveis. São Paulo: SENAC, 2011,  
p. 10.
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internas e no ambiente de trabalho798, com base em cinco eixos temáticos: 

A)	 Uso racional dos recursos naturais e bens públicos;
B)	 gestão adequada dos resíduos gerados; 
C)	 qualidade de vida no ambiente de trabalho; 
D)	 sensibilização; e 
E)	 capacitação e licitações sustentáveis.

Portanto, a Agenda é uma iniciativa voluntária do governo brasileiro visando 
engajamento pessoal da coletividade de servidores das instituições públicas e da 
sociedade civil, como uma oportunidade de engajar novos parceiros públicos e 
privados que se comprometam a implantar e melhorar a Agenda Ambiental na 
Administração Pública Brasileira - A3P.

2 Caracterização do termo sustentabilidade na Agenda Ambiental da 
Administração Pública Brasileira - A3P799

Etimologicamente, a palavra sustentável tem origem no latim sustentare, 
que significa apoiar e conservar. O termo é bastante utilizado para designar o 
bom uso dos recursos naturais da Terra, como a água, as florestas e etc... Por 
outro lado, a ideia de “sustentabilidade”, como categoria epistemológica, começa 
a ser construída, a partir das pesquisas de Dennis L. Meadows e um grupo de 
pesquisadores,em 1972, quando publicaram um estudo intitulado Limites do 
crescimento800. Neste ano foi promovida também a Conferência de Estocolmo 
que tratava do ambiente humano. Como uma evolução do debate, Maurice 
Strong, em 1973, apresenta o conceito de ecodesenvolvimento para caracterizar 
uma concepção alternativa ao desenvolvimento801. 

Em 1976, o conceito foi aprofundado por Ignacy Sachs, ao formular os 
princípios básicos que norteariam essa nova ideia de desenvolvimento. Os 
estudos em torno do ecodesenvolvimento abriram caminho para o conceito 

798	 Desde pequenas mudanças de hábito até atitudes que geram real economia em diversas 
searas.
799	 Op. cit. do endereço eletrônico da Agenda.
800	 SACHS, Ignacy. Rumo à ecossocioeconomia. São Paulo: Cortez, 2004, p. 39.
801	  Teriam contribuído também para a construção do conceito de desenvolvimento sustentável, 
de acordo com Brüseke, a Declaração de Cocoyok, elaborada considerando o resultado de uma 
reunião da UNCTAD (Conferências das Nações Unidas sobre Comércio-Desenvolvimento) e do 
UNEP (Programa de Meio Ambiente das Nações Unidas) em 1974; e o Relatório da Fundação 
Dag-Hammarskjöld (1975) em que participaram pesquisadores, políticos de 48 países, o UNEP 
e mais treze organizações da Organização das Nações Unidas.  O Relatório Brundtland resultou 
do trabalho da Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (UNCED) 
intitulado Our Common Future. Nele se define o desenvolvimento sustentável como sendo o 
“desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade 
das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades”. Entre retrocessos e avanços, ficou 
consolidado que os problemas econômicos, sociais e ecológicos são complexos e devem ser 
compreendidos de forma global. Op. cit. 2004, p. 56-60.
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de desenvolvimento sustentável. Apresentam-se seis aspetos necessários ao 
desenvolvimento, sistematizados pelo autor:

A) a satisfação das necessidades básicas; 
B) a solidariedade com as gerações futuras; 
C) a participação da população envolvida; 
D) a preservação dos recursos naturais e do meio ambiente 
em geral; 
E) a elaboração de um sistema social garantindo emprego, 
segurança social e respeito a outras culturas, e 
F) programas de educação802. 

Foi na Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento, ocorrida em 1992 no Rio de Janeiro, que esse conceito de 
desenvolvimento sustentável foi difundido, na conformidade do entendimento 
do trabalho. Foi a maior e mais participativa discussão em torno do tema, 
transformando-o num novo paradigma ao desenvolvimento global. Discutiu-se 
se o conceito pressupõe a igualdade de oportunidades econômicas e sociais 
e ecológicas entre a geração corrente e as gerações futuras. Percebe-se que, 
o conceito de sustentabilidade está normalmente relacionado com o espírito, 
atitude ou estratégia do que é ecologicamente correto e viável no âmbito 
econômico, social e com uma diversificação cultural. 

Diante do exposto, sustentabilidade é entendida pela autora como uma 
categoria teórica interdependente da interação socioeconômico-jurídica, que 
permitirá o estudo da racionalidade e da humanização na elaboração e aplicação 
da norma, sem perder de vista os dilemas do dia a dia, especialmente, em meio 
aos contextos sociais, econômicos, políticos e jurídicos. 

Nas proposições da Agenda Ambiental na Administração Pública Brasileira 
- A3P, a sustentabilidade foi inserida como uma diretriz, orientação expedida 
para a implementação das atividades públicas e privadas concessionárias, 
permissionárias ou tercerizada (realizadas por meio de delegação). O art. 225803, 

802	 Idem, p. 71. 
803	 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. § 1º Para 
assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: I - preservar e restaurar os 
processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; II - 
preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades 
dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; III - definir, em todas as unidades da 
Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo 
a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; IV - exigir, na forma da 
lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação 
do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; V - controlar 
a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem 
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da CRFB/88 assinala aos poderes públicos o desdobramentoas incumbências e 
o papel essencial no cumprimento do compromisso de garantir o planejamento e 
suas ações com sustentabilidade, na medida em que é o Estado um dos maiores, 
senão o maior, dos contratantes permanentes de produtos, serviços e obras804.

Na A3P, a sustentabilidade é necessariamente sistêmica, inter e 
multidisciplinar, examinando aspectos que são reciprocamente influentes, nas 
confluências, superposições, interseções e tangências das ações públicas. A esse 
conjunto de princípios, normas, regras e recomendações, denomina-se Agenda 
ou A3P. Esta apresenta uma classificação das ações de sustentabilidade em seis 
eixos temáticos, que aglutinam órgãos, unidades e agentes, com atribuições e 
competências afins, para a realização de tarefas integradas em todos os níveis e 
escalões dos órgãos jurisdicionais e unidades administrativas805, a saber: 

A)	 Uso racional dos recursos naturais e bens públicos; 
B)	 gerenciamento de resíduos; 
C)	 educação e sensibilização ambientais; 
D)	 qualidade de vida no ambiente laboral; 
E)	 licitações sustentáveis; e
F)	 construções sustentáveis.
 

Quanto ao procedimento para o exercício da Agenda ou A3P, todas as 
informações são lançadas em atas que constituem documentos tanto orientadores 

risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; VI - promover a educação ambiental 
em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua 
função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. § 
2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, 
de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. § 3º As 
condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de 
reparar os danos causados. § 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, 
o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, 
na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive 
quanto ao uso dos recursos naturais. § 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas 
pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. § 
6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, 
sem o que não poderão ser instaladas. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 
1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.
htm>. Acesso em: 12 de dez. 2015.
804	 Estima-se que 16% do PIB, no Brasil, conta com a participação dos contratos celebrados 
por órgãos e entidades estatais e paraestatais na economia do país. IBGE – Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística. Série Relatórios Metodológicos: Atividade Estatal. Vol. 18. Rio de Janeiro: 
IBGE. 2013 (dado mais recente encontrado publicamente na Internet). Disponível em:<http://
www.ibge.gov.br/ english/#sub_indicadores>. Acesso em: 12 de mai. 2015.
805	 Lista extraída do Programa Agenda Ambiental na Administração Pública. BRASIL. 
Ministério do Meio ambiente. Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P). 2010. Disponível 
em: <http://www.mma.gov.br/mma-em-numeros/a3p>. s/p. Acesso em 08 mai. 2015.
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do prosseguimento dos trabalhos quanto indutores da formação progressiva de 
uma cultura gerencial comprometida com a sustentabilidade. Isso porque, na 
Agenda há uma obrigatoriedade para que as ações de sustentabilidade sejam 
apreciadas e votadas no ambiente do planejamento dos três poderes e estas se 
desenvolvem segundo os eixos temáticos aludidos acima. Por fim, os agentes 
responsáveis pelas práticas sustentáveis mantêm o Colegiado das entidades, 
órgãos e demais ambientes onde devam exibir resultados exitosos atualizado 
sobre as ações e os resultados obtidos, dele colhendo, em resposta, análises 
decorrentes de debates. 

3  A sustentabilidade na Agenda Ambiental da Administração Pública 
Brasileira - A3P - é uma cláusula geral vinculante ou um conceito 
indeterminado nas licitações administrativas?

Primeiramente definir-se-ão a cláusula geral vinculante e o conceito 
indeterminado , traçando algumas diferenças para realizar o enquadramento da 
sustentabilidade na Agenda ou A3P.

A cláusula geral vinculante constitui-se em técnica legislativa característica 
da segunda metade do século XX. São “opções legislativas”806, conforme ensina 
Pietro Perlingieri. O autor acrescenta que, ao lado da técnica de legislar com normas 
regulamentares, ou seja, através de previsões específicas e circunstanciadas, 
coloca-se a técnica das cláusulas gerais, onde a elaboração das leis não assume 
as características de concreção e individualidade807. Para o autor legislar pela 
técnica das cláusulas gerais significa deixar ao juiz, ao intérprete, ao operador do 
direito uma maior possibilidade de adaptar a norma às situações de fato808.

Para Alberto Gosson Jorge Junior, cláusulas gerais são “enunciados 
normativos com o conteúdo propositalmente indeterminado e que têm o intuito 
de propiciar uma adaptação entre o sistema jurídico calçado em normas de 
conteúdo rígido e uma realidade cambiante a requerer respostas mais ágeis para 
a solução dos conflitos sociais”809.

As cláusulas gerais são normas orientadoras sob forma de diretrizes. São 
formulações contidas na lei, de caráter genérico e abstrato, cujos valores devem 
ser preenchidos pelo interprete, autorizado para assim agir em decorrência da 
formulação legal da própria cláusula geral.

De outro lado, consoante lição de Andreas Krell, no fim do século XIX, na 
Áustria, Bernatzik entendia que os conceitos abertos como interesse público, 
teriam de ser preenchidos pelos órgãos administrativos especializados, sem a 
possibilidade da revisão da decisão pelos tribunais. Tezner, avesso a essa teoria, 

806	 PERLINGIERI, Pietro. Perfis do Direito Civil. Introdução ao Direto Civil Constitucional. 
Tradução Maria Cristina de Cicco. 2. Ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. p. 27.
807	 Op. Cit. 2002. p. 28
808	 Idem, 2002, p. 29-30.
809	 JORGE JR, Alberto Gosson. Cláusulas Gerais e o novo Código Civil. São Paulo: Saraiva, 
2004. p.17.
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exigia um controle objetivo de todos os conceitos normativos, inclusive os vagos, 
das leis que regiam a relação entre a Administração e os cidadãos. Apesar da maior 
adesão à última tese, limites foram criados, em seguida, cada vez mais rígidos 
para o controle judicial dos conceitos jurídicos indeterminados, sob a alegação de 
que certos tipos de conceitos (os de valor e de interesse público) abririam grande 
espaço para a “atitude individual” do órgão julgador e exigiriam uma acurada 
investigação, da questão, para cada caso810. Surge, na segunda metade do século 
XX, a doutrina dos conceitos jurídicos indeterminados, que, naquele momento 
histórico, não mais foram considerados expressão da discricionariedade, ao 
menos no âmbito administrativo, eis que plenamente sindicáveis pelo Poder 
Judiciário mediante interpretação, o que não se admitia, à época, para os atos 
discricionários.

São conceitos jurídicos indeterminados constituem-se em um caso de 
aplicação da lei pelo interprete, já que se trata de subsumir em uma categoria 
legal.

Judith Martins Costa apresenta a principal característica diferenciadora 
entre conceitos jurídicos indeterminados e cláusulas gerais:

Estes novos tipos de normas buscam a formulação da 
hipótese legal mediante o emprego de conceitos cujos 
termos têm significados intencionalmente vagos e abertos, os 
chamados “Conceitos jurídicos indeterminados”. Por vezes e aí 
encontraremos as cláusulas gerais propriamente ditas ao seu 
enunciado, ao invés de traçar punctualmente a hipótese e as 
suas consequências, é desenhado como uma vaga moldura, 
permitindo, pela vagueza semântica que caracteriza aos seus 
termos, a incorporação de princípios, diretrizes e máximas de 
conduta originalmente estrangeira ao corpus codificado, do que 
resulta, mediante a atividade de concreção destes princípios, 
diretrizes e máximas de conduta, a constante formulação de 
novas normas811.

Portanto, no século XXI, a lei pode mais ser considerada um pilar abstrato e 
geral de certas ações, mas pode atuar como resposta a específicos e determinados 
problemas da vida cotidiana. Há técnicas legislativas nas Políticas Públicas, como 
é o caso da Agenda Ambiental na Administração Pública Brasileira - A3P que 
estabelece um programa e indica os resultados desejáveis para o bem comum e 
a utilidade social, o que tem sido chamado de “diretivas” por alguns812, permeando-a, 

810	 KRELL, Andréas J. A recepção das teorias alemãs sobre Conceitos Jurídicos 
Indeterminados e o Controle da Discricionariedade no Brasil. In: KRELL, Andréas J. Interesse 
Público, nº 23. Porto Alegre: Notadez, 2004, p. 28-30.
811	 COSTA, Judith Martins. O Direito Privado como um “sistema em construção”: as 
cláusulas gerais no projeto do código civil brasileiro. Disponível em: <http://www.mvdireito.hpg.
ig.com.br/artigos/civil/artigo04.htm>. Acesso em 09 jul. 2015.
812	 Para o conceito de “diretiva”, o autor Eros Grau explica que devem ser compreendidas 
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também, terminologias científicas, econômicas e sociais que, estranhas ao modo 
tradicional de legislar, são, contudo, adequadas ao tratamento dos problemas 
da Era Contemporânea, como a necessidade de que as ações planejadas, 
executadas e controladas pela Administração Pública seja perpassadas pelos 
standards, indicadores ou características da sustentabilidade813. 

A sustentabilidade se adéqua ao perfil das cláusulas gerais, pois é 
multifacetária, razão pela qual, na busca do seu conceito, a doutrina prefere 
arrolar a diversidade de seus standards, indicadores ou características. É uma 
das diretrizes das licitações administrativas, o que permite aos legisladores a 
indicarem como diretriz do planejamento, indicativo ou condição que suporta 
o ônus de realizar os atos e contratos administrativos com equilíbrio, buscando 
reduzir os excessos em todas as searas na execução da mesma814. Logo, é uma 
cláusula geral da Agenda. 

Além disso, ela se coloca como a possibilidade do Administrador Público 
flexibilizar sua atuação para o enfrentamento de questões socioeconômicas e 
ambientais hipercomplexas. Ratificando tal ideia, tem-se que as políticas que 
envolvam sustentabilidade exigem uma gestão eficiente e eficaz em todas as 
etapas de seu ciclo virtuoso – planejamento, execução, controle e avaliação. 

Assim sendo, para que a sustentabilidade estar nas licitações 
administrativas, obriga-se que desde a gestão da infraestrutura até a de serviços 
prestadores dos direitos sociais fundamentais (art. 6º815, da CRFB/88), as políticas 
públicas de efetivação devem ser estruturadas em prol de todos os cidadãos. A 

como as formulações das hipóteses legais que, em termos de grande generalidade, abrangem 
e submetem a tratamento jurídico uniforme todo um domínio de casos. GRAU, Eros. A ordem 
econômica na Constituição de 1988 - interpretação e crítica. São Paulo: Malheiros, 7ª ed., 2002. 
p.182.
813	 I - Indicadores econômicos e sociais. I.1 - Indicadores quantitativos – Diversos indicadores 
quantitativos foram identificados como potencialmente úteis para a avaliação da sustentabilidade 
de Agendas análogas, como: geração de trabalho, capacitação, fonte de renda, aumento na 
renda per capita familiar, aumento da diversidade alimentar e estabilidade da renda direta e 
indireta; I.2 - Indicadores qualitativos – Diversos indicadores qualitativos foram selecionados 
para a compreensão particular da dimensão social da Agenda, como: capacidade de gestão 
das atividades, racionalização dos recursos, autonomia financeira, dependência de recursos 
externos, auto estima, protagonismo social, organização comunitária. II - Indicadores ambientais.  
II.1 - Indicadores quantitativos – Diversos indicadores quantitativos foram identificados como 
potencialmente úteis para a avaliação da sustentabilidade de Agendas análogas, como a 
capacitação para o emprego de tecnologias cada vez mais avançadas para esse segmento de 
mercado; II.2 - Indicadores qualitativos – Diversos indicadores qualitativos foram identificados 
como potencialmente úteis para a avaliação da sustentabilidade em Agendas análogas, como a 
capacidade de avaliar quais técnicas contribuem para a sustentabilidade ambiental, particularmente 
do ambiente de trabalho. SACHS, Ignacy. Caminhos para o desenvolvimento sustentável. Rio de 
Janeiro: Garamond, 2000 – principais idéias em síntese ou extrato resumido da obra.
814	 PEREIRA Jr., Jessé Torres, DOTTI, Marinês Restelatto. Limitações Constitucionais da 
Atividade Contratual da Administração Pública. Sapucaia do Sul: Notadez, 2011, p. 49.
815	 Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.
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isso, se chama sustentabilidade. 

Portanto, com a finalidade de comprovar que a sustentabilidade é cláusula 
geral, analisar-se-ão os cinco eixos, relativas à temática, na Agenda Ambiental da 
Administração Pública Brasileira - A3P816, a saber:

3.1 Eixo do uso racional dos recursos naturais e bens públicos 

Situam os projetos de reforma ou de edificação de prédios públicos, 
que destacam preocupações objetivas com eficiência energética, utilização de 
materiais de mínimo impacto ambiental e processos construtivos redutores 
desses impactos817.

	 O conceito clássico de Construções Sustentáveis (Green Building) são 
“edificações ou espaços construídos que, na sua concepção, tiveram construção e 
operação no uso de conceitos e procedimentos reconhecidos de sustentabilidade 
ambiental, proporcionando benefícios econômicos, na saúde e bem estar dos 
habitantes.”818 Na visão de Du Plessis, a construção sustentável é “...um processo 
holístico visando restaurar e manter a harmonia entre os ambientes natural e 
construído, ao mesmo tempo criando assentamentos que afirmem a dignidade 
humana e estimulem a igualdade econômica”819.

No conjunto de tais construções, cita-se como exemplo: os edifícios 
sustentáveis, que são construções eficientes no uso de energia820; fazem o melhor 
uso possível dos recursos locais, utilizando materiais reciclados e reutilizados; 

816	 Utilizar-se-á os dogmas da obra de DRUCKER, Peter. Desafios Gerenciais para o Século 
XXI, trad. Nivaldo Montingelli Jr. São Paulo: Pioneira Thomson Learning Ltda., 2001, para extrair 
análises, de forma geral, sobre os quatros eixos.
817	 MACEDO, Laura Valente de; FREITAS, Paula Gabriela de Oliveira. Construindo Cidades 
Verdes - Manual de Políticas Públicas para Construções Sustentáveis. São Paulo: ICLEI-Brasil, 
2011 Disponível: <http://www.iclei.org.br/polics/CD/P1/1_Manual/PDF1_Manual_port_baixa.
pdf>. Acesso em 28 out.2015.
818	 GREEN BUILDING COUNCIL BRASIL. Guia para uma obra mais verde. 2. ed., São Paulo: 
Abril, 2010.
819	 DU PLESSIS, C. Agenda 21 for Sustainable Construction in Developing Countries: 
CIB Information Bulletin, 2002. Disponível em: <http://www.cibworld.nl/pages/begin/ 
Agenda21Brochure.pdf>. Acesso em 12 dez 2015.
820	 O Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – Inmetro - e a Eletrobrás 
lançaram em 2010, a Etiqueta de Eficiência Energética de Edificações, que avalia e classifica as 
edificações de acordo com o seu consumo de energia. Isto porque as edificações respondem 
por 42% de toda a energia elétrica consumida no País, distribuídas entre os setores residencial 
(23%), comercial (11%) e público (8%). No caso dos prédios públicos ou comerciais, sistemas de 
condicionamento de ar arcam com 48% do consumo e os de iluminação, com 24%. PROCELINFO 
- Etiqueta de Eficiência Energética de Edificações. 2010. Disponível em: <http://www.procelinfo.
com.br/main.asp?View={89E211C6-61C2-499A-A791-DACD33A348F3}>. Acesso em 29 fev. 
2016. Segundo o consumo induzido por fachada e entorno dos prédios, pelos sistemas de 
iluminação e de ar condicionado, o nível de eficiência energética da edificação é classificado de 
(A) a (E), sendo que somente os prédios que recebem a classificação (A) ganham o selo Procel 
Edifica. BRASIL. Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010. Disponível em: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm>. Acesso em 30 mai. 2015.

http://www.iclei.org.br/polics/CD/P1/1_Manual/PDF1_Manual_port_baixa.pdf
http://www.iclei.org.br/polics/CD/P1/1_Manual/PDF1_Manual_port_baixa.pdf
http://www.procelinfo.com.br/main.asp?View=%7b89E211C6-61C2-499A-A791-DACD33A348F3%7d
http://www.procelinfo.com.br/main.asp?View=%7b89E211C6-61C2-499A-A791-DACD33A348F3%7d
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buscam ser regenerativos, contribuindo ativamente para a biodiversidade local 
e segurança alimentar; esforçam-se para se adaptar e evoluir com as mudanças 
climáticas, econômicas e sociais, além de salvaguardar o bem estar e a saúde 
humana, contribuindo, assim, para o desenvolvimento da comunidade e do meio 
ambiente, pois, coexistem em um sistema integrado.

Ambos conceitos podem significar um processo contínuo de melhoria no 
setor da construção civil, rumo a práticas sustentáveis na administração pública.821 
Contudo, para a construção de edifícios sustentáveis, haverá preço superior no 
momento do julgamento da licitação e o objeto licitado deve atender, no máximo, 
ao requisito da economicidade a longo prazo, no âmbito da própria execução 
contratual, no decorrer de seu uso, manutenção e descarte822. Mesmo assim, 
mediante a justificativa técnica de delimitação do objeto, é possível discutir 
sobre o menor preço, na licitação sustentável, vez que muitos dos materiais 
ambientalmente corretos costumam ser mais caros que os produtos dos demais 
concorrentes, que não apresentam as mesmas qualidades.823

3.2 Eixo do gerenciamento de resíduos824

O resíduo atualmente é um dos principais passivos ambientais gerados 
pela sociedade moderna. O aumento de sua quantidade e toxidade produz grande 
impacto ambiental no mundo inteiro, gerando poluição é um fenômeno antrópico 
ou inerente à atividade humana.

A sustentabilidade apresenta-se como diretriz da Lei nº 12.305, de 02 de 
agosto de 2010825, a chamada Lei da Política de Resíduos Sólidos, regulamentada, 

821	 Destaca-se que o Programa Minha Casa Minha Vida não sinaliza qualquer diretriz no 
sentido de exigir dos licitantes que realizem construções sustentáveis. BRASIL. Lei nº 11.977, de 
7 de julho de 2009. Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV e a regularização 
fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei no 3.365, de 21 
de junho de 1941, as Leis nos 4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 10 de julho de 2001, e a Medida Provisória 
no 2.197-43, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/L11977compilado.htm >. Aceso em 10 jan. 2016.
822	 DIAS, Reinaldo. Gestão Ambiental. São Paulo: Atlas, 2ª ed., 2011, p. 72.
823	 Embora não seja um exemplo em construção civil, apresenta-se o exemplo de Murillo 
Santos e Teresa Barki: (...) “quando a Administração adquire o chamado “computador verde”, cujos 
componentes contêm menor nível de substâncias tóxicas, ainda que pague preço maior, estará 
economizando recursos na fase de desfazimento do bem, pois não precisará adotar medidas 
especiais para evitar riscos de contaminação”. - Formas práticas de implementação das licitações 
sustentáveis: três passos para a inserção de critérios socioambientais nas contratações públicas. 
In: SANTOS, Murillo Giordan; BARKI, Teresa Villac Pinheiro (Org.). Licitações e Contratações 
Públicas Sustentáveis. Belo Horizonte: Ed. Fórum, 2011, p. 87.
824	 BRASIL. Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010. Disponível em: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm>. Acesso em 30 mai. 2015.
825	 BRASIL. Lei nº 12.305 de 2 de agosto de 2010.   Institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. Disponível 
em: <http:// www.planalto.gov.br/ ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305. htm> Acesso em: 10 
mar. 2016.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/L11977compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/L11977compilado.htm
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na Administração Pública Federal, pelo Decreto federal nº 7.404, de 23 de dezembro 
de 2010826. Ambos os diplomas instituem a separação obrigatória dos resíduos 
recicláveis daqueles não recicláveis, consagrando as soluções gerenciais que 
serão implementadas para todo o ciclo da gestão dos resíduos sólidos, incluindo 
coleta, separação, transporte e destinação.

Na Lei nº 12.305/2010, estabelece-se o conceito de resíduo sólido no art. 
3º, XVI indicando suas características tanto de conteúdo como de colocação no 
ambiente como:

(...) material, substância, objeto ou bem descartado resultante 
de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se 
procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos 
estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em 
recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu 
lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou 
exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis 
em face da melhor tecnologia disponível.

Os resíduos podem ser simples ou perigosos.  Como ensina Celso 
Antônio Pacheco Fiorillo, os resíduos sólidos perigosos “são aqueles que, em 
razão de suas quantidades, concentrações, características físicas, químicas 
ou biológicas, podem causar ou contribuir, de forma significativa, para a 
mortalidade ou incidência de doenças irreversíveis, ou impedir a reversibilidade 
de outras, ou apresentar perigo imediato ou potencial à saúde pública ou ao 
ambiente, quando transportados, armazenados, tratados ou dispostos de forma 
inadequada”827.  Corroborando na mesma linha de pensamento,  Petter Olsen 
explica que a rastreabilidade pode ser entendida como a capacidade de traçar a 
história, aplicação ou localização828.

Portanto, se   o resíduo sólido perigoso é aquele altamente nocivos à 
saúde e ao meio ambiente, este merece um sistema de armazenamento, coleta, 
transporte e destinação ou disposição final ambientalmente adequados, a fim 
de dirimir os impactos ambientais a serem causados. Visando garantir o meio 
ambiente, instituiu-se o monitoramento dos resíduos sólidos perigosos desde 
sua origem até a correta destinação ou disposição final, este processo pode ser 
chamado de rastreabilidade. 

826	 BRASIL. Decreto no 7.404 de 23 de dezembro de 2010. Regulamenta a Lei no 12.305, 
de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria o Comitê 
Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a Implantação 
dos Sistemas de Logística Reversa, e dá outras providências. Disponível em <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-010/ 2010/ Decreto/ D7404. htm> Acesso em: 10 mar. 2016.
827	 FIORILLO, Celso Antônio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 14ª Ed. São 
Paula: Saraiva, 2013.
828	 OLSEN, Petter.  Harmonizing methods for food tracaability process mapping and cost/
benefit calculations related to implementation of electronic traceability systems. Troms, Noruega: 
Nofima, 2009. Disponível em: <http://www.nofima.no/filearchive/Rapport%2015-2009.pdf> 
Acesso em: 10 mar. 2016.
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3.3 Eixos da educação e sensibilização ambientais e da qualidade de vida 
no ambiente de laboral829830 

É o conjunto de atos da administração pública como: palestras, cursos, 
exibição de filmes comentados e outras iniciativas do gênero que possam vir 
a sensibilizar os servidores, com o objetivo de despertar a responsabilidade 
socioambiental individual e coletiva, bem como de capacitá-los para práticas 
administrativas sustentáveis. Este eixo parte da premissa de que a maioria das 
pessoas ainda não tem consciência dos impactos socioambientais que elas 
próprias produzem no ambiente onde vivem. 

No eixo da educação e sensibilização ambientais são realizados processos 
de capacitação que contribuem para o desenvolvimento de competências 
institucionais e individuais dos servidores fornecendo oportunidade para os 
servidores desenvolverem atitudes para um desempenho mais sustentável de 
suas atividades. Daí a importância de formar-se uma nova cultura institucional, 
nas atividades meio e fim do setor público, mediante ações educativas. 

Já o eixo de qualidade de vida no ambiente de trabalho visa facilitar e 
satisfazer as necessidades do trabalhador ao desenvolver suas atividades na 
organização através de ações para o desenvolvimento pessoal e profissional. 
Representa a melhoria da qualidade do ambiente de trabalho, onde o servidor 
exerce suas atividades e passa a maior parte de sua vida profissional ativa. Por 
exemplo, produzir vídeos para exibição nas serventias, mostrando a correção de 
posturas corporais em relação ao mobiliário e aos equipamentos de informática, 
visando evitar aos serventuários as jornadas diárias prolongadas no manejo de 
computadores, com conhecidos efeitos sobre a acuidade visual e patologias 
físicas decorrentes de esforço repetitivo, responsáveis pela maioria das causas 
de licenças de afastamentos para tratamento de saúde.

A sensibilização buscada pelos eixos cria e consolida a consciência cidadã 
da responsabilidade socioambiental nos servidores e dos particulares envolvidos 
com a Administração Pública. 

3.4 Eixo das contratações e licitações administrativas

Estruturou-se a partir da Lei Geral das Licitações e Contratações 
Administrativas, de modificações que abrem um novo ciclo para a gestão dos 
contratos públicos, qual seja o da incorporação, como cláusula geral obrigatória, 
do desenvolvimento nacional sustentável.

Intensas, em extensão e profundidade, são as repercussões dessa 

829	 Ambiente Laboral é um conceito que abarca aspectos físicos, ambientais e psicológicos. 
830	 Foram unidos dois eixos da agenda no título desse eixo. Realizaram-se fichamentos 
sobre cada um dos eixos em parágrafos distintos. BRASIL. Ministério do Meio ambiente. Agenda 
Ambiental da Administração Pública (A3P). 2010. Disponível em: <http://www.mma.gov.br/mma-
em-numeros/a3p>. s/p. Acesso em 08 mai. 2015.
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cláusula sobre as várias fases do processo administrativo das contratações de 
compras, obras e serviços. Por exemplo:

 
A)	 Alcançam a especificação de materiais e produtos; 
B)	 a elaboração de projetos básicos de obras e serviços; 
C)	 a estimativa dos preços de mercado; 
D)	 a definição dos critérios de julgamento de propostas; 
E)	 o exercício do juízo de aceitabilidade de preços; 
F)	 a análise de impugnações a atos convocatórios de licitações; 
G)	 o julgamento de recursos administrativos e 
H)	 a adjudicação do objeto e a homologação do procedimento 

competitivo, no desempenho do compromisso jurídico-
administrativo com o desenvolvimento sustentável.

Após a promulgação da Lei nº 12.349, de 15.12.10, que altera o art. 3º 
da Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei nº 8.666, de 21.06.93, a 
sustentabilidade como um dos elementos necessários à tomada de decisões na 
contratação ou não das licitações públicas pela Administração. A Lei nº 12.349/2010 
converteu em dever jurídico, o que antes não passava de apelo politicamente 
correto, dever esse que cobra a responsabilidade dos administradores públicos. 

A diretriz é que em todas as contratações públicas, a questão ambiental 
deve inserir-se, cada vez mais, nas atividades relativas ao sistema produtivo e à 
administração das organizações, indissociáveis as variáveis ambientais de suas 
decisões estratégicas. 

Consequentemente, pontos controvertidos são inevitáveis na aplicação 
e interpretação de princípios e normas, dos quais decorram requisitos de 
sustentabilidade a serem observados na atuação de órgãos e entidades 
integrantes da administração pública. Por isso, nas licitações sustentáveis, no 
Plano Básico, faz-se mister: 

A)	 A definição das características técnicas exatas do objeto; 
B)	 a Administração deve adotar um nível de detalhamento 

compatível com o atendimento às suas necessidades; e 
C)	 inserir os critérios socioeconômicos e ambientais 

pertinentes, aos quais as propostas de todos os 
licitantes deverão necessariamente atender, sob pena de 
desclassificação.

 
A melhor técnica exige que a formalização de justificativa técnica no 

processo licitatório, a cargo de profissional da área, tem por obrigação elencar 
as razões que levaram à opção por aquela exata configuração do objeto da 
licitação, ou seja, a justificativa deverá basear-se em fundamentos objetivos, que 
assegurem a proteção ao ecossistema, ao mesmo tempo em que satisfaçam 
adequadamente as necessidades concretas da Administração, por exemplo.
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Na prática, o responsável da área precisa tomar um cuidado extra ao 
elencar as especificações do objeto da licitação com justificativa técnica robusta 
a demonstrar a pertinência e relevância de determinada exigência ambiental, 
sendo plenamente possível optar pelo objeto ambientalmente favorável, 
ainda que potencialmente reduza de forma sensível a competitividade entre 
os fornecedores do setor afetado. Pois, é vedado pelo ordenamento jurídico 
as indicações que representem preferências ou distinções impertinentes ou 
irrelevantes, nos termos do art. 3º, I, Lei nº 8.666/1993.

Quanto maiores à dimensão e à complexidade da organização da 
Administração Pública Brasileira, maior será o desafio de se estruturarem, com 
racionalidade, eficiência, eficácia e transparência (Art. 37, caput, da CRFB/88) as 
licitações públicas comprometidas com a sustentabilidade. Por isso, o imperativo 
do planejamento, como destacado na Agenda Ambiental na Administração 
Pública Brasileira - A3P é um ponto crucial do tema e exige que os planejamentos 
enunciem justificativas, definam prioridades, estabeleçam critérios objetivos, 
fixem metas, estimem custos e riscos, sob pena de as contratações não se 
mostrarem aptas a produzir resultados conforme à sustentabilidade.

4. Considerações Finais, recomendações e sugestões

Portanto, apresentam-se recomendações que todos os administradores 
públicos devem ter ao contratarem em nome da Administração Pública, em 
cumprimento à Agenda Ambiental na Administração Pública Brasileira - A3P: 

4.1.	 A sustentabilidade é uma cláusula geral vinculante de todas as licitações 
administrativas seja para a contratação de compras, seja obras e 
serviços, seja para empreender alienações. Pois, é um enunciado 
normativo da A3P, tem conteúdo que propicia uma adaptação entre o 
sistema jurídico calçado em normas de conteúdo rígido (leis e demais 
diplomas legais) e a necessidade de respostas rápidas para a solução 
dos conflitos; 

4.2.	 Nos termos da A3P, todos os processos de licitações administrativas, 
com ou sem licitação, devem levar em conta standards, indicadores 
ou características da sustentabilidade que distingam as características 
dos produtos, obras e serviços que a administração pretenda contratar 
para a Administração Pública tornar-se ecologicamente responsável 
ou sustentável, por força da necessidade de garantirem as gerações 
vindouras;

4.3.	 As regras das contratações públicas sustentáveis devem constar do 
planejamento do órgão licitador, em cumprimento aos Programas de 
sustentabilidade de cada um dos poderes. Só assim, incorporação 
essa cláusula geral obrigatória nas fases licitatórias, conforme a Lei nº 
8.666/1993, construindo um novo paradigma para identificar-se, nas 
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contratações de compras, obras e serviços pela administração pública, 
a proposta mais vantajosa, o que garantirá o desenvolvimento nacional 
sustentável;

4.4.	 A técnica de que avaliação de riscos deverá considerar o custo 
da interferência do governo no quadro regulatório e quantificar a 
inobservância dos standards, indicadores ou características da 
sustentabilidade. Ou seja, as intervenções arbitrárias do poder público 
na concessão dos serviços públicos essenciais sem sustentabilidade 
após a implantação da A3P, produz insegurança jurídica, porque na Lei 
comprometeram-se a garantir a realização de suas atividades com 
sustentabilidade; e

4.5.	 É preciso entender que a Lei nº 8.666/1993, estabelece que o contratante 
vitorioso deva ser o de menor preço dentre as que cumprirem os 
requisitos da sustentabilidade, destinando-se à desclassificação as 
de preço inferior, mas que os desatendam aos standards, indicadores 
ou características da sustentabilidade, evidenciada pertinência, 
cuja transparência e objetividade ganham especial relevo no Estado 
Brasileiro. 
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10.	A TEORIA DO RISCO EM ANTHONY GIDDENS E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ E STF 

CRISTIANE ZANINI
Mestre em Ciências Ambientais pela Universidade Comunitária da Região de 

Chapecó - Unochapecó. Professora de Direito Ambiental da Unochapecó. 

SILVANA TEREZINHA WINCKLER
Doutora em Direito pela Universidade de Barcelona. Professora do Programa de 

Pós-Graduação em Ciências Ambientais da Unochapecó. 

1. INTRODUÇÃO

A Revolução Industrial ocorrida no século XVIII foi um divisor de águas para 
o crescimento e desenvolvimento da economia mundial. A partir deste momento, 
assim como a tecnologia, a economia e a oferta de produtos cresceram, o 
consumismo também cresceu. 

No mundo globalizado em que vivemos não há mais fronteiras. Em questão 
de minutos um fato ocorrido no Brasil pode virar notícia no mundo inteiro. Inegável 
que essa “revolução” trouxe inúmeros benefícios para as pessoas, fazendo com 
que adentrássemos numa nova era, a modernidade.

Nesse momento houve um grande desenvolvimento em todas as áreas, 
inclusive científica e tecnológica, que são vistas, muitas vezes, como fonte 
de esperança para criar mecanismos capazes de suprir necessidades criadas 
pelo descontrole do homem (por exemplo, a criação e desenvolvimento dos 
organismos geneticamente modificados que visam uma maior produtividade 
e maior resistência das lavouras às pragas, objetivando suprir a demanda por 
alimentos).

De acordo com Anthony Giddens vivemos em uma fase de modernização 
reflexiva, ou seja, suportamos os efeitos de escolhas passadas, e um dos 
principais, senão o principal e mais grave problema é na esfera ambiental, pois 
estamos em meio a uma crise ecológica e insertos em uma sociedade de 
risco.	

Neste sentido, será apresentada a teoria do risco advogada por Anthony 
Giddens, com todos os seus conceitos de tradição, modernidade, sistemas 
peritos, desencaixe, confiança, sociedade de risco, modernização reflexiva, 
perigo, risco e crise ecológica dentre outros.  
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Por fim, realizar-se-á pesquisa jurisprudencial no Superior Tribunal de 
Justiça e Supremo Tribunal Federal, a fim de constatar a teoria de Giddens já foi 
considerada na prolação de decisões.

2. TRADIÇÃO, MODERNIDADE E MEIO AMBIENTE

Quanto mais conhecêssemos o mundo, enquanto coletividade humana, 
mais poderíamos controlá-lo e direcioná-lo para nossos próprios propósitos. 	
Desta forma acreditavam e defendiam os seguidores do Iluminismo – movimento 
que surgiu na Europa, no século XVIII. Os filósofos acreditavam que a razão era 
a fonte de todo o conhecimento, portanto, capaz de conduzir o homem para o 
caminho da sabedoria e da verdade.

No entanto, Giddens prega que não há relação direta entre conhecimento 
e certeza, ainda mais em um mundo em constante mutação, onde o que é certo 
num determinado momento, em outro deixa de ser quando analisado sob a ótica 
de novos conhecimentos.

Segundo Giddens (1991, p. 15), a história inicia com caçadores e coletores, 
pequenas culturas isoladas, que foram se desenvolvendo e tornando-se 
comunidades agrícolas e pastoris, que posteriormente passaram a ser estados 
agrários, culminando na emergência de sociedades modernas no Ocidente.  

Num mundo em que cada vez mais a razão predomina, na busca constante 
pela segurança e pela certeza, a ideia de tradição se faz oposta. E neste mesmo 
mundo, em que tudo evolui muito rapidamente, não há como afirmar que qualquer 
conhecimento é certo, pois este é constantemente reavaliado sob a luz de novos 
conceitos e práticas.

Dessa forma, a tradição torna-se excludente, pois apenas alguns são 
escolhidos para conhecer os segredos que a envolvem, e estes poucos 
privilegiados acabam sendo elevados a um alto status dentro da sociedade 
em que vivem, pois são diferentes e considerados poderosos por deterem 
um “conhecimento especial”, e acabam funcionando como um repositório da 
tradição.

É possível constatar que o conceito de tradição tem ralação imediata com 
a ideia de tempo, pois nos remete ao passado e também tem forte influência 
sobre o presente e até o futuro.

Tradição e costume não devem ser vistos como sinônimos. A primeira ao 
contrário do segundo, traz consigo um significado de união e força muito grande, 
unindo simultaneamente a questão moral e emocional. A tradição é um meio 
organizador da memória coletiva.

Num paralelo à tradição, a modernidade tem relação com o estilo, o 
costume de vida ou organização social, tendo origem na Europa, no século XVII, 
tornando-se mundialmente influente831. 

831	 GUIDDENS, Anthony. As conseqüências da modernidade. Tradução de Raul Fiker. São 
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A rapidez com que as transformações da vida social ocorrem não é 
consequência essencialmente do capitalismo, mas do impulso energizante de 
uma divisão de trabalho complexa, bem como do aproveitamento da produção 
para as necessidades humanas por meio da exploração industrial da natureza. 
Giddens832 afirma que vivenciamos uma ordem industrial e não capitalista. 

2.1. SISTEMAS DE DESENCAIXE, SISTEMAS PERITOS E 
CONFIANÇA

Com o desenvolvimento da ciência e da economia e o advento de inúmeras 
tecnologias, o mundo globalizou-se. Nos dias atuais, uma pessoa que mora em 
um pequeno vilarejo, numa cidade do outro lado do mundo pode ter acesso 
facilmente a notícias de fatos relevantes que ocorreram na nossa cidade, por 
exemplo. Não há mais um abismo formado pelo lapso de tempo e espaço. Este 
é um exemplo simplório do que Giddens chama de desencaixe, e que, em suas 
palavras pode ser definido como a retirada da atividade social dos contextos 
localizados, reorganizando as relações sociais através de grandes distâncias 
tempo-espaciais.833

O autor diz que o “fenômeno” do desencaixe ocorre pela atuação de 
dois tipos de mecanismos: a criação de signos, como o dinheiro, e a instalação 
de sistemas peritos, que são sistemas de primazia técnica ou competência 
profissional atuantes na sociedade (como por exemplo, engenheiros, advogados, 
médicos, cientistas, piloto de avião, etc.) - esses mecanismos estão intimamente 
ligados ao conceito de confiança em sentido amplo.

Mesmo sem nos darmos conta, interagimos inconscientemente e 
rotineiramente com os mecanismos acima citados. Insertos nestes sistemas 
abstratos, confiamos verdadeiramente nos peritos especialistas, pois eles “[...] 
criam grandes áreas de segurança relativa para a continuidade da vida cotidiana”, 
de acordo com Giddens834. 

No entanto, essa confiança não é automática tampouco permanente, pois 
sua posição de especialista/perito está firmada em um desequilíbrio entre as 
suas habilidades e informações em um determinado assunto ou área, quando 
confrontadas com um leigo, o que, nos moldes atuais, a especialização é sempre 
uma possibilidade para o então leigo, que pode deixar de confiar a qualquer 
momento.

Além do que, o conhecimento é sempre passível de revisão, estando 
sempre sob prova e o risco de ser eliminado. E a reflexividade da modernidade 
vem tornar mais expressivo esse processo.

Paulo: UNESP, 1991, p.11.
832	 Ibid. p. 20.
833	 Ibid. p. 58.
834	 GIDDENS, Anthony. Modernidade e Identidade. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2002, 
p. 126.
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E é em meio a essa mistura caótica de riscos e incertezas que novamente 
surge também a confiança, sem a qual certamente a vida seria insustentável, e 
não haveria um indivíduo sobre a Terra capaz de manter sua saúde mental sob 
toda essa pressão. Neste contexto, Giddens835 define confiança como a crença 
na credibilidade de um indivíduo ou de um sistema baseado em resultados ou 
eventos, em que essa crença demonstra fé na probidade ou amor de outro 
indivíduo, ou correção de princípios abstratos (conhecimento técnico).

Não há como desmembrar risco e confiança. Esta última tem por função 
diminuir os perigos que são inevitavelmente inerentes a algumas atividades. E é 
no equilíbrio entre o risco aceitável e a confiança, que se almeja neutralizar ou ao 
menos minimizar os perigos, fazendo surgir a segurança, diz Giddens836. 

O citado autor divide confiança em: com rosto (tem relação com pessoas) 
e sem rosto (tem relação com sistemas), e a mantença de compromissos sem 
rosto ou a transformação deste em com rosto dá-se o nome de reencaixe.

Na teoria de Anthony Giddens837, a confiança nos sistemas abstratos ajuda 
na confiabilidade da segurança cotidiana, contudo, por conta de sua própria 
natureza não pode fornecer nem a mutualidade nem a intimidade que as de 
confiança pessoal oferecem, sendo esta um dos mais importantes motivos pelos 
quais “[...] os indivíduos nos pontos de acesso se esforçam para se mostrar 
confiáveis: eles proporcionam o elo entre a confiança pessoal e a do sistema”. 

Nem mesmo as relações pessoais se eximiram das grandes transformações 
ocasionadas com o advento da modernidade838. Infelizmente, essas relações 
submergiram num mar de “frieza”, e que só tende a aumentar. 	 Hoje, não 
se tem mais tanto contato físico e visual com os amigos, pois com o advento de 
sites de relacionamento e bate-papo, as relações se tornaram demasiadamente 
impessoais. 

   
2.2. MODERNIDADE

As ações e escolhas de um indivíduo não trazem mais consequências 
somente para o local que ele está inserido. Por conta deste processo reflexivo, 
muitas dessas ações têm dimensões globais, principalmente no tocante ao meio 
ambiente, podendo causar danos em potencial para toda a humanidade.

Ao parafrasear Giddens, quando este compara a modernidade ao Carro 

835	 Ibid. (1991) p. 41.
836	 Ibid. (1991) p. 42.
837	 Ibid. (1991) p. 117.
838	 Ibid. (1991) p. 121. 
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de Jagrená839, Silva840 comenta que “A modernidade moldou o mundo natural e 
social à imagem humana, mas produziu um mundo fora de controle [...]” e que 
“Em condições de globalização o carro tende a ficar cada vez mais incontrolável 
e descontrolado.”

Atinente a todas as mudanças por ora relatadas, especialmente no tocante 
aos problemas relacionados à área ambiental, Giddens841 relata que o meio 
ambiente passou por um processo de socialização, de intervenção humana ou, 
melhor dizendo, demasiada intervenção humana no meio ambiente natural, o que 
na via reflexa tem causado sérios problemas ambientais, como o aquecimento 
global, o qual está intimamente relacionado com o aumento na queima de 
combustíveis fósseis, que liberam gases nocivos ao meio ambiente, como por 
exemplo gás metano e dióxido de carbono. 

Tal fato aliado ao aumento do desmatamento, que tem sido um dos vilões 
da diminuição da cobertura vegetal – principal meio de absorção do dióxido de 
carbono -, tem alterado consideravelmente o clima em todo o planeta, com 
previsões, inclusive de aumento na temperatura da Terra, o que poderia causar 
danos irreversíveis, como a extinção de espécies vegetais e animais, dificultando 
cada vez mais a mantença da vida humana.

Desta forma, Giddens842 diz que “[...] estaremos lidando com uma ordem 
mais humana que natural”.

E é a reflexão sobre os excessos praticados pela humanidade, denominada 
modernização reflexiva que trata o item subsequente.

2.3. MODERNIZAÇÃO REFLEXIVA E RISCO

Antes de adentrar no conceito de modernização reflexiva e, visando 
clarificar este, válido é esclarecer o que Mattedi843 chama de modernização 
simples, considerada como a evolução econômica, social, tecnológica, científica 
que vivemos nos últimos séculos.

Num contraponto, modernização reflexiva é a fase que vivemos hoje. 
A sociedade atual844 transita exatamente no reflexo, ou consequências, das 
escolhas feitas durante o processo de modernização simples.

839	 De acordo com Giddens (1991, p. 133), o termo Jaganñath tem origem hindu e significa 
“senhor do mundo”. Também é considerado um título de Krishna; um ídolo desta deidade era 
levado anualmente pela ruas num grande carro, sob cuja rodas, conta-se, atiravam-se seus 
seguidores para serem esmagados.
840	 Silva, Antonio Ozaí da. Anotações sobre a modernidade na obra de Anthony Giddens. In 
Revista Espaço Acadêmico. N. 47. Abril de 2005. Disponível em: <http://www.espacoacademico.
com.br/047/47pol.htm.> Acesso em 12 mar 2016.
841	 GIDDENS, Anthony. Novas Regras do Método Sociológico. Lisboa: Gradiva, 1996, p. 97.
842	 Ibid. (1996) p. 98.
843	 MATTEDI, Marcos Antônio. As Interpretações Sociológicas das Dinâmicas Sociais de 
Construção do Risco na Sociedade Moderna. In Revista Grifos. Chapecó-SC: Argos, 2002, p. 38.
844	 Entenda-se sociedade no âmbito global.

http://www.espacoacademico.com.br/047/47pol.htm
http://www.espacoacademico.com.br/047/47pol.htm
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Brüseke845 ao comentar este assunto diz que a partir do momento em 
que a sociedade industrial tornou-se tema para si mesma e o processo de 
modernização transformou-se em um problema, pelas instabilidades e riscos das 
novas tecnologias e formas de organização, instalou-se a modernização reflexiva. 
Nela, a sociedade industrial abandona a escassez e torna-se saturada, cheia de 
imponderáveis e efeitos não previsíveis, produzindo e distribuindo de forma 
desigual os riscos ambientais e sociais.          

Para Mattedi846, modernização reflexiva “[...] corresponde a um estágio 
de desenvolvimento das instituições modernas no qual prevalece a incerteza 
artificial, relativa aos riscos gerados pelo próprio desenvolvimento da sociedade 
moderna.” 

A palavra mais latente na sociedade atual é o risco. E é neste contexto 
que surge o termo “sociedade de risco”, que é justamente a sociedade na qual 
estamos insertos.

É inegável que com a modernidade as relações sociais também sofreram 
profundas transformações, e de igual modo o conceito das pessoas sobre 
segurança, confiança, perigos e riscos de viver.

Mattedi847 citando Giddens848 adverte que as incertezas oriundas da fase 
de modernização reflexiva “[...] são preocupantes porque o passado fornece 
pouca orientação e, ao mesmo tempo, não se pode continuar a aprender errando, 
pois os resultados podem revelar-se irreversivelmente desastrosos para toda a 
humanidade.” 

Nessa esteira, exemplo claro desse reflexo - ou da sociedade de risco 
- das nossas escolhas é a cada vez mais iminente catástrofe ambiental para a 
qual estamos caminhando, e que se concretizará caso não acionemos o freio 
desse crescimento econômico a qualquer custo, que se estriba em estimular o 
consumismo a todo tempo.

Pode-se citar também o temor da ocorrência de um conflito nuclear, que 
poderia causar efeitos não totalmente conhecidos, mas certamente de gravíssimas 
conseqüências, podendo causar quiçá, a extinção da espécie humana sobre a 
Terra. Estamos diante de mais um efeito do avanço tecnológico e científico. 

A ideia de risco tornou-se inerente a vida humana, principalmente na época 
em que vivemos. A evolução da engenharia genética, o aumento no uso de 
fertilizantes artificiais, agrotóxicos, hormônios industrializados e a nanotecnologia 
também têm colaborado para o surgimento de novos tipos de risco.

Assim adentramos em sociedade de risco, que Giddens849 considera ser 

845	 BRÜSEKE, Franz Josef. A técnica e os riscos da modernidade. Florianópolis: UFSC, 2001, 
p. 30-31.
846	 Ibid. p. 138.
847	 Ibid. p. 138.
848	 Ibid. (1991).
849	 Ibid. (1996) p. 22.



505 21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Teses de Profissionais / Independent Papers

autocrítica, pois “Especialistas são anulados ou depostos por especialistas de 
áreas opostas. Políticos encontram resistência de grupos de cidadãos, [...] até 
os setores poluidores (por exemplo, a indústria química no caso de poluição 
marítima) devem enfrentar a resistência dos setores afetados [...]”, e ressalta “O 
que a cabeça quer e a língua diz pode não ser o que a mão (finalmente) faz”.

Jacobs850 advoga que o conceito de sociedade de risco tem duas dimensões. 
A primeira consiste na ideia de que esta sociedade é uma extensão da análise da 
individualização, sendo que, ao passo que a sociedade moderna apresenta mais 
possibilidades, também haverá mais riscos. 

Já a segunda dimensão trata-se da escala e da difusão crescentes dos 
riscos ambientais decorrentes da produção industrial. Não que inexistisse 
poluição, por exemplo, em tempos anteriores, mas era mais localizado o que 
permitia certo controle. Entretanto, os novos riscos ambientais são globais – não 
respeitam fronteiras – e qualitativamente diversos, decorrentes tanto de novos 
hábitos (engenharia genética) como de velhos (queima de combustíveis fósseis). 
Importante não olvidar que embora a ciência avance constantemente, alguns 
riscos ainda não foram sequer compreendidos, o que Jacobs caracteriza como 
“ciência de ignorância”.

É fato que a degradação ambiental não escolhe suas vítimas, todos 
acabam sofrendo com seus efeitos. Todavia, uns mais que outros. O que vai 
fazer diferença no nível de afetação é o poder econômico, uma vez que pessoas 
com menor poder aquisitivo acabam fixando moradia em locais com menos 
área verde, mais próxima a áreas industriais e com infraestrutura inadequada, ao 
tempo em que pessoas que possuem mais condições financeiras irão se instalar 
em um local ao oposto deste, ocasionando o que Jacobs denomina “exclusão 
ambiental”.

Hanse e Calgaro851 comentam que os riscos aos quais estamos sujeitos 
atualmente são quantitativa e qualitativamente distintos dos que estávamos 
sujeitos no passado, ocorrendo mais rapidamente e com maior intensidade, e 
que “As mudanças estão acontecendo cada vez mais rápidas e em maior grau e 
intensidade. As mudanças geram situações novas em que ninguém parece ter o 
controle. A incerteza passou a ser uma característica marcante de nossa época.”  

É inegável que perigos sempre existiram e ameaçavam a espécie humana, 
todavia, não eram dependentes da ação humana para isso. Para Hanse e 
Calgaro852, risco pressupõe perigo, e está relacionado com a ação humana.

850	 JACOBS, Michael. O meio ambiente, a modernidade e a terceira via. In O debate global 
sobre a terceira via. GUIDDENS, Anthony (org.). Trad.: Roger Maioli dos Santos. São Paulo: UNESP, 
2007, p. 453-457.
851	 HANSE, Claudia Maria; CALGARO, Cleide. Modernidade Reflexiva e a Sociedade de Risco: 
o futuro da nova era social. Disponível em: <http://huespedes.cica.es/aliens/gimadus/21/07_
modernidade_reflexiva.html.> Acesso em 15 mar 2016.
852	 Ibid.
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Giddens853 entende que os riscos são frutos de ações “Toda ação implica 
decisão, escolha e aposta. Em toda aposta, há riscos e incertezas. Tão logo 
agimos, nossas ações começam a escapar de suas intenções; elas entram num 
universo de interações e o meio se apossa delas, contrariando, muitas vezes, 
intenção inicial.” 

Em meio a esse imbróglio ambiental, Jacobs854 apresenta uma visão 
otimista, ao afirmar que todo esse caos finda por aumentar a demanda de ações 
que visem à proteção ambiental, forçando a inclusão desses riscos nas agendas 
políticas e empresariais, e apresenta um projeto intitulado “modernização 
ambiental”.

Não dá para deixar de citar, no entanto, que em meio à busca pela melhoria 
da qualidade de vida e minimização dos riscos e danos ambientais, existem 
aqueles, principalmente empresários, que se utilizam dessa “onda verde” para 
fazer marketing ecológico de seus produtos, puramente com intuito econômico, 
sem pensar num bem maior.

Fato é que caso inexista uma conscientização da gravidade dos problemas 
ambientais que vivemos hoje e que isso reflita em ações, nada mudará.

3. A TEORIA DO RISCO NO DIREITO BRASILEIRO
Após pesquisa jurisprudencial855 realizada no banco de dados do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ – e no Supremo Tribunal Federal – STF -, verificou-
se a não utilização direta da teoria do risco de Anthony Giddens. Contudo, foi 
possível identificar que o estudo sobre o risco de autoria de Ulrich Beck intitulado 
“A reinvenção da política: rumo a uma teoria da modernização reflexiva”, inserto 
no livro “Modernização reflexiva: política, tradição e estética na ordem social 
moderna”, de autoria de Ulrich Beck, Anthony Giddens e Scott Lash, foi indicado 
como uma das bibliografias utilizadas para a construção da decisão proferida em 
acórdão de um processo julgado pelo Supremo Tribunal Federal – STF – em 28 e 
29 de maio de 2008. 

Tal processo diz respeito a uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 
n. 3.510), que teve como parte requerente o Procurador-Geral da República, e 
como requeridos o Presidente da República e o Congresso Nacional, e como 
interessados Conectas Direitos Humanos, Centro de Direitos Humanos – CDH -, 
Movimento em Prol da Vida – MOVITAE -, Instituto de Bioética Direitos Humanos 
e Gênero – ANIS – e a Confederação Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB.

O objeto de controvérsia da ADI 3.510 era o artigo 5º856 da Lei 11.105 de 24 

853	 Ibid. (1996) p. 42.
854	 Ver Jacobs (2007, p. 457-458).
855	 O resultado foi obtido por meio de pesquisa de jurisprudência unificada realizada no site 
da Justiça Federal (www.jf.jus.br) – com acesso em 08/04/2016. Referida análise teve como base 
o banco de dados do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.     
856	 Art. 5o É permitida, para fins de pesquisa e terapia, a utilização de células-tronco 

http://www.jf.jus.br
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de março de 2005, conhecida como Lei de Biossegurança. 

Ocorre que citado dispositivo legal que trata da permissão para utilização 
de células-tronco embrionárias obtidas de embriões humanos produzidos por 
fertilização in vitro e não utilizados no respectivo procedimento, para fins de 
pesquisa e terapia, desde que atendidas algumas condicionantes, teve sua 
constitucionalidade questionada por acreditar-se ser uma violação do direito à 
vida e por caracterizar, em tese, aborto.  

Todavia, essa decisão857 histórica para o direito brasileiro que teve como 

embrionárias obtidas de embriões humanos produzidos por fertilização in vitro e não utilizados 
no respectivo procedimento, atendidas as seguintes condições: I – sejam embriões inviáveis; ou 
II – sejam embriões congelados há 3 (três) anos ou mais, na data da publicação desta Lei, ou que, 
já congelados na data da publicação desta Lei, depois de completarem 3 (três) anos, contados 
a partir da data de congelamento. § 1o Em qualquer caso, é necessário o consentimento dos 
genitores. § 2o Instituições de pesquisa e serviços de saúde que realizem pesquisa ou terapia 
com células-tronco embrionárias humanas deverão submeter seus projetos à apreciação e 
aprovação dos respectivos comitês de ética em pesquisa. § 3o É vedada a comercialização do 
material biológico a que se refere este artigo e sua prática implica o crime tipificado no art. 15 da 
Lei no 9.434, de 4 de fevereiro de 1997. (grifo original)
857	 CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DE 
BIOSSEGURANÇA. IMPUGNAÇÃO EM BLOCO DO ART. 5º DA LEI Nº 11.105, DE 24 DE MARÇO 
DE 2005 (LEI DE BIOSSEGURANÇA). PESQUISAS COM CÉLULAS-TRONCO EMBRIONÁRIAS. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO DIREITO À VIDA. CONSITUCIONALIDADE DO USO DE 
CÉLULAS-TRONCO EMBRIONÁRIAS EM PESQUISAS CIENTÍFICAS PARA FINS TERAPÊUTICOS. 
DESCARACTERIZAÇÃO DO ABORTO. NORMAS CONSTITUCIONAIS CONFORMADORAS DO 
DIREITO FUNDAMENTAL A UMA VIDA DIGNA, QUE PASSA PELO DIREITO À SAÚDE E AO 
PLANEJAMENTO FAMILIAR. DESCABIMENTO DE UTILIZAÇÃO DA TÉCNICA DE 
INTERPRETAÇÃO CONFORME PARA ADITAR À LEI DE BIOSSEGURANÇA CONTROLES 
DESNECESSÁRIOS QUE IMPLICAM RESTRIÇÕES ÀS PESQUISAS E TERAPIAS POR ELA 
VISADAS. IMPROCEDÊNCIA TOTAL DA AÇÃO. I - O CONHECIMENTO CIENTÍFICO, A 
CONCEITUAÇÃO JURÍDICA DE CÉLULAS-TRONCO EMBRIONÁRIAS E SEUS REFLEXOS NO 
CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DA LEI DE BIOSSEGURANÇA. As “células-tronco 
embrionárias” são células contidas num agrupamento de outras, encontradiças em cada embrião 
humano de até 14 dias (outros cientistas reduzem esse tempo para a fase de blastocisto, 
ocorrente em torno de 5 dias depois da fecundação de um óvulo feminino por um espermatozóide 
masculino). Embriões a que se chega por efeito de manipulação humana em ambiente 
extracorpóreo, porquanto produzidos laboratorialmente ou “in vitro”, e não espontaneamente ou 
“in vida”. Não cabe ao Supremo Tribunal Federal decidir sobre qual das duas formas de pesquisa 
básica é a mais promissora: a pesquisa com células-tronco adultas e aquela incidente sobre 
células-tronco embrionárias. A certeza científico-tecnológica está em que um tipo de pesquisa 
não invalida o outro, pois ambos são mutuamente complementares. II - LEGITIMIDADE DAS 
PESQUISAS COM CÉLULAS-TRONCO EMBRIONÁRIAS PARA FINS TERAPÊUTICOS E O 
CONSTITUCIONALISMO FRATERNAL. A pesquisa científica com células-tronco embrionárias, 
autorizada pela Lei n° 11.105/2005, objetiva o enfrentamento e cura de patologias e traumatismos 
que severamente limitam, atormentam, infelicitam, desesperam e não raras vezes degradam a 
vida de expressivo contingente populacional (ilustrativamente, atrofias espinhais progressivas, 
distrofias musculares, a esclerose múltipla e a lateral amiotrófica, as neuropatias e as doenças do 
neurônio motor). A escolha feita pela Lei de Biossegurança não significou um desprezo ou 
desapreço pelo embrião “in vitro”, porém u’a mais firme disposição para encurtar caminhos que 
possam levar à superação do infortúnio alheio. Isto no âmbito de um ordenamento constitucional 
que desde o seu preâmbulo qualifica “a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, 
a igualdade e a justiça” como valores supremos de uma sociedade mais que tudo “fraterna”. O 

file:///D:/Documents/_Trabalhos%20Zatti/Anais%202016/Texto/ov.br/ccivil_03/LEIS/L9434.htm#art15
file:///D:/Documents/_Trabalhos%20Zatti/Anais%202016/Texto/ov.br/ccivil_03/LEIS/L9434.htm#art15
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que já significa incorporar o advento do constitucionalismo fraternal às relações humanas, a 
traduzir verdadeira comunhão de vida ou vida social em clima de transbordante solidariedade em 
benefício da saúde e contra eventuais tramas do acaso e até dos golpes da própria natureza. 
Contexto de solidária, compassiva ou fraternal legalidade que, longe de traduzir desprezo ou 
desrespeito aos congelados embriões “in vitro”, significa apreço e reverência a criaturas humanas 
que sofrem e se desesperam. Inexistência de ofensas ao direito à vida e da dignidade da pessoa 
humana, pois a pesquisa com células-tronco embrionárias (inviáveis biologicamente ou para os 
fins a que se destinam) significa a celebração solidária da vida e alento aos que se acham à 
margem do exercício concreto e inalienável dos direitos à felicidade e do viver com dignidade 
(Ministro Celso de Mello). III - A PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL DO DIREITO À VIDA E OS 
DIREITOS INFRACONSTITUCIONAIS DO EMBRIÃO PRÉ-IMPLANTO. O Magno Texto Federal 
não dispõe sobre o início da vida humana ou o preciso instante em que ela começa. Não faz de 
todo e qualquer estádio da vida humana um autonomizado bem jurídico, mas da vida que já é 
própria de uma concreta pessoa, porque nativiva (teoria “natalista”, em contraposição às teorias 
“concepcionista” ou da “personalidade condicional”). E quando se reporta a “direitos da pessoa 
humana” e até dos “direitos e garantias individuais” como cláusula pétrea está falando de direitos 
e garantias do indivíduo-pessoa, que se faz destinatário dos direitos fundamentais “à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”, entre outros direitos e garantias igualmente 
distinguidos com o timbre da fundamentalidade (como direito à saúde e ao planejamento familiar). 
Mutismo constitucional hermeneuticamente significante de transpasse de poder normativo para 
a legislação ordinária. A potencialidade de algo para se tornar pessoa humana já é meritória o 
bastante para acobertá-la, infraconstitucionalmente, contra tentativas levianas ou frívolas de 
obstar sua natural continuidade fisiológica. Mas as três realidades não se confundem: o embrião 
é o embrião, o feto é o feto e a pessoa humana é a pessoa humana. Donde não existir pessoa 
humana embrionária, mas embrião de pessoa humana. O embrião referido na Lei de Biossegurança 
(“in vitro” apenas) não é uma vida a caminho de outra vida virginalmente nova, porquanto lhe 
faltam possibilidades de ganhar as primeiras terminações nervosas, sem as quais o ser humano 
não tem factibilidade como projeto de vida autônoma e irrepetível. O Direito infraconstitucional 
protege por modo variado cada etapa do desenvolvimento biológico do ser humano. Os momentos 
da vida humana anteriores ao nascimento devem ser objeto de proteção pelo direito comum. O 
embrião pré-implanto é um bem a ser protegido, mas não uma pessoa no sentido biográfico a 
que se refere a Constituição. IV - AS PESQUISAS COM CÉLULAS-TRONCO NÃO CARACTERIZAM 
ABORTO. MATÉRIA ESTRANHA À PRESENTE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. É 
constitucional a proposição de que toda gestação humana principia com um embrião igualmente 
humano, claro, mas nem todo embrião humano desencadeia uma gestação igualmente humana, 
em se tratando de experimento “in vitro”. Situação em que deixam de coincidir concepção e 
nascituro, pelo menos enquanto o ovócito (óvulo já fecundado) não for introduzido no colo do 
útero feminino. O modo de irromper em laboratório e permanecer confinado “in vitro” é, para o 
embrião, insuscetível de progressão reprodutiva. Isto sem prejuízo do reconhecimento de que o 
zigoto assim extra-corporalmente produzido e também extra-corporalmente cultivado e 
armazenado é entidade embrionária do ser humano. Não, porém, ser humano em estado de 
embrião. A Lei de Biossegurança não veicula autorização para extirpar do corpo feminino esse ou 
aquele embrião. Eliminar ou desentranhar esse ou aquele zigoto a caminho do endométrio, ou 
nele já fixado. Não se cuida de interromper gravidez humana, pois dela aqui não se pode cogitar. 
A “controvérsia constitucional em exame não guarda qualquer vinculação com o problema do 
aborto.” (Ministro Celso de Mello). V - OS DIREITOS FUNDAMENTAIS À AUTONOMIA DA 
VONTADE, AO PLANEJAMENTO FAMILIAR E À MATERNIDADE. A decisão por uma descendência 
ou filiação exprime um tipo de autonomia de vontade individual que a própria Constituição rotula 
como “direito ao planejamento familiar”, fundamentado este nos princípios igualmente 
constitucionais da “dignidade da pessoa humana” e da “paternidade responsável”. A conjugação 
constitucional da laicidade do Estado e do primado da autonomia da vontade privada, nas palavras 
do Ministro Joaquim Barbosa. A opção do casal por um processo “in vitro” de fecundação artificial 
de óvulos é implícito direito de idêntica matriz constitucional, sem acarretar para esse casal o 
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dever jurídico do aproveitamento reprodutivo de todos os embriões eventualmente formados e 
que se revelem geneticamente viáveis. O princípio fundamental da dignidade da pessoa humana 
opera por modo binário, o que propicia a base constitucional para um casal de adultos recorrer a 
técnicas de reprodução assistida que incluam a fertilização artificial ou “in vitro”. De uma parte, 
para aquinhoar o casal com o direito público subjetivo à “liberdade” (preâmbulo da Constituição 
e seu art. 5º), aqui entendida como autonomia de vontade. De outra banda, para contemplar os 
porvindouros componentes da unidade familiar, se por eles optar o casal, com planejadas 
condições de bem-estar e assistência físico-afetiva (art. 226 da CF). Mais exatamente, 
planejamento familiar que, “fruto da livre decisão do casal”, é “fundado nos princípios da dignidade 
da pessoa humana e da paternidade responsável” (§ 7º desse emblemático artigo constitucional 
de nº 226). O recurso a processos de fertilização artificial não implica o dever da tentativa de 
nidação no corpo da mulher de todos os óvulos afinal fecundados. Não existe tal dever (inciso II 
do art. 5º da CF), porque incompatível com o próprio instituto do “planejamento familiar” na 
citada perspectiva da “paternidade responsável”. Imposição, além do mais, que implicaria tratar o 
gênero feminino por modo desumano ou degradante, em contrapasso ao direito fundamental 
que se lê no inciso II do art. 5º da Constituição. Para que ao embrião “in vitro” fosse reconhecido 
o pleno direito à vida, necessário seria reconhecer a ele o direito a um útero. Proposição não 
autorizada pela Constituição. VI - DIREITO À SAÚDE COMO COROLÁRIO DO DIREITO 
FUNDAMENTAL À VIDA DIGNA. O § 4º do art. 199 da Constituição, versante sobre pesquisas 
com substâncias humanas para fins terapêuticos, faz parte da seção normativa dedicada à 
“SAÚDE” (Seção II do Capítulo II do Título VIII). Direito à saúde, positivado como um dos primeiros 
dos direitos sociais de natureza fundamental (art. 6º da CF) e também como o primeiro dos 
direitos constitutivos da seguridade social (cabeça do artigo constitucional de nº 194). Saúde que 
é “direito de todos e dever do Estado” (caput do art. 196 da Constituição), garantida mediante 
ações e serviços de pronto qualificados como “de relevância pública” (parte inicial do art. 197). A 
Lei de Biossegurança como instrumento de encontro do direito à saúde com a própria Ciência. 
No caso, ciências médicas, biológicas e correlatas, diretamente postas pela Constituição a 
serviço desse bem inestimável do indivíduo que é a sua própria higidez físico-mental. VII - O 
DIREITO CONSTITUCIONAL À LIBERDADE DE EXPRESSÃO CIENTÍFICA E A LEI DE 
BIOSSEGURANÇA COMO DENSIFICAÇÃO DESSA LIBERDADE. O termo “ciência”, enquanto 
atividade individual, faz parte do catálogo dos direitos fundamentais da pessoa humana (inciso IX 
do art. 5º da CF). Liberdade de expressão que se afigura como clássico direito constitucional-civil 
ou genuíno direito de personalidade. Por isso que exigente do máximo de proteção jurídica, até 
como signo de vida coletiva civilizada. Tão qualificadora do indivíduo e da sociedade é essa 
vocação para os misteres da Ciência que o Magno Texto Federal abre todo um autonomizado 
capítulo para prestigiá-la por modo superlativo (capítulo de nº IV do título VIII). A regra de que “O 
Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação 
tecnológicas” (art. 218, caput) é de logo complementada com o preceito (§ 1º do mesmo art. 218) 
que autoriza a edição de normas como a constante do art. 5º da Lei de Biossegurança. A 
compatibilização da liberdade de expressão científica com os deveres estatais de propulsão das 
ciências que sirvam à melhoria das condições de vida para todos os indivíduos. Assegurada, 
sempre, a dignidade da pessoa humana, a Constituição Federal dota o bloco normativo posto no 
art. 5º da Lei 11.105/2005 do necessário fundamento para dele afastar qualquer invalidade jurídica 
(Ministra Cármen Lúcia). VIII - SUFICIÊNCIA DAS CAUTELAS E RESTRIÇÕES IMPOSTAS PELA 
LEI DE BIOSSEGURANÇA NA CONDUÇÃO DAS PESQUISAS COM CÉLULAS-TRONCO 
EMBRIONÁRIAS. A Lei de Biossegurança caracteriza-se como regração legal a salvo da mácula 
do açodamento, da insuficiência protetiva ou do vício da arbitrariedade em matéria tão religiosa, 
filosófica e eticamente sensível como a da biotecnologia na área da medicina e da genética 
humana. Trata-se de um conjunto normativo que parte do pressuposto da intrínseca dignidade de 
toda forma de vida humana, ou que tenha potencialidade para tanto. A Lei de Biossegurança não 
conceitua as categorias mentais ou entidades biomédicas a que se refere, mas nem por isso 
impede a facilitada exegese dos seus textos, pois é de se presumir que recepcionou tais 
categorias e as que lhe são correlatas com o significado que elas portam no âmbito das ciências 
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relator o Ministro Ayres Britto, após submetido ao Plenário do STF foi julgada 
improcedente, ou seja, não há que se falar em inconstitucionalidade do artigo 
sub judice.

Referida decisão esmiuçou vários possíveis reflexos causados pela 
utilização das células tronco em pesquisas, e um dos principais argumentos 
utilizados foram o direito à saúde e a possibilidade da busca pela cura de graves 
patologias que atormentam e degradam a vida de considerável parte da população 
brasileira, o que, por conseguinte, culmina por efetivar um dos princípios basilares 
do direito pátrio, qual seja o da dignidade humana. 

4. CONCLUSÕES ARTICULADAS 

4.1 Estamos insertos em uma sociedade de risco, com muitos dos quais não 
sabemos lidar ou sequer conhecemos seu grau de lesividade, tornando, por 
vezes, em tarefa hercúlea a defesa do meio ambiente que nos é imposta pela 
Constituição Federal.

4.2 Muito embora a teoria do risco de Giddens não tenha sido utilizada em 
decisões do STF e STJ, a teoria do risco defendida por Ulrich Beck foi utilizada 
para a construção da decisão proferida em acórdão de um processo julgado pelo 
STF.

4.3 O princípio da precaução assume papel fundamental frente aos riscos cada 
vez mais comuns na sociedade atual, oriundos, especialmente, das novas 
tecnologias apresentadas.

4.4 A efetividade do princípio da precaução, à luz das teorias do risco, passa a 
depender das ações de monitoramento dos órgãos estatais competentes e da 
sociedade civil. 

médicas e biológicas. IX - IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. Afasta-se o uso da técnica de 
“interpretação conforme” para a feitura de sentença de caráter aditivo que tencione conferir à Lei 
de Biossegurança exuberância regratória, ou restrições tendentes a inviabilizar as pesquisas com 
células-tronco embrionárias. Inexistência dos pressupostos para a aplicação da técnica da 
“interpretação conforme a Constituição”, porquanto a norma impugnada não padece de polissemia 
ou de plurissignificatidade. Ação direta de inconstitucionalidade julgada totalmente improcedente.
 Decisão: Após os votos dos Senhores Ministros Menezes Direito e Ricardo Lewandowski, 
julgando parcialmente procedente a ação direta; dos votos da Senhora Ministra Cármen Lúcia 
e do Senhor Ministro Joaquim Barbosa, julgando-a improcedente; e dos votos dos Senhores 
Ministros Eros Grau e Cezar Peluso, julgando-a improcedente, com ressalvas, nos termos de 
seus votos, o julgamento foi suspenso. Presidência do Senhor Ministro Gilmar Mendes. Plenário, 
28.05.2008. Decisão: Prosseguindo no julgamento, o Tribunal, por maioria e nos termos do voto 
do relator, julgou improcedente a ação direta, vencidos, parcialmente, em diferentes extensões, 
os Senhores Ministros Menezes Direito, Ricardo Lewandowski, Eros Grau, Cezar Peluso e o 
Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Plenário, 29.05.2008
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11.	A SUPERAÇÃO DO PARADIGMA ANTROPOCÊNTRICO 
COMO FORMA DE GARANTIR A PROTEÇÃO AMBIENTAL

DANIEL MOURA BORGES
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA

1 Introdução

Diante da percepção de que o antropocentrismo tem se mostrado insuficiente 
para a defesa do planeta, começam a surgir novas correntes filosóficas que 
apontam para um processo de mudança de paradigma. Essas correntes não 
são majoritárias, até pela complexidade do tema, e ainda não ganharam força 
suficiente para chegar ao ápice da grande mudança, mas é certo que o despertar 
da consciência ecológica e da inserção do homem em um ambiente vivo são um 
caminho para essa realização858. Até porque, sua complexidade não pode servir 
de escusa para a busca da harmonização entre o homem, a natureza e os demais 
seres vivos859. 

Os novos temas relacionados ao meio ambiente sofreram uma mudança tão 
brusca após a Segunda Grande Guerra que surpreendeu os estudiosos das 
diversas ciências acerca das relações do homem e da sociedade com a natureza 
na qual estão inseridos. Diante da ausência de base teórica firmada que atendesse 
essa nova realidade, diversas pesquisas foram realizadas sobre o tema860.

É por isso que cada vez mais novos estudos são realizados envolvendo temas 
relacionados ao meio ambiente. Novas correntes vêm surgindo, ganhando cada 
vez mais adeptos. Apesar da grande diversidade de correntes teóricas, optamos 
por escolher as que mais têm se destacado e que impulsionam a consciência 
coletiva para a superação do paradigma antropocêntrico861. 

Ao se falar na defesa dos animais e do meio ambiente, não se exclui a defesa 
concomitante do direito dos homens, pelo contrário, a ideia de superação do 

858	 GOLEMAN, Daniel; BENNETT, Lisa; BARLOW, Zenobia. Ecoliterate: how educators are 
cultivating emotional, social and ecological intelligence. San Francisco: Jossey-Bass, 2012. p.10.
859	 LUHMANN, Niklas. Ecological Communication. Chicago: The University of Chicago Press, 
1989. p.11.
860	 LUHMANN, Niklas. Theory of Society. V.1. Stanford: Stanford University Press,  
2012. p.73.
861	 LEFF, Henrique. Aventuras da Epistemologia Ambiental: da articulação das ciências ao 
diálogo de saberes. Rio de Janeiro: Garamond, 2014. p.23.
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modelo antropocêntrico vem para prover uma proteção mais ampla, que proteja 
os humanos e os demais seres vivos862.

2 A Importância das Teorias Animalistas para a Mudança 
Paradigmática

A necessidade de realizar a defesa animal surge da percepção de que estes 
são, comumente, considerados levando em conta apenas o seu valor financeiro, 
não o intrínseco; são considerados meros produtos a serem explorados. Essa 
percepção se dá por conta do antropocentrismo bruto vigente até o momento863.

Diferentemente dos ecocentristas, as correntes animalistas tendem a estabelecer 
uma hierarquia entre os direitos conferidos a todos os elementos da biosfera. 
O meio ambiente, por exemplo, deve ser preservado, mas há a precedência 
da defesa dos direitos dos homens e dos animais não-humanos. O ideal seria 
a completa defesa da biosfera, mas nos casos em que houvesse conflito, a 
mencionada hierarquia serviria de instrumento balizador para se determinar a 
preponderância dos interesses. No caso de conflito, primeiramente há de se 
garantir os direitos humanos, posteriormente o direito dos animais, e, por fim, os 
direitos do meio ambiente864.

Dessa maneira, o uso animal, de uma maneira geral, poderia ser facilmente 
substituído, sobretudo pelas famílias de classe média e alta. O acesso a novas 
tecnologias, alimentos e materiais permitiria tal mudança. O alimento de base 
animal poderia ser substituído por uma dieta vegana e pela complementação 
alimentar à base de vitaminas. Em relação ao vestuário, o uso de material sintético 
supriria o uso de couros e peles. Em relação à diversão, com a variedade de mídias 
disponíveis atualmente, o uso de animais para espetáculos seria ultrapassado e 
desnecessário.

Para Peter Singer, o ponto central de sua teoria é a capacidade de senciência865. 
Ser senciente, além de sentir dor e prazer, é ter a capacidade de buscar o prazer e 
se afastar da dor, bem como de associar eventos positivos e negativos no tempo. 
De acordo com estudos realizados por primatólogos, etólogos e psicólogos866, 

862	 NOUËT. Jean-Claude. Origins of the Universal Declaration of Animal Rights. In: 
CHAPOUTIER, Georges; NOUËT, Jean-Claude (org.). The Universal Declaration of Animal Rights: 
Comments and Intentions. Paris: LFDA, 1998.
863	 BURGAT, Florence. Animal Rights and Jus Naturale. In: CHAPOUTIER, Georges; NOUËT, 
Jean-Claude. The Universal Declaration of Animal Rights: Comments and Intentions. Paris: LFDA, 
1998. p.39.
864	 BURGAT, Florence. Animal Rights and Jus Naturale. In: CHAPOUTIER, Georges; NOUËT, 
Jean-Claude. The Universal Declaration of Animal Rights: Comments and Intentions. Paris: LFDA, 
1998. p.76-77.
865	 SINGER, Peter. Ética Prática. Lisboa: Gradiva, 1993. p.44.
866	 SANTANA. Heron José de. Espírito Animal e o Fundamento Moral do Especismo. Revista 
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ficou demonstrado que os grandes primatas possuem tais características867. 

Diante dessa constatação, qualquer violência contra um ser senciente seria uma 
forma de transgressão. “The capacity for suffering must become the centre 
(pathocentrism) from which rights are granted. The very concept of a community 
of equal beings would thus be extended”868.

Thomas Regan apresenta uma alternativa ao utilitarismo de Peter Singer ao 
afirmar que a garantia dos direitos, incluindo os dos animais, é a única maneira de 
conferir uma verdadeira proteção aos indivíduos. Ele defende que os animais, ao 
menos alguns deles, são indivíduos capazes de gozar dos benefícios e vantagens 
da posse de direitos869. 

Todos os vertebrados deveriam ser sujeitos de direito já que possuem sistema 
nervoso870  e córtex cerebral bem desenvolvidos. Apesar de pensar dessa 
maneira, Regan entende que é preciso fazer um recorte em seus estudos que 
acabe restringindo o abolicionismo animal. Ele afirma que “são os direitos dos 
mamíferos e dos pássaros que defenderei, ao responder às objeções aos direitos 
dos animais [...]”871.

3 As Teorias Holísticas como Alternativas ao Antropocentrismo

Abordaremos as próximas três teorias, Teia da Vida, Hipótese de Gaia e Deep 
Ecology de forma integrada, pois, identificamos que as três têm um ponto em 
comum, uma visão holística da ecologia. 

Pela Hipótese de Gaia, a terra é, por si só, um ser vivo e pulsante. A ciência 
moderna tem demonstrado que todos os seres vivos têm seu espaço e sua 
função na biosfera, tendo papel fundamental para o equilíbrio global. A igualdade 
de direitos à vida é baseada em realidades científicas. Destaca-se a unidade 

Brasileira de Direito Animal, Salvador, Ano I, n.1, p.37-65, 2006. Disponível em < http://www.
portalseer.ufba.br/index.php/RBDA/article/viewFile/10240/7296>. Acesso em 14 mai. 2015.
867	 GORDILHO, Heron José de Santana. Direito Ambiental Pós-Moderno. Curitiba: Juruá, 
2011. p.164-166.
868	 CHAPOUTIER, Georges. Animal Rights in Relation to Human Rights: a new moral 
viewpoint. In: CHAPOUTIER, Georges; NOUËT, Jean-Claude (org.). The Universal Declaration of 
Animal Rights: Comments and Intentions. Paris: LFDA, 1998. p.36.
869	 CHAPOUTIER, Georges. Animal Rights in Relation to Human Rights: a new moral 
viewpoint. In: CHAPOUTIER, Georges; NOUËT, Jean-Claude (org.). The Universal Declaration of 
Animal Rights: Comments and Intentions. Paris: LFDA, 1998. p.50.
870	 GORDILHO, Heron José de Santana. Abolicionismo Animal. Salvador: Evolução, 2008. 
p.102.
871	 REGAN, Tom. Jaulas Vazias: encarando o desafio dos direitos animais. Porto Alegre: 
Lugano, 2006. p.74.
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entre os seres vivos, sua grande diversidade e da natureza complementar de 
seus diversos componentes872. 

Para Fritjof Capra873, os diversos seres vivos e componentes inanimados da 
Terra estariam conectados pelo que ele chama de teias. Essas teias seriam as 
responsáveis pelo pleno equilíbrio da terra. Para que uma proteção efetiva seja 
realizada, é necessário pensar na Terra como um todo e na repercussão que a 
“quebra” de um desses “fios” poderia causar para todo o sistema.  

A ciência do século XX propiciou a possibilidade de mudança sobre a forma com 
que os objetos são estudados, buscando-se um “novo paradigma complexo, capaz 
de ampliar os horizontes das explicações científicas, tanto nas ciências físicas e 
biológicas como nas ciências sociais”874. Tradicionalmente, utilizamos o método 
dedutivo-analítico proposto por Descartes para realizar nossos estudos, ou seja, 
isolamos um objeto para tentar entender suas funções para posteriormente sua 
participação num contexto mais abrangente. 

Os métodos científicos desenvolvidos no século passado demonstram que uma 
visão sistêmica pode ser mais efetiva. De acordo com essa metodologia, não 
devemos isolar o objeto para estudar suas propriedades pois a “análise significa 
isolar alguma coisa a fim de entendê-la; o pensamento sistêmico significa colocá-
la no contexto de um todo mais amplo”875.

A “rede de teias” seria tão complexa que, apesar de permitir a compreensão de 
alguns fenômenos, o homem nunca conseguirá prever todos os acontecimentos, 
todas as consequências de seus atos e dos fatos da natureza pois “algo pode 
ocorrer ou não ocorrer e todo o resto permanecer na mesma”876.

Para o sucesso dessa abordagem holística, temos que tentar nos afastar ao 
máximo da visão cartesiana de especializar, reduzir os eventos e as coisas em 
pequenos objetos de estudo. A natureza funciona de forma global, não há como 
compreender seus eventos sem relacioná-los com outros fatos que estejam 
ocorrendo simultaneamente ou que já ocorreram, ainda que esses fatos sejam 
objetos de outra ciência que não a de que somos especialistas. O ideal é que haja 
uma visão transdisciplinar sobre o objeto de estudo escolhido, buscando estudos 

872	 CHAPOUTIER, Georges. Animal Rights in Relation to Human Rights: a new moral 
viewpoint. In: CHAPOUTIER, Georges; NOUËT, Jean-Claude (org.). The Universal Declaration of 
Animal Rights: Comments and Intentions. Paris: LFDA, 1998. p.12.
873	 CAPRA, Frijot. A Teia da Vida: uma nova compreensão científica dos sistemas vivos. São 
Paulo: Cultrix, 1996.
874	 GUIMARÃES, Nina Vasconcelos. Alpinismo Sistêmico: dos primórdios cartesianos às 
falácias construcionistas. In: Autoridade e Autonomia em Tempos Líquidos: a teoria sistêmica na 
contemporaneidade. Belo Horizonte: Ophicina, 2014. p.22.
875	 CAPRA, Frijot. A Teia da Vida: uma nova compreensão científica dos sistemas vivos. São 
Paulo: Cultrix, 1996. p.31.
876	 WITTGENSTEIN. Ludwig. Tractatus Logico-Philosophicus. São Paulo: USP, 1968. p.55.
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realizados por profissionais de áreas diversas de sua formação para tentarmos 
compreender ao máximo essa complexidade877. Caso isso não seja possível, que 
seja realizado um estudo multidisciplinar para, ao unir diversas especialidades, 
seja possível tentar uma abordagem mais generalizante878.

A junção da essência da teoria do caos de que um evento específico alteraria o 
todo vai de encontro ao dito por Ludwig Wittgenstein; “a totalidade dos fatos 
determina, pois, o que ocorre e também tudo o que não ocorre”879. 

Essa ideia de generalidade e de imprevisibilidade é coerente com a teoria de 
Capra, já que a biosfera seria tão complexa que não haveria como ter certeza 
do impacto de uma ação sobre o meio ambiente. Apesar disso, através dessa 
cosmovisão, é possível chegar o mais próximo possível desse intento. É preciso 
ter uma visão transdisciplinar da ecologia para tentar prever os fatos naturais e 
manter o equilíbrio da Terra; por isso a necessidade do abandono do paradigma 
antropocêntrico.

Já a teoria da Deep Ecology, elaborada por Arne Naess, distingue a ecologia 
rasa da profunda. “Ecologically responsible policies are concerned only in part 
with pollution and resource depletion. There are deeper concerns which touch 
upon principles of diversity, complexity, autonomy decentralization, symbiosis, 
egalitarism, and classlessness”880.

A ecologia rasa seria aquela preocupada com os problemas ambientais imediatos, 
notadamente com um viés antropocêntrico. Já a ecologia profunda, por sua vez, 
preocupa-se com todo o sistema e de forma mediata. Ela analisa profundamente 
os problemas ambientais e busca a melhor forma de promover o equilíbrio do 
sistema e garantir o bem-estar humano. Para tanto, insta a realização de um 
estudo transdisciplinar das diversas correntes de pensamento como a ética, a 
sociologia e a política, para, trabalhando em conjunto, formular uma ecosofia, 
uma filosofia voltada à ecologia, que seja efetiva sob o ponto de vista ecológico 
e normativo, garantindo, assim, um equilíbrio salutar entre o homem, as demais 
espécies de vida e o meio nas quais estão inseridas881.

Cabe destacar que alguns aspectos dessas teorias já foram incorporadas por 
ordenamentos jurídicos internos. Pode-se observar, na América Latina, a 

877	 LEFF, Henrique. Aventuras da Epistemologia Ambiental: da articulação das ciências ao 
diálogo de saberes. Rio de Janeiro: Garamond, 2014.
878	 MORIN, Edgar. Ciência com Consciência. 8.ed. Rio de Janeiro: Bertrand, 2005. p.176-177.
879	 WITTGENSTEIN. Ludwig. Tractatus Logico-Philosophicus. São Paulo: USP, 1968. p.55.
880	 NAESS, Arne. The shallow and the deep, long-range ecology movement. A summary. 
Inquirity: an interdiciplinary jornal of philosophy. 2008. Disponível em <http://dx.doi.
org/10.1080/00201747308601682>. Acesso em 11 mai. 2015. p.95.
881	 NAESS, Arne. The shallow and the deep, long-range ecology movement. A summary. 
Inquirity: an interdiciplinary jornal of philosophy. 2008. Disponível em <http://dx.doi.
org/10.1080/00201747308601682>. Acesso em 11 mai. 2015. p.100.
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adoção pelas respectivas constituições de tradicional conceito conhecido pelas 
populações desses países, conhecido como Pacha Mama. “Pacha-mama, según 
el concepto que tiene entre los indios, se podría traducir em sentido de tierra 
grande, directora y sustentadora de la vida”882. 

4 O Processo de Mudança de um Paradigma

Os paradigmas são modelos gerais de comportamento e de conhecimento 
que devem ser seguidos por uma sociedade ou um grupo de pesquisadores 
científicos, considerando-a uma verdade que baliza pesquisas e comportamentos. 
Ao ser estabelecido um paradigma, não há o questionamento de seus 
preceitos. Os estudiosos preocupam-se em estudar os problemas traçados pelo 
paradigma vigente. Dessa maneira, paradigmas são “as realizações científicas 
universalmente reconhecidas que, durante algum tempo, fornecem problemas 
e soluções modelares para uma comunidade de praticantes de uma ciência”883.

Os paradigmas não são simples modelos. Modelo é algo que pode ser seguido 
por uma pessoa ou grupo de pessoas sem que seja considerado uma verdade 
inquestionável. Muito pelo contrário, o modelo seguido pode ter sido a síntese 
de estudos realizados dentro do âmbito de um paradigma, em que duas teses 
opostas foram postas à prova e a síntese desse processo foi escolhida para ser 
o modelo a ser seguido. Dentro de um paradigma, podem coexistir uma série de 
modelos balizados pelos contornos que lhes são oferecidos. Pode-se fornecer 
como exemplo as teorias.

Cada ciência segue as “verdades” apresentadas para seus profissionais. Esse 
contato é dado desde o primeiro momento em que uma pessoa inicia seus 
estudos em uma determinada área do conhecimento. Ao iniciar seus estudos 
em uma ciência, o indivíduo inicia suas atividades através dos manuais, que 
são, na verdade, uma síntese do paradigma vigente, bem como dos principais 
conhecimentos formulados com base neste modelo. Sendo assim, uma 
sociedade ou uma ciência podem possuir um paradigma e diversos modelos 
(como teorias por exemplo) convivendo concomitantemente.

Dessa maneira, a ciência corriqueira chamada de “normal”884, é aquela que se 
preocupa em desvendar os problemas que surgem ao considerar os estudos 

882	 PAREDES, Manuel Rigoberto. Mitos, supersticiones y supervivencias populares de 
Bolivia. La Paz: Arno Hermanos, 1920. Disponível em: < http://www.forgottenbooks.com/books/
Mitos_Supersticiones_y_Supervivencias_Populares_de_Bolivia_1400005090>. Acesso em: 17 
nov. 2015. p.39.
883	 KUHN, Thomas S. A Estrutura das Revoluções Científicas. 5.ed. São Paulo: Perspectiva, 
1998. p.11.
884	 KUHN, Thomas S. A Estrutura das Revoluções Científicas. 5.ed. São Paulo: Perspectiva, 
1998. p.29.
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balizados por um paradigma. É como se o paradigma dissesse qual é o resultado 
final que deve ser alcançado, tendo os estudiosos que buscar a melhor maneira 
de atingir essa finalidade. É como se o cientista se empenhasse na construção 
de um “quebra-cabeças”885. A imagem final pode até estar impressa na caixa, 
mas o processo de montagem será algo que ele deverá desenvolver886.

Quando, porém, os resultados pretendidos não podem ser alcançados, ou quando 
eles vêm se mostrando insuficientes para atender as demandas da comunidade 
científica ou da sociedade em geral, percebe-se que há uma “anomalia”887 nas 
pesquisas. Num primeiro momento, os cientistas, acostumados desde sua 
formação a trabalharem com base no paradigma em vigor, irão tentar forçar a 
natureza a adaptar-se aos conhecimentos aos quais estão acostumados. Irão, 
de certa forma, tentar forçar uma adaptação dessas novas necessidades aos 
modelos paradigmáticos que eram seguidos até então888. Se esse esforço der 
frutos, a ciência será normalizada e o paradigma vigente continuará a reger a 
produção do conhecimento. Se, caso contrário, as anomalias persistirem, haverá 
uma emergência de uma crise paradigmática889. 

Essa crise corresponde a insuficiência do paradigma atual em solucionar as 
questões que lhes são colocadas. Ele não basta para ser a verdade balizadora, 
que irá reger as pesquisas científicas. Os quebra-cabeças propostos por ele não 
satisfazem mais a curiosidade dos cientistas e seu produto é insuficiente para 
atender a demanda social.

Diante dessa realidade, ocorre uma revolução científica que “altera a perspectiva 
histórica da comunidade que a experimenta, então esta mudança de perspectiva 
deveria afetar a estrutura das publicações de pesquisa e dos manuais do período 
pós-revolucionário”890.

A mudança começaria na base da produção científica que, como visto, são os 
manuais. São eles os responsáveis pela difusão do paradigma para aqueles que 
iniciam seus estudos em uma determinada ciência. Posteriormente, ela passará 
para os periódicos científicos, que é onde as grandes discussões acadêmicas são 
realizadas por aqueles que já possuem maior experiência na pesquisa científica. 

885	 KUHN, Thomas S. A Estrutura das Revoluções Científicas. 5.ed. São Paulo: Perspectiva, 
1998. p.77.
886	 KUHN, Thomas S. A Estrutura das Revoluções Científicas. 5.ed. São Paulo: Perspectiva, 
1998. p.184.
887	 KUHN, Thomas S. A Estrutura das Revoluções Científicas. 5.ed. São Paulo: Perspectiva, 
1998. p.12.
888	 KUHN, Thomas S. A Estrutura das Revoluções Científicas. 5.ed. São Paulo: Perspectiva, 
1998. p.78.
889	 KUHN, Thomas S. A Estrutura das Revoluções Científicas. 5.ed. São Paulo: Perspectiva, 
1998. p.12.
890	 KUHN, Thomas S. A Estrutura das Revoluções Científicas. 5.ed. São Paulo: Perspectiva, 
1998. p.12.
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É aqui que os novos quebra-cabeças serão montados. Após a reforma da base, 
novos modelos, novas teorias serão formuladas a partir da pesquisa e debate dos 
estudiosos especializados.

É interessante notar que, durante esse processo de revolução científica, dois 
paradigmas podem coexistir891. Enquanto ocorre a mudança, o paradigma antigo 
continua a reger os estudos, mas o novo, por se mostrar mais eficaz na produção 
do conhecimento, vem ganhando cada vez mais adeptos, levando-o a um 
movimento de ascendência inversamente proporcional ao descendente sofrido 
pelo anterior. Nesse momento de transição os dois irão coexistir. Apesar de ser 
denominado como uma revolução, esse processo não é abrupto por conta da 
resistência daqueles que estão acostumados ao paradigma sob o qual tiveram 
toda suas carreiras orientadas. “Esse processo intrinsecamente revolucionário 
raramente é completado por um único homem e nunca de um dia para o outro”892. 

Conforme mencionado, primeiramente haverá a resistência, com a tentativa 
de adaptar a natureza ao paradigma, se essa tentativa for infrutífera, muitos 
pesquisadores, mesmo diante da nova realidade, irão se recusar a se adaptar as 
mudanças. Com o tempo, porém, muitos dos antigos irão falecer ou isolarem-
se, ao ponto de não mais serem considerados como partícipes da comunidade 
científica. Quando esse momento chegar, o paradigma antigo estará extinto, 
dando lugar, unicamente, ao novo893. 

Observa-se que o simples registro cronológico de acontecimentos importantes 
para a história da ciência tem sido insuficiente para solucionar os problemas 
atuais da ciência moderna. Essa forma de conhecimento acumulativo tem 
criado “ruídos de conhecimento” ao destacar um excesso de informação que, 
muitas vezes, não trará proveito aos pesquisadores, afastando, ao mesmo 
tempo conhecimentos tidos por ultrapassados por conta da emersão de novas 
descobertas que afastaram a teoria anterior894.

O simples fato de uma teoria ou método ter sido superado não significa que ele 
esteja errado, mas apenas que em um determinado momento não se adequou 
ao paradigma que se estava em uso895.

O movimento de constante questionamento científico pode se dar para teorias 

891	 KUHN, Thomas S. A Estrutura das Revoluções Científicas. 5.ed. São Paulo: Perspectiva, 
1998. p.12.
892	 KUHN, Thomas S. A Estrutura das Revoluções Científicas. 5.ed. São Paulo: Perspectiva, 
1998. p.24.
893	 KUHN, Thomas S. A Estrutura das Revoluções Científicas. 5.ed. São Paulo: Perspectiva, 
1998. p.184.
894	 KUHN, Thomas S. A Estrutura das Revoluções Científicas. 5.ed. São Paulo: Perspectiva, 
1998. p.19.
895	 KUHN, Thomas S. A Estrutura das Revoluções Científicas. 5.ed. São Paulo: Perspectiva, 
1998. p.19.
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até então não experimentadas, como para um retorno a teorias já tidas por 
ultrapassadas ou consideradas atualmente como crendices896. Reconhecer 
o caráter científico a um conhecimento tradicional não significa retroceder 
cientificamente, uma vez que esse retrocesso só se dará com a limitação ou 
cessação dessas perguntas. A ciência evolui com o questionamento constante 
do status quo, caso uma teoria tida por ultrapassada se mostre mais adequada, 
ela deve ser retomada em detrimento da mais recentemente aceita. Ainda que 
haja esse retorno, não haverá retrocesso.

Dessa maneira, deve-se deixar de entender a ciência como algo feito 
exclusivamente por e para o homem, podendo ser incorporado às ciências alguns 
aspectos pregados por povos tradicionais e pelas sociedades orientais, como 
o respeito a natureza e aos animais; característica inerente à cultura indígena 
e oriental897. Agir dessa maneira não significa retrocesso. Alguns saberes tidos 
como exotéricos e não-científicos podem ser reinterpretados e aplicados no 
mundo ocidental moderno.

Uma visão holística segue nesse sentido. Respeitar a vida pelo simples fato 
de ser vida, significa, não apenas o processo de superação de um paradigma 
antropocêntrico para um ecocêntrico, como, também, reviver conhecimentos 
tradicionais, conferindo-os a característica de científico, visto que novos ramos 
das ciências, a exemplo da física quântica, ensinam que há uma grande integração 
entre todos os seres vivos, que é, essencialmente, o que pregam, por exemplo, 
os budistas.

Essa interconectividade deve se dar não apenas entre pessoas, ou entre seres 
vivos e o meio nos quais estão inseridos, mas, também, entre conhecimentos. 
É assim que os diversos ramos do saber devem se conectar para otimizar a 
produção científica.

Nesse sentido, toma-se como exemplo o conceito de autopoiese. Num primeiro 
momento ele foi formulado em um sentido biológico por Humberto Maturana e 
Francisco Varela898. Eles próprios, posteriormente, perceberam a aplicabilidade do 
conceito para outros ramos do saber. Niklas Luhmann899, tomando conhecimento 
do conceito cunhado pelos biólogos chilenos, acresceu esse conceito à sua teoria 
dos sistemas, fortalecendo a ideia de autopoiese social. Aproveitando a teoria 
dos sistemas de Luhmann, sobretudo no tocante ao direito, Marcelo Neves 
aprofundou a questão jurídica, dando ênfase na relação entre os diversos sujeitos 

896	 GORDILHO, Heron José de Santana. Abolicionismo Animal. Salvador: Evolução, 2008. 
p.24-25.
897	 ALIER, Joan Martínez. O Ecologismo dos Pobres: conflitos ambientais e linguagens de 
valoração. São Paulo: Contexto, 2007. p.23.
898	 MATURANA, Humberto; VARELA, Francisco. De Máquinas y Seres Vivos: autopoiesis: la 
organización de lo vivo. 5.ed. Santiago de Chile: Editorial Universitaria, 1998. p.68.
899	 LUHMANN. Niklas. Introdução à Teoria dos Sistemas. 3.ed. Petrópolis: Vozes, 2011. p.101.
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de direito internacional900, conferindo um novo conceito para constituição ao criar 
o transconstitucionalismo901. Notamos que há aqui um auxílio transdisciplinar 
para solucionar um problema social afeito ao direito. Para tratar de um 
problema específico; de que maneira se dão as relações entre as pessoas de 
direito internacional, sobretudo no que tange aos seus direitos fundamentais e 
organizações, objeto do transconstitucionalismo, foi preciso recorrer a conceitos 
cunhados por biólogos e sociólogos. Uma vez tendo desenvolvido esse conceito, 
ele pode mais uma vez, ser reaproveitado por biólogos ou pesquisadores de 
outras áreas, pois o conhecimento não é linear.

A questão a ser enfrentada pelo novo paradigma é o da centralidade do homem. 
É necessário ter a compreensão de que o homem é parte da natureza, e não 
de que está acima dela902. A construção desse modelo levou a depredação da 
natureza, notadamente através da força bruta903, imposta pelo conhecimento 
técnico conquistado pelo homem. Como esse modelo vem se mostrando 
insustentável, uma mudança para o paradigma ecocêntrico se torna necessário.

5 Conclusões articuladas

5.1. O modelo antropocêntrico bruto tem se mostrado insuficiente para responder 
a diversas questões postas pelo mundo contemporâneo, notadamente nos 
temas relacionados ao meio ambiente. 

5.2. É preciso pesquisar sob a lente de um humanismo alargado, ou seja, mesmo 
sem que tenha havido uma mudança paradigmática a proteção ambiental deve 
ser vista de uma nova maneira; levando em consideração os interesses humanos 
e não-humanos imediatos. 

5.3. É recomendável a superação do modelo antropocêntrico, havendo novos 
modelos paradigmáticos que tomariam o seu lugar. Dentre tantas possibilidades, 
destacamos os que, ao nosso ver, mais atenderiam às necessidades atuais, quais 
sejam, os modelos ecocentristas e animalistas.

900	 NASSER, Salem Hikmat. Fontes e Normas do Direito Internacional: um estudo sobre a 
soft law. 2.ed. São Paulo: Atlas, 2006. p.89.
901	 NEVES, Marcelo. Transconstitucionalismo. São Paulo: Martins Fontes, 2013. p.76.
902	 STROPPA, Tatiana; VIOTTO, Thaís Boonem. Antropocentrismo x Biocentrismo: um 
embate importante. Revista Brasileira de Direito Animal, Salvador, vol.9, n.17, p.119-133, 2014. 
Disponível em: <http://www.portalseer.ufba.br/index.php/RBDA/article/viewFile/12986/9283>. 
Acesso em: 10 jun. 2015.
903	 STROPPA, Tatiana; VIOTTO, Thaís Boonem. Antropocentrismo x Biocentrismo: um 
embate importante. Revista Brasileira de Direito Animal, Salvador, vol.9, n.17, p.119-133, 2014. 
Disponível em: <http://www.portalseer.ufba.br/index.php/RBDA/article/viewFile/12986/9283>. 
Acesso em: 10 jun. 2015. p.122.
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5.4. Caso ocorra uma mudança paradigmática, entendemos que o procedimento 
apresentado por Thomas Kuhn intitulado “Revolução Científica”, seria o mais 
adequado para esse processo de transição e de adequação dos paradigmas 
científicos.

5.5. A transição paradigmática é lenta e, apesar de possível, ainda não está em 
andamento.
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1.	 INTRODUÇÃO

 Tomamos por base o Plano Amazônia Sustentável criado em 2008, que 
marcou a confluência de uma ação conjunta envolvendo toda a região norte do país 
em busca da definição de diretrizes para viablizar um modelo de desenvolvimento 
sustentável da Amazônia brasileira. Por meio da movimentação política e social de 
instituições envolvidas com a preservação do bioma Amazônia, diante de 732 mil 
km2 de desmatamento e das alterações das condições climáticas globais, dentre 
os compromissos assumidos por uma Amazônia sustentável, destacamos o 
combate ao desmatamento ilegal, a preservação da biodiversidade dos recursos 
hídricos, a mitigação das mudanças climáticas, promoção da recuperação de 
áreas desmatadas, implementação do zoneamento ecológico-econômico, 
regularização fundiária e, ainda, assegurar os direitos territoriais dos povos 
indígenas e das comunidades tradicionais, promovendo a justiça social. 

Ao evidenciarmos estes compromissos ligados ao território, sua relação com 
os povos e sua preservação, pretende-se abordar o delineamento dos princípios 
que vêm balizando a definição de terras cujas caraterísticas permitem dar-lhes 
o status de áreas protegidas, intencionando apresentar algumas considerações 
sobre o significado político e social implícito no processo da instauração de áreas 
protegidas na região amazônica, tomando por base o Plano Amazônia Sustentável 
e suas prerrogativas, bem como os desdobramentos que ocorrem na ocupação 
de terras. Questiona-se qual é a abrangência desta ‘proteção’ quando se pensa 
do ponto de vista socioambiental diante do crescente processo de urbanização 
dos municípios no entorno de Manaus. Pretende-se utilizar enquanto ferramenta 
de análise o caso do processo da Suframa, instaurado na cidade de Manaus, no 
estado do Amazonas para demarcação de área protegida. 
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Os dados apresentados neste artigo deverão instrumentalizar uma breve 
análise sobre a questão das áreas protegidas no âmbito da regularização fundiária 
privilegiando um olhar sobre o desmatamento e a visão de desenvolvimento que 
nem sempre se enquadra no modelo sustentável difundido atualmente.

2.	 SOBRE ÁREAS PROTEGIDAS

1.1.	  Conceitos e definições

Considera-se inicialmente que as áreas protegidas são pontos do território 
sob a atenção e cuidado especial, em virtude de algum atributo específico ou 
até único que elas apresentam904. O desmatamento é a ação limite do homem 
sobre a natureza, pois ele corresponde à perda de habitat para muitas espécies 
e o desequilíbrio dos ecossistemas, no entanto, sabe-se que o próprio homem 
sofre consequências diretas desta ação, por isso o combate ao desmatamento 
e a proteção passaram a compor uma das principais metas do Plano Amazônia 
Sustentável, que impulsinou a existência de áreas protegidas na tentativa de 
resguardar e preservar esse habitat. 

Compreende-se que essas áreas protegidas auxiliam a preservação da 
floresta, seja nas áreas em fronteira com locais de ocupação aberta ou com 
a regularização fundiária, contudo sabe-se que uma área protegida requer 
fiscalização contínua, efetiva e eficiente, é o chamado poder de polícia e esta 
ação ainda se mostra bastante insipiente, gerando consequências em vários 
sentidos.

Segundo SOUZA (2008)905 em determinados tipos de ocupação territorial 
bem como o uso dos recursos naturais no meio rural podem ocorrer externalidades 
negativas e estas afetarem outros lugares e outras pessoas, como, por exemplo, 
aconteceu com a atividade de extração irregular de ouro, no Parna da Amazônia, 
que contaminou os peixes da região com mercúrio. 

A freqüência constante desse fato, a tentativa de minimizá-lo e ao mesmo 
tempo garantir os direitos sociais comunitários fez com que houvesse uma 
intervenção do Estado, indicando que a questão do uso da terra é de ordem 
complexa, pois envolve o homem em sua relação com o meio. Neste sentido, a 
definição de um desenvolvimento do tipo sustentável toma corpo na medida em 
que essa noção de sustentabilidade compreende uma utilização mais harmônica 
dos recursos naturais e o estabelecimento de uma relação diferenciada entre o 
homem e o meio ambiente.

904	 Consultar http://uc.socioambiental.org/introdu%C3%A7%C3%A3o/
oques%C3%A3o%C3%A1reas-protegidas.
905	 SOUZA, Josiane do Socorro Aguiar de. O programa de Zoneamento Ecológico Econômico 
para a Amazônia Legal e a Sustentabilidade: aspirações e realidades. Brasília. Ano 2008. Disponível 
em: http://repositorio.unb.br/handle/10482/4968

http://uc.socioambiental.org/introdu%C3%A7%C3%A3o/o-ques%C3%A3o%C3%A1reas-protegidas
http://uc.socioambiental.org/introdu%C3%A7%C3%A3o/o-ques%C3%A3o%C3%A1reas-protegidas
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Tomando o pensamento de BECKER e EGLER (1997)906 um modelo 
de desenvolvimento sustentável pressupõe que o tratamento da questão 
territorial deve ter como objetivo, a capacidade de promover a interiorização 
do desenvolvimento econômico e social e para isso deve-se utilizar critérios de 
relevância social, prudência ecológica e viabilidade econômica. É assim que o 
programa de zoneamento ecológico econômico (ZEE) desenvolvido pelo Governo 
Federal para a Amazônia apresenta como objetivo para a questão ambiental criar 
estratégias para a contenção do desmatamento, a ser utilizado como instrumento 
técnico de gestão ambiental e territorial, em razão da falta de uma política de 
ordenamento territorial no Brasil. Apesar da existência desse programa há mais 
de uma década, depara-se com uma nítida ineficiência de sua política, seja pela 
continuidade dos processos de desorganização na ocupação territorial e uso 
desordenado dos recursos naturais.

Apesar dos problemas relativos à ocupação territorial, a criação das áreas 
protegidas contribui para a redução do desmatamento907. No entanto, em 2010 
houve propostas formais para alterar áreas protegidas da Amazônia por meio 
de projeto legislativo908 – leis ou decretos, projetos de lei ou de decretos em 
tramitação (em 69% das Áreas Protegidas); ZSEE (Zoneamento Socioeconômico-
Ecológico) do Estado de Rondônia (25%); ação judicial (19%); decreto executivo 
(4%) e portaria (4%). Até 15 de julho de 2010, 24 propostas (65% do total) foram 
concluídas e 13 estavam inconclusas. Dos casos concluídos, 7% resultaram na 
manutenção do tamanho original das Áreas Protegidas (114.124 km2) enquanto 
93% resultaram em sua supressão (perda da proteção legal), num total de 49.506 
km2.

                       2.1.1 - Conclusão articulada

Considerando que existem propostas formalizadas sugerindo a alteração 
de áreas protegidas, pode-se inferir que a questão da proteção de terras está 
passando por reformulações quase sempre acompanhadas pela demanda 
de crescimento social e econômico dos municípios, como está acontecendo 
na grande Manaus, onde áreas rurais estão passando por um processo de 
urbanização. 

906	 BECKER, B. e EGLER, C. A experiência do processo de ajuste da metodologia para o 
zoneamento ecológico-econômico nos estado da Amazônia Legal. Relatório de avaliação da 
reunião técnica de apresentação da metodologia para a elaboração da carta de potencialidade 
social. Brasília: MMA/SPRN, 1997.
907	 A partir de 2005 é observada forte queda no desmatamento nas Unidades de Conservação, 
coincidindo com a queda do desmatamento total da Amazônia. As Unidades federais de Uso 
Sustentável ainda apresentam incremento de área desmatada entre 2006 a 2007, porém seguido 
de queda entre 2008 e 2009.  Quanto à evolução, o desmatamento anual em Terras Indígenas é 
bastante semelhante ao observado nas Unidades de Conservação federais de Proteção Integral, 
ou seja, foi observado leve aumento em 2003, seguido de queda e estabilização nos anos 
seguintes. Por outro lado, as Unidades de Conservação estaduais tem sofrido maior impacto de 
desmatamento, em termos proporcionais (Veríssimo et al, 2011, p.63-64).
908	 Retirado do documento “Um estudo realizado pelo Imazon”, (ARAÚJO e BARRETO, 2010).
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                       2.2- O caso SUFRAMA

O caso da invasão de terras da Superintendência da Zona Franca de Manaus 
(SUFRAMA) ocorrida em 2015, ensejou uma ação de reintegração de posse, com 
pedido de mandado liminar. A invasão de cerca de 5.000 pessoas no período de 
30 dias já era percebida não somente pela construção de barracos e palafitas, 
como pela clareira que causou na extensa área de mata virgem.

                     
Área da Suframa tomada por cinco mil pessoas (Lucas Amorelli)

A área foi dividida em vários lotes e existem evidências de que alguns 
estavam sendo também comercializados. Se por um lado as famílias se instalam 
por conta da sua condição de pobreza e sem acesso a moradia, por outro, 
presencia-se uma perda irreparável de uma área verde considerável. De acordo 
com a Lei de Crimes Ambientais nº 9605/1998 a conduta dos invasores ofendeu 
o meio ambiente, com a derrubada de mata, a realização de queimadas, a 
poluição dos cursos de água etc., portanto, poderia ser considerada como crime, 
contudo é necessário ressaltar dois pontos: um deles é que o lote em questão, 
compreendendo uma área de 160.000 m2 foi destinado à implantação de novos 
projetos no Polo Industrial de Manaus (PIN) e sendo aasim, uma construtora local 
adquiriu a posse do lote conforme Termo de Reserva de Área emitido em outubro 
de 2012, onde fora aprovado projeto para construção de um galpão industrial com 
cerca de 30.000 m2. O projeto previa uma Área de Preservação Permanente (APP) 
medindo apenas 16.400 m2, com vedação à execução de qualquer edificação; o 
outro ponto é que esta área de propriedade da SUFRAMA, por estar localizada 
numa área urbana nos bairros do Distrito Industrial I e II é classificada, segundo 
o Plano Diretor Urbano e Ambiental de Manaus (PDUAM909), como Zona Urbana. 

909	 O novo planejamento urbano do Município de Manaus está em vigor desde 16 de janeiro 
de 2014 e é composto por sete leis: Lei Complementar n° 002/2014, sobre o Plano Diretor Urbano 
e Ambiental - PDUAM; Lei Complementar n° 003/2014, sobre o Código de Obras e Edificações; 
Lei Complementar n° 004/2014, sobre o Parcelamento do Solo Urbano; Lei Complementar n° 
005/2014, sobre o Código de Posturas; Lei n° 1.837/2014, sobre as Áreas de Especial Interesse 
Social previstas no PDUAM; Lei n° 1.838/2014, sobre Normas de Uso e Ocupação do Solo; Lei n° 
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Considerando que a Área de Preservação Permanente reservada pelo 
projeto de ocupação preocupou-se com a preservação de pouco mais da metade 
do lote e pelo o fato de estar na zona urbana, não há nenhum tipo de controle 
quanto à taxa de ocupação máxima permitida para o lote, existem apenas 
restrições quanto aos afastamentos em relação aos lotes vizinhos, pode-se 
concluir que o conceito de área protegida privilegiado pelo PAS, priorizando a 
defesa do habitat e do homem não se aplica de forma global. 

Este processo da SUFRAMA nos coloca uma situação importante para 
refletir sobre o conceito de terra protegida, pois certamente quando esta 
salvaguarda está atrelada a questão do território urbano, nos indica que a 
noção de desenvolvimento, adotada em décadas anteriores, pautadas pelo 
desenvolvimento e segurança, ainda permanece implícita ao modelo das 
chamadas zonas de expansão urbana, onde as populações envolvidas não são 
mais consideradas tradicionais, as terras não recebem o selo de protegidas e 
as justificativas para seu uso encontram respaldo no crescimento econômico 
regional.

A situação afetou não apenas o interesse particular, da construtora, 
possuidora originária, mas o interesse e o patrimônio público, uma vez tratar-se 
de área cujo proprietário é o Governo Federal. O mandado liminar foi concedido 
pela 1ª Vara Federal motivado pelo receio de que houvesse desestabilização 
social e dano irreparável ao meio ambiente.

A área em questão não é devoluta, mas vinculada a uma finalidade 
específica, ela integra o Distrito Industrial da Zona Franca de Manaus, instituída 
na forma dos artigos 1º e 2º do Decreto-Lei nº 288/1967910.

O Governo Federal, por meio da Advocacia Geral da União, ingressou 
posteriormente na lide compondo com a construtora, autora da ação, o polo ativo 
como litisconsórcio necessário, ampliando o pedido de reintegração de posse de 
modo a compreender áreas adjacentes ao terreno originariamente invadido e a 

1.839/2014, sobre o Perímetro Urbano e Limites da Cidade.
910	 : Art 1º A Zona Franca de Manaus é uma área de livre comércio de importação 
e exportação e de incentivos fiscais especiais, estabelecida com a finalidade de criar no 
interior da Amazônia um centro industrial, comercial e agropecuário dotado de condições 
econômicas que permitam seu desenvolvimento, em face dos fatores locais e da grande 
distância, a que se encontram, os centros consumidores de seus produtos. Art 2º O 
Poder Executivo fará, demarcar, à margem esquerda dos rios Negro e Amazonas, uma 
área contínua com uma superfície mínima de dez mil quilômetros quadrados, incluindo a 
cidade de Manaus e seus arredores, na qual se instalará a Zona Franca. § 1º A área da 
Zona Franca terá um comprimento máximo continuo nas margens esquerdas dos rios Negro 
e Amazonas, de cinquenta quilômetros a jusante de Manaus e de setenta quilômetros a 
montante desta cidade. § 2º A faixa da superfície dos rios adjacentes à Zona Franca, nas 
proximidades do porto ou portos desta, considera-se nela integrada, na extensão mínima 
de trezentos metros a contar da margem. § 3º O Poder Executivo, mediante decreto e por 
proposta da Superintendência da Zona Franca, aprovada pelo Ministério do Interior, poderá 
aumentar a área originalmente estabelecida ou alterar sua configuração dentro dos limites 
estabelecidos no parágrafo 1º deste artigo. (Grifos nossos).
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extensão dos efeitos da liminar. Os autos obviamente destacam que a ocupação 
não decorria de um movimento social lícito voltado à ocupação do solo para fins 
de ocupação, mas: 

“[...] de uma 
“indústria da invasão” muito comum em Manaus, 
onde áreas particulares ou públicas são invadidas, 
degradadas e comercializadas, com o absurdo 
de algumas conseguirem, muitas vezes, serem 
reconhecidas e institucionalizadas pelo poder 
público local ao longo do tempo, em completo 
desrespeito à legislação.” (Brasil, 2015, p.120)911

Vê-se que o devido processo cuidou de desqualificar as invasões, para 
fins de reintegração da posse, desconsiderando, no entanto, outros aspectos 
importantes envolvidos nesta ocupação, como a ponderação entre o direito à 
moradia e o direito à propriedade, a função social constitucional, o meio ambiente.  
Ressalta-se que a cidade de Manaus, apesar da insatisfação de seus habitantes912 
pela péssima arborização913, ainda possui áreas urbanas com densas matas 
virgens, e estão sujeitas a implantação de qualquer empreendimento, que seja 
alvo dos interesses econômicos e políticos.

2.2.1 – Conclusão articulada            

             Afinal, é preciso avaliar em que dimensão o tema meio ambiente 
deve ser retomado quando estamos diante de enfrentamentos como este, 
que envolve pobreza, vulnerabilidade e desmatamento, considerando que na 
perspectiva mundial as exigências da economia global encontram-se expandidas 
e demandam soluções econômicas e ambientalmente sustentáveis.

911	 BRASIL. Tribunal Regional Federal da Primeira Região. Reintegração/Manutenção de 
Posse. Processo :3775-36.2015.4.01.3200. Construtora Soma Ltda. Raimundo Nonato e Outros. 
18/03/2015. 
912	  [...] há insatisfação da população com a arborização urbana da cidade de Manaus, 
sendo as zonas norte e leste as com piores avaliações. Foi possível, também, identificar que 
a maior preocupação dos manauenses quanto à arborização urbana é o risco de tombamento 
das árvores. Apesar disso, mais da metade dos munícipes que responderam o questionário 
reconheceram a importância da arborização urbana para a cidade de Manaus, principalmente, 
para o auxílio ao conforto térmico e o sombreamento. p. 171. (LINS NETO, N. F. A.; SOUZA, 
P. R. P.; VIANA, A. L.; MARI, M. L. G.; MEDEIROS, S. H. S. Avaliação da arborização urbana da 
Cidade de Manaus por seus residentes. Revista Eletrônica em Gestão, Educação e Tecnologia 
Ambiental Santa Maria, v. 20, n. 1, jan.-abr. 2016, p. 162-173. Revista do Centro de Ciências 
Naturais e Exatas – UFSM. Disponível em: <http://cascavel.ufsm.br/revistas/ojs-2.2.2/index.php/
reget/article/download/18934/pdf.>. Acesso em: 06/04/2016.).
913	 Manaus é a segunda cidade com o pior índice de arborização do país. Segundo o dado 
do IBGE apenas uma em cada quatro casas tem ao menos uma árvore plantada próximo, o que 
representa apenas 25,1% da habitação da cidade. (acrítica.com) Manaus é a segunda cidade 
com o pior índice de arborização do país. Manaus, 25 mai.2012. Disponível em: <http://acritica.
uol.com.br/manaus/Amazonia-Amazonas-Manaus-cidade-pior-indice-arborizzacao_0_706729413.
html >. Acesso em: 06 abr. 2016.

http://cascavel.ufsm.br/revistas/ojs-2.2.2/index.php/reget/article/download/18934/pdf
http://cascavel.ufsm.br/revistas/ojs-2.2.2/index.php/reget/article/download/18934/pdf


21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Teses de Profissionais / Independent Papers

528

3.0 – A FACE URBANA DA POLÍTICA AMBIENTAL

O empreendimento do caso SUFRAMA914 visava à implantação de uma 
fábrica de elementos de concreto para construção civil, onde apenas cerca 
10% de toda a mata ainda intocada seria preservada. Esta Área de Preservação 
Permanente foi assim definida em projeto justamente onde existe um córrego, 
portanto local inviável à edificação por requerer maiores investimentos, a 
natureza se defendendo.  Segundo pesquisa financiada915 pela SUFRAMA e pela 
Nokia do Brasil, o Polo Industrial de Manaus contribuiu para reduzir em pelo 
menos 70% o desmatamento no Estado do Amazonas no período de 2000 a 
2006. Intitulado como: “Impacto Virtuoso do Polo Industrial de Manaus sobre a 
proteção da floresta amazônica: discurso ou fato?916”; o estudo quis fundamentar 
cientificamente a elaboração de uma política de compensação ao Estado do 
Amazonas pelo “custo evitado” do desmatamento. O ganho socioambiental 
é discutível, por um lado mais de 500 empresas instaladas geraram 100 mil 
empregos diretos, há o investimento de capital e a arrecadação de tributos, mas 
na prática, os efeitos negativos do PIN sobre a capital amazonense são inegáveis, 
sabe-se que a geração de renda e a inclusão social a qualquer custo não podem 
justificar a desvalorização do interesse coletivo e do meio ambiente.

 Os efeitos desordenados de ocupações licenciadas pela SUFRAMA 
começam a prejudicar áreas onde são desenvolvidos projetos de pesquisa 
do Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia- INPA, reconhecidos 
internacionalmente917. Este fato gerou manifestação do instituto junto à 
Coordenação de Análise e Acompanhamento de Projetos Agropecuários da 
SUFRAMA. As áreas de fragmentos florestais, alvo das pesquisas, começam a 
ficar expostos às novas queimadas, aos caçadores e aos roubos que se tornaram 
frequentes, ameaçando vidas humanas e milhares de dólares investidos nesses 
experimentos.

Em 2008, segundo pesquisas usando processamento digital de imagens 
através de dados fornecidos pelo INPE e o SIPAM918, a implantação da Zona 

914	 SUFRAMA. Pesquisa científica comprova contribuição do PIM para a redução do 
desmatamento na Amazônia. Manaus, 15/09/2008. Disponível em: <http://www.suframa.
gov.br/suf_pub_noticias.cfm?id=7255
915	 O custo desta pesquisa foi de R$ 600 mil reais.
916	 SUFRAMA. Pesquisa científica comprova contribuição do PIM para a redução do 
desmatamento na Amazônia. Manaus, 15/09/2008. Disponível em: <http://www.suframa.gov.br/
suf_pub_noticias.cfm?id=7255>. Acesso em: 06/04/2016.
917	 FOLHA DO MEIO AMBIENTE. Pesquisadores contra assentamento da Suframa. 
Brasília, 22/08/2007. Disponível em: <http://www.folhadomeio.com.br/publix/fma/folha/2007/08/
lovejoy180.html >. Acesso em: 06/04/2016.
918	 [...] praticamente dez anos após a instalação da Zona Franca de Manaus, 39,5% da cobertura 
florestal da área urbana estavam alterados, passando para 41.4% em 1998, 62.4% em 1998 e 
atingindo a marca de 67.6% em 2008. (MARQUES, J. P. C.; PINHEIRO, E. S. O desflorestamento 
na metrópole da Amazônia Central: Manaus/AM. Anais XV Simpósio Brasileiro de Sensoriamento 

http://www.suframa.gov.br/suf_pub_noticias.cfm?id=7255
http://www.suframa.gov.br/suf_pub_noticias.cfm?id=7255
http://www.suframa.gov.br/suf_pub_noticias.cfm?id=7255
http://www.suframa.gov.br/suf_pub_noticias.cfm?id=7255
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Franca e do PIN influenciaram no desflorestamento de 67,6% da área urbana de 
Manaus. O desenvolvimento econômico que atrai o adensamento populacional 
também exige políticas públicas eficientes para a conservação ambiental. Afinal 
conclui-se, que é preciso rever o conceito de terras protegidas no que tange 
a Amazônia Brasileira, já que as cidades tendem a crescer, mas para isto os 
governantes acabam pagando preços altos, como conviver com a destruição da 
mata, da cultura popular local, demonstrando o quanto estamos distanciados de 
um desenvolviento sustentável de fato.

Aponta-se como exemplo para pensar na questão da área protegida, uma 
observação com relação ao zoneamento socioeconômico-ecológico - ZSEE de 
Rondônia - onde o Poder Executivo estadual determinou as alterações nas áreas 
protegidas não pela letra da lei do ZSEE, mas pela interpretação que foi realizada. 
Isto nos permite uma reflexão a respeito dos reais objetivos do Poder Executivo 
em utilizar o ZSEE como instrumento de gestão ambiental e territorial na redução 
do desmatamento ou, como e se a necessidade de urbanização justificaria o 
desmatamento, consequentemente diminuindo as áreas protegidas, haja vista 
que o artigo 1o do Decreto nº 4.297, de 10 de julho de 2002919, determina: 

Art. 1o. O Zoneamento Ecológico-Econômico do 
Brasil - ZEE, como instrumento da Política Nacional 
do Meio Ambiente, obedecerá aos critérios 
mínimos estabelecidos neste Decreto.

As supressões realizadas foram motivadas por títulos de posse ou 
propriedades anteriores e posteriores (inclusive assentamentos do Incra) à 
criação da Unidade de Conservação ou homologação da Terra Indígena; projetos 
de infraestrutura (como a construção de estradas); projetos agropecuários, entre 
outros. Além disso, apenas duas, das 48 Áreas Protegidas estudadas tinham 
situação fundiária totalmente regularizada; entre as UCs, 29 delas não possuíam 
conselho e 35 não possuíam plano de manejo920.

A manutenção dos limites originais de Áreas Protegidas ocorreu via 
Judiciário num julgamento que durou três sessões, ao longo de sete meses 
(agosto de 2008 a março de 2009), o STF manteve a demarcação da TI Raposa 
Serra do Sol. No entanto, em uma inovação de técnica jurídica que refletiu as 
pressões sofridas pela Corte, abriu brechas para interpretações que podem ferir 
o direito a terra e a autonomia na gestão territorial pelos povos indígenas. 921.

Remoto - SBSR, Curitiba, PR, Brasil, 30 de abril a 05 de maio de 2011, INPE p.2876disponível em: 
< http://www.dsr.inpe.br/sbsr2011/files/p0362.pdf>. Acesso em: 06/04/2016).
919	 Regulamenta o art. 9, inciso II, da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, estabelecendo 
critérios para o Zoneamento Ecológico-Econômico do Brasil – ZEE. (BRASIL, 2002).
920	 VERÍSSIMO, Adalberto. et al (org). Áreas Protegidas na Amazônia brasileira: avanços e 
desafios. Belém: Imazon; São Paulo: Instituto Socioambiental, 2011.
921	 SOUTO MAIOR, Ana Paula Caldeira. STF confirma a constitucionalidade da demarcação 
da TI Raposa Serra do Sol. In: VERÍSSIMO, Adalberto,.et al (org). Áreas Protegidas na Amazônia 
brasileira: avanços e desafios. Belém: Imazon; São Paulo: Instituto Socioambiental, 2011.
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A expectativa anunciada pelo então Presidente do STF, Gilmar Mendes, 
de que o julgamento sobre a validade desta demarcação estabeleceria uma nova 
maneira de demarcar as TIs sucumbiu diante de um procedimento administrativo 
sólido, construído ao longo de mais de trinta anos, fortalecido pela obstinação 
dos seus habitantes e o uso do direito ao contraditório a todos os interessados. 
A validação da demarcação, porém, foi condicionada para atender interesses 
contrários aos indígenas, em voto do Ministro Menezes de Direito, que teve 
apoio da maioria dos demais Ministros.

3.1 - Conclusão Articulada

Conclui-se que a elaboração do programa de zoneamento ecológico 
econômico (ZEE) pelo Governo Federal para a Amazônia, que possui como 
objetivo criar estratégias para a contenção do desmatamento e funcionar como 
instrumento técnico de gestão ambiental e territorial, mostra-se ineficiente, 
principalmente pela continuidade dos processos de desorganização na ocupação 
territorial.
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13.	SHALE GAS AND SUSTAINABILITY.  
LESSONS FROM THE EUROPEAN UNION AND WHY ITS 
APPROACH WILL FAIL WITHOUT A PARADIGM SHIFT

Dr. ENDRIUS COCCIOLO
Associate Professor of Administrative, Comparative and Energy Law  

Universitat Rovira i Virgili – CEDAT (España)

1. INTRODUCTION: SHALE GAS AND THE ENERGY TRILEMMA.  

Within the mainstream framework of analysis on the future of energy, shale gas 
development is considered as a key element in shaping the energy mix. Given 
that energy and sustainability are issues ineluctably intertwined, a new debate 
in academia is recently arising, which is whether and to what extent fracking use 
to extract shale gas and the exploitation of this unconventional fossil fuel can 
be reconciled to sustainability or, in other words, whether shale gas is a useful 
technique in fostering sustainable development and in accelerating the energy 
transition towards a model focused on sustainability.922 
The abundance of shale fossil fuels on a global scale shows the global dimension 
of this issue923: 

922	 This chapter has been written within the framework of the research project “From 
Sustainable development to Environmental Justice: Towards a Conceptual Framework for Global 
Governance”, ref. no. DER2013-44009-P, financed by the Spanish Ministry of Economy and 
Competitiveness.
 Sobre este planteamiento vid., in totum, J.C. DERBACH, J.R. MAY, Shale Gas and the Future of 
Energy, E.Elgar, 2016.   
923	 EIA, Shale oil and shale gas resources are globally abundant, January 2, 2014, http://
www.eia.gov/todayinenergy/detail.cfm?id=14431# 
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Brazil is affected by this issue to be one of the top ten countries in the world with 
technically recoverable shale gas reserves, according to the data provided by the 
US Energy Information Administration (EIA):

Fuente: EIA, 201

It should be mentioned the ANP has also conducted a preliminary assessment 
of Brazil’s potential resources of shale gas. ANP provided its own estimate of 
288 Tcf in areas that ARI had not included in the study. Thus Brazil’s technically 
recoverable shale gas resources could range from 245 Tcf to 533 Tcf. Therefore, 
if just 10% of Brazil’s shale gas proved commercially viable, Brazil’s proven gas 
reserves would double. On the other hand, as Gomes says, most of the identified 
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resources are located in regions that have no gas transportation infrastructure 
and are located a very long way from energy demand centers.924 

In order to address the environmental issues related to the unconventional shale 
gas developments, in 2014 Brazil has tackled the topic by setting up a specific 
regulatory framework to that effect. The ANP published Resolution #21 on April 
11, 2014, to regulate the use of hydraulic fracturing (fracking) for unconventional 
resources. According to Brazilian regulator’s vision, shale gas should play a role 
as transition fuel toward a more sustainable energy system. To improve the 
regulatory task it will be taken into account other international experiences, as 
the US model and the European one. 

Shale gas is a matter of contested complexity,925 considered to be a game 
changer in the energy sector and the main vector of the US energy transition. 
Despite criticism and resistance, the American fracking revolution has boosted 
the use of this unconventional gas, which currently accounts for 60% of 
domestic gas production. By contrast, Europe is more reluctant about fracking, 
which at first glance would appear to reflect environmental concerns over the 
use of this drilling technology. So although natural gas currently accounts for 
one quarter of the EU’s primary energy consumption, and despite the fact that 
natural gas import dependency had risen to 67% in 2011 and was projected to 
rise further, development of the EU shale gas market has been negligible and 
the regulatory environment is highly fragmented. As such, the basic aim of this 
chapter might be to define a toolbox of sound regulatory guidelines on shale 
gas and sustainability for Europe. However, a standard regulatory approach to 
shale gas without a deeper understanding of the fundamental legal structure that 
supports the energy system would be a poor fit for the sustainability problem. 
Indeed, a narrow interpretation of the problem posed by shale gas sustainability 
raises two issues: the first is the risk of reducing the energy transition to a mere 
problem of variable geometry regarding energy sources, namely, the reductionist 
approach of simply considering shale gas as a new source to be added to the 
energy mix. Rather than this, the aim of energy transition should be to achieve a 
genuine energy turnaround with the ultimate intention of preventing dangerous 
environmental outcomes. The second issue is the problem of overlooking the 
“intangible infrastructure” of the powers and institutions that regulate the highly 
complex energy system. If this hypothesis is plausible, a number of questions 
arise:  What does sustainability mean for shale gas development in the EU? What 
kind of departure from the current development paradigm is needed to address 
the sustainability of shale gas? How are Europe and its Member States dealing 
with the challenge of fracking? What should Europe do to build a sustainable 

924	 I. GOMES, ‘Brazil: Country of the future or has its time come for natural gas?’, [2014], 
(OIES Paper) 88, 57 https://www.oxfordenergy.org/wpcms/wp-content/uploads/2014/07/NG-88.
pdf (accessed 07.04.2016) 
925	 B.K. SOVACOOL, ‘Cornucopia or curse? Reviewing the costs and benefits of shale gas 
hydraulic fracturing (fracking)’ [2014] (Renewable and Sustainable Energy Reviews) 37, 249-264. 
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energy system in which shale gas plays a role that is compatible with the energy 
transition?

Europe’s current legal answer to the fracking question is extremely fragmented: 
the landscape varies from bans and moratoria in France and Bulgaria to enthusiastic 
promotion of shale gas in Poland.926 No European country has a history of 
commercial development of shale gas, and the matter is a source of considerable 
controversy that revolves around three principal challenges: the desire to return 
to stable growth after the economic crisis; concerns regarding security of supply 
rekindled by the conflict in Ukraine; and the search for instruments to achieve 
the goals of the new climate and energy framework for 2020‒2030, in line with 
the EU’s decarbonisation objective of an 80% reduction in GHG emissions by 
2050 (Energy Roadmap 2050).927 In other words, shale gas sits at the heart of the 
European “energy trilemma”, since the issue is at the juncture of environmental 
(un)sustainability, energy (in)security and (in)dependence, and economic 
development.

The paper first addresses and evaluates the role of shale gas in the EU to 
determine what sustainability means with regard to shale gas, with particular 
emphasis on energy and climate change.  It then examines the competences the 
EU should deploy to contribute to sustainable practices in Europe for energy and 
the environment. Then it evaluates the extent to which existing law and policy 
actually foster sustainability for shale gas, and makes recommendations for 
promoting sustainable shale gas development in the EU. 

The paper concludes that, without systemic changes, economic and security 
concerns will predominate, thus subjecting shale gas development to the 
predictable path of fossil fuel development, extending dependence on fossil 
fuels, and undermining ecologically sustainable practices.928 

2. ADDRESSING AND EVALUATING THE ROLE OF SHALE GAS IN THE EU. 

The commercial exploitation of shale gas, mainly extracted by fracking, has come 
to the forefront of the European policy markers in addition to become an important 
topic in the public discussion among regulators, industry, NGOs, academia and 
local communities. The new Communication on European strategy for an Energy 
Union gives a role to non-conventional fossil resources in decreasing Europe’s 
energy dependence, for those Member States that choose it. According to the 

926	 J. KRONENBERG, ‘Shale Gas Extraction in Poland in the Context of Sustainable 
Development’ [2014] (Problems of Sustainable Development) 9 (2), 113-120. 
927	 Communication from the Commission to the European Parliament, the Council, the 
European Economic and Social Committee and the Committee of the Regions COM/2011/885 
final of 15 December 2011, Energy Roadmap [2011]. 
928	 European Academies, Science Advisory, Council Shale gas extraction: issues of particular 
relevance to the European Union, 10 (October 2014).



535 21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Teses de Profissionais / Independent Papers

Communication: «Producing oil and gas from unconventional sources in Europe 
such as shale gas is an option, provided that issues of public acceptance and 
environmental impact are adequately addressed».929 Unconventional hydrocarbon 
reserves in the EU are deemed to be significant. Based on currently available 
information from IEA, natural gas production from shale formations seems to 
have the highest potential in Europe compared to other unconventional fossil 
fuels: technically recoverable shale gas resources have been estimated to 
approximately 16 trillion cubic meters.930 While the Commission concedes that 
there is still significant uncertainty regarding the economically recoverable 
portion of these resources, shale gas is rapidly gaining increasing interest on 
the part of European institutions, national governments and energy industry. 
So, although Brussels’ forecasts for 2015 still indicate that the long hoped-for 
recovery from the continent’s debt crisis may be stalling, European leaders are 
encouraged by the potential economic boost and the energy benefits of shale 
gas extraction. However, energy is not a “new entry” in the EU policy agenda. 
On the contrary, the energy issue was at the core of Europe’s establishment as a 
political subject and common market.931 Yet from the beginning of the integration 
process European energy policy was concerned not with energy but with the 
market. The creation of the Internal Energy Market (IEM)932 was a triumph of the 
liberal paradigm.933 As Helm summarizes, the IEM is based on a very simple idea 
related to the market efficiency assumptions that underpin canonical economic 
theory.934 The advantages of this approach were twofold: on the one hand, 
competition would drive efficiency; on the other, there would be more diversity 
and therefore greater security of supply.935 Therefore, before the EU’s Maastricht 
Treaty came into force in 1992 the energy issue was basically only considered 
in terms of security and market. The signing of the Maastricht Treaty added the 
concept of “sustainable growth and respect for the environment” to the European 
Community’s obligations and the precautionary principle to the article on which 
environmental policy is based. This third dimension of sustainability was meant 
to be a key factor in energy governance. At the Gothenburg European Council in 
June 2001 EU leaders launched the first EU Sustainable Development Strategy 
(SDS), which prioritized the need «to limit climate change and increase the use 
of clean energy». The SDS demanded a new approach to policymaking in which 

929	 Communication from the Commission to the European Parliament, the Council of the 
Regions and the European Investment Bank
COM/2015/80 final of 25 February 2015, a Framework Strategy for a Resilient Energy Union with 
a Forward-Looking Climate Change Policy [2015].
930	 Estimates for OECD Europe from International Energy Agency (IEA) Golden Rules 2012.
931	 See the Schuman Declaration and the Treaty of Paris establishing the European Coal and 
Steel Community of 1951. 
932	 Under EC directives issued in the mid-1990s.
933	 A. GOLDTHAU and N. SITTER, ‘The Power of Paradigms: The EU and Global Energy Policy’ 
2012 <http://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=1986832 > accessed 02.03.2014. 
934	 D. HELM, ‘The European framework for energy and climate policies’  [2014] (Energy 
Policy) 64, 30. 
935	 Ibid.
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sustainable development was placed at the centre of all policies. The intention was 
to introduce a coherent long-term perspective to an approach that had hitherto 
focused too much on short-term costs.936 The European Council of 2006 adopted 
a Review of the SDS which identified as key objectives the need to safeguard 
Earth’s carrying capacity, to protect the planet’s natural resources and to improve 
environmental quality. The EU’s SDS was revised again in 2009937 at the height 
of the global economic crisis. The EU has mainstreamed sustainability in many 
of its policy areas. For example, in December 2008, EU legislators agreed on a 
Climate and Energy Package that unilaterally set targets for the EU by 2020.938 
The declared overarching aim was to make the European economy a model for 
sustainable development in the 21st century. Nevertheless, the 2015 strategy 
for an Energy Union projects some political shadow on the feasibility of that aim. 
The ideal basis of the Energy Union relies on the six pillars proposed by Donald 
Tusk on 21 April 2014, in a piece called A united Europe can end Russia’s energy 
stranglehold,939 where energy vulnerability (not sustainability) was considered 
the real driver for creating an Energy Union.  Therefore, despite Communication 
establishes that the «vision is of the Energy Union as a sustainable, low-carbon 
and climate-friendly economy that is designed to last»,940 it seems that, within 
the mainstream paradigm, the energy issue is still severely economized and 
securitized.941 So the main question is whether and to what extent shale gas 
development can contribute to sustainability. The next section will consider what 
sustainability means with regard to shale gas and under what competence the 
EU should pass measures to address the sustainability of shale gas development.

2.1. SUSTAINABILITY, REGULATION AND SHALE GAS IN EUROPE.
According to Sjåfjell, the EU law establishes a legal duty to take measures 
to ensure that sustainable development becomes the ultimate goal of the 
European integration project.942 This means that sustainability has to be a central 

936	 Communication from the Commission COM/2001/0264 Final of 19 June 2001 a 
Sustainable Europe for a Better World: A European Union Strategy for Sustainable Development. 
937	 Communication from the Commission to the European Parliament, the Council, the 
European Economic and Social Committee and the Committee of the Regions COM/2009/0400 
final of 24 July 2009, Mainstreaming sustainable development into EU policies:2009 Review of 
the European Union Strategy for Sustainable Development [2001]. 
938	 The target established was to reducing the overall emissions by 20% below 1990 levels 
by 2020. 
939	 D. TUSK, ‘A united Europe can end Russia’s energy stranglehold’, Financial Times, 
21.04.2014.
940	 Communication from the Commission to the European Parliament, the Council of the 
Regions and the European Investment Bank
COM/2015/80 final of 25 February 2015, a Framework Strategy for a Resilient Energy Union with 
a Forward-Looking Climate Change Policy [2015]. 
941	 F. PROEDROU, ‘Rethinking energy security: An inter-paradigmatic debate’ in Policy Paper, 
Hellenic Doundation for European & Foreign Policy, no. 24, February 2015, p. 5. 
942	 B. SJÅFJELL, ‘Sustainable Development, EU Law and Companies: The EU Law Framework 
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consideration in any development of shale gas in Europe. As far as EU legislation 
is concerned, sustainable development is both a general objective and a principle 
of law. Since the Lisbon treaty came into force in 2009, sustainable development 
has increased in importance. Article 3 of the Treaty on European Union (TEU) 
states that global sustainable development is an overarching objective of EU law. 
Furthermore, the positions of both sustainable development and environmental 
protection have even been strengthened following the codification of the principle 
of sustainable development in the “environmental integration rule”, according to 
the article 11 of the Treaty on the Functioning of the European Union (TFEU): 

«Environmental protection requirements must be integrated into the definition 
and implementation of the Union’s policies and activities, in particular with a 
view to promoting sustainable development».

As Sjåfjell explains, the legal basis of article 11 is applicable to absolutely all of 
the Union’s activities and, furthermore, the integration rule also offers a “rule 
of prioritization” that ensures that sustainable development is brought to the 
forefront given additional focus: «Economic development has traditionally had a 
strong position, and social development considerations (at least in Europe) have 
their advocates in a way that protection of the environment does not yet have».943 
Therefore, from a normative perspective, given that the general objectives entail 
legal obligations for the EU institutions, «article 11 strengthens the position of 
sustainable development as a general objective, and it establishes the direction 
to be followed when integrating environmental protection requirements into all 
sectors». To the extent that sustainable development is a principle that requires 
balancing with the other dimensions of development, it is argued that «this 
balancing must have sustainable development as its ultimate goal, with emphasis 
given to its environmental protection dimension».944 Given that article 11 has to 
be implemented, this raises the question of what the EU is doing to ensure that 
any development of shale gas complies with the aforementioned objective and 
rule.  

The Commission, in response to a request from the European Council, points 
out in its Energy Roadmap 2050945 that shale gas could play a role in meeting 
the challenges posed by delivering the EU’s decarbonization objectives while 
at the same time ensuring security of energy supply and competitiveness. 
Furthermore, both the European Commission and the European Parliament have 
published several studies on this unconventional fossil fuel. Nevertheless, in a 

for the Sustainable Companies Project’ [2011] (International and Comparative Corporate Law 
Journal) 8, 1-14. 
943	 Ibid. 
944	 Ibid. 
945	 Communication from the Commission to the European Parliament, the Council, the 
European Economic and Social Committee and the Committee of the Regions COM/2011/885 
final of 15 December 2011, Energy Roadmap [2011
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field so crucial for sustainable development such as energy, the aforementioned 
integration rule is prioritized in the traditional manner.946 European intervention in 
the field of energy is aimed at establishing the IEM as a fundamental structure for 
ensuring security of supply and addressing the challenges of climate change.947 
However, despite three legislative packages on energy, the IEM has yet to be 
fully implemented. Even after Lisbon Treaty (2009), which added a sphere of 
shared competences between the EU and the Member States, the principle of 
national sovereignty continues to shape decisions on the energy mix of each 
state. The measures established by ordinary legislative procedure shall not affect 
a Member State’s right to determine the conditions for exploiting its energy 
resources, its choice between different energy sources and the general structure 
of its energy supply.948 Until now, there have been no specific binding legislative 
measures with regard to shale gas at European level. It is therefore important 
to determine whether a new set of measures should be issued, and under what 
competence should it be established: under the environmental competence 
or the new energy competence, or on a dual legal basis? The unconventional 
case of shale gas involves two different issues: one related to the security of 
supply, which falls within the scope of the specific title on energy; and another 
related to environmental concerns, which is therefore covered by the title on 
environment matters.949 The consequences of this choice of legal basis are not 
to be underestimated, since the scope of environmental powers encompasses 
the “environmental guarantee”, according to which Member States have the right 
to adopt their own, more stringent provisions.950 Reins argues that, «contrary 
to what one would reasonably expect, legal measures under the energy 
competence concerning the exploration and extraction of shale gas resources 
are not possible; the environmental competence is the only possible legal basis 
for such measures».951

Furthermore, if a legislative measure on shale gas were to be adopted under 
the environmental competence, it would be crucial to determine whether 
such measure would “significantly affect” or only “affect” the choice between 
energy sources and the general structure of the energy supply. Under the latter 
assumption, a measure would be subject to the ordinary legislative procedure, 
whereas if the measure would significantly affect the choice of energy sources 

946	 B. SJÅFJELL, supra n. 18, p.12.
947	 B.P. DE LAS HERAS, ‘Las políticas de seguridad energética en la Unión Europea y los 
Estados Unidos: desafíos globales y compromisos comunes en la transición hacia un modelo 
energético más sostenible’, [2014] (Revista de derecho Comunitario Europeo) 47, 20. 
948	 According to Article 194.2 of the TFEU. 
949	 See Art. 191 TFEU. 
950	 L. REINS, ‘In search of the Legal Basis for Environmental and Energy Regulation at the 
EU Level: The case of Unconventional Gas Extraction’ [2014] (Review of European Community 
and International Environmental Law) 23 (1), p.126. 
951	 Ibid.
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it would most likely be subject to unanimity and thus susceptible to veto by the 
Member States.952

  
With specific regard to shale gas, following years953 of expectation of a new 
directive, the European Commission refused to establish a common legally-
binding framework and moved only to make non-binding recommendations.954 
Lobbying by Poland and the UK appears to have been one of the main factors 
in this apparent step-down.955 To summarize, the guidelines would not interfere 
with a nation’s right not to practice or to ban fracking, which indicates that the 
EU considers shale gas a matter to be dealt with under the sovereignty of each 
Member State. The Commission invites Member States, when applying or 
adapting their legislation applicable to hydrocarbons involving fracking, to ensure 
that four general recommendations have been developed, namely: (1) the creation 
of a level playing field in Europe; (2) public acceptance through transparency; (3) a 
focus on health and environmental risks; and (4) the implementation of a degree 
of flexibility regarding local features.

3. EVALUATION AND DISCUSSION.

The existence of the legal obligation to act to achieve the overarching goal of 
sustainable development does not ensure that it is followed up in practice or that 
the environmental integration rule is applied consistently across Europe. As the 
brief discussion of national policies has shown, the approach to shale gas varies 
greatly among EU member states and their respective interpretations of the four 
core principles arising not only from the Treaties, but also from the binding European 
legislation on water, pollution and chemicals which can affect shale gas drilling 
and its exploitation. These principles are the precautionary principle, consultation/
participation, transparency and environmental sustainability.956Europe has 
generally taken a quite strong precautionary approach to shale gas,957 especially 

952	 Ibid. 
953	 For more details see <http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.
do?type=TA&reference=P7-TA-2012-0443&language=EN> and <http://www.europarl.europa.eu/
sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2012-0444&language=EN> accessed 21.03.2015. 
954	 See: Commission Recommendation of 22 January 2014 on minimum principles 
for the exploration and production of hydrocarbons (such as shale gas) using high-volume 
hydraulic fracturing (2014/70/EU); See also: M. TARKA, ‘How to apply European Commission 
Recommendations in real life: Stara Kiszewa case study’ 2014 <http://www.shale-gas-information-
platform.org/categories/legislation/expert-articles/tarka-case-study-poland.html> accessed 
30.03.2014.   
955	 R. TANSEY, ‘Fracking Brussels, Friends of the Earth Europe’ 2014 Friends of the Earth 
Europe <http://catskillcitizens.org/learnmore/foee-fracking-brussels-240714_1.pdf > Accessed 
01.12.2014. 
956	 E. E. BOMBERG, ‘Shale Governance in the European Union: Principles and Practice’ 2014 
Issues in Energy and Environmental Policy, number 15  <http://closup.umich.edu/files/ieep-2014-
shale-governance-in-the-eu.pdf> accessed 8.1.2015. 
957	 As evidenced by the Commission study which concluded that the “EU’s precautionary 
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due to the penetration of this principle into the water and chemical regulations, 
which are stricter than those in the USA.  However, apart from France and 
Bulgaria, who apply a rigorous conception of sustainability,958 the «rationale for 
applying the principle was not to block its development, but to use evidence 
to guide how it should be developed».959 It also should be noted that a second 
rationale for the application of the precautionary principle plays an important role 
in shale gas development, namely public reassurance. In other words, not only 
the scientific risk assessment is important, so too is the social perception of the 
risk. This rationale is a double-edge sword, indeed even «the supporters of shale 
see the precautionary principle as a tool which can be moderated and adapted 
to assuage public skepticism rather than stoke it».960 Paradoxically the principle 
seams an all-purpose tool,961 as Bomberg says: «In the EU the same principle has 
been invoked to justify exploratory drilling in Poland, and an outright ban in France. 
The Commission’s regulatory risk framework is meant to address inconsistency 
but any harmonization will need to be balanced with accommodating the diversity 
of Member States. In the UK, for instance, where European skepticism runs 
high, the government has repeatedly reasserted its legal right to develop its own 
energy framework free from ‘EU interference».962

The other principles are deeply intertwined since the implementation of the 
precautionary principle requires democratic participation and consultation under 
conditions of maximum transparency.963 Nevertheless, these principles must 
also confront the implementation limits.964 For instance, the full and complete 
disclosure of the chemicals employed in fracking operations under EU legislation 
is at odds with corporate confidentiality which protects companies from full 
transparency. In this regard, the Commission opts for voluntary rather than 
binding transparency. But that would not result in complete disclosure without 
the consent of the industry, therefore a more stringent regulation on this field 
is necessary. The importance of the principles of participation and consultation 
is that they work as «a mechanism for information gathering, but [are] also 
the means by which to shore up the legitimacy of the EU institutions and their 

principle should be applied to the extraction of shale gas until there is evidence of its environmental 
safety”, see EUROPEAN COMMISSION, ‘Precautionary principle should be applied to shale 
gas’2011 DG Environment news alert Service. 
958	 About the meaning of sustainable development, see A. ROSS, ‘Modern Interpretations 
of Sustainable Development’ [2009] (Journal of Law and Society) 36 (1), 32-54. 
959	 BOMBERG, supra n.84, p. 6.
960	 Ibid. p.7. 
961	 To take a critical look at the perverse implication of the precautionary principle, see F.B. 
CROSS, ‘Paradoxical Perils of the Precautionary Principle, Criticizing’ 1996, Wash & Lee L. Rev. 
53, 851.
962	 E.E. BOMBERG, supra n. 84, p.7.
963	 It arises from the EU’s environmental impact assessment (EIA) legislation as well as 
from the chemicals legislation known as REACH (Registration, Evaluation, Authorization and 
Registration of Chemicals).
964	 E.E. BOMBERG, supra n. 84.
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actions».965 One of the most crucial points is that although consultation is a key-
factor in inclusive governance,966 the overreliance on regulators from industry 
could lead to the problem of regulatory capture: An example of this is the UK’s 
Office for Unconventional Gas and Oil, which is meant to act both as regulator 
and promoter of the shale gas industry.967 

Finally the very position of shale gas within a frame of environmental sustainability 
is already being challenged. Proponents argue that as “transition fuel” (cleaner 
than coal) shale gas would lead towards greater sustainability. In contrast, 
opponents of shale gas warn that this kind of bridge fuel will be added to the other 
conventional fossil fuels rather than replacing them. The subsequent situation of 
fossil fuel lock-in would lead to a very dangerous scenario for climate change, 
given that «in the absence of pricing of environmental and climate externalities, 
the energy markets do not permit the requisite decisions to be made to ensure 
the transition of our energy system to a low-carbon target».968    

This brief evaluation of the core principles governing sustainable development 
and its implementation by the EU and its member states has revealed just how 
controversial the issue is and just how difficult it is to answer the question of 
whether and to what extent shale gas development can contribute to sustainability. 
The first lesson is that the intertwined principles of sustainable development 
are not neutral and can be used in practice by different stakeholders to serve 
disparate interests. Consequently the issue needs to be discussed in much 
greater depth. Shale gas and fracking technology are complex issues due to 
the uncertainty encountered in addressing, capturing and interpreting scientific 
data for environmental impacts. Further complexity derives from the difficulty 
of calculating the energy returned on energy invested (EROEI) and from the 
impact of political, legal, economic, cultural and social considerations. Indeed, 
energy generation and use, in general, and shale gas development, in particular, 
are facing specific challenges specific to each social sub-system, in a society 
characterized by systemic complexity: in the economic system the challenge is 
growth; in the political system the challenge is energy independence; from the 
perspective of the energy system itself, social activity is secured by continuity 
of supply; and in the ecological system the challenge is sustainability. Since the 
1980s efforts have been made to coordinate these social sub-systems under 
the concept of sustainable development. These efforts are ostensibly neutral, 
yet they entail a profound structural transformation through which the economic 
system outpaces the legal and political systems without resolving the ecological 

965	 Ibid. p.9. 
966	 About the relationship between participation and sustainable development, see D. 
WARBURTON, Community and Sustainable Development, Diane Warburton ed., 1998. 
967	 E.E. BOMBERG, supra n. 84, p.11.
968	 C. DE PERTHUIS, ‘Energy transition: ambiguity of the notion of variable geometry’ 
2013 EU Energy Policy Blog <http://www.energypolicyblog.com/2013/04/21/energy-transition-
ambiguity-of-the-notion-of-variable-geometry/> accessed 5.2.2014. 

http://www.energypolicyblog.com/2013/04/21/energy-transition-ambiguity-of-the-notion-of-variable-geometry/
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degradation of the surrounding environment.

If sustainable development is to be taken seriously, we would need a paradigm 
shift to get away from a development model for a world that draws 81.6% of its 
power from fossil fuels. To make real the transition it is necessary a departure 
from the “institutionalization of unsustainability”.969 However, this task will be 
really feasible only to the extent that the factors hidden behind the current 
paradigm of sustainable development be recognizable.970 Those are: the influence 
of economic thought in shaping the governance and the governmentality of 
the environment; the hybrid framework (public-private), provided by the law, 
supporting regulatory capitalism’s system.971 Reshaping those factors means a 
new “constitutional bonding” of the three domains of sustainable development 
- namely, environmental protection, economic efficiency and social equity - to 
yield a suitable conceptual and institutional matrix for the issue of shale gas 
that is consistent with article 11 of the TFEU. We believe that such an attempt 
to align the environment with the economy is important because, in our view, 
social functioning relies on an excessive compulsion for growth based on the 
exploitation of energy resources and money creation through credit. Yet, both of 
these two pillars of economic development lead to systemic risks, one through 
pollution and climate change, the other due to the excess of private and sovereign 
debts and asset bubbles.

On this vein, in a very enlightened paper, Baker argues that «fracking presents 
a classic example of the development approach of hybridity in the current US 
development moment. Fracking is not simply a method of extracting gas; it is 
economic development activity. It is undertaken by private entities, subject to a 
patchwork regulatory framework, and it contains many of the unwieldy features 
of both the financial [and ecological] crisis […] that give rise to systemic risk. 
Fracking should be located within a larger theoretical framework of increasingly 
risky development that incorporates the features of hybridity».972 The following 
key factors connect fracking industry and the regulatory capitalism paradigm: 
(1) The lack of a proper and comprehensive regulatory regime.973 (2) Fracking is a 
market characterized by high concentration and mega-corporations.974 (3) Public 

969	 H. STEVENSON, Institutionalizing Unsustainability: The Paradox of Global Climate 
Governance. University of California Press, 2013.
970	 See the conference paper of A. CARDESA-SALZMANN, E. COCCIOLO and J. JARIA, 
‘Beyond Development: Facing Governance Gaps in International Economic Law Through 
Constitutionalism?’[2014] Biennial Meeting of the American Society of International Law 
International Economic Law Interest Group, at Denver, Colorado. 
971	 E.S. COHEN, ‘Assessing the Impact of the Global Financial Crisis on Transnational 
Financial Law and Regulation’ [2011] The Finnish Yearbook of International Law) 22(1), 10-13. 
972	  S. H. BAKER, ‘Is Fracking the Next Financial Crisis?  A Development Lens for Understanding 
Systemic Risk and Governance’, [2015] (Temple L. Rev) 87, 30. 
973	 Ibid. p. 35.
974	 T. DE GRAAF, The Politics and institutions of Global Energy Governance, 2013; J. D. 
COLGAN (et al.), ‘Punctuated equilibrium in the energy regime complex’ [2012], (The Review of 

http://link.springer.com/search?facet-author=%252522jeff+d.+colgan%252522
http://link.springer.com/search?facet-author=%252522jeff+d.+colgan%252522
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authorities rely on private actors expertise for regulation,975 following the logic 
of “regulatory outsourcing” of financial markets, which generates potential for 
regulatory capture. (4) Public regulators have been unable to establish stringent 
regulations. (5) Extraction of shale gas by fracking causes severe stress to a 
valuable public good as water.976 (6) Baker has also argued that since fracking risks 
fall simultaneously into the categories of environmental, social and economic 
risks and are potentially interconnected, and given that fracking is an economic 
activity characterized by hybridity, it should be recognized as an activity that 
generates systemic risk ‒ a phenomenon that is already widely acknowledged in 
the financial industry.977

4. POLICY RECOMMENDATIONS. 
Accordingly, we proffer the following recommendations for more sustainable 
shale gas extraction practices in the EU:

1.	 Counter the compulsion for growth by coupling energy and economic 
systems. This means that energy, environmental and economic systems should 
be developed in tandem so as to promote sustainable practices by ensuring 
a sound degree of societal development, and to prevent irrational ecological 
outcomes. 

2.	 Harmonize long-term shale gas exploitation strategies among and between 
EU member states. This includes linking large-scale shale gas development to 
binding targets for renewable energy, and regulating shale gas as a transition fuel 
from the outset. 

3.	 Tax shale gas extraction to reflect externalities. This could be achieved 
by taxing energy extraction and use. Accordingly, “the economic logic of firms 
will then shift from innovation for improved labour productivity to innovation for 
improved resource (energy and material) productivity.”978  

4.	 Set a price for carbon. This would “force the transition by introducing a 
new value into the equation, namely the scarcity of the atmosphere expressed 
by the price of the right to emit carbon.”979

5.	 Coordinate governance of shale gas development. Because shale gas 

International Organization) 7 (2), 117-143.
975	 S.H. BAKER, supra n.100, p. 36. 
976	 Ibid. p. 36. See also, B. K. SOVACOOL, ‘Cornucopia or curse? Reviewing the costs and 
benefits of shale gas hydraulic fracturing (fracking)’[2014] (Renewable and Sustainable Energy 
Reviews) 37, 257.
977	 S.H.BAKER, supra n. 100, pp. 38-44.  
978	 R.U. AYRES (et al.), ‘Sustainability transition and economic growth enigma: Money or 
energy?’ [2013] (Environmental Innovation and Social Transition) 9, 10-11. 
979	 C. DE PERTHUIS, supra n. 96. 
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regulation faces uncertainty in multiple realms and at different levels, the need 
for a more democratic, plural but coordinated architecture of governance implies 
that experimentation better fits the demands of complex social systems.980 This 
is a challenge for the EU’s institutions, national governments, NGOs, academia, 
industry and other organizations of civil society.

6.	 Enable democratic and ecologic corporate governance of the fracking 
industry. This could be accomplished through joint ventures with local communities, 
which should also be used recalibrate risks and benefits.981 In this regard, beyond 
the legal frame and the policy push of the EU and its member states, the role of 
municipalities, other local administrations and industry is decisive. According to 
Teubner it is needed a transformation of the corporate governance to limit the 
compulsion for speculation and irrational growth. The traditional forms of employee 
participation in management should be reinterpreted in light of the conditions 
derived from globalization, enabling new forms of ecological responsibility of 
economic production.982 

7.	 Promote transparency. Public regulation must foster public engagement 
and reasoning (participation, information and transparency) because these are 
crucial measures for the development of successful shale gas policies, because 
energy transition affects a broad stakeholder community.

These recommendations are obviously easier said than done. As Stephenson and 
Shaw observe, the dilemma that shale gas poses resides in the abundance of 
governance challenges.983 Thus, it is not clear whether shale gas may accelerate 
the transition to sustainability, at least due to the following four reasons: firstly, 
despite the provisions on sustainability, EU law gives to the member states the 
right to determine the conditions for exploiting their energy resources. Therefore, 
there is no real guarantee that sustainable development will be followed as a 
common overarching objective. Secondly, current concerns over heavy reliance 
from gas imports from Russia have further increased the attention on energy 
security, at both European and national level at the expense of sustainability. 
Thirdly, European States are still looking for a way to return to a stable growth 
after the economic crisis; therefore governments and legislators are more 
focused on economic development and job creation, rather than the long-term 
sustainability goal. Finally, the new 2030 EU framework for Climate and Energy 

980	 M.C. DORF and C.F. SABEL, ‘A Constitution of Democratic Experimentalism’ [1998] 
(Colum.L.Rev) 98, 267; C.F. SABEL and J. ZEITLIN, Experimentalist Governance, David Levi-Faur 
(ed.), The Oxford Handbook of Governance, 2011.
981	 S.H. BAKER, supra n. 100, p. 54.
982	 G. TEUBNER, ‘Costituzionalismo societario e politica del comune’, Il diritto del comune, 
S. Chignola (ed.), Uninomade, 2012, pp. 55-56. 
983	 E. STEPHENSON and K. SHAW, ‘A Dilemma of Abundance: Governance Challenges 
of Reconciling Shale Gas Development and Climate Change Mitigation’ [2013] (Sustainability)  
5, 2225. 
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set by the Commission and agreed by the European Council neither establishes 
a unique overall target for carbon emission reduction and clear national binding 
targets for member states,984 nor defines the role of shale gas and its connection 
with sustainability. 

In sum, shale gas development poses a hard question for Europe: whether and 
to what extent this unconventional source of energy contributes to sustainability. 
A prima facie understanding of the European stance on shale gas should take 
into account the fact that member states are responsible for determining their 
own energy mix. It is therefore for the member states to decide whether to 
explore or produce natural gas from shale formations. On this sovereign basis, 
Europe’s legal response to the fracking problem is extremely diverse. The EU 
policy framework for climate and energy in the period 2020–2030 contains a 
vague reference to shale gas and redirects to the specific Recommendation 
through which the Commission refuses to establish a binding legal framework. 
The new strategy for an Energy Union, focused on energy security and market 
integration, leaves the shale gas exploitation as an option in the hands of the 
Members States that choose it.

A standard regulatory approach to shale gas without a deeper understanding 
of the fundamental legal structure that supports the energy system would be a 
poor fit for the sustainability problem, then the question arises of whether the 
sustainable development paradigm and the European energy market model are 
suitable for securing the transition to a low carbon energy system. If the issues of 
policy consistency and sustainability are to be taken seriously, entrusting energy 
and climate governance to market discipline may prove problematic. Essentially, 
the EU’s reticence with regard to shale gas and to energy in general betrays 
a constitutional failure in framing societal development, which in turn requires 
a new constitutional approach to address the complexity of the economic, 
environmental, political, social and cultural aspects that the energy sector 
encompasses. The legal basis is provided by article 3 of the TEU and article 11 of 
the TFEU, both of which establish a legal obligation to achieve the overarching goal 
of sustainable development. As Stephenson and Shaw pointed out, the dilemma 
that shale gas poses resides in the abundance of governance challenges985. 
Therefore, any strategy to reduce complexity, by reducing such challenges, is 
bound to fail. By contrast, a paradigm shift, from the all-encompassing concept of 
sustainable development to a constitutional approach on sustainability, enhances 
the capability to respond in a more effective, fair and sustainable way to the 
issues surrounding shale gas.

984	 S. PENTTINEN, N. SARTORI and K. TALUS, ‘Governance Challenges of the EU’s 2030 
Energy and Climate Framework’ [2014] (IAI Working Papers) 14-18, 13. 
985	 Eleanor Stephenson & Karena Shaw, A Dilemma of Abundance: Governance Challenges 
of Reconciling Shale Gas Development and Climate Change Mitigation, 5 SUSTAINABILITY,  
2225 (2013).
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5. CONCLUSION. 
We conclude that the exploitation of unconventional gas by fracking can occur 
in the EU, but to a lesser extent than in the US. Natural gas production from 
shale formations could, at least partially, compensate the decline in the EU’s 
conventional gas production and avoid an increase in the EU’s reliance on gas 
imports. According to the Commission, it would be, in a best case scenario, able 
to contribute almost half of the EU’s total gas production and meet about around 
10 % of the EU gas demand by 2035. Nevertheless, it is not clear whether shale 
gas may accelerate the transition to sustainability, because: 

5.1)	 Despite the provisions on sustainability, EU law gives to the Member States 
the right to determine the conditions for exploiting their energy resources. 
Therefore, there is no real guarantee that sustainable development will be 
followed as a common overarching objective. 

5.2)	 Current concerns over heavy reliance from gas imports from Russia have 
further increased the attention on energy security, at both European and 
national level at the expense of sustainability. 

5.3)	 European States are still looking for a way to return to a stable growth 
after the economic crisis, therefore governments and legislators are more 
focused on economic development and job creation, rather than the long-
term sustainability goal. 

5.4)	 The new 2030 EU framework for Climate and Energy set by the Commission 
and agreed by the European Council neither establishes a unique overall 
target for carbon emission reduction and clear national binding targets for 
Member States986, nor defines the role of shale gas and its connection with 
sustainability. 

5.5)	 Therefore, unless the paradigm shift raised in this paper happens, economic 
and security concerns will deactivate the environmental integration rule, 
and shale gas will follow the traditional path of development, extending the 
economy dependence on fossil fuel, thus contributing to locking in to high 
carbon infrastructure987. 

986	  Sirja-Leena Penttinen, Nicolò Sartori, Kim Talus, Governance Challenges of the EU’s 2030 
Energy and Climate Framework, 14-18 IAI WORKING PAPERS, 13 (November 2014)
987	  European Academies, Science Advisory, Council Shale gas extraction: issues of particular 
relevance to the European Union, 10 (October 2014)
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14.	RASTREABILIDADE DE RESÍDUOS SÓLIDOS  
PERIGOSOS: UMA ABORDAGEM SOBRE AS POLÍTICAS 
NACIONAL E ESTADUAIS DE RESÍDUOS NO BRASIL988

ERIKA TAVARES AMARAL RABELO DE MATOS – M.SC
DOUTORANDA DO PPG/ DIREITO DA UNIVERSIDADE VEIGA DE ALMEIDA

FELIPE DA COSTA BRASIL – PH.D
DOCENTE DO MESTRADO PROFISSIONAL DE CIÊNCIAS  AMBIENTAIS DA 

UNIERSIDADE VEIGA DE ALMEIDA

Introdução

Um dos principais passivos ambientais gerados pela sociedade moderna 
é o resíduo. O aumento da poluição, o crescimento urbano desordenado e 
desenvolvimento industrial geram uma grande quantidade de resíduos e são 
esses resíduos uma grande ameaça à sobrevivência de muitos seres vivos, 
principalmente o próprio homem. 

O aumento da quantidade dos resíduos sólidos gerados e o aumento de 
sua toxidade estão produzindo grande impacto ambiental em todo o mundo e 
no Brasil, e o lançamento desses resíduos no meio ambiente sem a correta 
disposição é crime previsto no art. 54, §2o, V  da Lei de  Crimes  Ambientais  
Brasileira  (Lei  Federal no 9.605 de 1998).

No Brasil a o art. 225 da Constituição Federal (CF) de 1988 garante a todos 
um meio ambiente equilibrado, com isso passou-se a tutelar a proteção ambiental 
de forma Constitucional, sendo este um grande passo para a preservação 
ambiental brasileira.

	Para tentar solucionar a problemática do resíduo em 2010 foi promulgada 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei Federal no 12.305. A PNRS 
estabelece as diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos consagrando 
princípios, objetivos, instrumentos para a gestão e gerenciamento dos 
resíduos sólidos, as responsabilidades dos geradores, do poder público, e dos 
consumidores. 

A preservação do Meio Ambiente, mesmo quando se trata de resíduos, 
não se resume à Lei no 12.305 de 2010 e ao Decreto no 7.404 de 2010  que à 

988	 Esta pesquisa faz parte da produção bibliográfica da Universidade Veiga de Almeida, 
Campus Tijuca, no Estado do Rio de Janeiro. Este artigo foi desenvolvido dentro da linha de 
pesquisa institucional de Monitoramento Ambiental do Programa de Mestrado Profissional em 
Ciências Ambientais.
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regulamente.  É bem mais ampla inclusive com responsabilidade penal prevista 
na Lei no 9.605 de 98, conhecida como Lei de Crimes Ambientais (LCA). 

Entretanto, ainda é comum a destinação e disposição inadequada de 
resíduos perigosos no Brasil. O  que vem sendo constantemente relatado pela 
mídia comum e tem sido objeto de investigação e fiscalização por parte dos 
órgãos competentes.

Dessa forma, a questão dos resíduos no Brasil e no mundo hoje é tema 
de grande importância, com destaque para a necessidade de uma Política de 
Rastreabilidade dos Resíduos Sólidos Perigosos que consiste em acompanhar 
toda a movimentação dos resíduos, desde sua origem até a sua disposição 
final. Esse rastreamento tem como finalidade a destinação e disposição final 
ambientalmente adequada dos resíduos sólidos perigosos segregados na fonte 
geradora.

 	 Face ao exposto o objetivo geral deste trabalho é analisar o 
atual modelo de Rastreabilidade de Resíduos Sólidos Perigosos no Brasil em 
nos Estados. E como objetivos específicos verificar quantos e quais Estados 
brasileiros possuem políticas Estaduais de Resíduos e descrever o modelo de 
rastreabilidade de resíduos sólidos perigosos e suas bases legais, utilizados 
pelos órgãos ambientais no Brasil.

1. A Política Nacional de Resíduos Sólidos e a Rastreabilidade dos resíduos

A Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei nº 12.305989 de 2010 
juntamente com a Política Nacional do Meio Ambiente, Lei nº 6.938990 de 1981 
são os instrumentos infra constitucionais que estabelecem conceitos, princípios 
e instrumentos de proteção ambiental, de forma a se dirimir os impactos 
ambientais causados pela atividade humana em sociedade.

A questão do resíduo991 é bastante complexa, pois existem 2 instrumentos 

989	 BRASIL, Lei no  12.305 de 2 de agosto de 2010. Institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências. Disponível 
em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm> Acesso em: 10  
mar. 2016.
990	 BRASIL, Lei no  6.938 de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6938.htm>  Acesso em: 10 mar.  
2016.
991	 Resíduo sólido segundo o no item 3.1 da ABNT ANBR “Resíduos nos estados sólido e 
semissólido, que resultam de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, 
agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de 
sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle 
de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu 
lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnicas 
e economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível”.  E, de acordo com o art.3º, 
VI “Material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em 
sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, 
nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6938.htm
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legais que definem resíduo, como ABNT NBR 10.004992. E, a Política Nacional de 
Resíduo Sólidos que também no art. 3º o conceito de resíduo sólido.

Os resíduos sólidos podem possuir diversas classificações, mas para o 
presente estudo a mais relevante é à periculosidade, ou seja, os resíduos sólidos 
perigosos são aqueles que, em função de suas características intrínsecas de 
inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade ou patogenicidade, 
apresentam riscos à saúde pública através do aumento da mortalidade ou da 
morbidade, ou ainda provocam efeitos adversos ao meio ambiente quando 
manuseados ou dispostos de forma inadequada.

A ABNT NBR 10.004 no item 3.2 define periculosidade de um resíduo 
como:

Característica apresentada por um resíduo que, em função de 
suas propriedades físicas, químicas ou infectocontagiosas, pode 
apresentar:
a) risco à saúde pública, provocando mortalidade, incidência de 
doenças ou acentuando seus índices; 
b) riscos ao meio ambiente, quando o resíduo for gerenciado de 
forma inadequada.993

Mas uma definição de resíduos perigosos é encontrada na Lei no 12.305 
de 2010 no art. 13, II, alínea a, que estabelece: 

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas 
características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, 
toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade 
e mutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde pública 
ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou 
norma técnica.994

O Dicionário de Direito Ambiental trás a seguinte definição para resíduo 
perigoso:

Resíduo ou mistura de resíduos que, devido à sua quantidade 
e às suas características físicas, químicas e biológicas, podem 
apresentar perigo à saúde humana e à fauna e flora, podendo 
prejudicar substancialmente o meio ambiente ou causar danos 
ás construções e equipamentos. Podem ocorrer em estados 
sólido, líquido ou gasoso. Usualmente, são explosivos, tóxicos, 
corrosivos ou radioativos. Requerem cuidados adequados na 

particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos 
d’água, ou exijam para isso soluções técnicas ou economicamente inviáveis em face da melhor 
tecnologia disponível”. Lei no  12.305 de 2 de agosto de 2010. Op.Cit..
992	 BRASIL, Associação Brasileira de Normas Técnicas.  ABNT NBR 10.004 de 31 de maio de 
2004. Resíduos sólidos – Classificação Disponível em <> Acesso em: 07 mar. 2016.
993	 BRASIL, Associação Brasileira de Normas Técnicas. Resíduos sólidos. Op. Cit. 
994	 BRASIL, Lei no  12.305 de 2 de agosto de 2010. Op. Cit.
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sua manipulação, desde o acondicionamento ao transporte, 
tratamento e disposição final, devendo ser estabelecidos por 
lei.995 

	 Os resíduos sólidos perigosos por suas características necessitam de um 
sistema de coleta, transporte, armazenamento e destinação ou disposição final 
ambientalmente adequada específica a fim de gerar menos danos ambientais, ou 
diminuir os riscos destes. Os resíduos perigosos são disciplinados pela Política 
Nacional de Resíduos Sólidos em um Capítulo específico, o Capítulo IV.

	 Os resíduos sólidos perigosos devem ser gerenciados, como já dito, a 
fim de diminuir as possibilidades de dano ao meio ambiente e conforme o art. 
39 da Política Nacional de Resíduos Sólidos, quando estes não são gerenciados 
de forma correta, acarretando em danos ambientais seus gestores incorre em 
crimes tipificados, principalmente nos arts. 54 e 56 da Lei de Crimes Ambientais, 
Lei nº 9.605/1998.996 

	 Por isso a questão de se identificar o caminho que o resíduo percorre desde 
o gerador até a correta destinação ou disposição final é tão importante, pois pode 
isentar uma das partes deste processo de gerenciamento de responsabilidade 
pelos danos ambientais causados, uma vez que se consegue identificar com 
clareza este caminho do resíduo.

	 Assim, a rastreabilidade do resíduo perigoso é a capacidade de se traçar 
claramente a trajetória de determinado resíduo perigoso desde o gerador até 
a destinação ou disposição final ambientalmente adequada, incluindo aí a 
identificação do tipo do resido e das quantidades deste. 

	 Dessa forma, a legislação brasileira federal vigente não estabelece nenhum 
tipo de mecanismo para que esse processo ocorra. O que a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos estabelece especificamente para o resíduo perigoso no art. 
38 é a obrigatoriedade de inscrição de todas as pessoas que fazem parte de 
qualquer das fases de gerenciamento do resíduo perigoso no Cadastro Nacional 
de Operadores de Resíduos Perigosos – CNORP997.

995	  FREIRE, William e Daniela Lara Martins (coordenadores). Dicionário de Direito Ambiental. 
Belo Horizonte: Editora Mineira, 2003. p.399
996	 BRASIL, Lei no  9.605 de 12 de fevereiro de 1998. Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil _03/Leis/L9605.htm> Acesso em 
10 mar. 2016.
997	 BRASIL, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente. Instrução Normativa no 1 de 25 de janeiro 
de 2013.  Regulamenta o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos (CNORP) 
e estabelece sua integração com o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF-APP), o Cadastro Técnico Federal de 
Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental (CTF-AIDA) e o Relatório Anual de Atividades 
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais (RAPP) e define os 
procedimentos administrativos relacionados ao cadastramento e prestação de informações sobre 
resíduos sólidos, inclusive os rejeitos e os considerados perigosos.  Disponível em: <https://
servicos.ibama.gov.br/phocadownload/legislacao/instrucao_normativa_ 01_2013_cnorp.pdf>  
Acesso em 10 mar. 2016. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil _03/Leis/L9605.htm
https://servicos.ibama.gov.br/phocadownload/legislacao/instrucao_normativa_ 01_2013_cnorp.pdf
https://servicos.ibama.gov.br/phocadownload/legislacao/instrucao_normativa_ 01_2013_cnorp.pdf
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	 Em relação aos mecanismos de rastreabilidade o que se pode encontrar 
no site do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente é um Termo para elaboração de 
um Manifesto de Resíduo998 de forma física, ou seja, de papel.

2. As Políticas Estaduais de Resíduos Sólidos e a Rastreabilidade dos 
resíduos

	 Foi identificado na presente pesquisa que das 27 Unidades da Federação 
16 possuem Política Estadual de Resíduos Sólidos e pelo menos 4  possuem 
algum tipo de mecanismo referente a rastreabilidade de resíduos sólidos  
(quadro 1)

Quadro 1. Estados que contém Política Estadual de Resíduos Sólidos e 
Mecanismo de Rastreabilidade.

Estados Secretaria/ 
Órgão 

Ambiental

Legislação Mecanismo de 
Rastreabilidade

Bahia

SEMA/

INEMA

Lei nº 12.932/2014 - Institui a 
Política Estadual de Resíduos 
Sólidos, e dá outras providências. Não

Ceará SEMACE

Lei n º 13.103/ 2001 – Instituiu a 
Política Estadual de Resíduos 
Sólidos. 

Decreto no  26.604 de 16 de maio 
de 2001- Regulamenta a PERS e 
dá outras providências.

Não

Distrito 
Federal

SEMARH/

IBRAM

Lei no  3.232/ 2003 – Institui a 
Política Distrital de Resíduo Sólido  
e dá outras providências.

Decreto no  29.339/ 2008. 
Regulamenta a Política Distrital 
de Resíduos Sólidos e dá outras 
providências.

Não

Espírito 
Santo

SEAMA/

IEMA

Lei no 9.264/ 2009 - Institui a 
Política Estadual de Resíduos 
Sólidos e define princípios, 
fundamentos, objetivos, diretrizes 
e instrumentos para a Gestão 
Integrada, Compartilhada e 
Participativa de Resíduos Sólidos.

Não

998	 BRASIL, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente. Termo de Referência para a elaboração do 
Manifesto de Resíduo. Disponível em: <>  Acesso em 08 mar. 2016
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Goiás

SEMARH/

AGMA

Lei no 14.248/ 2002 – Dispõe sobre 
a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos e dá outras providências.

Instrução Normativa no 18/ 2012 
- Dispõe sobre a emissão do 
Certificado de Autorização de 
Destinação de Resíduos Especiais 
(CADRE) para geradores de 
resíduos instalados no território 
do Estado de Goiás

Sim

Mato Grosso SEMA

Lei nº 7.862/ 2002 – Institui a 
Política Estadual de Resíduos 
Sólidos - Alterada pela Lei n° 
9.263/ 2009 e Alterada pela lei n° 
9.132/ 2009. Não

Mato Grosso 

do Sul

SEMACT/

IMASUL

Lei nº 2.080/ 2000 – Estabelece 
princípios, procedimentos, 
normas e critérios referentes 
à geração, acondicionamento, 
armazenamento, coleta transporte, 
tratamento e destinação final 
dos resíduos sólidos no Estado 
de Mato Grosso do Sul visando 
o controle da poluição, da 
contaminação e a minimização de 
seus impactos ambientais, e dá 
outras providências.

Não

Minas Gerais

SEMAD/

FEAM

Lei no 18.031/ 2009 – Dispõe sobre 
a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos.

Decreto no 45.181/ 2009 - 
Regulamenta a Lei nº 18.031/ 
2009, e dá outras providências.

Não
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Paraná SMARH/IAP

Lei no 12.493/ 1999 -  Estabelece 
princípios, procedimentos, 
normas e critérios referentes 
a geração, acondicionamento, 
armazenamento, coleta, 
transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos 
sólidos no Estado do Paraná, 
visando controle da poluição, da 
contaminação e a minimização de 
seus impactos ambientais e adota 
outras providências. (alterada pela 
lei 15.456 de 15/01/2007).

Lei no 15.862/  2008 - Dispõe 
que o artigo 10, da Lei Estadual 
nº 12.493/1999, passa a vigorar 
acrescido dos parágrafos 1º, 2º e 
3º, com a redação que especifica e 
revoga a Lei nº 15.456/2007.

Decreto no  6.674/ 2002 - 
Aprova o Regulamento da Lei 
nº 12.493/ 1999, que dispõe 
sobre princípios, procedimentos, 
normas e critérios referentes 
à geração, acondicionamento, 
armazenamento, coleta, 
transporte, tratamento e 
destinação final dos Resíduos 
Sólidos no Estado do Paraná, 
visando o controle da poluição, da 
contaminação e a minimização de 
seus impactos ambientais e adota 
outras providências.

Não

Pernambuco

SEMAS/

AEMA

Lei no 14.236/ 2010 – Institui a 
Política Estadual de Resíduos 
Sólidos.

Decreto no 23.941/ 2001- 
Regulamenta a Lei n° 12.008/ 
2001, que dispõe sobre a Política 
Estadual de Resíduos Sólidos, e 
dá outras providências.

Não
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Rio de 
Janeiro

SEA/

INEA

Lei no 4.191/  2003 - Dispõe sobre 
a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos e dá outras providências.

Decreto no 41.084/ 2007 – 
Regulamenta a Lei no 4.191 que 
Institui a Política Estadual de 
Resíduos Sólidos.

Lei no 6.805/  2014 - Inclui artigos 
na Lei nº 4.191/ 2013 – Política 
Estadual de Resíduos Sólidos, 
instituindo a obrigação da 
implementação de sistemas de 
logística reversa para resíduos 
eletroeletrônicos, agrotóxicos, 
pneus e óleos lubrificantes no 
âmbito do Estado do Rio de 
Janeiro.

Lei no 6.862/ 2014 - Obriga as 
empresas que prestam serviço 
de remoção e transporte de lixo 
a equiparem com rastreador nos 
veículos utilizados nessa remoção 
e transporte.

DZ 1310.R-7/ 2004 – Manifesto de 
resíduos

Sim

Rio Grande 
do Sul

SEMA/

FEPAM

Lei no 14.528/ 2014 – Institui a 
Política Estadual de Resíduos 
Sólidos e dá outras providências. Não

Rondônia

SEDAM

Lei no 1.145/ 2002 -  Institui 
a Política, cria o Sistema de 
Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos do Estado de Rondônia, e 
dá outras providências.

Não
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Santa 
Catarina

SDM/

FATMA

Lei nº 11.347/ 2000 - Dispõe 
sobre a coleta, o recolhimento 
e o destino final de resíduos 
sólidos potencialmente perigosos 
que menciona, e adota outras 
providências.Lei no 13.557/ 2005 
– Dispõe sobre a Política Estadual 
de Resíduos Sólidos e dá outras 
providências.

Lei no  15.251/  2010 - É vedado 
o ingresso, no Estado de Santa 
Catarina, de resíduos sólidos 
com características radioativas 
e de resíduos orgânicos que 
apresentem riscos fitossanitários, 
tais como a disseminação de febre 
aftosa ou outras zoonoses.

Lei no  15.442/  2011 - Altera a 
ementa e os arts. 1º, 2º, 3º e 4º 
da Lei nº 15.251/ 2010. Anexo 
I – Manifesto de Transporte de 
Resíduos.

Sim

São Paulo

SMA/

CETESB

Lei nº 12.300/ 2006 - Institui a 
Política Estadual de Resíduos 
Sólidos e define princípios e 
diretrizes.

Decreto no 54.645 de 5 de agosto 
de 2009 – Regulamenta a PERS.

Decreto no 57.071 de 20 de junho 
de 2011 – Altera o Decreto no 
54.645/2009.

Decreto nº 60.520/ 2014 - 
Institui o Sistema Estadual 
de Gerenciamento Online de 
Resíduos Sólidos - SIGOR e dá 
providências correlatas

Sim

Sergipe

SEMARH/

ADEMA

Lei no 5.857/ 2006 – Institui 
o Política Estadual de Gestão 
Integrada de Resíduo Sólido. Não

Fonte: Tabela elaborada por Erika Tavares na data de novembro de 2014 com informações 
extraídas dos sites dos Estados: Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Sul, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo e Sergipe.

http://www.normasbrasil.com.br/norma/lei-15251-2010-sc_162865.html
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Pode-se destacar para entendimento e análise do Quadro 1 que a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos estabelece definições, princípios, objetivos, 
instrumentos e diretrizes para a efetivação da proteção ambiental nela 
estabelecida. 

Pode-se observar que as Políticas Estaduais de Resíduos Sólidos dos 
Estados de Pernambuco999, Rio Grande do Sul1000 e Bahia1001 que foram instituídas 
depois da Política Nacional de Resíduos Sólidos, trazem definições, princípios, 
objetivos, instrumentos e diretrizes que se coadunam com a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. E, de forma diversa as que vieram antes nem sempre trazem 
em seu texto dispositivos semelhantes a esta.

A Política Nacional tem como princípios a preservação e a precaução, 
a responsabilidade compartilhada do ciclo de vida do produto, entre outros 
estabelecidos no art. 6o. Nas Políticas Estaduais pode-se destacar em relação aos 
princípios que, no Estado de Rondônia1002 não foi estabelecido nenhum princípio 
em seu texto. Já as demais Políticas Estaduais, dos 15 Estados Restantes, 
estabeleceram princípios iguais, semelhantes e na mesma linha dos princípios 
estabelecidos da Política Nacional. Observou-se, também que, somente, a Política 
Estadual do Espírito Santo1003 aborda a questão do resíduo perigoso no art. 2o, X, 
“a redução do movimento transfronteiriço de resíduo perigoso”, como princípio.

999	 PERNAMBUCO, Lei no 14.236 de 13 de dezembro de 2010. Dispõe sobre a Política 
Estadual de Resíduos Sólidos, e dá outras providências. Disponível em: <http://www.cprh.pe.gov.
br/ARQUIVOS_ ANEXO/Lei%2014236;141010;20101229.pdf> Acesso em: 10 mar. 2016.
1000	 RIO GRANDE DO SUL, Lei no 14.258 de 16 de abril de 2014. Institui a Política Estadual 
de Resíduos Sólidos e dá outras providências. Disponível em: <http://www.sema.rs.gov.br/
upload/2014_Lei%2014528 _Institui%20a%20Politica%20Estadual%20de%20Residuos%20
Solidos_17_04.pdf> Acesso em: 16 mar. 2016.
1001	 BAHIA, Lei no 12.932 de 7 de janeiro de 2014. Institui a Politica Estadual de Resíduos 
Sólidos e dá outras providências. Disponível em: <http://www.legislabahia.ba.gov.br/> Acesso 
em: 05 mar. 2016.
1002	 RONDÔNIA, Lei no 1.145 de 12 dezembro de 2002. Institui a Política, cria o Sistema de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos do Estado de Rondônia, e dá outras providências. Disponível 
em: <http://www.ciflorestas.com.br/arquivos /lei_lei_11452002_26765.pdf> Acesso em: 10  
mar. 2016
1003	 ESPÍRITO SANTO, Lei no  9.264 de 15 de julho de 2009. Institui a Política Estadual de 
Resíduos Sólidos e define princípios, fundamentos, objetivos, diretrizes e instrumentos para 
a Gestão integrada, compartilhada e participativa de Resíduos Sólidos. Disponível em: <http://
www.al.es.gov.br/antigo_portal_ales/images/leis /html/LO9264.html> Acesso em : 05 abr. 2016.

http://www.cprh.pe.gov.br/ARQUIVOS_ ANEXO/Lei 14236;141010;20101229.pdf
http://www.cprh.pe.gov.br/ARQUIVOS_ ANEXO/Lei 14236;141010;20101229.pdf
http://www.sema.rs.gov.br/upload/2014_Lei 14528 _Institui a Politica Estadual de Residuos Solidos_17_04.pdf
http://www.sema.rs.gov.br/upload/2014_Lei 14528 _Institui a Politica Estadual de Residuos Solidos_17_04.pdf
http://www.sema.rs.gov.br/upload/2014_Lei 14528 _Institui a Politica Estadual de Residuos Solidos_17_04.pdf
http://www.legislabahia.ba.gov.br/
http://www.ciflorestas.com.br/arquivos /lei_lei_11452002_26765.pdf
http://www.al.es.gov.br/antigo_portal_ales/images/leis /html/LO9264.html
http://www.al.es.gov.br/antigo_portal_ales/images/leis /html/LO9264.html
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Observa-se nas Políticas dos Estados Minas Gerais1004, Rio de Janeiro1005, 
Paraná1006 e no Distrito Federal1007 princípios relacionados os conceitos da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final 
ambientalmente adequada.

Na Política Nacional verifica-se que as práticas de não gerar, reduzir, 
reutilizar, reciclar, tratar, bem como dispor de maneira ambientalmente adequada 
os rejeitos, são objetivos, previstos no art. 7o, II. O art. 7º, V estabelece como 
objetivo a redução do volume e periculosidade dos resíduos. 

Com relação aos objetivos pode-se constatar que as Políticas Estaduais 
de Rondônia1008 e Mato Grosso do Sul,1009 não estabelecem nenhum objetivo de 
forma expressa. Já as Políticas da Bahia, Espírito Santo, Santa Catarina1010 trazem 
como objetivo a não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e 
disposição ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com a Política 
Nacional.

Verificou-se ainda, que as demais Políticas Estaduais estabelecem outros 
objetivos, mas sempre na mesma linha dos objetivos estabelecidos na Política 
Nacional e de forma expressa a Política do Estado do Rio Grande do Sul estabelece 
como objetivo a redução do volume e da periculosidade do resíduo perigoso, no 
art. 7o, V.

1004	 MINAS GERAIS, Lei no 18.031 de 12 de janeiro de 2009. Dispõe sobre a Política Estadual 
de Resíduos Sólidos. Disponível em: <>  Acesso em: 05 mar. 2016.
1005	 RIO DE JANEIRO, Lei no 4.191 de 30 de setembro de 2003. Dispõe sobre a Política 
Estadual de Resíduos Sólidos e dá outras providências. Disponível em: <http://alerjln1.alerj.rj.gov.
br/CONTLEI.NSF/b24a2da5 a077847c032564f4005d4bf2/cf0ea9e43f8af64e83256db300647e83
?OpenDocument> Acesso em 10 mar. 2016.
1006	 PARANÁ, Lei no 12.493 de 22 de janeiro de 1999. Estabelece princípios, procedimentos, 
normas e critérios referentes a geração, acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, 
tratamento e destinação final dos resíduos sólidos no Estado do Paraná, visando controle da 
poluição, da contaminação e a minimização de seus impactos ambientais e adota outras 
providências. Disponível em: <http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/Legislacao_ambiental/
Legislacao_ estadual/LEIS/LEI_ESTADUAL_ 12493_DE_01_1999.pdf> Acesso em: 05 mar. 2016.
1007	 DISTRITO FEDERAL, Lei no 3.232 de 03 de janeiro de 2003. Institui a Política Distrital 
de Resíduos Sólidos e dá outras providências. Disponível em: <http://www.sinj.df.gov.br/SINJ/
Arquivo.ashx?id_ norma_consolidado=51180> Acesso em: 15 mar. 2016.
1008	 RONDÔNIA, Lei no 1.145 de 12 dezembro de 2002. Institui a Política, cria o Sistema de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos do Estado de Rondônia, e dá outras providências. Disponível 
em: <http://www.ciflorestas. com.br/arquivos /lei_lei_11452002_26765.pdf> Acesso em: 10  
mar. 2016.
1009	 RIO GRANDE DO SUL, Lei no 14.258 de 16 de abril de 2014. Institui a Política Estadual 
de Resíduos Sólidos e dá outras providências. Disponível em: <http://www.sema.rs.gov.br/
upload/2014_Lei%2014528_I nstitui%20a%20Politica%20Estadual%20de%20Residuos%20
Solidos_17_04.pdf> Acesso em: 10 mar. 2016.
1010	 SANTA CATARINA, Lei no 13.557 de 17 de novembro de 2005. Dispõe sobre a 
Política Estadual de Resíduos Sólidos e adota outras providências. Disponível em: <http://
www.carvaomineral.com.br/abcm/ meioambiente/legislacoes/bd_carboniferas/residuo/lei_
estadual_13557-2005.pdf> Acesso em: 10 mar. 2016.

http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/b24a2da5 a077847c032564f4005d4bf2/cf0ea9e43f8af64e83256db300647e83?OpenDocument
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/b24a2da5 a077847c032564f4005d4bf2/cf0ea9e43f8af64e83256db300647e83?OpenDocument
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/b24a2da5 a077847c032564f4005d4bf2/cf0ea9e43f8af64e83256db300647e83?OpenDocument
http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/Legislacao_ambiental/Legislacao_ estadual/LEIS/LEI_ESTADUAL_ 12493_DE_01_1999.pdf
http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/Legislacao_ambiental/Legislacao_ estadual/LEIS/LEI_ESTADUAL_ 12493_DE_01_1999.pdf
http://www.sinj.df.gov.br/SINJ/Arquivo.ashx?id_ norma_consolidado=51180
http://www.sinj.df.gov.br/SINJ/Arquivo.ashx?id_ norma_consolidado=51180
http://www.sema.rs.gov.br/upload/2014_Lei 14528_I nstitui a Politica Estadual de Residuos Solidos_17_04.pdf
http://www.sema.rs.gov.br/upload/2014_Lei 14528_I nstitui a Politica Estadual de Residuos Solidos_17_04.pdf
http://www.sema.rs.gov.br/upload/2014_Lei 14528_I nstitui a Politica Estadual de Residuos Solidos_17_04.pdf
http://www.carvaomineral.com.br/abcm/meioambiente/legislacoes/bd_carboniferas/residuo/lei_estadual_13557-2005.pdf
http://www.carvaomineral.com.br/abcm/meioambiente/legislacoes/bd_carboniferas/residuo/lei_estadual_13557-2005.pdf
http://www.carvaomineral.com.br/abcm/meioambiente/legislacoes/bd_carboniferas/residuo/lei_estadual_13557-2005.pdf
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No tocante aos instrumentos criados pela Política Nacional para que sejam 
cumpridos os objetivos nela previstos o art. 8o, estabelece os Planos de Resíduos 
Sólidos, o inventário de resíduos, a coleta seletiva, logística reversa, a educação 
ambiental o Sistema Nacional de Informação sobre a Gestão de Resíduo Sólido1011 
e o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos 1012, entre outros 
estabelecidos no mesmo artigo.

Em relação às Políticas Estaduais pode-se verificar que os as Políticas dos 
Estados de Mato Grosso do Sul, Paraná e Rondônia não trazem instrumentos 
compatíveis explícitos no texto. As Políticas de Pernambuco, Sergipe1013, Bahia, 
Rio de Janeiro e do Distrito Federal trazem em seu texto algum tipo de cadastro 
estadual que visa estabelecer o controle dos resíduos sólidos. Já a Política do 
Rio Grande do Sul estabelece como instrumentos o SINIR e CNORP, previstos 
na Política Nacional.

A Política Estadual da Bahia trata especialmente, de resíduos perigosos, no 
art. 13, V quando estabelece um Cadastro Estadual de Operadores de Resíduos 
Perigosos.

	 Em relação, as diretrizes da Política Nacional estabelece no art. 9o, que na 
gestão e no gerenciamento dos resíduos sólidos deve ser observada a seguinte 
ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento 
e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

	 As Políticas do Estado do Rio de Janeiro, Sergipe, Pernambuco, Mato 
Grosso, Minas Gerais e do Distrito Federal estabelecem diretrizes em seu texto, 
de forma diversa da Política Nacional, sem estabelecer especificamente como 
diretriz a gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos. A Política do Ceará1014 
estabelece como diretriz a gestão e o gerenciamento dos resíduos sólidos, entre 
outras. E, as Políticas da Bahia, Goiás1015, São Paulo, Santa Catarina, Mato Grosso 

1011	 SINIR - Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos é um dos 
Instrumentos da PNMA, segundo o art. 8º, IX. (http://sinir.gov.br/)
1012	 BRASIL, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente. Instrução Normativa no 1 de 25 de janeiro 
de 2013.  Regulamenta o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos (CNORP) 
e estabelece sua integração com o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF-APP), o Cadastro Técnico Federal de 
Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental (CTF-AIDA) e o Relatório Anual de Atividades 
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais (RAPP) e define os 
procedimentos administrativos relacionados ao cadastramento e prestação de informações sobre 
resíduos sólidos, inclusive os rejeitos e os considerados perigosos.  Disponível em: <https://
servicos.ibama.gov.br/phocadownload/legislacao/instrucao_normativa_01_2013_cnorp.pdf>  
Acesso em 10 fev. 2016.
1013	 SERGIPE, Lei no 5.857 de 22 de março de 2006.  Dispõe sobre a Política Estadual de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, e dá providências correlatas. Disponível em: <http://www.
al.se.gov.br/ Detalhe_Lei.asp?Numerolei=5932> Acesso em: 10 mar. 2016
1014	 CEARÁ, Lei no 13.103 de 24 de janeiro de 2001. Institui a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos. Disponível em: <http://antigo.semace.ce.gov.br/biblioteca/ legislacao/conteudolegislacao.
asp?cd=53>  Acesso em 05 mar. 2016.
1015	 GOIÁS, Lei no 14.248 de 29 de julho de 2014. Dispõe sobre a Politica Estadual de Resíduos 
Sólidos e dá outras providências. Disponível em: <http://www.gabinetecivil. goias.gov.br/leis_

https://servicos.ibama.gov.br/phocadownload/legislacao/instrucao_normativa_01_2013_cnorp.pdf
https://servicos.ibama.gov.br/phocadownload/legislacao/instrucao_normativa_01_2013_cnorp.pdf
http://www.al.se.gov.br/ Detalhe_Lei.asp?Numerolei=5932
http://www.al.se.gov.br/ Detalhe_Lei.asp?Numerolei=5932
http://antigo.semace.ce.gov.br/biblioteca/ legislacao/conteudolegislacao.asp?cd=53
http://antigo.semace.ce.gov.br/biblioteca/ legislacao/conteudolegislacao.asp?cd=53
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do Sul e Paraná não apresentam em seu texto de forma expressa nenhuma 
diretriz.

	 Observou-se, também, que a Política Nacional trás em seu texto algumas 
definições importantes, no art. 3o. E, as Políticas dos Estados de Rio Grande do 
Sul, Bahia, Pernambuco, Goiás, Mato Grosso, São Paulo, Santa Catarina, Espírito 
Santo, Minas Gerais e Rondônia estabelecem algumas definições em seu texto.

	 Estabelecendo a Política Nacional a classificação de resíduo segundo a 
periculosidade, no art. 13, II. Observou-se que apenas as Políticas do Rio Grande 
do Sul, Bahia, Sergipe São Paulo1016 e Minas Gerais trazem a definição de “resíduo 
perigoso”.

Do mesmo modo, nota-se que a Política Nacional consagra um capítulo 
especial para resíduos perigosos, o Capítulo IV que vai do art. 37 ao art. 41. E, as 
Políticas do Rio Grande do Sul, Sergipe, São Paulo e Minas Gerais trazem capítulo 
ou seção específica para resíduo perigoso. Já as Políticas de Goiás, Mato Grosso 
e Ceará tratam do tema sob outro título, como resíduos especiais. E, as demais 
Políticas Estaduais não abordam a questão dos resíduos perigosos.

Cabe ressaltar que a Política Estadual do Rio de Janeiro não trata 
especificamente de resíduos perigosos em nenhum artigo. O que esta estabelece, 
por conta de uma alteração feita em 2014 é a logística reversa para agrotóxico, 
seus resíduos e embalagens; pilhas e baterias; pneus; óleo lubrificante, seus 
resíduos e embalagens; lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e 
de luz mista e produtos eletrônicos e seus componentes, prevista no art. 22A da 
PERS do Estado do Rio de Janeiro.

E, ainda, se verificar uma semelhança muito grande entre a Política Estadual  
do Rio de Janeiro e a Política do Distrito Federal, ambas são do ano de 2003 e 
tem vários artigos em comum, mudando às vezes, somente, a palavra Estadual 
para Distrital. Elas consagram os mesmos princípios, objetivos, instrumentos 
ente outros artigos.

2.1 Mecanismos Estaduais de Rastreabilidade de Resíduos Perigosos

	 Pode-se verificar que os mecanismos encontrados nos Estados Brasileiros 
baseiam-se no Manifesto de Resíduos de forma física, no papel, onde as 
informações são inertes, estes não possuem banco de dados que armazenam as 
informações e processam de forma dinâmica.

2.1.1 São Paulo

	  O Estado de São Paulo utiliza como mecanismo de rastreabilidade o 

ordinarias/2002/lei_ 14248.htm>  Acesso em: 05 mar. 2016.
1016	 SÃO PAULO, Lei no 12.300 de 16 de março de 2006. Institui a Política Estadual de 
Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes. Disponível em: <http://www.al.sp.gov.br/
repositorio/legislacao/lei/2006/lei-12300-16.03.2006.html> Acesso em 05 mar. 2016.

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2006/lei-12300-16.03.2006.html
http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2006/lei-12300-16.03.2006.html
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Certificado de Movimentação de Resíduo de Interesse Ambiental - CADRI1017 
que é o documento emitido pela CETESB1018 que aprova o encaminhamento 
de resíduos de relevante interesse ambiental para locais de reprocessamento, 
armazenamento, tratamento ou disposição final. O CADRI é obrigatório para 
todos os tipos de resíduos de relevante interesse1019. 

O procedimento do CADRI poderá ser estendido para resíduos não 
relacionados acima, nos casos em que a instalação de destinação exigir o 
documento ou a critério da Agência Ambiental. Os documentos necessários são:  
Impresso denominado “Solicitação de”, devidamente preenchido e assinado;  
Impresso MCE - Resíduos Industriais - Folha Adicional, com informações sobre 
geração, composição e destinação de resíduos industriais; Carta de Anuência, 
do local de destino dos resíduos;  Licença e autorização específica do órgão 
ambiental do Estado de destino, quando se tratar de encaminhamento a outro 
Estado; Procuração, quando for o caso. O CADRI é emitido no site da CETESB.

	 Porém o Estado de São Paulo lançou uma ferramenta para efetuar a 
rastreabilidade de resíduos no Estado, o Sistema Estadual de Gerenciamento 
Online de Resíduos Sólidos - SIGOR1020 para auxiliar o gerenciamento das 
informações referentes aos fluxos de resíduos sólidos, desde a sua geração até 
a destinação final, incluindo o transporte e destinações intermediárias. O SIGOR 
foi instituído pelo Decreto nº 60.5201021 de 5 de junho de 2014. O sistema envolve, 
além dos órgãos estaduais, os municípios, os geradores, os transportadores e 
as áreas de destino de resíduos, permitindo que o Estado e seus parceiros, além 
de setores da sociedade civil, tenham conhecimento e acompanhem a situação 
dos resíduos sólidos no Estado de São Paulo. Também permite a obtenção e 
armazenamento de grande volume de informações em banco de dados, de 

1017	 CADRI - Certificado de Movimentação de Resíduo de Interesse Ambiental http://www.
cetesb.sp.gov.br/ licenciamento /pdf/CADRI.pdf
1018	 CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo. (http://www.cetesb.sp.gov.br/)
1019	 Resíduos de relevante interesse ambiental são: Resíduos  industriais perigosos (classe 
I, segundo a ABNT NBR 10.004, Resíduo sólido domiciliar coletado pelo serviço público, quando 
enviado a aterro privado ou para outros municípios.Lodo de sistema de tratamento de efluentes 
líquidos industriais; Lodo de sistema de tratamento de efluentes líquidos sanitários gerados em 
fontes de poluição definidos no art. 57 do Regulamento da Lei Estadual no 997/76, aprovado 
pelo Decreto Estadual no 8.468/76 e suas alterações; EPI contaminado e embalagens contendo 
PCB; Resíduos de curtume não caracterizados como Classe I, pela NBR 10.004; Resíduos de 
indústria de fundição não caracterizados como Classe I, pela NBR 10.004; Resíduos de Portos 
e Aeroportos, exceto os resíduos com características de resíduos domiciliares e os controlados 
pelo “Departamento da Polícia Federal”; Resíduos de Serviços de Saúde, dos Grupos A, B e E, 
conforme a Resolução CONAMA no 358 de 29 de abril de 2005; Efluentes líquidos gerados em 
fontes de poluição definidos no art. 57 do Regulamento da Lei Estadual no 997/76, aprovado pelo 
Decreto Estadual no 8.468/76 e suas alterações. Excetuam-se os efluentes encaminhados por 
rede; Lodos de sistema de tratamento de água.
1020	 http://cetesb.sp.gov.br/sigor/sobre-o-sigor/
1021	 SÃO PAULO, Decreto no 60.520 de 05 de junho de 2014. Institui o Sistema Estadual de 
Gerenciamento Online de Resíduos Sólidos - SIGOR e dá providências correlatas. Disponível em: 
<http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2014/decreto-60520-05.06.2014.html> 
Acesso em 10 mar. 2016.

http://www.cetesb.sp.gov.br/
http://www.cetesb.sp.gov.br/
http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2014/decreto-60520-05.06.2014.html


561 21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Teses de Profissionais / Independent Papers

forma a subsidiar ações de controle e fiscalização, planejamento, elaboração de 
políticas públicas e estudos de viabilidade para os investimentos necessários à 
melhoria da gestão dos resíduos sólidos. 

2.1.2 Santa Catarina

O Estado de Santa Catarina também possui mecanismo de rastreabilidade 
de resíduo sólido perigoso que é o Manifesto de Transporte de Resíduo – MTR1022, 
previsto no art. 2o da Lei no 15.442 de 20111023 c/c Lei no 15.251 de 20101024,

Segundo o art. 3o Lei no 15.442 de 2011 o destinatário dos resíduos devem 
atestar a efetiva destinação dos resíduos recebidos por meio do documento 
CDF1025, que deve conter, no mínimo, as seguintes informações: numeração 
sequencial; identificação do gerador e discriminação dos diferentes tipos 
de resíduos, incluindo denominação, classe e estado físico, as respectivas 
quantidades destinadas e tecnologias de tratamento aplicadas. Sendo o 
destinador responsável pela veracidade e exatidão das informações constantes 
no documento CDF, o qual deve ser assinado por profissional técnico e legalmente 
habilitado.

Este manifesto é composto de 4 vias, a saber: a 1a via é do Destinatário 
Final, a 2a via é do Gerador, a 3a  via é do Transportador e 4a via  deve ser remetida 
à FATMA1026, pois o art. 5º  estabelece a competência da FATMA, e da Secretaria 
de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável, no limite de suas 
atribuições,  de exercer a fiscalização relativa ao cumprimento da citada  Lei.

2.1.3 Goiás

	 O Estado de Goiás possui Política Estadual de Resíduo Sólido e a Instrução 

1022	 MTR - Manifesto de Transporte de Resíduo. Art. 2º O transporte externo dos resíduos 
sólidos, com exceção dos mencionados no caput do art. 1º, deve, obrigatoriamente, ser 
acompanhado pelo documento Manifesto de Transporte de Resíduos - MTR, de acordo com os 
procedimentos estabelecidos pela legislação e regulamentação, e conforme o Anexo I desta Lei, 
como estabelece Lei no 15.442 de 2011.
1023	 SANTA CATARINA, Lei no 15.442 de 17 de janeiro de 2011. Altera a ementa e os 
arts. 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 15.251, de 2010. Disponível em: <http://200.192.66.20/ALESC/
PesquisaDocumentos.asp> Acesso em: 10 mar. 2016. 
1024	 SANTA CATARINA,  Lei no 15.251 de 3 de agosto de 2010. É vedado o ingresso, no Estado 
de Santa Catarina, de resíduos sólidos com características radioativas e de resíduos orgânicos que 
apresentem riscos fitossanitários, tais como a disseminação de febre aftosa ou outras zoonoses. 
Disponível em: <http://200.192.66.20/ ALESC/PesquisaDocumentos.asp> Acesso em: 10 mar. 
2016.
1025	 CDF - Certificado de Destinação Final – art. 3º da Lei no 15.442 de 17 de janeiro de 2011. 
Op.Cit.
1026	 FATMA - Fundação do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina (http://www.fatma.
sc.gov.br/)

http://200.192.66.20/ALESC/PesquisaDocumentos.asp
http://200.192.66.20/ALESC/PesquisaDocumentos.asp
http://200.192.66.20/ ALESC/PesquisaDocumentos.asp
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Normativa no 18/20121027 que institui o CADRE1028, como instrumento de controle 
do encaminhamento de resíduo especiais para a destinação ou ambientalmente 
correta, no art. 2o, I define o que é o CADRE “instrumento que aprova o 
encaminhamento de resíduos especiais gerados no território do Estado de Goiás 
para locais devidamente licenciados, seja para reutilizar, reciclar, tratar e/ou dispor 
adequadamente esses resíduos”. O art. 2o, II define resíduos especiais como: 

todos os resíduos classe “I” listados na NBR 10.004 (2004) 
resultantes de atividades industriais, de serviços de saúde, de 
agrotóxicos, comerciais, prestadores de serviços e aqueles 
oriundos de sistemas de controle de poluição e de tratamento 
de água, que exijam soluções técnicas especiais ou da melhor 
tecnologia disponível para sua destinação.

Segundo a Instrução Normativa no 18 de 2012 o CADRE deve ser solicitado 
pelo gerador e terá validade de até um ano não podendo ultrapassar o prazo 
de validade da Licença de Funcionamento ou operação do receptor do resíduo 
(arts. 5o e 6o). Embora tenha uma Instrução Normativa não existe nada no site da 
Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Estado de Goiás que 
mostre, trate ou fale do CADRE.

2.1.4 Rio de Janeiro

	 E, por fim o Estado do Rio de Janeiro possui o Manifesto de Resíduos, 
como forma de rastreabilidade de resíduos perigosos, que segundo o Guia de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos1029 é “um instrumento de controle que, 
por meio de formulário próprio, permite identificar as destinações dadas pelo 
gerador, transportador e receptor do resíduo”. De acordo com a DZ-1310 R-71030, 
que disciplina o Sistema de Manifesto.

A DZ-1310 R7 tem como objetivo estabelecer a metodologia do Sistema 
de Manifesto de Resíduo, de forma a subsidiar o controle dos resíduos gerados 
no Estado do Rio de Janeiro, desde sua origem até a destinação final, evitando 
seu encaminhamento para locais não licenciados, como parte integrante do 

1027	 GOIÁS, Instrução Normativa no 18 de 09 de outubro de 2012. Dispõe sobre a emissão 
do Certificado de Autorização de Destinação de Resíduos Especiais (CADRE) para geradores de 
resíduos instalados no território do Estado de Goiás. Disponível em: <http://www.semarhtemplate.
go.gov.br/uploads/files/in_18.pdf>  Acesso em: 10 mar. 2016.
1028	 CADRE - Certificado de Autorização de Destinação de Resíduos Especiais conforme 
define o art.2º da Instrução Normativa no 18 de 09 de outubro de 2012. Idem.
1029	 GUIA DE GERENCIAMENRO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, Comitê Organizador dos Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos Rio 2016. Maio, 2014. Disponível em: <http://portaldesuprimentos.
rio2016.com/wp-content/uploads/2012/11/Rio-2016-uia-de-Sustentabilidade-para-Gerenciamento-
de-Res%C3%ADduosS%C3% B3lidos.pdf> Acesso em: 15 mar. 2016. p.17
1030	 RIO DE JANEIRO. DZ.1310-R7 de 21 de setembro de 2004. Disponível em <http://www.
inea.rj.gov.br /cs/groups/public/@inter_pres_aspres/documents/document/zwff/mda3/~edisp/
inea_007131.pdf> Acesso em: 10 mar. 2016.

http://www.semarhtemplate.go.gov.br/uploads/files/in_18.pdf
http://www.semarhtemplate.go.gov.br/uploads/files/in_18.pdf
http://portaldesuprimentos.rio2016.com/wp-content/uploads/2012/11/Rio-2016-uia-de-Sustentabilidade-para-Gerenciamento-de-Res%C3%ADduosS%C3%25 B3lidos.pdf
http://portaldesuprimentos.rio2016.com/wp-content/uploads/2012/11/Rio-2016-uia-de-Sustentabilidade-para-Gerenciamento-de-Res%C3%ADduosS%C3%25 B3lidos.pdf
http://portaldesuprimentos.rio2016.com/wp-content/uploads/2012/11/Rio-2016-uia-de-Sustentabilidade-para-Gerenciamento-de-Res%C3%ADduosS%C3%25 B3lidos.pdf
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Sistema de Licenciamento de Atividades Poluidoras1031.  Ela abrange o gerador, 
o transportador e o receptor de qualquer tipo de resíduo, menos os resíduos 
domésticos. Estarão sujeitas à vinculação ao Sistema de Manifesto de Resíduos, 
todas as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, geradoras, 
transportadoras e receptoras de resíduos, abrangidos por esta Diretriz. A 
prioridade de vinculação ao Sistema de Manifesto é definida pelo INEA1032, em 
função da periculosidade e da quantidade de resíduos gerados pela atividade.

O formulário do Manifesto de Resíduo para preenchimento é encontrado 
no site do INEA e sua numeração deve ser solicitada ao mesmo órgão. O Sistema 
de Manifesto de Resíduos no Estado do Rio de Janeiro hoje funciona, também 
de forma online, no site do INEA estão todas as informações necessárias para o 
preenchimento online por parte do gerador, transportador e receptor.

Entretanto, foi identificado nesta pesquisa que o Manifesto “off-line” 
ainda tem sido utilizado no Estado do Rio de Janeiro em função de uma série de 
problemas, com o sistema “online’ do INEA. Muitos geradores costumam criar 
numeração própria para o Manifesto “off-line” para não perder a agilidade no 
processo de destinação e disposição final. Entretanto, o INEA vem trabalhando 
de forma continua para consolidar o Manifesto “online” de forma definitiva. 

O Manifesto de Resíduos é composto de 4 (quatro) vias são elas: 1ª via – 
gerador,  2ª via – transportador, 3ª via – receptor e  4ª via – INEA.  Cada  Manifesto 
de Resíduo (conjunto de 4 vias) tem que ser preenchido de forma legível e possui 
um número de controle fornecido pela INEA, onde este deveria controlar o 
número de Manifestos fornecidos a cada gerador de a fim de evitar a destinação 
ou disposição dos resíduos de forma ambientalmente incorreta. Para cada tipo 
de resíduo tem que ser usado um Manifesto independente, mesmo que vários 
resíduos sejam recolhidos por um mesmo transportador. Assim como, para 
cada destinação ou disposição ambientalmente correta tem que ser usado um 
Manifesto independente, mesmo quando for o mesmo resíduo. 

A DZ-1310 R-7 também estabelece a responsabilidades,  o gerador é 
responsável, entre outras coisas, por verificar se o transportador e receptor 
estão capacitados para execução do serviço; preencher corretamente, para 
cada resíduo gerado e para cada destinação ou disposição ambientalmente 
correta, todos os campos de sua competência; arquivar a 1a via, por cinco anos, 
após ter sido datada e assinada pelo transportador; entregar as demais vias ao 
transportador; e arquivar a 4a via do manifesto, recebida do receptor, por 5 anos 
para se  apresentada ao INEA quando solicitado.  

1031	 SLAM – Sistema de Licenciamento Ambiental do Estado do Rio de Janeiro, instituído 
através do RIO DE JANEIRO, Decreto no  44.820  de 03 de junho de 2014. Dispõe sobre o 
Sistema de Licenciamento Ambiental - SLAM e dá outras providências. Disponível em: <http://
www.inea.rj.gov.br/cs/groups/ public/documents/document/zwew/mdq3/~edisp/inea0047348.
pdf> Acesso em: 10 mar. 2016.
1032	 INEA - Instituto Estadual do Ambiente do Estado do Rio de Janeiro (http://www.inea.
rj.gov.br /Portal/index.htm)

http://www.inea.rj.gov.br
http://www.inea.rj.gov.br
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O Transportador, entre outras obrigações, deve confirmar as informações 
constantes em todos os campos do Manifesto; assinar o manifesto no campo de 
sua competência, nas quatro vias na presença do gerador; entregar as demais 
vias ao receptor; e arquivar a 2a via, por 3 anos,  após ter sido assinada pelo 
receptor.  

E, cabe ao receptor, entre outras obrigações, confirmar as informações 
constantes em todos os campos e informar ao INEA, qualquer divergência 
encontrada. Assinar Manifesto no campo de sua competência nas três vias, na 
presença do transportador. Arquivar a 3a via, por 5 anos; e  enviar a 4a via ao 
gerador, em até 48hs após o recebimento do resíduo.  

	 Dessa forma, a Diretriz Técnica do Órgão Ambiental tenta fazer a 
rastreabilidade dos resíduos perigosos, mesmo que atualmente, seja utilizada a 
forma eletrônica, esta por si só não consegue gerenciar de forma adequada os 
resíduos perigosos no Estado do Rio de Janeiro. Como demonstrou o presente 
trabalho com a ocorrência de alguns casos de resíduos sólidos perigosos 
encontrados em locais que não deveriam ser encontrados, ou seja, este sistema 
é falho. E, não se pode esquecer que tais resíduos gerenciados incorretamente 
causam danos ao meio ambiente, e ferem a legislação vigente incorrendo na 
prática de crime previsto na Lei de Crimes Ambientais.

	 Ainda, no Estado do Rio de Janeiro Lei no 6.862 de 20141033 obriga a 
utilização da tecnologia de GPS1034 para fazer o monitoramento dos veículos que 
fazem a remoção e o transporte de lixo (resíduo sólido urbano), ou seja, não 
consegue essa lei atingir plenamente o gerenciamento dos resíduos perigosos, 
uma vez que só monitora o veículo. 

3 Conclusões articuladas

3.1. É incontestável, que o correto controle da geração e a rastreabilidade de 
resíduos e rejeitos perigosos, são fundamentais para a garantia da correta 
destinação e disposição final ambientalmente adequada. 

3.2. Para a efetivação da Política Nacional de Resíduos Sólidos e a legalização 
das atividades potencialmente poluidoras no Brasil, estão obrigatoriedade do 
gerenciamento dos resíduos priorizando não geração de resíduos e a logística 
reversa. 

3.3. Apenas 16 Estados brasileiros apresentaram legislações aplicadas a gestão 

1033	 RIO DE JANEIRO, Lei no 6.862 de 15 de julho de 2014.   Obriga as empresas que prestam 
serviço de remoção e transporte de lixo a equiparem com rastreador nos veículos utilizados 
nessa remoção e transporte. Disponível em: <http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/
c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/07 4f7c8ebfada56e83257d2e0063994d?OpenDocument> 
Acesso em 10 mar. 2016.
1034	 GPS - sistema de posicionamento global, que significa  um sistema de navegação por 
satélite com um aparelho móvel que envia informações sobre a posição de algo em qualquer 
horário e em qualquer condição climática.

http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/07 4f7c8ebfada56e83257d2e0063994d?OpenDocument
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/07 4f7c8ebfada56e83257d2e0063994d?OpenDocument
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de resíduos sólidos, mesmo tendo passado 6 anos de efetivação da PNRS, 
demonstrando uma ausência de interesse do poder publico estadual em 11 
estados, e inoperância do poder publico federal para a cobrança das obrigações 
impostas pela Lei Federal nº 12.305 de 2010.

3.4. Dentre os 16 Estados estudados, apenas 4 apresentam mecanismos efetivos 
de rastreabilidade de resíduos perigosos, o que ainda se torna mais grave, sendo 
o Estado de São Paulo o que se encontra mais adiantado em relação aos demais.

3.5. Dentre os 4 Estados que possuem algum mecanismo de rastreabilidade de 
resíduos perigosos 3 possuem Sistemas semelhantes, ou seja, todos baseados 
em documentos impressos, esse mecanismo já demonstrou-se falho e facilmente 
fraudado, assim muitas vezes não cumpre o objetivo de evitar destinação ou 
disposição ambiental de resíduos perigosos de forma a causar dano ao ambiente 
e a saúde humana.
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1.	 Introdução

A crise ambiental vivenciada no século XXI tem raízes no pensamento 
antropocêntrico e na lógica cartesiana, legitimadores da apropriação ilimitada da 
natureza para satisfação dos desejos econômicos dos homens. 

Com o desenvolvimento da sociedade industrial e a ascensão da sociedade 
de hiperconsumo, os problemas socioambientais agravaram-se, sendo que 
as populações mais vulneráveis foram as que mais sofreram e vêm sofrendo 
as consequências desse modelo de sociedade, ou seja, foram afetadas pelas 
externalidades ambientais negativas decorrentes dos padrões de produção e 
consumo adotados pelo pelos países mais industrializados. Tais protótipos de 
geração e consumo provocam a degradação ambiental generalizada, que atinge 
até mesmo e, principalmente, as populações mais frágeis. Recebem as indústrias 
poluidoras dos países do Norte e os rejeitos do processo de produção e consumo, 
representando um caso flagrante de injustiça ambiental. 

A teoria da justiça ambiental será utilizada como modelo de enfrentamento 
dessa problemática. Em substituição ao paradigma capitalista, de pensamento 
cartesiano, antropocêntrico e, atualmente, voltado ao hiperconsumo, é trazido um 
novo paradigma, baseado no “buen vivir” e fundado pelo novo constitucionalismo 
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latino-americano, representado, principalmente, nas Constituições do Equador e 
da Bolívia. 

Na primeira parte deste trabalho, será problematizado o processo de 
apropriação da natureza pelo homem, a partir da reflexão sobre o cartesianismo 
na ciência e no processo produtivo que culminou na relação predatória do homem 
sobre o ambiente. A perpetuação do sistema econômico vigente, exploratório 
e não sustentável, acarretou um padrão de hiperconsumo mantenedor do seu 
próprio desenvolvimento.

Num segundo momento, discorrer-se-á sobre a sociedade de hiperconsumo, 
com a abordagem dos seus elementos, características e distinções, inserindo-a 
no seio da sociedade contemporânea.

No terceiro tópico, serão expostas as externalidades negativas produzidas 
pela sociedade de hiperconsumo aos grupos mais vulneráveis, oportunidade 
em que se discutirá a forma e a intensidade com que os riscos ecológicos 
atingem as comunidades, as regiões e as nações. Na sequência, tratar-se-á, mais 
especificamente, da justiça ambiental, sua origem, histórico e desenvolvimento, 
enfocando-se no processo de luta e resistência encorajadas em alguns países da 
América Latina.

Na última parte, correlacionar-se-á a perspectiva do buen vivir, consolidada 
nas cartas políticas do Equador e Bolívia, com as concepções de injustiça 
ambiental decorrentes da sociedade de hiperconsumo.

Adotar-se-á como metodologia de trabalho a revisão bibliográfica nas áreas 
do Direito, Economia, Sociologia e Ecologia, encontradas em obras bibliográficas 
e artigos científicos nacionais e internacionais. A pesquisa também se embasou 
na consulta da legislação nacional e estrangeira.

2.	 Apropriação da natureza pelo homem
O ser humano, assim como qualquer outra espécie natural, só pela sua 

presença transforma a natureza, interferindo e pesando nos ecossistemas que o 
abrigam. Da mesma forma, como qualquer outro ser vivo, as pessoas retiram dela 
recursos para assegurar/manter a sobrevivência. Desde a sua origem, portanto, 
o ser humano transforma e modifica o meio em que vive. 

Num primeiro momento, essa transformação é discreta, possuidora de uma 
determinada culpa, mas rapidamente se torna brutal, predatória, dominadora1035.
Estas consequências negativas sãofruto de uma cosmovisão antropocêntrica, 
cuja origem se remete à ruptura da relação entre o ser humano e a natureza, 
culminando na atual crise ambiental que ameaça e compromete nosso futuro 
comum.

A palavra antropocentrismo (anthropos, “humano”; kentron, “centro”), 

1035	 OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto 
Piaget, 1995, p. 30-33.



21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Teses de Profissionais / Independent Papers

568

de origem grega, coloca o ser humano no centro do universo, elevando-o a 
um patamar acima dos demais seres e da própria natureza, partindo de um 
pressuposto de que tudo o que existe foi concebido para a sua própria satisfação. 
De acordo com esta cosmovisão, a natureza, como um todo, deve ser analisada 
e avaliada de acordo com a sua relação com o ser humano e não pelo valor 
intrínseco que possui.

Desse modo, foi admitido e legitimado pela sociedade que os animais não 
humanos, selvagens ou não, fossem retirados de seus ecossistemas naturais para 
posteriormente serem enviados a estabelecimentos circenses e zoológicos para 
serem mantidos aprisionados em cativeiros, visando a um mero entretenimento 
humano. Assim, uma harpia (Harpia harpyja) ou uma surucucu (Lachesismuta), 
ambos selvagens e típicos da Amazônia brasileira, poderiam “viver” em um 
ambiente artificial e adaptado, como num desses estabelecimentos de uma 
megalópole qualquer. 

Comenta a doutrina1036 1037 1038 1039 que a visão mecanicista do mundo 
produzida pela razão cartesiana e pela dinâmica newtoniana transformou-se 
no princípio constitutivo da teoria econômica em detrimento da dinâmica dos 
processos vitais, orientando-se, desse modo, o processo desenvolvimentista 
e estimulando a degradação ambiental moderna. Foi (principalmente) em 
Descartes, bem como outros pensadores contemporâneos, que surgiram os 
primeiros indícios dessa racionalidade predadora, apropriadora da natureza e de 
seus recursos, cujo método, segundo eles, era o melhor caminho para a verdade.

O pensamento cartesiano é um importante marco da modernidade, pois 
foi precursor da divisão do conhecimento em diversas disciplinas, gerando 
uma revolução científica. Com ela advieram diversas descobertas em ramos 
especializados, entretanto, também, a falta de visão do todo, gerando a falta de 
percepção e de conscientização.

René Descartes criou o método de pensamento analítico, que consiste 
em: 

[...] quebrar fenômenos complexos em pedaços a fim de compreender 
o comportamento do todo a partir das propriedades das suas partes. 
Descartes baseou sua concepção da natureza na divisão fundamental 
de dois domínios independentes e separados – o da mente e o da 
matéria. O universo material, incluindo os organismos vivos, era 

1036	 LEFF, Enrique. Racionalidade Ambiental: a reapropriação social da natureza. Tradução de 
Luís Carlos Cabral. Rio de Janeiro, RJ: Civilização Brasileira, 2006, p. 34.
1037	 MONTIBELLER-FILHO. Gilberto. O mito do desenvolvimento sustentável.Florianópolis, 
SC, 1999, p. 17. Disponível em: <http://tede.ufsc.br/teses/PICH0001-T.pdf> Acesso em 04  
jun. 2015.
1038	 MORAES, Kamila Guimarães de. Bem Viver: um paradigma para a proteção da 
biodiversidade por seu valor intrínseco. In: LEITE, José Rubens Morato; PERALTA, Carlos E. 
(Organizadores). Perspectivas e Desafios para a proteção da Biodiversidade no Brasil e na Costa 
Rica. São Paulo, SP: Ed. Instituto o Direito por um Planeta Verde, 2014, p. 111.
1039	 OST, François. Anatureza à margem da lei: a ecologia à prova do direito. Lisboa: Instituto 
Piaget, 1995, p. 30.
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uma máquina para Descartes, e poderia, em princípio, ser entendido 
completamente analisando-o em termos de suas menores partes1040.

Descartes acreditava que a geometria analítica tinha maior capacidade 
para explicar a natureza, por meio da sua redução a um somatório de matéria fixa, 
divisível em partes determinadas e de movimentos constantes. Diante disso, só 
haveria conhecimento das diversas questões através do entendimento analítico, 
e não pela sensação ou imaginação1041.

Para Descartes, a natureza era uma máquina regida por leis matemáticas, 
sendo que a partir do conhecimento das partes seria possível conhecer o todo1042. 
Perante esta lógica, foi rompida a visão divina e religiosa da natureza, que passou 
a ser vista como objeto de fácil dominação por meio da ciência1043. 

Ao longo da história humana, considerando a diversidade de povos e 
culturas outrora existentes, a concepção de natureza se apresentou sob distintas 
formas. Nas culturas arcaicas, (pré-mercantis) da cultura ocidental, Muller apud 
Montibeller-Filho1044 afirma que a primeira forma de concebê-la constitui-se num 
conceito includente de natureza. Sobre esse caráter, afirma o autor que o homem 
é, antes de tudo, parte integrante do grande organismo Natureza -observada 
e concebida como uma totalidade viva e divina. Ademais, a relação entre ser 
humano-natureza caracteriza-se como uma relação umbilical e que, no transcorrer 
da história, tal relacionamento marchou rumo a uma relação opositiva entre o ser 
humano e a natureza.

Por outro lado, sobre o caráter opositivo, que se estende até a Idade 
Média, de acordo coma concepção teleológica, a natureza tem a finalidade de 
servir ao ser humano. Neste momento, não há contrariedade quanto à figura de 
um Deus-Criador, de modo que seria inconcebível uma conduta humana danosa 
em relação à natureza - esta enquanto obra divina1045.

Em seguida, na modernidade, esse conceito opositivo é reafirmado com o 
advento da visão científica antropocêntrica. A partir de então, dá-se a dominação 
da natureza pelo homem, que a explora através da técnica e da própria ciência, 
faces da mesma moeda1046.

1040	 CAPRA, Fritjof. A teia da vida: uma nova compreensão científica dos sistemas vivos. 6. 
ed. São. Paulo: Cultrix, 2001, p. 34, 35. 
1041	 OST, François. op. cit. 
1042	 Diferentemente do pensamento cartesiano, o pensamento sistêmico diz que o todo não 
é igual à soma das partes, porque além das partes há conexões, relacionamentos e contextos 
essenciais à formação do todo. Para maior aprofundamento na questão, vide: CAPRA, Fritjof. A 
teia da vida:uma nova compreensão científica dos sistemas vivos. 6. ed. São. Paulo:  
Cultrix, 2001.
1043	 LAVRATTI, Paula Cerski. El derecho ambiental como instrumento de gestión del riesgo 
tecnológico. Tarragona: Publicaciones URV, [A + C], 2011. (Quaderns de dret ambiental, 4), p. 22  
e 23. 
1044	 MONTIBELLER-FILHO. Gilberto. op. cit.
1045	 Ibid., p. 14.
1046	 Ibid., p. 18.
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Corroborando com o exposto por Montibeller-Filho e cotejando as distintas 
concepções de natureza na história da humanidade, bem como sobre a diferença 
entre o homem primitivo e o moderno, François Ost comenta que

[...] ao contrário do homem moderno, que, liberto de todas as amarras 
cosmológicas transforma descomedidamente o mundo natural com a 
sua tecnologia, o homem primitivo não se arrisca a perturbar a ordem 
do mundo senão mediante infinitas precauções, conscientes da sua 
pertença ao universo cósmico, no seio do qual natureza e sociedade, 
grupo e indivíduo, coisa e pessoa, praticamente não se distinguem1047 
(grifou-se).

Para François Ost, na visão antropocêntrica clássica há a dualidade entre 
homem e natureza, sem qualquer ideia das relações e das identidades. O autor 
descreve essa relação como a visão da natureza-objeto, estando em Descartes 
os indícios que conduzem a uma ruptura entre homem e natureza1048.

A concepção de exploração ilimitada da natureza pelo ser humano e de 
submissão dela ao seu livre arbítrio perdeu a sua racionalidade e fundamento. 
Demonstrou-se, por meio da Ecologia, que a intervenção do ser humano destruía 
os recursos naturais não renováveis, bem como representava uma situação de 
risco referente à composição e ao equilíbrio do ser humano na Terra. Não se postula 
agora um biocentrismo, mas apenas uma superação do modelo predatório do ser 
humano como senhor e destruidor dos recursos naturais; busca-se a evolução 
para uma perspectiva menos antropocêntrica, em que a proteção da natureza seja 
um fim em si mesmo - considerados todos os seus elementos intrínsecos1049. 

Acrescenta-se a este panorama a forte vinculação que a defesa do meio 
ambiente possui com relação a um interesse intergeracional, carecendo, assim, 
de um desenvolvimento sustentável que tenha como meta a preservação dos 
recursos naturais para as gerações vindouras. Torna-se enfraquecida a proteção 
antropocêntrica do passado, uma vez que não se questiona tão somente o 
interesse da geração atual, mas os interesses das futuras gerações. Portanto, com 
a concretização desse novo paradigma da proteção ambiental, como consigna o 
direito intergeracional, pressiona-se um agir político e coletivo sensível à questão 
ambiental1050.

Nesse diapasão, conforme bem pontua Tônia Dutra, pode-se dizer que 
o direito ambiental, por sua imprescindibilidade e alcance, destaca-se entre os 
outros direitos da era da solidariedade pela conduta que requer para o futuro. 
Ele é intrageracional, quando diz respeito aos membros da geração presente 
e, ao mesmo tempo, intergeracional, quando se refere às gerações passadas, 
presentes e futuras. A ética da responsabilidade pela garantia do meio ambiente 

1047	 OST, François. op. cit., p.31.
1048	 Idem.
1049	 LEITE, José Rubens Morato; AYALA, Patrick de Araújo. Dano ambiental: do individual ao 
coletivo extrapatrimonial. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2010, p. 75.
1050	 Idem, p. 76.
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ecologicamente equilibrado para as futuras gerações é como uma espécie de 
retribuição às gerações precedentes pela manutenção das condições de vida do 
planeta 1051.

3. 	 Teoria da Sociedade de Hiperconsumo1052

A degradação ambiental está cada vez maior e,junto dela, a degradação 
dos valores humanos. O modo de vida capitalista, como fala Guatarri, está 
presente em todas as esferas, nas relações sociais, nas instituições, na mente 
dos indivíduos, na cultura, na educação, em todos os meios de comunicação, 
nas relações pessoais, nos valores sociais e culturais.1053As pessoas que passam 
as informações às outras, como as que trabalham na mídia e nas instituições 
de ensino, se dizem, na maioria das vezes, ideologicamente neutras, quando, 
na verdade, estão reproduzindo a cultura dominante1054, a lógica do sistema 
capitalista. Essa lógica se espalhou por todo o globo, forjando uma sociedade 
que tem o consumismo como parte essencial da vida. 

Antes de adentrar na teoria da Sociedade de Consumo, é preciso ressaltar 
que há significativa diferença entre consumo para suprir necessidades humanas 
e consumismo.  

O consumo é um elemento inseparável da sobrevivência biológica dos seres 
vivos1055. Já o surgimento do consumismo decorre dos desejos e vontades de 
consumo que tomam um papel central na vida das pessoas, torna-se importante 
nos processos de autoidentificação individual e de grupo1056·. Mesmo assim, 
cabe esclarecer que, neste artigo, o termo “consumo” ou “hiperconsumo” é 
usado no sentido de “consumismo”, pois, como bem explica Baudrillard: “Não 
se trata de dizer que não existem necessidades e utilidade natural, etc., trata-
se de descobrir que o consumo, enquanto conceito específico de sociedade 
contemporânea, não consiste nelas”1057.

Entre o final da Segunda Guerra Mundial e a fim da década de 1980, enquanto 

1051	 DUTRA, Tônia Andrea Horbatiuk. A alteridade como tônica ética para uma cidadania 
ecológica: uma reflexão a partir da concepção de sujeito em Morin e Guatarri. Florianópolis, 
SC, 2012, p. 91. Disponível em: <http://www.planetaverde.org/arquivos/biblioteca/
arquivo_20131127222804_101.pdf>. Acesso em 03 mar. 2015.
1052	 Este texto foi desenvolvido mais profundamente em: DINNEBIER, Flávia França. 
Sociedade de hiperconsumo: redução de embalagens no foco do direito ambiental brasileiro. São 
Paulo: Instituto O Direito por um Planeta Verde, 2015. (Série Direito Ambiental para o Século XXI, 
volume 5)
1053	 GUATTARI, Félix. As três ecologias.Tradução Maria Cristina F. Bittencourt.  Campinas, 
SP: Papirus, 1990. 
1054	 GUATTARI, Félix. op. cit. 
1055	 BAUMAN, Zygmunt. Vida para consumo: a transformação das pessoas em mercadora. 
Tradução Carlos Alberto Medeiros. Rio de Janeiro: Zahar, 2008, p. 37.
1056	 Idem, p. 38, 39.
1057	 BAUDRILLARD, Jean. A sociedade consumo. Arte &comunicação; 54. Lisboa: Edições 
70, 2008, p. 93. 
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a população global cresceu cerca de 120% devido à intensa industrialização, a 
produção mundial de bens cresceu ainda mais, aproximadamente 400%1058. A 
produção não buscou adaptar-se à população, mas fez com que a população 
consumisse de acordo com a oferta de bens materiais, utilizando mecanismos de 
mercado de indução ao consumo, que começaram a criar necessidades relativas 
e não vitais1059. 

Nesse sentido, os estudos foram diversos, sendo alguns deles: como fazer 
o produto durar menos tempo para que o consumidor tenha que adquirir outro; 
como manipular os consumidores para aumentar seu desejo de compra; e como 
fazer com que os consumidores queiram sempre produtos novos1060. Foram 
impostos modismos pelo setor produtivo e poucas pessoas dão-se conta de que 
não têm real liberdade para escolher o que querem consumir. “A massificação 
do consumo, além de contribuir significativamente para a destruição das culturas 
locais, cria necessidades artificiais de consumo [...]” 1061. 

O poder econômico dominante consegue manipular para que a cultura 
consumista continue subsistindo. Para Gilles Lipovetsky, a evolução do capitalismo 
de consumo está fundada em três fases, cujas datas são válidas especialmente 
para o Norte do globo. 

A primeira seria de 1880 a 1939 (ano do término da Segunda Guerra Mundial), 
quando se inventou a produção massiva, como fordismo, taylorismo, a marca 
comercial (por exemplo, a Coca-cola), propaganda, surgimento da distribuição 
massiva. Surge a busca de lucros com a estratégia do grande número de vendas 
por preços baixos- mas o consumo é ainda elitista1062.

A segunda fase, pós Segunda Guerra Mundial, de 1950 a 1980, surge um 
novo ciclo que corresponde à sociedade de consumo massivo, que significa a 
democratização para todos os grupos sociais do consumo e a aquisição de bens 
familiares como o carro, o refrigerador, a televisão1063. Nesta fase, consumo pode 
ser visto como um processo de classificação e de diferenciação social, pois os 
objetos adquiridos representam ou simbolizam algo que irá distinguir o indivíduo, 
que irá transmitir uma informação sobre ele1064.

Em seguida, surge a sociedade de hiperconsumo, em que o consumo 

1058	 PENNA, Carlos Gabaglia. O estado do planeta: sociedade de consumo e degradação 
ambiental. Rio de Janeiro: Record, 1999, p. 28 e 29. 
1059	 BOURG, Dominique. Natureza e Técnica: ensaio sobre a ideia de progresso. Lisboa: 
Instituto Piaget, 1997, p . 131, 132. (Coleção Epistemologia e Sociedade)
1060	 LEONARD, Annie. A história das coisas- da natureza ao lixo, o que acontece com tudo 
que consumimos. São Paulo: Zahar, 2011.
1061	 PENNA, Carlos Gabaglia. op. cit. 
1062	 LIPOVETSKY, Gilles. O império do efêmero: a moda e seu destino nas sociedades 
modernas. tradução Maria Lucia Machado. São Paulo: Companhia das Letras, 1989 & LIPOVETSKY, 
Gilles. Os tempos hipermodernos. Tradução Mário Vilela. São Paulo: Editora Barcarolla, 2004.
1063	 LIPOVETSKY, Gilles. O império do efêmero: a moda e seu destino nas sociedades 
modernas. tradução Maria Lucia Machado. São Paulo: Companhia das Letras, 1989.
1064	 BAUDRILLARD, Jean. op. cit. 



573 21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Teses de Profissionais / Independent Papers

massivo passa para pluriequipamentos familiares: não há mais o aparelho de 
televisão, por exemplo, para toda família, mas, sim, os equipamentos passam 
a ser individualizados: vários televisores, telefones, carros, celulares, máquinas 
fotográficas, etc., ou seja, há uma grande individualização do consumo1065.

Esta sociedade exacerbou o individualismo já criado na sociedade 
de consumo, sendo que, com os novos equipamentos, cada um faz um uso 
especializado de seu tempo e seus interesses, cada um tem seus objetos, afazeres 
e horários próprios. Passa a ser, então, um consumo hiperindividualista, em que 
o componente emocional do consumo é mais forte do que o de inclusãosocial1066.

Isso não significa que o consumo em busca de statusterminou, entretanto, 
não é ele que predomina, mas, sim, o consumo voltado para o conforto, o prazer 
e o uso funcional, o consumo voltado ao hedonismo1067·. O hiperconsumidor 
passa a ser menos controlado pelas culturas de classe, entretanto, torna-se cada 
vez mais dependente do mercado para suas satisfações diárias. O mercado tem, 
então, poder sobre a existência, o modo de vida e prazeres cotidianos, havendo, 
na verdade, uma comercialização dos modos de vida1068.

A sociedade de hiperconsumo caracteriza-se pela busca do consumo 
emocional e do prazer individual, ambos superiores à busca por distinção social, 
característica da sociedade de consumo. Se o prazer é emocional, nunca cessa a 
necessidade de adquirir produtos novos, de querer as inovações do mercado. Há 
um grande culto ao hedonismo e o abandono das lutas por mudanças estruturais 
na sociedade, que são substituídas por desejos de mais consumo1069. 

4.	  Injustiça ambiental na sociedade de hiperconsumo

	Mesmo que os danos ambientais tenham como característica serem 
transfronteiriços, globais e transgeracionais, eles atingem as pessoas de forma 
diferenciada. Conforme a Agenda 21, aprovada na Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento de 1992, pobreza e a degradação 
do meio ambiente estão estreitamente relacionadas. Enquanto a pobreza tem 
como resultado determinados tipos de pressão ambiental, as principais causas 
da deterioração ambiental mundial são os insustentáveis padrões de produção 
e consumo, especialmente dos países industrializados, que provocam o 
agravamento da pobreza e dos desequilíbrios sociais.

1065	 LIPOVETSKY, Gilles. O império do efêmero: a moda e seu destino nas sociedades 
modernas. tradução Maria Lucia Machado. São Paulo: Companhia das Letras, 1989.
1066	 LIPOVETSKY, Gilles. O império do efêmero: a moda e seu destino nas sociedades 
modernas. tradução Maria Lucia Machado. São Paulo: Companhia das Letras, 1989 & LIPOVETSKY, 
Gilles. Os tempos hipermodernos. Tradução Mário Vilela. São Paulo: Editora Barcarolla, 2004.
1067	 LIPOVETSKY, Gilles. O império do efêmero: a moda e seu destino nas sociedades 
modernas. tradução Maria Lucia Machado. São Paulo: Companhia das Letras, 1989.
1068	 Idem, p. 170-175.
1069	 LIPOVETSKY, Gilles. Entrevista a concedida a Carla Ganito e Ana Fabíoloa Maurício. 
Comunicação & Cultura, n. 9, 2010, pp. 155-163.
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Os mais vulneráveis submetem-se a condições ambientais prejudiciais 
devido ao fato dessas populações serem pressionadas a afixarem-se em locais 
de maior risco e com infraestruturas deficientes. Somado a isso, as fontes de 
grande impacto ecológico tendem a concentrar-se em localidades habitadas por 
coletividades incapazes de serem ouvidas no espaço público1070.

Os riscos ambientais miram, em maior intensidade, as populações de 
menor acesso aos processos decisórios, notadamente, em relação à localização 
das atividades potencialmente prejudiciais ao meio ambiente e ao homem1071. A 
exposição humana aos riscos ecológicos não é igualitária e equânime, estando 
as minorias e os grupos sociais de menor renda mais suscetíveis aos efeitos 
gerados pela danificação dos ecossistemas.

	 A degradação ambiental é causada, em geral, por países ricos que 
enxergam os países economicamente pobres como fonte de matérias-primas 
e “lixeiras”. A lógica dos colonizadores, de explorar ao máximo suas colônias, 
continua a existir na sociedade globalizada, sendo feita de forma ilegal e obscura.
Os marginalizados pelo sistema econômico têm sua subsistência perturbada por 
poços de petróleo, barragens, deflorestação, monoculturas, exploração mineral, 
entre outras atividades derivadas do crescente uso da energia e dos recursos 
naturais encontrados dentro ou fora dos seus próprios países1072.

	 Os países mais ricos do hemisfério Norte aproveitam-se das condições das 
nações “subdesenvolvidas1073, onde os recursos naturais ainda são abundantes 
e, de um modo geral, as leis menos rígidas, a fiscalização mais deficitária e 
os insumos são mais baratos, para endereçar as externalidades negativas 
decorrentes dos seus processos produtivos1074.

1070	 ACSELRAD, Henri. Introdução por Henri Ascelrad. In: ACSELRAD, Henri. Federação de 
Órgãos para a 
Assistência Social e Educacional – Fase. Relatório Síntese: Projeto de avaliação de equidade 
ambiental como instrumento de democratização dos procedimentos de avaliação de impacto de 
projetos de desenvolvimento. Rio de Janeiro: Fase/ETTERN/IPPUR/ UFRJ, 2011.p. 43.
1071	 Ibid. p. 23 e 24.
1072	 ALIER, Juan Martinez. Ecologismo dos Pobres. São Paulo: Contexto, 2014. p. 48.
1073	 O termo “países subdesenvolvidos”, adotado neste artigo, tem a finalidade de indicar 
aquelas nações com baixo índice de industrialização ou com industrialização recente; com 
baixo desenvolvimento tecnológico (tecnologia geralmente importada), com alta dependência 
econômica de países ricos, entre outros.
1074	 LEONARD, “AHistoria...”  cit. 
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As economias dos países desenvolvidos situados, mormente, no 
hemisfério Norte dependem cada vez mais das importações de matérias-primas 
do hemisfério Sul para que as suas necessidades comerciais e industriais sejam 
atendidas. Nesse sentido, por exemplo, a crescente dependência estadunidense 
de provisão estrangeira de recursos naturais, tais como as reservas brasileiras 
de ferro no Estado de Minas Gerais e de manganês no Estado do Amapá, as de 
petróleo na Venezuela ou ainda as de bauxita na Guiana Inglesa, demonstra os 
seus (nem tão) obscuros interesses na América Latina sob uma escusa falaciosa 
de segurança nacional1075.

Pode-se afirmar que a transferência das externalidades ambientais do 
processo de produção e consumo de países economicamente ricos para os pobres 
representa um caso de injustiça ambiental. As populações pobres são afetadas 
pelos resquícios do protótipo produtivista de outros países e recebem resíduos, 
cuja destinação não é amparada nem mesmo por tecnologias adequadas. O que 
ocorre, assim, é que os poluentes decorrentes da produção e consumo de bens 
por parte dos países ricos vão causar danos ambientais em países longínquos e 
que já sofrem com a degradação causada pela pobreza. 

A globalização, portanto, é um fenômeno que inverte o efeito esperado 
pela curva de Kuznets1076 em países com economias emergentes. Em tese, o 
progresso econômico deveria acarretar uma melhora nas condições ambientais, 
por mais difícil que esta afirmação seja de se confirmar. Entretanto, o que se está 
ocorrendo é a migração das indústrias mais contaminantes, situadas em países 
desenvolvidos que, por sua vez, possuem uma maior preocupação jurídica com 
o meio ambiente, em busca de países menos desenvolvidos economicamente, 
com uma regulação ambiental mais flexível, para não se dizer inexistente1077.

Destarte, de modo geral, os países economicamente mais fracos, 
possuidores de leis ambientais mais tolerantes, concluem que a abertura comercial 
eleva o seu consumo de energia, conforme maior seja a sua vantagem em 
relação a uma produção contaminante; ao passo que os países economicamente 
mais fortes, observam uma redução no consumo de energia como resposta a 
liberação comercial1078. 

Ademais, temos a questão das novas tecnologias. Elas têm o poder de 
reduzir a intensidade de utilização de energia e de matérias-primas demandadas 
e consumidas pela economia e, consequentemente, de reduzir os impactos 

1075	 GALEANO, Eduardo. As Veias Abertas da América Latina. Tradução de Sergio Faraco. 
Porto Alegre, RS: L&PM Editores, 2010.
1076	 A curva ambiental de Kuznets (GROSSMAN; KRUEGER, 1995, apud PNUMA, 2015b) 
sugere que na medida do enriquecimento dos países, o cuidado com o meio ambiente 
aumenta, o que, consequentemente, acarretaria a adoção de políticas públicas que o protejam. 
Paralelamente, aconteceria a predileção por bens e serviços menos danosos ao meio ambiente.
1077	 KIRKPATRICK; SCRIECIU apud PNUMA. GEO5: Panorama Ambiental Global. Resumo 
para formuladores de políticas. Disponível em: < http://www.pnuma.org.br/admin/publicacoes/
texto/GEO5_RESUMO_FORMULADORES_POLITICAS.pdf >. Acesso em 12 mai. 2015b.
1078	 COLE, 2006 apud PNUMA. Ibid, p. 20.
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ambientais; mas, em regra, isso só ocorre depois de já terem causado muitos 
danos ao meio ambiente. No entanto, as novas tecnologias não representam, 
necessariamente, uma resposta para a dicotomia entre economia e meio 
ambiente; ao contrário, em face das incertezas científicas desconhecidas oriundas 
das novas tecnologias, elas acabam acarretando riscos e, em muitos momentos, 
conflitos de justiça ambiental1079. 

Nota-se, assim, que a poluição resultante da sociedade de hiperconsumo 
não é democrática, “não atinge a todos de forma uniforme e não submete os 
grupos sociais aos mesmos riscos e incertezas”1080. O consumismo, permeado 
no modelo capitalista do presente, protagoniza a marginalização de minorias 
e de grupos vulneráveis aos espaços de decisão sobre o desenvolvimento e a 
localidade das atividades causadoras de riscos socioambientais e, conjuntamente, 
alveja diretamente essas mesmas populações, submetendo-as aos perigos 
provenientesdas atividades econômicas e suas externalidades ambientais 
negativas.

5. 	 Justiça ambiental

	O movimento por Justiça Ambiental busca mostrar que algumas 
pessoas sofrem mais que as outras com a degradação ambiental decorrente 
do desenvolvimento econômico. Tal movimento surgiu nos EUA, na década 
de 1980, porém, já no fim dos anos 1960, foram desenvolvidos estudos que 
mostraram que os impactos ambientais são distribuídos de maneira desigual e 
que tal distribuição ocorreria de acordo com a raça e a renda1081.

	Constatou-se que nos Estados Unidos da América-EUA-  a distribuição 
espacial dos depósitos de resíduos químicos perigosos, bem como a localização 
de indústrias poluentes, estava próxima às moradias de pessoas de etnias mais 
pobres no país, especialmente de cor negra1082.

	Perante essas constatações, iniciou-se o movimento pela justiça 
ambiental, que busca integrar movimento ambientalista com lutas contra a 
discriminação de alguns grupos populacionais que sofrem os impactos negativos 
do desenvolvimento econômico e industrial.O movimento por justiça ambiental 

1079	 ALIER, Joan Martínez. O ecologismo dos pobres: conflitos ambientais e linguagens de 
valoração.São Paulo: Contexto, 2007.
1080	 ACSELRAD, Henri. Introdução por Henri Ascelrad. In: ACSELRAD, Henri. Federação de 
Órgãos para a Assistência Social e Educacional – Fase. Relatório Síntese: Projeto de avaliação de 
equidade ambiental como instrumento de democratização dos procedimentos de avaliação de 
impacto de projetos de desenvolvimento. Rio de Janeiro: Fase/ETTERN/IPPUR/ UFRJ, 2011. p.23. 
1081	 ACSELRAD, H., MELLO, C. C. A.; BEZERRA, G. N., O que é justiça ambiental, Garamond, 
Rio de Janeiro, 2009. 
1082	 HERCULANO, S., “Justiça ambiental: de Love Canal à Cidade dos Meninos, em uma 
perspectiva comparada”, MELLO, Marcelo Pereira de (org.). Justiça e Sociedade: temas e 
perspectivas. São Paulo, 2001, p. 215-238. Recuperado em 17 de setembro de 2013 em <http://
www.professores.uff.br/seleneherculano/images/stories/JUSTIA_AMBIENTAL_de_Love_
Canal__Cidade_dos_Meninos.pdf>. 

http://www.professores.uff.br/seleneherculano/images/stories/JUSTIA_AMBIENTAL_de_Love_Canal__Cidade_dos_Meninos.pdf
http://www.professores.uff.br/seleneherculano/images/stories/JUSTIA_AMBIENTAL_de_Love_Canal__Cidade_dos_Meninos.pdf
http://www.professores.uff.br/seleneherculano/images/stories/JUSTIA_AMBIENTAL_de_Love_Canal__Cidade_dos_Meninos.pdf
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traz, com isso, a prerrogativa de que cada população deve arcar somente com 
as consequências ambientais decorrentes de seu desenvolvimento, concluindo-
se que alguns países não devem arcar com os problemas gerados pelo 
desenvolvimento de outros.

	Na Primeira Cúpula Nacional de Lideranças Ambientalistas de Cor, em 
Washington (EUA), 1991, foram elaborados 17 princípios de justiça ambiental, 
destacando-se: “poluição tóxica para ninguém”, o que suscitou uma reestruturação 
da localização de empreendimentos poluentes, que normalmente são postos 
perto de populações pobres devido aos baixos custos que o local representa para 
o empreendimento1083.

As lutas por justiça ambiental diferem-se de acordo com a realidade local. 
Na Índia, por exemplo, o movimento Chipko, nos anos 70, liderado por mulheres, 
buscou armar uma frente de resistência às monoculturas de eucaliptos. No 
Brasil, as lutas capitaneadas por Chico Mendes, entre as décadas de 1970 e 
1980, tiveram o escopo de contrapor-se à exploração demasiada das reservas 
extrativistas e defender as populações tradicionais ali presentes1084.

	Em 2001, no Brasil, foi criada a Rede Brasileira de Justiça Ambiental, 
realizada no Colóquio Internacional sobre Justiça Ambiental, Trabalho e Cidadania, 
de caráter pan-americano1085. A Rede fez um mapa dos conflitos envolvendo 
justiça ambiental no Brasil,buscando tornar públicas as lutas por justiça ambiental 
de populações frequentemente discriminadas e invisibilidades pelas instituições 
e pela mídia1086. 

É certo que as lutas por justiça ambiental têm se intensificado nos 
países latino-americanos, em vista de que algumas dessas nações passaram a 
reconhecer a necessidade de reformular os seus projetos político-democráticos, 
de modo a torna-los mais eficazes, especialmente, no que se refere ao resgaste 
da proximidade entre os cidadãos ao poder político governamental e também 
no reconhecimento de novos direitos nas suas constituições1087. A América 
Latina, como alvo histórico da colonização europeia, evidencia um potencial 
de resistência ao modelo opressor e exploratório existente até o presente em 
relação à apropriação da natureza.

Em sendo assim, na região dos Andes emergiu um constitucionalismo de 

1083	 ACSELRAD, H., Rede Brasileira de Justiça Ambiental. Justiça Ambiental – novas 
articulações entre meio ambiente e democracia. Disponível em:<http://www.justicaambiental.
org.br/projetos/clientes/noar/noar/UserFiles/17/File/JANovasArticulacoes-%20ms.pdf>.
1084	 ALIER, op. cit. p. 38.
1085	 ACSELRAD, MELLO, BEZERRA, op cit.
1086	 LEROY, Jean Pierre. Rede Brasileira de Justiça Ambiental.  (2011) Justiça Ambiental. 
Recuperado em 6 de setembro de 2013 em: <http://conflitosambientaismg.lcc.ufmg.br/geral/
anexos/txt_analitico/LEROY_Jean-Pierre_-_Justi%C3%A7a_Ambiental.pdf>. 
1087	 MORAES, Giovana de Oliveira; FREITAS, Raquel Coelho. O novo constitucionalismo latino-
americano e o giro ecocêntrico da Constituição do Equador de 2008: os direitos de pachamama 
e o bem viver (Sumak Kawsay). In: WOLKMER, Antonio Carlos; MELO, Milena Petters (org). 
Constitucionalismo Latino-Americano. Tendências contemporâneas. Curitiba: Juruá, 2013.p. 106.

http://www.justicaambiental.org.br/projetos/clientes/noar/noar/UserFiles/17/File/JANovasArticulacoes- ms.pdf
http://www.justicaambiental.org.br/projetos/clientes/noar/noar/UserFiles/17/File/JANovasArticulacoes- ms.pdf
http://conflitosambientaismg.lcc.ufmg.br/geral/anexos/txt_analitico/LEROY_Jean-Pierre_-_Justi%C3%A7a_Ambiental.pdf
http://conflitosambientaismg.lcc.ufmg.br/geral/anexos/txt_analitico/LEROY_Jean-Pierre_-_Justi%C3%A7a_Ambiental.pdf
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caráter ecocêntrico, no qual se reconhecem os direitos da natureza e a cultura 
do bem-viver. Equador e Bolívia, que fizeram reformas constitucionais recentes, 
respectivamente em 2008 e 2009, incluíram os povos indígenas e outros grupos 
historicamente sem voz como atores sociais protagonistas de um processo de 
reconhecimento da natureza e do respeito prioritário à vida1088.

Investiga-se, no tópico subsequente, o paradigma do buen vivir, edificado 
pelos povos latino-americanos, com o intuito de retratar uma perspectiva de luta 
por justiça ambiental no contexto da sociedade de hiperconsumo.

6. 	 Perspectiva do buen vivir face ao hiperconsumo

Frente aos problemas da sociedade de hiperconsumo, que envolvem casos 
de injustiça ambiental, emergem novas opções, alternativas de vida e a visão de 
um novo paradigma, sendo escolhido o Paradigma do buen vivir, fundado em 
pensamentos dos povos originários latino-americanos.

Esses povos consideravam o universo como uma divindade materna 
e dessa forma se relacionavam com a natureza: com respeito e veneração. 
Acreditavam que a Terra provia a vida e que sem ela esta não seria possível. 
Esse novo paradigma, projeta-se como uma nova alternativa ao desenvolvimento 
do tipo capitalista. Ele favorece a sustentabilidade considerando que tudo está 
“interconectado e interdependente”, reafirmando, desse modo, a harmonia e a 
integração do ser humano com a natureza1089.

Tal cosmovisão respeitosa e harmoniosa em relação à natureza foi 
corrompida com a chegada dos colonizadores europeus em nosso continente 
juntamente com a respectiva mentalidade predadora, antropocêntrica, 
espoliadora e egocêntrica fundada em um capitalismo de mercado, inviabilizador 
da sustentabilidade. 

Este modelo corrompido “tem como base axiológica a racionalidade 
antropocêntrica, que hierarquiza o homem em relação aos demais elementos do 
meio ambiente, fundando uma lógica separatista, oposicionista entre ambo”1090. 
Como consequência, sofrendo as consequências socioambientais negativas 
desse sistema opressivo (tendo o subdesenvolvimento como consequência), 
emergiu-se a necessidade de uma nova ética e filosofia socioambiental, desta vez, 
levando em conta o lado do oprimido, como a filosofia da libertação dusseliana1091.

Desse modo, a crise dos modelos epistêmicos da modernidade torna 

1088	 bid, p. 109.
1089	 WOLKMER, Antonio Carlos. Ética da sustentabilidade e direitos da natureza no 
constitucionalismo latino-americano. In: LEITE, José Rubens Morato; PERALTA, Carlos E. 
(Organizadores). Perspectivas e Desafios para a proteção da Biodiversidade no Brasil e na Costa 
Rica. São Paulo, SP : Ed. Instituto o Direito por um Planeta Verde, 2014, p. 69.
1090	 MORAES, Kamila Guimarães de. op. cit.
1091	 DUSSEL, Enrique. Método para uma filosofia da libertação. Tradução de Jandir Zanotelli. 
São Paulo, SP : Edições Loyola, 1986, 292p.
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possível um questionamento sobre as novas possibilidades de ruptura do antigo 
paradigma hegemônico e a busca por outros, com a capacidade de explicitar 
novas cosmovisões crítico-emancipadoras. Inaugura-se, portanto, um Novo 
Constitucionalismo Latino-Americano, a partir dos valores trazidos pela filosofia 
andina centrada na concepção ética do buen vivir, “por meio de uma ética 
cosmocêntrica e por novas diretrizes paradigmáticas do constitucionalismo 
andino acerca dos direito da natureza”, de modo a erradicar todas as formas 
produtivas de extrativismo e de cosmovisões mecanicistas de desenvolvimento 
econômico1092. 

Representando, portanto, um recomeço após anos de submissão a regimes 
autoritários e à exploração econômica, consagrando-se como um novo conceito 
diante do antigo paradigma hegemônico: Sumak Kawsay1093, que traduzindo da 
língua indígena andina quéchua para o espanhol, significa “buen vivir”, (como já 
mencionado) ou para o português, “bem viver”.

Uma sociedade assentada no consumo irresponsável de bens e na 
acumulação de riquezas, quando transmite esse modelo a ser seguido por toda 
uma humanidade, passa a ser insustentável. De modo tal que a ânsia gerada 
pelo desejo de consumo incute nas pessoas uma suposta ideia de necessidade 
e por meio deste pensamento as pessoas acabam contraindo empréstimos, 
financiamentos, resultando na insolvência dessas dívidas por essas pessoas, 
ocasionando nelas um verdadeiro inferno existencial1094. 

Assim, as constituições desse Novo Constitucionalismo possuem como 
base o multiculturalismo e a tutela do meio ambiente e das futuras gerações, 
com o destaque que, em alguns casos, o meio ambiente e mesmo a pachamama 
tornam-se sujeitos de direitos1095

Com o advento dos movimentos independentistas na América Latina, no 
século XIX, surgiu no campo do Direito Público a doutrina político-jurídica do 
Constitucionalismo liberal, os quais não figuravam mais os interesses das antigas 
metrópoles, mas os da elite branca, proprietária e com o mesmo viés elitista. 
Constituía-se, portanto, um novo instrumento dominador, uma vez que, não 
obstante limitasse o poder das metrópoles, assegurava os direitos dessa elite 
dominante, que buscava legitimar-se de forma hegemônica nos novos processos 
políticos que se institucionalizavam e se racionalizavam1096.

1092	 WOLKMER, Antonio Carlos. Ética da sustentabilidade e direitos da natureza no 
constitucionalismo latino-americano. In: LEITE, José Rubens Morato; PERALTA, Carlos E. 
(Organizadores). Perspectivas e Desafios para a proteção da Biodiversidade no Brasil e na Costa 
Rica. São Paulo, SP : Ed. Instituto o Direito por um Planeta Verde, 2014, p. 66-83.
1093	 MORAES, Kamila Guimarães de.op. cit. 
1094	 PORTANOVA, Rogério. A sustentabilidade e alguns instrumentos de luta na América 
Latina. In: LEITE, José Rubens Morato; PERALTA, Carlos E. (Organizadores). Perspectivas e 
Desafios para a proteção da Biodiversidade no Brasil e na Costa Rica. São Paulo, SP : Ed. Instituto 
o Direito por um Planeta Verde, 2014, p. 84-105.
1095	 PORTANOVA, Rogério, op. cit. 87
1096	 WOLKMER, Antonio Carlos, op. cit.,p. 70
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Nesse período inicial, a absorção do modelo de produção capitalista e a 
introdução do liberalismo individualista tiveram uma função determinante no 
processo de positivação do Direito estatal. Momento este em que se uniformiza 
todo o pluralismo cultural ao modelo oficial, “não se respeitam as diversidades 
à preservação da natureza e as tradições originárias acerca do pluralismo legal 
consuetudinário dos povos originários e dos conhecimentos ancestrais” 1097.

Diante deste contexto de assimilação jurídica após o processo de 
independência das nações latino-americanas, a consequente negação do respeito 
e consideração da pluralidade cultural - mormente em relação à comunidade 
dos povos originários -, diante da crise dos paradigmas da modernidade, dos 
consequentes impactos negativos advindos da globalização e do cediço 
exaurimento de um falacioso discurso desenvolvimentista capitalista, irrompe-se 
a imprescindibilidade da busca de um modelo alternativo de sustentabilidade1098.

Tal paradigma concretiza-se com o conceito que busca uma efetiva proteção 
à biodiversidade, trazendo como proposta um novo paradigma, a noção andina 
do “bem viver”, cuja cosmovisão, originária dos povos nativos, reintroduz o ser 
humano na natureza, destacando a importância de cada elemento natural por seu 
valor intrínseco1099, representando, portanto, um modelo de desenvolvimento 
que tenha como premissa uma sustentabilidade baseada na interconexão e na 
interdependência entre o ser humano com a natureza, reafirmando desse modo 
a sua harmonia e a integração com o meio1100. 

No entanto, para que se possa compreender bem o conceito sul-
americano sobre do buen vivir, faz-se necessário que se observe o contexto 
específico no qual ele foi originado, as suas contingências; é dizer, a sua 
instrinsecabilidade com a cultura indígena andina e a plurietnicidade destes 
países que constitucionalizaram tal conceito como modelo de desenvolvimento. 
Em verdade, ele é mais que um conceito, é uma filosofia de vida das sociedades 
indígenas que, historicamente, vinha sendo sufocada pelos efeitos e práticas 
(nocivas) da racionalidade ocidental. Portanto, o buen vivir tem como máxima, 
não a acumulação de bens e o crescimento econômico, mas a viabilização de um 
estado de homeostase, de equilíbrio, entre os seres humanos e a natureza1101.

Entretanto, buscando uma maior exatidão, o Novo Constitucionalismo 
Latino-americano passa a ser representado primeiramente pela vanguardista 
Constituição do Equador, de 2008, pelo seu giro biocêntrico, que admite direitos 
próprios da natureza, o direito ao desenvolvimento do buen vivir e o Direito humano 
à água. De igual passo, houve o enriquecimento dos direitos coletivos como 
“direitos das comunidades, povos e nacionalidades”, destacando a ampliação de 

1097	 dem, p. 66-83.
1098	 Idem, p. 69.
1099	 MORAES, Kamila Guimarães de. op. cit., p. 107.
1100	 WOLKMER, Antonio Carlos, op. cit., p.69.
1101	 FATHEUER, 2011, p. 19 apud MORAES, op. cit., p. 121.
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seus sujeitos, dentre as nacionalidades indígenas, os afroequatorianos, comunais 
e os povos costeiros1102.

Destaca-se, na Constituição equatoriana, o artigo 15 enquanto dispositivo 
que direciona a atuação estatal para a persecução dos valores trazidos pelo 
Novo Constitucionalismo Latino-americano, quando afirma ser dever do Estado a 
promoção do uso de tecnologias ambientalmente limpas, assim como o uso de 
energias alternativas não poluentes e de baixo impacto1103.

Ademais, Wolkmer aponta que os dispositivos de maior importância são 
os princípios e o regime dos direitos do buen vivir (arts. 340-394), bem como os 
relativos à “biodiversidade e recursos naturais (arts. 395-415)”, ou seja, sobre o que 
deve ser denominado de direitos da natureza. Sobre a importância da Constituição 
Equatoriana como movimento vanguardista e de quebra de paradigmas, o autor 
comenta que

a Constituição Equatoriana rompe com a tradição constitucional clássica 
do Ocidente que atribui aos seres humanos a fonte exclusiva de direitos 
subjetivos e direitos fundamentais para introduzir a natureza como 
sujeito de direitos. Trata-se da ruptura e do deslocamento de valores 
antropocêntricos (tradição cultural europeia) para o reconhecimento de 
direitos próprios da natureza, um autêntico “giro biocêntrico” fundado 
nas cosmovisões dos povos indígenas1104.

Como o Equador, a Bolívia, em 2009, trilhou o mesmo sentido, 
reconhecendo a relevância dos recursos naturais e do Direito aos bens comuns, 
bem como sua necessária proteção e preservação. Garante primeiramente o 
Direito ao meio ambiente saudável e equilibrado, o Direito à saúde, à segurança 
social e ao trabalho. Em paralelo, os bens comuns naturais do meio ambiente, 
das florestas, do subsolo, da biodiversidade, dos recursos hídricos e da terra, 
foram consagrados com a garantia da conservação, proteção e regulamentação 
por parte do Estado e da população. O autor enfatiza ainda que a Constituição 
boliviana também concede direitos acerca da proteção às coletividades presentes 
e futuras, da Amazônia boliviana - considerada um espaço estratégico -, e ao 
fortalecimento de políticas ao desenvolvimento rural integral sustentável1105.

Wolkmer considera que possivelmente seja o capítulo que trata dos 
recursos hídricos, garantindo-lhe o devido reconhecimento, defesa e manejo 
sustentável, além da vedação da sua apropriação privada, o que fora melhor 
contemplado na cosmovisão ambiental pelo constituinte boliviano - o que fica 

1102	 WOLKMER, Antonio Carlos, op. cit., p.74-75.
1103	 EQUADOR. Constitución de la República Del Ecuador. 2008. Art. 15. Disponível em: 
<http://www.asambleanacional.gov.ec/documentos/constitucion_de_bolsillo.pdf>. Acesso em: 
10 jul. 2015
1104	 WOLKMER, Antonio Carlos, op. cit., p. 75.
1105	 Ibid, p. 76-77.
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claramente ilustrado pelo dispositivo que afirma o uso prioritário da água para a 
vida. 

Por último, ressalta-se a recente (2012), ampla e inovadora legislação 
denominada Ley de la Madre Tierra1106, que foi uma declaração universal, 
promovida pelo atual presidente Evo Morales, para a preservação popular do 
nosso planeta.

7. 	 Conclusões articuladas

7.1. A forma de produção e consumo adotada na Sociedade de Hiperconsumo 
agrava a crise ambiental, na medida em que o “consumismo” é utilizado como 
mecanismo de indução do mercado, que cria necessidades relativas e não mais 
vitais aos seres humanos, aumentando a insustentabilidade do sistema ecológico. 

7.2. A sociedade de hiperconsumo, construída no seio do modelo industrial 
contemporâneo, tem gerado diversos casos de injustiça ambiental, como a 
transferência de fábricas poluidoras ou mesmo de rejeitos para países e regiões 
economicamente mais pobres, bem como o deslocamento e a degradação dos 
grupos sociais mais vulneráveis. 

7.3 Os riscos ambientais não são sentidos de forma democrática e equânime. 
As comunidades de baixa renda e as minorias sociais são os principais alvos da 
injustiça ambiental derivados do modelo produtivo de hiperconsumo.

7.4 As nações latino-americanas, notadamente os Estados do Equador e Bolívia, 
estamparam em cartas políticas recentes uma abertura ao reconhecimento de 
direitos de atores sociais historicamente preteridos dos processos decisórios, 
com o resgaste de valores pré-colombianos comuns, entre eles, o respeito à 
natureza e ao buen vivir.

7.5. O paradigma do buen vivir contraria a lógica do hiperconsumo ao mostrar 
que um novo tipo de sociedade pode ser estruturado, a partir do resguardo da 
natureza como um valor intrínseco e fundamental à vida da Terra.

1106	 Ibid, p. 77.
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16.	BREVE ANÁLISE JURÍDICA DOS DESASTRES: 
CONEXÕES COM O DIREITO AMBIENTAL E OS 
INSTITUTOS CLÁSSICOS DO DIREITO PRIVADO

GABRIEL ANTONIO SILVEIRA MANTELLI
BACHAREL PELA FACULDADE DE DIREITO DA USP, MEMBRO DA CLÍNICA 

DE DIREITO AMBIENTAL PAULO NOGUEIRA NETO E ADVOGADO

1.	 INTRODUÇÃO

	 Os desastres constituem umas das principais preocupações 
contemporâneas em razão da complexidade socioambiental inerente à sociedade 
de risco. Não por acaso, o relatório anual do Fórum Econômico Mundial de 2016 
elencou a crise migratória e as mudanças climáticas como os principais riscos 
que o mundo irá enfrentar na próxima década. Dentre as questões de mudança 
do clima, a potencialização de ocorrência de desastres é latente.1107 

	 Dentro dessa temática, vislumbra-se, no âmbito internacional, a passagem 
de uma abordagem focada nos cenários pós-desastres para uma ética preventiva 
de gestão de risco e, no Brasil, uma evolução legislativa e jurídica do tratamento 
dos desastres. A vulnerabilidade socioambiental e a ausência de sistemas 
resilientes, ou seja, a existência de ambienteis frágeis e com pouca capacidade 
de suportar estresses e crises, juntamente com outros fatores potencializadores 
de riscos, são situações que devem ser enfrentadas por um autônomo direito 
dos desastres. 

	 Por essa razão, o arcabouço normativo dos países deve ser capaz de 
instrumentalizar informações técnicas, fomentar políticas públicas e garantir a 
existência de direitos e mecanismos jurídicos para o gerenciamento das situações 
de desastres, o que envolve o entendimento prévio da gestão do risco.

	 A fim de contribuir para o debate, o presente trabalho visa analisar as 
normas e os entendimentos jurídicos atuais quanto aos desastres e relacioná-
los com o direito ambiental e o direito civil, por meio de determinados institutos 
jurídicos. Para isso, inicialmente far-se-á uma análise normativa focada no 
tratamento e gerenciamento dos desastres dentro e fora do país. Com as 
informações apresentadas, passar-se-á a demonstrar como esse cenário dialoga 

1107	  TERRA. Migração e clima são maiores riscos globais, diz relatório. Disponível em: <http://
noticias.terra.com.br/migracao-e-clima-sao-maiores-riscos-globais-diz-relatorio,cd08aec8bd07aff
9b5a8e9d4fd76fb54fzxqh5wz.html>. Acesso em: 15 mar. 2016.
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com a ideia de um Estado Socioambiental e Democrático de Direito, com a 
função socioambiental da propriedade e com a responsabilidade civil.

2.	 ANÁLISE NORMATIVA DA QUESTÃO DOS DESASTRES

	 No âmbito internacional, a preocupação com as consequências advindas 
dos desastres fez com que frentes políticas diversas estudassem a questão e 
propusessem soluções, regramentos e quadros institucionais para operacionalizar 
a temática. Por sua vez, no contexto nacional, a ocorrência de recentes desastres 
trouxe a necessidade de atualização legislativa, o que gerou reflexos não só esfera 
da defesa civil como em outras áreas atinentes, como urbanismo e educação.

2.1	 REFLEXÃO E PREOCUPAÇÃO NO PLANO INTERNACIONAL 

	 Ao longo do tempo, a incapacidade humana de lidar com grandes 
catástrofes de forma isolada fez surgir um modelo de solidariedade entre os 
povos. Com o fim da Segunda Guerra Mundial, ocorreu, no plano internacional, 
a elevação do indivíduo ao status de ator de direito internacional em razão do 
princípio da dignidade da pessoa humana. Por causa das barbaridades cometidas 
pelo holocausto nazista, o ser humano recebeu especial atenção da Organização 
das Nações Unidas (ONU) por meio de Declaração dos Direitos Humanos de 
1948.1108

	 Mais recentemente, em razão das diversas catástrofes e dos cenários 
de desastres que têm gerado impacto internacional, inúmeros Estados e 
Organizações Internacionais têm intensificado os debates em vista da construção 
de normas que versem acerca da resposta a desastres. Quadros internacionais 
de ajuda vêm sendo regulamentados, e alternativas adequadas para facilitar e 
regularizar a ajuda estrangeira estão sendo desenvolvidas cada vez mais.

	 A Assembleia Geral da ONU de 1989 aprovou a Resolução 44/236, que 
estabelecia o ano de 1990 como início da Década Internacional para Redução dos 
Desastres Naturais (DIRDN).1109 Em 1999, foi criada a International Strategy for 
Disaster Reduction (UN-ISDR), atual ponto focal do sistema da ONU designado 
para coordenar a redução de risco de desastres e para assegurar sinergias entre 
as atividades da ONU e organizações regionais em torno da redução de desastres 
e atividades nos campos socioeconômicos e humanitários.1110

1108	 LOPES, Marcelo Leandro Pereira; LOPES, Sarah Maria Veloso Freire. Direito internacional 
de proteção em casos de respostas a desastres. Disponível em: <http://www.publicadireito.com.
br/artigos/?cod= de30cdee564cda7c>. Acesso: 08 ago. 2015.
1109	 ONU. A/RES/44/236, 85th plenary meeting, 22 December 1989. International Decade for 
Natural Disaster Reduction. Disponível em: <http://www.un.org/documents/ga/res/44/a44r236.
htm>. Acesso em: 07 ago. 2015.
1110	 FURTADO, Janaína et al. Capacitação básica em defesa civil. 5. ed. Florianópolis: CEPED 
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	 Entre outras ações, a UN-ISDR coordena os esforços internacionais na 
redução de risco de desastres, guiando, monitorando e informando sobre o 
progresso na implementação do Hyogo Framework for Action (HFA ou Marco 
de Hyogo), instrumento adotado em 2005 pelos Estados Membros da ONU, 
desenhado após a ocorrência do tsunami no Índico.1111 O Marco de Hyogo 
objetivava aumentar a resiliência das nações e das comunidades frente aos 
desastres e reduzir consideravelmente as perdas que ocasionaram os desastres, 
tanto em termos de vidas humanos quanto aos bens sociais, econômicos e 
ambientais das comunidades e dos países.1112 

	 O Marco de Hyogo foi planejado para ser o sustentáculo normativo das 
ações da UN-ISDR até 2015. No mesmo ano, por meio da 3ª Conferência Mundial 
das Nações Unidas sobre Redução de Riscos de Desastre em Sendai, no Japão, 
foi estabelecido um novo marco, o Sendai Framework for Disaster Risk Reduction 
(Marco de Sendai), que se estenderá até 2030.1113

	 O Marco de Sendai estipula sete metas globais1114, como redução da 
mortalidade global por desastres, por meio de quatro prioridades: (i) compreensão 
do risco de desastres; (ii) fortalecimento da governança do risco de desastres 
para gerenciar o risco de desastres; (iii) investimento na redução do risco de 
desastres para a resiliência; e (iv) melhoria na preparação para desastres a fim 

UFSC, 2014, p. 47.
1111	 UN-ISDR. Hyogo Framework for Action 2005-2015: building the resilience of 
nations and commuities to disaster. Disponível em: <http://www.unisdr.org/files/1037_
hyogoframeworkforactionenglish.pdf>. Acesso em: 11 abr. 2015. 
1112	 O HFA ofereceu cinco áreas prioritárias para a tomada de decisões, em iguais desafios 
e meios práticos para aumentar a resiliência das comunidades vulneráveis aos desastres, no 
contexto do desenvolvimento sustentável: (i) a redução de risco de desastre deve ser uma 
prioridade; (ii) conhecer o risco e adotar medidas; (iii) desenvolver uma maior compreensão e 
conscientização; (iv) reduzir o risco; e (v) fortalecer a preparação em desastres para uma resposta 
eficaz, em todos os níveis.
1113	 UN-ISDR. Sendai Framework for Disaster Risk Reduction 2015-2030. Disponível em: 
<http://www .preventionweb.net/files/43291_sendaiframeworkfordrren.pdf>. Acesso em 05 out. 
2015.
1114	 As sete metas globais são: (i) reduzir substancialmente a mortalidade global por desastres 
até 2030, com o objetivo de reduzir a média de mortalidade global por 100.000 habitantes entre 
2020-2030, em comparação com 2005-2015; (ii) reduzir substancialmente o número de pessoas 
afetadas em todo o mundo até 2030, com o objetivo de reduzir a média global por 100.000 
habitantes entre 2020-2030, em comparação com 2005-2015; (iii) reduzir as perdas econômicas 
diretas por desastres em relação ao produto interno bruto (PIB) global até 2030; (iv) reduzir 
substancialmente os danos causados por desastres em infraestrutura básica e a interrupção 
de serviços básicos, como unidades de saúde e educação, inclusive por meio do aumento de 
sua resiliência até 2030; (v) aumentar substancialmente o número de países com estratégias 
nacionais e locais de redução do risco de desastres até 2020; (vi) intensificar substancialmente 
a cooperação internacional com os países em desenvolvimento por meio de apoio adequado 
e sustentável para complementar suas ações nacionais para a implementação deste quadro 
até 2030; e (vii) aumentar substancialmente a disponibilidade e o acesso a sistemas de alerta 
precoce para vários perigos e as informações e avaliações sobre o risco de desastres para o povo 
até 2030.
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de providenciar uma resposta eficaz e de reconstruir melhor em recuperação, 
reabilitação e reconstrução.

2.2	 LEGISLAÇÃO BRASILEIRA APLICÁVEL

	 Recentemente, o Brasil aumentou o número de iniciativas institucionais 
relacionadas à redução de riscos de desastres. Tal mudança foi motivada, entre 
outras razões, pelos sérios episódios de desastres no país, como as inundações 
ocorridas em Santa Catarina em 2008 e os deslizamentos de terra ocorridos no 
Rio de Janeiro em 2011. 

	 Tais eventos resultaram em milhares de mortes e desabrigados, bem 
como geraram grandes debates político-legislativos relacionados às possíveis 
formas do país lidar melhor com futuros episódios de desastres.1115

2.2.1	 AS CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS E OS DESASTRES

	 Em primeiro lugar, faz-se necessário compreender os desastres por meio 
do histórico constitucional aplicável à temática. Paulo Affonso Leme Machado 
certifica que “as Constituições do Brasil não se omitiram em tratar dos desastres 
e das emergências ambientais”.1116 Conforme o levantamento feito pelo autor em 
questão, temos o seguinte quadro:

A Constituição de 1824 afirmava: “A inviolabilidade dos 
Direitos Civis, e Políticos dos Cidadãos Brasileiros, que tem 
por base a liberdade, a segurança individual, e a propriedade, 
é garantida, pela Constituição do Império, da maneira 
seguinte: XXXI – A constituição também garante os socorros 
públicos” (art. 179).

A Constituição de 1934 previu: “Art. 5º. Compete 
privativamente à União: XV – organizar defesa permanente 
contra os efeitos da seca nos Estados do Norte”.

A Constituição de 1946 dispôs: “Art. 5º. Compete à União: 
XIII – organizar defesa permanente contra os efeitos da seca, 
das endemias rurais e das inundações”.

1115	 COSTA, Karen. Analysis of legislation related to disaster risk reduction in Brazil. Genebra: 
International Federation of Red Cross and Red Crescent Societies, 2012, p. 5.
1116	 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Estudos de direito ambiental 2. São Paulo: Malheiros, 
2014, p. 64.
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A Constituição de 1967 dizia: “Art. 8º. Compete à União: 
XII – organizar a defesa permanente contra as calamidades 
públicas, especialmente, a seca e as inundações”.1117

	 Pode-se afirmar que a proteção constitucional relacionada aos desastres, 
no âmbito brasileiro, se inicia com a salvaguarda setorial de determinados tipos 
de desastres, como a seca e as inundações. Além disso, vislumbra-se que a 
competência do ente federal passa de um momento de segurança extraordinária 
para um momento de defesa permanente1118, o que se alinha com a evolução 
histórico-jurídica de passagem de um momento em que as estruturas institucionais 
focavam no pós-desastre para um quadro em que se prioriza a prevenção de 
desastres, pensando em um ciclo de gestão do risco.

	 Atualmente, a Constituição Federal de 1988 utiliza a palavra “desastre” 
em apenas uma ocasião, quando, ao dispor sobre a inviolabilidade domiciliar, 
no art. 5º, XI, prevê que “a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante 
delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial”.1119

	 Pensando em um escopo mais amplo, dentro dos conceitos relacionados 
aos desastres, o diploma constitucional utiliza do vocábulo “calamidade” em 
cinco momentos. À título de observação, nota-se que “a locução ‘calamidades 
públicas’, não obstante não estar definida nas Constituições, tem um conteúdo 
mínimo: as secas e as inundações fazem parte das calamidades públicas”.1120

1117	 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Estudos de direito ambiental 2. São Paulo: Malheiros, 
2014, pp. 64-65.
1118	 Nesse sentido, Machado explica: “A expressão ‘socorros públicos’ mostra que o Poder 
Público não pode ficar indiferente diante de danos aos indivíduos e à sociedade. A Constituição 
de 1824 não explica em que situação a ajuda pública deve ser concedida. Na Constituição de 
1934 aponta-se a obrigação de a União organizar uma defesa permanente contra a seca nos 
Estados do Norte. É inserido um dever que vai permanecer até hoje: organização de uma ‘defesa 
permanente’, evitando-se que a ação pública seja episódica. Na Constituição de 1967, há a inserção 
de um novo conceito, que, também, ficará: a defesa permanente contra as calamidades públicas” 
(MACHADO, Paulo Affonso Leme. Estudos de direito ambiental 2. São Paulo: Malheiros, 2014,  
p. 64).
1119	 Sarlet e Weingartner Neto, refletindo sobre o instituto da inviolabilidade do domicílio, 
explanam que: “Ao passo que as hipóteses de flagrante delito estão definidas na legislação 
(o ingresso no domicílio se legitima apenas quando e se configurada a figura do flagrante) - e 
serão tratadas especificamente a seguir, inclusive na sua relação com a ordem judicial de busca 
domiciliar -, as hipóteses de desastre e prestação de socorro são de definição mais difícil, não 
havendo parâmetro normativo fechado para sua devida compreensão e aplicação. É certo que 
por desastre se deve ter acontecimento (acidente humano ou natural) que efetivamente coloque 
em risco a vida e saúde de quem se encontra na casa, sendo o ingresso a única forma de evitar 
o dano. (SARLET, Ingo Wolfgang; WEINGARTNER NETO, Jayme. A inviolabilidade do domicílio e 
seus limites: o caso do flagrante delito. Revista de Direitos Fundamentais e Democracia, Curitiba, 
v. 14, n. 14, jul./dez. 2013, p. 551).
1120	 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Estudos de direito ambiental 2. São Paulo: Malheiros, 



21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Teses de Profissionais / Independent Papers

588

	 A expressão “calamidade” consta pela primeira vez no art. 21, XVIII, quando 
se determina que compete à União “planejar e promover a defesa permanente 
contra as calamidades públicas, especialmente as secas e as inundações”. 
Como dito anteriormente, na Constituição atual explicita-se o modo de ação do 
ente federal, que deve ser focado no planejamento e na promoção da defesa 
permanente contra as calamidades públicas.

	 Mais à frente, a expressão é utilizada duas vezes no art. 131, dispositivo 
que trata da instauração do estado de defesa, sendo que a ocorrência de 
calamidades públicas serve como liame circunstancial para a adoção dessa 
legalidade extraordinária. 

	 Por fim, tem-se a utilização da expressão em outras duas ocasiões, uma 
ligada a questões tributárias e outra dentro do direito financeiro, ambas com o 
escopo de garantir a sustentabilidade financeira aos Entes atingidos por desastres. 
O art. 148, I prevê que a União poderá instituir empréstimos compulsórios para 
atender a despesas extraordinárias decorrentes de calamidade pública. Já o 
art. 167, § 3º estipula que “a abertura de crédito extraordinário somente será 
admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes 
de guerra, comoção interna ou calamidade pública”.

	 Vislumbrando o sistema de competências federativas, além de competir 
à União planejar e promover a defesa contra as calamidades, de acordo com o 
art. 22, XXVIII, compete privativamente à União legislar sobre defesa civil. Dentro 
desse aspecto, cumpre notar que Lei Federal nº 12.608/2012 estabeleceu uma 
sistemática de divisão de competências bastante descentralizada:

A lei inova, ainda, ao definir a competência dos entes da 
federação em caso de desastre. O artigo 9º estabelece o que 
se pode denominar de “competência comum”, onde podem 
ser observadas atribuições ligadas ao desenvolvimento 
e estímulo de uma cultura e comportamento nacional 
preventivo a desastres, bem como a medidas de segurança 
em hospitais e escolas situados em áreas de risco, à 
capacitação de pessoal para ações de proteção e de 
defesa, e ao fornecimento de dados ao sistema nacional 
de informações e monitoramento de desastres. Já os 
artigos 6º, 7º e 8º definem as competências específicas da 
União, Estados e Municípios, respectivamente, sendo que 
ao Distrito Federal se aplicam as mesmas competências 
atribuídas aos Estados e Municípios.1121

2014, p. 65.
1121	 CARVALHO, Délton Winter de; DAMACENA, Fernanda Dalla Libera. Direito dos desastres. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2013, p. 90.
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	 Em termos de matéria ambiental, a competência para legislar é concorrente 
entre a União, os Estados e o Distrito Federal, em consonância com o art. 24, VI. 
Sem embargo, os Municípios também poderão legislar sobre a matéria quando 
presente o interesse local ou para suplementar a legislação federal e estadual, 
conforme dispõe o art. 30, I e II.

	 No que toca à competência para o ordenamento territorial – relevante para 
a análise da identificação de vulnerabilidades e áreas de risco – a Carta Magna 
estabelece, em seu art. 21, incisos IX e XX, que cabe à União elaborar e executar 
planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social, além de instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano. 
Já os Estados possuem competência relacionada ao planejamento – inclusive 
territorial – nas zonas metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões 
por eles constituídas, consoante art. 25, §3º. Por fim, os Municípios ostentam 
competência para a realização do ordenamento territorial local, mediante o 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo, 
conforme determina o art. 30, inciso VIII.1122

2.2.2	 POLÍTICA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

	 As normas infraconstitucionais que dizem respeito à atuação da defesa 
civil muito corroboram para a estruturação de um direito aplicável aos desastres. 
Nesse contexto, a atual Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), 
instituída pela Lei Federal nº 12.608/2012, aparece como principal marco 
normativo.1123 Além da PNPDEC, a Lei Federal nº 12.340/2010 e o Decreto Federal 
nº 7.257/2010 também aparecerem como instrumentos legais basilares para a 
temática dos desastres.

	 Carvalho e Damacena expõem que, em sua concepção original, a Política 
Nacional de Defesa Civil brasileira descrevia suas funções e objetos do tratamento 
dos desastres de forma estanque, sem destacar a circularidade necessária ao 
gerenciamento dos riscos que permeiam todas as etapas de um desastre. Já a 
atual PNPDEC, segundo os autores, “avança em alguns aspectos, especialmente 
quando dentre suas diretrizes observa-se o mandamento de abordagem sistêmica 
das ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação”.1124 
Paulo Affonso relata o mesmo ao expor que “a Lei 12.608/2012 insere-se na 
contemporaneidade do tratamento dos riscos e desastres, preconizando a 

1122	 LAVRATTI, Paula Cerski; PRESTES, Vanêsca Buzelato. Diagnóstico de legislação: 
identificação das normas com incidência em mitigação e adaptação às mudanças climáticas – 
Desastres. São Paulo: Instituto Planeta Verde, 2010, p. 6.
1123	 CARVALHO, Délton Winter de; DAMACENA, Fernanda Dalla Libera. Direito dos desastres. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2013, p. 82.
1124	 CARVALHO, Délton Winter de; DAMACENA, Fernanda Dalla Libera. Direito dos desastres. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2013, p. 77.
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adoção de medidas preventivas e de medidas mitigadoras, mesmo diante da 
incerteza”.1125

	 A PNPDEC emprega o termo “desastre”, pelo menos, cinquenta e seis 
vezes. Algumas vezes no sentido de situação de desastre e, na maioria das 
vezes, como risco de desastre.1126 O Decreto Federal nº 7.257/2010, por sua 
vez, traz, em seu art. 2º, II, o conceito normativo de desastre: “resultado de 
eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem, sobre um ecossistema 
vulnerável, causando danos humanos, materiais ou ambientais, e consequentes 
prejuízos econômicos e sociais”.

	 Consta como princípio geral inicial da PNPDEC o dever de a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarem medidas necessárias à 
redução dos riscos de desastre. Esse princípio norteador de toda a defesa civil é 
o da redução dos riscos de desastre, o que equivale a reduzir as possibilidades 
do surgimento de eventos graves ou o agravamento de tais eventos como 
inundações, deslizamentos, radiações tóxicas ou nucleares, secas e terremotos.

	 As diretrizes são as estradas pelas quais há de se caminhar na 
implementação da Política Nacional de Proteção e de Defesa Civil. Enfatiza-se a 
atuação articulada dos entes federados; o planejamento com base em pesquisas 
e estudos; a participação da sociedade civil; a abordagem sistêmica das ações de 
prevenção com outras ações e a prioridade das ações preventivas relacionadas à 
minimização dos desastres.

	 Dentre as diretrizes e os objetivos, destacam-se três obrigações de fazer: 
(i) a identificação das ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades a desastres; 
(ii) a avaliação das ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades a desastres; e 
(iii) a produção de alertas antecipados. A prevenção vai ampliando seu conceito, 
consistindo em colocar em questão os esquemas de desenvolvimento e pôr em 
relevo as causas profundas das catástrofes.

	 Em relação à Lei Federal nº 12.340/2010, ela dispõe principalmente acerca 
dos seguintes aspectos: suporte financeiro do Poder Executivo Federal aos 
demais entes federativos afetados por desastre; requisitos para a transferência de 
recursos, fiscalização dos repasses de valores entre os entes federados, cadastro 
nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 
grande impacto e inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos.1127

	 Por fim, ainda na esfera federal, relevante a menção ao Manual para a 

1125	 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Estudos de direito ambiental 2. São Paulo: Malheiros, 
2014, p. 64.
1126	 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Estudos de direito ambiental 2. São Paulo: Malheiros, 
2014, p. 63-64.
1127	 CARVALHO, Délton Winter de; DAMACENA, Fernanda Dalla Libera. Direito dos desastres. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2013, p. 83.
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Decretação de Situação de Emergência ou Estado de Calamidade Pública, 
instituído pela Resolução CONDEC nº 3/1999. O documento normativo traz 
informações necessárias para orientar as autoridades a atuar em casos deve 
ser decretada situação de emergência1128 ou estado de calamidade pública1129. 
A observação dos procedimentos dispostos no Manual propicia uma ação mais 
rápida e coordenada entre os três níveis de governo, além de permitir acesso aos 
recursos financeiros para fazer frente às adversidades do momento.1130

2.2.3	 ESTATUTO DA CIDADE E LEI SOBRE O PARCELAMENTO DO SOLO 
URBANO

	 A Lei Federal nº 10.257/2011, que instituiu o Estatuto da Cidade, foi 
introduzida no ordenamento jurídico brasileiro com o objetivo de regulamentar 
os mandamentos constitucionais contidos nos art. 182 e 183 da Lei Fundamental 
para, em conformidade com a análise de Paulo de Bessa Antunes, “regular o uso 
da propriedade urbana em benefício da coletividade, da segurança e do bem-
estar dos cidadãos e, também, o equilíbrio ambiental”.1131

	 A PNPDEC trouxe alterações relevantes para o Estatuto da Cidade por 
meio da inclusão de dois novos artigos: 42-A e 42-B. Carvalho e Damacena 
resumem as novidades legislativas, dispondo que:

[...] ambos estabelecem novos requisitos no plano diretor do 
município, quais sejam: (i) obrigatório mapeamento das áreas 
de risco para os municípios que fizerem parte do cadastro 
nacional; (ii) estipulação de parâmetros de parcelamento, 
uso e ocupação do solo, que promovam a diversidade de 
seu uso e a contribuição para geração e emprego e renda; 
medidas de drenagem urbana, com vistas à prevenção e 
mitigação de impacto de desastres; (iii) planejamento de 
ações de prevenção e realocação de populações em áreas 
de risco; (iv) diretrizes para a regulamentação fundiária de 

1128	 Em consonância com o art. 2º, III, do Decreto Federal nº 7.257/2010, a situação de 
emergência é a “situação anormal, provocada por desastres, causando danos e prejuízos que 
impliquem o comprometimento parcial da capacidade de resposta do poder público do ente 
atingido”.
1129	 Em consonância com o art. 2º, IV, do Decreto Federal nº 7.257/2010, o estado de 
calamidade pública é a “situação anormal, provocada por desastres, causando danos e prejuízos 
que impliquem o comprometimento substancial da capacidade de resposta do poder público do 
ente atingido”.
1130	 LAVRATTI, Paula Cerski; PRESTES, Vanêsca Buzelato. Diagnóstico de legislação: 
identificação das normas com incidência em mitigação e adaptação às mudanças climáticas – 
Desastres. São Paulo: Instituto Planeta Verde, 2010, p. 15.
1131	 ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito ambiental. 12. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, 
p. 321.
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assentamentos irregulares, nos termos da Lei 11.977/2009 e 
previsão de áreas para habitação de interesse social.1132

	 Além das alterações ocorridas no Estatuto da Cidade, houve alteração na 
Lei sobre o Parcelamento do Solo Urbano (Lei Federal nº 6.766/1979), sendo que, 
conjuntamente, passaram a observar os seguintes princípios: (i) incorporação, 
nos elementos da gestão territorial e do planejamento das políticas setoriais, 
da redução de risco de desastre; (ii) estímulo ao desenvolvimento de cidades 
resilientes, aos processos sustentáveis de urbanização, ao ordenamento da 
ocupação do solo urbano e rural, tendo em vista sua conservação e a proteção 
da vegetação nativa, dos recursos hídricos e da vida humana e a moradia em 
local seguro; e (iii) extinção da ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis e 
de risco e promoção da realocação da população residente nessas áreas.

	 A legislação atinente ao direito urbanístico se conecta com a questão dos 
desastres de forma sistêmica: uma cidade sem vulnerabilidades e mais resiliente 
é um local mais seguro para o ambiente humano e natural.

2.2.4	 LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL

	 A PNPDC trouxe outra alteração importante, dessa vez no âmbito da 
informação e da educação. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
Federal nº 9.394/1996) passou a dispor que os currículos do ensino fundamental 
e médio devem incluir os princípios da Proteção e Defesa Civil e a Educação 
Ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios.

2.2.5	 POLÍTICAS SOBRE MUDANÇA DO CLIMA

	 No âmbito paulista, a Política Estadual de Mudanças Climáticas (PEMC), 
instituída pela Lei Estadual nº 13.798/20091133, inovou no plano normativo ao 
trazer debate da mudança do clima para o cenário jurídico-institucional. A PEMC 
tem por objetivo geral estabelecer o compromisso estadual paulista frente ao 
desafio das mudanças climáticas globais, ao dispor sobre as condições para as 
adaptações necessárias aos impactos derivados das mudanças climáticas, bem 
como contribuir para reduzir ou estabilizar a concentração dos gases de efeito 
estufa na atmosfera.1134

1132	 CARVALHO, Délton Winter de; DAMACENA, Fernanda Dalla Libera. Direito dos desastres. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2013, pp. 92-93.
1133	 A lei é regulamentada pelo Decreto Estadual nº 55.947/2010 e atua em sintonia com a 
Convenção do Clima da ONU.
1134	 SISTEMA AMBIENTAL PAULISTA. PEMC – Política Estadual de Mudanças Climáticas. 
Disponível em: <http://www.ambiente.sp.gov.br/o-que-fazemos/politicas/pemc-politica-estadual-
de-mudancas-climaticas/>. Acesso em: 13 out. 2015.
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	 No plano federal, a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), 
positivada pela Lei Federal nº 12.187/2009, demonstra a sensibilização legislativa 
brasileira a uma preocupação mundial e, também, a assunção de metas e 
compromissos objetivando sua mitigação. Para alcançar os objetivos da PNMC, 
o país adotou como compromisso nacional voluntário ações de mitigação das 
emissões de gases de efeito estufa, com vistas a reduzir entre 36,1% e 38,9% 
suas emissões projetadas até 2020. A projeção das emissões para 2020, assim 
como o detalhamento das ações para alcançar os objetivos expressos, estão 
previstos no Decreto Federal nº 7.390/2010.1135

	 Dentro da inter-relação entre intensificação dos desastres e mudanças 
climáticas, vale a menção de uma das diretrizes da PNMC que é justamente a 
promoção e o desenvolvimento de pesquisas científico-tecnológicas e a difusão 
de tecnologias, processos e práticas orientados a, dentre outras finalidades, 
identificar vulnerabilidades e adotar medidas de adaptação adequadas. Nesse 
sentido, é o que dispõem as alíneas “b” e “c” do art. 5º, VI, da lei em questão.1136

2.2.6	 CÓDIGO FLORESTAL

	 Ainda que em nenhum momento trate especificamente de desastres 
ou eventos extremos, é relevante a menção ao Código Florestal (Lei Federal 
nº 12.651/2012). Como se sabe, grande parte dos desastres ocasionados por 
enchentes e deslizamentos de terra se dá justamente em função da habitação 
em áreas de risco, as quais coincidem, na maior parte dos casos, com as Áreas 
de Preservação Permanente (APP) dispostas no art. 4º do diploma florestal1137. 

	 Tais áreas, especialmente as encostas e as margens de cursos d´água, 
são altamente suscetíveis a episódios de precipitação intensa, aumentando 
sobremaneira a vulnerabilidade das populações ali localizadas e de seu patrimônio. 
O fato de que a pobreza geralmente vem associada a este tipo de ocupação só 
faz agravar o quadro.

1135	 CARVALHO, Délton Winter de; DAMACENA, Fernanda Dalla Libera. A intensificação dos 
desastres naturais, as mudanças climáticas e o papel do direito ambiental. Revista de Informação 
Legislativa, Brasília, ano 49, n. 193, jan./mar., 2012, p. 86.
1136	 LAVRATTI, Paula Cerski; PRESTES, Vanêsca Buzelato. Diagnóstico de legislação: 
identificação das normas com incidência em mitigação e adaptação às mudanças climáticas – 
Desastres. São Paulo: Instituto Planeta Verde, 2010, p. 6.
1137	 As APP consistem em espaços territoriais legalmente protegidos, ambientalmente 
frágeis e vulneráveis, podendo ser públicas ou privadas, urbanas ou rurais, cobertas ou não 
por vegetação nativa. Entre as diversas funções ou serviços ambientais prestados por esses 
espaços, pode-se citar: a proteção do solo prevenindo a ocorrência de desastres associados ao 
uso e ocupação inadequados de encostas e topos de morro; e a proteção dos corpos d’água, 
evitando enchentes, poluição das águas e assoreamento dos rios.
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3.	 CONEXÕES COM O DIREITO AMBIENTAL E OS INSTITUTOS 
CLÁSSICOS DO DIREITO PRIVADO

	 Como forma de integralizar dois campos do direito de fundamental 
importância, o direito ambiental e o direito civil, o presente tópico refletirá sobre a 
formação de um Estado Socioambiental de Direito, sobre a função socioambiental 
da propriedade e sobre a responsabilidade civil na ótica dos desastres.

3.1	 ESTADO SOCIOAMBIENTAL E DEMOCRÁTICO DE DIREITO

	 Em decorrência das modificações advindas da sociedade de risco, Carvalho, 
recorrendo à teoria dos sistemas do sociólogo Niklas Luhman, argumenta que o 
diploma constitucional atua como link intersistêmico fomentando o diálogo entre 
os sistemas político e jurídico. Dentro desse cenário, ocorre que: 

Do acoplamento entre os sistemas sociais e da assimilação 
da ecocomplexidade resultou uma ecologização do direito, 
a qual consiste exatamente num processo dinâmico de auto 
sensibilização e alteração das estruturas dogmáticas do 
Direito e seu aporte teórico, para fazer frente às demandas 
sociais oriundas da produção de riscos globais na nova 
estrutura social, Sociedade de Risco.1138

	 Em outras palavras, tem-se que a formatação da Constituição, de um 
aparato estatal, funciona como uma ligação entre o sistema político e o jurídico. 
No contexto de crise ambiental e climática atual, surge a ideia de que o Estado 
deve encarar essa realidade adversa para que consiga propor soluções aos 
cidadãos e garantir a eficácia dos direitos fundamentais. Fensterseifer elucida de 
forma sintética a passagem de um formato estatal e constitucional liberal para o 
Estado Socioambiental:

[...] a proteção ambiental projeta-se como um dos valores 
constitucionais mais importantes a serem incorporados 
como tarefa ou objetivo do Estado de Direito neste início 
século XXI, porquanto, diante dos novos desafios impostos 
pela sociedade de risco diagnosticada por Beck, diz 
respeito diretamente à concretização de uma existência 
humana digna e saudável e marca paradigmaticamente a 
nova ordem de direitos transindividuais que caracterizam 
as relações jurídicas cada vez mais massificadas do mundo 
contemporâneo. O processo histórico, cultural, econômico, 
político e social gestado ao longo século XX determinou 

1138	 AMARAL, Marcia do. O papel do direito urbanístico na sociedade potencializadora de 
desastres. 2013. 164 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos, São Leopoldo, p. 62.
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o momento que se vivencia hoje no plano jurídico-
constitucional, marcando a passagem do Estado Liberal 
ao Estado Social e chegando-se ao Estado Socioambiental 
(também Constitucional e Democrático), em vista do 
surgimento de direitos de natureza transindividual e 
universal que têm na proteção do ambiente o seu exemplo 
mais expressivo.1139

	 No quadro constitucional vigente, ao analisar o art. 225, Paulo de Bessa 
Antunes afirma que o dispositivo é “o centro nevrálgico do sistema constitucional 
de proteção ao MA [meio ambiente] e é nele que está muito bem caracterizada e 
concretizada proteção do meio ambiente como um elemento de interseção entre 
a ordem econômico e os direitos individuais”.1140 

	 Com base nesse cenário, a atuação do direito ambiental diante dos 
desastres exige novas formas de observação e de operacionalização dos 
sentidos pela sociedade. Por tal razão, é que se afirma um Estado Socioambiental 
e Democrático de Direito, para que este seja capaz de enfrentar os desafios 
contemporâneos da sociedade de risco.

3.2	 FUNÇÃO SOCIOAMBIENTAL DA PROPRIEDADE

	 Dar função ao direito de propriedade é tirá-lo da feição individualista dos 
tempos passados. É possível dizer que a função social da propriedade consiste 
no fato de que ela deve cumprir o destino economicamente útil, produtivo, de 
maneira a satisfazer as necessidades sociais atingíveis em sua espécie. Em outras 
tintas, a função social é o exercício regular, normal e racional da propriedade, 
com base nos interesses da sociedade: significa que o proprietário deve dar 
destinação útil à propriedade.

	 Toshio Mukai recorre à Léon Duguit para afirmar que “a propriedade não é 
mais o direito subjetivo do proprietário; é a função social do detentor da riqueza”.1141 
Por sua vez, Patrícia Faga Iglecias Lemos sintetiza, de forma didática, a evolução 
da concepção do direito de propriedade. Segundo ela, essa concepção evoluiu ao 
encontro dos ideários de proteção ambiental:

A propriedade afasta-se de sua abrangência clássica como 
direito absoluto, e a Constituição Federal de 1988 impõe 

1139	 FENSTERSEIFER, Tiago. Estado socioambiental de direito e o princípio da solidariedade 
como seu marco jurídico-constitucional. Revista Direitos Fundamentais & Justiça, Porto Alegre, 
n. 2, jan./mar. 2008, p. 135.
1140	 ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito ambiental. 12. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, 
p. 64.
1141	 MUKAI, Toshio. Temas atuais de direito urbanístico e ambiental. Belo Horizonte: Fórum, 
2004, p. 19.
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o cumprimento de sua função social quando dispõe a 
utilização do bem não mais de forma individualista, mas 
em consonância com os interesses da sociedade, e ao 
prever a proteção ao meio ambiente no art. 225 também 
reconhece uma função ambiental à propriedade, sendo o 
mesmo raciocínio válido para a posse.1142

	 Em termos normativos, a Constituição Federal de 1988 dispõe no art. 
5º, XXIII, que “a propriedade atenderá a sua função social” e no art. 170, III, 
eleva a função social da propriedade como um dos princípios fundamentais da 
Ordem Econômica. Para que essa função seja implementada no espaço urbano, 
“a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências 
fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor”. No espaço 
rural, de acordo com o art. 186 do diploma constitucional vigente, a função social 
quando a propriedade rural atende, ao mesmo tempo, os seguintes requisitos: 
“I - aproveitamento racional e adequado; II - utilização adequada dos recursos 
naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; III - observância das 
disposições que regulam as relações de trabalho; IV - exploração que favoreça o 
bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores”.

	 No âmbito das cidades, aliando os quadros jurídicos do direito privado 
com os do direito urbanístico, Mukai explica que “passa, assim, o direito de 
propriedade a ser restringido pelo interesse social da coletividade, devendo 
adequar-se às relações de vizinhança impostas pelo Direito Civil e ao interesse 
social concretizado nas limitações urbanísticas à propriedade particular”.1143 
O mesmo autor clareia que as exigências constitucionais relativas à função 
social da propriedade urbana “estão consubstanciadas nas dezesseis diretrizes 
elencadas no art. 2º da Lei nº 10.257/01 (Estatuto da Cidade), diretrizes essas 
que, obrigatoriamente, deverão estar contidas no plano diretor, segundo dispõe 
o art. 39 do Estatuto”.1144

	 No estágio atual, para além da função social, a propriedade deve atender 
à função ambiental. Amalgamadas, tem-se o desenvolvimento da função 
socioambiental da propriedade, expresso no art. 1.228 do Código Civil (Lei Federal 
nº 10.406/2002): “o direito de propriedade deve ser exercido em consonância com 
as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de 
conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas 
naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como 
evitada a poluição do ar e das águas”. 1145

1142	 LEMOS, Patrícia Faga Iglecias. Resíduos sólidos e responsabilidade pós-consumo. 3. ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 76.
1143	 MUKAI, Toshio. Temas atuais de direito urbanístico e ambiental. Belo Horizonte: Fórum, 
2004, pp. 19-20.
1144	 MUKAI, Toshio. Temas atuais de direito urbanístico e ambiental. Belo Horizonte: Fórum, 
2004, p. 20.
1145	 LEMOS, Patrícia Faga Iglecias. Reflexos da consagração da função socioambiental da 
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	 A função socioambiental da propriedade compreende uma série de direitos 
e deveres que cerceiam o uso, gozo, disposição e fruição do domínio ou posse 
de um determinado espaço público ou privado, seja ele rural ou urbano. Esse 
modo de operar, notadamente em favor não só de interesses particulares, mas 
também de interesses sociais, se justifica na necessidade de realizar, dentro 
de um regime democrático de direito, o objetivo primordial de suprir carências 
básicas de todos os indivíduos de uma sociedade, indistintamente.1146 Na lição de 
Lemos:

Tanto o direito de propriedade quanto a função 
socioambiental, bem como o princípio da livre iniciativa 
e a garantia de um meio ambiente sadio e equilibrado, 
concorrem para assegurar a todos uma existência digna, 
razão pela qual a propriedade deve assegurar a realização 
dos interesses individuais, sociais e ambientais.1147

	 No âmbito da gestão de risco e da prevenção da ocorrência de desastre, 
pode-se vislumbrar que atenderá a função socioambiental da propriedade os 
titulares que seguirem os padrões da segurança relativos à diminuição de riscos 
previstos na PNPDC. No caso das propriedades urbanas, merece especial atenção 
à questão dos regramentos locais estipulados pelo Plano Diretor, instrumento 
previsto no Estatuto da Cidade.

3.3	 RESPONSABILIDADE CIVIL APLICÁVEL AOS DESASTRES

	 A responsabilidade civil consiste em um instrumento jurídico de 
estímulos comportamentais, inibindo pela punição e aliviando condutas pelas 
excludentes.1148 Nas palavras de Lemos, “a responsabilidade civil é fonte das 
obrigações de extrema relevância, estendendo seus efeitos sobre as relações 
obrigacionais, sejam elas contratuais ou extracontratuais”. Nesse âmbito, a 
responsabilidade extracontratual é aquela que “decorre da violação dos deveres 
gerais de abstenção, omissão ou não ingerência que correspondem aos 
direitos absolutos” e a responsabilidade contratual é aquela que “decorre do 
descumprimento dos deveres relativos próprios das obrigações”.1149

propriedade no código civil de 2002. Revista do Advogado, n. 98, jul. 2008, p. 178.
1146	 GOMES, Magno Federici; PINTO, Wallace Douglas da Silva. A função socioambiental 
da propriedade e o desenvolvimento sustentável. Revista Magister de Direito Ambiental e 
Urbanístico, Porto Alegre, v. 10, n. 57, dez./jan. 2014, p. 30.
1147	 LEMOS, Patrícia Faga Iglecias. Meio ambiental e responsabilidade civil do proprietário: 
análise do nexo causal. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, 92.
1148	 Para análise da responsabilidade civil e proteção ambiental, vide: LEMOS, Patrícia Faga 
Iglecias. Diteito ambiental: responsabilidade civil e proteção ao meio ambiente. 2. ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2008.
1149	 LEMOS, Patrícia Faga Iglecias. Resíduos sólidos e responsabilidade pós-consumo. 3. ed. 
São Paulo: RT, 2014, p. 135.
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	 Em termos de evolução histórica da responsabilidade civil, pode-
se assegurar que ela é “marcada pela tendência de flexibilização de seus 
elementos caracterizadores, em claro movimento protetivo da vítima”, o que “fez 
com que o foco da disciplina passasse a ser gradativamente o de qualificar os 
eventos danosos merecedores de tutela pelo ordenamento jurídico”.1150 Tereza 
Ancona Lopez mostra a evolução de paradigmas que fundamenta esse novo 
enfoque da responsabilidade civil: no século XIX, a responsabilização; no século 
XX, a solidariedade e; no século XXI, o nascimento de um novo paradigma, a 
segurança.1151

	 O fundamento da segurança, atrelado à evolução da responsabilidade 
civil, dialoga com a atual questão dos riscos. Em posse da doutrina portuguesa, 
pode-se refletir sobre o conceito de risco para o direito privado por meio de duas 
distinções: 

Com efeito, no Direito Civil, podemos começar por distinguir 
duas situações que envolvem o conceito de risco:

(a) o risco (ou a sua gestão) como objecto do contrato (por 
exemplo, no contrato de seguro);

(b) o risco (ou a sua distribuição) como elemento, implícita 
ou explicitamente, integrante do contrato. Neste segundo 
caso, há que diferenciar entre as consequências do estado 
de incerteza para os contraentes:

(i) o risco surge como possibilidade de obtenção de um 
proveito para uma das partes, que tem como contrapartida 
a ocorrência de um prejuízo na esfera jurídica da outra parte: 
estamos no domínio dos contratos aleatórios, no qual estes 
efeitos se apresentam como típicos e são eles próprios os 
dinamizadores do contrato (v.g., contrato de aposta);

(ii) o risco identifica-se com a possibilidade de ocorrência 
de um evento que pode pôr em causa as perspectivas de 
ganho de qualquer das partes relativamente ao contrato, 
mas que, por se conter dentro de determinadas margens 
de previsibilidade, não põe em causa a sua validade, nem 
justifica a sua modificação (v.g., num contrato de aluguer 
de uma bicicleta, o locatário torce um pé).1152

1150	 LEMOS, Patrícia Faga Iglecias. Resíduos sólidos e responsabilidade pós-consumo. 3. ed. 
São Paulo: RT, 2014, p. 136.
1151	 LOPEZ, Teresa Ancona. Princípio da precaução e evolução da responsabilidade civil. São 
Paulo: Quartier Latin, 2010.
1152	 GOMES, Carla Amado. Subsídios para um quadro principiológico dos procedimentos de 
avaliação e gestão do risco ambiental. Revista Jurídica do Urbanismo e do Ambiente, n. 17, jun. 
2002, p. 141.
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	 O aspecto privatista do risco contratual, ligado à ideia de incerteza 
de adimplemento, dialoga com as adversidades decorrentes dos desastres. 
Mesmo que sociologicamente estejam em planos diferentes, a responsabilidade 
decorrente das situações tipicamente civis reverbera para o campo da 
responsabilidade civil aplicável aos danos causados aos atingidos por desastres.

	 Fensterseifer analisa a responsabilidade (objetiva) do Estado por danos 
causados a indivíduos e grupos sociais em razão de eventos climáticos extremos 
resultantes do fenômeno das mudanças climáticas, considerando os aspectos 
socioeconômicos que lhe são correlatos e a atuação omissiva ou insuficiente do 
ente estatal em face dos deveres de proteção ambiental que lhe são impostos 
pela legislação nacional. 

	 De acordo com o autor, “o marco normativo da justiça ambiental (e também 
social) serve de fundamento à responsabilidade do Estado de indenizar e atender 
aos direitos fundamentais das pessoas atingidas pelos desastres ambientais 
decorrentes dos efeitos das mudanças climáticas”.1153 Tal responsabilidade seria 
ensejada pela não atuação ou atuação insuficiente do Estado no tocante a medidas 
voltadas ao combate às causas geradoras e agravadoras do aquecimento global.

	 Analisando as três grandes matrizes do nexo de causalidade na 
responsabilidade do Estado (teoria da equivalência das condições, teoria da causa 
próxima e da causa direta, ou teoria da causalidade adequada), inclusive à luz do 
art. 403 do Código Civil, vislumbra-se tendência aproximativa da jurisprudência 
nacional à teoria da causalidade adequada, no sentido que somente os danos 
direta e imediatamente vinculados ao ato ou a omissão antijurídicos praticados 
pela parte que de causa a eles podem ser objeto de responsabilização. 

	 Nesse sentido, tem-se decisão do Supremo Tribunal Federal1154 que aponta 
à necessidade de que a responsabilidade do Estado, em especial por omissão, se 
dê a partir da sua dimensão normativo, no sentido de aferir se ele tinha ou não o 
dever legal (ou constitucional) de impedir o resultado, o que vem ao encontro da 
interpretação da observância do princípio da legalidade inscrito no art. 37 da Carta 
Magna, no sentido de que ao Estado só e dado agir quando a lei previamente o 
permitir.1155

1153	 FESTENSEIFER, Tiago. A responsabilidade do estado pelos danos causados às pessoas 
atingidas pelos desastres ambientais associados às mudanças climáticas: uma análise à luz dos 
deveres de proteção ambiental do Estado e da proibição de insuficiência na tutela do direito 
fundamental ao ambiente. Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico, São Paulo, Lex 
Magister, n. 49, ago./set., 2013, p. 59.
1154	 STF. RE 372472, Relator: Min. Carlos Velloso, Segunda Turma, julgado em 04/11/2003, DJ 
28-11-2003 PP-00033 EMENT VOL-02134-05 PP-00929.
1155	 LEAL, Rogério Gesta. A responsabilidade civil do Estado brasileiro por omissão em 
face de desastres e catástrofes naturais causadores de danos materiais e imateriais a terceiros. 
Revista da AJURIS – Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, AJURIS, v. 37, n. 
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	 Para Machado, a ocorrência de desastres não gera automaticamente 
a responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público. Recorrendo 
à doutrina especializada, o mesmo autor pontua que “a reponsabilidade da 
Administração Pública será sempre submetida à demonstração se foi o serviço 
público que causou o dano sofrido pelo autor, pois não está obrigado o Estado a 
indenizar se inexiste vínculo entre a omissão ou falha e o dano causado”.1156

	 Tendo em vista a vigência da PNPDC, aos entes federados competem 
inúmeros deveres diante da gestão de risco e da prevenção contra desastres. 
Sendo assim, assevera-se que “quando os Poderes Públicos deixarem de 
alertar os moradores de locais inundados, são eles responsáveis” e, assim 
como, “quando houver deslizamentos e os poderes públicos não tenham feito 
a evacuação das vítimas e dessa omissão tenham ocorrido danos pessoais ou 
matérias, inegável a responsabilidade civil do Estado”.1157

	 Carvalho e Damacena colaboram ao afirmar que, dado o contexto social 
do risco, em que na maioria dos desastres se encontram fatores antropogênicos, 
há 

[...] uma maior dificuldade na delimitação do que se trata de 
act of God e o que seria decorrente de act of Man, para fins 
de delimitação da previsibilidade ou não de um evento e, 
consequentemente, da incidência deste fenômeno como 
excludente de responsabilidade (especialmente civil e 
administrativa) de entes públicos e privados.1158

	 De acordo com Carvalho, “o aumento do conhecimento científico (sobre 
questões climáticas) gera uma ampliação dos deveres de proteção aos entes 
estatais, com a respectiva intensificação na incidência da responsabilidade 
civil do Estado por atos omissivos”.1159 Assim, nota-se, para esses casos, o 
encolhimento da força maior, devido às exigências legais de maior prevenção e o 
desenvolvimento de conhecimento técnico para prever desastres.

	 No campo da responsabilidade das pessoas físicas e das empresas em 
relação aos desastres (quando estes são os causadores), Paulo Affonso, baseado 
também em orientação jurisprudencial, assevera que a incidência da teoria do 

119, set., 2010, pp. 119-120.
1156	 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Estudos de direito ambiental 2. São Paulo: Malheiros, 
2014, p. 87.
1157	 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Estudos de direito ambiental 2. São Paulo: Malheiros, 
2014, p. 88.
1158	 CARVALHO, Délton Winter de; DAMACENA, Fernanda Dalla Libera. Direito dos desastres. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2013, p. 25.
1159	 CARVALHO, Délton Winter de. Responsabilidade civil do Estado por desastres naturais: 
critérios para configuração da omissão estatal face ao não cumprimento de deveres de proteção. 
Revista de Direito Ambiental, São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, ano 20, v. 77, jan./mar. 
2015, p. 167.
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risco integral, corporificando a responsabilidade civil independente de culpa.1160

	 Focado na questão dos empreendimentos e das atividades industriais, 
o mesmo autor chama a atenção para o fato de que “na fase do licenciamento 
ambiental deve ser analisada a capacidade de o requerente do licenciamento 
tratar o risco de desastre”, o que deve ser feito no âmbito dos estudos ambientais. 
Com isso, decorre a obrigação de serem feitas exigências “contra incêndios, a 
vazamentos de substâncias, à prestação de primeiros socorros e à realização 
da evacuação dos empregados e dos atingidos por acidentes e albergamento 
provisório das vítimas necessitadas”.1161

	 Em suma, portanto, ao relacionar responsabilidade civil com desastres, 
vislumbra-se que, no caso da responsabilidade estatal, há a tendência doutrinária 
e jurisprudencial de se mitigar a excludente de força maior, dado o atual cenário 
normativo, climático e social. Para os casos de pessoas físicas e empresas, 
acompanha-se a discussão ambiental quanto à teoria do risco integral, cabendo, 
portanto, maior tutela preventiva em todas as ações que incorrerem.

4.	 CONCLUSÕES ARTICULADAS

4.1	 Os desastres constituem uma das principais preocupações 
contemporâneas. Hoje em dia, a questão dos desastres está intimamente ligada 
à gestão circular dos riscos e à percepção de vulnerabilidades socioambientais.

4.2	 O Brasil vem mudando seu quadro jurídico e legislativo para prevenir e 
combater riscos e desastres. A evolução constitucional demonstra uma crescente 
preocupação com a temática e a legislação ordinária refletiu a mudança de uma 
ausência de preocupação, tratando os desastres apenas quando já ocorridos, para 
um foco na prevenção, na instrumentalização de diversos meios institucionais e 
legais de tratamento da questão.

4.3	 A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil é o centro nevrálgico das 
políticas de prevenção e gestão de desastres, em que se irradiam conexões 
com diversas áreas tradicionais do Direito. Para tratar da temática, deve-se 
recorrer também ao direito urbanístico, no Estatuto da Cidade e na Lei sobre 
o Parcelamento do Solo Urbano, assim como ao direito ambiental, na Política 
Nacional sobre Mudança do Clima e no Código Florestal.

4.4	 Pensando nas múltiplas relações possíveis entre desastre e ramos do 
Direito, vê-se que a formatação de um Estado Socioambiental e Democrático de 
Direito, em que se assegura a função socioambiental da propriedade e garanta 

1160	 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Estudos de direito ambiental 2. São Paulo: Malheiros, 
2014, p. 88.
1161	 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Estudos de direito ambiental 2. São Paulo: Malheiros, 
2014, pp. 88-89.
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que os institutos de direito privado, principalmente o da responsabilidade civil é 
um passo jurídico-normativo necessário para o enfrentamento da complexidade 
socioambiental da atualidade.
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17.	O direito de propriedade e suas limitações de 
cunho ambiental (APP’s e Reserva Legal), tendo 
em vista entendimentos do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ

HUMBERTO FRANCISCO F. CAMPOS M. FILPI
Advogado, inscrito na OAB/SC, graduado em Direito pela UFMG e pela UFSC 
(Programa de Mobilidade Acadêmica); membro do Grupo de Pesquisa GPDA/

UFSC

1. Introdução:
O objetivo principal deste artigo científico é demonstrar que o exercício 

do direito de propriedade, nos moldes em que foi reconhecido e defendido nas 
Revoluções Burguesas dos séculos XVII e XVIII, bastante atrelado a aspirações 
individualistas e privatistas, no contexto atual, enfrenta uma série de limitações, 
sobretudo quanto a necessidade, urgente, de adequá-lo e submetê-lo aos 
interesses transindividuais, como é o caso da proteção do meio ambiente. As 
atribuições do titular exclusivo de determinado bem imóvel, tanto no que diz 
respeito a usar, gozar, dispor ou reivindicar, conforme prediz o Código Civil1162 
vigente (art. 1228), não são absolutas, ilimitadas e incondicionais. Nesta mesma 
fonte normativa, parágrafo primeiro, está nítido e expresso que:

o exercício do direito de propriedade deve ser exercido em 
consonância com as suas finalidades econômicas e sociais 
e de modo que sejam preservados, de conformidade com o 
estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, 
o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem 
como evitada a poluição do ar e das águas.1163

Ou seja, o direito de propriedade, bem como a liberdade para exercê-lo, está 
submetido, e deve respeitar, a determinados parâmetros e condições, impostos e 
necessários para a defesa de interesses da coletividade, sendo que dentre estes, 
destaca-se a preocupação fundamental relativa à proteção do meio ambiente. Em 
um Estado Democrático de Direito, conforme o nosso caso, o interesse particular 
jamais poderia se sobrepor ao interesse da coletividade, principalmente quando 
a fruição de determinado direito interfere em bens jurídicos de natureza pública, 
extra e transindividual, como é o caso do bem ambiental.

1162	 Código Civil Brasileiro, Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002. http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm (acessado em 25/03/2016)
1163	 Artigo 1228, § 1º, do Código Civil Brasileiro. Idem.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm
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O domínio sobre determinado bem, especialmente os imóveis, está 
condicionado, portanto, ao cumprimento da função socioambiental da propriedade, 
ao atendimento não apenas de anseios privados e individuais daquele que detém 
a posse ou a propriedade de determinado terreno, mas também do respeito a 
requisitos e limitações de ordem pública, que visam à proteção e promoção do 
bem comum. O reconhecimento do direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, como bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, foi um dos anseios que frutificaram na nossa última constituinte, sendo que, 
de acordo com o artigo 225 da Constituição Federal da República1164, além disso, 
impõe-se “ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para presentes e futuras gerações”1165.

A nossa Carta Magna, ainda, no intuito de proteger a fauna e a flora, vedou, 
na forma da lei, qualquer prática que colocasse em risco a função ecológica 
de tais bens ambientais, bem como que provoque a extinção de espécies ou 
submeta animais a crueldade (Art. 225 da CF 88, §1º, inciso VII)1166. E no caso de 
desrespeito, houve também previsão constitucional, no parágrafo terceiro desse 
mesmo artigo, para que os infratores, sejam pessoas físicas ou jurídicas, fossem 
submetidos a sanções penais e administrativas, independente da obrigação de 
reparar os danos causados.1167

Contudo, é importante destacar que o constituinte, em grande parte, 
apenas reafirmou e corroborou o entendimento que já estava em voga no nosso 
ordenamento jurídico, dando a este natureza constitucional. As limitações quanto 
ao exercício do direito de propriedade, assim como o dever de proteção, reparação 
e promoção do bem ambiental, por exemplo, já constavam no Código Florestal, 
que, na época, estava em vigor (Lei n.º 4.771/19651168). 

Nesta fonte normativa, que foi revogada pela Lei n.º 12.651/20121169, 
já estavam previstas as limitações quanto ao uso de áreas entendidas como 
Áreas de Preservação Permanente – APP -, bem como à imposição para que, 
necessariamente, o particular determinasse em seu imóvel rural uma área de 
Reserva Legal – RL -. 

Salienta-se, ainda, que, de acordo com a Política Nacional do Meio Ambiente 
(Lei n.º 6.938, de 31 de agosto de 1.981), que também prescinde a Constituição 
vigente, já havia também a obrigação de indenizar e reparar danos causados 

1164	 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm (acessado em 25/03/2016).
1165	 Art. 225, Caput, da CF 88. Idem.
1166	 Art. 225 da CF 88, §1º, inciso VII. Idem.
1167	 Art. 225 da CF 88, § 3º. Idem.
1168	 Antigo Código Florestal. Lei n.º 4.771/1965.  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/
L4771.htm.
1169	 Novo Código Florestal. Lei n.º 12.651/2012. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2012/lei/l12651.htm.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm
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ao meio ambiente e a terceiros – entende-se, também, à coletividade -, cuja 
responsabilidade é objetiva. 

Dessa forma, seja por consequência dos parâmetros constitucionais 
advindos em 1988, bem como da legislação infraconstitucional, incluindo-se a 
que prescindiu a nossa Carta Maior, o gozo do direito de propriedade enfrenta 
limitações no nosso ordenamento jurídico, que dá proteção especial ao meio 
ambiente e impõe o exercício de uma função socioambiental às áreas, terrenos 
e demais imóveis pertencentes aos particulares. Trata-se de preocupação de 
natureza pública, transindividual, intergeracional e interdisciplinar quanto aos 
impactos e danos causados ao bem ambiental. 

 Nos próximos tópicos, portanto, serão apresentadas questões a cerca de 
três institutos jurídicos recorrentes no nosso Poder Judiciário, que também já 
tem pacificado o seu entendimento quanto aos interesses difusos que recaem 
nas discussões quanto as áreas de preservação permanente – APP - (I), as 
delimitações de reserva legal (II). Nossa corte Superior de Justiça, conforme 
será exposto, segue afirmando pela imputação de tais restrições ao direito 
de propriedade, cuja índole estritamente privada, conforme salientado por 
César Fiuza1170, enfrenta uma crise no sentido positivo da palavra: superação e 
reconstrução.

 2. A obrigação de proteger e reparar as Áreas de Preservação Permanente

O conceito legal de área de preservação permanente – APP - está previsto 
no nosso atual Código Florestal1171 (Lei n.º 12.651/2012), no inciso II, do seu artigo 
3.º. In litteris:

Área de Preservação Permanente – APP: área protegida, coberta 
ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar 
os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 
biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger 
o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 

Esclarece-se que tal conceito não difere muito do que estava previsto 
no Código Florestal anterior1172 (Lei 4.771/1965), em seu inciso II, do parágrafo 
2º, do artigo primeiro, quando tais áreas foram instituídas pela primeira vez no 
nosso ordenamento jurídico. O que demonstra que desde tal período, e inclusive 
anteriormente, já havia preocupação do nosso legislador quanto à preservação 
dos recursos hídricos, bem como dos demais atributos que são conferidos a tais 
localidades especiais.

1170	 FIUZA, César. Direito Civil: curso completo. 6.ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2003b.
1171	 Novo Código Florestal. Lei n.º 12.651, de 25 de maio de 2012. http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
1172	 Antigo Código Florestal. Lei n.º 4.771, de 15 de setembro de 1965. http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/leis/L4771.htm
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Preocupação que refletia, e ainda reflete, a própria realidade ambiental, 
na qual em diversas regiões do país são muitos os problemas e, inclusive, 
catástrofes, em consequência do uso desenfreado e descuidado de tais áreas por 
parte de diversos particulares, que exploram o solo, as águas, a flora, bem como 
a fauna dos “seus” terrenos sem se preocupar com o processo de regeneração 
e sem garantir a necessária proteção dos locais e bens que são de interesse 
público. Tanto as áreas situadas próximas de nascentes, lagos, cursos d’água, 
morros, bem como os outros locais que merecem atenção especial, conforme 
salienta o legislador, tendo em vista os serviços ecossistêmicos e ecológicos que 
desempenham, são, ainda, infelizmente, alvo da ganância e cobiça de interesses 
egoístas e perversamente individuais.

A importância de tais espaços territoriais legalmente protegidos, conforme 
elencado no artigo 4º do Novo Código Florestal1173, seja em áreas públicas ou 
privadas, em zonas urbanas ou rurais, decorre da circunstância de tais locais 
prestaram uma função e diversos serviços ambientais de interesse comum 
de toda a coletividade. Dentre os atributos indispensáveis das APP’s destaca-
se a sua função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 
estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, o solo e, 
consequentemente, o bem-estar das populações humanas.  

Existem três critérios básicos e mais relevantes, segundo Patrick Ayala1174, 
para distinguir as áreas de preservação permanente: um de natureza normativa, 
que reconhece áreas associadas à lei ou ato administrativo; um segundo 
de natureza geográfica, dividindo-as em urbanas ou rurais; e um terceiro de 
natureza funcional, associado a proteção dos recurso hídricos ou outros serviços 
ecossistêmicos e ecológicos. 

A delimitação e o respeito às determinações referentes as áreas de 
preservação permanente são um meio de atender a garantia e ao direito 
fundamental previsto na Constituição de 1988, que, conforme dito anteriormente, 
assegura a todos um meio ambiente ecologicamente equilibrado. Tais áreas 
são intocáveis, com rígidos limites de exploração, que não podem ceder às 
necessidades econômicas e decorrentes do crescimento demográfico, e devem 
salvaguardar o interesse público e transindividual, das presentes e futuras 
gerações. De acordo com o artigo 8.º, da Lei 12.651/20121175, a supressão da 
vegetação seria uma exceção, somente possível mediante autorização do Poder 
Público em caso de utilidade pública ou interesse social, ou em caso de atividades 
reconhecidas como de baixo impacto. 

1173	 Novo Código Florestal. Lei n.º 12.651, de 25 de maio de 2012. http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
1174	 LEITE, José Rubens Morato e AYALA, Patryck de Araújo. Manual de Direito Ambiental, 
Completo, Objetivo e Especial para Concursos. 1 ed. Florianópolis: Saraiva; Capitulo 11: Espaços 
Territoriais especialmente protegidos, Código Florestal e demais formas de proteção. Pg. 337.
1175	 Novo Código Florestal. Lei n.º 12.651, de 25 de maio de 2012. http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm (acessado em 25/03/2016)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
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A defesa, proteção e reparação das APP’s envolve o interesse, inclusive, 
do próprio proprietário em que estas estão situadas, pois os serviços prestados 
combatem problemas que afetam toda a coletividade, da qual este não estaria 
excluído. O cuidado e a preocupação com as áreas de preservação permanente 
terminam por beneficiar e evitam que problemas relacionados aos recursos 
hídricos, bem como geológicos, afetem o restante do terreno onde há liberdade 
de uso e gozo, preservando, assim, toda a área do entorno.

Não se poderia deixar de dizer que o regime jurídico das áreas de preservação 
permanente previsto no Novo Código Florestal1176 foi alvo de inúmeras e duras 
críticas por parte dos ambientalistas, os quais defendem que houve uma margem 
bastante flexível e aberta para o acesso e o uso econômico de tais áreas. Segundo 
eles, o parâmetro recentemente estabelecido, dentre diversas irregularidades, 
como a “anistia” dada a diversos poluidores e desmatadores, foi, ao contrário do 
que seria necessário, menos restritivo que a situação anterior. 

Conforme salienta Patrick Ayala1177, na obra Manual de Direito Ambiental, 
coordenada pelo Prof. José Rubens Morato Leite, foram diversos os pontos 
em que se reconheceria um nítido retrocesso na legislação ambiental quanto 
ao regime jurídico das APP’s, sobretudo no que diz respeito às modificações 
qualitativas de tais áreas, bem como a introdução do conceito de área rural 
consolidada. O mesmo autor, defende que as áreas de preservação permanente 
seriam importantíssimas na garantia de um mínimo ecológico existencial e afirma 
que:

 a proteção dos padrões que foram fixados pela norma-geral 
revogada (a Lei 4.771/65), e que são capazes de assegurar que 
[este] mínimo seja atingido, constitui referência aquém da qual 
não se pode intervir, sob pena de se degradar a própria existência 
da pessoa humana e, sobretudo, a imagem de homem que deve 
ser protegida e assegurada em um Estado Socioambiental de 
Direito.1178

No que diz respeito ao Superior Tribunal de Justiça, vale mencionar que este 
não tem recuado da tentativa de garantir a eficácia e o reconhecimento do direito 
constitucional ao meio ambiente ecologicamente equilibrado para presentes 
e futuras gerações. Tal Corte Superior, em diversos julgados, tem defendido o 
dever tanto do Poder Público quanto dos particulares de garantir a proteção, 
preservação e, inclusive, reparação, de Áreas de Preservação Permanente, locais 
de suma importância para a manutenção e melhoria da qualidade de vida, pois 
exercem importantíssimas funções ecossistêmicas e ecológicas.

1176	 Idem
1177	 LEITE, José Rubens Morato e AYALA, Patryck de Araújo. Manual de Direito Ambiental, 
Completo, Objetivo e Especial para Concursos. 1 ed. Florianópolis: Saraiva; Capitulo 11: Espaços 
Territoriais especialmente protegidos, Código Florestal e demais formas de proteção.
1178	 LEITE, José Rubens Morato e AYALA, Patryck de Araújo. Manual de Direito Ambiental, 
Completo, Objetivo e Especial para Concursos. 1 ed. Florianópolis: Saraiva; Capitulo 11: Espaços 
Territoriais especialmente protegidos, Código Florestal e demais formas de proteção. Pg. 343.
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A partir, por exemplo, do acórdão referente ao Recurso Especial n.º 650.728-
SC (2003/0221786-0), cujo Relator foi o ministro Herman Benjamin, nota-se 
que mesmo áreas antes vistas como de baixa importância social, ambiental e 
ecológica no passado, como, em tal caso, os manguezais no sentido lato (= 
manguezais stricto sensu e marismas), são reconhecidas na instância superior 
como sendo de importância ecológica e, muitas vezes, como ecossistemas 
criticamente ameaçados. Segundo o voto do Exmo. Ministro Relator:

Não obstante sua relevante posição de ecossistema-transição 
entre o ambiente marinho, fluvial e terrestre, os manguezais 
lato sensu (=manguezais stricto sensu e marismas) foram, 
por equívoco, menosprezados, popular e juridicamente. Em 
decorrência disso, por séculos prevaleceu entre nós a concepção 
cultural distorcida que neles enxergava o modelo consumado do 
feio, do fétido e do insalubre, uma modalidade de patinho-feio 
dos ecossistemas ou antítese do Jardim do Éden. (...)

Acabar com os manguezais, sobretudo os urbanos em época 
de epidemias, era favor restado pelos particulares e dever do 
Estado, percepção incorporada simultaneamente no sentimento 
do povo e em leis sanitárias editadas nos vários níveis de 
governo. Sob o domínio desse estado de espírito, o adversário 
do manguezal virava benfeitor-modernizador, era incentivado 
pela Administração e contava com a leniência do Judiciário. (...)

A legislação brasileira atual reflete a transformação científica, 
ética, política e jurídica que reposicionou os manguezais, levando-
os da condição de risco sanitário e de condição indesejável ao 
patamar de ecossistema criticamente ameaçado. Objetivando 
resguardar suas funções ecológicas, econômicas e sociais, o 
legislador atribuiu-lhes natureza jurídica de Área de Preservação 
Permanente.1179 (grifos nossos)

E conforme salientou Gabriela Navarro1180, nos seu comentário doutrinário 
feito em face de tal caso concreto, publicado na Revista do Superior Tribunal 
de Justiça n.º 2381181, tal decisão firmou um novo paradigma, superando o 
antropocentrismo, o individualismo e o patrimonialismo, bem representados 
pelas normas clássicas de direito privado1182. Os parâmetros jurídicos ambientais, 
bem como as preocupações fáticas a respeito do meio ambiente, que deve ser 
protegido, na maneira em que foram interpretados pela Corte Superior, de forma 
interdisciplinar e holística, demonstram que o exercício do direito de propriedade 

1179	 Recurso Especial n.º 650.728-SC (2003/0221786-0), Relator Ministro  Herman Benjamin.
1180	 Professora efetiva de direito ambiental na Universidade Federal de Juiz de Fora, campus 
de Governador Valadares. Mestre em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina. 
Bacharel em Direito pela Universidade Estadual Paulista
1181	 Revista do Superior Tribunal de Justiça. N. 238, organizada por Antônio Herman Benjamin, 
José Rubens Morato Leite e Sílvia Cappelli, Brasília: STJ.
1182	 Idem. pág. 198
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não está apenas limitado ao dever de “não agir”, mas também ao dever de tomar 
decisões e ações que contribuam para a defesa do compromisso constitucional 
com a proteção meio ambiente ecologicamente equilibrado tendo em vista 
os processos ecológicos essenciais que advêm das áreas de preservação 
permanente. 

A proteção das áreas de preservação permanente também foi o cenário 
do acordão do Superior Tribunal de Justiça que julgou o Recurso Especial n.º 
1,362,456-MS (2013/0007693-0), de relatoria do Exmo. Ministro Mauro Campbell 
Marques, o qual tratou de supressão de vegetação em área de preservação 
permanente. Em tal julgamento restava incontroverso que haviam sido construídos 
empreendimentos em APP’s sem autorização válida, uma vez que a “suposta” 
licença foi expedida em desacordo com a legislação ambiental pertinente. 
Cabendo a instância superior decidir sobre a manutenção da parte recorrida na 
localidade, pois já havia sido realizadas edificações no local, corroborando com 
a tese do Tribunal a quo; ou atender ao pedido do Ministério Público Estadual do 
Mato Grosso do Sul, e deslegitimar tais construções, impondo o dever de reparar 
e recompor a área de preservação permanente ilicitamente suprimida.

Em defesa do interesse difuso e do bem ambiental, nos moldes previstos 
em ambos os Códigos Florestais já existentes em nosso ordenamento jurídico, o 
MM Ministro, entendeu que: 

Isso porque, sendo a licença espécie de ato administrativo 
autorizativo submetido ao regime jurídico administrativo, a 
sua nulidade implica que dela não pode advir efeitos válidos e 
tampouco a consolidação de qualquer direito adquirido (desde que 
não ultrapassado o prazo previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999, 
caso o beneficiário esteja de boa fé). Vale dizer, declarada a sua 
nulidade, a situação fática deve retornar ao estado ex ante, sem 
prejuízo de eventual reparação civil do lesado caso presentes os 
pressupostos necessários para tal. Essa circunstância se torna 
ainda mais acentuada tendo em vista o bem jurídico tutelado no 
caso em tela, que é o meio ambiente, e a obrigação assumida 
pelo Estado brasileiro em diversos compromissos internacionais 
de garantir o uso sustentável dos recursos naturais em favor das 
presentes e futuras gerações.1183

Em tal discussão, havia entendido o Tribunal a quo que os limites 
impostos aos particulares envolvidos acarretariam em perda da propriedade, 
via desapropriação. Porém, a Corte Superior esclareceu que não se tratava 
de supressão de domínio, mas apenas restrição ao exercício de atividades 
econômicas e ocupação, em regime administrativo. Tal divergência restou 
resolvida, com o seguinte precedente advindo de processo cuja Relatoria esteve 
a cargo do Ministro Humberto Martins: 

Administrativo e Processual Civil. Desapropriação indireta. 

1183	 Recurso Especial n.º 1,362,456-MS (2013/0007693-0.
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Não configuração. Necessidade do efetivo apossamento e da 
irreversibilidade da situação. Normas ambientais. Limitação 
administrativa. Esvaziamento econômico da propriedade. 
Ação de direito pessoal. Prescrição quinquenal. 1. A criação de 
áreas especiais de proteção ambiental - salvo quando tratar-
se de algumas unidades de conservação de proteção integral 
e de uso sustentável em que a lei impõe que o domínio seja 
público - configura limitação administrativa, que se distingue 
da desapropriação. Nesta, há transferência da propriedade 
individual para o domínio do expropriante com integral 
indenização; naquela, há apenas restrição ao uso da propriedade 
imposta genericamente a todos os proprietários, sem qualquer 
indenização. (...) Agravo regimental improvido1184. (grifos nossos)

No que diz respeito a função ambiental desempenhada pelas áreas de 
proteção permanente, cabe fazer menção a tese de Luciano LOUBET (2015), 
quem foi responsável por comentar o Recurso Especial n.º 1,362,456-MS 
(2013/0007693-0), na edição n.º 238, da Revista do STJ1185, quem, em conjunto 
com Luiz de ALMEIDA, aduz que as APP’s seriam um dos institutos responsáveis 
pela implementação e eficácia da norma constitucional. Conforme salientado 
em seus comentários1186, o voto do relator em tal recurso seria um paradigma 
muito importante também, porque rechaça a tese de que haveria perda do objeto 
em razão da “confusão” que muitos fazem sobre a aplicação do Novo Código 
Florestal a respeito das áreas consolidadas.

No esclarecimento quanto à intervenção que o Estado aplica na propriedade, 
através de restrições, e sem suprimir direitos, são lúdicas as palavras do Ministro 
Herman Benjamim, citadas pela doutrina quando teceu seus comentários. 
Segundo ele:

nenhum dos dispositivos do Código Florestal consagra, 
aprioristicamente, restrição que vá além dos limites internos 
do domínio, estando todos constitucionalmente legitimados e 
recepcionados; demais disso, não atingem, na substância, ou 
aniquilam o direito de propriedade. Em ponto algum as APPs 
e a Reserva Legal reduzem a nada os direitos do proprietário, 
em termos de utilização do capital representado pelos imóveis 
atingidos. Diante dos vínculos que sobre elas incidem, tanto 
aquelas como esta aproximam-se muito da modalidade moderna 
de propriedade restrita, restrita, sim, mas nem por isso menos 
propriedade.1187

1184	 AgRg no AREsp n. 155.302-RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 13.11.2012, DJe 20.11.2012.
1185	 Revista do Superior Tribunal de Justiça. N. 238, organizada por Antônio Herman Benjamin, 
José Rubens Morato Leite e Sílvia Cappelli, Brasília: STJ.
1186	 Revista do Superior Tribunal de Justiça. N. 238, organizada por Antônio Herman Benjamin, 
José Rubens Morato Leite e Sílvia Cappelli, Brasília: STJ, pg. 227.
1187	 BENJAMIM, Antônio Herman. Reflexões sobre a hipertrofia do direito de propriedade na 
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Dessa forma, resta pacificado na nossa Corte Superior, no âmbito 
infraconstitucional, o reconhecimento de que as áreas de preservação permanente 
seriam um instituto importantíssimo na defesa de um direito ecologicamente 
equilibrado, sendo essas de enorme relevância para a garantia da proteção 
dos recursos hídricos e das funções geológicas, ecológicas e ecossistêmicas 
intrínsecas, e necessárias, à sadia qualidade de vida humana. Os argumentos 
apresentados pelos Doutos Ministros demonstram que o direito de propriedade, 
ao se adequar aos parâmetros concernentes a proteção ambiental, não sofrem 
nenhuma expropriação ou desapropriação, apenas adequação, com o objetivo 
maior de beneficiar não exclusivo e restritamente o particular proprietário, mas 
toda a coletividade, tanto as presentes como as futuras gerações. 

  
3. O instituto da Reserva Legal diante dos entendimentos do Superior 
Tribunal de Justiça.

Assim como as APP´s, o instituto da Reserva Legal advém do antigo Código 
Florestal (Lei 4.771/65), e permanece em vigor, nos moldes do inciso III, do artigo 
3º, do no Novo Código Florestal1188 (Lei 12.651/2012). In litteris:

Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade 
ou posse rural, delimitada nos termos do art. 12, com a função 
de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos 
recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a 
reabilitação dos processos ecológicos e promover a conservação 
da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna 
silvestre e da flora nativa.

A necessidade de reservar uma parcela do domínio para a conservação e 
reabilitação dos processos ecológicos já era uma discussão presente no primeiro 
Código Florestal brasileiro1189 (Decreto n.º 23.793/1934), época em que já era 
latente, apesar de não ser a principal preocupação governamental, conter o 
desmatamento e o avanço insustentável de determinadas práticas agropecuárias 
sobre áreas de floresta e vegetação nativa. Desde então, há polarização quanto 
ao instituto da Reserva Legal, entre muitos integrantes do setor produtivo, que 
argumentam se tratar de intromissão no direito de propriedade privada, por isso 
indevida, e os ambientalistas defensores a preservação ambiental que aduzem 
que não seria apenas devido, mas mais que isso, a reserva legal seria uma 
limitação necessária.

De acordo com o Novo Código Florestal1190, que trata do instituo da Reserva 

tutela da reserva legal e das áreas de preservação permanente. Revista de Direito Ambiental n. 
4, Ed. RT, p. 56.
1188	 Novo Código Florestal. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/
l12651.htm (acessado em 25/03/2016)
1189	 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D23793impressao.htm. 
Acessado em 25/03/2016.
1190	 Novo Código Florestal (Lei 12.651/2012).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D23793impressao.htm
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Legal, no seu capítulo IV, determinado percentual da propriedade deve ser 
submetido a registro e inscrição no Cadastro Ambiental Rural – CAR. Sendo 
que as especificidades para a formalização da reserva legal variariam conforme 
suas especificidades, podendo alcançar 80% (oitenta por cento), nos casos de 
imóveis situados em área de floresta, 35% (trinta e cinco por cento), no cerrado, 
até 20% (vinte por cento), em outros biomas. O nosso ordenamento jurídico, 
ainda, no intuito de promover a biodiversidade, bem como proteger a fauna e 
a flora de modo eficaz, determina que a demarcação dessas áreas deverá levar 
em consideração determinados estudos e critérios (Art. 14, do Lei 12.651/2012), 
sendo passível, ainda, a intervenção do Poder Público, quem, a partir de inscrição 
no órgão estadual competente, fica também responsável pela aprovação do 
projeto apresentado pelo particular.

Segundo o artigo 17, do Novo Código Florestal, “A Reserva Legal deve 
ser conservada com cobertura de vegetação nativa pelo proprietário do imóvel 
rural, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito 
público ou privado.”

A única possibilidade para exploração das áreas de Reserva Legal, conforme 
prevê a legislação, é por meio de manejo sustentável (art. 20, da Lei 12.651/2012), 
desde que tal atividade seja aprovada no órgão competente do Sisnama (art. 17, 
§1º, idem).

Portanto, apesar das fortes pressões da bancada ruralista que compõe 
o nosso congresso Nacional, foi possível manter uma legislação defensiva e 
protetiva, não perfeita, em relação ao regime das Reservas Legais, instituto 
que, assim como as áreas de preservação permanente, são de interesse público 
intra e intergeracional, visando a proteção, reparação e defesa do bem comum. 
E é na defesa desse bem ambiental, tanto no sentido macro quanto micro, a 
partir da aplicação e interpretação da lei ambiental tendo em vista parâmetros e 
necessidades jurídicas e fáticas atuais, em época de crise, de risco1191, que tem 
sido importantíssima a uniformização da jurisprudência nos parâmetros que tem 
sido feitos no Superior Tribunal de Justiça – STJ -. 

Conforme salientou o Exmo. Ministro João Otávio de Noronha, no julgamento 
do RMS n.º 18.301-MG, de sua relatoria: 

Essa legislação, ao determinar a separação de parte das 
propriedades rurais para constituição da reserva florestal legal, 
resultou de uma feliz e necessária consciência ecológica que vem 
tomando corpo na sociedade em razão dos efeitos dos desastres 
naturais ocorridos ao longo do tempo, resultado da degradação 
do meio ambiente efetuada sem limites pelo homem1192. 

1191	 Ver BECK, Ulrich. Sociedade de risco: rumo a uma outra modernidade. São Paulo: 34, 
2010 e LEITE, José Rubens Morato; AYALA, Patryck de Araújo. Direito ambiental na sociedade de 
risco. 2 ed. Rio de Janeiro: Forense Universitário, 2014.
1192	 Recurso Ordinário em Mandado de Segurança n.º 18.301-MG (2004/0075380-0), sob 
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Essa tomada de consciência por parte dessa Egrégia Corte Superior, 
devidamente amparada por lei infraconstitucional, e como instrumento para 
efetivar e tornar eficaz garantias constitucionais relacionados ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, direito fundamental difuso, reconhecido como de 
terceira geração1193, reflete a ideia de mudança de paradigma quanto ao gozo 
do direito de propriedade. O exercício deste direito não mais estaria revestido e 
protegido de forma ilimitada e irrestrita, como ocorrido em séculos anteriores, 
quando se imperava um paradigma bastante individualista e patrimonialista 
quanto à interpretação da lei. O domínio sob o imóvel rural derivaria, no contexto 
atual, do atendimento e respeito de interesses de natureza transindividual, 
como a proteção e conservação de processos ecológicos e da biodiversidade. 
Nosso ordenamento jurídico, inclusive no âmbito cível, mas, sobretudo, na 
esfera constitucional e ambiental, defende que o direito de propriedade deve 
respeitar uma função socioambiental, sendo que a exploração econômica, bem 
como a afetação social do bem, deve estar amparada em práticas sustentáveis, 
respeitando-se e promovendo o uso consciente, controlado e manejado dos 
recursos naturais.

No julgado dos Embargos de Divergência em Recurso Especial n.º 218.781 
– PR (2002/0146843-9), por exemplo, o Ministro Relator, na ocasião, o Exmo. Dr. 
Herman Benjamin, assegurou a incidência, de forma imediata e universal, sobre 
todos os imóveis rurais, públicos ou privados, que integram o território brasileiro, 
o dever legal de garantir um mínimo ecológico para a exploração e utilização da 
terra. No seu voto, o Ministro Relator, destacou a exigibilidade do instituto da 
Reserva Legal, sob amparo, inclusive, de preceitos da nossa Carta Maior:

A exigibilidade da Reserva Legal (e de outras medidas de proteção 
da flora, como a Área de Preservação Permanente - APP), na lei 
federal, se dá ao amparo da Constituição Federal, particularmente, 
sob a influência do art. 225, mas também do art. 24, que dispõe 
sobre a competência legislativa (“Compete à União, aos Estados 
e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre”), incisos 
VI (“florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, 
defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio 
ambiente e controle da poluição”), VII (“proteção ao patrimônio 
histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico”) e VIII 
(“responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, 
a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico”), bem como do art. 23, que trata da competência de 
implementação (“É competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios”), incisos VI (“proteger o 
meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas”) e VII (“preservar as florestas, a fauna e a flora”). Trata-
se de poder da União para estabelecer “normas gerais” (art. 24, 

Relatoria do Ministro João Otávio de Noronha. Publicado no DJ em 03/10/2005, p. 157
1193	 Vide BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 18. ed. São Paulo: Malheiros, 
2006, p. 572; BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. 10. ed. Rio de Janeiro: Campus, 1992, p. 6
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§ 1º), no âmbito de sua competência concorrente. Os padrões do 
Código Florestal (percentual da Reserva Legal e metragem das 
APPs ciliares, p. ex.) são, portanto, fixados na lei federal como 
patamares mínimos (= norma geral “para cima”), cabendo aos 
Estados e Municípios elevá-los, conforme as necessidades e 
circunstâncias estaduais e locais.1194

O Exmo. Ministro, ainda, em tal julgamento, explica o seu entendimento 
quanto a matriz conceitual do instituto da Reserva Legal, bem como os seus 
objetivos e importância no sentido ecológico, como mecanismo de tutela, 
diretamente, da flora, assim como as APP’s e as unidades de Conservação (Lei 
n. 9.985/20000), institutos responsáveis, conforme dito em outros julgados, pela 
garantia estruturante do mínimo ecológico existencial constitucional. In litteris:

(...) assenta-se que a Reserva Legal: a) incide tanto na propriedade 
como na posse; b) não se confunde com as Áreas de Preservação 
Permanente, nem a elas, como regra, se sobrepõe; c) possui 
objetivos ecológicos próprios, que podem ser agrupados em 
dois blocos convergentes, isto é, de um lado, o uso sustentável 
dos recursos naturais, e do outro, a conservação e reabilitação 
dos processos ecológicos essenciais (para usar a terminologia 
do art. 225, § 1º, I, da Constituição de 1988) e da biodiversidade 
(aí incluída a flora e fauna nativas); d) é espaço de proteção 
da flora nativa, e não exclusivamente de floresta nativa, daí a 
inexatidão do termo “Reserva Florestal Legal”, como de resto 
da própria denominação de “Código Florestal”, já que o campo 
de aplicação do diploma, nas palavras do legislador, são as 
“florestas existentes no território nacional e as demais formas 
de vegetação” (Código Florestal, art. 1º, caput, grifei).

(...)

Esses objetivos são alcançados pela manutenção de “amostras 
significativas das formações vegetais nativas nas propriedades 
rurais” (Vladimir G. Magalhães, Reserva Legal, in Revista 
de Direitos Difusos, v. 32, jul./ago. 2005, p. 124). Protege-se, 
diretamente (= objetivo imediato), a vegetação nativa, mas 
similarmente são alcançados outros atributos ecológicos 
valorizados pelo ordenamento (= objetivos mediatos, indiretos, 
derivados ou reflexos), como o robustecimento do sistema 
hidrogeológico (a aptidão-esponja da cobertura vegetal, ao 
forçar a infiltração das águas pluviais no subsolo, com isso 
recarregando o lençol freático e os aquíferos, o que assegura 
a vazão média dos rios e o abastecimento dos reservatórios 
de toda natureza, inclusive os hidrelétricos e os para consumo 
humano e de animais); o suporte à biodiversidade, tanto ao asilar 
a fauna silvestre, como ao assegurar a sobrevivência de espécies 

1194	 STJ. Embargos de Divergência em Recurso Especial n. 218.781/PR. Rel. Min. Herman 
Benjamin. Data da Decisão: 09/12/2009.
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da flora em extinção (pois, como é curial, sem vegetação se 
inviabiliza a diversidade biológica do habitat, mormente o tropical 
e subtropical); a proteção do solo contra os processos erosivos 
e a incidência solar; a regulação do microclima local; a segurança 
de comunidades urbanas e rurais (necessário não esquecer, 
no Brasil, o custo altíssimo das enchentes, em vidas humanas 
e danos patrimoniais); e a salvaguarda da beleza paisagística 
associada a ecossistemas naturais.1195 (grifos nossos)

Em diversos outros julgados, o Superior Tribunal de Justiça tem entendido 
que tanto as áreas de preservação permanente quanto nas Reservas Legais são 
importantes pilares que cumprem importantíssima função ecológica, elencada e 
protegida constitucionalmente. Em diversos precedentes dessa Corte Superior 
(RMS n.18.301-MG, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 3.10.2005; REsp n. 
927.979-MG, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 31.5.2007; RMS n. 21.830-MG, Rel. 
Min. Castro Meira, DJ 1º.12.2008) foi reconhecido o papel diretivo da instituição 
das Reservas Legais como forma de propiciar um uso equilibrado dos recursos 
naturais, protegendo a biodiversidade bem outras qualidades que devem ser 
conservadas em favor da “boa qualidade de vida”, para as gerações presentes e 
futuras.

Retornando ao voto do Ministro Herman Benjamin (Embargos de 
Divergência em Recurso Especial n.º 218.781 – PR 2002/0146843-9), destaca-se 
o entendimento quanto à natureza de conservação da Reserva Legal, quando 
autorizado o uso econômico direto, desde que sem corte raso e respeitando-se 
o previsto no nosso ordenamento jurídico, respeitando os atributos ecológicos 
essenciais, via manejo adequado e aprovado no órgão competente. Tese que 
contrapõe a sua própria visão a respeito das APP’s, onde o só seria permitido 
o uso econômico indireto e as exceções elencadas como de utilidade pública e 
interesse social.

Em sua conclusão, a respeito de tal controvérsia jurisprudencial, o Ministro 
Relator, ainda defendeu a manutenção da jurisprudência de ambas as Turmas 
da Primeira Seção do STJ, quanto a obrigação de reparar, repor e compensar o 
dano ambiental, mesmo em relação a novo proprietário e a área em que inexiste 
florestas ou outras formas de vegetação nativa na gleba.1196  

Outro julgado paradigmático quanto ao entendimento do STJ a respeito das 
áreas de Reserva Legal seria o referente aos Embargos de Divergência em Recurso 
Especial n.º 1.027.051-SC (2001/0231280-0), no qual se discutiu, resumidamente, 
discordância quanto à aplicabilidade ou não da isenção do Imposto Territorial Rural 
(ITR) condicionada à prévia averbação no registro do imóvel. O Ministro Relator, 
Exmo. Sr. Benedito Gonçalves, defendeu que:

1195	 STJ. Embargos de Divergência em Recurso Especial n. 218.781/PR. Rel. Min. Herman 
Benjamin. Data da Decisão: 09/12/2009.
1196	 Revista do Superior Tribunal de Justiça. N. 238, organizada por Antônio Herman Benjamin, 
José Rubens Morato Leite e Sílvia Cappelli, Brasília: STJ. Pág. 352.
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 Diversamente do que ocorre com as Áreas de Preservação 
Permanente, cuja localização se dá mediante referências 
topográficas e a olho nu (margens de rios, terrenos com inclinação 
acima de quarenta e cinco graus ou com altitude superior a 
1.800 metros), a fixação do perímetro da Reserva Legal carece 
de prévia delimitação pelo proprietário, pois, em tese, pode ser 
situada em qualquer ponto  imóvel. O ato de especificação faz-
se tanto à margem da inscrição da matrícula do imóvel, como 
administrativamente, nos termos da sistemática instituída pelo 
Novo Código Florestal. (Lei n. 12.651/2012, art. 18).1197

E por isso, defendeu o Relator que sem o devido registro, seria impossível 
cogitar a regularidade da área que deveria ser protegida, o que, consequentemente, 
impede, também, o benefício de isenção tributária arguido pelo particular. Nesse 
processo, após o voto do Ministro Benedito Gonçalves, foi feito um pedido 
de vista por parte do Ministro Ari Pargendler, entretanto, ao final, foi sanada a 
divergência pelo acompanhamento majoritário do voto do Relator, que negou 
provimento aos Embargos de Divergência apresentados.

	 A obrigação dos proprietários rurais de averbação da reserva florestal 
prevista no nosso Código Florestal também é algo intrínseco para a efetividade 
dos direitos assegurados na nossa Carta Magna, independente de houver 
portaria ou enunciado administrativo defendendo sentido diverso. Esse foi o 
entendimento ementado no Recurso em Mandado de Segurança n.º 18.301-MG 
(2004/0075380-0), cujo Relator foi o Ministro João Otávio de Noronha.

	 Também é importante salientar que a jurisprudência da nossa instância 
superior entende que as obrigações ambientais decorrem de responsabilidade 
objetiva e ostentam caráter propter rem (aderem ao bem, e não ao particular), são 
de natureza ambulante, exceto para imposição de sanção administrativa e penal. 
Conforme ensina Paulo Afonso Leme Machado, em sua obra Direito Ambiental 
Brasileiro:

(...) A responsabilidade objetiva ambiental significa que quem 
danificar o ambiente tem o dever jurídico de repará-lo. Presente, 
pois, o binômio dano/reparação. Não se pergunta a razão da 
degradação para que haja o dever de indenizar e/ou reparar. A 
responsabilidade sem culpa tem incidência na indenização ou na 
reparação dos ‘danos causados ao meio ambiente e aos terceiros 
afetados por sua atividade” (art. 14, § III, da Lei n. 6.938/1981). 
Não interessa que tipo de obra ou atividade seja exercida pelo 
que degrada, pois não há necessidade de que ela apresente 
risco ou seja perigosa. Procura-se quem foi atingido e, se for o 
meio ambiente e o homem, inicia-se o processo lógico jurídico 
da imputação civil objetiva ambiental. Só depois é que se entrará 
na fase do estabelecimento do nexo de causalidade entre a ação 

1197	 Idem. Pág 360.
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ou omissão e o dano. É contra o Direito enriquecer-se ou ter 
lucro à custa da degradação do meio ambiente.1198

Entende o Superior Tribunal de Justiça (Por exemplo: REsp n. 926.750-
MG, Rel. Min. Castro Meira, DJ 4.10.2007; REsp n. 343.741-PR, Rel. Min. 
Franciulli Netto, DJ 7.10.2002; REsp n.264.173-PR, Rel. Min. José Delgado, DJ 
2.4.2001; REsp n. 282.781- PR, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 27.5.2002) que o novo 
proprietário assume o ônus de manter a preservação, tornando-se responsável 
pela reposição, mesmo que não tenha contribuído para o desmatamento, estando 
o seu exercício do direito de propriedade, ainda que esta tenha sido adquirida de 
boa-fé, sujeito a respeitar os interesses transindividuais e da coletividade que, no 
contexto atual, ainda clama em defesa da eficácia da norma constitucional que 
asseguraria um meio ambiente ecologicamente equilibrado para todos.

4. Conclusões articuladas

4.1. Constata-se, então, que, nos julgados mais recentes, o Superior Tribunal de 
Justiça tem aplicado e interpretado as normas ambientais que tratam das áreas 
de preservação permanente e das reservas legais, a partir do reconhecimento 
explícito de tais institutos como fundamentais para a fruição do direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, sendo instrumentos garantidores da 
eficácia ao mandamento constitucional.

4.2. Ademais, em diversos julgados o STJ reitera que tais áreas exercem 
importantes funções ecológicas e ecossistêmicas, contribuindo para a 
preservação da biodiversidade, bem como para a melhoria da qualidade de vida 
de toda a coletividade, como na conservação dos recursos hídricos e do equilíbrio 
geológico.   

4.3. Dessa forma, as áreas de preservação permanente e as reservas legais, 
segundo o STJ, representam o interesse difuso na propriedade do particular, 
quem é responsável por reparar e compensar o dano ambiental a elas relacionado, 
mesmo que não tenha sido o autor, pois se trata de responsabilidade objetiva e 
de obrigação propter rem.

4.4. E quanto a isso, destaca-se que nossa Corte Superior entende que o direito de 
propriedade, ao se adequar aos parâmetros concernentes a proteção ambiental, 
não sofre nenhuma expropriação ou desapropriação, mas sim uma adequação, 
no intuito primar-se pelos interesses de toda a coletividade e não apenas do 
particular proprietário.

1198	 MACHADO, Paulo Afonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro. 17 ed. São Paulo:  
Malheiros, 2009.
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18.	A responsabilidade ambiental e o 
consumidor no contexto da modernidade 
líquida e da sociedade de risco.

HUMBERTO FRANCISCO F. CAMPOS M. FILPI
Advogado, inscrito na OAB/SC, graduado em Direito pela UFMG e pela UFSC 
(Programa de Mobilidade Acadêmica); membro do Grupo de Pesquisa GPDA/

UFSC

1. INTRODUÇÃO

 A proteção e manutenção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
diretamente atrelada à plena qualidade de vida, seriam preocupações que 
impõem direitos e deveres para todos os sujeitos que se interrelacionam em 
sociedade. Conforme prediz o caput do artigo 225 da Constituição da República 
Federativa do Brasil, trata-se de responsabilidade solidária, interdependente, de 
preocupação vinculada à cooperação tanto entre os integrantes do poder público 
quanto privado, na qual cada indivíduo, ou grupo, é de suma importância. 

E a partindo-se dessa concepção, este trabalho busca enfatizar e 
relacionar tal responsabilidade com a figura e o papel ocupado pelo consumidor 
contemporâneo, reconhecidamente “consumista”, inserido em uma sociedade 
líquida, na qual fluem cada vez mais informações, sem olvidar o contexto de 
crise ambiental. Remete-se a uma verdadeira revolução no perfil do consumidor, 
a mudanças que refletiram nos seus hábitos, nas ferramentas a disponíveis para 
agir, na sua liberdade de escolha - na sua autonomia -, bem como nas suas 
próprias necessidades, circunstâncias que – espera-se – contribuem para inseri-
lo ativamente no âmbito da responsabilidade pela gestão e proteção do bem 
ambiental.

A partir de um critério de responsabilidade ampla, entende-se que as 
escolhas tomadas pelo consumidor teriam forte relação e interação, ainda que de 
maneira indireta, com a gestão dos recursos naturais. Portanto, problematizam-
se questões éticas, socioeconômicas e jurídicas, a respeito da responsabilidade 
ambiental do consumidor. 

A responsabilidade compartilhada e a necessidade de participação dos 
próprios consumidores na proteção e manutenção de um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado já foram formalmente reconhecidas em nosso 
ordenamento jurídico, a partir da própria Lei da Política Nacional dos Resíduos 
Sólidos (Lei nº 12.305/10). 

Sendo assim, a participação dos consumidores, além de possível e 
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importante no contexto de sociedade atual, está reconhecida como um dever-
ser necessário, atrelada e justificada a partir própria interpretação das qualidades 
do bem ambiental decorrente dos princípios jus ambientais. Conforme salienta 
Zygmunt Bauman:

“A “arte da vida” pode significar coisas diferentes para os 
integrantes de gerações mais velhas e mais novas, mas todos 
eles a praticam e possivelmente não poderiam deixar de fazê-lo. 
O percurso da vida e o significado de cada episódio que se segue, 
assim como o “propósito global” ou “destino final” da existência, 
são tidos hoje como atividades do tipo faça-você-mesmo (...). 
Espera-se que cada um e todo praticante da vida, assim como 
se espera dos artistas, assuma toda a responsabilidade pelo 
resultado do trabalho, e que seja elogiado ou culpado por seus 
efeitos. Hoje, cada homem e cada mulher é um artista não 
tanto por escolha, mas, por assim dizer, por decreto do destino 
universal1199.” 

2. A INSERÇÃO DO CONSUMIDOR NO CONTEXTO ATUAL

Esta discussão se propõe a analisar o perfil do consumidor contemporâneo, 
e como este estaria inserido nas relações éticas, econômicas e sociais vigentes. 
Em virtude de mudanças e de reconhecimentos conferidos em diversas esferas 
da nossa sociedade, inclusive jurídica, entende-se que o ato de consumir está 
vinculado, cada vez mais, com a imputação de responsabilidades, inclusive, na 
esfera ambiental, que é o foco deste trabalho. 

Inserido no fenômeno da “globalização”, segundo acepções de uma 
Modernidade Líquida1200 e de uma Sociedade de Risco1201, o consumidor, 
atualmente, é um sujeito solidariamente responsável quanto aos efeitos e 
consequências das suas escolhas e decisões, as quais estão diretamente 
associadas com a gestão do bem ambiental. Na necessidade de proteger o meio 
ambiente, bem de interesse difuso, requer-se uma participação ativa daqueles 
que são responsáveis em grande parte pelo fluxo de mercadorias e serviços 
diretamente relacionados com os impactos ambientais.

Este trabalho, portanto, parte do pressuposto de que é notoriamente 
necessária uma mudança de paradigma interpretativo para entender a nossa 
sociedade, que não é possível ser um “objeto” de estudo segundo os falidos 
e já ultrapassados institutos clássicos modernos, como aqueles que não 
compreendiam a sua diversidade, pluralidade, complexidade e interconexão. 
É preciso entender os consumidores, portanto, sob uma perspectiva mais 

1199	 BAUMAN, Zygmunt. A Ética é possível num mundo de consumidores? - Rio de Janeiro, 
Zahar, 2011. Traduzido do original em inglês Does Ethics have a chance in a world of consumers?, 
Londres 2008, Trad. Alexandre Werneck. p. 130.
1200	 BAUMAN, Zygmunt. A Ética é possível num mundo de consumidores? - Rio de Janeiro, 
Zahar, 2011. Traduzido do original em inglês Does Ethics have a chance in a world of consumers?, 
Londres 2008, Trad. Alexandre Werneck.
1201	 BECK, Ulrich. Sociedade de risco: rumo a uma outra modernidade. São Paulo: 34, 2010.
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contemporânea, como sujeitos de uma sociedade que não podem e nem aspiram 
ser mais, simplesmente, meros subordinados de um poder central imperativo e 
autoritário, mas sim participantes, de maneira democrática e interdependente, 
devidamente informados e com autonomia para exercitar a irrenunciável 
responsabilidade que a eles correspondem quanto à gestão do bem ambiental. 

2.1. Sociedade de Consumo, Modernidade Líquida e Sociedade de Risco

Genericamente, segundo Annie Leonard, o fenômeno do consumo se 
adequaria a qualquer ato de “adquirir e utilizar bens e serviços para atender às 
necessidades”1202, tendo raízes históricas. Entretanto, no que diz respeito ao 
contexto atual, afirma Baudrillard:

[...] Chegámos ao ponto em que o “consumo” invade toda 
a vida, em que todas as atividades se encadeiam do mesmo 
modo combinatório, em que o canal das satisfações se encontra 
previamente traçado, hora a hora, em que o “envolvimento” é 
total, inteiramente climatizado, organizado, culturalizado. Na 
fenomenologia do consumo, a climatização geral da vida, dos 
bens, dos objetos, dos serviços, das condutas e das relações 
sociais representa o estádio completo e “consumado” na 
evolução que vai da abundância pura e simples, através dos 
feixes articulados de objetos, até ao condicionamento total dos 
atos e do tempo [...]1203.

Trata-se do que foi catalogado como sociedade de consumo, na qual, 
reconhece-se, que a maior parcela da população estaria refém do consumismo, 
submetida a elevado grau de alienação, em consequência, principalmente das 
densas campanhas publicitárias e do uso excessivo dos meios de comunicação. 

Segundo David Orr, houve uma “Revolução Consumista”, sustentada, 
principalmente, na crença Moderna de que a Terra existiria simplesmente para 
nosso usufruto, para satisfazer as nossas necessidades materiais; e no discurso 
do desenvolvimento tecnológico proveniente do processo de acúmulo de 
capitais.1204 Zgymunt Bauman postulou que o consumo seria uma ocupação natural 
dos seres humanos, mas que o consumismo seria um atributo relacionado com 
a sociedade dos últimos tempos, cujos desejos e necessidades, nitidamente, já 
não são os mesmos. Segundo ele:

a passagem do consumo ao “consumismo”, quando aquele [...] 
tornou-se especialmente importante, se não central, para a vida 
da maioria das pessoas, o verdadeiro propósito da existência. E 
quando nossa capacidade de “querer”, “desejar”, “ansiar por” e 

1202	 LEONARD, Annie. A história das coisas: da natureza ao lixo, o que acontece com tudo 
que consumimos. Rio de Janeiro: Zahar, 2011.
1203	 BAUDRILLARD, Jean. A sociedade de consumo. Lisboa: Edições 70, 2008.
1204	 ORR, David W. The ecology of giving and consuming. In: ROSENBLATT (Org.), Consuming 
Desires: Consumption, Culture and the Pursuit of Happiness. Washington: Island Press, 1999.
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particularmente de experimentar tais emoções repetidas vezes 
de fato passou a sustentar a economia do convívio humano.1205

Laura Bustamante estudou as necessidades relacionadas com o consumo, 
e as divide em três espécies: básicas, culturais e do sistema produtivo1206. A 
primeira seriam os bens imprescindíveis e insubstituíveis, como os relacionados 
à alimentação e segurança, algo vital. As segundas se relacionam com o 
pertencimento à determinada classe/comunidade, aos hábitos de caráter 
extravital1207. Já as últimas, segundo a autora, seriam as vinculadas com 
imputações artificiais, resultado, sobretudo, da concepção e estruturação 
Moderna de sociedade, a partir da utilização constante e direcionada dos 
meios de comunicação, da publicidade, como resultado da implementação e 
desenvolvimento de um pensamento consumista1208. 

De acordo com Bustamante, as necessidades vinculadas com o sistema 
produtivo estariam diretamente relacionadas com a utilização supérflua do poder 
econômico, sendo uma premissa que obstaculariza a utilização racional dos 
recursos naturais limitados1209.

Portanto, conforme salienta essa autora, se reconhece que existem 
necessidades de caráter indispensável, como as primeiras, em que a liberdade de 
escolha do consumidor teria pequenas proporções, uma vez que alimentar-se e 
vestir-se, por exemplo, são requisitos vitalmente imprescindíveis. Entretanto, em 
muitas outras decisões, o ato de consumir está vinculado à extensa liberalidade, 
sendo a vontade do consumidor muito mais livre, não resultando de uma força 
ou desejo de tanta autoridade, como é o caso das necessidades básicas e, 
principalmente, relacionadas com a sobrevivência.

O consumidor, na sociedade atual, é um sujeito que incorpora outros valores, 
um ator cujas necessidades não se confundiriam com indispensabilidade, e que, 
cada vez mais, tem uma importante capacidade para também definir os rumos 
do mercado, ao fazer escolhas quando submetido a série de ofertas que lhe 
são apresentadas, as quais, além de diversificadas, tentam atingir não apenas a 
sua necessidade, mas sim o seu desejo. Decorre desse panorama de consumo, 
assim, uma nova formatação ética e social, a qual Bauman definiu como a 
Sociedade Líquida-moderna.1210

A Modernidade líquida, segundo Bauman, teve início no período do pós-

1205	 BAUMAN, Zygmunt. A Ética é possível num mundo de consumidores? - Rio de Janeiro, 
Zahar, 2011. Traduzido do original em inglês Does Ethics have a chance in a world of consumers?, 
Londres 2008, Trad. Alexandre Werneck.
1206	 BUSTAMANTE, Laura Perez. Los derechos de la sustentabilidad: desarrolo, consumo y 
ambiente. Buenos Aires: Colihue, 2007BAUMAN, Zygmunt. Vida para consumo: a transformação 
das pessoas em mercadoria. Rio de Janeiro: Zahar, 2008
1207	 BUSTAMANTE, op. cit. s/p.
1208	 BUSTAMANTE, op. cit. s/p.
1209	 BUSTAMANTE, op. cit. s/p.
1210	 BAUMAN, op. cit. s/p.
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guerra, mas se intensificou através dos processos de globalização a partir da 
década de 1990, sobretudo com a expansão e popularização da Internet, tendo 
se configurado através da tensão envolvendo os anseios de liberdade individual e 
a busca de aprovação social de cada indivíduo, diretamente atrelado ao fenômeno 
do consumismo e ao desenvolvimento dos meios de comunicação1211. Ressalta-
se que uma de suas principais características seria a ressignificação do tempo, 
estando os pensamentos cada vez mais imediatistas, baseados na pressa, com 
poucos valores duradouros, panorama que interfere, e é consequência também, 
da nossa relação com as mercadorias.

Para este sociólogo polonês, o tempo, na sociedade líquido-moderna, não 
seria cíclico nem linear, mas “pontilhista”, fragmentado em múltiplos instantes 
eternos, cada um com um potencial infinito de felicidade1212. Sendo assim, buscar-
se-iam prazeres e satisfações instantâneas, vinculadas estritamente ao presente, 
desconsiderando-se e não enxergando a construção histórica relacionada com o 
futuro. No que tange ao perfil de consumidor, vale dizer que a lógica consumista, 
bem como a autonomia dos consumidores, reflete diretamente essa forma 
pontilhista de pensar, e esse anseio ilimitado por felicidade. 

As relações intersubjetivas estariam, para esse autor, cada vez mais fluidas 
e distribuídas na sociedade, em contraposição ao modelo clássico, baseado 
na centralização. E por isso, a chance para o desenvolvimento de paradigmas 
primados pela diversidade e individualidade é cada vez mais forte. 

Não se afirma que é o fim da cultura de massas, porém, defende-se que a 
própria massificação cultural tende a apresentar novas características, sendo o 
consumidor, como indivíduo uma figura cada vez mais importante, uma vez que 
todos são influenciados, mas, ao mesmo tempo, todos influenciam. “Autonomia” 
e responsabilidade que também é ressaltada pelo próprio Bauman:

[...] No cenário desregulamentado e privatizado, centrado 
em preocupações e buscas consumistas, a responsabilidade 
sumária pelas escolhas – pela ação que segue a escolha e pelas 
consequências dessas ações – é lançada em cheio nos ombros 
dos atores individuais1213. 

Mergulhamos num universo de possibilidades, em que existe considerável 
liberdade de escolha para o consumidor, a qual também reflete numa maior 
responsabilidade. Os atos de cada indivíduo, que anseiam por autonomia e 
individualidade, mais que um direito, também se transformaram em um dever, 
atributo não pais passível de negligenciar. Se ultrapassa a antinomia objetiva a 
respeito do que seria permitido e proibido, a qual é substituída pela oposição 

1211	 BAUMAN, Zygmunt. Ética pós-moderna – São Paulo, Paulus, 1997. Traduzido do original 
em inglês Postmodern ethics, Trad. João Resende Costa, Oxford, 1993.
1212	 BAUMAN, op. cit. s/p.
1213	 BAUMAN, Zygmunt. A Ética é possível num mundo de consumidores? - Rio de Janeiro, 
Zahar, 2011. Traduzido do original em inglês Does Ethics have a chance in a world of consumers?, 
Londres 2008, Trad. Alexandre Werneck. p.56.
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entre apenas possível e impossível, deixando uma margem de responsabilidade 
bastante subjetiva e delineada pela própria autonomia e consciência de cada 
um. Conforme sugere Alain Ehrenberg1214, a maioria dos sofrimentos humanos, 
hoje, se relacionaria mais a superabundância de possibilidades que a profusão 
de proibições. 

Convém lembrar, nesse sentido, a ideia de liberdade defendida por Nietzsche, 
filosofo que enxergava o homem livre como um sujeito livre de qualquer vínculo, 
senhor de si mesmo e dos outros, que desprezaria qualquer verdade pré-
estabelecida, tomando as decisões por si1215.  Bem como os pensamentos e 
deduções de Sartre, quem entendia o homem apenas como um ser possível, 
sendo a existência uma transformação do que seria possível em real. Almeida1216 
esclarece bem o processo de livre escolha, a partir do pensamento de Sartre, 
de construção da nossa realidade, na qual cada um teria influência na própria 
formação da sua essência, tendo autonomia para escolher e tentar definir um 
futuro para se seguir. 

Nos dias de hoje, vale dizer que as inter-relações se mostram com caráter 
cada vez mais individual, subjetivo e personalizado. No universo comercial, por 
exemplo, o foco tem sido as peculiaridades dos consumidores, que são vistos 
como sujeitos que interagem e não como meros objetos a serem conquistados. 
Com os novos meios de comunicação, foi permitido o estabelecimento de uma 
nova sintonia entre os consumidores e os produtores ou fornecedores de bens 
e serviços. Ultrapassou-se, assim, a concepção de que aqueles formariam um 
corpo único, podendo ser convencidos e angariados a partir de publicidade 
impessoal e homogênea. 

No campo do marketing e do planejamento estratégico, por exemplo, o 
consumidor passou a ocupar um lugar central, sendo de suma importância o 
conhecimento e a adesão aos seus hábitos e comportamentos (estilos de vida, 
interesses), tentando se aproximar do que eles pensam (opiniões e crenças) e 
quais são os seus valores. Destaca-se que são vários os sistemas de informação 
e armazenamento de dados a respeito de perfis de consumidores, estratégia que 
reflete uma relação comercial cada vez mais pautada pela individualidade e poder 
de escolha dos possíveis clientes.

Fala-se, assim, em um perfil pós-moderno de consumo, cada vez mais 
subjetivo e atrelado ao desejo de satisfações emocionais. Solomon esclarece 
que as pessoas se vinculam com o produto através: de autoconhecimento – o 
produto ajuda a estabelecer a identidade com o usuário; de nostalgia – o produto 
atua como elo com o eu no passado; de interdependência – o produto faz parte 
da rotina diária; ou de amor – o produto promove elos emocionais de afeto, paixão 

1214	 EHRENBERG, Alain. La fatigue d’être soi, Paris, Odile Jacob, 1998.
1215	 GIACOIA JUNIOR, O. Nietzsche x Kant: uma disputa permanente a respeito de liberdade, 
autonomia e dever. Rio de Janeiro: Casa da palavra; São Paulo: Casa do saber, 2012.
1216	 ALMEIDA, F.J.; “Sartre - É Proibido Proibir”, Editora FTD, São Paulo, 1988.
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ou outra emoção intensa.1217

O paradigma da diversidade, contraposto à ideia de unidade, concebe para 
as relações de consumo, em uma sociedade fluida, a existência de desejos, 
realidades e vontades diversas e em constante mudança. O que tornaria 
muito mais complexo o entendimento a respeito das relações envolvendo os 
consumidores. O constante movimento e essa multiplicidade ambulante, 
atrelados a necessidades interdependentes, rompem com a hegemonia de 
apenas um dos polos da relação comercial, e obriga o estabelecimento de um 
vínculo cada vez mais participativo para os consumidores, ponto que também 
decorre da própria proteção e garantia jurídica que foi conquistada, por exemplo, 
no caso brasileiro, pela aprovação de um Código de Defesa do Consumidor (Lei 
n.º 8.078/90). 

Apesar da existência de certo grau de alienação e controle, que decorrem de 
um processo histórico e, sobretudo, de campanhas de publicidade que terminam 
por moldar a suas vontades, acredita-se que o consumidor estaria cada vez menos 
atrelado e submetido aos desígnios de grandes empresários. Pelo contrário, 
entende-se que, de forma participativa e colaborativa, os consumidores também 
passaram a interagir e gerenciar as relações de consumo. Atenta-se que, além de 
escolher entre as possibilidades que lhe são oferecidas, o consumidor, inclusive, 
cada vez mais contribui com a formalização e formatação do que lhe é oferecido, 
pois seus valores e seus hábitos se tornaram requisitos importantíssimos para a 
concepção do que deve ser veiculado e vinculado no mundo comercial.

É claro que cada caso concreto, e cada relação comercial, apresenta níveis 
distintos de interdependência, coparticipação e colaboração por parte dos 
consumidores. Não seria o mesmo, por exemplo, para produtos eletrônicos, 
relacionados com entretenimento e comunicação instantânea, e os gêneros 
alimentícios, bens indispensáveis, pois, conforme dito anteriormente, tratam-se 
de necessidades com naturezas e possibilidades de escolhas diferentes. Além 
disso, o critério econômico ainda é um fator crucial para as relações comerciais, 
influenciado diretamente na escolha do consumidor, principalmente daqueles 
que possuem menores condições econômicas, que não podem se dar ao luxo 
de não se deixarem guiar pelo preço. 

Porém, havendo a figura do consumidor, com seus desejos e necessidades, 
e o interesse de comercializar de outrem, seja este mero explorador ou produtor 
de determinado bem ou serviço, ao menos no âmbito econômico, existe um 
fluxo de natureza correspondente e complementar, de forma interdependente. 
O consumidor é muito importante para a outra parte interessada nessa relação, 
pois ocupa e cumpre papel de um verdadeiro financiador, não apenas no âmbito 
monetário, pois, por meio de suas atitudes é que se verifica a rentabilidade 
e a plausibilidade do negócio comercial. Os valores culturais, atinentes aos 
indivíduos, interferem diretamente no fluxo de capitais, sendo que em uma 

1217	 SOLOMON, R. Michael. O Comportamento do consumidor: comprando, possuindo e 
sendo. 5ª ed. Ed. Bookman, 2002.
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sociedade de consumo, o consumismo, ou ato de consumir contemporâneo, é o 
que definitivamente sustenta o mercado, bem como a nossa sociedade.

O consumidor seria uma espécie de ponto focal das relações comerciais, 
pois, os seus hábitos e seus valores, refletidos nas suas escolhas relacionam e 
interferem diretamente na formulação e adequação dos interesses financeiros, 
comerciais, econômicos e, consequentemente, ambientais.  Por meio das 
suas decisões, os consumidores direcionariam, em grande medida, o fluxo 
de interesses e capitais, os quais estão intrinsecamente relacionados com os 
recursos ambientais, fonte fornecedora e de onde se extrai e exploram-se a 
maioria dos serviços e produtos do mercado.

Outra questão que é imprescindível para entender a realidade atual seria o 
reconhecimento das dependências relacionadas com o estágio de globalização 
em que se encontra a nossa sociedade. Segundo Bauman, estaríamos inseridos 
em um mundo cada vez mais transfronteiriço, no qual as distâncias físicas 
importariam pouco e onde acontecimentos locais, individuais, provocariam 
também consequências globais e difusas1218. Para o autor:

[...] O que fazemos (ou nos abstemos de fazer) pode influenciar 
as condições de vida (ou morte) de pessoas em lugares que 
nunca visitaremos e de gerações que jamais conheceremos. 
(...) Esta é a situação na qual, de forma consciente ou não, hoje 
produzimos a nossa história comum1219.

Tal panorama lembra também o pensamento de BECK1220, quem relaciona 
o estágio pós-industrial com a configuração de uma sociedade de risco. Sua 
teoria se fundamenta na constatação dos efeitos negativos advindos do modelo 
econômico típico da sociedade industrial Moderna, nos quais se inserem os 
discursos consumistas e imediatistas antes mencionados. Confrontando os 
limites do próprio modelo socioeconômico escolhido, questionando-se as 
incertezas que se tentava obscurecer, o autor entende que, necessariamente, foi 
tomada consciência do esgotamento proveniente de tal modelo de produção e 
consumo, reconhecendo-se a existência de um risco permanente de ocorrência 
de desastres e catástrofes. Em tal teoria, o autor lembra os limites, os danos, 
os riscos e as incertezas pertinentes à realidade ambiental contemporânea, 
problematizando o uso do bem ambiental de forma ilimitada pela apropriação, 
expansão demográfica, consumismo, bem como outros artifícios do capitalismo 
predatório.  

Segundo o autor, haveria plena consciência da existência de riscos vinculados 
a esse contínuo crescimento econômico, baseado na constante de produção e 

1218	 BAUMAN, Zygmunt. A Ética é possível num mundo de consumidores? - Rio de Janeiro, 
Zahar, 2011. Traduzido do original em inglês Does Ethics have a chance in a world of consumers?, 
Londres 2008, Trad. Alexandre Werneck. . 
1219	 BAUMAN,op cit. p.78.
1220	 BECK, Ulrich. Sociedade de risco: rumo a uma outra modernidade. São Paulo: 34, 2010.
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consumo, mas, contudo, vive-se, ainda, sob a lógica do fenômeno, conceituado 
por ele, como “irresponsabilidade organizada”1221. Ou seja, apesar da existência 
e do reconhecimento do risco de catástrofe, não existem, ainda, efetivamente, 
políticas de gestão e controle para o modelo atual, com o fim de frear as suas 
possíveis causas. 

Atenta-se, assim, para o problema relacionado com o consumo exacerbado, 
bem como o papel do próprio consumidor. Apesar de Beck tratar a questão da 
“irresponsabilidade organizada” nos âmbitos estatais e corporativos, acredita-
se que o consumidor, a partir do reconhecimento de sua maior autonomia 
individual no mundo contemporâneo. Contudo, tal responsabilidade somente 
poderia ser assumida pelo consumidor, caso esse também tenha acesso pleno 
às informações e circunstâncias, principalmente os efeitos, decorrentes dos 
seus atos, pois é intrínseca a natureza subjetiva de tal responsabilidade, tanto no 
âmbito jurídico quanto ético.

Existem muitos discursos que tentam eximir a responsabilidade individual 
dos próprios consumidores na justificativa de que estes teriam em pequeno 
poder econômico e que muitas informações, infelizmente, não lhe seriam 
transmitidas como devido, o que diminuiria a sua responsabilidade. Ora, não é 
objetivo responsabilizar integral e exclusivamente o consumidor, nem mesmo 
centralizar a responsabilidade em tal sujeito, pois se reconhece que a mesma 
precisa ser compartilhada e distribuída. Acredita-se, apenas, que a tal sujeito deve-
se garantir uma participação, pois seus atos, no paradigma cogente, gerariam 
consequências, interfeririam nas relações comerciais e acarretariam danos, ainda 
que de forma indireta, ao meio ambiente.

Sendo assim, chama-se o consumidor a assumir certas responsabilidades e 
determinados compromissos de maneira solidária. A este respeito, Ayala afirma:

[...] a possiblidade de um futuro não é promessa, mas 
compromisso, que só pode ser realizado mediante uma 
tríade de condições estruturadas em torno da participação da 
informação e da repartição de responsabilidades (solidariedade). 
O possível deixa, desta forma, de ser socialmente reproduzido 
como expressão que identifica condições de imobilismo ou 
de impotência perante um futuro inacessível, desconhecido, 
e incompreensível, para assumir a qualidade de objetivo de 
compromisso jurídico tendente à concretização, tarefa que 
dependem de severos compromissos de solidariedade1222.

O consumidor, dessa forma, no contexto líquido atual, seria uma figura de 
suma importância, inclusive na consubstanciação das transações comerciais, 

1221	 BECK, op cit. s/p. 
1222	 AYALA, Patryck de Araújo. A proteção jurídica das futuras gerações na sociedade do 
risco global: direito ao futuro na ordem constitucional brasileira. In: LEITE, José Rubens Morato; 
FERREIRA, Heline Sivini. Estado de direto ambiental: perspectivas. Rio de Janeiro. Forense 
Universitária, 2003.
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diretamente relacionadas com a gestão dos recursos naturais. E, em uma 
sociedade que prima, cada vez mais, por autonomia e individualidade, os seus 
direitos, desejos e necessidades, muitas vezes, também tem sido direcionados 
e reconhecidos como interdependentes e solidários – responsabilidade 
compartilhada -. 

3. O DIREITO AMBIENTAL E A RESPONSABILIDADE AMBIENTAL DO 
CONSUMIDOR

A preocupação legal com a proteção do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e o reconhecimento de que este estaria intrinsecamente atrelado à 
sadia qualidade de vida e a própria ideia de dignidade, de bem primordial para 
todos os seres vivos, sendo algo indispensável para os seres humanos, em caráter 
intergeracional e transfronteiriços, seria uma espécie de contrabalanceamento, 
um produto, uma resposta em face dos impactos ambientais impetrados 
pela sociedade, sobretudo, durante a fase industrial. As consequências dos 
processos de industrialização e urbanização, não olvidando a questão envolvendo 
o consumismo, de certa forma, obrigaram a humanidade a pensar e desenvolver 
mecanismos, novos paradigmas normativos, para tratar das questões ambientais, 
conforme esclarece Ulrich Beck1223, do gerenciamento do risco ambiental. O 
Direito Ambiental, nesse sentido, se desenvolveu a partir da necessidade de 
cuidar e controlar a interferência antrópica no meio ambiente, na tentativa de 
ordenar e coordenar juridicamente os impactos ambientais. 

Destaca-se que, desde a Declaração de Estocolmo, de 1972, marco em 
que, de forma inédita, o direito ao meio ambiente foi reconhecido como direito 
fundamental do indivíduo e da coletividade, houve uma verdadeira revolução 
na seara jurídica, com o rompimento de diversas diretrizes clássicas, tanto do 
Direito quanto do modelo científico, da forma de pensar. Seguindo uma nova 
perspectiva, tentou-se ultrapassar a preocupação com o meio ambiente como 
um simples objeto vinculado aos critérios de satisfação humana, enxergando-o 
em sua complexidade.

Foi introduzida uma nova forma de pensar o bem ambiental, além do 
pensamento simplório quanto a causalidade linear que era defendido até então, a 
partir de um diálogo interdisciplinar, pautado na interdependência entre homem-
natureza. Trata-se da “comunhão de interesses, de solidariedade entre o homem 
e a natureza, a qual se denomina como antropocentrismo alargado”1224.

Refletindo o que o próprio Bauman defende a respeito da sociedade 
líquida, através do Direito Ambiental houve uma reinvenção de vários institutos 
e dogmas jurídicos. Por exemplo, foram introduzidos critérios mais fluídos e 
descentralizados para adaptar o modelo clássico e tradicional jurídico ao bem 

1223	 BECK, op cit. s/p.
1224	 AYALA, Patryck de Araújo. A proteção jurídica das futuras gerações na sociedade do risco 
global: direito ao futuro na ordem constitucional brasileira. In: LEITE, José Rubens Morato. P. 49.



21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Teses de Profissionais / Independent Papers

628

protegido, no caso, o meio ambiente. 

Em contraposição a preocupação individualista e vinculada a interesses 
privados, para lidar com o bem ambiental, bem indivisível, de uso comum 
de toda a coletividade, cujo interesse seria indisponível, o Direito Ambiental 
invoca um novo paradigma normativo. Por exemplo, no que diz respeito a 
responsabilidade ambiental, ao dever de manter e preservar o meio ambiente 
que se encontra pulverizado em toda a sociedade, tanto na esfera estatal quanto 
na própria coletividade. Devido a sua natureza sistêmica e interdependente, urge 
a necessidade de uma espécie de responsabilidade compartilhada para lidar com 
a gestão dos riscos, bem como do próprio meio ambiente, a partir de uma lógica 
solidária de distribuição do dever de cuidar, promover e, mesmo, utilizar, o bem 
ambiental e os recursos naturais.

A Constituição Federal Brasileira de 19881225 traduziu expressamente o caráter 
de interdependência, sistematicidade e de responsabilidade compartilhada em 
relação à garantia de um meio ambiente ecologicamente equilibrado. In litteris: 

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações.”

Constitucionalmente, todas as esferas, seja no âmbito público ou privado, 
teriam direitos e deveres no que tange a preservação e manutenção do meio 
ambiente equilibrado para as presentes e futuras gerações. Também foi atribuído 
aos indivíduos integrantes da coletividade, portanto, obrigações, como: proteger, 
não degradar e conservar o bem ambiental. Tais deveres surgem da reciprocidade 
e da interdependência concernente ao meio ambiente, que é reconhecidamente 
um direito fundamental de todos usufruí-lo de forma sadia e equilibrada, pois, 
conforme salienta Tiago Fensterseifer1226, tal condição está intrinsecamente 
vinculada a própria dignidade humana.

No gerenciamento do bem ambiental e dos recursos naturais presume-
se haver uma interdependência tanto no que tange ao paralelo direito/dever 
quanto ao indivíduo/coletividade, os quais estariam associados à necessidade 
de democratizar e pensar uma responsabilidade compartilhada. E é sob esse 
aspecto, nesse contexto jurídico, que se inseriria a figura do consumidor, o qual 
seria uma peça importantíssima.   

A respeito de tal tema, convém esclarecer, novamente, que o termo 
consumidor denota uma conceituação bastante ampla, podendo ser, segundo 

1225	 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm ((acessado em 
27/03/2016)
1226	 FENSTERSEIFER, Tiago. Direitos fundamentais e proteção do ambiente: a dimensão 
ecológica da dignidade humana no marco jurídico-constitucional do Estado Socioambiental de 
Direito. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
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Leonard (2011), qualquer um que “adquiri e utiliza bens e serviços para atender 
às suas necessidades1227”. Ou seja, tanto aquele que interfere diretamente 
no comércio, onde há fluxo de capitais, como o que apenas consome, utiliza 
e explora recursos naturais sem nenhuma intenção monetária, seja de âmbito 
público ou privado. O consumo, em nossa sociedade, é uma forma de interação 
entre os seres humanos e entres estes e os recursos naturais.

Invocando-se uma discussão no âmbito jurídico, reitera-se que o dever do 
consumidor em relação aos impactos ambientais seria literal, pois se trata de 
uma tarefa comum a todos os membros da sociedade, uma vez que o ônus de 
proteger o meio ambiente está previsto de forma solidária e compartilhada. 

A esse respeito, vide a própria atual Política Nacional de Resíduos Sólidos1228, 
na qual está expressamente previsto que o gerenciamento, a prevenção e a redução 
na geração de resíduos devem ocorrer a partir de critérios de responsabilidade 
compartilhada, envolvendo, desde os fabricantes, até os finais consumidores, 
bem como todos os cidadãos. Defende-se, em tal instrumento normativo, uma 
lógica de distribuição de deveres e responsabilidades, no intuito de ser alcançada 
uma melhor eficiência e efetividade.

Esse seria apenas um dos exemplos, pois cada vez mais se reconhece 
a importância e o papel do consumidor, inclusive no sistema produtivo, 
questões das quais também decorrem responsabilidades. Conforme esclarecido 
anteriormente, a autonomia, a escolha, os atos e os hábitos dos consumidores 
teriam um papel fundamental, pois podem materializar tendências e satisfações 
de necessidades ambientalmente corretas, imprescindíveis para a redução 
e controle dos impactos ambientais. Até mesmo determinadas degradações 
cometidas pelas empresas e pelos Estados estariam vinculadas diretamente com 
a liberalidade do consumidor, pois as diretrizes destas, em boa parte, conforme já 
se explicou anteriormente, poderiam estar vinculadas e seriam um produto das 
necessidades e desejos concernentes ao próprio perfil do consumidor. 

Não se pode resumir, no contexto contemporâneo, que o consumidor seria 
sempre e apenas uma vítima do mercado, um ente sem qualquer liberdade e 
possibilidade de escolha. Reconhece-se que, em muitos casos, com o emprego 
de forte publicidade, seus hábitos e seus desejos estariam reféns do poder 
econômico, quem não somente cria, mas termina por ditar padrões e formas de 
comportamento. Entretanto, não seria algo capaz de apagar toda a sua autonomia 
e liberdade vinculadas a escolha do que e como consumir, sobretudo, conforme 
esclarece Zygmunt Bauman, no contexto líquido da nossa sociedade, no qual 
há também uma interiorização cada vez maior de responsabilidades, de luta e 
reconhecimento da individualidade de cada um1229. 

1227	 LEONARD, Annie. A história das coisas: da natureza ao lixo, o que acontece com tudo 
que consumimos. Rio de Janeiro: Zahar, 2011.
1228	 Lei nº 12.305/10. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.
htm. (acessado em 27/03/2016).
1229	 BAUMAN, Zygmunt. A Ética é possível num mundo de consumidores? - Rio de Janeiro, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
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Resta admitir, assim, que o consumidor não se resumiria mais àquele sujeito 
cujas necessidades estariam atreladas apenas a sobrevivência, ao consumo de 
bens indispensáveis para a manutenção da vida no sentido biológico. Pelo contrário, 
o “consumo” invadiu outras esferas, conforme dito nos itens anteriores, sendo 
algo estrutural da atual “sociedade de consumo”, sendo impossível desvencilha-
lo, nesse sentido, da questão ambiental, da gestão dos recursos naturais. O 
consumidor atento seria uma espécie de cogestor dos recursos naturais, pois 
percebe que as suas escolhas estão diretamente vinculadas à interferência e 
exploração dos recursos naturais. Ou seja, o consumidor seria, mesmo que 
sem perceber ou contra a sua vontade, um corresponsável por grande parte dos 
impactos ambientais. 

Para entender e justificar tal responsabilidade, contudo, é imprescindível 
o esclarecimento e a vinculação do consumidor com determinados princípios 
jus ambientais. De antemão, esclarece-se que, ao contrário das regras, os 
princípios enfatizam, segundo ALEXY1230, a dimensão de validade em detrimento 
da vigência. Ou seja, são instrumentos que devem ser utilizados como guia para 
uma melhor interpretação e aplicação do ordenamento jurídico, para uma melhor 
adequação da realidade fática à ordem jurídica. E, no caso da responsabilidade 
dos consumidores, pode-se dizer que a mesma se originaria, fundamental e 
casuisticamente, a partir da interpretação e aplicação dos princípios da precaução, 
da prevenção, da interdependência, da responsabilização, da cooperação, da 
publicidade e, principalmente, da informação e da participação. 

Havendo incertezas científicas1231 ou não, respectivamente, 
precaucionalmente ou preventivamente, cabe ao consumidor evitar e dirimir as 
agressões ao meio ambiente. Trata-se da recomendação de um comportamento 
positivo ou, nas incertezas, de in dubio pro ambiente, tendo em vista que, quando 
consumada, a degradação ambiental, normalmente, é de complexa, incerta e 
custosa reparação.  

No que diz respeito à interdependência, recorre-se a natureza sistêmica da 
sociedade atual correlacionada com a complexidade do próprio meio ambiente. 
Ressalta-se a dependência do consumidor no que diz respeito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, necessário ao gozo de sadia qualidade de vida e das 
fontes de matérias primas consumíveis. Sendo frágil, tal interdependência estaria 
vinculada até mesmo no campo da ética, devendo o consumidor assumir o seu 
papel de verdadeiro guardião dos recursos naturais, cuja exploração vincula-se 
diretamente com as suas necessidades e hábitos. 

Quanto à aplicação do princípio da responsabilização, cabe esclarecer 
que o consumidor, de certa forma, como se explicou anteriormente, poderia 

Zahar, 2011. Traduzido do original em inglês Does Ethics have a chance in a world of consumers?, 
Londres 2008, Trad. Alexandre Werneck.
1230	 ALEXY, Robert. Conceito e validade do direito. São Paulo; WWF Martins Fontes, 2009.
1231	 LEITE, José Rubens Morato; AYALA, Patryck de Araújo. Direito ambiental na sociedade 
de risco. 2 ed. Rio de Janeiro: Forense Universitário, 2004.
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ser interpretado como um poluidor indireto, pois suas manifestações, seus 
atos e hábitos acarretariam, financiariam e sustentariam grande parte dos 
impactos ambientais. Nesse ponto, ele não se exime de responsabilidade, nem 
poderia transferi-la integralmente para as empresas produtoras, fornecedoras 
ou prestadoras dos produtos e serviços que usufrui. Tal entendimento estaria 
desconforme com os critérios de solidariedade e responsabilidade compartilhada 
elencados na própria Constituição Federal de 1988, fundamentos necessários e 
pertinentes para a lógica de proteção e manutenção do meio ambiente.

Não é o objetivo desconsiderar e retirar a responsabilidade das empresas e 
dos Estados. Porém, coloca-se também o próprio consumidor como um agente 
corresponsável, pois tendo ele certa autonomia e liberdade, de certa maneira, é 
preciso responsabilizá-lo pelos seus atos e tendências, dos quais muitas vezes 
decorrem os impactos e as degradações ambientais. Mesmo não sendo, na 
maioria das vezes, o agente que diretamente agride o meio ambiente, sendo tal 
papel desempenhado, geralmente, pelas empresas e pelos Estados, o impacto 
– exploração de recursos naturais - só se justifica em razão da existência e da 
necessidade de suprir e realizar os desejos do consumidor. Este, portanto, 
seria o agente não degradador direto, mas um viabilizador social e econômico 
que permite e pode promover a ocorrência de intervenções no meio ambiente, 
havendo, inclusive um nítido nexo de causalidade entre consumo, produção e 
impactos ambientais.    

Ora, já é tempo de se reconhecer que o vínculo firmado e que envolve os 
consumidores não seria de natureza estritamente econômica, havendo também 
outros interesses, como a própria tutela ambiental, a gestão dos recursos naturais. 
Urge a necessidade de se consolidar e se desenvolver uma verdadeira cooperação 
entre consumo, produção e proteção do meio ambiente, bem cujo gozo e a 
responsabilidade de cuidar estariam distribuídos de forma compartilhada em toda 
a coletividade. Seria incoerente desconsiderar essa necessidade de cooperar, 
tendo em vista que consumo e produção são atividades interdependentes. 

Não se poderia esquecer, ademais, que os efeitos do dano ambiental e dos 
impactos ambientais são transfronteiriços e atingem, mesmo que em proporções 
específicas e escalas distintas, toda a humanidade, todo o ecossistema.  E 
tal natureza justifica mais ainda a necessidade de pensar-se em uma gestão 
e responsabilidade compartilhada para o meio ambiente. É preciso que haja 
uma firme e forte cooperação entre os sujeitos envolvidos, sejam empresas, 
estados ou indivíduos isolados, um comum acordo consciente da natureza difusa 
e intrinsecamente vinculada à qualidade de vida de todos, que cabe ao bem 
ambiental.

Porém, para que tal circunstância se torne uma realidade eficaz e não 
perversa, também é de suma importância que seja implementado o famoso 
tripé de Aarhus, convencionado na Convenção de Aarhus, de 1998, o qual 
seria constituído pela conexão indissociável entre informação, participação 
pública e acesso à justiça em matéria ambiental. Uma democracia ambiental 
só pode vigorar se primada pela participação consciente e informada de todos 
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os sujeitos nela inseridos. O princípio da participação seria uma espécie de 
chamamento a todos, em especial para o consumidor, no intuito de que sejam 
assumidas as responsabilidades que cabem a cada um, neste caso, vinculada 
ao gerenciamento dos recursos naturais. É imprescindível que seja assegurado 
o acesso prévio a informações de maneira clara, pertinente e transparente, pois 
essas teriam enorme relevância nas escolhas e nas convicções do consumidor, 
com capacidade de influenciar diretamente no seu caráter e hábitos, bem como 
na formulação de suas decisões.    

É importante considerar que a informação a respeito de temas ambientais 
é de natureza pública, pois interessaria a todos os membros da sociedade. As 
questões relevantes envolvendo os recursos naturais, bens pertencentes a toda 
coletividade, de caráter difuso, devem ser esclarecidas e elucidadas de maneira 
transparente, para que o consumidor não tenha que participar e ser responsável 
de algo obscuro, do qual não teve o efetivo conhecimento das circunstâncias, 
principalmente dos fatos e situações que suas escolhas podem ocasionar, ou, ao 
menos, contribuir. Em homenagem ao princípio da precaução, o consumidor, até 
mesmo quando houver dúvida a respeito dos impactos ambientais relacionados 
com os seus atos, obrigatoriamente deve ter ciência. 

Importa esclarecer que, sobretudo no contexto atual, existem diversas 
ferramentas e novas formas para se compartilhar e publicizar qualquer tipo de 
informações, sendo cada vez mais fácil, por exemplo, a aproximação com o 
cliente/cidadão por parte das empresas e dos Estados. Por isso, a efetivação 
dos princípios da publicidade, da transparência, da informação e da participação, 
todos atrelados entre si, não seria uma questão, como antigamente, relacionada a 
dificuldades instrumentais, mas sim uma escolha ética e política, uma dificuldade 
de caráter apenas organizacional. 

Para Weiss, oportunizar condições de participação pública e integral de 
todos os que tenham condições de intervir nos processos seria um requisito 
fundamental para a proteção do meio ambiente1232. As decisões de caráter 
ambiental, diante de suas complexidades e seus efeitos, merece a participação 
de diversos interesses, da maneira mais democrática e distribuída possível. Para 
Jasanoff, a participação seria um direito fundamental de cidadania democrática1233. 

Salienta-se que, constitucionalmente, para plena configuração de um Estado 
Democrático de Direito, foi instituído um dever de informar, em decorrência dos 
princípios da publicidade e transparência (art. 37, caput, CF 88), para que cada 
cidadão, incluindo-se os consumidores, possa ter acesso a temas e informações 
pertinentes e que acarretem na formulação clara e prudente das suas convicções, 
seus valores, suas escolhas e suas decisões. Algumas das ferramentas bastante 
apropriadas e que seriam de enorme relevância para os consumidores, no 

1232	 WEISS, Edith Brown. The emerging international system and sustainable development. 
International Review for Environmental Strategies, v. 1, n. 1, 2000. p. 9.
1233	 JASANOFF, Sheila. Citizens at risk: cultures of modernity in the US and EU. Science as 
Culture. V. 11, n. 3, 2002. p. 386.
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âmbito da responsabilidade e tomada de decisões de cunho ambiental, são os 
selos e certificados ambientais, os quais não só informam, mas também educam 
aqueles que consomem, convocando-os a saber a origem, bem com a qualidade 
do produto ou serviço que lhe está sendo ofertado. 

Sobre a educação ambiental, esta também seria, segundo a própria 
Constituição Federal vigente, um dever do Estado, quem deve “promover 
a educação ambiental em todos os níveis de ensino”1234, visando uma 
conscientização púbica quanto à preservação ambiental e à necessidade de 
cuidar da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico. Destaca-se, ainda, que 
a cooperação entre indivíduo, coletividade e Estado também está expressa no 
texto da Política Nacional de Educação Ambiental - Lei nº 9.795/99. 

O acesso à informação, portanto, é algo imprescindível para o entendimento 
e a justa existência de responsabilidade para o consumidor no que diz respeito 
a gestão do bem ambiental, sem a qual tal esta seria infrutífera e irrazoável. 
O compartilhamento de informações estaria estreitamente vinculado ao 
compartilhamento de responsabilidades, pois influencia diretamente nas 
decisões, inclusive provocando mudanças e contribuindo para uma melhor e 
mais efetiva proteção do meio ambiente. Só assim, os pontos relevantes para 
o gerenciamento do bem ambiental seriam democratizados, distribuídos, ainda 
que não de forma integral e direta, nas formulações e escolhas de todos os 
entes e cidadãos envolvidos, numa lógica de interdependência, cooperação e 
solidariedade. 

4. CONCLUSÕES ARTICULADAS

4.1. Dessa forma, reconhece-se a vigência de uma sociedade de consumo, 
destacando-se o perfil que aflora de consumidor contemporâneo, não submetido 
completamente na lógica clássica das relações de consumo, imbuído em um 
paradigma ético individualista, entretanto, interdependente, em um contexto 
de compartilhamento e descentralização, cuja participação, transparência e 
cooperação estão cada vez mais presentes, ainda que não de forma unânime e 
íntegra, nos nossos meios de comunicação, bem como no próprio ordenamento 
jurídico. 

4.2. Sendo indispensável nas relações comerciais, o consumidor tem uma posição 
essencial nas diretrizes mercadológicas e, consequentemente, na gestão dos 
impactos ambientais, intrinsecamente vinculados com o consumo, sendo que 
seus hábitos e suas escolhas refletem e financiam diretamente planos de gestão 
do bem ambiental.  

4.3. Assim, deve-se oportunizar condições para a participação pública e, sobretudo, 
integral, dos consumidores, de forma transparente, também sendo necessário 
o investimento e a efetivação da Política Nacional de Educação Ambiental 

1234	 Art. 225, §1°, VI, da CF 88. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9795.htm (acessado 
em 27/03/2016)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9795.html
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(art. 225, §1º, VI, da CF; e Lei nº 9.795/99) para que estes cientifiquem-se das 
repercussões dos seus atos no que concerne aos impactos no bem ambiental, 
visando desconstituir a “irresponsabilidade organizada” em que os mesmos 
também seriam partícipes.

4.4 Dessa forma, os próprios consumidores, de forma difusa, distribuída, 
poderiam ser copromovedores de melhorias do bem ambiental, sob a ótica 
de uma responsabilidade compartilhada, primando-se por novos paradigmas 
de concorrência (Ex. produtos sustentáveis, atividades de baixo impacto), sob 
uma ética pós-moderna, em que se reconhece a função ambiental intrínseca no 
próprio ato de consumir.
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19.	JURISPRUDÊNCIA BRASILEIRA SOBRE A 
PROPRIEDADE RURAL PRODUTIVA E SUA FUNÇÃO 
SOCIOAMBIENTAL: INÍCIO DE TENDÊNCIA DIVERGENTE

JOAQUIM BASSO
Mestre em Direito Agroambiental pela Universidade Federal de Mato Grosso 

(UFMT). Bacharel em Agronomia e Advogado.

Introdução

A terra é recurso natural de extrema relevância e essencial à humanidade, 
eis que é dela que se extraem os alimentos que nutrem a vida humana, além 
de outras matérias-primas essenciais à sociedade. Por essa razão, quando se 
trata da propriedade da terra, tem sido relativamente aceito que não é ilimitado o 
exercício das prerrogativas que lhe são inerentes.

Daí decorre que diversos textos constitucionais do mundo já consagraram 
a ideia de função social da propriedade, a começar pela pioneira Constituição 
mexicana, de 1917 (art. 27), acompanhada pela da Espanha (art. 33), de Nicarágua 
(art. 5.4), do Panamá (art. 48), da Colômbia (com expressa menção à função 
ecológica, no art. 58), do Equador (tratando da função ambiental e social da 
terra, no art. 282) e da Bolívia (art. 56 e 393), passando pela Carta alemã (com 
a conhecida expressão “a propriedade obriga”, em seu art. 14.2). No Brasil, a 
previsão da função social da propriedade, de forma expressa, está no texto 
constitucional desde a Constituição de 1967 (art. 157, III), colocada como princípio 
da ordem econômica, em dispositivo muito assemelhado ao atual art. 1701235.

Com o tempo, surgiram outras preocupações com a terra, além daquelas 
limitações ao exercício da propriedade, seja no que se refere ao meio ambiente, 
como também a direitos humanos relativos ao trabalho rural. Por vezes, 
essas preocupações colocam-se como frontalmente opostas aos interesses 
econômicos que circundam os objetivos mercadológicos de produção.

Não é por acaso, portanto, que uma das maiores celeumas na Assembleia 
Constituinte que deu origem à Carta brasileira de 1988 foi justamente a questão 
da função social da propriedade, a sanção por seu descumprimento (a perda 
da propriedade por uma desapropriação parcialmente paga em títulos de dívida 
pública) e as hipóteses de imunidade a essa sanção elencadas hoje no art. 

1235	 Para um estudo detalhado desse histórico e das Constituições de todos os países citados, 
na temática agrária, cf. BASSO, Joaquim. A propriedade rural produtiva para o Direito: de suas 
origens à ressignificação de sua compreensão. 2014. 310 f. Dissertação (Mestrado em Direito), 
Universidade Federal do Mato Grosso, Cuiabá, 2014.
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185, mormente a dita “propriedade produtiva”. Enquanto um lado, capitaneado 
pela União Democrática Ruralista (UDR), desejava uma proibição absoluta de 
desapropriação das propriedades assim caracterizadas, os partidos de esquerda 
e alguns líderes do Partido do Movimento Democrático do Brasil (PMDB), 
sustentavam que a Constituição deveria prever essa hipótese de insuscetibilidade 
somente para a propriedade produtiva que cumprisse a função social1236.

Essa celeuma não foi solucionada com o ambíguo texto constitucional, 
que ora impõe a desapropriação-sanção ao descumprimento da função social 
(art. 184), definida no art. 186, ora exclui a propriedade produtiva desse 
procedimento, delegando à lei a tarefa de fixar normas para o cumprimento dos 
requisitos relativos a sua função social (parágrafo único do art. 185). Por isso 
persiste até hoje discussão nos Tribunais, não sendo claro qual é o entendimento 
jurisprudencial dominante sobre a definição de “propriedade produtiva” do texto 
constitucional nem sua relação com a função socioambiental da propriedade1237. 
Oportuno, portanto, que se busque compilar como tem sido abordado esse tema 
na jurisprudência brasileira mais recente.

O objetivo do presente artigo é sistematizar os julgados proferidos nos 
últimos anos pelos Tribunais brasileiros acerca da definição de “propriedade 
produtiva” e sua relação com a função socioambiental da propriedade, a fim de 
se concluir se há ou não um entendimento dominante nas Cortes pesquisadas (e 
qual seria), ou se ainda há espaço para discussão e modificação de entendimentos.

Metodologia de coleta de dados

Foram pesquisadas decisões colegiada de Tribunais com a palavra-
chave “propriedade produtiva”, com ênfase para as decisões dos últimos dez 
anos, recorrendo-se às mais antigas quando relevantes à compreensão das 
mais recentes. A partir dessa pesquisa, feita diretamente nos repositórios 
de jurisprudência encontráveis nos sites oficiais dos respectivos Tribunais 
pesquisados, excluíram-se os julgados não relacionados com o tema pesquisado 
(como os que discutem questões tributárias ou previdenciárias) e compilou-se, 
por Tribunal, quais foram os entendimentos adotados nos últimos anos, o que foi 
complementado com comentários da literatura nos pontos pertinentes.

Essas decisões serão apresentadas separadamente em relação a cada 
Tribunal do país, a começar pelo Supremo Tribunal Federal (STF), passando pelo 

1236	 POLESI, Alexandre. Desapropriação cria impasse para a reforma agrária. Folha de São 
Paulo, São Paulo, Política, A5, 4 maio 1988; ANDRADE, Luciano. Conceito de desapropriação 
impede acordo. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 1º caderno, p. 3, 4 maio 1988; TERRA produtiva 
continua a dividir Constituinte. Jornal de Brasília, Brasília, Política, p. 3, 10 maio 1988.
1237	 Nesse mesmo sentido, cf. ROSIM, Danielle Zoega; TRENTINI, Flavia. Um estudo de 
caso sobre a desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária e a propriedade 
produtiva. In: SOUZA, Maria Cláudia da Silva Antunes de; ARAÚJO, Luiz Ernani Bonesso de; 
SANTOS, Nivaldo dos [Coords.]. Direito Agrário e Agroambiental. Florianópolis: CONPEDI, 2015. 
p. 494-525.
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Superior Tribunal de Justiça (STJ) e, por fim, os cinco Tribunais Regionais Federais 
(TRFs). Para os fins do presente estudo, apenas estas Cortes federais de segunda 
instância foram consideradas, haja vista que é nessas que a matéria relativa à 
definição da propriedade rural produtiva é abordada, sendo raros (se existentes) 
os casos em que isso foi considerado pelas Cortes estaduais e outros Tribunais 
especializados.

Isso porque o tema da produção agrária chega aos Tribunais, em geral, 
nas questões mais graves, sendo a mais evidente delas o caso de desapropriação 
para fins de reforma agrária, em que a caracterização de uma propriedade 
como produtiva ou não pode ser determinante do direito das partes. Essas 
desapropriações são de competência da União, conforme disciplina o art. 184, da 
CF, razão pela qual será sempre a Justiça Federal a competente para o julgamento 
dessas causas, ante a regra de competência do art. 109, I, da CF1238.

Resultados: estado da jurisprudência acerca da produtividade do imóvel rural

Adotada a metodologia proposta, apresentam-se a seguir os julgados 
encontrados, de forma apartada para cada Tribunal. Quanto às Corte Superiores, 
a pesquisa foi ampliada no que tange aos limites temporais propostos, em razão 
de que alguns de seus julgados mais antigos ainda são muito referenciados nos 
demais.

Supremo Tribunal Federal

Ao STF cabe, precipuamente, a guarda da Constituição da República 
Federativa do Brasil (art. 102, caput, da CF). Compete-lhe apreciar os mandados 
de segurança contra atos do Presidente da República (conforme dispõe o art. 
102, I, “d”, da CF), como são os decretos declaratórios de interesse social para 
fins de reforma agrária sobre as propriedades rurais, decretos esses essenciais à 
desapropriação-sanção agrária, consoante decorre do caput do art. 184 e seu §2º, 
da Carta de 1988. Dessa forma, frequentemente, o STF tem tido a oportunidade 
de se manifestar sobre esses procedimentos, ainda que com as balizas restritas 
que a apreciação de um mandado de segurança impõe.

O primeiro julgamento da Corte Suprema que merece ser mencionado, 
visto que é muito referenciado nos julgados e na literatura sobre a matéria, é 
um desses mandados de segurança, o de n. 22.164, impetrado em face de 
decreto do Presidente da República declaratório de interesse social para fins de 
reforma agrária. O mandamus alega a nulidade desse decreto, em razão da falta 
de notificação prévia para a realização de vistoria de fiscalização de produtividade 
no imóvel, fundamento este que restou acolhido pelo Plenário da Suprema 

1238	 Para uma compilação jurisprudencial referente à desapropriação agrária, cf. MENEZES, 
Olindo [Coord.]. Desapropriação: doutrina & jurisprudência. Brasília: TRF-1ª Região, 2005.
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Corte. Contudo, não é esse o ponto que aqui releva observar. Outro argumento 
foi aduzido pelo impetrante para sustentar a nulidade do decreto expropriatório: 
o imóvel objeto do decreto situava-se no Pantanal mato-grossense, definido 
pela Constituição como patrimônio nacional (art. 225, §4º), o que caracterizaria a 
“inexpropriabilidade” desse imóvel, segundo o impetrante1239.

O Ministro-relator Celso de Mello, ao pontuar que não assistia razão ao 
impetrante nesse ponto, aproveitou para abordar a questão da desapropriação-
sanção de propriedades que descumprissem a função social da propriedade em 
seu aspecto ambiental (art. 186, II, CF). Consignou aquele Ministro que essa 
desapropriação é um dos instrumentos de defesa do meio ambiente, quando o 
proprietário descumpre a função ambiental de seu imóvel. Extrai-se dos termos 
do voto do relator, aprovado por unanimidade pelo Plenário do STF (ainda que 
esses fundamentos não tenham sido objeto de votação, por não comporem o 
dispositivo da decisão), que havia, em 1995, uma tendência daquela Corte para 
aceitar a desapropriação para fins de reforma agrária com base no descumprimento 
da função socioambiental da propriedade. Deve-se observar que aquele julgado 
não trata de hipótese de propriedade produtiva. Uma das premissas fáticas, 
naquela oportunidade, era justamente a condição de improdutiva (com graus 
de produtividade muito abaixo dos mínimos definidos pelo art. 6º, da Lei n. 
8.629/1993) da propriedade objeto do decreto em face do qual o mandado de 
segurança foi impetrado.

Esse Mandado de Segurança n. 22.164 tem sua relevância no fato de o 
Relator ter considerado a possibilidade de desapropriação agrária em razão do 
descumprimento do dever de proteção ambiental decorrente da função social 
da propriedade, regulamentado no art. 186, II, da CF, havendo autor que entenda 
que esse julgado reconheceu a função ambiental da propriedade rural1240.

Outro julgamento da cúpula do Judiciário brasileiro que merece sua 
devida menção é o da ação direta de inconstitucionalidade (ADI) de n. 2.213. 
Trata-se de ação de controle concentrado de constitucionalidade, em que se 
busca a declaração de inconstitucionalidade do art. 95-A, e seu parágrafo único, 
do Estatuto da Terra, e dos §§6º, 7º, 8º e 9º do art. 2º, da Lei n. 8.629/1993, com 
as respectivas redações que lhes foram dadas pela Medida Provisória n. 2.027-
38, de 4 de maio de 2000, e posteriores reedições.

O pedido cautelar de suspensão da eficácia daqueles dispositivos foi 
apreciado pelo Plenário do Supremo, que decidiu pelo indeferimento da medida. 
A ação restou parcialmente conhecida, haja vista que, no que se refere ao 
caput do art. 95-A do Estatuto da Terra, houve deficiência de fundamentação 
na petição inicial que atacou o artigo. No tocante à parte conhecida da ação, 

1239	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Segurança n. 22.164, do Tribunal Pleno. 
Relator Ministro Celso de Mello. Brasília, 30 out. 1995. Diário de Justiça, Brasília, p. 39.206, 17 
nov. 1995.
1240	 PETERS, Edson Luiz. Meio ambiente e propriedade rural. 1. ed. 7. reimp. Curitiba: Juruá, 
2010. p. 110-3.
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o STF apreciou questão de constitucionalidade formal referente à edição de 
medidas provisórias sucessivas, que não tem relação com o presente estudo. 
Enfim, quanto à constitucionalidade material dos parágrafos do art. 2º da Lei n. 
8.629/1993, que dizem respeito a medidas de coibição ao esbulho possessório 
praticado por movimentos sociais agrários, entendeu o STF que não havia 
qualquer inconstitucionalidade no dispositivo que pudesse autorizar a suspensão 
cautelar de sua eficácia normativa.

O ponto relacionado com o presente estudo foi tratado como questão 
obter dictum, isto é, como fundamento acessório às razões de decidir, novamente 
sem ser abordado no dispositivo da decisão. Constou da ementa daquele 
acórdão que o direito de propriedade não é absoluto e que a desapropriação-
sanção é um instrumento de alcance da função social da propriedade, do acesso 
à terra e de solução de conflitos sociais. Ademais, ainda no mesmo acórdão, 
ficou estabelecido que incumbe ao proprietário da terra o dever jurídico-social de 
cultivá-la e de explorá-la adequadamente1241.

No âmbito da apreciação daquela ação, o Ministro Sepúlveda Pertence 
consignou expressamente que o art. 185 traria hipóteses de exceção à 
suscetibilidade da desapropriação-sanção rural, ainda que os imóveis enquadráveis 
naqueles incisos descumprissem a função social da propriedade. No julgamento 
dessa ação, o Ministro Nelson Jobim, rememorando a época em que era 
congressista constituinte, trouxe informações sobre a intenção dos constituintes 
em relação à interpretação da questão proposta, relatando que, então como líder 
do seu partido, Nelson Jobim apresentou proposta para que fosse suprimido 
aquilo que viria a ser o atual art. 185, mas isso acabou não sendo aprovado, 
em virtude, segundo atribui o então Ministro, de uma questão de “tipicidade 
regimental equivocada”, tendo faltado apenas três votos para que esse texto do 
art. 185 fosse excluído da Constituição1242.

A ADI n. 2.213 é um importante julgado sobre a matéria em exame, 
pois, proferido em sede de controle concentrado de constitucionalidade, lançou 
premissas relevantes, como o dever jurídico de o proprietário cultivar sua terra e de 
explorá-la adequadamente. Alguns Ministros, contudo, apontaram entendimento 
no sentido de que a propriedade produtiva, mesmo se infringir seu dever de 
cumprir com a função social da propriedade, estaria imune à desapropriação 
agrária. O entendimento parece divergir daquele esposado pelo Relator do 
Mandado de Segurança comentado acima, o que denota que se fosse posta em 
exame pelo Plenário, essa questão seria, no mínimo, muito controversa, sem 
uma tendência definida de resolução, mormente considerando a modificação 
dos componentes da Corte, que torna imprevisível qual seria hoje a orientação.

1241	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar em Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n. 2.213, do Tribunal Pleno. Relator Ministro Celso de Mello. Brasília, 4 abr. 
2002. Diário de Justiça, Brasília, p. 7, 23 abr. 2004.
1242	 Ibidem, p. 4 do voto do Ministro Jobim.
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Desde o julgamento do Mandado de Segurança n. 22.3021243, o STF 
decidiu de forma reiterada1244 pela constitucionalidade das definições dos graus 
de produtividade que perfazem o conceito de propriedade rural produtiva. Essa 
definição tem levado, invariavelmente, nos julgamentos do STF, à conclusão de 
que a simples verificação de que se trata de propriedade produtiva – entendida 
como a plena conformidade com a definição legal do art. 6º, da Lei n. 8.629/1993 
– é suficiente para afastar a incidência de desapropriatório para fins de reforma 
agrária, independentemente de qualquer consideração a respeito do cumprimento 
da função social da propriedade1245.

Não obstante esses precedentes terem sido proferidos em casos 
concretos, de modo incidental, é possível afirmar que há entendimento reiterado 
no STF (ainda que não seja vinculante) pela constitucionalidade da definição legal 
de “propriedade produtiva”. Em nossa visão, a constitucionalidade da definição 
de propriedade produtiva como o mero cumprimento de graus de utilização 
e de eficiência deveria ser verificada, à luz da Constituição, em moldes muito 
mais complexos e aprofundados, assim como a necessidade de essa mesma 
propriedade produtiva precisar cumprir a função social da propriedade para ser 
imunizada da desapropriação – questão que nunca foi abordada como razão 
central de nenhum acórdão do STF1246.

Superior Tribunal de Justiça

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a quem compete, entre 
outras atribuições, uniformizar a interpretação das leis federais (art. 105, III, da 
CF), há algumas decisões que merecem atenção.

As decisões do STJ na matéria concentram-se, em sua maioria, na discussão 
acerca de valores indenizatórios na desapropriação agrária (principalmente na 
questão dos juros compensatórios) e na apreciação dos efeitos de invasões de 
movimentos sociais na classificação do imóvel como improdutivo. Há inúmeros 
julgamentos, à semelhança do que ocorre no STF, que afastam a discussão sobre 

1243	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Segurança n. 22.302-2, do Tribunal 
Pleno. Relator Ministro Octávio Gallotti. Brasília, 21 ago. 1996. Diário de Justiça, Brasília, 19 dez. 
1996. No mesmo sentido, nesse particular, foi a seguinte decisão: BRASIL. Supremo Tribunal 
Federal. Mandado de Segurança n. 23.391-5, do Tribunal Pleno. Relator Ministro Octávio Gallotti. 
Brasília, 11 maio 2000. Diário de Justiça, Brasília, 24 nov. 2000.
1244	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Segurança n. 23.645-1, do Tribunal Pleno. 
Relator Ministro Carlos Velloso. Brasília, 20 fev. 2002. Diário de Justiça, Brasília, 15 mar. 2002. No 
mesmo sentido, cf. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de Segurança n. 23.148-4, do 
Tribunal Pleno. Relator Ministro Néri da Silveira. Brasília, 22 abr. 2002. Diário de Justiça, Brasília, 
07 jun. 2002.
1245	 Nesse sentido, por exemplo, cf. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Mandado de 
Segurança n. 22.193, do Tribunal Pleno. Relator para acórdão Ministro Maurício Corrêa. Brasília, 
21 mar. 1996. Diário de Justiça, Brasília, p. 47.160, 29 nov. 1996.
1246	 Essa conclusão é desenvolvida em BASSO, J. Op. cit..
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a classificação do imóvel como produtivo ou não, em razão de envolver reexame 
de matéria fática1247.

Excluindo-se esses julgados que não enfrentam o mérito do assunto em 
estudo, há caso em que o STJ concluiu pela não indenização em separado da 
cobertura florestal de imóvel rural, considerando que o objeto de desapropriação 
para fins de reforma agrária é a propriedade improdutiva, devendo aquela 
cobertura ser considerada no valor da terra nua1248. Em outra oportunidade, 
também de forma incidental, o Tribunal deu a entender que a simples condição 
de ser considerada produtiva é suficiente para tornar a propriedade insuscetível 
de desapropriação para fins de reforma agrária1249.

No Recurso em Mandado de Segurança n. 11.765, em que aquela Corte 
confirmou acórdão do Tribunal Regional Federal (TRF) da 5ª Região, decidindo que 
a declaração judicial de que a propriedade é produtiva é suficiente para obstar a 
imissão na posse do imóvel pretendido para desapropriação pelo órgão agrário1250.

Relevante julgado do STJ é o proferido, em 2011, no Agravo Regimental no 
Recurso Especial n. 1.138.517. O caso que o motivou iniciou-se com o ajuizamento 
de uma ação ordinária com pedido de antecipação de tutela para suspender 
processo administrativo que visava à instrução do decreto expropriatório para 
fins de reforma agrária. A antecipação da tutela foi concedida em primeira 
instância, o que levou o Incra a recorrer ao TRF da 1ª Região, por meio de agravo 
de instrumento. No Tribunal de segundo grau, o agravo foi improvido, tendo sido 
mantida a decisão de primeira instância, ao que o Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (Incra) interpôs Recurso Especial perante o STJ, inicialmente 
improvido pelo Ministro-relator, ensejando, finalmente, a interposição do agravo 
regimental do qual proveio o acórdão ora comentado. O voto condutor, da lavra 
do Ministro Humberto Martins, ao negar provimento ao agravo regimental 
trouxe interessante fundamentação, em que admitiu a argumentação do Incra 
no sentido de que a propriedade produtiva, para ser considerada insuscetível de 
desapropriação para fins de reforma agrária, também deve cumprir com a função 
social da propriedade. O voto prossegue com uma distinção entre propriedade 
com função individual (destinada a satisfazer simplesmente a subsistência 
do proprietário) e aquela com função social, que seria o caso dos bens de 
produção. Estes, ainda consoante aquele voto, demandam do proprietário uma 
postura ativa. E prossegue: “[a] conduta ativa do proprietário deve se operar 

1247	 Nesse sentido, é expresso e enfático o seguinte julgado: BRASIL. Superior Tribunal de 
Justiça. Recurso Especial n. 189.181, da Primeira Turma. Relator Ministro Garcia Vieira. Brasília, 
1º dez. 1998. Diário de Justiça, Brasília, p. 138, 08 mar. 1999.
1248	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 443.669, da Segunda Turma. 
Relator Ministro Franciulli Netto. Brasília, 03 dez. 2002. Diário de Justiça, Brasília, 02 jun. 2003.
1249	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 1.108.733, da Primeira Turma. 
Relatora Ministra Denise Arruda. Brasília, 07 maio 2009. Diário de Justiça Eletrônico, Brasília, 10 
jun. 2009.
1250	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso em Mandado de Segurança n. 11.765, da 
Primeira Turma. Relator Ministro José Delgado. Brasília, 12 set. 2000. Diário de Justiça, Brasília, 
p. 107, 23 out. 2000.
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de maneira racional, sustentável, em respeito aos ditames da justiça social, e 
como instrumento para a realização do fim de assegurar a todos uma existência 
digna”1251. Concluiu, então, o relator que “em tese, possui razão o agravante 
quando afirma que o desrespeito à legislação ambiental e a tensão social 
provocada pelos proprietários são fatos que indicam que a propriedade não está 
cumprindo sua função social”. Porém, quanto à situação fática, o Ministro verificou 
que não estava provado nos autos – consoante o acórdão recorrido, proferido pelo 
TRF da 1ª Região – o descumprimento da função social da propriedade, muito 
embora fosse incontroverso que o imóvel era propriedade produtiva. Assim, no 
entender do voto do relator, acompanhado por unanimidade pela Segunda Turma, 
a propriedade produtiva que descumpre a função social poderia, sim, ser objeto 
de desapropriação agrária, entendimento esse que só não foi aplicado ao caso 
porque não havia prova de tal descumprimento1252.

Trata-se, pois, de relevante julgado prolatado pelo STJ, que, a despeito 
da posição adotada não consubstanciar posição dominante daquela Corte, mas 
mero precedente isolado, poderá, ainda assim, levar a novas e diferenciadas 
decisões no âmbito daquela Corte, ou mesmo nos demais Tribunais do país.

Tribunal Regional Federal da Primeira Região

É preciso agora analisar a jurisprudência dos Tribunais de segunda 
instância, que são aqueles autorizados a reanalisar as matérias fáticas e que, 
por isso, possuem maiores possibilidades de resolver questões relativas à 
produtividade agrária. Por estarem os Tribunais Superiores limitados ao exame 
da matéria de direito, é nas instâncias inferiores que ocorrem as decisões mais 
importantes para o desenvolvimento nacional1253.

No TRF da 1ª Região (cuja competência territorial abrange os estados do 
Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, 
Pará, Piauí, Rondônia, Roraima, Tocantins e o Distrito Federal), são reiteradas as 
decisões no sentido de que a verificação de que se trata de propriedade produtiva 
(compreendida esta como a que atinge os graus mínimos de produtividade 
definidos no art. 6º da Lei n. 8.629/1993) é condição suficiente para obstar o 
procedimento de desapropriação para fins de reforma agrária1254.

1251	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Agravo Regimental no Recurso Especial n. 1.138.517, 
da Segunda Turma. Relator Ministro Humberto Martins. Brasília, 18 ago. 2011. Diário de Justiça 
Eletrônico, Brasília, 1º set. 2011. p. 13 do acórdão.
1252	 Ibidem.
1253	 Nesse sentido, cf. CASTILHO, Manoel Lauro Volkmer de. Meio ambiente e desapropriação 
agrária. Revista de Direito Ambiental, v. 20, p. 37 et seq., out. 2000.
1254	  Apelação Cível (AC) 2009.35.00.014074-2/GO, da Terceira Turma, publicada em 07/12/2012; 
AC 0013101-21.2009.4.01.3300/BA, da Terceira Turma, publicada em 26/11/2015; Remessa Ex 
Officio (REO) 0045894-41.2004.4.01.3800/MG, da Quarta Turma, publicada em 10/09/2015; 
AC 0020620-05.2004.4.01.3500/GO, da Quarta Turma, publicada em 27/07/2015; AC 0003463-
32.2007.4.01.3300/BA, da Quarta Turma, publicada em 13/02/2015; AC 0020882-20.2007.4.01.3800/
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Foi possível, contudo, extrair da pesquisa algumas decisões isoladas, em 
que entendimentos diferenciados foram emitidos. No julgamento da Apelação 
Cível 2003.33.00.023517-1/BA, por exemplo, a Terceira Turma do TRF da 1ª Região 
excluiu da possibilidade de desapropriação para fins de reforma agrária uma 
propriedade que atingiu grau de utilização da terra (GUT) de 53,34% e grau de 
eficiência na exploração (GEE) em 255,64%, isto é, com GUT abaixo do mínimo 
legal (de 80%, consoante art. 6º, §1º, da Lei n. 8.629/1993). Na fundamentação 
do voto-condutor, o Desembargador Federal Cândido Ribeiro afirmou que, 
levando em conta informação trazida pela perícia judicial, não era aconselhável a 
exploração da área remanescente (necessária ao cumprimento do GUT mínimo), 
ante a imprestabilidade de seus solos, ainda que fosse possível cultivá-los, bem 
como a possibilidade de ocorrência de dano ambiental (como o assoreamento 
de rio próximo). O voto continua para afirmar que é plausível uma flexibilização 
dos índices do GUT e GEE em casos como esses (e cita precedentes nesse 
sentido)1255.

Esse acórdão traz o fundamento implícito de que a exigência do GUT é 
arbitrária e seu cumprimento nem sempre representará maior eficiência produtiva 
do imóvel rural1256. Interessante observar que a decisão utiliza a maior proteção 
ambiental como argumento para essa flexibilização. Apesar de diferenciada, 
o acórdão em questão mantém-se na linha de maior proteção da propriedade 
privada, em detrimento da promoção da reforma agrária, tais quais todos os 
demais acórdãos daquele Tribunal. A definição legal de propriedade produtiva foi 

MG, da Terceira Turma, publicada em 10/10/2014; AC 0006038-24.2009.4.01.3500/GO, da 
Quarta Turma, publicada em 10/06/2014; AC 0002055-13.2006.4.01.3503/GO, da Quarta 
Turma, publicada em 04/02/2014; AC 2008.35.00.012732-1/GO, da Terceira Turma, publicada 
em 19/10/2012. No mesmo sentido e negando a necessidade de averbação de reserva legal 
para sua consideração no GUT: AC 0029034-61.2010.4.01.3700/MA, da Quarta Turma, publicada 
em 31/08/2012; AC 2005.38.00.020927-3/MG, da Terceira Turma, publicada em 28/10/2010; AC 
2005.33.00.019447-1/BA, da Terceira Turma, publicada em 30/09/2010. Além destas, pode-se 
citar as seguintes: AC 2002.38.00.011415-5/MG, da Quarta Turma, publicada em 14/05/2010 
(no mesmo sentido, afirmando que para ser produtiva a propriedade precisa apenas cumprir 
com os graus de produtividade); AC 2001.38.00.003138-1/MG, da Terceira Turma, publicada em 
31/01/2012 (converteu em desapropriação indireta ante a consolidação de assentamento em área 
posteriormente considerada produtiva); AC 2006.35.00.014465-0/GO, da Quarta Turma, publicada 
em 29/05/2009; AC 2001.38.00.021406-1/MG, da Quarta Turma, publicada em 19/12/2008 (de 
forma bastante ostensiva, conclui que a propriedade produtiva é insuscetível de desapropriação 
para fins de reforma agrária); Agravo de Instrumento (AG) 2008.01.00.038316-1/MA, da Terceira 
Turma, publicado em 12/12/2008 (no mesmo sentindo, determinando a suspensão de processo 
de desapropriação até que se averiguasse a condição de produtividade do imóvel), entre outros, 
apenas para mencionar os mais recentes.
Todos os julgados do TRF da 1ª Região citados neste estudo foram obtidos de: BRASIL. Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região. Pesquisa de Jurisprudência. Disponível em: <http://jurisprudencia.
trf1.jus.br/busca/>. Acesso em: 30 jan. 2016.
1255	 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Apelação Cível n. 0023533-
12.2003.4.01.3300, da Terceira Turma. Relator Desembargador Federal Cândido Ribeiro. Brasília, 
07 ago. 2012. Diário da Justiça Federal da Primeira Região, Brasília, p. 729, 17 ago. 2012.
1256	 Com exemplo disso, cf. MARQUESI, Roberto Wagner. Direitos reais agrários & função 
social. 2. ed. Curitiba: Juruá, 2009. p. 110.
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flexibilizada pela Corte da 1ª Região, para a qual, nesse caso, até mesmo algumas 
propriedades que não cumprem a definição legal poderiam ser consideradas 
produtivas.

O mesmo ocorreu em outro caso, em que a Corte decidiu que incidiria na 
hipótese do art. 6º, §7º, da Lei n. 8.629/1993, isto é, no caso de força maior que 
impede a classificação do imóvel como improdutivo, o caso em que a proprietária 
estava em processo de falência, indicando uma interpretação ampliativa no 
sentido de maior proteção da propriedade (ainda que improdutiva)1257.

Em divergência com a maioria desse Tribunal, uma decisão mais 
recente, proveniente da Terceira Turma, veio a afirmar expressamente que, para 
ser considerada insuscetível de desapropriação para fins de reforma agrária, a 
propriedade produtiva deveria cumprir cumulativamente com todos os requisitos 
da função social da propriedade. Nessa oportunidade, o Desembargador Federal 
Cândido Ribeiro, que redigiu o voto-condutor do acórdão, considerou que, 
além de cumprir satisfatoriamente com o GUT e o GEE, o imóvel rural do caso 
concreto cumpria a legislação ambiental, apresentando a devida reserva legal 
e áreas de preservação permanente, além de cumprir legislação trabalhista, 
entre outras questões averiguadas pelo perito judicial1258. Nesse prisma, não 
obstante a decisão novamente tenha servido para declarar a improcedência de 
uma desapropriação agrária, é notório que restou apreciado não só o requisito 
da produtividade, mas também o necessário cumprimento dos requisitos do 
art. 186, da CF, ou seja, a função social da propriedade rural. Interessante notar 
também que a tendência aberta por esse julgado, foi seguida em outro, em 
que novamente a Terceira Turma entendeu que “é insuscetível de expropriação 
a propriedade produtiva quando atendidos os requisitos relativos à sua função 
social”, novamente, porém, para afirmar que o imóvel cumpria todos os requisitos 
e não deveria ser desapropriado1259.

Verifica-se, portanto, que há uma tendência bastante reiterada no TRF da 1ª 
Região no sentido de proteger os proprietários rurais contra os procedimentos de 
desapropriação para fins de reforma agrária, seja para considerar o cumprimento 
do GUT e GEE como suficientes para considerar a propriedade como produtiva e 
insuscetível daquela espécie de desapropriação, seja até mesmo para incluir na 
contabilização do GUT a existência de reserva legal não averbada na matrícula do 
imóvel ou para flexibilizar os graus de produtividade. Ainda que mais recentemente, 
em julgados de 2013 e 2014, tenha sido considerada a imprescindibilidade do 

1257	 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Apelação Cível n. 0048717-
85.2004.4.01.3800, da Quarta Turma. Relator Desembargador Federal Olindo Menezes. Brasília, 
22 abr. 2014. Diário da Justiça Federal da Primeira Região, Brasília, p. 168, 30 abr. 2014.
1258	 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Apelação Cível n. 0008364-
54.2009.4.01.3500, da Terceira Turma. Relator Desembargador Federal Cândido Ribeiro. Brasília, 
11 jun. 2013. Diário da Justiça Federal da Primeira Região, Brasília, p. 1.054, 21 jun. 2013.
1259	 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Apelação Cível n. 0000055-
36.2003.4.01.3700, da Terceira Turma. Relator Desembargador Federal Cândido Ribeiro. Brasília, 
12 mar. 2014. Diário da Justiça Federal da Primeira Região, Brasília, p. 923, 28 mar. 2014.
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cumprimento da função social da propriedade, trata-se de precedentes isolados, 
restritos a uma única turma e sem a reiteração necessária para caracterizar uma 
jurisprudência consistente.

Tribunal Regional Federal da Segunda Região

No âmbito do TRF da 2ª Região (abrangente dos estados do Espírito 
Santo e Rio de Janeiro), a situação não é muito diferente, sendo o cumprimento 
de GUT e GEE considerado o suficiente para interrupção do procedimento de 
desapropriação1260.

Em sentido contrário, nesse mesmo TRF, a Sexta Turma Especializada 
observou a necessidade de cumprimento da função social da propriedade para 
se verificar a imunidade constitucional à desapropriação agrária. No entanto, essa 
decisão afastou o prosseguimento de desapropriação, fundamentada na falta 
de regulamentação do que seria essa função social, eis que os termos da Lei n. 
8.629/1993 seriam muito vagos em comparação com os objetivos critérios de 
produtividade1261.

Em outro julgado, a Sétima Turma Especializada daquele Tribunal reiterou 
uma tendência diferenciada, afirmando expressamente que “a produtividade 
afigura-se apenas como o primeiro dos requisitos constantes no art. 186 da 
CRFB/88 para que o imóvel não seja suscetível de desapropriação, fazendo-
se necessário, também, o cumprimento simultâneo dos requisitos inerentes à 
função social”. A Turma entendeu também que, no caso, o imóvel, apesar de 
propriedade produtiva, ainda poderia estar suscetível à desapropriação para fins 
de reforma agrária por descumprir normas ambientais, consoante alegações do 
Incra. Entendeu, por fim, a Corte que a prova pericial não havia sido conclusiva 
a esse respeito, anulando-se a sentença e determinando o retorno do processo 
à origem para complementação da perícia1262. Apesar de isolados, esses dois 

1260	 AC 393.603/ES, da Sexta Turma Especializada, publicada em 08/06/2007; e AG 34.194/
RJ, da Quarta Turma, publicada em 12/09/2000. Na AC 419.328, da Quinta Turma Especializada, 
publicada em 05/03/2009, aplicou-se literalmente o art. 6º da Lei n. 8.629/1993, considerando o 
GUT e GEE como suficientes para caracterizar se uma propriedade é ou não produtiva. Na AC 
200450030001391/ES, da Sétima Turma Especializada, publicada em 30/06/2015, reconheceu-
se a necessidade de cumprimento da função social da propriedade, apenas para afastar a 
classificação de improdutividade, por uma questão da regulamentação infralegal (definição de 
zonas de pecuária) que julgou equivocada. Na AC 0006511-93.1996.4.02.5001, da Quinta Turma 
Especializada, publicada em 12/05/2015, tratou-se o cumprimento do GUT e GEE como sinônimo 
de cumprimento da função social da propriedade.
Todos os julgados do TRF da 2ª Região citados neste estudo foram obtidos de: BRASIL. Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região. Jurisprudência. Pesquisa avançada de jurisprudência. Disponível 
em: <http://www10.trf2.jus.br/portal/>. Acesso em: 02 fev. 2016.
1261	 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 2ª Região. Apelação/Reexame Necessário n. 
586.923, da Sexta Turma Especializada. Relator Desembargador Federal Guilherme Couto de 
Castro. Rio de Janeiro, 15 jul. 2013. Diário da Justiça Federal da Segunda Região, 24 jul. 2013.
1262	 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 2ª Região. Apelação/Reexame Necessário n. 
587.361, da Sétima Turma Especializada. Relator Juiz Federal Convocado José Eduardo Nobre 
Matta. Rio de Janeiro, 07 ago. 2013. Diário Eletrônico da Justiça Federal da Segunda Região, 14 
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casos, julgados em 2013, são emblemáticos, por destoarem da tendência 
predominante, indicando que há possibilidade de entendimentos diferenciados 
naquele Tribunal, não se tratando, pois, de questão pacífica.

O TRF da 2ª Região, portanto, apresenta tendência semelhante ao da 
1ª Região, no sentido de proteção da propriedade privada e, mesmo em dois 
precedentes que consideraram a necessidade de cumprimento da função social 
da propriedade para a aplicação do art. 185, II, da CF, outro fundamento afastou 
(ou adiou, no segundo caso) a possibilidade da desapropriação: a inadequada 
regulamentação do que seria função social ou a falta de prova pericial de 
descumprimento de normas ambientais. Sobre a primeira decisão, a nosso ver, 
é absolutamente equivocada, ao negar-se a cumprir a lei (que regulamenta o 
art. 186, da CF), sob o argumento de que seria “muito vaga”, primeiro, porque 
a “vagueza” de uma lei não pode constituir como fundamento para seu 
descumprimento – afinal, cabe ao Juiz preencher o conteúdo considerado vago 
da norma – e, segundo, porque os termos legais não são vagos, permitindo-se, 
inclusive, aferir sua consonância ou não com a Constituição – era isso que o 
Tribunal em questão deveria ter feito. A decisão em questão, ao evitar a aplicação 
da lei, declara-a implicitamente inconstitucional, e a sua prolação por uma Turma 
do Tribunal viola a cláusula de reserva do plenário (art. 97, da CF), sujeitando-a a 
reclamação constitucional por descumprimento da súmula vinculante n. 10, do 
STF.

Tribunal Regional Federal da Terceira Região

Por sua vez, o TRF da 3ª Região (estados de Mato Grosso do Sul e São 
Paulo) já proferiu diversos precedentes no sentido de que a propriedade produtiva, 
considerada como aquela que alcança os GUT e GEE mínimos, é insuscetível de 
desapropriação1263.

Outras decisões discutiram a produtividade do imóvel rural, denotando 
uma tendência de que, em caso de dúvida sobre a produtividade, deve prevalecer 
a tese em favor do proprietário, sendo necessária prova cabal da improdutividade, 
por se tratar de fundamento para uma sanção estatal. Nesse sentido, a Quinta 
Turma daquele TRF estabeleceu a necessidade de observância do conceito de 
imóvel rural do Estatuto da Terra, isto é, como uma unidade produtiva: mesmo que 

ago. 2013.
1263	 No TRF da 3ª Região, encontram-se os seguintes precedentes: AG 66.327/SP, da Quinta 
Turma, publicada em 21/11/2012, em que a constatação de que a propriedade era improdutiva 
permitiu o prosseguimento do processo de desapropriação; AC 1.200.086/SP, da Quinta Turma, 
publicada em 24/07/2012, em que o preenchimento dos GUT e GEE mínimos foi determinante 
para a declaração de insuscetibilidade à desapropriação agrária; e AG 226.258/SP, da Segunda 
Turma, publicado em 13/10/2006, que suspendeu imissão na posse para que fosse verificada, de 
forma exauriente, se a propriedade era ou não produtiva, sob o fundamento do art. 185, II, da CF.
Todos os julgados do TRF da 3ª Região citados neste estudo foram obtidos de: BRASIL. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região. Pesquisa Temática de Jurisprudência. Disponível em: <http://
www.trf3.jus.br/NXT/Gateway.dll?f=templates&fn=default.htm&vid=trf3e:trf3ve>. Acesso em: 
07 fev. 2016.
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seja composto de três diferentes fazendas, o relevante é a exploração conjunta 
do imóvel, tornando necessário que sua produtividade seja avaliada como um 
todo1264. Noutro julgado, a Décima-primeira Turma, diante de controvérsia entre 
provas periciais, entendeu que “o procedimento administrativo de desapropriação 
por interesse social para fins de reforma agrária de imóvel considerado grande 
propriedade improdutiva deve ser observado sob o mais alto rigor e com a 
segurança de que expropriações equivocadas não acontecerão” e, portanto, se 
há incerteza da produtividade ou não de uma área, o direito de propriedade deve 
prevalecer1265.

Em outro caso, o TRF da 3ª Região analisou controvérsia sobre a prova 
pericial relativa à produtividade do imóvel, decidindo manter a classificação do 
Incra pela improdutividade. Para chegar a essa conclusão, a Primeira Turma 
enfrentou a questão do período que deveria ser levado em conta pela perícia 
(pelo mesmo período da primeira perícia administrativa do Incra); afastou a 
possibilidade de cálculo de GEE mediante outros índices que não aqueles 
estabelecidos em normativa do Incra, eis que nos autos havia sido feita avaliação 
da questão também por meio de outros índices extraídos a partir de pesquisas 
acadêmicas; e afastou a consideração da reserva legal, por não ter sido averbada 
na matrícula do imóvel1266.

Noutra oportunidade, houve intensa controvérsia, no âmbito desse TRF, 
levantada no processo de número 0001104-78.2004.4.03.6107. Esse processo 
teve início com uma ação declaratória ajuizada com o objetivo de anular laudo 
do Incra que concluiu pela classificação da “Fazenda Macaé” como improdutiva. 
Após instrução na primeira instância, o juízo sentenciante decidiu-se pela 
improcedência da demanda, confirmando a classificação de grande propriedade 
improdutiva, atribuída àquele imóvel rural. O proprietário da “Fazenda Macaé” 
apelou dessa sentença, submetendo-a ao TRF da 3ª Região. A Juíza Convocada 
Eliana Marcelo, relatora da apelação, votou pelo provimento desta, consignando 
que a “função social não significa limitação do direito de propriedade, mas um 
poder e dever de que se explore a propriedade de forma sustentável e com 
promoção do bem-estar dos envolvidos no processo produtivo” (grifo nosso)1267. 
E sua fundamentação prossegue para afirmar que o reconhecimento da 

1264	 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Apelação/Reexame Necessário n. 
1.674.687, da Quinta Turma. Relator Desembargador Federal André Nekatschalow. São Paulo, 01 
nov. 2014. Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, São Paulo, 18 nov. 2014.
1265	 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Agravo de Instrumento n. 508.334, da 
Décima-primeira Turma. Relator Desembargadora Federal Cecília Mello. São Paulo, 09 set. 2014. 
Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, São Paulo, 17 set. 2014.
1266	 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Apelação/Reexame Necessário n. 
1.395.421, da Primeira Turma. Relator Desembargador Federal José Lunardelli. São Paulo, 10 dez. 
2013. Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, São Paulo, 15 jan. 2014.
1267	 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Apelação Cível n. 1.202.527, da Quinta 
Turma. Relatora Juíza Convocada Eliana Marcelo. São Paulo, 02 mar. 2009. Diário Eletrônico da 
Justiça Federal da 3ª Região, São Paulo, 26 maio 2009. p. 11 do acórdão.
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produtividade será condição suficiente para elidir procedimento expropriatório1268.

A principal controvérsia do julgado dizia respeito à consideração de cultivo 
de mudas de pastagem, realizado sem obrigatório registro do produtor, como apto 
a compor o cálculo do GEE da propriedade. Caso essa área de cultivo de mudas 
fosse considerada no laudo do Incra, ela seria classificada como produtiva, razão 
pela qual a controvérsia era determinante ao resultado da causa. Para a relatora, 
a ausência de registro do produtor era mera infração administrativa, que não seria 
suficiente para afastar a classificação do imóvel como propriedade produtiva. 
O voto daquela Juíza Convocada, contudo, foi contestado em voto-vista do 
Desembargador Federal André Nekatschalow, que votou pelo não provimento 
da apelação, não só por entender que o cultivo de mudas de pastagem sem 
registro não poderia ser considerado no GEE, mas também em razão de que o 
imóvel rural apresentou insuficiente área de vegetação nativa e, por não preservar 
adequadamente o meio ambiente, não cumpria sua função social1269. Esse voto 
dissidente restou vencido, tendo sido a sentença de primeira instância reformada, 
mas a não unanimidade da decisão deu ensejo à continuação da discussão.

A reforma da decisão de primeira instância por decisão não unânime 
ensejou a oposição de embargos infringentes, o que foi feito pelo Incra, com o 
intuito de convencer a Primeira Seção do Tribunal a adotar a posição que restou 
minoritária no julgamento da apelação. Os embargos infringentes restaram 
providos por maioria (com três votos pelo não provimento e sete pelo provimento), 
nos termos do voto do relator, Desembargador Federal José Lunardelli, que, 
além de pontuar que a área de produção de mudas sem registro não poderia 
ser considerada no GEE, asseverou que o “descompasso com a preservação 
do meio ambiente, desrespeitando normas do Código Florestal relativas a áreas 
de reserva legal e de preservação permanente” seria mais um fundamento para 
concluir que o imóvel “descumpre sua função social, sendo, também por este 
motivo, passível de desapropriação para reforma agrária” (grifo nosso)1270.

Esse último acórdão, ainda, foi objeto de embargos de declaração, em 
que nova e acirrada discussão foi travada, com a conclusão da Primeira Seção 
no sentido de negar provimento aos embargos declaratórios, por uma maioria 
de seis a cinco (a minoria dava provimento aos embargos e reformava a decisão 
dos embargos infringentes, sob o argumento de que o imóvel em questão seria 
propriedade produtiva, segundo o voto de um dos dissidentes, Desembargador 
Federal Paulo Fontes)1271.

1268	 Ibidem, p. 13 do acórdão.
1269	 Ibidem, p. 6-7 do acórdão.
1270	 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Embargos Infringentes n. 
2004.61.07.001104-2, da Primeira Seção. Relator Desembargador Federal José Marcos Lunardelli. 
São Paulo, 15 dez. 2011. Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, São Paulo, ano 2012, n. 
31, 13 fev. 2012. Ementa.
1271	 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Embargos Declaratórios em Embargos 
Infringentes n. 2004.61.07.001104-2, da Primeira Seção. Relator Desembargador Federal José 
Marcos Lunardelli. São Paulo, 17 out. 2013. Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região, São 
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Percebe-se, então, que a discussão levada a cabo no âmbito do processo 
da “Fazenda Macaé” foi capaz de provocar um acirrado debate na Primeira Seção 
do TRF da 3ª Região, denotando que há certa divisão nos entendimentos daquela 
Corte, em que uns pensam que a propriedade produtiva não pode ser, pelo simples 
cumprimento do GUT e GEE, considerada como insuscetível de desapropriação 
para fins de reforma agrária, quando infrinja outros elementos da função social da 
propriedade; ao passo que outros membros do Tribunal defendem posição mais 
protetiva dos proprietários rurais.

Conclui-se, pois, que o TRF da 3ª Região, tal qual nas 1ª e 2ª Regiões, tem 
decisões em sentido de que o simples cumprimento de GUT e GEE é suficiente 
para a classificação da propriedade rural em produtiva e, desse modo, excluí-
la de procedimento de desapropriação agrária. Todavia, a Primeira Seção – que 
é órgão mais expressivo do que as turmas – manifestou, em acirrado debate, 
entendimento contrário, asseverando que o cumprimento da função social da 
propriedade e a necessidade de a produção agrária ser realizada de forma regular 
(com os devidos registros quando exigidos) são necessários à composição dos 
GUT e GEE, influindo na classificação do imóvel quanto a sua produtividade. Essa 
reviravolta no julgamento da Primeira Seção indica, pelo acirrado debate havido, 
que não há entendimento pacífico sobre a matéria naquela Corte.

Tribunal Regional Federal da Quarta Região

No TRF da 4ª Região (abrangente dos estados do Paraná, Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina), também se repetem os entendimentos que admitem 
o mero cumprimento dos graus da Lei n. 8.629/1993 como caracterizadores da 
propriedade produtiva1272.

Há caso, inclusive, em que a Quarta Turma afastou a desapropriação 
de propriedade produtiva, mesmo considerando que havia dano ambiental na 
propriedade, em acórdão que confirmou sentença de primeiro grau, fundamentada 
na constatação de perito judicial acerca da “leveza” dos danos ambientais 
encontrados no imóvel, como a presença de gado em áreas de proteção (sendo, 
pois, “ínfimo” o descumprimento do art. 186, II, da Constituição)1273. Em sentido 

Paulo, ano 2013, n. 207, 07 nov. 2013.
1272	 Apelação Cível n. 5003134-13.2011.404.7211, da Quarta Turma, publicada em 02/07/2015; 
Apelação/Reexame Necessário n. 5002225-04.2011.404.7103, da Terceira Turma, publicada em 
17/05/2013; Apelação 2007.70.00.000109-8/PR, da Quarta Turma, publicado em 23/11/2009; e 
Apelação 2007.71.06.000531-1/RS, da Terceira Turma, publicado em 29/07/2009.
Todos os julgados do TRF da 4ª Região citados neste estudo foram obtidos de: BRASIL. Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. Pesquisa de Jurisprudência. Disponível em: <http://jurisprudencia.
trf4.jus.br/pesquisa/pesquisa.php?tipo=1>. Acesso em: 09 fev. 2016.
1273	 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível/Reexame Necessário n. 
5000099-06.2010.404.7203, da Quarta Turma. Relator Desembargador Federal Candido Alfredo 
Silva Leal Junior. Porto Alegre, 26 maio 2015. Diário Eletrônico da Justiça Federal da 4ª Região, 
Porto Alegre, 29 maio 2015.
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diverso, na mesma sessão, aquela Turma entendeu que era descumprida a função 
social da propriedade em caso de não averbação de reserva legal na matrícula do 
imóvel1274.

Também há, como na 1ª Região, precedente que flexibiliza o conceito 
legal de “propriedade produtiva”, definindo como imune à desapropriação uma 
propriedade com GUT de apenas 61% (sessenta e um por cento)1275. Noutro 
caso, foi negada a ratificação de título de domínio em faixa de fronteira em razão 
de o imóvel não cumprir com os graus da Lei n. 8.629/19931276.

Entre os precedentes que admitem o cumprimento do GUT e GEE como 
condições suficientes para caracterização da propriedade produtiva, registre-se 
o ocorrido nos autos de número 2003.04.01.025687-9, em que, à semelhança do 
caso acima narrado, decidido no TRF da 3ª Região, houve apelação julgada por 
maioria e embargos infringentes que provocaram a manifestação de Seção do 
Tribunal. Nesse caso, a sentença de primeiro grau julgou improcedente a demanda, 
por entender que o procedimento de desapropriação agrária deveria prosseguir, 
vez que as supostas falhas do processo administrativo do Incra não existiam. No 
Tribunal, a relatora, Desembargadora Federal Marga Inge Barth Tessler, entendeu 
que a sentença estava correta e negou provimento à apelação. Contudo, os demais 
Desembargadores da Turma dela divergiram, acompanhando o voto-vista do Juiz 
Convocado Márcio Antônio Rocha, no sentido de que as defesas do proprietário 
eram procedentes, eis que algumas áreas do imóvel eram objeto de recuperação 
de pastagens e foram ignoradas pela perícia, o que alterou o GEE1277. Desse 
acórdão não unânime, houve oposição de embargos infringentes, o que levou a 
Segunda Seção do TRF da 4ª Região a confirmar o entendimento da maioria da 
Turma, julgando improvidos os embargos infringentes, por uma maioria de seis a 
dois1278. Nesse caso, diferentemente daquele julgado pela Primeira Seção do TRF 

1274	 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível/Reexame Necessário 
n. 5005899-87.2011.404.7006, da Quarta Turma. Relator Desembargador Federal Luís Alberto 
D’Azevedo Aurvalle. Porto Alegre, 26 maio 2015. Diário Eletrônico da Justiça Federal da 4ª Região, 
Porto Alegre, 26 maio 2015.
1275	 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n. 91.04.18586-2, da 
Terceira Turma. Relatora Desembargadora Federal Luiza Dias Cassales. Porto Alegre, 17 dez. 
1998. Diário da Justiça Federal da 4ª Região, Porto Alegre, p. 714, 24 mar. 1999. Essa decisão 
foi confirmada pela Segunda Seção do Tribunal, em embargos infringentes e foi mantida pelo 
STJ (Recurso Especial n. 1.004.060), que se negou a analisar a matéria, sob a alegação de que 
revolveria matéria fática. O recurso extraordinário interposto pelo Incra já teve seu seguimento 
negado por decisão monocrática do Ministro Ricardo Lewandowski, mas ainda aguarda julgamento 
de agravo regimental (Recurso Extraordinário n. 630.987, conforme andamento consultado em 03 
abr. 2016). O caso foi mencionado por RIZZARDO, Arnaldo. Curso de Direito Agrário. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2013. p. 125-6.
1276	 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n. 91.04.18586-2, op. cit..
1277	 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n. 5001965-
84.2012.404.7007, da Terceira Turma. Relator para acórdão Desembargador Federal Carlos 
Eduardo Thompson Flores Lenz. Porto Alegre, 15 maio 2013. Diário Eletrônico da Justiça Federal 
da 4ª Região, Porto Alegre, 16 maio 2013.
1278	 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Embargos Infringentes n. 
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da 3ª Região, não houve discussão sobre a definição do que seria considerado 
propriedade produtiva ou não, porquanto a matéria controversa era mais restrita a 
divergências quanto à interpretação dos fatos. Não obstante, o resultado foi mais 
um julgado no sentido de obstar o procedimento de desapropriação agrária pela 
constatação de que a propriedade era produtiva, na mesma linha de reiterada 
jurisprudência daquela Corte da 4ª Região.

Posteriormente, contudo, um diferente precedente promanou daquela 
Corte, no julgamento da Apelação Cível n. 2007.72.11.001000-1, em que a Quarta 
Turma decidiu (por maioria) pela desapropriação de propriedade produtiva, 
para fins de reforma agrária, em razão da comprovação de que o proprietário 
descumpria a função ambiental da propriedade, ante a constatação, pela Polícia 
Militar Ambiental, de que havia ocorrido dano à floresta nativa, bem como eram 
exercidas atividades extrativas sem licenciamento ambiental1279. A decisão, 
apesar de isolada na jurisprudência do TRF da 4ª Região, constitui importante 
precedente, muito embora seja de ressaltar que foi reformado por decisão 
monocrática de Ministro do STJ, que deu provimento ao Recurso Especial 
originado dessa decisão. O fundamento, contudo, não enfrentou a questão 
da produtividade do imóvel, mas sim o esbulho possessório ocorrido antes da 
vistoria de fiscalização, o que obsta o processo expropriatório, consoante o §6º 
do art. 2º, da Lei n. 8.629/19931280.

Vê-se, assim, que o TRF da 4ª Região assume tendência muito semelhante 
à das demais regiões, inclusive com precedente antigo pela flexibilização do GUT 
(no mesmo molde do TRF da 1ª Região) e, da mesma forma, apresenta algumas 
decisões isoladas em sentido divergente, no sentido de que a imunização da 
propriedade rural da desapropriação para fins de reforma agrária não pode ser 
assegurada à propriedade que, tão-somente, atende aos GUT e GEE, quando 
esta descumpre a função social da propriedade.

Tribunal Regional Federal da Quinta Região

Por fim, também quanto ao TRF da 5ª Região (estados de Alagoas, Ceará, 
Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe), o mesmo tradicional 
entendimento pode ser verificado, no sentido de acolher a definição legal do 

2003.04.01.025687-9, da Segunda Seção. Relatora Desembargador Federal Carlos Eduardo 
Thompson Flores Lenz. Porto Alegre, 14 out. 2010. Diário Eletrônico da Justiça Federal da 4ª 
Região, Porto Alegre, ano V, n. 240, 05 nov. 2010.
1279	 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n. 2007.72.11.001000-1, 
da Quarta Turma. Relatora Desembargadora Federal Marga Inge Barth Tessler. Porto Alegre, 15 
jun. 2011. Diário Eletrônico da Justiça Federal da 4ª Região, Porto Alegre, ano VI, n. 141, 22 jun. 
2011. Importa observar que a relatora desse recurso é a mesma que restou vencida no caso 
narrado acima, da Apelação Cível n. 2003.04.01.025687-9.
1280	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 1.424.013. Decisão monocrática 
do Relator Ministro Og Fernandes. Brasília, 28 nov. 2014. Diário de Justiça Eletrônico, Brasília, 05 
dez. 2014.
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art. 6º, da Lei n. 8.629/1993, e excluir dos procedimentos de desapropriação 
agrária, as propriedades que cumprirem aqueles graus de produtividade1281. Os 
entendimentos dessa Corte podem ser somados à ampla tendência de todos os 
TRFs do país, como visto, no sentido de não trazerem maiores discussões, a não 
ser excepcionalmente, a respeito do que deve ser entendido por propriedade 
produtiva, sem relacioná-la ao cumprimento da função socioambiental da 
propriedade. A pesquisa não encontrou entendimentos divergentes dessa 
tendência naquela Corte.

Discussão dos resultados

No entendimento do Supremo Tribunal Federal, a compreensão jurídica 
de propriedade rural produtiva coincide com aquela disciplinada no art. 6º da Lei 
n. 8.629/1993. Não obstante, também esse Tribunal já afirmou o dever de cultivo 
do proprietário rural, bem como o dever de preservação do meio ambiente e de 
utilização adequada dos recursos naturais. Nenhuma dessas matérias, contudo, 
foi objeto principal de um julgamento da Corte Suprema, tendo sido apenas 
objeto de comentários acessórios às razões de decidir, que não foram objeto de 
votação pelos demais membros.

Quanto ao STJ, é possível afirmar que, apesar de não ter enfrentado 
diretamente a questão acerca da compreensão jurídica da propriedade rural 
produtiva, em mais de uma oportunidade julgou suficiente o cumprimento dos 
graus de produtividade para afastar procedimento expropriatório. Além disso, 
o Agravo Regimental no Recurso Especial n. 1.138.517 constitui importante 
precedente que pode apontar para uma modificação de sentido na jurisprudência 
daquela Corte, com a importantíssima consideração de que o proprietário rural 
não só deve produzir de modo a satisfazer as necessidades de exploração 
econômica, mas também deve fazê-lo com racionalidade, sustentabilidade e 
justiça social.

Nos Tribunais Regionais Federais, foi possível verificar uma tendência 

1281	 Apelação/Reexame Necessário 30.829/SE, da Quarta Turma, publicado em 19/08/2014 
(acolhe prova pericial que atestava cumprimento de GEE e GUT e invalida desapropriação); 
Embargos Infringentes em AC 9.734/01/PE, do Tribunal Pleno, publicado em 31/03/2014 (privilegiou 
a vistoria administrativa em detrimento de perícia judicial baseada em data posterior); Apelação/
Reexame Necessário 11.368/PE, da Terceira Turma, publicado em 23/08/2012 (no mesmo sentido 
que o anterior); AC 542.262/PB, da Quarta Turma, publicado em 09/08/2012 (discutindo a inclusão 
de Reserva Legal e Área de Preservação Permanente no cálculo do GUT, entendeu que o imóvel 
era produtivo e o excluiu de procedimento de desapropriação); AC 498.224/PE, da Quarta Turma, 
publicado em 15/07/2010 (assumindo como premissa a definição legal de propriedade produtiva, 
afirma que o imóvel não cumpriu o GUT e, portanto, é propriedade improdutiva); Apelação/
Reexame Necessário n. 8.684/SE, da Primeira Turma, publicado em 02/09/2010 (afirmando 
expressamente a constitucionalidade da definição legal de propriedade produtiva, manteve, sem 
qualquer flexibilização, classificação da propriedade como improdutiva mesmo que seu GUT era 
de 77,96%, ou seja, quase 2% abaixo do mínimo legal); entre outros.
Todos os julgados do TRF da 5ª Região citados neste estudo foram obtidos de: BRASIL. 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Jurisprudência. Disponível em: <https://www.trf5.jus.br/
Jurisprudencia/>. Acesso em: 19 fev. 2016.
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consolidada ao longo dos anos de que o cumprimento de graus de produtividade 
da Lei n. 8.629/1993 é suficiente para excepcionar a desapropriação agrária. Há 
casos até em que, a despeito de o GUT não ter sido alcançado, a propriedade 
foi considerada produtiva, havendo certa flexibilização do conceito legal, quando 
se trata de beneficiar o proprietário. Em alguns casos pontuais e mais recentes, 
contudo, foi possível verificar o surgimento de alguns entendimentos divergentes, 
bem como disparidade de entendimento entre os juízes dessas Cortes, ainda 
que não formem maioria. Nesse sentido, alguns julgados passaram a exigir 
expressamente o cumprimento da função socioambiental da propriedade para 
que fosse considerada a possibilidade da desapropriação-sanção.

Na leitura de Fábio Alves dos Santos, a jurisprudência tem contribuído para 
a preponderância do direito de propriedade, em todos os aspectos que relevam à 
questão agrária, o que só atua no sentido da manutenção de um status quo nesse 
tema1282. A pesquisa feita corrobora essa conclusão quanto às tendências mais 
antigas, apesar de que podem ser reconhecidos alguns precedentes isolados em 
sentido diverso.

Nota-se que a jurisprudência ainda é receosa em exigir que a propriedade 
produtiva cumpra sua função social em todos os aspectos, não obstante os 
precedentes isolados têm sido cada vez mais frequentes, tendo sido observados 
nos TRF da 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Regiões, todos com julgados apenas a partir do ano 
de 2011. No STJ e STF, em regra, esse ponto foi tratado apenas como questões 
laterais ao objeto principal da decisão (obter dictum), que não têm o condão de 
fixar um precedente a esse respeito naquelas Cortes.

Não se observou nessa pesquisa feita na jurisprudência dos Tribunais 
nenhuma análise dos conceitos constitucionais e legais à altura do que o texto 
constitucional exige. Manoel Lauro Volkmer de Castilho, em sentido semelhante, 
conclui que a jurisprudência não alcançou o nível de exigência constitucional 
proposto no texto maior1283.

A jurisprudência, por fim, apresenta uma antiga tendência de considerar 
a produção agrária sob o mesmo prisma monista e singularista da Lei n. 
8.629/1993 – e até mesmo relativizando as determinações dessa lei, eis que 
esta sequer se presta a regulamentar aquela ideia dominante do que é aceitável 
na produção agrária. Mais recentemente, contudo, algumas decisões esparsas, 
em tendência ainda incipiente, começam a considerar a questão da função social 
da propriedade com maior ênfase, exigindo seu cumprimento também das 
propriedades consideradas produtivas.

1282	 SANTOS, Fábio Alves dos. Direito Agrário: política fundiária no Brasil. Belo Horizonte: Del 
Rey, 1995. p. 130-1.
1283	 CASTILHO, M. L. V., op. cit.
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Conclusões articuladas

1.	 Os Tribunais Superiores não se manifestaram de 
maneira conclusiva sobre a necessidade de cumprimento da função 
social da propriedade rural considerada produtiva.

2.	 O STF, no entanto, já afirmou em um de seus 
julgados o dever de cultivo do proprietário rural, bem como o dever 
de preservação do meio ambiente e de utilização adequada dos 
recursos naturais, assim como o STJ considerou que o proprietário 
rural não só deve produzir de modo a satisfazer as necessidades de 
exploração econômica, mas também deve fazê-lo com racionalidade, 
sustentabilidade e justiça social.

3.	 Os TRFs apresentam uma antiga tendência de 
valorização da propriedade produtiva, tratando-a como exceção 
absoluta à desapropriação agrária, não importando, em princípio, se 
cumpre ou não a função socioambiental da propriedade.

4.	 Há um entendimento dominante nas Cortes 
pesquisadas no sentido de maior proteção ao proprietário rural, 
cabendo ao Estado provar de forma inconteste que a sua propriedade é 
improdutiva ou, se não é, que não cumpre a sua função socioambiental.

5.	 Ainda há espaço para discussão e modificação 
de entendimentos, pois, a partir de 2011, têm surgido alguns 
entendimentos isolados pela exigibilidade do cumprimento da função 
socioambiental, ainda que seja produtiva a propriedade e, em alguns 
julgados que acompanham a tendência anterior, uma crescente 
minoria tem se formado sustentando essa tese divergente.
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20.	A AÇÃO CIVIL PÚBLICA NA TUTELA DO PANTANAL 
MATO-GROSSENSE: O PROCESSO A SERVIÇO DA 
PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE

Juliana Rose Ishikawa da Silva Campos
Mestre em Direito Agroambiental pela UFMT. Professora da Faculdade de 

Direito da UFMT. Membro-conselheira do CONSEMA-MT. Advogada.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS
	
A Ação Civil Pública, instrumento processual coletivo regulado pela 

Lei nº 7.347 de 1985 e previsto na Constituição Federal de 1988, dentre outas 
importantes matérias, é cabível para a proteção do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, o qual é direito fundamental também positivado constitucionalmente 
(art. 225).

A Carta Magna de 1988 inovou em diversos aspectos. Foi a primeira a 
tratar do meio ambiente, apontado inclusive os “direitos” de outras formas de 
vida para além da humana. Além disso, impôs ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defender o meio ambiente e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações (noção de solidariedade intergeracional).

Apesar desses avanços que merecem todos os elogios possíveis, tem-
se que, mesmo antes, a própria ideia de dignidade da pessoa humana já permitia 
a proteção do patrimônio ambiental, sendo este, requisito imprescindível para a 
existência da vida humana com dignidade. 

A proteção do meio ambiente, sabe-se, deve abranger os diversos 
biomas que compõem a paisagem plural brasileira (além do meio ambiente 
artificial, cultural e do trabalho). A nível constitucional, entretanto, apenas cinco 
destes biomas receberam menção: Floresta Amazônica, Mata Atlântica, Serra do 
Mar, Pantanal Mato-grossense e Zona Costeira. Tais biomas foram reconhecidos 
pela CRFB/1988 como patrimônio nacional.

Neste artigo, buscar-se-á, a partir de uma revisão bibliográfica 
comprometida, analisar a proteção constitucional e processual (principalmente 
por meio da Ação Civil Pública) de um destes biomas, qual seja, o pantanal mato-
grossense.

Esta escolha se dá em razão da relevância cultural, jurídica, social, 
biológica (etc.) do referido bioma, o qual, tem sido alvo, inclusive, de tentativas 
de regulação por meio de leis e propostas de lei a nível estadual e federal, o que 
também buscar-se-á apresentar neste artigo.

Além da análise do “estado da arte” da legislação e das propostas de 
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legislação, também far-se-á, em momento oportuno, uma breve análise da 
jurisprudência já existente sobre o tema, a fim de demonstrar a utilização da 
Ação Civil Pública como instrumento de responsabilização por danos ambientais 
causados no pantanal mato-grossense. Isto, com o fito de afirmar a necessidade 
de que o processo judicial se coloque à serviço da tutela ambiental, sob pena de 
uma não proteção ou de uma proteção insuficiente.

	

1. O PANTANAL MATO-GROSSENSE COMO PATRIMÔNIO NACIONAL, SÍTIO 
RAMSAR E MERECEDOR DE PROTEÇÃO JURÍDICA ADEQUADA: O ESTADO 
DA ARTE E AS PROPOSTAS DE LEGISLAÇÃO SOBRE O TEMA

A relação homem-água sempre permeou a história humana. Não foi à 
toa que as primeiras civilizações se fixaram e se desenvolveram às margens de 
grandes rios. A água torna a vida humana viável. Ela é essencial para a produção 
de alimentos, para a saúde humana, para a criação de animais, para a higiene, 
dentre muitos outros benefícios. A importância das águas não desapareceu com 
a modernidade. Pelo contrário, a sua relevância parece crescer dia após dia. Prova 
disso é a atual matriz energética brasileira – que depende, em grande quantidade 
da energia produzida pelas usinas hidroelétricas.

	 Em que pese tamanha importância, as águas, especialmente as brasileiras, 
seguem sem a devida proteção legal. Exemplo disso são as chamadas “áreas 
úmidas” – áreas que ficam no intermédio entre o sistema terrestre e o sistema 
aquático. Sabe-se que cerca de 20% do território brasileiro é coberto por áreas 
úmidas, sendo que estas se apresentam de formas muito diversas e se encontram 
espalhadas pelo país inteiro.1284

	 No ano de 1993, o Estado brasileiro assinou a Convenção sobre Zonas 
Úmidas de Importância Internacional, especialmente como Habitat de Aves 
Aquáticas, a Convenção de Ramsar1285, a qual regula a proteção de áreas úmidas 
de importância planetária e exige a sua proteção e manejo sustentável, conforme 
os conhecimentos científicos existentes.1286

	 Uma das áreas úmidas que tem sido, por sua alta relevância e grande 
extensão, objeto de pesquisas científicas e discussões políticas e legais é 
o pantanal mato-grossense – o qual ocupa 2% do território brasileiro1287, tem 

1284	 CUNHA, Catia Nunes; JUNK, Wolfgang J.; PIEDADE, Maria Teresa Fernandez. Classificação 
e delineamento das áreas úmidas brasileiras e de seus macrohabitats. Cuiabá: EdUFMT, 2015,  
p. 11.
1285	 BRASIL. Decreto n. 1.905, de 16 de maio de 1996. Promulga a Convenção sobre Zonas 
úmidas de Importância Internacional, especialmente como Habitat de Aves Aquáticas, conhecida 
como Convenção de Ramsar, de 02 de fevereiro de 1971. Disponível em: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/decreto/1996/D1905.htm Acesso em 10 nov. 2015.
1286	 Idem.
1287	 IRIGARAY, Carlos Teodoro José Hugueney. Áreas úmidas especialmente “des” protegidas 
no direito brasileiro: o caso do pantanal mato-grossense e os desafios e perspectivas para sua 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1996/D1905.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1996/D1905.htm
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importância reconhecida na Constituição Federal de 19881288 e pela UNESCO, 
como patrimônio da humanidade, e foi classificada como Sítio Ramsar, após a 
assinatura da Convenção de mesmo nome. Em que pese tantos “títulos”, tal 
belíssima área úmida se vê ainda desprotegida pelo ordenamento pátrio, o qual 
tem se mostrado incapaz de protegê-la dos projetos “desenvolvimentistas” 
que trazem toda sorte de impactos e degradações. Como exemplos destes 
“problemas” tem-se:  

(1) drenagem pela agricultura e pecuária; (2) construção de 
áreas habitacionais, de infraestrutura urbana e de uso industrial; 
(3) poluição por esgotos e resíduos domésticos, agrícolas, 
industriais e de mineração; (4) construção de hidroelétricas 
que inundam AUs rio acima da barragem, interrompendo a 
conectividade longitudinal e mudando o pulso de inundação rio 
abaixo; (5) construção de hidrovias e rodovias; (6) construção 
de diques que interferem na conectividade lateral separando as 
AUs dos rios; (7) retificação e canalização de rios; (8) exploração 
indevida dos recursos naturais (recursos pesqueiros, madeireiros 
e não madeireiros e da biodiversidade); (9) mudanças do clima 
global; (10) falta de preparo científico e motivação por parte dos 
tomadores de decisão em reconhecer os diferentes tipos de 
AUs brasileiras; (11) falta de interlocução destes tomadores de 
decisão com a comunidade científica; (12) falta de programas de 
educação ambiental sólidos voltados para a proteção das AUs 
por parte da população.1289

	 Em que pese a importância social e ambiental destes processos 
degradantes, cientistas especialistas na área consideram que a maior ameaça 
para as áreas úmidas brasileiras
 

é a falta de uma legislação específica, baseada no conhecimento 
científico, que regule a proteção dessas áreas, e a falta de 
uma estrutura hierárquica clara e coerente dos diferentes 
órgãos executores para implementação e gestão voltada à 
sustentabilidade. A falta de preparo científico e motivação por 
parte dos tomadores de decisão em reconhecer os diferentes 
tipos de AUs brasileiras, bem como a falta de interlocução destes 
tomadores de decisão com a comunidade científica agravam 
ainda mais este problema.1290

conservação. in: Revista de Estudos Sociais. Ano 2015. n. 34, v. 17, p. 204.
1288	 Art. 225. (...) § 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 
Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, 
na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive 
quanto ao uso dos recursos naturais.
1289	 CUNHA, et. al...op. cit., p. 29.
1290	 CUNHA, et. al...op. cit., p. 29.
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	 Sobre a questão, sabe-se, a princípio, que existe no ordenamento uma 
norma estadual que regula a questão no âmbito do pantanal situado no território 
do estado de Mato Grosso. A referida norma – Lei 8.830 de 21 de janeiro de 
2008 (dispõe sobre a Política Estadual de Gestão e Proteção à Bacia do Alto 
Paraguai no Estado de Mato Grosso e dá outras providências) – se mostrou 
insuficiente para proteger o Pantanal, que segue sendo devastado por toda sorte 
de empreendimentos de médio e alto impacto ambiental. Além disso, tem-se 
como um segundo problema o fato da matéria ter sido alvo de regulamentação 
(mesmo que insuficiente) no estado de Mato Grosso, não tendo sido objeto 
de lei no Mato Grosso do Sul – outro estado que abriga tão importante bioma. 
Neste sentido e por estas razões, em 2011, o senador Blairo Maggi propôs um 
projeto de lei federal (PL Senado nº 750/20111291) dispondo sobre a Política de 
Gestão e Proteção do Bioma Pantanal. O referido projeto de lei ainda se encontra 
em análise no Senado, tendo passado pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e sofrido algumas alterações1292. Crê-se que outras alterações possam 
ser implementadas, especialmente por meio dos estudos acadêmicos de grupos 
e instituições de pesquisa e por meio dos movimentos sociais diretamente 
ligados ao pantanal. Em que pese a sua importância e a discussão pelos grupos 
interessados, a referida norma, parece (tendo em vista o atual contexto político 
brasileiro) ainda estar longe de vir a ser votada, aprovada e publicada.	

	 Dessa forma, a celeuma continua. O pantanal mato-grossense, segue, 
como bem sabem os próprios pantaneiros e os pesquisadores sobre o tema, 
desprotegido de fato e de direito. São diversos interesses econômicos sobre 
a região e não são poucas as vezes que para o alcance de tais interesses, o 
meio ambiente é ameaçado e violado. Nestes casos de flagrante desrespeito ao 
direito ao meio ambiente equilibrado, a única via possível para uma “solução” 
sustentável são as ações judiciais. É sobre estas que se pretende refletir no 
próximo tópico. 

2. AS AÇÕES COLETIVAS NA TUTELA DO PATRIMÔNIO AMBIENTAL: A 
RELEVÂNCIA DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA NA PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE 
ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO

	 Ainda em 1978, Cappelletti e Garth, quando da publicação da primeira 
edição de seu famoso “Acesso à Justiça”, anunciavam que a proteção dos direitos 
difusos era um dos obstáculos do acesso à justiça que deveriam ser transpostos:

1291	 Disponível em http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/103831 
Acesso em 06 abr. 2016.
1292	 O texto relatado pelo senador Eduardo Lopes, no artigo 10, V, por exemplo, vedou a 
utilização de agrotóxicos e transgênicos no bioma pantanal. Esta proibição não constava do 
projeto de lei inicial e foi incluída pela CCJ, o que merece aplauso por ser norma mais protetiva 
para o meio ambiente.
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Interesses “difusos” são interesses fragmentados ou coletivos, 
tais como o direito ao ambiente saudável, ou à proteção do 
consumidor. O problema básico que eles apresentam – a razão 
de sua natureza difusa – é que, ou ninguém tem direito a corrigir 
a lesão a um interesse coletivo, ou o prêmio para qualquer 
indivíduo buscar essa correção é pequeno demais para induzi-lo 
a tentar uma ação.1293

	 De fato, a proteção aos chamados interesses difusos1294 é uma nova 
realidade a ser enfrentada pela ciência processual e também pela dogmática 
constitucional, a justificar inclusive o surgimento de uma nova dimensão (geração) 
de direitos fundamentais – direitos marcados pela sua transindividualidade, 
dos quais o direito ao meio ambiente é possivelmente o mais característico e 
emblemático.

	 Assim, tendo em vista estas dificuldades típicas dos chamados “direitos 
difusos”, o ordenamento jurídico e o legislador passam a buscar novas alternativas 
e instrumentos para sua tutela, tendo em vista que o processo clássico 
individualista se mostrava insuficiente. No Brasil, o início dessa nova realidade 
se dá com a Lei da Ação Popular – Lei nº 4.717/1965, a qual, marcada por um 
espírito solidário e democrático, permitiu que o cidadão fosse a juízo para tutelar 
não um direito puramente seu, mas de toda a coletividade. A ação popular, em 
seus primórdios, buscava corrigir danos ao patrimônio público, mas mais tarde 
também permitiu a tutela de outros bens, tais quais o meio ambiente. 

	 Em 1985, com a Lei 7.347 surge no Brasil um instrumento considerado 
ainda mais aperfeiçoado que a Ação Popular. Trata-se da chamada Ação Civil 
Pública, que é “um instrumento processual destinado à tutela dos interesses 
metaindividuais, dentre os quais se insere o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado.”1295 A Ação Civil Pública foi muito bem recebida pela doutrina e pela 
jurisprudência, de forma que esta última revela que este novo instrumento galgou 
maior sucesso (em termos quantitativos e qualitativos) que a sua “irmã mais 

1293	 CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à Justiça. NORTHFLEET, Ellen Gracie. 
[trad.]. Porto Alegre: Fabris editor, 1988, p. 26. Ver também as páginas seguintes.
1294	  Prefere-se a expressão direitos difusos por deixar mais nítida a feição de direito. A 
expressão interesses difusos pode dar a falsa impressão de que não se trata de um direito, 
mas tão somente de um interesse. Neste sentido, Zaneti: “O termo “interesses” é expressão 
equívoca, seja porque não existe diferença prática, seja porque os direitos difusos e coletivos são 
constitucionalmente garantidos (v.g., Título II, Capítulo I, da CF/88). Ao que parece, houve uma 
transposição da doutrina italiana, um italianismo decorrente da expressão “interessi legitimi” e 
que granjeou espaço na doutrina nacional mais acurada e, infelizmente, gerou tal fenômeno não 
desejado. (...) Cabe, por dever de precisão, afastar a erronia. Vale lembrar, não se trata de defesa 
de “interesses” e, sim, de direitos, muitas vezes, previstos no próprio texto constitucional.” 
(ZANETI JR., Hermes. O “novo” mandado de segurança coletivo. Salvador: Juspodivm, 2013,  
p. 71).
1295	 FERREIRA, Heline Sivini. Os instrumentos jurisdicionais ambientais na constituição 
brasileira. A ação civil pública. in: CANOTILHO, José Joaquim Gomes; LEITE, José Rubens 
Morato [org.]. Direito constitucional ambiental brasileiro. 2. ed.  São Paulo: Saraiva, 2008, p. 324.
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velha”, a Ação Popular.

A Ação Civil Pública poderá ter, por objeto, a condenação em dinheiro ou 
o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, sendo estas últimas bastante 
relevantes em matéria ambiental, na qual se mostra preferível a recuperação 
do meio ambiente (obrigação de fazer) à indenização pelos danos causados 
(condenação pecuniária que não protege o meio ambiente, de fato). 

A referida ação, de acordo com o art. 2° da Lei 7.347/85, deve ser proposta 
no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional 
(absoluta) para processar e julgar a causa.

O maior mérito da Lei da Ação Civil Pública foi trazer um rol extenso de 
legitimados para a sua propositura (art. 5° da citada Lei1296). Neste sentido, embora 
mais antiga, a referida lei andou melhor que a lei do Mandado de segurança, 
por exemplo. Tal rol extenso democratizou ainda mais o acesso a instrumentos 
coletivos na defesa de direitos fundamentais. A legitimação do Ministério 
Público1297 e da Defensoria Pública (recentemente confirmada pelo STF1298) 
veio trazer ainda maior peso à esta ação coletiva, uma vez que tais instituições, 
democráticas e essenciais à defesa de interesses de toda a coletividade, são 
muito mais preparadas tecnicamente que o cidadão comum. Daí o maior prestígio 
que tem ganhado a Ação Civil Pública na jurisprudência quando comparada à 
Ação Popular.

Outro avanço, ainda em matéria de legitimidade, foi possibilitar que 
associações constituídas a mais de um ano e que tenham, como finalidade 
institucional, a proteção do meio ambiente (entre outros), pleiteiem tais direitos 
coletivos por meio da Ação Civil Pública, agindo em nome próprio na defesa de 
direitos alheios. Tal previsão legal revela o espírito democrático da referida lei, 
que, ao estender o rol de legitimados, permitiu que houvesse maior controle e 
fiscalização das ações causadoras de danos (individuais homogêneos, coletivos 

1296	 Art. 5° Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar: 
I - o Ministério Público;  
II - a Defensoria Pública; 
III - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 
IV - a autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista; 
V - a associação que, concomitantemente: 
a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei civil; 
b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao patrimônio público e social, ao meio 
ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, aos direitos de grupos raciais, 
étnicos ou religiosos ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. 
1297	 Neste sentido Fiorillo lembra que: A legitimidade do Ministério Público para a defesa 
em juízo, por meio de ação civil pública do meio ambiente e outros direitos difusos e coletivos, 
decorre de preceito constitucional, contido no art. 129, III, o que importa afirmar a impossibilidade 
de uma lei infraconstitucional limitá-la. (FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Princípios do direito 
processual ambiental. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 161).
1298	 “Plenário julga constitucional legitimidade da Defensoria Pública para propor ação civil 
pública” http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=291085 Acesso 
em: 02 abr. 2016. A decisão é de 07 de maio de 2015 e teve como relatora a ministra Cármem 
Lúcia.

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=291085
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e difusos) ao meio ambiente, promovendo a máxima efetividade na proteção do 
meio ambiente. 

Nesta senda, vale ainda referenciar o § 4º do artigo 5º da Lei da ACP, o qual 
permite que o juiz dispense o requisito da pré-constituição da associação, “quando 
haja manifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou característica do 
dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegido.” Andou bem o legislador 
ao prever tal possibilidade. Primeiramente porque o juiz é o que tem melhor 
condição de verificar a legitimidade e a relevância da matéria, no caso concreto, 
sendo melhor que ele decida do que haja uma previsão absoluta em abstrato. 
Em segundo lugar, porque tais exigências legais (formais) mostram-se pequenas 
quando comparadas à relevância do bem difuso que pode estar em questão.

Ressalta-se, ainda, o fato da Ação Civil Pública ser isenta de custas (art. 
18), as quais só serão cobradas em caso de comprovada má-fé. Tal previsão é 
também positiva, uma vez que possibilita maior acesso à justiça na defesa do 
direito ao meio ambiente, além de beneficiar principalmente as associações, 
que do rol do artigo 5° são as únicas que não são entidades da Administração 
Pública direta ou indireta. No caso destas últimas, de toda forma, não caberia 
condenação em ônus de sucumbência.

Quanto à legitimidade passiva em relação à Ação Civil Pública, tem-se 
que não há qualquer vedação constitucional quanto à mesma, o que possibilita a 
afirmação de que qualquer pessoa física ou jurídica poderá figurar no polo passivo 
desta demanda. Nas ações ambientais, qualquer pessoa encartada no conceito 
de poluidor, previsto no art. 3º da Lei n. 6.938/81, de acordo com Fiorillo1299, 
poderá ser demandada para reparar o dano causado.

Merece menção ainda, a possibilidade, em sede de Ação Civil Pública, 
de inversão do ônus da prova1300 (e prol do meio ambiente) ou, até mesmo de, 
distribuição dinâmica do ônus da prova (art. 373, § 1º, Lei 13.105/2015 – novo 
código de processo civil). Isto tendo em vista a dificuldade de se provar os danos 
ambientais e a possível desigualdade e dificuldades das partes do processo.

Outro instituto jurídico o qual tem sido “adequado” às peculiaridades do 
processo coletivo é a coisa julgada1301. Didier et al afirma que as discussões sobre 
a coisa julgada dentro do processo coletivo costumam ficar centradas em dois 
pontos principais: o primeiro seria o “risco de interferência injusta nas garantias 
do indivíduo titular do direito subjetivo, que poderia ficar sujeito a “imutabilidade” 

1299	 FIORILLO, Princípios... op. cit., p. 164-166.
1300	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1.237.893 – SP (2011/0026590-
4). Rel. Min. Eliana Calmon. j. 24/09/13. Disponível em: https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/
inteiroteor/?num_registro=201100265904&dt_publicacao=01/10/2013 Acesso em 30 junho 2015. 
(Jurisprudência admitindo a inversão do ônus da prova em matéria ambiental).
1301	 Art. 502.   Denomina-se coisa julgada material a autoridade que torna imutável e 
indiscutível a decisão de mérito não mais sujeita a recurso. (Lei 13.105/2015 – novo código de 
processo civil).

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=201100265904&dt_publicacao=01/10/2013
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=201100265904&dt_publicacao=01/10/2013
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de uma decisão da qual não participou”1302 e o segundo seria “o risco de exposição 
indefinida do réu ao Judiciário.”1303

Em sede de Ação Civil Pública, o tema foi tratado no infeliz artigo 161304 
da Lei de 1985, o qual tentou limitar os efeitos da coisa julgada aos limites 
jurisdicionais do órgão julgador, como se o Poder Judiciário não fosse uno, 
podendo a coisa julgada ser cindida, valendo em alguma comarca e em outra não. 
Tal opção legislativa tem sido a responsável por dificultar a liquidação individual 
das sentenças coletivas, fato inaceitável tendo em vista que os ilícitos de natureza 
ambiental podem extrapolar estes limites entre comarcas.1305 Merece menção 
ainda o fato de que as ações coletivas têm justamente o objetivo de evitar o 
entulhamento do Poder Judiciário com demandas semelhantes, referentes 
aos mesmos acontecimentos. Tem-se que o referido artigo é de flagrante 
inconstitucionalidade, quer por dificultar o processo coletivo no país, quer ainda 
por ser incompatível com uma lógica de proteção a direitos coletivos. 

Como se vê, a Ação Civil Pública, instrumento democrático de proteção 
aos bens ambientais, dentre outros, tem sofrido processos de limitação 
legislativa. Isso demonstra a sua importância e o poder que têm no que toca à 
responsabilização dos poluidores.

No que tange a proteção dos biomas brasileiros, a utilização da Ação Civil 
Pública tem sido de grande importância, com ênfase para a atuação do Ministério 
Público, instituição pública que tem mostrado verdadeira vocação para a tutela do 
meio ambiente. Percebe-se, portanto, que o instrumento coletivo apresentado é 
de todo adaptado para demandas coletivas tais quais a tutela do meio ambiente. 
A nova realidade jurídica que exige solidariedade, fraternidade e esforço político 
e jurídico para a proteção dos bens sociais pode ser demonstrada através da 
existência e eficiência de instrumentos modernos tais quais a ação coletiva em 
análise.

Percebe-se, portanto, que o processo deve estar a serviço dos direitos 
fundamentais, tais quais, o meio ambiente ecologicamente equilibrado. Para 
tanto, se forem necessárias adaptações processuais e mudanças de paradigmas, 
o ordenamento jurídico (lei, doutrina e jurisprudência) deve estar disposto e 
preparado para tal.

1302	 DIDIER JR., Fredie; ZANETI JR., Hermes. Curso de direito processual civil. v.4. 9. ed. 
Salvador: JusPodivm, 2014, p. 335.
1303	 Idem.
1304	 Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência 
territorial do órgão prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de 
provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, 
valendo-se de nova prova.
1305	 Como exemplo recente dessa possibilidade, cita-se o desastre ambiental acontecido em 
Bento Rodrigues – MG.
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3.  A AÇÃO CIVIL PÚBLICA E A PROTEÇÃO DO PANTANAL MATO-
GROSSENSE: UMA ANÁLISE JURISPRUDENCIAL

Em sendo o direito ao meio ambiente, direito fundamental (material e 
formal) e norma de eficácia plena e aplicabilidade imediata, é indiscutível a sua 
exigibilidade, quer pela via individual, quer pela coletiva.

No cenário brasileiro, como visto, grande parte das ações ambientais 
são movidas pelo Ministério Público. Sobre o Pantanal Mato-grossense apenas 
quatro ações julgadas (em grau recursal) foram encontradas nesta pesquisa (três 
no Mato Grosso e uma no Mato Grosso do Sul). De início já é importante apontar 
a irrisoriedade deste número quando confrontado com a quantidade de ações 
degradantes perpetradas em face deste importante bioma (ou macrohabitat). 

Em que pese o pouco material jurisprudencial encontrado nos sites dos 
Tribunais de Justiça dos dois estados que abrigam o Pantanal – Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul – propõe-se uma análise das mesmas para o fim de verificar 
os seus argumentos, o seu trato com o meio ambiente e a sua efetividade.

	 As três ações ambientais sobre o pantanal que correram perante a 
justiça do Estado de Mato Grosso são muito semelhantes. Tratam-se das ações 
13563/2000, 9798/2000 e 92081/20081306. Em razão dessa semelhança propõe-
se discutir apenas a mais antiga: a ação civil pública 13563/20001307 (caso MP 
versus Elias Viera).

	 A referida ação civil pública, manejada pelo Ministério Público estadual 
tinha como objeto a impugnação da construção de casa de veraneio em área 
de preservação permanente, qual seja, no pantanal mato-grossense. No caso 
havia aparente conflito de “direitos” e pontos de vista diferentes sobre a melhor 
solução para o pleito. 

	 O apelante, em apertada síntese, aduz que antes de iniciar a edificação 
teve a cautela de procurar e consultar os órgãos públicos responsáveis pela Baia 
de Siá Mariana, obtendo as autorizações necessárias. Alegou também que não 
existe prova cabal de que a construção cause danos ao meio ambiente e que, por 
ser a área de domínio privado e não de uso comum, possui o direito de construir, 
uma vez que tal atitude é uma das manifestações de seu direito de propriedade. 
Desejava ver seu imóvel livre de qualquer injunção, ou, em caso de manutenção 
da decisão de piso, a retenção da casa de veraneio de modo que só seja efetivada 
a demolição após o respectivo pagamento de valor prévio e justo.

	 O Ministério Público, que teve suas alegações acatadas, visava o 
cumprimento da legislação ambiental, a qual proibia veementemente a construção 
em área de preservação permanente (crime ambiental). 

1306	 Disponíveis em http://www.tjmt.jus.br/jurisprudencia/ Acesso em 18 janeiro 2016.
1307	 Brasil. Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso. Disponível em: http://www.tjmt.
jus.br/jurisprudencia/home/RetornaDocumentoAcordao?tipoProcesso=Acordao&id=107764&col
egiado=Segunda Acesso em 18 janeiro 2016.

http://www.tjmt.jus.br/jurisprudencia/
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	 O Tribunal, em decisão que merece louvor, acatou o pedido ministerial e 
negou o recurso do apelante, sob o argumento de que as autorizações concedidas 
pelos órgãos públicos não estão imunes à revisão pelo Poder Judiciário:

A doutrina e a jurisprudência modernas, somadas à 
legislação pátria, são quase que uníssonas em admitir 
que os atos administrativos de qualquer natureza, sejam 
vinculados ou discricionários, estão sujeitos ao controle ou 
revisão judiciais e, portanto, a eventual correção por essa 
via, embora tão-somente sob o prisma da legalidade, nunca 
se havendo de invadir o mérito administrativo (aspectos de 
oportunidade e conveniência da Administração Pública).
E não há dúvida quanto à ilegalidade das autorizações 
que foram emitidas para que se construísse em área de 
preservação permanente e, portanto, intocável, fazendo 
com que se caia por terra a alegação da regularidade da 
construção.
Assim, não há como se afastar a certeza quanto a 
irregularidade na obra edificada, não servindo ao apelante a 
alegação de que as autoridades municipais e estaduais se 
manifestaram favoráveis à construção.1308 

	 Quanto à alegação de restrição do direito de propriedade o relator foi ainda 
mais enfático:

Por fim, afasto o argumento de que lança mão o apelante, 
tentando se socorrer do direito de propriedade, eis que, 
em se considerando a função social da propriedade privada 
e o respeito às normas erigidas para a defesa do meio 
ambiente, não houve ofensa à propriedade aclamada pelo 
apelante, tendo em vista que a proteção só é possível com 
a relativa limitação da propriedade particular, conciliando o 
direito real e absoluto de livremente usar e gozar, com o de 
proteção ao meio ambiente e à sadia qualidade de vida.1309

 
	 A interpretação (concordância prática) do relator foi de todo correta. Teve 
prevalência no caso concreto o interesse coletivo sobre o particular – desfecho 
que não poderia ter sido mais apropriado. Porém, assim como no outro lead 
case por nós trazido nesta análise, a referida decisão também ainda aguarda 
cumprimento. As casas de veraneios ainda estão intactas às margens da Baía Siá 
Mariana, o que põe em xeque a eficiência da bela decisão judicial em tela. 

	 De fato, as ações envolvendo questões ambientais ainda necessitam ser 

1308	 Recurso de apelação 13563/2000, op. cit.
1309	 Idem.
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tratadas com maior seriedade. As decisões judiciais devem ser respeitadas sob 
pena de insegurança jurídica, injustiça social e desmerecimento dos próprios 
Poderes Públicos. Mais uma vez a questão gira em torno da eficácia e efetividade 
das normas constitucionais, pois de que adianta o constituinte dizer que “o meio 
ambiente é direito de todos devendo ser protegido e preservado pelo Poder 
Público e por toda a coletividade para as presentes e futuras gerações” se nos 
casos concretos não se agir com a força suficiente para que tal direito efetivado?

	 Seguindo esta análise, apresenta-se algumas informações sobre a única 
ação ambiental (movida por um grupo de autores) julgada (em grau recursal) no 
Estado de Mato Grosso do Sul. Trata-se da Apelação nº 0000012-09.2011.8.12.0005 
(Aquidauana – MS), a qual objetivava a reforma da sentença de ação de indenização 
por danos morais cumulada com obrigação de fazer por poluição ambiental no 
pantanal mato-grossense.1310 Os danos ambientais (comprovados nos autos) 
haviam sido provocados por atividade siderúrgica, e a responsabilidade por eles, 
para os julgadores, deveria ser objetiva – independente da comprovação de 
culpa. Também não ficou comprovado que o poluidor havia adotado as medidas 
eficazes de controle de emissão de poluentes, o que se mostrou como mais um 
argumento para sua responsabilização. Além disso, o caso também revela uma 
certa omissão do Poder Público no que toca à fiscalização (exercício do poder de 
polícia) da referida atividade. No acórdão o relator assim se manifestou:

O ordenamento jurídico nacional albergou a responsabilização 
objetiva pelo dano ambiental (§ 3º do art. 225 da Constituição 
Federal c/c § 1º do art. 14 da Lei nº 6.938/81), restando 
materializada no caso através da documentação acostada 
nos autos, o que afasta o argumento de preenchimento dos 
requisitos legais para a concessão das licenças ambientais 
na tentativa de desnaturar o dano ambiental ocorrido. 
A atoxicidade dos resíduos expelidos pelo alto forno da 
siderúrgica também não afasta os malefícios insinuantes 
à saúde da população vizinha, em especial devido ao 
comprovado acúmulo de fuligem nos objetos decorrente 
da fumaça produzida.

No caso em análise, o órgão ambiental do Mato Grosso do Sul (Instituto de 
Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul – IMASUL) também foi responsabilizado 
tendo em vista sua omissão (não exigiu o EIA-RIMA) e fiscalização insuficiente. 
Sobre esta questão o relator teceu os seguintes comentários:

O Pantanal foi erigido à categoria de patrimônio nacional 
pela Constituição Federal (art. 225, §4º) em razão da 
importância e singularidade de seu ecossistema, o que 

1310	 Brasil. Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul. Disponível em http://www.
tjms.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=559302&cdForo=0 Acesso em 06 de abril de 2016.

http://www.tjms.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=559302&cdForo=0
http://www.tjms.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=559302&cdForo=0
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indiretamente exige do Poder Público maior atenção e 
cuidado no tratamento das situações a ele referentes que 
possam envolver qualquer tipo de alteração ambiental.
Neste passo, a utilização do Estudo de Impacto Ambiental 
é medida imprescindível, saltando aos olhos sua obviedade 
no caso, como forma de se proteger e assegurar a 
perpetuidade daquele bem ambiental constitucional. 
Contudo, esta preocupação não atingiu ao apelante, que 
desde a expedição da Licença de Operação nº 396/2004, 
anulada posteriormente, não exigiu o referido Estudo, tendo 
sido necessário a pactuação de Termo de Ajustamento de 
Conduta (fls. 43-49) para que houvesse sua realização.
Ademais, a representação feita pelo fiscal ambiental 
demonstra a postura fiscalizadora abaixo do recomendável 
pela apelante, quando muito se ocorreu de fato algum 
acompanhamento nas atividades da empresa, além de 
que mesmo após a instalação dos filtros de manga no alto 
forno e do aparente atendimento dos requisitos ambientais 
exigidos, conforme consta da declaração do perito no 
Relatório de Visita Técnica, a Siderúrgica continua poluindo 
e incomodando a população.
(...)
Resta incontroversa a participação indireta da apelante no 
evento danoso configurada pela omissão no cumprimento 
do dever institucional fiscalizador, conforme preceitua o 
art. 3º do Decreto Estadual nº 12.725/2009 (Estabelece 
a Estrutura Básica e a Competência do Instituto de Meio 
Ambiente de Mato Grosso do Sul:
“Art. 3º Ao Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do 
Sul (IMASUL) compete:
II - incentivar, promover e executar pesquisas, estudos, 
levantamentos técnicos e monitoramento visando à 
manutenção da qualidade e à quantidade dos recursos 
ambientais;
III - conceder o licenciamento ambiental e realizar o 
controle de obras, empreendimentos e atividades efetivas 
ou potencialmente poluidoras e ou modificadoras do 
meio ambiente;
V - promover, coordenar e realizar a fiscalização das 
atividades poluidoras, de exploração dos recursos 
naturais e dos produtos e subprodutos decorrentes 
dessa exploração;” 
Ciente das reclamações dos moradores vizinhos, que 
inclusive culminaram na representação feita pelo fiscal 
ambiental em face do Diretor-Presidente da apelante, não 
constam nos autos indícios que comprovem qualquer 
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postura pró-ativa do órgão ambiental no sentido de apurar as 
denúncias de danos à população local. Ao reverso, ocorrem 
iniciativas eficazes de cunho fiscalizatório somente após 
a iniciativa do Ministério Público Estadual em promover o 
Termo de Ajustamento de Conduta visando a adequação da 
atividade da siderúrgica aos padrões ambientais.
(...)
O descaso no monitoramento da atividade poluidora pela 
apelante já pode ser observado desde o início, tendo sido 
imprescindível a atuação do Ministério Público Estadual para 
que a apelante cogitasse da necessidade da realização do 
devido estudo prévio de impacto ambiental. O argumento 
da apelante não convence no sentido de atenuar sua 
responsabilidade, pois a siderúrgica encontra-se em 
região de necessária vigilância permanente dos órgãos 
ambientais, o Pantanal Sul-Matogrossense, conforme as 
palavras do fiscal ambiental em seu apelo: “gostaria que 
o Ministério Público Federal investigasse esta agressão 
ambiental, salientando que o Pantanal é um ambiente frágil, 
de suma importância para a manutenção da biodiversidade 
do cerrado e para a manutenção do clima do planeta e, 
por isso, considerado Reserva da Biosfera e, salientando 
que há o Decreto Municipal nº 065/2005 transformando a 
área do município em Área de Preservação Ambiental”. 1311 
(Grifos e itálicos do texto original)

	 Como se vê, a importância do bioma pantanal, do meio ambiente do 
trabalho e do bem-estar e da saúde da população trabalhadora e vizinha da referida 
siderúrgica, além da omissão do órgão ambiental em fiscalizar adequadamente 
foram fortes argumentos para responsabilizar a empresa e o órgão ambiental 
pelos danos causados.

	 No caso em tela, a apelante (poluidora) alegava a legalidade da sua conduta, 
pois seu empreendimento estava licenciado. Sobre o tema relator comentou:

Em suas alegações, a apelante apega-se ao argumento 
de que atuou de acordo com a legislação ambiental, 
entretanto, parece esquecer-se da exigência da postura 
sempre vigilante dos órgãos de proteção ambiental, atuando 
de forma implacável na apuração de qualquer indício de 
dano ambiental como forma de atender às determinações 
ambientais presentes na Constituição Federal (inc. VI do 
art. 23, inc. V, §1º, art. 225).1312

1311	 Recurso de apelação nº 0000012-09.2011.8.12.0005, op. cit.
1312	 Idem.
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	 Assim, percebe-se que a alegações, tanto do poluidor quanto do órgão 
ambiental omisso não foram suficientes para afastar a responsabilização 
(objetiva) dos mesmos pelos danos ambientais sofridos pelo meio ambiente 
(natural e do trabalho) e pelas pessoas (trabalhadores e vizinhos). Esta é uma 
tendência no âmbito do Poder Judiciário. Há alguns anos as ações ambientais 
eram praticamente inexistentes, mas hoje têm ganhado prestígio por parte 
dos julgadores e não poderia ser diferente, uma vez que a jurisprudência deve 
acompanhar as evoluções sociais e da doutrina jurídica, além de efetivar a 
Constituição Federal, a qual é bastante clara sobre o meio ambiente ser direito 
de todos e merecedor de ampla proteção tendo em vista as gerações presentes 
e futuras. Em que pese esse “avanço” na jurisprudência crê-se que a proteção 
por meio das ações judiciais ainda é insuficiente, especialmente no que toca ao 
pantanal mato-grossense, o qual têm sofrido diversos processos de degradação 
e poluição, muitas vezes sem a devida atenção dos órgãos fiscalizadores e do 
Poder Público e da sociedade de uma forma geral.

4. CONCLUSÕES ARTICULADAS

4.1. O Pantanal mato-grossense, importante bioma brasileiro, o qual ocupa 2% 
do território pátrio, é considerado patrimônio nacional pela Constituição Federal 
de 1988, patrimônio da humanidade pela UNESCO e foi classificado como Sítio 
Ramsar, após a assinatura pelo Brasil da Convenção de mesmo nome.

4.2. Em que pese tantos “títulos”, tal belíssima área úmida se vê ainda desprotegida 
pelo ordenamento pátrio, o qual tem se mostrado incapaz de protegê-la dos 
projetos “desenvolvimentistas” que trazem toda sorte de poluição, impactos e 
degradações ambientais.

4.3. Por essas razões, algumas propostas de regulamentação têm se apresentado 
nos últimos anos. O Estado de Mato Grosso possui uma norma estadual (Lei 
8.830/2008) sobre o tema e no âmbito federal, em 2011, foi proposto um projeto 
de lei federal (PL Senado nº 750/2011), o qual ainda não foi votado e possivelmente 
está longe de vir a ser.

4.4. Uma vez que a matéria ainda se encontra sem regulamentação específica, 
tem-se como instrumento possível de ser utilizado em caso de violações ao meio 
ambiente pantaneiro, a Ação Civil Pública, ação coletiva vocacionada à proteção 
dos bens ambientais, a qual tem sido, em regra, bem manejada pelas pessoas 
interessadas e competentes.

4.5. Uma análise jurisprudencial sobre a matéria mostra que o número de ações 
ambientais sobre o pantanal (ao menos as julgadas em grau recursal) ainda é 
ínfimo. Em que pese isto as ações analisadas tiveram um resultado que protegia 
o meio ambiente em detrimento de outros interesses, mostrando que o Poder 
Judiciário está atento à questão.
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EM DIREITO AMBIENTAL DA UFMG – GEDA, ADVOGADA

1. Introdução
Neste artigo examinaremos acórdãos do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

que aplicam o princípio in dubio pro natura em sua fundamentação. O princípio 
in dubio pro natura determina que, nos casos em que uma interpretação unívoca 
não pode ser alcançada, o julgador deverá escolher a opção mais favorável ao 
meio ambiente. Tal regra de interpretação é muito discutida na doutrina e na 
jurisprudência brasileira e conta com fortes opositores e veementes defensores. 

Para aqueles contrários a esse princípio, sempre que exista algum espaço 
ou dúvida legal, devem ser aplicados os princípios tradicionais da hermenêutica 
jurídica, e não o in dubio pro natura. Os defensores do in dubio pro natura, ao 
contrário, argumentam que a interpretação deve promover a dignidade humana 
e a paz social, através da saúde e da proteção do meio ambiente, que são 
catalisadores da valorização da vida. 

O principio in dubio pro natura é utilizado cada vez mais para resolver 
problemas de reparação de danos ambientais pelo poder judiciário. Os acórdãos do 
STJ são especialmente importantes para uniformização das decisões do judiciário 
nacional, e nisso reside a importância do estudo da aplicação principiológica em 
sua jurisprudência.

Este artigo analisa tais decisões e ressalta a utilização nos últimos dez 
anos do princípio in dubio pro natura para resolução de conflitos ambientais e a 
tendência de que tal argumentação seja utilizada por mais tribunais tendo em 
vista o paradigma em construção pelo STJ.

2. Breve análise do principio in dubio pro natura
Diante de um conflito entre normas, o princípio estabelece que os 

julgadores devem realizar uma análise que busque a prevalência daquela norma 
que ofereça maior proteção ao meio ambiente e à saúde humana, desde que as 
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regras tenham sido elaboradas pelo mesmo organismo competente para legislar 
sobre o tema. Existe também a possibilidade de utilização deste princípio para 
preencher um vazio legal mediante regras de hermenêutica que remetem aos 
princípios gerais do direito.

O princípio in dubio pro natura é um desdobramento do princípio integrador 
in dubio pro societate. Cabe ressaltar que o dano ambiental é multifacetado e 
tem a participação de elementos relacionados à ética, ao momento, ao lugar, à 
ecologia, ao patrimônio, bem como é sensível à diversidade do vasto universo 
de suas vítimas. Estes danos podem atingir, por exemplo, o indivíduo de forma 
isolada, ou toda a comunidade, incluindo as gerações presentes e futuras, e os 
processos ecológicos considerados em si mesmos.

O art. 5º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) 
recomenda que a aplicação da lei deve cumprir com os fins sociais para os 
quais tal norma foi criada, sem se esquecer das exigências do bem comum. 
As consequências desta regra são que, em caso de lacuna ou dúvida de 
interpretação e integração na norma jurídica ambiental, o princípio do in dubio 
pro natura deve ser utilizado. Isto se deve à necessidade de proteger o direito 
dos sujeitos vulneráveis e dos interesses difusos e coletivos, permitindo sua 
aplicação prática.

A interpretação sistêmica das normas e dos princípios ambientais tem o 
objetivo de restaurar o bem ambiental prejudicado, reestabelecendo seu status 
quo. Caso tal reestabelecimento seja impossível, a obrigação se converte em 
compensação. A indenização se aplica quando a restauração in natura não é 
possível ou não é suficiente para reverter ou recuperar por completo as dimensões 
do dano ambiental no âmbito da responsabilidade civil. Assim, fica clara para 
seus defensores a necessidade do princípio in dubio pro natura para ajudar na 
implantação dos princípios do poluidor-pagador e da reparação integral do dano.

Observa-se que há grande risco de utilização do in dubio pro natura como 
regra universal de interpretação normativa, sem que haja análise da existência ou 
não de lacuna ou dúvida interpretativa no caso concreto. Dessa forma, o princípio 
poderia ser fonte de insegurança jurídica, pois mesmo normas claras podem ter 
seu significado alterado para adequar-se aquilo que o julgador entender melhor 
para o meio ambiente. Tal utilização indiscriminada do in dubio pro natura como 
ferramenta para alteração de sentido da norma deve ser fortemente combatida 
pelos tribunais.

A seguir, passaremos a analisar casos de aplicação do princípio do in 
dubio pro natura na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

3. Método de pesquisa

O Superior Tribunal de Justiça foi escolhido para análise jurisprudencial 
em razão do relevo de suas decisões na área ambiental, com o condão de 
uniformizar os julgados de tribunais hierarquicamente inferiores. Dessa forma, 
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utilizando o mecanismo de busca disponível no próprio sítio eletrônico do STJ, foi 
realizada pesquisa pelos termos “in dubio pro natura”. Os resultados da busca 
foram 10 acórdãos, 41 decisões monocráticas e o informativo de jurisprudência 
nº 526.

Considerando a sua importância como referência jurisprudencial, para os 
fins da análise da aplicação do princípio estudado nesta tese, foram estudados 
apenas os acórdãos e o informativo nº 526, já que as decisões monocráticas não 
possuem tanta força de uniformizar a jurisprudência e a utilização do princípio em 
estudo quanto as decisões colegiadas. 

Os acórdãos analisados foram proferidos entre 09/03/2010 e 28/04/2015, 
com suas publicações entre 28/02/2012 e 07/05/2015. Os seis primeiros deles 
foram relatados pelo Ministro Herman Benjamin. O princípio in dubio pro natura foi 
utilizado para interpretar a legislação em diversos temas: i) o reconhecimento da 
possibilidade de inversão do ônus probatório, quando da Ação Civil Pública (ACP) 
em matéria ambiental; ii) a licitude da cumulação de indenização em pecúnia e a 
condenação em obrigação de fazer ou não fazer; iii) a possibilidade de postulação 
de dano moral coletivo em Ação Civil Pública ambiental; iv) a caracterização do 
bioma de restinga; e v) a legitimidade do prévio registro de reserva legal como 
condição do registro de sentença de usucapião de imóvel rural.

Passa-se, portanto, a análise de cada um deles, na qual optamos por 
agrupar os julgamentos com maiores semelhanças entre si. 

4. In dubio pro natura na inversão do ônus probatório

O princípio do in dubio pro natura foi utilizado no julgamento do Recurso 
Especial nº 883656/RS1313, julgado em 09/03/2010, como fundamentação para a 
aplicação do art. 6º, VIII do Código do Consumidor, que prevê a inversão do ônus 
probatório, em Ação Civil Pública de cunho ambiental. 

No caso, foi proposta ACP em face da Petróleo Brasileiro S/A e Refinaria 
Alberto Pasqualine S/A (REFAP) para pagamento de indenização e adoção de 
medidas reparatórias causadas pela contaminação por mercúrio. Em primeira 
instância, foi determinada a inversão do ônus probatório, decisão mantida pelo 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Na fundamentação do acórdão do TJ/
RS, afigura-se a inversão do ônus da prova como instrumento para efetividade 
dos direitos difusos e coletivos, de modo a aplicar os princípios da prevenção, 
precaução e da cautela qualificada. Não é expressamente citado o princípio in 
dubio pro natura, embora este possa ser inferido da motivação da decisão de 
segundo grau, especialmente quando se reconhece que, havendo a mínima 
possibilidade de não se chegar a uma jurisdição adequada, deve ser invertido o ônus 

1313	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 883.656/RS. Relator: 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/03/2010. Publicado no DJe 
de 28/02/2012. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_
registro=200601451399&dt_publicacao=28/02/2012>. Acesso em: 23 mar. 2016.
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da prova, tendo em vista a grave situação relatada e as consequências nefastas 
da contaminação por mercúrio tanto para o meio ambiente em si quanto para a 
saúde humana. Ou seja, a dúvida quanto à ocorrência ou não de dano justifica que 
a prova seja produzida por aquele a quem se atribui a responsabilidade, pois é a 
solução mais benéfica ao julgamento da causa, e consequentemente, à natureza.

Em sede de Recurso Especial, interposto pela Ré REFAP para questionar 
a distribuição do ônus probatório, o Ministro Herman Benjamin, em seu voto, 
confirmou a possibilidade de sua inversão. Segundo ele, impõe-se a flexibilização 
do art. 333 do Código de Processo Civil em exceções justificadas pela natureza 
dos interesses em litígio e pela dificuldade do lesado se desincumbir do ônus 
probatório. A natureza indisponível do bem ambiental, segundo o Ministro, deve 
favorecer uma atuação mais incisiva e proativa do juiz. Aduz, ainda: 

“(...) a incidência do princípio da precaução, ele próprio 
transmissor por excelência de inversão probatória, base 
do princípio in dubio pro natura, induz igual resultado na 
dinâmica da prova, aliás como expressamente reconhecido 
pelo STJ, conforme precedentes adiante transcritos (...).”

Em seu relatório, o Ministro Herman Benjamin classifica o princípio in 
dubio pro natura como manifestação jurídica da complexidade dos processos 
ecológicos e da crescente estima ética, política e legal da qualidade ambiental. 
Desse modo, visa à facilitação do acesso à justiça para os litígios ambientais. 
Segundo o Ministro, o princípio do in dubio pro natura seria, para o Direito 
Ambiental, uma adaptação do princípio do in dubio pro reo, carregando presunção 
em favor da proteção da saúde humana e da biota. A dúvida, portanto, deve 
funcionar em benefício do meio ambiente. O Recurso Especial proposto pela Ré 
teve negado seu provimento pela Segunda Turma do STJ, por unanimidade, nos 
termos do voto do Relator.

5. In dubio pro natura na cumulação de obrigação de fazer e de 
indenizar dano ambiental

O tema da possibilidade de cumulação da obrigação de fazer ou não fazer 
e de indenizar dano ambiental é amplamente abordado por seis acórdãos do STJ. 
Os posicionamentos adotados são sempre no sentido da licitude da cumulação, 
sendo tal jurisprudência firme e uniforme. Todos os acórdãos a esse respeito 
são originados de recursos de decisões do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 
que se opôs à jurisprudência do STJ nesse sentido. Para dissipar qualquer dúvida 
sobre a possibilidade de cumulação, o STJ editou o Informativo de Jurisprudência 
nº 526 de 25/09/2013. 
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No Recurso Especial nº 1114893/MG1314, julgado em 16/03/2010, o princípio 
in dubio pro natura foi utilizado em sua acepção interpretativa, como forma de 
suprir lacuna legal, para justificar a cumulação das obrigações de fazer e de pagar 
quantia certa. Foi proposta Ação Civil Pública contra Réu pessoa física por danos 
causados ao meio ambiente, resultantes da garimpagem sem autorização do 
órgão competente, requerendo a condenação à reparação integral da área e 
ao pagamento de indenização. A sentença de primeiro grau julgou a demanda 
parcialmente procedente, condenando o réu à restauração plena da cobertura 
florestal, decisão mantida pelo Tribunal de Justiça em Apelação por entender que 
as obrigações de fazer e de pagar quantia certa não seriam cumuláveis.

O Ministério Público interpôs então Recurso Especial, sendo relatada a 
decisão pelo Ministro Herman Benjamin. Em sua fundamentação, expôs que a 
lesão ao meio ambiente deve ser reparada em sua integralidade, não havendo, 
no caso, bis in idem. A indenização em pecúnia seria aplicável notoriamente 
aos casos em que não pudesse ser integralmente reparado o dano in natura 
e de forma cumulativa, como compensação pelos danos reflexos e pela perda 
da qualidade ambiental até sua efetiva reparação. O Ministro ainda cita o art. 
5º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, que determina que a 
aplicação da lei deve atender aos fins sociais e às exigências do bem comum, 
como justificativa para a aplicação do princípio in dubio pro natura, pois “em caso 
de dúvida ou outra anomalia técnica, a norma ambiental deve ser interpretada ou 
integrada de acordo com o princípio hermenêutico in dubio pro natura”.

Dessa forma, a Segunda Turma, por unanimidade, deu parcial provimento 
ao recurso para reconhecer a possibilidade, em tese, de cumulação de obrigações 
de fazer e de pagar quantia certa em casos de danos ambientais, devolvendo os 
autos ao tribunal de origem para verificação da existência de dano indenizável e 
fixação do quantum debeatur.

Praticamente a mesma lide foi novamente submetida ao Superior Tribunal 
de Justiça quando da apreciação do Recurso Especial nº 1180078/MG1315, julgado 
em 02/12/2010. Novamente, tem-se o Ministro Herman Benjamin como relator 
de Recurso Especial em Ação Civil Pública, ajuizada pelo Ministério Público em 
face de pessoa física, cumulando os pedidos de indenização à obrigação de 
fazer (reflorestamento) e de não fazer (não interferência sobre a área). O Tribunal 
de Justiça, em julgamento de Apelação, entendeu serem inacumuláveis as 
obrigações de reparação in natura e indenização pelo dano ambiental. A Segunda 

1314	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1114893/MG. Relator: Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2010. Publicado no DJe de 
28/02/2012. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?com
ponente=ITA&sequencial=930882&num_registro=200802431688&data=20120228&formato=P
DF>. Acesso em: 24 mar. 2016..
1315	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1180078/MG. Relator: 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2010. Publicado no DJe de 
28/02/2012. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?comp
onente=ITA&sequencial=1026603&num_registro=201000209126&data=20120228&formato=P
DF>, Acesso em: 24 mar. 2016.
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Turma, por sua vez, confirmou seu entendimento anterior pela possibilidade 
de cumulação das duas obrigações, não existindo bis in idem. Foi aplicado, 
mais uma vez, o princípio in dubio pro natura como corolário da regra do art. 
5º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. A Segunda Turma, por 
unanimidade, seguiu o voto do Relator para dar provimento ao recurso interposto 
pelo Ministério Público. 

Mais uma vez, no julgamento do Recurso Especial nº 1145083/MG1316 
no dia 27/09/2011, a Segunda Turma baseou-se no princípio in dubio pro natura 
para viabilizar a cumulação da indenização com a reparação do dano ambiental. 
O relator, Ministro Herman Benjamin, explica que, embora o art. 7º, da Lei nº 
7.347/1985 – Lei da Ação Civil Pública (LACP) determine que a Ação Civil Pública 
poderá ter como objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação 
de fazer ou não fazer, o real objetivo da norma é permitir ambas as condenações. 
O in dubio pro natura é parte essencial desse entendimento, segundo o qual, 
quando há dúvida na interpretação de norma, deve-se decidir em favor do meio 
ambiente, utilizando-se a incerteza para o objetivo de prevenção.

A cumulação da indenização e da reparação específica do dano também 
foi objeto do Recurso Especial nº 1198727/MG1317, relatado pelo Ministro Herman 
Benjamin e julgado em 14/08/2012, com fundamentação similar à dos recursos 
anteriores. O Ministro ressalta em seu relatório que o Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais vinha adotando tese contrária ao entendimento do STJ sobre a 
interpretação do art. 7º da Lei da Ação Civil Pública, mais restritiva, ensejando 
vários Recursos Especiais. O Recurso Especial nº 1328753/MG1318, julgado em 
28/05/2013, também trata do tema, com fundamentação similar.

O Recurso Especial nº 1269494/MG1319, julgado em 24/09/2013 analisa 
novamente a questão da cumulação da indenização e da obrigação de fazer 

1316	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1145083/MG. Relator: 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2011. Publicado no DJe de 
04/09/2012. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?com
ponente=ITA&sequencial=975073&num_rregistr=200901152629&data=20120904&formato=P
DF>. Acesso em: 24 mar. 2016.
1317	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1198727/MG. Relator: 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2012. Publicado no DJe de 
09/05/2013. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?com
ponente=ITA&sequencial=1167304&num_registro=201001113499&data=20130509&formato=P
DF>. Acesso em: 24 mar. 2016.
1318	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1328753/MG. Relator: 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/05/2013. Publicado no DJe de 
03/02/2015. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?com
ponente=ITA&sequencial=1238162&num_registro=201201226231&data=20150203&formato=P
DF>. Acesso em: 24 mar. 2016.
1319	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1269494/MG. Relator: Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013. Publicado no DJe de 01/10/2013. 
Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA
&sequencial=1194493&num_registro=201101240119&data=20131001&formato=PDF>. Acesso 
em: 24 mar. 2016.
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em Ações Civis Públicas, desta vez sob relatoria da Ministra Eliana Calmon. O 
acórdão trata de danos ocorridos por irregularidades no Parque do Sabiá, situado 
em Uberlândia/MG, referentes à impropriedade da água tanto para consumo 
quanto para balneabilidade, manejo incorreto de formações vegetais e situação 
irregular dos animais do zoológico. O Ministério Público de Minas Gerais propôs 
Ação Civil Pública requerendo a condenação do Município de Uberlândia ao 
pagamento de multa indenizatória, danos morais coletivos e diversas obrigações 
de fazer visando readequação ambiental do parque. A sentença de primeiro grau 
deu parcial provimento à demanda, cumulando obrigações de indenizar e de 
fazer, ponto no qual foi reformada em sede de apelação para o Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais, que entendeu serem inacumuláveis as condenações. Dessa 
forma, o TJMG excluiu a condenação ao pagamento de multa indenizatória, e 
negou apelação de autoria do Parquet que requeria condenação ao pagamento 
de danos morais. 

Novamente foi reafirmada a tese do STJ que entende ser possível a 
cumulação das obrigações de fazer e de indenizar, interpretando o art. 3º da Lei 
nº 7.347/1985. Afirma a Ministra Relatora que, havendo dúvida na aplicação das 
normas de Direito Ambiental, a norma deve ser interpretada ou integrada de 
acordo com o art. 5º da LINDB e com o princípio do in dubio pro natura. Dessa 
forma, entende ser possível a condenação cumulativa em sede de Ação Civil 
Pública, principalmente tendo como objetivo a máxima reparação do dano.

Em 25/09/2013, o STJ publicou o Informativo de Jurisprudência nº 526  
que trata exatamente do assunto abordado neste tópico. O informativo foi 
baseado no REsp nº 1328753/MG, relatado pelo Ministro Herman Benjamin e 
julgado em 28/05/2013. Seu enunciado determina que:

“Na hipótese de ação civil pública proposta em razão de 
dano ambiental, é possível que a sentença condenatória 
imponha ao responsável, cumulativamente, as obrigações 
de recompor o meio ambiente degradado e de pagar 
quantia em dinheiro a título de compensação por dano 
moral coletivo1320.”

Dessa forma pretendeu-se orientar as decisões dos tribunais de justiça 
(especialmente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais) para que fosse interposto 
menor número de Recursos Especiais sobre o assunto. Como vimos, no período 
entre 16/03/2010 e 24/09/2013, foram proferidos seis acórdãos no STJ tratando 
da possibilidade de cumulação das condenações em tela, todos eles enfrentando 
decisões do TJMG.

1320	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Informativo nº 526 do STJ. Disponível em: <https://
ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisar&livre=in+dubio+pro+natura
&operador=e&b=INFJ&thesaurus=JURIDICO>. Acesso em 16/03/2016.

https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisar&livre=in+dubio+pro+natura&operador=e&b=INFJ&thesaurus=JURIDICO
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisar&livre=in+dubio+pro+natura&operador=e&b=INFJ&thesaurus=JURIDICO
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisar&livre=in+dubio+pro+natura&operador=e&b=INFJ&thesaurus=JURIDICO
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6. In dubio pro natura e o dano moral coletivo

Em 27/08/2013, a Segunda turma do STJ proferiu decisão em sede do 
Recurso Especial nº 1367923/RJ1321, relatado pelo Ministro Humberto Martins. 
No caso, discutia-se a possibilidade da condenação por dano moral coletivo 
ao responsável por causar degradação ambiental, em ação que dizia respeito 
a contaminação por amianto. Em primeira instância, o dano moral coletivo foi 
julgado improcedente. Esta decisão foi reformada pelo Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro, que se fundamentou na gravidade do dano ambiental e na ameaça de 
danos à coletividade. O Tribunal de Justiça explica, ainda, que a condenação ao 
pagamento de danos morais coletivos não deve se restringir apenas à aplicação 
da lei, englobando comandos constitucionais normativos e principiológicos, 
fixando a condenação nesse ponto em R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

Em sede de Recurso Especial, o Ministro relator analisou a jurisprudência 
anterior do próprio STJ e reafirmou a possibilidade de condenação ao pagamento 
de danos morais coletivos pela lesão ambiental, interpretando de forma extensiva 
o comando constitucional da responsabilidade civil ambiental. Ressaltou, ainda, o 
Relator que o art. 1º da Lei nº 7.347/1985 que prevê expressamente a possibilidade 
de condenação em ressarcimento por danos morais, sem qualquer restrição à 
proteção da coletividade neste aspecto. Concluiu o Ministro relator citando o 
Ministro Herman Benjamin, que aplicabilidade no caso do princípio in dubio pro 
natura no julgamento do REsp nº 1145083/MG, segundo o qual toda a legislação 
de amparo aos vulneráveis deve ser interpretada de modo a viabilizar a prestação 
jurisdicional e a ratio essendi da norma material e processual. O relator foi 
acompanhado em seu voto pela unanimidade dos Ministros da Segunda Turma.

O Recurso Especial nº 1269494/MG1322, julgado em 24/09/2013 sob 
relatoria da Ministra Eliana Calmon, já analisado no tópico anterior desta tese, 
também aborda o tema do dano moral coletivo e conclui pela sua possibilidade, 
de acordo com a interpretação mais favorável ao meio ambiente do art. 1º da 
LACP. A Ministra cita ainda a fundamentação do Ministro Humberto Martins 
quando do julgamento do REsp 1367923/RJ, que aplica o princípio in dubio pro 
natura em sua interpretação. O voto da Ministra relatora foi acompanhado pela 
Segunda Turma do STJ em sua unanimidade.

1321	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1367923/RJ Relator: Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013. Publicado no DJe de 
06/09/2013. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?com
ponente=ITA&sequencial=1258701&num_registro=201100864536&data=20130906&formato=P
DF>. Acesso em: 24 mar. 2016.
1322	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1269494/MG Relator: Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013. Publicado no DJe de 01/10/2013. 
Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=
ITA&sequencial=1194493&num_registro=201101240119&data=20131001&formato=HTML>. 
Acesso em: 24 mar. 2016.
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7. In dubio pro natura na caracterização da restinga

O Recurso Especial nº 1462208/SC1323, julgado em 11/11/2014, tem por 
objeto a recuperação de Área de Preservação Permanente – APP (terreno de 
marinha e área de restinga) e a demolição do imóvel lá edificado, cadastrado na 
Secretaria do Patrimônio da União – SPU desde 1989 e licenciado pelo Município 
de Bombinhas/SC em 2006. Tal recurso trata da interpretação do termo “restinga” 
na Lei nº 4.771/1965 – Código Florestal vigente à época da violação.

Segundo a argumentação do Recorrente, o Código queria se referir à 
restinga como acidente geográfico, em sua função de fixador de mangues e 
dunas, e não como um tipo próprio de vegetação. Desse modo, a área em que foi 
construído o imóvel não estaria incluída como área protegida. O Ministro relator 
Humberto Martins rechaça a tese recursal, na medida em que a ratio do Código 
Florestal seria a proteção da vegetação restinga, e não do acidente topográfico 
em si.

Questiona o Recorrente ainda a competência do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente – CONAMA para a regulamentação, por meio da Resolução nº 
303/2002, da legislação referente à proteção das áreas de restinga. Também 
alega que houve excesso regulamentar, ultrapassando as previsões legais. Tais 
teses foram desconsideradas pelo relator.

Por fim, aduz o Relator que a interpretação à Lei nº 4.771/1965 deve 
ser pautada pelo princípio do in dubio pro natura. Segundo ele, a hermenêutica 
das normas ambientais deve ser guiada pelos fins sociais a que elas se 
destinam, e pelas exigências do bem comum, e desse modo, havendo dúvida, 
a interpretação deve ser favorável ao meio ambiente. Sendo incontroverso nos 
autos que a construção se deu em área de restinga, considerada de APP, foi 
negado provimento ao recurso.

O Ministro Herman Benjamin proferiu voto como vogal, ressaltando 
que o Código Florestal é um microssistema de proteção à floral, e não aos 
acidentes geográficos. Nessa linha de pensamento, não poderia o Código 
objetivar a proteção da topografia local, e sim da vegetação de restinga. Ao final, 
acompanhou o relator para negar provimento ao recurso, assim como o fizeram 
os demais Ministros da Segunda Turma.

8. In dubio pro natura para averbação de reserva legal como 
pressuposto de ação de usucapião de imóvel rural

O Recurso Especial nº 1356207/SP1324 foi interposto pelo Estado de 

1323	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1462208/SC Relator: Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014. Publicado no DJe de 
06/04/2015. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?com
ponente=ITA&sequencial=1363922&num_registro=201401495020&data=20150406&formato=
HTML>. Acesso em: 24 mar. 2016.
1324	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1356207/SP. Relator: Ministro 
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São Paulo, a respeito da controvérsia acerca da exigência de fazer constar, na 
sentença de procedência de ação de usucapião de imóvel rural sem matrícula, que 
o registro da sentença fosse condicionado ao registro da Reserva Legal. Embora 
a jurisprudência do STJ seja firme no sentido de que a averbação da Reserva 
Legal seria requisito para qualquer ato de transmissão, desmembramento ou 
retificação de área de imóvel rural, o caso em tela trata de aquisição originária, 
o que gerou a controvérsia. Aplicou-se o princípio do in dubio pro natura para 
interpretação do art. 16 da Lei nº 7.347/85, priorizando o sentido da lei que melhor 
atenda à proteção do meio ambiente. Segundo o Ministro relator, tal princípio 
seria uma exceção à regra de que normas limitadoras de direitos devam ter 
interpretação estrita, em razão da importância do direito fundamental ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.

Embora o Código Florestal de 1965 mencionasse apenas a transmissão, 
desmembramento e retificação da área de imóvel rural, o relator empregou a 
palavra “transmissão” em seu sentido amplo, abrangendo também a usucapião, 
que seria uma forma de transmissão por meio de sentença. Aduz o Ministro 
que esta é a interpretação de maior sintonia com o principio do in dubio pro 
natura, pois, havendo vários sentidos para um mesmo dispositivo legal, deve-se 
privilegiar aquele que confere maior proteção ao meio ambiente. Dessa forma, 
deu provimento ao recurso para condicionar o registro de sentença de usucapião 
ao prévio registro da Reserva Legal.

9. In dubio pro natura como vertente do princípio in dubio pro salute

O princípio do in dubio pro natura é interpretado como uma vertente 
do princípio in dubio pro salute, que prioriza a solução que preserve a saúde 
humana quando de lacunas legais ou dúvida razoável. Dessa forma, entendemos 
necessária a exposição de uma decisão emblemática envolvendo o princípio in 
dubio pro salute aplicado em questões ambientais.

No ano de 2002, o Estado de São Paulo notificou a empresa Acumuladores 
Ajax Ltda. diante de uma infração administrativa pela emissão reiterada de chumbo 
na atmosfera, e por haver exposto e contaminado, com este metal pesado, o 
meio ambiente e a população de baixa renda residente em suas imediações. A 
empresa fabrica e recicla baterias automobilísticas e está situada na cidade de 
Bauru/SP.

A sentença proferida nesse caso registra a contaminação de 303 crianças 
que apresentaram grau de saturnismo superior aos limites estabelecidos pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS). O Estado de São Paulo também informou 
sobre a contaminação dos trabalhadores de produtos hortícolas cultivados no 
entorno da empresa, de um riacho e dos animais.

PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015. Publicado no DJe 
de 07/05/2015. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?co
mponente=ITA&sequencial=1401520&num_registro=201202517096&data=20150507&formato
=HTML>. Acesso em: 24 mar. 2016.
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A sentença impecável da Juíza Regina Aparecida Caro Gonçalves afirma 
categoricamente que o ato que teria causado a infração foi a contaminação da 
população nas imediações pelo chumbo, em razão das emissões atmosféricas 
geradas pela atividade da empresa. A decisão de primeiro grau ainda explica que, 
segundo o direito brasileiro, a mera exposição da saúde ao risco de contaminação 
já seria suficiente para aplicação de sanções, em uma aplicação do princípio da 
precaução.

Há no caso uma discussão trazida pela empresa sobre a ilegalidade do 
auto de infração, que se utilizou de padrões de saturnismo (nível de chumbo 
no sangue) da OMS, já que estes seriam mais rigorosos que os previstos na 
legislação brasileira. Esta tese de defesa foi cabalmente rechaçada pela sentença 
ao determinar que, independentemente dos parâmetros utilizados serem da 
OMS ou da legislação brasileira, seria indiscutível o fato de que houve exposição 
indevida de pessoas ao risco de contaminação por chumbo. Tal risco se deu em 
razão das atividades da empresa Ré, e por isso considera-se que seria providencial 
a intervenção do Estado a fim de evitar que ocorresse um dano ainda maior à 
saúde da população. 

A sentença de primeiro grau foi confirmada pelo Tribunal de Justiça 
de São Paulo em 11/03/20101325, e também, no Recurso Especial nº 1310471/
SP1326, pelo Superior Tribunal de Justiça em 18/06/2013, em acórdão relatado pelo 
Ministro Herman Benjamin.

A decisão do Superior Tribunal de Justiça confirma a sentença e proclama 
que a ilegalidade não existe no auto de infração pelo fato de que a autoridade 
tenha se utilizado de índices aceitos pela comunidade científica internacional. O 
acórdão do STJ estabelece que, em questões envolvendo substâncias tóxicas 
ou perigosas para o ser humano e para o meio ambiente, a caracterização da 
contaminação se produz in re ipsa. Ou seja, basta que os níveis de emissão 
estejam acima daqueles considerados normais ou aceitáveis pela lei brasileira 
(ou, em caso de evidente desatualização, pelos regulamentos de instituições 
internacionais de renome), para que esteja caracterizado o dano. A proteção 
constitucional da saúde exige que as normas, critérios e parâmetros nacionais 

1325	 SÃO PAULO. Tribunal de Justiça. Apelação Cível nº 917.269.5/6-00. Relator: Dr. Lineu 
Peinado. São Paulo, 11 de março de 2010. Disponível em: <https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/
abrirDocumentoEdt.do?origemDocumento=A&nuProcesso=9062476-09.2009.8.26.0000&cdPr
ocesso=RMZ01B21O0000&cdForo=990&tpOrigem=2&flOrigem=S&nmAlias=SG5SP&cdServi
co=190201&ticket=gE66W3I%2FcIF2ghOM%2Fh%2FIOzbDmGLf%2FMwTyeWqRiDkbRiCy4I
UZbNOKN4F0xYudKlvsoLrVL69r%2BITJOwn0DDSon01dlp92%2BGHI0iHgKWVoS2vkQg%2Fd
2Uzp%2BGny%2BKR%2BYOwx5sPNke3nisD%2B0ffAJdvVg7GwJw67UxLaHhG5cEBYtSl3CsS
vOal9wQJ24u6IC6UIVifwN24G0oEWNZpZqdzfK%2B5IJsocWnT6HvjWOCEk6c%3D>. Acesso 
em: 10 jul. 2015.
1326	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1310471/SP. Relator: Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013. Publicado no REPDJe de 
17/09/2013 e DJe de 01/08/2013. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/
documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1208848&num_registro=201102932952&
data=20130917&formato=PDF>. Acesso em 24/03/2016.
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sejam interpretados levando em consideração a melhor solução para a saúde 
humana, sendo que a legislação brasileira seria apenas um ponto de partida para 
orientar o julgador.

A decisão do STJ aduz ainda que os tribunais devem, por se tratar da 
saúde humana, adotar as referencias mais rigorosas da OMS, visando a proteção 
da saúde. O julgador não seria um mero aplicador da norma, mas fiscal último 
da eficácia da garantia constitucional à saúde, que é direito de todos e dever do 
Estado. Além disso, no campo sanitário e ambiental impera o princípio do in dubio 
pro salute e o princípio da precaução. Segundo o Ministro relator, tais princípios 
seriam inferência lógica da constatação de que a vida e a saúde estariam entre 
os valores mais preciosos, resguardados pelo ordenamento jurídico. 

Ressalta o Ministro relator ainda que, em razão dos riscos individuais 
e coletivos proporcionados por agentes tóxicos, cancerígenos, teratogênicos, 
mutagênicos e ecotóxicos, riscos esses que ameaçam as gerações presentes, 
futuras e o meio ambiente, o juiz deve interpretar as normas considerando 
sempre o dever de não gerar dano. A mera obrigação negativa ou de abstenção, 
e a reparação dos danos sofridos não é suficiente, sendo necessária uma ação 
focada na ação de prevenção e precaução, destinado a evitar e mitigar danos. 
Isso implicaria a utilização não apenas das regras hermenêuticas tradicionais, 
que tem alto grau d

e abstração e generalização, mas, ao enfrentar demanda acerca de agentes tóxicos 
e perigosos, o juiz deve manter sua condição de ser humano, em igualdade com 
seu jurisdicionado.

A Segunda Turma, por unanimidade, negou provimento ao Recurso 
Especial, nos termos do voto do relator.

10. Conclusões articuladas

10.1 O princípio in dubio pro natura é utilizado pela jurisprudência como 
regra de interpretação para preencher as lacunas legais do sistema jurídico 
brasileiro e para interpretar e aplicar normas que no caso concreto tragam dúvida 
hermenêutica. O in dubio pro natura pode ser observado como vertente dos 
princípios in dubio pro societate e in dubio pro salute.

10.2 O princípio in dubio pro natura foi utilizado pelo STJ para justificar a 
inversão do ônus da prova em Ação Civil Pública em sede ambiental. Aplicou-se, 
no caso, o art. 6º, VIII do Código de Proteção ao Consumidor.

10.3 Em sede ambiental, o STJ tem firme posição externada em diversos 
acórdãos e no Informativo nº 526 de que é possível a cumulação da condenação 
em obrigações de fazer ou não fazer e de indenizar. 

10.4 Outra posição importante do STJ utilizando-se do princípio in dubio 
pro natura, em vertente do in dubio pro societate, é sobre a possibilidade de 
condenação de indenização de danos morais coletivos em ações civis públicas, 
em interpretação a favor do meio ambiente do art. 1º da LACP.
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10.5 O princípio in dubio pro natura também foi utilizado pelo STJ para 
justificar a licitude de condição do registro de sentença de usucapião ao prévio 
registro da Reserva Legal, e para interpretar o sentido que o Código Florestal 
quis atribuir ao termo “restinga”, sempre visando a interpretação mais favorável 
ao meio ambiente.
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KÁTIA CAROLINO
Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Ciência Ambiental da 
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MARIA APARECIDA CANDIDO SALLES RESENDE
Assessora de Assuntos Fundiários da Fundação Florestal

RICARDO STANZIOLA VIEIRA
Professor da Universidade do Vale do Itajaí

Introdução

De acordo com estudos realizados pela Secretaria do Meio Ambiente 
do Estado de São Paulo (SMA, 1989)1327, na zona costeira paulista existe, ao 
todo, 135 ilhas, ilhotes e lajes. Deste total, 41 ilhas, 16 ilhotes e 14 lajes estão 
localizados no litoral norte; 29 ilhas, 3 ilhotes e 6 lajes, no litoral centro; e 25 ilhas 
e 1 ilhote, no litoral sul. 

No litoral norte paulista, uma das regiões mais privilegiadas do 
Estado em termos de atributos naturais, localiza-se a ilha de São Sebastião, no 
município de Ilhabela, que se destaca em relação às demais ilhas por apresentar 
um importante pólo turístico que conta com uma concentração significativa de 
loteamentos de alto valor aquisitivo. 

No litoral centro, há duas importantes ilhas – a de Santo Amaro, 
localizada no município de Guarujá; e a de São Vicente, entre os municípios de 
Santos e São Vicente. No estuário que separa as ilhas de Santo Amaro e São 
Vicente foi construído um dos maiores portos do mundo - o porto de Santos. 

Já no litoral sul paulista, as três maiores ilhas – Comprida, localizada no 
município de mesmo nome; de Cananéia e do Cardoso, ambas localizadas no 
município de Cananéia, encontram-se os mais significativos remanescentes de 
mata atlântica que formam o maior contínuo de vegetação desse bioma. 

Por conta da fragilidade e da degradação acelerada nos ambientes 
insulares, a partir da década de 1940, houve a necessidade de se criar Unidades 

1327	 Fonte: SMA. Ilhas do litoral paulista. São Paulo: Divisão de Reservas e Parques Estaduais/
Universidade de São Paulo. Departamento de Geografia/Secretaria da Cultura. Conselho de 
Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo, 1989. 
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de Conservação (UC) para restringir o uso dos recursos naturais e disciplinar a 
ocupação destes espaços.

A criação de UC está prevista no artigo 225, §1º, inciso IV da CF de 
19881328 como uma das incumbências do Poder Público. Este dispositivo 
constitucional foi regulamentado pela Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). 

O SNUC dividiu as UCs em dois grupos – de proteção integral e de uso 
sustentável, cada uma com características específicas, sendo que os parques - 
modalidade de UC de proteção integral:

tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas 
naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, 
possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 
desenvolvimento de atividades de educação e interpretação 
ambiental, de recreação em contato com a natureza e o 
turismo ecológico (artigo 11)1329.

No litoral do Estado de São Paulo, foram criados em ambientes insulares 
os seguintes parques estaduais: o Parque Estadual da Ilha do Cardoso – PEIC, no 
município de Cananéia, extremo sul do Estado de São Paulo; o Parque Estadual 
de Ilhabela – PEIb; o Parque Estadual da Ilha Anchieta – PEIA, no município de 
Ubatuba, também no litoral norte; o Parque Estadual da Laje de Santos (PEMLS), 
no município de Santos, litoral centro.

Para que os parques possam cumprir os objetivos estabelecidos na 
CF e no SNUC, o Poder Público deve adotar uma série de medidas, dentre as 
quais se destaca a regularização fundiária que tem como finalidade consolidar a 
posse e o domínio público sobre o território protegido. Para tanto, dependendo 
da localidade onde o parque foi criado (em terra pública ou terra particular), faz-
se necessário a realização de uma série de procedimentos para regularizar a 
situação fundiária. 

Havendo terras particulares inseridas nos limites de uma área de parque 
estadual, o Poder Público estadual deve desapropriar o bem imóvel privado, 
destinando-o a conservação ambiental, para futura incorporação ao patrimônio 
público. Contudo, há outras formas que também podem ser utilizadas, tais 
como a arrecadação de terras devolutas, as doações de áreas particulares para 
compensação ambiental, entre outras formas.

Parques estaduais criados em áreas de domínio público de outros entes 

1328	 Fonte: BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 1988. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm. Acessado em: 17 
abril 2016.
1329	 Fonte: BRASIL. Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. Institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências. Disponível em: 17 abril 2016.
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federados (União e Municípios) podem ser regularizados por meio do instrumento 
legal denominado de cessão de uso. Este instrumento prevê a transferência da 
posse e administração da área de forma gratuita, de um bem pertencente a um 
ente público para outro ente público, a fim de que o cessionário o utilize nas 
condições estabelecidas no respectivo termo, por tempo certo ou indeterminado 
(MEIRELLES, 2001)1330. 

Sendo a área onde foi criado o parque estadual de domínio do Município, 
pode o Poder Público estadual, sob a justificativa da utilidade pública, utilizar-se do 
instituto da desapropriação, conforme previsto no artigo 2º, § 2º do Decreto-Lei 
nº 3.365, de 19411331, desde que haja autorização legislativa. Contudo, o instituto 
da desapropriação não pode ser utilizado na aquisição de áreas de domínio da 
União pelo ente público estadual. 

Somados à complexidade da regularização fundiária em si, outro 
problema relacionado aos parques estaduais tem sido a indefinição da situação 
dominial das ilhas costeiras que são sede de Município, principalmente após a 
EC nº 46 de 2005.

A EC nº 46 de 2005 alterou o inciso IV do artigo 20 da CF de 1988 
que passou a vigorar com a seguinte redação: “São bens da União: (...) IV - 
as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham sede 
de Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade 
ambiental federal, e as referidas no art. 26, II” (grifo nosso).

Primeiramente é importante destacar que a exceção prevista no artigo 
20, inciso IV, da CF de 1988, não alcança as ilhas oceânicas, como por exemplo, 
a ilha de Fernando Noronha. Atinge somente as ilhas costeiras como a ilha de 
Marajó no Pará, de São Luiz no Maranhão, de Vitória no Espírito Santo, de Santa 
Catarina em Santa Catarina, de São Sebastião e de São Vicente em São Paulo 
(PAIVA, sem data)1332.

Contudo, o referido dispositivo constitucional não deixa claro se a 
exclusão se refere ao perímetro da sede do Município ou a totalidade do perímetro 
das ilhas. Ou seja, se foram excluídas as áreas das sedes dos municípios ou as 
ilhas, como um todo, que são Municípios? 

Na tentativa de colaborar no esclarecimento desta problemática, 
o presente artigo tem como objetivo apresentar a evolução histórica dos 
instrumentos legais, a interpretação legislativa, doutrinária e judicial relacionadas 
à situação dominial das ilhas, bem como apresentar o entendimento (parecer) do 

1330	 Fonte: MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 26ª ed. atualizada. São 
Paulo: Editora Malheiros, 2001.
1331	 Fonte: BRASIL. Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de Junho de 1941. Dispõe sobre 
desapropriações por utilidade pública. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
decreto-lei/Del3365.htm. Acessado em: 17 de abril de 2016.
1332	 Fonte: PAIVA, Adriano Martins de. As repercussões da EC nº 46/2005 que excluiu do 
domínio da União as ilhas costeiras que contenham sede de município. Sem data. Disponível em: 
www.agu.gov.br/page/download/index/id/584647. Acessado em 17 de abril de 2016.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del3365.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del3365.htm
http://www.agu.gov.br/page/download/index/id/584647
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órgão público federal, gestor dos bens da União. 

Por interpretação legislativa, também chamada de autêntica, entende-
se a interpretação realizada pelo próprio legislador que elaborou a norma. Já a 
interpretação doutrinária é aquela realizada por especialistas, que orientam os 
estudos de um modo geral. Enquanto que a interpretação judicial é a aquela 
realizada pelos magistrados, a fim de apurar os comandos que a norma jurídica 
encerra. 

1.	 Breve histórico da legislação incidente sobre os ambientes insulares

A primeira norma que se tem conhecimento a viger no Brasil tratando 
especificamente da situação dominial das ilhas brasileiras foi a Lei das Ordenações 
Filipinas que vigorou no período de 1603 a 1916. De acordo com esta lei, as 
ilhas “adjacentes mais chegadas ao Reino” eram de propriedade do reino de 
Portugal1333. 

Com a proclamação da República, todos os bens pertencentes a Coroa 
Portuguesa foram transferidos para a Nação brasileira e o tema passou então a 
ser tratado pelas Constituições Federais1334. 

A primeira CF a tratar do assunto foi a de 1891 que estabeleceu 
pertencer “aos Estados as minas e terras devolutas situadas nos seus respectivos 
territórios, cabendo à União somente a porção do território (...) indispensável para 
a defesa das fronteiras, fortificações, construções militares e estradas de ferro 
federais” (artigo 64). 

Com o advento do Código Civil de 1916, a Lei das Ordenações Filipinas 
foi expressamente revogada e somente com as Constituições Federais de 1934, 
1937 e 1946 é que o tema voltou a ser abordado, no entanto somente no que 
tange às ilhas fluviais e lacustres. 

Com o Decreto-Lei n° 710 de 1938, estabeleceram-se como bens 
da União as ilhas situadas nos mares territoriais ou não que não estivessem 
incorporados ao patrimônio dos Estados ou Municípios, e as ilhas situadas em 
rios que limitam o Brasil (artigo1º, alínea d). 

Posteriormente, com o Decreto-Lei n° 9.760 de 1946, incluiu-se entre os 
bens imóveis da União as ilhas situadas nos terrenos marginais de rios, na faixa 
da fronteira do território nacional e nas zonas onde se fazia sentir a influência das 
marés, bem como as ilhas situadas nos mares territoriais ou não, se por qualquer 
título legítimo não pertencessem aos Estados, Municípios ou particulares (artigo 
1º, alínea d).

1333	 Fonte: Ordenações Filipinas, Livro II, Título XXVI, n° 10. Fonte: http://www1.ci.uc.pt/ihti/
proj/filipinas/. Acessado em 17 de abril de 2016.
1334	 Estiveram em vigor, no Brasil, as Constituições Federais de 1824, 1891, 1934, 1937, 
1946, 1967, 1969 e, por fim, a de 1988.

http://www1.ci.uc.pt/ihti/proj/filipinas/
http://www1.ci.uc.pt/ihti/proj/filipinas/
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Com a CF de 19671335, além das ilhas fluviais e lacustres, foram incluídas 
entre os bens da União as ilhas oceânicas (artigo 4º, inciso II), nada dispondo o 
texto constitucional sobre as ilhas costeiras. Para PAIVA (sem data)1336, “o fato da 
CF de 1967 ter utilizado a expressão ‘ilha oceânica’ ao invés de ‘ilha marítima’, é 
apenas uma questão de sinonímia, até porque se confundem muito as noções 
de mar e de ‘mar oceano’”.

Foi somente com a CF de 1988 que as ilhas costeiras foram incorporadas 
aos bens pertencentes ao patrimônio federal, conforme disposto na redação 
original do artigo 20, inciso IV da Constituição Federal de 1988, que segue:

Art. 20. São bens da União: (...) IV - as ilhas fluviais e lacustres, 
nas zonas limítrofes com outros países; as praias marítimas; 
as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as áreas 
referidas no artigo 26, inciso II. 

O citado artigo 26, inciso II da Carta Magna incluiu entre os bens 
dos Estados, “as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu 
domínio, excluídas as áreas sob domínio da União, Municípios ou terceiros”1337.

Com a EC n° 46 de 2005, o teor do referido inciso IV do artigo 20 foi 
alterado para constar entre os bens da União “(...) as ilhas oceânicas e as costeiras, 
excluídas, destas, as que contenham sede de Municípios, exceto aquelas áreas 
afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal, e as referidas no art. 
26, II”1338. 

2.	Áreas particulares inseridas em ambientes insulares

Inicialmente, cumpre destacar que existem diferentes tipos de ilhas, 
cujos critérios para sua classificação, em geral, se justificam de acordo com sua 
origem. Interessa ao presente estudo apenas as ilhas oceânicas (ou pelágicas) e 
costeiras (ou continentais) que são espécies do gênero ilhas marítimas. 

As ilhas oceânicas, também chamadas de pelágicas, são aquelas 
associadas às erupções vulcânicas da cadeia meso-atlântica que se encontram 
afastadas da costa, mas não possuem nenhuma relação com o relevo continental 
ou com a plataforma submarina1339. Já as ilhas costeiras são aquelas que resultam 

1335	 A CF de 1969 seguiu o estabelecido pelo artigo 4º, inciso II, da Constituição de 1967.
1336	 Fonte: PAIVA, Adriano Martins de. As repercussões da EC nº 46/2005 que excluiu do 
domínio da União as ilhas costeiras que contenham sede de município. Sem data. Disponível em: 
www.agu.gov.br/page/download/index/id/584647. Acessado em 17 de abril de 2016.
1337	 No mesmo sentido, a letra “d” do artigo 1° do Decreto-Lei n° 9.760, de 5 de setembro de 
1.946, excluiu da propriedade da União as áreas no interior das ilhas que estejam sob o domínio 
dos Estados, Municípios e particulares.
1338	 Dentre os bens já previstos no artigo 20, há consenso entre os autores de que os terrenos 
de marinha e seus acrescidos continuam sob o domínio da União, mesmo que situados em ilhas 
marítimas com sede de município. 
1339	 Fonte: MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 26ª ed. atualizada. São 
Paulo: Editora Malheiros, 2001.

http://www.agu.gov.br/page/download/index/id/584647
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do relevo continental ou da plataforma submarina e que, de alguma forma, já 
estiveram unidas ao continente1340.

Tendo em vista que as ilhas oceânicas e as costeiras são espécies 
do gênero ilha marítima, e que a CF de 1967 nada dispôs a respeito das ilhas 
costeiras, parte das decisões do Poder Judiciário foi favorável à concessão de 
usucapião em ilhas costeiras para quem comprovasse a posse mansa e pacífica 
do bem imóvel pelo prazo de 20 anos1341, antes da promulgação da Carta Magna 
de 1988. 

A título de exemplo, em sede de embargos de declaração pelo Egrégio 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, foi interposto Recurso Extraordinário nº 
285.615/SC, cuja decisão proferida, em 2005, pelo Ministro Celso de Mello está 
assim ementado: 

Em que pese a Constituição Federal de 1988 ter incluído 
nos bens da União as ilhas oceânicas e as costeiras (art. 
20, IV), a Constituição Federal de 1967 estabeleceu no 
domínio da União somente as ilhas oceânicas. Na vigência 
da Constituição Federal de 1967, as terras sem registro 
público em nome de particular não se presumiam devolutas, 
cabendo à União a prova de que se tratava de bens sobre os 
quais exercia domínio para que fosse evitada a usucapião. 
Usucapião é modo originário de aquisição da propriedade 
que se consuma com o implemento do lapso temporal 
exigido em lei. A sentença, em ação de usucapião, tem 
eficácia meramente declaratória. Adquirida, por usucapião, 
sob a égide da CF/67, propriedade situada na ilha costeira 
de Santa Catarina, e não provado pela União que se tratava 
de terra devoluta, não há falar em bem de propriedade da 
União, insusceptível de usucapião. (...). Publique-se. Brasília, 
15 de fevereiro de 2005. Ministro Celso de Mello Relator 
(grifo nosso).

Deste modo, entendeu o referido julgador que antes de 1988, as 
ilhas costeiras não integravam o patrimônio da União, de modo que somente 
com a promulgação da nova Carta Constitucional (artigo 20, inciso IV da CF de 
1988) é que tais bens passaram a compor o domínio da União, ressalvados os 
pertencentes aos Estados, Municípios e terceiros (particulares). 

No mesmo sentido, o parecer da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
- PGFN/CPA n° 1664/1996 (BRASIL, 2002, p. 20)1342, informa que a aquisição de 

1340	 Fonte: MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 26ª ed. atualizada. São 
Paulo: Editora Malheiros, 2001.
1341	 Previsto no antigo Código Civil de 1916.
1342	 Fonte: BRASIL. Legislação imobiliária da União: anotações e comentários às leis 
básicas. Brasília: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretaria do Patrimônio da  
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áreas situadas em ilhas oceânicas e costeiras por particulares

prova-se pelo registro válido de títulos idôneos, originados 
em concessões ou sesmarias outorgadas pelo Reino de 
Portugal ou pelo Império; nas regularizações de que trata a 
Lei nº 601, de 18 de setembro de 1.850, regulamentada pelo 
Decreto nº 1.318, de 30 de janeiro de 1.854; e nas demais 
formas admitidas na legislação vigente em cada época. 

A concessão de terras pelo sistema das sesmarias vigorou até a 
proclamação da Independência, em 1822, contudo continuou gerando efeitos 
até o advento da Lei nº 601, de 1850, denominada Lei de Terras, que estabeleceu 
importantes medidas para a regularização fundiária no Brasil.

Dentre as medidas, destacam-se: a regularização das concessões 
dadas pelo sistema das sesmarias e a legitimação de posses dos ocupantes de 
terras públicas que comprovassem morada habitual e cultura efetiva. As terras 
públicas desprovidas de comprovação de morada habitual e cultura efetiva foram 
declaradas públicas devolutas. 

As terras devolutas foram definidas pela Lei de Terras como aquelas 
adquiridas pelo Poder Público por devolução, ou seja, são aquelas que não 
integram o domínio particular em nenhuma das modalidades previstas na Lei nº 
601 de 1850, nem em suas alterações posteriores. 

Não significa, portanto, que estão necessariamente vagas ou 
abandonadas. Entretanto, ainda que um bem público não esteja identificado ou 
cadastrado ou registrado no Cartório de Registro de Imóveis da localidade, não 
significa que o mesmo não seja de propriedade pública (BRASIL, 2006)1343. 

As terras desprovidas de registro imobiliário, para que sejam declaradas 
devolutas e consequentemente para que passem a integrar o patrimônio público, 
necessitam ser objeto de uma ação de natureza discriminatória (BRASIL, 2005, 
p. 5)1344.

A ação de natureza discriminatória é de exclusiva competência do Poder 
Público. No âmbito federal, a Secretaria do Patrimônio da União, órgão vinculado 
ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), é o responsável 
por desenvolver atividades de identificação, cadastro e registro dos bens imóveis, 
bem como atuar nos procedimentos de natureza discriminatória propostos pela 
Fazenda Nacional. 

União, 2002.
1343	 Fonte: BRASIL. Manual de regularização fundiária em terras da União. Saule Júnior, 
Nelson; Fontes, Mariana Levy Piza (org.) São Paulo: Instituto Polis; Brasília: Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, 2006.
1344	 Fonte: BRASIL. Parecer do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP/
CONJUR/JCJ nº 0486. Consultoria Jurídica. Processo nº 04905.000584/2005-62; 2005.
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De acordo com o entendimento do Ministro Celso de Mello, na decisão 
proferida no Recurso Extraordinário nº 285.615/SC, em 20051345: 

(...) a mera ausência de registro imobiliário não é suficiente, 
só por si, para configurar a existência de domínio público, 
mesmo porque tal circunstância não induz à presunção, ainda 
que “juris tantum”, de que as terras destituídas de inscrição 
no Registro de Imóveis sejam necessariamente devolutas, 
consoante tem proclamado a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, que exige, do Estado, a prova inequívoca de 
que lhe pertence a titularidade dominial do bem imóvel (...). 
Publique-se. Brasília, 15 de fevereiro de 2005. Ministro Celso 
de Mello Relator.

Para aplicar a Lei de Terras foram editados dois importantes decretos: 
um que estabeleceu o procedimento da discriminação de terras que tinham por 
objetivo identificar e demarcar as terras públicas devolutas, separando-as das 
terras particulares; o outro decreto estabeleceu o procedimento da legitimação 
de posse, outorgando ao posseiro, o título de domínio da terra.

Com a CF de 1891, marcada pela proclamação da República, em 1889, 
houve a descentralização do poder que antes estava concentrada nas mãos 
do Imperador. Com isso, as terras devolutas foram transferidas aos Estados-
membros, permanecendo sob o domínio da União apenas a porção do território 
indispensável à defesa das fronteiras.

Foi neste contexto histórico, permeado pela CF de 1967 até a CF de 
1988, que diversos lotes de terras, no interior de ilhas costeiras, passaram a 
fazer parte do patrimônio particular, já que o direito já havia sido adquirido pelo 
lapso temporal, só necessitando de sua declaração judicial. Evidentemente 
que, conforme dito, as áreas de terras desprovidas de comprovação legal foram 
declaradas públicas devolutas.

A questão que se coloca então é a seguinte: após a EC nº 46, de 2005, 
qual a dominialidade das áreas das ilhas costeiras que são sede de município, 
mas que não integram o patrimônio particular? 

3.	 Interpretação legislativa

A proposta de emenda à Constituição nº 575, de 19981346, de autoria do 
Deputado Edison Andrino e outros deputados, inicialmente propunha a alteração 
do inciso IV do artigo 20 e do inciso II do artigo 26, que passariam a vigorar com 
o seguinte texto:

1345	 Disponível em: http://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/9071879/recurso-extraordinario-
re-611128-sc-stf. Acessado em: 17 de abril de 2016.
1346	 Disponível em: http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD04ABR1998.
pdf#page=44. Acessado em 17 de abril de 2016.

http://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/9071879/recurso-extraordinario-re-611128-sc-stf
http://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/9071879/recurso-extraordinario-re-611128-sc-stf
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD04ABR1998.pdf#page=44
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD04ABR1998.pdf#page=44
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Art. 20. (...) 
IV – as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com 
outros países; as praias marítimas; as ilhas oceânicas e 
costeiras que não integram território de Município, excluídas 
destas, as áreas referidas no art. 26, II;
Art. 26 (...) 
II – as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras que não integrem 
território de Município, que estiverem em seu domínio, 
excluídas aquelas sob o domínio da União, Município ou 
terceiros;
IV – as terras devolutas não compreendidas entre as da 
União, excluídas as situadas nas ilhas oceânicas e costeiras 
que integrem território de Município. (grifo nosso)

Em linhas gerais, a proposta de EC visava resgatar o pleno cumprimento 
do princípio da isonomia entre os entes federativos, visto que os ocupantes de 
imóveis situados na área continental do país não estavam sujeitos ao mesmo 
tratamento conferido aos habitantes das ilhas marítimas, ainda que estas 
integrassem território de Município. 

Com a tramitação do projeto de EC nas Comissões da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, a proposta inicial (nº 575, de 1998) foi alterada. 

De acordo com último parecer nº 462 de 20041347, emitido pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal, a proposta de Emenda à 
Constituição foi modificada. Passou a atingir apenas a redação original do inciso 
IV do artigo 20 da CF de 1988, que passou a ter a seguinte redação:

Art. 20. (...) 
IV – as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com 
outros países; as praias marítimas; as ilhas oceânicas e 
costeiras que não integram território de Município, excluídas 
destas, as áreas referidas no art. 26, II; (grifo nosso)

A nova proposta teve como objetivo criar exclusão à regra de propriedade 
da União das ilhas costeiras, quando nelas houvesse sede de municípios, exceção 
feita às áreas afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal.

Relatou-se no parecer que no regime constitucional anterior (CF de 
1967), os Municípios não possuíam status de ente federativo e, por este motivo, 
foi um lamentável equívoco da Assembleia Nacional Constituinte ignorar seu 
status de ente federativo pleno conferido pela CF de 1988, ao outorgar à União 
a propriedade de terras devolutas localizadas em ilhas costeiras que contenham 

1347	 Disponível em: http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getPDF.asp?t=27375&tp=1. 
Acessado em 17 de abril de 2016.

http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getPDF.asp?t=27375&tp=1
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sede de Município.

Sob esta justificativa, o parecer deixa claro que a proposta cuida apenas 
de retirar do patrimônio da União terras que lhe foram indevidamente atribuídas, 
restituindo aos Municípios tais glebas que, em face do processo de urbanização, 
passaram a integrar suas respectivas áreas administrativas.

4.	 Interpretação doutrinária 

De acordo com o parecer MP/CONJUR/JCJ nº 0486 (BRASIL, 2005)1348 
do MPOG, vinculado à Secretaria do Patrimônio da União (SPU), com exceção das 
áreas afetadas ao serviço público federal e à unidade ambiental de conservação 
federal, não mais integram o patrimônio da União os terrenos das ilhas costeiras 
em que estão localizadas as sedes urbanas dos Municípios.

Referido parecer explica ainda que, em consonância com o Decreto-
Lei nº 311, de 1938, o conceito sede de Município abrange apenas o perímetro 
urbano da cidade, conforme legislação municipal sobre o assunto1349. Já as áreas 
rurais, por estarem fora do conceito de sede do Município, não foram afetadas 
pela referida EC e, por essa razão, permanecem sob o domínio da União. 

No mesmo sentido, o Manual de Regularização Fundiária em Terras da 
União, elaborado pelo Instituto Pólis em parceria com MPOG (BRASIL, 2006)1350 
explica que a EC nº 46/2005 excluiu do patrimônio da União os terrenos situados 
no interior das ilhas costeiras que contenham sede de Município. E que o 
conceito de sede do Município, embora não tenha uma definição consolidada em 
matéria jurídica disponível, somente abarca o perímetro urbano. As áreas rurais, 
portanto, não foram afetadas pela EC nº 46/05 e permanecem sob domínio da 
União (Decreto-lei nº 311/38).

Com relação as áreas das ilhas costeiras que, mesmo contendo sede 
de Municípios, estiverem afetadas ao serviço público federal ou à unidade 
ambiental federal, bem como os terrenos submetidos ao registro público em 
nome da União permanecem no patrimônio da União. Já as áreas legitimamente 
tituladas em nome dos Estados, Municípios ou particulares foram excluídas do 
patrimônio federal.

Para PAIVA (sem data) 1351, o parecer se mostra em descompasso com 
as conclusões extraídas da exposição de motivos da proposta de EC nº 46/2005, 

1348	 BRASIL. Parecer do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP/CONJUR/
JCJ nº 0486. Consultoria Jurídica. Processo nº 04905.000584/2005-62, de 2005.
1349	 No caso o instrumento legal que deve definir o perímetro urbano é o Plano Diretor do 
Município.
1350	 BRASIL. Manual de regularização fundiária em terras da União. Saule Júnior, Nelson; 
Fontes, Mariana Levy Piza (org.) São Paulo: Instituto Polis; Brasília: Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, 2006.
1351	 Fonte: PAIVA, Adriano Martins de. As repercussões da EC nº 46/2005 que excluiu do 
domínio da União as ilhas costeiras que contenham sede de município. Sem data. Disponível em: 
www.agu.gov.br/page/download/index/id/584647. Acessado em 17 de abril de 2016.

http://www.agu.gov.br/page/download/index/id/584647


21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Teses de Profissionais / Independent Papers

692

elaborada pelo Deputado Edilson Andrino que, buscando valorizar o Município 
como ente federativo, estendeu o conceito de sede de Município a toda a área 
territorial, ressalvadas as exceções constitucionais.

Ao se referir aos motivos exposto pelo legislador na elaboração da 
proposta de EC, o autor aduz que somente as ilhas costeiras que não sofreram o 
processo de urbanização permanecem na dominialidade da União. Explica ainda 
que tal característica pode ser alterada, tendo em vista a dinâmica da vida social 
e dos acontecimentos políticos e econômicos de reordenação do território. 

Nestes termos, o autor discorda da definição de sede de município 
apresentada no parecer do MPOG que aduz que a sede de município abrange 
apenas o perímetro urbano da cidade, conforme legislação municipal sobre o 
assunto, excluindo-se, portanto, deste conceito a áreas localizadas em zona rural.

No que se refere as áreas afetadas ao serviço público (bem de uso 
especial) e a unidade ambiental federal (bem de uso comum, mas de acesso e 
uso restrito, devido a proteção ambiental), há consenso de que permanecem no 
domínio da União.

5.	 Interpretação jurisprudencial

Com relação ao entendimento jurisprudencial acerca do exposto no 
inciso IV do artigo 20 da CF de 1988, há inúmeras decisões proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) no sentido de que as ilhas que contenham sede 
de Município deixaram de fazer parte do patrimônio da União. 

A título de exemplo, a decisão do Recurso Extraordinário nº 629.398 SC 

1352, proferida em 16/12/2010, pelo Ministro Ricardo Lewansowski, enunciou que:

Trata-se de recurso extraordinário contra acórdão que manteve a 
procedência da ação de usucapião, por entender que o imóvel usucapiendo, 
embora localizado em ilha costeira, não está sob o domínio da União. 
Neste RE, fundado no art. 102, III, a, da Constituição, alegou-se ofensa 
aos arts. 20, I, II e IV, 26, II, 183, § 3º, e 191, parágrafo único, da mesma 
Carta. Sustentou-se, ainda, a nulidade do acórdão recorrido por afronta 
aos arts. 5º, XXXIV, XXXV, LIV, LV e 93, IX, da Constituição. A pretensão 
recursal não merece acolhida. Inicialmente, a orientação desta Corte, 
por meio de remansosa jurisprudência, é a de que a alegada violação 
ao art. 5º, XXXV, LIV e LV, da Constituição, pode configurar, em regra, 
situação de ofensa reflexa ao texto constitucional, por demandar a análise 
de legislação processual ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do 
recurso extraordinário. Ademais, não há contrariedade ao art. 93, IX, da 
mesma Carta, quando o acórdão recorrido encontra-se suficientemente 

1352	  Disponível em: http://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/17705903/recurso-extraordinario-
re-568973-sp-stf. Acessado em 17 de abril de 2016.

http://www.jusbrasil.com/topicos/10688723/artigo-102-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10687838/inciso-iii-do-artigo-102-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10687810/alinea-a-do-inciso-iii-do-artigo-102-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1033694/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10639137/artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10721998/inciso-i-do-artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10721958/inciso-ii-do-artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10721843/inciso-iv-do-artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10638596/artigo-26-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10717035/inciso-ii-do-artigo-26-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/2721464/artigo-183-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10657381/par%C3%A1grafo-3-artigo-183-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/2397533/artigo-191-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10656018/par%C3%A1grafo-1-artigo-191-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10641516/artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10729703/inciso-xxxiv-do-artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10728364/inciso-liv-do-artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10728312/inciso-lv-do-artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10626510/artigo-93-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/1699445/inciso-ix-do-artigo-93-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1033694/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10641516/artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10729607/inciso-xxxv-do-artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10728364/inciso-liv-do-artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10728312/inciso-lv-do-artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1033694/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1033694/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/17705903/recurso-extraordinario-re-568973-sp-stf
http://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/17705903/recurso-extraordinario-re-568973-sp-stf
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fundamentado. Nesse sentido, cito os seguintes julgados, entre outros: AI 
516.771-AgR/PE, Rel. Min. Eros Grau; AI 602.844-AgR/MG e AI 594.887-
AgR/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia; RE 611.246/RS, Rel. Min. Dias Toffoli; RE 
497.345/BA, Rel. Min. Ellen Gracie; AI 360.265-AgR/RJ, Rel. Min. Celso de 
Mello; AI 457.349-AgR/MG, Rel. Min. Carlos Velloso; AI 794.431-AgR/MG, 
de minha relatoria. Quanto à matéria de fundo, vale ressaltar que a nova 
redação do art. 20, IV, da Constituição, alterada pela EC 46/2005, excluiu 
dos bens da União as ilhas costeiras que contenham a sede de Municípios. 
Assim, a União não detém legitimidade para requerer o domínio de imóvel 
localizado na ilha onde se situa o Município de Florianópolis. Na mesma 
linha, menciono as seguintes decisões, entre outras: RE 568.973/SP e 
AI 454.492/SC, Rel. Min. Ellen Gracie; RE 341.584/SC, Rel. Min. Gilmar 
Mendes; RE 460.401/SC e AI 505.076/SC, Rel. Min. Joaquim Barbosa; RE 
514.344/SC, Rel. Min. Eros Grau; RE 460.766/SC, Rel. Min. Ayres Britto. 
Isso posto, nego seguimento ao recurso (CPC, art. 557, caput). Publique-
se. Brasília, 16 de dezembro de 2010. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI- 
Relator (grifo nosso).

Obviamente que tal entendimento não se aplica as áreas situadas 
em ilhas costeiras afetadas pelo serviço público e a unidade ambiental federal, 
uma vez que a EC nº 46/2005 deixou claro que estas permanecem sob o 
domínio da União. Nestes casos, a alteração constitucional buscou estabelecer 
explicitamente a inclusão de alguns bens não arrolados nos demais incisos do 
artigo 20, complementando o rol dos bens federais.

6.  Conclusões articuladas

6.1.	 A definição da dominialidade (federal, estadual ou municipal) das 
ilhas que contém sede de Município é importante para se definir as medidas 
(desapropriação ou cessão de uso de imóveis públicos, conforme mencionado 
na introdução) que o órgão gestor de parques criados no âmbito estadual devem 
adotar na regularização fundiária de seus territórios.

6.2.	 A partir do método de interpretação legislativa, doutrinária e judicial 
verificou-se que há divergências em relação a definição da dominialidade das 
ilhas que contem sede de Município.

6.3.	 Segundo a interpretação legislativa, as ilhas costeiras que contém sede 
de Município foram retiradas do patrimônio da União, com vistas a restituí-las aos 
Municípios, em face do processo de urbanização e do reconhecimento destes 
como entes federados pela CF de 1988.

6.4.	 Com relação a interpretação doutrinária há discordância no que se refere 
ao conceito de sede de município. Enquanto que o parecer do MPOG alega que a 
sede de município abrange apenas o perímetro urbano, excluída as áreas da zona 
rural, outro autor alega que o conceito de sede abrange toda a área territorial da 
ilha.

http://www.jusbrasil.com/topicos/10639137/artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topicos/10721843/inciso-iv-do-artigo-20-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1033694/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com/topicos/10675146/artigo-557-da-lein5869-de-11-de-janeiro-de-1973
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6.5.	 O método da interpretação judicial mostra que as jurisprudências do 
STF se limitam a declarar que a União não detém legitimidade para requerer 
o domínio de imóvel localizado em ilha que contém Município. Ainda não há 
definição jurisprudencial definindo o domínio das terras públicas localizadas em 
ilhas que contem sede de Município.
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23.	SUSTENTABILIDADE URBANA: ALTERNATIVAS 
PARA A MOBILIDADE COM APOIO EM TECNOLÓGICAS, 
PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DE INSTRUMENTOS.

LAÍZA BUSATO DE BRITTO
UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ – UNIVALI

MURILO JUSTINO BARCELOS
UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ – UNIVALI

RICARDO STANZIOLA VIEIRA
 UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ – UNIVALI

1. INTRODUÇÃO

Este trabalho inicia-se abordando o deslocamento populacional dos 
meios rurais para os meios urbanos, objetivando demonstrar de forma sucinta 
os motivos que levaram as pessoas a alterarem seu modelo de existência e, 
romperem a cadeia familiar nas áreas rurais.

Dado o deslocamento populacional, é observado o adensamento 
populacional em grande escala nos centros urbanos onde em tese, haveria uma 
melhor estrutura e maiores perspectivas de melhora da qualidade de vida da 
comunidade.

Com esse adensamento nos centros e o aumento da população global, 
as infraestruturas criadas e planejadas passaram a não comportar a demanda 
existente, ocasionando diversos efeitos sociais.

Dentre as dificuldades encontradas, destacamos a mobilidade urbana, 
que com as políticas eleitas e implantadas de desenvolvimento estatal, vem se 
tornando um dos grandes obstáculos do dia-a-dia da população em geral.

A mobilidade urbana sofreu tantos reflexos que nas vias públicas não se 
diferindo em classe baixa, média ou alta, branco, negro ou pardo. As dificuldades 
para locomoção de sua residência para o trabalho, escola, hospitais, não são 
privilégios de uma única classe. Mesmo que se consiga minimizar financeiramente 
os efeitos da falta de planejamento, ainda assim todos são vítimas.

Em seguimento aborda-se a sustentabilidade urbana e a possibilidade de 
incentivo de programas de governos com investimentos em ciência e tecnologias 
de inovação.
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Com este propósito é mencionado as possibilidades de criação pela 
tecnologia de meios alternativos que auxiliariam na mobilidade urbana, mitigando 
os efeitos gerados pelo crescimento desordenado.

O Método utilizado na fase de investigação foi o Indutivo e, nas diversas 
fases da pesquisa foram acionadas as técnicas do referente, da categoria, dos 
conceitos operacionais, da pesquisa bibliográfica e do fichamento.

2. ADENSAMENTO POPULACIONAL NOS CENTROS URBANOS

Os meios de vivência sociais sofreram mudanças durante a história da 
comunidade humana. Inicialmente a população se concentrava nos meios rurais 
onde estabeleciam raízes e mantinham o crescimento familiar dentro de suas 
propriedades. No entanto, com o aumento considerável do número de pessoas, 
os recursos naturais e financeiros passaram a reduzir gradativamente.

Com o lobby dos grandes centros em formação, os meios urbanos foram 
colocados como uma oportunidade de acesso a novas formas de crescimento e 
melhor qualidade de vida com escolas, hospitais e oferta de empregos em face 
da inexistência de estrutura satisfatória nos meios rurais, ocasionando a transição 
do meio rural para o urbano.

Essa transição se deu de forma prolongada no tempo, o que trouxe a 
multiplicação de pessoas no meio urbano e uma redução da população rural. Com 
este efeito a população global passou de rural para urbana em poucas décadas.

Hoje temos mais de 50% da população concentrada nos centros urbanos, 
entretanto, isso não significa propriamente uma evolução para a humanidade, 
haja vista que muito da concentração ocorre em ocupações irregulares, como 
em favelas e áreas ambientalmente indevidas.

Essa concentração pode ter ocorrido por falta de estrutura e atendimento 
das necessidades básicas da população rural e agora, devido ao crescimento 
desenfreado deparamo-nos com o mesmo empasse no perímetro urbano.

O meio rural não recebeu atenção e políticas públicas que fornecessem 
infraestrutura, como consequência lógica, não ocorreu o desenvolvimento sem 
que os moradores sentissem a necessidade de mobilizar-se para um outro meio.

É de suma importância que independentemente de se tratar de meio 
urbano ou rural que seja proposto o acesso a educação, estrutura de saúde, além 
de instrumentos de produção de recursos financeiros para a população deter um 
nível de qualidade de vida aceitável.

A vida no meio não foi observada com enfoque desenvolvimentista, 
de maneira que o setor público poderia fomentar o desenvolvimento rural com 
resultados satisfatórios para moradores.
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Com esta defasagem, a êxodo rural veio a multiplicar o crescimento da 
população urbana demonstrando a falta de planejamento dos meios urbanos, 
com um latente despreparo para receber essa enxurrada populacional.

Assim não tratando a causa (falta de planejamento desenvolvimentista 
para o meio rural), tornou-se um desafio adequar-se a consequência (crescimento 
populacional urbano).

Logo, depara-se com diversas dificuldades de gestão, mas por hora, 
tentou-se colocar como entraves econômicos e políticos.

Neste sentido, Queiroz1353 afirma “Os problemas urbanos deixam de ser 
reconhecidos como integrantes da questão social e passam a ser explicados 
como decorrentes do suposto divórcio entre a cidade e os imperativos da ordem 
econômica global, e o saber e a ação urbanísticos são mobilizados para fazer 
coincidir a cidade com o mercado.”

O aumento exorbitante do número populacional em poucas décadas, 
previsto, mas não planejado, resultou em políticas públicas com medidas 
reparadoras, onde se pleiteia minimizar os impactos e as dificuldades deste novo 
período. Como conseguinte, a implantação de tais medidas ocorre de maneira 
muito mais árdua, pois o problema já está posto, e a solução desconhecida.

A falta de oportunidade no meio rural, trouxe uma população para o meio 
urbano muitas vezes sem recursos financeiros para sua instalação, ocasionando 
diversas ocupações irregulares que é possível encontramos em pequenas 
cidades e, com maior numerário nas metrópoles. 

A exemplo destas ocupações irregulares temos as grandes favelas, 
nas quais via de regra as necessidades básicas, quando alcançadas, são com 
muita dificuldade, passando desde o fornecimento de energia elétrica e água, ao 
ponto de elencarmos dificuldades com implantação de escolas e fornecimento 
assistencial de amparo à saúde.

Com o aumento populacional e políticas econômicas, os atores ganham 
relevante importância na evolução do sistema de desenvolvimento, como coloca 
Cavalheiro1354: 

A análise da relação entre desenvolvimento econômico 
capitalista, conhecimento e sustentabilidade social e 
natural, nas décadas finais do século 20 e início do novo 
século, indica enormes contradições, tanto em termos de 

1353	 RIBEIRO, Luiz César de Queiroz. Cidade, nação e mercado: gênese e evolução da questão 
urbana no Brasil. In: PINHEIRO, Paulo Sérgio; SACHS, Ignacy; WILHEIM, Jorge (Orgs.). Brasil: um 
século de transformações. São Paulo: Companhia das Letras. 2001. P. 135.
1354	 Parcerias Estratégicas / Centro de Gestão e Estudos Estratégicos. - Vol. 1, n. 1 (maio 
1996)- v. 1, n. 5 (set. 1998); n. 6 (mar. 1999)-. – Brasília : Centro de Gestão e Estudos Estratégicos 
: Ministério da Ciência e Tecnologia, 1996-1998; 1999. Pag. 102.
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diferenças entre o discurso e a prática do Estado, quanto 
relativamente à própria ação dos vários atores sociais 
envolvidos. Os rumos do desenvolvimento capitalista no 
mundo e, também na América Latina não parecem estar se 
orientando no sentido de uma nova consciência planetária 
e de ações visando a sustentabilidade, e sim, ao contrário, 
para a resolução dos problemas imediatos de ajuste da 
economia e interesses das nações hegemônicas.

O consumo tomou frente ao dia-a-dia da comunidade, mas com 
uma distribuição de renda e de infraestrutura desregrada, conforme citamos 
Bauman1355:

o consumo global de bens e serviços foi duas vezes maior em 
1997 do que em 1975 e se multiplicou por seis desde 1950, 
mas que mesmo assim um bilhão de pessoas não podem 
satisfazer sequer suas necessidades básicas. Sessenta 
por cento dos 4,5 bilhões de habitantes dos países em 
desenvolvimento não têm acesso a infraestruturas básicas: 
um terço não tem acesso a água potável, um quarto não 
tem moradia digna desse nome, um quinto não dispõe 
de serviços médicos e sanitários. Um quinto das crianças 
passa menos de cinco anos na escola e uma proporção 
semelhante vive em permanente subnutrição. Em 70 e 
80 dos cerca de 100 países em desenvolvimento, a renda 
média per capita é hoje inferior à dez ou mesmo trinta anos 
atrás. Cerca de 120 milhões de pessoas vivem com menos 
de um dólar por dia.

Não o bastante, além do cenário já posto, a expectativa do ONU para 
o crescimento populacional urbana é assustadora se compararmos com nossa 
estrutura existente e a evolução de fornecimento e adequação desta estrutura.

Sobre Meio Ambiente Urbano citamos José Afonso da Silva: constituído 
pelo espaço urbano construído, consubstanciado no conjunto de edificações 
(espaço urbano fechado) e dos equipamentos públicos (ruas, praças, áreas 
verdes, espaços livres em geral: espaço urbano aberto).1356

Segundo estudos publicados, a estimativa para o ano de 2050, ou seja, 
em 36 anos, a população mundial estará com cerca de 70% concentradas em 
meios urbanos, o que nos coloca em alerta na obrigatoriedade de darmos um 
impulso nos setores de pesquisa e desenvolvimento de meios que possam nos 

1355	 Le Monde, 10 de setembro de 1998 citado por Bauman, 2000, p. 177-178. Bauman, Z. 
2000. Em busca da Política.  Jorge Zahar, Rio de Janeiro.
1356	 SILVA, José Afonso da. Direito Ambiental Constitucional, 10. ed. São Paulo: Malheiros, 
2000. p. 21.
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trazer medidas alternativas para a manutenção de nossos centros, por um motivo 
simples: sobrevivência humana.

Dado o crescimento urbano e os interesses econômicos de 
desenvolvimento, cada região acabou por se direcionando conforme suas 
capacidades produtivas.

Considerando o desenvolvimento no estado brasileiro, os imigrantes 
colonizadores criaram comunidades buscando implantar nelas um modo de 
produção de acordo com suas habilidades. Isso é perceptível nas regiões alemãs, 
asiáticas, italianas dentre outras.

Assim cada no afã de produzir riquezas, gerou consequências de riscos 
e para deste modo acabou por determinar o fato de risco aceitável para o seu 
desenvolvimento, nestas palavras trouxemos Beck1357 “A implementação de 
ações que convertem-se em riscos como externalidades é avaliada conforme os 
valores regionais e seus interesses. Desta forma, o que considera-se risco não 
resulta exclusivamente de definição científica.”

Nesta esteira, não necessariamente o cientista vais determinar o mesmo 
fator de risco na região sul como na região norte, haja vista que a comunidade 
acaba determinando isso através de sua evolução.

Mesmo que abordarmos esta definição como de caráter puramente 
político, em modelos representativos aquele que estiver a frente do estado, via 
de regra, deverá posicionar-se de acordo com a vontade de seus representados, 
pois temerá sucumbir.

Posto isso, nos capítulos seguintes é apresentado a sustentabilidade 
urbana na gestão de nossos centros como instrumento de apoio a minimização 
das consequências oriundas do crescimento não planejado.

Doravante, aborda-se a contribuição tecnológica que a pesquisa e 
produção científica pode para o meio urbano, juntamente com a abordagem de 
aplicativos utilizados por particulares no afã de driblar os percalços da mobilidade 
em metrópoles de todo o globo.

3. SUSTENTABILIDADE URBANA COMO INSTRUMENTO DE GESTÃO EM 
POLÍTICAS PÚBLICAS

 O crescimento dos grandes centros de forma desordenada, trouxe 
políticas de mitigação de seus efeitos, no entanto a sustentabilidade juntamente 
com o desenvolvimento sustentável, apresentado a comunidade mundial com 
esta nominata nas últimas décadas do século XX, pode ser considerado um 

1357	 BECK, Ulrich. Sociedade de Risco: Rumo a uma outra modernidade. São Paulo: Editora 
34, 2011.
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caminho de sintonia entre a evolução global e a mantenança do mínimo existencial.

Dessa forma para ilustramos desenvolvimento sustentável, Canepa1358, 
coloca que “caracteriza-se, portanto, não como um estado fixo de harmonia, 
mas sim como um processo de mudanças, no qual se compatibiliza a exploração 
de recursos, o gerenciamento de investimento tecnológico e as mudanças 
institucionais com o presente e o futuro.”

Em colaboração citamos Bucci1359 “são programas de ação governamental 
visando a coordenar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas, para 
a realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados.”

Assim, para auferir um desenvolvimento sustentável, é imprescindível 
a participação do poder público e do poder privado, de modo, que o poder 
público na forma de estado em que se encontramos, possui uma carga de 
responsabilidade para encontrar formas de tornar viável a aplicação de um modelo 
desenvolvimentista em sintonia com a sustentabilidade.

Não há como conceber a aplicação de modelos sustentáveis com 
reflexos a curto prazo. A sustentabilidade urbana deve ser projetada de acordo 
com o ambiente em que estima sua implantação, logo temos a delimitação e 
conhecimento do espaço aplicável como uma preliminar a ser observada.

Uma vez delimitado e planejados modos de operação e implantação de 
novos sistemas, necessário se faz a determinação de um período mínimo de 
projeto, e um lapso para que se sejam observados os benefícios que a nova 
sistemática pode conceber.

Assim, não podemos pensar em planejamento com retorno a curto prazo, 
logicamente, existem ações pontuais que nos trazem maiores esperanças quanto 
ao desenvolvimento, mas o que aumenta exponencialmente a importância do 
tema é a manutenção dos recursos naturais para a continuidade da vida humana, 
em consonância com o expresso no Relatório de Brundtland “desenvolvimento 
que satisfaça as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das 
gerações futuras em satisfazer as suas próprias necessidades, publicado em 
1987 pelas Nações Unidas.”

Em se tratando de sustentabilidade urbana, não se perfaz de modo 
diferente. Cada meio em que se procurar implantar instrumentos, previamente 
deverá ser feito um levantamento de campo para se conhecer as deficiências, 
qualidades e necessidades, mediante estudo realizado com equipes 
interdisciplinares, como coloca Oliveira1360: 

1358	 CANEPA, Carla. Cidades Sustentáveis: o município como lócus da sustentabilidade. São 
Paulo: Editora RCS, 2007.
1359	 BUCCI, Maria Paula Dallari. Direito administrativo e políticas públicas. São Paulo: Saraiva, 
2002. p. 241.
1360	 OLIVEIRA, Marília Flores Seixas de. OLIVEIRA, Orlando J. R. de.  OLIVEIRA, Joaquim 
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Para analisar questões que relacionam cidade, mobilidade 
e sociabilidade, algumas relações se impõem como 
imediatas, como as estabelecidas entre sistemas de 
transporte público e equidade social; planejamento urbano, 
deslocamento (pessoas; mercadorias) e desenvolvimento 
econômico; violência urbana, segurança pública e vida 
cotidiana das pessoas nas grandes cidades; sistema viário, 
desenho urbano e paradigmas estruturais etc. 

Se tais relações impõem à temática um enfoque 
multidisciplinar, a abrangência deste enfoque ainda se 
amplia quando são consideradas outras esferas da vida 
humana, intimamente relacionadas ao planejamento urbano 
e ao transporte, mas nem sempre consideradas.

O centro urbano pensado como um subsistema pode ser organizado, 
ou desconstruído para reorganizar-se, de maneira direcionada as necessidades 
locais. Partindo de premissas específicas tornar-se-ia menos árdua a tarefa de 
pôr em sintonia o meio.

Contudo, conforme exposto, o crescimento dos meios urbanos não teve 
seu planejamento implantado de acordo com sua expansão. Os instrumentos 
urbanos não comportam as necessidades presentes e se não forem iniciadas 
novas medidas, o tempo trará o padecimento dos recursos naturais.

É sabido que o direito ambiental e suas vertentes ganharam corpo no último 
século, onde houve uma alternância de foco dos holofotes do desenvolvimento. 
Se houvesse uma aplicação de uma política preventiva no início do crescimento 
populacional as correções pensadas por um conjunto multidisciplinar seriam 
efetuadas de maneiras mais eficazes.

O caráter multidisciplinar e diversificação de atores é crucial para 
que possamos lograr êxito no caminho a ser trilhado, de modo que a gama 
de conhecimento e o campo de aplicação ganham maior abrangência e com 
qualidade incomparavelmente superior.

Para tanto, o gestor público também deve estar inserido nesta conjuntura 
como um dos vetores ou uma força motriz que possa viabilizar o aperfeiçoamento 
dos instrumentos. 

O estado se convalida em moldes de governança, na qual se instrumentaliza 
a comunicação da comunidade. Para Souza e Garcia1361, “governança é um 

F. Seixas de. Mobilidade Urbana e Sustentabilidade. V Encontro Nacional da Anppas .  
Florianópolis. 2010.
1361	 SOUZA, Maria Claudia da Silva Antunes; GARCIA, Heliose Siqueira (org). Lineamentos 
sobre sustentabilidade segundo Gabriel Real Ferrer. Dados eletrônicos. Itajaí: UNIVALI, 2014.
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processo que envolve tomadores de decisão e não tomadores de decisão, com 
um objetivo comum da gestão ambiental, social e econômica, onde a participação 
descentraliza corresponsável tornam-se a tônica de processo.”

Segundo Ribeiro1362 “O conceito de governança não pode ser entendido, 
apenas como uma construção ideológica, mas como exercício deliberado e 
contínuo de desenvolvimento de práticas cujo foro analítico está na noção de 
poder social que media as relações entre Estado, Sociedade Civil e Mercado.”

Tal governança faz parte de uma Política ambiental que para Derani:

vincula a uma política econômica, assentada nos 
pressupostos do desenvolvimento sustentável, é 
essencialmente uma estratégia de risco destinada a 
minimizar a tensão potencial entre desenvolvimento 
econômico e sustentabilidade ecológica. Considerações 
estratégicas, em tais circunstancias estão baseadas na 
proposição de que a integridade dos componentes dos 
ecossistemas que assumem na totalidade do sistema.1363

Assim é de suma importância haver essa aproximação de interessados no 
meio ambiente de seu habitat, mesmo considerando o efeito global das ameaças 
ambientais, a iniciativa em pequena escala também surte efeitos positivos de 
forma global.

Se ainda existem hoje dificuldades de implantação de normas 
supranacionais, talvez esteja no microambiente uma das soluções iniciáticas 
para êxito de políticas.

O pensamento não vem de uma qualquer descoberta revolucionária, 
desde os primordes é sabido que quanto mais se especializar em determinadas 
áreas seu domínio sobre a mesma é expandido. Obviamente não podemos nos 
reduzir a máxima de: saber tudo sobre pouco e nada sobre tudo.

O conhecimento local deve concebido com os vértices de abrangência 
global, de forma que se mantenha uma harmonia de crescimento entre as escalas.

Por isso a grande importância do diálogo entre as fontes e os atores. 
Estando aproximado os atores regionais, desde poder público, interesse privado, 
sociedade civil participante, o microambiente consegue determinar o que lhe é 
de interessante e viável implantar em seu território. Contudo, nestes debates 
é preciso ter conhecimento de causa em abrangência global para que não se 
determine normas que entrem em conflito direto com o que se determina em 
maior esfera.

1362	 RIBEIRO, Wagner Costa. (org.). Governança da ordem ambiental internacional e inclusão 
social. São Paulo: Annablume: Procam: IEE, 2012, p. 81.
1363	 DERANI, Cristiane. Direito ambiental econômico. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2008. P. 121.
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O princípio da especialidade se faz presente neste dilema como um 
possível pacificador de interesses, de modo que globalmente exista uma 
determinação e em microambientes essa regulamentação seja adequado ao 
modelo de desenvolvimento utilizado.

Essa interligação na decisão dos atores regionais em consonância com 
parâmetros mínimos estabelecidos em grande escala, refletirá numa forma de 
adequação de modelos desenvolvimentistas, reduzindo seus efeitos negativos. 

4. SUSTENTABILIDADE E TECNOLOGIA EM FAVOR DA MOBILIDADE 
URBANA

Os seguimentos estruturais do meio urbano ficaram gradativamente 
cada vez mais aquém do necessário para ter-se uma vida com qualidade que 
atendessem nossas demandas diárias dentro de um parâmetro satisfatório.

As estruturas não raras são falhas no se refere a distribuição de água, 
energia, segurança pública, saúde e mobilidade. Neste capítulo abordaremos a 
tecnologia como instrumento de apoio a sustentabilidade na mobilidade urbana.

Já na década de 80 Ulrich Beck, defendia que a política deveria ser 
aliada da Ciência e da Tecnologia, trazendo para seu meio as inovações e 
suas comprovações em favor do Estado, trabalhando e aplicando os novos 
conhecimentos e investindo neste setor para solidificar o desenvolvimento 
estatal.

No entanto, diversos países não direcionam investimentos condizentes 
com sua capacidade produtiva nos setores de Ciência e Tecnologia. Enquanto, 
países com um nível de desenvolvimento mais avançado cada vez mais procuram 
priorizar estes seguimentos, tendo-os como primordiais para sua economia e 
prosperidade.

Neste quadro encontramos as economias de frente com investimentos 
em ciência e tecnologia gerando novos modelos e novas estratégias de 
desenvolvimento, enquanto outros países preferem entrar no que foi denominado 
por Bursztyn1364 de economias retardatárias:

As economias retardatárias, contudo, seguem uma 
estratégia tecnológica que objetiva essencialmente 
a absorção de capacitação para produzir produtos 
manufaturados. Inicialmente, seus sistemas de mudança 
técnica — Sistemas Nacionais de Aprendizado Tecnológico 
— desenvolvem apenas a capacitação para absorver 

1364	 BURSZTYN, Marcel. Ciência, ética e sustentabilidade. 2. ed – São Paulo : Cortez ; Brasília, 
DF : UNESCO, 2001. P. 147
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tecnologias geradas em outros países. Essa capacitação 
é melhorada, de forma natural, com simples aquisição de 
experiência (em termos de tempo e volume) de produção 
— learning-by-doing. Contudo, o desenvolvimento de uma 
efetiva capacitação de aperfeiçoamento das tecnologias 
absorvidas só é adquirida como resultado de um esforço 
tecnológico deliberado. 

Esse sistema de recebimento de tecnologia pode ser custo benefício 
positivo a curto prazo, mas com a continuidade da evolução tecnológica se não 
haver produção o que se utilizará sempre será uma metodologia ultrapassada, 
que por vezes tem dois ou mais novos modelos com recursos inovadores. 

Nessa interpretação os países que não investem em criação/inovação 
sempre serão considerados retardatários, pois enquanto se destina tempo para 
apreender uma tecnologia transferida, o país com produção de conhecimento 
possui novas linhas geradas, tornando-se uma corrida de ciclos obsoletos.

Essa abordagem não pode ser confundida com a transferência plena de 
tecnologia, havendo uma troca de conhecimento simultâneo entre estados, isto é 
plenamente útil para ambos, pois a implantação pode ocorrer de forma proveitosa 
em ambos. Desta forma, estaríamos considerando uma produção científica 
em parceria entre os mesmos, não em monopólio e gestão de informação e 
conhecimento a terceiros com intuito de deter poder sobre novas técnicas. 

Assim é primordial que países em desenvolvimento realizem 
investimentos em setores de ciência, tecnologia e inovação, sob pena de serem 
eternamente não só retardatários, mas também dependentes e secundários. 
Sobre a inovação, citamos Casagrande Jr1365:

Inovações representam esperança, novidade, desafio 
para alguns poucos e medo, risco, insegurança, perigo 
e instabilidade para a maioria. Inovação tecnológica é 
elemento gerador de mudanças que não se relaciona 
apenas com questões de ordem técnico-científica, mas 
apresentam também dimensões de ordem política, 
econômica e sócio- cultural. Para a introdução de produtos 
ou serviços novos necessita-se ser criativo, paradigmático, 
experimentalista, sistêmico, interdisciplinar, insatisfeito 
e ousado por natureza. Inovação tecnológica e design se 
confundem à medida que estes buscam trabalhar sobre 
processos e produtos na construção de um diálogo entre 
tecnologia e sociedade, tendo como base o processo 

1365	 CASAGRANDE JR, Eloy Fassi. Revista Educação & Tecnologia. Periódico Técnico Científico 
dos Programas de Pós-Graduação em Tecnologia dos CEFETs-PR/MG/RJ. Inovação Tecnológica E 
Sustentabilidade: Possíveis Ferramentas Para Uma Necessária Inferface.
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criativo humano.

O investimento em ciência, tecnologia e inovação pode ser consideração 
como uma possibilidade de exploração do intelecto humano, do material e 
capacidade produtiva que todo ser humano possui e pode ser desenvolvido, desde 
pesquisadores ao homem médio. Acerca da abordagem, citamos Andrade1366:

Essa concepção de inovação procura articular a racionalidade 
das ações econômicas com a seleção de opções tomadas 
pelos agentes que conformam a rede sociotécnica em sua 
contínua interação contextual. Tanto quanto os especialistas, 
os leigos são agentes essenciais para a prática inovativa, 
pois é também através de sua atuação que projetos 
tecnológicos ganham consistência e viabilidade.

Tão logo, a tecnologia precisa estar em contato direto com o social, 
precisa vim do ser humano e servida ao mesmo. Essa interação entre informação, 
conhecimento e a comunidade é de grande importância, pois quebra-se o 
distanciamento entre as universidades e aqueles que são o público alvo, os quais 
de fato serão beneficiados com as produções.

Essa mudança, se reflete em uma alteração de moldes da política de 
desenvolvimento, demonstrando a necessidade de sairmos do modelo antigo, 
de uma simples cópia do velho, e passar a produzir, mesmo que em parcerias, 
instrumentos realmente novos.

Sobre a desconstrução e construção, colacionamos Bursztyn1367:

A construção dessa nova política precisa não só superar as 
limitações que a herança do velho estilo de desenvolvimento 
nos deixou como, também, construir as bases técnicas e 
científicas necessárias à sustentabilidade social, ecológica, 
econômica, espacial, política e cultural.

A construção de um novo sistema nacional de mudança 
técnica que viabilize processos produtivos cada vez mais 
adequados a todas aquelas dimensões da sustentabilidade 
deve ser o principal objetivo da nova política de C&T. 

Dessa forma o próprio estado estará estimulando a criação e produção de 
instrumentos que o beneficiará, como na situação da mobilidade, que se tornou 
um obstáculo do dia-a-dia de grande parte da população urbana.

O crescimento do público residente cumulado com a falta de gestão 

1366	 ANDRADE, T.H.N. de. Inovação tecnológica e meio ambiente: a construção de novos 
enfoques. Ambiente & Sociedade, Campinas, v. VII, n. 1, p. 89-106, jan./jun. 2004. p. 93.
1367	 BURSZTYN, Marcel. Ciência, ética e sustentabilidade. 2. ed – São Paulo: Cortez ; Brasília, 
DF : UNESCO, 2001. P. 154.
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projetada de mobilidade, coloca a cada dia mais veículos nas ruas, dificulta o 
transporte coletivo, tornando as vias mais lentas e gerando uma série de 
transtornos para a população. A distância entre a residência e os demais pontos 
de necessidades como trabalho, saúde e lazer tornam-se mais morosos. Fazendo 
com as pessoas sejam obrigadas a saírem mais cedo de suas casas e retornando 
mais tarde.

O crescimento do número de automóveis, a facilidade de aquisição 
gerada nas últimas décadas, congestionou vias de cidades praticamente sem 
exceções, partindo-se das metrópoles até as pequenas cidades.

Esse modelo utilizado até então, demonstra-se praticamente irreversível, 
porém, com o investimento em ciência, tecnologia e inovação, podemos criar 
instrumentos que auxiliem no meio urbanístico e na projeção destes centros 
de modo a mitigar os efeitos experimentados até então. Para tanto, segundo 
Brusztyn1368 se “requer um acervo de conhecimentos e de habilidades de 
ação para a implementação de processos tecnicamente viáveis e eticamente 
desejáveis. Tal acervo constitui o conjunto das tecnologias da sustentabilidade, 
que podem ser caracterizadas como “saberes e habilidades de perenização da 
vida”, que se traduzem em ordenações sistematizadas de modos diferenciados 
de interação.”

Essa produção de tecnologia sustentável, visando a mobilidade urbana, 
pode se tornar um meio de independência e criação de driblarmos vias e acessos 
lentos e fazermos uma diluição de pessoas em caminhos alternativos, sendo 
que, com tecnologias acessíveis, com a devida aproximação entre a pesquisa e a 
comunidade, com instrumentos de elaborados de maneira de fácil compreensão 
e utilização, concedendo ao homem médio autonomia para utilização.

Para a produção de uma tecnologia existem pelo menos quatro fases 
essenciais de elaboração, que Segundo Lassance Jr. e Pedreira1369, são assim 
estadiadas: 

a) fase de criação: onde as tecnologias sociais nascem ou 
da sabedoria popular, ou do conhecimento científico, ou da 
combinação de ambas; b) fase de viabilidade técnica: em 
que há a consolidação de um padrão tecnológico; c) fase de 
viabilidade política: é onde a tecnologia ganha autoridade 
e visibilidade; especialistas influentes comentam e 
recomendam-na; entidades civis e outras organizações 
passam a reivindicar seu uso; e os movimentos sociais 
passam a apontá-la como solução; d) fase de viabilidade 

1368	 BURSZTYN, Marcel. Ciência, ética e sustentabilidade. 2. ed – São Paulo: Cortez ; Brasília, 
DF : UNESCO, 2001. P. 167.
1369	 LASSANCE JR., A.E.; PEDREIRA, J.S. Tecnologias sociais e políticas públicas. In: 
FUNDAÇÃO BANCO DO BRASIL. Tecnologia social: uma estratégia para o desenvolvimento. Rio 
de Janeiro: Fundação Banco do Brasil, 2004.
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social: é quando a tecnologia tem de se mostrar capaz de 
ganhar escala, formando-se em seu entorno uma ampla 
rede de atores para dar capilaridade à sua demanda e 
capacidade de implementação.

Esse período perpassando da criação a real aplicação, uma vez bem 
planejado coloca na tecnologia a sua eficiência e aplicabilidade no meio urbano 
pelas pessoas que realmente se encontram em necessidade das mesmas.

Esse movimento em favor de tecnologia verde deve ser articulado 
em sistemas abrangentes, abarcando as prioridades regionais aproximando e 
organizando formas de otimização no dia-a-dia social.

5. CONCLUSÕES ARTICULADAS

5.1 A concentração de pessoas meio urbano não os trouxe o retorno 
almejado, o que lhes foi oferecido a longo prazo não comtemplou os sonhos e 
promessas passadas. O aumento populacional veio em uma escala superior ao 
que se projetou comportar. 

5.2 As estruturas criadas pelo estado não foram suficientes para que os 
meios urbanos tivessem um avanço harmônico entre os habitantes e os serviços 
de necessidades básicas.

5.3 Esse crescimento desregrado se encontra em um patamar que não 
se pode requerer uma reversão de forma abrupta, é necessário termos uma 
implementação de novas políticas com efeitos futuros e planejados.

 5.4 Com a ciência, tecnologia e inovação direcionadas para a 
sustentabilidade da mobilidade urbana, impulsionaremos formas de mitigação e 
renovação dos erros passados, prevenindo-os no futuro. Devemos nos valermos 
da criação e inovação com sustentabilidade e alternativas para remodelar o 
sistema falido que se implantou em muitos centros urbanos. 

5.5 O urbanismo bem trabalhado não se reduz a abertura de ruas largas 
pavimentadas, a fornecimento de energia e água para a população. Precisamos 
incentivar pesquisas que nos tragam como resultados inovações para gerirmos 
os centros urbanos reduzindo as distâncias das necessidades mais comuns.
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24.	DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 
COMPETITIVIDADE EMPRESARIAL: UMA ANÁLISE À LUZ 
DO PARADIGMA DA SUSTENTABILIDADE

LAÍZA BUSATO DE BRITTO
UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ – UNIVALI

MURILO JUSTINO BARCELOS
UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ – UNIVALI

QUEILA JAQUELINE NUNES MARTINS
UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ - UNIVALI

1.	 INTRODUÇÃO

O conceito de desenvolvimento sustentável surgiu a partir dos anos 
1980, em decorrência das crescentes preocupações mundiais com a degradação 
do meio ambiente, onde as empresas estavam no centro desse processo.

Contudo, tem-se registrado avanços na melhor utilização dos recursos 
naturais e na redução dos resíduos poluentes a partir de ações e parte do 
segmento empresarial em projetos de desenvolvimento sustentável. 

Empresas procuram incluir práticas de desenvolvimento sustentável nos 
sistemas de gestão e de produção, dentre as quais estão o respeito à legislação 
ambiental, o uso de ferramentas de gestão ambiental, projetos de preservação 
ambiental, postura ética responsável e tecnologias limpas; 

No âmbito da competitividade empresarial, tais empresas passaram a 
utilizar a gestão ambiental como forma de estratégia de mercado, onde o valor 
agregado à empresa tem resultado em bons relacionamentos com fornecedores, 
clientes e instituições públicas, e consequentemente resultando em retornos 
financeiros mais que satisfatórios. 

O presente artigo tem como objetivo geral demonstrar que é possível uma 
empresa ser competitiva no mercado fazendo produção capitalista sustentável. 
Como objetivos específicos a pesquisa apresentará dados concretos de algumas 
empresas que obtiveram destaque nacional, com enfoque para as originárias 
do estado de Santa Catarina, na questão ambiental e às fortes exigências do 
mercado apresentando resultados financeiros mais que satisfatórios.

Assim, o presente artigo pretende dar enfoque ao tema do 
desenvolvimento sustentável de empresas na competitividade empresarial, a 
partir da pesquisa bibliográfica, utilizando-se do método indutivo.
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O presente artigo não apresenta soluções finais ou respostas definitivas. 
Pretende, entretanto, ser uma reflexão sobre o tema, assim como, instigar 
alguns questionamentos para estudos futuros.

2. CONCEITOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 
SUSTENTABILIDADE.

É sabido que o paradigma da sustentabilidade e do desenvolvimento 
sustentável da nova economia têm sido discutidos com grande empenho por 
acadêmicos e líderes comunitários.

Tal fato deve-se também a grandes pesquisadores e cientistas como 
Fritjof Capra1370 que já diziam que o capitalismo global, em sua forma atual, seria 
insustentável, e por isso deveria ser reestruturado desde as bases.

 Por desenvolvimento sustentável entende-se a estipulação de um 
modelo econômico que da mesma forma que irá gerar riquezas e bem estar, não 
degradará o meio ambiente1371.

Ainda sobre o assunto, o conhecido conceito formulado por Fiorillo1372, 
considera “Desenvolvimento Sustentável como o desenvolvimento que atenda 
às necessidades do presente, sem comprometer as futuras gerações”.

Quanto à sustentabilidade, Gabriel Ferrer1373  assim define: 

Una noción positiva y altamente proactiva que suponela 
introducción de los cambios necesarios para que la 
sociedade planetaria, constituida por la Humanidad, se 
a capaz de perpetuarse indefinidamente em el tiempo. 
Dehecho, podríamos decir que la sostenibilidad no es más 
que la matérialización del instinto de supervivencia social, 
sin prejuzgar, por supuesto, si debe o no haber desarrollo 
(crecimiento), ni donde sí o donde no.

Nesse sentido também é possível compreender que sustentabilidade1374:

1370	 CAPRA. Fritjof. As conexões ocultas: ciência para uma vida sustentável. 4ª ed. trad. 
Marcelo Brandão Cipolla. São Paulo: Editora Cultrix, 2005, p. 167.
1371	 SOUZA, Maria Cláudia da Silva Antunes de; GARCIA, Heloise Siqueira (Organizadoras). 
Lineamentos sobre Sustentabilidade segundo Gabriel Real Ferrer. Dados eletrônicos. Itajaí: 
UNIVALI, 2014. Ebook, disponível em www.univali.br/ppcj/ebook. p. 13. Acesso em 25/09/2014.
1372	 FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 12. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2011. p. 92.
1373	 FERRER, Gabriel Real. Sostenibilidad, transnacionalidad y trasformaciones del Derecho. 
Disponível em: <http://xa.yimg.com/kq/groups/18206209/1421855917/name/Sostenibilidad,+tra
nsnacionalidad+ y+transformaciones+del+derecho.doc> p. 4. Acesso em: 28/09/2014.
1374	 SOUZA, Maria Cláudia da Silva Antunes de; GARCIA, Heloise Siqueira (Organizadoras). 
Lineamentos sobre Sustentabilidade segundo Gabriel Real Ferrer. Dados eletrônicos. Itajaí: 
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Consiste na vontade de articular uma nova sociedade 
capaz de se perpetuar no tempo com condições dignas. 
A deterioração material do planeta é insustentável, mas a 
pobreza também é insustentável, a exclusão social também 
é insustentável, assim como a injustiça, a opressão, 
a escravidão e a dominação cultural e econômica. A 
Sustentabilidade compreende não somente na relação 
entre econômico e ambiental, mas do equilíbrio humano 
frente às demais problemáticas.

O fato é que será por meio do desenvolvimento sustentável que 
obteremos um equilíbrio entre o progresso e o bem estar da sociedade objetivando 
a sustentabilidade1375. 

As empresas cumprem papel central nesse processo, pois muitos 
problemas socioambientais foram produzidos ou estimulados por suas 
atividades1376.

O desenvolvimento sustentável no meio empresarial ocorre quando as 
empresas passam a assumir formas de gestões mais limpas e eficientes a partir 
de três dimensões: econômica, social e ambiental1377.

 Para tanto, levando em consideração que o setor empresarial possui 
significativa responsabilidade, abordaremos nos capítulos seguintes assuntos 
relacionados ao tema.

3.  COMPETITIVIDADE EMPRESARIAL LÓGICA DO LUCRO.

 No meio empresarial, não é necessário efetuar maiores análises 
para se chegar à conclusão de que a palavra-chave de hoje e do futuro é a 
competitividade1378, onde a técnica administrativa mais utilizada é a administração 
estratégica.

 Alguns autores como Hitt, Ireland e Hoskisson1379, chegam a utilizar o 

UNIVALI, 2014. Ebook, disponível em www.univali.br/ppcj/ebook. p. 14. Acesso em 28/09/2014.
1375	 SOUZA, Maria Cláudia da Silva Antunes de; GARCIA, Heloise Siqueira (Organizadoras). 
Lineamentos sobre Sustentabilidade segundo Gabriel Real Ferrer. Dados eletrônicos. Itajaí: 
UNIVALI, 2014. Ebook, disponível em www.univali.br/ppcj/ebook. p.13. Acesso em 28/09/2014.
1376	 BARBIERI, José Carlos. Responsabilidade social empresarial e empresa sustentável: da 
teoria à prática. São Paulo: Saraiva, 2009. p.67.
1377	 DIAS, Reinaldo. Gestão Ambiental: responsabilidade social e sustentabilidade. 1º.ed. São 
Paulo: Atlas, 2007. p. 40.
1378	 OLIVEIRA, Djalma de Pinho Rebouças. Administração estratégica na prática: a 
competitividade para administrar o futuro das empresas. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2007.  p.03.
1379	 HITT, Michael A.; IRELAND, Duane; HOSKISSON, Robert E.  Administração estratégica: 
competitividade e globalização. Trad All Thanks. 2º.ed. São Paulo: Cengage Learning, 2008. p. 07. 

http://www.univali.br/ppcj/ebook. p. 14
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termo hiperconcorrência ao cenário competitivo do século XXI, onde as hipóteses 
de estabilidade do mercado são trocadas por conceitos de instabilidade inerente 
e mudanças.

 Nesse cenário, empresas recorrem ao planejamento de estratégias 
empresariais com objetivos principais de manterem-se no mercado obtendo 
lucratividade de suas atividades por um prazo longo.

 Para tanto, se faz necessária a análise interna1380 da empresa a fim 
de identificar as diversas opções de estratégias, bem como suas limitações e 
viabilidades dentro da atividade exercida.

 Embora haja um número grande de estratégias empresariais, certas 
opções tendem a ser usadas com frequência, algumas delas serão abordadas no 
presente trabalho, outras serão abordadas visando a complementação do tema. 
São elas: qualidade, relacionamento com o cliente, valor (baixo custo), inovação 
e responsabilidade social corporativa (gestão ambiental). 

Basicamente, uma estratégia de qualidade1381 significa que a marca, seja 
ela de que ramo for, será percebida como superior a outras marcas no que tange 
a sua referência, embora na maioria das vezes esteja também associada a um 
preço superior.

 Em relação ao lucro, uma análise do banco de dados de 3 mil empresas 
descobriu que aquelas que estão entre as 20% superiores no quesito qualidade 
tem aproximadamente um retorno sobre investimento duas vezes mais alto do 
que aquelas que se encontram entre as 20% inferiores1382. 

 A estratégia que busca o relacionamento com o cliente1383, procura 
primeiramente entender os clientes em um nível mais profundo que as demais, 
no qual a empresa acaba resolvendo necessidades não atendidas no mercado e 
fornecendo benefícios emocionais, sociais e auto-expressivos.

 O resultado no quesito lucrativo é uma base de clientes altamente 
leais, muitas vezes até fanáticos que divulgarão a marca e a experiência a todos. 
Para tanto, referida estratégia necessita de programas ativos para alimentá-la e 
suportá-la e consequentemente obter um resultado efetivo na empresa1384.

Quanto à estratégia do baixo custo1385, Aaker a define como um segmento 

1380	 Aaker, David A. Administração estratégica de mercado. trad. Luciana de Oliveira da 
Rocha. 7. ed. Porto Alegre: Brookman, 2007. p. 123.
1381	 Aaker, David A. Administração estratégica de mercado. trad. Luciana de Oliveira da 
Rocha. 7. ed. Porto Alegre: Brookman, 2007. p. 178.
1382	 Aaker, David A. Administração estratégica de mercado. trad. Luciana de Oliveira da  
Rocha. 7. ed. Porto Alegre: Brookman, 2007. p. 179.
1383	 Aaker, David A. Administração estratégica de mercado. trad. Luciana de Oliveira da 
Rocha. 7. ed. Porto Alegre: Brookman, 2007. p. 175
1384	  Aaker, David A. Administração estratégica de mercado. trad. Luciana de Oliveira da 
Rocha. 7. ed. Porto Alegre: Brookman, 2007. p. 175
1385	  Aaker, David A. Administração estratégica de mercado. trad. Luciana de Oliveira da 
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de estratégia significativo e restrito presente em todos os mercados, entretanto 
para se manter financeiramente sugere três recomendações: ter vantagem de 
custo; assegurar que a percepção de qualidade não se desgaste até o ponto de 
a oferta ser considerada inaceitável e; criar uma cultura de custo na organização. 

A lucratividade nessa modalidade é considerada complexa e necessita 
de uma estrutura muito alta como avaliação de desempenho, recompensa, 
sistemas, valores de alta gerência e cultura orientada para o custo, caso contrário 
estará sujeita ao provável fracasso1386. 

Já a estratégia que se refere à inovação1387 é considerada a estratégia 
empresarial mais amplamente utilizada e busca atingir o núcleo da oferta. O 
sucesso exige muito comprometimento por resultados em curto prazo. Além 
disso, a empresa deve ser competente o bastante para transformar a inovação 
em produtos comerciais.

Uma empresa inovadora é sempre vista como tendo credibilidade em 
sua área de produto, o que consequentemente acaba gerando lucro e confiança 
dos consumidores1388.  

3.1 ESTRATÉGIA DA RESPONSABILIDADE SOCIAL CORPORATIVA (GESTÃO 
AMBIENTAL)

A estratégia de responsabilidade social corporativa1389, principal assunto 
abordado no presente trabalho, na maioria das vezes acoplada com outras 
estratégias, tem rendido muitos consumidores e consequentemente angariado 
lucro às empresas que tem se dedicado hoje principalmente à produção e 
comercialização de produtos ambientalmente sustentáveis.

Em um estudo, mais de 90% acreditam que uma administração 
socialmente responsável cria valor aos acionistas1390. E de fato há boas razões 
para que uma RSC acabe gerando lucro aos seus investidores. Um número 
considerável de pessoas procura uma relação com pessoas boas, confiáveis 
e acreditam que programas como o RSC refletem os reais valores de uma 
empresa1391. 

Rocha. 7. ed. Porto Alegre: Brookman, 2007.p. 186.
1386	  Aaker, David A. Administração estratégica de mercado. trad. Luciana de Oliveira da 
Rocha. 7. ed. Porto Alegre: Brookman, 2007.p. 190.
1387	  Aaker, David A. Administração estratégica de mercado. trad. Luciana de Oliveira da 
Rocha. 7. ed. Porto Alegre: Brookman, 2007. p. 195
1388	  Aaker, David A. Administração estratégica de mercado. trad. Luciana de Oliveira da 
Rocha. 7. ed. Porto Alegre: Brookman, 2007.p.196.
1389	  Aaker, David A. Administração estratégica de mercado. trad. Luciana de Oliveira da 
Rocha. 7. ed. Porto Alegre: Brookman, 2007.p.173.
1390	  Aaker, David A. Administração estratégica de mercado. trad. Luciana de Oliveira da 
Rocha. 7. ed. Porto Alegre: Brookman, 2007.p.173.
1391	  Aaker, David A. Administração estratégica de mercado. trad. Luciana de Oliveira da 
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Referida estratégia tem se tornado uma forma de política nas empresas, 
que inicialmente apostam na RSC não visando retorno financeiro, mas uma 
forma de se adequar ao novo empresariado brasileiro e consequentemente as 
exigências de seus consumidores. 

Acerca do assunto, Édis Milaré1392 discorre:

(...) Na verdade, o retorno dos investimentos feitos neste 
item é mais de natureza ético-moral do que financeira; este 
poderá vir, e certamente virá, através da imagem positiva 
da organização perante o público consumidor e, também, 
em face da sociedade que preza valores dessa natureza.

O quadro 1 demonstra que embora o meio ambiente possa ser um 
fator de vantagem competitiva, a sua adoção na gestão empresarial vai variar de 
empresa para empresa, de acordo com fatores internos e externos.

Quadro 1. Opções estratégicas das empresas diante da legislação ambiental

Opções 
estratégicas

Descrição

Não- cumprimento
É a opção adotada pelas empresas que não cumprem a 
legislação ambiental devido aos custos envolvidos, ou por 
terem baixa percepção da importância do fator ambiental.

Cumprimento
A organização escolhe uma estratégia reativa, limitando-se a 
cumprir a legislação vigente.

Cumprimento a 
mais

A empresa adota uma postura proativa em termos de gestão 
ambiental, adotando uma política ambiental que ultrapassa 
as exigências legais. As empresas que assumem esta 
estratégia são as que incorporam instrumentos voluntários 
de política ambiental, como o ISSO 140001.

Excelência 
comercial e 
ambiental

Estratégia baseada na premissa de que a “a gestão 
ambiental é boa administração”. É adotada pelas empresas 
que buscam a excelência ambiental, com foco na qualidade, 
procurando projetar e desenvolver produtos e processos 
limpos. Sob esse ponto de vista, as empresas consideram 
que a contaminação equivale à ineficiência.

Liderança 
ambiental

As empresas observam as práticas mais avançadas do seu 
setor econômico e incentivam a sua força de trabalho para 
“trabalhar com base numa ética ambiental”. De maneira 
geral, são as primeiras a assumir as novas medidas de cunho 
ambiental. 

Fonte: Elaborado a partir de Roome (1992)1393.

Rocha. 7. ed. Porto Alegre: Brookman, 2007.p. 173.
1392	 MILARÉ, Édis. Direito do ambiente: doutrina, jurisprudência, glossário. 5º ed. São Paulo:  
Editora Revista dos Tribunais, 2010. p. 303. 
1393	 ROOME, Nigel. Developing environmental management strategies. Business Strategy 
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Estamos diante de uma era da transformação do pensamento, onde 
desenvolvimento e meio ambiente estão sendo aceitos e impostos pela sociedade 
civil como exigência de mercado. Resta agora ao mercado adaptar-se aos novos 
consumidores sem perder sua essência: o lucro. 

Nesse sentido, Reinaldo Dias1394 discorre:

De qualquer modo, assumindo-se a necessidade de adoção de 
estratégias de negócios de médio e longo prazo, deve-se levar 
em consideração que, em termos de competitividade, torna-se 
cada vez mais importante a previsão das tendências da sociedade 
e, particularmente, dos mercados onde atua a empresa.

Tal fato se deve ao aumento da conscientização ambiental da sociedade 
que cada vez mais possui acesso à informação e ao trabalho insistente de 
organizações não governamentais em defesa do meio ambiente. Referidas 
motivações tem afetado significativamente a posição competitiva das empresas, 
haja vista influenciar no comportamento do mercado. 

Nos próximos itens veremos alguns exemplos dessas empresas que 
fizeram da RSC, sua principal estratégia de mercado.

3.2 PROCESSOS E/OU PRODUTOS SUSTENTÁVEIS E MEDIDAS PALIATIVAS; 

Neste item serão apresentados alguns exemplos de pequenas e 
médias empresas que possuem destaque nacional no quesito responsabilidade 
socioambiental, e fizeram da responsabilidade social corporativa uma de suas 
principais estratégias de mercado.

Assim, quando uma empresa resolve implantar uma gestão ambiental 
a fim de reduzir a contaminação e colaborar com a nova política ela possui de 
modo geral duas opções: realizar atividades de prevenção da contaminação ao 
longo de todo o processo produtivo (processo e/ou produto sustentável) ou 
instalar tecnologias no final do processo produtivo para reter ou compensar a 
contaminação gerada (medida paliativa)1395.

Sobre as medidas de prevenção Reinaldo Dias1396 destaca:

As medidas de prevenção da contaminação incluem um uso 
mais eficiente dos recursos naturais e da energia utilizados 
e diminuição sensível dos resíduos. Além da redução das 
emissões contaminantes, as estratégias de prevenção podem 

and Environment, 1992, p.19. Por Reinaldo Dias p. 54
1394	 DIAS, Reinaldo. Gestão Ambiental: responsabilidade social e sustentabilidade. 1º.ed. São 
Paulo: Atlas, 2007. p.53. 
1395	 DIAS, Reinaldo. Gestão Ambiental: responsabilidade social e sustentabilidade. 1º.ed. São 
Paulo: Atlas, 2007. p.50.
1396	 DIAS, Reinaldo. Gestão Ambiental: responsabilidade social e sustentabilidade. 1º.ed. São 
Paulo: Atlas, 2007. p.50.
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gerar benefícios para empresa pela diminuição dos custos de 
produção e do melhor posicionamento no mercado.

Quanto à alternativa de instalar tecnologias no final do processo produtivo 
(medida paliativa), esta pode demandar a empresa um investimento inicial e visa 
compensar o dano já gerado ao meio ambiente. A forma de compensação pode 
variar quanto à destinação dos resíduos, investimento em áreas de preservação 
e apoio financeiro a ONG’s e instituições não governamentais de cunho social e 
ambiental.

O fato é que hoje, devido à grande procura das empresas por implantação 
de gestões ambientais, ficou praticamente impossível rotular as empresas 
conforme sua opção de gestão. 

Barbieri1397 sobre o assunto descreve o seguinte “Embora cada modelo 
possua características diferenciadoras marcantes, eles podem ser combinados 
para adequar-se às peculiaridades da empresa, uma vez que não são mutuamente 
exclusivos.”

A grande maioria tem adotado diversas maneiras de gestão de acordo 
com os processos da atividade exercida, no entanto algumas possuem destaque 
nacional, conforme citaremos alguns exemplos abaixo.

Quadro 2. 

EMPRESA O PROBLEMA O QUE FAZ Faturamento

LUMINAE 
(SP)

O desperdício de 
energia elétrica 
custa 9 bilhões 
de reais ao pais 

anualmente.

Fabrica luminárias 
econômicas e 
faz projetos de 
iluminação para 

diminuir os gastos 
com eletricidade nas 

empresas.

12 milhões de 
reais*1

VENATIV (RJ)
A coleta seletiva 

e o descarte 
adequado de 
lixo ainda são 

deficientes no país

Ajuda empresas a 
implantar projetos 

de reciclagem 
criando prêmios e 

dando palestras para 
funcionários.

 

14 milhões de 
reais*2

1397	 BARBIERI, José Carlos. Gestão ambiental empresarial: conceitos, modelos e 
instrumentos. 2º.ed. São Paulo: Saraiva, 2007. p.143. 
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RECINERT 
AMBIENTAL 

(SP)

Grande parte do 
entulho produzido 
em obras é jogada 
fora em aterros.

Tritura o entulho e 
o transforma em 

material usado para 
fazer piso.

2,5 milhões de 
reais*3

INNOVA
 (RJ)

Quase metade dos 
resíduos urbanos 

das cidades 
brasileiras vai parar 

em lixões a céu 
aberto

Utiliza usinas de 
fabricação própria 
para geração de 

energia a partir de 
lixo

20 milhões de 
reais*4

BIOTECHNOS
(RS)

O óleo de cozinha 
utilizado em bares 

e restaurantes 
entopem as 

pias e poluem o 
ambiente.

Através de máquinas 
fabrica biodiesel com 
óleo usado de frituras

2,8 milhões de 
reais*5

*1	 Revista Exame PME: pequenas e médias empresas. Edição 65. São Paulo: Abril, 2013. 
p.81 e 84.
*2	 Revista Exame PME: pequenas e médias empresas. Edição 67. São Paulo: Abril, 2013.p.69.
*3	 Revista Exame PME: pequenas e médias empresas. Edição 65. São Paulo: Abril, 2013. 
p.82 e 83.
*4	 Revista Exame PME: pequenas e médias empresas. Edição 72. São Paulo: Abril, 
2014.p.32.
*5	 Revista Exame PME: pequenas e médias empresas. Edição 72. São Paulo: Abril, 
2014.p.39.

3.3 DESTAQUE DE EMPRESAS SUSTENTÁVEIS NO ESTADO DE SANTA 
CATARINA.

É de conhecimento mútuo que o Estado de Santa Catarina é um dos 
lugares mais reconhecidos pelas belezas naturais mais preservadas do nosso 
país. 

E foi devido a tais virtudes que muitas empresas do estado renderam-
se a pressão ambiental exercida pelo poder público, ONG’s e instituições não 
governamentais, a adotarem medidas de preservação do meio ambiente em 
suas empresas. 

No presente trabalho apresentamos três empresas de médio a grande porte, 
com destaque nacional no equilíbrio entre políticas ambientais e competitividade 
no mercado, como veremos a seguir.

A primeira delas chama-se NORD, originária de Chapecó, é uma empresa 
que faz projetos elétricos de energia renovável para grandes obras e tem como 
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principais clientes empresas como Camargo Corrêa, Andrade Gutierrez e 
Odebrecht.

A empresa tem se dedicado às questões ambientais com o intuito de 
melhorar o relacionamento com seus clientes, fato que vem sendo comprovado 
dia a após dia. Segundo fonte1398, em 2014 a NORD faturou 11 milhões de reais, 
9% a mais do que no ano de 2013.

Quanto às gestões implantadas, a NORD apresenta anualmente em seu 
site oficial1399 um relatório de sustentabilidade apresentando toda sua atuação 
com a responsabilidade corporativa, faturamento e projetos implantados de 
energia renovável. Quanto à concorrência, destacam1400 “Em um competitivo e 
fragmentado mercado, a garantia do sucesso é o diferencial. Diante disso, tem-
se como objetivo “ser exemplo” e influenciar a integração sustentável em cada 
atitude da organização, buscando ter um relacionamento ético de parceria com 
empresas concorrentes.”

Um dos últimos destaques da NORD é sua nova sede, inaugurada em 
2010, que conta com captação de água da chuva e de produção de energia solar 
e eólica. 

A segunda empresa catarinense que vamos destacar é a EMBRACO, 
originária de Joinville, é uma empresa que trabalha com soluções para refrigeração. 
Apostou em inovação e tecnologia para dar um salto de crescimento por meio 
de produtos, aplicações e negócios de refrigeração nunca antes imaginados 
– soluções simples, mas que proporcionam grande redução no consumo de 
energia e água1401.

A fabricante de compressores recicla 96% dos resíduos sólidos de seus 
processos industriais. Com as experiências em gestão de resíduos dando certo, 
a EMBRACO criou a Nat.Genius, unidade de negócios voltada exclusivamente 
para a reciclagem. Por meio de parcerias com outras empresas, a companhia 
busca criar novos produtos e agregar valor a materiais que seriam descartados 
ou sucateados1402.

Pela 4º vez reconhecida pelo Guia Exame Sustentabilidade 2014 como uma 
das 61 empresas nacionais mais sustentáveis, a política estratégica da empresa1403 

1398	 Revista Exame PME: pequenas e médias empresas. Edição 76. São Paulo: Abril, 2014.p.87.
1399	 NORD. Relatório de Sustentabilidade 2011/2012. Disponível em: http://www.nord.eng.br/
empresa#sustentabilidade. Acesso em 09/01/2015.
1400	 NORD. Relatório de Sustentabilidade 2011/2012. Disponível em> http://www.nord.eng.
br/empresa#sustentabilidade. Acesso em: 09/01/2015.
1401	 EMBRACO. Perfil e História. Disponível em: http://embraco.com/default.aspx?tabid=77. 
Acesso em: 09/01/2015.
1402	 WESTERKAMP, Willian Anderson. Catarinenses estão entre as mais sustentáveis do 
Brasil. Disponível em: http://www.noticenter.com.br/?modulo=noticias&caderno=industria&noti
cia=07340-catarinenses-estao-entre-as-mais-sustentaveis-do-brasil. Acesso em: 10/01/2015.
1403	 EMBRACO. Perfil e História. Disponível em: http://www.embraco.com/default.
aspx?tabid=77. Acesso em: 10/01/2015.

http://www.nord.eng.br/empresa#sustentabilidade
http://www.nord.eng.br/empresa#sustentabilidade
http://www.nord.eng.br/empresa#sustentabilidade
http://www.nord.eng.br/empresa#sustentabilidade
http://embraco.com/default.aspx?tabid=77
http://www.noticenter.com.br/?modulo=noticias&caderno=industria&noticia=07340-catarinenses-estao-entre-as-mais-sustentaveis-do-brasil
http://www.noticenter.com.br/?modulo=noticias&caderno=industria&noticia=07340-catarinenses-estao-entre-as-mais-sustentaveis-do-brasil
http://www.embraco.com/default.aspx?tabid=77
http://www.embraco.com/default.aspx?tabid=77
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é clara  “liderança tecnológica, excelência operacional e  sustentabilidade  são 
alguns dos pilares que garantem o diferencial da Embraco sobre outras 
importantes empresas do mercado mundial. Nossos produtos são considerados 
hoje favoritos de grandes montadoras de eletrodomésticos e de destacados 
fabricantes de equipamentos para refrigeração comercial.”

O faturamento da empresa, em 2013 será o segundo melhor da história da 
EMBRACO. Em 2010, foi o melhor1404.

A terceira e última empresa é a BRF, empresa de alimentos e resultado 
da fusão de duas empresas naturalmente catarinenses (Perdigão da cidade de 
Videira e Sadia da cidade de Concórdia). 

Foi destaque no Guia Exame de Sustentabilidade na categoria ‘mudanças 
climáticas’, a BRF desenvolve um modelo de gestão para a utilização sustentável 
dos recursos do meio ambiente. As ações de “capital natural” conta com vários 
projetos, que vão desde o monitoramento da emissão de gases até a adoção de 
uma meta voluntária para redução de emissão1405.

Ser sustentável também é uma das estratégias comerciais da marca, 
como bem destaca em seu site oficial1406:

O compromisso da BRF com o desenvolvimento sustentável, 
um dos nossos temas estratégicos, permeia todas as áreas 
da companhia. Ações que refletem nosso compromisso com a 
preservação do meio ambiente e com o desenvolvimento social 
estão incorporadas na nossa cultura: integram a estratégia, estão 
inseridas em nossa missão, visão e valores, na gestão do dia a 
dia e nas atitudes de todos os nossos colaboradores.

A empresa divulgou em nota lucro líquido de R$ 624 milhões no terceiro 
trimestre do ano de 2014, um aumento de 117,5% na comparação com o mesmo 
período do ano de 2013, superando as expectativas de analistas1407.

1404	 LOETZ, Cláudio. Harmonia entre diferentes culturas é um dos desafios do RH da 
Embraco. Disponível em: http://anoticia.clicrbs.com.br/sc/economia/negocios/noticia/2013/10/
harmonia-entre-diferentes-culturas-e-um-dos-desafios-do-rh-da-embraco-4297827.html Acesso 
em: 09/01/2015.
1405	 WESTERKAMP, William Anderson. Catarinenses estão entre as mais sustentáveis do 
Brasil. Disponível em: http://www.noticenter.com.br/?modulo=noticias&caderno=industria&noti
cia=07340-catarinenses-estao-entre-as-mais-sustentaveis-do-brasil.  Acesso em 09/01/2015
1406	 BRF. Diretrizes de Sustentabilidade. Disponível em:  http://www.brf-global.com/brasil/
responsabilidade-corporativa/diretrizes-de-sustentabilidade Acesso em: 10/01/2015. Acesso em: 
10/01/2015.
1407	 BARRA, Paula. Lucro da Ambev sobe 23% e da BRF mais que dobra no 3° tri; veja 
outros resultados. Disponível em: http://www.infomoney.com.br/mercados/acoes-e-indices/
noticia/3669325/lucro-ambev-sobe-brf-mais-que-dobra-tri-veja-outros. Acesso em 10/01/2015.

http://www.embraco.com/Default.aspx?tabid=70
http://www.embraco.com/Default.aspx?tabid=88
http://www.noticenter.com.br/?modulo=noticias&caderno=industria&noticia=07340-catarinenses-estao-entre-as-mais-sustentaveis-do-brasil
http://www.noticenter.com.br/?modulo=noticias&caderno=industria&noticia=07340-catarinenses-estao-entre-as-mais-sustentaveis-do-brasil
http://www.brf-global.com/brasil/responsabilidade-corporativa/diretrizes-de-sustentabilidade
http://www.brf-global.com/brasil/responsabilidade-corporativa/diretrizes-de-sustentabilidade
http://www.infomoney.com.br/mercados/acoes-e-indices/noticia/3669325/lucro-ambev-sobe-brf-mais-que-dobra-tri-veja-outros. Acesso em 10/01/2015
http://www.infomoney.com.br/mercados/acoes-e-indices/noticia/3669325/lucro-ambev-sobe-brf-mais-que-dobra-tri-veja-outros. Acesso em 10/01/2015
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4. É POSSÍVEL SER COMPETITIVO FAZENDO PRODUÇÃO CAPITALISTA 
SUSTENTÁVEL?

É sabido que o nível de competitividade de uma empresa dependerá de 
vários fatores comuns e complexos interligados entre si como: custos, qualidade 
de produtos e serviços, nível de controle de qualidade, capital humano, tecnologia 
e capacidade de inovação. No entanto, como bem destaca Reinaldo Dias1408:

Ocorre que nos últimos anos, a gestão ambiental tem 
adquirido cada vez mais uma posição destacada, em termos 
de competitividade, devido aos benefícios que traz ao processo 
produtivo como um todo e a alguns fatores em particular que 
estão potencializados.

Valorizar a implantação de gestões ambientais na empresa tornou-se uma 
tendência da sociedade e do mercado devido ao aumento da conscientização 
ecológica da população. 

Hoje, empresas que não possuem nenhum tipo de política ambiental 
são vistas com maus olhos pelos consumidores e clientes, ao contrário das 
empresas que aderiram à política, que se encontram cada vez mais competitivas e 
destacadas no mercado, como bem colaciona José Carlos Barbieri1409: A empresa 
que se antecipa no atendimento dessas novas demandas por meio de ações 
legítimas e verdadeiras acaba criando um importante diferencial estratégico.

Entre as vantagens competitivas e benefícios da gestão ambiental, 
North1410 destaca:

a)	 Melhoria da imagem institucional;

b)	 Renovação do portfólio de produtos;

c)	 Produtividade aumentada;

d)	 Maior comprometimento dos funcionários e melhores 
relações de trabalho;

e)	 Criatividade e abertura para novos desafios;

f)	 Melhores relações com autoridades públicas, comunidades e 
grupos ambientalmente ativistas;

g)	 Acesso assegurado aos mercados externos; e

h)	 Maior facilidade para cumprir os padrões ambientais. 

Como visto, o crescente aumento das exigências ambientais por clientes 

1408	 DIAS, Reinaldo. Gestão ambiental: responsabilidade social e sustentabilidade.  2.ed. São 
Paulo: Altas, 2007, p. 52.
1409	 BARBIERI, José Carlos. Gestão ambiental empresarial: conceito, modelos e instrumento. 
2. ed. São Paulo: Saraiva, 2007, p.127.
1410	 NORTH, K. 1997, p. 204 apud BARBIERI, José Carlos. Gestão ambiental empresarial: 
conceito, modelos e instrumento. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2007, p.125. 
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e consumidores finais acabou por obrigar as empresas a melhorar sua atuação, 
modificando produtos e serviços. 

Tal fato ajudou na melhoria da imagem da empresa, que é um dos principais 
estímulos ao desenvolver um produto ou serviço ambientalmente sustentável, 
por agregar valor a marca e consequentemente melhorar o relacionamento e 
conquistar novos clientes.

Um bom exemplo da situação é que muitas corporações não querem 
assumir os problemas ambientais de seus fornecedores exigindo que os mesmos 
demonstrem que seus processos de produção não prejudicam o meio ambiente. 
Tal fato tem trazido pequenas e médias empresas a disputar em condições 
melhores que seus concorrentes contratos de grandes empresas1411.

Vale salientar que aderindo às gestões ambientais, as empresas não 
tendem a somente investir capital para adequarem-se as exigências, a maioria 
delas acabou por reduzir os custos em médio prazo com a implantação de energia 
renovável, economia de água e reaproveitamento de materiais, como bem cita 
Reinaldo Dias1412:       

Há vários benefícios financeiros que podem ser obtidos pelas 
empresas ao reduzirem os resíduos lançados no meio ambiente 
natural e adotarem mecanismos de controle da poluição. Entre 
esses benefícios financeiros estão:

a)	 Menores gastos com matéria-prima, energia e disposição 
de resíduos, com menor dependência de instalações de 
tratamento e de destinação final de resíduos;

b)	 Redução ou eliminação de custos futuros decorrentes de 
processos de despoluição de resíduos enterrados ou de 
contaminação causada por eles;

c)	 Menores complicações legais (que representam ganhos 
obtidos pelo não pagamento de multas ambientais);

d)	 Menores custos operacionais e de manutenção;

e)	 Menores riscos, atuais e futuros, a funcionários, público e meio 
ambiente e, consequentemente, menores despesas. 

A empresa que investir para que sua empresa se torne sustentável, 
possui hoje, muito mais chances de obter sucesso financeiro devido às grandes 
oportunidades e exigências do mercado. Reinaldo Dias1413 sobre assunto cita:

1411	 DIAS, Reinaldo. Gestão ambiental: responsabilidade social e sustentabilidade. 2.ed. São 
Paulo: Altas, 2007. p.58.
1412	 DIAS, Reinaldo. Gestão ambiental: responsabilidade social e sustentabilidade. 2.ed. São 
Paulo: Altas, 2007. p.50.
1413	 DIAS, Reinaldo. Gestão ambiental: responsabilidade social e sustentabilidade. 2.ed. São 
Paulo: Altas, 2007. p.62.
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O posicionamento de uma empresa em relação aos seus 
concorrentes está cada vez mais relacionado com a adoção ou 
não de técnicas de gestão ambiental. O desempenho ambiental 
das empresas se posiciona melhor em relação aos concorrentes, 
ou ao menos não as impede de disputar o mercado quando 
assumem maior peso em outros fatores. Não é só a pressão dos 
clientes que torna uma empresa ambientalmente responsável, 
como vimos, mas assume forte apelo o entendimento de que o 
meio ambiente pode se tornar importante ferramenta competitiva 
e de formação de imagem.

Diante de todo o exposto, não há dúvidas da grande competitividade que 
representa uma empresa que adota a gestão ambiental nos processos produtivos 
e nos seus produtos. 

O investimento inicial e as dificuldades às novas regras de mercado são 
compensados ao longo do tempo com reconhecimento e retorno financeiro, 
essenciais à atividade empresarial. 

5 CONCLUSÕES ARTICULADAS

5.1 Práticas de desenvolvimento sustentável tornaram-se fontes de 
competitividade empresarial. O uso das tecnologias limpas, produção mais limpa, 
responsabilidade social resultaram na contribuição pela aceitação no mercado, 
melhoria no relacionamento com seus fornecedores, clientes e consumidores 
finais.

5.2 O novo modelo que exige práticas de desenvolvimento sustentável 
nas empresas tem levado, sobretudo as pequenas, médias e grandes empresas, 
a aderir políticas formais de responsabilidade socioambiental e sistemas de 
gestão ambiental. 

5.3 Restou constatado que empresas que investem em algum tipo de 
gestão ambiental, possuem grandes chances de verem o retorno em médio prazo, 
vantagens como: menores gastos com matéria-prima, energia e disposição de 
resíduos, com menor dependência de instalações de tratamento e de destinação 
final de resíduos;

5.4 No presente estudo, foram apresentadas empresas de pequeno 
e médio porte, onde o produto e/ou o serviço por si só contribuem com 
o desenvolvimento sustentável. Trata-se de nichos do mercado de grande 
necessidade, entretanto, não explorados, como por exemplo, as empresas que 
trabalham com a destinação de resíduos. 

5.5 Para várias empresas, o conceito de desenvolvimento sustentável 
faz-se presente, ainda que em níveis diferentes, e tem-se mostrado em uma 
fonte de vantagens na medida em que suas práticas têm contribuído para 
redução de custos, economia de energia, melhor imagem no mercado e melhor 
relacionamento com clientes.
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25.	Maquiagem: Batom, RÍMEL E OS riscos À SAÚDE

LUÍSA BRESOLIN DE OLIVEIRA
MESTRE EM DIREITO - UFSC TÉCNICA JUDICIÁRIA - TJSC

INTRODUÇÃO

	 O presente artigo aborda os riscos associados ao uso da maquiagem, 
especialmente os riscos à saúde dos consumidores, decorrente da presença 
de substâncias perigosas presentes em batons e máscaras para cílios. Busca-
se contextualizar o uso da maquiagem na contemporaneidade, elencar as 
regulações aplicáveis à comercialização desses produtos no Brasil e identificar 
as substâncias presentes nas maquiagens que importam risco à saúde e suas 
potenciais conseqûencias. O uso crescente desse tipo de cosmético, numa era 
de supervalorização da imagem, demonstra a relevância do tema, investigado por 
meio de pesquisa bibliográfica multidisciplinar e de análise da legislação aplicada 
aos cosméticos.

	 A estrutura do estudo é a seguinte: na primeira parte, tratar-se-á da origem 
da maquiagem e a sua função na contemporaneidade; na segunda, abordar-
se-á a legislação federal aplicável no Brasil e as resoluções regulamentadoras, 
de competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária; na terceira e última 
parte, identificar-se-ão os componentes presentes em batons e máscaras para 
cílios que representam riscos à saúde dos consumidores. 

	

1.	 Maquiagem: da pré-história à era selfie

	 A maquiagem é uma espécie do gênero cosmético. O termo “cosmético”’ 
é de origem grega, kosmétikós, que se refere ao enfeite, ao adorno (GOMES, 
2009, p.1211414).

	 No Brasil, há uma definição legal de produtos cosméticos. A Lei 
n.6360/761415, que dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os 
cosméticos e outros produtos, define aqueles como “produtos para uso externo, 
destinados à proteção ou ao embelezamento das diferentes partes do corpo” 
(art.3, V). São exemplos de cosméticos: água de colônia, creme hidratante, 

1414	 GOMES, Rosaline Kelly. Cosmetologia: descomplicando os princípios ativos / Roseline 
Kelly Gomes, Marlene Gabriel Damazio - 3 ed. - São Paulo: Livraria Médica Paulista Editora, 2009.
1415	 BRASIL. Lei n.6.360, de 23 de setembro de 1976. Dispõe sobre a Vigilância Sanitária 
a que ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, 
Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, e dá outras Providências. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6360.htm> Acesso em: 19/03/2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6360.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6360.htm
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produtos para barbear, desodorante, esmaltes, condicionador capilar, xampu, 
base facial, batom e brilho labial, corretivo facial, lápis para olhos, máscara para 
cílios, sabonete, talco, etc. (ANVISA, 2015)1416.

	 A maquiagem tem a especificidade de ser um tipo de cosmético a ser 
aplicado sobre a pele, geralmente com a função de colorir e alterar a aparência de 
quem o utiliza. A técnica da maquiagem pode ser aproveitada para transformações 
de atores em peças de teatro, cinema e televisão, para a caracterização de 
personagens no Carnaval ou festas à fantasia, para o embelezamento em eventos 
sociais e até mesmo no cotidiano de mulheres e homens.

	 O uso da maquiagem e dos cosméticos em geral está associado à busca 
pela beleza. 

“Belo”- junto com “gracioso, “bonito”ou “sublime”, “maravilhoso”, 
“soberbo” e expressões similares - é um adjetivo que usamos 
frequentemente para indicar algo que nos agrada. Parece que, 
nesse sentido, aquilo que é belo é igual àquilo que é bom e, 
de fato, em diversas épocas históricas criou-se um laço estreito 
entre o Belo e o Bom. (ECO, 2013, p.81417)

	 A mudança do conceito de beleza no decorrer da História fundamenta 
a seguinte afirmação: o belo é relativo à época e à cultura. Desse modo, o que 
foi belo outrora pode não ser mais e o que é belo hoje pode nunca o ter sido. 
Além do que, pode haver variação da caracterização do “belo” de acordo com a 
geografia, etnicidade, e subjetividade.

	 O uso de substâncias para maquiagem remetem à pré-história, associado à 
adoração de deuses, mágica, representação de status e ocasiões comemorativas. 
“No teatro milenar japonês, o Kabuki, a pintura no rosto é contundente, reforçando 
a dramaticidade das histórias˜ (CEZIMBRA, 2013, p.11).

	 No Egito Antigo, a vaidade de Cleópatra, rainha entre 51 e 30 a.C., deu 
origem à pesquisa cosmética, compilada no documento Cleopatre gynoecirium 
libei, no qual foram descritos cuidados higiênicos, tratamentos de pele e pomadas 
coloridas e linimentos à base de plantas e óleos vegetais com fins terapêuticos 
e cosméticos (GOMES, 2009, p.120)1418.

	 O comércio levou a maquiagem do Egito para a Grécia e Roma durante a 
Antiguidade Clássica, tornando-a popular. “Nesse período os cosméticos ainda 
não eram tão desenvolvidos o que os fazia bastantes arriscados, pois eles eram 

1416	 ANVISA. Cosméticos. Disponível em: < http://portal.anvisa.gov.br/wps/content/
Anvisa+Portal/Anvisa/Inicio/Cosmeticos/Assuntos+de+Interesse/O+que+e+cosmetico/
ed92e7004fb5dd5094ecb5efc83eca1f> Acesso em: 20.03/2015.
1417	 ECO, Humberto. História da beleza/ Humberto Eco; tradução Eliana Aguiar. 3 ed. - Rio de 
Janeiro: Record, 2013.
1418	 GOMES, Rosaline Kelly. Cosmetologia: descomplicando os princípios ativos / Roseline 
Kelly Gomes, Marlene Gabriel Damazio - 3 ed. - São Paulo: Livraria Médica Paulista Editora, 2009.

http://portal.anvisa.gov.br/wps/content/Anvisa+Portal/Anvisa/Inicio/Cosmeticos/Assuntos+de+Interesse/O+que+e+cosmetico/ed92e7004fb5dd5094ecb5efc83eca1f
http://portal.anvisa.gov.br/wps/content/Anvisa+Portal/Anvisa/Inicio/Cosmeticos/Assuntos+de+Interesse/O+que+e+cosmetico/ed92e7004fb5dd5094ecb5efc83eca1f
http://portal.anvisa.gov.br/wps/content/Anvisa+Portal/Anvisa/Inicio/Cosmeticos/Assuntos+de+Interesse/O+que+e+cosmetico/ed92e7004fb5dd5094ecb5efc83eca1f
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muito tóxicos e o uso prolongado causava envenenamento e envelhecimento 
precoce.” (Saúde e Beleza, 2015)1419.

	 Na Idade Média, a maquiagem foi condenada pela Igreja sob o argumento 
de incitar o pecado da luxúria. No entanto, com o crescimento dos burgos, 
a maquiagem retomou sua popularidade sob o aval dos boticários e assim 
permaneceu durante a Renascença, em todo o continente  europeu (idem, 
idem).	

	 A indústria cosmética teve início no século XX. Em 1910, Helena Rubinstein 
inaugurou o primeiro salão de beleza do mundo, em Londres. “Na década de 
1950, chegaram ao Brasil as empresas Avon (americana) e L’Oreal (francesa), que 
trouxeram muitas novidades e, até mesmo, produtos para o público masculino.” 
(GOMES, 2009, p.120)1420. 

	 O Século XX, na visão de Humberto Eco, foi marcado por ideais de beleza 
propostos pelo consumo comercial: “[…] vestem-se e penteiam-se segundo 
os cânones da moda, usam jeans ou roupas assinadas, maquiam-se segundo 
o modelo de beleza proposto pelas revistas de capas cintilantes, pelo cinema, 
pela televisão, ou seja, pelos mass media”. (ECO, 2013, p.418). Nota-se, nesse 
sentido, uma pluralidade de formas e modelos, mistura de modas do passado, 
formando um irrefreável “politeísmo da beleza” (ECO, 2013, p.428).

	 Nesse sentido, Juliet Schor, professora de Sociologia na Universidade de 
Boston, salienta o novo referencial de consumo da sociedade estadunidense no 
Século XXI. Ela caracteriza o que chama de novo consumismo, sobretudo a partir 
da expansão vertical do grupo de referência. As pessoas passaram a ter como 
referência outras, com renda muito superior à sua. As aspirações contemporâneas 
de consumo são baseadas em comparação não apenas aos vizinhos e amigos, 
mas aos colegas de trabalho, aos amigos virtuais, às personagens da televisão, 
às celebridades e às figuras públicas. (SCHOR, 2015)1421. Sob o mesmo viés, o 
sociólogo Zygmunt Bauman analisa: “Nenhum vizinho em particular oferece um 
ponto de referência para uma vida de sucesso; uma sociedade de consumidores 
se baseia na comparação universal - e o céu é o único limite”. (BAUMAN, 2001, 
p.901422). O autor explica a alteração na fonte impulsionadora do consumo: 
desarticulada, volátil, efêmera, desejo por motivo autogerado, sem motivo 
específico. (BAUMAN, 2001, p.881423).

1419	 Saúde e Beleza. Maquiagem. A História da Maquiagem. Disponível em: < http://www.
saudebeleza.org/maquiagem/a-historia-da-maquiagem/> Acesso em: 20/03/2015.
1420	 GOMES, Rosaline Kelly. Cosmetologia: descomplicando os princípios ativos / Roseline 
Kelly Gomes, Marlene Gabriel Damazio - 3 ed. - São Paulo: Livraria Médica Paulista Editora, 2009.
1421	 SCHOR, Juliet. The Overspent American Upscaling, Downshifting, and the New 
Consumer. In: The New York Times. Disponível em: http://www.nytimes.com/books/first/s/schor-
overspent.html. Acesso em: 20/03/2015.
1422	 BAUMAN, Zygmunt. Modernidade Líquida / Zygmunt Bauman; tradução, Plínio Dentzien. 
- Rio de Janeiro: Zahar, 2001
1423	 BAUMAN, Zygmunt. Modernidade Líquida / Zygmunt Bauman; tradução, Plínio Dentzien. 
- Rio de Janeiro: Zahar, 2001

http://www.saudebeleza.org/maquiagem/a-historia-da-maquiagem/
http://www.saudebeleza.org/maquiagem/a-historia-da-maquiagem/
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	 Sob essa perspectiva, a ação de comprar é repetitiva e insaciável, guiada 
pelo desejo de ser melhor, de ser mais bonito, mais desejado, por conhecidos e 
desconhecidos, tanto na vida real quanto na virtual. 

	 O final do Século XX foi marcado pela difusão da internet, que, além de 
servir à intensificação da influência dos meios de comunicação - visto que a 
televisão, o rádio e os jornais passaram a ser acessados via World Wide Web -, 
criou a auto-comunicação em massa, por exemplo, com sítios como o youtube, 
em que qualquer usuário individual pode compartilhar vídeos. (CASTELLS, 1999, 
p.XII)1424. Desse modo, a primeira função da internet corrobora a ideia de Juliet 
Schor, considerando que a facilidade de acesso à informação gera um estímulo 
à expansão vertical do grupo de referência, e a segunda função, de auto-
comunicação, pode gerar mais estímulo ao consumo e à preocupação com a 
imagem e a beleza.

	 A partir de 2013 os autorretratos fotográficos a partir de dispositivos 
móveis passaram a ser conhecidos pelo termo “selfie”, sendo considerada a 
palavra destaque daquele ano pelo Dicionário Oxford. Trata-se de um fenômeno 
global, que vem sendo amplamente difundido, utilizado tanto por celebridades 
quanto pela sociedade em geral, como recurso auto-biográfico e afirmação 
da identidade (MILTNER, 2014)1425. Apesar de muitas pessoas publicarem os 
famosos “nomakeupselfie”, ou seja, o selfie sem maquiagem, nota-se o uso 
cotidiano desse artifício. 

	 A consultora de moda ítalo-brasileira, Constanza Pascolato, incentiva o 
uso de maquiagem para atenuar defeitos e acentuar qualidades: “A maquiagem 
contemporânea não quer ‘enfeitar’ o rosto. Ao contrário, vai deixá-lo mais suave, 
correto, limpo.” (PASCOLATO, 1999, p.169)1426. Apesar do efeito natural desejado 
citado, nota-se a recomendação de intervenções em toda a superfície do rosto: 
“Uma aplicação adequada de cosméticos pode iluminar a fisionomia, esconder 
olheiras, acentuar lábios, disfarçar manchas. Dá, sim, uma textura saudável à 
pele mais cansada. O make-up moderno é justamente aquele que parece nada, 
ou quase nada.” (PASCOLATO, 1999, p.169).

	 Se por um lado algumas autoras do ramo indiquem o uso de maquiagem 
que pareça natural e saudável para aumentar a beleza e o bem-estar, por outro 
lado podemos identificar a tendência de excessos do uso de cosméticos e os 
riscos relacionados ao uso de alguns produtos na atualidade. Antes de analisar 
possíveis riscos em produtos de maquiagem, passa-se à constatação do 
hiperconsumo desses cosméticos.

1424	 CASTELLS, Manuel. A Sociedade em Rede/ Manuel Castells; tradução Roneide VEnancio 
Majer; atualização para 6 ed.: Jussara Simões. - (A era da informação: economia, sociedade e 
cultura; v.1) São Paulo: Paz e Terra, 1999.
1425	 MILTNER, Kate. Call For Papers: Studying Selfies: Evidence, Affect, Ethics, and the 
Internet’s Visual Turn. Abril/2014. Disponível em: <http://www.selfieresearchers.com/ijoc-special-
issue-on-selfies/> Acesso em: 20/03/2015.
1426	 PASCOLATO, Constanza. O Essencial: o que você precisa saber para viver com mais 
estilo. Rio de Janeiro: Objetiva, 1999.
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1.2 Hiperconsumo de maquiagem como tendência contemporânea.

	 A Associação Brasileira da Indústria de Higiene Pessoal, Perfumaria e 
Cosméticos revelou, no Anuário de 2014 que o Brasil é o terceiro maior consumidor 
de maquiagem no mercado mundial. No ano anterior, 2013, a indústria nacional 
de Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos (HPPC) foi responsável por quase 
10% do consumo mundial de cosméticos. (ABIHPEC, 2014, p.116)1427.	

	 O anuário faz referência a outras pesquisas, tais como os dados do 
Instituto de Pesquisa e Análise de Mercado Mintel (2013), segundo o qual 73% 
dos consumidores passaram a gastar mais com HPPC, priorizando-os em relação 
a férias, casa e eletrônicos. (ABIHPEC, 2014, p.121). Outra pesquisa realizada em 
2013, pelo IBOPE, empresa privada de pesquisa da América Latina constatou o 
aumento do consumo de maquiagem no Brasil:

Blush, Pó, base facial, protetor diário, rímel e tintura para 
cabelo  são produtos dos quais muitas mulheres não abrem 
mão, tanto em ocasiões especiais como no dia a dia.  
No Brasil, dados do Target Group Index, do IBOPE Media, 
apontam que nas principais capitais e regiões metropolitanas 
do país, o consumo de maquiagem tem aumentado em 
todas as classes socioeconômicas. (IBOPE, 20131428) 

	 Os cosméticos analisados foram maquiagem e tintura para cabelos. De 
acordo com os dados, em 2003, 69% das mulheres de classe AB afirmaram 
fazer uso de cosméticos nos 12 meses anteriores, percentual que aumentou 
para 84% em 2012. Na classe C o índice aumentou de 61% para 78% e na classe 
DE passou de 52% a 63% (IBOPE, 2013).

	 Recentemente, em razão da sua representatividade no comércio, o Brasil 
passou a ser membro efetivo do ICCR - Grupo de Cooperação Internacional em 
Regulação de Cosméticos. (ABIHPEC, 2014, p.138). O Brasil integra o ISO TC 
207 Cosmetics, grupo regulador de normas internacionais, que tem por objetivo 
a garantia de qualidade, segurança e a facilitação do comércio dos cosméticos a 
nível mundial. (ABIHPEC, 2014, p.139).	

2.	 A regulação a nível federal da maquiagem no Brasil

	 Preliminarmente convém ressaltar que o direito à saúde e ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado são direitos fundamentais previstos, 

1427	 ABIHPC. Anuário 2014. Cenário. Disponível em: <http://abihpec.org.br/anuario-2014/> 
Acesso em: 21/03/2015.
1428	 IBOPE. Cresce o consumo de maquiagem entre as brasileiras. Criado em: 08/03/2013. 
Disponível em: <http://www.ibope.com.br/pt-br/noticias/Paginas/Cresce-o-consumo-de-
maquiagem-entre-as-brasileiras.aspx> Acesso em: 21/03/2015.

http://abihpec.org.br/anuario-2014/
http://www.ibope.com.br/pt-br/noticias/Paginas/Cresce-o-consumo-de-maquiagem-entre-as-brasileiras.aspx
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respectivamente, nos art.6 e art.225 da Constituição Federal (CF/88), cabendo ao 
Poder Público “controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, 
métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o 
meio ambiente;”(Art.225, V da CF/88). O direito à saúde e ao meio ambiente são 
conectados pelo fato dos sujeitos de direito integrarem o meio ambiente como 
parte dele, lembrando que o homem também é um animal.

	 A Lei n. 8.078/90 (Código do Consumidor1429) estabeleceu, no art.6º, I, o 
direito básico do consumidor de “proteção da vida, saúde e segurança contra 
os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços 
considerados perigosos ou nocivos;”, recepcionando a citada Lei de Cosméticos 
que já previa o controle de qualidade.

	 No Código de Defesa do Consumidor (CDC), encontra-se, no Capítulo IV, 
uma seção específica relativa à saúde e segurança, reforçando a importância da 
inocuidade dos produtos: “Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado 
de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores, 
exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e 
fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações 
necessárias e adequadas a seu respeito.”.

	 A decisão abaixo apresenta um caso de alergia provocada pelo uso de 
maquiagem, que ensejou indenização por dano moral, mediante a aplicação da 
Teoria do Risco da Atividade, segundo a qual prescinde a comprovação de culpa 
do agente causador do dano:

REPARAÇÃO DE DANOS. ALERGIA PROVOCADA 
PELO USO DE MAQUIAGEM. DESNECESSIDADE DE 
PERÍCIA TÉCNICA. REAÇÃO ALÉRGICA DE CONTATO 
DEVIDAMENTE COMPROVADA POR FOTOGRAFIAS E 
ATESTADO MÉDICO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS 
ANTE A VIOLAÇÃO DA INTEGRIDADE FÍSICA DA AUTORA. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO MANTIDO. 
[…] Restando incontroversa a reação de sensibilização 
dermatológica infligida à requerente, exsurge o dever 
de indenização, diante da responsabilidade objetiva 
do fabricante, conforme estabelece o art. 12, do CDC, 
respondendo a demandada independentemente de 
culpa, segundo a Teoria do Risco da Atividade, em que a 
ré responde pelos danos que causou ao consumidor tão 
somente por ter colocado o produto no mercado. Dano 
moral que se configura ante a violação à integridade física 
da autora, sofrimento que desborda ao mero dissabor 
cotidiano, impondo-se indenização pecuniária a título de 

1429	 BRASIL. Lei n.8.078 de 11 de setembro de 1990. Código de Defesa do Consumidor. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm>. Acesso em: 15/03/2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm
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reparação extrapatrimonial. Quantum indenizatório fixado 
em R$ 3.000,00 que não comporta minoração, porquanto 
a quantia fixada se amolda aos princípios de razoabilidade 
e proporcionalidade aplicáveis ao caso concreto. Sentença 
confirmada por seus próprios fundamentos. RECURSO 
IMPROVIDO. (TJRS. Recurso Cível Nº 71005379490, 
Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: 
Marta Borges Ortiz, Julgado em 23/04/2015).

	 Nesse caso houve a responsabilização da empresa por ter colocado o 
produto no mercado pela simples comprovação de nexo de causalidade entre 
as lesões dermatológicas e a utilização do cosmético, sendo isso suficiente para 
caracterizar a responsabilidade da empresa. 

	 Lê-se no art.12, caput do Código de Defesa do Consumidor: 

Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou 
estrangeiro, e o importador respondem, independentemente 
da existência de culpa, pela reparação dos danos causados 
aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, 
fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, 
apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem 
como por informações insuficientes ou inadequadas sobre 
sua utilização e riscos.

 	 Trata-se de medida para reparação de danos no âmbito civil, sobre a 
qual não se prosseguirá aprofundamento, para que sejam citadas e analisadas 
as regulações administrativas que esclarecem a existência de risco no tipo de 
produto tratado e oferecem subsídios para uma atuação preventiva.

	 No Brasil, a nível federal, a Lei n.6.360/761430 dispõe sobre a vigilância 
sanitária a que ficam sujeitos os cosméticos (gênero da espécie maquiagem) e 
estabelece, no art.2, que as empresas responsáveis pela extração, fabricação, 
transformação, embalagem, importação, exportação, armazenamento e 
expedição desse tipo de produto dependem de autorização do Ministério da 
Saúde, e os estabelecimentos envolvidos dependem de licenciamento do órgão 
sanitário das unidades federativas onde se localizam. Além da questão sanitária, 
requer-se o licenciamento ambiental para a fabricação de cosméticos, conforme 
determinação da resolução n.237/97 do Conselho Nacional do Meio Ambiente, 
que inclui, no Anexo I, essa atividade como potencialmente poluidora1431. Ressalta-

1430	 BRASIL. Lei n.6.360, de 23 de setembro de 1976. Dispõe sobre a Vigilância Sanitária 
a que ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, 
Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, e dá outras Providências. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6360.htm> Acesso em: 19/03/2015.
1431	 MMA. Resolução n.237 de 19 de dezembro de 1997. Disponível em: <http://www.mma.
gov.br/port/conama/legislacao/CONAMA_RES_CONS_1997_237.pdf> Acesso em: 17/03/2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6360.htm
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se, nesta pesquisa, os riscos ao consumidor.	 A Lei n.6.360/76 tem por objetivo 
realizar um controle de qualidade dos produtos regulados, para que satisfaçam 
as normas da atividade, pureza, eficácia e inocuidade (art.3, XV). O registro dos 
cosméticos garante que os produtos não causem irritações à pele nem danos 
à saúde além de reconhecida a inocuidade das substâncias utilizadas (art.26 e 
art.27 da Lei n.6360/76).

	 O risco de efeitos nocivos à saúde fundamenta a suspensão da fabricação 
e da venda de cosméticos e outros produtos objeto da Lei n.6.360/76. “Como 
medida de segurança sanitária e a vista de razões fundamentadas do órgão 
competente, poderá o Ministério da Saúde, a qualquer momento, suspender a 
fabricação e venda de qualquer dos produtos de que trata esta Lei, que, embora 
registrado, se torne suspeito de ter efeitos nocivos à saúde humana.” (art.7º da 
Lei n.6.360/76). Desse modo, nota-se a carta branca no dispositivo, para garantir 
a saúde e a segurança aos consumidores de cosméticos.

	 Atualmente, a ANVISA, por meio da Resolução RDC Nº 4/20141432, que  
dispõe sobre os requisitos técnicos para a regularização de produtos de higiene 
pessoal, cosméticos e perfumes ratificou duas categorias de produtos no Anexo 
II, fixadas em resoluções anteriores:

1. Definição Produtos Grau 1: são produtos de higiene 
pessoal, cosméticos e perfumes cuja formulação 
cumpre com a definição adotada no inciso I do Art. 4o 
desta Resolução e que se caracterizam por possuírem 
propriedades básicas ou elementares, cuja comprovação 
não seja inicialmente necessária e não requeiram 
informações detalhadas quanto ao seu modo de usar e suas 
restrições de uso, devido às características intrínsecas do 
produto, conforme mencionado na lista indicativa “LISTA 
DE TIPOS DE PRODUTOS DE GRAU 1” estabelecida no 
item “I”, desta seção.

2. Definição Produtos Grau 2: são produtos de higiene 
pessoal, cosméticos e perfumes cuja formulação cumpre 
com a definição adotada no inciso I do Art. 4o desta 
Resolução e que possuem indicações específicas, cujas 
características exigem comprovação de segurança e/
ou eficácia, bem como informações e cuidados, modo e 
restrições de uso, conforme mencionado na lista indicativa 
“LISTA DE TIPOS DE PRODUTOS DE GRAU 2” estabelecida 
no item “II”, desta seção.

1432	 ANVISA. RESOLUÇÃO - RDC No 4, DE 30 JANEIRO DE 2014. Dispõe sobre os 
requisitos técnicos para a regularização de produtos de higiene pessoal, cosméticos e perfumes 
e dá outras providências. Disponível em: <http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/
e321990042cf06e79b57dfafbc188c8f/Resolução+RDC+nº+4+de+30+de+janeiro+de+2014.
pdf?MOD=AJPERES>. Acesso em: 19/03/2015.
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	 O risco a que se referem acima é relativo à probabilidade de ocorrência de 
efeitos não desejados em razão do uso inadequado do produto, sua formulação, 
finalidade de uso, áreas do corpo a que se destinam. A comercialização dos 
produtos de grau 1 depende de notificação e é permitida após a publicidade 
no portal da Anvisa. e dos produtos de grau 2 a partir da concessão do registro 
publicado em Diário Oficial da União (art.18, 25 e 26 da RDC 4/2014). O 
procedimento de regularização dos Produtos de Higiene Pessoal, Cosméticos e 
Perfumes é exclusivamente eletrônico.

	 Os cosméticos devem atender às obrigações referentes às resoluções 
RDC n.29/2012, n.44/2012, sobre as substâncias conservantes e corantes, 
respectivamente, além de se restringir à lista de filtros ultravioletas permitidos 
conforme a RDC n.47/2006 e obedecer as restrições da RDC 03/212, que 
lista as substâncias que só podem estar presentes em cosméticos de Grau 
2 em condições específicas e as vedações da lista negativa na RDC 48/2006, 
correspondente às substâncias de uso proibido nos cosméticos. 

	 A Resolução 4/2014 apresenta a lista de cosméticos grau 1 e 2. Os 
produtos de maquiagem estão classificados como de grau 1, exceto se forem 
fotoprotetores ou confeccionados para o público infantil. Encontram-se dentre os 
itens de grau 1: base para o rosto, pó facial, batom e brilho labial, blush/rouge, 
corretivo facial, delineador e lápis (de lábios, olhos e sombrancelhas), máscara 
para cílios e sombra para as pálpebras. Ressalte-se, os produtos que também 
agem como protetores solares figuram na lista de produtos de grau 2.

	 Isso significa que os produtos de maquiagem no Brasil, desde que não 
contenham função fotoprotetora, não podem conter as substâncias previstas na 
lista restritiva e tampouco negativa das resoluções RDC 3/2012 e RSC 48/2006.

	 A lista restritiva é mais relevante para produtos de higiene bucal e 
cosméticos para cabelos. Quanto à maquiagem verificou-se, na lista, o item n.85, 
referente ao uso de nitrato de prata - utilizar somente em produtos destinados 
a colorir os cílios e sobrancelhas, cuja concentração máxima é de 4%, e deve 
constar no rótulo a seguinte advertência: “Contém Nitrato de prata. Enxaguar 
imediatamente em caso de contato com os olhos.”. Ao final da resolução consta 
também uma relação de substâncias associadas a reações alérgicas entre os 
consumidores sensíveis a fragrâncias e aromas.

	 A lista negativa cita dentre as substâncias proibidas: n.97 - Crômio; n.221 
- Mercúrio e seus compostos, exceto aqueles casos especiais mencionados em 
outras listas de substâncias; n.289 - Chumbo e seus compostos, com exceção 
daqueles mencionados em outras listas de substâncias; uma série de corantes 
indicados nos itens 378, 379 e 380 (Corante CI 12140, Corante CI 26105, Corante 
CI 42555, Substância Corante CI 42555:1; Substância Corante CI 42555:2); e nos 
itens 386-389 (Corante CI 42640, 387 Corante CI 13065, 388 Corante CI 42535, 
389 Corante CI 61554); etc.

	 Importante salientar, na conjuntura de um mundo globalizado, caracterizado 
pela circulação de mercadorias, que os produtos cosméticos importados são 
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submetidos às mesmas exigências sanitárias dos nacionais, dependendo de 
notificação (grau 1) ou registro (grau 2). Adicionalmente, pede-se o certificado de 
livre comercialização emitido pelo órgão sanitário do país de origem e a fórmula 
quali-quantitativa original do produto, ambos documentos consularizados, além 
do pagamento de taxas estabelecidas pela autoridade sanitária. (Anexo IV da 
RDC 04/2014).

	 Nota-se, que apesar da consonância do Código do Consumidor (Lei 
n.8.078/90) e da Lei n.6.360/76 aos direitos sociais citados, a eficácia desses 
direitos depende objetivamente do legislador infralegal, com a elaboração de 
resoluções restritivas. Nesse escopo, Gomes Canotilho destaca a acepção 
positiva da vinculação do legislador aos direitos fundamentais:

Assim, num sentido negativo (ou proibitivo), já se referiu a 
proibição da edição de atos legislativos contrários às normas 
de direitos fundamentais, que, sob este ângulo, atuam 
como normas de competência negativas. Na sua acepção 
positiva, a vinculação do legislador implica um dever de 
conformação de acordo com os parâmetros fornecidos 
pelas normas de direitos fundamentais e, neste sentido, 
também um dever de realização destes, salientando-se, 
ademais, que, no âmbito de sua faceta jurídico-objetiva, 
os direitos fundamentais também assumem a função de 
princípios informadores de toda a ordem jurídica (SARLET, 
2011, p.3681433).

	 A criação de uma disciplina mais rigorosa sobre a composição de 
maquiagens, e cosméticos em geral, reflete o direito fundamental à saúde e à 
segurança (art.6º da Constituição Federal) e mostra-se crucial, considerando o 
crescente índice de consumo desse tipo de produto no Brasil.

3.	 A maquiagem e os riscos à saúde e ao meio ambiente

	 A indústria da maquiagem tem diversos aspectos polêmicos, do processo 
de produção ao uso pelos consumidores, com relação aos danos e riscos à saúde 
e ao meio ambiente. Desde a fase de testes para novos cosméticos com o uso 
de animais, prática que deve ser gradualmente substituída por testes alternativos 
nos termos da recente resolução normativa n.18/2014 do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação; a bioprospeção e o respeito ao conhecimento tradicional; 
até a obrigatoriedade da rotulagem dos produtos e a responsabilidade empresarial;

	 Outra abordagem que ganha relevância é da aplicação de nanotecnologias:

1433	 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos 
direitos fundamentais na perspectiva constitucional / Ingo Wolfgang Sarlet. 10 ed. rev. atual. e 
ampl. 3 rir - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2011.
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Embora as nanopartículas estejam presentes em uma 
série de produtos rela- cionados à higiene, saúde e beleza 
(como xampus, cremes dentais, cremes anti- -rugas e 
anti-celulites, maquiagens, protetores solares, perfumes, 
esmaltes etc), como já dito, os riscos que podem advir ao 
ser humano e ao meio-ambiente do uso em longa escala 
são ainda desconhecidos, sobretudo o que diz respeito a 
potencialidade cancerígena e tóxica (BELIATO, p.189).  […]

Ante os diversos indícios de potencialidade lesiva 
ao ser humano e ao meio ambiente, decorrentes de 
substâncias nanoestruturadas, sobretudo no que tange 
aos nanocosméticos, e diante da inexistência de legislação 
específica tratando do tema, de rigor, pois, a aplicação do 
princípio da precaução, de modo a minimizar e até evitar 
danos às presentes e futuras gerações (BELIATO, p.1951434).

	 A utilização de nanocosméticos é mais uma abordagem a ser trabalhada, 
considerando os novos riscos a que a sociedade se submete. Percebe-se uma 
série de perspectivas para se analisar as conexões entre cosméticos, sáude e 
meio ambiente. 

	 Salientam-se, neste trabalho, os riscos à saúde que a maquiagem pode 
apresentar, apesar das leis e regulamentos existentes citadas anteriormente. O 
enfoque à saúde perpassa também a questão ambiental, por 2 (dois) fatores: 

	 1) Formalmente, no capítulo do meio ambiente encontra-se, como dever 
do Poder Público o controle da produção e comercialização de substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente (art.225, 
par.1, V); 

	 2) Materialmente, a contaminação dos produtos que implicam risco à 
saúde das pessoas pode derivar de uma contaminação ambiental, por exemplo, 
quando detectados metais pesados em sementes e plantas que servem de 
matéria prima para a produção da maquiagem, ou ainda, por um outro viés, 
sendo, o ser humano, animal pertencente à biodiversidade, a afetação de suas 
características e da sua saúde também equivale às modificações no meio, uma 
vez integrante desse.  

	 A maquiagem, cosmético de contato direto com a pele do rosto, pode 
acarretar riscos à saúde dos consumidores. Batons, delineadores de olhos, 
base, sombra, blush e corretivos podem conter metais pesados como chumbo, 
arsênico, mercúrio, alumínio, zinco, crômio e ferro, sejam intencionalmente 
adicionados como ingredientes ou contaminados por essas substâncias. Os 

1434	 BELIATO, Aracellu Martins. Nanocosméticos: consumo, meio ambiente e saúde na 
sociedade de risco. in: Congresso Brasileiro de Direito Ambiental. Licenciamento, Ética e 
Sustentabilidade / coords. Antonio Herman Benjamin, Eladio Lecey, Sílvia Cappelli, Carlos Teodoro 
José Hugueney Irigaray, José Eduardo Ismael Lutti. – São Paulo 2v, 2013, p.185
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termos que podem constar na rotulagem são: “Lead acetate, chromium, 
thimerosal, hydrogenated cotton seed oil, sodium hexametaphosphate”, exceto 
quando a presença dos metais for por contaminação, caso em que não constarão 
como ingredientes. (SAFECOSMETICS, 20151435). “Diariamente, uma mulher 
americana usa doze cosméticos que contém 168 componentes químicos; o 
homem costuma usar seis, com 85 substâncias do mesmo tipo. É quase certo 
que todos esses produtos contenham elementos químicos perigosos, até mesmo  
os que se intitulam ‘orgânicos’[…]” (LEONARD, 2011, p.1011436).

	 A presença de químicos indesejáveis nas maquiagens não é exclusiva dos 
produtos estadunidenses. Abaixo, reportagem veiculada no ano de 2013 indica 
que no Brasil também há esse problema:

A Universidade da Califórnia e a Escola de Saúde Pública de 
Berkeley divulgaram recentemente uma pesquisa em que, 
de 32 batons e gloss do mercado americano, metade tinha 
chumbo em quantidade maior que o permitido no país. Já 
em dez marcas, que também não foram identificadas, havia 
excesso de cromo, um cancerígeno, além de manganês, 
titânio e alumínio. Outro estudo publicado ano passado 
pelo Departamento de Química da Universidade Federal de 
Minas Gerais mostra que, de 22 tipos de batons no mercado 
brasileiro, apenas um, de origem francesa, não continha 
chumbo. O assunto é tão popular que, nos EUA, foi criada a 
ONG “Campaign for Safe Cosmetics” (OGLOBO1437). 

	 Metais como chumbo e mercúrio já foram encontrados em base facial 
e batom, em razão da contaminação de plantas como algodão e arroz. Outros 
metais, como o cromo (associado a toxicidade respiratória), já foram utilizados 
como corantes. O óxido de ferro é um corante comum para sombras para 
pálpebras, blushes e corretivos faciais. Componentes do alumínio servem para 
colorir brilhos labiais, batons e esmaltes. Além disso, aditivos corantes (D&C Red 6) 
podem estar contaminados por arsênico, chumbo e mercúrio (SAFECOSMETICS, 
20151438).

1435	 SAFECOSMETICS. Chemicals of concern. Disponível em: <http://www.safecosmetics.
org/get-the-facts/chemicals-of-concern/lead-and-other-heavy-metals/#sthash.yWm4p8ed.dpuf> 
Disponível em: 18/03/2015.
1436	 LEONARD, Annie. A história das coisas: da natureza ao lix, o que acontece com tudo que 
consumimos / Annie Leonard com Ariane Conrad; revisão técnica Andrá Piani Besserman Vianna; 
tradução Heloisa Mourão. - Rio de Janeiro: Zahar, 2011.
1437	 OGLOBO. Os riscos à saúde dos cosméticos nacionais: Produtos de beleza podem 
conter substâncias cancerígenas, alertam estudos. Por Flávia Milhorance. Criado em: 25/05/2013. 
Disponível em: < http://oglobo.globo.com/sociedade/saude/os-riscos-saude-dos-cosmeticos-
nacionais-8498885#ixzz3VEGFCcJi> Acesso em: 18/03/2015.
1438	 SAFECOSMETICS. Chemicals of concern. Disponível em: <http://www.safecosmetics.
org/get-the-facts/chemicals-of-concern/lead-and-other-heavy-metals/#sthash.yWm4p8ed.dpuf> 
Disponível em: 18/03/2015.

http://www.safecosmetics.org/get-the-facts/chemicals-of-concern/lead-and-other-heavy-metals/%23sthash.yWm4p8ed.dpuf
http://www.safecosmetics.org/get-the-facts/chemicals-of-concern/lead-and-other-heavy-metals/%23sthash.yWm4p8ed.dpuf
http://oglobo.globo.com/sociedade/saude/os-riscos-saude-dos-cosmeticos-nacionais-8498885%23ixzz3VEGFCcJi
http://oglobo.globo.com/sociedade/saude/os-riscos-saude-dos-cosmeticos-nacionais-8498885%23ixzz3VEGFCcJi
http://www.safecosmetics.org/get-the-facts/chemicals-of-concern/lead-and-other-heavy-metals/%23sthash.yWm4p8ed.dpuf
http://www.safecosmetics.org/get-the-facts/chemicals-of-concern/lead-and-other-heavy-metals/%23sthash.yWm4p8ed.dpuf
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3.1 O Batom

	 A aplicação de corantes nos lábios remete à Antiguidade. No Egito Antigo, 
receitas de batons foram desenvolvidas, tal como o uso da cor carmim a partir 
de insetos cochonilha. Frisa-se, já nessa época havia a utilização de ingredientes 
venenosos1439. “Em 1921, o batom passou a ser embalado e vendido em tubos” 
(GOMES, 2009, p.120)1440, o que facilitou a sua popularização.

	 Constanza Pascolato, em seu  livro, “O Essencial: o que você precisa 
saber para viver com mais estilo” afirma sobre o uso do batom: “Nunca Saia de 
casa sem. Na dúvida, na pressa mais absurda, use o básico. Aquele que sempre 
funciona, que ‘dá uma cor’ - batons iluminam não apenas os lábios, mas o rosto 
inteiro.” (PASCOLATO, 1999, p.175). O uso do batom acompanhou as mudanças 
da moda ao longo do Século XX e permaneceu popular, ainda sob  os riscos de 
contaminação.

	 “Em 2006, análises em batons detectaram chumbo em níveis duas a 
quatro vezes mais altos que o permitido para doces e balas pela Administração 
de Alimentos e Medicamentos (FDA), o órgão do governo americano responsável 
pelo controle do setor.” (LEONARD, 2011, p.101)

	 “Podem oxidar antes do fim do prazo de validade, talvez pelo contato com a 
saliva, por isso é bom ficar atento ao aspecto do produto. Pesquisas encontraram 
chumbo, manganês, titânio, ftalatos e alumínio em algumas marcas, todos 
considerados tóxicos.”  (O GLOBO, 20131441). Além disso, teste  realizado pela 
Proteste - Associação Brasileira de Defesa do Consumidor - reprovou o rótulo de 
algumas embalagens, por terem letras pequenas demais para ler, dificultando o 
direito à informação aos consumidores.	

	 Não há uma legislação específica sobre batom, aplicando-se a dos 
cosméticos, a resolução RDC n.237/2002, que trata sobre produtos fotoprotetores, 
e a Resolução RDC nº 38/2001 que trata de maquiagem para uso infantil (para 
crianças a partir de 3 anos), incluindo batom e brilho; 

	 É recorrente a polêmica sobre a existência de chumbo nos batons. O 
chumbo, potencial impureza encontrada em batons e outros cosméticos, é 
comprovadamente uma neurotoxina (toxina que, em razão de seu grande potencial 
agressivo nos seres complexos, mesmo quando em pequenas concentrações, são 
capazes de lesar o sistema nervoso) associada ao desenvolvimento de problemas 
de aprendizado, linguagem e comportamento. É, também, associado à redução 
de fertilidade de homens e mulheres, mudanças hormonais e irregularidades na 

1439	 LipstickHistory. Disponível em: <http://www.lipstickhistory.com>. Acesso em: 
20/03/2015.
1440	 GOMES, Rosaline Kelly. Cosmetologia: descomplicando os princípios ativos / Roseline 
Kelly Gomes, Marlene Gabriel Damazio - 3 ed. - São Paulo: Livraria Médica Paulista Editora, 2009.
1441	 OGLOBO. Os riscos à saúde dos cosméticos nacionais: Produtos de beleza podem 
conter substâncias cancerígenas, alertam estudos. Por Flávia Milhorance. Criado em: 25/05/2013. 
Disponível em: < http://oglobo.globo.com/sociedade/saude/os-riscos-saude-dos-cosmeticos-
nacionais-8498885#ixzz3VEGFCcJi> Acesso em: 18/03/2015.

http://www.lipstickhistory.com
http://oglobo.globo.com/sociedade/saude/os-riscos-saude-dos-cosmeticos-nacionais-8498885%23ixzz3VEGFCcJi
http://oglobo.globo.com/sociedade/saude/os-riscos-saude-dos-cosmeticos-nacionais-8498885%23ixzz3VEGFCcJi
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menstruação. Mulheres grávidas são especialmente vulneráveis, pois o chumbo 
atravessa a placenta e pode afetar o cérebro do feto. Em pré-adolescentes há o 
risco de afetar a puberdade feminina e masculina (SAFECOSMETICS, 20151442).

	 O site da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA1443 informa:

Batom contém chumbo?
A legislação brasileira segue referências internacionais e a 
lista de corantes obedece às especificações de identidade 
e pureza. As indústrias, para colocaram seus produtos 
no mercado, devem possuir dados de segurança destes, 
e cumprir com as Boas Práticas de Fabricação exigidas 
pela legislação sanitária. Esclarecemos que o chumbo não 
é utilizado em batons. Esta substância poderá aparecer 
apenas como contaminante dos corantes e pigmentos 
utilizados em maquiagens, sendo que o limite máximo 
permitido é 20 (vinte) ppm (partes por milhão) conforme 
estabelecido no Decreto 79094/77, art. 49, item III – “g”.

	 Compreende-se, da leitura do excerto, que o batom pode conter chumbo, 
dentro dos parâmetros fixados pelo regulamento. No entanto, conforme já 
salientado, esta não é a única substância que deve ser controlada ou banida 
dos batons. Um artigo específico sobre contaminantes em batom da Pontifícia  
Universidade Católica de Goiás cita outras substâncias perigosas e faz um 
comparativo entre os parâmetros brasileiros, estadunidenses e europeus:

Uma comparação entre os parâmetros estabelecidos em 
cada país para os metais e substâncias analisados revela 
que a legislação europeia é a mais restritiva entre as três 
(Tabela 1). Somente a UE baniu o uso de ftalatos em batons 
e somente permite alguns metais sob a forma de corantes. 
Os EUA, embora não tenham estabelecido um limite geral 
para presença de metais pesados em cosméticos, faz 
restrição à presença de alguns metais em alguns corantes 
permitidos. Assim como a ANVISA, a FDA ainda não 
estabeleceu restrições ao uso de ftalatos. A ANVISA baseia 
suas legislações nas normas europeias e americanas, 
porém a norma brasileira apresenta um diferencial em 
relação a estas, pois determina o limite máximo de arsênio, 
chumbo e mercúrio nos corantes permitidos em batons 
(DIAS, RAU, p.141444).

1442	 SAFECOSMETICS. Chemicals of concern. Disponível em: <http://www.safecosmetics.
org/get-the-facts/chemicals-of-concern/lead-and-other-heavy-metals/#sthash.yWm4p8ed.dpuf> 
Disponível em: 18/03/2015.
1443	 ANVISA. Cosméticos. Disponível em: <http://www.anvisa.gov.br/faqdinamica/index.asp?
Secao=Usuario&usersecoes=34&userassunto=204>. Acesso em: 18/03/2015.
1444	 DIAS, Ana Carolina Emídio; RAU, Carina. Contaminantes em batom: riscos e aspectos 

http://www.safecosmetics.org/get-the-facts/chemicals-of-concern/lead-and-other-heavy-metals/%23sthash.yWm4p8ed.dpuf
http://www.safecosmetics.org/get-the-facts/chemicals-of-concern/lead-and-other-heavy-metals/%23sthash.yWm4p8ed.dpuf
http://www.anvisa.gov.br/faqdinamica/index.asp?Secao=Usuario&usersecoes=34&userassunto=204
http://www.anvisa.gov.br/faqdinamica/index.asp?Secao=Usuario&usersecoes=34&userassunto=204
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	 O mercúrio, que também pode ser encontrado nos batons, está relacionado 
à toxicidade nervosa, reprodutiva e respiratória.  Pesquisas indicam que também 
pode afetar hormônios da tireóide. O mercúrio é encontrado no conservante 
timerosol. Trata-se de um metal particularmente perigoso para gestantes, pois é 
imediatamente absorvido pela pele (SAFECOSMETICS, 20151445).

	 Outros metais e componentes como o dióxido de titânio e o óxido de zinco 
não apresentam toxicidade na sua forma natural, no entanto, se transformados 
em nanoparticulas, podem ser tóxicos quando inalados ou absorvidos pela pele. 
Componentes a base de alumínio variam o nível de periculosidade, no entanto, 
podem ser neurotóxicos, apresentar riscos ao desenvolvimento, e cancerígenos 
(SAFECOSMETICS, 20151446).

	 A constatação dos riscos decorrentes da toxicidade em batons e outras 
maquiagens gera a tendência de criação de linhas de produtos voltados à 
sustentabilidade. Nota-se a insegurança quanto à inocuidade desses cosméticos, 
contrariamente a direitos constitucionais, e preceitos básicos do direito do 
consumidor.

3.2 O Rímel 

	 O rímel, ou máscara para cílios, é um tipo de maquiagem com a função 
de recurvar, separar e conferir volume e comprimento aos cílios, para o 
embelezamento da região dos olhos, podendo colorir ou ser do tipo incolor.

	 Nos Estados Unidos, o rímel é a segunda maquiagem mais utilizada 
cotidianamente, por 65% das mulheres, sendo o batom e o brilho labial o mais 
utilizado diariamente, por 75% das mulheres (MEDICALDAILY, 20131447). 

	 O embelezamento da região dos olhos requer cuidado, pois trata-se de uma 
área extremamente sensível. Os cílios tem o papel de proteger os olhos contra 
os agentes externos que podem ser nocivos, como sujeira, micro-organismos, 
luz solar excessiva, entre outros. “Eles formam uma barreira natural que é capaz 
de ajudar a manter a saúde ocular” (ESTETICDERM, 20131448). 

regulatórios. Disponível em: < http://www.cpgls.ucg.br/8mostra/Artigos/SAUDE%20E%20
BIOLOGICAS/CONTAMINANTES%20EM%20BATOM%20RISCOS%20E%20ASPECTOS%20
REGULATÓRIOS%20Ana%20Carolina%20Emidio.pdf> Acesso em: 15/03/2015.
1445	 SAFECOSMETICS. Chemicals of concern. Disponível em: <http://www.safecosmetics.
org/get-the-facts/chemicals-of-concern/lead-and-other-heavy-metals/#sthash.yWm4p8ed.dpuf> 
Disponível em: 18/03/2015.
1446	 SAFECOSMETICS. Chemicals of concern. Disponível em: <http://www.safecosmetics.
org/get-the-facts/chemicals-of-concern/lead-and-other-heavy-metals/#sthash.yWm4p8ed.dpuf> 
Disponível em: 18/03/2015.
1447	 MEDICALDAILY. 4 Common Mascara Ingredients That Can Harm Your Health; The 
Safe Alternative? Natural Mascara. Disponível em: <http://www.medicaldaily.com/4-common-
mascara-ingredients-can-harm-your-health-safe-alternative-natural-mascara-253297>. Acesso 
em: 18/03/2015.
1448	 ESTETICDERM. O olhar sob dois pontos de vista. Disponível em: <http://www.
esteticderm.com.br/?p=3728> Acesso em: 20/03/2015.
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http://www.safecosmetics.org/get-the-facts/chemicals-of-concern/lead-and-other-heavy-metals/%23sthash.yWm4p8ed.dpuf
http://www.safecosmetics.org/get-the-facts/chemicals-of-concern/lead-and-other-heavy-metals/%23sthash.yWm4p8ed.dpuf
http://www.safecosmetics.org/get-the-facts/chemicals-of-concern/lead-and-other-heavy-metals/%23sthash.yWm4p8ed.dpuf
http://www.medicaldaily.com/4-common-mascara-ingredients-can-harm-your-health-safe-alternative-natural-mascara-253297
http://www.medicaldaily.com/4-common-mascara-ingredients-can-harm-your-health-safe-alternative-natural-mascara-253297
http://www.esteticderm.com.br/?p=3728
http://www.esteticderm.com.br/?p=3728
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	 De acordo com a Sociedade Brasileira de Oftalmologia, duas a cada dez 
mulheres que usam maquiagem, ou seja, 20%, apresentam problemas oculares 
em razão do mau uso dos produtos, o que inclui a utilização de itens vencidos, 
limpeza de pele mal feita, etc. 

	 Acerca do uso de maquiagem nos olhos, a médica Amaryllis Avakian1449, 
responsável pela clínica AACO (Amaryllis Avakian Clínica Oftalmológica), afirma 
que, pode causar: “lacrimejamento, coceira e irritação nos olhos, além de doenças 
oculares como a Blefarite, uma inflamação das pálpebras provocada pelo uso 
de cosméticos que causa irritação, prurido e vermelhidão nos olhos.” Outras 
conseqüências relacionadas: “[…] conjuntivites alérgicas ou irritativas, calculoses 
palpebrais por depósitos de resíduos nas pálpebras, olho seco e ceratites por 
traumas, causadas principalmente por pinceis e escovinhas de rímel”.

	 Assim como o batom, o rímel também pode apresentar substâncias 
perigosas: parabenos, pó de alumínio, propilenoglicol e acetato de retinol.

	 Os parabenos são conservantes utilizados para eliminar micro-organismos 
(ex.:bactérias). Os parabenos podem reduzir os níveis de estrogênio do corpo, 
sendo também um desregulador endócrino. Altas concentrações de parabenos 
são encontradas em 99% dos tumores nos seios pesquisados em 2004 pela Dra. 
Philippa Darbre, cientista inglesa (MEDICALDAILY, 2013). O uso da substância é 
permitida nos cosméticos comercializados no Brasil, constando na lista restritiva 
da resolução RDC n.29/20121450, sob o sinônimo de “Ácido 4-hidroxibenzóico, 
seus sais e ésteres” e a limitação de 0,4% (expresso como ácido) individual e 
0,8% (expresso como ácido) para misturas de sais ou ésteres. 

	 O pó de alumínio é uma substância metálica usada como corante. Trata-se 
de uma neurotoxina, salientada como de alto risco pelo “Environmental Working 
Group’s (EWG’s) Skin Deep Cosmetics Database, pois é considerada pior do que 
o mercúrio em razão do seu potencial de interferência em processos celulares e 
metabólicos do sistema nervoso e outros tecidos. A exposição a longo prazo pode 
prejudicar a capacidade do organismo de excretar mercúrio e, como resultado, 
piorar a acumulação de mercúrio no sistema. (MEDICALDAILY, 20131451). O pó de 
alumínio é uma substância permitida nas maquiagens comercializadas no Brasil, 
constando sob o sinônimo de “Aluminum Stearate” que pode ser traduzido como 
“Estearato de alumínio”, na Resolução RDC  44/2012 (p.91452), na coluna 1, o que 

1449	 20% das mulheres têm problemas oculares devido à maquiagem. Saiba evitar. Disponível 
em: <http://www.bolsademulher.com/saude-mulher/20-das-mulheres-tem-problemas-oculares-
devido-maquiagem-saiba-evitar> Acesso em: 21/03/2015.
1450	 ANVISA. RDC No 29, DE 1o DE JUNHO DE 2012. Disponível em: <http://portal.anvisa.
gov.br/wps/wcm/connect/2569e7004c58f11fb8e7f8dc39d59d3e/Resolução+RDC+Nº+29,+de+
1º+de+junho+de++2012.pdf?MOD=AJPERES>. Acesso em: 20/03/2015.
1451	 MEDICALDAILY. 4 Common Mascara Ingredients That Can Harm Your Health; The 
Safe Alternative? Natural Mascara. Disponível em: <http://www.medicaldaily.com/4-common-
mascara-ingredients-can-harm-your-health-safe-alternative-natural-mascara-253297>. Acesso 
em: 18/03/2015.
1452	 ANVISA. RDC No 44, DE 9 DE AGOSTO DE 2012. Disponível em: <http://portal.anvisa.

http://www.bolsademulher.com/saude-mulher/20-das-mulheres-tem-problemas-oculares-devido-maquiagem-saiba-evitar
http://www.bolsademulher.com/saude-mulher/20-das-mulheres-tem-problemas-oculares-devido-maquiagem-saiba-evitar
http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/2569e7004c58f11fb8e7f8dc39d59d3e/Resolu%252525C3%252525A7%252525C3%252525A3o+RDC+N%252525C2%252525BA+29,+de+1%252525C2%252525BA+de+junho+de++2012.pdf?MOD=AJPERES
http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/2569e7004c58f11fb8e7f8dc39d59d3e/Resolu%252525C3%252525A7%252525C3%252525A3o+RDC+N%252525C2%252525BA+29,+de+1%252525C2%252525BA+de+junho+de++2012.pdf?MOD=AJPERES
http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/2569e7004c58f11fb8e7f8dc39d59d3e/Resolu%252525C3%252525A7%252525C3%252525A3o+RDC+N%252525C2%252525BA+29,+de+1%252525C2%252525BA+de+junho+de++2012.pdf?MOD=AJPERES
http://www.medicaldaily.com/4-common-mascara-ingredients-can-harm-your-health-safe-alternative-natural-mascara-253297
http://www.medicaldaily.com/4-common-mascara-ingredients-can-harm-your-health-safe-alternative-natural-mascara-253297
http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/1b97c0804c58f1bfb8f9f8dc39d59d3e/Resolu%252525C3%252525A7%252525C3%252525A3o+RDC+n%252525C2%252525BA+44,+de+09+de+agosto+de+2012.pdf?MOD=AJPERES
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significa que podem ser empregados em todos os tipos de produtos, inclusive 
para área dos olhos.

	 O propilenoglicol, apesar de autorizado pelo órgão sanitário estadunidense, 
parece causar irritações severas, sensibilização, dermatite, que acompanha 
inflamação, coceira e dor moderada. Em casos severos, pode formar bolhas 
dolorosas na pele e pode, potencialmente, se espalhar para outras áreas do corpo.  
(MEDICALDAILY, 20131453). Essa substância, cujo nome sistemático é “propano-
1,2-diol”, não foi encontrado isoladamente nas listas restritivas e negativas dos 
cosméticos, mas associado, na forma de chlorphenesin, na lista restritiva, que 
permite a concentração de até 0,3% da substância.

	 O acetato de retinol ou ácido retinóico é um ingrediente de alto risco 
pelo poder de causar mudanças bioquímicas e a nível celular, sendo capaz de 
causar mutações genéticas.  (MEDICALDAILY, 20131454). Das quatro substâncias 
analisadas, esta é a única proibida na composição de cosméticos comercializados 
no Brasil. A tretinoína (sinônimo) configura no item n.375 da RDC n.48/20061455.

	 Diante de todo o exposto, conclui-se pela existência de substâncias 
perigosas em produtos de maquiagem, implicando alto risco à saúde e ao meio 
ambiente (aquele incluído neste). Percebe-se a semelhança da regulamentação 
do Brasil com a estrangeira (estadunidense e europeia), no entanto, a falta de 
uniformidade quanto às restrições e proibições. Constata-se uma pluralidade de 
sinônimos das substâncias químicas, que muitas vezes pode gerar dúvida ao 
consumidor acerca da presença ou não de uma substância. Exemplificativamente, 
foram detalhadas algumas substâncias que podem estar presentes nos batons 
e máscara para cílios, seja na forma de impureza, seja na composição. Os riscos 
associados a muitas das substâncias elencadas são graves, associadas ao câncer 
e a mutações genéticas. Os baixos índices permitidos de metais pesados não 
eliminam a importância da matéria, uma vez que se tratam de substâncias 
com poder cumulativo, que se perpetuam ao longo dos anos no organismo. 
Além disso, há o risco de falhas na fiscalização que ensejam a importação de 
produtos de composição perigosa e também, conforme indicam pesquisas, a 

gov.br/wps/wcm/connect/1b97c0804c58f1bfb8f9f8dc39d59d3e/Resolução+RDC+nº+44,+de+0
9+de+agosto+de+2012.pdf?MOD=AJPERES>. Acesso em: 22/03/2015.
1453	 MEDICALDAILY. 4 Common Mascara Ingredients That Can Harm Your Health; The 
Safe Alternative? Natural Mascara. Disponível em: <http://www.medicaldaily.com/4-common-
mascara-ingredients-can-harm-your-health-safe-alternative-natural-mascara-253297>. Acesso 
em: 18/03/2015.
1454	 MEDICALDAILY. 4 Common Mascara Ingredients That Can Harm Your Health; The 
Safe Alternative? Natural Mascara. Disponível em: <http://www.medicaldaily.com/4-common-
mascara-ingredients-can-harm-your-health-safe-alternative-natural-mascara-253297>. Acesso 
em: 18/03/2015.
1455	 ANVISA. RDC No 48, DE 16 DE MARÇO DE 2006. Aprova o Regulamento Técnico 
sobre Lista de Substâncias que não podem ser utilizadas em Produtos de Higiene Pessoal, 
Cosméticos e Perfumes. Disponível em: <http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/
de350b804aee4112b762bfa337abae9d/Resolução+RDC+nº+48,+de+16+de+março+de+2006.
pdf?MOD=AJPERES>. Acesso em: 20/03/2015.

http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/1b97c0804c58f1bfb8f9f8dc39d59d3e/Resolu%252525C3%252525A7%252525C3%252525A3o+RDC+n%252525C2%252525BA+44,+de+09+de+agosto+de+2012.pdf?MOD=AJPERES
http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/1b97c0804c58f1bfb8f9f8dc39d59d3e/Resolu%252525C3%252525A7%252525C3%252525A3o+RDC+n%252525C2%252525BA+44,+de+09+de+agosto+de+2012.pdf?MOD=AJPERES
http://www.medicaldaily.com/4-common-mascara-ingredients-can-harm-your-health-safe-alternative-natural-mascara-253297
http://www.medicaldaily.com/4-common-mascara-ingredients-can-harm-your-health-safe-alternative-natural-mascara-253297
http://www.medicaldaily.com/4-common-mascara-ingredients-can-harm-your-health-safe-alternative-natural-mascara-253297
http://www.medicaldaily.com/4-common-mascara-ingredients-can-harm-your-health-safe-alternative-natural-mascara-253297
http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/de350b804aee4112b762bfa337abae9d/Resolu%252525C3%252525A7%252525C3%252525A3o+RDC+n%252525C2%252525BA+48,+de+16+de+mar%252525C3%252525A7o+de+2006.pdf?MOD=AJPERES
http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/de350b804aee4112b762bfa337abae9d/Resolu%252525C3%252525A7%252525C3%252525A3o+RDC+n%252525C2%252525BA+48,+de+16+de+mar%252525C3%252525A7o+de+2006.pdf?MOD=AJPERES
http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/de350b804aee4112b762bfa337abae9d/Resolu%252525C3%252525A7%252525C3%252525A3o+RDC+n%252525C2%252525BA+48,+de+16+de+mar%252525C3%252525A7o+de+2006.pdf?MOD=AJPERES
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violação dos parâmetros estabelecidos pela legislação, influenciando a eficácia 
material das normas. O estudo das conexões entre cosméticos, saúde e meio 
ambiente pode ser feito com diversos enfoques, sendo de suma importância na 
contemporaneidade, em face do aumento do uso de maquiagem, a manutenção 
da utilização de substâncias perigosas e as inovações tecnológicas associadas.

4. CONCLUSÕES ARTICULADAS

4.1.	 Constatou-se a contradição intrínseca da maquiagem: se a princípio sua 
função primordial está associada à beleza, ao bem-estar, na busca por uma 
aparência “mais saudável”, na prática evidencia-se o oposto: a possível 
existência de substâncias perigosas associadas à  graves riscos para os 
consumidores.

4.2.	 A legislação aplicável no Brasil é permissiva quanto à existência de metais 
pesados e substâncias tóxicas em maquiagens, por exemplo, quanto à 
presença de chumbo no batom e estearato de alumínio no rímel.

4.3.	 A eficácia do direito à saúde, no que tange à inocuidade dos produtos de 
maquiagem, depende objetivamente de regulamentações mais restritivas 
quanto às substâncias permitidas nas suas fórmulas e de informação clara 
ao consumidor. 
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26.	A IMPORTÂNCIA DA ÁREA VERDE URBANA 
INSTITUIDA NO CÓDIGO FLORESTAL DE 2012 PARA O 
PLANEJAMENTO URBANO: NOVAS DIRETRIZES

Tatiana Monteiro Costa e Silva
Professora Universitária e Procuradora Municipal

Marcel Alexandre Lopes
Professor Universitário  

1.	 Introdução

Atualmente, muito se discute sobre a importância das áreas verdes 
urbanas existentes nas cidades, já que em determinadas situações estão 
ocupadas irregularmente ou ilegalmente, ou sem qualquer tipo de destinação, 
o que prejudica a implantação de projetos de interesse da localidade ou região.

Desse modo, a Lei Florestal nº 12.651 de 2012, conhecida como “novo 
código florestal” instituiu a figura da “área verde urbana”, exigência urbanística 
ambiental, como ferramenta importante para que o Município possa alcançar 
resultados satisfatórios para o adequado planejamento urbano.

Colima-se, neste artigo, demonstrar a importância das áreas verdes 
urbanas, como modalidade de área protegida, a ser incorporada nas diretrizes do 
planejamento urbano das cidades, sobretudo no plano diretor.     

Esse direcionamento, a ser conduzido pelo Município, não pode ser 
relegado a segundo plano, tendo em vista a função ecológica e  ecossistema 
desses espaços nas cidades, uma vez que tem o propósito de recreação, 
lazer, melhoria da qualidade ambiental urbana, proteção dos recursos hídricos, 
manutenção ou melhoria paisagística, proteção de bens e manifestações 
culturais, ou seja, sua finalidade transcende a questão de lazer e paisagem, mas 
também como forma de proteção de bens, de manifestações artístico culturais, 
a identidade e origem de um povo ou comunidade local, segundo as diretrizes da 
lei florestal.  

Esse é o grande desafio para as cidades, a adequação das áreas verdes 
urbanas, sobretudo porque são espaços que podem permanecer nas mãos 
do particular, desde que prevista, uma vez que conceitualmente esse espaço 
protegido não precisa uma área pertencente ao poder público, desde que prevista 
no plano diretor, nas leis de zoneamento urbano e uso do solo do Município, 
sendo indisponíveis para construção de moradias1456.

1456	  Lei Federal nº 12.651 de 2012 “art. 3º, XX - área verde urbana: espaços, públicos ou 
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Por ser uma ferramenta recente, ainda pairam dúvidas e incertezas 
quanto a sua aplicabilidade, uma vez que seu contorno jurídico é diferenciado 
dos espaços livres de uso público estabelecida na Lei Federal nº 6.766 de 1979 
(parcelamento do solo), já amplamente conhecida pelos atores do planejamento 
urbano ambiental.   

Portanto, o intuito deste artigo é tratar do assunto, contribuir para a 
discussão, demonstrar a sua importância, principalmente na incorporação desse 
novo instrumento urbanístico ambiental nos processos do adequado ordenamento 
das cidades.  

2.	Surgimento das áreas verdes urbanas 

A origem da área verde está enraizada na história, ligada a arte da 
jardinocultura, surgida no Egito e China, sendo que na Grécia esses espaços 
públicos assumem uma função pública, como local de passeio e recreação, como 
nos ensinam Carlos Roberto Loboda e Bruno Luiz Domingos De Angelis1457.

Até o século XVIII a tradição da jardinagem egípcia – o berço 
da jardinagem ocidental - é transmitida através dos gregos, dos 
persas, dos romanos, dos árabes, dos italianos e dos franceses, 
imperando no Ocidente sem nenhuma influência da jardinagem 
chinesa. Os jardins do antigo Egito reproduzem-se, em menor 
escala, o sistema de irrigação utilizado na agricultura, cuja função 
primeira é o de amenizar o calor excessivo das residências.
A China, considerada pátria dos jardins naturalistas, destaca-
se por seus jardins de cunho religioso, e a inserção nestes 
dos elementos da natureza. Exerce forte influência sobre os 
japoneses que adotam o estilo da corte chinesa. A significação 
espiritual, religiosa e mesmo cultural dados aos jardins, confere a 
cada elemento que o compõe um significado simbólico próprio. 
Nesse sentido, tem-se quase que a obrigatoriedade da presença 
de pedras, água, pontes, lamparinas, dentre outros.
A Grécia é considerada como o país em que pela primeira vez os 
espaços livres assumem função pública ao serem considerados 
como locais de passeio, conversa e lazer da comunidade.

Essa necessidade decorre da revolução industrial, que vinculou as cidades 

privados, com predomínio de vegetação, preferencialmente nativa, natural ou recuperada, previstos 
no Plano Diretor, nas Leis de Zoneamento Urbano e Uso do Solo do Município, indisponíveis para 
construção de moradias destinados aos propósitos de recreação, lazer, melhoria da qualidade 
ambiental urbana, proteção dos recursos hídricos, manutenção ou melhoria paisagística, proteção 
de bens e manifestações culturais.
1457	 LOBODA, Carlos Roberto; DE ANGELIS, Bruno Luiz Domingos. Áreas verdes públicas 
urbanas: conceitos, usos e funções. In: Ambiência - Revista do Centro de Ciências Agrárias e 
Ambientais. Disponível em: revistas.unicentro.br/index.php/ambiencia/article/download/157/185. 
Acesso em 05.06.2015. 
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modernas a exigência de áreas verdes, parques e jardins como elementos 
urbanísticos, voltados principalmente para o aspecto da higiene, da recreação 
e até de defesa e recuperação do ambiente, diante da degradação de diversos 
agentes poluidores1458.  

No ordenamento jurídico brasileiro, sua exigência legal surge com o 
parcelamento do solo urbano – Lei Federal nº 6.766 de 19791459, nos projetos de 
loteamento, senão vejamos: 

Art. 4º. Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos 
seguintes requisitos:

I - as áreas destinadas a sistemas de circulação, a 
implantação de equipamento urbano e comunitário, bem 
como a espaços livres de uso público, serão proporcionais 
à densidade de ocupação prevista pelo plano diretor ou 
aprovada por lei municipal para a zona em que se situem. 

 

Pelo disposto em referido ordenamento, as áreas verdes são tratadas 
de forma diferenciada dos espaços livres de uso público1460, e devem ser 
proporcionais à densidade de ocupação prevista no plano diretor ou aprovada 
por lei municipal para a zona em que se situem, constituindo, assim: “os espaços 
livres de uso comum, as vias e praças, as áreas destinadas a edifícios públicos e 
outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo, 
não poderão ter sua destinação alterada pelo loteador, desde o momento da 
aprovação do loteamento”1461. 

1458	 SILVA, José Afonso.  Direito Urbanístico Brasileiro. 5. ed. São Paulo: Malheiros, 2008. 
1459	 Lei Federal nº 6.766 de 1979. Art. 2º. O parcelamento do solo urbano poderá ser feito 
mediante loteamento ou desmembramento, observadas as disposições desta Lei e as das 
legislações estaduais e municipais pertinentes.
§ 1º - Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com 
abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou 
ampliação das vias existentes.
§ 2º- considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, 
com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na abertura de novas 
vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes.
1460	 “Por outro lado, ainda que conceitualmente se possa conceber as áreas verdes como 
tipos de espaços livres também no nosso Direito, pareceu-nos cabível tratar em separado. A 
rigor, o que, doutrinariamente, poderia ser admitido seria o alargamento da expressão abranger 
também as vias públicas em geral, ou seja: espaço livre seria sinônimo de espaço público 
urbano não edificável – espaço, esse , que viria a integrar o patrimônio público de uso comum 
do povo por via da cláusula de inalienabilidade que decorre da inscrição no Registro Público dos 
arruamentos, por via de desapropriação de áreas privadas ou de afetação de áreas públicas nos 
demais casos; ressalvada , é claro, a possiblidade de aquisição por via de doação, permuta e 
outros modos previstas em Direito”.   SILVA, José Afonso. Direito Urbanístico Brasileiro. 5. ed. 
São Paulo: Malheiros, 2008. p. 276/277.  
1461	 art. 17 da Lei Federal nº 6.766 de 1979.
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São áreas que, conforme dispõe o art. 22 da Lei Federal nº 6.766 de 1979, 
passam a integrar o domínio do município desde a data do registro do loteamento, 
não podendo ter outra destinação de uso. 

A consequência é que a partir do registro, o Município assume a 
responsabilidade pela manutenção, zelo, guarda e monitoramento desses 
espaços no seio da cidade, tendo a população o direito à sua fruição, aliás, o titular 
dos direitos de uso do bem público de uso comum do povo é a comunidade e os 
moradores da região onde a área foi aprovada. 

Valemo-nos da lição do saudoso professor Hely Lopes Meirelles:

Enfim, todos os locais abertos à utilização pública adquirem 
esse caráter de comunidade, de uso coletivo, de fruição 
própria do povo. Sob esse aspecto – acentua Rui Cenre 
Lima – pode o domínio público definir-se como a forma 
mais completa de participação de um bem na atividade de 
administração pública. São os bens de uso comum, ou do 
domínio público, o serviço mesmo prestado ao público pela 
administração, assim como as estradas, ruas e praças.1462

3.	 Lei Federal nº 12.651 de 2012 – Código Florestal: Novas Diretrizes

A vigência da Lei Federal nº 12.651 de 2012, o Código Florestal Brasileiro, 
trouxe modificações ao conceito tradicional das áreas verdes urbanas, que perdem 
a condição de espaço exclusivamente público, tendo em vista a possibilidade 
da sua constituição privada, com predomínio de vegetação, preferencialmente 
nativa, natural ou recuperada, previstos no Plano Diretor, nas Leis de Zoneamento 
Urbano e Uso do Solo do Município, indisponíveis para construção de moradias.1463

Essa nova roupagem amplia a possibilidade do instituto novo como 
ferramenta importante para a expansão urbana das cidades brasileiras, ou como 
medida de compensação ambiental, além de outras possibilidades. 

Vale frisar que determinados usos das áreas verdes urbanas já eram 
admitidos em observância a Lei de Parcelamento do Solo (6.766/79), sendo 
apenas ampliadas diante do novo conceito definido pela legislação florestal. 

	Para conter o descompasso da má utilização ou do uso inadequado das 
áreas verdes urbanas, enquanto espaço protegido1464, algumas medidas são 

1462	 MEIRELLES, HELY LOPES. Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, 
Mandado de Injunção e Habeas Data. 14 ed. São Paulo: Ed. RT, 1991. p. 418.
1463	 art. 3º, inciso XX, da Lei Federal nº 12.651 de 2012.
1464	 Art. 225, inciso III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 
somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos 
que justifiquem sua proteção;
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vitais para resguardar as cidades para as presentes e futuras gerações, em 
atendimento ao conceito legal de área verde urbana, como “espaços, públicos 
ou privados, com predomínio de vegetação, preferencialmente nativa, natural ou 
recuperada, previstos no Plano Diretor, nas Leis de Zoneamento Urbano e Uso 
do Solo do Município, indisponíveis para construção de moradias, destinados aos 
propósitos de recreação, lazer, melhoria da qualidade ambiental urbana, proteção 
dos recursos hídricos, manutenção ou melhoria paisagística, proteção de bens e 
manifestações culturais”1465.

Tais exigências passam por uma perspectiva de afirmação, a elaboração 
de deveres e comprometimento com as gerações futuras, de decisão política 
do gestor e escolhas que poderão ser realizadas pelo Estado em detrimento e 
interesses da coletividade. Nesse sentido: 

Sob semelhante perspectiva, a afirmação e a elaboração de 
deveres para comas futuras gerações, a consideração destes 
interesses no contexto do conjunto das decisões políticas 
fundamentais de uma comunidade, e o desenvolvimento 
de estruturas institucionais ecologicamente sensíveis, 
baseadas na concretização de princípios, cujo sentido 
depende da consideração direta de juízos de decisão, sujeitos 
a escalas de tempo e a referências morais diferenciadas 
[desenvolvimento sustentável e a responsabilidade de 
longa duração] proporcionam que se possa justificar 
severas restrições e condicionamentos às escolhas que 
poderão ser realizadas pelo Estado para o fim de assegurar 
que sejam alcançados seus objetivos e concretizadas as 
tarefas que lhes foram reservadas1466.     

A importância das áreas verdes urbanas, sobretudo nas grandes metrópoles 
é também ressaltada no estudo de Claudia Steiner e Aldomar A. Ruckert: 

Neste processo também deve ser considerado o 
planejamento de espaços de relevância ambiental em 
áreas urbanas, principalmente nas grandes metrópoles, 
pela sua importância na prestação de serviços ambientais, 
como, entre outros, a regulação de emissões gasosas, do 
clima e do ciclo da água. Muitas funções ecológicas destes 
espaços se alteram quando o sistema natural como um 
todo é alterado e fragmentado, processo característico em 
áreas urbanas densamente ocupadas e utilizadas. Assim, o 

1465	 Art. 3º, inciso III da Lei Federal nº 12.651 de 2012. 
1466	 AYALA, Patrick de Araujo. A proteção dos espaços naturais, mudanças climáticas globais 
e retrocesso existenciais: por que o Estado não tem o direito de dispor sobre os rumos da 
existência da humanidade? In: Código Florestal desafios e perspectivas. SILVA, Solange Teles; 
CUREAU, Sandra e LEUZINGER, Marcia Dieguez (Coord.) São Paulo: editora Fiuza, 2010. P. 307.  
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planejamento ambiental e territorial de áreas urbanas deve 
prever a manutenção de uma rede integrada de espaços de 
relevância ambiental junta às áreas de uso de forma que as 
funções ecológicas não sejam totalmente interrompidas. 
Em áreas urbanas estes espaços recebem a denominação 
de Áreas Verdes1467.    

A partir do advento da Lei Federal 12.651 de 2012, as áreas verdes urbanas 
ganharam uma nova configuração jurídica, pois a intenção do legislador pátrio 
foi a de ter regras objetivas e novas para a expansão das cidades ou de novos 
empreendimentos imobiliários, se garanta pelo menos a destinação de áreas 
verdes. 

Eis a síntese do Senado Federal, quando da aprovação do Código Florestal: 

O texto do Código Florestal aprovado pelo Senado nesta 
terça-feira (6), que agora segue para nova análise da Câmara 
dos Deputados, inova ao instituir o Regime de Proteção 
das Áreas Verdes Urbanas, como regras que preveem a 
manutenção de pelo menos 20 metros quadrados de área 
verde por habitante em novas expansões urbanas. Os 
municípios terão até 10 anos para rever plano diretor e leis 
municipais de uso do solo.
O presidente da comissão de Meio Ambiente (CMA), 
senador Rodrigo Rollemberg (PSB-DF), comemorou a 
medida durante as discussões em Plenário. 
Quero registrar a inclusão da obrigatoriedade de que, na 
expansão das cidades ou nos novos empreendimentos 
imobiliárias, se garanta pelo menos a destinação de meros 
quadrados de áreas verde por habitante, o que vai garantir 
uma melhor qualidade de vida das nossas cidades – disse. 
Como instrumento para a implantação de áreas verdes, 
o projeto sugere que os municípios tenham prioridade na 
compra de remanescente florestais, que sejam autorizadas 
a transformar reserva legal em área verde e que possam 
utilizar recursos oriundos da compensação ambiental1468.     

Desse modo, os contornos jurídicos do regime de proteção das áreas 
verdes urbanas foram redefinidos pela Lei Federal 12.651 de 2012, que no Capítulo 

1467	 STEINER, Claudia; RUCKERT, Aldomar A. Análise preliminar das políticas e leis ambientais 
e urbanísticas e suas repercussões sobre áreas protegidas urbanas. In: III simpósio nacional de 
geografia política. Revista Geonorte, edição especial 3, V. 7. N. 1.  
1468	 SENADO FEDERAL. Código Florestal: cidades terão regime de proteção de áreas verdes. 
Agência Senado. Disponível em: http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2011/12/07/
codigo-florestal-cidades-terao-regime-de-protecao-de-areas-verdes. Acesso em 23.06.2015.  

http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2011/12/07/codigo-florestal-cidades-terao-regime-de-protecao-de-areas-verdes. Acesso em 23.06.201
http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2011/12/07/codigo-florestal-cidades-terao-regime-de-protecao-de-areas-verdes. Acesso em 23.06.201
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VII (Do Regime de Proteção da Área de Reserva Legal) Seção III, assim dispõe:

Seção III
Do Regime de Proteção das Áreas Verdes Urbanas
Art. 25.   O poder público municipal contará, para o 
estabelecimento de áreas verdes urbanas, com os 
seguintes instrumentos:
I - o exercício do direito de preempção para aquisição de 
remanescentes florestais relevantes, conforme dispõe a 
Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001;
II - a transformação das Reservas Legais em áreas verdes 
nas expansões urbanas 
III - o estabelecimento de exigência de áreas verdes 
nos loteamentos, empreendimentos comerciais e na 
implantação de infraestrutura; e
IV - aplicação em áreas verdes de recursos oriundos da 
compensação ambiental.

Toshio Mukai adverte que a Lei Federal nº 12.651 de 2012, trouxe apenas 
recomendações aos Municípios, não sendo, portanto inconstitucional por invasão 
da autonomia legislativa municipal. Vejamos:

Quando o art. 25 prevê instrumentos de utilização pelos 
Municípios listados em seus incs. I, II, III e IV, somente 
por esse fato, não podemos considerar a disposição 
constitucional, por invasão legislativa municipal, já que, 
em princípio, tratar-se-ia apenas de uma recomendação 
da lei federal para os Municípios que, evidentemente teria 
muitas outras formas para atingir o desiderato da criação 
e manutenção das áreas verdes urbanas, já que, no meio 
urbano, nesse aspecto, sua competência par a proteção do 
meio ambiente é privativa, nos termos do art. 30, I e II da 
CF/1988 e do art. 9º da LC 140/20111469.    

As áreas verdes urbanas, como espaços públicos, geralmente são as 
primeiras a serem ocupadas por habitações informais (pessoas de baixa renda), 
fazendo com que a região ou o bairro fiquem desprovidos de áreas para o lazer e 
recreação urbana. 

Essa “informalidade é atribuída a vários fatores, incluindo baixos níveis de 
renda, planejamento urbano impraticável, falta de terrenos de fornecimento de 
serviços de rede pública e habitações de cunho sociais, e um sistema jurídico 

1469	  MUKAI, Toshio. Do regime de proteção das áreas verdes urbanas. In: novo Código 
Florestal. MILARÉ, Édis; MACHADO, Paulo Afonso Leme. (coord.).  São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2013. p. 290.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm
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deficiente”1470.

É sabido, também, que grande parte dos municípios não conhecem seus 
estoques de áreas verdes, o percentual de invasão e ocupação com moradias, 
além de outros usos dados, enfim, há total ausência de controle e monitoramento 
desses espaços, além da própria ausência de planejamento estratégico e diálogo, 
entre as esferas de poder, com vistas a estabelecer mecanismos de controle e 
recuperação. 

O planejamento urbano, nesse sentido, surge como instrumento 
fundamental ao delimitar ou especificar a incidência das áreas verdes urbanas, 
com vistas à aplicabilidade dos instrumentos previstos no artigo 25 da Lei 
Federal 12.651 de 2012, seja nos assentamos formais ou informais, desde que 
previamente mapeados, permitindo o necessário para a sua manutenção e 
recuperação.  

O texto constitucional disciplina que a política de desenvolvimento urbano 
é de responsabilidade do Poder Público municipal, tendo por objetivo ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de 
seus habitantes, bem como que o Plano Diretor é o instrumento básico da política 
de desenvolvimento e de expansão urbana, e que a propriedade urbana cumpre 
sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da 
cidade.

Ocorre que, a instituição da área verde urbana nessa concepção recente, 
ainda é pouco estudada, o que inibe o aproveitamento de todas as potencialidades 
como ferramenta urbano-ambiental. 

3.1	  Áreas Verdes Urbanas: instrumentos 

Ao incorporar as áreas verdes urbanas em seu processo de planejamento urbano, 
o poder público municipal dá outra dimensão aos instrumentos delineados no 
artigo 35 do Código Florestal, sendo eles: a) o exercício do direito de preempção 
para aquisição de remanescentes florestais relevantes, conforme dispõe a Lei 
no 10.257, de 10 de julho de 2001, b) a transformação das Reservas Legais em 
áreas verdes nas expansões urbanas; c)  o estabelecimento de exigência de 
áreas verdes nos loteamentos, empreendimentos comerciais e na implantação 
de infraestrutura; d) aplicação em áreas verdes de recursos oriundos da 
compensação ambiental.

O direito de preempção, como instrumento preventivo de planejamento 
urbano, previne e suaviza, de certa forma, a ocupação de áreas de interesse 
do Município, com vistas a resguardar espaços para o presente e o futuro, nas 
cidades brasileiras.  

1470	 FERNANDES, Edésio. Regularização de assentamentos informais na América Latina.  
p. 2.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm
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Pelo direito de preempção1471 o município tem preferência na aquisição de 
determinas áreas, quando da venda onerosa entre particulares, conforme 
estabelecido no art. 25 do Estatuto da Cidade.   

Esse novo viés amplia sua importância como ferramenta, pois inegável que em 
determinadas situações o poder público não tem o recurso necessário para 
fazer a desapropriação e promover a indenização devida, visto que permite seja 
declarado seu interesse na área para uma finalidade específica, sobretudo na 
criação de áreas verdes em regiões ou localidades desprovidas de espaços de 
recreação e lazer.    

Assim, sendo um remanescente florístico fundamental para a cidade que pode 
suavizar ilhas de calor e potencializar um espaço de recreação, o Poder Público 
já pode se valer dessa ferramenta e garantir a desejada proteção da área verde.

1471	 Lei Federal nº 10.257 de 2001. Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público 
municipal preferência para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre 
particulares.
§ 1o Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de 
preempção e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano 
após o decurso do prazo inicial de vigência.
§ 2o O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1o, 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel.
Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas 
para:
I – regularização fundiária;
II – execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;
III – constituição de reserva fundiária;
IV – ordenamento e direcionamento da expansão urbana;
V – implantação de equipamentos urbanos e comunitários;
VI – criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;
VII – criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental;
VIII – proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico;
IX – (VETADO)
Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1o do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área 
em que incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este 
artigo.
Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no 
prazo máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo.
§ 1o À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro 
interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo 
de validade.
§ 2o O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de 
grande circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de 
aquisição do imóvel nas condições da proposta apresentada.
§ 3o Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a 
realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada.
§ 4o Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no 
prazo de trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel.
§ 5o A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno 
direito.
§ 6o Ocorrida a hipótese prevista no § 5o o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base 
de cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele.
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Outra possibilidade refere-se a transformação das áreas de reservas legais 
instituídas pelo Código Florestal Brasileiro, em áreas verdes urbanas.  

Neste caso, há uma mudança de finalidade do espaço territorial especialmente 
protegido, uma vez que a área de reserva legal é aquela:  

Área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural 
(...) com a função de assegurar o uso econômico de modo 
sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar 
a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos 
e promover a conservação da biodiversidade, bem como o 
abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa1472. 

Essa transformação, volta-se, principalmente, para situações de 
expansão perimetral da área urbana nas cidades, incorporando o remanescente 
de vegetação como área verde urbana, para que não seja descaracterizada pelo 
parcelamento do solo, assegurando a manutenção de maciços florestais para as 
gerações futuras.  

A terceira situação permite priorizar a internalização dos custos sociais 
para determinados empreendimentos urbanos de grande porte, para que o 
ônus social “da ausência de áreas verdes” não seja suportado pela coletividade, 
mas sim pelo empreendedor, possibilitando ao município exigir a destinação de 
espaços verdes aos novos loteamentos e empreendimentos comerciais (exemplo 
de um shopping center), nas proximidades ou não desses grandes projetos.  

Por fim, a última alternativa trata da possibilidade da destinação de 
recursos provenientes de compensação ambiental para as áreas verdes urbanas, 
tanto as já criadas como as que permanecem pendentes de regularização 
fundiária.

Essas medidas de compensação ambiental refletem, sobremaneira, na 
manutenção das áreas verdes urbanas para as grandes cidades, além de ser 
uma forma de internalização dos custos sócio ambientais do empreendimento, 
evitando que esse ônus seja suportado pela coletividade.  

É importante que tais instrumentos já estejam delimitados e definidos 
no Plano Diretor, no zoneamento urbano ou na lei de uso e ocupação do solo 
urbano para a sua efetiva aplicabilidade.   

4. CONCLUSÕES ARTICULADAS

4.1.	 O objetivo é demonstrar a importância dessa nova figura urbanística 
ambiental, da área verde urbana, delineada na Lei Federal 12.651 de 
2012, como ferramenta para que o Município possa alcançar resultados 
satisfatórios em termos de planejamento urbano, tendo em vista a sua 

1472	 inciso III, art. 3º da Lei Federal nº 12.651 de 2012. 
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função estratégica para a expansão urbana (estoque de áreas verdes) 
ou como medida de compensação ambiental, para que o Município 
possa alcançar resultados satisfatórios.  

4.2.	 É de se reconhecer nas diretrizes voltadas para a constituição da área 
verde urbana delineado na Lei Florestal de 2012, a preocupação do 
legislador com a realidade negativa dos Municípios, posto que previsto 
em referida norma mecanismos modernos de ajuste das prementes 
necessidades administrativas sobre o tema planejamento urbano, que 
não passam, necessariamente, pelo dispêndio de vultosos recursos 
financeiros.

4.3.	 A alternativa criada permite a estipulação de áreas verdes em 
terrenos particulares, desobrigando a desapropriação imediata, uma 
característica até então predominante, ressalvado o disposto pela Lei 
6.799 de 1979.

4.4.	 O desafio, contudo, persiste, pois a além das dúvidas decorrentes 
quanto a forma de instrumentalização dessa nova conformação jurídica 
das áreas verdes urbanas, ainda existem outros elementos pendentes 
de melhor interpretação, posto que aliado a possibilidade da sua 
instituição em espaços privados, a legislação também admite sua 
utilização, desde de que preservada a condição ambiental e função 
ecológica, só havendo restrição expressa a implantação de moradias.

4.5.	 Isso caracteriza a efetividade de um instrumento de política urbana, 
principalmente o Plano Diretor, assegurando a promoção do direito à 
sustentabilidade das cidades brasileiras, com inclusão social, qualidade 
de vida e lazer, propiciando o bem estar dos cidadãos. 
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27.	REGULAMENTAÇÃO ÉTICA DO NOVO MARCO 
LEGAL DA BIODIVERSIDADE: re-pensando o termo 
consentimento prévio informado previsto na lei 
em busca do consentimento livre e esclarecido

MARINA VON HARBACH FERENCZY
Mestre em Direito Econômico e Socioambiental pela Pontifícia Universidade 
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de Direito Urbanístico e Direito Ambiental da OAB/PR. Advogada e consultora 
jurídica ambiental.

INTRODUÇÃO

O Novo Marco Legal da Biodiversidade, Lei 13.123 de 20 de maio de 
2015, que entrou em vigor em 17 de novembro de 2015, regula o acesso ao 
patrimônio genético (PG) brasileiro e ao conhecimento tradicional a ele associado 
(CTA), consolidando no direito interno as disposições previstas na Convenção de 
Diversidade Biológica e no Protocolo de Nagoya, substituindo a Medida Provisória 
nº 2.186-16/2001, que até 16 de novembro de 2015 regulamentava a questão.

A lei 13.123/2015 está pendente de regulamentação e, por isso, é de suma 
importância a análise de alguns pontos que merecem especial atenção quando 
da elaboração do regulamento, para que a aplicabilidade futura da lei ocorra de 
forma ética, em consonância com parâmetros de sustentabilidade e observância 
estrita dos direitos socioambientais associados.

Uma correta análise, interpretação e aplicação da nova lei da biodiversidade, 
para que ocorram em consonância com a justiça socioambiental,1473 exigem o 

1473	 Para Heline Sivini Ferreira e Danielle Mamed, na chamda justiça socioambiental busca-
se “um meio termo entre a necessidade de justiça ambiental (em prol das populações afetadas 
pelas atividades econômicas) e a justiça ecológica (que pugna a recuperação da natureza diante 
de uma degradação). A justiça socioambiental, nesse sentido, busca contemplar as duas 
necessidades (social e ecológica)”. (MAMED, Danielle; FERREIRA, Heline Sivini;.  O terceiro 
ciclo do constitucionalismo latino-americano: a busca pela justiça socioambiental por meio do 
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exercício de um papel de protagonismo doutrinário.

Em específico, a pesquisa neste trabalho assume relevo ao propiciar 
um re-pensar sobre o termo “consentimento prévio informado”, referente ao 
consentimento, por parte das populações tradicionais e/ou indígenas, ao acesso 
ao seu conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético.

 Nesse re-pensar, cabe indagar em que medida este termo tal como previsto 
na lei consegue ser pertinente aos desafios socioambientais das populações 
tradicionais e indígenas, em especial para dar sentido e aplicabilidade aos 
princípios jurídico-ambientais da participação, da informação e da sustentabilidade 
socioambiental.

É justamente nesse ambiente multicultural regulado pela Lei 13.123/2015 
que assume importância a constatação de que, diante da necessidade de se 
proteger não apenas a biodiversidade, mas também a sociodiversidade - já 
que interdependentes - o termo “consentimento prévio informado” deve ser 
substituído ou conformado no decreto regulamentador da lei, por outro que 
melhor atenda aos interesses das comunidades afetadas pelo novo marco legal 
da biodiversidade.

O presente trabalho tem, portanto, um objetivo claramente definido: a 
análise da possibilidade e conveniência de se adotar, na futura regulamentação 
da Lei 13.123/2015, o termo “consentimento livre e esclarecido” a ser fornecido 
pelas populações tradicionais e indígenas afetadas.  

Diante dessas premissas, o caminho a percorrer pretende realizar 
uma travessia bem explicitada: partindo do contexto de surgimento da Lei 
13.123/2015, passando pela análise da Recomendação n. 94/2015 do Ministério 
Público Federal, aportar nas vantagens da utilização do termo “consentimento 
livre e esclarecido” no lugar de “consentimento prévio informado”, para que a 
regulamentação do novo marco jurídico da biodiversidade seja feita de forma 
ética e com justiça socioambiental.

	Para dar conta deste percurso, o estudo tem como baseamento de início 
a análise de alguns pontos centrais da Convenção da Diversidade Biológica 
e do Protocolo de Nagoya, que dão fundamento à lei 13.123/2015 e que por 
isso devem ter seus princípios estruturantes respeitados. Em seguida, realiza-
se um estudo acerca da questão socioambiental subjacente à necessidade de 
regulamentação da norma, destacando os princípios ambientais da participação 

reconhecimento dos direitos da natureza. [489-501].  In:  Congresso Brasileiro de Direito Ambiental 
(20. : 2015 : São Paulo, SP) Ambiente, sociedade e consumo sustentável [recurso eletrônico] / 
20. Congresso Brasileiro de Direito Ambiental, 10. Congresso de Direito Ambiental dos Países 
de Língua Portuguesa e Espanhola, 10. Congresso de Estudantes de Direito Ambiental ; Org.: 
Antonio Herman Benjamin; José Rubens Morato Leite. – São Paulo : Instituto O Direito por um 
Planeta Verde, 2015.2v. p. 501. Disponível em: http://www.planetaverde.org/arquivos/biblioteca/
arquivo_20150602201330_8751.pdf

http://www.planetaverde.org/arquivos/biblioteca/arquivo_20150602201330_8751.pdf
http://www.planetaverde.org/arquivos/biblioteca/arquivo_20150602201330_8751.pdf
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e da informação, já que tais aspectos, se observados quando da regulamentação 
da lei, levam a um maior respeito aos valores fundamentais da Constituição da 
República holisticamente considerada.

Isto feito, o artigo debruça-se com a necessidade de que a futura 
regulamentação da lei 13.123/2015 utilize o termo “consentimento livre e 
esclarecido” em vez de “consentimento prévio informado”, vez que o primeiro 
– exatamente por estar em consonância com a ética e, para além da justiça 
ecológica1474, também com a justiça socioambiental- representa um cuidado e 
um respeito muito maior para com os direitos constitucionais daqueles mais 
atingidos pela Lei a ser regulamentada.

Importante observar, ainda nesta parte introdutória, que recentemente – 
07.04.2016 - foi divulgada a Minuta1475 do Decreto Regulamentar da Lei 13.123/2015, 
e nela continua-se a utilizar a nomenclatura “consentimento prévio informado”.

É exatamente neste sentido que se insere o objetivo do presente artigo, 
pois a alteração da nomenclatura “consentimento prévio informado” para 
“consentimento livre e esclarecido” traria – justamente ante a multiciplicidade 
cultural das comunidades tradicionais e povos indígenas -, uma influência 
psicológica e de linguagem significativa e muito positiva tanto para usuários 
como para provedores do CTA, que até mesmo inconscientemente (influenciados 
pela simbologia das palavras) conceberiam de maneira mais vinculada à ética 
e aos ideais de justiça socioambiental  a necessidade de obtenção de um  
“consentimento livre e esclarecido”.

1. PARÂMETROS ÉTICOS PARA UMA TUTELA JURÍDICA DA BIODIVERSIDADE 
EM CONFORMIDADE COM A CONVENÇÃO 169 DA OIT E COM A 
DECLARAÇÃO DA ONU SOBRE POVOS INDÍGENAS

Por questões de objetividade e síntese, a análise jurídica aqui realizada 
limitar-se-á a percorrer os principais marcos regulatórios da biodiversidade, tanto 
nacionais como internacionais, no objetivo de enfatizar os parâmetros éticos 
de tais normas, que se revelam como verdadeiros elementos em defesa da 
adoção da nomenclatura “consentimento livre e esclarecido” no lugar de mero 
“consentimento prévio informado” tal como previsto na Lei 13.123 de 2015 e na 
Minuta de seu Decreto Regulamentador, em conformidade com os principais 
ditames da Convenção 169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais e da Declaração 
da ONU sobre Povos Indígenas.

1474	 De acordo com o Observatório de Justiça Ecológica da UFSC, espaço de pesquisa e 
ações nas áreas de meio ambiente, direitos humanos e direitos animais, vinculado ao PPGD/
UFSC e integrante do Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq, o conceito de Justiça Ecológica 
considera parâmetros de proteção ambiental e de respeito aos direitos dos animais humanos e 
não-humanos. Disponível em: http://justicaecologica.ufsc.br/. 
1475	 Para ver a minuta, acesse: http://www.participa.br/profile/patrimoniogenetico.

http://justicaecologica.ufsc.br/
http://www.participa.br/profile/patrimoniogenetico
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Insta observar que a Convenção da OIT, que busca resguardar direitos 
essenciais a comunidades tradicionais e indígenas, em seu artigo 16 já fala em 
“livre consentimento e conhecimento”, e não simplesmente “consentimento 
prévio informado”. De outro lado, o artigo 30 da Convenção OIT assim dispõe:

Artigo 30
1. Os governos adotarão medidas adequadas às 
tradições e culturas dos povos interessados, para 
que possam tomar conhecimento de seus direitos e 
obrigações, principalmente no campo do trabalho, das 
oportunidades econômicas, da educação e da saúde, 
dos serviços sociais e dos direitos decorrentes da 
presente Convenção. 
2. Se necessário, isso deverá ser feito por meio de 
traduções escritas e dos meios de comunicação de 
massa nos idiomas desses povos. (grifo nosso) 

Quanto à Declaração da ONU sobre Povos Indígenas, deve-se observar 
que o seu artigo 19 inclui expressamente a palavra “livre” quando dispõe sobre 
consentimento prévio informado. É um plus não existente na Lei 13.123/15, 
tampouco na Minuta do Decreto Regulamentar. Veja-se:

Os Estados celebrarão consultas e cooperarão de 
boafé, com os povosindígenas interessados, por 
meio de suas instituições representativas para obter 
seu consentimento prévio, livre e informado antes de 
adotar e aplicar medidas legislativas e administrativas 
que os afetem. (grifo nosso)

Sendo a escolha, por parte da comunidade afetada, em autorizar (ou não) 
o acesso ao conhecimento tradicional associado, um direito, e que este direito 
pode render à comunidade benefícios econômicos - decorrentes da repartição 
de benefícios oriunda do desenvolvimento de produto acabado obtido através do 
acesso ao CTA -, depreende-se da interpretação do artigo supra transcrito que 
é dever dos Estados adotar medidas adequadas às tradições e culturas dessas 
comunidades e povos.

1.1 Aspectos centrais da tutela jurídica da biodiversidade

Podendo a biodiversidade ser considerada um bem jurídico e podendo ser 
uma alternativa para o desenvolvimento sustentável, cabe ao direito regular as 
formas de seu acesso, evitando assim a biopirataria e garantindo o respeito ao 
princípio do desenvolvimento sustentável, que está materializado na Constituição 
da República.

1.1.1. Constituição da República

A Constituição de 1988 dispõe especificamente sobre a proteção da 
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biodiversidade, em seu artigo 225, parágrafo 1, inciso II e VII, dispondo que 
incumbe ao Poder Público o dever de preservar a diversidade e a integridade 
do patrimônio genético nacional.Na verdade a Constituição, ao proteger o meio 
ambiente, está sempre protegendo a biodiversidade, vez que a biodiversidade 
está inserida no conceito de meio ambiente, está contida nele, até porque, sem a 
biodiversidade o meio ambiente não existe.Diante da constatação do fato de que 
um efetivo exercício da cidadania não pode limitar-se às urnas, a conscientização 
dos indivíduos acerca do aumento de sua força interventiva na realidade social 
quando atuam em conjunto traz à tona a importância do princípio da participação, 
que no Direito Ambiental constitui importante ferramenta na busca de um 
ambiente saudável e ecologicamente equilibrado.

Até porque assim mesmo estabeleceu o constituinte no caput do artigo 
225, ao atribuir não somente ao Estado a incumbência da proteção ambiental, 
mas também à toda coletividade. Assim, deve haver uma cooperação entre 
Estado e sociedade, aquele permitindo sempre que possível a participação desta 
na gestão do interesse difuso que o bem ambiental representa. Os cidadãos 
passam a ter um papel ativo e co-responsável no destino da sociedade e do meio 
ambiente.

Importante observar que o princípio da participação está inelutavelmente 
ligado ao princípio da informação, já que muitas vezes apenas quando a informação 
chega ao acesso da sociedade é que esta motiva-se a  participar e intervir de fato 
na realidade. Assim, os órgãos públicos têm o dever de transmitir as informações 
que recebem à sociedade, excetuando-se, obviamente, aquelas informações que 
constituam segredo industrial ou de Estado.

De acordo com Paulo Afonso Leme Machado, a informação visa dar chance 
à pessoa informada de “tomar posição ou pronunciar-se sobre a matéria 
informada1476”.Ou seja, sem acesso à informação e, muito mais do que isso, 
sem efetiva compreensão do conteúdo da informação, prejudicado fica o direito 
constitucionalmente garantido à participação.

1.1.2 Convenção da Diversidade Biológica (CDB)

Em 1987, o Conselho Administrativo da Organização das Nações Unidas 
estabeleceu um grupo de trabalho Ad Hoc de especialistas em biodiversidade 
para criar uma convenção sobre o tema. 

Nas discussões da Rio 92, a Conferência das Nacões Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, os países megadiversos dos trópicos enfatizavam, 
como estados soberanos, que o acesso aos seus recursos genéticos e aos 
conhecimentos tradicionais associados deveria obedecer às regulamentações 
de cada país, e na sequência repartir benefícios previamente estabelecidos.

1476	 MACHADO, Paulo Afonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 
2005. p.86.
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De outro lado, os países desenvolvidos, detentores de tecnologia mas 
pobres em biodiversidade, interessados portanto na riqueza biológica dos países 
megadiversos para o desenvolvimento biotecnológico e inovações nos setores 
farmacêutico e cosmético, insistiam na ideia de que a diversidade deveria ser 
considerada como patrimônio da humanidade.Foi neste contexto, durante a ECO 
92 no Rio de Janeiro, que nasceu a Convenção da Diversidade Biológica.

Para resolver a divergência de interesses entre as nações desenvolvidas e 
as em desenvolvimento, a Convencão estipulou que a biodiversidade pertenceria 
ao país em que ela estivesse localizada. Ou seja, determinou que os países são 
soberanos com relação à sua biodiversidade.

A CDB objetiva principalmente  três pontos: a conservação da biodiversidade; 
o uso sustentável da biodiversidade, e a repartição justa e equitativa dos benefícios 
oriundos do acesso à biodiversidade.Se refere à diversidade biológica em três 
níveis: ecossistemas, espécies e recursos genéticos.

Até a Rio 92, o acesso ao patrimônio genético ocorria sem qualquer restrição, 
pois era considerado patrimônio da humanidade. Com a CDB, passa-se a exigir 
o respeito à soberania dos países sobre o patrimônio genético existente em seu 
território, o que representou um marco, vez que anteriormente à Convenção, a 
diversidade biológica era considerada patrimônio comum da humanidade.

Um dos maiores problemas se encontra no fato de que alguns países 
desenvolvidos e avançados no setor da biotecnologia, não têm interesse na 
salvaguarda dos recursos genéticos dos países megadiversos, e por isso 
acabam não assinando ou não ratificando a Convenção de Diversidade Biológica.  
Assim, países com o setor biotecnológico bastante desenvolvido acabam não se 
importando com o local ou o modo como foi realizado o acesso, bem como, não 
proibindo o patenteamento de produtos desenvolvidos com ativos exteriores ao 
seu patrimônio genético.

A Convencão de Diversidade Biológica foi assinada (1992) e ratificada (1994) 
pelo Brasil para regular o acesso ao patrimônio genético e ao CTA, no entanto, 
muito sofreu com falta de efetividade, em razão da instituição, pelos países 
desenvolvidos, do acordo TRIPS (Trade Related Intelectual Property Rights).

Para proteger a indústria da biotecnologia, os países desenvolvidos criaram 
os direitos de propriedade intelectual por meio das Patentes e do acordo TRIPS 
que, como observa Vandana SHIVA, foram severamente criticados pelos países 
em desenvolvimento por gerarem a mercantilização da biodiversidade1477.

Isto porque, permitiram a patente internacional de produtos fabricados a 
partir do acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado 
sem se preocupar com a origem destes.

1477	 SHIVA, Vandana. Biopiracy: the plunder of nature and  knowledge. Cambridge: South End 
Press, 1997. p. 10.
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Para Vandana SHIVA, a biopirataria representa uma forma de continuação de 
exploração e colonialismo dos povos detentores dos conhecimentos tradicionais 
associados à biodiversidade, e que por isso, as Patentes estariam no centro do 
chamado “novo colonialismo”1478. 

1.1.3 Protocolo de Nagoya

Foi adotado em 2010, em Nagoya, Japão. Entrou em vigor em outubro de 
2014, após ter sido ratificado por 51 países.

O Protocolo de Nagoya complementa o que já existe na Convenção de 
Diversidade Biológica acerca da necessidade de repartição justa e equitativa de 
benefícios decorrentes do uso dos recursos genéticos, incentivando a pesquisa.

Em que pese o Brasil ter assinado em 2011 o Protocolo de Nagoya, sua 
ratificação ainda está em tramitação. Mas ainda que não tenha sido ratificado, ele 
já está em vigor no plano internacional.

O Protocolo de Nagoya dispõe de forma clara sobre o acesso a CTA, 
podendo vir a ser um instrumento normativo referência no que se refere ao 
empoderamento de comunidades tradicionais e indígenas, para que estas 
também aufiram vantagens da utilização de seus saberes, e não apenas as 
indústrias que obtém significativo lucro com a venda de produtos desenvolvidos 
a partir do acesso ao CTA destas comunidades.

No que diz respeito ao tipo de consentimento necessário ao acesso ao 
conhecimento tradicional associado a recursos genéticos, o Protocolo de Nagoya 
dispõe, em seu artigo 7, que:

Em conformidade com a legislação doméstica, cada Parte 
tomará medidas, conforme adequado, com o objetivo de 
assegurar que o conhecimento tradicional associado a 
recursos genéticos detido por comunidades indígenas e 
locais seja acessado com consentimento prévio informado 
ou com aprovação e envolvimento dessas comunidades 
indígenas e locais e em termos mutuamente acordados. 
(grifo nosso)

Da análise do artigo acima transcrito, em especial de seu fragmento 
destacado, depreende-se que o Protocolo de Nagoya permite às Partes que 
estas garantam que o acesso ao CTA seja realizado mediante o envolvimento 
das comunidades locais e indígenas, em termos mutuamente acordados.

Ou seja, há previsão no Protocolo de Nagoya de que as Partes podem 
estabelecer parâmetros mais éticos e que levem mais em conta os princípios 
ambientais da participação e da informação do que o estabelecimento de um 

1478	  SHIVA, Vandana. Opcit.  p. 11
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simples “consentimento prévio informado”.

Já o artigo 12 do Protocolo dispõe que as Partes levarão em consideração, 
de acordo com suas leis nacionais, as leis costumeiras de comunidades 
indígenas e locais, protocolos e procedimentos comunitários, e que deverão 
também apoiar o desenvolvimento de tais protocolos comunitários, assim como 
requisitos mínimos para termos mutuamente acordados e modelos de cláusulas 
contratuais para a repartição de benefícios.

Vê-se que novamente o Protocolo de Nagoya se mostra preocupado com 
a questão socioambiental subjacente ao tema, reconhecendo a existência de leis 
costumeiras das próprias comunidades indígenas e locais.

Insta observar, também, que o fato de tanto o Protocolo de Nagoya 
quanto a Lei 13.123/15 disporem sobre o chamado “protocolo comunitário” 
não suprime a necessidade e possibilidade de se conformar a nomenclatura 
“consentimento prévio informado” para “consentimento livre e esclarecido” 
quando da regulamentação da norma.

Isto porque, quando tais instrumentos normativos – tanto o internacional 
como o nacional – dispõem sobre protocolo comunitário e sobre consentimento 
prévio informado, estão a tratar sobre dois momentos muito diferentes do acesso 
ao conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético.

Quando se fala do consentimento prévio informado, está se a referir 
ao momento no qual as comunidades locais ou indígenas consentem a que 
determinados interessados acessem seu conhecimento tradicional associado ao 
patrimônio genético.

Já quando as mencionadas normas falam em protocolo comunitário, 
estão a tratar do desenvolvimento de um documento que objetiva uma 
melhor compreensão, por parte dessas comunidades, das regras inerentes 
ao desenvolvimento dos projetos dos pesquisadores e indústrias cosméticas, 
farmacêuticas e químicas, consistindo o protocolo comunitário em regras 
internas criadas pelas próprias comunidades, regras estas que devem refletir 
suas características, costumes, o modo como a comunidade se relaciona interna 
e externamente.

	Assim, em que pese tanto o protocolo comunitário como o “consentimento 
livre e esclarecido” protegerem os direitos socioambientais das comunidades 
tradicionais e indígenas, são eles utilizados em momentos diferentes, pelo que, 
a existência de um não justifica a desnecessidade da adoção do outro. Convém 
observar aqui que o protocolo comunitário acaba sendo, na prática, um tipo de 
repartição de benefícios. Protocola-se no Conselho de Gestão do Patrimônio 
Genético (CGEN) um Projeto de Repartição de Benefícios que tem como objetivo 
a criação de um (ou vários) Protocolo (s) Comunitário (s). Já o “consentimento livre 
e esclarecido” é requisito exigível em momento anterior à realização do acesso 
ao CTA.  Ademais, pode-se dizer que não seria exagero existir a necessidade de 
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um consentimento livre e esclarecido por parte da comunidade até mesmo para 
a elaboração de um projeto comunitário.

1.1.4.  A Lei 13.123/2015

O Novo Marco Legal da Biodiversidade trata, em suma, do acesso ao 
patrimônio genético (PG) brasileiro e ao conhecimento tradicional associado (CTA), 
da necessidade de repartição de benefícios oriundos da exploração econômica 
de produto acabado desenvolvido a partir do acesso, e dá outras providências.

A medida provisória que regulava a matéria até então era muito criticada 
pelos setores industriais cosmético, farmacêutico, de pesquisa e biotecnológico, 
principalmente em razão da burocracia, desencorajamento e dificuldades impostas 
aos referidos setores no que se refere ao avanço da pesquisa e inovação para 
desenvolvimento de novos produtos a partir de ativos da biodiversidade brasileira.

O enorme potencial brasileiro como país megadiverso era desperdiçado 
pelos entraves da medida provisória, situação que motivou a propositura do 
Projeto de Lei n. 7.735/2014, que resultou no Novo Marco Regulatório do Uso da 
Biodiversidade, a Lei 13.123/2015.

Noutro plano, há pontos em que a lei é questionável, e um deles é o 
que se refere ao tema neste trabalho apontado: a utilização da nomenclatura 
“consentimento prévio informado”.

O artigo 9 o da Lei é o que explicitamente dispõe sobre isso:

Art. 9o O acesso ao conhecimento tradicional associado 
de origem identificável está condicionado à obtenção do 
consentimento prévio informado.
§ 1o A comprovação do consentimento prévio informado 
poderá ocorrer, a critério da população indígena, da 
comunidade tradicional ou do agricultor tradicional, pelos 
seguintes instrumentos, na forma do regulamento: 
I - assinatura de termo de consentimento prévio;
II - registro audiovisual do consentimento; 
III - parecer do órgão oficial competente; ou
IV - adesão na forma prevista em protocolo comunitário. 
(grifo nosso)

As razões que justificam a conformação, quando da regulamentação da 
norma, da nomenclatura “consentimento prévio informado” para “consentimento 
livre e esclarecido” – até porque assim mesmo desejou o legislador ao 
explicitamente deixar para o regulamento a questão, ao final do § 1o   -- serão 
estudadas a seguir.
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2. A QUESTÃO SOCIOAMBIENTAL SUBJACENTE À NECESSIDADE DE 
REGULAMENTAÇÃO DA NORMA

O novo marco legal da biodiversidade trata do acesso não apenas ao 
patrimônio genético, mas também ao conhecimento tradicional a ele associado, 
pelo que, é imprescindível considerar de forma plena, e não apenas formal, os 
direitos das comunidades locais  e indígenas afetadas. 

Considerando a posição estratégica do Brasil como país megadiverso 
e detentor de biomas diferenciados e espécies endêmicas, associada à rica 
sociodiversidade presente no país, detentora de conhecimentos sobre a 
biodiversidade, conhecimentos estes que, como se viu, são alvo de apropriação 
por parte de empresas do setor farmacêutico, cosmético, dentre outros, faz-se 
necessário que esta questão socioambiental1479 inseparável ao tema receba a 
atenção e o cuidado que merece, e isto não apenas nos debates doutrinários, mas 
também quando da regulamentação da norma. Até porque, a idéia socioambiental 
é no sentido de que, como as sociedades são diversas, diferentes devem ser os 
direitos.

As comunidades tradicionais há tempos têm se destacado pelo uso 
sustentável e conservação da natureza e, como observa KAROUSAKIS, 
consequentemente têm também desempenhado um relevante papel na proteção 
da biodiversidade1480. 

Assim, pode-se dizer que a não consideração da existência dos direitos 
dessas comunidades na regulamentação da Lei 13.123/2015 trará como resultado, 
além de evidentes danos socioambientais, violando direitos internacionalmente 
reconhecidos às comunidades, efeitos indiretos adversos à própria diversidade 
biológica.

Até mesmo a possibilidade de participação no processo de tomada de 
decisões do desenvolvimento dos projetos de repartição de benefícios, incluindo 
tais comunidades neste processo, é um critério de equidade que deve ser 
considerado.

A crescente preocupação com a necessidade de repartição justa e equitativa 
de benefícios oriundos do desenvolvimento e venda de produtos farmacêuticos e 
cosméticos formulados com ativos da biodiversidade brasileira, em especial com 
comunidades locais e indígenas, como estabelecido nas convenções e protocolos 
internacionais, leva à constatação de que tais comunidades, justamente por não 
pertencerem à cultura hegemônica dominante, possuem uma dificuldade natural 
em acompanhar todas as normas legais que as afetam direta e indiretamente.

 Como essas normas podem beneficiá-las ou prejudicá-las, mister se 

1480	 KAROUSAKIS, Katia. Promoting biodiversity co-benefits in REDD. France: OECD 
Environmental Working Papers, n. 11, 2009.  p. 14.
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faz que as comunidades locais estejam   bem preparadas para quando surgir o 
interesse, da comunidade ou de uma empresa, em fazer acesso ao CTA ou ao 
PG, sabendo  como agir, conhecendo seus direitos e deveres perante a legislação 
brasileira e internacional, dessa forma tendo subsídios para formular e expor suas 
dúvidas e expectativas àqueles atores pertencentes à cultura ocidental, para que 
a comunidade afetada possa expor com real convicção se consente (ou não) ao 
acesso. Válida aqui a exposição do pensamento de LEFF:

O que as comunidades indígenas reclamam  não é 
somente o direito a uma parte das regalias geradas pelos 
processos de etnobioprospecção, produto da valorização 
econômica do saber tradicional e dos recursos genéticos de 
seus territórios étnicos. Os movimentos sociais procuram 
fundar os direitos coletivos de apropriação da diversidade 
biológica e abrir a história a uma pluralidade de sentidos 
civilizatórios. A construção desta racionalidade ambiental 
aberta à  diversidade cultural implica transformar a ordem 
jurídica em favor da legitimidade desses novos direitos.1481

Noutro giro, convém também destacar que a própria Lei 13.123 de 2015 
já foi objeto de uma Recomendação do Ministério Público Federal, enviada à 
Casa Civil da Presidência da República e aos Ministérios do Meio Ambiente e 
da Justiça, justamente pelo fato de não haver respeitado na íntegra os direitos 
socioambientais inerentes ao tema.

A Recomendação n. 94/20151482 MPF dispõe claramente sobre a 
importância de que a futura regulamentação da Lei leve em consideração os 
direitos das comunidades locais e indígenas sob o escopo do novo marco legal 
da biodiversidade.

Diante da dificuldade exposta, emerge a necessidade de se reconhecer 
e respeitar a questão socioambiental subjacente à temática do acesso ao 
conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético, por intermédio de 
uma regulamentação ética da lei de acesso, tanto para que as comunidades 
locais e indígenas consigam expor suas dúvidas relacionadas ao potencial de 
aferição de benefícios com o desenvolvimento de produtos elaborados mediante 
acesso ao PG ou ao CTA, bem como, para que possam emitir seu consentimento 
– no que se refere à sua concordância (ou não) ao acesso ao CTA - de maneira 

1481	 LEFF, Enrique. Saber Ambiental. Petrópolis: Vozes, 2005. Os direitos ambientais do ser 
coletivo [346-370]. p. 356-357.
1482	 A referida Recomendação considera explicitamente que “um dos principais problemas 
enfrentados pelos povos e comunidades tradicionais reside no fato de que o Poder Público, 
reiteradamente, vem negligenciando o direito, garantido pela legislação internacional e incorporado 
pela ordem jurídica interna, de os povos tradicionais assumirem o protagonismo, por meio de 
participação nas políticas de gestão e consulta prévia e adequada, dos assuntos que são de seu 
interesse e que lhes afetam diretamente”. (Recomendação n. 94/2015 do MPF. Referência IC n. 
1.16.000.001457/2015-19 (PR-DF-00033196/2015) p. 6.
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livre e, muito mais do que prévia e informada, de maneira também esclarecida. 

3.  A DIFERENÇA ENTRE CONSENTIMENTO PRÉVIO INFORMADO E 
CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO: uma análise interdisciplinar 
destacando a importância do último para a justiça socioambiental 

Dialogando com necessária interdisciplinaridade com a Bioética1483, 
tem-se que o Código de Nuremberg (1947) foi revolucionário no sentido de 
internacionalizar a preocupação com a questão das pesquisas envolvendo seres 
humanos em nome de um pretenso progresso científico, e trouxe pela primeira 
vez a indispensabilidade do consentimento voluntário1484.

Para SBARAINI,

Da necessária subordinação a preceitos éticos de toda 
e qualquer intervenção sobre a pessoa humana, suas 
características fundamentais, sua vida, integridade física e 
saúde mental, surge a Bioética, por alguns denominada de 
“ética da vida”, cujo termo é empregado para designar a ética 
na biomedicina e na biotecnologia.1485

Diante do fragmento de SBARAINI acima transcrito, que informa que a 
Bioética é empregada para designar a ética na biotecnologia, e considerando que 
a Nova Lei da Biodiversidade está inelutavelmente ligada ao desenvolvimento 
e progresso biotecnológico, justificada está a busca interdisciplinar – no caso, 
na Bioética – de uma nova nomenclatura para o atual “termo de consentimento 
informado”, que melhor atenda aos complexos desafios socioambientais que se 
apresentam.

Dito isso, considera-se importante que a regulamentação da Lei 
13.123/2015 inclua explicitamente a necessidade de obtenção do consentimento 
“livre e esclarecido”, e não apenas “informado” como consta na Lei, das 
comunidades locais  ou indígenas afetadas tanto no momento do acesso ao CTA 
de fonte identificável, como no momento da repartição de benefícios oriunda 
da exploração econômica de produto acabado desenvolvido a partir do acesso. 
O consentimento livre e esclarecido a ser obtido na repartição de benefícios 
deve ser exigido, por exemplo, quando da elaboração de projetos de repartição 
de benefícios, inclusive quando este ocorrer mediante elaboração de protocolos 

1483	  BOBBIO observa que “a ciência jurídica já não é uma ilha, mas, sim, uma região entre 
as outras de um vasto continente. A questão de que o jurista deva estabelecer novos e mais 
profundos contatos com psicólogos, sociólogos, antropólogos, cientistas políticos tornou-se, 
especialmente entre os juristas da nova geração, uma communis opinio” ( BOBBIO, Norberto. 
Da estrutura à função: novos estudos de teoria do direito. Barueri –SP: Manole, 2007. p. 46-47).
1484	 SBARAINI, Márcia. O consentimento livre e esclarecido do paciente: análise de decisões 
judiciais brasileiras. Curitiba: PPGD PUCPR (Mestrado), 2006.  p. 16
1485	 Ibid., p. 23. 
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comunitários. Isto porque o desenvolvimento dos referidos protocolos com as 
comunidades requer que estas consintam livremente em participar do protocolo, 
que efetivamente participem e que sejam elas, muito mais do que informadas 
a respeito do desenvolviemento desses protocolos, também esclarecidas de 
todas as  questões e variáveis envolvidas.

A utilização da palavra “esclarecido” no lugar de “informado” traz muita 
diferença, pois não basta que as condições e critérios, por exemplo, de um pedido 
de autorização de acesso a conhecimento tradicional de fonte identificável, ou  
dos projetos de repartição de benefícios, sejam informadas a estas comunidades, 
mas sim que haja efetivo esclarecimento por parte destas.

Isto porque o atendimento ético do respeito à autonomia da pessoa requer 
mais, ou seja, não se limita ao simples direito à recusa ou a um consentimento 
simples. Requer um consentimento dado livremente, esclarecido.

 Deve ser dado de forma consciente, sem ser obtido mediante práticas 
de coação física, psíquica, moral. Deve ser sem simulação, práticas enganosas 
ou qualquer outro ato que possa de alguma forma impedir a manifestação livre 
da pessoa (o que invalida o ato). Um consentimento, portanto, para que seja 
efetivamente considerado livre e esclarecido requer sejam passadas todas as 
informações necessárias e que possam influir na esfera físico-psíquica de quem 
emite o consentimento, requerendo que este seja estimulado a perguntar, a 
manifestar suas dúvidas, anseios, expectativas, e preferências. 

 Assim, não é que se proíba que se orientem as comunidades quanto 
aos benefícios dos projetos, muito pelo contrário; o que se pretende afastar é a 
coação, a ação persuasiva e a manipulação de fatos ou dados. 

O que se pretende então é um estimulo ao diálogo, evitando informações 
fornecidas de maneira extremamente rápida, para que o pressuposto do 
“entendimento por parte das comunidades” quando estas consentem algum ato 
ou projeto no espaço onde residem, seja atendido.

 Aí que entra a questão da informação. A informação é na verdade a base 
das decisões autônomas das pessoas, necessária, portanto, para que se possa 
consentir ou rejeitar o acesso a CTA ou o desenvolvimento de  projetos de 
repartição de benefícios propostos.

 Porém, deve-se observar que informação é diferente de esclarecimento, 
já que a pessoa pode até ter sido informada, mas isso não significa que ela tenha 
efetivamente compreendido o verdadeiro sentido das informações passadas. 
Neste ponto merece atenção casos nos quais as informações prestadas pelos 
responsáveis pela implementação dos projetos de repartição de benefícios não 
são adaptadas às circunstancias culturais ou intelectuais das comunidades. 

Nesses casos, o que se espera dos atores é um diálogo com as 
comunidades, prestando as informações dentro dos padrões intelectuais e 
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culturais destas. Quando os responsáveis pela implementação dos projetos não 
procedem desta maneira, não individualizando a informação de acordo com o ser 
humano que estão dialogando, (como, por exemplo, quando usam palavras ou 
termos não conhecidos pela comunidade que recebe a informação), o princípio 
ético da autonomia da pessoa resta violado. 

Nesse cenário de duas culturas tão diferentes - com diferenças significativas 
no modo pelo qual as comunidades locais e os pesquisadores se expressam 
-,  mas com forte necessidade de dialogar entre si, quais sejam,  de um lado 
os pesquisadores e desenvolvedores dos projetos de acesso e utilização do 
patrimônio genético, e de outro as comunidades locais ou indígenas, deve-se 
evitar, fortemente, a adoção da técnica de imposição de meros termos escritos 
às comunidades (para que elas simplesmente assinem), sob pena de estas terem 
seus direitos violados.

Deste modo, urge que se considere tais indivíduos de fato como são: seres 
plenos em direitos, consideração esta corolária do basilar princípio constitucional 
da dignidade humana, à eles intrínseca, que constitui, inclusive, elemento formador 
de uma cultura de direitos humanos baseada em sua concepção contemporânea 
– fundamentada na idéia de dignidade humana – julgando esses indivíduos 
merecedores de um tratamento diferenciado por parte dos atores envolvidos na 
utilização de ativos da biodiversidade, pautado no diálogo intercultural. 

O diálogo intercultural que se faz necessário pode ser compreendido 
através da análise da própria situação concreta que se apresenta:  de um lado, 
existe a cultura dos pesquisadores e desenvolvedores de projetos;  de outro,  há 
a cultura das comunidades locais, os primeiros devendo adaptar  seu modo de 
transmitir suas idéias às segundas.

Isto deve ser feito visando o  multiculturalismo (valorização da existência 
de culturas diferentes) e o  pluralismo (necessidade de manutenção da existência 
de culturas diferentes em prol de um legado sociocultural plural no país, e  
condenação da adoção de políticas meramente integracionistas de sociedades 
com modo de vida culturalmente diferenciado). 

Isto leva os pesquisadores e desenvolvedores de projetos a passarem 
suas ideias e explicações  às comunidades locais- referentes às normas que 
possam afetar positiva ou negativamente os direitos dessas comunidades  - por 
um ponto de chegada e não de partida, ou seja, não se apresenta de imediato 
a estas comunidades um termo escrito para que estas simplesmente assinem.

Não se parte do princípio de que tais comunidades têm conhecimento 
das normas que possam lhes afetar no futuro, nem que estas comunidades 
compreenderão o conteúdo do termo, mas sim, se chega a esta almejada 
compreensão, por intermédio de um diálogo intercultural, por meio da alteridade, 
que se apresenta como a necessidade de os atores representantes da  cultura 
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hegemônica “se colocarem no lugar” da comunidade pertencente à cultura não-
hegemônica.

Daí a necessidade de respeito às formas diferenciadas de comunicação 
dos integrantes dessas comunidades. São eles possuidores de dignidade do 
mesmo modo que os pesquisadores ou empresários que almejam a obtenção 
do consentimento, bem como os desenvolvedores dos projetos de repartição de 
benefícios, pelo que, são estes que devem adaptar seu modo de comunicação 
à cultura das comunidades locais, e não esperar que estas compreendam 
o modo de comunicação simplesmente escrito em um termo, ou esperar 
que as comunidades locais consigam acompanhar as mudanças legislativas 
referentes à regulação da repartição de benefícios, acesso à patrimônio genético 
e conhecimento tradicional associado, através de explicações legislativas 
complexas, etc.

Assim, exatamente pelo fato de cada integrante das comunidades locais 
ser detentor desta dignidade, é que os pesquisadores e desenvolvedores de 
projetos não podem simplesmente passar as informações referentes aos 
projetos de acesso a ativos da biodiversidade e de repartição de benefícios sem 
considerar esta condição diferenciada desses atores. As comunidades tradicionais 
e indígenas precisam estar bem informadas e à par de toda a atualização do 
arcabouço normativo que possa lhes afetar positiva ou negativamente. De modo 
que, apenas se receberem informações sobre estas questões, tanto legislativas, 
bem como referentes ao modo de repartição de benefícios, etc., poderemos 
dizer que esses indivíduos pertencentes a essas comunidades estarão sendo 
respeitados como seres humanos dotados de dignidade e plenos em direitos. 

Assim, considerando que não há necessidade de se integrar comunidades 
menores e culturalmente diferenciadas à cultura hegemônica, bem como 
compartilhando da idéia de que culturas diferentes devem dialogar entre si 
(diálogo intercultural), sugere-se que estas duas culturas diferentes  realizem 
efetivamente tal diálogo. 

Isto só será possível se os atores pertencentes à cultura hegemônica 
incentivarem  essas comunidades locais a expor suas dúvidas e expectativas 
referentes tanto ao acesso ao CTA como à elaboração de projetos de repartição 
de benefícios (incluindo aqueles realizados mediante protocolos comunitários).  

Neste momento, recorre-se à doutrina de Boaventura de Souza 
SANTOS,1486que também é adepto de uma concepção multicultural de direitos 
humanos, inspirada no diálogo entre culturas, a compor um multiculturalismo 

1486	  Boaventura de Souza Santos diz também que: “Tendo em mente que o fechamento 
cultural é uma estratégia autodestrutiva, não vejo outra saída senão elevar as exigências do 
diálogo intercultural até um nível suficientemente alto para minimizar a possibilidade de conquista 
cultural, mas não tão alto que destrua a própria possibilidade do diálogo”. Disponível em: http://
www.boaventuradesousasantos.pt/media/Direitos%20Humanos_Revista%20Direitos%20
Humanos2009.pdfAcesso em 03.08.2015. p. 17. 

http://www.boaventuradesousasantos.pt/media/Direitos Humanos_Revista Direitos Humanos2009.pdf
http://www.boaventuradesousasantos.pt/media/Direitos Humanos_Revista Direitos Humanos2009.pdf
http://www.boaventuradesousasantos.pt/media/Direitos Humanos_Revista Direitos Humanos2009.pdf
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emancipatório. Para ele, a multiculturalidade é pré-condição de uma relação 
equilibrada e mutuamente potenciadora de uma política contra-hegemônica de 
direitos humanos no nosso tempo.

Flávia PIOVESAN também observa que a abertura do diálogo entre 
culturas, com respeito à diversidade e com base no reconhecimento do outro 
como ser pleno de dignidade e direitos, é condição para a celebração de uma 
cultura de direitos humanos baseada em sua concepção contemporânea, que é 
aquela permeada pelo respeito à dignidade humana, que pode ser alcançada por 
um universalismo de confluência (que corresponde a um universalismo de ponto 
de chegada e não de partida)1487.

Claro que esse diálogo intercultural acabará por trazer também benefícios 
às próprias comunidades, que ficarão mais à par dos conteúdos e do modo 
de interpretação de instrumentos normativos que possam, futuramente, lhes 
afetar positiva ou negativamente. Mais dotadas de subsídios que levam ao seu 
“empoderamento”, bem como mais informadas e com capacidade de participação 
e de exposição de suas eventuais dúvidas, essas comunidades estarão com muito 
mais subsídios para expor seus anseios e expectativas aos desenvolvedores 
dos projetos de acesso ao CTA de fonte identificável e aos desenvolvedores 
de projetos de repartição de benefícios oriunda de acesso a PG ou CTA, tendo 
muito mais conhecimento quer sobre as leis, quer sobre os próprios projetos de 
repartição de benefícios.

 Desta maneira,dois caminhos se abrem: ou a lei deve ser interpretada 
conforme a Constituição da República, ou a nomenclatura correta a ser utilizada na 
regulamentação da Lei 13.123/2015 - até pela simples questão da força simbólica 
que as palavras têm, exercendo influência na esfera subjetiva dos destinatários da 
norma- não deve conter as palavras “termo” nem “informado”, e sim ser apenas 
“consentimento livre e esclarecido”, que já se subentende prévio e, apenas após 
obtido, é possível dizer que pode ser formalizado por escrito.

4. CONCLUSÕES ARTICULADAS

4.1 O termo “consentimento prévio informado” tal como previsto na Lei 
13.123/2015 é passível de gerar graves riscos aos direitos socioambientais e 
parâmetros éticos aplicáveis, estando dissonante de princípios constitucionais e 
de disposições da CBD, do Protocolo de Nagoya e da Convenção 169 OIT.

4.2 Para que as comunidades locais ou indígenas possam expressar com 
real convicção se consentem (ou não) ao acesso ao CTA e à forma pela qual 
ocorrerá a repartição de benefícios, a complexidade socioambiental subjacente à 

1487	  PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o direito constitucional internacional. 10ª Ed. Rev. 
e Atual. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 19.
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questão deve ser levada em conta, até mesmo pela interdependência entre bio 
e sociodiversidade.

4.3 Dada a interdisciplinaridade do tema regulado pela Lei, dialogou-se com 
a Bioética e com os Direitos Humanos, concluindo pela necessidade do 
estabelecimento de um diálogo intercultural entre usuários e provedores do CTA. 

4.4 A escolha dos termos normativos é substancial nos processos que envolvem 
uma multiplicidade cultural de agentes, especialmente em processos nos quais 
a efetividade da norma é condição fundamental para a concretização de direitos 
socioambientais, particularidades corretamente refletidas e atendidas pelo 
“consentimento livre e esclarecido”.
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28.	CONCEPCIONES ÉTICO-VALÓRICAS EN LA 
FORMACIÓN  
UNIVERSITARIA DEL DERECHO AMBIENTAL

MÓNICA ARNOUIL SEGUEL
Abogada y asistente Social. Pos titulada en Gestión Ambiental y Doctora en 

Ciencias de la Educación. Universidad de la Frontera. Facultad de Educación, 
Ciencias Sociales y Humanidades. Chile. 

1. Presentación

La educación tiene a cargo la formación integral del individuo, ayudándole a ser 
más persona, mediante el desarrollo de sus potencialidades y la búsqueda de la 
respuesta a sus dudas existenciales y personales que le permitan participar de 
un proyecto de desarrollo social con los demás (Padilla, 1996)1488. ¿Qué plantea 
la cuestión ética a la educación, en un mundo globalizado que se diferencia 
culturalmente y dónde nuestras proposiciones éticas se basan en un racionalismo 
instrumental? 

Con la puesta en marcha de los primeros Tribunales Ambientales en Chile, 
primeros órganos jurisdiccionales de carácter contenciosos administrativo en 
Chile, el rol de la universidad como eje rector de la formación de los futuros 
abogados adquiere una tarea urgente, esto es, aportar a los abogados que 
deberán litigar en esta moderna institucionalidad los conocimientos y destrezas 
especializadas que se requieren. Sin embargo, en las carreras de derecho de las 
universidades chilenas, el Derecho Ambiental sigue siendo una rama del derecho 
que se inserta en un muy bajo porcentaje (34.8%) en las mallas curriculares 
en forma obligatoria. Todo esto, en contraposición con las graves problemáticas 
ambientales que existen en nuestro país, donde el índice de conflictualidad 
ambiental es alto. (Según un estudio desarrollado por el Atlas Global de Justicia 
Ambiental del mundo en 2014, de un total de 76 países estudiados, Chile se sitúa 
entre los 11 países con mayores conflictos ambientales).

Frente a este escenario, cobra real relevancia el conocer quiénes son los 
profesionales del derecho que hoy ejercitan la litigación ambiental y cuáles son 
sus concepciones ético-valóricas frente al litigio ambiental; y, lo más importante, 
si esas concepciones fueron o no, aportadas desde la universidad. 

El método de investigación que se desarrolla en el presente estudio, es 
de orden cualitativo, a través del aporte de la “Teoría Fundada” desarrollada por 
los autores, Glaser y Strauss (1967). Esta  metodología permitió obtener, a partir 

1488	 Padilla, A. (1996). Educación en Valores y su Sentido. Pensamiento Educativo. Santiago, 
Chile.
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de entrevistas en profundidad a 13 abogados chilenos litigantes en Derecho 
Ambiental, la información necesaria para, desde un primer estadio, conocer y 
caracterizar estas concepciones ético-valóricas y en un segundo nivel, proponer 
a partir de los datos obtenidos, un modelo teórico-pedagógico que incluye la 
variable ética y ambiental en las mallas curriculares de las escuelas de derecho, 
con una visión hacia la transdisciplinariedad.

2. Del Marco Teórico

2.1 Los derechos ambientales y el derecho a la sustentabilidad

Cuando se habla de los derechos ambientales como derechos humanos, se 
hace pensando en el soporte de la vida, la base de subsistencia de la humanidad 
y del derecho mismo, incluidos todos los demás derechos fundamentales; es 
decir, los derechos ambientales como soportes mismos de todos los demás 
derechos humanos se mira como un sistema de derechos para los demás seres 
vivos, entendiendo que ni los animales, ni las plantas, ni el aire, ni el agua son 
sujetos de derechos y obligaciones y, por consiguiente, no pueden ser tratados 
como personas jurídicas en un Estado de Derecho. Cabe la pregunta: ¿Qué 
tipo de relación entre el hombre y la naturaleza recoge el Derecho Ambiental 
como regulador de los derechos ambientales en el texto normativo moderno a 
partir de 1972? y ¿cuál es el rol ambiental que debe jugar el Estado? ¿Existe un 
valor universal de relación del hombre con la naturaleza aceptable y aplicable a 
todas las sociedades humanas, de la misma manera que se pretende reconocer 
los derechos humanos universales, indivisibles e inalienables?. ¿Es el Derecho 
Ambiental el producto de la evolución de un humanismo antropocéntrico hacia 
un humanismo biocéntrico? (Vásquez, 2009).1489 

Hoy en día, el Derecho Ambiental como norma reguladora “hombre-
naturaleza”, se ha entrelazado con un nuevo derecho emergente: el de la 
sostenibilidad, que nos dice que no basta con asegurar la subsistencia, sino que 
la condición humana exige asegurar las condiciones dignas de vida. El derecho de 
la sostenibilidad abarca de manera indisociable la sustentabilidad social basada 
en el principio de equidad; la sustentabilidad ambiental que requiere que las 
funciones útiles de los ecosistemas permanezcan en el tiempo y, la sustentabilidad 
económica, basada en que lo anterior sea financieramente posible y rentable. 

En este sentido, Juste (2009., p.19)1490, catedrático de derecho internacional 
público y relaciones internacionales de la Universidad de Valencia, señaló en la 
ponencia que integró el Programa Regional Latinoamericano de capacitación en 

1489	 Vásquez, J.C. (2009). 11 Oficial Legal, Secretaría CITES. Ponencia en: programa regional 
latinoamericano de capacitación en derecho y políticas ambientales (6º, Santiago, Chile, 2009). El 
derecho ambiental en la región: su implementación en la justicia, el rol del juez y la jurisprudencia, 
PNUMA.
1490	 Juste, J. (2004). Quinto Programa Regional Latinoamericano de capacitación en derecho 
y políticas ambientales PNUMA.  “La protección del medio ambiente en el Derecho internacional”. 
PNUMA. Chile.  
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derecho y políticas ambientales realizado por el PNUMA en Chile el año 2009, 
que: “De acuerdo con el Derecho internacional, cada Estado tiene capacidad de 
decisión autónoma sobre las actividades que se realicen en los espacios bajo 
su soberanía o jurisdicción. La soberanía del Estado, que constituye un principio 
crucial del Derecho Internacional, implica que si los Estados quieren abordar los 
problemas que se plantean a escala mundial, tienen que concertar y coordinarse 
para obligarse a sí mismos a aplicar las medidas que cada uno genera en sus 
territorios y las de carácter bilateral y multilateral” Todo lo cual, nos impulsa a 
generar correspondencia en el diseño y en la aplicación de normas jurídicas 
relevantes en lo ambiental con pertinencia regional. 

La temática ambiental implica un cambio en la lógica jurídica clásica y una 
mutación axiológica desde el punto de vista del derecho en general. Ese cambio 
está expresado a través de los llamados principios del Derecho Ambiental.

Existe una forma de mirar el Derecho Ambiental latinoamericano y caribeño 
que tiene algunos puntos en común, como una estructura legal casi idéntica o 
semejante a todo lo largo del continente; así, todos los países de América Latina 
tienen al Derecho Ambiental inserto en sus Constituciones. 

Respecto de Chile, específicamente el Artículo 5 de la Constitución 
Política de la República de Chile, se desprende como derecho esencial que 
emana de la naturaleza humana, el derecho a vivir en un medio ambiente libre 
de contaminación que se define en el artículo 19 Nº 8, siendo obligación de los 
órganos del estado respetarlo y promover estos derechos.  

2.2 Ética en la formación universitaria de pregrado en Derecho Ambiental

Uno de los principales desafíos del Sistema de Educación Superior Chileno, 
es el fortalecer las actividades vinculadas al emprendimiento e innovación, 
permitiendo con ello posicionar a Chile en algunos temas de frontera del 
conocimiento, particularmente en aquellos estratégicos para su desarrollo social, 
cultural y económico.  Las instituciones de educación superior en Chile, pueden 
clasificarse como tradicionales (existentes antes de 1980) y derivadas regionales 
de las Universidades de Chile, Santiago de Chile y Pontificia Católica de Chile 
(creadas a partir de 1980), todas con financiamiento parcial (aproximadamente de 
30%) del Estado y no tradicionales privadas (creadas a partir de 1980, sin aporte 
estatal).1491

La integración de la formación ética en la universidad requiere un cambio 
en la cultura docente del profesorado. Sin embargo, esta necesidad, la de una 
formación ética, no es compartida aún por toda la comunidad universitaria. 
La universidad está preocupada por diferentes cuestiones que vive como 
necesidades urgentes, y que le hacen perder a veces la capacidad de distinguir 
entre lo urgente y lo importante. La preocupación por la integración de la 
dimensión ética en la formación universitaria es, sin dudas, una necesidad y sólo 

1491	 http://www.mineduc.cl.Centro Nacional Tuning Chile. Presentación Educación Superior.
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a través de un cambio en la cultura docente del profesorado y de la institución 
universitaria puede ser posible su integración. El tratamiento pedagógico de lo 
ético en el ámbito universitario no es sólo cuestión de una modificación en el 
plan de estudios o de la incorporación de una nueva materia, es sobre todo, un 
cambio de perspectiva en relación con lo que hoy representa lograr un buen 
nivel de formación universitaria, contrarrestado con lo que debería significar el 
compromiso con la responsabilidad pública de una universidad en la formación 
de profesionales que aplicarán sus valores en diversos contextos sociales.

Hortal, (1994., p.55-73) plantea la enseñanza de la ética profesional, “como 
una reflexión sistemática sobre el servicio específico o bien específico a los que 
tiende el ejercicio de la profesión”. 1492  Sin embargo, pese a ello, la organización 
del conocimiento en numerosas disciplinas ha estimulado modelos curriculares e 
investigativos de tipo mono disciplinarios, impidiendo cada vez más la integración 
inter y transdisciplinaria, aún cuando la reflexión epistemológica y política de la 
prospectiva universitaria, tiene que ver tanto con las ciencias humanas como con 
las ciencias naturales y permite generar convergencias en vez de trazar límites 
demarcatorios. 

Cabe recordar aquí la pregunta que se hizo Mercado (2010.,p.3)1493 en su 
artículo: “Universidad y Medio Ambiente” “¿Cómo forman hoy las universidades 
a futuros tomadores de decisiones? Agrega que, sólo mirar las mallas curriculares 
de las carreras de ingeniería y derecho en las universidades chilenas permite 
hacerse una idea clara de la poca importancia de los temas ambientales en su 
formación; con escasas excepciones, la problemática ambiental no está presente 
en la formación universitaria, lo que resulta paradojal dado el mandato ético que 
se les ha entregado para abordar una educación para el desarrollo sustentable 
desde las tres áreas tradicionales que la caracterizan: la docencia, la investigación 
y la extensión”.

De un total de 60 Universidades existentes en el país, 46 de estas 
instituciones cuentan con escuelas de derecho, 21 pertenecientes al sector 
privado acreditado y 25 al sector reconocido por el consejo de rectores de Chile. 
(MINEDUC, 2015)1494, de las cuales, sólo 16 (es decir un 34.8%), imparte la 
asignatura de derecho ambiental en sus mallas de pregrado en forma obligatoria. 

3. Pregunta de investigación

La pregunta formulada en la presente investigación fue la siguiente:

“La formación universitaria de pregrado en Derecho Ambiental, ¿es determinante 
para formar la convicción ética profesional del abogado (a) litigante ante Tribunales 
Ambientales de Chile?”

1492	 Hortal, A., et al. (1994). Ética de las profesiones. Madrid, Universidad Pontificia.
1493	 Mercado, O., (2010). Universidad y Medio Ambiente. U. Tecnológica Metropolitana. Chile.
1494	 MINEDUC (2015). Ministerio de Educación. Gobierno de Chile. Sitio web. (http://www.
mineduc.cl)
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4. Objetivos de investigación

Los objetivos planteados en la presente investigación fueron:

4.1 Objetivo general

“Indagar acerca de la existencia de una formación universitaria en Derecho 
Ambiental en las escuelas de derecho de las universidades chilenas, que aporte 
concepciones ético-valóricas para el ejercicio profesional de litigación ante los 
Tribunales Ambientales de Chile”.

4.2 Objetivos específicos 

•	 Identificar y caracterizar las concepciones ético-valóricas que entrega 
la universidad a los estudiantes de derecho a través de la asignatura de 
Derecho Ambiental.

•	 Describir y categorizar los principales elementos que componen las 
concepciones ético-valóricas de los abogados que litigan ante Tribunales 
Ambientales.

•	 Contrastar las concepciones ético-valóricas que entrega la universidad, 
con el conocimiento acumulado en materia ambiental por los litigantes.

•	 Proponer, desde este conocimiento acumulado, un modelo teórico que 
incorpore el derecho ambiental desde una perspectiva ética.	

4.3 Metodología de investigación

4.3.1 Paradigma y modelo

El marco metodológico se desarrolló utilizando el diseño de la teoría fundamentada 
desarrollado por los autores Corbin y Strauss (1998) con el fin de generar una 
explicación conceptual de si existen o no concepciones ético-valóricas que se 
expliciten en la formación del Derecho Ambiental en las carreras de derecho de 
las Universidades Chilenas y cuál es su influencia en el ejercicio profesional de 
los abogados frente a la institucionalidad jurídico ambiental.

Ha sido relevante para este estudio comprender el contexto general 
en el cual se explicitan o no estas concepciones, para lo cual se investigó 
que entienden por éstas los propios actores involucrados en la formación del 
Derecho Ambiental en las universidades chilenas y así poder determinar si están 
presentes estas concepciones en el contexto de formación de pregrado del 
Derecho Ambiental. Para ello, el método Teoría Fundamentada permitió ahondar 
en forma profunda el significado que los actores intervinientes en este proceso 
de formación otorgan a lo ético-valórico, a través de la recolección de datos, que 
desde una etapa descriptiva a una interpretativa  llevó a un modelo teórico en 
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torno a la concepción ético valórica de la enseñanza del Derecho Ambiental en 
las universidades chilenas y su relación con el actuar profesional de los abogados 
frente a la institucionalidad jurídico-ambiental.

4.3.2 Método Teoría Fundada.  

Esta teoría fue desarrollada por Glaser y Strauss en 1967 y es una de las principales 
tradiciones de la investigación cualitativa cuyo paradigma se fundamenta en la 
sociología y el interaccionismo simbólico. Este modelo de análisis, posee una 
serie de estrategias metodológicas para realizar el estudio de la información. 

Método comparativo constante: Consiste básicamente en buscar semejanzas 
y diferencias a través del análisis de los incidentes contenidos en los datos, de tal 
modo que el investigador puede, a partir de la codificación y el análisis, generar 
conceptos y sus características basadas en patrones de comportamiento que 
se repiten. Consta de cuatro etapas: 1) Comparar incidentes y su categorización 
2) Integrar categorías y propiedades 3) Conceptualizar la teoría y reducirla y; 4) 
Obtener una teoría a partir de los datos, para lo cual el investigador simultáneamente 
codifica y analiza los datos para desarrollar conceptos y;

Muestreo teórico: Que consiste en la recolección, el análisis y la categorización 
de los datos empíricos por el investigador, todo lo cual es dirigido por la misma 
teoría que surge de ellos. Así, el investigador busca generar teoría a través de 
los datos y logra obtener explicaciones de forma sistemática por medio de la 
codificación explícita para el desarrollo de teoría mediante la aplicación de 
categorías y sus propiedades; entre ellas se encuentra: la codificación abierta, la 
codificación axial y la codificación selectiva; dando  paso a la integración de las 
categorías y su delimitación (Flores, 2009)1495.

4.4 Selección de los participantes 

Para la presente investigación se seleccionaron personas que tuvieran el título 
de abogado o abogada, obtenido por la Excelentísima Corte Suprema de Justicia 
de Chile, con o sin formación de pre o posgrado en la especialidad de Derecho 
Ambiental y que hayan o estén litigando ante Tribunales Ambientales de Chile 
en causas derivadas de conflictos ambientales reconocidos como emblemáticos 
para el país; indistintamente si la causa es conocida por el Tribunal Ambiental de 
Santiago, Antofagasta o Valdivia. 

4.5 Técnicas de recolección de los datos 

Para la toma de los datos, considerando la necesidad de ahondar en distintas 
áreas de interés o focos y de obtener mayor confianza con los entrevistados, 

1495	 Flores, R. (2009). Observando observadores: una introducción a las Técnicas Cualitativas 
de Investigación Social. Ediciones Universidad Católica de Chile. Santiago
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se llevó una guía de preguntas conforme a la propuesta desarrollada por Patton, 
(2002), (anexo 1) y se consideró áreas de comportamiento-experiencia, opinión-
valores, sentimientos-emociones, conocimientos, aspectos sensoriales y 
aspectos demográficos. 

4.6	 Análisis de los datos  Una vez transcritas las entrevistas, fueron leídas y 
releídas por la investigadora, de tal forma de codificar sus datos a través del 
software atlas ti y obtener los primeros conceptos claves para construir las 
principales categorías de análisis en busca de la generación de un  modelo 
teórico.

5.	 Resultados

5.1 Análisis de los resultados

A través del método de comparación constante fueron analizados los distintos 
indicadores que surgieron a través de los datos. De sus diferencias, similitudes 
y consistencias internas observadas, emergieron los primeros conceptos que 
fueron sometidos a un proceso de abstracción, que finalmente dio origen a 
catorce códigos que fueron agrupados en cuatro categorías conceptuales.

Diagrama categorías centrales

A continuación, se señalan las subcategorías y propiedades identificadas para 
cada categoría: 

1. Formación Jurídica General en Derecho ambiental. Subcategorías: Currículo de 
escuelas de derecho y Proyecto Educativo.

2. Experiencia Jurídica General en Derecho Ambiental. Subcategorías: Docencia, 
Servicio público, Asesoría Jurídica a Comunidades y Asesoría Jurídica a Empresas.

3. Especialización en Derecho Ambiental. Subcategorías: Teoría del Derecho 
Ambiental y Práctica del Derecho Ambiental.

4. Convicción Profesional. Subcategorías: Valores, Intereses y Razonamiento.
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Estas categorías conceptuales fueron analizadas y contrastadas con el cotejo 
teórico de cada constructo y los elementos aportados por cada subcategoría y 
sus correspondientes propiedades.

6. Hallazgos

A través de los resultados obtenidos, se puede afirmar que:

Exemplo:

5. Conclusiones articuladas

5.1. El modelo presentado nos grafica la necesaria interconexión programática 
de las áreas de estudio desde la concepción de transdisciplinariedad, para ello se 
evidencia y propone una fórmula pedagógica de reconversión de las tradicionales 
formas de conexión que se han ejercitado entre el derecho y la ética, esto 
es, se propone adaptar metodologías de programación de currículos que 
transformen los tradicionales parámetros evaluables de competencias adquiridas 
individualmente, hacia la obtención de un pensamiento pedagógico integral, esto 
es, un pensamiento del educador que visualice los contenidos programados con 
una definida conexión hacia el aprendizajeético del derecho.

 5.2. .....

 las concepciones ético-valóricas que subyacen a la formación universitaria en 
Derecho Ambiental de los abogados litigantes ante Tribunales Ambientales de 
Chile, corresponden a aquellos constructos valóricos que generan convicción y 
movilizan su actuar moral en el ejercicio profesional de litigación. Estos constructos, 
en la mayoría de los casos, no se establecen vinculados a la concepción de 
promoción de justicia distributiva, entendida ésta como un valor moral de dar a 
cada quien lo que requiere, más bien, se integra como una visión individual de 
otorgar valor y significación a las propias experiencias de vida como consigna 
para repartir riesgos y responsabilidades que subyacen a los resultados del 
litigio en materia ambiental. En otras ocasiones se perciben como un argumento 
para no asumir los costos asociados a decisiones que para ellos y la comunidad 
toda, son abiertamente reconocidas como injustas o inequitativas en materia 
ambiental, esto es, atentatorias a los derechos fundamentales de las personas 
y/o que amenazan la igualdad y dignidad de éstas frente a la aplicabilidad de la 
norma y, en otros, se perciben como un instrumento que determina un criterio 
de responsabilidad compartida y de valoración positiva frente a los derechos de 
la naturaleza, como un todo relacional compuesto por una identidad propia y 
trascendente.  

El tipo de concepciones ético-valóricas adquiridas por estos profesionales 
en materia ambiental, son muy variadas y dicotómicas, sin embargo, en todos 
los casos se adquieren desde sus historias de vida, con el refuerzo de imitación 
de modelos parentales, significación particular de lugares o geografía donde 
habitaron y/o a través de la influencia de líderes que representaron modelos 
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significativos en la defensa y protección ambiental, y que determinaron sus 
futuras elecciones laborales; éstas, entre otras muchas otras condicionantes.

A su vez, estas historias de vida fueron asociadas al conocimiento adquirido 
por cada uno, respecto del ambiente en que se habita. Este habitar, en su mayoría 
percibido como un espacio natural, político, social, mental y fundamentalmente 
educativo, fue condicionando ya sea, favoreciendo o limitando el pensamiento 
ético racional respecto de la valoración del entorno como un sistema de relaciones. 

Desde el pensamiento Kantiano, podría explicarse como un reconocimiento 
a un conocimiento determinado acerca de una realidad, que es objeto de 
experiencia y producto de una voluntad libre, en cuanto seres morales.  

Es desde esa libertad, que se ahonda a un pensamiento ético disposicional, 
que según Allport, en su teoría de la discontinuidad, permite que un organismo 
experimente transformaciones y alcance niveles superiores de organización en 
forma sucesiva, es decir, seamos capaces de integrar nuestra experiencia hacia 
el ejercicio de acciones concretas, que para el caso, son todas aquellas acciones 
que responden a la propia valoración que hacen los abogados litigantes de cómo 
debiera ajustarse la relación  del hombre y la naturaleza.

Se trata de Abogados formados en universidades chilenas, la mayoría del 
sector público tradicional del país, con más de 10 años de ejercicio profesional y 
con experiencia laboral en lo ambiental, previa al ejercicio de litigación ambiental 
especializada. 

Desde el factor conocimiento adquirido, la experiencia de enseñanza-
aprendizaje recibida a través del sistema de educación formal, aparece de gran 
significación, esto es, aquellos conocimientos sistemáticos y permanentes que 
les mostraron la relación del hombre y su ambiente obtenidos desde la escuela 
y el liceo preferentemente, se asocian fuertemente a la adquisición temprana de 
concepciones ético-valóricas en lo ambiental del futuro Abogado litigante. Esto 
último, no está adscrito precisamente al tipo de contenidos desarrollados en el 
sistema educativo, sino a las oportunidades de búsqueda y desarrollo de nichos 
identitarios o de pertenencia que posibilita este sistema, a través de actividades 
extraprogramáticas, metodologías de grupos, giras de estudio, etc. Junto a estas 
actividades, los espacios relacionales determinan y complementan la adquisición 
de concepciones ético-valóricas en lo ambiental en los abogados litigantes, esto 
es, el grupo de amigos, los grupos de pares, los padres, la familia y el lugar 
geográfico donde habitó o habita, etc. 

Dentro de este núcleo cognitivo aprendido, los conocimientos adquiridos 
en el contexto de vida de cada uno, refuerzan pensamientos autónomos respecto 
de las necesidades del entorno. Al respecto, pareciera ser que mientras más 
temprano se adquieran estos constructos mentales, se fijan con mayor fuerza 
y, por tanto, a pesar del conocimiento posterior de nuevos modelos o enfoques 
en materia ambiental, éstos no logran cambiar las concepciones ya adquiridas. 
Al contrario, hemos apreciado que estos nuevos conocimientos vendrían a 
reforzar las valoraciones individuales ya adquiridas espontánea y evolutivamente 
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y que generan apropiaciones de roles frente al entorno y, más adelante, incluso 
condicionan las selecciones y las oportunidades laborales de estos Abogados. 

En este contexto, la universidad desde su rol de modelo orientador en 
la formación ético-ambiental de sus estudiantes, es apreciada como de escasa 
significación, no sólo debido al bajo porcentaje de escuelas de derecho que 
dictan la asignatura de derecho ambiental en forma obligatoria, sino que, además, 
porque en los casos consultados, la mayoría de los Abogados litigantes que cursó 
asignaturas relacionadas con medio ambiente, no adscribe a los modelos de 
enseñanza del derecho entregados en sus aulas respecto a la relación hombre-
naturaleza. 

Al respecto, señalan deficiencias del proyecto educativo universitario en 
general, dado que en su mayoría coinciden en que no se ajusta a una enseñanza 
del derecho inclusiva, esto es, con una perspectiva integral del funcionamiento 
de la realidad. Lo anterior se traduce en contar con mallas curriculares que 
obedecen a asignaturas que se enseñan desde una perspectiva economicista 
del derecho, sin apreciarse su contenido ético. Lo anterior se ajusta más bien, 
a un modelo económico de enfoque neoliberal aplicado al ámbito educacional, 
que privilegia la empleabilidad por sobre el desarrollo personal y la inserción a los 
estímulos del mercado, más que al cuestionamiento crítico de la sociedad de los 
futuros profesionales. Estos sesgos observados por los Abogados litigantes en su 
mayoría, debieron suplirlos con la formación ética obtenida en otras asignaturas a 
las cuales adscribieron por voluntad propia, esto es, en la búsqueda por encontrar 
respuestas satisfactorias frente al delicado rol del hombre frente a la naturaleza.

De esta forma, este grupo de Abogados litigantes rechaza concepciones 
de orden económico y de apropiabilidad frente a la naturaleza y demandan que 
deben ser reestablecidas las diferencias entre el valor de lo ambiental, como 
objeto de derecho, esto es, al servicio del hombre y sin derechos propios, hacia 
una concepción más trascendente, que lo instale en la categoría de sujeto de 
derecho, esto es, capaz de ejercer derechos y contraer obligaciones correlativas. 
Lo anterior, con miras a establecer una relación horizontal entre hombre y 
naturaleza, para la protección, el goce y el disfrute mutuos y, por sobre todo, 
por la íntima convicción de asegurar la prevalencia de las especies en el tiempo. 
En otras palabras, en una visión ajustada al paradigma de la sustentabilidad 
ambiental. 

Lo anterior se evidencia fuertemente en el caso de aquellos abogados que 
litigan a favor de comunidades, que en número son los menos; todos ellos cursaron 
la asignatura de derecho ambiental en sus universidades y, coincidentemente, 
en ellos se aprecia un sentido más transcendente de la formación en Derecho 
Ambiental, esto es, se muestran ciertos a no confiar la solución de los problemas 
ambientales al hombre como sujeto de dominio de lo natural, sino más bien, 
apuestan a profundizar en los valores simbólicos, psicológicos y potenciales que 
tiene lo natural, con miras a una “interconexión de especies”, esto es, la relación 
intencionada e igualitaria entre el vivir y el habitar para permanecer. 

Si bien es cierto, estas concepciones ético-valóricas ambientales no se 
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generan desde la formación universitaria en derecho ambiental, el conocer una 
nueva ideología frente a sus principios, fuentes y orientaciones epistémicas, 
produciría en algunos abogados, una especie de rebelión interna respecto de lo 
enseñado y de lo realmente sentido. De esta forma y paradójicamente, debemos 
concluir que la fijación y refuerzo de estos constructos mentales sí son influidos 
por estas experiencias de formación universitaria en Derecho Ambiental en un 
grupo minoritario de abogados litigantes.

No obstante, en estas formas de interconexión observadas de parte de 
los abogados litigantes se advierte una búsqueda de reflexión racional de la 
ética ambiental que podría  redefinir la visión antropocéntrica y proponer una 
concepción de orden ética-inter-sistémica, esto es, una conexión simbiótica y 
regulada entre lo biótico y lo no biótico, integrando el valor de la especie como un 
todo, en un  ethos-intersistémico, por cuanto se crea una especie de obligación 
de velar por las especificidades y las conexiones de cada sistema, reconociendo 
a cada parte un valor en sí mismo y, a la vez al todo, en cuanto se forma desde 
lo específico, en conexión horizontal con los elementos de los otros sistemas. 
Así nace un nuevo sistema que sólo es funcional para sus propios elementos, 
por tanto, es único e irrepetible y sólo tiene sentido en su existencia, en cuanto 
trasciende a resguardar el bienestar común de todos los componentes y no de 
cada sistema por separado. En otras palabras, se integra un proceso valorativo de 
discernimiento ético acerca de un nuevo estado de necesidades, las comunes, a 
este resultado le llamaremos “inter-sistema” o estructura “ético-inter-sistémica”.

En esta estructura puede generarse dos tipos de ordenes de regulación, 
esto es, si se parte desde la observación y comprensión de los elementos bióticos 
y abióticos de un sistema, se llega  espontáneamente a generar constructos 
mentales que predisponen preferencias, intereses, motivaciones y deseos 
que sincronizan en interdependencia con aquellos constructos que relacionan 
la protección de todos estos elementos. Podemos hablar de una interconexión 
dependiente del ser y del habitar con el resto de los componentes. De esta 
forma, podría identificarse una relación ético-inter-sistémica positiva, cuando 
la interconexión comienza desde el componente biótico, traspasa lo abiótico y 
recién allí comienza a conectarse con los componentes valóricos que movilizan 
al hombre, habiéndose establecido previamente un discernimiento ético frente 
a la relación del hombre con la naturaleza y de las responsabilidades individuales 
frente a su estado. Por otro lado, nos encontraríamos frente a una relación ético-
inter-sistémica negativa, cuando se hace la conexión inversa, esto es, se parte 
desde los valores individuales que son aquellos que traemos de nuestra historia, 
sin habernos conectado con los componentes bióticos y  abióticos de nuestro 
entorno, todo lo cual

obstaculiza el contar con elementos de información y reflexión que son 
indispensables para un discernimiento ético de la relación hombre-naturaleza. 

Dicho de otro modo, no se desarrolla un proceso de transformación de 
estructuras de conocimiento que no sean las ya aprehendidas, por cuanto al 
no haber interconexión con otras valoraciones, mantengo y refuerzo mi propio 
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constructo experiencial en el tiempo. Esto último, si se considera al medio 
ambiente como patrimonio de todos, se traduce en el ejercicio de conductas de 
orden individualistas, que no son trascendentes para el entorno y no aseguran los 
derechos del resto de la sociedad, las cuales podríamos denominar, conductas 
no sustentables.

De esta forma, la adopción de la relación ético-inter-sistémica va a tornarse 
negativa, cuando se insiste en una formación universitaria ligada a un sentido 
instrumentalista del derecho ambiental, esto es, asociado a una formación 
economicista del derecho, relación que se aprecia fuertemente arraigada en un 
grupo mayor de abogados litigantes. 

Se podría incluso afirmar que coincide con aquellos abogados que además 
de tener experiencias de vida que acentuaron la adopción de uno u otro modelo, 
además no cursaron derecho ambiental en su pregrado ni asignaturas vinculadas 
a la ética y obtuvieron nociones a través de una formación de pregrado con 
docentes adscritos a posturas más bien utilitaristas del Derecho Ambiental y con 
visiones sesgadas de la realidad como un todo. 

Al respecto, se señalan asignaturas de orden Constitucional, Administrativo 
y regulatorio, donde prevalece la formación de habilidades para la solución 
normativa en lo ambiental, sin la conexión con el sentido trascendente de la norma, 
que es su contenido ético.  A continuación se muestra en forma esquemática el 
Modelo de la relación ético-inter-sistémica que enunciamos.

Modelo: Relación ético-intersistémica
Diagrama de la relación ético-inter-sistémica

De esta forma las características de las concepciones ético-valóricas de los 
abogados litigantes recogidas a través de los datos, las cuales, se han clasificado 
conforme a los siguientes criterios de obtención, significación y trascendencia.

A continuación se informan y explican los elementos comunes que 
poseen las concepciones ético-valóricas que subyacen a la formación en derecho 
ambiental de los abogados litigantes

Se ha advertido que la formación de las concepciones ético-valóricas de 
los abogados litigantes no se relaciona directamente con el haber o no cursado 
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la asignatura de Derecho Ambiental en el pregrado universitario, no obstante, 
el haber cursado esta asignatura influiría en gran medida en la selección del 
área ambiental como área de trabajo futuro de esos estudiantes, hoy, abogados 
litigantes. Por tanto, podríamos afirmar que esta formación viene a reforzar sus 
concepciones ético valóricas y las apoya conduciéndolas en el futuro a acciones 
concretas, dentro de las cuales encontramos el ejercicio de litigio ambiental ante 
Tribunales Ambientales. 

Como hemos postulado, la definición de esas concepciones ético-
valóricas va a depender del tipo de relación ético-inter-sistémica que haya 
desarrollado el abogado litigante a través de su experiencia de vida, pero además 
sabemos, que la formación universitaria en Derecho Ambiental refuerza estas 
concepciones, aún cuando no coincidan con el modelo de enseñanza aprendizaje 
recibido. También sabemos que no se identifica a la ética como contenido central 
dentro de la formación en Derecho Ambiental, pero en los casos en los que los 
estudiantes buscaron el área ética en su formación de pregrado, ésta si tuvo 
influencia en la adopción de una relación ético-inter-sistémica positiva, por tanto, 
las preguntas que sobrevienen son: ¿Cuáles son los principales factores que 
estarían determinando que la universidad, en general, no esté ejerciendo un rol 
formador de convicciones ético-valóricas que lleven a una relación ética-inter-
sistémica positiva en lo ambiental en sus estudiantes de derecho? y considerando 
la relevancia que este tipo de relación tiene en las decisiones del litigio ambiental, 
¿de qué forma la universidad podría aportar a formarlas? 

Quizás la respuesta no está sólo en adoptar nuevas mallas curriculares 
insertando nuevas asignaturas, o en incluir contenidos a programas de 
asignaturas ya existentes; el cambio que se propone debe ser mayor, esto es, 
requiere en forma urgente un cambio de paradigma, es decir, un cambio desde 
cómo concebimos la realidad educativa universitaria, de tal forma de transformar 
visiones compartimentadas acerca del funcionamiento de la realidad y salir en 
la búsqueda de cómo dar respuesta a conocimientos de mayor jerarquía. Esto, 
Morin lo denomina conocimientos completos, que permitan un diálogo con 
la diversidad de saberes humanos, desde una visión hologramática, esto es, 
transformar por el todo, que es capaz de reflejar a cada uno, abrirse al cambio, 
sin necesidad de perder identidad ni pertenencia, sino encauzado a obtener una 
renovación disciplinar.  Esta necesidad es urgente en el derecho ambiental, toda 
vez, que hemos constatado la diversidad de ciencias y tecnologías que requiere 
su acertada aplicación. En este sentido, dado que el derecho como ciencia 
jurídica, no logra dar respuesta a todas las interrogantes y todas las variables 
que confluyen y convergen a las problemáticas medio ambientales, la educación 
superior, tiene la obligación de hacer este análisis desde la complejidad de 
las múltiples interpretaciones de los fenómenos educativos y situarse en una 
constante de apertura a las diversas visiones que se tienen de lo denominado 
“ambiental”. Lo anterior implica trascender de las disciplinas y ser capaces de 
evaluar lo evaluado, revisarnos y replantearnos si la constante de resultados 
de aprendizaje y porcentajes de empleabilidad futuras a través de medición de 
competencias profesionales, son hoy día los indicadores que nos conducirán a 



781 21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Teses de Profissionais / Independent Papers

vivir en humanidad, de tal forma de realizar las regulaciones cognitivas que abran 
al estudiante de  derecho a una perspectiva transdisciplinaria,  esto es, abrir el 
conocimiento para mejorar la calidad de vida de éstas y las futuras generaciones. 
En este andar, debe encaminarse todo el sistema educativo y especialmente 
los docentes quienes deben ser capaces de integrar en sus contenidos de 
asignaturas, la variable ética, de tal forma que el estudiante pueda reflexionar 
y discernir éticamente acerca de sus propias concepciones, esto es trascender 
a la instrucción y orientarnos a la formación integral del estudiante. Tal como 
lo señalara Carrizo (2003), el mayor desafío de las universidades hoy día, está 
en asociar fuertemente la producción de conocimientos con los problemas del 
mundo real, desde una perspectiva de conocimiento aplicado. En esta labor, 
todos quienes integran la institucionalidad universitaria están convocados, a unir 
el conocimiento y enseñar a repensar desde las distintas disciplinas cómo crear 
un conocimiento que desde una base ética genere una transformación real de la 
relación del hombre y su entorno. Para ello, se deben desarrollar proyectos con 
actores de distintos campos, que unidos propongan métodos y estrategias para 
desarrollar y aplicar nuevos conocimientos. Estos proyectos deben partir con 
reformar el currículo para integrar conocimientos ético-ambientales en todas las 
asignaturas de las carreras de derecho. Este modelo facilita el rol de la universidad 
en la formación de una relación ético-inter sistémica positiva del estudiante de 
derecho y, por tanto, lo encamina a ejercer y mantener en el futuro conductas 
sustentables.

	            

7. CONCLUSIONES:

El modelo presentado nos grafica:

7.1.	Una necesaria interconexión programática de las áreas de estudio desde la 
concepción de transdisciplinariedad, para ello se evidencia y propone una 
fórmula pedagógica de reconversión de las tradicionales formas de conexión 
que se han ejercitado entre el derecho y la ética, esto es, se propone adaptar 
metodologías de programación de currículos que transformen los tradicionales 
parámetros evaluables de competencias adquiridas individualmente, hacia la 
obtención de un pensamiento pedagógico integral, esto es, un pensamiento 
del educador  que visualice los contenidos programados con una definida 
conexión hacia el aprendizaje ético del derecho. Lo que se pretende, debe 
resultar en un refuerzo normativo que promueva una forma de relacionarse 
del estudiante de derecho con lo ambiental desde una perspectiva ético-inter-
sistémica positiva. 

Propuesta: Se propone que los actores disciplinarios, converjan desde la ética 
y el derecho a la interdisciplina, esto es, a buscar compartir conocimientos 
para obtener la ampliación de los mismos a través de la transferencia de 
métodos. 

7.2.	En este camino se deben vencer obstáculos comunicacionales y relacionales 
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que los lleven a repensar la propia forma de organizar sus conocimientos, 
no separándolos sino integrándolos, de tal forma que se pueda ejercer una 
especie de pingponeo de contenidos que puedan conversar amigablemente 
y revisarse mutuamente para obtener una comprensión y aprehensión de la 
realidad basada en la amplitud y la pertinencia compleja de asumir nuevos 
conocimientos.  Es lo que Nicolescu (1996) señalaba como aprender y a la 
vez enseñar un pensamiento complejo que no limite ni fragmente al sujeto, 
todo lo contrario que lo haga espiritualmente sensible a la convergencia 
disciplinaria. Solo así, se definirán currículos integrales que conducirán al 
fortalecimiento de una relación ético-inter-sistémica positiva del estudiante 
de derecho, que lo lleve a revalorar el ambiente y a entender una forma de  
abordar la resolución de los conflictos ambientales, desde el sentir, para el 
actuar. 

7.3.	Se debe comenzar este trabajo a partir de una reflexión seria y consciente de 
la realidad fragmentada, y preguntarse, ¿Cuáles son los factores que impiden 
hoy que las universidades en Chile puedan iniciar una transformación curricular 
con una visión ético-intersistémica positiva? y ¿Cuáles son los obstáculos para 
transformar un proyecto educativo desde una concepción transdisciplinaria 
en las escuelas de derecho de las universidades Chilenas? Preguntas que no  
pueden quedar sin respuesta, en un Chile que está conectado a los impactos 
de la globalización y a una reforma educacional que debe compartir su tiempo 
en conexión con las ideas de la sustentabilidad ambiental.
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ANEXOS

Tabla  N° 1

Listado de conflictos ambientales detectados por OLCA y Fundación Terra
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Anexo Nº 2 

Atlas global de justicia ambiental

Tabla Nº 2

Número de Universidades que imparten Derecho ambiental en sus mallas 
curriculares de pregrado

UNIVERSIDAD INCLUYE ASIGNATURA DE FORMACIÓN 
GENERAL

INCLUYE 
ASIGNATURA 

LECTIVA

INCLUYE CURSOS

Ó ASIGNATURAS 
RELACIONADOS

Católica de 
Chile No Sí, optativo Sí

Católica de 
Valparaíso No Si, optativo.

Humanismo 
Cristiano Sí, en 4º año “Derecho Ambiental”

Adolfo Ibañez No

ARCIS
Si, 5º Semestre “Derecho de los 
recursos naturales”. 8º Semestre 

“Derecho Ambiental”
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Alberto 
Hurtado No

Andrés Bello No

Arturo Prat No

Austral de 
Chile

Si.  3º año “Regulaciones Ambientales 
y de Recursos Naturales”

Autónoma de 
Chile No

Bernardo 
O`Higgins No

Bolivariana Si, 10º Semestre “Derecho Ambiental”

Católica de 
la Santísima 
Concepción

No

Católica del 
Norte No

Católica Silva 
Henríquez No

Central No

Ciencias de la 
información 
UNCIF

No

Antofagasta

Si, 6º semestre Política medio 
ambiental.  7º Semestre. “Derecho 

Ambiental”  9º Semestre, “Seminario 
Profundización de Recursos 

Minerales”

Atacama Si, 4to año, “Derecho de Aguas”

De la Frontera No

Universidad de 
Concepción Si, 9º Semestre “Derecho ambiental”.

Del Desarrollo Si, 9º Semestre “Derecho Ambiental” Postítulo  y 
Magister

De Chile

Si, 7º Semestre. “Derecho de Aguas”, 
“Derecho del Medio Ambiente, 8º 

Semestre “Clínica de protección del 
Medio Ambiente” Optativas.

-Centro de 
derecho 

ambiental.

-Magister en 
derecho ambiental

-Diplomado
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De las 
Américas

6ºSemestre “recursos naturales, 
mineros, aguas y ambiente”

De los Andes No Si, diplomado.

Magallanes Si, 9º Semestre “Derecho Ambiental I”. 
10º Semestre “Derecho Ambiental II”.

De Talca No

De Tarapacá No

De Valparaíso No

Diego Portales No

Finis Terrae

8º Semestre “Régimen legal de los 
recursos naturales I”. 9º semestre 
“Régimen legal de los recursos 

naturales II.

Magister

Postítulo

Gabriela 
Mistral

Si, 7º Semestre “Derecho 
Medioambiental”. 5to año “Derecho 

Minero y Derecho de Aguas”

Ibero 
Americana 
de Ciencias y 
Tecnología

Si, 4to año. “Profundizado en  Derecho 
de Aguas”

Internacional 
SEK No

Mayor No

Miguel de 
Cervantes Si

Si, 9º semestre 
“Derecho de 

aguas, mineros y 
otros”

Pedro de 
Valdivia No

San Sebastián No

Santo Tomas Si, 9º Semestre “ Derecho 
Medioambiental”

Viña del Mar No

De Aconcagua No

UNIACC Si, 7º semestre “Derecho medio 
ambiental”

De la Serena No

Católica de 
Temuco. Si, 9º Semestre “Derecho Ambiental”
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Tabla Nº 3: Elementos de las concepciones ético-valóricas

ELEMENTO DEFINICIÓN

Trascendencia
Capacidad para superar el sentido inmediato de su validez moral y las 
limitaciones de la realidad, otorgando una profunda concreción a su 
significado.

Especificidad Cualidad que las hace ser determinadas a fines específicos.

Bipolaridad Condición dicotómica que pueden asumir los valores que las 
contienen.

Permanencia Capacidad para mantenerse integradas como aprendizaje cognitivo a 
través del tiempo.

Influencia Relevancia que asumen en la concreción de  las acciones morales 
presentes y futuras.

Conflictualidad Condición de ser susceptibles de generar discrepancia o conflicto 
explícito entre el pensamiento racional y el utilitario.

Carácter moral Contenido esencial que determina su existencia y les otorga un 
significado trascendente.
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29.	DIREITO DE CONSULTA LIVRE, PRÉVIA E INFORMADA: 
INSTRUMENTO PARA EFETIVAR PARTICIPAÇÃO DOS 
POVOS INDÍGENAS EM PROCESSOS DECISÓRIOS?

NATHALIA LIMA
Universidade Presbiteriana Mackenzie

SOLANGE TELES DA SILVA
Doutora em Direito e Professora de Direito da Graduação e do PPGDPE 

Universidade Presbiteriana Mackenzie

1. Introdução

Os direitos indígenas assegurados pela Constituição de 1988 pautam-
se em uma visão inovadora, com o intuito de reconhecer a cultura e a 
identidade, acabando com as perspectivas integracionistas adotadas pelos 
textos constitucionais anteriores.1496 Ao garantir o direito dos povos indígenas 
de conservarem a sua identidade cultural1497, o texto constitucional possibilita 
uma nova leitura à política indigenista para preservar a autonomia desses povos, 
assegurando-lhes o direito à terra e garantindo-lhes igualmente participação em 
processos decisórios que tenham impactos negativos nas terras indígenas e 
reflexos no seu modo de ser e viver. Por outro lado, na esfera internacional, o 
direito de consulta, previsto na Convenção 169 da Organização Internacional do 
Trabalho (C 169 OIT) incorpora instrumentos que fortalecem a posse dos índios 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam, pois a aplicação desse mecanismo 
de consulta, nos moldes da convenção, possibilita democratizar a tomada de 
decisão do poder público sobre a terra, fazendo com que essa decisão considere 
a “voz” dos povos indígenas sobre o destino de suas terras ao serem afetadas 
por empreendimentos que potencial ou efetivamente coloquem em risco a sua 
cultura, identidade, enfim as terras que ocupam e seus recursos naturais. Assim, o 
chamado direito de consulta tem em si, ao menos teoricamente, a potencialidade 
para auxiliar na defesa dos direitos dos povos indígenas, funcionando como 
um instrumento de participação e solução pacífica das controvérsias (CF88-
Preâmbulo), que decorrem dos conflitos socioambientais. Ademais, cumpre 

1496	 Da Constituição do Império até o regime militar, a intenção do governo brasileiro era 
integrar o índio à sociedade, sob a ótica de que a cultura indígena seria inferior a ocidental e, 
portanto, não resistira e acabaria superada. 
1497	 COMPARATO. Fábio, Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos. São Paulo. 
Ed. Saraiva. 2015.p.67
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registrar que o direito de consulta1498 foi qualificado como “prévio, livre e 
informado” pelo artigo 19 da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos 
dos Povos Indígenas de 2008, na medida em que traz diretrizes para aplicação 
desse direito, quando determinada que a consulta possui a finalidade de obter o 
consentimento livre e informado, antes de aprovar qualquer projeto que afete as 
terras indígenas.

O Brasil não apenas na esfera constitucional, mas igualmente internacional, 
ao ratificar a C 169 OIT e promulgá-la por meio do Decreto 5051 de 2004, assumiu 
o compromisso de respeitar os direitos dos povos indígenas e tribais e, em 
particular realizar a consulta em caso de decisões administrativas e legislativas que 
possam afetar esses povos, no sentido de alcançar um acordo ou consentimento 
dos povos afetados (art. 6, C 169 OIT). Se teoricamente este direito pode ser 
compreendido como o poder que os povos indígenas e tribais têm de influenciar 
efetivamente o processo de tomada de decisões que lhes afetem diretamente, 
na prática, como é concebido esse direito e qual sua extensão? 

Para trazer uma luz a essa indagação o presente trabalho tem como 
objetivo realizar uma análise do direito de consulta e de sua implementação no 
Brasil, indagando-se se tal instrumento constitui efetivamente um mecanismo 
de participação dos povos indígenas em processos decisórios que afetam suas 
terras e seus recursos naturais. Realizou-se assim um levantamento e análise dos 
principais textos normativos sobre essa questão, em particular, a C 169 OIT e da 
Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas de 2008; 
um levantamento e estudo de artigos de periódicos científicos, livros e pareceres 
jurídicos; bem como uma pesquisa jurisprudencial no portal do Conselho da 
Justiça Federal (CJF), com as palavras-chaves “consulta e indígena”, obtendo-se 
aqui um total de 24 (vinte e quatro) decisões, considerando-se as proferidas após 
a constituição de 1988. 

Para compreender então como foi concebido o direito de consulta e 
seu campo de aplicação, partiu-se do estudo da própria gênese do direito de 
consulta e do consentimento livre, prévio informado, identificando-se os sujeitos 
envolvidos e o alcance da consulta. Em um segundo momento, foram objeto de 
análise diferentes mecanismos, identificando-se suas similitudes e diferenças: 
direito de consulta, oitiva e a audiência pública, isso porque esses instrumentos 
de participação são por vezes confundidos com o próprio direito de consulta 
nas decisões dos tribunais superiores brasileiros. As pesquisas normativa, 
jurisprudencial e doutrinária possibilitaram assim averiguar tanto as possibilidades 
quanto os limites do direito de consulta em assegurar a democratização da 
tomada de decisão estatal, bem como o estabelecimento de limites ao poder 
econômico pelo poder público. 

1498	 O termo “direito de consulta” será utilizado durante o desenvolvimento do presente 
trabalho, para referir-se ao direito de consulta qualificada como livre, prévia e informada.
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2. Gênese do “Direito de Consulta” e o Consentimento Livre, Prévio e 
Informado

	 O direito de consulta prévia livre e informada emergiu com a adoção da C 
169 da OIT1499, ratificada pelo Brasil em 2003. Como efeito dessa ratificação está 
o dever estatal de proteger a identidade dos povos indígenas e tribais, perante 
a comunidade internacional. E para tanto, o Brasil deve respeitar as terras, que 
são destinadas a esses povos, para que possam desenvolver a sua cultura que é 
manifestada na livre determinação1500, tradição e forma de organização social. De 
acordo com o art. 6 da C169, os governos devem consultar estes povos sempre 
que as decisões administrativas ou legislativas os afetem.1501 O direito de consulta, 
considerado como um princípio geral no âmbito da C 169 OIT, foi proclamado 
novamente no artigo 19º da Declaração das Nações Unidas sobre Direitos dos 
Povos Indígenas (DDPI) aprovada pela Assembleia Geral, em setembro de 2007, 
com voto favorável do Brasil.1502 A Declaração das Nações Unidas sobre os 
Direitos dos Povos Indígenas, além de reiterar o direito de consulta, trouxe alguns 
aspectos que caracterizam esse dever do Estado, na medida em que qualificou o 
consentimento objeto da consulta, quando determina que este de ser obtido de 
maneira livre, prévia e informada. 

Outrossim, o artigo 231, §3º, da CF/88, apesar de tratar da oitiva 
constitucional destinadas as comunidades indígenas afetadas especificamente 
por aproveitamento de recursos hídricos em suas terras, também previu que essa 
oitiva deve ser prévia a autorização a ser concedida pelo Congresso Nacional. Foi 
nesse sentido a decisão do Tribunal Regional Federal da Primeira Região sobre a 
autorização do Congresso Nacional para a Construção da Usina Hidrelétrica de 
Belo Monte no rio Xingu.1503 De acordo com o entendimento jurisprudencial do 

1499	 A Organização Internacional do Trabalho (OIT) foi o primeiro organismo internacional a 
preocupar-se, com a situação das populações indígenas e tribais no mundo. Ao elaborar, em 
1989, a Convenção 169 sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes, a OIT passou 
a ser também a primeira agência internacional a reconhecer os “povos” indígenas e tribais 
como sujeitos de direito, protegendo, entre outros, alguns de seus direitos territoriais, políticos, 
econômicos e sociais. (FIGUEROA, Isabela. A Convenção 169 da OIT e o dever do Estado 
brasileiro de consultar os povos indígenas e tribais. In: GARZÓN. Biviany Rojas. Convenção 169 
da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais. Oportunidades e Desafios Para sua Implementação no 
Brasil. São Paulo. Documentos Instituto Socioambiental. Maio de 2009, p. 13).
1500	 Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas. Artigo 33- 1. Os 
povos indígenas têm o direito de determinar sua própria identidade ou composição conforme 
seus costumes e tradições. Isso não prejudica o direito dos indígenas de obterem a cidadania 
dos Estados onde vivem.- 2. Os povos indígenas têm o direito de determinar as estruturas e de 
eleger a composição de suas instituições em conformidade com seus próprios procedimentos. 
Rio de Janeiro, 2008.
1501	 FIGUEROA, Isabela. Op. cit., 2009, p. 14
1502	 Artigo 19º Os Estados consultarão e cooperarão de boa-fé com os povos indígenas 
interessados, por meio de suas instituições representativas, a fim de obter seu consentimento 
livre, prévio e informado antes de adotar e aplicar medidas legislativas e administrativas que os 
afetem. 
1503	  Constitucional, administrativo, ambiental e processual civil. Ação civil pública. Embargos 
de declaração. Exploração de recursos energéticos em área indígena. Usina hidrelétrica de belo 
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Tribunal Regional Federal da 1ª Região, a lógica indica que o Congresso só pode 
autorizar a obra em área indígena depois de ouvir a comunidade. Mas, só poderá 
proceder a consulta depois que conhecer a realidade antropológica, econômica 
e social das comunidades que serão afetadas pelos impactos socioambientais, o 
que deve ser demonstrado pelos estudos prévios (EIA/RIMA).

Portando, conclui-se que o direito a consulta dos povos indígenas pode 
ser visto por dois âmbitos: como um direito que pressupõe um requisito de 
procedibilidade prévio a realização de qualquer tipo de ato que possa incidir no 
território indígena, nos termos da decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região, conforme citado acima; ou, como um direito subjetivo, por meio do qual 
os povos indígenas podem ter acesso a participação, nas tomadas de decisões 
que dizem respeito ao seu desenvolvimento e interferências que possam afetar 
sua cultura, o que integra o Estado democrático de Direito, como uma forma de 
participação direta. Entretanto, cumpre ressalvar que o processo de consulta 
não pode resumir-se numa mera formalidade (condição de procedibilidade), mas 
oferecer condições reais para que os povos influenciem o resultado da tomada 
de decisão suscetível de afetá-los diretamente.1504

No mais, de acordo com a Convenção 169 da OIT é possível perceber 
que o objetivo da consulta é chegar a um acordo ou obter o consentimento dos 
povos afetados, o que não significa uma aceitação passiva, tanto é que o silêncio 
não pode ser interpretado como consentimento, pois este deve ser explicito e 
motivado. Assim, a consulta pode ser resumida como o procedimento que deve 
garantir um direito, isto é, a possibilidade real da influência sobre uma decisão do 
Estado que não pode ser nem arbitraria nem autoritária, o que obriga a incluir no 
seu conteúdo e motivação as discussões levantadas nas reuniões com os povos 
diretamente afetados.1505

monte, no estado do Pará. Autorização do congresso nacional (decreto legislativo nº. 788/2005) 
desprovida de audiência prévia das comunidades indígenas afetadas. Violação à norma do § 3º do 
art. 231 da constituição federal c/c os arts. 3º, item 1, 4º, itens 1 e 2, 6º, item 1, alíneas a, b, e c, e 
2; 7º, itens 1, 2 e 4; 13, item 1; 14, item 1; e 15, itens 1 e 2, da C 169 OIT. Nulidade. Omissão do 
julgado. Ocorrência. Efeitos modificativos. Possibilidade. Vi - na hipótese dos autos, a localização 
da usina hidrelétrica belo monte, no estado do Pará, encontra-se inserida na Amazônia Legal 
e sua instalação causará interferência direta no mínimo existencial-ecológico de comunidades 
indígenas, com reflexos negativos e irreversíveis para a sua sadia qualidade de vida e patrimônio 
cultural em suas terras imemoriais e tradicionalmente ocupadas, impondo-se, assim, a 
autorização do congresso nacional, com a audiência prévia dessas comunidades, nos termos dos 
referidos dispositivos normativos, sob pena de nulidade da autorização concedida nesse contexto 
de irregularidade procedimental (cf, art. 231, § 6º), como no caso. Vii - no caso em exame, a 
autorização do congresso nacional, a que alude o referido dispositivo constitucional em tela (cf, 
art. 231, § 3º), afigura-se manifestamente viciada, em termos materiais, à mingua de audiência 
prévia das comunidades indígenas afetadas, que deveria ocorrer à luz dos elementos colhidos 
previamente pelo estudo de impacto ambiental, que não pode, em hipótese alguma, como 
determinou o decreto legislativo 788/2005, ser um estudo póstumo às consultas necessárias 
à participação das comunidades indígenas. (edac 7098820064013903, desembargador federal 
Souza Prudente, trf1 - quinta turma, e-djf1 data: 27/08/2012 pagina:316.) 
1504	 FIGUEROA, Isabela. Op. cit., 2009 p. 41
1505	 GARZÓN. Biviany Rojas. Convenção 169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais. 
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O consentimento além de ser obtido previamente, conforme explicado 
acima, deve ser atingido de forma livre e informada, isto é, o processo de consulta 
deve ser livre de ameaças, garantindo a formação de opinião dos povos indígenas 
e tribais, sendo que para essa formação ser atingida é necessário assegurar 
informação independente e confiável passível de auxiliar esses povos analisar a 
afetação da medida legislativa ou do empreendimento.1506

3. Os Sujeitos e o alcance do “direito de consulta”
Cabe, indagar-se sobre a quem se aplica o direito de consulta, ou em 

outras palavras quem são os povos indígenas e tribais e como eles seriam 
representados, quer dizer, quem seriam as instituições representativas desses 
povos.

Sobre os sujeitos de direito a quem se aplica a Convenção no Brasil, de 
acordo com o artigo 1º, do Decreto 5.051, de abril de 2004, que promulgou a C169 
OIT, em princípio sua abrangência é definida para “os povos tribais em países 
independentes, cujas condições sociais, culturais e econômicas os distingam de 
outros setores da coletividade nacional”. Estes aparentemente são os principais 
sujeitos de direito aos quais o Estado brasileiro reconhece a aplicação da C169 
OIT. 

Quanto ao reconhecimento das minorias étnicas, Fábio Konder Comparato, 
em obra que se destina a interpretação dos Pactos Internacionais, intitulada “ 
A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos”, ao analisar o artigo 27 do Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, afirma que 

Quatro são os critérios conceituais de natureza objetiva, para o 
reconhecimento de uma minoria populacional. O primeiro deles 
é a existência, no seio da população de um Estado, de grupos 
que se distinguem por características étnicas, religiosas ou 
linguísticas estáveis, nitidamente diferentes das que prevalecem 
no restante da população. 1507

Portanto, feitas as considerações acima, verifica-se que o direito de 
consulta prévia, nos termos da C 169 OIT, destina-se aos grupos que possuem 
uma maneira diferenciada de ser e viver que os distinguem de outros setores 
da coletividade do país, isto porque, possuem costumes e tradições próprias, 
de forma que constituem minorias étnicas, sendo que um dos elementos 
basilares para a identificação dos povos indígenas é o reconhecimento da própria 
comunidade indígena ou tribal de se identificar como tal. Autodeclararão e 

Oportunidades e Desafios Para sua Implementação no Brasil. São Paulo. Documentos Instituto 
Socioambiental. Maio de 2009.p. 293
1506	 O Dever de Consulta Prévia do Estado Brasileiro aos Povos Indígenas. Disponível em: 
http://pib.socioambiental.org/files/file/PIB_institucional/Dever_da_Consulta_Previa_aos_Povos_
Indigenas.pdf . Acesso em 08 de abril de 2016.
1507	 COMPARATO, Op. cit 2015, p. 337

http://pib.socioambiental.org/files/file/PIB_institucional/Dever_da_Consulta_Previa_aos_Povos_Indigenas.pdf
http://pib.socioambiental.org/files/file/PIB_institucional/Dever_da_Consulta_Previa_aos_Povos_Indigenas.pdf
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reconhecimento constituem assim duas facetas da identificação indígena. 1508

Ainda sobre os sujeitos que devem fazer parte do processo de consulta 
aos povos indígenas, cabe mencionar que de um lado estão os povos indígenas 
e tribais afetados pelos impactos da medida, seja legislativa ou administrativa e 
quem os representa e, do outro, a entidade responsável pela consulta, que tem o 
poder de decidir sobre o ato. No caso de uma decisão administrativa, por exemplo, 
expedir licença prévia, de instalação ou de operação, o dever de consultar é do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais e Renováveis 
(IBAMA) caso o empreendimento ou atividade se localize ou se desenvolva em 
terras indígenas (art. 7º, inc. XIV, c da Lei Complementar 140/2011). Já no caso 
de uma medida legislativa, ou, especificadamente, no caso de autorização para 
realizar aproveitamento dos recursos hídricos em terras indígenas, o dever de 
realizar a oitiva é do Congresso Nacional – entretanto, como será analisado a 
seguir, a oitiva das comunidades afetadas apesar de integrar o direito de consulta 
não abrange todo o seu conteúdo.

O critério de atribuir ao Poder Público o dever de realizar a consulta ou oitiva 
aos povos indígenas e tribais, se justifica, na medida em que aquele que tem a 
competência para decidir sobre a licença ou a autorização é quem deve consultar 
e ouvir a comunidade afetada, pois a ele cabe a decisão. Assim, não poderia a 
empresa privada realizar a consulta, visto que evidentemente tem interesses no 
empreendimento, portanto, estaria impedida de discutir as questões de interesse 
público. 1509 

Em realidade, com relação às partes de um processo de consulta, o artigo 
6º da C169 OIT estabelece de maneira clara que elas são o governo e os povos 
indígenas e tribais. Ademais, a Comissão de Peritos na Aplicação das Convenções 
e Recomendações já determinou que o dever de consultar “é uma obrigação a 
cargo do governo e não das pessoas ou empresas privadas”.

1508	 Decreto, nº 6.040/07 - Art.3º Para os fins deste Decreto e do seu Anexo compreende-
se por:I  -  Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se 
reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e 
usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, 
ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos 
pela tradição.  
C 169 da OIT- 1. A presente convenção aplica-se: a) aos povos tribais em países independentes, 
cujas condições sociais, culturais e econômicas os distingam de outros setores da coletividade 
nacional, e que estejam regidos, total ou parcialmente, por seus próprios costumes ou tradições 
ou por legislação especial; b) aos povos em países independentes, considerados indígenas pelo 
fato de descenderem de populações que habitavam o país ou uma região geográfica pertencente 
ao país na época da conquista ou da colonização ou do estabelecimento das atuais fronteiras 
estatais e que, seja qual for sua situação jurídica, conservam todas as suas próprias instituições 
sociais, econômicas, culturais e políticas, ou parte delas. 2. A consciência de sua identidade 
indígena ou tribal deverá ser considerada como critério fundamental para determinar os grupos 
aos que se aplicam as disposições da presente Convenção.
1509	 O Dever de Consulta Prévia do Estado Brasileiro aos Povos Indígenas. Disponível em: 
http://pib.socioambiental.org/files/file/PIB_institucional/Dever_da_Consulta_Previa_aos_Povos_
Indigenas.pdf . Acesso em 01 de março de 2016. 

http://pib.socioambiental.org/files/file/PIB_institucional/Dever_da_Consulta_Previa_aos_Povos_Indigenas.pdf
http://pib.socioambiental.org/files/file/PIB_institucional/Dever_da_Consulta_Previa_aos_Povos_Indigenas.pdf
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 La comision reitera que La obligacion de asegurar que lãs 
consultas tegan lugar de manera compatible com los requisitos 
estabelecidos em el convenio, es una obligacion de los Gobiernos 
y no de personas empresas privadas. 1510 

Além disso, de acordo com o artigo 6º, item 1, da C 169 OIT e, o artigo 
19 da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, a 
consulta deve ser realizada por meio das instituições representativas dos povos 
indígenas. Cada povo indígena tem o direito escolher, livremente, de acordo com 
seus usos, costumes e formas de organização social, quem são os seus legítimos 
representantes para cada consulta. Nesse sentido, à Fundação Nacional do Índio 
(FUNAI) cabe atuar como mediadora, mas não substituir os povos indígenas. 1511 

É fundamental que povos interessados definam quem os representará 
e nesse sentido, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) 
foi enfática no caso Saramaka versus Suriname ao ordenar que o Estado do 
Suriname permitisse ao próprio povo a escolha de seus representantes legítimos 
para a realização do processo de consulta. Assim, em novembro de 2007 a Corte 
afirmou que:

La Corte omitió deliberadamente em La Sentecnia cualquier 
consideración específica em relación com quién debe ser 
consultado. Al declarar que La consulta se debe realozer de 
conformidad com sus costumbres y tradiciones, La Corte 
reconoció que es el pueblo Saramaka, y no el Estado, quien debe 
decidir sobre quién o quiénes representarrán al pueblo Sarakama 
em cada processo de consulta ordenado por el Tribunal.1512

Outra questão relativa ao direito de consulta é o seu alcance, e está 
relacionada ao poder de veto que os beneficiários desse direito devem ou não 
ter sobre o conteúdo das decisões que são submetidas a esse direito. A respeito 
desse assunto, entende Biviany Rojas, advogada do Instituto Socioambiental.

A consulta deve garantir um poder de influência dos povos 
indígenas sobre as decisões que lhes afetem, mas o peso dessa 
influência não pode ser absoluto, menos ainda se tratando de 
sociedades plurais nas quais nenhum grupo deve ter o poder 
de se impor sobre os demais. Assim, o poder de influência que 

1510	 Organização Internacional do Trabalho, CEACR: Observacion individual sobre em Convenio 
sobre pueblos indigenas y tribales, 1989 (num. 169) Document No. (ilolex): 062005BOL169 
Link util.socioambiental.org/.../consulta...consulta.../petrol...Acessdo em 14 de julho de 2015  
às 17: 14. 
1511	 O Dever de Consulta Prévia do Estado Brasileiro aos Povos Indígenas. Disponível em: 
http://pib.socioambiental.org/files/file/PIB_institucional/Dever_da_Consulta_Previa_aos_Povos_
Indigenas.pdf . Acesso em 10 de março de 2016. 
1512	 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, Pueblo Saramaka v. Suriname. 
Sentença de 28 de novembro de 2007, § 93-94 e 131.

http://pib.socioambiental.org/files/file/PIB_institucional/Dever_da_Consulta_Previa_aos_Povos_Indigenas.pdf
http://pib.socioambiental.org/files/file/PIB_institucional/Dever_da_Consulta_Previa_aos_Povos_Indigenas.pdf
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deve ter os consultados sobre cada decisão sempre dependerá 
dos direitos materiais nela envolvidos. 1513

	 Em relação ao poder de veto ou não atribuído ao direito de consulta, 
cumpre ressaltar o entendimento de Rodolfo Stafenhagem, relator Especial 
da Organizações das Nações Unidas para os povos indígenas, que afirmou: 
“es esencial el consentimento libre prévio e informado para La protección de 
los derechos humanos de los pueblos indígenas com relacion com grandes 
proyjectos de desarrollo. ”.1514

Portanto, segundo o relator Especial da ONU, para que a consulta alcance 
sua finalidade, é essencial que haja o consentimento livre prévio e informado1515. 
Caso contrário a consulta seria uma mera etapa a ser cumprida durante o 
processo de tomadas de decisões que afetem esses povos. Mas, se houver o 
consentimento, então a consulta passa a ser um instrumento de participação 
e solução de controvérsias, que está plenamente de acordo com o sistema 
democrático, para que os povos indígenas possam se manifestar no sentido de 
influenciar as decisões tomadas pelo Estado.1516 

Cumpre ressaltar que o direito de consulta é autoaplicável, tendo em 
vista que sua implementação não está condicionada a existência de uma 
regulamentação nacional, uma vez que todos os elementos necessários para 
sua aplicação estão contidos na própria convenção 169 da OIT, promulgada pelo 
Decreto Nº 5.051, de 19 de abril de 2004, bem como na Declaração das Nações 
Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas. A regulamentação desse direito 
teria meramente a finalidade de aprimorá-lo, mas não condiciona a sua aplicação. 
1517. 

O objetivo da Constituição Federal de 1988 ao consagrar a oitiva das 
comunidades afetadas, nos termos do artigo 231, §3º, foi assegurar a participação 
das mesmas na definição de projetos econômicos a serem desenvolvidos 
em suas terras, e não criar uma mera etapa no procedimento de obtenção de 
autorização para a exploração dos recursos hídricos em terras indígenas. Assim, 
o Congresso Nacional, ao decidir se autoriza ou não um determinado projeto 
envolvendo o aproveitamento dos recursos hídricos, deverá sempre levar em 
consideração o posicionamento da comunidade indígena em relação ao mesmo, 
e saber o quanto tal decisão irá afetá-lá. Conforme salienta Biviany Garzon.

 Não é pura e simplesmente ouvir para matar a curiosidade, ou para 
ter-se uma informação relevante. Não. É ouvir para condicionar 

1513	 GARZÓN.Op. cit.2009 p. 292- 293
1514	 GARZÓN.Op. cit.2009 p. 294
1515	 Ver artigo 19 da Declaração das Nações Unidas sobre os Direito dos Povos Indígenas. 
Os Estados consultarão e cooperarão de boa-fé com os povos indígenas interessados, por meio 
de suas instituições representativas, a fim de obter seu consentimento livre, prévio e informado 
antes de adotar e aplicar medidas legislativas e administrativas que os afetem. 
1516	 GARZÓN.Op. cit.2009 p. 294
1517	 GARZÓN, Op. cit. 2009, p. 295
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a decisão. O legislador não pode tomar decisão sem conhecer, 
neste caso, os efeitos dessa decisão. Ele é obrigado a ouvir. Não é 
apenas uma recomendação. É, na verdade, um condicionamento 
para o exercício de legislar. Se elas (comunidades indígenas) 
demonstrarem que será tão violento o impacto (da mineração 
ou da construção de hidrelétrica), será tão agressivo que pode 
significar a morte de pessoas ou a morte da cultura, cria-se um 
obstáculo intransponível à concessão da autorização. 1518.

O mesmo é o entendimento e a argumentação de Gandra Martins. 
Segundo ele a finalidade da oitiva é fornecer ao Congresso Nacional, órgão que 
possui a competência constitucional para deferir a autorização da exploração dos 
recursos hídricos em terras indígenas, informações necessárias para que possa 
fundamentar a sua decisão a respeito da autorização. Assim, de acordo com o 
doutrinador a oitiva não tem o poder de veto, salvo se houverem evidencias de 
que a comunidade será extinta, nesse caso a autorização pode até ser deferida, 
mas será inconstitucional por força do artigo 231 da CF/88.

O primeiro desses direitos é a exploração dos recursos 
mencionados só poder ser autorizada pelo Congresso Nacional, 
o que vale dizer, as duas casas do Parlamento devem manifestar-
se a respeito. O segundo aspecto é que as comunidades 
indígenas devem ser ouvidas, pois a exploração poderá́ afetá-
las. O constituinte preferiu utilizar o verbo ‘ouvir’, o que vale 
dizer, a oitiva de tais comunidades objetiva apenas permitir ao 
Congresso Nacional os argumentos, em caso de oposição ao 
projeto pretendido. As comunidades indígenas não têm, todavia, 
o poder de veto. Se forem contrárias à exploração, mas se o 
Congresso Nacional for favorável, há de prevalecer a opinião deste 
sobre a opinião das comunidades. É de se entender, todavia, 
que se tal oposição decorrer de argumentos que mostram que 
a comunidade será́ extinta, a autorização poderá́ ser tida por 
inconstitucional, em face da violação do princípio da preservação 
conformada no art. 231. 1519

	 A consulta pode ser definida como um processo que permite o intercâmbio 
entre os governos e os povos potencialmente afetados. Essa consulta, para que 
possa atingir o seu objetivo (chegar a um consentimento) deve durar o tempo 
necessário para que exista, pelo menos, a possibilidade de as partes alcançarem 
um acordo sobre a medida proposta. Portanto o processo de consulta não pode 
resumir-se a uma mera formalidade, mas deve oferecer oportunidades reais para 

1518	 GARZÓN, Op. cit. 2009, p. 297
1519	 GANDRA MARTINS, Ives. Comentário à Constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva, 
1988.p.1072
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que os povos, suscetíveis de serem afetados, possam influenciar o resultado do 
projeto. 1520

Assim, de acordo com a Comissão de Peritos na Aplicação das Convenções 
e Recomendações (CPACR), o artigo 6º da Convenção estabelece que um 
processo deve gerar:

As condições para poder chegar a um acordo ou lograr o 
consentimento sobre as medidas propostas, independentemente 
do resultado alcançado. Quer dizer que a expressão 
“procedimentos apropriados” deve ser entendida com referência 
a finalidade da consulta, que é chegar a um acordo ou lograr o 
consentimento. 1521

Outrossim, o relator Especial da Organização das Nações Unidas, 
Rodolfo Stafehagem, afirmou que o consentimento livre, prévio e informado 
dos povos afetados por grandes projetos de desenvolvimento é condição 
essencial a execução dos mesmos.1522 Nesse mesmo sentido, em 2007 a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, ao decidir o caso do “Povo Sarakama” no 
Suriname, entendeu que o Estado tem a obrigação de obter o consentimento dos 
povos afetados antes de autorizar a execução de um projeto de desenvolvimento 
que possa afetar de forma substancial os direitos territoriais do povo Sarakama.

La corte coincide com el Estado y además considera que, 
adcicionalmente a la consulta que se requiere siempre que 
haya um plan de desarrollo o inversión dentro del território 
tradicional Saramaka, la salvaguarda de participación efectiva 
que se requiere cuando se trate de grandes planes de desarrolho 
o inversión que puedan tener um impacto profundo em los 
derechos de propiedadde los miembros del Pueblo Saramak a 
gran parte de su território, debe entenderse como requiriendo 
adicionalmente la obligación de obtener el consentimiento libre, 
prévio e informado del Pueblo Saramaka, según sus costumbres 
y tradiciones. 1523

Portanto, a consulta pode ser entendida como um procedimento de 
mediação que tem por finalidade o diálogo entre os governos e os povos, em 
vez de tomada de decisões unilaterais. De forma que o processo de consulta 
não requer o consentimento como condição a sua legitimidade, mas quando um 
projeto afeta direitos territoriais de forma substancial, então o consentimento 

1520	 FIGUEROA, Isabela. Op. cit., 2009. P. 41
1521	 FIGUEROA, Isabela. Op. cit., 2009. P. 41-42
1522	 GARZÓN, Op. cit 2009, p. 294
1523	 Corte Interamericana de Direitos Humanos. Disponível em:http://www.corteidh.or.cr/
cf/Jurisprudencia2/ficha_tecnica_opinion.cfm? nId_Ficha=16&lang=es Acesso em 23 de março  
de 2016
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faz-se necessário; não para prestar legitimidade ao processo de consulta, mas 
sim para legitimar a medida a ser tomada pelo governo. 

Dessa forma, a Convenção 169 da OIT apresenta-se como um importante 
instrumento para efetivar a participação indígena, principalmente frente as medias 
tomadas pelo Legislativo ou Executivo que afetem esses povos, fundamentando-
se no Estado Democrático de Direito. 

4. As diferentes finalidades entre o direito de consulta, oitiva e a audiência 
pública 

A Convenção 107 OIT não previa a obrigação dos Estados de consultar os 
povos indígenas, quando decisões administrativas ou legislativas os afetassem, 
nem tão pouco, a obtenção do consentimento dessas populações afetadas 
frente as suas propostas, tendo em vista a política integracionista que gerou 
a ideia de assimilação pelos povos indígenas da cultura ocidental ao invés de 
respeitar a sua livre determinação, de forma que se limitou a traçar mecanismos 
que visavam a criação de programas coordenados e sistemáticos com vistas à 
proteção das populações indígenas e tribais e sua integração progressiva na vida 
dos respectivos países que ratificaram a presente convenção.1524

Entretanto, com a revisão parcial da C107 OIT e adoção da C169 OIT 
ocorreu o reconhecimento que parte dos problemas enfrentados pelos povos 
indígenas e tribais se devia a sua exclusão no processo de tomada de decisões 
administrativas e legislativas que os afetem diretamente. Essa alteração 
só foi possível devido a evolução do direito internacional que possibilitou o 
reconhecimento da livre determinação dos povos, reconhecendo a sua cultura e 
o seu livre desenvolvimento.1525 

	 Dentro desse contexto, percebeu-se que a participação dos povos indígenas 
e tribais no processo de desenvolvimento deveria ser elemento central da C169 
OIT, e para tanto, estabeleceu em seu artigo 6º, o dever dos Estados de consultar 
os povos indígenas e tribais antes de decidir sobre medidas administrativas ou 
legislativas que os afetem.1526

Assim, a OIT situou o princípio da participação como elemento basilar para 
a aplicação de todo o texto da C 169 OIT. Conforme o disposto pela Comissão de 
Peritos na Aplicação das Convenções e Recomendações.

As disposições sobre consulta, e em particular, o artigo 6º 
são as disposições medulares da Convenção sobre as quais 
repousa a aplicação das demais disposições. A consulta é o 
instrumento previsto pela Convenção para institucionalizar o 
diálogo, assegurar processos de desenvolvimento inclusivos e 

1524	 FIGUEROA, Op. cit. 2009, p. 19- 20
1525	 FIGUEROA, Op cit. 2009, p. 19- 20
1526	 FIGUEROA, Op cit  2009, p 19-20 
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prevenir e resolver conflitos. A consulta, nos termos previstos 
pela Convenção, pretende harmonizar interesses, as vezes 
contrapostos, mediante procedimentos adequados.1527

	 Assim, na medida em que a OIT pode perceber que os povos indígenas 
não possuíam participação nos projetos executados em suas terras, sendo que 
o resultado era o deslocamento territorial forçado dos povos, incluiu o texto dos 
artigos 6 e15º 1528 na C169 OIT, relativo à consulta que deve existir antes que os 
governos estatais empreendam ou autorizem qualquer programa de prospecção 
ou exploração dos recursos naturais existentes nas terras dos povos indígenas e 
tribais.1529 Pode-se observar que o direito de consulta previsto nessa convenção 
não foi introduzido com o objetivo de vetar o empreendimento, mas com vistas 
a harmonizar direitos e interesses.

	 Quanto a oitiva das comunidades indígenas afetas, ela tem fundamento 
constitucional no ordenamento jurídico brasileiro, nos termos do art. 231, § 3º, 
da Constituição Federal de 1988 quando determina que os aproveitamentos 
hídricos, incluindo os potenciais energéticos, em terras indígenas, bem como 
a pesquisa de lavra de minérios, só podem realizar-se com a autorização do 
Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas.1530 É nesse sentido que a 
Desembargadora Federal Selene Maria de Almeida, do Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região, no julgamento do Agravo de Instrumento nº 2006.0100.017736-
8 (2006), afirma que a autorização para a realização de aproveitamento dos 
recursos hídricos, incluindo os potenciais energéticos, está condicionada a oitiva 
das comunidades afetadas, sendo do Congresso Nacional a competência e o 
dever de fazer a ouvir essas comunidades. 

A consulta se faz diretamente a comunidade envolvida com o projeto 
de construção. É do Congresso Nacional a competência exclusiva 

1527	 Organização Internacional do Trabalho, CEACR: Observacion individual sobre em Convenio 
sobre pueblos indigenas y tribales, 1989 (num. 169). Document No. (ilolex): 062005BOL169. Link 
util.socioambiental.org/.../consulta...consulta.../petrol...Acessdo em 14 de março de 2016. 
1528	 OIT, C169, Artigo 15 - 1. Os direitos dos povos interessados aos recursos naturais 
existentes nas suas terras deverão ser especialmente protegidos. Esses direitos abrangem o 
direito desses povos a participarem da utilização, administração e conservação dos recursos 
mencionados. 2. Em caso de pertencer ao Estado a propriedade dos minérios ou dos recursos 
existentes nas terras, os governos deverão estabelecer ou manter procedimentos com vistas a 
consultar os povos interessados, a fim de se determinar se os interesses desses povos seriam 
prejudicados, e em que medida, antes de se empreender ou autorizar qualquer programa de 
prospecção ou exploração dos recursos existentes nas suas terras. Os povos interessados 
deverão receber indenização equitativa por qualquer dano que possam sofrer como resultado 
dessas atividades.
1529	 GARZÓN, Op cit 2009, p. 292-293
1530	 CF/1988, art. 231, § 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais 
energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser 
efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-
lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei.
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para fazer a Consulta, pois só ele tem o poder de autorizar a obra. 
O parágrafo 3 do artigo 231 da CF/1988 condiciona a autorização 
a oitiva o aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os 
potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais 
em terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do 
Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-
lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma 
da lei).1531

Assim, a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 1ª Região já 
esclareceu que a oitiva prevista pela Constituição deve acontecer antes de 
que seja decidida a execução de um projeto, devendo ser executada na área 
afetada pela medida administrativa ou legislativa, proposta. Portanto assim como 
determina a C169 OIT (artigo 15, item 2 ), determina também a CF/1988 (art. 231, 
parágrafo 3º), no sentido de que a consulta deve ser prévia a autorização para 
exploração dos recursos naturais em terras indígenas. 

Cumpre ressaltar que a consulta não se limita a oitiva da comunidade, de 
forma que além de serem ouvidos pelo Congresso Nacional, os povos indígenas 
têm o direito de serem consultados a respeito das medidas administrativas e 
legislativas que os afetem diretamente. Isto porque, a consulta e a oitiva possuem 
diferentes finalidades, tendo em vista que a primeira tem objetivo de chegar a 
um acordo, obtendo o consentimento da comunidade afetada, enquanto que a 
segunda, quer dizer, a oitiva, acaba por ser uma mera etapa no procedimento de 
autorização para a exploração de recursos naturais em terras indígenas. A esse 
respeito sustenta Isabela Figueroa.

Ainda que a consulta prevista pelo parágrafo 3, do art. 231, 
da CF/1988 esteja de acordo com o estabelecido pela OIT, a 
oitiva do Congresso Nacional não extingue o dever do Estado 
de consultar. Os povos indígenas têm o direito de participar em 
todos os níveis de tomadas de decisões enquanto prevalecer 
a situação criada por decisões estatais, tenham aqueles 
consentido ou não a com a medida proposta. Da mesma forma 
que a falta de acordo entre governos e povos indígenas não tira 
a legitimidade a um processo de consulta, tampouco pode, este 
desacordo obstaculizar a participação dos povos indígenas em 
futuras etapas do projeto. 1532

O direito de consulta também não se confunde com a audiência pública, 
na medida em que a audiência pública figura como um mecanismo participativo 
para subsidiar decisões governamentais1533 e, em matéria do desenvolvimento 

1531	 Brasil, Tribunal Regional Federal, Relatório da Desembargadora Selene Maria de Almeida 
em Agravo de Instrumento No. 2006.0100.017736-8/PA. Estado Pernambuco, 2006
1532	 FIGUEROA. Op cit 2009, p. 36.
1533	 Art. 2º, VIII do Decreto n. 8.243 de 23 de maio de 2014 que instituiu a Política Nacional de 
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de projetos e empreendimentos corresponde a uma das etapas do processo 
de licenciamento ambiental e funciona como um instrumento utilizado para 
possibilitar o acesso às informações colhidas durante a elaboração do relatório 
de impacto ambiental (RIMA)1534; enquanto que, a consulta, nos moldes da C169 
OIT tem a finalidade de garantir a participação das comunidades afetadas, com 
o objetivo de chegar a um acordo, isto é, obter o consentimento desses povos, 
sendo que para isso deve ser realizada de maneira especial, culturalmente 
apropriada, segundo os valores, usos, costumes e forma de organização de cada 
comunidade indígena afetada.1535

A esse respeito cabe citar o entendimento da Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos, exposto no parecer do Instituto Socioambiental (ISA) que 
atuou como amici curiae na reclamação nº 14.404, 2014.

Segundo a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 
fica claro que essas características especiais não podem ser 
atribuídas a audiências públicas que “visam permitir a participação 
local em relação a projetos de investimento e desenvolvimento, 
geralmente na fase de elaboração de estudos de impacto 
social e ambiental. A CIDH esclarece que, (…) à luz das normas 
interamericanas de direitos humanos, os mecanismos deste tipo 
são usualmente insuficientes para acomodar os requisitos de 
consulta aos povos indígenas. 1536

	 Ainda sobre as diferenças entre a audiência pública e o direito de consulta, 
entende o Instituto Socioambiental (ISA) – organização não governamental, sem 
fins lucrativos, fundada em 1994, que tem entre seus objetivos a promoção 
da defesa dos direitos dos povos indígenas –, que a realização da audiência 
pública não supre a necessidade de garantir o direito de consulta, nos moldes da 
Convenção 169 da OIT.

Isso porque não se propõem a garantir a participação culturalmente 
adequada, adaptada aos contextos culturais particulares e aos 
padrões tradicionais de decisão interna de cada povo indígena 
nas fases iniciais de planejamento do projeto que os afeta. Por 
certo, tais audiências públicas não podem ser consideradas 
como atendendo aos requisitos de consulta prévia estabelecidos 

Participação Social.
1534	 RESOLUÇÃO/conama/N.º 009, de 03 de dezembro de 1987Art. 1º - A Audiência Pública 
referida na RESOLUÇÃO/conama/N.º 001/86, tem por finalidade expor aos interessados o 
conteúdo do produto em análise e do seu referido RIMA, dirimindo dúvidas e recolhendo dos 
presentes as críticas e sugestões a respeito.
1535	 Amici Curiae na reclamação nº 14.404, 2014, p. 19-20. Instituto Socioambiental. Parecer 
Amicus Curiae na Reclamação Constitucional do caso Belo Monte. Disponível em http://
www.socioambiental.org/sites/blog.socioambiental.org/files/nsa/arquivos/amicus_curiae__
reclamacao_14404_-_peticao_protocolada.pdf. Acesso em 17 de outubro de 2015 
1536	 Amici Curiae na reclamação nº 14.404. Op cit. 2014, p.20

http://www.socioambiental.org/sites/blog.socioambiental.org/files/nsa/arquivos/amicus_curiae__reclamacao_14404_-_peticao_protocolada.pdf
http://www.socioambiental.org/sites/blog.socioambiental.org/files/nsa/arquivos/amicus_curiae__reclamacao_14404_-_peticao_protocolada.pdf
http://www.socioambiental.org/sites/blog.socioambiental.org/files/nsa/arquivos/amicus_curiae__reclamacao_14404_-_peticao_protocolada.pdf
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pelo regime internacional de direitos humanos ao qual o Brasil se 
submete.1537

	 Ademais, conforme analisado pelo ISA no parecer na reclamação 
constitucional nº 14.404 de 2014, a oitiva determinada pelo artigo 231, §3º, da 
CF/88, a ser realizada pelo Congresso Nacional previamente a promulgação 
do Decreto Legislativo 788/05, que autorizou o aproveitamento dos recursos 
hídricos em terras indígenas, seria uma das etapas a ser realizada de maneira a 
complementar ao direito de consulta, nos termos do artigo 6º, da C 169.1538

	 O direito de consulta é, portanto mais abrangente do que o critério de 
oitiva estabelecido pela CF/88, de forma que não se coincidem, na medida em 
que a realização da oitiva se configura quando houver exploração dos recursos 
hídricos em terras indígenas, caracterizando-se como uma etapa específica do 
processo de consulta. A esse respeito cabe citar o seguinte trecho do parecer 
apresentado pelo ISA.

O critério de incidência da oitiva não coincide com o da consulta, 
que é mais amplo. Não se trata, no caso, de investigar se a 
medida afeta ou não povo indígena ou tribal, mas de verificar 
se determinado empreendimento explora recursos, hídricos 
ou minerais, de usufruto exclusivo dos povos indígenas. Se a 
resposta for positiva, caberá ao Congresso Nacional realizar 
a oitiva dos povos indígenas, enquanto etapa específica do 
processo mais amplo de consulta prévia, livre e informada. 1539

Em suma, pode-se destacar que há semelhanças e diferenças entre a 
oitiva prevista no artigo 231, §3º, da CF/88, o direito de consulta previsto no 
artigo 6º da C 169 OIT e a audiência pública: enquanto todos esses instrumentos 
tem o condão de legitimar decisões dentro dos parâmetros adotados pelo Estado 
Democrático de Direito, eles também têm as suas peculiaridades. Vejamos. 

A oitiva constitucional consiste em procedimento para legitimar 
exclusivamente as decisões que são tomadas pelo Congresso Nacional para 
expedir autorização para exploração de potencial hidroelétrico em terras indígenas, 
que deve ocorrer antes da autorização. Já a consulta prevista na C169 OIT tem 
a finalidade de garantir a participação das comunidades afetadas em todas as 
etapas de decisões tomadas, de forma que a oitiva pode ser considerada uma 
das fases da consulta, mas esta não se esgota nesta etapa. Já a audiência 
pública é um instrumento utilizado para abrir espaço para toda população se 
manifestar sobre a medida que será tomada pela Administração Pública, com a 
finalidade de tornar legítima essa medida, de forma que as ponderações feitas 
pela sociedade podem inclusive ser consideradas dentre os apontamentos feitos 
no estudo prévio de impacto ambiental e relatório de impacto ambiental (EIA/

1537	 Amici Curiae na reclamação nº 14.404.Op cit. 2014, p.20
1538	 Amici Curiae na reclamação nº 14.404. Op cit. 2014, p. 18
1539	 Amici Curiae na reclamação nº 14.404. Op cit. 2014, p. 18.
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RIMA). Entretanto, essa última diferencia-se da consulta, sobretudo em razão de 
não adotar medidas específicas com vistas a atender peculiaridades culturais, tal 
qual o respeito a línguas indígenas. 

Por esta razão a audiência pública não substitui o direito de consulta, 
isto porque, a primeira consiste em uma das etapas de avaliação do impacto 
ambiental1540, além de ser um canal de participação da comunidade nas decisões 
em nível local. De forma que esse procedimento consiste apenas em apresentar 
aos interessados o conteúdo do EIA/RIMA, esclarecendo dúvidas e recolhendo 
as críticas e sugestões sobre o empreendimento e as áreas a serem atingidas, 
enquanto que a segunda visa ouvir, previamente os povos indígenas ou tribais 
afetados pela medida administrativa ou legislativa, para que sejam considerados 
seus pontos de vista, de modo a influenciar a decisão a ser tomada, com a 
finalidade de chegar a um acordo ou consentimento dos povos afetados. 

Entretanto, cumpre mencionar que de acordo com o documento elaborado 
pelo Instituto Socioambiental (ISA), com o título “O Dever de Consulta Prévia do 
Estado Brasileiro”1541, “a realização da consulta prevista na C 169/OIT não exclui 
a possibilidade de os povos indígenas participarem das audiências públicas, até 
como parte do processo de informação que incorpora o processo de consulta 
”1542, já que de acordo com o artigo 19 da Declaração das Nações Unidas sobre 
os Direitos dos Povos Indígenas, o consentimento obtido por meio da consulta 
deve ser livre, prévio e informado. 

Feitas as distinções, cumpre avaliar a aplicação do direito de consulta dos 
povos indígenas pelos tribunais superiores brasileiros. Para tanto foi realizada 
uma busca no portal do Conselho da Justiça Federal (CJF) com as palavras 
“consulta e indígena”, por meio dessa pesquisa foram encontrados 24 (vinte 
e quatro) julgados, após 1988, distribuídos da seguinte maneira: 01 (um) no 
Supremo Tribunal Federal; 16 (dezesseis) no Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região; 02 (dois) no Tribunal Regional Federal da 3ª Região; 04 (quatro) no Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região e 01 (um) da 1ª Turma Recursal do Mato Grosso. 
Dentre os julgados encontrados foram selecionados 6 (seis) que dizem respeito 
especificamente ao direito de consulta dos povos indígenas previsto na C 169 
OIT e a oitiva constitucional, nos termos do artigo 231, § 3º, da CF/88, através 
desse filtro foi elaborado o quadro abaixo. 

1540	 www.ibama.gov.br/licenciamento Acesso em 15 de julho de 2015 às 17: 10  
1541	 O Dever de Consulta Prévia do Estado Brasileiro aos Povos Indígenas. Disponível em: 
http://pib.socioambiental.org/files/file/PIB_institucional/Dever_da_Consulta_Previa_aos_Povos_
Indigenas.pdf. Acesso em 08 de novembro de 2015.
1542	 http://www.socioambiental.org/inst/esp/consulta_previa/?q=convencao-169-da-oit-no-
brasil#quem. Acesso em 03 de março de 2016

http://www.ibama.gov.br/licenciamento
http://www.socioambiental.org/inst/esp/consulta_previa/?q=convencao-169-da-oit-no-brasil#quem
http://www.socioambiental.org/inst/esp/consulta_previa/?q=convencao-169-da-oit-no-brasil#quem
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Quadro III – Tribunais Superiores Brasileiros e o Direito de Consulta dos Povos 
Indígenas

Tribunal Processo Tipo de 
empreendimento

Entendimento Data da 
decisão

STF Pet 3388 Instalação de 
bases militares

Área indispensável à segurança 
nacional, justifica a desnecessidade de 
consulta prévia às comunidades tribais 
interessadas. Dessa forma, o acórdão 
não infirma os termos da Convenção 
169/OIT, mas apenas destaca que, em 
linha de princípio, o direito de prévia 
consulta deve ceder diante de questões 
estratégicas.

2009

TRF1 AG  
0002064612 
0134010000

Passagem de 
rodovia por terra 

indígena

A consulta aos interesses indígena, além 
de derivar do artigo 231 da Constituição 
Federal, está prevista na Convenção 
169 da OIT, da qual o Brasil é signatário, 
cujas normas estabelecem a consulta 
aos índios sobre medidas legislativas e 
administrativas suscetíveis de afetá-los 
diretamente. Não prospera a pretensão 
recursal que pretende a continuidade da 
obra sem observância às condicionantes 
impostas pela FUNAI

2013

AC 
 0009040902 
0094013600

Instalação da 
usina hidrelétrica 
de pch jesuíta/mt

Declaro, ainda, a nulidade do 
licenciamento ambiental da PCH 
Jesuíta, bem como as licenças já 
expedidas pelo Estado de Mato Grosso 
e pela Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente - SEMA/MT, determinando, 
por conseguinte, que a referida obra 
seja licenciada, ainda que tardiamente, 
pelo IBAMA, com a realização, inclusive, 
do inafastável Estudo de Impacto 
Ambiental e do Relatório de Impacto 
Ambiental (EPIA/RIMA), bem assim, 
para que sejam cumpridas as exigências 
de autorização específica do Congresso 
Nacional e de realização de consulta aos 
povos indígenas atingidos pelo referido 
empreendimento, conforme determina 
o art. 231, § 3º, da Constituição Federal 
e do art. 6º da Convenção nº. 169 da 
Organização Internacional do Trabalho – 
OIT

2013
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AC 
 0002420382 
0044013600

Instalação e 
operação da 

usina hidrelétrica 
de phc salto 
belo/sacre

 Realização, do inafastável Estudo de 
Impacto Ambiental e Relatório Ambiental 
- EIA/RIMA, bem assim, para que sejam 
cumpridas as exigências de autorização 
específica do Congresso Nacional e de 
realização de consulta livre e informada 
aos povos indígenas atingidos pelo 
referido empreendimento, conforme 
determina o art. 231, § 3º, da Constituição 
Federal e do art. 6º da Convenção nº. 169 
da Organização Internacional do Trabalho 
– OIT

2013

AGRSLT 
0018625972 
0124010000

Exploração 
de recursos 

energéticos em 
área indígena. 

Uhe teles pires.

A anulação da Licença de Instalação 
concedida pelo IBAMA, representa 
risco de grave lesão à ordem à saúde e 
à economia pública, uma vez que, além 
de ser o IBAMA o órgão competente 
para atestar o cumprimento das 
condicionantes necessárias à expedição 
da Licença de Instalação - que segundo 
consta dos autos, somente foi expedida 
após a anuência da FUNAI -, a paralisação 
das obras, iniciadas em agosto de 2011, 
no estado em que se encontram, até o 
julgamento do mérito da ação principal 
acarreta grave lesão, não só à economia 
e à ordem pública, mas até mesmo para 
o meio ambiente, pois interrompem-
se também todas as ações voltadas 
às medidas de mitigação de impactos 
ambientais estabelecidas pelo órgão 
licenciador. 3. Os autos revelam que nem 
as obras nem o Salto de Sete Quedas 
estão inseridos em terras indígenas. 
Ademais, não obstante a inaplicabilidade 
do art. 231, § 3º, da Constituição Federal, 
consoante afirma o IBAMA, as consultas 
às comunidades indígenas, exigidas na 
Convenção 169 da OIT, foram realizadas.

2013

TRF5 AG  
0010933702 
0114050000

Retirada de água 
de lagoa situada 

em área tida 
como indígena

Considerando a incerteza quanto 
ao direito da comunidade indígena 
e, consequentemente, quanto à 
necessidade de consulta ao Congresso 
Nacional, ao IBAMA e à FUNAI, é de 
se manter a presunção de legitimidade 
do licenciamento concedido pelo 
órgão ambiental estadual, bem como a 
“Outorga do Direito de Uso da Água” 
pela Secretaria de Recursos Hídricos do 
Estado do Ceará, a indicar, no caso, a 
regularidade da utilização da água

2012

Pela leitura dessas decisões, conclui-se que o direito de consulta foi 
invocado somente nas hipóteses de medidas administrativas, com grande 
repercussão em empreendimento de grande porte, no setor de infraestrutura, 
sendo que na maioria das vezes o termo consulta e oitiva, são utilizados para 
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referir-se ao mesmo direito. Aqui pode-se observar que há uma restrição da 
aplicação do direito de consulta, e a mera oitiva figura muito mais como uma etapa 
procedimental do que substancial, perdendo-se a possibilidade de um consenso 
entre os povos indígenas e empreendimentos de grande porte. O direito de 
consulta previa, livre e informada que deveria ser um instrumento para efetivar 
a participação dos povos indígenas em processos decisórios que coloquem em 
risco a sua própria sobrevivência passa a ser reduzido a uma etapa formal na qual 
o Poder Público serve ao poder econômico sem colocar limites ao mesmo.

5. Conclusões articuladas

5.1. A C 169 OIT consagra o direito de consulta dos povos indígena, que 
deve ser aplicado não apenas como uma condição de procedibilidade, mas 
sim como instrumento que cria oportunidades reais de participação indígena, 
democratizando o processo de tomada de decisão, além de ter potencial para 
solucionar de forma pacífica os conflitos socioambientais.

5.2. Os destinatários do direito de consulta são os grupos étnicos 
culturalmente diferenciados, os povos indígenas; do outro lado, incumbe ao Poder 
Público a realização da consulta, a depender do órgão que tenha legitimidade 
para autorizar a medida ou o empreendimento. 

5.3. O direito de consulta dos povos indígenas difere da oitiva constitucional 
e da audiência pública, e ele deve ser prévio, livre e informado, como dispõe o 
texto da C 169 OIT, não havendo necessidade de uma regulamentação para a sua 
aplicação.

5.4. Nas decisões dos tribunais superiores brasileiros o direito de consulta 
foi invocado somente nas hipóteses de medidas administrativas, com grande 
repercussão em empreendimento de grande porte, no setor de infraestrutura, 
sendo que na maioria das vezes o termo consulta e oitiva, foram utilizados 
equivocadamente para referir-se ao mesmo direito.

5.5. O direito de consulta, é um instrumento de participação dos povos 
indígenas e tribais, que tem a finalidade de atingir um acordo, obtendo o 
consentimento desses povos, bem como deve ser realizada toda vez que alguma 
medida legislativa ou administrativa afetar esses povos.
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30.	 INTERPRETAÇÕES DA CRISE E AS TONALIDADES DO 
MOVIMENTO VERDE: A TEORIA DA JUSTIÇA AMBIENTAL 

TATIANA COTTA GONÇALVES PEREIRA
Professora da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro e Coordenadora do 

Grupo de Pesquisa em Direito e Justiça Ambiental

1.	 Introdução

	 É um fato notório que passamos por uma crise ambiental, deflagrada 
por conta de um processo de industrialização que se utiliza da natureza como 
“matéria-prima”, sempre abundante e gratuita. Esse processo, que modificou 
historicamente a forma de produção social, acabou por nos levar ao reconhecimento 
da possibilidade de escassez de recursos naturais e de sua degradação. 

A própria ciência e tecnologia, sempre vista como conhecimento aliado da 
humanidade, passa a trazer uma série de riscos desconhecidos: foi assim com os 
agrotóxicos, com a energia nuclear, é assim com os transgênicos, com as antenas 
de celular, etc. O desenvolvimento das técnicas e tecnologias acabou por trazer, 
em si, riscos que não conhecemos ou não temos capacidade de dimensionar 
em curto prazo. Essa característica da modernidade foi caracterizada por Beck1543 
(1998) como sociedade de risco.

Assim, a partir da escassez, da degradação e dos riscos invisíveis, 
diversos grupos sociais começaram a esverdear suas lutas, ou seja, a questão 
ambiental virou objeto de lutas sociais, dando origem a diversos movimentos 
ambientalistas. Esses movimentos, contudo, não são iguais nem em suas formas 
de compreender o que seja meio ambiente, nem em suas formas de ação e luta, 
sendo possível mesmo afirmar que o “verde” que têm em comum é composto 
por diversas nuances e tonalidades distintas.

Nesse diapasão, o presente artigo visa trazer à tona alguns debates na 
área das Ciências Sociais no que se refere aos movimentos ambientalistas, 
com ênfase no movimento intitulado Racismo Ambiental, que no Brasil está 
ficando conhecido como Justiça Ambiental. Pretende-se com isso colaborar com 
a problematização da crise ambiental, no sentido de que se supere a ideia de 
uma concepção única de meio ambiente, bem como possa ser inserida uma 
percepção concreta acerca do que seja justo quando a norma constitucional, 
abstratamente, estatui o direito de todos a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado.

1543	 BECK, Ulrich. La Sociedade Del Riesgo – hacia uma nova modernidade. Buenos Aires: 
Paidós, 1998.
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2. O debate acerca do que seja meio ambiente

	 O meio ambiente é um conceito cuja origem remonta às ciências naturais 
e, por isso, foi compreendido durante muito tempo apenas em sua dimensão 
estritamente natural, ou seja, entendido como a natureza em si, formada pela 
fauna, flora e outros elementos naturais, como os rios, o mar, o ar, etc. Essa 
concepção vê a natureza como algo separado do homem, como se a espécie 
humana, por produzir cultura, não fosse parte integrante da natureza. É uma 
concepção datada: vem da era moderna, quando era importante construir novas 
racionalidades, que emancipassem o homem do teologismo cristão reinante. 

	 Essa visão foi sendo superada em função mesmo da crise ambiental e das 
concepções biocêntricas e ecocêntricas que foram surgindo, questionando não 
apenas essa separação entre homem e natureza como também certa hierarquia 
valorativa da vida humana em relação a de outros seres vivos. Nesse lastro nos 
parece a definição de meio ambiente dada pelo art. 3º, I da Lei 6938/81 (PNMA - 
Política Nacional de Meio Ambiente): “meio ambiente, o conjunto de condições, 
leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, 
abriga e rege a vida em todas as suas formas.” Afinal, como afirma Cristiane 
Derani1544, é impossível separar a natureza da ação humana:

O estudo da realidade social pressupõe a compreensão da 
inafastável unidade dialética entre natureza e cultura. Toda 
formação cultural é inseparável da natureza, com base na 
qual se desenvolve. Natureza conforma e é conformada pela 
cultura. De onde se conclui que tantas naturezas teremos quão 
diversificadas forem as culturas, e, naturalmente pelo raciocínio 
inverso, as culturas terão matizes diversos, visto que imersas em 
naturezas diferentes. (DERANI, 2008, p.49)

	 Aí reside a questão. O meio ambiente, para além de sua conotação 
natural, é produzido pela sociedade humana, e também é produto dela. Portanto, 
a primeira reflexão a ser feita a partir dessa citação de Derani é a multiplicidade 
de ambientes, ou seja, cada cultura cria a sua relação com a natureza e daí 
advêm percepções diferenciadas do que seja a natureza e de como ela deve ser 
protegida.

	 Henri Acselrad vai explicitar essa ideia afirmando que desde o início 
dos debates acerca da questão ambiental, duas racionalidades diferentes 
disputavam o próprio conceito de natureza e meio ambiente: “Para a razão 
utilitária hegemônica, o meio ambiente é uno e composto estritamente de 
recursos materiais, sem conteúdos socioculturais específicos e diferenciados.” 
(ACSELRAD, 2010)1545. Já para a razão culturalista, “o meio ambiente é múltiplo 

1544	 DERANI, Cristiane. Direito Ambiental Econômico. 3ªed. São Paulo: Saraiva, 2008.
1545	 ACSELRAD, Henri. Ambientalização das lutas sociais - o caso do movimento por justiça 
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em qualidades socioculturais” (idem).

	 Essa divisão entre uma racionalidade utilitária – hegemônica – e uma 
culturalista, embora simples, complexifica a questão. De um lado, temos a 
sociedade capitalista ocidental, construída a partir de um modelo civilizatório 
baseado na extração e apropriação da natureza, entendida como matéria prima 
disponível para ser transformada em bens que geram desenvolvimento, conforto, 
progresso. Sob esse olhar, vivemos numa sociedade de massas, onde o 
consumo é a mola propulsora da sociabilidade. A natureza é vista como separada 
do homem e útil a ele. Para essa razão, Acselrad afirma que se “pressupõe um 
risco ambiental único, instrumental - o da ruptura das fontes de abastecimento 
do capital em insumos materiais e energéticos, assim como da ruptura das 
condições materiais da urbanidade capitalista” (ibidem).

	 Do outro lado, a razão culturalista vai de encontro ao que Derani coloca: 
a natureza é múltipla, e se atrela à cultura. Portanto, as ideias, os símbolos, as 
práticas sociais aprendidos de geração em geração através da vida em sociedade 
é que acabam por definir como o meio ambiente é entendido e que tipo de 
relação/visão se constrói dele1546.

	 Para ficarmos em um exemplo atual e jurídico, podemos citar o caso das 
Constituições do Equador e da Bolívia, onde a natureza é reconhecida como 
sujeito de direito, numa cosmovisão ecocêntrica típica dos povos indígenas 
originários das Américas. 

Os novos constitucionalistas latino-americanos ligam duas 
correntes: a mais ancestral, dos povos originários para os quais 
a Terra (Pacha) é mãe (Mama) — daí o nome de Pachamama — 
sendo titular de direitos porque é viva, nos dá tudo aquilo de que 
precisamos e, finalmente, pela razão de sermos parte dela e de 
pertencermos a ela. (...)
Aliam esta ancestral tradição, eficaz, da cultura andina que vai 
da Patagônia à América Central à nova compreensão derivada 
da cosmologia contemporânea, da biologia genética e molecular, 
da teoria dos sistemas que entende a Terra como um super 
organismo vivo que se autorregula (autopoiesis, de Maturana-
Varela e Capra) de forma a sempre manter a vida e a capacidade 
de reproduzi-la e fazê-la coevoluir. Esta Terra, denominada de 
Gaia, engloba todos os seres, gera e sustenta a teia da vida em 
sua incomensurável biodiversidade. Ela, como Mãe generosa, 
deve ser respeitada, reconhecida em suas virtualidades e em 
seus limites e por isso acolhida como sujeito de direitos — a 

ambiental. Estudos Avançados. vol.24 nº.68 São Paulo,  2010. (disponível na web) 
1546	 Nesse sentido, é interessante notar que a razão utilitária também é produto da cultura, a 
nossa cultura de massas. Logo, o que Acselrad de fato ressalta é que a nossa cultura – capitalista 
ocidental – é hegemônica, e portanto, a visão utilitária da natureza é, nesse momento, hegemônica, 
trazendo diversas consequências acerca do entendimento do que seja meio ambiente, o que, 
afinal, é o que se problematiza aqui.
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dignitas Terrae — base para possibilitar e sustentar todos os 
demais direitos pessoais e sociais. (BOFF, 2013)1547

	 Assim, os povos indígenas, os quilombolas, os caiçaras, pescadores, 
quebradeiras de coco e outros grupos sociais têm uma relação diferenciada com 
a natureza, tendo outras concepções do que seja meio ambiente. No Brasil são 
cerca de cinco milhões de pessoas, ocupando 25% do território1548. Esses povos 
são conceituados pelo ordenamento brasileiro como populações tradicionais, e a 
cultura é efetivamente o elemento chave nessa identificação: 

Grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como 
tais, que possuem formas próprias de organização social, que 
ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição 
para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 
econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas 
gerados e transmitidos pela tradição. (art.3º, I, do Decreto 
6040/07)

Portanto, a própria compreensão do que seja meio ambiente e as relações 
que com ele se estabelece não são homogêneas, dependendo do grupo cultural 
a que se pertence. Sob esse enfoque, é possível afirmar que os riscos ambientais 
também não serão percebidos igualmente por todos, sendo “desigualmente 
distribuídos, dada a diferente capacidade de os grupos sociais escaparem aos 
efeitos das fontes de tais riscos.” (ACSELRAD, 2010). 

Em termos jurídicos, o meio ambiente ecologicamente equilibrado é um 
direito fundamental, protegido pela Constituição Federal e considerado bem de 
uso comum do povo (embora não público). A essencialidade desse bem está 
atrelada à garantia do direito à vida, à saúde e à dignidade humana. A Constituição 
reconhece diferentes “meio ambientes”, dependendo de suas características: 
natural, artificial ou construído, cultural e do trabalho. Assim, entende José 
Afonso da Silva1549 que

O conceito de meio ambiente há de ser, pois, globalizante, 
abrangente de toda a natureza, o artificial e original, bem como 
os bens culturais correlatos, compreendendo, portanto, o solo, 
a água, o ar, a flora, as belezas naturais, o patrimônio histórico, 
artístico, turístico, paisagístico e arquitetônico. O meio ambiente 
é, assim, a interação do conjunto de elementos naturais, artificiais 
e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida 
em todas as suas formas. (SILVA, 1994, p. 6)

1547	 BOFF, Leonardo.  Constitucionalismo ecológico na América Latina. Em: Carta Maior, 
edição de 16/05/2013. Disponível em:< http://cartamaior.com.br/?/Editoria/Meio-Ambiente/
Constitucionalismo-ecologico-na-America-Latina/3/27997>. Acesso em 02 abr 16.
1548	 Segundo dados do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). 
Disponível em:< http://www.pnud.org.br/Noticia.aspx?id=1558>. Acesso em 03 abr 16. 
1549	 SILVA, José Afonso da. Direito Ambiental Constitucional. São Paulo: Malheiros, 1994.

http://cartamaior.com.br/?/Editoria/Meio-Ambiente/Constitucionalismo-ecologico-na-America-Latina/3/27997
http://cartamaior.com.br/?/Editoria/Meio-Ambiente/Constitucionalismo-ecologico-na-America-Latina/3/27997
http://www.pnud.org.br/Noticia.aspx?id=1558
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O ordenamento jurídico brasileiro adota uma visão ampla mas ainda 
antropocêntrica de meio ambiente, ou seja, utilitária, embora reconheça as 
populações tradicionais e seus modos de vida como integrantes do meio 
ambiente cultural. Contudo, essa classificação não é suficiente para proteger 
esse ambiente quando em conflito com a racionalidade hegemônica, que tem 
suas propostas dentro de uma linha mercantilista ecológica, ou ecotecnicista.

Essas diferenças culturais criam não apenas visões diferentes de meio 
ambiente, mas também formas diferentes de compreender como ele deve 
ser protegido e para quem. Além disso, acaba por identificar certos problemas 
ambientais em detrimento de outros e submeter de forma diferenciada as 
populações aos riscos ambientais. Essa diversidade levou a uma infinidade de 
enfoques e lutas através dos movimentos sociais, como veremos a seguir.

3. Os movimentos ambientalistas

	 O ambientalismo enquanto movimento surge apenas no século XX, embora 
diversos autores já apontassem problemas ambientais desde a Antiguidade. 
Movimentos sociais podem ser definidos como “(...) tentativas, fundadas num 
conjunto de valores comuns, destinadas a definir formas de ação social e a influir 
nos seus resultados.” (BOBBIO et all, 2000,p. 787)1550.

	 Assim, é possível afirmar que os movimentos ambientalistas têm a defesa 
do “verde” como valor comum, contudo, há diversas nuances no movimento, 
havendo muitas diferenças no que cada corrente propugna. Apenas como 
reflexão, as correntes do ecologismo podem ser diferenciadas minimamente 
pelos seguintes aspectos: (I) compreensão do que seja meio ambiente; (II) 
definição do que deve ser protegido; (III) definição das melhores formas de 
proteção do meio ambiente e de resolução da crise ambiental.

	 Sob esses aspectos, traçaremos agora um breve panorama dos 
movimentos ambientalistas tendo como referência os seguintes autores: 
Martinez-Alier (2009)1551, Selene Herculano (1992)1552 e Wagner Ribeiro (2003)1553.

	 A principal e mais comum diferença entre os movimentos sociais que 
lidam com a problemática ambiental alude às diferenças entre preservacionismo 
e conservacionismo:

1550	 BOBBIO, Norberto et all. Dicionário de Política.5ª ed. Brasília: Editora Universidade de 
Brasília: São Paulo: Imprensa Oficial do estado, 2000. 
1551	 MARTINEZ-ALIER, Joan. O ecologismo dos pobres: conflitos ambientais e linguagens de 
valorização. Tradução de Maurício Waldman. 1ª ed, 1ª reimpr. São Paulo: Contexto, 2009.
1552	 HERCULANO, Selene. Do desenvolvimento (in) suportável à sociedade feliz. 
Ecologia, Ciência e Política. Rio de Janeiro: Editora Revan, 1992.
1553	 RIBEIRO, Wagner. Em Busca da Qualidade de Vida. Em: PINSKY, Jaime; PINSKY, Carla 
Bassenezi (orgs). História da Cidadania. São Paulo: Contexto, 2003.
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Diferenças entre os ambientalistas sempre existiram. Mesmo 
no século XIX, dois grupos são facilmente identificados: os 
preservacionistas e os conservacionistas, que se distinguem 
pelo modo como pretendem manter as áreas protegidas. 
O primeiro grupo acredita que a manutenção da dinâmica 
natural só é possível sem ação humana. Decorrência disso, os 
preservacionistas defendem a retirada de grupos humanos das 
áreas protegidas por entenderem que eles agravam a destruição 
do ambiente natural. São criticados pelos conservacionistas, 
que acreditam que é possível manter os ambientes protegidos 
e, ao mesmo tempo, desenvolver atividades de baixo impacto 
ambiental que não coloquem em risco a dinâmica natural da 
área. (RIBEIRO, 2003, ps. 401/402).

	 Assim, essa primeira divisão já aponta diferenças substanciais que 
podem ser vislumbradas a partir dos três critérios acima elencados. Ora, o 
conservacionismo vê o homem como parte integrante da natureza, enquanto 
os preservacionistas trabalham sob a égide da “natureza intocada”. Assim, o 
primeiro grupo admite o homem como ser da natureza e vai visualizar soluções 
que integrem, ou mantenham a integração entre sociedade, cultura e ambiente. 
O segundo, ao contrário, separa sociedade de ambiente.

	 Ribeiro (2003) e também Herculano (1992) vão apontar, contudo, que é 
a partir do final dos anos 1960 que os movimentos ambientalistas começam 
de fato a surgir, muito influenciados por alguns acontecimentos impactantes, 
como as bombas de Hiroshima e Nagasaki lançadas durante a segunda guerra 
mundial, ou a descoberta da Síndrome de Minamata no Japão. O lançamento 
do livro Primavera Silenciosa, da bióloga Rachel Carlson, em 1962, também é 
considerado um marco na publicização da crise ecológica1554.

Esses acontecimentos são importantes porque despertam na humanidade 
a consciência de que a ciência, a técnica e a tecnologia podem ser destruidoras 
do meio ambiente, servindo, portanto, para a aniquilação da humanidade, e não 
apenas para o seu progresso. Esse é o sentido observado por Beck (1998) quando 
afirma que vivemos numa sociedade de risco: para o filósofo, os problemas 
da sociedade industrial de risco foram gerados pelo próprio avanço técnico-
econômico. 

Essa percepção trará uma série de questionamentos do modelo de 
desenvolvimento até então adotado, ou seja, alguns grupos sociais começarão a 
se posicionar contra a ideia de um progresso a qualquer custo, pautado apenas 
no desenvolvimento econômico das nações e pessoas, onde a natureza é 
entendida como recurso, como matéria prima a ser consumida. Essa percepção 
será entendida como contra cultural, e terá influência no movimento hippie e 

1554	 Nesse livro a autora prova que “os pesticidas usados na agricultura eram os responsáveis 
pelo desaparecimento de inúmeras espécies, e pássaros estavam ameaçados de extinção, 
inclusive a águia, símbolo dos Estados Unidos.” (HERCULANO, 1992, p. 12)
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no pacifista, em que Gandhi é uma referência. A própria sociedade de consumo 
é então questionada, bem como a necessidade de tantas guerras e armas. 
Propõem-se outras formas de se viver, baseadas em culturas comunitárias e não 
urbanas. É a corrente que Herculano define como alternativos: 

Em resumo, uma das vertentes do ambientalismo contemporâneo 
viria dessa recusa ao mundo moderno – sua ciência, técnica e 
estilos de vida – e de uma crítica ao Estado e ao industrialismo 
totalitários, seja na expressão capitalista, seja na sua expressão 
comunista. Esta seria a vertente arcadiana e antiprogressista 
do pensamento ambientalista. Seriam os alternativos. 
(HERCULANO, 1992, p. 12).

A pobreza e a quantidade de pessoas no mundo gerou uma onda de 
preocupação com o crescimento populacional nos moldes pensados por Malthus. 
O Relatório Brundtland, divulgado em 1987, identifica o aumento demográfico 
como uma das causas da deterioração ambiental. Assim, ressurge o debate 
acerca da pressão populacional sobre os recursos naturais, principalmente os 
alimentos. A saída seria o controle populacional do terceiro mundo e a diminuição 
efetiva da pobreza. Essa seria a saída para os neomalthusianos.

Antes do Relatório Brundtland, na Conferência das Nações Unidas sobre 
o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo no ano de 1972, uma das 
principais propostas foi colocada pelo círculo de Roma, movimento que ficou 
conhecido como os zeristas, que propunham o crescimento zero a partir dali. 
Esse grupo entendia que se continuássemos a explorar a natureza como estava 
sendo feito, o planeta não sobreviveria a quatro gerações.

Outro campo de lutas que, na mesma época, vai incorporar a questão 
ambiental em seus discursos e ações é o marxismo, que verá na degradação 
ambiental uma consequência típica do modo de produção capitalista, entendendo 
que apenas a superação do sistema tornará possível um novo modo de se 
relacionar com o meio ambiente: 

(...) a lógica ecológica é a negação pura e simples da lógica 
capitalista; não se pode salvar a Terra dentro do quadro do 
capitalismo; não se pode desenvolver o Terceiro Mundo segundo 
o modelo do capitalismo... a restauração da Terra como meio 
ambiente humano não é apenas uma ideia romântica, estética, 
poética, que só diz respeito a privilegiados: é uma questão de 
sobrevivência ... é indispensável mudar de modo de produção 
e de consumo, abandonar a indústria da guerra, do desperdício, 
de gadgets e substituí‑los pela produção de objetos e serviços 
necessários a uma vida de trabalho reduzido, de trabalho criador, 
de gosto pela vida... o objetivo é sempre o bem‑estar, porém um 
bem‑estar que não se define por um consumo cada vez maior, 
pelo preço de um trabalho cada vez mais intenso, mas pela 
conquista duma vida livre do medo, da escravidão do salário, da 
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violência, do mau cheiro, do barulho infernal do nosso mundo 
industrial capitalista.

(MARCUSE apud HERCULANO, 1992, p. 14)

O Movimento Verde surge na Alemanha, na esfera da política institucional, 
disputando eleições baseado num discurso humanista e individualista. “A bandeira 
verde é a da descentralização, do não‑consumo, o ativismo, o pacifismo, a 
distribuição do trabalho além da distribuição das riquezas, a Ética.” (HERCULANO, 
1992, p.14) Os verdes não defendem nem o capitalismo nem o comunismo, 
entendendo que ambos os modos de produção se utilizam de indústrias, de 
guerra, de um modelo produtivista que mata e degrada. Para esse movimento a 
saída é individualista, mas voltada para o bem comum, tendo a sustentabilidade 
e a justiça social as bases para uma economia verde.

Os fundamentalistas são também conhecidos como ecologistas profundos, 
portadores de uma visão ecocêntrica, acreditam que a espécie humana é apenas 
uma forma de vida dentre as demais, sem hierarquia entre elas. “Para James 
Lovelock  o planeta Terra é Gaia, um ser vivo. Mas Gaia não está ameaçada 
pelos humanos, pois não é frágil e delicada diante de sua brutalidade: Gaia é 
uma mãe canibal que devora seus filhos e que devorará os humanos se estes 
continuarem a alterar o meio ambiente.” (idem). Ribeiro (2003) afirma que, num 
primeiro momento, os grupos ligados a esse movimento saíram das cidades 
criando comunidades alternativas, mas que a partir da década de 1990, voltaram 
às mesmas para destruir o que o capitalismo cria e que acaba por “contaminar” 
esses outros modos de vida, seja através da poluição, do aquecimento global 
ou mesmo da perpetuação involuntária dos transgênicos através das aves, por 
exemplo. Segundo esse autor, eles viraram ecoterroristas, lutando contra os 
símbolos capitalistas nas grandes cidades.

E há, por fim, os ecotecnicistas, que podem ser os ecocapitalistas de 
Ribeiro (2003). Esses veem na crise ecológica uma oportunidade de negócios, 
um novo nicho de mercado, acreditando que o “(...) desenvolvimento tecnológico 
que seria capaz de propor novos produtos ambientalmente corretos, ou seja, que 
agridam menos o ambiente.” (RIBEIRO, 2003, p. 403).

Tentamos identificar e diferenciar esses movimentos através da seguinte 
tabela:
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Movimentos 
ambientalistas:

Compreensão 
acerca do 
que seja meio 
ambiente (visão 
predominante):

Definição 
do que 
deve ser 
protegido:

Definição das melhores formas 
de proteção e de resolução da 
crise:

Alternativos Natureza idílica A natureza 
em si, 
em seu 
estágio 
primitivo, 
ainda 
que haja 
presença 
humana

Construção de outros modelos 
sociais, com uma vida mais 
simples, mais rural, com menos 
consumo, menos armas

Neomalthusianos Antropocêntrica 
(utilitária)

Presentes 
e futuras 
gerações

Controle populacional

Zeristas Antropocêntrica 
(utilitária)

Presentes 
e futuras 
gerações

Crescimento econômico zero

Marxistas Biocêntrica Presentes 
e futuras 
gerações

Fim do capitalismo. Produção 
e consumo reduzidos e não 
pautados pelo lucro.

Verdes Biocêntrica Presentes 
e futuras 
gerações

Ética ecológica: controle da 
produção e do consumo. 
Consciência ambiental. 
Democracia na definição de 
políticas ambientais.

Fundamentalistas Ecocêntrica Todas as 
formas de 
vida, sem 
hierarquia 
valorativa 
entre elas

Ética ecológica: mudança de 
paradigmas atuais. Respeito 
integral à natureza e seus 
direitos enquanto ente vivo.

Ecotecnicistas Antropocêntrica 
(utilitária)

Presentes 
e futuras 
gerações

Modernização ecológica, 
esverdeamento da economia. A 
tecnologia vai resolver a crise.

Todos esses movimentos ambientalistas demonstram a vasta gama de 
possibilidades de interpretação da crise ambiental. Contudo, a autora não narra 
dentre eles o movimento por Justiça Ambiental (ou Racismo Ambiental, como 
em sua origem nos EUA), talvez pela época em que escreveu seu texto. Por isso, 
faremos agora um breve resumo da classificação de Martinez-Alier, mais simples 
e, ao mesmo tempo, inserindo de alguma forma a questão socioambiental. 
Martinez-Alier vai afirmar que 
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O ecologismo ou ambientalismo se expandiu como uma reação 
ao crescimento econômico. Caberia assinalar que nem todos os 
ambientalistas se opõem ao crescimento econômico. Alguns, 
até o apoiam em razão das promessas tecnológicas que ele 
apresenta. Na realidade, é perfeitamente plausível afirmar que 
nem todos os ecologistas pensam ou atuam de modo semelhante. 
Posso distinguir três correntes principais que pertencem todas 
ao movimento ambientalista e que têm diversos elementos 
comuns: “o culto ao silvestre”, o “evangelho da ecoeficiência” e 
“o ecologismo dos pobres”. Tais vertentes são como canais de 
um único rio, ramificações de uma grande árvore ou variedades 
de uma mesma espécie agrícola (Guha e Martinez Alier, 1999, 
2000). (MARTINEZ-ALIER, 2009, p. 21)

	 As três correntes sugeridas pelo economista espanhol têm o mérito de 
simplificar as nuances do movimento verde, aglutinando concepções que não se 
excluem, mas se complementam.

	 Assim, o culto ao silvestre pode ser entendido na linha do preservacionismo, 
flertando com os alternativos e mesmo com os defensores da ecologia profunda, 
se entendermos que 

O “culto ao silvestre” não ataca o crescimento econômico 
enquanto tal. Até mesmo admite sua derrota na maior parte do 
mundo industrializado. Porém, coloca em discussão uma “ação 
de retaguarda”, que nas considerações de Leopold visam a 
preservar e manter o que resta dos espaços da natureza original 
situados fora da influência do mercado. O “culto ao silvestre” 
surge do amor às belas paisagens e de valores profundos, jamais 
para o interesses materiais. (MARTINEZ-ALIER, 2009, p. 22)

	 Ainda nessa corrente, o autor destaca a sacralidade da natureza para 
certos grupos sociais, daí sua identificação com o ecologismo profundo. E a maior 
forma de proteção ambiental para esses grupos seriam as reservas naturais, ou, 
como definido na Constituição brasileira, os espaços territoriais especialmente 
protegidos, com suas gradações de proteção e viabilidade de presença humana. 
Para os movimentos que priorizam o culto ao silvestre, o ideal é não haver 
habitações humanas nesses espaços, podendo alguns serem abertos à visitação. 
Embora não de forma tão radical, podemos afirmar que a Lei 9985/00, a Lei do 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação é reflexo desse olhar.

O evangelho da ecoeficiência é a segunda corrente destacada por 
Martinez-Alier, e suas formas de encarar a crise ambiental e propor soluções 
são bastante assemelhadas aos ecotecnicistas. “Sua atenção está direcionada 
para os impactos ambientais ou riscos à saúde decorrentes das atividades 
industriais, da urbanização e também da agricultura moderna.” (MARTINEZ-
ALIER, 2009, p. 26). O evangelho da ecoeficiência é o movimento que mais 
se coaduna com o pensamento ambiental hegemônico desse século XXI, que 
tem o desenvolvimento sustentável como ideologia, trazendo a modernização 
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ecológica, o pagamento por serviços ambientais, o mercado de carbono, os 
mecanismos de desenvolvimento limpos como soluções para a crise, em um 
olhar – e atuação – claramente tecnicistas. 

A última corrente colocada pelo autor é a que ele denomina de ecologismo 
dos pobres, ecologismo popular ou movimento de justiça ambiental, e que 
particularmente nos interessa nesse artigo. No Brasil é denominada também 
de socioambientalismo. Esse movimento lembra os verdes, embora muitos 
marxistas também o adotem com reservas, posto que é o único que ultrapassa 
a dimensão da natureza intocada ou do desenvolvimento econômico, tocando 
na questão da justiça. Também é através desse movimento que se observa 
claramente as visões minoritárias acerca do meio ambiente e as desigualdades 
na distribuição e usufruto dos riscos e amenidades ambientais. No entanto, não 
se prega uma revolução, acreditando que mudanças sociais podem ocorrer de 
forma gradativa, sendo a participação popular efetiva na construção de políticas 
públicas ambientais a melhor maneira de construir uma sociedade pautada em 
novos valores, tanto éticos quanto econômicos.

O eixo principal desta terceira corrente não é uma reverência 
sagrada à natureza, mas, antes, um interesse material pelo 
meio ambiente como fonte de condição de subsistência; não 
em razão de uma preocupação relacionada com os direitos das 
demais espécies e das futuras gerações de humanos, mas, sim, 
pelos humanos pobres de hoje. Essa corrente não compartilha 
os mesmos fundamentos éticos (nem estéticos) do culto ao 
silvestre. Sua ética nasce de uma demanda por justiça social 
contemporânea entre os homens. (MARTINEZ-ALIER, 2009, p. 
34)

4. O surgimento da noção de racismo ambiental: um novo tom de verde

Robert Bullard conta, no prefácio de seu livro Dumping in Dixie (2000)1555 
que, em 1979, sua esposa, advogada em uma ação civil pública nos EUA (uma 
class action, o caso Bean vs. Southwestern Waste Management), lhe solicitou 
um estudo sobre a localização espacial de todos os depósitos municipais de 
resíduos em Houston. Nesse caso específico, a cidade, o estado e a empresa são 
processados utilizando-se pela primeira vez o Civil Rights Act, para demonstrar 
que havia uma discriminação racial sob o prisma ambiental: 82% da população 
vizinha à localidade que receberia um novo aterro de resíduos era composta por 
negros. 

Após a coleta dos dados para Bean vs. Southwestern Waste 
Management e entrevistar os cidadãos de outros bairros afro-
americanos, percebemos que a localização das instalações de 
resíduos locais não era aleatória. Além disso, este não foi um 

1555	 BULLARD, R.D. Dumping in Dixie: Race, Class and Environmental Quality. Boulder: 
Westview Press, 2000.
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“ovo-ou-a-galinha” (quem veio primeiro) problema. Em todos os 
casos, o carácter residencial dos bairros havia sido estabelecido 
muito antes de as instalações industriais invadiram as áreas. 
(BULLARD, 2000, p. xiv, preface – tradução livre)

Em um artigo em outro livro1556, Bullard (2004) faz referência ao caso 
de Warren County, em 1982, na Carolina do Norte, em que o governo decide 
despejar 6000 toneladas de uma carga extremamente perigosa em um aterro 
para resíduos perigosos: o bifenil policlorado (PCB). Com medo de que a água 
da cidade fosse contaminada, a população, pobre, negra e rural, organizou 
manifestações e um enorme movimento de resistência, que culminou com a 
prisão de 500 pessoas e um estudo mais profundo a ser feito: em que medida 
as localizações de instalações perigosas, como a de aterros, estavam próximas 
das populações negras? O resultado deste estudo, realizado pela U.S. General 
Accounting Office, 

revelou que 75% das imediações dos aterros comerciais de 
resíduos perigosos situados na região 4 (que compreende 
oito estados no Sudeste dos Estados Unidos) se encontravam 
predominantemente localizados em comunidades afro-
americanas, embora estas representassem apenas 20% da 
população da região. (BULLARD, 2004, p.45)

Ou seja, não se tratava de algo ao acaso, havia uma intencionalidade 
nessas localizações, ocorria uma espécie de sanção oficial do risco à vida nessas 
comunidades sendo, assim, um caso de racismo ambiental, como ele conclui:

Opções habitacionais e residenciais limitadas, combinadas com 
práticas de instalações discriminatórias, têm contribuído para 
a imposição de todos os tipos de toxinas nas comunidades 
afro-americanas através da implantação de lixões, aterros de 
resíduos perigosos, incineradores, operações de fundições, 
fábricas de papel, fábricas de produtos químicos, e uma série 
de outras indústrias poluentes. Essas indústrias têm geralmente 
seguido o caminho de menor resistência, o que tem sido a de se 
localizarem em comunidades afro-americanas economicamente 
pobres e politicamente impotentes. (BULLARD, 2000, p. xv, 
preface – tradução livre) 

Especialmente nessa obra, Bullard procura fazer uma análise acerca da 
problemática ambiental procurando identificar algumas questões, tais como: (a) 
a discriminação ambiental se explicaria pela raça ou pela classe, ou por ambos? 
(b) o movimento ambientalista incorpora a luta dos negros e trabalhadores? (c) 
como influenciar políticas de equidade ambiental?

1556	 Enfrentando o racismo Ambiental no Século XXI. Em: ACSELRAD, H.; HERCULANO, 
S.; PÁDUA, J.A. Justiça Ambiental e Cidadania. Rio de Janeiro: Relume Dumará: Fundação  
Ford, 2004. 
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As narrativas do autor são uma tentativa bem sucedida de historicizar 
o momento que vivia – anos 1990 – e a luta que começa a surgir por justiça 
ambiental entre brancos e negros e também dentro do movimento ambientalista. 
A percepção clara de Bullard é de que “A discriminação ambiental é um fato da vida. 
Aqui, a discriminação ambiental é definida como o tratamento discrepante de um 
grupo ou comunidade com base em raça, classe ou alguma outra característica 
distintiva” (2000, p. 7 – tradução livre). 

Entretanto, o racismo a que Bullard se refere deve ser entendido numa 
acepção ampla, não apenas da cor, mas em tudo o que implica ser negro nos 
EUA (“pessoas que estão unidas por forças de opressão branca e racismo”, ob. 
cit. p. 2 – tradução livre), principalmente nos estados do sudeste. 

O racismo ambiental é uma forma de discriminação 
institucionalizada. A discriminação institucional é definida como 
“ações ou práticas conduzidas pelos membros dos grupos 
(raciais ou étnicos) dominantes com impactos diferenciados 
e negativos para os membros dos grupos (étnicos ou raciais) 
subordinados” (Feagin e Feagin, 1986). Os EUA estão baseados 
no racismo branco (Doob, 1993). A nação foi fundada tendo 
por base os princípios de “terras livres” (roubadas dos nativos 
americanos e mexicanos), “trabalho livre” (escravos africanos 
trazidos para trabalhar) e “homens livres” (somente os homens 
brancos com propriedade tinham direito ao voto). Desde o início, 
o racismo conformou a paisagem econômica, política e ecológica 
dessa nova nação. (BULLARD, 2004, p. 43)

Assim, segundo o autor, por conta da história de construção da nação 
norte americana, os negros são o grupo colonizado e oprimido que respondem 
com sua saúde, segurança e vida pelo desenvolvimento econômico do país. É claro 
que os negros que Bullard aponta são, em sua maioria, pobres, pois a pobreza é 
o resultado da opressão nos processos de colonização (ou “civilizatórios”), mas 
para o caso da equidade ambiental, “a raça foi percebida como a variável mais 
potente na predição de onde essas instalações eram localizadas – mais forte do 
que a pobreza, valor da terra e propriedade de imóveis.” (BULLARD, 2004, p.45).

Tentando analisar as atitudes dos movimentos ambientalistas e das 
comunidades negras no que diz respeito à discriminação ambiental, e ainda as 
formas de luta e organização desses movimentos, Bullard (2000) afirma que 
tanto os ativistas quanto os pesquisadores da questão ambiental são brancos 
de classe média e classe média alta, e que somente a partir dos anos 1980, 
por conta de casos com grandes impactos sociais que repercutem na mídia 
(Love Canal e Times Beach) é que o movimento se aproxima da esquerda e dos 
movimentos sociais. A distribuição igualitária dos impactos ambientais passa 
a ser uma bandeira. Mas apesar desse encontro, ele aponta modos distintos 
de luta: ambientalistas militam de uma forma mais “expressiva”, com outdoors, 
abraços em árvores, enquanto os movimentos sociais seriam “instrumentais”: 
protestos, boicotes, acampamentos. Os negros iniciariam o movimento a partir 
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de suas próprias associações, clubes, igrejas, sempre associando a luta pela 
equidade ambiental como uma extensão do movimento pelos direitos civis, ainda 
recente em termos de imaginário e de conquistas.

A luta por justiça ambiental vai dar, portanto, uma nova dimensão ao 
movimento ambientalista, incluindo a questão da justiça social como eixo central, 
modificando a forma de ver o ambiente e sua apropriação. Como coloca Acselrad:

Portanto, a noção de “justiça ambiental” exprime um movimento 
de ressignificação da questão ambiental. Ela resulta de uma 
apropriação singular da temática do meio ambiente por dinâmicas 
sociopolíticas tradicionalmente envolvidas com a construção da 
justiça social. Esse processo de ressignificação está associado a 
uma reconstituição das arenas onde se dão os embates sociais 
pela construção dos futuros possíveis. (ACSELRAD, 2010)

Dessa luta surgiram algumas vitórias no campo político e também no 
normativo norte americano. Selene Herculano (2002)1557 aponta as seguintes:

	Estabelecimento de procedimentos para os clean-ups (descontaminação);  

	a legislação sobre o direito à informação sobre o que existe ou existirá em 
uma dada vizinhança (“Right to know Act”);

	a criação de fundos direcionados às comunidades afetadas, dando-lhes 
meios financeiros para contratar serviços técnicos e advocatícios;

Podemos citar também a Ordem Executiva nº 12.898 de 1994, emitida 
pelo presidente Bill Clinton, que determinou que as agências federais “atuassem 
de maneira tal que não recaíssem cargas desproporcionais de contaminação sobre 
populações minoritárias e de baixa renda em todos os territórios e possessões 
dos EUA.” (MARTINEZ-ALIER, 2009, p.234)

Ao se realizar a primeira Conferência Nacional de Lideranças Ambientais 
de Pessoas de Cor, em 1991, 15 países participaram, dentre eles o Brasil, quando 
se construíram os “17 princípios da justiça ambiental”. E, ainda, o conceito do que 
seja justiça ambiental, definido pela Agência de Proteção Ambiental (EPA) dos 
Estados Unidos em 1997:

O tratamento justo e o significativo envolvimento de todas as 
pessoas, independente de sua raça, cor, nacionalidade ou rendimento, 
no desenvolvimento, implementação e cumprimento das leis, 
regulamentações e políticas públicas ambientais. Tratamento justo 
significa que nenhum grupo de pessoas, incluindo os grupos raciais, 
étnicos e socioeconômicos devem arcar com um peso desproporcional 
das consequências ambientais negativas resultantes de operações 
comerciais, industriais ou municipais ou da execução de políticas 

1557	 HERCULANO, Selene. Riscos e desigualdade social: a temática da Justiça Ambiental e 
sua construção no Brasil. In: I Encontro Nacional da ANPPAS, 2002, Indaiatuba - SP. Anais do I 
Encontro Nacional da ANPPAS, 2002.
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públicas e programas federais, estaduais, locais e tribais. (BULLARD, 
2004, p.46)

Ainda segundo Bullard (2004), a equidade ambiental tem diferentes 
significados, podendo ser equidade de procedimentos, geográfica e social. Assim, 
“equidade de procedimentos refere-se à questão da justiça” (ob.cit. p. 47): aqui 
se trata da forma como as políticas públicas e legislativas são executadas, de 
forma que garantam democracia e igualdade de condições e oportunidades a 
todos. “Equidade geográfica refere-se à localização e configuração espacial das 
comunidades com fontes de riscos ambientais, instalações perigosas e usos do 
solo localmente indesejados (...)” (idem, idem). Essa parece ser a perspectiva mais 
conhecida da luta por justiça ambiental, podendo ser lida como uma demanda 
por distribuição espacial igualitária dos riscos e amenidades ambientais, numa 
tentativa de reverter o jogo capitalista de produção do espaço, talvez modificando 
mesmo a representação acerca dele. E, em terceiro, a “equidade social serve de 
critério para avaliar o papel dos fatores sociológicos nas decisões ambientais, 
tais como a raça, etnicidade, classe, cultura, estilos de vida, poder político, etc.” 
(ibidem). 

Swyngedouw&Cook (2009)1558 em um artigo que busca fazer uma revisão 
das pesquisas no campo das práticas e políticas socioambientais, especialmente 
no locus urbano, afirmam que o grande mérito do movimento e teoria da Justiça 
Ambiental foi ter conectado partes isoladas do risco a um padrão identificável de 
injustiça, trazendo novas compreensões para o que seja meio ambiente e justiça, 
colocando a ênfase da questão ambiental nas relações sociais e na produção 
social do ambiente. Ao mesmo tempo, uma das críticas que fazem, a partir de 
Schlosberg (2003) é sobre o fato dele trabalhar com noções vagas ou imprecisas 
acerca de que justiça é a desejada, ainda mais em um mundo globalizado, onde 
alguns modos de vida são considerados dispensáveis, enquanto outros são 
protegidos por sistemas de acesso privilegiado (Swyngedouw&Cook, 2009, 
p.15). Desta forma, a noção de justiça ambiental estaria sempre vinculada a um 
contexto local, pois depende do que seja isso para cada grupo social.

Ainda assim, os autores trazem a contribuição de Schlosberg (2003) que 
o movimento não se resume apenas à luta por maior igualdade na ocupação do 
espaço urbano saudável e estruturado, que seria espécie de Justiça Distributiva, 
demandando também por outros tipos de Justiça, em semelhança ao que 
Bullard coloca: (i) Justiça Procedimental, que consiste no direito a uma real 
participação, justa e democrática, das comunidades atingidas pelos malefícios 
ambientais no processo decisório, ou seja, é preciso superar formalismos (como 
as Audiências Públicas) e garantir que todos sejam realmente ouvidos e tenham 
suas posições levadas em conta; (ii) Justiça Recognitiva, que seria exatamente 
o reconhecimento de que as políticas urbanas e ambientais são formuladas em 

1558	 SWYNGEDOUW, Erik; COOK, Ian R.  Cities, social cohesion and the environment. 
2009. Disponível em: http://www.sed.manchester.ac.uk/geography/staff/documents/Cities_
social_cohesion_and_environment.pdf

http://www.sed.manchester.ac.uk/geography/staff/documents/Cities_social_cohesion_and_environment.pdf
http://www.sed.manchester.ac.uk/geography/staff/documents/Cities_social_cohesion_and_environment.pdf
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desrespeito às comunidades carentes (provavelmente por conta da sua ausência 
de voz e peso político, entre outros fatores), reconhecendo que elas é que 
suportam as injustiças ambientais. Isso talvez ajudasse a “tratar os desiguais de 
forma desigual”, na clássica implementação do direito à igualdade. Reconhecer 
a produção oficial da desigualdade socioambiental poderia levar a novas 
regulamentações e políticas não apenas compensatórias, mas principalmente 
inclusivas; (iii) Justiça de Capacidades/Recursos, ou seja, o restabelecimento dos 
recursos e das capacidades necessárias para formar e manter uma comunidade 
saudável, e, quem sabe, sustentável, superando os impactos ambientais 
negativos que muitas vezes destroem comunidades de pescadores, índios, etc.

Portanto, a dimensão da crise ambiental posta por esse movimento é 
extremamente importante por reconhecer que o progresso e o desenvolvimento 
geraram uma série de malefícios ambientais (“externalidades negativas da 
produção”) que não são distribuídos igualmente. Essa distribuição se dá a partir 
de decisões em esferas políticas as quais os pobres não têm acesso efetivo, 
pois como sabemos, poder econômico e poder político caminham juntos numa 
sociedade capitalista. 

Assim, o movimento social e conceito normativo de Justiça Ambiental 
muda o paradigma da questão ambiental: esta deixa de ser mera representação 
da natureza (problemas que afetam as classes média e rica) para ser uma questão 
de vida ou morte (pobres) (ACSELRAD, 2009, p.32)1559. Nesse sentido, o termo 
e seu conteúdo nos auxiliam a fazer uma leitura crítica sobre a natureza dos 
problemas ambientais sentidos pelas classes sociais, nos permitindo perceber 
que muitas vezes tais problemas não são os mesmos nas diversas áreas de uma 
cidade, metrópole, estado ou país. 

5. A Teoria da Justiça Ambiental no Brasil 

Segundo Selene Herculano (2002), o livro “Sindicalismo e Justiça 
Ambiental”, publicado em 2000, marca o início da divulgação do movimento por 
Justiça Ambiental no país. Interessante notar que a publicação conta com o 
interesse e apoio de sindicatos, inclusive da CUT. É que a dimensão dada é a do 
meio ambiente urbano e do trabalho, ou seja, a problemática da contaminação 
e degradação a que os trabalhadores estão submetidos em seu labor cotidiano 
ou em suas moradias no entorno das fábricas. A autora cita como exemplo um 
estudo do sociólogo Paulo Roberto Martins, que, num congresso no mesmo ano

descrevia casos de sindicatos que têm desenvolvido ações 
que indicam a institucionalização de uma luta por justiça 
ambiental, envolvendo tanto os trabalhadores e suas instituições 

1559	 ACSELRAD, Henri. A Duração das Cidades - sustentabilidade e risco nas políticas urbanas 
- 2º ed.. 2. ed. Lamparina, 2009.
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representativas quanto os moradores do entorno das fabricas e 
os movimentos ambientalistas: por exemplo, o caso do Sindicato 
dos Químicos de S. Paulo, na sua luta contra a Nuclemom, 
empresa estatal pertencente a Nuclebras e do Sindicato do 
Químicos do ABC na sua luta contra a empresa Solvay, no Estado 
de São Paulo. (HERCULANO, 2002, p. 7)

Em 2001 é realizado na Universidade Federal Fluminense o “Colóquio 
Internacional sobre Justiça Ambiental, Trabalho e Cidadania”, que reuniu uma 
série de pesquisadores da temática, incluindo Robert Bullard, Adeline Levine, 
Timmons Roberts, e dentre os brasileiros podemos destacar Henri Acselrad, 
Carlos Vainer, José Augusto Pádua, Selene Herculano, Marcelo Firpo de Souza 
Porto e Carlos Machado de Freitas, pesquisadores que continuam, cada um em 
sua instituição e abordagem específica, investigando e denunciando casos de 
injustiça ambiental. 

Além desses, outros pesquisadores e mais de oitenta pessoas de 
movimentos sociais e ambientalistas estiveram presentes, todos buscando 
debater e construir a proposta do movimento de Justiça Ambiental no Brasil, 
atentando para as peculiaridades do país e intencionando montar uma agenda, 
estabelecer parcerias, articular políticas e ações. É nesse encontro que é criada 
a Rede Brasileira de Justiça Ambiental (RBJA), com o objetivo de dar visibilidade 
às desigualdades ambientais e fortalecer sujeitos e suas formas de existência, 
resistência e luta. Nesse encontro são também tirados princípios e estratégias 
para o movimento, que começa a sua internacionalização.

No Brasil, vivemos a ilusão da democracia racial desde o início da 
República. Nenhum povo no mundo é tão misturado racialmente quanto o nosso. 
A questão da cor sempre é mais problemática, pois, geneticamente, todos têm 
uma ascendência negra, ou índia, mulata, mameluca, etc. No entanto, não é 
difícil perceber a injustiça ambiental que se faz contra os pobres e os povos que 
adotam outro modelo de vida, dentro da razão culturalista colocada por Acselrad.

Assim, a questão da raça, que é objeto de críticas mesmo entre os 
militantes norte-americanos do movimento, aqui teve que ser também debatida. 
Embora a perspectiva de Bullard fosse de pessoas oprimidas pelos brancos, essa 
distinção acaba configurando o racismo ambiental, ainda que índios, latinos e 
pobres brancos também fossem vítimas desse racismo, ele aponta a cor como 
algo decisivo na discriminação ambiental. Não à toa, essa discriminação se dá 
nos estados do sudeste dos Estados Unidos, onde historicamente os negros 
eram escravos e onde vigorou um apartheid legal até os anos de 1960.

Tânia Pacheco (2006)1560 escreve que no Brasil essa “é uma luta que 
transcende a cor”.  A autora defende que, aqui, o racismo não estaria ligado 

1560	 PACHECO, Tânia.  Desigualdade, Injustiça Ambiental e Racismo: uma luta que 
transcende a cor. Disponível em: http://racismoambiental.net.br/textos-e-artigos/tania-pacheco/
desigualdade-injustica-ambiental-racismo/ 

http://racismoambiental.net.br/textos-e-artigos/tania-pacheco/desigualdade-injustica-ambiental-racismo/
http://racismoambiental.net.br/textos-e-artigos/tania-pacheco/desigualdade-injustica-ambiental-racismo/
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necessariamente à cor do indivíduo, mas sim a uma prática discriminatória 
que envolve negros, índios, nordestinos, pescadores, quebradeiras de coco, 
populações ribeirinhas, ou seja, “populações economicamente vulnerabilizadas”, 
tratadas igualmente como “não cidadãs”. Esse parece ser, portanto, o primeiro 
grande debate acerca da recepção do movimento no país: seria mantido o termo 
racismo? Quem são nossos vulneráveis? O recorte de classe social encobriria 
questões de raça e de gênero? Por fim vigorou mesmo a ideia de injustiça, pois 
como demonstrou a autora, citando uma matéria de O Estado de São Paulo, 
onde se analisam dados de uma pesquisa sobre corrupção1561:

Para ela [a elite brasileira], nordestinos, pobres e negros são 
igualitariamente colocados na posição de sub-raças, de escória 
humana, mão-de-obra a ser usada e descartada pela porta 
dos fundos, assim que o prédio fica pronto ou que a doença 
devorar a saúde e inutilizar o “semi-escravo”. Índios sequer são 
mencionados, nessa lógica. Esses, historicamente, servem 
mesmo para ter suas terras exploradas e arrasadas, ou para 
serem usados de diferentes formas, da maneira que se fizer 
necessária. (PACHECO, 2006)

Outra questão interessante diz respeito ao tipo de injustiças contra o qual 
se pretende lutar. Estava claro desde o início para os pesquisadores reunidos 
que a questão ultrapassava a distribuição espacial de aterros, incineradores, etc. 
Na verdade, diversos direitos sociais básicos ainda não tinham sido – e ainda 
não foram – implementados por aqui, o que gera uma situação ambiental mais 
complexa, já que falta de saneamento, por exemplo, pode gerar uma série de 
doenças. Assim, 

No Brasil, país caracterizado pela existência de grandes 
injustiças, o tema da justiça ambiental vem sendo reinterpretado 
de modo a ampliar seu escopo, para além da temática específica 
da contaminação química e do aspecto especificamente 
racial da discriminação denunciada. As gigantescas injustiças 
sociais brasileiras encobrem e naturalizam um conjunto de 
situações caracterizadas pela desigual distribuição de poder 
sobre a base material da vida social e do desenvolvimento. A 
injustiça e a discriminação, portanto, aparecem na apropriação 
elitista do território e dos recursos naturais, na concentração 
dos benefícios usufruídos do meio ambiente e na exposição 
desigual da população à poluição e aos custos ambientais do 
desenvolvimento. (ACSELRAD et all, 2004, p.10)1562

Com a globalização e a reestruturação produtiva do capital e toda a 

1561	  Trata-se da matéria “Rigor com a corrupção na política varia com região e condição social”, 
publicada no jornal O Estado de São Paulo em que a autora faz comentários a partir de opinião do 
jornalista Franklin Martins em seu blog. Para mais detalhes ver o artigo de Pacheco (2006).
1562	 ACSELRAD, H.; HERCULANO, S.; PÁDUA, J.A. Justiça Ambiental e Cidadania. Rio de 
Janeiro: Relume Dumará: Fundação Ford, 2004.
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possibilidade de recursos naturais (e conhecimento acerca deles) que nosso país 
ainda oferece, o que temos assistido são a expulsão e destruição dos modos de 
vida tradicionais em nome do desenvolvimento, ainda que “sustentável”. Embora 
haja maior inclusão dos pobres no mercado consumidor, a modernização agrícola 
com a expansão do agronegócio expulsa pequenos agricultores, a construção de 
hidrelétricas tem acabado com comunidades indígenas e pesqueiras, a chegada 
de indústrias poluentes, proibidas nos países desenvolvidos, tem dizimado a 
saúde dos trabalhadores, enfim, o quadro de injustiças ambientais permanece. 

Essas minorias que vivem no país a partir de outros modos sociais de 
vida que não o hegemônico, caracterizadas como povos tradicionais, têm seus 
direitos assegurados na Constituição Federal de 1988. Se observarmos alguns 
dispositivos constitucionais, os índios têm direito ao seu modo de vida e suas 
terras (art.231), a população remanescente de quilombos têm direito à terem 
suas terras demarcadas de forma coletiva (art. 68, ADCT), o pequeno agricultor é 
protegido como a parte vulnerável na relação com o grande agricultor no acesso 
a terra e ao crédito (arts.185, 188, 189 e 191), o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado é direito de todos (art. 225), a propriedade tem função socioambiental 
(arts. 5º XXIII c/c 170, VI). Queremos dizer com isso que

As lutas por justiça ambiental, tal como caracterizadas no caso 
brasileiro, combinam assim: a defesa dos direitos a ambientes 
culturalmente específicos - comunidades tradicionais situadas na 
fronteira da expansão das atividades capitalistas e de mercado; 
a defesa dos direitos a uma proteção ambiental equânime 
contra a segregação socioterritorial e a desigualdade ambiental 
promovidas pelo mercado; a defesa dos direitos de acesso 
equânime aos recursos ambientais, contra a concentração 
das terras férteis, das águas e do solo seguro nas mãos dos 
interesses econômicos fortes no mercado. (ACSELRAD, 2010, 
p. 11)

Mais do que isso, a possibilidade de narrar situações conflitivas em relação 
ao uso do território traz para o debate ambientalista a razão culturalista, ou seja, 
a possibilidade de afirmação de modos e meios de vida contra hegemônicos, em 
que o ambiente não é apenas um recurso material, possuindo outras dimensões, 
abrindo um leque de possibilidades quanto à construção do futuro.

6. Conclusões Articuladas

6.1 A compreensão do que seja o meio ambiente não é una, dependendo de 
como cada grupo social estabelece suas relações com a natureza. A partir disso, 
são possíveis várias leituras do que seja a crise ecológica e de como superá-la;

6.2 A crise foi entendida, majoritariamente, como um problema de escassez 
e de degradação, oriunda de um mundo excessivamente industrializado e 
consumerista. Surgem assim os movimentos ambientalistas, cujo valor comum 



21º CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO AMBIENTAL 
Teses de Profissionais / Independent Papers

826

é a defesa do “verde”, contudo, há diversas nuances no movimento “verde”, 
havendo muitas diferenças no que cada corrente propugna. 

6.3 As correntes do ecologismo podem ser divididas a partir de um olhar central 
para a natureza intocada, ou para o problema da garantia do desenvolvimento 
para as gerações futuras (desenvolvimento sustentável) ou para a justiça e a 
igualdade no acesso às amenidades e riscos ambientais;

6.4 O racismo ambiental, movimento nascido no sudeste dos Estados Unidos, 
identifica políticas que geram desigualdade ambiental tendo como referência a 
cor dos indivíduos, fazendo com que os negros estejam intencionalmente mais 
vulneráveis aos riscos;

6.5 No Brasil o movimento é reconhecido como de Justiça Ambiental, ampliando 
o leque dos ambientalmente vulneráveis, incorporando a luta das populações 
tradicionais por reconhecimento de direitos aos seus territórios e modos de vida, 
dentre outras estratégias.
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